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SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

PUBLICAÇÕES JUDICIAIS I - CAPITAL SP 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO PAULO 

2ª VARA CÍVEL 

 

Drª ROSANA FERRI VIDOR - Juíza Federal 

Belª Ana Cristina de Castro Paiva - Diretora de Secretaria.** 
 

Expediente Nº 2966 
 

ACAO CIVIL PUBLICA 
0039612-03.1993.403.6100 (93.0039612-9) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X S/A INDUSTRIAS 

VOTORANTIM(SP011725 - KAZUO WATANABE) X EMPRESA DE TRANSPORTES CPT LTDA(SP024975 - 

ANTONIO JOAQUIM FERREIRA CUSTODIO) X UNIAO FEDERAL 

Ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF 3ª Região, para que requeiram o que entender de direito, no prazo de 

05 (cinco) dias.No caso do desinteresse pela execução do julgado ou decorrido o prazo sem manifestação das partes, 

remetam-se os autos ao arquivo, dando-se baixa na distribuição. Int. 

 

USUCAPIAO 
0016993-83.2010.403.6100 - LUCIANA LINS GIRALDELI(SP213090 - ROBERTO GONÇALVES DE OLIVEIRA) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) 

Fls. 305-317: Manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias. Sem prejuízo, cumpra o item 1 do despacho de 

fls. 304. Após, tornem os autos conclusos. Int. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0014371-36.2007.403.6100 (2007.61.00.014371-2) - CONCEPCION ALSIRA FEIJO RODRIGUES X JACY RIOS 

SALOMAO(SP116800 - MOACIR APARECIDO MATHEUS PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 
CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) 

Manifestem-se as autoras acerca da petição e docss. de fls. 211/242 em cinco dias. In albis venham os autos cls. para 

sentença.Int.  

 

0031756-60.2008.403.6100 (2008.61.00.031756-1) - HARU SAKAMOTO(SP108792 - RENATO ANDRE DE 

SOUZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) 

Intime-se a Caixa Econômica Federal - CEF, para aos autos extrato da conta nº 013.99005556-2 referente ao mês de 

janeiro de 1989, no prazo de 10 (dez) dias. Cumprido supra, tornem os autos à Contadoria Judicial. Int. 

 

0033270-48.2008.403.6100 (2008.61.00.033270-7) - ADELAIDE PAVILAK(SP270222A - RAQUEL CELONI 

DOMBROSKI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO 

E SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) 

Fls. 83/87: Intime(m)-se o(a)(s) devedor(a)(s)/CEF, para o pagamento do valor de R$ 57.345,12 (cinquenta e sete mil, 

trezentos e quarenta e cinco reais e doze centavos), com data de 02/02/2010, devidamente atualizado, no prazo de 15 

(quinze) dias, decorrente de execução de sentença, a título de valor principal e/ou de honorários advocatícios a que 

foi(ram) condenado(a)(s), sob pena de acréscimo de multa no percentual de 10% (dez por cento), nos termos do artigo 

475-J do CPC.Intime(m)-se. 
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0033459-26.2008.403.6100 (2008.61.00.033459-5) - HELENA ANDREO DE OLIVEIRA X AMAURI MARCELO 

CISOTTO ROCHA X ANICOZA DO CARMO MARQUES X APARECIDA DE SALES X CEZAR NENDES DE 

ASSIS X JOSE ZAMPINI X YURIE KIMURA(SP065444 - AIRTON CAMILO LEITE MUNHOZ E SP173273 - 

LEONARDO ARRUDA MUNHOZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS 

CANOLA) 

Despachado em inspeção.Compulsando os autos, verifico que a parte autora não juntou aos autos os extratos de todas as 

contas referentes aos meses de janeiro e fevereiro de 1989.Assim, intime-se para que junte aos autos os extratos 

faltantes, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução de mérito.Int. 

 

0033704-37.2008.403.6100 (2008.61.00.033704-3) - OSWALDO FALSETTI - ESPOLIO X DINA SALAZAR 

FALSETTI - ESPOLIO X LENIRA FALSETTI JOAQUIM X GEORGE ARTUR FALSETTI(SP232801 - JEAN 

RODRIGO CIOFFI E SP260958 - CRISTIANE DE LIMA ALONSO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) 

Despachado em inspeção.Intime-se a CEF para que junte aos autos, no prazo de 10 (dez) dias, os extratos abaixo 

discriminados:- 56241-8 - referentes aos Planos Collor I e II;- 56241-3 - referentes ao Plano Verão;- 56242-1 - 

referentes ao Plano Verão;- 56242-6 - referente aos Planos Collor I e II.Após, tornem os autos conclusos.Int. 

 

0034598-13.2008.403.6100 (2008.61.00.034598-2) - MARISA TAKAHASHI HASHIMOTO(SP218097 - JULIANA 
STACHMAL DANTAS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) 

Despachado em inspeção.Intime-se a Caixa Econômica Federal - CEF, para que traga aos autos o extrato do mês de 

janeiro de 1989 da conta nº. 59495-6, no prazo de 10 (dez) dias.Após, tornem os autos conclusos.Int. 

 

0000936-24.2009.403.6100 (2009.61.00.000936-6) - DIOGENES SECHIN(SP123545A - VALTER FRANCISCO 

MESCHEDE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) 

Despachado em inspeção.Tendo em vista a alegação da Caixa Econômica Federal - CEF, de impossibilidade de juntar 

aos autos os extratos requeridos, intime-se para que junte aos autos o contrato de abertura e encerramento da conta 

poupança em questão, no prazo de 10 (dez) dias.Int. 

 

0003414-05.2009.403.6100 (2009.61.00.003414-2) - MARIA BATITTUCCI(PR026446 - PAULO ROBERTO 

GOMES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) 

Despachado em inspeção.Intime-se a Caixa Econômica Federal - CEF, para que traga aos autos os extratos dos meses 

de janeiro e fevereiro de 1989, das contas poupança nº. 69553-2 e 40742-1, no prazo de 10 (dez) dias.Após, tornem os 

autos conclusos.Int. 

 

0005236-92.2010.403.6100 - WALTER GONCALVES - ESPOLIO X APARECIDA GONCALVES X APARECIDA 
GONCALVES(SP274283 - DANIEL DUARTE ELORZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Despachado em inspeção.Intime-se a parte autora para que esclareça a divergência do nome da autora constante na 

petição inicial com o constante nos documentos juntados, no prazo de 05 (cinco) dias.Após, tornem os autos 

conclusos.Int. 

 

0005844-90.2010.403.6100 - LUIZ RONDO CAMERLINGO - ESPOLIO X ELENA SANSON 

CAMERLINGO(SP107206 - ELIDA ALMEIDA DURO E SP183459 - PAULO FILIPOV E SP246573 - 

FIROZSHAW KECOBADE BAPUGY RUSTOMGY JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Despachado em inspeção.Fls. 114-115: Defiro o sobrestamento do feito pelo prazo de 60 (sessenta) dias.Decorrido o 

prazo, tornem os autos conclusos.Int.  

 

0009829-67.2010.403.6100 - MARIA DO CARMO SAMPAIO DE AQUINO(SP219937 - FABIO SURJUS GOMES 

PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Despachado em inspeção.Aguarde-se pelo decurso de prazo para a parte autora cumprir o despacho de fls. 80.Decorrido 

o prazo sem manifestação, venham os autos conclusos para sentença de extinção, sem resolução do mérito.Int. 

 

0003086-07.2011.403.6100 - LUIZ DE JESUS(SP163825 - SANDRO PAULOS GREGORIO) X CAIXA 
ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA E SP245676 - TIAGO MASSARO 

DOS SANTOS SAKUGAWA) 

Nos termos da decisão proferida pelo E. STF nos autos do A.I. nº 754.745, suspendo o andamento do presente 

feito.Com o julgamento do recurso supramencionado, tornem os autos imediatemente conclusos.Int. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
0005655-78.2011.403.6100 - CONDOMINIO EDIFICIO MORADA EDUARDO PRADO(SP087112 - LEOPOLDO 

ELIZIARIO DOMINGUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

A ampliação da competência do Juizado Especial Federal da Terceira Região, nos termos da Resolução n.º 228 do E. 

Conselho Federal de Justiça da 3.ª Região, fez cessar a competência dos Juízes Federais Cíveis para processar e julgar 

matéria prevista no artigo 3.º c/c o parágrafo 3.º da Lei n.º 10.259/01, bem como seja o valor da causa de até o valor de 
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60 (sessenta) salários mínimos. Dessa forma, encaminhem-se os presentes autos ao MM. Juiz Federal Distribuidor do 

Juizado Especial Federal em São Paulo para as providências cabíveis, dando-se baixa na distribuição. Intime-se. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0046811-08.1995.403.6100 (95.0046811-5) - ADAM BLAU(SP020829 - JOSE REINALDO NOGUEIRA DE 

OLIVEIRA E SP048489 - SEBASTIAO FERNANDO ARAUJO DE CASTRO RANGEL) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP026276 - TOMAS FRANCISCO DE MADUREIRA PARA NETO E SP219114 - ROBERTA 

PATRIARCA MAGALHAES) X ADAM BLAU X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Compulsando os autos, verifico que o recurso de apelação protocolado nos autos de embargos à execução encontra-se, 

por equívoco, juntado a estes autos. Assim, desentranhe-se o recurso juntado às fls. 251-256, juntando aos autos de 

embargos à execução nº 0006083-36.2006.403.6100, tornando-me aqueles conclusos. Anoto que os embargos à 

execução foram julgados improcedentes. Sendo assim, o recurso de apelação, naqueles autos, deverá ser recebido 

apenas no efeito devolutivo, nos termos do art. 520, V, do CPC. Verifico, também, que o recurso foi interposto pelo 

embargado, a fim de discutir a não fixação de honorários advocatícios, apesar da sucumbência da embargante. Dessa 

forma, não existe óbice à expedição dos alvarás de levantamento. Tendo em vista a solicitação de expedição do alvará 

referente aos honorários advocatícios em nome da Sociedade de Advogados, intime-se a parte autora para que junte aos 

autos cópia autenticada do instrumento constitutivo da sociedade, bem como procuração nos termos do art. 15, 

parágrafo 3º, da Lei nº 8.906/1994, no prazo de 10 (dez) dias. Cumprido supra, ao SEDI para incluir a S. F. ARAUJO 
DE CASTRO RANGEL ADVOGADOS S/C, CNPJ/MF nº 68.472.703/0001-56, como também exequente. Se em 

termos, expeça-se alvará de levantamento no valor de R$ 41.319,38 (quarenta e um mil, trezentos e dezenove reais e 

trinta e oito centavos) a título de principal, e no valor de R$ 4.131,93 (quatro mil, cento e trinta e um reais e noventa e 

três centavos) a título de honorários advocatícios, estes em nome da sociedade de advogados. Liquidados os alvarás, 

aguarde-se sobrestado no arquivo pelo julgamento do recurso interposto nos autos de embargos à execução. Int. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0002204-41.1994.403.6100 (94.0002204-2) - VICTOR MAX FISCHEL X LIA CAIUBY FISCHEL X ADVOCACIA J 

R NOGUEIRA E ASSOCIADOS(SP020829 - JOSE REINALDO NOGUEIRA DE OLIVEIRA E SP146428 - JOSE 

REINALDO NOGUEIRA DE OLIVEIRA JUNIOR E SP138871 - RUBENS CARMO ELIAS FILHO E SP170645 - 

LUCIANA GRACIANO NAPOLITANO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP094066 - CAMILO DE 

LELLIS CAVALCANTI) X VICTOR MAX FISCHEL X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Despachado em inspeção.Tendo em vista a impugnação apresentada, remetam-se os autos à Contadoria Judicial para 

elaboração de cálculos, nos termos do julgado.Int. 

 

0027914-63.1994.403.6100 (94.0027914-0) - NEUSA VERONA X LUZIA TAVELINI VERONA(SP065315 - 

MARIO DE SOUZA FILHO E SP133060 - MARCELO MARCOS ARMELLINI) X CAIXA ECONOMICA 
FEDERAL - CEF(SP174460 - VALDIR BENEDITO RODRIGUES) X NEUSA VERONA X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF 

Tendo em vista o informado pela CEF às fls. 268, expeçam-se os alvarás de levantamento, conforme discriminados 

abaixo: - LUZIA TAVELINI VERONA - no valor de R$ 8.413,38 (oito mil, quatrocentos e treze reais e trinta e oito 

centavos); - NEUSA VERONA - no valor de R$ 68.264,50 (sessenta e oito mil, duzentos e sessenta e quatro reais e 

cinquenta centavos); - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - no valor de R$ 7.667,79 (sete mil, seiscentos e sessenta e 

sete reais e setenta e nove centavos); - CEF - no valor de R$ 51.813,31 (cinquenta e um mil, oitocentos e treze reais e 

trinta e um centavos). Int. 

 

0008945-63.1995.403.6100 (95.0008945-9) - EDSON RUA PEREZ FILHO X MARTHA ADRIANA RUA PEREZ X 

HIRAN RODRIGUES RUA X HILDA RODRIGUES RUA X EDSON RUA PEREZ X ESTHER RUA PEREZ X 

ELZA PEREZ BAILAO(SP120526 - LUCIANA PASCALE KUHL E SP108351 - GINA MARIA CUPINI) X BANCO 

CENTRAL DO BRASIL X BANCO CENTRAL DO BRASIL X EDSON RUA PEREZ FILHO 

Despachado em inspeção.Tendo em vista os bloqueios realizados nestes autos, através do sistema BACENJUD, 

proceda-se à consulta junto à Caixa Econômica Federal - CEF, para que informe a este Juízo os números das contas em 

que foram efetuados os valores, bem como os saldos atualizados.Após, intime-se o BACEN para que requeira o que 

entender de direito, no prazo de 05 (cinco) dias.Silente, aguarde-se eventual provocação no arquivo.Int. 
 

0013845-89.1995.403.6100 (95.0013845-0) - CLAUDIO FITTIPALDI(SP024421 - FRANCISCO JOSE DE MACEDO 

COSTA) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(SP112058 - LUIZ ANTONIO BERNARDES) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 575 - HENRIQUE MARCELLO DOS REIS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP058780 

- SILVIO TRAVAGLI) X CLAUDIO FITTIPALDI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Despachado em inspeção.Intime-se a parte autora para que indique o nome, OAB, RG e CPF do advogado que deverá 

constar dos alvarás de levantamento.Se em termos, expeça-se alvará do valor incontroverso de R$ 24.788,98 (vinte e 

quatro mil, setecentos e oitenta e oito reais e noventa e oito centavos), sendo que, em razão de incidir imposto de renda 

sobre os honorários advocatícios, devem ser expedidos dois alvarás, no valor de R$ 22.535,43 (vinte e dois mil, 

quinhentos e trinta e cinco reais e quarenta e três centavos) a título de principal e no valor de R$ 2.253,55 (dois mil, 

duzentos e cinqüenta e três reais e cinqüenta e cinco centavos) a título de honorários advocatícios.Após, remetam-se os 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 28/04/2011 4/651 

autos à contadoria judicial para elaboração de cálculos nos termos do julgado.Int. 

 

0016341-91.1995.403.6100 (95.0016341-1) - WILSON KENJI HORI(SP109903 - JULIO CESAR SPRANGER) X 

UNIAO FEDERAL(Proc. LUIZ PALUMBO NETO) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(SP042888 - FRANCISCO 

CARLOS SERRANO) X BANCO ABN AMRO REAL S/A(SP118516 - CARLOS EDUARDO NICOLETTI 

CAMILLO) X BANCO CENTRAL DO BRASIL X WILSON KENJI HORI 

Fls. 297-298: Intime(m)-se o(a)(s) devedor(a)(s)/parte autora, para o pagamento do valor de R$ 180,23 (cento e oitenta 

reais e vinte e três centavos), com data de 31/08/2010, devidamente atualizado, no prazo de 15 (quinze) dias, decorrente 

de execução de sentença, a título de valor principal e/ou de honorários advocatícios a que foi(ram) condenado(a)(s), sob 

pena de acréscimo de multa no percentual de 10% (dez por cento), nos termos do artigo 475-J do CPC.Intime(m)-se. 

 

0019781-95.1995.403.6100 (95.0019781-2) - SAAD BARBAR X NEUZA BARBAR(SP056276 - MARLENE 

SALOMAO) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(Proc. 381 - OSWALDO LUIS CAETANO SENGER) X BANCO 

CENTRAL DO BRASIL X SAAD BARBAR 

Fls. 246-247: Defiro. Oficie-se à CEF para que proceda à transferência do valor total depositado na conta 

0265.005.00304055-3 para a conta 2066002-2, mantida pelo Banco Central do Brasil, na agência 0712-9 do Banco do 

Brasil S/A, no prazo de 10 (dez) dias. Após, a realização da transferência, defiro a vista dos autos requerida pelo 

BACEN. Nada sendo requerido, aguarde-se eventual provocação no arquivo. Int. 
 

0019786-20.1995.403.6100 (95.0019786-3) - AKL HALIM HADDAD(SP056276 - MARLENE SALOMAO) X 

BANCO CENTRAL DO BRASIL(SP116026 - EDUARDO CARLOS DE MAGALHAES BETITO) X AKL HALIM 

HADDAD X BANCO CENTRAL DO BRASIL 

Fls. 252-254: Ciência à parte autora, para que se manifeste, no prazo de 10 (dez) dias. Int. 

 

0038851-98.1995.403.6100 (95.0038851-0) - SALLIM WAIB(SP109499 - RENATA GAMBOA DESIE) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP058780 - SILVIO TRAVAGLI) X SALLIM WAIB X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF 

Despachado em inspeção.Compulsando os autos, verifico que o depósito foi efetuado em 26/07/2005 e, a sentença dos 

embargos à execução acolheu como corretos os cálculos apresentados pela Contadoria Judicial, no montante de R$ 

3.989,43 (três mil, novecentos e oitenta e nove reais e quarenta e três centavos), atualizados até janeiro de 2004.Assim, 

proceda-se à consulta do saldo atualizado da conta nº. 0265.005.00231481-1 e intime-se a Caixa Econômica Federal - 

CEF, para que traga aos autos planilha de cálculos com o valor a ser levantado pelo exeqüente e pela CEF, no prazo de 

10 (dez) dias.Após, tornem os autos conclusos. Int. 

 

0025512-96.2000.403.6100 (2000.61.00.025512-0) - RAIMUNDA PEREIRA DE MATOS(SP153746 - JAIME DE 
ALMEIDA PINA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP085526 - JOSE ADAO FERNANDES LEITE) X 

RAIMUNDA PEREIRA DE MATOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 10(dez) dias, sobre os cálculos elaborados pela Contadoria Judicial às 

fls. 189-201.Int. 

 

0005961-86.2007.403.6100 (2007.61.00.005961-0) - NELSON SALVADOR ZENGA(SP093648 - REINALDO 

FRANCISCO JULIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP240963 - JAMIL NAKAD JUNIOR) X 

NELSON SALVADOR ZENGA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Despachado em inspeção.Proceda-se à consulta ao saldo atualizado da conta nº. 0265.005.00266050-7.Após, intime-se 

a parte autora para que traga aos autos planilha de cálculos discriminando o valor do principal e dos honorários 

advocatícios, considerando o saldo atualizado, devendo também indicar o nome, OAB, RG e CPF do advogado que 

deverá constar dos alvarás de levantamento, no prazo de 10 (dez) dias.Se em termos, expeçam-se os alvarás de 

levantamento.Silente, aguarde-se eventual provocação no arquivo.Int. 

 

0020840-64.2008.403.6100 (2008.61.00.020840-1) - MANOEL DE ALMEIDA PASSOS(SP247898 - VANIA MELO 

ARAUJO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP240963 - JAMIL NAKAD JUNIOR) X MANOEL DE 

ALMEIDA PASSOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 
Despachado em inspeção.Proceda-se à consulta ao saldo atualizado da conta 0265.005.00265074-9.Após, intime-se a 

parte autora para que traga aos autos planilha de cálculos discriminando o valor do principal e dos honorários 

advocatícios, considerando o saldo atualizado, no prazo de 10 (dez) dias.Se em termos, expeçam-se os alvarás de 

levantamento.Int. 

 

0030766-69.2008.403.6100 (2008.61.00.030766-0) - JOSE THOMAZ DE SOUZA(SP221160 - CARLOS AFONSO 

GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) X 

JOSE THOMAZ DE SOUZA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Despachado em inspeção.Proceda-se à consulta ao saldo atualizado da conta nº. 0265.005.00270933-6.Após, intime-se 

a parte autora para que apresente planilha de cálculos com o valor do principal e dos honorários advocatícios, no prazo 

de 10 (dez) dias.Se em termos, expeçam-se os alvarás de levantamento.Int 
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0031520-11.2008.403.6100 (2008.61.00.031520-5) - NANAMI KOSAKA(SP187643 - FERNANDO JONAS 

MARTINS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO E 

SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) X NANAMI KOSAKA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 10(dez) dias, sobre os cálculos elaborados pela Contadoria Judicial às 

fls. 109-112.Int. 

 

0031649-16.2008.403.6100 (2008.61.00.031649-0) - JOAO FRANCISCO CORREA LIMA - ESPOLIO X JOAO 

JOSE CORREIA LIMA(SP182346 - MARIA DE FATIMA ALVES PINHEIRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL 

- CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) X JOAO FRANCISCO CORREA LIMA - ESPOLIO X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Despachado em inspeção.Expeça-se alvará de levantamento no valor de R$ 7.468,39 (sete mil, quatrocentos e sessenta e 

oito reais e trinta e nove centavos) em favor da CEF, e no valor de R$ 3.285,28 (três mil, duzentos e oitenta e cinco 

reais e vinte e oito centavos) a título de honorários advocatícios.Sem prejuízo, oficie-se à Caixa Econômica Federal - 

CEF, para que proceda à transferência do valor de R$ 33.166,91 (trinta e três mil, cento e sessenta e seis reais e noventa 

e um centavos), com data de 10/2009, à disposição do Juízo da 6ª Vara da Família e Sucessões do Foro Central da 

Comarca de São Paulo, vinculado ao processo nº. 0619834-53.2008.8.26.0100. Ressalto que a conta deverá ser aberta 

em nome do inventariante JOÃO JOSÉ CORRÊA LIMA, inscrito no CPF/MF sob nº. 857.664.888-15.Int. 
 

0033040-06.2008.403.6100 (2008.61.00.033040-1) - JOSE CARLOS ROMARIZ DE FREITAS(SP077530 - NEUZA 

MARIA MACEDO MADI E SP195402 - MARCUS VINICIUS BARROS DE NOVAES) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO) X JOSE CARLOS ROMARIZ DE 

FREITAS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Despachado em inspeção.Proceda-se à consulta ao saldo atualizado da conta nº. 0265.005.00270986-7.Após, intime-se 

a parte autora para que traga aos autos planilha de cálculos discriminando o valor do principal e dos honorários 

advocatícios, considerando o saldo atualizado, no prazo de 10 (dez) dias. Int.  

 

0034695-13.2008.403.6100 (2008.61.00.034695-0) - JOSE FIRMINO DE JESUS GONCALVES(SP189717 - 

MAURICIO SEGANTIN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA E 

SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO) X JOSE FIRMINO DE JESUS GONCALVES X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Tendo em vista a impugnação apresentada, remetam-se os autos à Contadoria Judicial para elaboração de cálculos nos 

termos do julgado. Int. 

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA 
0026060-09.2009.403.6100 (2009.61.00.026060-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411 - MARIO 

SERGIO TOGNOLO) X EUDILANIA CABOCLO GOMES 

Arquivem-se os autos, com baixa na distribuição. Int. 

 

ALVARA JUDICIAL 
0018860-14.2010.403.6100 - PAUL KELLEY WAGNER(SP154024 - AGNALDO BATISTA GARISTO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP175193 - YOLANDA FORTES Y ZABALETA) 

Por ora, intime-se a subscritora da petição de fls. 62-63, Dra. Yolanda Fortes Y Zabaleta, para que a regularize, apondo 

sua assinatura, no prazo de 05 (cinco) dias. Após, tornem os autos conclusos. Int. 

3ª VARA CÍVEL 

*PA 1,0 Drª. MARIA LUCIA LENCASTRE URSAIA 

MMª. Juíza Federal Titular 

Belª. PAULA MARIA AMADO DE ANDRADE 

Diretora de Secretaria  
 

Expediente Nº 2650 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0039453-60.1993.403.6100 (93.0039453-3) - SALVADOR JUSTINO DE OLIVEIRA X SANDRA APARECIDA 

DOS SANTOS MONTAGNINI X SANDRA APARECIDA DE OLIVEIRA X SANDRA APARECIDA DO CARMO 

ANICETO X SANDRA HELENA DOS SANTOS ZINI X SANDRA PINTAUDI X SANDRA REGINA BIFFI 

BARBOSA X SANDRA REGINA BRAGA X SANDRA REGINA GARIBOTTI X SANDRA REGINA SILVA 

ZOCCARATTO X SANDRA RODRIGUES VALADARES X SANDRA THEREZA BALSANELLI X SANDRO 

ORDONHO SINESIO X SEBASTIANA DA SILVA RODRIGUES X SEBASTIANA DE SOUZA GONCALVES X 

SEBASTIANA FRANCISCA DE ARAUJO X SEBASTIANA TITA MARCIANO X SEBASTIAO AMBROSIO X 
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SEBASTIAO EUGENIO PEDRO X SEBASTIAO HIRILANDES QUINTINO BORGES X SEBASTIAO JOSE DE 

SOUZA X SEBASTIAO RAMOS DE SOUSA X SEBASTIAO SILVA X SEBASTIAO SILVA DOS SANTOS X 

SELMA FATIMA DOS SANTOS SOUZA X SERGIO PASIN X SEVERINO BATISTA DA SILVA X SIDNEI 

RIBEIRO DA COSTA X SILAS MARTINS X SILVIA APARECIDA DE SOUZA SERAFIM X SILVIA DOS 

SANTOS BECKER X SILVIA PERRONE DE LIMA FREITAS X SILVIA SEBASTIANA DE OLIVEIRA 

RODRIGUES X SILVIA SIMONETTI X SILVIA SOARES DE OLIVEIRA X SILVIO JOSE DE OLIVEIRA X 

SILVIO LUIS BUFFO X SIMONE MONTEIRO ROCHA LOTTO X SIRLEY JOMARI ZANOLLI X SISTO VIERA 

DE LIMA X SIVIRINO ALVES DA SILVA X SOLANGE CRISTINA HOFF GONCALVES TALIB X SOLANGE 

DUARTE X SOLANGE NUNES DE OLIVEIRA FRANGIOTTI X SOLANGE ROCCO X SOLANGE TENORIO 

RAMONEDA X SONIA DA SILVA MOREIRA X SONIA MARIA AIOLFI DE SIQUEIRA X SONIA MARIA 

CANTERO SANCHEZ X SONIA MARIA DE CAMARGO X SONIA MARIA MARCON RAZERA X SONIA 

MARIA MOREIRA ARONQUE X SONIA MARIA PANTOZZI X SONIA REGINA ESCUDEIRO TOCHETTI X 

SONIA REGINA COPOLA COSTA X SONIA REGINA CORNELIO FELIZE X SONIA REGINA DA SILVA 

CARVALHO X SONIA REGINA DOS REIS ASSEF X SUELI APARECIDA DE CAMPOS X SUELI APARECIDO 

GERONIMO X SUELI CARRETA CATARINO X SUELI DA SILVA PEREIRA X SUELI FURTUNATO VIANA X 

SUELI GOMES DE OLIVEIRA X SUELI MACHADO DA FONSECA X SUELI REGINA CALDEIRA X SUELI 

TADEIA MENDES MARTIN BIANCO X SUELI VILA NOVA BARBOZA X SUELY FALKOWSKI DOS 

SANTOS X SUZANA DIOMAR SILVEIRA BEDAQUE SANCHES X SUZANA LUCIA RODRIGUES FELIPPE X 
SYLVIO PALAZON X TADEU HONORIO DIAS X TAKAKO YAMAGUTI X TANIA ANGELICA DOS SANTOS 

X TANIA MARTIN X TERCILIA FIORAVANTE NOTARIO X TERESA BENEVIDES BARBOSA X TERESINHA 

MARIA BARBOSA X TERESINHA TORRES DA SILVA X TEREZA DA SILVA X TEREZA DE JESUS MENDES 

LAURINDO X TEREZA SILVA DOS SANTOS X TEREZINHA CLAUDIA DA SILVA X TEREZINHA CRISPIM 

DA SILVA X TEREZINHA CRUZ MAGRINO X TEREZINHA DAVILA BROCA X TEREZINHA DE ARAGAO 

CUNHA X TEREZINHA DO MENINO JESUS MANARO VALDRIGHI X TEREZINHA NETO HONORIO X 

TEREZINHA TORRES LEITE X THEREZA BONET DEMARCHI X TOBIAS ALVES DA SILVA X TSUGUIO 

IDE X UBALDINA CATARINA MADEIRA X UBIRAJARA BATISTA GERIM X UELIO NONATO MARQUES X 

URBANO LUIZ LIMA DE SANTANA X VAGNER MENEZES X VALDECIR DA ROCHA(SP046915 - 

JURANDIR PAES E SP121819 - LEILA DE LORENZI FONDEVILA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 171 - MARCELO DE SOUZA 

AGUIAR) X BANCO ECONOMICO S/A(SP110263 - HELIO GONCALVES PARIZ E SP110892 - MARCELO 

SCATOLINI DE S. SIQUEIRA) X BANCO GERAL DO COMERCIO S/A(SP062990 - LOURDES DA CONCEICAO 

LOPES) 

Fls. 812/813. Retornem os autos a Contadoria Judicial para que se manifeste sobre o alegado pelos autores. Int. 

 

1101575-24.1995.403.6100 (95.1101575-3) - ANA DE MORAES OLIVEIRA - ESPOLIO X LUIZ CARLOS DE 
OLIVEIRA(SP026731 - OSORIO DIAS E SP123083 - PRISCILA BERTUCCI SIMAO E SP097434 - NELSON 

SIMAO JUNIOR) X BANCO CENTRAL DO BRASIL EM SAO PAULO(SP160409 - PAULA MANTOVANI 

AVELINO SABBAG E Proc. EDUARDO CARLOS DE MAGALHAES BETITO) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP095234 - ANA CLAUDIA SCHMIDT E SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) 

Manifestem-se os autores sobre o alegado pela CEF às fls. 329/332 e 334/335 e sobre os depósitos de fls. 336 e 337.Em 

caso de discordância, remetam-se os autos a Contadoria Judicial para elaboração dos cálculos de acordo com o 

julgado.Int. 

 

0025573-20.2001.403.6100 (2001.61.00.025573-1) - APARECIDO ANTONIO GOES(SP169294 - ROBERTO 

REBOLA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP174460 - VALDIR BENEDITO RODRIGUES) 

Fls. 105/112. Manifeste-se o autor sobre a impugnação da Ré e depósito realizado nos autos.Em caso de discordância, 

temetam-se os autos a Contadoria Judicial. 

 

0030885-69.2004.403.6100 (2004.61.00.030885-2) - ADELIA LEAL RODRIGUES X AMERICO CAMERA X 

ALBA DE CARVALHO MOREIRA X ARY DURVAL RAPANELLI X CLECI GOMES DE CASTRO X ROSA 

BRINO X IVONE CALDAS RESENDE X ORLANDO GOMES X NOEMIA NOTAROBERTO X MARIA JUSTINA 

NASCIMENTO DE TOLOSA(SP055224 - ARY DURVAL RAPANELLI E ES004643 - JORGE LUIS RAPANELLI) 
X UNIAO FEDERAL(Proc. LENA BARCESSAT LEWINSKI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP116890 - PEDRO PAULO DE OLIVEIRA) 

Remetam-se estes autos ao Setor de Cálculos e Liquidações, nos termos do artigo 475 - A, do C.P.C., para conferência 

do quantum apurado pelas rés (fls. 900/928 e 935/936) e pelos autores (fls. 930/933), a fim de verificar se foi observado 

o disposto na r. sentença de fls. 770/776, transitada em julgado em 29/01/2010 (fl. 897). 

 

0017122-93.2007.403.6100 (2007.61.00.017122-7) - LEANDRO PRADO PERRELA(SP100804 - ANDREA MARIA 

THOMAZ SOLIS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP240963 - JAMIL NAKAD JUNIOR) 

Aceito a conclusão em 10 de março de 2011. Remetam-se os autos ao Núcleo de Cálculos Judiciais, para conferência 

das contas apresentadas pelas partes. Com o parecer da Contadoria, dê-se vista às partes para que se manifestem no 

prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pelo autor. Int.  
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EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA 
0014868-60.2001.403.6100 (2001.61.00.014868-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0034175-10.1995.403.6100 (95.0034175-1)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. JOAO 

CARLOS VALALA) X MECANOPLAST IND/ E COM/ LTDA(SP084253 - LUIS FERNANDO XAVIER SOARES 

DE MELLO E SP137057 - EDUARDO GUTIERREZ) 

Cumpra-se o v. acórdão de fls. 90, remetendo-se os autos a Contadoria Judicial para elaboração de novos cálculos nos 

termos ali estabelecidos e conforme expressamente determinado na parte final do r. voto às fls. 89 verso.Int. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0014459-94.1995.403.6100 (95.0014459-0) - FORTUNATO GARCIA BRAGA(SP076728 - AIRTON SEBASTIAO 

BRESSAN E SP109833 - REINALDO ANTONIO BRESSAN) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(Proc. 363 - 

GILBERTO LOSCILHA) X NOSSA CAIXA NOSSO BANCO S/A(SP102121 - LUIS FELIPE GEORGES E 

SP146987 - ELAINE CRISTINA BARBOSA GEORGES) X BANCO BRADESCO S/A(SP150289 - ALEXANDRE 

TAKASHI SAKAMOTO) X FORTUNATO GARCIA BRAGA X NOSSA CAIXA NOSSO BANCO S/A 

REPUBLICAÇÃO DO DESPACHO DE FLS. 409: Fls. 402/406 - De fato, houve erro material no cálculo de liquidação 

da sentença acostado à fls. 377, referente aos juros moratórios de 27/08/2004 a 01/06/2009, que devem ser de 29% ao 

invés de 2,9%, bem como não houve atualização do débito entre a data da liquidação (01/06/2009) até o do depósito 
judicial (22/10/2009). Assim sendo, intime-se a co-ré NOSSA CAIXA NOSSO BANCO S/A, ora devedora, nos termos 

do artigo 475-J do Código de Processo Civil, a efetuar, voluntariamente, em guia de depósito à ordem deste Juízo, a 

complementação da execução na quantia indicada à fls. 408, devidamente atualizada, devendo tal pagamento ser 

comprovado perante este Juízo. Na omissão, expeça-se mandado de penhora e avaliação. Int. 

 

Expediente Nº 2651 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0027441-14.1993.403.6100 (93.0027441-4) - INDUSTRIAS EMANOEL ROCCO S/A(SP048852 - RICARDO 

GOMES LOURENCO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 207 - ANA CRISTINA BARRETO DE CASTRO E Proc. 297 - 

ANELY MARCHEZANI PEREIRA) 

Cumpra a autora, no prazo de 10 (dez) dias, a determinação de fls. 458.Na omissão, expeça-se ofício ao juízo falimentar 

solicitando informações sobre o Proceso nº 1346/01. Instru-se o ofício com cópia deste despacho, bem como da petição 

de fls. 379.Int. 

 

0039399-94.1993.403.6100 (93.0039399-5) - ABEILDO MENDONCA REIS X ACEMAR VIAL DA SILVA X 

ADAIR DE PAULA BATISTA X ADALA MENDES NEVES X ADALBERTO BEZERRA TAVARES FILHO X 
ADALBERTO BEZERRA TAVARES X ADAO BENTO SERAFIM X ADAO MARIA MARTINS X ADAO 

MARTINS X ADAUTO VIEIRA DOS SANTOS X ADELINO PEREIRA X ADEMIR FERNANDES CENTURION 

X ADEMIR MATHIAS DE OLIVEIRA X ADEMIR VIEIRA X ADHEMAR DE SOUZA PEREIRA X ADHEMAR 

MOURA FLORES X ADIR SILVESTRE DE LIMA X ADIRSON MOREIRA X ADWANIR OLIVEIRA E SILVA X 

AFONSO BENEDITO DOS SANTOS X AFONSO GIOVANI X AGNALDO ANESIO CORREA X AGNELO 

DUTRA DE ALMEIDA X AGOSTINHO ANASTACIO GERVASIO X ALADY ALVES COUTO X ALBENIDE 

SANTIAGO DE BRITO X ALBERTO MARQUES PASSOS X ALBINO RUFINO DA SILVA X ALCEU TRISTAO 

X ALCIDES DAS NEVES X ALCINO SILVA DE ALMEIDA X ALEXANDRE DOMINGOS BERTAGLIA X 

ALFREDO FELICIANO DA SILVA X ALIRIO GONCALVES DE ANDRADE X ALVARO PELETEIRO X 

AMARO JOSE DA SILVA X AMAURI BATISTA OLIARI X AMINTAS FERREIRA CAMPOS X ANA MARIA 

DELFINO PEREIRA X ANA MARIA MEDICI CAVALHERI X ANANIAS ODILON MALHEIRO X ANANIAS 

SOARES DA SILVA X ANASTACIO ESTEVAO X ANDERSON EDUARDO PROSPERO X ANDREA 

LUCIMARA FERNANDES TEODORO X ANGELO REIS ALVES X ANISIO MATEUS MARTINS X ANTONIO 

ALVES X ANTONIO ALVES RONDENA X ANTONIO APARECIDO FURLAN X ANTONIO ARAUJO DE 

OLIVEIRA X ANTONIO AUGUSTO ROBEIRO X ANTONIO BELARMINO X ANTONIO BENTO DA CUNHA X 

ANTONIO CAMILO X ANTONIO CANDIDO X ANTONIO CANDIDO X ANTONIO CARLOS BATISTA 

MOREIRA X ANTONIO CARLOS DE MENEZES X ANTONIO CARLOS EDUARDO X ANTONIO CARLOS 
GEA X ANTONIO DA SILVA X ANTONIO DE LISBOA DOLARIANO X ANTONIO DOMINGOS DE 

ANDRADE X ANTONIO DOS SANTOS X ANTONIO EUSTAQUIO VENTURA X ANTONIO FERNANDES 

CEZARIO X ANTONIO FRANCISCO X ANTONIO GERONIMO DE FREITAS X ANTONIO GONCALVES DE 

SOUZA X ANTONIO GUILHERME FERREIRA X ANTONIO JOAQUIM DE SOUZA X ANTONIO JUSTINO DE 

ASSIS X ANTONIO LOPES DA SILVA X ANTONIO LUIZ BISPO X ANTONIO NETO DE FREITAS X 

ANTONIO NILSON DE SOUZA X ANTONIO ORLANDO NERI SANTOS X ANTONIO PEREIRA X ANTONIO 

PEREIRA CACHIADO X ANTONIO PINTO NETO X ANTONIO PIRES BARBOSA X ANTONIO PIZZO X 

ANTONIO QUIRINO DE FREITAS X ANTONIO SABINO DA SILVA X ANTONIO SANTANA DE SOUZA X 

ANTONIO SOARES DOS SANTOS X ANTONIO VALDERON DE OLIVEIRA X ANTONIO WILSON DE LIMA 

E SA X APARECIDO DE LIMA X APARECIDO DE MELLO X APARECIDO GARCIA X ARISTIDES 

RODRIGUES DE OLIVEIRA X ARLETE ALAYDE CIOSANI X ARLINDO ALVES DE OLIVEIRA X ARNALDO 
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BIATO DA ROCHA X ARY ALVES DA CRUZ X ATROS REGINALDO FERNANDES X AURORA MARIA 

NEVES X AVILDO VIDEIRA DA COSTA(SP109603 - VALDETE DE MORAES E Proc. LEILA DE LORENZI 

FONDEVILA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP099950 - JOSE PAULO NEVES E SP087469 - RUI 

GUIMARAES VIANNA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 493 - NILTON RAFAEL LATORRE) X BANCO 

ECONOMICO S/A(SP020653 - PAULINO MARQUES CALDEIRA E SP029323 - GESNI BORNIA E SP110263 - 

HELIO GONCALVES PARIZ) X BANCO SANTANDER BRASIL S/A(SP114904 - NEI CALDERON E SP113887 - 

MARCELO OLIVEIRA ROCHA E SP026364 - MARCIAL BARRETO CASABONA E SP029443 - JOSE DE 

PAULA MONTEIRO NETO) 

Fls. 990/992: Manifeste-se o autor ANGELO REIS ALVES acerca dos créditos complementares efetuados pela CEF 

em sua conta vinculada de FGTS. Após, façam-me os autos conclusos. Int. 

 

0004557-54.1994.403.6100 (94.0004557-3) - MALHARIA MUNDIAL LTDA(SP010837 - GASTAO LUIZ 

FERREIRA DA GAMA LOBO DECA E SP066899 - FERNANDO LUIZ DA GAMA LOBO DECA) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 207 - ANA CRISTINA BARRETO DE CASTRO) 

Tendo em vista que o valor do débito exequendo supera o valor requisitado por meio do Precatório nº 

2006.03.00.042716-0, expeça-se ofício à agência 1181 da CEF, solicitando a transferência dos valores depositados 

conforme extratos de fls. 245, 255, 260 e 264, para conta à ordem do Juízo da 2ª Vara de Execuções Fiscais da 

Subseção Judiciária de São Paulo, vinculada aos autos da Execução Fiscal nº 0509834-97.1998.403.6182, a ser aberta 
na agência 2527 da CEF. Instrua a Secretaria o ofício com cópia desta decisão, bem como de fls. 245, 255, 260, 264 e 

270/273. Int. 

 

0014168-31.1994.403.6100 (94.0014168-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005779-

57.1994.403.6100 (94.0005779-2)) CIC VIDEO LTDA(SP107960 - LUIS ROBERTO BUELONI SANTOS 

FERREIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 207 - ANA CRISTINA BARRETO DE CASTRO) 

Intime-se a parte autora, na pessoa de seu advogado, para que efetue o pagamento do montante da condenação, 

conforme requerido pela parte ré na petição de fls. 174/176, no prazo de quinze dias, nos termos do disposto no artigo 

475-J do Código de Processo Civil. Comprovado o pagamento ou decorrido o prazo legal, voltem os autos conclusos 

para ulteriores deliberações. CERTIDÃO Certifico e dou fé que em cumprimento ao artigo 5º da Portaria nº 33/2010 

deste Juízo (disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região de 27/09/2010, Ed. 177/2010, 

Publicações Judiciais II) procedi ao lançamento do ato ordinatório supra. 

 

0003821-02.1995.403.6100 (95.0003821-8) - MISSACO SAWADA X MARIA DE OLIVEIRA SANTOS X 

MATILDE ZUCARELI MORAIS X MARLI DE FATIMA TEIXEIRA LIMA X MILTON ISABEL DA SILVA X 

MARILENE SASEVERO MARCONDES X MARIA DAS GRACAS LOPES MORAES X MARIZA YOKO FUJITA 

X MARIA APARECIDA DE SOUZA MARTINS X MARIA LIZETE PASSOS LOPES(SP112490 - ENIVALDO DA 
GAMA FERREIRA JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP026276 - TOMAS FRANCISCO DE 

MADUREIRA PARA NETO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 493 - NILTON RAFAEL LATORRE) 

Fls. 527/536 - Manifestem-se as partes sobre os cálculos elaborados pela Contadoria Judicial. Após, venham os autos 

conclusos. CERTIDÃO Certifico e dou fé que em cumprimento ao artigo 5º da Portaria nº 33/2010 deste Juízo 

(disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região de 27/09/2010, Ed. 177/2010, Publicações 

Judiciais II) procedi ao lançamento do ato ordinatório supra. 

 

0005709-06.1995.403.6100 (95.0005709-3) - BERTINA CARMEN GUZZI(SP037698 - HEITOR VITOR FRALINO 

SICA) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(SP075245 - ANA MARIA FOGACA DE MELLO) 

Intime-se a parte autora, na pessoa de seu advogado, para que efetue o pagamento do montante da condenação, 

conforme requerido pela parte ré na petição de fls. 475/477, no prazo de quinze dias, nos termos do disposto no artigo 

475-J do Código de Processo Civil. Comprovado o pagamento ou decorrido o prazo legal, voltem os autos conclusos 

para ulteriores deliberações. CERTIDÃO Certifico e dou fé que em cumprimento ao artigo 5º da Portaria nº 33/2010 

deste Juízo (disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região de 27/09/2010, Ed. 177/2010, 

Publicações Judiciais II) procedi ao lançamento do ato ordinatório supra. 

 

0021085-32.1995.403.6100 (95.0021085-1) - JANETE FONTES OLIVEIRA(SP034248 - FLAVIO OLIMPIO DE 
AZEVEDO) X DIDEROT PEREIRA DE OLIVEIRA(SP045138 - ANDRE CORCINDO DIAS GUEDES) X FLAVIO 

OLIMPIO DE AZEVEDO X JORGE MILTON TEIXEIRA AGOSTINHO(SP034248 - FLAVIO OLIMPIO DE 

AZEVEDO E SP221447 - RAFAEL OLIMPIO SILVA DE AZEVEDO) X BANCO CENTRAL DO 

BRASIL(SP174373 - ROBERTO ANTONIO DASSIÉ DIANA) 

1. Manifestem-se os devedores FLÁVIO OLIMPIO DE AZEVEDO e JORGE MILTON TEIXEIRA AGOSTINHO 

acerca do saldo remenescente apurado pelo BACEN, conforme cálculos apresentados às fls. 469/471. 2. Publique-se o 

despacho de fl. 447. 3. No mais, aguarde-se o julgamento do Agravo de Instrumento nº 0038334-35.2010.4.03.0000. 

Int. 

 

0029539-98.1995.403.6100 (95.0029539-3) - BEATRIZ BASTOS LOBATO X SEVERINO DOMINGOS 

BUENO(SP073433 - FLAVIO NUNES DE OLIVEIRA) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(Proc. 382 - ORLINDA 
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LUCIA SCHMIDT) X BANCO DO BRASIL S/A(SP101300 - WLADEMIR ECHEM JUNIOR E SP120999 - 

MARCO ANTONIO PAZ CHAVEZ) X BANCO ITAU S/A(SP061989 - CARLOS AUGUSTO HENRIQUES DE 

BARROS E Proc. MARIO AGUIAR FILHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP094039 - LUIZ 

AUGUSTO DE FARIAS) 

Fls. 483/486 - Manifestem-se as partes sobre os cálculos elaborados pela Contadoria Judicial. Após, venham os autos 

conclusos. CERTIDÃO Certifico e dou fé que em cumprimento ao artigo 5º da Portaria nº 33/2010 deste Juízo 

(disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região de 27/09/2010, Ed. 177/2010, Publicações 

Judiciais II) procedi ao lançamento do ato ordinatório supra. 

 

0036019-92.1995.403.6100 (95.0036019-5) - LAZZURIL TINTAS LTDA(SP040243 - FRANCISCO PINTO E Proc. 

CRISTIANE MARIA COLASURDO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 207 - ANA CRISTINA BARRETO DE CASTRO) 

Intime-se a parte autora, na pessoa de seu advogado, para que efetue o pagamento do montante da condenação, 

conforme requerido pela parte ré na petição de fls. 303/306, no prazo de quinze dias, nos termos do disposto no artigo 

475-J do Código de Processo Civil. Comprovado o pagamento ou decorrido o prazo legal, voltem os autos conclusos 

para ulteriores deliberações. CERTIDÃO Certifico e dou fé que em cumprimento ao artigo 5º da Portaria nº 33/2010 

deste Juízo (disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região de 27/09/2010, Ed. 177/2010, 

Publicações Judiciais II) procedi ao lançamento do ato ordinatório supra. 

 
0055638-37.1997.403.6100 (97.0055638-7) - OLINDA SOARES FARIA(SP103383 - ROGERIO DERLI PIPINO E 

Proc. VALERIA DERLI PIPINO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(Proc. ORLANDO PEREIRA DOS 

SANTOS JR) X UNIAO FEDERAL(Proc. 493 - NILTON RAFAEL LATORRE) 

Manifeste-se a autora sobre a petição de fls. 459.Após, tornem os autos conclusos.Int. 

 

0007896-79.1998.403.6100 (98.0007896-7) - ANTONIO JOAQUIM DA SILVA X CECILIA TANAKA MITO X 

ELZA ARMINDA HOECK X JOAO NEVES DUTRA X JOSE GUILHERME DE OLIVEIRA X JOSE RAIMUNDO 

SILVA X MARIA APPARECIDA DE GODOY X NEYDE PAIVA X OSWALDO BATISTA DE OLIVEIRA X 

VALMI VERISSIMO MONTEIRO(SP074878 - PAULO CESAR ALFERES ROMERO E SP073348 - PAULO 

CESAR DA SILVA CLARO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS 

SANTOS JUNIOR) 

Fls. 223/228. Cumpra a CEF a obrigação de fazer nos termos do julgado, conforme determinado na 2ª parte do 

despacho de fls. 220.Int. 

 

0022926-57.1998.403.6100 (98.0022926-4) - JOSE SENHOR ILARIO ANDRADE X JOSEFA MARIA TEZOTO DE 

FRANCA X MARIA AMELIA DE CARVALHO RAMOS X MARIA ANGELA FURTADO X MARIA 

APARECIDA FERREIRA BARBOSA X MARIA CHRISTINA LUPIANHES MEDEIROS X MARIA LUIZA 
ALVES DO NASCIMENTO X MIGUEL TURCI(SP073470 - ADENIAS ALVES PEREIRA) X SANDRA REGINA 

ALVES MOREIRA SILVA X VALDENITA GOMES X VALENTINA ARRUDA DOS SANTOS X VLADIMIR 

ALEXANDRE DE CARVALHO(Proc. ENIO NASCIMENTO ARAUJO E Proc. GENIVALDO JOSE DA SILVA) X 

UNIAO FEDERAL(Proc. 493 - NILTON RAFAEL LATORRE) 

Fls. 355/366: Dê-se ciência aos autores. Oportunamente, façam-me os autos conclusos. Int. 

 

0025619-43.2000.403.6100 (2000.61.00.025619-6) - LUGLIO ADMINISTRADORA E IMOBILIARIA S/C 

LTDA(SP049404 - JOSE RENA E Proc. CRISTIANE M. N. GOUVEIA) X UNIAO FEDERAL(Proc. MARCELO 

OTHON PEREIRA) 

BAIXO EM DILIGÊNCIA. Intime-se a autora para que traga aos autos: [i] Livro Lalur referente ao período 1993/1995; 

[ii] Livros Diários do período 1993/1995; [iii] Cópia dos balancetes mensais do período de 1993/1995; [iv] cópia dos 

balanços anuais; e [v] Cópia das Declarações de Imposto de Renda do Exercício de 1994, 1995 e 1996 (ano base 1993, 

1994 e 1995).Com a juntada dos documentos, remetam-se os autos ao perito Gonçalo Lopez para que reaprecie os 

quesitos nºs 2, 3 e 4, bem como para que informe o que entender necessário ao deslinde da causa.Após, vista às 

partes.P.I. 

 

0009153-03.2002.403.6100 (2002.61.00.009153-2) - DOMICIANO VIEIRA(SP124993 - ALBERTO QUARESMA 
NETTO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 792 - PATRICIA MARA DOS SANTOS SAAD NETTO) X 

INSS/FAZENDA(SP066471 - YARA PERAMEZZA LADEIRA) 

Intime-se a parte autora, na pessoa de seu advogado, para que efetue o pagamento do montante da condenação, 

conforme requerido pela parte ré na petição de fls. 213/215, no prazo de quinze dias, nos termos do disposto no artigo 

475-J do Código de Processo Civil. Comprovado o pagamento ou decorrido o prazo legal, voltem os autos conclusos 

para ulteriores deliberações. CERTIDÃO Certifico e dou fé que em cumprimento ao artigo 5º da Portaria nº 33/2010 

deste Juízo (disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região de 27/09/2010, Ed. 177/2010, 

Publicações Judiciais II) procedi ao lançamento do ato ordinatório supra. 

 

0009352-25.2002.403.6100 (2002.61.00.009352-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0005175-18.2002.403.6100 (2002.61.00.005175-3)) FAPARMAS TORNEADOS DE PRECISAO LTDA(SP040243 - 
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FRANCISCO PINTO E SP128528 - CRISTIANE MARIA COLASURDO LOPEZ) X UNIAO FEDERAL(Proc. 

MARCELO OTHON PEREIRA) 

Intime-se a parte autora, na pessoa de seu advogado, para que efetue o pagamento do montante da condenação, 

conforme requerido pela parte ré na petição de fls. 215/217, no prazo de quinze dias, nos termos do disposto no artigo 

475-J do Código de Processo Civil. Comprovado o pagamento ou decorrido o prazo legal, voltem os autos conclusos 

para ulteriores deliberações. CERTIDÃO Certifico e dou fé que em cumprimento ao artigo 5º da Portaria nº 33/2010 

deste Juízo (disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região de 27/09/2010, Ed. 177/2010, 

Publicações Judiciais II) procedi ao lançamento do ato ordinatório supra. 

 

0012999-91.2003.403.6100 (2003.61.00.012999-0) - ARNALDO MIGLIORANCA(SP055226 - DEJAIR PASSERINE 

DA SILVA E SP127128 - VERIDIANA GINELLI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP032686 - LUIZ 

CARLOS FERREIRA DE MELO) 

Fls. 311/315 - Manifestem-se as partes sobre os cálculos elaborados pela Contadoria Judicial. Após, venham os autos 

conclusos. CERTIDÃO Certifico e dou fé que em cumprimento ao artigo 5º da Portaria nº 33/2010 deste Juízo 

(disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região de 27/09/2010, Ed. 177/2010, Publicações 

Judiciais II) procedi ao lançamento do ato ordinatório supra. 

 

0021732-46.2003.403.6100 (2003.61.00.021732-5) - VANDERLEI DE FREITAS AMARAL(SP009441A - CELIO 
RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE 

MELO E SP060393 - EZIO PEDRO FULAN E SP048519 - MATILDE DUARTE GONCALVES) 

Fls. 207/212 - Manifestem-se as partes sobre os cálculos elaborados pela Contadoria Judicial. Após, venham os autos 

conclusos. CERTIDÃO Certifico e dou fé que em cumprimento ao artigo 5º da Portaria nº 33/2010 deste Juízo 

(disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região de 27/09/2010, Ed. 177/2010, Publicações 

Judiciais II) procedi ao lançamento do ato ordinatório supra. 

 

0000761-06.2004.403.6100 (2004.61.00.000761-0) - MAO FORTE COM/ E SERVICOS EMPRESARIAIS 

LTDA(SP100645 - EDISON SANTANA DOS SANTOS E SP088430 - JOAO MARIA VAZ CALVET DE 

MAGALHAES) X INSS/FAZENDA(Proc. 648 - JOAO CARLOS VALALA) 

Intime-se a parte autora, na pessoa de seu advogado, para que efetue o pagamento do montante da condenação, 

conforme requerido pela parte ré na petição de fls. 370/372, no prazo de quinze dias, nos termos do disposto no artigo 

475-J do Código de Processo Civil. Comprovado o pagamento ou decorrido o prazo legal, voltem os autos conclusos 

para ulteriores deliberações. CERTIDÃO Certifico e dou fé que em cumprimento ao artigo 5º da Portaria nº 33/2010 

deste Juízo (disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região de 27/09/2010, Ed. 177/2010, 

Publicações Judiciais II) procedi ao lançamento do ato ordinatório supra. 

 
0009193-43.2006.403.6100 (2006.61.00.009193-8) - PAULO ROBERTO SILVA X ADHEMAR CARVALHO 

VICENTINI(SP102024 - DALMIRO FRANCISCO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - 

ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES) 

Fls. 193/194. Defiro o pedido dos autores, determinando a intimação da CEF para cumprir a obrigação de fazer nos 

termos do julgado.Esclareço que eventual pedido de levantamento de valores depositados em contas do FGTS poderá 

ser requerido administrativamente em qualquer agência da Caixa Econômica Federal, se preenchidas as condições 

previstas na Lei nº. 8.036/90. 

 

0021358-25.2006.403.6100 (2006.61.00.021358-8) - NAIR FERREIRA BERGER MAGLIO - ESPOLIO(SP194553 - 

LEONARDO GUERZONI FURTADO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP241837 - 

VICTOR JEN OU) 

Vistos, etc.A autora ingressou com a presente ação ordinária objetivando a condenação da ré à correção monetária de 

depósitos em cadernetas de poupança no período de 1987. Contestação a fls. 61/72.Sem réplica.Sentença a fls. 83/88. 

Julgou improcedente o pedido formulado e extinguiu o processo com resolução do mérito, com fundamento no artigo 

269,inciso I do CPC.Apelação da autora a fls. 91/94 e contra-razões a fls. 111/119.O E. TRF da 3ª Região deu 

provimento à apelação para condenar a ré na aplicação da correção monetária a ser aplicada no mês de junho de 1987, 

com as devidas correções (fls. 133/134).Trânsito em julgado à fl. 137.A autora ingressou com pedido de execução 
definitiva do julgado (fls. 140/141).A ré CEF impugnou o valor apresentado pelos autores (fls. 143/150).O autor 

discordou da impugnação apresentada (fl. 152/155).O Juízo determinou a remessa dos autos ao Setor de Cálculos e 

Liquidações, nos termos do artigo 475-A, 3º do CPC (fl. 156).Cálculos a fls. 157/160.A autora não concordou com os 

cálculos apresentados pela Contadoria (fl. 166/167). A ré concordou (fls. 168).Sem razão os argumentos expostos pela 

autora (fls. 166/167), pois a Contadoria do Juízo apurou o quantum devido na execução observando-se os parâmetros 

estabelecidos na r. decisão transitada em julgado (fls.133/134). Assim sendo, homologo os cálculos de fls. 158/160 

elaborados pela Contadoria, no valor total de R$ 27.913,64 (vinte e sete mil, novecentos e treze reais e sessenta e quatro 

centavos), atualizados em 03/2010.Decorrido o prazo recursal, expeça-se alvará de levantamento com os dados 

fornecidos pelo credor relativo aos honorários advocatícios, constando o nome do beneficiário e os dados necessários à 

expedição (OAB, CPF e RG), intimando-o a retirá-lo em 48 (quarenta e oito) horas.Outrossim, tendo em vista a 

existência de saldo residual relativo ao depósito judicial efetuado à fl. 150, determino a expedição de ofício autorizando 
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a CEF a reapropriar-se do valor indicado às fls. 157, devidamente atualizado.Com o retorno do ofício cumprido e nada 

mais sendo requerido pelas partes, remetam-se os autos ao arquivo com baixa na distribuição. Int. 

 

0000241-41.2007.403.6100 (2007.61.00.000241-7) - UBIRAJARA NOGUEIRA DE GUSMAO(SP069401 - 

ANTHONY BASIL RITCHIE E SP182617 - RAFAEL REYES RITCHIE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP241837 - VICTOR JEN OU) 

Vistos, etc.O autor ingressou com a presente ação ordinária objetivando a condenação da ré à correção monetária de 

depósitos em cadernetas de poupança nos períodos de junho de 1987 e janeiro de 1989.Contestação a fls. 

93/105.Réplica a fls. 108/109.Sentença a fls. 138/144. Julgou parcialmente procedente o pedido para condenar a 

requerida a pagar ao autor a diferença verificada entre o IPC e a LFT no mês de janeiro de 1989, na caderneta de 

poupança indicada na inicial, acrescida de correção monetária com base no Provimento COGE 26/2001, juros 

contratuais de 0,5% ao mês e de juros de mora de 1% ao mês a partir da citação. Julgou improcedente o pedido quanto 

ao período de junho de 1987.A ré CEF informou a sua desistência do prazo recursal e juntou guia de depósito judicial 

(fls. 147/151).O autor interpôs recurso de apelação (fls. 153/157).O E. TRF da 3ª Região deu provimento à apelação 

para reconhecer o direito ao recebimento da diferença resultante do índice aplicado em junho de 1987 em relação ao 

IPC (fls. 180/183).Trânsito em julgado à fl. 189.O autor ingressou com pedido de execução definitiva do julgado (fls. 

213/216).A ré CEF impugnou o valor apresentado pelos autores (fls. 218/219).A autora discordou da impugnação 

apresentada (fls. 221/224).O Juízo determinou a remessa dos autos ao Setor de Cálculos e Liquidações, nos termos do 
artigo 475-A, 3º do CPC (fl. 225).Cálculos a fls. 226/230.A ré concordou com os cálculos apresentados pela Contadoria 

(fl. 233). O autor não apresentou manifestação, conforme certidão de fl.233-verso.Assim sendo, homologo os cálculos 

de fls. 226/230 elaborados pela Contadoria, no valor total de R$ 16.873,14 (dezesseis mil, oitocentos e setenta e três 

reais e quatorze centavos), atualizados em 10/2007.Intime-se a ré CEF para complementar o valor depositado à fl. 151, 

conforme o apurado pela Contadoria (fls. 226/230).Decorrido o prazo recursal, expeça-se alvará de levantamento com 

os dados fornecidos pelo credor, constando o nome do beneficiário e os dados necessários à expedição (OAB, CPF e 

RG), intimando-o a retirá-lo em 48 (quarenta e oito) horas.Com a via liquidada e nada mais sendo requerido, arquivem-

se os autos com baixa na distribuição. Int. 

 

0013030-72.2007.403.6100 (2007.61.00.013030-4) - IRINEU ROGANTE(SP167511 - CLEUZA REGINA 

HERNANDEZ GOMES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ 

MACEDO) 

Fls. 117/120 - Manifestem-se as partes sobre os cálculos elaborados pela Contadoria Judicial. Após, venham os autos 

conclusos. CERTIDÃO Certifico e dou fé que em cumprimento ao artigo 5º da Portaria nº 33/2010 deste Juízo 

(disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região de 27/09/2010, Ed. 177/2010, Publicações 

Judiciais II) procedi ao lançamento do ato ordinatório supra. 

 
0020750-90.2007.403.6100 (2007.61.00.020750-7) - CONDOMINIO EDIFICIO PALAZZO CAPRINI(SP146316 - 

CLAUDIO MOLINA E SP201628 - STELA DE ANDRADE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172328 - 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS) X GERALDO SARDINHA DE JESUS X SUZANE ANDREIS 

Trata-se de embargos de declaração opostos em face da decisão de fls. 188 e verso, que retificou a decisão de fl. 183, 

para alterar o valor dos cálculos homologados, de R$ 31.119,90 para R$ 31.839,20.Os embargos foram opostos 

tempestivamente, aduzindo padecer a decisão de obscuridade, sob o argumento de que o valor depositado pela CEF às 

fls. 165 deveria ser atualizado para 03/02/2011. Assim sendo, o valor atualizado do depósito de fl. 165 deverá ser 

levado em consideração quando da complementação a ser efetuada pela CEF.Não assiste qualquer razão ao embargante. 

Dessa forma, conheço dos Embargos de Declaração, mas rejeito-os, visto que não há qualquer obscuridade na decisão 

acoimada.A decisão embargada homologou os cálculos do contador atualizados para a mesma data de realização do 

depósito, qual seja, para 07/2009 (fl. 178). Diante de tal quadro, concluo que os presentes embargos de declaração não 

merecem guarida, já que o embargante objetiva modificar o decisório, o que não é possível por esta via.Diante do 

exposto, não havendo qualquer contradição, omissão ou obscuridade na decisão acoimada, REJEITO os presentes 

embargos de declaração.Publique-se. Intimem-se. 

 

0020845-86.2008.403.6100 (2008.61.00.020845-0) - VIACAO SAO BENTO LTDA(SP029731 - JOAO FERNANDO 

JORGE ESTEVAO E SP137535 - WILSON ROGERIO PICAO ESTEVAO) X AGENCIA NACIONAL DE 
TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT(Proc. 1066 - RAQUEL BOLTES CECATTO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 

574 - BEATRIZ BASSO) 

Fl. 722: Defiro o pedido de juntada de documentos, todavia caberá à parte autora as providências necessárias à sua 

obtenção. Outrossim, defiro o pedido de prova pericial e nomeio, para tanto, a economista RITA DE CASSIA 

CASELLA, inscrita no CORECON sob o nº 24.293-4. Faculto às partes a indicação de assistentes técnicos, bem como a 

apresentação de quesitos, no prazo de 05 (cinco) dias. O laudo será ofertado em 60 (sessenta) dias. Intime-se a srª perita 

judicial a apresentar estimativa de honorários periciais. Oportunamente, façam-me os autos conclusos. Int. 

 

0034207-58.2008.403.6100 (2008.61.00.034207-5) - ADRIANA DA SILVA GOMES(SP160209 - ELCIO 

PANTALEÃO RIBEIRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ 

MACEDO) 
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Intime-se a autora para manifestar-se acerca do Ofício n 334/2010 da Caixa Econômica Federal (fls. 80/81), bem como 

para que forneça os dados referentes à agência do Banco Bradesco onde foi efetuado o depósito, conforme cheque 

administrativo de fls. 65.Int. 

 

0008503-09.2009.403.6100 (2009.61.00.008503-4) - DELOITTE TOUCHE TOHMATSU CONSULTORES 

LTDA(SP168828 - ELISANA DE ANDRADE BUOSI E SP265926B - RODOLFO DANIEL GONÇALVES 

BALDELLI) X UNIAO FEDERAL 

Aguarde-se a apreciação do pedido de efeito suspensivo no agravo 0000540-43.2011.403.0000.Oportunamente, tornem 

à conclusão. 

 

0018912-44.2009.403.6100 (2009.61.00.018912-5) - AMERICO DO CARMO FRANCO X YOLLETTE CABRAL 

FRANCO - INCAPAZ X AMERICO DO CARMO FRANCO(SP162348 - SILVANA BERNARDES FELIX 

MARTINS E SP160377 - CARLOS ALBERTO DE SANTANA) X HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO 

MULTIPLO(SP217523 - NIVALDO DANTAS DE MIRANDA JUNIOR E SP147035 - JULIANA MARIA DE 

BARROS FREIRE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO E 

SP221365 - EVERALDO ASHLAY SILVA DE OLIVEIRA) 

A teor do disposto nos artigo 396 e 420,II ambos do CPC, venham os autos conclusos para a prolação da sentença.Int. 

 
0019622-64.2009.403.6100 (2009.61.00.019622-1) - APM GLOBAL LOGISTICS BRASIL LTDA(SP224776 - 

JONATHAS LISSE) X UNIAO FEDERAL 

Tendo em consideração o disposto no artigo 420,II do CPC, venham os autos conclusos para a prolação da sentença.Int.  

 

0024269-05.2009.403.6100 (2009.61.00.024269-3) - TEREZA DE OLIVEIRA DIAS DOBLINSKI(SP235707 - 

VINICIUS DE ABREU GASPAR) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 - 

MAURY IZIDORO) X SANCIM SERVICOS MEDICOS(SP145373 - ORESTES FERNANDO CORSSINI 

QUERCIA) 

Fls. 295/296: Manifestem-se as partes acerca da proposta de honorários periciais. Após, façam-me os autos conclusos. 

Int. 

 

0003492-62.2010.403.6100 (2010.61.00.003492-2) - VETCO GRAY OLEO E GAS LTDA(SP205704 - MARCELLO 

PEDROSO PEREIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1073 - ALESSANDRA HELOISA GONZALES COELHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1108 - PAULINE DE ASSIS ORTEGA) 

A teor do disposto nos artigo 396 e 420,II ambos do CPC, venham os autos conclusos para a prolação da sentença.Int. 

 

IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA 
0002972-68.2011.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0024979-88.2010.403.6100) 

UNIAO FEDERAL(Proc. 1123 - NATALIA PASQUINI MORETTI) X CENTRO NACIONAL DE NAVEGACAO 

TRANSATLANTICA(SP238777A - PEDRO SOARES MACIEL E SP266263A - PAULA ABREU DOS SANTOS 

ALBUQUERQUE DE FARIAS) 

D.e A., em apenso, diga o impugnado no prazo de 5 dias. Int. 

 

0003520-93.2011.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0024979-88.2010.403.6100) 

PRATICOS - SERVICOS DE PRATICAGEM DO PORTO DE SANTOS E DA BAIXADA SANTISTA S/S LTDA X 

PRATICOS - SERVICOS DE PRATICAGEM DA BAIXADA SANTISTA S/S LTDA(PR015347 - GILBERTO LUIZ 

DO AMARAL E SP255884 - LETICIA MARY FERNANDES DO AMARAL VIGGIANO) X CENTRO NACIONAL 

DE NAVEGACAO TRANSATLANTICA(SP238777A - PEDRO SOARES MACIEL E SP266263A - PAULA 

ABREU DOS SANTOS ALBUQUERQUE DE FARIAS) 

Providencie a Secretaria o apensamento deste incidente processual aos autos principais.Após, abra-se vista ao 

impugnado para manifestação no prazo legal.Int. 

 

CAUTELAR INOMINADA 
0005175-18.2002.403.6100 (2002.61.00.005175-3) - FAPARMAS TORNEADOS DE PRECISAO LTDA(SP040243 - 
FRANCISCO PINTO E SP128528 - CRISTIANE MARIA COLASURDO LOPEZ) X UNIAO FEDERAL 

Intime-se a parte autora, na pessoa de seu advogado, para que efetue o pagamento do montante da condenação, 

conforme requerido pela parte ré na petição de fls. 162/164, no prazo de quinze dias, nos termos do disposto no artigo 

475-J do Código de Processo Civil. Comprovado o pagamento ou decorrido o prazo legal, voltem os autos conclusos 

para ulteriores deliberações. CERTIDÃO Certifico e dou fé que em cumprimento ao artigo 5º da Portaria nº 33/2010 

deste Juízo (disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região de 27/09/2010, Ed. 177/2010, 

Publicações Judiciais II) procedi ao lançamento do ato ordinatório supra. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0061086-88.1997.403.6100 (97.0061086-1) - JOSE GUILHERME CORTEZ X JOSE DE PAULA GALVAO JUNIOR 

X JOSE DECIO VANZATO X JOSE MAURO DINIZ X JOSE ROBERTO PANAIA X LUIZ ANTONIO CAITANO 
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X LUIZ ANTONIO ORTOLANI LACERDA X LUIZ SILVEIRA RANGEL X MARCILIO SANCHES STUCHI X 

MARCOS FERNANDES RIZZO X MARCOS HENRIQUE SCALI X MARIA FERNANDA DE MORAES CICERO 

X MARIA FERNANDA CALIARI(SP097365 - APARECIDO INACIO E Proc. MOACIR APARECIDO MATHEUS 

PEREIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 574 - BEATRIZ BASSO) X JOSE GUILHERME CORTEZ X UNIAO 

FEDERAL 

Fls. 1076/1080: Manifestem-se os exequentes. Após, façam-me os autos conclusos. Int. 

 

Expediente Nº 2681 
 

MONITORIA 
0011388-30.2008.403.6100 (2008.61.00.011388-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI 

JOAO PAULO VICENTE) X MARIO BARBOSA 

Fls. 118: reporto-me ao r. despacho de fls. 112. Nada mais sendo requerido em cinco dias, arquivem-se os autos, 

sobrestados.Int. 

 

0034199-81.2008.403.6100 (2008.61.00.034199-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ 

FERNANDO MAIA) X MARIA JOSE DA SILVA FERREIRA ME X MARIA JOSE DA SILVA FERREIRA 

Fls. 282: Defiro a dilação de prazo requerida, por cinco dias.Int. 
 

0017285-05.2009.403.6100 (2009.61.00.017285-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ 

FERNANDO MAIA) X WILSON CARLOS CANDIDO DA CONCEICAO 

Aguarde-se, por mais cinco dias, o cumprimento da determinação de fls. 91.No silêncio, intime-se pessoalmente o 

autor, para os fins previstos no artigo 267, 1º., do C.P.C., para que providencie o devido andamento do feito, no prazo 

de quarenta e oito horas, sob pena de extinção. 

 

0021061-13.2009.403.6100 (2009.61.00.021061-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ 

FERNANDO MAIA) X SIMONE LOPO DA COSTA 

Aguarde-se por mais cinco dias a manifestação da exequente.No silêncio, arquivem-se os autos, ficando suspensa a 

execução si et in quantum, consoante art. 791, III, do Código de Processo Civil.Int. 

 

0022028-58.2009.403.6100 (2009.61.00.022028-4) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO E SP265080 - MARCELO MARTINS FRANCISCO) X DUBAU 

STUDIO GRAFICO FOTOLITO E EDITORA LTDA 

Em face da certidão de fls. 66,informe a parte autora o endereço atualizado. Com a apresentação do novo endereço, 

expeça-se novo mandado/carta precatória. Int. CERTIDÃO Certifico e dou fé que em cumprimento ao artigo 5º da 
Portaria nº 33/2010 deste Juízo (disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região de 27/09/2010, Ed. 

177/2010, Publicações Judiciais II) procedi ao lançamento do ato ordinatório supra. 

 

0024564-42.2009.403.6100 (2009.61.00.024564-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI 

JOAO PAULO VICENTE) X TOTEN COM/ DE ARTIGOS ESCOLAR E CONFECCOES LTDA EPP X NOEMIA 

NUNCIADA DA SILVA SOARES X JACYRA DE ABREU 

Em face da certidão de fls. 393, manifeste-se a parte autora em termos de prosseguimento do feito. Int. CERTIDÃO 

Certifico e dou fé que em cumprimento ao artigo 5º da Portaria nº 33/2010 deste Juízo (disponibilizada no Diário 

Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região de 27/09/2010, Ed. 177/2010, Publicações Judiciais II) procedi ao 

lançamento do ato ordinatório supra. 

 

0026932-24.2009.403.6100 (2009.61.00.026932-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ 

FERNANDO MAIA) X MILTON ALVES RIBEIRO 

Em face da certidão de fls. 55, manifeste-se a parte autora em termos de prosseguimento do feito. Int. CERTIDÃO 

Certifico e dou fé que em cumprimento ao artigo 5º da Portaria nº 33/2010 deste Juízo (disponibilizada no Diário 

Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região de 27/09/2010, Ed. 177/2010, Publicações Judiciais II) procedi ao 

lançamento do ato ordinatório supra. 
 

0002685-42.2010.403.6100 (2010.61.00.002685-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ 

FERNANDO MAIA) X DANIELA CRISTINA DA SILVA X MARCOS CORREA BELVIS X CLAUDIA REGINA 

DA SILVA BELVIS 

A Autora informa a fls. 79 que houve a renegociação do contrato, desaparecendo o interesse de agir.Assim sendo, 

JULGO EXTINTO o processo, sem julgamento do mérito, com fundamento no artigo 267, VI, do Código de Processso 

Civil, em face da perda superveniente do interesse processual.Custas ex lege.Uma vez transitada em julgado esta 

decisão e tomadas as providências necessárias, arquivem-se os autos.Publique-se, Registre-se e Intime-se. 

 

0006105-55.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI JOAO PAULO 

VICENTE) X LINK & CARD SERVICOS E COMERCIO LTDA X JOAO DE MAGALHAES NETO 
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Aguarde-se, por mais cinco dias, a manifestação da autora.No silêncio, intime-se pessoalmente para os fins previstos no 

artigo 267, 1º., do C.P.C., para que providencie o devido andamento do feito, no prazo de quarenta e oito horas, sob 

pena de extinção. 

 

0011138-26.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X 

ROBERTO MIGUEL FLORINDO JUNIOR 

Em face da certidão de fls. 58, manifeste-se a parte autora em termos de prosseguimento do feito. Int. CERTIDÃO 

Certifico e dou fé que em cumprimento ao artigo 5º da Portaria nº 33/2010 deste Juízo (disponibilizada no Diário 

Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região de 27/09/2010, Ed. 177/2010, Publicações Judiciais II) procedi ao 

lançamento do ato ordinatório supra. 

 

0013577-10.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) 

X JOSE TARCISIO DE OLIVEIRA 

Fls. 53: Concedo à autora o prazo improrrogável de dez dias para providenciar o demonstrativo do débito, conforme 

tem procedido em casos idênticos.No silêncio, cumpra-se o determinado a fls. 32 verso, último parágrafo.Int. 

 

0013584-02.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI JOAO PAULO 

VICENTE) X VAGNER FIGUEIREDO GONCALVES 
Tempestivo, recebo o recurso nos efeitos suspensivo e devolutivo.Subam os autos, com as nossas homenagens, ao 

Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região. 

 

0016378-93.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI JOAO PAULO 

VICENTE) X APOLONIO JOSE CORREIA 

Aguarde-se, por mais cinco dias, a manifestação da autora.No silêncio, intime-se pessoalmente para os fins previstos no 

artigo 267, 1º., do C.P.C., para que providencie o devido andamento do feito, no prazo de quarenta e oito horas, sob 

pena de extinção. 

 

0023370-70.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X 

MARIA MADALENA DA SILVA 

Aguarde-se, por mais cinco dias, a manifestação da autora.No silêncio, intime-se pessoalmente para os fins previstos no 

artigo 267, 1º., do C.P.C., para que providencie o devido andamento do feito, no prazo de quarenta e oito horas, sob 

pena de extinção. 

 

0000159-68.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X 

JULIO RODRIGUES SILVA NETO 
Fls. 44: Defiro a dilação de prazo requerida, por trinta dias.Int. 

 

0000164-90.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI JOAO PAULO 

VICENTE) X ROBERTO MATHIAS 

Em face da certidão de fls. 36, informe a parte autora o endereço atualizado. Com a apresentação do novo endereço, 

expeça-se novo mandado/carta precatória. Int. CERTIDÃO Certifico e dou fé que em cumprimento ao artigo 5º da 

Portaria nº 33/2010 deste Juízo (disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região de 27/09/2010, Ed. 

177/2010, Publicações Judiciais II) procedi ao lançamento do ato ordinatório supra. 

 

0001488-18.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) 

X MOISES VALENTIM DA SILVA 

Em face da certidão de fls. 60, informe a parte autora o endereço atualizado. Com a apresentação do novo endereço, 

expeça-se novo mandado/carta precatória. Int. CERTIDÃO Certifico e dou fé que em cumprimento ao artigo 5º da 

Portaria nº 33/2010 deste Juízo (disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região de 27/09/2010, Ed. 

177/2010, Publicações Judiciais II) procedi ao lançamento do ato ordinatório supra. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0014339-85.1994.403.6100 (94.0014339-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP199759 - TONI ROBERTO 

MENDONÇA) X MERCHANT BANKING FACTORING SERVICOS E PARTICIPACOES LTDA X HELIO 

RICARDO BORTOLIN X LUIZ ANTONIO BORTOLIN 

Fls. 1065: Defiro a dilação de prazo requerida, por trinta dias.Int. 

 

0058229-40.1995.403.6100 (95.0058229-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP199759 - TONI ROBERTO 

MENDONÇA E SP172416 - ELIANE HAMAMURA) X RICARDO JORGE SCAFF X ANA MARIA LUCANTE 

SALDANHA SCAFF 

Fls. 516: Defiro pelo prazo de cinco dias.Int 

 

0028614-82.2007.403.6100 (2007.61.00.028614-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ 
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FERNANDO MAIA) X N & BARJA COM/ IMP/ E EXP/ LTDA X EMACULADA BAIA DO NASCIMENTO X 

PEDRO JOSE NUNES BARJA 

Em face da certidão de fls. 179, manifeste-se a parte autora em termos de prosseguimento do feito. Int. CERTIDÃO 

Certifico e dou fé que em cumprimento ao artigo 5º da Portaria nº 33/2010 deste Juízo (disponibilizada no Diário 

Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região de 27/09/2010, Ed. 177/2010, Publicações Judiciais II) procedi ao 

lançamento do ato ordinatório supra. 

 

0022902-77.2008.403.6100 (2008.61.00.022902-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ 

FERNANDO MAIA) X ACRINIL IND/ E COM/ DE ACRILICOS E PLASTICOS LTDA X INEZ MUNIZ VIGOLO 

X VALDIR VIGOLO 

Em face da certidão de fls. 154, informe a parte autora o endereço atualizado. Com a apresentação do novo endereço, 

expeça-se novo mandado/carta precatória. Int. CERTIDÃO Certifico e dou fé que em cumprimento ao artigo 5º da 

Portaria nº 33/2010 deste Juízo (disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região de 27/09/2010, Ed. 

177/2010, Publicações Judiciais II) procedi ao lançamento do ato ordinatório supra. 

 

0023452-72.2008.403.6100 (2008.61.00.023452-7) - UNIAO FEDERAL(Proc. 1557 - LUIZ FABRICIO 

THAUMATURGO VERGUEIRO) X ORGANIZACAO SANTAMARENSE DE EDUCACAO E CULTURA-

OSEC(SP093102 - JOSE ROBERTO COVAC E SP266742A - SERGIO HENRIQUE CABRAL SANT ANA) X FILIP 
ASZALOS X ANTONIO JOSE MAHYE RAUNHEITTI 

Fls. 147/148:1. Apresente a OSEC cópias atualizadas das matrículas referentes ao imóvel indicado a fls. 80, bem como 

esclareça quanto à matrícula nº 47.441 (fls. 112) que não se refere ao lote nº 11, nem pertence à executada.2. Expeça-se 

mandado de constatação e reavaliação dos veículos penhorados a fls. 128.3. Intimem-se os executados a informar sobre 

outros bens passíveis de constrição, nos termos do artigo 652, 3º do CPC, sob as penas do artigo 601 do mesmo código. 

 

0029222-46.2008.403.6100 (2008.61.00.029222-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ 

FERNANDO MAIA) X RUBEM BERTA REMOCOES LTDA X CLAUDIO FORTINO X MARIA APARECIDA 

FORTINI 

Aguarde-se por mais cinco dias a manifestação da exequente.No silêncio, arquivem-se os autos, ficando suspensa a 

execução si et in quantum, consoante art. 791, III, do Código de Processo Civil.Int. 

 

0034253-47.2008.403.6100 (2008.61.00.034253-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP166349 - GIZA 

HELENA COELHO) X GAHO COMERCIO DE FERRAMENTAS AUTOMOTIVAS LTDA ME X ADILSON 

GARCIA X EDDY MARQUES DE GODOY GARCIA 

Em face da certidão de fls. 143, informe a parte autora o endereço atualizado. Com a apresentação do novo endereço, 

expeça-se novo mandado/carta precatória. Int. CERTIDÃO Certifico e dou fé que em cumprimento ao artigo 5º da 
Portaria nº 33/2010 deste Juízo (disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região de 27/09/2010, Ed. 

177/2010, Publicações Judiciais II) procedi ao lançamento do ato ordinatório supra. 

 

0001722-68.2009.403.6100 (2009.61.00.001722-3) - UNIAO FEDERAL(Proc. 1557 - LUIZ FABRICIO 

THAUMATURGO VERGUEIRO) X MARIA EMILIA BATINI 

Manifeste-se a exequente quanto ao prosseguimento do feito, bem como esclareça a petição de fls. 123 que 

aparentemente não se refere a esta execução. 

 

0008457-20.2009.403.6100 (2009.61.00.008457-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP163607 - 

GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI) X GREEN COPY BRASIL LTDA EPP X MARIA APARECIDA 

DAMASCENO X JANDIRA DE OLIVEIRA 

Fls. 145: Defiro a dilação de prazo requerida, por trinta dias.Int. 

 

0017812-54.2009.403.6100 (2009.61.00.017812-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP166349 - GIZA 

HELENA COELHO) X F & B COM/ E REFORMAS DE BAUS EM GERAL LTDA ME X WILSON CESAR 

CUBEIROS X EDUARDO GONCALVES PRETO 

Fls. 173: O endereço indicado já foi diligenciado, sem sucesso.Cumpra-se o determinado a fls. 172. 2º . 
 

0019959-53.2009.403.6100 (2009.61.00.019959-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP166349 - GIZA 

HELENA COELHO) X AFFONSO DELLA MONICA NETO-ESPOLIO X CAMILA PEGORELLI 

Em face da certidão de fls. 151, manifeste-se a parte autora em termos de prosseguimento do feito. Int. CERTIDÃO 

Certifico e dou fé que em cumprimento ao artigo 5º da Portaria nº 33/2010 deste Juízo (disponibilizada no Diário 

Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região de 27/09/2010, Ed. 177/2010, Publicações Judiciais II) procedi ao 

lançamento do ato ordinatório supra. 

 

0021269-94.2009.403.6100 (2009.61.00.021269-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ 

FERNANDO MAIA) X PROMOCIONAL IND/ E COM/ DISPLAYS LTDA X WALTER NUNES DA ROCHA 

Aguarde-se por mais cinco dias a manifestação da exequente.No silêncio, arquivem-se os autos, ficando suspensa a 
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execução si et in quantum, consoante art. 791, III, do Código de Processo Civil.Int. 

 

0023216-86.2009.403.6100 (2009.61.00.023216-0) - UNIAO FEDERAL(Proc. 2153 - ANDREA VISCONTI 

PENTEADO CASTRO) X RINALDO JOSE ANDRADE 

Aguarde-se por mais cinco dias a manifestação da exequente.No silêncio, arquivem-se os autos, ficando suspensa a 

execução si et in quantum, consoante art. 791, III, do Código de Processo Civil.Int. 

 

0001177-61.2010.403.6100 (2010.61.00.001177-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP166349 - GIZA 

HELENA COELHO) X MONTAMIX COML/ DE MADEIRAS LTDA X MARCELO COSTA X PRISCILA 

TAVARES BAIETTE GONCALVES(SP200559 - ANDRESA MATEUS DA SILVA) 

Manifeste-se a exequente quanto ao prosseguimento do feito, apresentando demonstrativo atualizado dos débitos, tendo 

em vista a suspensão dos depósitos.Int. 

 

0001386-30.2010.403.6100 (2010.61.00.001386-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ 

FERNANDO MAIA) X MARCO ANTONIO ZEPELIM FESTAS ME X MARCO ANTONIO ZEPELIM X NEUSA 

ROSANA ZEPELIN 

Manifeste-se a exequente quanto à extinção da execução, tendo em vista o pagamento informado.Int. 

 
0021996-19.2010.403.6100 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP235213 - SONIA 

REGINA GARCIA FIGUEIREDO) X J.D.L. DISTRIBUIDORA DE PERFUMES E COSMETICOS LTDA X JOSE 

LUCIANO CARVALHO JUNIOR X JULIANA CARVALHO 

Em face da certidão de fls. 62 verso, informe a parte autora o endereço atualizado. Com a apresentação do novo 

endereço, expeça-se novo mandado/carta precatória. Int. CERTIDÃO Certifico e dou fé que em cumprimento ao artigo 

5º da Portaria nº 33/2010 deste Juízo (disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região de 

27/09/2010, Ed. 177/2010, Publicações Judiciais II) procedi ao lançamento do ato ordinatório supra. 

 

0023616-66.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI JOAO PAULO 

VICENTE) X WILSON INACIO DE PAULA 

Em face da certidão de fls. 34, manifeste-se a parte autora em termos de prosseguimento do feito. Int. CERTIDÃO 

Certifico e dou fé que em cumprimento ao artigo 5º da Portaria nº 33/2010 deste Juízo (disponibilizada no Diário 

Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região de 27/09/2010, Ed. 177/2010, Publicações Judiciais II) procedi ao 

lançamento do ato ordinatório supra. 

 

0023631-35.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X 

APARECIDA GERMANA SANCHES 
Em face da certidão de fls. 34, informe a parte autora o endereço atualizado. Com a apresentação do novo endereço, 

expeça-se novo mandado/carta precatória. Int. CERTIDÃO Certifico e dou fé que em cumprimento ao artigo 5º da 

Portaria nº 33/2010 deste Juízo (disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região de 27/09/2010, Ed. 

177/2010, Publicações Judiciais II) procedi ao lançamento do ato ordinatório supra. 

 

0023633-05.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X 

MARCO ANTONIO ALEXANDRE GUTIERREZ 

Aguarde-se por mais cinco dias a manifestação da exequente.No silêncio, arquivem-se os autos, ficando suspensa a 

execução si et in quantum, consoante art. 791, III, do Código de Processo Civil.Int. 

 

0000352-83.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) 

X GIUSEPPE GALLO 

Em face da certidão de fls. 31, manifeste-se a parte autora em termos de prosseguimento do feito. Int. CERTIDÃO 

Certifico e dou fé que em cumprimento ao artigo 5º da Portaria nº 33/2010 deste Juízo (disponibilizada no Diário 

Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região de 27/09/2010, Ed. 177/2010, Publicações Judiciais II) procedi ao 

lançamento do ato ordinatório supra. 

 
0001506-39.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X 

JOEL CARLOS ROCHA 

HOMOLOGO, por sentença, para que produza seus efeitos de direito, a desistência manifestada pela exequente à fl. 30, 

em 12/04/2011, e, por conseguinte, JULGO EXTINTO o processo, sem julgamento de seu mérito, nos termos do artigo 

267, inciso VIII, do Código de Processo Civil.Defiro o desentranhamento dos documentos acostados mediante a sua 

substituição por cópia.Oficie-se o Juízo deprecado para que promova a devolução da carta precatória expedida (fl. 28), 

independentemente de cumprimento.Transitado em julgado, ao arquivo findo.P. R. I. 

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR 
0023019-97.2010.403.6100 - DAISAKU TAKAHASHI(SP162316 - MARCUS ROBERTO DA SILVA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 
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Manifeste-se o requerente quanto à contestação apresentada.Int. 

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA 
0022962-79.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP300900 - ANA CLAUDIA LYRA 

ZWICKER) X MARCIO ADRIANO BONIFACIO X DEBORA CRISTINA DE OLIVEIRA 

Manifeste-se a autora quanto ao prosseguimento do feito, ante o teor da certidão de fls. 55.Int. 

4ª VARA CÍVEL 

 

DRA. MÔNICA AUTRAN MACHADO NOBRE  

JUÍZA FEDERAL TITULAR 
BEL. OSVALDO JOÃO CHÉCHIO 

DIRETOR DE SECRETARIA 
 

Expediente Nº 5755 
 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA 
0003326-93.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) 

X WAGNER DE FREITAS MAIA 

Tendo em vista a natureza jurídica do pedido, não há que se falar em citação por hora certa. Requeira a autora o que de 

direito no prazo de 10(dez) dias.Int. 

 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO 
0002204-45.2011.403.6100 - NOVUS PRODUTOS ELETRONICOS LTDA(SP207992 - MARIA CAMILA COSTA 

NICODEMO) X JOSE RAMOS RODRIGUES FILHO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos etc.Trata-se de Consignação em Pagamento ajuizada por NOVUS PRODUTOS ELETRÔNICOS LTDA em face 

da JOSÉ RAMOS RODRIGUES FILHO e CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, objetivando realizar o depósito dos 

alugueres do imóvel locado, na quantia de R$ 7.137,89, a ser efetivado no prazo de 05 (cinco) dias contados do 
deferimento.Alega, em síntese, que seu pedido decorre do disposto no art. 895, CPC.Pois bem, conforme se depreende 

do documento, juntado a fls. 06/13, foi firmado contrato de locação entre ora autora com o co-réu JOSÉ RAMOS 

RODRIGUES FILHO, cujo objeto era imóvel alienado fiduciariamente à Caixa Econômica Federal em 

2004.Posteriormente, em razão do não pagamento da dívida pelo co-réu José Ramos Rodrigues Filho, ocorreu a 

consolidação da propriedade fiduciária do imóvel locado (fls. 16) pela co-ré CEF, tendo sido notificada a autora (fls. 14) 

para desocupação do imóvel.Em que pesem as alegações da autora, o fato é que não há, nos autos, elementos a justificar 

o depósito nos moldes de seu pedido, ressaltando que não houve comprovação da injusta recusa por parte da co-ré 

Caixa Econômica Federal, proprietária do imóvel.Logo, por ora, indefiro o depósito pretendido, eis que, repita-se, não 

se encontram presentes as hipóteses autorizadoras para tanto.Citem-se os co-réus.Com a vinda das defesas, voltem os 

autos conclusos.Intimem-se. 

 

DESAPROPRIACAO 
0009849-64.1987.403.6100 (87.0009849-3) - ELEKTRO ELETRICIDADE E SERVICOS S/A(SP071016 - INAE 

LOBO E SP188892 - ANDRÉA RODRIGUES SECO E SP164322A - ANDRÉ DE ALMEIDA RODRIGUES) X 

JOAO TANNURE(SP106090 - FABIO LUIS MUSSOLINO DE FREITAS E SP076714 - JULIANA PANDINI SILVA 

MUSSOLINI E SP011360 - JACOB EISENBAUM E SP054222 - NEWTON MONTAGNINI E SP106011 - JOSE 

VITAL DOS SANTOS) 
1. Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Concedo prazo de 5 

(cinco) dias para manifestação da parte interessada. 3. Silente, remetam os autos ao arquivo findo. 4. Int. 

 

MONITORIA 
0022366-95.2010.403.6100 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY 

IZIDORO E SP176807 - SERGIO MARTINS CUNHA) X NALU EDITORA LTDA 

Manifeste-se a autora acerca da certidão do Sr. Oficial de Justiça no prazo de 10(dez) dias, requerendo o que de direito 

para o regular prosseguimento do feito.Int. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0105196-42.1978.403.6100 (00.0105196-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP106699 - EDUARDO 

CURY E SP166349 - GIZA HELENA COELHO E SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA) X ANTOUN 

YOUSSEF ABOU CHAIN X DAISY ABOU CHAIN(SP009066 - HELIO DA SILVA NUNES E SP010269 - JOSE 

TRONCOSO JUNIOR E SP234101 - MARIA ANITA DOS SANTOS ROCHA) 

Preliminarmente, regularize a autora sua representação processual, tendo em vista que o subscritor de fls. 477 não 

possui procuração nos autos. Dê-se ciência a autora acerca do desarquivamento dos autos, bem como acerca do retorno 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 28/04/2011 18/651 

da carta precatória.Após, conclusos. 

 

0000947-10.1996.403.6100 (96.0000947-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP245431 - RICARDO 

MOREIRA PRATES BIZARRO E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO) X GRAFICA RIBAS LTDA X 

LUIZ RIBAS PEINADO X CONRADO GONCALVES RIBAS 

Vistos.Trata-se de execução de título extrajudicial movida pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL contra GRÁFICA 

RIBAS LTDA, LUIZ RIBAS PEINADO e CONRADO GONÇALVES RIBAS pretendendo receber a quantia original 

de R$19.708,76 para 12.01.1996 decorrente de Contrato Particular de Consolidação, Confissão e Renegociação de 

Dívidas n º 691.1-17. Foram citados os exequentes às fls. 22 e penhorado o bem conforme fls. 21. A penhora não foi 

registrada no Registro de Imóveis competente, pois o bem já havia sido arrematado.Foi constatado o falecimento do réu 

Luiz Ribas Peinado sendo que a CEF não providenciou a regularização do feito.Ante a falta de medidas constritivas e 

expropriatórias do patrimônio dos executados cujo ônus era da exeqüente, os autos foram remetidos ao arquivo em 2003 

(fl. 100).Em 2011 a CEF requereu o desarquivamento dos autos, momento em que o Juízo analisando chamou-os à 

conclusão para sentença.É o relatório.Fundamento e decido.Em que pese o longo lapso de tramitação do feito, ao 

compulsar detidamente os autos verifico a ocorrência de prescrição intercorrente.Nos presentes autos não foram 

encontrados bens passíveis de penhora no patrimônio dos executados, eis que o imóvel de fls. 17 não pertencia mais ao 

exeqüente no momento de registro da penhora.Assim, o art. 791, III, do CPC, prevê a suspensão da execução quando o 

devedor não possui bens penhoráveis.Apesar de a lei não estabelecer o termo final da aludida suspensão, esta não pode 
ser indefinida sob pena de afigurar-se ilegal e demasiadamente gravosa, pois expõe o executado aos efeitos permanentes 

da litispendência.Como bem assevera Araken de Assis in Manual da Execução (13ª, edição, pág. 546), o sistema 

recomenda um elastério razoável à suspensão.Sendo assim, a suspensão da execução se deu por 1 ano no arquivo 

sobrestado aguardando manifestação das partes, sobretudo do exeqüente, o que não ocorreu.Após este prazo iniciou-se a 

contagem do prazo prescricional intercorrente, em interpretação analógica e sistemática do que dispõe o art. 40, 1º e 2º 

da Lei nº 6.830/80, c/c 265, 5º do CPC, o qual findo enseja a extinção da execução.O instituto da prescrição tem seu 

fundamento na segurança jurídica. Através dele o legislador buscou evitar uma perpétua incerteza jurídica, e resguardar 

o interesse de ordem pública em torno da existência e eficácia dos direitos. Existem ainda, condições elementares que 

devem ocorrer para que se possa declarar a prescrição (seja ela comum ou intercorrente): a) existência de uma ação 

exercitável; b) inércia do titular da ação pelo seu não exercício; c) continuidade dessa inércia durante um certo lapso de 

tempo; d) ausência de causas que influenciem seu curso.Prescrição intercorrente é aquela que inicia seu curso após a 

citação, se o processo ficar paralisado. No presente caso, os autos foram arquivados entre 2003 e 2011 por desídia da 

exeqüente em diligenciar bens penhoráveis e providenciar a regularização do pólo passivo diante do falecimento de um 

dos executados ensejando a ocorrência de prescrição intercorrente que teve como início o lapso posterior ao período 

máximo de 1 ano da suspensão do feito, nos termos da fundamentação supra.Ante o exposto, julgo EXTINTA a 

presente Execução de Título Extrajudicial em relação a todos aos executados com fulcro no art. 267, IV, do Código de 

Processo Civil. Custas ex lege.Sem condenação em honorários haja vista a não interposição de embargos à 
execução.P.R.I. 

 

0004657-38.1996.403.6100 (96.0004657-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP064158 - SUELI 

FERREIRA DA SILVA E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES 

BIZARRO) X BRASVOLTEC EQUIPAMENTOS ELETRONICOS LTDA X NEWTON HEITOR SCHENKMAN X 

HAROLDO EUSTAQUIO DA ROCHA 

Intime-se o subscritor de fls. 210 a regularizar a representação processual, vez que não possui procuração nos 

autos.Aguarde-se o trânsito em julgado da sentença de fls. 201/201verso.Após, conclusos. 

 

0005341-74.2007.403.6100 (2007.61.00.005341-3) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELEGRAFOS(SP091351 - MARISA FIRMIANO CAMPOS DE FARIA E SP135372 - MAURY IZIDORO E 

SP195148 - KAREN NYFFENEGGER OLIVEIRA SANTOS) X PARADIGMA FILMES LTDA X CASSIO GALIZA 

Manifeste-se a Caixa Econômica Federal acerca da certidão do Sr. Oficial de Justiça requerendo o que de direito no 

prazo de 10(dez) dias.Int. 

 

0015839-98.2008.403.6100 (2008.61.00.015839-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP199759 - TONI 

ROBERTO MENDONÇA E SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X MARIZA RIBEIRO LIMA 
Tendo em vista a disponibilização para esta 4ª Vara Federal Cível do WebService-Receita Federal, providencie a 

secretaria a consulta de endereço do(s) réu(s), bem como sua juntada nos autos. Intime-se o autor para requerer o que de 

direito, no prazo de 10 (dez) dias.  

 

0020547-94.2008.403.6100 (2008.61.00.020547-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP245431 - RICARDO 

MOREIRA PRATES BIZARRO E SP183223 - RICARDO POLLASTRINI E SP034905 - HIDEKI TERAMOTO E 

SP162964 - ALEXANDRE JOSÉ MARTINS LATORRE E SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA) X 

QUALITY PARTS COM/ DE ELETROELETRONICOS LTDA ME X CARLOS ANDRE PEREIRA BASTOS X 

MARIA ONELIA PEREIRA DE JESUS 

Fls. 153/156: Manifeste-se a Caixa Econômica Federal no prazo de 10(dez) dias.Int. 
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0031392-88.2008.403.6100 (2008.61.00.031392-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP199759 - TONI 

ROBERTO MENDONÇA E SP163607 - GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI E SP166349 - GIZA HELENA 

COELHO) X INSTITUTO DE INTEGRACAO CULTURAL E COML/ IEDA PICON LTDA - ME(SP148159 - 

VALDENOR AMORIM ROCHA SILVA) X IEDA DO CARMO PICON DOMINGUES X MILTON PASCHOAL 

DOMINGUES 

Fls. 211: Por primeiro e tendo em os poderes outorgados no substabelecimento de fls. 139, intime-se a Caixa 

Econômica Federal a regularizar a representação processual.Após, se em termos, venham conclusos para sentença.Int. 

 

0012896-74.2009.403.6100 (2009.61.00.012896-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP199759 - TONI 

ROBERTO MENDONÇA E SP166349 - GIZA HELENA COELHO E SP163607 - GUSTAVO OUVINHAS 

GAVIOLI) X TRUCK CENTER COML/ LTDA(SP134395 - MARCELO MARQUES DO FETAL) X PAULO 

GUARIZE X VALENTIN GONZALEZ 

Intime-se novamente a Caixa Econômica Federal, tendo em vista que a subscritora do pedido de extinção não possui 

poderes para tanto.Após, se em termos, venham conclusos para sentença. 

 

0022651-25.2009.403.6100 (2009.61.00.022651-1) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELEGRAFOS(SP246330 - MARIA ALICE DE OLIVEIRA RIBAS E SP135372 - MAURY IZIDORO) X 

GIANNETTI COMUNICACOES LTDA X CARLA GIANNETTI(SP111513 - VALDEMAR CARLOS DA CUNHA) 
Fls. 108: Por primeiro, manifeste-se a Caixa Econômica Federal acerca do pedido de fls. 112.Após, conclusos. 

 

0000170-97.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E 

SP076153 - ELISABETE PARISOTTO) X JOSE INACIO DA SILVA FILHO 

Indefiro o requerido pela Caixa Econômica Federal, devendo o interessado socorrer-se das vias adequadas para 

restiuição dos valores recolhidos.Prossiga-se com a expedição de mandado de citação nos termos do despacho de fls. 

27.Int. 

 

0000181-29.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E 

SP076153 - ELISABETE PARISOTTO) X ALDO DA SILVA MATOS 

Indefiro o requerido pela Caixa Econômica Federal, devendo o interessado socorrer-se das vias adequadas para 

restiuição dos valores recolhidos.Prossiga-se com a expedição de mandado de citação nos termos do despacho de fls. 

28.Int. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0275557-87.1981.403.6100 (00.0275557-2) - PEDRO RUFINO DA SILVA X MARIA SANTIAGO DE JESUS 

SILVA X EURIDES SANTIAGO DA SILVA X ELIZANGELA SANTIAGO SILVA DE SOUZA X ELAINE 
SANTIAGO SILVA(SP015254 - HELENA SPOSITO E SP135396 - CARLOS CESAR SPOSITO DE CAMARGO 

BRAGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 787 - PAULO ROBERTO GOMES DE 

ARAUJO E Proc. 225 - HELOISA HERNANDEZ DERZI) X PEDRO RUFINO DA SILVA X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o ofício acostado às fls. retro, e em cumprimento ao artigo 47, da Resolução nº 122/2010, cientifique-se 

os autores acerca do depósito efetuado pelo E.TRF 3ª Região, em conta corrente do próprio beneficiário, devendo 

manifestar-se acerca da satisfação do débito.Após, nada sendo requerido, arquivem-se os autos.  

 

0637859-74.1984.403.6100 (00.0637859-5) - JORGE DE JESUS MONTEIRO X MARIA AMELIA TAVARES 

MONTEIRO(SP025017 - JOSE MOZART PINHO DE MENESES E SP078047 - NOEMIA LUCCHESI BARROS 

PEREIRA E SP092036 - JOSE BENEDITO DENARDI) X UNIAO FEDERAL X JORGE DE JESUS MONTEIRO X 

UNIAO FEDERAL 

Por primeiro , regularize o subscritor a manifestação de fls. 471.Após, se em termos, expeça-se ofício precatório 

referente aos honorários advocatícios.Int. 

 

0016058-87.2003.403.6100 (2003.61.00.016058-3) - JOSE CARLOS PROMOCENA(SP089092A - MARCO 

AURELIO MONTEIRO DE BARROS E SP221441 - ODILO ANTUNES DE SIQUEIRA NETO E SP108339B - 
PAULO ROBERTO ROCHA ANTUNES DE SIQUEIRA E SP204089 - CARLOTA VARGAS) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 2219 - PATRICIA TORRES BARRETO COSTA CARVALHO) X JOSE CARLOS PROMOCENA 

X UNIAO FEDERAL 

Tendo em vista a decisão proferida às fls. 763 e o pedido de fls. 787, bem como considerando o depósito de fls. 803, 

requeira o interessado o que de direito.Nada sendo requerido, aguarde-se no arquivo sobrestado a informação de 

pagamento dos ofícios precatórios.Intimem-se. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0026622-28.2003.403.6100 (2003.61.00.026622-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP210937 - LILIAN 

CARLA FÉLIX THONHOM E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E SP097712 - RICARDO SHIGUERU 

KOBAYASHI) X MARIA CLEUSA DE ALMEIDA SILVA(SP129654 - WENCESLAU BRAZ LOPES DOS 
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SANTOS JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X MARIA CLEUSA DE ALMEIDA SILVA 

Intime-se a parte vencida para que promova o recolhimento do montante devido no prazo de 15 (quinze) dias, estando 

ciente de que não tendo sido recolhida a quantia fixada, será cobrada multa de 10% (dez por cento) pelo 

inadimplemento, nos termos do art. 475-J do CPC.Caso permaneça inerte, expeça-se mandado de penhora e avaliação. 

 

0035091-24.2007.403.6100 (2007.61.00.035091-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP235460 - RENATO 

VIDAL DE LIMA) X BBF COML/ LTDA(SP222392 - RUBENS NUNES DE MORAES) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF X BBF COML/ LTDA 

Informe a autora o valor atualizado do débito.Após, conclusos.Int. 

 

0014894-14.2008.403.6100 (2008.61.00.014894-5) - MANOEL CARLOS WHITAKER - EPP(SP247153 - TATIANA 

RODRIGUES HIDALGO E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS E SP185080 - SILVIO DONIZETI DE 

OLIVEIRA E SP182660 - ROSA MARIA SANDRONI MARTINS DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO E SP172328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS E SP214491 - DANIEL ZORZENON NIERO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X MANOEL 

CARLOS WHITAKER - EPP 

Vistos etc.Cuida-se de embargos de declaração interpostos pela Caixa Econômica Federal - CEF, em face da decisão de 

fls. 129, que indeferiu o pedido realizado às fls. 128, e intimou o autor a requerer o que de direito, para o regular 
processamento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.Recebo os Embargos de Declaração de fls. 131/135 porquanto 

tempestivos.Com razão a embargante, visto que foi indeferida providência requerida pela ré, CEF.Assim, ACOLHO os 

presentes embargos de declaração, a fim de que conste da decisão de fls. 129: Requeira a ré o que de direito, para o 

regular prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias. No silêncio, ao arquivo. Intime-se. 

 

Expediente Nº 5771 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0571594-27.1983.403.6100 (00.0571594-6) - BANCO ITAU S/A(SP198040A - SANDRO PISSINI ESPINDOLA E 

SP261030 - GUSTAVO AMATO PISSINI) X FAZENDA NACIONAL X BANCO CENTRAL DO BRASIL 

Dê-se vista às partes acerca dos esclarecimentos apresentados pelo Sr. Perito Judicial.Após, se em termos, conclusos 

para prolação de sentença.Intimem-se. 

 

0013218-22.1994.403.6100 (94.0013218-2) - ELMO DE ARAUJO CAMOES FILHO(SP047368A - CRISTOVAO 

COLOMBO DOS REIS MILLER E SP083863 - ANTONIO CARLOS MENDES MATHEUS E SP073008A - UDO 

ULMANN) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(SP020720 - LUIZ HAROLDO GOMES DE SOUTELLO) X 

CAPITANEA DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS(SP063347 - MARIA APARECIDA 
GABRINHA) X JOSE RUBENS DE OLIVEIRA(SP063347 - MARIA APARECIDA GABRINHA E SP019366 - 

LUCIANO ALVES TEIXEIRA PINTO) X BM&F BOVESPA S.A. - BOLSA DE VALORES, MERCADORIAS E 

FUTUROS(SP015919 - RUBENS FERRAZ DE OLIVEIRA LIMA E SP118264 - PAULO AFONSO PINTO DOS 

SANTOS) X CAPITAL S/A CORRETORA DE VALORES E CAMBIO(SP146429 - JOSE ROBERTO PIRAJA 

RAMOS NOVAES E SP156828 - ROBERTO TIMONER) X EGL EMPREENDIMENTOS GERAIS 

LTDA(SP033031A - SERGIO BERMUDES E SP234123 - MARCELO GODOY DA CUNHA MAGALHÃES) X 

UMUARAMA S/A CORRETORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS(SP017004 - SERGIO CIOFFI E 

SP270313 - ROBERTA OLIVEIRA VICENTINI E Proc. LUCIANO SABOIA RINALDI DE CARVALHO) X 

CELTON CORRETORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA X CITIGROUP GLOBAL MARKETS 

BRASIL, CORRETORA DE CAMBIO, TITULOS E VALORES MOBILIARIOS S.A.(SP143227A - RICARDO 

CHOLBI TEPEDINO E SP206324 - ALUÍSIO CABIANCA BEREZOWSKI E SP295550A - HENRIQUE DE 

ALMEIDA AVILA) X CORRETORA SOUZA BARROS CAMBIO E TITULOS S/A(Proc. CINTIA SILVA 

CARNEIRO E SP040972 - ANTONIO DE ALMEIDA E SILVA) X PROSPER S/A CORRETORA DE VALORES E 

CAMBIO(SP043050 - JOSE ROBERTO FLORENCE FERREIRA E SP134357 - ABRAO MIGUEL NETO) 

1. Remetam-se os autos ao SEDI para alteração da co-ré BMG Corretora S/A para EGL Empreendimentos Gerais Ltda, 

conforme documento de fls. 2387/2392 e da co-ré CITIBANK CORRETORA DE CÂMBIO E VALORES 

MOBILIÁRIOS S/A para CITIGROUP GLOBAL MARKETS BRASIL, CORRETORA DE CÂMBIO, TÍTULOS E 
VALORES MOBILIÁRIOS S.A., conforme documento de fls. 2426/2439.2. Intime-se novamente o autor a se 

manifestar acerca do r.despacho de fls. 2381, item 4, no prazo de 10 (dez) dias. 

 

0048896-64.1995.403.6100 (95.0048896-5) - ANTONIO JOSE DA SILVA X JULIANA DE SOUZA FERREIRA 

SILVA(SP129781 - ANTONIA LEILA INACIO DE LIMA E SP107699B - JOAO BOSCO BRITO DA LUZ) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP085526 - JOSE ADAO FERNANDES LEITE E SP073809 - MARCOS 

UMBERTO SERUFO) 

Tendo em vista a informação supra, providencie a Secretaria a regularização no sistema processual.Intime-se o autor 

acerca do laudo pericial, bem como para que requeira o que de direito.Após, com ou sem manifestação, venham os 

autos conclusos para sentença.Int. 
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7ª VARA CÍVEL 

 

DRA. DIANA BRUNSTEIN  

Juíza Federal Titular  

Bel. VERIDIANA TOLEDO DE AGUIAR  

Diretora de Secretaria  
 

Expediente Nº 5128 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0019859-98.2009.403.6100 (2009.61.00.019859-0) - UNAFISCO REGIONAL - ASSOCIACAO DOS AUDITORES 

FISCAIS DA RECEITA FEDERAL(SP200053 - ALAN APOLIDORIO) X UNIAO FEDERAL 
Indefiro os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. A concessão da justiça gratuita para pessoas jurídicas, 

inclusive sindicatos, é providência que depende da análise dos elementos que comprovem a sua efetiva hipossuficiência, 

que não foram fornecidos pela autora. Nesse sentido, já decidiu o E. Superior Tribunal de Justiça, conforme julgado que 

segue: ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. SINDICATOS. HIPOSSUFICIÊNCIA. 

COMPROVAÇÃO. NECESSIDADE. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. Considerando que as 

receitas do sindicato decorrem das contribuições dos associados e que, dentre seus escopos precípuos, que motiva sua 

arrecadação, consta a defesa dos interesses de seus associados, descabe a concessão da assistência judiciária gratuita, 

salvo se comprovada a necessidade do benefício (AgRg no Ag 1.297.627/RS, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, 

DJe 18/6/10). 2. Agravo regimental não provido. (AARESP 200900513717 AARESP - AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - 1129288. RELATOR: ARNALDO ESTEVES LIMA. 

ÓRGÃO JULGADOR: PRIMEIRA TURMA. FONTE: DJE DATA:13/10/2010. DATA DA DECISÃO: 28/09/2010. 

DATA DA PUBLICAÇÃO: 13/10/2010). Dessa forma indefiro o pedido de concessão dos benefícios da assistência 

judiciária gratuita. Concedo à autora o prazo de 10 (dez) dias para que providencie o recolhimento da diferença das 

custas processuais, observando-se o novo valor atribuído à causa a fls. 572/576, sob pena de extinção do processo sem 

julgamento do mérito. Recolhidas, cite-se. Intime-se.  

 
0000686-20.2011.403.6100 - CELIA DA SILVA SANTOS(SP111301 - MARCONI HOLANDA MENDES) X 

UNIAO FEDERAL 

Manifeste-se a parte autora acerca da contestação apresentada às fls. 114/139, no prazo legal de réplica.Após, venham 

os autos conclusos para prolação de sentença.Int. 

 

0005268-63.2011.403.6100 - FUMIO YANAKA(SP192291 - PÉRISSON LOPES DE ANDRADE) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO PALAZZIN 

E SP096298 - TADAMITSU NUKUI) 

Manifeste-se a parte autora acerca da contestação apresentada às fls. 63/78, no prazo legal de réplica.Após, venham os 

autos conclusos para prolação de sentença.Int. 

 

Expediente Nº 5129 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0944344-12.1987.403.6100 (00.0944344-4) - MICRODIGITAL ELETRONICA LTDA(SP023087 - PEDRO 

LUCIANO MARREY JUNIOR) X UNIAO FEDERAL(Proc. 146 - ELYADIR FERREIRA BORGES) 

Diante da concordância manifestada pela União Federal a fls. 341/346, expeça-se o ofício requisitório, nos termos dos 
cálculos elaborados pela parte autora a fls. 329/333.Após intime-se a União Federal nos termos do artigo 100, parágrafo 

10 da Constituição Federal e artigo 12 da Resolução 55 CJF/STJ, de 14 de maio de 2009. Decorrido o prazo sem 

impugnação, transmita-se a referida ordem de pagamento. Intime-se a parte autora desta determinação e cumpra-se.  

 

0017179-77.2008.403.6100 (2008.61.00.017179-7) - UNIAO FEDERAL(Proc. 1779 - ELAINE GUADANUCCI 

LLAGUNO) X VERA LUCIA PORTELA DINIZ GAIA X VERSHKA DE OLIVEIRA ANDRADE(PE017618 - 

MARIA DE FATIMA PUGAS DE OLIVEIRA) X VIRGINIA E RIBEIRO NASCIMENTO(SP066276 - FERNANDO 

ROSA) X WALKYRIA FREGOLON DE PIETRO(DF022256 - RUDI MEIRA CASSEL) X WILSON DA SILVEIRA 

JACQUES JUNIOR X YARA COELHO MARTINEZ(RJ134443 - YARA COELHO MARTINEZ) X RODRIGO 

WASHINGTON MINGHINI(SP076953 - CLAUDINO MINGHINI) X OSMAR CANDIDO DA SILVA X PEDRO 

BRITO DA CUNHA X JAIRO SOSTENES DA SILVA(PE017618 - MARIA DE FATIMA PUGAS DE OLIVEIRA) 

Recebo a apelação da União Federal (AGU), em seus regulares efeitos de direito.Aos Apelados, para 

contrarrazões.Após, subam os autos ao Eg. T.R.F. da 3ª Região.Int. 

 

Expediente Nº 5130 
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PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0674260-38.1985.403.6100 (00.0674260-2) - ESCRITORIO PACAEMBU S/S LTDA X IRMAOS KAWATA LTDA 

X CASA ALVORADA DE PACAEMBU LTDA X RIBATI MOVEIS LTDA X IRMAOS TODA LTDA X YASSUI E 

CIA/ LTDA X GRAZIANO DEL SAL(SP037821 - GERSON MENDONCA NETO E SP204320 - LILIA PIMENTEL 

DINELLY) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1115 - TELMA DE MELO SILVA) 

Vistos, etc. Tendo em vista a satisfação do crédito, julgo extinta a execução, nos termos do disposto nos artigos 794, 

inciso I, e 795, ambos do Código de Processo Civil. Decorrido o prazo para eventuais impugnações, e nada mais sendo 

requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. P. R. I. 

 

0017936-96.1993.403.6100 (93.0017936-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0014403-

32.1993.403.6100 (93.0014403-0)) PAULO RUBENS FERREIRA X NORMA DA SILVA FERREIRA(SP107699B - 

JOAO BOSCO BRITO DA LUZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(Proc. JULIA LOPES PEREIRA E Proc. 

251 - JOSE PAULO NEVES) 

Vistos, etc.Trata-se de ação ordinária na qual pretendem os autores seja determinada a correção das prestações mensais 

de seu contrato de financiamento segundo o Plano de Equivalência Salarial da Categoria Profissional, abstendo-se de 

qualquer outra forma ou modalidade, especialmente os índices da caderneta de poupança, sendo o PES/CP a única 

modalidade de correção, ficando ainda limitado ao comprometimento de renda/prestação inicial, nos termos do inciso 
V, do artigo 9, do Decreto-lei n 2.164/84, com redação dada pelo artigo 22 da Lei n 8.004/90.Pleiteiam, ainda, a 

devolução de todas as importâncias pagas a maior, desde a primeira prestação, a serem apuradas em fase de 

liquidação.Juntaram procuração e documentos (fls. 107/21).Em contestação a fls. 26/34, a Caixa Econômica Federal 

argüiu preliminar de litisconsórcio passivo necessário com a União Federal, pugnando, no mérito, pela improcedência 

do pedido.Réplica a fls. 46/50.Proferida sentença de extinção do processo sem julgamento do mérito (fls. 66/67), que 

foi anulada pelo E. TRF da 3ª Região, que determinou o prosseguimento regular do feito (fls. 97/103).Determinada a 

realização de perícia, conforme despacho de fls. 106.Embora devidamente intimados, os autores não providenciaram o 

recolhimento dos honorários periciais, tendo sido declarada a preclusão da prova pericial (fls. 124).Vieram os autos à 

conclusão.É o relatório. Passo a decidir.Não há que se falar em litisconsórcio passivo necessário com a União Federal, 

uma vez que compete a CEF, na qualidade de sucessora do BNH, gerir com exclusividade os recursos do SFH.Por outro 

lado, a relação aqui discutida é de cunho eminentemente contratual, entre os mutuários e a CEF, dispensado a 

intervenção da União.Ressalte-se, ainda, que o artigo 5o do Decreto-lei 2.291/86 estabelece que nas relações 

processuais já instauradas, em que o BNH seja parte, assistente ou oponente, ficam suspensos os prazos nos respectivos 

processos, até que a CEF venha a ser intimada por mandado, de ofício pelo Juiz, ou a requerimento das partes, ou do 

Ministério Público - o que demonstra de forma insofismável sua legitimação para o feito.Passo ao exame do mérito.Os 

autores fundamentam sua pretensão na afirmação de que a correção monetária das prestações dos contratos de mútuo 

firmados com a Caixa Econômica Federal tem sido efetuada em desacordo com o estipulado nas cláusulas contratuais, 
em descompasso com a variação salarial obtida pela sua categoria profissional.Do exposto, revelam-se questões 

controvertidas de fato que demandam a prova da sua ocorrência.No caso concreto somente mediante a realização de 

prova pericial contábil seria possível comprovar os fatos invocados pelos autores como causa de pedir. A prova do 

alegado descompasso entre o estipulado nas cláusulas contratuais e a correção monetária das prestações efetivamente 

realizada pela Caixa Econômica Federal demanda a realização da prova pericial, a comprovar matematicamente tal 

distorção.Ocorre, porém, que os autores não providenciaram o recolhimento dos honorários periciais, restando preclusa 

a prova pericial e, como se sabe, nos termos do Artigo n 333 do Código de Processo Civil, incumbe aos autores o ônus 

da prova quanto ao fato constitutivo de seu direito.Dessa forma, tendo em vista que os autores não lograram provar o 

que foi alegado na inicial, a ação deve ser julgada improcedente.Nesse sentido, a decisão proferida pela Terceira Turma 

do E. Tribunal Regional Federal da 1ª Região, nos autos da Apelação Cível n 01000961753, publicada no DJ de 

06.06.2002, página 279, relatado pelo Excelentíssimo Senhor Juiz Evandro Reimão dos Reis, cuja ementa trago á 

colação:SFH - EMBARGOS DO DEVEDOR - ARGÜIÇÃO DE EXCESSO DE EXECUÇÃO - FALTA DE PROVA - 

IMPROCEDÊNCIA.1. Se a parte não demonstra o alegado excesso de execução decorrente da cobrança das prestações 

do financiamento imobiliário em valor superior ao pactuado, no caso em desacordo com a equivalência salarial, é 

improcedente a pretensão.2. Apelo desprovido.Diante do exposto, julgo improcedente o pedido formulado na inicial, 

com fulcro no art. 269, I do Código de Processo Civil.Custas na forma da lei.Condeno os autores no pagamento dos 

honorários advocatícios, que fixo em R$ 1.000,00 (um mil reais) em favor da ré, nos termos do 4 do artigo 20 do 
Código de Processo Civil.Publique-se. Registre-se. Intime-se 

 

0002354-60.2010.403.6100 (2010.61.00.002354-7) - EDUARDO AUGUSTO CAIMBRO(SP270957 - RAFAEL 

NOBRE LUIS E SP228903 - MARIA CAROLINA LEONOR MASINI DOS SANTOS) X UNIAO FEDERAL 

Vistos, etc.Tratam-se de embargos de declaração interpostos pelo autor através dos quais o mesmo se insurge contra a 

sentença proferida a fls. 251/255-verso, a qual julgou parcialmente procedente o pedido formulado e improcedente a 

reconvenção apresentada. Argumenta que este Juízo incorreu em omissão, pois não apreciou a questão relativa à 

negligência da administração relativamente a seu pedido de licença sem remuneração.Os embargos foram opostos 

dentro do prazo de 05 (cinco) dias previsto pelo art. 536 do CPC.É O RELATÓRIO. DECIDO.Os presentes embargos 

de declaração devem ser rejeitados, uma vez que a sentença não padece de omissão. Saliento que como já se decidiu, Os 

embargos de declaração não se prestam a manifestar o inconformismo da Embargante com a decisão embargada (Emb. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 28/04/2011 23/651 

Decl. em AC nº 36773, Relatora Juíza DIVA MALERBI, publ. na Rev. do TRF nº 11, pág. 206). Nesse passo, a 

irresignação do autor contra a sentença proferida deverá ser manifestada na via própria e não em sede de embargos 

declaratórios. Diante do exposto, conheço dos presentes embargos, porque tempestivos, e os REJEITO, no mérito, 

restando mantida a sentença prolatada a fls. 251/255-verso. P.R.I. 

 

0009064-96.2010.403.6100 - MARCUS HERNDL FILHO(SP186177 - JEFERSON NARDI NUNES DIAS) X UNIAO 

FEDERAL 

Vistos, etc. Através da presente ação ordinária, com pedido de antecipação de tutela, pretende o Autor a anulação da 

cobrança referente ao processo administrativo 10880-607.579/2007-14 atinente ao Imposto de Renda Retido na 

Fonte.Esclarece que residiu em Nova York no período de junho de 2001 a junho de 2003, exercendo atividade 

remunerada, com vínculo empregatício junto a empresa Roland Berger Strategy Consultant, tendo apresentado 

declaração de Imposto de Renda de Estrangeiro, não residente nos Estados Unidos no ano calendário de 2002.Informa 

que optou pela condição de residente no Brasil para efeitos do imposto de renda, tendo apresentado declaração de 

rendimentos no modelo simplificado.Em 2003, ao retornar ao Brasil, apresentou declaração retificadora de forma 

completa, referente ao ano-calendário 2002.Tal declaração não foi aceita pela autoridade brasileira, tendo em vista a 

mudança de formulário (simplificado/completa), mas foi considerada para fins de inscrição em dívida do valor de R$ 

110.978,88 reais referente ao imposto de renda do período.Entende que essa autuação foi indevida e deve ser anulada,O 

pedido de antecipação de tutela foi postergado para após a contestação. (fls 87)Em contestação a União alegou ausência 
de prova de recolhimento e, no mérito, postulou pelo descumprimento da IN 73/1998, que determina que os 

rendimentos provenientes de fontes situadas no exterior estão sujeitos ao recolhimento mensal obrigatório, além do que 

o contribuinte, na declaração original transmitida omitiu os rendimentos recebidos no exterior. Ademais, há vedação 

legal para o recebimento de modelos de declaração diverso do originariamente transmitido.Foram juntados documentos 

a fls. 127 e ss dos autos, bem como apresentada réplica a fls. 159 e ssO pedido de antecipação de tutela foi indeferido 

por decisão de fls, 169 a 172, objeto de agravo que não logrou obter efeito suspensivo.É o relatório. Fundamento e 

decido:Rejeito a alegação de falta de comprovação do recolhimento no Imposto nos Estados Unidos, pois aqui não se 

trata de ação de repetição de indébito, e esse documento não é indispensável para a propositura da ação.Quanto ao 

mérito, propriamente dito, não há dúvidas de que tendo o contribuinte optado pelo modelo simplificado da declaração 

de imposto de renda, não poderia modificar tal formulário para o completo, diante de expressa vedação legal.No caso 

dos autos, no entanto, deve-se atentar à particularidade de que dita declaração retificadora serviu de subsídio para o 

Fisco tomar conhecimento dos rendimentos percebidos pelo Autor no exterior, muito se assemelhando ao instituto da 

denúncia espontânea, em que o contribuinte declara o fato gerador do imposto devido, e no caso dos autos, a prova do 

pagamento do mesmo referente ao recolhimento no exterior.Dessa forma, deveria o processo administrativo instaurado 

pelo Fisco ter considerado o fato gerador dos rendimentos informados, em toda sua complexidade, não somente para 

lançar o tributo eventualmente devido, acrescido das multas correspondentes, mas ter em conta, em atenção ao princípio 

da legalidade, as deduções passíveis de serem apuradas. No caso os recolhimentos efetuados no exterior.Mesmo a 
omissão de recolhimento do carne leão, tal como alegado pela Ré, não teria o condão de desconsiderar o montante do 

tributo pago. Esse não atendimento a dever instrumental do contribuinte é penalizado com multa, pela legislação de 

regência.Dessa forma, entendo cabível a insurgência do Autor, face à cobrança de tributo realizada em afronta a 

legislação vigente.Nesse passo, deve o Fisco recalcular os valores devidos, considerando o tributo efetivamente 

recolhido no exterior, com base em acordos internacionais firmados pelo Brasil e Estados Unidos da América e nos 

termos da legislação aplicável a espécie.Nesses termos, e com base na fundamentação exposta, acolho o pedido do 

Autor, nos termos do artigo 269, I do CPC e julgo procedente a ação.Deverá a Ré arcar com as custas em reembolso e 

honorários que fixo em 10% do valor atualizado da causa.Comunique-se essa decisão ao ilustre Relator do Agravo 

noticiado nos autos.Após, subam os autos em homenagem ao duplo grau de jurisdição.P.R.I  

 

0020549-93.2010.403.6100 - CONDOMINIO EDIFICIO NEO IPIRANGA(SP152987 - MARCOS DA FONSECA 

NOGUEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS E 

SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI) 

Vistos, etc.Trata-se de ação de ordinária proposta por CODOMÍNIO EDIFÍCIO NEO IPIRANGA em face da CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL objetivando condenar a ré ao pagamento das verbas condominiais relativas à unidade 54, da 

Torre 05 correspondente ao período que menciona na petição inicial, totalizando o valor de R$ 3.018,49 (três mil, 

dezoito reais e oitenta e quarenta e nove centavos), atualizados até a data da propositura da demanda.Juntou procuração 
e documentos (07/10).O presente feito foi originariamente distribuído perante a 1ª Vara Cível do Foro Regional do 

Jabaquara, que declarou sua incompetência para processar e julgar a demanda, determinando a remessa dos autos para a 

Justiça Federal de São Paulo (fls. 13).Instado, o autor comprovou o recolhimento das custas (fls. 20/22).Foi determinada 

pelo Juízo a conversão do feito para o procedimento comum ordinário (fls. 24).Devidamente citada, a ré apresentou 

contestação, alegando preliminares de indeferimento da inicial em razão da falta de documentos, ilegitimidade passiva 

para a causa e prescrição quanto aos juros. No mérito, requer que a mora e a correção monetária sejam instituídas ao 

final, a partir da citação e do ajuizamento da ação, pugnando pela improcedência do pedido (fls. 32/36).Réplica 

apresentada às fls. 43/49.Instado, o autor juntou aos autos cópias das atas das assembléias que estabeleceram os valores 

das cotas condominiais, bem como o extrato do registro contábil, referentes ao período discutido (51/55).Intimada da 

juntada dos referidos documentos, a CEF quedou-se inerte (fls. 58/59).Vieram os autos à conclusão.É o relatório. 

Fundamento e decido.Afasto a preliminar de ilegitimidade passiva. Nos termos da Certidão de Registro de Imóveis 
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acostada a fls. 07/08, a CEF adquiriu a propriedade do imóvel objeto do presente feito, razão pela qual é a responsável 

pelo pagamento das cotas condominiais.Não há que se falar, outrossim, em falta de documentos, tendo em vista que o 

autor providenciou a juntada aos autos da atas de assembléia, com o valor da taxa condominial, além do relatório de 

movimentação financeira (fls. 51/55).Outrossim, afasto a alegação de prescrição. O prazo prescricional aplicável ao 

caso em exame é o decenal previsto no Artigo 205 do Código Civil, em face da ausência de previsão legal fixando 

prazo a menor, incluindo-se aí os juros eventualmente incidentes, uma vez que acessório segue o principal. Esse é o 

entendimento do E. TRF da 4ª Região, conforme ementa que segue:ADMINISTRATIVO. COBRANÇA DE COTAS 

CONDOMINIAIS. OBRIGAÇÃO PROPTER REM. DIREITO DE PROPRIEDADE. LEGITIMIDADE. AUSÊNCIA 

DE DOCUMENTOS ESSENCIAIS. JUROS E MULTA MORATÓROS. PRESCRIÇÃO.1. Trata-se de obrigação 

propter rem que acompanha o imóvel, podendo a dívida ser cobrada do proprietário que não detém a posse direta do 

bem ou até pretéritas.2. Não prospera a alegação de ausência de documentos essenciais, por falta de comprovação da 

origem das despesas cobradas e sua exatidão quanto ao rateio dos valores cobrados, na medida em que, na condição de 

proprietária do imóvel, cabe à ré todo o zelo na verificação de sua situação quer perante outros órgãos, como o fisco, 

por exemplo, quer perante o próprio condomínio.3.O novo Código Civil, em seu artigo art. 1.336, limitou a multa por 

inadimplemento das taxas condominiais em 2% do débito, vigorando as taxasacordadas excedentes a este valor apenas 

até 10/01/2003.4. Ficam os juros moratórios mantidos em 1% ao mês, porquanto previstos na Lei nº 4.591/64, art. 12, 

3º, e no art. 1.336, 1º, do novo Código Civil.5. Não se aplica ao caso concreto o instituto da prescrição qüinqüenal mas 

sim o artigo 205 do Código Civil que assim dispõe: Art. 205. A prescrição ocorre em dez anos, quando a lei não lhe 
haja fixado prazo menor.6. Apelação improvida.(TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL 

Processo: 200770010037600 UF: PR Órgão Julgador: TERCEIRA TURMA Data da decisão: 01/07/2008 Documento: 

TRF400167553 Fonte D.E. 09/07/2008 Relator(a) CARLOS EDUARDO THOMPSON FLORES LENZ)Passo ao 

exame do mérito.No caso sub judice, razão assiste ao autor.Merece ser salientado que ao contrário da usucapião, a 

adjudicação não é modo originário de aquisição da propriedade, de sorte que não tem o condão de extinguir as 

obrigações sobre o imóvel.Na verdade, em face do que dispõe o artigo 4o. da Lei n. 4.591, de 1964, com a redação que 

lhe deu a Lei n. 7.182/84: a alienação ou transferência de que trata este artigo dependerá de prova de quitação das 

obrigações do alienante para prova de quitação das obrigações do alienante para com o respectivo condomínio.A 

doutrina e a jurisprudência ressaltam que as obrigações condominiais possuem natureza propter rem, de modo que, 

mesmo que o anterior proprietário possa ser responsabilizado pelo pagamento das parcelas vencidas, esta não exclui a 

responsabilidade do novo adquirente, que pode ser cobrado pelo condomínio.Como assevera Orlando Gomes em sua 

obra Direito das Obrigações: Há obrigações que nascem de um direito real do devedor sobre determinada coisa, a que 

aderem, acompanhando-o em suas mutações subjetivas. São denominadas obrigações in rem, ob, ou popter rem, em 

terminologia mais precisa.Caracterizam-se pela origem e pela transmissibilidade automática. Consideradas em suas 

origens, verifica-se que provêm de um direito real, impondo-se à seu titular. Esse cordão umbilical jamais se rompe. Se 

o direito de que se origina é transmitido, a obrigação o segue, seja qual for o título translativo.A transmissão ocorre 

automaticamente, isto é, sem ser necessária a intenção específica do transmitente, sendo que, por sua vez o adquirente 
do direito real não pode recusar-se a assumi-la. ( grifo nosso ) (Orlando Gomes, Obrigações, Atualização Humberto 

Theodoro Júnior, Editora Forense, 12a. edição, 1999, Rio de janeiro, p. 21. ) Nesse sentido tem-se posicionado a 

jurisprudência de nossos Tribunais: Civil - Ação de Consignação em Pagamento - Despesas de Condomínio - 

Adjudicação - Execução extrajudicial - Obrigação propter rem - Lei 7.182/84.I - Os encargos condominiais constituem-

se espécie peculiar de ônus real, gravando a própria unidade do imóvel, eis que a lei lhe imprime poder de seqüela.II - 

Assentado na jurisprudência da Terceira Turma o entendimento no sentido de que, ainda na vigência da primitiva 

redação do parágrafo único, do artigo 4o. da Lei n. 4.591/94, a responsabilidade assumida pelo adquirente de unidade 

autônoma de condomínio não simboliza a exoneração do proprietário do imóvel.O adquirente da unidade responde 

perante o condomínio pelas cotas condominiais em atraso. O modo de aquisição não assume relevo . ( RESP 7.128-SP, 

DJ 16/09/91 ) Portanto, podemos constatar que o adquirente de unidade condominial, a qualquer título (compra, venda, 

adjudicação, etc.), deve responder pelos encargos junto ao condomínio, por se constituírem obrigação propter rem.No 

que tange à alegação de falta de constituição em mora da CEF, esta é completamente descabida, na medida em que a 

mora se configura pelo atraso no pagamento de cada prestação condominial, responsabilizando-se o proprietário pelo 

pagamento do principal, acrescido de correção monetária, juros de mora e multa, independentemente de qualquer 

notificação.Anote-se que o 1º do artigo 1336 do Código Civil determina especificamente a aplicação de juros de mora e 

multa ao condômino em débito. Assim, os juros de mora serão de 1%, aplicados a partir da verificação da inadimplência 

e a correção monetária efetuada desde o vencimento das prestações, todavia nos termos do Provimento nº 64/2005 - 
COGE/TRF 3ª Região e não conforme tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo, conforme citado na réplica.Com 

relação à multa, considerando que todas as prestações venceram após a entrada em vigor do Novo Código Civil, deve 

incidir multa de 2% (dois por cento). Nesse sentido, veja-se trecho do voto do Ministro Aldir Passarinho do C. STJ, 

extraído do site de noticias desse tribunal: Quanto ao mérito, o ministro também entendeu não ter razão o condomínio. 

Observa que a Lei nº 4.591/64 (artigo 12, parágrafo 3º) admite previsão na convenção condominial de multa de até 20 

% - o que, evidentemente, vale para os atrasos ocorridos antes do advento do novo Código Civil. O caso não cabe às 

cotas vencidas depois da vigência da nova lei, pois essa revogou, por incompatibilidade, o percentual limite 

estabelecido no parágrafo terceiro, fixando novo teto de até 2%. A regra convencional, perdendo o respaldo da 

legislação antiga, sofre, automaticamente, os efeitos da nova, à qual não se pode sobrepor.Diante do exposto e de tudo 

que dos autos consta JULGO PROCEDENTE A AÇÃO para condenar a ré ao pagamento das verbas condominiais 

referentes à unidade 54, Torre 5, em aberto (maio/09 a junho/2009) e vincendas, enquanto persistir a obrigação, nos 
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termos do art. 290 do Código de Processo Civil, corrigidas monetariamente nos termos do Provimento nº 64/2005 - 

COGE/TRF 3ª Região, acrescidas da multa à base de 2% (dois por cento). Incidirão ainda os juros moratórios de 1% 

(um por cento) ao mês, a contar do vencimento de cada obrigação.Custas ex lege.Condeno a Ré, a título de honorários 

advocatícios, ao pagamento de 10% (dez por cento) do valor da condenação.P.R.I. 

 

0023416-59.2010.403.6100 - SABRINA MALKA GOLDMANN DE MOL VAN OTTERLOO(SP100078 - MILTON 

DE OLIVEIRA MARQUES) X UNIAO FEDERAL 

Vistos.Trata-se de ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, em que pretende a autora seja a ré compelida a fazer 

sua reinclusão no programa de parcelamento de débitos instituídos pela Lei n 11.941/09, oportunizando o exercício de 

seu direito a participar de todas as etapas do processo decorrente da citada legislação, haja vista o ilegal afastamento do 

plano de parcelamento de dívidas.Argumenta ter formalizado tempestivamente sua solicitação de adesão ao 

parcelamento instituído pela Lei n 11.941/2009, com a observância de todos os requisitos previstos na norma.Informa 

que por um lapso de uma de suas funcionárias não houve o recolhimento das parcelas mínimas de R$ 50,00 (cinqüenta 

reais), o que resultou em sua exclusão do regime.Sustenta que sequer houve consolidação do débito e que os valores não 

se referem ao débito parcelado, sendo fruto de uma portaria ilegal editada pela Procuradoria da Fazenda Nacional, sem 

qualquer vinculação coma Lei n 11.941/09.Juntou procuração e documentos (fls. 22/40).Indeferido o pedido de 

antecipação de tutela (fls. 43/45).A autora interpôs recurso de Agravo de Instrumento (fls. 47/64), ao qual foi negado 

seguimento (fls. 68/73).A autora emendou a petição inicia, com a retificação do valor atribuído à causa, comprovando o 
recolhimento da diferença de custas processuais (fls. 74/77).Contestação apresentada a fls. 86/93, pugnando a ré pela 

improcedência do pedido formulado.Vieram os autos à conclusão.É o relatório.Fundamento e Decido.Não há 

preliminares a serem apreciadas.Quanto ao mérito, o pedido formulado é improcedente.Conforme já asseverado pelo 

Juízo na ocasião da medida liminar, a própria autora afirma na petição inicial que os valores não foram recolhidos por 

falha de uma de suas funcionárias, situação que não pode ser atribuída ao Fisco.A obrigação de recolhimento da quantia 

mensal de R$ 50,00 (cinqüenta reais) encontra-se prevista no artigo 3 da Portaria Conjunta n 06/2009, que estabelece o 

aproveitamento dos valores pagos na ocasião da consolidação:Art. 3º No caso de opção pelo parcelamento de que trata 

este Capítulo, a dívida consolidada será dividida pelo número de prestações que forem indicadas pelo sujeito passivo, 

não podendo cada prestação mensal, considerados isoladamente os parcelamentos referidos nos incisos I a VI do 1º do 

art. 1º, ser inferior a:I - R$ 2.000,00 (dois mil reais), no caso de parcelamento de débitos decorrentes do aproveitamento 

indevido de créditos do IPI oriundos da aquisição de matérias-primas, material de embalagem e produtos intermediários 

relacionados na Tipi, aprovada pelo Decreto nº 6.006, de 2006, com incidência de alíquota 0 (zero) ou como não-

tributados, ainda que o parcelamento seja de responsabilidade de pessoa física;II - R$ 50,00 (cinqüenta reais), no caso 

de pessoa física; eIII - R$ 100,00 (cem reais), no caso dos demais débitos de pessoa jurídica, ainda que o parcelamento 

seja de responsabilidade de pessoa física. 1º Até o mês anterior ao da consolidação dos parcelamentos de que trata o art. 

15, o devedor fica obrigado a pagar, a cada mês, prestação em valor não inferior ao estipulado neste artigo. 2º Após a 

consolidação, computadas as prestações pagas, o valor das prestações será obtido mediante divisão do montante do 
débito consolidado pelo número de prestações restantes, observada a prestação mínima prevista neste artigo. 3º O valor 

de cada prestação será acrescido de juros correspondentes à variação mensal da taxa referencial do Sistema Especial de 

Liquidação e de Custódia (Selic) para títulos federais a partir do mês subsequente ao da consolidação até o mês anterior 

ao do pagamento e de 1% (um por cento) para o mês do pagamento. 4º As prestações vencerão no último dia útil de 

cada mês, devendo a 1ª (primeira) prestação ser paga no mês em que for formalizado o pedido, observado o disposto no 

3º do art. 12.A norma acima foi editada nos termos do permissivo legal constante no 3 do Artigo 1 da Lei n 11.941/09, 

que estabeleceu a competência do Procurador-Geral da Fazenda Nacional e do Secretário da Receita Federal do Brasil, 

respeitado o valor mínimo da prestação previsto na norma, conforme segue:Art. 1o Poderão ser pagos ou parcelados, 

em até 180 (cento e oitenta) meses, nas condições desta Lei, os débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal 

do Brasil e os débitos para com a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, inclusive o saldo remanescente dos débitos 

consolidados no Programa de Recuperação Fiscal - REFIS, de que trata a Lei no 9.964, de 10 de abril de 2000, no 

Parcelamento Especial - PAES, de que trata a Lei no 10.684, de 30 de maio de 2003, no Parcelamento Excepcional - 

PAEX, de que trata a Medida Provisória no 303, de 29 de junho de 2006, no parcelamento previsto no art. 38 da Lei no 

8.212, de 24 de julho de 1991, e no parcelamento previsto no art. 10 da Lei no 10.522, de 19 de julho de 2002, mesmo 

que tenham sido excluídos dos respectivos programas e parcelamentos, bem como os débitos decorrentes do 

aproveitamento indevido de créditos do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI oriundos da aquisição de 

matérias-primas, material de embalagem e produtos intermediários relacionados na Tabela de Incidência do Imposto 
sobre Produtos Industrializados - TIPI, aprovada pelo Decreto no 6.006, de 28 de dezembro de 2006, com incidência de 

alíquota 0 (zero) ou como não-tributados. 3o Observado o disposto no art. 3o desta Lei e os requisitos e as condições 

estabelecidos em ato conjunto do Procurador-Geral da Fazenda Nacional e do Secretário da Receita Federal do Brasil, a 

ser editado no prazo de 60 (sessenta) dias a partir da data de publicação desta Lei, os débitos que não foram objeto de 

parcelamentos anteriores a que se refere este artigo poderão ser pagos ou parcelados da seguinte forma: I - pagos a vista, 

com redução de 100% (cem por cento) das multas de mora e de ofício, de 40% (quarenta por cento) das isoladas, de 

45% (quarenta e cinco por cento) dos juros de mora e de 100% (cem por cento) sobre o valor do encargo legal; II - 

parcelados em até 30 (trinta) prestações mensais, com redução de 90% (noventa por cento) das multas de mora e de 

ofício, de 35% (trinta e cinco por cento) das isoladas, de 40% (quarenta por cento) dos juros de mora e de 100% (cem 

por cento) sobre o valor do encargo legal; III - parcelados em até 60 (sessenta) prestações mensais, com redução de 80% 

(oitenta por cento) das multas de mora e de ofício, de 30% (trinta por cento) das isoladas, de 35% (trinta e cinco por 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 28/04/2011 26/651 

cento) dos juros de mora e de 100% (cem por cento) sobre o valor do encargo legal; IV - parcelados em até 120 (cento e 

vinte) prestações mensais, com redução de 70% (setenta por cento) das multas de mora e de ofício, de 25% (vinte e 

cinco por cento) das isoladas, de 30% (trinta por cento) dos juros de mora e de 100% (cem por cento) sobre o valor do 

encargo legal; ou V - parcelados em até 180 (cento e oitenta) prestações mensais, com redução de 60% (sessenta por 

cento) das multas de mora e de ofício, de 20% (vinte por cento) das isoladas, de 25% (vinte e cinco por cento) dos juros 

de mora e de 100% (cem por cento) sobre o valor do encargo legal. 4o O requerimento do parcelamento abrange os 

débitos de que trata este artigo, incluídos a critério do optante, no âmbito de cada um dos órgãos. 5o (VETADO) 6o 

Observado o disposto no art. 3o desta Lei, a dívida objeto do parcelamento será consolidada na data do seu 

requerimento e será dividida pelo número de prestações que forem indicadas pelo sujeito passivo, nos termos dos 2o e 

5o deste artigo, não podendo cada prestação mensal ser inferior a: I - R$ 50,00 (cinquenta reais), no caso de pessoa 

física; e II - R$ 100,00 (cem reais), no caso de pessoa jurídica. (...)Não se verifica, portanto, qualquer ilegalidade nos 

pagamentos em questão, eis que limitados aos valores previstos na legislação de regência, estabelecidos com base na 

competência firmada pelo legislador ordinário.Ao que se denota, pretende a autora discutir a legalidade das condições 

do parcelamento estabelecido pela Lei n 11.941/09, providência que não se coaduna com o caráter facultativo da adesão 

ao regime, já que o contribuinte, ao optar pelo pagamento dos tributos de forma parcelada, deve arcar com todas as 

condições estabelecidas para tanto.Nesse sentido, a decisão proferida pelo E. TRF da 4ª Região:(Processo AC 

200571030011841 AC - APELAÇÃO CIVELRelator(a) OTÁVIO ROBERTO PAMPLONA Sigla do órgão TRF4 

Órgão julgador SEGUNDA TURMA Fonte D.E. 27/01/2010)TRIBUTÁRIO. AÇÃO ORDINÁRIA. PAES. 
PARCELAMENTOS ESPECIAIS. IMPUGNAÇÃO ÀS CONDIÇÕES. IMPOSSIBILIDADE. 1. A adesão aos 

parcelamentos especiais é facultativa, não havendo falar em cláusulas ou condições abusivas ou ilegais. Uma vez 

exercida a faculdade de opção, é incabível ao sujeito passivo pretender discutir as condições impostas pelas legislações 

que instituíram as referidas sistemáticas de parcelamento, porquanto correspondem elas às devidas contrapartidas 

devidas pelos optantes em troca dos favores recebidos. 2. Os parcelamentos são espécie de moratória e o CTN prevê 

expressamente tal possibilidade (arts. 153 a 155). Portanto, não há falar em inconstitucionalidade, ilegalidade ou 

gravosidade de lei que concede benefício fiscal facultativo ao contribuinte.Pelo exposto, JULGO IMPROCEDENTE O 

PEDIDO FORMULADO e extingo o processo com julgamento do mérito, na forma do disposto no Artigo 269, inciso I, 

do Código de Processo Civil.Custas na forma da Lei.Condeno a autora ao pagamento dos honorários advocatícios em 

favor da União Federal, ora arbitrados em R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do 4 do Artigo 20 do Código de 

Processo Civil.P.R.I. 

 

0024854-23.2010.403.6100 - VITROTEC - VIDROS DE SEGURANCA LTDA(SP102358 - JOSE BOIMEL E 

SP140056 - ADRIANO BOIMEL E SP045727 - JONAS FREDERICO SANTELLO) X UNIAO FEDERAL 

Vistos, etc.Trata-se de ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, em que pretende a autora seja declarado seu 

direito de excluir os valores relativos ao ISS - Imposto Sobre Serviços das bases de cálculo de PIS e COFINS e o 

subseqüente direito á compensação ou restituição dos valores recolhidos nos últimos 05 (cinco) anos, a esse título, bem 
como dos montantes recolhidos futuramente até final decisão.Argumenta que os tributos em questão somente podem 

incidir sobre o faturamento, entendido como o total de receita auferida pela pessoa jurídica da venda de bens e serviços, 

o que não se confunde com o ISS repassado ao município.Juntou procuração e documentos (fls. 10/21).A autora 

apresentou aditamento á inicial para o fim de excluir o pedido de compensação/restituição dos valores indevidamente 

recolhidos nos últimos 05 (cinco) anos, restando tão somente o pedido declaratório, acostando aos autos os documentos 

requeridos pelo Juízo a fls. 26 (fls. 28/52).Retificado o valor atribuído à causa (fls. 55/59).Indeferido o pedido de tutela 

antecipada, ocasião em que foi a autora intimada a regularizar o recolhimento das custas processuais na forma da 

Resolução n 411/2010 (fls. 60/62).A autora ingressou com recurso de agravo de instrumento ao qual foi indeferido o 

pedido de efeito suspensivo (fls. 68/72), deixando de cumprir a determinação de fls. 60/62.Vieram os autos à 

conclusão.É O RELATÓRIO.FUNDAMENTO E DECIDO.Considerando que a autora, embora devidamente intimada, 

não deu cumprimento ao despacho de fls. 60/62, aplica-se o disposto no parágrafo único do Artigo 284 do CPC.Nesse 

sentido, segue a decisão proferida pelo E. Superior Tribunal de Justiça:PROCESSUAL CIVIL. PETIÇÃO INICIAL. 

ABERTURA DE PRAZO PARA SUPRIMENTO DA FALHA. PRINCÍPIOS DA INSTRUMENTALIDADE DAS 

FORMAS E DA ECONOMIA PROCESSUAL. NÃO REGULARIZAÇÃO. RATIO ESSENDI DO ARTIGO 284 DO 

CPC. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS DO STJ. 1. A extinção do processo, sem julgamento do mérito, ante a 

ausência de documentos essenciais à propositura da ação ou irregularidade na petição inicial, oportunizada a emenda à 

inicial, não revela violação ao art. 284 do CPC. Precedentes do STJ: REsp 671986/RJ, DJ 10.10.2005; REsp 
802055/DF, DJ 20.03.2006; RESP 101.013/CE, DJ de 18.08.2003; AGRESP 330.878/AL, DJ de 30.06.2003; RESP 

390.815/SC, DJ de 29.04.2002; RESP 384.962/MG, DJ de 08.04.2002 e RESP 319.044/SP, DJ de 18.02.2002. 2. O 

Código de Processo Civil, em seus arts. 282 e 283, estabelece diversos requisitos a serem observados pelo autor ao 

apresentar em juízo sua petição inicial. Caso, mesmo assim, algum desses requisitos não seja preenchido, ou a petição 

apresente defeito ou irregularidade capaz de dificultar o julgamento do mérito, o CPC permite (art. 284) que o juiz 

conceda ao autor a possibilidade de emenda da petição - se o vício for sanável, porque, se insanável, enseja o 

indeferimento prima facie. Não cumprida essa determinação judicial, a petição inicial será indeferida, nos temos do art. 

295, VI. do CPC c/c o parágrafo único do 284, o que significa extinção do processo sem julgamento do mérito com 

fulcro no art. 267, I, do CPC. 3. In casu. não obstante tenha sido intimado para regularizar o feito, o autor não cumpriu 

da diligência, motivo pelo qual a petição inicial restou indeferida. 4. Recurso especial desprovido. (Processo RESP 

200600511996 RESP - RECURSO ESPECIAL - 827242 Relator(a) LUIZ FUX Sigla do órgão STJ Órgão julgador 
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PRIMEIRA TURMA Fonte DJE DATA:01/12/2008)Em face do exposto, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL E JULGO 

EXTINTO O PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, a teor do disposto nos artigos 284, parágrafo único, e 

267, inciso I, ambos do Código de Processo Civil.Transitada em julgado esta decisão, remetam-se os autos ao arquivo, 

observadas as formalidades legais.P. R. I. 

 

0025221-47.2010.403.6100 - CONJUNTO RESIDENCIAL ALTOS DA BELA VISTA(SP206881 - ANA CELIA 

BEZERRA DOS SANTOS SOUZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS E SP230827 - HELENA YUMY HASHIZUME) 

Vistos, etc.Trata-se de ação de ordinária proposta por CONJUNTO RESIDENCIAL ALTOS DA BELA VISTA em 

face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL objetivando condenar a ré ao pagamento das verbas condominiais relativas à 

unidade 11, do Bloco 08 correspondente ao período que menciona na petição inicial, totalizando o valor de R$ 

21.408,86 (vinte e um mil, quatrocentos e oito reais e oitenta e seis centavos), atualizados até a data da propositura da 

demanda.Juntou procuração e documentos (05/14).Instada, a autora promoveu a regularização das custas inicialmente 

recolhidas e esclareceu a divergência em relação ao número do imóvel (fls. 20/37).Foi determinada pelo Juízo a 

conversão do feito para o procedimento comum ordinário (fls. 39).Devidamente citada, a ré apresentou contestação, 

alegando preliminares de indeferimento da inicial em razão da falta de documentos, ilegitimidade passiva para a causa e 

prescrição quanto aos juros. No mérito, requer que a mora e a correção monetária sejam instituídas ao final, a partir da 

citação e do ajuizamento da ação, pugnando pela improcedência do pedido (fls. 47/53).Réplica apresentada às fls. 
58/62.Vieram os autos à conclusão.É o relatório. Fundamento e decido.Afasto a preliminar de ilegitimidade passiva. 

Nos termos da Certidão de Registro de Imóveis acostada a fls. 09, a CEF adquiriu a propriedade do imóvel objeto do 

presente feito, razão pela qual é a responsável pelo pagamento das cotas condominiais.Não há que se falar, outrossim, 

em falta de documentos indispensáveis à propositura da ação, tendo em vista que o autor providenciou a juntada da 

certidão imobiliária apta a demonstrar a propriedade do imóvel pela CEF, bem como a juntada de planilha do débito, 

apta a demonstrar o montante cobrado a título de cotas condominiais (fls. 09/10 e 11/14), não sendo necessária a juntada 

das atas das assembléias gerais e ordinárias para o exercício da ação de cobrança.Outrossim, afasto a alegação de 

prescrição. O prazo prescricional aplicável ao caso em exame é o decenal, previsto no Artigo 205 do Código Civil, em 

face da ausência de previsão legal fixando prazo a menor, incluindo-se aí os juros eventualmente incidentes, uma vez 

que acessório segue o principal. Esse é o entendimento do E. TRF da 4ª Região, conforme ementa que 

segue:ADMINISTRATIVO. COBRANÇA DE COTAS CONDOMINIAIS. OBRIGAÇÃO PROPTER REM. DIREITO 

DE PROPRIEDADE. LEGITIMIDADE. AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS ESSENCIAIS. JUROS E MULTA 

MORATÓROS. PRESCRIÇÃO.1. Trata-se de obrigação propter rem que acompanha o imóvel, podendo a dívida ser 

cobrada do proprietário que não detém a posse direta do bem ou até pretéritas.2. Não prospera a alegação de ausência de 

documentos essenciais, por falta de comprovação da origem das despesas cobradas e sua exatidão quanto ao rateio dos 

valores cobrados, na medida em que, na condição de proprietária do imóvel, cabe à ré todo o zelo na verificação de sua 

situação quer perante outros órgãos, como o fisco, por exemplo, quer perante o próprio condomínio.3.O novo Código 
Civil, em seu artigo art. 1.336, limitou a multa por inadimplemento das taxas condominiais em 2% do débito, vigorando 

as taxasacordadas excedentes a este valor apenas até 10/01/2003.4. Ficam os juros moratórios mantidos em 1% ao mês, 

porquanto previstos na Lei nº 4.591/64, art. 12, 3º, e no art. 1.336, 1º, do novo Código Civil.5. Não se aplica ao caso 

concreto o instituto da prescrição qüinqüenal mas sim o artigo 205 do Código Civil que assim dispõe: Art. 205. A 

prescrição ocorre em dez anos, quando a lei não lhe haja fixado prazo menor.6. Apelação improvida.(TRIBUNAL - 

QUARTA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL Processo: 200770010037600 UF: PR Órgão Julgador: 

TERCEIRA TURMA Data da decisão: 01/07/2008 Documento: TRF400167553 Fonte D.E. 09/07/2008 Relator(a) 

CARLOS EDUARDO THOMPSON FLORES LENZ)Passo ao exame do mérito.No caso sub judice, razão assiste ao 

autor.Merece ser salientado que ao contrário da usucapião, a adjudicação não é modo originário de aquisição da 

propriedade, de sorte que não tem o condão de extinguir as obrigações sobre o imóvel.Na verdade, em face do que 

dispõe o artigo 4o. da Lei n. 4.591, de 1964, com a redação que lhe deu a Lei n. 7.182/84: a alienação ou transferência 

de que trata este artigo dependerá de prova de quitação das obrigações do alienante para prova de quitação das 

obrigações do alienante para com o respectivo condomínio.A doutrina e a jurisprudência ressaltam que as obrigações 

condominiais possuem natureza propter rem, de modo que, mesmo que o anterior proprietário possa ser 

responsabilizado pelo pagamento das parcelas vencidas, esta não exclui a responsabilidade do novo adquirente, que 

pode ser cobrado pelo condomínio.Como assevera Orlando Gomes em sua obra Direito das Obrigações: Há obrigações 

que nascem de um direito real do devedor sobre determinada coisa, a que aderem, acompanhando-o em suas mutações 
subjetivas. São denominadas obrigações in rem, ob, ou popter rem, em terminologia mais precisa.Caracterizam-se pela 

origem e pela transmissibilidade automática. Consideradas em suas origens, verifica-se que provêm de um direito real, 

impondo-se à seu titular. Esse cordão umbilical jamais se rompe. Se o direito de que se origina é transmitido, a 

obrigação o segue, seja qual for o título translativo.A transmissão ocorre automaticamente, isto é, sem ser necessária a 

intenção específica do transmitente, sendo que, por sua vez o adquirente do direito real não pode recusar-se a assumi-la. 

( grifo nosso ) (Orlando Gomes, Obrigações, Atualização Humberto Theodoro Júnior, Editora Forense, 12a. edição, 

1999, Rio de janeiro, p. 21. ) Nesse sentido tem-se posicionado a jurisprudência de nossos Tribunais: Civil - Ação de 

Consignação em Pagamento - Despesas de Condomínio - Adjudicação - Execução extrajudicial - Obrigação propter rem 

- Lei 7.182/84.I - Os encargos condominiais constituem-se espécie peculiar de ônus real, gravando a própria unidade do 

imóvel, eis que a lei lhe imprime poder de seqüela.II - Assentado na jurisprudência da Terceira Turma o entendimento 

no sentido de que, ainda na vigência da primitiva redação do parágrafo único, do artigo 4o. da Lei n. 4.591/94, a 
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responsabilidade assumida pelo adquirente de unidade autônoma de condomínio não simboliza a exoneração do 

proprietário do imóvel.O adquirente da unidade responde perante o condomínio pelas cotas condominiais em atraso. O 

modo de aquisição não assume relevo . ( RESP 7.128-SP, DJ 16/09/91 ) Portanto, podemos constatar que o adquirente 

de unidade condominial, a qualquer título (compra, venda, adjudicação, etc.), deve responder pelos encargos junto ao 

condomínio, por se constituírem obrigação propter rem.No que tange à alegação de falta de constituição em mora da 

CEF, esta é completamente descabida, na medida em que a mora se configura pelo atraso no pagamento de cada 

prestação condominial, responsabilizando-se o proprietário pelo pagamento do principal, acrescido de correção 

monetária, juros de mora e multa, independentemente de qualquer notificação.Anote-se que o 1º do artigo 1336 do 

Código Civil determina especificamente a aplicação de juros de mora e multa ao condômino em débito. Assim, 

conforme artigo 48 da Convenção do Condomínio (fls. 23/37), os juros de mora serão de 1%, aplicados a partir da 

verificação da inadimplência e a correção monetária efetuada desde o vencimento das prestações, nos termos do 

Provimento nº 64/2005 - COGE/TRF 3ª Região.Com relação à multa, considerando que todas as prestações venceram 

após a entrada em vigor do Novo Código Civil, deve incidir multa de 2% (dois por cento). Nesse sentido, veja-se trecho 

do voto do Ministro Aldir Passarinho do C. STJ, extraído do site de noticias desse tribunal: Quanto ao mérito, o 

ministro também entendeu não ter razão o condomínio. Observa que a Lei nº 4.591/64 (artigo 12, parágrafo 3º) admite 

previsão na convenção condominial de multa de até 20 % - o que, evidentemente, vale para os atrasos ocorridos antes 

do advento do novo Código Civil. O caso não cabe às cotas vencidas depois da vigência da nova lei, pois essa revogou, 

por incompatibilidade, o percentual limite estabelecido no parágrafo terceiro, fixando novo teto de até 2%. A regra 
convencional, perdendo o respaldo da legislação antiga, sofre, automaticamente, os efeitos da nova, à qual não se pode 

sobrepor.Diante do exposto e de tudo que dos autos consta JULGO PROCEDENTE A AÇÃO para condenar a ré ao 

pagamento das verbas condominiais referentes à unidade 11, Bloco 8, vencidas a partir de novembro de 2004 e 

vincendas, enquanto persistir a obrigação, nos termos do art. 290 do Código de Processo Civil, corrigidas 

monetariamente nos termos do Provimento nº 64/2005 - COGE/TRF 3ª Região, acrescidas da multa à base de 2% (dois 

por cento). Incidirão ainda os juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, a contar do vencimento de cada 

obrigação.Custas ex lege.Condeno a Ré, a título de honorários advocatícios, ao pagamento de 10% (dez por cento) do 

valor da condenação.P.R.I. 

 

0004159-36.2010.403.6104 - CHARLES DE OLIVEIRA BUENO(SP103945 - JANE DE ARAUJO) X UNIAO 

FEDERAL(SP209928 - LUIS CARLOS RODRIGUEZ PALACIOS COSTA) 

Vistos, etc.Trata-se de ação ordinária, com pedido de antecipação de tutela, proposta por CHARLES DE OLIVEIRA 

BUENO em face da UNIÃO FEDERAL, em que pretende o autor o restabelecimento do direito à percepção da verba 

atinente ao auxílio-transporte, prevista na Medida Provisória 2165-36/2001 e, ao final, a condenação da União Federal 

ao pagamento das quantias devidas desde o cancelamento do auxílio.Informa que é militar da ativa de Aeronáutica e 

que ao ingressar nas fileiras da Força Aérea, fazia jus ao fornecimento de vale-transporte amparado pela Lei nº 

7.418/85, regulamentada pelo Decreto nº 95.247/87.Aduz que, com a edição da Medida Provisória nº 2165-36/2001, 
passou a fazer jus ao Auxílio-Transporte, de natureza indenizatória, pago em pecúnia pela União Federal.Alega que a 

partir do mês de setembro de 2007, por motivos de saúde familiar, passou a residir em Santos/SP, deslocando-se para o 

quartel em São Paulo com veículo particular.Argumenta que encaminhou à sua Chefia requerimento administrativo para 

manutenção do benefício, porém, o mesmo foi cancelado, sob o argumento que o autor passou a se utilizar de veículo 

próprio para deslocamento.Sustenta que embora se utilize de veículo próprio, ainda faz jus ao auxílio-transporte, por 

dele necessitar.Juntou documentos (fls. 15vº/20).O feito foi distribuído inicialmente perante o Juizado Especial Federal 

em Santos.Indeferido o pedido de antecipação de tutela e deferidos os benefícios da justiça gratuita (fls. 

22).Devidamente citada, a União Federal apresentou contestação, alegando em preliminar a incompetência absoluta do 

Juizado Especial em razão da matéria. No mérito, pugnou pela improcedência do pedido por não preencher o autor os 

requisitos legais para percepção do benefício (fls. 26/29).Em decisão exarada às fls. 41/43 foi acolhida a preliminar 

suscitada pela União Federal, tendo sido declinada a competência do Juizado Especial e determinado a redistribuição do 

feito a uma das Varas Federais da Subseção de Santos.O autor requereu às fls. 49/50 que o feito fosse redistribuído para 

uma das Varas Federais na Subseção de São Paulo, por residir em São Paulo desde novembro de 2008, o que foi 

indeferido (fls. 51).Redistribuído o feito para a 1ª Vara Federal em Santos, o Juízo declinou da competência e 

determinou a redistribuição dos autos para uma das Varas Federais de São Paulo.Redistribuídos os autos a este Juízo, o 

autor foi Instado a regularizar sua representação processual (fls. 76), o que fez a fls. 82/85.Vieram os autos à 

conclusão.É o relatório do essencial. Fundamento e decido.Considerando que a preliminar suscitada já foi devidamente 
analisada, passo diretamente ao exame do mérito.Não assiste razão ao autor em suas alegações.Dispõe o artigo 1º da 

Medida Provisória 2165-36/2001, que instituiu o auxílio-transporte:Art. 1o Fica instituído o Auxílio-Transporte em 

pecúnia, pago pela União, de natureza jurídica indenizatória, destinado ao custeio parcial das despesas realizadas com 

transporte coletivo municipal, intermunicipal ou interestadual pelos militares, servidores e empregados públicos da 

Administração Federal direta, autárquica e fundacional da União, nos deslocamentos de suas residências para os locais 

de trabalho e vice-versa, excetuadas aquelas realizadas nos deslocamentos em intervalos para repouso ou alimentação, 

durante a jornada de trabalho, e aquelas efetuadas com transportes seletivos ou especiais. (grifei)Da leitura do referido 

artigo, conclui-se que o auxílio-transporte é verba indenizatória, destinada ao custeio das despesas realizadas com 

transporte coletivo, decorrentes do deslocamento do servidor.Diante da alteração de endereço do servidor, e da 

comunicação do uso de veículo particular, lícito o cancelamento do pagamento do auxílio-transporte, por não mais 

preencher o requisito previsto em lei.Conforme bem salientou a ré em sua contestação, o administrador apenas ateve-se 
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ao princípio da legalidade, ao qual está vinculado, por força do artigo 37 da Constituição Federal.Nesse sentido, a 

decisão proferida pelo E. TRF da 2ª Região, nos autos da Apelação Cível n 200751020042958, publicada no E-DJF2R 

de 14/12/2010, página 233, Sexta Turma Especializada, relatado pelo Excelentíssimo Senhor Desembargador Federal 

Leopoldo Muylaert, conforme ementa que segue:ADMINISTRATIVO - SERVIDOR MILITAR - AUXÍLIO-

TRANSPORTE - CANCELAMENTO DO PAGAMENTO - POSSIBILIDADE - DESLOCAMENTO EM VEÍCULO 

PRÓPRIO - RECURSO DESPROVIDO. 1 - O auxílio-transporte foi criado pela Lei nº 7.418/85 para custear as 

despesas de deslocamento do servidor residência/trabalho e vice-versa. Posteriormente, a Medida Provisória nº 

1.783/98, com reedição na atual MP nº 2.165-36/2001, instituiu o auxílio-transporte pago em pecúnia pela União. 2 - 

Não cabe ao Poder Judiciário afastar expressa determinação legal, sob pena de atuar como legislador positivo. 3 - 

Recurso desprovido. Sentença confirmada.Por estas razões, julgo IMPROCEDENTE o pedido formulado e extinto o 

processo com resolução do mérito, nos termos do Artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Custas na forma da 

lei.Condeno o autor ao pagamento dos honorários advocatícios, arbitrados em R$ 1000,00 (mil reais), nos termos do 

artigo 20, 4, do Código de Processo Civil, respeitadas as disposições da Justiça Gratuita.P. R. I. 

 

0038445-31.2010.403.6301 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0014243-11.2010.403.6100) 

MICHELE RIBEIRO DA CONCEICAO(SP266742 - SERGIO HENRIQUE CABRAL SANTANA) X UNIAO 

FEDERAL 

Vistos, etc.Trata-se de ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, em que pretende a autora seja atribuída a 
condição de dispensada do ENADE, nos termos do artigo 5 da Lei n 10.861/2004, art. 28, 1, da Portaria/MEC n 

2.051/2004, art. 3, 4, da Portaria Normativa/MEC n 1, de 29 de janeiro de 2009, e do art. 1, 6, da Portaria 

Normativa/MEC n 8, de 26 de junho de 2009, para que possa colar grau e requerer o registro de seu diploma para o 

regular exercício da profissão.Argumenta que por uma falha da instituição de ensino superior, não foi devidamente 

inscrita no ENADE de 2009, o que impossibilitou a colação de grau e consequente regularização de sua situação 

acadêmica, uma vez que a prova do ENADE é essencial para o registro de seu dimploma perante o MEC.Sustenta que 

não pode ser prejudicada por fato ao qual não deu causa e que não concorreu de forma alguma para que 

ocorresse.Juntou procuração e documentos (fls. 25/80).O feito foi remetido ao Juizado Especial Federal (fls. 98), que 

reconheceu a incompetência absoluta, com base no artigo 3, 1, inciso III, da Lei n 10.259/2001, que veda o 

processamento perante o JEF de causa destinada à anulação ou cancelamento de ato administrativo federal (fls. 

109/111).Deferido o pedido de tutela antecipada (fls. 122/126).Devidamente citada, a União Federal apresentou 

contestação a fls. 134/137, alegando a carência superveniente de interesse processual, uma vez que a instituição de 

ensino conseguiu inscrevê-la no ENADE 2010 como concluinte irregular de anos anteriores ao curso de administração, 

tendo a interessada participado do exame, auferindo a condição de REGULARIDADE junto ao mesmo.Requer a 

extinção do feito sem julgamento do mérito, por falta de interesse superveniente, em face da ausência da utilidade e da 

necessidade do pronunciamento judicial acerca do tema.Devidamente intimada a se manifestar acerca da contestação, a 

autora requereu a desistência da demanda (fls. 141).Vieram os autos à conclusão.É o relatório. Fundamento e 
decido.Tendo sido a autora devidamente inscrita no ENADE 2010, com a regularização de sua situação perante o 

Ministério da Educação, na forma do documento de fls. 137, a presente ação ordinária perdeu seu objeto, uma vez que a 

providência requerida na petição inicial restou comprovada nos autos pela ré.Assim, trata-se de típico caso de carência 

superveniente da ação, não mais subsistindo interesse por parte da autora em dar continuidade ao feito, o que vem a ser 

corroborado com o pedido de desistência formulado a fls. 141.Em face do exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO, 

sem julgamento do mérito, a teor do disposto no art. 267, VI, 3ª figura, do Código de Processo Civil.Custas na forma da 

lei.Condeno a autora ao pagamento dos honorários advocatícios em favor da União Federal, ora arbitrados em R$ 

1.000,00 (um mil reais), nos termos do 4 do Artigo 20, do Código de Processo Civil.P.R.I. 

 

0000793-64.2011.403.6100 - JAKSON MATOS DE SOUZA(SP170172 - JORGE NAGAI) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS E SP195005 - EMANUELA LIA NOVAES) 

Vistos, etc.Através da presente ação ordinária pretende o Autor que a Ré lhe restitua integralmente valor indevidamente 

sacado de sua conta poupança no montante de R$ 3.327,74 (três mil, trezentos e vinte e sete reais e setenta e quatro 

centavos), bem como o arbitramento de danos morais em até 30 (trinta) vezes o valor subtraído da conta. Alega que em 

05/07/2010 percebeu que havia sumido dinheiro de sua conta, no total de R$ 3.327,74. Dirigiu-se então à agência 

bancária e comunicou ao Gerente, que em consulta à sua conta constatou a realização de vários saques em Lotéricas e 

Caixa 24h e compras, entre os dias 02 de julho de 2010 e 05 de julho de 2010, totalizando o valor de R$ 3.327,74 (três 
mil, trezentos e vinte e sete reais e setenta e quatro centavos).Contestou então as movimentações por meio de 

documento protocolo de contestação, devolveu o cartão de débito e solicitou outro ao Gerente, que lhe informou que o 

valor sacado seria restituído em cerca de 15 (quinze) dias, mesmo prazo para envio de novo cartão. Todavia o valor não 

foi devolvido, diante do não reconhecimento pela CEF de fraude nas movimentações.Argumenta que não teve seu 

cartão roubado, furtado ou extraviado, e que também nunca forneceu sua senha para outra pessoa, concluindo que 

houve uma operação fraudulenta.Lavrou Boletim de Ocorrência.Deferido os benefícios da justiça gratuita.Juntou 

procuração e documentos (fls. 11/25). Devidamente citada, em contestação a CEF alegou que não houve falha de 

segurança no seu sistema, não cabendo, por conseguinte a reconstituição dos valores sacados, nem a indenização por 

dano moral (fls. 35/73). Instadas as partes para especificar provas e a justificar sua necessidade, a ré requereu o 

julgamento antecipado da lide (fls. 76). O autor quedou-se inerte (fls. 77). Vieram os autos conclusos para prolação de 

sentença.É o relatório do essencial. Fundamento e decido.Não havendo preliminares a serem analisadas, passo ao exame 
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do mérito.O artigo 3º do CDC define como fornecedor toda pessoa física ou jurídica que desenvolve atividade de 

prestação de serviços, incluindo-se aí, as instituições financeiras.A definição legal de serviço é ampla, de modo a 

abranger, expressamente, as atividades bancárias.Dentre os direitos básicos do consumidor, arrolados no artigo 6º, está a 

facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova a seu favor, no processo civil, quando 

for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficente, segundo as regras ordinárias de experiência.Por 

hipossuficiência não deve se entender tão somente a falta de recursos financeiros, mas sim a falta de possibilidade 

técnica de produção de determinada prova.Não restam dúvidas que a relação correntista banco é regida pelo direito do 

consumidor.É exatamente o caso dos autos, eis que determinar ao correntista a prova de que não foi ele quem sacou os 

valores em sua conta equivale ao estabelecimento de uma presunção relativa de inviolabilidade do sistema de segurança 

das instituições financeiras.Já o contrário, determinar à instituição financeira que demonstre a autoria dos saques é 

viável e compatível com a estrutura econômica destas entidades.Corroborando este entendimento, vale citar as decisões 

do C. Superior Tribunal de Justiça, conforme ementas que seguem:PROCESSO CIVIL. INVERSÃO DO ÔNUS DA 

PROVA. SAQUE INDEVIDO COM CARTÃO MAGNÉTICO. Correta a inversão do ônus da prova determinada pelo 

tribunal a quo porque o sistema de segurança do cartão magnético é vulnerável a fraudes. Agravo regimental não 

provido.(STJ, AgRg no REsp 724954/ RJ, Rel. ARI PARGENDLER, DJ 17.10.2005 p. 293)CONSUMIDOR. SAQUE 

INDEVIDO EM CONTA CORRENTE. CARTÃO BANCÁRIO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO 

FORNECEDOR DE SERVIÇOS. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA.- Debate referente ao ônus de provar a autoria 

de saque em conta corrente, efetuado mediante cartão bancário, quando o correntista, apesar de deter a guarda do cartão, 
nega a autoria dos saques.- Reconhecida a possibilidade de violação do sistema eletrônico e, tratando-se de sistema 

próprio das instituições financeiras, ocorrendo retirada de numerário da conta corrente do cliente, não reconhecida por 

este, impõe-se o reconhecimento da responsabilidade objetiva do fornecedor do serviço, somente passível de ser ilidida 

nas hipóteses do 3º do art. 14 do CDC.- Inversão do ônus da prova igualmente facultada, tanto pela hipossuficiência do 

consumidor, quanto pela verossimilhança das alegações de suas alegações de que não efetuara o saque em sua conta 

corrente.Recurso não conhecido.(STJ REsp 557030/RJ; Rel. Nancy Andrichi, DJ 01.02.2005 p. 542)DIREITO 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. SAQUES SUCESSIVOS EM CONTA CORRENTE. 

NEGATIVA DE AUTORIA DO CORRENTISTA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA.- É plenamente viável a 

inversão do ônus da prova (art. 333, II do CPC) na ocorrência de saques indevidos de contas-correntes, competindo ao 

banco (réu da ação de indenização) o ônus de provar os fatos impeditivos, modificativos ou extintivos do direito do 

autor.- Incumbe ao banco demonstrar, por meios idôneos, a inexistência ou impossibilidade de fraude, tendo em vista a 

notoriedade do reconhecimento da possibilidade de violação do sistema eletrônico de saque por meio de cartão bancário 

e/ou senha.- Se foi o cliente que retirou o dinheiro, compete ao banco estar munido de instrumentos tecnológicos 

seguros para provar de forma inegável tal ocorrência.Recurso especial parcialmente conhecido, mas não provido.(STJ, 

REsp 727843/SP; 2005/0031192-7, Rel. Nancy Andrighi, DJ 01.02.2006 p. 553)Não há indícios de tentativa de fraude 

pelo Autor, ao contrário, há indícios de que as operações foram realizadas com outro cartão magnético.Como já 

salientado, nos termos do artigo 6º do CDC acima mencionado, compete à ré provar que foi o Autor que efetuou as 
retiradas da poupança aqui noticiada ou que estes foram feitos com cartões de titularidade deste.É de conhecimento 

geral que os sistemas dos bancos não são invioláveis e insuscetíveis de fraudes.Muito pelo contrário, são cada vez mais 

numerosos os casos de clonagem e retirada indevida de conta.Estaria o consumidor em situação de extrema 

vulnerabilidade caso tivesse que provar não ter sido o responsável pela retirada.Desta forma, não havendo, a parte ré, 

comprovado a autoria das movimentações indevidas, é de se concluir pela procedência do pedido de ressarcimento pelo 

dano material sofrido.Da mesma forma, possível a indenização por dano moral.O dano moral tem caráter subjetivo, 

correspondendo ao sofrimento físico e aos efeitos psicológicos sofridos pela vítima da ofensa, sendo de foro íntimo, não 

importando se ocorreu lesão patrimonial.Ficou evidente o dano causado, afinal o Autor ficou privado de quantia que lhe 

pertencia, ficando submetido a angústias e agruras.Comprovada assim a responsabilidade da Ré, tem-se que está 

devidamente caracterizado o abalo moral sofrido pelo autor, não restando dúvida acerca do nexo de causalidade entre o 

abalo e a responsabilidade da ré, restando fixar o valor da indenização do dano moral.Nesse sentido, a decisão proferida 

pela Terceira Turma do E. Superior Tribunal de Justiça, nos autos do AgRg em Recurso Especial nº 1137577-RS, 

publicado no DJE de 10/02/2010, relatado pela Excelentíssima Senhora Ministra Nancy Andrighi, cuja ementa trago à 

colação:PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REPARAÇÃO POR 

DANOS MORAIS E MATERIAIS. OCORRÊNCIA DE SAQUES INDEVIDOS DE NUMERÁRIO DEPOSITADO 

EM CONTA POUPANÇA. DANO MORAL. OCORRÊNCIA. - A existência de saques indevidos em conta mantida 

junto à instituição financeira, acarreta dano moral. Precedentes.Agravo não provido.É entendimento assente no STJ que 
na fixação da indenização por dano moral, o magistrado deve realizar uma estimação prudencial, considerando a 

gravidade do dano, a reputação da vítima, a sua situação familiar e sócio-econômica, as condições do autor do ilícito, 

etc, de modo que o quantum arbitrado não seja tão grande que se transforme em fonte de enriquecimento da vítima e 

insolvência do ofensor nem tão pequeno que se torne inexpressivo e, assim, não atinja a finalidade punitiva da 

indenização.Amparada nestes princípios fixo valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) como apto a indenizar o autor pelos 

danos sofridos.Saliente-se que conforme preconiza a Súmula 326 do STJ na ação de indenização por dano moral, a 

condenação em montante inferior ao postulado na inicial não implica sucumbência recíproca.Por estas razões, e tudo 

que dos autos consta acolho o pedido do Autor para julgar procedente a presente ação e determinar a devolução das 

quantias indevidamente sacadas da conta poupança nº 0976.013.076749-1, devidamente corrigidas e atualizadas com 

juros de mora, desde a data dos saques indevidos, além de indenização por dano moral no montante de 5.000,00 (cinco 

mil reais) devidamente corrigida e com juros incidentes a partir desta fixação. O valor dos juros é o previsto no Código 
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Civil (artigo 406).Condeno a Ré a arcar com as custas em reembolso e honorários em favor do Autor que fixo em 10% 

do valor da condenação.P.R.I. 

 

0001084-64.2011.403.6100 - JOSE DOS SANTOS X THEMIS DARRE(SP052340 - JOSE MARCOS RIBEIRO 

DALESSANDRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS 

SANTOS CARVALHO PALAZZIN) 

Vistos, etc.Pela presente Ação Ordinária pretende o autor José dos Santos a aplicação da taxa progressiva de juros de 

3% para 6% em sua conta vinculada de FGTS e a autora Themis Darre a aplicação da correção monetária pelos índices 

de IPC de janeiro de 1989 (42,72%) e abril de 1990 (44,80%).Com a inicial juntaram procuração e os documentos de 

fls. 02/33.Os benefícios da Tramitação Preferencial e o da Assistência Judiciária Gratuita foram deferidos a fls. 

36.Devidamente citada, a CEF apresentou contestação a fls. 43/58 alegando preliminarmente a falta de interesse de agir 

caso o autor tenha aderido ao acordo da Lei Complementar n 110/01 ou saque pela Lei n 10.555/2002, falta de interesse 

de agir quanto aos índices pagos administrativamente, ausência de causa de pedir em relação aos autores que optaram 

pelo FGTS em data posterior a 21.09.1971, incompetência absoluta em relação à multa de 40%, ilegitimidade passiva 

para o pedido de pagamento da multa de 10% prevista no Dec. 99.684/90 e prescrição do direito aos juros progressivos 

para aqueles que optaram anteriormente a 21/09/71. No mérito, pugnou pela improcedência do pedido.Réplica 

apresentada às fls. 75/87. Assim, vieram os autos à conclusão.É o relatório. Fundamento e decido. A inicial revela 

cumulação indevida de pedidos diversos, diante da formação de litisconsórcio ativo facultativo, em que José dos Santos 
pleiteia a aplicação da taxa progressiva de juros de 3% para 6% em sua conta vinculada ao FGTS e Themis Darre a 

aplicação de correção monetária pelos índices de IPC de janeiro de 1989 e abril 1990.Dispõe o artigo 46 do Código de 

Processo Civil:Art. 46. Duas ou mais pessoas podem litigar, no mesmo processo, em conjunto, ativa ou passivamente, 

quando: I - entre elas houver comunhão de direitos ou de obrigações relativamente à lide; II - os direitos ou as 

obrigações derivarem do mesmo fundamento de fato ou de direito; III - entre as causas houver conexão pelo objeto ou 

pela causa de pedir; IV - ocorrer afinidade de questões por um ponto comum de fato ou de direito. Da leitura da petição 

inicial, conclui-se que não há ponto comum a justificar a cumulação de pedidos, sendo ilegítimo, portanto, o 

litisconsórcio formado.Nesse passo, não há como o feito prosseguir, por faltar pressupostos de desenvolvimento válidos 

do processo. Assim sendo, JULGO EXTINTO o processo sem resolução do mérito nos termos do artigo 267, inciso IV 

do Código de Processo Civil. Custas na forma da lei.Condeno os autores ao pagamento dos honorários advocatícios em 

favor da CEF, que fixo em R$ 1000,00 (mil reais), na forma do 4 do Artigo 20 do Código de Processo Civil, respeitadas 

as disposições da Justiça Gratuita.Com o trânsito em julgado desta decisão, remetam-se estes autos ao arquivo, 

observadas as formalidades legais. P.R.I. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0009479-16.2009.403.6100 (2009.61.00.009479-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0004907-56.2005.403.6100 (2005.61.00.004907-3)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1561 - VALERIA GOMES 
FERREIRA) X HELENICE MATTAR JORGE(SP144049 - JULIO CESAR DE FREITAS SILVA) X SONIA MARIA 

PEREIRA(SP144049 - JULIO CESAR DE FREITAS SILVA) X CELIA MENCONI(SP144049 - JULIO CESAR DE 

FREITAS SILVA) 

Trata-se de embargos à execução opostos pela UNIÃO FEDERAL em face de HELENICE MATTAR JORGE e 

SONIA MARIA PEREIRA, pelos quais a embargante impugna o cálculo apresentado pela parte embargada, no 

montante de R$ 25.864,55, sustentando a ausência de documentos essenciais à elaboração dos cálculos.Apresenta 

relatório elaborado pela Receita Federal do Brasil (RFB) a fls. 05/06. Os embargos foram recebidos e a execução 

suspensa em decisão exarada a fls. 07.Devidamente intimada, a parte embargada ofereceu impugnação a fls. 13/16, 

pleiteando pela improcedência dos embargos, tendo acostado documentos a fls. 17/162.A fls. 179/193 consta 

manifestação da embargante, na qual apresenta relatório e cálculos elaborados pela Delegacia da Receita Federal em 

Piracicaba, tendo sido apurado o valor de R$ 2.109,89 a ser restituído à embargada Sônia Maria Pereira. Já a Delegacia 

da Receita Federal do Brasil em São José do Rio Preto apontou incorreções na conta da embargada Helenice Mattar 

Jorge, alegando a impossibilidade de elaboração do cálculo devido à ausência de dados que só poderiam ser fornecidos 

pela Fundação dos Economiários Federais (FUNCEF).O julgamento foi convertido em diligência (fls. 201/203) para 

que a FUNCEF juntasse demonstrativos contendo os dados necessários à elaboração do cálculo.Referida documentação 

foi acostada pela FUNCEF a fls. 209/499 e 523/533.A embargante apresentou manifestação conclusiva atinente aos 

valores de imposto de renda a serem restituídos às embargadas a fls. 554/559, tendo apurado o valor total de R$ 
4.186,47 atualizado até 01/2009, com base nos relatórios da RFB acostados a fls. 544 e 547/551.A parte embargada, por 

sua vez, discordou dos percentuais apurados pela FUNCEF, apresentando nova conta a fls. 564/567, no montante de R$ 

22.229,60 para 01/2009.Vieram os autos à conclusão.É o relato. Fundamento e Decido.Afasto a preliminar de nulidade 

da execução suscitada pela embargante, eis que tendo a FUNCEF fornecido os documentos necessários à elaboração 

dos cálculos, acostados a fls. 209 e 253, foi possível que a Ré, ora embargante, exercesse o seu direito de 

defesa.Passando ao exame do mérito, verifico que assiste parcial razão à embargante em suas argumentações. O título 

judicial transitado em julgado condenou a União Federal a restituir o valor de imposto de renda retido na fonte sobre o 

resgate da reserva antecipada realizado pelas autoras em 2004, equivalente às contribuições vertidas pelas mesmas à 

entidade de previdência privada na vigência da Lei 7.713/88 (01/01/1989 a 31/12/1995).Nesse passo, para possibilitar a 

realização do cálculo do imposto de renda a ser restituído às autoras, foram requisitadas à entidade de previdência 

privada FUNCEF informações acerca da proporção da renda antecipada em relação às contribuições pagas pelas autoras 
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no período de 01/1989 a 12/1995.Tais informações foram fornecidas pela entidade a fls. 209, onde consta o valor do 

imposto de renda incidente sobre a renda antecipada, bem como a fls. 523, o percentual das contribuições relativas a 

01/89 a 12/95 sobre o benefício da renda antecipada. Assim, passando à análise dos cálculos ofertados pelas partes, 

pôde-se concluir que ambos merecem reparos.Como bem asseverou a embargante, a primeira conta apresentada pela 

parte embargada, a fls. 152/155 dos autos principais, está incorreta na medida em que foi considerado como valor a ser 

restituído o total do imposto de renda retido na fonte sobre o resgate da reserva antecipada, sem levar em conta a 

proporção relativa às contribuições realizadas pelas autoras no período de 01/89 a 12/95. Já na segunda conta, ofertada a 

fls. 566/567, foram refeitas as declarações de ajuste anual do imposto de renda das autoras, tendo sido deduzido da base 

de cálculo o valor total da renda antecipada, informado pela FUNCEF a fls. 209, sem ser considerado novamente o 

devido percentual, informado a fls. 523.A embargante, por sua vez, apresentou conta a fls. 556/559, conforme dados 

constantes em relatórios da Receita Federal do Brasil, sendo que as delegacias realizaram cálculos de formas distintas 

para cada autora.A fls. 544 a Delegacia da Receita Federal do Brasil em São José do Rio Preto calculou o valor do 

imposto de renda a ser restituído à embargada Helenice Mattar Jorge na data 04/2004, com base no percentual das 

contribuições sobre a renda antecipada fornecido pela FUNCEF a fls. 523. Já para a embargada Sônia Maria Pereira, a 

Delegacia da Receita Federal em Piracicaba apresentou a conta com base em outro percentual, fornecido pela FUNCEF 

a fls. 209, estando o cálculo incorreto.Desta feita, não podendo acolher nenhuma das contas, e considerando que este 

Juízo, na medida do possível, tem efetuado a conferência dos cálculos relativos às execuções dos julgados, a fim de 

proporcionar maior agilidade aos feitos, visando inclusive a satisfação do jurisdicionado, a conta foi elaborada com base 
nos dados fornecidos pela FUNCEF a fls. 209 e 523, obtendo-se o seguinte resultado para 01/2009 e 04/2011: ISTO 

POSTO, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os presentes embargos e determino o prosseguimento da 

execução em relação às autoras HELENICE MATTAR JORGE e SONIA MARIA PEREIRA nos termos da conta 

constante nesta decisão, que totaliza a quantia de R$ 5.751,74 (cinco mil, setecentos e cinquenta e um reais e setenta e 

quatro centavos), atualizada até 04/2011.Tratando-se de mero acertamento de cálculos, não haverá condenação em 

honorários advocatícios. Custas ex lege.Oportunamente ao SEDI para retificação da autuação, excluindo-se a 

embargada CELIA MENCONI, eis que a mesma sequer deu início à execução.Decorrido o prazo legal para interposição 

de recurso, traslade-se cópia desta decisão, bem como dos documentos de fls. 209 e 523, para os autos principais, 

desapensem-se e arquivem-se, observadas as formalidades legais.P. R. I. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0674022-19.1985.403.6100 (00.0674022-7) - WEIDMANN TECNOLOGIA ELETRICA LTDA.(SP027949 - LUIZA 

GOES DE ARAUJO PINHO E SP045473 - AUGUSTO GALIMBERTI) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1505 - 

DANIELA CARVALHO DE ANDRADE) X WEIDMANN TECNOLOGIA ELETRICA LTDA. X FAZENDA 

NACIONAL 

Vistos, etc. Tendo em vista a satisfação do crédito, julgo extinta a execução, nos termos do disposto nos artigos 794, 

inciso I, e 795, ambos do Código de Processo Civil. Proceda a Secretaria à expedição de ofício ao Banco do Brasil para 
que transfira o montante penhorado no rosto dos presentes autos em favor do Juízo de Direito da Vara da Fazenda 

Pública da Comarca de Diadema, nos autos que tramitam sob o nº. 161.01.2004.020757-5100000-000, conforme 

requerido pela União Federal a fls. 598. Isto feito comunique-se aquele Juízo. Arquivem-se os autos, observadas as 

formalidades legais. P. R. I. 

 

0007459-48.1992.403.6100 (92.0007459-6) - FERNANDO SHIGUEMI TAMURA X BERTO ROLIM DE GOIS X 

SERGIO GASPAR X DOUGLAS ALVES MOREIRA X FERNANDO MARTINS CABRERA X FRANCOIS 

MOURA MENDES X FERNANDO SYLVESTRE MARTINS X VICTORIO BRACCIALLI X DARCY SANCHES X 

RENATO SANCHES LEAL X EDSON FLAVIO ZANON X DANILO JOAO POZZER X ORLANDO ZANCOPE 

CIA LTDA X JOSE ROBERTO SELLANI X FERNANDO ZANCOPE X ORLANDO ZANCOPE JUNIOR X 

OSVALDO FERREIRA X JOAQUIM MORETTO X FRANCISCO PAGLIARIN X JOSE ROSA FILHO X JOAO 

ANTONIO LUCHETA X ANITA AKIKO OSHIRO X MATSUKO OSHIRO X RONALDO SANCHES 

BRACCIALLI X CELIA REGINA PEREZ BRACCIALLI(SP056173 - RONALDO SANCHES BRACCIALLI E 

SP177513 - ROSANGELA MARQUES DA ROCHA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1322 - GABRIELA ARNAULD 

SANTIAGO) X FERNANDO SHIGUEMI TAMURA X UNIAO FEDERAL 

Vistos, etc. Tendo em vista a satisfação do crédito, julgo extinta a execução, nos termos do disposto nos artigos 794, 

inciso I, e 795, ambos do Código de Processo Civil. Decorrido o prazo para eventuais impugnações, e nada mais sendo 
requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. P. R. I. 

 

0018982-57.1992.403.6100 (92.0018982-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0713796-

46.1991.403.6100 (91.0713796-6)) DISBRAGAS LOGISTICA COMERCIAL LTDA(SP097311 - CLAUDENIR 

PIGAO MICHEIAS ALVES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1115 - TELMA DE MELO SILVA) X DISBRAGAS 

LOGISTICA COMERCIAL LTDA X UNIAO FEDERAL 

Vistos, etc. Tendo em vista a satisfação do crédito, julgo extinta a execução, nos termos do disposto nos artigos 794, 

inciso I, e 795, ambos do Código de Processo Civil. Decorrido o prazo para eventuais impugnações, e nada mais sendo 

requerido, aguarde-se no arquivo eventuais providências do Juízo das Execuções Fiscais no tocante à formalização da 

penhora no rosto dos autos. P. R. I. 
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0076524-33.1992.403.6100 (92.0076524-6) - FLORIDA TRANSPORTADORA TURISTICA LTDA(SP094832 - 

PAULO ROBERTO SATIN E SP025925 - DERCILIO DE AZEVEDO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1561 - VALERIA 

GOMES FERREIRA) X FLORIDA TRANSPORTADORA TURISTICA LTDA X UNIAO FEDERAL 

Vistos, etc. Tendo em vista a satisfação do crédito, julgo extinta a execução, nos termos do disposto nos artigos 794, 

inciso I, e 795, ambos do Código de Processo Civil. Decorrido o prazo para eventuais impugnações, e nada mais sendo 

requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. P. R. I. 

 

0019113-95.1993.403.6100 (93.0019113-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0015064-

11.1993.403.6100 (93.0015064-2)) ANIL TOALHEIRO E LAVANDERIA INDUSTRIAL LTDA(SP108004 - 

RAQUEL ELITA ALVES PRETO E SP114289 - PAULO ADIB CASSEB) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1505 - DANIELA CARVALHO DE ANDRADE) X ANIL TOALHEIRO E 

LAVANDERIA INDUSTRIAL LTDA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos, etc. Tendo em vista a satisfação do crédito, julgo extinta a execução, nos termos do disposto nos artigos 794, 

inciso I, e 795, ambos do Código de Processo Civil. Decorrido o prazo para eventuais impugnações, e nada mais sendo 

requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. P. R. I. 

8ª VARA CÍVEL 

 

DR. CLÉCIO BRASCHI  

JUIZ FEDERAL TITULAR  

BEL. JOSÉ ELIAS CAVALCANTE 

DIRETOR DE SECRETARIA 
 

Expediente Nº 5875 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0015000-64.1994.403.6100 (94.0015000-8) - INDUSTRIA DE MALHAS ARCADIA LTDA(SP103918 - JOAO 

BATISTA TAMASSIA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 189 - LENIRA 
RODRIGUES ZACARIAS E SP199983 - MURILLO GIORDAN SANTOS) 

Fls. 302 e 306: expeça-se mandado de penhora, no valor descrito na memória de cálculo da União (fls. 

275/278).Publique-se. Intime-se. 

 

0059880-39.1997.403.6100 (97.0059880-2) - FELISBELA AGUIAR X IRATI RODRIGUES LIMA GARCIA X 

MARIA APPARECIDA FERRAZ DE MOURA X MARIA ROSA MARINHO PEDRIALI X NEIDE CANCELIERI 

VANNI(SP115149 - ENRIQUE JAVIER MISAILIDIS LERENA E SP174922 - ORLANDO FARACCO NETO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1216 - MARIA LUCIA D A C DE HOLANDA) 

1. Em consulta que fiz no sítio na internet da Receita Federal do Brasil, cujo resultado determino seja juntado aos autos, 

constato que a grafia do nome da exeqüente NEIDE CANCELIERI VANNI no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF 

corresponde à cadastrada nos autos.2. Fl. 511: susto, por ora, a expedição do ofício precatório em favor da exeqüente 

NEIDE CANCELIERI VANNI porque cumpre intimar expressamente o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, 

nos termos do artigo 100, 9.º e 10, da Constituição do Brasil, do artigo 6.º, cabeça e 1.º, da Resolução 115/2010, do 

Presidente do Conselho Nacional de Justiça, e do artigo 11 da Resolução 122/2010, do Conselho da Justiça Federal, 

para que informe, no prazo de 30 (trinta) dias, sobre a existência de créditos seus passíveis de compensação, 

discriminando-os expressamente por meio de petição, sob pena de perda do direito de abatimento dos valores 

informados. Publique-se. Intime-se. 
 

0051878-12.1999.403.6100 (1999.61.00.051878-2) - FABRICA DE ARTEFATOS DE BORRACHA ADNALOY 

LTDA(SP048852 - RICARDO GOMES LOURENCO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1561 - VALERIA GOMES 

FERREIRA) 

1. Esclareça a advogada subscritora da petição de fl. 290, no prazo de 10 (dez) dias, se pretende executar os honorários 

advocatícios em nome próprio ou em nome da parte autora.Na primeira hipótese, deverá aditar a petição inicial da 

execução, a fim de que conste a advogada como exeqüente.Na segunda hipótese, fica ciente de que o requisitório será 

expedido em nome da autora.2. Por oportuno, observo que o valor referente ao reembolso de custas processuais deverá 

ser executado em nome da autora, uma vez que esses valores têm a finalidade de ressarcir os prejuízos da demanda, e o 

ônus do pagamento das custas processuais é da parte e não do advogado.Publique-se. Intime-se. 

 

0027071-10.2008.403.6100 (2008.61.00.027071-4) - MARIA THEREZINHA SALGADO DOS SANTOS X 

EUGENIA SANTINI SALGADO - ESPOLIO X MARIA THEREZINHA SALGADO DOS SANTOS(SP116789 - 

DEBORA CAMPOS FERRAZ DE ALMEIDA DITTRICH E SP271896 - ARNOLDO RONALDO DITTRICH) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA E SP218575 - DANIELE 

CRISTINA ALANIZ MACEDO) 
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Fls. 143/144: tendo em vista a informação de que o alvará de levantamento n.º 451/2010 foi liquidado, fica prejudicado 

o cumprimento da decisão de fl. 139.Arquivem-se os autos.Publique-se 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0008267-77.1997.403.6100 (97.0008267-9) - HOMELIE AGNEZ IGNE CARBONI(SP125385 - MARCOS VIGANO) 

X UNIAO FEDERAL(Proc. 598 - EVANDRO COSTA GAMA) X UNIAO FEDERAL X HOMELIE AGNEZ IGNE 

CARBONI 

1. Providencie a Secretaria a alteração da classe processual destes autos, nos moldes do artigo 16, caput e parágrafo 

único, da Resolução 441/2005, do Conselho da Justiça Federal, para Cumprimento de Sentença.2. Fl. 329: intime-se a 

autora, ora executada, por meio de publicação na imprensa oficial, na pessoa de seus advogados, para efetuar o 

pagamento da condenação em benefício da União Federal a título de honorários advocatícios, no valor de R$ 236,24, 

atualizado para o mês de fevereiro de 2011, por meio de guia DARF, código 2864, no prazo de 15 (quinze) dias (fls. 

330/331).Publique-se. Intime-se. 

 

0005157-21.2007.403.6100 (2007.61.00.005157-0) - ELCIO GABRIOLLI MARTINS X PRISCILA PIRES 

MARTINS(SP151176 - ANDRE REATTO CHEDE E SP220539 - FABIO REATO CHEDE) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP174460 - VALDIR BENEDITO RODRIGUES) X ELCIO GABRIOLLI 

MARTINS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 
Solicite-se à Caixa Econômica Federal, por meio eletrônico, informação quanto à liquidação do alvará de levantamento 

nº 468/2010, NCJF nº 1883432 (fl. 359).Publique-se. 

 

Expediente Nº 5880 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0767050-70.1987.403.6100 (00.0767050-8) - NEC DO BRASIL S/A(SP010507 - JOSE EDUARDO PINTO FERRAZ 

E SP039325 - LUIZ VICENTE DE CARVALHO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1690 - FRANCISCO DE PAULA 

VICENTE DE AZEVEDO) 

1. Tendo em vista que a demanda cautelar inominada autuada em apenso sob n.º 0901678-93.1987.403.6100 foi julgada 

em conjunto com esta demanda, por sentença proferida nestes autos e já trasladada para aqueles (fls. 212/218 destes e 

37/43 daqueles), desapensem-se e arquivem-se os autos da cautelar.2. Fls. 353/354: no prazo de 10 dias, apresente a 

autora duas vias das principais peças dos autos, necessárias à expedição de dois mandados de citação da União. O 

primeiro nos termos do artigo 730 do CPC. O segundo nos moldes do artigo 621 do CPC, para entrega de coisa 

certa.Publique-se. Intime-se. 

 

0014083-84.1990.403.6100 (90.0014083-8) - MARIA NORIMAR FINATTI X JOSE ROBERTO MACIEL 
BINDES(SP031322 - JORGE ISSA PEDRO E SP062633 - MARIA TEREZA MOREIRA LUNA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 648 - JOAO CARLOS VALALA) 

1. Remetam-se ao Setor de Distribuição - SEDI para retificação da autuação a fim de constar o INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS do pólo passivo, como sucessor do Instituto de Administração Financeira 

da Previdência e Assistência Social - IAPAS.2. Cientifico as partes de que os autos foram restituídos pelo Tribunal 

Regional Federal da Terceira Região.3. Concedo ao INSS prazo de 10 (dez) dias para requerer o quê de 

direito.Publique-se. Intime-se o INSS (PRF - 3ª Região). 

 

0058752-57.1992.403.6100 (92.0058752-6) - FAZENDAS JAGUARAO LTDA(SP087615 - GUSTAVO LEOPOLDO 

CASERTA MARYSSAEL DE CAMPOS E SP272647 - ELISANDRA CARLA FURIGATO) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 818 - MARCUS ABRAHAM) 

Fl. 453: tendo em vista o levantamento das penhoras realizadas no rosto dos autos (fls. 293, 366, 424/425 e 446/450), 

defiro a expedição de alvará de levantamento do depósito de fl. 436, na forma requerida.Publique-se. Intime-se. 

 

0010383-27.1995.403.6100 (95.0010383-4) - RUDNEI PIRES GULKE X GOIANDIRA RIBEIRO BATISTA X LUIZ 

FRANCISCO DE OLIVEIRA XIMENEZ X VLAMIR ANTUNES RAMOS X JOSE CARLOS ALVARENGA X 

ANTONIO JOSE PESCAROLLI X MARTA REGINA JARDIM DESANTI DE OLIVEIRA X MARIO VALTER 
LOUREIRO MORATO(SP024956 - GILBERTO SAAD E SP110516A - MARIA APARECIDA RODARTE) X 

UNIAO FEDERAL(Proc. 929 - LUCIANO ESCUDEIRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP062754 - 

PAULO ROBERTO ESTEVES E SP140613 - DANIEL ALVES FERREIRA) 

1. Remetam-se os autos ao SEDI para exclusão dos números de inscrição no CPF cadastrados indevidamente para os 

autores José Carlos Alvarenga e Antonio Jose Pescarolli.2. Após, arquivem-se os autos.Publique-se.  

 

0021114-96.2006.403.6100 (2006.61.00.021114-2) - EPS - EMPRESA PAULISTA DE SERVICOS S/A(SP171406 - 

ALEXANDRE MARCOS FERREIRA) X UNIAO FEDERAL(SP199983 - MURILLO GIORDAN SANTOS) X 

SERVICO SOCIAL DO COMERCIO - SESC(SP109524 - FERNANDA HESKETH E SP072780 - TITO DE 

OLIVEIRA HESKETH) X SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL - SENAC(SP019993 - 

ROBERTO MOREIRA DA SILVA LIMA) 
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1. Desapensem-se e arquivem-se a impugnação ao valor da causa autuada sob n.º 0002167-57.2007.403.6100 e o agravo 

de instrumento n.º 2007.03.00.010165-9, tendo em vista que foram trasladadas para estes autos as cópias das decisões 

neles proferidas (fls. 399/400 e 525/529).2. Cientifico as partes de que os autos foram restituídos pelo Tribunal 

Regional Federal da Terceira Região.3. Concedo aos réus prazo de 10 (dez) dias para requererem o quê de 

direito.Publique-se. Intime-se. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0018069-45.2010.403.6100 (95.0051775-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0051775-

44.1995.403.6100 (95.0051775-2)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1830 - DAVI CHICOSKI) X NORTON ASTOLFO 

SEVERO BATISTA JR X TURBODINA GT IND/ E COM/ LTDA(SP040396 - NORTON ASTOLFO SEVERO 

BATISTA JUNIOR) 

Fl. 26 - O prosseguimento da execução se dará nos autos principais.Certifique-se o trânsito em julgado da sentença (fls. 

22/23).Traslade-se cópia da petição e cálculos apresentados pela União Federal (fls. 26/28), bem como das peças 

determinadas na sentença (fls. 22/23), desapensem-se e arquivem-se os presentes autos.Publique-se. Intime-se a União 

Federal (Fazenda Nacional). 

 

CAUTELAR INOMINADA 
0001489-76.2006.403.6100 (2006.61.00.001489-0) - SERGIO PEREIRA NEVES X CRISTIANE MARIA DE 
OLIVEIRA(SP201234 - JOSÉ OTÁVIO SANTOS SANCHES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE E SP213501 - RODRIGO YOKOUCHI 

SANTOS) 

1. Cientifico as partes de que os autos foram restituídos pelo Tribunal Regional Federal da Terceira Região.2. O 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região recebeu o pedido de fl. 156 como renúncia dos autores ao direito sobre que se 

funda a ação e extinguiu o feito, nos termos do artigo 269, inciso V, do Código de Processo Civil.3. Os requerentes são 

beneficiários da assistência judiciária, com a ressalva do artigo 12 da Lei 1.050/1950 (fls. 49/50, 102/115 e 158).4. 

Assim, desapensem-se e arquivem-se os autos.Publique-se. 

 

0005232-60.2007.403.6100 (2007.61.00.005232-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001489-76.2006.403.6100 (2006.61.00.001489-0)) SERGIO PEREIRA NEVES X CRISTIANE MARIA DE 

OLIVEIRA(SP175292 - JOÃO BENEDITO DA SILVA JÚNIOR E SP237928 - ROBSON GERALDO COSTA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE E 

SP213501 - RODRIGO YOKOUCHI SANTOS) 

1. Cientifico as partes de que os autos foram restituídos pelo Tribunal Regional Federal da Terceira Região.2. Esta 

cautelar foi extinta sem resolução de mérito e os requerentes foram condenados nas custas, que não foram recolhidas 

(fls. 53/55).3. Trasladem-se para os autos do procedimento ordinário autuado sob n.º 0002437-18.2006.403.6100, 
cópias da petição inicial, das fls. 52, 53/55 e 61 e desta decisão, para o prosseguimento naqueles autos.4. Após, 

desapensem-se e arquivem-se estes autos, expedindo-se, nos autos principais, certidão para inscrição do débito na 

Dívida Ativa da União, conforme determinado na sentença de fls. 53/55.Publique-se. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0706956-20.1991.403.6100 (91.0706956-1) - CIA/ AGRICOLA PEDRO OMETTO(SP010500 - FABRICIO CRISCI E 

Proc. FRANCISCO JAVIER SOTO GUERRERO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 164 - MARIA CECILIA LEITE 

MOREIRA E Proc. 163 - MARGARETH ALVES DE OLIVEIRA) X CIA/ AGRICOLA PEDRO OMETTO X UNIAO 

FEDERAL 

1. Providencie a Secretaria a alteração da classe processual desta demanda, para execução contra a fazenda pública 

(classe 206), nos moldes do artigo 16, caput e parágrafo único, da Resolução 441/2005, do Conselho da Justiça 

Federal.2. Trasladem-se para estes autos cópias das decisões e dos acórdãos constantes dos autos do agravo de 

instrumento n.º 2009.03.00.011846-2, exceto da decisão já trasladada para estes autos às fls. 852/854, arquivando-se o 

agravo.3. Fls. 871/872: apresente a autora, no prazo de 10 (dez) dias, as cópias necessárias para a instrução do mandado 

de citação da União nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil, bem como cópias atualizadas de seu 

contrato social e alterações a modo de comprovar sua atual denominação.Publique-se. Intime-se. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0087668-04.1992.403.6100 (92.0087668-4) - UNIAO FEDERAL(Proc. 171 - MARCELO DE SOUZA AGUIAR) X 

SUMMA CINEMATOGRAFICA LTDA(SP076919 - HENRIQUE MARTINS FILHO) X NATAL HENRIQUE 

GOUVEIA X ELIERTE PAULUCCI X UNIAO FEDERAL X SUMMA CINEMATOGRAFICA LTDA 

1. Providencie a Secretaria a alteração da classe processual desta demanda para cumprimento de sentença (classe 229) 

conforme comunicado n.º 20/2010 do Núcleo de Apoio Judiciário - NUAJ2. Conforme consulta realizada nesta data no 

sistema de Restrições Judiciais de Veículo Automotores - RENAJUD, o veículo tipo motoneta, placa CTT 0042, 

pertence ao executado Natal Henrique Gouveia. Segundo informação desse mesmo sistema, não há restrição sobre tal 

veículo. Assim, defiro o requerimento formulado pela União e registro no RENAJUD ordem judicial de restrição de 

transferência desse veículo.3. Expeça-se mandado para do executado, intimando-o:i) da penhora e da ordem judicial de 

bloqueio da transferência do veículo, já registrada no RENAJUD (o que dispensa qualquer providência para esse 
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registro por parte do oficial de justiça);ii) da avaliação do veículo automotor acima descrito, a ser feita pelo Analista 

Judiciária Executante de Mandados (oficial de justiça avaliador);iii) da sua nomeação como depositário do veículo, 

cientificando-o dos deveres desse encargo, a saber, a conservação do veículo e a exibição deste ao Poder Judiciário 

assim que for determinada por este juízo, inclusive para fins de leilão; iv) do prazo de 15 (quinze) dias, contados da 

juntada aos autos do mandado de intimação devidamente cumprido, para querendo apresentar impugnação à penhora, 

nos termos do artigo 475-J, 1.º, do Código de Processo Civil; ev) de que poderá efetuar o pagamento do valor atualizado 

da execução, de R$ 687.886,45 (seiscentos e oitenta e sete mil oitocentos e oitenta e seis reais e quarenta e cinco 

centavos), para março de 2010, hipótese em que será efetivado o levantamento da penhora, extinguindo-se a execução. 

Este valor é válido para março de 2010 e deverá ser atualizado, caso seja pago a partir de abril de 2010, pela tabela das 

ações condenatórias em geral, sem a Selic, da Resolução CJF 134/2010.4. Indefiro o requerimento formulado pela 

União, de penhora sobre o veículo tipo motociclo, placa JOA 8029, que está alienado fiduciariamente e não pertence ao 

executado, mas sim à instituição financeira.5. A União requer a requisição, à Receita Federal do Brasil, das cinco 

últimas declarações do imposto de renda da pessoa física, apresentadas pelos executados Natal Henrique Gouveia (CPF 

n.º 926.495.138-53) e Elierte Paulucci (CPF n.º 765.464.468-04), a fim de localizar bens para penhora (fls. 287).A 

União comprovou que realizou diligências para localizar bens passíveis de penhora, sem resultado positivo (fls. 

276/277). Também já houve tentativa deste juízo de penhorar valores depositados pelos executados em instituições 

financeiras, por meio do sistema informatizado BacenJud (fls. 269/270).Em casos como este, em que houve a realização 

de diligências pela exequente para localizar bens para penhora e a tentativa deste juízo de penhorar valores depositados 
pelos executados em instituições financeiras no País, cujos resultados foram insuficientes para satisfação do débito, a 

jurisprudência tem autorizado a decretação da quebra do sigilo fiscal, no interesse da Justiça, exclusivamente para 

permitir ao credor a localização de bens passíveis de penhora. Nesse sentido o seguinte julgado do Superior Tribunal de 

JustiçaPROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. REQUISIÇÃO DE INFORMAÇÕES À RECEITA 

FEDERAL. POSSIBILIDADE.1. Esgotados os meios para localização dos bens do executado, é admissível a 

requisição, através do juiz da execução, de informações à Receita Federal, face ao interesse da justiça na realização da 

penhora.2. Recurso especial conhecido e provido (REsp 161.296/RS, Rel. Ministro FRANCISCO PEÇANHA 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/03/2000, DJ 08/05/2000 p. 80).Saliento, contudo, que a requisição de 

informações à Receita Federal do Brasil acerca de declarações de ajuste anual do imposto de renda da pessoa física, 

somente se justifica, quando compreender mais de um exercício financeiro, se a do último deles não houver sido 

prestada pelo contribuinte, pois se presume, quando há declaração, que a última delas contém todos os bens do 

contribuinte. Nesta situação é abusiva a quebra de sigilo para compreender as declarações anteriores, por não ser 

necessária, uma vez que, se há nelas bens que já não constam da última declaração, é porque tais bens não integram 

mais o patrimônio do contribuinte.Ante o exposto, defiro parcialmente o requerimento formulado pela União e decreto a 

quebra do sigilo fiscal dos executados Natal Henrique Gouveia (CPF n.º 926.495.138-53) e Elierte Paulucci (CPF n.º 

765.464.468-04), em relação às declarações de ajuste anual do imposto de renda da pessoa física, exclusivamente do 

último exercício.6. Arquivem-se as declarações de ajuste anual em pasta própria, na Secretaria, pelo prazo de 5 (cinco) 
dias, para consulta pela parte exequente.7. Nos termos do artigo 2º, caput e 1º da Resolução nº. 589 de 29 de novembro 

de 2007, do Conselho da Justiça Federal, fica vedada a extração de cópias das declarações de ajuste anual do imposto de 

renda, presente sua qualificação jurídica de informação protegida por sigilo fiscal.8. Dê-se vista dos autos e das 

declarações arquivadas em pasta própria na Secretaria à União, com prazo de 10 (dez) dias.9. Após a manifestação da 

exequente ou certificada a sua inércia, a Secretaria deste juízo destruirá as cópias, lavrando-se de tudo certidão nos 

autos e na pasta da Secretaria em que foram arquivadas as declarações.Publique-se.INFORMAÇÃO DE SECRETARIA 

FLS. 304: Em conformidade com a decisão de fls.295/297, abro vista destes autos às partes e das declarações de ajuste 

anual do imposto de renda na Secretaria à União, com prazo de dez(10) dias. 

 

0009648-52.1999.403.6100 (1999.61.00.009648-6) - CELSO ASSUNCAO FERREIRA SAMPAIO X GERCY 

RAIMUNDA COUCEIRO X ZELIA GALVAO FERNANDES X JULIA MARIA PELLETTI FRATTINI X HELENA 

STAVRO DA ROCHA LIMA X MARGARIDA DOS ANJOS MOSCA X MARINA BEATRIZ LE VOCI 

MENEGAZZO X ALBERTO COSTA FILHO X TANIA VAN DER MAREL X CARLOS CELSO DE 

OLIVEIRA(SP052409 - ERASMO MENDONCA DE BOER E SP028552 - SERGIO TABAJARA SILVEIRA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP090980 - NILTON CICERO DE VASCONCELOS) X CELSO 

ASSUNCAO FERREIRA SAMPAIO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X GERCY RAIMUNDA 

COUCEIRO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X ZELIA GALVAO FERNANDES X CAIXA 
ECONOMICA FEDERAL - CEF X JULIA MARIA PELLETTI FRATTINI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF X HELENA STAVRO DA ROCHA LIMA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X MARGARIDA DOS 

ANJOS MOSCA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X MARINA BEATRIZ LE VOCI MENEGAZZO X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X ALBERTO COSTA FILHO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

X TANIA VAN DER MAREL X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X CARLOS CELSO DE OLIVEIRA X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) 

1. Fl. 681: não conheço do pedido de reconsideração da sentença de fls. 661/664. Não cabe a reconsideração de 

sentença que extingue a execução. Tal julgamento deve ser impugnado por meio de apelação Nesse sentido decidiu o 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, que negou seguimento ao agravo de instrumento (fls. 692/695). Resta 

assim prejudicado o pedido de reconsideração.2. Certifique a Secretaria o trânsito em julgado da sentença (fls. 661/664 

e 673).3. Dê-se ciência às partes da penhora efetivada no rosto destes autos sobre o crédito do exequente Celso 
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Assunção Ferreira Sampaio (fl. 688), no valor de R$ 76.497,34 (não se sabe para qual data).4. Fl. 696: susto 

cautelarmente o levantamento do crédito de Celso Assunção Ferreira Sampaio até o montante atualizado do valor da 

penhora, a ser fornecido pelo Juízo de Direito da 1ª Vara da Família e das Sucessões da Comarca de Santo André.5. 

Solicite-se ao Juízo de Direito da 1ª Vara da Família e das Sucessões da Comarca de Santo André os dados para 

transferência do valor penhorado à sua ordem e o valor atualizado do valor da penhora, com indicação da data a que se 

refere a atualização.6. Para a expedição dos alvarás de levantamento, forneça o advogado Sérgio Tabajara Silveira o 

número de seu RG, no prazo de 5 dias.Publique-se. 

 

0028858-21.2001.403.6100 (2001.61.00.028858-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0028857-36.2001.403.6100 (2001.61.00.028857-8)) CITYWORK PLANEJAMENTO E RECRUTAMENTO DE 

PESSOAL S/C X CITYWORK ASSESSORIA EM RECURSOS HUMANOS LTDA(SP211495 - KLEBER DE 

NICOLA BISSOLATTI E SP220340 - RICARDO SCRAVAJAR GOUVEIA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 648 - JOAO CARLOS VALALA) X UNIAO FEDERAL X CITYWORK 

PLANEJAMENTO E RECRUTAMENTO DE PESSOAL S/C 

1. Providencie a Secretaria a alteração da classe processual destes autos, nos moldes do artigo 16, caput e parágrafo 

único, da Resolução 441/2005, do Conselho da Justiça Federal, para Cumprimento de Sentença.2. Remetam-se os autos 

ao Setor de Distribuição - SEDI, para exclusão do Instituto Nacional do Seguro Social e inclusão da União como 

exequente.3. Fl. 445: compulsando novamente os autos verifico que na petição de fl. 350, apresentada pelas autoras, é 
indicado o número de inscrição da autora CITYWORK ASSESSORIA EM RECURSOS HUMANOS LTDA. no 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ com rasura. O número errado que consta da petição inicial, a saber, 

CPNP nº 61.490.104/0001-77, que não existe, foi rasurado para 65.490.104.0001-77 (fl. 350).Em consulta que fiz nesta 

data no sítio da Receita Federal do Brasil na internet, obtive a informação de que a autora CITYWORK ASSESSORIA 

EM RECURSOS HUMANOS LTDA. teve realmente inscrição no CNPJ sob nº 65.490.104/0001-77. Mas sua situação 

cadastral foi baixada, por declaração de inaptidão, com fundamento no artigo 54 da Lei 11.941/2009. Determino a 

juntada aos autos do resultado dessa consulta.Segundo a certidão de baixa de inscrição no CNPJ, que obtive na mesma 

consulta e cuja juntada aos autos também determino, o endereço cadastrado por ocasião da baixa da inscrição da autora 

CITYWORK ASSESSORIA EM RECURSOS HUMANOS LTDA. no CNPJ é Rua Libra, sala 03, Jardim dos 

Camargos, Barueri, São Paulo.Quanto à autora CITIWORK PLANEJAMENTO E RECRUTAMENTO DE PESSOAL 

S/C LTDA., o endereço cadastrado atualmente no CNPJ é o mesmo que consta da petição inicial: Avenida Guilherme 

Cotching, 821, CEP 02.113-011, São Paulo/SP.4. Defiro o requerimento da União de expedição de mandado de penhora 

de bens das autoras, ora executadas, nos endereços acima, no valor de R$ 1.044,34, para outubro de 2009. No caso da 

autora CITYWORK ASSESSORIA EM RECURSOS HUMANOS LTDA. deverá ser expedida carta precatória à 

Justiça Federal em Osasco (30ª Subseção Judiciária do Estado de São Paulo).Publique-se. Intime-se. 

 

0014433-08.2009.403.6100 (2009.61.00.014433-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 
0014432-23.2009.403.6100 (2009.61.00.014432-4)) MARSERV MONTAGEM E MANUTENCAO LTDA(SP139020 

- ALEXANDRE FELICE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X MARSERV MONTAGEM E MANUTENCAO LTDA 

1. Providencie a Secretaria a alteração da classe processual destes autos, nos moldes do artigo 16, caput e parágrafo 

único, da Resolução 441/2005, do Conselho da Justiça Federal, para Cumprimento de Sentença.2. Fl. 92: intime-se a 

autora, por meio de publicação na imprensa oficial, na pessoa de seus advogados, para efetuar o pagamento da 

condenação em benefício da Caixa Econômica Federal a título de honorários advocatícios, no valor de R$ 389,25, 

atualizado para o mês de novembro de 2010, no prazo de 15 (quinze) dias (fls. 93).3. Decorrido o prazo sem pagamento, 

o montante da condenação será acrescido de multa no percentual de 10% (dez por cento), nos termos do artigo 475-J, do 

CPC, na redação da Lei nº 11.223/2005.4. Fls. 104/105: oficie-se ao 1º Oficial de Protestos de São Caetano do Sul, 

instruindo o ofício com cópia desta decisão, da sentença e das fls. 13, 32, 82, 91 e 98/106, informando-se-lhe que a 

ordem de sustação provisória do protesto do título DMI - n.º 01, protocolo n.º 1106080001, no valor de R$ 1.831,00, foi 

proferida nos autos da medida cautelar inicialmente distribuída para a 5ª Vara Cível da Comarca de São Caetano do Sul, 

autuada sob n.º 565.01.2008.007985-6, posteriormente distribuída para este juízo, em razão da incompetência daquele. 

Informe-se-lhe ainda que deverá cumprir a ordem de cancelamento do registro do protesto, conforme determinado na 

sentença proferida nestes autos.Publique-se. Intime-se. 

9ª VARA CÍVEL 

 

DR. CIRO BRANDANI FONSECA 

Juiz Federal Titular 

DRª LIN PEI JENG  

Juíza Federal Substituta 
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MANDADO DE SEGURANCA 
0011812-48.2003.403.6100 (2003.61.00.011812-8) - JOACYR JOSE ROJE(SP102217 - CLAUDIO LUIZ ESTEVES) 

X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO(Proc. 1951 - 

MARIANA DE ALMEIDA CHAVES) 

Vistos, em inspeção. Fls. 185 e fls. 186/195: Defiro a vista dos autos à União Federal, para manifestação conclusiva. 

Silente, ou em caso de concordância, expeça-se alvará de levantamento em favor do impetrante, relativamente ao 

depósito comprovado às fls. 69, que deverá ser retirado nesta Secretaria, no prazo de 05 (cinco) dias. Esgotado o prazo 

de validade do alvará sem a sua retirada, proceda a Secretaria ao seu cancelamento imediato. Retirado, cancelado ou 

juntada a via liquidada do alvará, arquivem-se os autos. Int.INFORMAÇÃO DE SECRETARIA:Nos termos do item 

1.20 da Portaria n.º 007, de 1º de abril de 2008, deste Juízo, fica a parte impetrante intimada para retirada do(s) alvará(s) 

de levantamento expedido(s) nestes autos. 

 

0005960-62.2011.403.6100 - HARLO DO BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA X ELIANE VIEIRA COSTA 

X MANOEL CARLOS CASIMIRO COSTA X FABIOLA COSTA LEDIER BUENO(SP126634 - LUIS PAVIA 

MARQUES) X DIRETOR DA JUNTA COML/ DO ESTADO DE SAO PAULO 

Preliminarmente, em aditamento à inicial, providencie a impetrante, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de 

indeferimento, o fornecimento das cópias necessárias à instrução da contrafé nos termos do art. 6º da Lei nº 

12.016/2009.Int. 
 

0006008-21.2011.403.6100 - VALDOMIRO ESTEVAM DA SILVA(SP291849 - CARLA PERILLO) X 

SUPERINTENDENCIA REGIONAL DO TRABALHO E EMPREGO EM SAO PAULO 

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Preliminarmente, em aditamento à inicial, providencie a impetrante, no prazo de 

10 (dez) dias, sob pena de indeferimento, a apresentação de cópia suplementar da inicial, conforme previsto no inciso II 

do art. 7º da Lei nº 12.016/2009.Int. 

 

Expediente Nº 10248 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0000938-57.2010.403.6100 (2010.61.00.000938-1) - HUGO ALBERTO CASASOLA SALGUERO(SP199272 - 

DULCÍNEIA DE JESUS NASCIMENTO E SP220915 - JOAO GUILHERME DE ANDRADE CINTRA) X UNIAO 

FEDERAL 

1. Fls. 94/216: Indefiro o ingresso de Ahmed Abouyack Mouzong na presente demanda como assistente do autor, uma 

vez que não restou demonstrado o interesse jurídico necessário para sua atuação nos autos.Com efeito, o requerente 

alega que é titular de parte significativa da importância apreendida pela Polícia Federal e objeto dos autos.Contudo, o 

interesse narrado é meramente econômico, uma vez que a relação jurídica porventura existente entre o requerente e o 
autor não será afetada pelos efeitos da sentença a ser proferida.Nesse sentido:PROCESSUAL CIVIL. 

ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO PARA FINS DE REFORMA AGRÁRIA. PEDIDO DE ASSISTÊNCIA 

SIMPLES. ART. 50 DO CPC. INTERESSE MERAMENTE ECONÔMICO. ADEQUADA DEMONSTRAÇÃO DO 

DISSÍDIO PRETORIANO. RECURSO PROVIDO. 1. O instituto da assistência, de acordo com o art. 50 do CPC, tem 

lugar quando, pendendo uma causa entre duas ou mais pessoas, existe interesse jurídico de terceiro em que a sentença 

seja favorável a uma delas, ocasião em que poderá intervir no processo para assisti-la. 2. Há interesse jurídico do 

terceiro quando a relação jurídica da qual seja titular possa ser reflexamente atingida pela sentença que vier a ser 

proferida entre assistido e parte contrária. O interesse meramente econômico ou moral não enseja a assistência, se não 

vier qualificado como interesse também jurídico. (NERY JUNIOR, Nelson e NERY, Rosa Maria de Andrade. Código 

de Processo Civil Comentado e Legislação Extravagante, 9ª ed., rev., ampl. e atual. - São Paulo: Editora Revista dos 

Tribunais, 2006, pág. 232). 3. A natureza jurídica da ação de desapropriação é de direito real, porque fundada sobre o 

direito de propriedade. O interesse jurídico a ser demonstrado na assistência simples, disciplinada pelo art. 50 do CPC, 

nesse tipo de ação, deve corresponder a algum direito real sobre o imóvel. Se os recorrentes detêm apenas direito 

obrigacional oponível contra a pessoa do expropriado, descabe admiti-los na condição de assistentes (REsp 337.805/PR, 

2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 9.12.2002). 4. Recurso especial provido, para indeferir o pedido de 

assistência formulado nos autos da Ação de Desapropriação 1998.36.00.007383-3, em trâmite na 1ª Vara Federal da 

Seção Judiciária de Mato Grosso.(STJ, RESP 200501489836, Relatora Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, j. 
10.04.2007, DJ 31.05.2007, p. 347).2. Rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva, uma vez que a apreensão dos 

valores desaparecidos foi realizada pelos agentes da Polícia Federal.Logo, existe a responsabilidade da União no 

presente caso.3. Processo formalmente em ordem, de forma que o declaro saneado.Defiro o pedido de prova oral (fls. 

223/22) e designo o dia 15 de junho de 2011, às 15h00, na sede deste Juízo, para audiência de oitiva das testemunhas 

arroladas a fls. 17.Oficie-se aos superiores hierárquicos respectivos, requisitando comparecimento das testemunhas 

Melissa Maximino Pastor, Jorge Alberto Nascimento, Sérgio Nakamura e Wladimir Afonso Pereira, neste Juízo, na 

hora e dia marcados, nos termos do art. 412, 2º, do Código de Processo Civil.Expeçam-se os mandados de intimação.4. 

Intimem-se. 

10ª VARA CÍVEL 
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DRA. LEILA PAIVA MORRISON 

Juíza Federal 

DR. DANILO ALMASI VIEIRA SANTOS 

Juiz Federal Substituto 

MARCOS ANTÔNIO GIANNINI 

Diretor de Secretaria 
 

Expediente Nº 6536 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0000710-06.1978.403.6100 (00.0000710-2) - RUBENS TADDEI X APPARECIDA DE LOURDES LIMA 

TADDEI(SP024418 - DOUGLAS FILIPIN DA ROCHA E SP097397 - MARIANGELA MORI) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 759 - REGINA ROSA YAMAMOTO) 

Ciência às partes da(s) minuta(s) do(s) ofício(s) requisitório(s), nos termos do artigo 9º da Resolução nº 122/2010, do E. 

CJF, pelo prazo de 5 (cinco) dias.Após, se em termos, voltem-me os autos conclusos para transmissão eletrônica ao 

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região do(s) ofício(s) requisitório(s).E, depois, aguarde-se em Secretaria o(s) 

respectivo(s) pagamento(s).Int. 
 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0522022-05.1983.403.6100 (00.0522022-0) - IRACY HESPANHOL(SP062972 - MAURICIO MORAL) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 759 - REGINA ROSA YAMAMOTO) X IRACY HESPANHOL X UNIAO FEDERAL 

Ciência às partes da(s) minuta(s) do(s) ofício(s) requisitório(s), nos termos do artigo 9º da Resolução nº 122/2010, do E. 

CJF, pelo prazo de 5 (cinco) dias.Após, se em termos, voltem-me os autos conclusos para transmissão eletrônica ao 

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região do(s) ofício(s) requisitório(s).E, depois, aguarde-se em Secretaria o(s) 

respectivo(s) pagamento(s).Int. 

 

0981097-65.1987.403.6100 (00.0981097-8) - ATLAS COMPONENTES ELETRONICOS LTDA(SP029762 - 

ANTONIO PEREIRA JOAQUIM E SP031496 - DENNERCY CALVITTI MEDICI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 906 - 

ISABELA SEIXAS SALUM) X ATLAS COMPONENTES ELETRONICOS LTDA X UNIAO FEDERAL 

Ciência às partes da(s) minuta(s) do(s) ofício(s) requisitório(s), nos termos do artigo 9º da Resolução nº 122/2010, do E. 

CJF, pelo prazo de 5 (cinco) dias.Após, se em termos, voltem-me os autos conclusos para transmissão eletrônica ao 

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região do(s) ofício(s) requisitório(s).E, depois, aguarde-se em Secretaria o(s) 

respectivo(s) pagamento(s).Int. 

 
0017324-03.1989.403.6100 (89.0017324-3) - JUCELINO FRANCISCO DO NASCIMENTO X JOSAFA OLIVEIRA 

DE SOUZA X JOSE FANTIN NETO X JOSE FERREIRA BRAGA X JOSE LUIZ CASATTI X JOSE LUIZ 

TORREZ X VALDEMIR CASOLATTO RIOS X VICENTE MENEGASSO X VITORIO MATIAS DOS SANTOS X 

WALTER PEDROZA DE OLIVEIRA(SP024860 - JURACI SILVA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 767 - SANDRO 

BRANDI ADAO) X JUCELINO FRANCISCO DO NASCIMENTO X UNIAO FEDERAL X JOSAFA OLIVEIRA 

DE SOUZA X UNIAO FEDERAL X JOSE FANTIN NETO X UNIAO FEDERAL X JOSE FERREIRA BRAGA X 

UNIAO FEDERAL X JOSE LUIZ CASATTI X UNIAO FEDERAL X JOSE LUIZ TORREZ X UNIAO FEDERAL X 

VALDEMIR CASOLATTO RIOS X UNIAO FEDERAL X VICENTE MENEGASSO X UNIAO FEDERAL X 

VITORIO MATIAS DOS SANTOS X UNIAO FEDERAL X WALTER PEDROZA DE OLIVEIRA X UNIAO 

FEDERAL 

Ciência às partes das minutas dos ofícios requisitórios, nos termos do artigo 9º da Resolução nº 122/2010, do E. CJF, 

pelo prazo de 5 (cinco) dias.Após, se em termos, voltem-me os autos conclusos para transmissão eletrônica ao Egrégio 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região dos ofícios requisitórios.E, depois, aguarde-se em Secretaria os respectivos 

pagamentos.Int. 

 

0004908-95.1992.403.6100 (92.0004908-7) - JACOB EISENBAUM - ESPOLIO X CELIA RUBINSTEIN 

EISENBAUM X BERNARDO BLAY X LUIZ CARLOS DE BARROS X MARIA FLORINDA JUSTO TEANI X 
MARIA APPARECIDA JUSTO TEANI X JOSE PETRONILLO DE SANTA CRUZ X MARA VALLES X DAVID 

LEO LEVISKY X JOSE ROBERTO TEANI MACHADO X JULIO ABRAMCZYK(SP109151 - MILTON CLEBER 

SIMOES VIEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 767 - SANDRO BRANDI ADAO) X CELIA RUBINSTEIN 

EISENBAUM X UNIAO FEDERAL X BERNARDO BLAY X UNIAO FEDERAL X LUIZ CARLOS DE BARROS 

X UNIAO FEDERAL X MARIA FLORINDA JUSTO TEANI X UNIAO FEDERAL X MARIA APPARECIDA 

JUSTO TEANI X UNIAO FEDERAL X JOSE PETRONILLO DE SANTA CRUZ X UNIAO FEDERAL X MARA 

VALLES X UNIAO FEDERAL X DAVID LEO LEVISKY X UNIAO FEDERAL X JOSE ROBERTO TEANI 

MACHADO X UNIAO FEDERAL X JULIO ABRAMCZYK X UNIAO FEDERAL 

Ciência às partes da(s) minuta(s) do(s) ofício(s) requisitório(s), nos termos do artigo 9º da Resolução nº 122/2010, do E. 

CJF, pelo prazo de 5 (cinco) dias.Após, se em termos, voltem-me os autos conclusos para transmissão eletrônica ao 

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região do(s) ofício(s) requisitório(s).E, depois, aguarde-se em Secretaria o(s) 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 28/04/2011 40/651 

respectivo(s) pagamento(s).Int. 

 

0060691-96.1997.403.6100 (97.0060691-0) - ANA CRISTINA FIRMINO X CELSO HAICK X ETELVINA DA 

SILVEIRA NASCIMENTO X FATIMA NASCIMENTO X MARIA ELISABETE SANTOS DE 

CARVALHO(SP112030 - DONATO ANTONIO DE FARIAS E SP112026 - ALMIR GOULART DA SILVEIRA E 

SP174922 - ORLANDO FARACCO NETO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 759 - REGINA ROSA YAMAMOTO) X 

ANA CRISTINA FIRMINO X UNIAO FEDERAL X CELSO HAICK X UNIAO FEDERAL X ETELVINA DA 

SILVEIRA NASCIMENTO X UNIAO FEDERAL X FATIMA NASCIMENTO X UNIAO FEDERAL X MARIA 

ELISABETE SANTOS DE CARVALHO X UNIAO FEDERAL 

Ciência às partes da(s) minuta(s) do(s) ofício(s) requisitório(s), nos termos do artigo 9º da Resolução nº 122/2010, do E. 

CJF, pelo prazo de 5 (cinco) dias.Após, se em termos, voltem-me os autos conclusos para transmissão eletrônica ao 

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região do(s) ofício(s) requisitório(s).E, depois, aguarde-se em Secretaria o(s) 

respectivo(s) pagamento(s).Int. 

 

0003651-25.1998.403.6100 (98.0003651-2) - OLIVIA INACIO FARIA X EDNALVA MARIA ANDRADE DE 

SOUZA ALVAREZ X ELISABETH DELIA MATHEUS(SP078100 - ANTONIO SILVIO PATERNO E SP200871 - 

MARCIA MARIA PATERNO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 759 - REGINA ROSA YAMAMOTO) X OLIVIA 

INACIO FARIA X UNIAO FEDERAL X ELISABETH DELIA MATHEUS X UNIAO FEDERAL 
Ciência às partes das minutas dos ofícios requisitórios, nos termos do artigo 9º da Resolução nº 122/2010, do E. CJF, 

pelo prazo de 5 (cinco) dias.Após, se em termos, voltem-me os autos conclusos para transmissão eletrônica ao Egrégio 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região dos ofícios requisitórios.E, depois, aguarde-se em Secretaria os respectivos 

pagamentos.Int. 

 

0017294-47.1999.403.0399 (1999.03.99.017294-0) - MARIA MATOS DA ROSA X MARIA YOOKO NOGUSHI X 

MARIO YAGUINUMA X MARIZA FERREIRA FERREIRA X MAURO LEITE ALVES X ODETE ALVES 

PEREIRA X REINALDO DISERO X REINALDO RUBENS DE BARROS X ROSA MARIA FRANCHESCHINI 

GUTIERREZ X SERGIO MARI(SP078100 - ANTONIO SILVIO PATERNO E SP200871 - MARCIA MARIA 

PATERNO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 759 - REGINA ROSA YAMAMOTO) X ODETE ALVES PEREIRA X 

UNIAO FEDERAL X REINALDO DISERO X UNIAO FEDERAL X REINALDO RUBENS DE BARROS X UNIAO 

FEDERAL X MARIA MATOS DA ROSA X UNIAO FEDERAL X SERGIO MARI X UNIAO FEDERAL X MARIA 

YOOKO NOGUSHI X UNIAO FEDERAL 

Ciência às partes das minutas dos ofícios requisitórios, nos termos do artigo 9º da Resolução nº 122/2010, do E. CJF, 

pelo prazo de 5 (cinco) dias.Após, se em termos, voltem-me os autos conclusos para transmissão eletrônica ao Egrégio 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região dos ofícios requisitórios.E, depois, aguarde-se em Secretaria os respectivos 

pagamentos.Int. 
 

0014973-32.2004.403.6100 (2004.61.00.014973-7) - CLAUDIO LUIZ DA SILVA X JOSE DA SILVA VIANA X 

LEANDRO LUIZ PINTO DOS REIS X DOUGLAS SANTARELLI X JOSE CARLOS DA SILVA X PAULO 

ROBERTO AYRES DA SILVA X ABILIO NOVAES VARGAS(SP142326 - LUCINEIA FERNANDES 

FRANCISCHINELLI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1103 - CRISTIANE SAYURI OSHIMA) X CLAUDIO LUIZ DA 

SILVA X UNIAO FEDERAL X JOSE DA SILVA VIANA X UNIAO FEDERAL X LEANDRO LUIZ PINTO DOS 

REIS X UNIAO FEDERAL X DOUGLAS SANTARELLI X UNIAO FEDERAL X JOSE CARLOS DA SILVA X 

UNIAO FEDERAL X PAULO ROBERTO AYRES DA SILVA X UNIAO FEDERAL X ABILIO NOVAES 

VARGAS X UNIAO FEDERAL 

Ciência às partes da(s) minuta(s) do(s) ofício(s) requisitório(s), nos termos do artigo 9º da Resolução nº 122/2010, do E. 

CJF, pelo prazo de 5 (cinco) dias.Após, se em termos, voltem-me os autos conclusos para transmissão eletrônica ao 

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região do(s) ofício(s) requisitório(s).E, depois, aguarde-se em Secretaria o(s) 

respectivo(s) pagamento(s).Int. 

11ª VARA CÍVEL 

 

Dra REGILENA EMY FUKUI BOLOGNESI  

Juíza Federal Titular  

DEBORA CRISTINA DE SANTI MURINO SONZZINI  

Diretora de Secretaria 
 

Expediente Nº 4721 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0024807-84.1989.403.6100 (89.0024807-3) - RAYMONDE LAZAR(SP057294 - TAMAR CYCELES CUNHA) X 

UNIAO FEDERAL(Proc. 650 - MICHELE RANGEL DE BARROS) 
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Não obstante a afirmação da advogada à fl. 185, não houve somente um erro de datilografia, pois em consulta ao 

sistema processual, verifico que o processo indicado na procuração de fl. 142 existe e pertence de fato à 17ª Vara 

Cível.Contudo, considerando que a advogada foi constituída na inicial e atuou no feito até o trânsito em julgado, defiro 

a expedição do ofício requisitório referente aos honorários advocatícios.Elabore-se a minuta do ofício requisitório, dê-se 

vista à União para manifestação e ciência à exequente.Nada sendo requerido, tornem os autos conclusos para 

transmissão do ofício requisitório ao TRF3.Int.  

 

0009756-57.1994.403.6100 (94.0009756-5) - SCHUNK DO BRASIL SINTERIZADOS E ELETROGRAFITES 

LTDA(SP078179 - NORBERTO BEZERRA MARANHAO RIBEIRO BONAVITA E SP136748 - MARCO 

ANTONIO HENGLES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1069 - ADRIANA DE LUCA CARVALHO) 

1. Remetam-se os autos à SUDI para retificar a autuação a fim de constar no pólo ativo SCHUNK DO BRASIL 

SINTERIZADOS E ELETROGRAFITES LTDA. 2. Fls.212-223: Prejudicado, em vista da informação de fl.242. 3. 

Fls.224-225: Concedo à autora vista dos autos fora de Secretaria, por 05(cinco) dias.4. Em 2008 o Juízo de Direito da 

Comarca de Cotia (fls.191-197) solicitou o bloqueio dos créditos da autora para garantia de dívida fiscal no valor de R$ 

809.413,23 (Processo n.11463-9/06). No entanto, embora tenha determinado o bloqueio e informado o Juízo da 

execução fiscal, até a presente data não foi efetivada a penhora no rosto dos autos. Oficie-se ao Juízo de Direito da 

Comarca de Cotia para informar que este Juízo aguarda a efetivação da penhora e que o precatório está quitado e o total 

bloqueado (R$44.897,44, R$ 52.300,83 e R$ 50.925,04 - fls.175, 199 e 209) é insuficiente para garantir a execução. 5. 
Após, aguarde-se as informações do Juízo da execução fiscal sobrestado em arquivo. Int. 

 

0029846-52.1995.403.6100 (95.0029846-5) - ROSA GOLDFARB X BERNARDO GOLDFARB - ESPOLIO X 

DECIO GOLDFARB X MARCIA GOLDFARB X FANNY RACHEL GOLDFARB X MARCIO LUIZ GOLDFARB 

X JACK LEON TERPINS X DENISE GOLDFARB TERPINS(SP111209A - CLAUDIO ROBERTO BARATA E 

SP107966 - OSMAR SIMOES E SP141250 - VIVIANE PALADINO) X UNIAO FEDERAL 

A autora traz, junto com os documentos exigidos à fl. 175, có-pia de todo o formal de partilha, extraído da ação de 

inventário, e alguns documentos são desnecessários aos autos.Por este motivo, determino a juntada da petição, da cópia 

da proposta de partilha amigável (fls. 178-187), da sentença de homolo-gação (fl. 229), certidão de trânsito em julgado 

(fl. 233) e documen-tos 02 a 11, e que, no prazo de 10 dias, a autora retire as demais có-pias; na omissão serão 

encaminhados ao setor de descarte.Asseguro-lhe o direito de, se e quando for necessário anexar outras peças. 

 

0043970-64.2000.403.6100 (2000.61.00.043970-9) - IND/ E COM/ DE VIDROS SANTA TEREZINHA 

LTDA(SP052694 - JOSE ROBERTO MARCONDES E SP151647 - LUCIANA DE TOLEDO PACHECO 

SCHUNCK) X INSS/FAZENDA 

Intimado a efetuar o pagamento da dívida, nos termos do art. 475-J, o executado apresentou impugnação.De acordo com 

o art. 475-L, a impugnação somente poderá versar sobre um dos motivos listados nos seus incisos. Neste caso, o pedido 
é de que seja NEGADO PROVIMENTO a cobrança de honorários solicitando novos cálculos, tal qual lembrando ter a 

empresa aderido aos parcelamentos, colacionando assim tais dívidas.Pretende a executada a desconstituição da decisão 

transitada em julgado, na parte da condenação ao pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% sobre o valor 

da causa.Como se vê, os argumentos da executada não se subsumem a nenhuma das hipóteses previstas no art. 475-

L.Diante do exposto, deixo de receber a impugnação.Dê-se vista dos autos à exequente para que se manifeste sobre o 

prosseguimento da execução.Int. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0000474-43.2004.403.6100 (2004.61.00.000474-7) - OLAMIR TARCILO DE ARAUJO CONRADO(SP076458 - 

CELSO UMBERTO LUCHESI) X DELEGADO DA DELEGACIA ESPECIAL DAS INSTITUICOES 

FINANCEIRAS EM S PAULO 

Publique-se a decisão de fl. 308.Manifestem-se as partes sobre os cálculos elaborados pela Contadoria Judicial às fls. 

309-313, em 15 dias.Int.DECISÃO DE FL. 308:((((((Remetam-se os autos ao contador judicial para conferência dos 

cálculos fornecidos pelas partes, e, se for o caso, elaboração de novos cálculos, observado o seguinte: a) o cálculo será 

realizado conforme descrito no acórdão da apelação cível 2006.72.00.008608-0/SC, ou seja, atualização de todas as 

contribuições vertidas pelos participantes e utilização, como se fosse um crédito, na declaração de renda do ano do 

primeiro resgate. Cabe à União verificar se o crédito não foi compensado por ocasião da declaração de ajuste;a.1) o 
cálculo atenderá a forma prevista na Resolução n. 561, de 2 de julho de 2007, do Conselho da Justiça Federal (Manual 

de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal), no capítulo liquidação de sentença, ações 

condenatórias em geral. Chamo a atenção para o fato de que se trata de RESGATE TOTAL, de uma única vez, e que 

existem depósitos judiciais.)))))))) 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0000938-87.1992.403.6100 (92.0000938-7) - TERESINHA MARIA CINTRA LINHARES ARANTES THEODORO 

X JOSE DAMIAO P M COGAN X MARCILIO GARCIA FONSECA X VANIA GARCIA FONSECA X JOSE 

CARLOS VIEIRA X JOAQUIM DE OLIVEIRA RAMOS JUNIOR X OSVALDO CAMARGO X LIGIA CRECCHI 

CORAZZA X OSCAR CRECCHI FILHO X RUBENS MAVER(SP117631 - WAGNER DE ALCANTARA DUARTE 

BARROS E SP083015 - MARCO ANTONIO PLENS E SP106577 - ION PLENS JUNIOR) X UNIAO 
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FEDERAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO ZALONA LATORRACA) X TERESINHA MARIA CINTRA 

LINHARES ARANTES THEODORO X UNIAO FEDERAL X JOSE DAMIAO P M COGAN X UNIAO FEDERAL 

X MARCILIO GARCIA FONSECA X UNIAO FEDERAL X VANIA GARCIA FONSECA X UNIAO FEDERAL X 

JOSE CARLOS VIEIRA X UNIAO FEDERAL X JOAQUIM DE OLIVEIRA RAMOS JUNIOR X UNIAO 

FEDERAL X OSVALDO CAMARGO X UNIAO FEDERAL X LIGIA CRECCHI CORAZZA X UNIAO FEDERAL 

X OSCAR CRECCHI FILHO X UNIAO FEDERAL X RUBENS MAVER X UNIAO FEDERAL 

1. Manifeste-se a União Federal sobre a atualização elaborada pela parte exequente.2. Indefiro a citação da União com 

relação aos cálculos de fl. 257, por se tratarem de honorários sucumbenciais dos embargos, cuja execução deve ser 

promovida nos respctivos autos. Int. 

 

0007924-52.1995.403.6100 (95.0007924-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0034808-

55.1994.403.6100 (94.0034808-8)) COMPANHIA ELDORADO DE HOTEIS X VELLOZA, GIROTTO E 

LINDENBOJM ADVOGADOS ASSOCIADOS(SP110862 - RUBENS JOSE NOVAKOSKI FERNANDES 

VELLOZA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO ZALONA LATORRACA) X COMPANHIA 

ELDORADO DE HOTEIS X UNIAO FEDERAL X VELLOZA, GIROTTO E LINDENBOJM ADVOGADOS 

ASSOCIADOS X UNIAO FEDERAL 

Fls. 486-487: Cumpra-se, com a remessa dos autos ao TRF3.Int. 

 
0036069-21.1995.403.6100 (95.0036069-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001500-

91.1995.403.6100 (95.0001500-5)) SAINT-GOBAIN DO BRASIL PRODUTOS INDUSTRIAIS E PARA 

CONSTRUCAO LTDA X SIQUEIRA CASTRO - ADVOGADOS(SP128768 - RUY JANONI DOURADO E 

SP282327 - JESSICA DE CARVALHO SENE SHIMA E SP191667A - HEITOR FARO DE CASTRO) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO ZALONA LATORRACA) X UNIAO FEDERAL X SIQUEIRA 

CASTRO - ADVOGADOS X UNIAO FEDERAL 

É intimada a parte AUTORA da disponibilização em conta corrente à ordem do(s) beneficiário(s) SIQUEIRA CASTRO 

- ADVOGADOS da(s) importância(s) requisitada(s) para pagamento do(s) ofício(s) requisitório(s), observando que os 

autos permanecerão à disposição em Secretaria pelo prazo de 05(cinco) dias. Decorrido esse prazo sem qualquer 

providência ou manifestação os autos serão remetidos ao arquivo/FINDO 

 

0000758-95.1997.403.6100 (97.0000758-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0038253-

13.1996.403.6100 (96.0038253-0)) BRF - BRASIL FOODS S.A. X MACHADO MEYER, SENDACZ E OPICE 

ADVOGADOS(SP076649 - RAQUEL CRISTINA RIBEIRO NOVAIS E SP116343 - DANIELLA ZAGARI 

GONCALVES DANTAS E SP241582 - DIANA PIATTI DE BARROS LOBO E SP173362 - MARCO ANTÔNIO 

GOMES BEHRNDT) X UNIAO FEDERAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO ZALONA LATORRACA) X 

MACHADO MEYER, SENDACZ E OPICE ADVOGADOS X UNIAO FEDERAL 
É intimada a parte AUTORA da disponibilização em conta corrente à ordem do(s) beneficiário(s) MACHADO 

MEYER, SENDACZ E OPICE ADVOGADOS da(s) importância(s) requisitada(s) para pagamento do(s) ofício(s) 

requisitório(s), observando que os autos permanecerão à disposição em Secretaria pelo prazo de 05(cinco) dias. 

Decorrido esse prazo sem qualquer providência ou manifestação os autos serão remetidos ao arquivo/FINDO 

 

0014768-13.1998.403.6100 (98.0014768-3) - CELSO PACHECO LOMBA X EMILIA DE CASTRO PAIVA X 

HENRIQUE SIQUEIRA CHISTE X VIRGINIA PRIOR MORAES COLLA(SP192143 - MARCELA FARINA 

MOGRABI E SP011066 - EDUARDO YEVELSON HENRY) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1641 - FATIMA 

CRISTINA LOPES MONTEIRO) X CELSO PACHECO LOMBA X UNIAO FEDERAL X EMILIA DE CASTRO 

PAIVA X UNIAO FEDERAL X HENRIQUE SIQUEIRA CHISTE X UNIAO FEDERAL 

É intimada a parte AUTORA da disponibilização em conta corrente à ordem do(s) beneficiário(s) CELSO PACHECO 

LOMBA, EMILIA DE CASTRO PAIVA e HENRIQUE SIQUEIRA CHISTE da(s) importância(s) requisitada(s) para 

pagamento do(s) ofício(s) requisitório(s), observando que os autos permanecerão à disposição em Secretaria pelo prazo 

de 05(cinco) dias. Decorrido esse prazo sem qualquer providência ou manifestação os autos serão remetidos ao 

arquivo/FINDO 

12ª VARA CÍVEL 

 

MM. JUÍZA FEDERAL TITULAR 

DRA. ELIZABETH LEÃO 

Diretora de Secretaria Viviane C. F. Fiorini Barbosa  

Viviane C. F. Fiorini Barbosa 
 

Expediente Nº 2210 
 

PETICAO 
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0010116-40.2004.403.6100 (2004.61.00.010116-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0012554-78.2000.403.6100 (2000.61.00.012554-5)) JOAO CARLOS MARZOLA(Proc. RICARDO ANTONIO 

BORGES) X MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. ISABEL CRISTINA GROBA VIEIRA E Proc. MARLON 

ALBERTO WEICHERT) 

Vistos em despacho. Cumpra o requerente o despacho de fls. 185/186. Prazo: vinte (20) dias. No silêncio, remetam-se 

os autos ao arquivo com baixa sobrestado. Int. 

 

0019817-88.2005.403.6100 (2005.61.00.019817-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0012554-78.2000.403.6100 (2000.61.00.012554-5)) MARIA JOSE DA SILVA(SP200927 - SÉRGIO BURGARELLI 

E SP029034 - ACLIBES BURGARELLI) X MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 

Vistos em despachos. Fl. 376 - Considerando o pedido formulado pela requerente, defiro o prazo de trinta (30) dias para 

que se cumpra a determinação de fl. 393. No silêncio, aguarde-se no arquivo sobrestado. Int.  

 

0010071-94.2008.403.6100 (2008.61.00.010071-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0012554-78.2000.403.6100 (2000.61.00.012554-5)) JOAO OROLOGIO MARCHIORI X MAIZA FERREIRA 

MARCHIORI(SP259342 - SILVIA BRITO DE ARAUJO) X MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 

Vistos em despacho. Fls. 397/398 - Indefiro o pedido pelo autor, visto que este Juizo já diligenciou nesse sentido, 

conforme verifico dos autos. A providência requerida pelo autor é diligência que cabe a parte a não ao Poder Judiciário. 
Ademais disso, cumpre ao autor comprovar os fatos constitutivos de seu direito, nos termos do artigo 333, I do Código 

de Processo Civil Restando sem manifestação, venham os autos conclusos. Int. 

 

0002660-63.2009.403.6100 (2009.61.00.002660-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0012554-78.2000.403.6100 (2000.61.00.012554-5)) IROM ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES 

LTDA(SP231547 - ARMANDO FRANCISCO CARDOSO JUNIOR E SP244144 - FELIPE PEREIRA CARDOSO) X 

MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 

Aguardem os autos em arquivo (sobrestados) a decisão a ser proferida no Agravo de Instrumento interposto. Com a 

comunicação da decisão, esta Secretaria providenciará o imediato desarquivamento dos autos para sua juntada e adoção 

de providências cabíveis, independentemente de requerimento, sem qualquer ônus para as partes.Intime-se 

 

0001666-98.2010.403.6100 (2010.61.00.001666-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0012554-78.2000.403.6100 (2000.61.00.012554-5)) CLAUDIA MARIA DE SABOYA CHAGAS(RJ074461 - 

MARCELO LANDI) X MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 

Vistos etc. A autora devidamente qualificada nos autos, pleiteia a cessação da indisponibilidade que recaiu sobre o bem 

imóvel registrado sob o n.º 257.158 do 9º Ofício de Registro de Imóveis do Rio de Janeiro. Às fls. 198/200, este Juízo 

decidiu pelo atendimento do pedido formulado pelo autor, expedindo-se o ofício, ao mencionado cartório, ao qual foi 
dado cumprimento.Diante do exposto, esgotada a prestação jurisdicional voluntária pela consumação do ato, conforme 

ofício de 206, arquivem-se os autos.Int. 

 

0009621-83.2010.403.6100 (2000.61.00.012554-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0012554-78.2000.403.6100 (2000.61.00.012554-5)) GIOVANE OLIVEIRA BASTOS X MARIA CECILIA CALIA 

DE OLIVEIRA(SP099526 - PAULO EDUARDO FUCCI) X MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1615 - 

ISABEL CRISTINA GROBA VIEIRA) 

Vistos em despacho. Fl. 185 - Defiro o prazo de cinco (05) dias para que os autores cumpra a determinação de fl. 180. 

Após, voltem os autos conclusos. Int. 

 

0017506-51.2010.403.6100 (2000.61.00.012554-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0012554-78.2000.403.6100 (2000.61.00.012554-5)) CLAUDIA MARIA ALVARENGA VILARDO(DF011462 - 

ANTONIO CARLOS DE OLIVEIRA) X MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X UNIAO FEDERAL(Proc. 1615 - 

ISABEL CRISTINA GROBA VIEIRA E Proc. 1341 - MARLON ALBERTO WEICHERT) 

Vistos em despacho. Fl. 216 - Defiro o prazo de trinta (30) dias como requerido pela requerente. Após, com a juntada 

dos documentos, remetam-se os autos ao Ministério Público Federal. Restando sem manifestação, ao arquivo com baixa 

sobrestado. Int. 
 

0019867-41.2010.403.6100 (2000.61.00.012554-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0012554-78.2000.403.6100 (2000.61.00.012554-5)) SANDRA MARIA GOMES BORDINI(DF018910 - GISLENE 

ENOZOMARA GONCALVES DE SOUZA) X MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X UNIAO FEDERAL(Proc. 

1615 - ISABEL CRISTINA GROBA VIEIRA E Proc. 1341 - MARLON ALBERTO WEICHERT) 

Vistos em despacho. Verifico dos autos que foi juntada a sentença proferida pelo Excelentíssimo Sr. Juiz Distrital, às 

fls. 416/420, e à fl. 421, o trânsito em julgado do acórdão proferido, entretanto, não foi juntado o acórdão. Assim, junte 

a autora o inteiro teor da decisão proferida pelo E. Tribunal de Justiça do Distrito Federal nos autos da adjudicação 

compulsória n.º 2004.01.1.022130-8. Indefiro, por ora, os pedidos formulados pelo Ministério Público Federal (fls. 

444/448), visto que, no caso de ter sido confirmada a sentença de primeiro grau do juízo da adjudicação compulsória 

confirmada pelo juízo ad quem, terá sido constatada a quitação integral do preço avençado para a aquisição do bem e 
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impende aqui somente verificar se a celebração do compromisso de compra e venda foi realizada antes do decreto que 

tornou indisponíveis os bens imóveis e os bens do ativo permanente das pessoas jurídicas, rés na aludida ação civil 

pública, dado que não são abrangidos pela medida acautelatória os bens vendidos a terceiros de boa-fé em transação 

realizada antes da indisponibilidade. Cumprida a determinação supra pela autora, promova-se vista dos autos ao 

Ministério Publico Federal. Int. 

 

0020378-39.2010.403.6100 (2000.61.00.012554-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0012554-78.2000.403.6100 (2000.61.00.012554-5)) CHUNG CHENG CHI(SP176836 - DENISE FABIANE 

MONTEIRO VALENTINI) X MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X UNIAO FEDERAL(Proc. 1615 - ISABEL 

CRISTINA GROBA VIEIRA E Proc. 1341 - MARLON ALBERTO WEICHERT) 

Vistos em decisão.CHUNG CHENG CHI, devidamente qualificado nos autos, ajuizou o presente incidente, distribuído 

por dependência à Ação Civil Pública nº 2000.61.00.012554-5, promovida pelo Ministério Público Federal, visando 

obter a disponibilidade da unidade autônoma n.º62, 6º andar, do Edifício Broadway Place, integrante do Condomínio 

Manhattans Place, situado na Rua Nova York, 609, Subdistrito do Ibirapuera, São Paulo/SP, objeto da matrícula 

nº132.607, do 15º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo.Alega que antes do decreto de indisponibilidade dos 

bens das empresas Grupo OK Construções e Incorporações S.A e Recram Empreendimentos Imobiliários Ltda., na ação 

principal, adquiriu o referido imóvel, por meio do Instrumento Particular de Promessa de Compra e Venda de Unidade 

Habitacional em Regime de Incorporação a Prazo e Termos Certos OK-00280-4 às fls.96/127. Assevera ainda, que 
apesar de ter quitado o preço avençado, está impossibilitado de efetuar o registro do negócio, em face do gravame que 

recai sobre o imóvel.Juntou documentos.Parecer do Ministério Público Federal às fls.343/345, tendo se manifestado 

pela liberação do gravame. Manifestação do representante da União Federal às fls.348/349-verso, pelo indeferimento do 

pedido.Vieram os autos conclusos para decisão.DECIDO.Trata-se de pedido de cancelamento da indisponibilidade de 

imóvel, decretada por este Juízo, nos termos da decisão proferida pela Juíza Federal Dra. Silvia Figueiredo Marques, em 

24 de abril de 2000, e confirmada pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por decisão da Desembargadora 

Federal Dra. Cecília Marcondes.Referida decisão determinou que fossem tornados indisponíveis os bens imóveis e os 

bens do ativo permanente das pessoas jurídicas, rés naquele feito, sem que, com isso, fossem abrangidos os bens que, 

por pertencerem ao ativo circulante, foram vendidos a terceiros de boa-fé, em transação realizada antes do decreto de 

indisponibilidade.Verifico que o imóvel objeto do presente incidente foi adquirido em 08/09/1994, data bem anterior, 

portanto, à da sua indisponibilidade, conforme Instrumento Particular de Promessa de Compra e Venda às fls.96/127. 

Consigno que além da necessidade de aquisição do imóvel anteriormente à indisponibilidade, o que indica a boa-fé do 

adquirente, para a liberação de imóveis registrados em nome do Grupo OK e da Recram mister é a comprovação do 

pagamento do preço avençado no contrato para a aquisição do(s) bem(ns).Observo que não se trata de presunção de má-

fé da requerente, tampouco de suspeita de fraude no negócio realizado. Ocorre que cabe àquele que alega a propriedade, 

a prova de sua aquisição quando inexistente o registro do título de transferência no Cartório do Registro de Imóveis 

competente, tendo em vista a presunção de propriedade daquele que consta da última transcrição da matrícula do imóvel 
como comprador. Com efeito, na legislação pátria os contratos não são suficientes à transferência da propriedade, sendo 

necessária a transcrição do título aquisitivo no Registro de Imóveis competente para a transmissão do domínio, nos 

exatos termos dos arts.1.227 e 1.245 do Código Civil, in verbis:Art.1.227. Os direitos reais sobre imóveis constituídos, 

ou transmitidos por atos entre vivos, só se adquirem com o registro no Cartório do Registro de Imóveis dos referidos 

títulos (art.1.245 a 1.247), salvo os casos expressos neste Código....Art.1.245. Transfere-se entre vivos a propriedade 

mediante o registro do título translativo no Registro de Imóveis.1º Enquanto não se registrar o título translativo, o 

alienante continua a ser havido como dono do imóvel.Nesses termos incumbe ao requerente a prova de que adquiriu a 

propriedade do imóvel objeto dos autos, sendo imprescindível a prova do efetivo pagamento do valor acordado, para o 

que não são suficientes os recibos ou a declaração de quitação do Grupo OK, em razão dos fatos noticiados nos autos da 

Ação Civil Pública nº2000.61.00.012554-5.Analisada a documentação acostada aos autos, constato que houve a 

prolação de sentença nos autos da Ação de Adjudicação Compulsória nº 0038604-93.2001.8.26.0002, que tramitou 

perante a 4ª Vara Cível do Foro Regional II- Santo Amaro, que julgou procedente o pedido do autor, agora requerente, 

determinando que as rés GRUPO OK e RECRAM EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. outorgassem a 

escritura pública de compra e venda do imóvel descrito na inicial (fls.131/236 e 340/341). Dessa forma, cabe a este 

Juízo examinar apenas a questão que envolve a indisponibilidade do bem.Nessa acepção, considerando que a decisão 

emanada da Justiça determinou a adjudicação do bem ao requerente, resta prejudicada a análise do pagamento do preço 

do imóvel. Impende aqui, somente, verificar se a celebração do compromisso de compra e venda foi realizada antes do 
decreto que tornou indisponíveis os bens imóveis e os bens do ativo permanente das pessoas jurídicas, rés na aludida 

ação civil pública, dado que não são abrangidos pela medida acautelatória os bens vendidos a terceiros de boa-fé em 

transação realizada antes da indisponibilidade.Nesses termos, entendo possível a liberação do gravame, visto que a 

compra regular do imóvel foi realizada, comprovadamente, em data anterior à decretação de sua indisponibilidade, quer 

seja, 08/09/1994.No referente à manifestação da União Federal, consigno que entendo desnecessária a juntada dos 

documentos por cópia autenticada, tendo em vista que não recai sobre o requerente qualquer suspeita de fraude ou má-

fé, sendo suficientes as cópias simples já acostadas.Posto Isso, acolho o parecer do Ministério Público Federal e o 

pedido formulado pelo requerente para fazer cessar o gravame imposto à unidade autônoma nº62, 6º andar, do Edifício 

Broadway Place, integrante do condomínio Manhattans Place, situado na Rua Nova York, 609, Subdistrito do 

Ibirapuera, São Paulo/SP, objeto da matrícula nº132.607, do 15º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo. Ressalto 

que a presente decisão desconstitui somente a indisponibilidade decretada por este Juízo da 12ª Vara Cível Federal de 
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São Paulo, não excluindo, portanto, eventuais constrições registradas por ordem de outros Juízos.Oficie-se ao Registro 

de Imóveis competente, encaminhando cópia desta decisão, para as providências pertinentes à liberação do gravame, 

nos limites desta decisão.Conferida vista aos representantes do MPF e da União Federal e juntado o ofício cumprido, 

arquivem-se, observadas as formalidades legais.Publique-se e Intimem-se. 

 

0024025-42.2010.403.6100 (2000.61.00.012554-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0012554-78.2000.403.6100 (2000.61.00.012554-5)) MARIA DA PENHA NERY MACIEL X MINISTERIO 

PUBLICO FEDERAL 

Vistos em despacho. Cumpra a requerente o despacho de fl. 161. Prazo: vinte (20) dias. No silêncio, remetam-se os 

autos ao arquivo com baixa sobrestado. Int. 

 

0024356-24.2010.403.6100 (98.0036590-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0036590-

58.1998.403.6100 (98.0036590-7)) MARIANA SMITH DELAFINA DE OLIVEIRA X FABIANO SETIN 

KNUIVERS X SANDRO DA SILVA ROTOLI X ANA LAURA TRENTIN GUIMARAES ROTOLLI X 

FERNANDO ANTONIO DOS SANTOS SOBRAL X ANA CLAUDIA CANNAVAL SOBRAL X MARIA 

CRISTINA SMITH DELAFINA DE OLIVEIRA X MERCEDES MARCELINA MORENO POLETINI X GERALDO 

NICOLAU POLETINI X SILVIA APARECIDA BRITO X MARIA THEREZINHA ANTONIOLLI BRITO X 

WANDIR RONDON X SILVIA APARECIDA RONDON X ALBERTO CRISTIANINI X REGINA APARECIDA 
ZOADELLI CRISTIANINI X CARITA FERNANDES BRITO X MARIA REGINA PEREIRA DE CAMARGO X 

ODAIR DOMINGOS QUAGLIO X SHEILA FEOLA QUAGLIO X VANDERLEI ANDRADE JUNIOR X DIVA 

LEONELLO MARSIGLI X JOSE RICARDO DE CAMPOS MARSIGLI X ERALDO PEREIRA X MAURICIO 

RENATO OLIVEIRA X JOSE MARIA ARGUELLES HORRIO X MARINA BURCIUS ARQUELLES HORRIO X 

MARCELO COSTA MOURA X ANA PAULA DE MAGALHAES X MARIA JOSE BET(SP095459 - ANTONIO 

FRANCO BARBOSA NETO) X MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 

Vistos em despacho. Não obstante as várias considerações tecidas pelos requerentes (fls.310/313, 316/318 e 320/322), 

urge observar que este Juízo sempre observou o tratamento igualitário dos senhores advogados, quer sejam estes 

atuando em órgão públicos ou não. Verifico, ainda, que os autos dos Embargos de Terceiro n.º 0004907-

51.2008.403.6100, já foram devolvidos a este Juízo pela Advocacia Geral da União, estando no momento com remessa 

ao Ministério Público Federal. Assevero, ainda, que preza este Juízo e observa o Princípio do Contraditório e que os 

autos foram remetidos àquela procuradoria somente após a manifestação dos autores daqueles autos, ou seja a 

incorporadora HORIZONTE EMPREENDIMENTOS E INCORPORAÇÃO LTDA.. Pontuo que, quanto ao Laudo 

Pericial, realizado nos autos dos Embargos de Terceiro n.º 0004907-51.2008.403.6100, foi aberta a vista para as partes 

daqueles autos e naquele feito eles se manifestaram, assim, deixo, de apreciar a manifestação de fls. 310/313 e 315/317, 

no que diz respeito a prova pericial produzida. Assim, tal como ja determinado à fl. 308, aguarde-se o julgamento 

daqueles autos. Ao SEDI para inclusão de JULIANA CARDOSO GENUÁRIO, no pólo ativo do feito. Oportunamente, 
voltem os autos conclusos. Int. 

 

0002802-96.2011.403.6100 (2000.61.00.012554-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0012554-78.2000.403.6100 (2000.61.00.012554-5)) GRUPO OK CONSTRUCOES E INCORPORACOES 

S/A(DF017593 - ADRIANA BARRETO FALEIRO VASCONCELOS PESSOA) X MINISTERIO PUBLICO 

FEDERAL(Proc. 1615 - ISABEL CRISTINA GROBA VIEIRA E Proc. 1341 - MARLON ALBERTO WEICHERT) 

Vistos em despacho. Cumpra a autora o despacho de fl. 65. No silêncio ao arquivo com baixa sobrestado. Int. 

 

0003615-26.2011.403.6100 (2000.61.00.012554-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0012554-78.2000.403.6100 (2000.61.00.012554-5)) JOSE RONALDO MONTENEGRO DE ARAUJO(DF008915 - 

HUMBERTO LACERDA ALVES) X MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 

Vistos em despacho. Verifico que o presente feito foi distribuído como Embargos de Terceiro, o que na forma do artigo 

1.052 é hipótese de suspensão do processo principal.Assim, considerando o que já decidiu este Juízo em casos análogos, 

determino que seja o presente feito remetido ao SEDI e reclassificado como PETIÇÃO - CLASSE 166.Após, a fim de 

que possa ser o pedido apreciado, junte o autor aos autos certidão atualizada do registro imobiliário, bem como recibos 

bancários, microfilmagem de cheques, boletos bancários comprovantes bancários, de agendamento e/ou pagamento de 

títulos, desde de que não tenham origem no Grupo OK, aptos à comprovação da integral quitação de todas as parcelas 
do imóvel.Junte, ainda, certidão atualizada do Cartório de Registro de Imóveis do bem objetdo do presente feito.Prazo: 

dez (10) dias. Ultrapassado referido prazo e tendo havido a juntada de novos documentos, dê-se vista ao Ministério 

Público Federal. Restando sem cumprimento remetam-se os autos ao arquivo com baixa sobrestado.Int. 

 

ACOES DIVERSAS 
0018239-61.2003.403.6100 (2003.61.00.018239-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0012554-78.2000.403.6100 (2000.61.00.012554-5)) IRACI TORRES(SP092128 - LUIZ HENRIQUE NIZA) X 

MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. ISABEL CRISTINA GROBA VIEIRA E Proc. MARLON ALBERTO 

WEICHERT) 

Certifico que, no uso das atribuições e dos poderes que me foram conferidos por força da Portaria nº 13/2008, lancei o 

ato ordinatório abaixo para publicação no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região .São Paulo, 
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01/04/2011Ciência à parte requerente do desarquivamento dos autos. Decorrido o prazo de 10 (dez) dias, sem 

manifestação, retornem os autos ao arquivo. Intime-se. 

 

Expediente Nº 2230 
 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO 
0006111-62.2010.403.6100 - WAGNER FRANCISCO X ANA LUCIA MACHADO MARCIANO 

FRANCISCO(SP100471 - RENATO BARBOSA NETO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X EMGEA - 

EMPRESA GESTORA DE ATIVOS 

Trata-se de Consignação em Pagamento proposta por WAGNER FRANCISCO E OUTRO em face da CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL - CEF, pelos fundamentos que expõem na exordial.Intimados para cumprimento dos 

despachos de fls. 55 e 56 pela Imprensa Oficial e por carta, os autores permaneceram inertes.Dessa forma, transcorrido 

in albis o prazo legal, sem qualquer providência, ocorreu, destarte, o fenômeno da preclusão, impeditivo da renovação 

do ato, cumprindo a este Juízo, velar pela rápida solução do litígio, na forma preconizada no inciso II do artigo 125 do 

Código de Processo Civil.Assim, está perfeitamente caracterizada a hipótese contemplada no inciso IV do artigo 267, da 

Lei Processual Civil, ou seja, ausência de desenvolvimento válido e regular do processo, pelo que julgo extinto o 

presente feito, sem julgamento do mérito.Sem honorários advocatícios por não constituída a relação 

processual.Oportunamente, arquivem-se os autos observadas as formalidades legais. 
 

MONITORIA 
0030816-32.2007.403.6100 (2007.61.00.030816-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP118524 - MARCIO 

FERNANDO OMETTO CASALE) X JALU CONFECCOES LTDA(SP062354 - LUIZ ANTONIO FRANCO DE 

MORAES) X ANTONIO PALOMBELLO(SP196727 - EDUARDO XAVIER DO VALLE) X LUIZ ANTONIO 

FRANCO DE MORAES(SP062354 - LUIZ ANTONIO FRANCO DE MORAES) 

A embargante apresentou o presente recurso de Embargos de Declaração face à sentença proferida às fls. 311/315, com 

fundamento no art. 535 e seguintes do Código de Processo Civil, apontando a existência de contradição a macular o teor 

da decisão. A embargante alega que a sentença prolatada se contradiz por inicialmente assegurar a existência, de pleno 

direito, da regularidade do contrato, tanto que constituído o titulo executivo judicial; no entanto, ao final, a decisão 

desconsidera o contrato celebrado, para aplicar os critérios de atualização dos débitos judiciais.Objetiva a embargante a 

manutenção dos índices contratuais durante toda a cobrança até que o débito seja adimplido pelo devedor.Contudo, 

entendo que por ocasião do ajuizamento da ação, o contrato sub judice já se encontrava rescindido, motivo pelo qual, a 

partir de então, não mais incidem os encargos ali previstos para efeitos de atualização da dívida.Ademais, não há que se 

falar que a exclusão da comissão de permanência após o ajuizamento da ação é extra petita, mormente em razão de que 

na exordial a parte autora requereu no item b do pedido: o acréscimo de correção monetária desde a data da atualização, 

setembro de 2.007, até a data do efetivo pagamento, e ainda juros de mora e custas processuais.Posto Isso, nego 
provimento aos presentes Embargos de Declaração, por entender ausentes quaisquer das hipóteses legais que 

justifiquem sua interposição, fundamentando-se o recurso no inconformismo dos embargantes com os termos da 

sentença prolatada por este Juízo. Devolva-se às partes a integralidade do prazo recursal, na forma do artigo 538 do 

CPC, com a redação que lhe deu a Lei nº 8.950/94. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0033285-71.1995.403.6100 (95.0033285-0) - DORIEDSON LUIZ DE SOUZA(Proc. ANTONIA LEILA INACIO DE 

LIMA (ADV.) E SP107699B - JOAO BOSCO BRITO DA LUZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP096090 - SANDRA ROSA BUSTELLI E SP094039 - LUIZ AUGUSTO DE FARIAS) X UNIAO FEDERAL 

Trata-se de Ação Ordinária, proposta por DORIEDSON LUIZ DE SOUZA em face da CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL - CEF, objetivando a revisão das prestações e do saldo devedor do contrato de financiamento imobiliário 

firmado com a ré, para que o valor das prestações mensais seja corrigido de acordo com o plano de equivalência salarial 

por categoria profissional, com exclusão da aplicação da TR; ao fundamento de que a ré se baseava em índices diversos 

do disposto no contrato.Requer ao final seja a ré condenada a restituir os valores que recebeu a maior, monetariamente 

corrigidos. Alega que firmou contrato com a ré CEF, submetido às regras do Sistema Financeiro de Habitação, pelo 

qual as prestações e seus acessórios seriam reajustados de acordo com os reajustes da categoria profissional a qual 

pertencia. Porém, a CEF teria aplicado índices e periodicidade diversos, descumprindo o avençado.Insurge-se, ainda, 
contra a aplicação da TR para correção do saldo devedor, contra a cobrança de juros e que alega serem excessivos. O 

procedimento de execução extrajudicial foi suspenso por medida liminar deferida nos autos da ação cautelar nº 

0042297-12.1995.403.6100, em apenso.Citada, a CEF apresentou contestação às fls. 62/70, alegando, preliminarmente, 

a carência da ação e o litisconsórcio passivo necessário da União. No mérito, pugna pela improcedência do 

pedido.Réplica às fls. 107/114.A audiência de tentativa de conciliação restou infrutífera, às fls. 234/235 e 

247/248.Laudo pericial às fls. 372/449, sobre o qual se manifestaram a ré (fls. 466/473) e o autor (fls.479/498). A 

audiência de tentativa de conciliação restou frustrada (fls. 529/530).Esclarecimentos sobre o laudo pericial às fls. 

536/539, sobre os quais as partes se manifestaram (ré às fls. 546/548 e autor às fls. 559/563). É a síntese do 

necessário.Fundamento e decido. MOTIVAÇÃOA preliminar de inclusão da União Federal no pólo passivo do feito já 

foi apreciada, à fl. 139. Afasto a alegada carência da ação pela falta de interesse de agir. A revisão de cláusulas 

contratuais que se reputam ilegais é de interesse da parte que se sentir lesada, não sendo possível se afastar a análise da 
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suposta ilegalidade pelo Poder Judiciário. Neste caso tal questão diz respeito ao mérito, razão por que rejeito a 

preliminar suscitada. Superadas as preliminares, passo ao exame do mérito.Objetiva o autor a revisão do contrato de 

financiamento para aquisição de imóvel pelo Sistema Financeiro de Habitação, por entender ilegais os critérios de 

reajuste das prestações mensais e a amortização do saldo devedor. O contrato firmado entre as partes, em 31 de outubro 

de 1991, previa o reajuste das prestações através do PES/CP, cuja obediência o autor ora reclama. O Plano de 

Equivalência Salarial por Categoria Profissional (PES/CP) foi criado pelo Decreto-lei 2.164/84, que previa o reajuste 

das prestações conforme a variação salarial da categoria profissional a que estava vinculado o mutuário. Com isso, 

mantinha-se uma equivalência entre o valor das prestações e o dos salários dos mutuários. Referido decreto foi 

regulamentado pela RC nº 19, de 04.10.84 (posteriormente revogada pela RC 36/85), e, em seguida, pela RC 37/85. No 

caso em tela, a cláusula décima do contrato de mútuo celebrado pelo autor (fl. 75) estabelece que a prestação e os 

acessórios serão reajustados segundo o Plano de Equivalência Salarial por Categoria Profissional mediante a aplicação 

do percentual de aumento do salário da categoria profissional a que pertencer o devedor (Servidor Público 

Municipal).Assim, deveria a Caixa Econômica Federal ter aplicado os reajustes da categoria profissional do devedor 

para atualização das prestações, o que, contudo, não ocorreu, conforme consta no pericial contábil realizado.De fato, 

depreende-se da leitura do laudo pericial anexado aos autos, que a Caixa Econômica Federal deixou de observar as 

cláusulas contratuais firmadas, uma vez que os reajustes aplicados às prestações foram maiores do que aqueles 

auferidos pela categoria profissional do autor (item 2 de fl. 412 e item 4 de fl. 417). Segundo as conclusões do perito 

contábil, a CEF reajustou as prestações pelo PES utilizando os índices de variação salarial ora menores, ora maiores do 
que os informados pelo Sindicato da categoria profissional do autor.Nítida, portanto, a dissonância entre os índices 

legais efetivamente aplicados e aqueles pertinentes verdadeiramente à categoria profissional do mutuário, conforme 

informados pelo Sindicato da Categoria Profissional da parte autora.Conforme se depreende da planilha de fls. 402/405, 

as prestações apuradas pela perícia, em sua maioria, foram menores do que as cobradas pela ré, provocando 

consequentemente a aumento do saldo devedor. Assim é que o Sr. Perito concluiu que ...no momento da aplicação 

indevida do índice automaticamente o saldo devedor sofreu influência direta, fazendo com que tal saldo, no caso 

específico, aumentasse no decorrer do contrato, em função do maior ou menor valor que deveria ser pago, e correção do 

saldo, onde então em setembro de 1997, o saldo encontrado pela perícia foi de R$ 46.635,96, enquanto que o saldo 

devedor da C.E.F. foi de R$ 46.356,09...Nítida, portanto, a dissonância entre os índices legais efetivamente aplicados e 

aqueles pertinentes verdadeiramente à categoria profissional do mutuário, conforme informados pelo Sindicato da 

Categoria Profissional da parte autora, importando em claro prejuízo ao mutuário.Assim, deve ser procedido o recálculo 

das prestações mensais, com a utilização dos índices apresentados pelo Sindicato, que restaram comprovados nos autos. 

Observo que as prestações serão menores, o que acarretará automaticamente uma menor amortização do saldo 

devedor.Esclareça-se, contudo, que o uso do PES no reajuste das prestações não implica em sua utilização também na 

correção do saldo devedor, valendo para este o mesmo coeficiente de atualização monetária ao utilizado para 

reajustamento dos depósitos de poupança.Ainda, em relação à amortização do saldo devedor, ressalto que artigo 20, da 

Resolução nº 1980/93 prevê que a amortização decorrente do pagamento de prestações deve ser subtraída do saldo 
devedor do financiamento depois de sua atualização monetária, ainda que os dois eventos ocorram na mesma data e não 

constato qualquer ilegalidade na norma citada, conforme julgamento proferido pelo E. STF na representação nº 1.288/3-

DF, segundo o qual o Decreto-lei nº 19/66 revogou o art. 5º e parágrafos da Lei nº 4.380/64. Em conseqüência, o 

aludido artigo 6º daquela lei não mais subsistiria, por ser apenas complemento do artigo revogado.Competindo ao 

BACEN zelar pela adequada regularidade da atualização dos saldos devedores nos contratos de financiamento, coube-

lhe disciplinar os critérios de atualização e amortização, não havendo nulidade do dispositivo legal disciplinador da 

matéria.Do coeficiente de equiparação salarial - CES:O Coeficiente de Equiparação Salarial foi criado pela Resolução 

nº 36/69, do Conselho de Administração do Banco Nacional da Habitação, tenha por escopo compensar a defasagem 

salarial e a preservar o equilíbrio financeiro da avença principalmente nos casos de Plano de Equivalência Salarial por 

Categoria Profissional onde as moedas e os tempos que corrigem a prestação e o saldo devedor eram desiguais, e que, 

obviamente, resultaria em saldo residual expressivo.Posteriormente, através da Lei nº 8.692/93, de 28 de julho de 1993, 

em seu artigo 8º, é que esse coeficiente entrou no mundo jurídico.Depara-se como exposto, que a cobrança do CES, 

tornou-se legal depois da Lei nº 8.692/93, ou seja, depois de 28 de julho de 1993, sendo admitida, no entanto, pela 

jurisprudência, mesmo antes da entrada em vigor da citada lei, porém somente nos contratos em que esteja prevista 

expressamente.Vejamos a jurisprudência nesse sentido:DIREITO CIVIL: CONTRATO DE MÚTUO 

HABITACIONAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. PLANO DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL. 

LAUDO PERICIAL. COEFICIENTE DE EQUIPARAÇÃO SALARIAL. LEI Nº 8.692/93. CLÁUSULA 
CONTRATUAL EXPRESSA. INCIDÊNCIA. TAXA EFETIVA DE JUROS ANUAL. APELAÇÃO DOS AUTORES 

IMPROVIDA.I - O entendimento jurisprudencial é no sentido de que o Coeficiente de Equiparação Salarial - CES deve 

incidir sobre os contratos de mútuo vinculados ao Sistema Financeiro da Habitação - SFH, nos casos em que houver 

disposição expressa no instrumento acerca de sua aplicação, ainda que celebrados anteriormente à vigência da Lei nº 

8.692/93.II - No caso dos autos, há que se reconhecer a aplicação do Coeficiente de Equiparação Salarial - CES nos 

cálculos das prestações do financiamento, vez que há disposição contratual expressa nesse sentido, o que deve ser 

respeitado, inclusive, em homenagem ao princípio da força obrigatória dos contratos. (....)(Origem: TRIBUNAL - 

TERCEIRA REGIÃO, Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 990250, Processo: 200403990392731 UF: SP Órgão 

Julgador: SEGUNDA TURMA, Data da decisão: 28/08/2007 Documento: TRF300129227, DJU DATA:14/09/2007 

PÁGINA: 431, RELATOR JUIZ PAULO SARNO)No caso dos autos, apesar do contrato de financiamento com a ré ter 

sido firmado antes da vigência da Lei nº 8.692/93, há previsão contratual expressa do referido encargo (fl. 74, cláusula 
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quinta), o que autoriza a sua cobrança.Do reajuste do saldo devedor pela taxa referencial - TRO contrato objeto desta 

lide foi assinado em 31 de outubro de 1991, após da vigência da Lei 8.177, de 1º de março de 1991, cujo 2º do artigo 18 

dispõe que: Os contratos celebrados a partir da vigência da Medida Provisória que deu origem a esta lei, pelas entidades 

mencionadas neste artigo, com recursos de depósitos de poupança, terão cláusula de atualização pela remuneração 

básica aplicável aos depósitos de poupança, com data de aniversário no dia de assinatura dos respectivos contratos.A 

Medida Provisória nº 294, de 31 de janeiro de 1991 foi convertida na Lei 8.177, de 1º de março de 1991, que passou a 

prever expressamente a utilização do índice da Taxa Referencial (TR) para atualização dos saldos devedores dos 

financiamentos.Assim, a TR pode se aplicada ao contrato sub judice, pois este foi firmado em data posterior à vigência 

tanto da Medida Provisória nº 294/1991, como da Lei nº 8.177/91.Saliento que considero legal e constitucional a Taxa 

Referencial - TR para os contratos firmados posteriormente à medida provisória citada, e consequentemente, posterior à 

Lei 8.177/91, pois é a taxa que atualmente remunera os depósitos em caderneta de poupança e as contas vinculadas ao 

FGTS.Há que se reconhecer não ser a TR índice de correção monetária, porque não reflete a variação do poder 

aquisitivo da moeda, conforme decidido pelo Plenário do Colendo Supremo Tribunal Federal, na Ação Direita de 

Inconstitucionalidade nº 493, relatada pelo eminente Ministro Moreira Alves.O Plenário do Supremo Tribunal Federal, 

na Ação Direita de Inconstitucionalidade nº 493, decidiu, apenas e tão-somente, que, não refletindo a TR a variação do 

poder aquisitivo da moeda, e sim o custo primário da captação dos depósitos a prazo fixo, não haveria necessidade de 

analisar se as normas que alteram índice de correção monetária se aplicam imediatamente, alcançando, pois, as 

prestações futuras de contratos celebrados no passado, sem violarem o disposto no artigo 5.º, XXXVI, da Constituição 
Federal.O Supremo Tribunal Federal não viu, na ocasião, necessidade de discutir sua antiga jurisprudência - segundo a 

qual inexiste direito adquirido em face de lei que modifica o padrão monetário -, por não ser a TR índice de correção 

monetária. Decidiu o Supremo apenas pela inaplicabilidade desse índice sobre contratos celebrados anteriormente à sua 

criação em substituição ao índice contratual, em razão do disposto no artigo 5.º, XXXVI, da Constituição Federal. 

Proibiu-se apenas a substituição compulsória pela TR do índice estabelecido em contrato antes da Lei 8.177/91 

(Conforme a ementa da ADIN nº 493).Tanto o Supremo Tribunal Federal não declarou a impossibilidade de a TR ser 

utilizada como índice de correção monetária que, posteriormente, sua Segunda Turma, ao julgar o Recurso 

Extraordinário nº 175.678, em 29.11.1994 (DJ de 04.08.1995, p. 22.549), relatado pelo eminente Ministro Carlos 

Velloso, afirmou claramente, por unanimidade, o seguinte:EMENTA: CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO 

MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO ÍNDICE DE INDEXAÇÃO.I - O Supremo Tribunal Federal, no 

julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurélio e 959-DF, 

Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu 

no sentido de que a TR não pode ser utilizada como índice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas 

referidas ADIns, é que a TR não pode ser imposta como índice de indexação em substituição a índices estipulados em 

contratos firmados anteriormente à Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato 

jurídico perfeito e do direito adquirido. C.F., art. 5., XXXVI.II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara 

ajustado um certo índice de indexação e que estivesse esse índice sendo substituído pela TR. É dizer, no caso, não há 
nenhum contrato a impedir a aplicação da TR.III. - R.E. não conhecido(grifou-se).Outrossim, não é incompatível com a 

Constituição Federal a utilização da TR como índice de atualização monetária do saldo devedor dos contratos de 

financiamento firmados no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação. Inexiste qualquer dispositivo constitucional que 

vede, implícita ou explicitamente, que a correção monetária dos contratos seja realizada por índice que não reflita 

exclusivamente a variação do poder aquisitivo da moeda.Se não tem fundamento jurídico a alegação de 

inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de atualização monetária do saldo devedor dos contratos de 

financiamento firmados no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, também não há que se falar na ilegalidade 

dessa utilização e em violação às normas constantes da Lei n.º 8.078/90, o denominado Código de Proteção do 

Consumidor.Como visto, a Lei 8.177/91 autoriza expressamente a atualização do saldo devedor e das prestações dos 

contratos firmados no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação pelos mesmos índices que remuneram os depósitos 

em caderneta de poupança e as contas vinculadas ao FGTS.Sobre não ser inconstitucional a utilização da TR para 

reajustar o saldo devedor dos contratos de mútuo do Sistema Financeiro da Habitação, a aplicação desse índice revela-

se extremamente razoável, pois tal sistema de financiamento é mantido com recursos provenientes da poupança e do 

FGTS, os quais, como visto, são corrigidos atualmente pela TR. Qualquer alteração nessa equação pode gerar a ruptura 

do sistema e comprometer sua existência, com graves reflexos no déficit público, pois os recursos para restaurar o 

equilíbrio rompido pela quebra da indigitada equivalência terão ser sair do orçamento geral da União, vale dizer, em 

última instância, dos impostos.Não se caracteriza, outrossim, a capitalização de juros pela aplicação da TR. Ao 
contrário do que alegam os autores, não está incluído no coeficiente de atualização monetária da poupança a taxa de 

juros de 0,5% ao mês, pois o que ocorre, na verdade, quanto à atualização dos depósitos de poupança, é que estes são 

atualizados com base na TR mais juros de 0,5% ao mês, sendo tal cálculo feito em separado, não havendo inclusão dos 

juros no valor da TR. Assim, nos saldos devedores dos financiamentos habitacionais incide somente o valor 

correspondente à TR, sendo o cálculo dos juros feito em separado. Tendo sido esta a taxa expressamente contratada e 

possuindo previsão legal, perfeitamente aplicável ao caso em tela, principalmente porque se deve considerar que os 

recursos concedidos em empréstimo tiveram captação junto à caderneta de poupança, razão pela qual os mesmos 

índices que corrigem esta devem ser aplicados na correção do saldo devedor.DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO 

PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO para condenar a CEF: a) a revisar as prestações do contrato de 

financiamento, observando-se os índices de reajuste aplicados na variação salarial da categoria profissional do autor, de 

acordo com os valores fornecidos pelo Sindicato correspondente, incluindo aumentos reais, como progressão funcional 
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e quaisquer parcelas que tenham representado aumento de renda, restituindo-lhe eventual diferença apurada, sob a 

forma de compensação, elaborando-se novos valores de incorporação da dívida e do saldo devedor; b) a restituir 

eventual valor pago a maior nas prestações vencidas, a ser apurado em fase de cumprimento de sentença.Em face da 

procedência parcial dos pedidos do autor, mantenho a liminar concedida nos autos da ação cautelar em apenso, para que 

continue suspenso o procedimento de execução judicial, devendo o autor pagar diretamente à ré o valor da ultima 

prestação apurada pericialmente (R$ 922,08).Ante a sucumbência recíproca, cada parte deverá arcar com os honorários 

dos respectivos patronos, nos termos do art. 21, do Código de Processo Civil.Custas ex lege.  

 

0018384-88.2001.403.6100 (2001.61.00.018384-7) - MONACE TECNOLOGIA S/A(SP016311 - MILTON SAAD E 

SP024956 - GILBERTO SAAD) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1069 - ADRIANA DE LUCA CARVALHO) 

Trata-se de processo de execução fundado em sentença que julgou improcedente o feito.Encontrava-se o feito em 

regular tramitação, quando a ré, União Federal, ora exequente, requereu a extinção da execução.Posto Isso e 

considerando tudo mais que dos autos consta, homologo, por sentença, a desistência pleiteada, ao que, de conseqüente, 

julgo extinto o feito, nos termos do parágrafo único do artigo 569 do CPC.Oportunamente, remetam-se os autos ao 

arquivo, observadas as formalidades legais. 

 

0020804-56.2007.403.6100 (2007.61.00.020804-4) - JOSE ROBERTO FRANCA DA SILVA X SUMAIRA BIZARI 

FRANCA DA SILVA(SP135631 - PAULO SERGIO DE ALMEIDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 
CEF(SP116238 - SANDRA REGINA FRANCISCO VALVERDE PEREIRA E SP116795 - JULIA LOPES PEREIRA 

E SP072208 - MARIA LUCIA BUGNI CARRERO SOARES E SILVA) 

Trata-se de Ação Ordinária, proposta por JOSÉ ROBERTO FRANÇA DA SILVA e SUMAIRA BIZARI FRANÇA 

DA SILVA em face de CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, objetivando a revisão das prestações e do saldo devedor do 

contrato de financiamento imobiliário firmado com a ré, excluindo-se a aplicação da tabela PRICE e da TR, limitando-

se a incidência de juros, o percentual da taxa de administração, com aplicação exclusiva do PES.Em sede de 

antecipação de tutela, pleiteiam seja autorizado o depósito das prestações vincendas, pelo valor que entendem correto, e, 

ainda, que a ré se abstenha de executar extrajudicialmente o financiamento e de inscrever os nomes dos autores nos 

cadastros de inadimplentes. Alegam que firmaram contrato com a CEF, submetido às regras do Sistema Financeiro de 

Habitação, pelo qual o saldo devedor seria atualizado mensalmente pelo coeficiente de atualização das contas 

vinculadas ao FGTS e aos depósitos em caderneta de poupança, sem especificar qual é o índice devido, causando 

insegurança jurídica. Porém, a CEF teria aplicado a Taxa Referencial.Insurgem-se, ainda, contra a capitalização de juros 

e a cobrança de taxa de administração, alegando que a ré não vem aplicando corretamente os índices referentes à 

categoria profissional dos autores.O pedido de tutela antecipada foi parcialmente deferido às fls. 89/91, condicionando a 

eficácia da medida ao pagamento das prestações vencidas e vincendas. Na mesma decisão foram concedidos os 

benefícios da justiça gratuita. Citada, a CEF apresentou contestação às fls. 98/134, alegando, preliminarmente, a 

legitimidade passiva da EMGEA e a prescrição. No mérito, pugna pela improcedência do pedido.Réplica às fls. 
177/209.Laudo pericial às fls. 251/287, sobre o qual se manifestaram as rés às fls. 293/296 e os autores às fls. 301/302. 

É o relatório.Fundamento e decido.MOTIVAÇÃOQuanto às preliminares argüidas, cabe, primeiramente, analisar o 

pedido de inclusão da EMGEA no pólo passivo.Saliento que a questão da sucessão processual da Caixa Econômica 

Federal - CEF pela Empresa Gestora de Ativos - EMGEA já foi analisada em inúmeros outros feitos idênticos a este, 

acolhendo-se a sucessão processual, nos termos do artigo 41 do Código de Processo Civil e da Medida Provisória 

2.196-3, de 24.8.2001.Os requisitos para a admissibilidade dessa sucessão foram previstos na Medida Provisória 2.196-

3, de 24.8.2001, artigos 9.º e 11, a saber, cessão das operações de crédito imobiliário e seus acessórios, em especial as 

hipotecas a elas vinculadas, da CEF à EMGEA, por meio de instrumento particular, com força de escritura pública.A 

representação processual da EMGEA, por sua vez, pode ser feita pela CEF, nos termos do artigo 11. Assim, figurará na 

relação processual a EMGEA, como sucessora da CEF, e representada por esta, devendo ambas constar do registro da 

autuação (CEF e EMGEA). Rejeito a preliminar ao mérito de prescrição suscitada pela ré, porquanto o cerne da questão 

posta não se prende à anulação ou rescisão do contrato em razão de vícios do consentimento artigo 178, 9º, V, do 

Código Civil/1916 ou do artigo 178 do Código Civil de 2003), mas, tão-somente, à revisão de algumas cláusulas deste, 

por inobservância dos critérios pactuados.Superadas as preliminares, passo ao exame do mérito.A parte autora aponta 

diversas irregularidades supostamente cometidas pela ré e objetiva o recálculo do saldo devedor, afastando a incidência 

da TR e de juros compostos, bem como a revisão das prestações. O contrato firmado entre as partes, em 27 de junho de 

1997, prevê que o saldo devedor deve ser quitado em 240 prestações, com reajuste pelo PES/CP e incidência de taxa de 
juros no importe de 7%, com prestação inicial no valor de R$ 336,58, para 27.07.1997.O Plano de Equivalência Salarial 

por Categoria Profissional (PES/CP) foi criado pelo Decreto-lei 2.164/84, que previa o reajuste das prestações conforme 

a variação salarial da categoria profissional a que estava vinculado o mutuário. Com isso, mantinha-se uma equivalência 

entre o valor das prestações e o dos salários dos mutuários. Referido decreto foi regulamentado pela RC nº 19, de 

04.10.84 (posteriormente revogada pela RC 36/85), e, em seguida, pela RC 37/85.No caso em tela, a cláusula décima 

segunda do contrato de mútuo celebrado pelos autores (fl. 38) estabelece que o encargo mensal, assim entendido como 

o total pago mensalmente pelos devedores, compreendendo a parcela de amortização e juros, dos seguros estipulados 

em contrato, acrescido do Coeficiente de Equiparação Salarial - CES, será reajustado na mesma periodicidade dos 

aumentos salariais da categoria profissional do devedor, definida na letra A deste contrato, aplicável no mês 

subsequente ao de competência do aumento salarial. Assim, deveria a ré ter aplicado os reajustes da categoria 

profissional do devedor para atualização das prestações, o que não ocorreu, segundo se depreende da leitura do laudo 
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pericial contábil realizado (fl. 262 e 272/280).De fato, consta do laudo pericial que a CEF calculou somente a primeira 

prestação em conformidade com o contrato, as demais tiveram seus índices diferenciados aos auferidos pela categoria 

profissional do mutuário, qual seja, a categoria dos Servidores do Poder Judiciário Estadual.Ficou demonstrado que a ré 

procedeu à utilização de índices ora superiores, ora inferiores aos apresentados pelo Sindicato, conforme se depreende 

do anexo II do laudo pericial (fls. 272/280). Entretanto, em uma análise final, os índices utilizados pela CEF foram mais 

benéficos à autora em comparação àqueles aplicados à sua categoria.De fato, consta do anexo II que, em vários meses a 

ré cobrou prestações em valor menor que o apurado pericialmente, sendo que a última prestação calculada pela perícia, 

para o dia 27.05.2009 foi de R$ 480,14, enquanto que a ré cobrou R$ 478,43. O perito Judicial esclareceu, ainda, que A 

perícia entende que qualquer estorno efetuado distorcerá todos os resultados, acarretando influência no saldo devedor, 

devendo a mutuária compensar tais diferenças, portanto o cálculo apresentado pela C.E.F., independentemente da 

aplicação indevida de índices, está correto (fl. 260).Ora, visando a parte autora justamente a redução no valor das 

parcelas mensais, não detém legítimo interesse processual quanto ao reajuste das prestações mensais do contrato de 

financiamento do qual é parte, o que lhe seria prejudicial. Embora o saldo devedor atual da dívida pudesse ser inferior 

em decorrência da aplicação dos índices corretos pela CEF, isso implicaria na cobrança pela ré das diferenças devidas, 

onerando demasiadamente a autora, que alega não ter condições de arcar com o valor da prestação atualmente 

cobrado.Portanto, apresenta-se como obviamente inútil o provimento jurisdicional buscado neste tocante, devendo o 

processo ser extinto sem julgamento do mérito quanto a esta parte do pedido.Esclareça-se, contudo, que o uso do PES 

no reajuste das prestações não implica em sua utilização também na correção do saldo devedor, valendo para este o 
mesmo coeficiente de atualização monetária utilizado para reajustamento das contas vinculadas ao FGTS ou dos 

depósitos de poupança.Ainda, em relação à amortização do saldo devedor, ressalto que artigo 20, da Resolução nº 

1980/93 prevê que a amortização decorrente do pagamento de prestações deve ser subtraída do saldo devedor do 

financiamento depois de sua atualização monetária, ainda que os dois eventos ocorram na mesma data e não constato 

qualquer ilegalidade na norma citada, conforme julgamento proferido pelo E. STF na representação nº 1.288/3-DF, 

segundo o qual o Decreto-lei nº 19/66 revogou o art. 5º e parágrafos da Lei nº 4.380/64. Em conseqüência, o aludido 

artigo 6º daquela lei não mais subsistiria, por ser apenas complemento do artigo revogado.Competindo ao BACEN zelar 

pela adequada regularidade da atualização dos saldos devedores nos contratos de financiamento, coube-lhe disciplinar 

os critérios de atualização e amortização, não havendo nulidade do dispositivo legal disciplinador da matéria.Assim, no 

tocante ao reajustamento das prestações, assiste razão à ré, não se configurando a situação de pagamento de valores 

indevidos pela parte autora e não havendo que se falar em valores a serem devolvidos, o que impõe a rejeição do pedido 

de restituição ou compensação.Do reajuste do saldo devedor pela taxa referencial - TR:O contrato objeto desta lide foi 

assinado em 27 de junho de 1997, depois da vigência da Lei 8.177, de 1º de março de 1991, cujo 2º do artigo 18 dispõe 

que: Os contratos celebrados a partir da vigência da Medida Provisória que deu origem a esta lei, pelas entidades 

mencionadas neste artigo, com recursos de depósitos de poupança, terão cláusula de atualização pela remuneração 

básica aplicável aos depósitos de poupança, com data de aniversário no dia de assinatura dos respectivos contratos.A 

Medida Provisória nº 294, de 31 de janeiro de 1991 foi convertida na Lei 8.177, de 1º de março de 1991, que passou a 
prever expressamente a utilização do índice da Taxa Referencial (TR) para atualização dos saldos devedores dos 

financiamentos.Assim, a TR pode se aplicada ao contrato sub judice, pois este foi firmado em data posterior à vigência 

tanto da Medida Provisória nº 294/1991, como da Lei nº 8.177/91.Saliento que considero legal e constitucional a Taxa 

Referencial - TR para os contratos firmados posteriormente à medida provisória citada, e consequentemente, posterior à 

Lei 8.177/91, pois é a taxa que atualmente remunera os depósitos em caderneta de poupança e as contas vinculadas ao 

FGTS.Há que se reconhecer não ser a TR índice de correção monetária, porque não reflete a variação do poder 

aquisitivo da moeda, conforme decidido pelo Plenário do Colendo Supremo Tribunal Federal, na Ação Direita de 

Inconstitucionalidade nº 493, relatada pelo eminente Ministro Moreira Alves.O Plenário do Supremo Tribunal Federal, 

na Ação Direita de Inconstitucionalidade nº 493, decidiu, apenas e tão-somente, que, não refletindo a TR a variação do 

poder aquisitivo da moeda, e sim o custo primário da captação dos depósitos a prazo fixo, não haveria necessidade de 

analisar se as normas que alteram índice de correção monetária se aplicam imediatamente, alcançando, pois, as 

prestações futuras de contratos celebrados no passado, sem violarem o disposto no artigo 5.º, XXXVI, da Constituição 

Federal.O Supremo Tribunal Federal não viu, na ocasião, necessidade de discutir sua antiga jurisprudência - segundo a 

qual inexiste direito adquirido em face de lei que modifica o padrão monetário -, por não ser a TR índice de correção 

monetária. Decidiu o Supremo apenas pela inaplicabilidade desse índice sobre contratos celebrados anteriormente à sua 

criação em substituição ao índice contratual, em razão do disposto no artigo 5.º, XXXVI, da Constituição Federal. 

Proibiu-se apenas a substituição compulsória pela TR do índice estabelecido em contrato antes da Lei 8.177/91 
(Conforme a ementa da ADIN nº 493).Tanto o Supremo Tribunal Federal não declarou a impossibilidade de a TR ser 

utilizada como índice de correção monetária que, posteriormente, sua Segunda Turma, ao julgar o Recurso 

Extraordinário nº 175.678, em 29.11.1994 (DJ de 04.08.1995, p. 22.549), relatado pelo eminente Ministro Carlos 

Velloso, afirmou claramente, por unanimidade, o seguinte:EMENTA: CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO 

MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO ÍNDICE DE INDEXAÇÃO.I - O Supremo Tribunal Federal, no 

julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurélio e 959-DF, 

Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu 

no sentido de que a TR não pode ser utilizada como índice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas 

referidas ADIns, é que a TR não pode ser imposta como índice de indexação em substituição a índices estipulados em 

contratos firmados anteriormente à Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato 

jurídico perfeito e do direito adquirido. C.F., art. 5., XXXVI.II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara 
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ajustado um certo índice de indexação e que estivesse esse índice sendo substituído pela TR. É dizer, no caso, não há 

nenhum contrato a impedir a aplicação da TR.III. - R.E. não conhecido(grifou-se).Outrossim, não é incompatível com a 

Constituição Federal a utilização da TR como índice de atualização monetária do saldo devedor dos contratos de 

financiamento firmados no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação. Inexiste qualquer dispositivo constitucional que 

vede, implícita ou explicitamente, que a correção monetária dos contratos seja realizada por índice que não reflita 

exclusivamente a variação do poder aquisitivo da moeda.Se não tem fundamento jurídico a alegação de 

inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de atualização monetária do saldo devedor dos contratos de 

financiamento firmados no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, também não há que se falar na ilegalidade 

dessa utilização e em violação às normas constantes da Lei n.º 8.078/90, o denominado Código de Proteção do 

Consumidor.Como visto, a Lei 8.177/91 autoriza expressamente a atualização do saldo devedor e das prestações dos 

contratos firmados no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação pelos mesmos índices que remuneram os depósitos 

em caderneta de poupança e as contas vinculadas ao FGTS.Sobre não ser inconstitucional a utilização da TR para 

reajustar o saldo devedor dos contratos de mútuo do Sistema Financeiro da Habitação, a aplicação desse índice revela-

se extremamente razoável, pois tal sistema de financiamento é mantido com recursos provenientes da poupança e do 

FGTS, os quais, como visto, são corrigidos atualmente pela TR. Qualquer alteração nessa equação pode gerar a ruptura 

do sistema e comprometer sua existência, com graves reflexos no déficit público, pois os recursos para restaurar o 

equilíbrio rompido pela quebra da indigitada equivalência terão ser sair do orçamento geral da União, vale dizer, em 

última instância, dos impostos.Não se caracteriza, outrossim, a capitalização de juros pela aplicação da TR. Ao 
contrário do que alegam os autores, não está incluído no coeficiente de atualização monetária da poupança a taxa de 

juros de 0,5% ao mês, pois o que ocorre, na verdade, quanto à atualização dos depósitos de poupança, é que estes são 

atualizados com base na TR mais juros de 0,5% ao mês, sendo tal cálculo feito em separado, não havendo inclusão dos 

juros no valor da TR. Assim, nos saldos devedores dos financiamentos habitacionais incide somente o valor 

correspondente à TR, sendo o cálculo dos juros feito em separado. Tendo sido esta a taxa expressamente contratada e 

possuindo previsão legal, perfeitamente aplicável ao caso em tela, principalmente porque se deve considerar que os 

recursos concedidos em empréstimo tiveram captação junto à caderneta de poupança, razão pela qual os mesmos 

índices que corrigem esta devem ser aplicados na correção do saldo devedor.Do sistema de amortização pela tabela 

PRICE:Quanto ao sistema de amortização, cumpre ressaltar que o Sistema Financeiro da Habitação não impõe a escolha 

de qualquer sistema específico para amortização das prestações, pelo que é válido o uso da Tabela Price, desde que não 

redunde em capitalização de juros em qualquer periodicidade. Nesse sentido, acórdão proferido pelo E. Superior 

Tribunal Federal, com efeito de recurso repetitivo, que segue:RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. SISTEMA 

FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS VEDADA EM QUALQUER PERIODICIDADE. 

TABELA PRICE. ANATOCISMO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7. ART. 6º, ALÍNEA E, DA LEI Nº 4.380/64. 

JUROS REMUNERATÓRIOS. AUSÊNCIA DE LIMITAÇÃO.1. Para efeito do art. 543-C:1.1. Nos contratos 

celebrados no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, é vedada a capitalização de juros em qualquer periodicidade. 

Não cabe ao STJ, todavia, aferir se há capitalização de juros com a utilização da Tabela Price, por força das Súmulas 5 e 
7.1.2. O art. 6º, alínea e, da Lei nº 4.380/64, não estabelece limitação dos juros remuneratórios.2. Aplicação ao caso 

concreto:2.1. Recurso especial parcialmente conhecido e, na extensão, provido, para afastar a limitação imposta pelo 

acórdão recorrido no tocante aos juros remuneratórios.(STJ, RECURSO ESPECIAL Nº 1.070.297, Rel. Min. Luiz 

Felipe Salomão, Data 09.09.2009).Pela aplicação da tabela Price, as prestações mensais devem contemplar pagamento 

dos juros e amortização, não incorporando ao saldo devedor nenhuma parcela de juros. Em outras palavras, calculados 

os juros, eles deveriam ser cobrados do mutuário, juntamente com a prestação de amortização e acessórios e apenas a 

amortização de capital seria abatida do saldo devedor que, assim, serviria de base para novo cálculo de juros e 

amortização, no mês seguinte. Essa sistemática é a correta porque não evidencia cobrança de juros sobre juros, uma vez 

que na base de cálculo não se computam os juros já pagos no mês anterior.Foi o que ocorreu no caso concreto, restando 

comprovado, através do laudo pericial e também pela planilha de evolução do financiamento emitida pelo próprio réu 

(fls. 220/232) a inexistência de capitalização de juros ou anatocismo.Dos JurosNão se pode confundir a taxa nominal de 

juros, utilizada para calcular os juros mensais, que nada têm a ver com o saldo devedor, com a taxa efetiva de juros, 

utilizada para calcular o valor da prestação na fórmula matemática da Tabela PRICE, que, portanto, nada tem também a 

ver com os juros mensais cobrados pela ré.Quanto à taxa nominal de juros, verifica-se que, em qualquer mês, basta 

multiplicar o valor atualizado do saldo devedor pela taxa nominal de juros dividi-lo por 12 que se obterá exatamente o 

valor que foi cobrado a título de juros mensais pela ré.No que diz respeito à taxa efetiva, foi utilizada na fórmula 

matemática da Tabela Price não para calcular o valor dos juros, e sim o da prestação.Portanto, pode haver previsão 
expressa no contrato, tanto da taxa nominal de juros quanto da taxa efetiva, não havendo que se falar em ilegalidade na 

previsão de ambas.Do coeficiente de equiparação salarial - CESQuanto à aplicação do Coeficiente de Equiparação 

Salarial - CES no reajuste da primeira prestação do financiamento, este não é vedado pelo ordenamento jurídico 

vigente, além de ter restado assente no laudo pericial que a CEF calculou corretamente o valor da primeira prestação.O 

CES foi criado para corrigir distorções quanto à correção das prestações do SFH, dada a divergência entre a data de 

assinatura do contrato e o pagamento da primeira prestação. Assim, o Conselho de Administração do BNH editou a 

Resolução nº 36/69, instituindo o PES, para adotar o salário-mínimo como fator de correção monetária, balizado por um 

coeficiente de equiparação salarial - CES, o qual, lançado à primeira prestação, estabelecia uma relação de 

proporcionalidade para com a época da assinatura do contrato, eliminando o impacto da incidência do índice acumulado 

de doze meses.A partir de 1975, quando o salário mínimo deixou de ser considerado como fator de indexação, o BNH 

editou a RC 01/77, estipulando que o CES, para os contratos firmados a partir de 1º de julho de 1977, seria fixado, 
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anualmente, pela diretoria do BNH. Quando da assinatura do contrato já havia previsão legal para incidência do CES e 

quando da assinatura os mutuários já tinham conhecimento do valor da prestação inicial, calculada com incidência do 

CES, cuja cobrança é ínsita ao Plano de Equivalência Salarial. E não há qualquer ilegalidade na fixação do valor do 

CES BNH, através de resolução, pois este detinha poder normativo conferido por lei. Extinto, esse poder passou ao 

Conselho Monetário Nacional, o qual, por ser órgão destituído de personalidade jurídica, não o exerce de fato, mas sim, 

a União, por lei propriamente dita. Logo, também não há ilegalidade formal do CES.Depara-se como exposto, que a 

cobrança do CES, tornou-se legal depois da Lei nº 8.692/93, ou seja, depois de 28 de julho de 1993, sendo admitida, no 

entanto, pela jurisprudência, mesmo antes da entrada em vigor da citada lei, porém somente nos contratos em que esteja 

prevista expressamente.No caso dos autos, verifico que o contrato de financiamento com a ré foi firmado após a 

vigência da Lei nº 8.692/93, havendo, ademais, previsão contratual expressa do referido encargo, na cláusula 12ª, o que 

evidencia a legalidade da sua cobrança.Da Taxa de Administração.Outrossim, quanto à cobrança da taxa de 

administração, tratando-se de financiamento imobiliário levado a efeito com recursos do FGTS, a cobrança da taxa em 

questão está prevista na Resolução nº 246, de 10.12.1996, do Conselho Curador do Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço, como forma de proteção e remuneração do capital fundiário dos trabalhadores, sendo cobrada em valores não 

abusivos, motivo pelo qual não se trata de cobrança ilegal.Portanto, além de expressamente pactuadas, há previsão 

legal, não demonstrando os autores que tenha havido cobrança indevida.Do Código de Defesa do Consumidor e da 

Restituição em DobroRequer, ainda, a parte autora a aplicação, ao caso em apreço, das disposições do Código de 

Defesa do Consumidor, com a devolução em dobro dos valores pagos a maior e exclusão da multa moratória. É verdade 
que a jurisprudência dominante do Egrégio Superior Tribunal de Justiça (cf. REsp nºs 587639-SC, 571649-PR), admite 

a incidência do Código de Defesa do Consumidor aos contratos regidos pelo Sistema Financeiro da Habitação, sendo, 

portanto, em princípio, aplicável ao presente feito.Ainda assim, há de ser rejeitado o pedido de repetição em dobro dos 

valores pagos a maior, pois, em que pese o entendimento do E. STJ, no sentido da aplicação do Código de Defesa do 

Consumidor aos contratos de financiamento habitacional, não restou caracterizada má-fé ou dolo da Caixa Econômica 

Federal a ensejar a aplicação do específico artigo em exame. Por outro lado, nos casos de valores cobrados 

indevidamente, aplica-se o princípio da especialidade, razão pela qual deve incidir na espécie o disposto no artigo 23 da 

Lei nº 8.004/90, que determina a compensação de eventuais parcelas pagas a maior com o saldo devedor residual - e, 

não, a regra do art. 42 da Lei nº 8.078/90, que prevê sua restituição em dobro.Da inadimplênciaDessa forma, não há 

como impedir a execução extrajudicial nem a inscrição do nome dos autores em cadastros restritivos de créditos na 

hipótese de inadimplemento, uma vez que se detectou que não houve aumento abusivo das prestações e do saldo 

devedor, a levar os requerentes à inadimplência, nos termos contratados. Os motivos são outros, totalmente alheios à 

legalidade do contrato.Ademais, verifica-se que os requerentes estão inadimplentes desde dezembro de 2006, conforme 

consta da planilha anexada pela ré à contestação, o que não foi contraditado pelos autores.Assim, pelo que se depreende 

dos autos, os autores estão morando no imóvel objeto do financiamento desde dezembro de 2006 até a presente data em 

2011, sem pagar as prestações do financiamento, tendo adimplido apenas 114 prestações, de um total de 240.Ressalto, 

por fim, que a tutela antecipada foi deferida, com a condição de haver pagamento das prestações vencidas e vincendas 
diretamente à ré, pelo valor incontroverso, o que não foi comprovado nos autos pelos autores.DISPOSITIVOAnte o 

exposto, JULGO EXTINTO O FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos termos do art. 267, VI, do Código de 

Processo Civil, quanto ao pedido de reajuste das prestações segundo os índices de variação salarial aplicados à categoria 

profissional da autora, por falta de interesse processual, visto que lhe são desfavoráveis em comparação com os índices 

aplicados pela CEF e JULGO IMPROCEDENTES os demais pedidos.Condeno os autores ao pagamento dos honorários 

advocatícios, que fixo em R$ 1.000,00 (mil reais), pro rata, nos termos do art. 20, 4º, do Código de Processo Civil, 

ficando suspensa, porém, a execução, em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita (art. 12, Lei 

1.060/50).Custas na forma da lei.Remetam-se os autos ao SEDI, para retificação do pólo passivo, para inclusão da 

EMGEA juntamente com a CEF. 

 

0028840-53.2008.403.6100 (2008.61.00.028840-8) - SEVERINO RIBEIRO DA SILVA X ROSEMEIRE JORGE DA 

SILVA(SP175292 - JOÃO BENEDITO DA SILVA JÚNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP072208 

- MARIA LUCIA BUGNI CARRERO SOARES E SILVA E SP105836 - JOAO AUGUSTO FAVERY DE 

ANDRADE RIBEIRO E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO) 

Trata-se de Ação Ordinária, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, proposta por SEVERINO RIBEIRO DA 

SILVA e ROSEMEIRE JORGE DA SILVA em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL e EMGEA, pleiteando a 

revisão do contrato de mútuo habitacional.Alegam que contrato celebrado com a CEF não está de acordo com a lei e os 
princípios que regem o Sistema Financeiro da Habitação, ocorrendo anatocismo e que a amortização não tem sido feita 

da forma correta, além de ser indevida a cobrança das taxas de risco de crédito e de administração, que o prêmio de 

seguro é abusivo, e que a execução extrajudicial é nula e inconstitucional.Requerem, em sede de antecipação dos efeitos 

da tutela, a autorização para depositar ou pagar diretamente à ré as prestações no valor que entendem correto, e a 

determinação para que a requerida CEF se abstenha de praticar quaisquer atos executórios extrajudiciais relativos ao 

imóvel sub judice, bem como a não inclusão do nome dos mutuários no cadastro dos órgãos de proteção ao crédito.A 

antecipação dos efeitos da tutela foi deferida às fls. 117/119, condicionada ao pagamento das prestações vencidas e 

vincendas. Na mesma decisão foi concedida a gratuidade. Regularmente citada, a ré CEF contestou às fls. 189/227, 

argüindo preliminarmente, a legitimidade da EMGEA, a ausência de interesse processual e a prescrição. No mérito 

pugnou pela improcedência do pedido.Réplica às fls. 272/277.A audiência de tentativa de conciliação restou infrutífera 

(fls. 279/280).Laudo pericial às fls. 323/350, sobre o qual se manifestaram os autores (fl. 371) e as rés (fls. 379/400).É o 
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breve relatório.Fundamento e decido.MOTIVAÇÃOPrimeiramente, saliento que a questão da sucessão processual da 

Caixa Econômica Federal - CEF pela Empresa Gestora de Ativos - EMGEA já foi analisada em inúmeros outros feitos 

idênticos a este, acolhendo-se a sucessão processual, nos termos do artigo 41 do Código de Processo Civil e da Medida 

Provisória 2.196-3, de 24.8.2001.Os requisitos para a admissibilidade dessa sucessão foram previstos na Medida 

Provisória 2.196-3, de 24.8.2001, artigos 9.º e 11, a saber, cessão das operações de crédito imobiliário e seus acessórios, 

em especial as hipotecas a elas vinculadas, da CEF à EMGEA, por meio de instrumento particular, com força de 

escritura pública.A representação processual da EMGEA, por sua vez, pode ser feita pela CEF, nos termos do artigo 11. 

Assim, figurará na relação processual a EMGEA, como sucessora da CEF, e representada por esta, devendo ambas 

constar do registro da autuação (CEF e EMGEA). Afasto a alegação de falta de interesse de agir dos autores. A revisão 

de cláusulas contratuais que se reputam ilegais é de interesse da parte que se sentir lesada, não sendo possível se afastar 

a análise da suposta ilegalidade pelo Poder Judiciário. Neste caso tal questão diz respeito ao mérito, razão por que 

rejeito a preliminar suscitada.Igualmente, rejeito a preliminar ao mérito de prescrição suscitada pela ré, porquanto o 

cerne da questão posta não se prende à anulação ou rescisão do contrato em razão de vícios do consentimento artigo 

178, 9º, V, do Código Civil/1916 ou do artigo 178 do Código Civil de 2003), mas, tão-somente, à revisão de algumas 

cláusulas deste, por inobservância dos critérios pactuados.Superadas as preliminares, passo ao exame do mérito.Da 

renegociação da dívidaDesde logo, é necessário chamar a atenção para o fato de que o contrato válido entre as partes 

quando da propositura da lide é aquele nascido em 27/08/2003, quando da renegociação da dívida.As partes firmaram 

um primeiro contrato, em 12/03/1999, que se coadunava com as regras vigentes àquela ocasião no Sistema Financeiro 
da Habitação. Assim, a forma de correção monetária, constante do contrato seguia o Plano de Equivalência Salarial por 

categoria Profissional (PES/CP), enquanto que o saldo devedor era atualizado pelo índice válido para a poupança ou 

FGTS, de acordo com a origem dos recursos.Ocorre que, no curso de tal contrato, os devedores buscaram a credora, 

para que houvesse renegociação da dívida.Assim, celebraram as partes um novo contrato, em 27/08/2003, seguindo as 

normas vigentes nesta data para o Sistema Financeiro da Habitação, em substituição ao contrato anterior.Pois bem, a 

repactuação do mútuo consistiu em novação da dívida, não podendo prevalecer as regras do contrato primitivo, visto 

que houve quitação das obrigações anteriores e celebração de nova avença, com novo valor de financiamento, apesar de 

manter a mesma hipoteca, ou seja, extinção e substituição da dívida anterior por nova dívida.Assim, não há de se falar 

em retorno ao Sistema anterior - PES/CP.Ainda que se admitisse, remotamente, tal pretensão, observa-se que a parte 

autora não pretende, na verdade, o retorno da forma anterior contratada, mas, sim, rediscutir, praticamente, todas as suas 

cláusulas, ou seja, nem é o caso de se retornar ao status quo ante, mas reabrir a discussão do contrato encerrado pela 

novação. Mas tal pretensão é totalmente infundada, pois, à época, beneficiou-se o requerente com as condições 

propostas e renegociou o saldo credor.De qualquer modo, não existe mais nenhum interesse processual no pedido de 

revisão dos valores referentes às parcelas do financiamento do contrato original, isto é, antes da assinatura do novo 

contrato.É absolutamente irrelevante saber se foram aplicados sobre os encargos mensais vencidos na vigência do 

contrato original os índices correspondentes ao PES/CP e se o respectivo reajuste foi superior ao da categoria 

profissional dos autores. Eventuais encargos mensais pagos em montante superior ao devido, antes da renegociação, 
serviram para liquidar os juros mensais e amortizar o saldo devedor em montante superior ao que ocorreria caso fossem 

cobrados exatamente nos termos do contrato.Desse modo, o saldo devedor vigente por ocasião da assinatura do novo 

contrato (SACRE) apresentava valor inferior ao que teria, se não houvesse a cobrança dos encargos mensais em valores 

supostamente superiores aos devidos.Assim, estão prejudicados os pedidos de aplicação do PES/CP, CES, taxa de risco 

de crédito e de administração, correção pela tabela PRICE e declaração de nulidade de cláusulas contratuais do pacto 

original, todos anteriores à novação da dívida.Frise-se que os encargos mensais atuais, exigidos com base no 

instrumento de renegociação, não têm mais nenhuma relação com os vencidos e pagos na vigência do contrato 

original.Com efeito, os encargos mensais atuais foram calculados tendo por base exclusivamente o valor do saldo 

devedor vigente na data da assinatura do termo de renegociação, nos termos do artigo 13 da Lei 8.692/93.Vejamos 

jurisprudência que entendeu pela impossibilidade de rediscussão do contrato antigo, em virtude da renegociação da 

dívida:DIREITO CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. NOVAÇÃO CONTRATUAL. 

RENEGOCIAÇÃO DO SALDO DEVEDOR. SISTEMA SACRE DE AMORTIZAÇÃO (CRESCENTE). 

ANULAÇÃO. OFENSA AO PRINCÍPIO DO PACTA SUNT SERVANDA.1 - Com a renegociação da dívida do 

financiamento habitacional, tendo em vista a inadimplência da Autora, houve um expressivo desconto incidente sobre o 

saldo devedor, a alteração da tabela PRICE para a tabela SACRE, alteração do prazo de contratação, com o seu 

elastecimento, com prestações fixas sendo reajustadas anualmente, através de recálculo do saldo devedor devidamente 

atualizado, sempre aplicando a0 tabela SACRE.2 - O objetivo de perpetuar os efeitos da relação de continuidade entre o 
segundo pacto (SACRE) e o primeiro (PES), é inoportuno, tendo em vista que uma renegociação pressupõe que cada 

um dos envolvidos ceda em parte, na busca do acordo.3 - Com efeito, a revisão do valor dos encargos mensais pagos no 

período do contrato em que vigeu a cláusula PES não é condição para aplicação da renegociação posterior que 

modificou o sistema de amortização para o SACRE, o qual aplicou significativa redução do saldo devedor, tal como 

assinalado pela CEF, em sua contestação (fls. 63), ao longo do contrato verifica-se que, a partir de um determinado 

período de recálculo, o valor da prestação calculada no sistema SACRE começa a diminuir, enquanto que a do sistema 

Price aumenta sempre.4 - Por outro lado, não é plausível a alegação de que a Autora tenha sido obrigada a assinar o 

novo contrato, aceitando forçadamente as novas condições, uma vez que corria o risco de ter o imóvel executado 

extrajudicialmente, cuja prerrogativa é conferida por lei à CEF, nada havendo de irregular em tal procedimento, bem 

como que a anulação do contrato de renegociação seria clara afronta ao princípio do pacta sunt servanda, como bem 

aferido no r. decisum.5 - Apelação conhecida, mas improvida.(Origem: TRIBUNAL - SEGUNDA REGIÃO, Classe: 
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AC - APELAÇÃO CIVEL - 333105, Processo: 199951022084260 UF: RJ Órgão Julgador: QUARTA TURMA, Data 

da decisão: 26/11/2003 Documento: TRF200112367, DJU DATA:10/12/2003 PÁGINA: 98, RELATOR JUIZ 

ARNALDO LIMA)Portanto, a discussão dos encargos deve restringir-se ao período que inicia com a consolidação do 

débito, repita-se, 27/08/2003, ficando vedado o reexame da dívida pretérita, dizendo respeito tão-somente à análise do 

Sistema SACRE.Do Sistema de Amortização Crescente - SACRENo caso em tela, no contrato celebrado entre as partes 

pactuou-se expressamente que o valor financiado (R$ 28.727,19) deveria ser quitado em 180 meses, que o sistema de 

amortização seria o SACRE e que a taxa de juros incidente seria de 5,9% ao ano, com prestação inicial de R$ 392,37, 

incluídos principal e seguro, para 27/09/2003. Posteriormente, os autores celebraram com a ré duas incorporações de 

prestações em aberto no saldo devedor (em 22/05/2006 e 24/04/2007) sem alteração nas cláusulas financeiras do 

contrato, recalculando-se o valor das prestações, pelo prazo remanescente.O Sistema de Amortização Crescente - 

SACRE, eleito no contrato em exame, implica a aplicação dos mesmos índices de atualização monetária ao saldo 

devedor e às prestações, mantendo íntegras as parcelas de amortização e de juros e possibilitando, de conseqüência, o 

pagamento do saldo devedor no prazo convencionado. É dizer, em virtude do recálculo periódico da prestação mensal e 

do saldo devedor por idênticos índices, permite a liquidação da dívida ao final do prazo de resgate, não havendo como 

se falar em existência de resíduo.No Sistema de Amortização Crescente - SACRE, o valor da prestação é resultado da 

divisão do valor do contrato de mútuo, vinculado ao Sistema Financeiro da Habitação, pelo número de meses 

convencionado para pagamento. A parcela paga pelo mutuário compõe-se da parcela de amortização do saldo devedor, 

dos juros contratuais e do prêmio do seguro habitacional. No primeiro ano que se seguir ao início contratual, as 
prestações se mantêm inalteradas, bem como o saldo devedor. Somente no aniversário do contrato é que o agente 

financeiro aplica as taxas de juros convencionadas e atualiza monetariamente o saldo devedor e as prestações a serem 

pagas, levando-se em conta o saldo devedor então existente (na data do recálculo) e o prazo faltante para o termo do 

contrato. Ademais, o SACRE possibilita o decréscimo do valor das prestações, uma vez que amortiza o valor 

emprestado e reduz, de forma simultânea, os juros incidentes sobre o saldo devedor. Desta forma, em uma economia 

estável, as prestações tendem a diminuir e a amortização do saldo devedor aumentar. O único risco que se deve 

considerar é o aumento excessivo da inflação, que propiciaria um aumento da prestação a ser paga no ano subseqüente, 

o que não se tem verificado ante a constatação da estabilidade da inflação brasileira nos últimos anos.Portanto, no 

Sistema de Amortização Crescente - SACRE os juros são calculados de forma simples, sobre o saldo devedor, não 

havendo incorporação dos juros no saldo devedor e, por conseqüência, a cobrança de juros sobre juros, que constituiria 

o anatocismo vedado por lei. As prestações mensais já incluem a taxa de juros e a parcela destinada à amortização, isto 

é, calculada a taxa de juros, é cobrada juntamente com a parcela da amortização pelo que não existe sua inclusão no 

saldo devedor. Do AnatocismoNão há que se falar em anatocismo. A aplicação simultânea de correção monetária pela 

TR e juros remuneratórios, resulta de cláusulas contratuais com razões distintas e não implica a incidência de juros 

sobre juros. A TR, no contrato em exame, é o índice de reajuste da moeda, ou seja, tem a função de garantir a 

amortização do capital emprestado. Já os juros contratuais têm finalidade remuneratória do capital. Nesse sentido, 

destaco a decisão proferida pelo SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, cuja ementa ora transcrevo : CIVIL. 
SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. MÚTUO. CARTEIRA HIPOTECÁRIA. SALDO DEVEDOR. 

CORREÇÃO MONETÁRIA. TR. ADMISSIBILIDADE. COBRANÇA CONCOMITANTE COM JUROS 

REMUNERATÓRIOS. LEGALIDADE.I. Ausência de vedação legal para utilização da TR como indexador do contrato 

sob exame, desde que seja o índice que remunera a caderneta de poupança livremente pactuado. Precedentes.II. 

Representando a indexação monetária do contrato e os juros remuneratórios parcelas específicas e distintas, não se 

verifica o anatocismo na adoção da TR de forma concomitante nos contratos de mútuo hipotecário.III - Primeiro recurso 

conhecido e provido. Segundo recurso conhecido e desprovido.(REsp nº 442.777- DF, 4ª Turma, Rel. Min. ALDIR 

PASSARINHO JUNIOR, DJ de 17/02/2003, pág.290) Ademais, a perícia judicial e a planilha de evolução do 

financiamento demonstraram a inexistência de capitalização de juros no contrato sub judice.Da Ordem de 

AmortizaçãoNão há qualquer ilegalidade na ordem de amortização do saldo devedor adotada pela CEF, que primeiro 

aplica a correção monetária e os juros e depois procede ao abatimento da prestação.Com a edição do Decreto-Lei 19/66, 

o método de correção do saldo devedor passou a ser disciplinado pelo Banco Nacional da Habitação, posto que tal 

diploma legal lhe atribuiu competência para a edição de instruções que determinassem o critério de aplicação da 

correção monetária às operações do SFH.Após a extinção do BNH, o Conselho Monetário Nacional passou a editar as 

normas de regência do SFH, adotando, para a correção do saldo devedor, o sistema previsto na Circular nº 1.278/88, e 

descrito no art. 20, da Resolução 1.980/93, nos seguintes termos : Art. 20. A amortização decorrente do pagamento de 

prestações deve ser subtraída do saldo devedor do financiamento depois de sua atualização monetária, ainda que os dois 
eventos ocorram na mesma data. Inverter essa ordem, como querem os autores, abatendo do saldo devedor o montante 

oferecido a título de encargo mensal antes de reajustá-lo, significa desconsiderar a correção monetária de trinta dias e 

implica, consequentemente, em devolver ao credor menos do que foi emprestado. A utilização desse método acarreta 

um completo desequilíbrio ao contrato de mútuo - que tem como essência a obrigação do mutuário de devolver a 

integralidade do valor mutuado, acrescido dos juros contratados - e, a longo prazo, inviabilizaria o próprio Sistema 

Financeiro da Habitação.Neste sentido a jurisprudência do C. SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, nos termos da 

ementa abaixo transcrita: Direito civil. Recurso especial. Ação de conhecimento sob o rito ordinário. Contrato de mútuo 

pelo Sistema Financeiro da Habitação. Saldo devedor. Sistema de prévio reajuste e posterior amortização. - O sistema 

de prévio reajuste e posterior amortização do saldo devedor não fere a comutatividade das obrigações pactuadas no 

ajuste, uma vez que, de um lado, deve o capital emprestado ser remunerado pelo exato prazo em que ficou à disposição 

do mutuário, e, de outro, restou convencionado no contrato que a primeira parcela será paga apenas no mês seguinte ao 
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do empréstimo do capital. Precedente da Turma.Recurso especial não conhecido.(REsp nº 479.034/SC, Proc. nº 

2002/0153794-1, 3ª Turma, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJ de 25/02/2004, pág. 169) (g.n.)No mesmo sentido 

destaco trecho da decisão proferida pelo TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL da 4ª Região no julgamento da Apelação 

Cível nº 481509:A Lei nº 4.380, de 21.08.64, no art. 6º, alínea c estabelece que : ao menos parte do financiamento, ou 

do preço a ser pago, seja amortizado em prestações mensais sucessivas, de igual valor, antes do reajustamento, que 

incluam amortização e juros. Por sua vez, o art.1º do Decreto-Lei nº 19/66 determinou a adoção da cláusula de correção 

monetária nas operações do Sistema Financeiro. Dessa forma, a introdução do instituto da correção monetária implicou 

na revogação implícita do disposto no art. 6º, alínea c, da Lei nº 4.380, resultando na completa indexação dos contratos 

de mútuo.De outra banda, inexiste ilegalidade no critério de amortização do saldo devedor mediante a aplicação da 

correção monetária e juros para, em seguida, proceder ao abatimento do encargo mensal. Aliás, na atual conjuntura 

econômica (época inflacionária) o procedimento afigura-se lógico pois, caso contrário, deixaria de incidir a correção 

monetária e a taxa de juros pactuada, embora transcorrido o mês, porquanto o valor do saldo devedor na data do 

vencimento da prestação é aquele resultante da atualização, isto é, adequado ao tempo de pagamento.(AC - Apelação 

Cível 481509, Proc. nº 199971080044372/RS, Rel. Juíza Maria de Fátima Freitas Labarrre, DJU de 08/05/2002, pág. 

969) (g.n.) Neste mesmo sentido, REsp 600497/RS, Proc. nº 2003/0181814-0, 3ª Turma, Rel. Min. CARLOS 

ALBERTO MENEZES DIREITO, DJ de 21/02/2005, p. 179.Ademais, o BANCO CENTRAL DO BRASIL editou a 

Circular nº 1.278, de 05/01/1988, determinando que nos financiamentos habitacionais, a amortização decorrente do 

pagamento de prestações deve ser subtraída do saldo devedor do financiamento depois de sua atualização monetária, 
ainda que os dois eventos ocorram na mesma data.Uma leitura atenta do preceito legal acima transcrito, de fato, deixa 

evidente que a expressão antes do reajustamento não está relacionada com a amortização de parte do financiamento, 

mas ao igual valor das prestações. Confira-se, a respeito, o seguinte trecho do r. voto do Exmo. Sr. Juiz MAURÍCIO 

KATO, relator da AC 1999.03.99.098048-5:(...) Para melhor compreensão, repete-se aqui a transcrição do dispositivo, 

que determina que ao menos parte do financiamento, ou do preço a ser pago, seja amortizado em prestações mensais 

sucessivas, de igual valor, antes do reajustamento, que incluam amortizações e juros.A locução antes do reajustamento 

refere-se, a toda evidência, não à amortização de parte do financiamento, como pretende a parte apelante, mas à 

igualdade do valor das prestações mensais e sucessivas, uma das características fundamentais do sistema francês de 

amortização adotada pela lei.A amortização nos moldes pretendidos pelos mutuários descaracterizaria por completo o 

Sistema Price, impondo ao contrato de mútuo um completo desequilíbrio que não é de sua natureza. Isto porque é da 

essência do mútuo a obrigação do mutuário devolver a integralidade do valor mutuado, acrescido dos juros contratados, 

fato que somente se observará com a aplicação de idênticos índices de correção monetária, nas mesmas oportunidades, 

tanto sobre o saldo devedor quanto sobre a prestação (...) (TRF 3ª Região, 2ª Turma, AC 1999.03.99.098048-5, Rel. 

Juiz MAURÍCIO KATO, DJU 09.10.2002, p. 336).Do seguroNo tocante ao prêmio de seguro, cuja cobrança a parte 

autora contesta, cumpre ressaltar que este abrange os danos físicos nos imóveis, morte e invalidez permanente, sendo a 

cobertura muito mais ampla que a dos seguros privados, razão pela qual se torna inviável a comparação com os preços 

de mercado. Regula sua incidência nos contratos de financiamento imobiliário a Circular SUSEP n 111, de 3 de 
dezembro de 1999, alterada pela Circular nº 121, de 3 de março de 2000, cabendo ao agente financeiro, tão-somente, 

aplicar a legislação e os coeficientes nela previstos. Dessa forma, inexistindo prova de que o agente financeiro tenha 

descumprido os parâmetros legais, legítima a cobrança pela CEF, que, além disso, foi expressamente pactuada quando 

da assinatura do contrato.Dos Juros Nominais e EfetivosNão se pode confundir a taxa nominal de juros, utilizada para 

calcular os juros mensais, que nada têm a ver com o saldo devedor, com a taxa efetiva de juros, utilizada para calcular o 

valor da prestação na fórmula matemática da Tabela PRICE, que, portanto, nada tem também a ver com os juros 

mensais cobrados pela ré.Quanto à taxa nominal de juros, verifica-se que, em qualquer mês, basta multiplicar o valor 

atualizado do saldo devedor pela taxa nominal de juros dividi-lo por 12 que se obterá exatamente o valor que foi 

cobrado a título de juros mensais pela ré.No que diz respeito à taxa efetiva, foi utilizada na fórmula matemática da 

Tabela Price não para calcular o valor dos juros, e sim o da prestação.Portanto, pode haver previsão expressa no 

contrato, tanto da taxa nominal de juros quanto da taxa efetiva, não havendo que se falar em ilegalidade na previsão de 

ambas.Da Aplicação do Código de Defesa do ConsumidorEm relação à aplicabilidade do Código de Defesa do 

Consumidor às instituições financeiras, este entendimento já restou pacificado pelo E. STF, no julgamento da ADI 

2591-DF (DJ 29/09/2006), de relatoria do Min. Carlos Velloso. Justifica-se tal entendimento pelo texto da lei nº 

8.078/90, que definiu consumidor como toda pessoa física e jurídica que adquire e utiliza produto ou serviço como 

destinatário final e serviço como qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, 

inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes de das relações de caráter 
trabalhista. Aplica-se, por conseguinte, ao contrato firmado entre as partes. Entretanto, mesmo à luz da legislação 

protetiva dos direitos do consumidor, o contrato firmado entre as partes não se apresenta abusivo, nem o negócio 

jurídico foi firmado com algum dos vícios capazes de desconstituí-lo, nem ainda ocorreu causa superveniente a gerar a 

onerosidade excessiva e o desequilíbrio contratual alegados.Cláusula abusiva é aquela que é notoriamente desfavorável 

à parte mais fraca na relação contratual (...), conforme a lição do Prof. Nelson Nery Júnior. Assim, é aquela que leva a 

um insustentável desequilíbrio inicial na relação jurídica instaurada através do negócio jurídico travado, ou seja, o 

contrato já nasce completamente desequilibrado, estabelecendo ônus inexeqüíveis a uma parte e somente vantagens para 

a outra.Não é o que ocorre no caso em tela. A ré colocou à disposição da autora vultosa quantia em dinheiro, 

possibilitando a ela a aquisição de seu imóvel, ainda estabelecendo condições muito mais benéficas para o pagamento 

do mútuo do que aquelas regularmente encontradas no mercado, com taxa de juros anual menor e possibilidade de 

pagamento em inúmeras parcelas.Ora, o fato de o contrato estabelecer a remuneração da instituição financeira através 
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da aplicação de juros aos valores a serem restituídos, assim como que sejam estes corrigidos monetariamente, é 

absolutamente regular, já que não se espera que pessoa jurídica de direito privado, cujo fito é a percepção de lucro, ceda 

sua mercadoria, que é o dinheiro, graciosamente.Portanto, não merece prosperar a alegada nulidade das cláusulas 

contratuais, porquanto não demonstrada a onerosidade excessiva, tampouco o desequilíbrio contratual, tendo sido 

pactuadas em observância aos ditames legais que regem a matéria.Ademais, a taxa de juros cobrada está em plena 

adequação com a legislação vigente, assim como não há capitalização ou usura, pelo que o contrato foi firmado em 

observância aos ditames de nosso ordenamento jurídico.Desta forma, pelo que se verifica do contrato, não nasceu a 

relação jurídica já desequilibrada, sendo inexequível a obrigação atinente à mutuária. Ressalto que, tanto assim não o é, 

que a maioria das pessoas que contrata mútuos desta espécie quita seus débitos regularmente, demonstrando a 

exeqüibilidade de seus termos. Vale dizer, as cláusulas contratuais não podem ser reputadas abusivas. Por outro lado, é 

certo que o equilíbrio contratual é instaurado no momento da celebração do negócio jurídico, sendo que a equação 

econômico-financeira do contrato daí decorrente deve ser mantida durante todo o seu cumprimento. Em outras palavras, 

se ocorrer algum fato no curso da vigência do contrato que afete intrinsecamente esta equação, necessária a revisão de 

seus termos, de modo a restabelecer o equilíbrio.Não é, entretanto, qualquer fato que permite tal revisão, mas somente 

aquele extraordinário e imprevisível, que afete o equilíbrio contratual, gerando onerosidade excessiva. Trata-se da teoria 

da imprevisão, adotada de longa data pela doutrina e jurisprudência e normatizada pelo novo Código Civil em seu artigo 

478.A regra é a aplicação do princípio da obrigatoriedade dos contratos, ou seja, que o contrato faz lei entre as partes e 

deve ser cumprido em todos os seus termos, não podendo a parte escusar-se ao seu cumprimento, salvo em pontuais 
casos decorrentes de caso fortuito ou força maior: pacta sunt servanda. Somente é relativizada tal obrigatoriedade se a 

situação de fato também for significativamente alterada: é a chamada cláusula rebus sic stantibus. No caso em tela, não 

há qualquer indicativo de que a equação econômico-financeira estabelecida entre as partes tenha sido atingida por fato 

extraordinário e imprevisível, alheio às cláusulas contratuais firmadas entre as partes, gerando um desequilíbrio tal que 

impedisse o seu cumprimento.Da repetição ou compensação do indébitoPor fim, conforme afirmado acima e 

demonstrado nos autos pelos documentos apresentados, não se configurou a situação de pagamento de valores 

indevidos pelos autores à ré, já que não restou demonstrada a prática do anatocismo, bem como de qualquer outra forma 

de descumprimento do contrato. Assim não restam valores a serem devolvidos, de sorte que não há o que ser restituído 

ou compensado.Da Inconstitucionalidade do Decreto-Lei 70/66No que tange à alegação de inconstitucionalidade do 

Decreto-lei 70/66, que cuida da execução extrajudicial, vale destacar que o Supremo Tribunal Federal já declarou que 

este foi recepcionado pela CF/88, uma vez que todo o procedimento nele regulado submete-se ao crivo do Poder 

Judiciário, mesmo que posteriormente, não ocorrendo afronta aos direitos e garantias constitucionais de acesso ao 

Judiciário e ampla defesa, dentre outros. Neste sentido, o RE-287453/RS:Ementa: - Execução extrajudicial. Recepção, 

pela Constituição de 1988, do Decreto-Lei nº 70/66. - Esta Corte, em vários precedentes (assim, a título exemplificativo, 

nos RREE 148.872, 223.075 e 240.361), se tem orientado no sentido de que o Decreto-Lei nº 70/66 é compatível com a 

atual Constituição, não se chocando, inclusive, com o disposto nos incisos XXXV, LIV e LV do artigo 5º desta, razão 

por que foi por ela recebido. Dessa orientação não divergiu o acórdão recorrido. - Por outro lado, a questão referente ao 
artigo 5º, XXII, da Carta Magna não foi prequestionada (súmulas 282 e 356). Recurso extraordinário não conhecido. 

(RE-287453/RS, Min. Moreira Alves, DJ 26.10.01, Primeira Turma).Assim, uma vez atendidos pelo agente fiduciário 

todos os pressupostos formais impostos pelo Decreto-lei nº 70/66, para a constituição do devedor em mora e realização 

do leilão, não há que se falar em irregularidade de execução extrajudicial do imóvel (STJ - Recurso Especial, Processo 

nº 200301467887 - RJ, Primeira Turma, Relator Min. Teori Albino Zavascki, DJ 19.12.2003, pág. 376).Da mesma 

forma, conforme afirmado pelo Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso Especial nº 357034, autos 

200101318545-GO, 4.ª Turma, 7.11.2002, relator Ministro Aldir Passarinho Júnior, A inscrição dos devedores no 

cadastro de proteção ao crédito constitui direito do credor, assegurado pelo art. 43 e seguintes do Código de Defesa do 

Consumidor.Quanto à questão da legalidade do procedimento de leilão previsto no Decreto-Lei 70/66, mesmo se 

entendendo aplicáveis as normas do Código de Defesa do Consumidor aos contratos celebrados no âmbito do Sistema 

Financeiro da Habitação, o efeito prático desse entendimento não pode ser relevante.Não se pode tratar o contrato 

celebrado no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação como de adesão, em que o agente financeiro impõe 

unilateralmente as cláusulas contratuais de acordo com sua vontade, em prejuízo do consumidor, parte mais fraca dessa 

relação jurídica.Esse contrato não é elaborado de acordo com a vontade do agente financeiro, mas sim conforme as leis 

que regem o Sistema Financeiro da Habitação. Não se trata tecnicamente de contrato de adesão. Os índices de correção 

monetária dos encargos contratuais e do saldo devedor, as formas de amortização, as taxas de juros e o procedimento de 

leilão extrajudicial, já foram estabelecidos previamente pelo legislador (por exemplo, Leis 4.380/64, 4.864/95, 8.004/90, 
8.177/91 e 8.692/93; Decreto-Lei 2.164/84 e 70/66). Ao agente financeiro resta pouca margem de liberdade para 

estabelecer as cláusulas contratuais conforme sua vontade. Neste sistema as cláusulas que têm relevância jurídica 

decorrem automaticamente da lei (obrigação ex lege) e não da vontade do agente financeiro (ex voluntate).Como as 

cláusulas dos contratos do Sistema Financeiro da Habitação decorrem expressamente de lei e, muitas vezes, constituem 

até cópia literal das disposições legais, é impossível classificar como ilegais ou iníquas tais cláusulas.Ademais, todas as 

normas do procedimento de leilão extrajudicial decorrem expressamente do Decreto-Lei 70/66. Não há que se falar na 

ilegalidade na aplicação das normas nele previstas aos contratos celebrados no âmbito do Sistema Financeiro da 

Habitação sob o fundamento de violação às normas constantes da Lei n.º 8.078/90.O Decreto-Lei 70/66 autoriza 

expressamente a utilização do procedimento de leilão extrajudicial nos contratos firmados no âmbito do Sistema 

Financeiro da Habitação. Os contratos se limitam a fazer mera remissão a esse texto normativo. Não há criação de 

obrigação pela vontade dos agentes financeiros (ex voluntate). Trata-se de previsão legal (ex lege).Da 
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InadimplênciaDessa forma, observo que a parte autora comprovou o pagamento das prestações nos termos deferidos na 

tutela antecipada, até agosto de 2009. Assim, tendo em vista o descumprimento da decisão de fls. 117/119, não há como 

impedir a execução extrajudicial nem a inscrição do nome dos autores em cadastros restritivos de créditos na hipótese 

de inadimplemento, uma vez que se detectou que não houve aumento abusivo das prestações e do saldo devedor, a levar 

a requerente à inadimplência, nos termos contratados. Os motivos são outros, totalmente alheios à legalidade do 

contrato.Ademais, verifica-se que o valor incontroverso era muito menor que o devido. Portanto, pelo que se depreende 

dos autos, os autores estão morando no imóvel objeto do financiamento desde novembro de 2008, pagando menos da 

metade do valor da prestação até agosto de 2009, e, a partir de então, sem pagar as prestações do 

financiamento.DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, e revogo a tutela antecipada, 

extinguindo o feito com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil. Condeno os 

autores ao pagamento dos honorários advocatícios, que fixo em R$ 1.000,00 (mil reais), pro rata, nos termos do art. 20, 

4º, do Código de Processo Civil, ficando suspensa a execução, em face da concessão dos benefícios da Justiça Gratuita 

(art. 12 da Lei nº 1.060/50). Custas na forma da lei. 

 

0031677-81.2008.403.6100 (2008.61.00.031677-5) - HILARIO SOARES X ELISABETE SOARES(SP158977 - 

ROSANGELA JULIANO FERNANDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL 

POPOVICS CANOLA) 

Trata-se de Ação Ordinária ajuizada por HILÁRIO SOARES e ELISABETE SOARES em face da CAIXA 
ECONÕMICA FEDERAL objetivando a correção monetária da conta-poupança nº 1230.013.00012165-2, pelo índice 

integral do IPC dos meses de janeiro e fevereiro de 1989, conforme planilha que anexa à inicial.Alegam os autores que, 

com o advento da Medida Provisória nº 32/89 e posterior edição da Lei nº 7.730/89, a instituição financeira aplicou 

correção monetária em patamar inferior ao fixado pelo índice do IPC, de 42,72%. Assim, pugna(m) pela aplicação do 

percentual remanescente.Juntaram documentos que entenderam necessários ao ajuizamento da ação.Aditamento à 

inicial às fls. 29/32 e 35/47.A competência da Justiça Federal foi confirmada na decisão de fls. 48/51.Gratuidade 

deferida à fl. 58.Devidamente citada, a CEF apresentou contestação às fls. 61/77, tendo apresentado preliminares. No 

mérito, pugna pela prescrição dos juros e tece argumentos e defesa às argumentações dos autores.É o breve 

relatório.Fundamento e decido. MOTIVAÇÃOPreliminarmente, os autores atribuíram o valor de R$ 118.826,01 para a 

causa, montante superior a 60 salários mínimos, motivo pelo qual foi afastada a alegação de competência do Juizado 

Especial Federal.Afasto a alegação de carência de ação por ausência de apresentação de documentos essenciais, vez que 

os autores apresentaram os extratos bancários, documentos hábeis à comprovação do direito em tela.Com relação à 

alegada carência de ação por falta de interesse de agir após 15.01.1989, entendo que a matéria deve ser analisada 

conjuntamente com o mérito, por dele ser parte.As demais preliminares argüidas pela ré referem-se a pedidos não 

formulados pela autora, razão pela qual deixo de examiná-las.Superadas as preliminares, passo ao exame do 

mérito.Quanto à alegação de prescrição do Plano Verão a partir de 07.01.2009, observo que a presente ação foi proposta 

em 15.12.2008, de forma que não ocorreu a prescrição em relação ao índice de janeiro de 1989.Também, não restou 
caracterizado, na espécie, o invocado óbice da prescrição dos juros, pois, trata-se de prescrição vintenária. Nesse 

sentido:AGRAVO LEGAL. IMPROVIMENTO. CORREÇÃO MONETÁRIA. CADERNETA DE POUPANÇA. 

JUROS CONTRATUAIS. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA.1. Restou sedimentado no C. Superior Tribunal de Justiça o 

entendimento de que, no que tange ao chamado Plano Verão, as ações de cobrança referentes a diferenças de correção 

monetária sobre cadernetas de poupança são pessoais e prescrevem no prazo de 20 (vinte) anos. Tal lapso temporal 

subsiste, mesmo após a vigência do Novo Código Civil, por força do seu art. 2.028.2. Em relação aos juros contratuais 

ou remuneratórios, também não há que se falar em prescrição. Com efeito, sua capitalização mensal os faz confundir 

com o próprio capital, em relação ao qual aplica-se a prescrição vintenária, como salientado, de sorte que o critério para 

o computo do prazo prescricional é o mesmo. (Precedentes: TRF-3, AC nº 1999.03.99.046059-3, Rel. Des. Fed. Mairan 

Maia, DJU 22/10/2004, p. 364; STJ, 4ª Turma, RESP nº 646834, rel. Min. Fernando Gonçalves, v.u., DJ 14.02.05, p. 

214. 3. Agravo legal improvido.)(TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO, Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL - 612445, 

Processo: 200003990439614, UF: SP, Órgão Julgador: SEXTA TURMA, Data da decisão: 01/02/2006, Documento: 

TRF300100757, Fonte DJU DATA:17/02/2006, PÁGINA: 478, Relator(a) JUIZA CONSUELO YOSHIDA).Passo ao 

exame do mérito propriamente dito.A questão relativa à correção das cadernetas de poupança concernentes ao Plano 

Verão (Jan/89) encontra-se pacificada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, conforme transcrição a 

seguir:ECONÔMICO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. SÚMULAS N. 282 E 356/STF E 211/STJ. BANCOS DEPOSITÁRIOS. 
LEGITIMIDADE PASSIVA. CADERNETAS DE POUPANÇA. CAPTAÇÃO DE DEPÓSITOS. IDÊNTICO 

CONGLOMERADO ECONÔMICO. DENUNCIAÇÃO DA LIDE AO BANCO CENTRAL DO BRASIL E À 

UNIÃO. DESCABIMENTO. CRITÉRIO DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. IPC DE JANEIRO DE 1989. 

CONTAS ABERTAS OU RENOVADAS NA PRIMEIRA E NA SEGUNDA QUINZENAS. PRESCRIÇÃO 

QUADRIENAL OU QÜINQÜENAL. INEXISTENTE.I - Não prequestionados temas objeto dos inconformismos, a 

admissibilidade do recurso especial, no particular, encontra óbice nas Súmulas n. 282 e 356 do STF e 211 do STJ.II - 

Descabida a prescrição quadrienal ou qüinqüenal da correção monetária com base nos arts. 445 do Código Comercial e 

178, parágrafo 10, inciso III, do Código Civil.III - Pertencendo a empresa captadora dos depósitos em poupança ao 

mesmo conglomerado econômico do banco réu, tem este legitimidade passiva ad causam para responder por dano 

causado ao contratante.IV - Pertence ao banco depositário, exclusivamente, a legitimidade passiva ad causam para as 

ações que objetivam a atualização das cadernetas de poupança pelo índice inflacionário expurgado pelo Plano Verão 
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(MP n. 32 e Lei n. 7.730/89).V - Impertinente a denunciação da lide à União e ao BACEN.VI - O Superior Tribunal de 

Justiça já firmou, em definitivo, o entendimento de que no cálculo da correção monetária para efeito de atualização de 

cadernetas de poupança iniciadas e renovadas até 15 de janeiro de 1989, aplica-se o IPC relativo àquele mês em 42,72% 

(Precedente: REsp n. 43.055-0/SP, Relator Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJU de 20.02.95). Todavia, nas 

contas-poupança abertas ou renovadas em 16 de janeiro de 1989 em diante, incide a sistemática estabelecida pela Lei n. 

7.730/89 então em vigor.VII - Recursos especiais conhecidos em parte, provendo-se parcialmente o dos Bancos Real e 

Itaú e integralmente o do Banco Bradesco.(Resp. 205961/SP, Rel. Aldir Passarinho Júnior, Quarta Turma, 12.03.2002, 

DJU 03.06.2002, STJ) No caso dos autos, verifico, pela análise do extrato acostado, que a conta-poupança nº 

1230.013.00012165-2, com data de aniversário antes de edição da MP n. 32 e da Lei n. 7.730/89 em 15 de janeiro de 

1.989, teve seu período aquisitivo já iniciado, razão pela qual não pode ser atingida por seus termos.Quanto ao mês de 

fevereiro de 1989 (mês-base), tenho que a Medida Provisória nº 32/89, de 15 de janeiro de 1989, convertida na Lei 

7.738/89, determinou que as contas poupanças fossem corrigidas pelo índice LFT (Letra Financeira do Tesouro 

Nacional). Assim sendo, como a Medida Provisória nº 32 foi publicada em 16.01.1989, são plenamente aplicáveis as 

suas disposições aos saldos existentes em fevereiro de 1989, que receberam crédito de atualização correspondente à 

variação da LFT - Letra Financeira do Tesouro, não havendo fundamento para correção pelo IPC.Ademais, mesmo que 

se julgasse cabível a aplicação do IPC, não houve prejuízo para os titulares das contas poupanças, porque o índice da 

LFT aplicado em março ao saldo existente em fevereiro de 1989 (18,35%) foi superior ao IPC para o mesmo mês 

(10,14%).Cumpre observar que devem ser aplicados os juros remuneratórios de 0,5% ao mês, capitalizados, tendo em 
vista que o percentual mínimo de juros aplicável às cadernetas de poupança, à época, era de 6% ao ano, conforme 

disposto no 3º do art.12 do Decreto -lei 2.284/86, com a redação, in verbis:3º A taxa de juros incidente sobre os 

depósitos de caderneta de poupança será, no mínimo, de 6% (seis por cento) ao ano, podendo ser majorado pelo 

Conselho Monetário Nacional.No referente aos juros de mora, consigno que devem ser aplicados na liquidação ainda 

que não tenham sido objeto de pedido na inicial ou expressos na sentença/acórdão, nos termos da Súmula nº254 do C. 

STF. Pontuo que os juros de mora deverão incidir no percentual de 0,5% ao mês, a contar da citação, conforme art. 

1062, do CC/1916 c/c art. 219 do CPC, até a entrada em vigor do novo Código Civil. A partir de então, observar-se-á a 

taxa que estiver em vigor para a mora do pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional (art.406 do Código Civil), 

nos moldes da jurisprudência pacífica do C. STJ, conforme decisão proferida pela 1ª Seção, in verbis:PROCESSO 

CIVIL. RECURSO ESPECIAL. JUROS DE MORA. TAXA SELIC. APLICABILIDADE. ART. 406 DO NOVO 

CÓDIGO CIVIL.1. Os juros moratórios, nas ações em que se discute a inclusão de expurgos inflacionários nas contas 

vinculadas ao FGTS, são devidos a partir da citação - que nos termos do arts. 219 do Código de Processo Civil e 406 do 

Código Civil vigentes, constitui o devedor em mora -, à base de 0,5% (meio ponto percentual) ao mês até a entrada em 

vigor do Novo Código Civil (Lei n.º 10.406/2001) e, a partir de então, segundo a taxa que estiver em vigor para a mora 

do pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional (art. 406). Taxa esta que, como de sabença, é a SELIC, nos 

expressos termos da Lei n.º 9.250/95 (Precedentes: REsp n.º 666.676/PR, Segunda Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, 

DJU de 06/06/2005; e REsp n.º 803.628/RN, Primeira Turma, deste Relator, DJU de 18/05/2006).2. Os juros, bem 
como a correção monetária, integram o pedido de forma implícita, sendo desnecessária sua menção expressa no pedido 

formulado em juízo, a teor do que dispõe o art. 293 do CPC, razão pela qual não há que se falar em reformatio in pejus 

quando o Tribunal reconhece a aplicação da taxa SELIC no julgamento de irresignação recursal que objetivava a 

fixação dos referidos juros em patamar diverso.3. Inaplicável, in casu, a título de juros moratórios, o percentual de 0,5% 

de que trata o 1.º do art. 22 da Lei n.º 8.036/90, porquanto referida norma não afasta, por sua suposta especialidade, a 

aplicação da regra geral prevista no diploma civil, mas disciplina, em verdade, os juros moratórios devidos pelo 

empregador que tenha deixado de realizar os depósitos previstos na Lei n.º8.036/90 (relativos ao FGTS), hipótese 

completamente distinta da que se afigura na presente demanda, que encerra pretensão de empregado, beneficiário do 

fundo, promovida em desfavor da CEF, gestora do mesmo, de obter a devida atualização dos saldos do FGTS, 

decorrentes dos planos econômicos Verão e Collor I.4. Ademais, é cediço na Corte que A incidência da correção 

monetária sobre o valor objeto da condenação se dá, como os juros de mora, ex vi legis (Lei 6.899/81), sendo, por essa 

razão, independente de pedido expresso e de determinação pela sentença, na qual se considera implicitamente incluída. 

A explicitação dos índices a serem utilizados em seu cômputo pelo acórdão recorrido, portanto, mesmo em sede de 

reexame necessário, não caracteriza reformatio in pejus, devendo a Fazenda, se for o caso, impugnar os critérios de 

atualização e de juros estabelecidos. (REsp n.º722.475/AM, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJU de 01/07/2005).5. 

Recurso especial improvido.(STJ, 1ª Seção, Rel. Min. Luiz Fux, REsp 875.919/PE, DJ 26.11.2007)Devo ressaltar que a 

mora do devedor, a partir do momento em que constituída, se prolonga no tempo, sendo-lhe aplicável a legislação 
vigente.Nesses termos, a mora é regida pela legislação vigente ao tempo de sua existência, nos moldes acima dispostos. 

Portanto, entendo que a taxa a ser aplicada quando da entrada em vigor do novo Código Civil é a Taxa Selic, conforme 

recente acórdão proferido pelo C. STJ, em 25.03.2009, em sede análise de recurso repetitivo, nos moldes do art.543-C 

do Código de Processo Civil. Entendo que o teor dessa decisão, embora não tenha caráter vinculante, deve ser seguido 

pelas Instâncias inferiores visando à pacificação da ordem jurídica. Assim, estar-se-á evitando a repetição de litígios 

sobre matérias já resolvidas pela Instância Superior.Trago à colação a ementa do REsp 1.102.552-CE, julgado pela 

Primeira Seção do C. STJ,em votação unânime, relatado pelo Min. Teori Albino Zavascki, submetido ao regime do 

art.543-C do CPC (recurso repetitivo), que adoto como razões de decidir, in verbis:FGTS. CONTAS VINCULADAS. 

CORREÇÃO MONETÁRIA.DIFERENÇAS. JUROS MORATÓRIOS. TAXA DE JUROS. ART.406 DO CC/2002. 

SELIC.1. O art. 22 da Lei 8.036/90 diz respeito a correção monetária e juros de mora a que está sujeito o empregador 

quando não efetua os depósitos ao FGTS. Por sua especialidade, tal dispositivo não alcança outras situações de mora 
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nele não contempladas expressamente.2. Relativamente aos juros moratórios a que está sujeita a CEF - por não ter 

efetuado, no devido tempo e pelo índice correto, os créditos de correção monetária das contas vinculadas do FGTS-, seu 

cálculo deve observar, à falta de norma específica, a taxa legal, prevista art. 406 do Código Civil de 2002.3. Conforme 

decidiu a Corte Especial, atualmente, a taxa dos juros moratórios a que se refere o referido dispositivo [art. 406 do 

CC/2002] é a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, por ser ela a que incide como 

juros moratórios dos tributos federais (arts. 13 da Lei 9.065/95, 84 da Lei 8.981/95, 39, 4º, da Lei 9.250/95, 61, 3º, da 

Lei 9.430/96 e 30 da Lei 10.522/02) (EREsp 727842, DJ de 20/11/08).4. A incidência de juros moratórios com base na 

variação da taxa SELIC não pode ser cumulada com a aplicação de outros índices de atualização monetária, cumulação 

que representaria bis in idem (REsp - EDcl 853.915, 1ª Turma, Min. Denise Arruda, DJ de 24.09.08; REsp 926.140, 

Min. Luiz Fux, DJ de 15.05.08; REsp 1008203, 2ª Turma, Min. Castro Meira, DJ 12.08.08; REsp 875.093, 2ª Turma, 

Min. Eliana Calmon, DJ de 08.08.08).5. Recurso especial improvido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e 

da Resolução STJ 08/08.- grifo nosso.In casu, verifico que os autores pleitearam a aplicação dos juros de mora de 1% 

ao mês desde o ajuizamento da ação, mas entendo que não configura julgamento extra ou ultra petita a aplicação da 

Taxa Selic, mormente em razão de que, a partir da adoção da Taxa Selic não deve incidir qualquer outro índice de 

atualização monetária, sob pena de bis in idem, vez que a referida taxa se consubstancia em juros e atualização 

monetária. E ainda, que a presente ação foi proposta anteriormente aos recentes julgados do C. STJ.Insta consignar que, 

apesar de os autores terem juntado à inicial os cálculos do valor que entendem correto, com a aplicação de índices 

diversos, o valor devido deverá ser apurado nos termos acima expostos.Por fim, cumpre ressaltar que reconheço o 
direito da parte autora à correção monetária da(s) conta(s)-poupança(s) nº 1230.013.00012165-2, correspondente ao IPC 

de 42,72% relativo ao mês de janeiro de 1989, cujos valores apurar-se-ão em momento oportuno.DISPOSITIVO Posto 

Isso, conforme fundamentação expendida e por tudo o mais que dos autos consta, julgo procedente o pedido, termos do 

art. 269, inc. I do Código de Processo Civil, determinando a incidência da correção pelo IPC de janeiro de 1989, fixado 

em 42,72%, na caderneta de poupança nº 1230.013.00012165-2, descontando-se eventuais índices já aplicados, com a 

incidência dos juros remuneratórios, capitalizados, segundo os mesmos critérios aplicados aos depósitos de poupança, a 

serem apurados oportunamente, nos moldes acima expostos.Condeno, ainda, a ré Caixa Econômica Federal, ao 

pagamento de juros de mora, a partir da citação, de acordo com o disposto no art.406 do Código Civil em vigor, isto é, 

com base na variação da taxa SELIC, observando-se que não pode ser cumulada com a aplicação de outros índices de 

atualização monetária.Custas ex lege.Honorários advocatícios a serem arcados pela Caixa Econômica Federal, fixados 

em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação. 

 

0023185-66.2009.403.6100 (2009.61.00.023185-3) - MARTHA FIUZA DE TOLEDO(SP202608 - FABIO VIANA 

ALVES PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS 

SANTOS CARVALHO PALAZZIN) 

Trata-se de ação ordinária proposta por MARTHA FIUZA DE TOLEDO em face da CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL - CEF, pelos fundamentos que expõe na exordial.Intimada para cumprimento do despacho de fl. 119 pela 
Imprensa Oficial, a autora permaneceu inerte.Dessa forma, transcorrido in albis o prazo legal, sem qualquer 

providência, ocorreu, destarte, o fenômeno da preclusão, impeditivo da renovação do ato, cumprindo a este Juízo, velar 

pela rápida solução do litígio, na forma preconizada no inciso II do artigo 125 do Código de Processo Civil.Assim, está 

perfeitamente caracterizada a hipótese contemplada no inciso IV do artigo 267, da Lei Processual Civil, ou seja, 

ausência de desenvolvimento válido e regular do processo, pelo que julgo extinto o presente feito, sem julgamento do 

mérito.Custas e honorários advocatícios a serem arcados pela autora, fixados estes em R$ 500,00 (quinhentos reais), a 

serem pagos somente se no prazo estabelecido pelo artigo 12 da Lei 1.060/50, comprovar a ré a perda da condição de 

necessitado da autora, nos termos do 2º do artigo 11 da referida lei.Oportunamente, arquivem-se os autos observadas as 

formalidades legais. 

 

0022787-85.2010.403.6100 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - 

INFRAERO(SP190226 - IVAN REIS SANTOS) X LOUVRE RIVOLI SERVICOS EM RECURSOS HUMANOS 

LTDA 

Trata-se de Ação Ordinária proposta por EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUÁRIA - 

INFRAERO em desfavor de LOUVRE RIVOLI SERVIÇOS EM RECURSOS HUMANOS LTDA, pelos fatos e 

fundamentos expostos na exordial.A autora comunicou a composição realizada entre as partes, requerendo a 

homologação do acordo (fls. 57/58).Vieram os autos conclusos para decisão. Assim relatados, tudo visto e 
examinado.DecidoA lei processual civil permite que as partes extingam suas pendências via acordo. Contudo, seus atos, 

consistentes em declarações unilaterais ou bilaterais de vontade, somente produzem efeitos se homologados por 

sentença, na forma da sistemática processual civil.In casu, restou perfeitamente configurada a transação noticiada, posto 

que os dois partícipes da relação processual estabeleceram as bases para a celebração do acordo. Assim, satisfeitas as 

condições legais, impende se proceda à homologação judicial, fundamento para o encerramento do processo com 

julgamento de mérito, a teor do disciplinamento contido no artigo 158 do Código de Processo Civil.Alcançado, 

portanto, o objetivo final da presente ação, homologo a transação formalizada entre os litigantes para que produza seus 

efeitos jurídicos e julgo extinto o processo com resolução do mérito, na forma do artigo 269, inciso III, do Código de 

Processo Civil.Custas ex lege.Custas e honorários advocatícios a teor do convencionado pelas partes.Oportunamente, 

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. 
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0000085-94.2010.403.6117 (2010.61.17.000085-6) - EDVALDO DOS SANTOS BOCAINA ME X EDVALDO DOS 

SANTOS(SP272755 - RONIJER CASALE MARTINS) X CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA 

VETERINARIA DO EST DE SP 

Trata-se de ação ordinária com pedido de tutela antecipada, proposta por EDVALDO DOS SANTOS BOCAINA ME, 

em face do CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DE SÃO PAULO/SP visando obter 

provimento judicial que reconheça a inexistência da obrigatoriedade de pagamento de anuidade ao réu, bem como de 

contratação de médico veterinário como responsável técnico.Sustenta o Autor a ilegalidade da cobrança de anuidade e 

da exigência de responsável técnico em seu estabelecimento, uma vez que sua atividade básica não guarda relação com 

serviços profissionais de medicina veterinária, na medida em que atuam no ramo de revenda de rações animais, cujo 

conteúdo e composição já vêm especificados pelo fabricante, sob a responsabilidade técnica deste. Afirmam, ademais, 

que não comercializam qualquer produto veterinário ou animal vivo, o que afastaria a necessidade de contratação de 

médico veterinário como responsável técnico, não se sujeitando à fiscalização pelo Conselho Regional de Medicina 

Veterinária.Citado, o réu apresentou contestação às fls. 35/49, alegando preliminarmente a ausência de pedido certo. No 

mérito, pugna pela improcedência do pedido.Réplica às fls. 55/59.Às fls. 64/65, foi declarada a incompetência do Juízo 

Federal da Subseção Judiciária de Jaú, ao fundamento de que a autoridade coatora tem sede funcional na cidade de São 

Paulo.Distribuído o feito a esta 12ª Vara Cível de São Paulo, vieram os autos conclusos. É o relatório. Fundamento e 

decido.MOTIVAÇÃOO feito comporta o julgamento antecipado da lide, uma vez que se trata de matéria de direito e de 

fato, já comprovados pelos documentos juntados aos autos, nos termos do art. 330, I, do Código de Processo Civil.A 
preliminar argüida pelo réu confunde-se com o mérito e será juntamente com este apreciada.Passo ao exame do 

pedido.O réu insurge-se contra a cobrança de anuidades e a exigência da presença de médico veterinário como 

responsável técnico, em seu estabelecimento, alegando que atua no ramo de comércio varejista de produtos agrícolas, in 

natura e produtos alimentares para animal, não exercendo quaisquer atividades peculiares à medicina veterinária, razão 

pela qual não estaria obrigado a manter registro junto ao CRMV/SP, pagando anuidades, ou à contratação de médico 

veterinário.A Lei 6.839/80, em seu artigo 1º, ao estabelecer a obrigatoriedade de registro nos conselhos profissionais, 

assim dispõe: Art. 1º O registro de empresas e a anotação dos profissionais legalmente habilitados, delas encarregados, 

serão obrigatórios nas entidades competentes para a fiscalização do exercício das diversas profissões, em razão da 

atividade básica ou em relação àquela pela qual prestem serviços a terceiros.De acordo com o dispositivo legal acima 

transcrito, o critério legal para a obrigatoriedade de registro perante os conselhos profissionais, bem como para a 

contratação de profissional específico, é determinado pela atividade básica ou pela natureza dos serviços prestados pela 

empresa.Assim, verifico que o cerne da controvérsia a ser dirimida cinge-se em analisar se a atividade preponderante 

exercida pelo Autor subsume-se a, pelo menos, uma daquelas previstas em lei, em relação as quais se exige o registro 

no Conselho Regional de Medicina Veterinária, bem como a atuação de Responsável Técnico.Pois bem, o Decreto nº 

1662, de 06 de outubro de 1995, define o que vem a ser produto veterinário, da seguinte forma:Art. 2º Entende-se por 

produto veterinário toda substância química, biológica, biotecnologia ou preparação manufaturada, cuja administração 

seja aplicada de forma individual ou coletiva, direta ou misturada com os alimentos, destinada à prevenção, ao 
diagnóstico, à cura ou ao tratamento das doenças dos animais, incluindo os aditivos, suprimentos, melhores da 

procuração animal, anti-sépticos, desinfetantes de uso ambiental ou equipamentos, pesticidas e todos produtos que, 

utilizados nos animais e/ ou no seu habitat, protejam, restaurem ou modifiquem suas funções orgânicas e fisiológicas. 

Compreendem-se ainda, nesta definição os produtos destinados ao embelezamento dos animais.Por sua vez, a Lei nº 

5.517/68, em seus artigos 5º e 6º, elenca as atividades privativas do médico veterinário, in verbis:Art. 5º É da 

competência privativa do médico veterinário o exercício das seguintes atividades e funções a cargo da União, dos 

Estados, dos Municípios, dos Territórios Federais, entidades autárquicas, paraestatais e de economia mista e 

particulares: a) a prática da clínica em todas as suas modalidades; b) a direção dos hospitais para animais; c) a 

assistência técnica e sanitária aos animais sob qualquer forma; d) o planejamento e a execução da defesa sanitária 

animal; e) a direção técnica sanitária dos estabelecimentos industriais e, sempre que possível, dos comerciais ou de 

finalidades recreativas, desportivas ou de proteção onde estejam, permanentemente, em exposição, em serviço ou para 

qualquer outro fim animais ou produtos de sua origem; f) a inspeção e a fiscalização sob o ponto-de-vista sanitário, 

higiênico e tecnológico dos matadouros, frigoríficos, fábricas de conservas de carne e de pescado, fábricas de banha e 

gorduras em que se empregam produtos de origem animal, usinas e fábricas de lacticínios, entrepostos de carne, leite 

peixe, ovos, mel, cera e demais derivados da indústria pecuária e, de um modo geral, quando possível, de todos os 

produtos de origem animal nos locais de produção, manipulação, armazenagem e comercialização; g) a peritagem sobre 

animais, identificação, defeitos, vícios, doenças, acidentes, e exames técnicos em questões judiciais; h) as perícias, os 
exames e as pesquisas reveladores de fraudes ou operação dolosa nos animais inscritos nas competições desportivas ou 

nas exposições pecuárias; i) o ensino, a direção, o controle e a orientação dos serviços de inseminação artificial; j) a 

regência de cadeiras ou disciplinas especficamente médico-veterinárias, bem como a direção das respectivas seções e 

laboratórios; l) a direção e a fiscalização do ensino da medicina-veterinária, bem, como do ensino agrícola-médio, nos 

estabelecimentos em que a natureza dos trabalhos tenha por objetivo exclusivo a indústria animal; m) a organização dos 

congressos, comissões, seminários e outros tipos de reuniões destinados ao estudo da Medicina Veterinária, bem como a 

assessoria técnica do Ministério das Relações Exteriores, no país e no estrangeiro, no que diz com os problemas 

relativos à produção e à indústria animal. Art. 6º Constitui, ainda, competência do médico-veterinário o exercício de 

atividades ou funções públicas e particulares, relacionadas com: a) as pesquisas, o planejamento, a direção técnica, o 

fomento, a orientação e a execução dos trabalhos de qualquer natureza relativos à produção animal e às indústrias 

derivadas, inclusive as de caça e pesca; b) o estudo e a aplicação de medidas de saúde pública no tocante às doenças de 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 28/04/2011 61/651 

animais transmissíveis ao homem; c) a avaliação e peritagem relativas aos animais para fins administrativos de crédito e 

de seguro; d) a padronização e a classificação dos produtos de origem animal; e) a responsabilidade pelas fórmulas e 

preparação de rações para animais e a sua fiscalização; f) a participação nos exames dos animais para efeito de inscrição 

nas Sociedades de Registros Genealógicos; g) os exames periciais tecnológicos e sanitários dos subprodutos da indústria 

animal; h) as pesquisas e trabalhos ligados à biologia geral, à zoologia, à zootecnia bem como à bromatologia animal 

em especial; i) a defesa da fauna, especialmente o controle da exploração das espécies animais silvestres, bem como dos 

seus produtos; j) os estudos e a organização de trabalhos sobre economia e estatística ligados à profissão; l) a 

organização da educação rural relativa à pecuária.Da leitura do texto legal acima, verifico que a legislação de regência 

não exige a contratação de responsável técnico (médico veterinário) pelos estabelecimentos que vendem mercadorias 

agropecuárias ou empresas que atuam no ramo de comércio varejista de produtos agrícolas e rações, como é o caso do 

Autor. O exame da documentação juntada aos autos revela que o Autor está regularmente constituído e inscrito no 

CRMV-SP, com atuação comercial exclusiva no ramo de comércio varejista de produtos agropecuários, veterinários e 

materiais para pesca (fl. 17), conforme certificado expedido pelo próprio réu. Tais atividades não obrigam as empresas a 

inscreverem-se no Conselho Regional de Medicina Veterinária, não se enquadrando no conceito de atividade peculiares 

à medicina veterinária tão somente pelo fato de comercializarem produtos veterinários ou animais vivos. Nesse sentido, 

trago à colação as seguintes ementas do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:APELAÇÃO EM 

MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA - 

DISPENSA DE REGISTRO E CONTRATAÇÃO DE RESPONSÁVEL TÉCNICO (MÉDICO-VETERINÁRIO). 
ATIVIDADE BÁSICA COMÉRCIO DE PRODUTOS DE AGROPECUÁRIA, FORRAGENS, RAÇÕES, 

SEMENTES, PRODUTOS VETERINÁRIOS, FERRAMENTAS AGRÍCOLAS, EQUIPAMENTOS DE CAÇA E 

PESCA, E ACESSÓRIOS PARA ANIMAIS DOMÉSTICOS, MATERIAIS DE JARDINAGEM E AVICULTURA, 

PEIXES ORNAMENTAIS,INCLUSIVE O COMÉRCIO DE ANIMAIS VIVOS.(...) A venda de animais vivos, de 

natureza eminentemente comercial, não pode ser caracterizada como atividade ou função específica da medicina 

veterinária. Nestes casos, as empresas sujeitam-se a inspeção sanitária, supondo-se o necessário controle de zoonoses, 

não se justificando a obrigatoriedade de inscrição no CRMV ou de manutenção de médico veterinário.( Origem: 

TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 261908 

Processo: 200261000134130 UF: SP Órgão Julgador: SEXTA TURMA Data da decisão: 09/05/2007 Documento: 

TRF300117981 Fonte DJU DATA:28/05/2007 PÁGINA: 290 Relator(a) JUIZ LAZARANO 

NETO)ADMINISTRATIVO - EXTENSÃO DOS EFEITOS DA SEGURANÇA ÀS PREFEITURAS LOCAIS - 

EXIGÊNCIA POR ESTAS DE REGISTRO PERANTE O CRMV - FALTA DE COMPETÊNCIA - UTILIZAÇÃO DA 

VIA MANDAMENTAL PERANTE A JUSTIÇA ESTADUAL NO CASO DE APLICAÇÃO DE PENALIDADE - 

DESOBRIGATORIEDADE DE REGISTRO NO CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DE 

EMPRESAS DA ÁREA DE PET SHOPS - DESOBRIGATORIEDADE QUE PERMANECE MESMO QUE EXISTA 

COMÉRCIO DE ANIMAIS VIVOS - APELAÇÃO DAS IMPETRANTES PROVIDA, REMESSA OFICIAL, TIDA 

POR OCORRIDA E APELAÇÃO DO IMPETRADO IMPROVIDAS.(...) A Lei n.º 6.839/80 prevê, em seu artigo 1º, o 
critério da obrigatoriedade do registro das empresas ou entidades nos respectivos órgãos fiscalizadores ao exercício 

profissional, apenas e tão somente, nos casos em que sua atividade básica decorrer do exercício profissional, ou em 

razão da qual prestam serviços a terceiros.4. As impetrantes são empresas da área de Pet Shops, não sendo sua atividade 

básica a medicina veterinária, razão pela qual não podem ser obrigadas ao registro no órgão fiscalizador, mesmo que 

exista comércio de animais vivos.5. Apelação das impetrantes provida, remessa oficial, tida por ocorrida e apelação do 

impetrado improvidas.(Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO 

DE SEGURANÇA - 268217 Processo: 200361000076456 UF: SP Órgão Julgador: TERCEIRA TURMA Data da 

decisão: 21/09/2005 Documento: TRF300097317 Fonte DJU DATA:13/10/2005 PÁGINA: 197 Relator(a) JUIZA 

CECILIA MARCONDES)Comprovado, portanto, que a atividade básica do Autor não está relacionada à área de 

fiscalização do Conselho Regional de Medicina Veterinária, não há como compelir sua inscrição neste conselho 

profissional, tampouco à contratação de responsável técnico.DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO PROCEDENTE O 

PEDIDO, para reconhecer a inexigibilidade do registro junto ao Conselho Regional de Medicina Veterinária, da 

contratação de responsável técnico e do pagamento de anuidade pelo autor, e extingo o feito, com resolução do mérito, 

nos termos do art. 269, I do Código de Processo Civil.Condeno o Réu ao pagamento de honorários advocatícios no 

valor de R$ 1.000,00,00, a teor do disposto no artigo 20, 4º do Código de Processo Civil.Custas na forma da lei.  

 

0005571-77.2011.403.6100 - ROSELI JUSTINO SAMPAIO X ELI NERES SAMPAIO(SP179328 - ADEMIR 
SERGIO DOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita.Trata-se de Ação Ordinária, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, 

proposta por ROSELI JUSTINO SAMPAIO e ELI NERES SAMPAIO em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, 

objetivando a revisão das cláusulas do contrato de financiamento imobiliário, bem como a declaração de nulidade do 

leilão extrajudicial marcado para 12.04.2011, alegando irregularidades perpetradas pela CEF em relação ao 

cumprimento do contrato. Alegam que é incorreta a taxa de juros aplicada, com capitalização ilegal e amortização 

negativa, requerendo a limitação dos juros a 12% ao ano.Aduzem que a ré exige multa contratual em percentual 

abusivo, nos termos do Código de Defesa do Consumidor, e insurge-se, ainda, contra a cobrança de comissão de 

permanência.Sustentam a aplicação do Código de Defesa do Consumidor, pleiteando a compensação do valor que 

alegam ter pago a mais, conforme previsto no artigo 368 do Código Civil. Requerem, em sede de tutela antecipada, seja 

determinada a anulação ou suspensão do leilão designado para o dia 12.04.2011, bem como a abertura de conta para 
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depósito do valor das prestações, conforme se apurar em perícia contábil, até decisão final. Juntaram os documentos que 

entenderam necessários.É o relatório.Fundamento e decido.MOTIVAÇÃOA hipótese dos autos comporta julgamento, 

nos termos do artigo 285-A, do Código de Processo Civil.Com efeito, dispõe o referido artigo que quando a matéria 

controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em outros 

casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente 

prolatada.Dessa forma, passo ao exame do mérito.Do contrato firmado entre as partes:O contrato em tela foi firmado 

em 05 de dezembro de 2008, na modalidade CARTA DE CRÉDITO CAIXA, valendo dizer que possui origem de 

recursos da Caixa Econômica Federal, firmado fora do Sistema Financeiro da Habitação - SFH.Referido contrato prevê 

que o valor da dívida é R$ 100.000,00, o qual seria pago pelo Sistema de Amortização Constante - SAC, com prazo de 

240 meses, e incidência de taxa de juros de 9,0178 ao ano, com a primeira prestação no valor de R$ 1.252,00, para 

05.01.2009. O financiamento era garantido por Alienação Fiduciária em Garantia.Da Constitucionalidade da Lei nº 

9.514/97As partes firmaram contrato de mútuo com alienação fiduciária em garantia, no qual o devedor ou fiduciante, 

como garantia, contrata a transferência ao credor ou fiduciário da propriedade resolúvel da coisa imóvel. Com o 

pagamento da dívida, a propriedade fiduciária do imóvel resolve-se, assim como, vencida e não paga, consolida-se a 

propriedade do imóvel em nome do fiduciário.Na alienação fiduciária em garantia, por força da própria natureza do 

instituto, a propriedade do imóvel pertence ao credor, sendo que o devedor tem uma expectativa de direito à retomada 

da propriedade, no caso de liquidar a dívida na forma e prazo previstos no contrato.Ademais, pelo Sistema Financeiro 

Imobiliário, o descumprimento contratual por parte do devedor-fiduciante, gera a consolidação da propriedade do 
imóvel nas mãos do credor-fiduciário, pois é o próprio imóvel que garante o contrato mediante alienação fiduciária, e 

não por hipoteca.Vejamos jurisprudência nesse sentido:PROCESSO CIVIL - SISTEMA FINANCEIRO DE 

IMOBILIÁRIO - CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE DO IMÓVEL EM FAVOR DA CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL DECORRENTE DE DESCUMPRIMENTO DE CONTRATO - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM 

FACE DE DECISÃO QUE INDEFERIU ANTECIPAÇÃO DE TUTELA EM AÇÃO REVISIONAL DE MÚTUO 

HABITACIONAL PARA IMPEDIR A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL DE ALIENAR O IMÓVEL MEDIANTE 

DEPÓSITO DO SALDO DEVEDOR - AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO.1. O contrato de mútuo foi 

firmado sob a égide do Sistema Financeiro Imobiliário, no qual o imóvel garante a avença mediante alienação fiduciária 

- e não mais hipoteca.2. Ante o descumprimento do contrato de mútuo habitacional pelo mutuário houve a consolidação 

da propriedade em favor da Caixa Econômica Federal.3. Não há malferimento da segurança jurídica se o imóvel não foi 

arrematado, mas tão somente consolidado em favor da credora fiduciária.4. Agravo de instrumento provido para 

autorizar o depósito judicial no valor do saldo devedor, impedindo a credora de proceder a realização do leilão.(Origem: 

TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO, Classe: AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 279934, Processo: 

200603000934070 UF: SP Órgão Julgador: PRIMEIRA TURMA, Data da decisão: 08/05/2007 Documento: 

TRF300119463, DJU DATA:05/06/2007 PÁGINA: 266, RELATOR JUIZ JOHONSOM DI SALVO)Assim, 

perfeitamente legal e constitucional a aplicação da Lei nº 9.514/97 aos contratos de mútuo, garantido por alienação 

fiduciária em garantia, ainda que à luz do Código de Defesa do Consumidor, na medida que há equilíbrio contratual nas 
cláusulas livremente assumidas pelas partes, havendo distribuição eqüitativa de direitos e deveres contratuais.Ademais, 

não há qualquer irregularidade em se firmar o contrato de alienação fiduciária por instrumento particular, nos termos do 

art. 38 da Lei nº 9.514/97, pois tal como as demais garantias reais, a constituição da propriedade fiduciária de coisa 

imóvel se concretiza com o registro do contrato respectivo no Registro Geral de Imóveis, que como se sabe, se dá por 

meio público.Dito isso, ressalto que não se aplica, ao caso dos autos, o procedimento de execução extrajudicial previsto 

no Decreto-Lei nº 70/66. Do Sistema de Amortização Constante - SACNo caso em tela, pactuou-se expressamente que 

o valor financiado deveria ser quitado em 240 meses, que o sistema de amortização seria o SAC e que a taxa de juros 

incidente seria de 9,0178% ao ano, com prestação inicial de R$ 1.252,00, para 05.01.2009.O Sistema de Amortização 

Constante (SAC) prevê, como o nome diz, apresenta uma cota de amortização constante durante todo o contrato, porém 

a prestação varia para menor.O cálculo é feito dividindo o valor financiado pela quantidade de parcelas, achando, assim 

o valor da quota de amortização. O valor dos juros mensais é calculado pela aplicação da taxa contratada sobre o saldo 

devedor, adicionando-se esse valor à amortização que, somados aos demais encargos (seguros, etc.) resulta no valor da 

prestação.Não há a adição de juros ao saldo devedor nem a sua acumulação desde que a prestação seja paga no 

vencimento. O montante amortizado, mantidas as condições econômicas atuais, supera o valor da atualização e a 

prestação é decrescente a cada mês.Da mesma maneira, não houve amortização negativa no contrato em questão. A 

planilha de evolução do financiamento demonstra a gradual redução do saldo devedor, à medida em que os autores 

adimpliam os encargos mensais contratuais.Da Aplicação do Código do Consumidor e da Onerosidade 
ExcessivaImpugna a parte autora a validade de diversas cláusulas consideradas iníquas, ilegais ou abusivas. Ocorre, 

entretanto, que a argumentação supra expendida socorre também a situação das outras cláusulas previstas no 

contrato.Cláusula abusiva é aquela que é notoriamente desfavorável à parte mais fraca na relação contratual (...), 

conforme a lição do Prof. Nelson Nery Júnior. Assim, é aquela que leva a um insustentável desequilíbrio inicial na 

relação jurídica instaurada através do negócio jurídico travado, ou seja, o contrato já nasce completamente 

desequilibrado, estabelecendo ônus inexeqüíveis a uma parte e somente vantagens para a outra.Não é o que ocorre no 

caso em tela. A ré colocou à disposição dos autores vultosa quantia em dinheiro, possibilitando a eles a aquisição de seu 

imóvel, ainda estabelecendo condições muito mais benéficas para o pagamento do mútuo do que aquelas regularmente 

encontradas no mercado, com taxa de juros anual menor e amplo pagamento em inúmeras parcelas. Ora, o fato de o 

contrato estabelecer a remuneração da instituição financeira através da aplicação de juros aos valores a serem 

restituídos, assim como que sejam estes corrigidos monetariamente, é absolutamente regular, já que não se espera que 
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pessoa jurídica de direito privado, cujo fito é a percepção de lucro, ceda sua mercadoria, que é o dinheiro, 

graciosamente.Ademais, a taxa de juros cobrada está em plena adequação com a legislação vigente, assim como não há 

capitalização ou usura, pelo que o contrato foi firmado em observância aos ditames de nosso ordenamento 

jurídico.Desta forma, pelo que se verifica do contrato, não nasceu a relação jurídica já desequilibrada, sendo 

inexeqüível a obrigação atinente aos mutuários. Ressalte-se que tanto assim não o é que a maioria das pessoas que 

contrata mútuos desta espécie quita seus débitos regularmente, demonstrando a exeqüibilidade de seus termos. Vale 

dizer, as cláusulas contratuais não podem ser reputadas abusivas. Saliente-se que o equilíbrio contratual é instaurado no 

momento da celebração do negócio jurídico, sendo que a equação econômico-financeira do contrato daí decorrente deve 

ser mantida durante todo o seu cumprimento. Em outras palavras, se ocorrer algum fato no curso da vigência do 

contrato que afete intrinsecamente esta equação, necessária a revisão de seus termos, de modo a restabelecer o 

equilíbrio.Não é, entretanto, qualquer fato que permite tal revisão, mas somente aquele extraordinário e imprevisível, 

que afete o equilíbrio contratual, gerando onerosidade excessiva. Trata-se da teoria da imprevisão, adotada de longa 

data pela doutrina e jurisprudência e normatizada pelo novo Código Civil em seu artigo 478.A regra é a aplicação do 

princípio da obrigatoriedade dos contratos, ou seja, que o contrato faz lei entre as partes e deve ser cumprido em todos 

os seus termos, não podendo a parte escusar-se ao seu cumprimento, salvo em pontuais casos decorrentes de caso 

fortuito ou força maior: pacta sunt servanda. Somente é relativizada tal obrigatoriedade se a situação de fato também for 

significativamente alterada: é a chamada cláusula rebus sic stantibus. No caso em tela, não há qualquer indicativo de 

que a equação econômico-financeira estabelecida entre as partes tenha sido atingida por fato extraordinário e 
imprevisível, alheio às cláusulas contratuais firmadas entre as partes, gerando um desequilíbrio tal que impedisse o seu 

cumprimento. Da Taxa Operacional MensalOutrossim, quanto à cobrança da taxa operacional mensal, verifico que a 

referida taxa, à semelhança da taxa de cobrança e da taxa de administração, tem por finalidade remunerar a atividade de 

gerenciamento exercida pela ré. Portanto, a exigência da taxa encerra finalidade de custear as despesas com a 

administração do contrato. No caso, é o próprio credor o responsável por essa administração. Portanto, além de 

expressamente pactuada, não demonstrou a autora qualquer ilegalidade ou abuso na cobrança apta a afastar sua 

incidência.Da Consolidação da PropriedadeQuanto à consolidação da propriedade para a credora, conforme se 

depreende dos documentos de fls. 146/158, concluo que os autores foram regularmente intimados do procedimento de 

execução extrajudicial por diversas vezes, nos termos da Lei nº 9.514/97, tendo tempo suficiente para purgar a 

mora.Ademais, na matricula do imóvel sub judice consta a consolidação da propriedade por ausência de pagamento das 

prestações do financiamento em 04.05.2010, com o respectivo registro em 19.05.2010. Portanto, considerando que o 

contrato de financiamento foi firmado em 05.12.2008, e a consolidação da propriedade ocorreu menos de dois anos 

depois, os autores pagaram apenas algumas prestações, de um total de 240, e estão ocupando o imóvel há quase um ano, 

sem pagamento.Por fim, deixo de examinar as questões relativas à constitucionalidade e legalidade do Decreto-Lei 

70/66, bem como da regularidade do procedimento nela prevista, pois o referido diploma legal não se aplica ao contrato 

sub judice.Assim, não vislumbro qualquer irregularidade no procedimento de execução extrajudicial do contrato de 

financiamento com a consolidação da propriedade do imóvel para a ré. DISPOSITIVOAnte o exposto, indefiro o pedido 
de tutela antecipada e JULGO IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução do mérito, nos termos do 

artigo 269, I, c.c art. 285-A, do Código de Processo Civil.  

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
0015241-13.2009.403.6100 (2009.61.00.015241-2) - CONDOMINIO EDIFICIO JULIANA(SP107767 - DINAMARA 

SILVA FERNANDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) 

Trata-se de ação pelo rito sumário na qual postula o autor a cobrança de valores devidos a título de despesas 

condominiais relativos ao apartamento 84, localizado no 8º andar do Edifício Juliana, também denominado Edifício B 

da Superquadra Jaguaré, nº 383, Bairro Jaguaré, situado nesta Capital, à Avenida Jaguaré, Nº 383, Bairro Jaguaré, 

matriculado sob o nº 27.660 no Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo, referente aos meses de abril de 2008 a 

junho de 2009, mais as que se vencerem no curso da lide, acrescidas juros de mora, correção monetária, honorários 

advocatícios, custas processuais e demais cominações de estilo.Citada, a ré CEF apresentou contestação às fls. 97/100, 

alegando preliminarmente ilegitimidade passiva e prescrição dos juros, referentes ao período de três anos a pretensão de 

juros, dividendos ou prestações acessórias. No mérito, postula a improcedência do pedido.Decisão de fl. 104, que 

indeferiu o pedido de conversão de rito.Réplica às fls. 92/95.Termo de audiência à fl. 117, que resultou infrutífera, ante 

a ausência da Caixa Econômica Federal e a presença de um advogado do autor não constituído nos autos.Vieram os 

autos conclusos para sentença. Assim relatados, tudo visto e examinado.DECIDO.Tratando-se de matéria 
exclusivamente de direito, verifico a desnecessidade de produção de provas em audiência (CPC, art. 330, inc. I, CPC), 

passo ao julgamento antecipado da lide.Verifico que a causa de pedir foi exposta de forma clara, não havendo 

incongruência entre a narração dos fatos e o pedido formulado pelo autor, tendo sido prontamente contestado pela ré, 

bem como juntou os documentos essenciais à discussão da matéria, demonstrando-se suficientes à comprovação de seu 

direito.A preliminar de ilegitimidade passiva confunde-se com o mérito e com ele será analisada.Pleiteia a CEF, ainda, a 

decretação da prescrição relativa aos juros, referentes ao período de três anos anteriores à propositura da ação.Ocorre 

que, o autor postula a cobrança de valores devidos a título de despesas condominiais referentes aos meses de abril de 

2008 a junho de 2009, não atingindo o lapso temporal de três anos alegado pela ré, salientando que a presente ação foi 

ajuizada em 01 de julho de 2009.Passo à análise do mérito.Procede a pretensão do autor, seja quanto às cotas 

condominiais vencidas, seja quanto às cotas condominiais vincendas. Trata-se de obrigação propter rem, que 

acompanha o imóvel independentemente de quem seja o seu proprietário. Os documentos constantes dos autos 
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demonstram claramente que a CAIXA ECONOMIA FEDERAL - CEF é a proprietária do imóvel desde 12 de abril de 

2004, fato que sequer foi objeto de controvérsia no presente processo.Verifico que o valor das cotas condominiais é 

fixado em Assembléias Gerais conforme determinação em Convenção de Condomínio (fls. 49/73) e, dessa forma, 

entendo que os proprietários não podem se escusar de seu pagamento alegando ignorância ou ausência de notificação.A 

posse exercida por terceiro, conforme exposto, não exime a ré da responsabilidade que lhe cabe no custeio das despesas 

incorridas pelo condomínio em favor dos proprietários das unidades condominiais. Em relação à cobrança de multa 

encontra-se devidamente aplicada haja vista que estão de acordo com a Convenção de Condomínio e com a alteração do 

novo Código Civil de 2002 (art. 1336, 1º).Insta consignar que os juros de 1% são devidos a partir da citação e a 

correção monetária, a partir da data do débito.Posto isso, e por tudo mais que dos autos consta, julgo procedente o 

pedido formulado na inicial, nos moldes do art. 269, inc. I do Código de Processo Civil, para condenar a ré CEF ao 

pagamento das cotas condominiais referente ao apartamento 84, localizado no 8º andar do Edifício Juliana, também 

denominado Edifício B da Superquadra Jaguaré, nº 383, Bairro Jaguaré, situado nesta Capital, à Avenida Jaguaré, Nº 

383, Bairro Jaguaré, matriculado sob o nº 27.660 no 18º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo, referente aos 

meses de abril de 2008 a junho de 2009, atualizadas monetariamente, acrescidas de juros de 1% ao mês a partir da 

citação e multa de 2% a partir da data de vencimento de cada débito. Condeno a ré, ainda, ao pagamento das prestações 

vincendas (art. 290 do CPC), extinguindo o processo nos moldes do art. 269, inc. I do Código de Processo Civil.Custas 

e honorários advocatícios a serem arcados pela ré, fixados estes em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0015390-43.2008.403.6100 (2008.61.00.015390-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0022924-24.1997.403.6100 (97.0022924-6)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1641 - FATIMA CRISTINA LOPES 

MONTEIRO) X NICIA SILVEIRA X PLATAO EUGENIO DE CARVALHO X ISILDINHA APARECIDA MELONI 

HENRIQUE X RUBENS CARLOS DE OLIVEIRA X CONCEICAO FALCONE LEIE X RITA DE CASSIA 

CINTRA FREIRE X CARMELITA APARECIDA LARA X ELIANA DA COSTA ALCANTARA X NEUZA 

MARIA GARCIA(SP175419 - ALIK TRAMARIM TRIVELIN E SP187265A - SERGIO PIRES MENEZES E 

SP187264A - HENRIQUE COSTA FILHO) 

Os presentes Embargos à Execução foram opostos pela União Federal, com fulcro no art. 730 do Código de Processo 

Civil, sob o argumento de que não são devidos honorários advocatícios ante a inexigibilidade do título. Não sendo 

reconhecida a preliminar, afirma haver excesso de execução em relação aos honorários advocatícios.Distribuídos os 

autos por dependência, foi dada oportunidade aos embargados para impugnação, que se manifestaram às fls. 

76/81.Remetidos os autos à Contadoria, foram elaborados os cálculos de fls. 196/211.Instadas as partes para 

manifestação, os embargados concordaram com o valor apurado. A embargante, por sua vez.DECIDO.De início 

impende assinalar que os presentes Embargos versam tão-somente sobre honorários advocatícios, já que tanto o 

pagamento do principal, acrescido de correção monetária, como os juros, foram pagos administrativamente aos 

embargados, consoante comprova a farta documentação acostada aos autos, notadamente a Nota Técnica elaborada pela 
Coordenação de Pagamento do Departamento de Recursos Humanos da Procuradoria Geral do Trabalho (fl. 

928).Considerando que houve o pagamento administrativo aos embargados, resta à União Federal o dever de pagar a 

verba honorária a que fora condenada em sentença, e mantida em sede de recurso, no percentual de 10% sobre o valor 

da condenação - que inclui o principal corrigido e juros, estes pagos no percentual de 12% ao ano - totalizando, 

conforme cálculos da Contadoria (fl. 979/1026), R$1.745.316,57 (um milhão, setecentos e quarenta e cinco mil, 

trezentos e dezesseis reais e cinquenta e sete centavos) para fevereiro de 2010.Ressalto que os advogados dos 

embargados desempenharam seu trabalho, tendo elaborado a inicial e apresentado outras peças processuais antes da 

quitação na via administrativa. Ademais, dispõe o art.20 do Código de Processo Civil:Art.20. A sentença condenará o 

vencido a pagar ao vencedor as despesas que antecipou e os honorários advocatícios. Essa verba honorária será devida, 

também, nos casos em que o advogado funcionar em causa própria.1º O juiz, ao decidir qualquer incidente ou recurso, 

condenará nas despesas o vencido....3º Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez por cento (10%) e o máximo 

de vinte por cento (20%) sobre o valor da condenação, atendidos:a) o grau de zelo do profissional:b) o lugar de 

prestação do serviçoc) a natureza e a importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado....Assim, tendo os 

advogados desempenhados seu mister, não há que se falar em exclusão de seus honorários em razão do pagamento na 

esfera administrativa, sobretudo por este ter ocorrido em momento posterior da sentença proferida.Afasto, por fim, a 

alegação de litigância de má-fé em razão de suposta prática pela União Federal de ato ilícito processual, por não 

vislumbrar a ocorrência da qualquer das hipóteses elencadas no artigo 17, do Código de Processo Civil.Efetivamente, a 
União, ao opor os presentes Embargos, fundamentou-os na argüição de excesso da execução, hipótese aventada pelo 

inciso V do artigo 741 do Código Processo Civil. Logo, sua ação decorreu do exercício, assegurado pela lei, de 

responder diante do procedimento de cumprimento da sentença relativa à prestação de quantia certa, inexistindo quando 

dano causado aos embargados, bem como a presença do elemento subjetivo culpa por parte da embargante.Estes 

Embargos envolvem apenas matéria de direito, independendo seu julgamento de outras provas.Posto isso, com base na 

fundamentação expedida, julgo parcialmente procedentes os Embargos, atribuindo à execução o valor de R$ 

R$1.745.316,57 (um milhão, setecentos e quarenta e cinco mil, trezentos e dezesseis reais e cinquenta e sete centavos) 

para fevereiro de 2010.Em razão da sucumbência parcial nestes Embargos, será recíproca e proporcionalmente 

distribuída a verba honorária, na forma do artigo 21, caput, do Código de Processo Civil.Traslade-se cópia dos cálculos 

de fl. 979 e da presente decisão para os autos principais. 
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0016459-13.2008.403.6100 (2008.61.00.016459-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0017403-06.1994.403.6100 (94.0017403-9)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1069 - ADRIANA DE LUCA CARVALHO) X 

PRODUTOS ALIMENTICIOS CRISPETES LTDA(SP091308 - DIMAS ALBERTO ALCANTARA E SP107020 - 

PEDRO WANDERLEY RONCATO) 

Os presentes Embargos à Execução foram interpostos pela UNIÃO FEDERAL com fulcro no art. 730 do Código de 

Processo Civil e, tecendo considerações pelas quais entende ter ocorrido excesso de execução nos cálculos apresentados 

pelo embargado, requer provimento dos presentes Embargos.Distribuídos os autos por dependência, foi dada 

oportunidade ao embargado para manifestação, que foi apresentada às fls. 24/25.Remetidos os autos à Contadoria do 

Juízo, foram elaborados os cálculos de fls. 27/41, tendo apenas a embargante discordado do valor apresentado.Os autos 

foram novamente encaminhados ao Contador Judicial, que elaborou novos cálculos às fls. 62/66.Devidamente 

intimadas, a embargante concordou com os cálculos apresentados pelo contador. O embargado discordou alegando 

estarem corretos os primeiros cálculos apresentados pela Contadoria do Juízo.DECIDO.Analisando os cálculos 

efetuados pela Contadoria Judicial às fls. 62/66, verifico que estão em conformidade com a sentença e o v. acórdão 

exarados nos autos principais, tendo aplicado corretamente a correção monetária, obedecido aos preceitos estabelecidos 

no Provimento 24/97.Pelo exposto, acolho os cálculos elaborados pela Contadoria Judicial constantes às fls.62/66, 

ressaltando que a embargante com eles manifestou concordância (fls. 73).Estes Embargos envolvem apenas matéria de 

direito, independendo seu julgamento de outras provas.Posto Isso, com base na fundamentação expendida, julgo 

parcialmente procedentes os Embargos, ajusto o valor em execução ao cálculo elaborado pela Contadoria às fls. 62/66, 
que acolho integralmente.Custas ex lege. Em razão da sucumbência recíproca, cada parte arcará com os honorários de 

seus patronos.Traslade-se cópia desta para os autos principais. 

 

0000540-13.2010.403.6100 (2010.61.00.000540-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0034311-02.1998.403.6100 (98.0034311-3)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1266 - GLADYS ASSUMPCAO) X 

DEJALMA MENDES DE GUSMAO X WALDOMIRO SALVATI X JOSE DA SILVA CAETANO X JOSE 

MARTINS LIMA PAPA X DEBORA SATIE TABA MIWA X MAGDA RODRIGUES SARAIVA X MARIA 

BEATRIZ DE SOUZA X IRACI TOMIATTO X MARCIA RODRIGUES HORTA X ALICE RODRIGUES DE 

SOUZA(SP029609 - MERCEDES LIMA E SP207804 - CÉSAR RODOLFO SASSO LIGNELLI E SP115638 - 

ELIANA LUCIA FERREIRA) 

Os presentes Embargos à Execução foram interpostos pela UNIÃO FEDERAL, com fulcro nos artigos 730 e seguintes, 

do Código de Processo Civil, sob o fundamento de que há nulidade de execução, em razão da ocorrência de prescrição 

intercorrente e excesso de execução . Afirma a União Federal que o transito em julgado do Acórdão ocorreu em 

06.02.2003 tendo sido citada nos termos do artigo 730 do CPC somente em 12.11.2009. Alega, caso não seja 

reconhecida a prescrição, que os os exequentes são servidores da Justiça do Trabalho, e que, portanto, já receberam os 

valores pleiteados.Distribuídos os autos por dependência, foi dada oportunidade a embargada para impugnação, tendo 

se manifestado às fls. 143/169.DECIDO.De início, aprecio a prescrição alegada que, por previsão legal, pode ser 
invocada em qualquer fase processual.A prescrição é sanção que se aplica ao titular do direito que permaneceu inerte 

diante de sua violação por outrem, perdendo a possibilidade de fazer valer a sua pretensão. Prescreve, então, a ação que 

em sentido material objetiva exigir prestação devida e não cumprida. Esse instituto foi criado como medida de ordem 

pública para proporcionar segurança às relações jurídicas, que seriam comprometidas diante da instabilidade oriunda do 

fato de se possibilitar o exercício da ação por prazo indeterminado.Neste sentido são lições de Paulo de Barros 

Carvalho:...para que as relações jurídicas não permaneçam indefinidamente, o sistema positivo estipula certo período a 

fim de que os titulares de direitos subjetivos realizem os atos necessários à sua preservação, e perante a inércia 

manifestada pelo interessado, deixando fluir o tempo, fulmina a existência do direito, decretando-lhe a extinção. 

Existem, segundo Maria Helena Diniz alguns requisitos a serem preenchidos para que seja configurada a prescrição: 1) 

Existência de uma ação exercitável, que é seu objeto, em virtude da violação do direito, ocasião em que nasce a 

pretensão contra o sujeito passivo.2) Inércia do titular da ação pelo seu não exercício.3) Continuidade dessa inércia 

durante um certo lapso de tempo previsto em lei, sem qualquer interrupção.4) Ausência de algum fato ou ato a que a Lei 

confere eficácia impeditiva, suspensiva ou interruptiva do curso prescricional. Com o mesmo objetivo que foi criado o 

instituto na prescrição intercorrente, que é aquela que se estabelece depois de já ter sido proposta a ação, iniciando seu 

curso após a citação, ante a inércia do autor, ou seja, se o processo ficar parado por culpa daquele que deveria promover 

regular andamento ao feito.O artigo 202 do Código Civil de 2002 reza:Art. 202. A interrupção da prescrição, que 

somente poderá ocorrer uma vez, dar-se-á:I - por despacho do juiz, mesmo incompetente, que ordenar a citação, se o 
interessado a promover no prazo e na forma da lei processual;II - por protesto, nas condições do inciso antecedente;III - 

por protesto cambial;IV - pela apresentação do título de crédito em juízo de inventário ou em concurso de credores;V - 

por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;VI - por qualquer ato inequívoco, ainda que extrajudicial, 

que importe reconhecimento do direito pelo devedor.Parágrafo único. A prescrição interrompida recomeça a correr da 

data do ato que a interrompeu, ou do último ato do processo para a interromper.Note-se que referido dispositivo legal 

estabelece que a possibilidade de o prazo prescricional recomeçar a correr da data do ultimo ato praticado no 

processo.Assim, podemos verificar que a prescrição intercorrente ocorrerá sempre que o credor, depois de propor a 

ação, deixar transcorrer o mesmo prazo determinado para a prescrição da ação, sem praticar qualquer ato no sentido de 

dar andamento ao feito, por culpa exclusiva do autor/credor. Ademais, por cada ato do processo, interrompe-se a 

prescrição novamente, com a inutilização do período já ocorrido. A Administração Pública, quando é parte em ação 

judicial, usufrui de determinados privilégios não reconhecidos aos particulares. Entre eles, encontra-se a prescrição 
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quinquenal da ação para cobrança das dívidas passivas da União, contados os cinco anos da data do ato ou do fato da 

qual se originaram, previsto no artigo 1º do Decreto nº 20.910/32 c.c artigo 2º do Decreto-lei nº 4.597/42, que a 

estendeu às autarquias ou entidades e órgãos paraestatais criados por lei e mantidos mediante impostos, taxas ou 

quaisquer contribuições, exigidas em virtude de lei federal, estadual ou municipal, bem como todo e qualquer direito e 

ação contra os mesmos.Destaco que a prescrição admite interrupção, nos casos previstos no CPC, e somente ocorre uma 

vez, quando então recomeça o prazo, pela metade, data do ato que a interrompeu ou do último processo que a 

interromper (artigo 9º, Decreto nº 20.910/32). Trata-se da prescrição no curso da lide ou intercorrente.Entretanto, na 

fase de execução, quando a pretensão é renovada para sua definitiva satisfação, o Supremo Tribunal Federal consagrou 

o entendimento, por meio do Enunciado nº 150, de que prescreve a execução no mesmo prazo da prescrição da ação. 

Portanto, aplica-se o prazo prescricional de cinco anos estabelecido no artigo 1º do Decreto nº 20.910/32.Analisando os 

autos principais, e diferente do que afirma a embargante, a provocação necessária para interrromper a prescrição 

ocorreu em 31.01.2008 e não em 12.11.2009. Sendo assim, deixo de reconhecer a alegada prescrição 

intercorrente.Ademais, com relação ao excesso da execução, entendo assistir razão à embargante.A sentença proferida 

às fls. 111/114 determinou somente a equiparação com os militares, bem como, que fosse implantando o percentual de 

28,86% na folha de pagamento dos autores.O MM. Juiz prolator da sentença nada mencionou acerca da questão da 

redutibilidade dos vencimentos em razão do advento da Lei 9421/96, não tendo o Sindicato apresentado recurso para 

suprir a omissão.Assim, tendo em vista a comprovação pela Justiça do Trabalho do pagamento integral dos valores 

devidos a partir de janeiro de 1993, e da inércia dos autores em apresentar recurso cabível para sanar a omissão 
anteriormente mencionada, nada resta a executar. Estes Embargos envolvem apenas matéria de direito, independendo 

seu julgamento de outras provas.Posto isso, com base na fundamentação expendida, julgo parcialmente procedentes os 

Embargos para reconhecer a inexistência de valores a executar. Em razão da sucumbência recíproca, cada parte arcará 

com os honorários de seus patronos.Remetam-se os autos ao SEDI para retificação do Termo de Autuação, devendo 

constar apenas como embargados DEJALMA MENDES DE GUSMÃO e JOSE DA SILVA CAETANO. 

 

0016278-41.2010.403.6100 (94.0005725-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005725-

91.1994.403.6100 (94.0005725-3)) ANTONIO CANDIDO DE CASTRO(PR010287 - OSVALDO CALIZARIO E 

PR044024 - EDUARDO CALIZARIO NETO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP090764 - EZIO 

FREZZA FILHO E SP094666 - CLEUSA MARIA DE JESUS ARADO VENANCIO E SP057005 - MARIA ALICE 

FERREIRA BERTOLDI) 

Os presentes Embargos à Execução foram interpostos por ANTONIO CANDIDO DE CASTRO, com fulcro nos artigos 

730 e seguintes, do Código de Processo Civil, sob o fundamento de que há nulidade de execução, em razão da 

ocorrência de prescrição intercorrente. Alega a inércia da CEF por 10 (dez) anos, sem qualquer manifestação. Requer, 

caso não seja reconhecida a prescrição, sejam os autos remetidos ao Contador Judicial para elaboração de novos 

cálculos, ante a existência de juros abusivos na conta da exequente.Distribuídos os autos por dependência, foi dada 

oportunidade a embargada para impugnação, tendo se manifestado às fls. 17/22.Intimado para apresentar memória de 
cálculos, a fim de cumprir o disposto no artigo 739-A do CPC, o embargante permaneceu inerte.DECIDO.De início, 

aprecio a prescrição alegada que, por previsão legal, pode ser invocada em qualquer fase processual.A prescrição é 

sanção que se aplica ao titular do direito que permaneceu inerte diante de sua violação por outrem, perdendo a 

possibilidade de fazer valer a sua pretensão. Prescreve, então, a ação que em sentido material objetiva exigir prestação 

devida e não cumprida. Esse instituto foi criado como medida de ordem pública para proporcionar segurança às relações 

jurídicas, que seriam comprometidas diante da instabilidade oriunda do fato de se possibilitar o exercício da ação por 

prazo indeterminado.Neste sentido são lições de Paulo de Barros Carvalho:...para que as relações jurídicas não 

permaneçam indefinidamente, o sistema positivo estipula certo período a fim de que os titulares de direitos subjetivos 

realizem os atos necessários à sua preservação, e perante a inércia manifestada pelo interessado, deixando fluir o tempo, 

fulmina a existência do direito, decretando-lhe a extinção. Existem, segundo Maria Helena Diniz alguns requisitos a 

serem preenchidos para que seja configurada a prescrição: 1) Existência de uma ação exercitável, que é seu objeto, em 

virtude da violação do direito, ocasião em que nasce a pretensão contra o sujeito passivo.2) Inércia do titular da ação 

pelo seu não exercício.3) Continuidade dessa inércia durante um certo lapso de tempo previsto em lei, sem qualquer 

interrupção.4) Ausência de algum fato ou ato a que a Lei confere eficácia impeditiva, suspensiva ou interruptiva do 

curso prescricional. Com o mesmo objetivo que foi criado o instituto na prescrição intercorrente, que é aquela que se 

estabelece depois de já ter sido proposta a ação, iniciando seu curso após a citação, ante a inércia do autor, ou seja, se o 

processo ficar parado por culpa daquele que deveria promover regular andamento ao feito.O artigo 202 do Código Civil 
de 2002 reza:Art. 202. A interrupção da prescrição, que somente poderá ocorrer uma vez, dar-se-á:I - por despacho do 

juiz, mesmo incompetente, que ordenar a citação, se o interessado a promover no prazo e na forma da lei processual;II - 

por protesto, nas condições do inciso antecedente;III - por protesto cambial;IV - pela apresentação do título de crédito 

em juízo de inventário ou em concurso de credores;V - por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;VI - 

por qualquer ato inequívoco, ainda que extrajudicial, que importe reconhecimento do direito pelo devedor.Parágrafo 

único. A prescrição interrompida recomeça a correr da data do ato que a interrompeu, ou do último ato do processo para 

a interromper.Note-se que referido dispositivo legal estabelece que a possibilidade de o prazo prescricional recomeçar a 

correr da data do ultimo ato praticado no processo.Assim, podemos verificar que a prescrição intercorrente ocorrerá 

sempre que o credor, depois de propor a ação, deixar transcorrer o mesmo prazo determinado para a prescrição da ação, 

sem praticar qualquer ato no sentido de dar andamento ao feito, por culpa exclusiva do autor/credor. Ademais, por cada 

ato do processo, interrompe-se a prescrição novamente, com a inutilização do período já ocorrido. A Administração 
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Pública, quando é parte em ação judicial, usufrui de determinados privilégios não reconhecidos aos particulares. Entre 

eles, encontra-se a prescrição quinquenal da ação para cobrança das dívidas passivas da União, contados os cinco anos 

da data do ato ou do fato da qual se originaram, previsto no artigo 1º do Decreto nº 20.910/32 c.c artigo 2º do Decreto-

lei nº 4.597/42, que a estendeu às autarquias ou entidades e órgãos paraestatais criados por lei e mantidos mediante 

impostos, taxas ou quaisquer contribuições, exigidas em virtude de lei federal, estadual ou municipal, bem como todo e 

qualquer direito e ação contra os mesmos.Destaco que a prescrição admite interrupção, nos casos previstos no CPC, e 

somente ocorre uma vez, quando então recomeça o prazo, pela metade, data do ato que a interrompeu ou do último 

processo que a interromper (artigo 9º, Decreto nº 20.910/32). Trata-se da prescrição no curso da lide ou 

intercorrente.Entretanto, na fase de execução, quando a pretensão é renovada para sua definitiva satisfação, o Supremo 

Tribunal Federal consagrou o entendimento, por meio do Enunciado nº 150, de que prescreve a execução no mesmo 

prazo da prescrição da ação. Portanto, aplica-se o prazo prescricional de cinco anos estabelecido no artigo 1º do Decreto 

nº 20.910/32.Analisando os autos principais, verifico que, conforme afirma a embargada, foi requerida a suspensão do 

feito, tendo a mesma sido deferida pelo MM. Juízo, razão pela qual, o prazo prescricional encontrava-se suspenso até o 

desarquivamento do feito. Ademais, importa assinalar que para que se consume a prescrição intercorrente não basta o 

mero decurso do prazo prescricional durante a tramitação do feito, é necessário, isto sim, que haja paralisação dos atos 

processuais pelo prazo prescricional, em virtude da inércia do credor em impulsionar o feito, o que também não sucedeu 

na espécie. Inclusive, o lapso temporal excessivo, vez que a Execução foi distribuída pela credora em 1994, se deu por 

culpa dos devedores. Sendo assim, deixo de reconhecer a alegada prescrição intercorrente. Deixo de apreciar a questão 
do excesso de execução, em razão da alegada aplicação de juros abusivos, vez que o embargante não apresentou 

cálculos, conforme determina o artigo 739-A do CPC, apesar de devidamente intimado. Estes Embargos envolvem 

apenas matéria de direito, independendo seu julgamento de outras provas.Posto isso, com base na fundamentação 

expendida, julgo improcedentes os Embargos. Custas ex lege.Honorários advocatícios a serem arcados pelo embargado 

no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), com fulcro no artigo 20, 4º, CPC.  

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA 
0013675-05.2004.403.6100 (2004.61.00.013675-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0061562-97.1995.403.6100 (95.0061562-2)) UNIAO FEDERAL(Proc. CINTHIA YUMI MARUYAMA LEDESMA) 

X CARLOS ROBERTO MINEI X ANA LUCIA FLAQUER SCARTEZZINI X ASTROGILDO DE CARVALHO 

JUNQUEIRA X ELCIO LUIZ AUGUSTIN X LUIS HENRIQUE DE ALMEIDA CARNEIRO X MARCUS 

VINICIUS PEREIRA DA CUNHA X NANCI TELES FRACARO X REGINA APARECIDA DIAS X RENATO 

CESAR BISPO DE ARAUJO X SERGIO EDUARDO ELIAS(SP108720 - NILO DA CUNHA JAMARDO BEIRO E 

SP071334 - ERICSON CRIVELLI) 

Chamo o feito à ordem.Considerando que na petição de fls. 39/76, protocolizada 6 meses após a distribuição da inicial 

dos presentes Embargos, a União Federal alterou a causa de pedir, bem como o pedido formulado, e, dessa inovação 

não houve o consentimento expresso dos embargados, indefiro o referido aditamento.Ademais, a manifestação dos 
Embargados de fls. 80/83 impugna apenas a alegação da União Federal de que não foi apresentada a memória 

discriminada e atualizada dos cálculos, nada mencionando sobre o adendo de fls. 39/76.Dessa forma, passo a apreciar os 

Embargos tão somente em face das alegações e do pedido formulado às fls. 02/08. Alega a União Federal, em síntese, 

que não foi apresentada pelos autores, ora embargados, memória discriminada e atualizada dos cálculos.Pugna, por essa 

razão, pela nulidade da execução. Requer seja a embargante novamente citada para que possa habilmente se defender. 

Vieram os autos conclusos para decisão. Assim relatados, tudo visto e examinado.DecidoAnalisando os autos, verifico 

que as alegações da embargante não merecem prosperar.Às fls. 207/217 dos autos principais os autores trouxeram o 

cálculo discriminado e individualizado dos valores devidos.Por essa razão, entendo não haver justificativa para a 

interposição dos presentes Embargos à Execução. Posto isso, e por tudo o mais que dos autos consta, julgo extinto o 

processo, sem julgamento do mérito, com fulcro no artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.Custas ex 

lege.Condeno a embargante ao pagamento de verba honorária, que arbitro em 10% (dez por cento) do valor dado à 

causa, devidamente atualizado.Traslade-se cópia desta para os autos principais. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0003309-96.2007.403.6100 (2007.61.00.003309-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP199759 - TONI 

ROBERTO MENDONÇA E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) X DIVA MARIA DIAS DA CRUZ 

Trata-se de Execução de Título Extrajudicial proposta pela CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF em desfavor de 
DIVA MARIA DIAS DA CRUZ, pelos fundamentos expostos na exordial. Em petição protocolizada, a exequente 

informou que o executado pagou o débito, requerendo a extinção do feito nos termos do artigo 794, inciso I do Código 

de Processo Civil (fl. 227).Vieram os autos conclusos para decisão. Assim relatados, tudo visto e 

examinado.DECIDODiante da liquidação do débito, conforme informado pelo exequente, constato a total satisfação do 

crédito, operando-se a hipótese prevista no inciso I do artigo 794 do Código de Processo Civil.Posto Isso, julgo extinto 

o processo com resolução de mérito, na forma do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Custas e honorários 

advocatícios a serem arcados pela executada, fixados estes em R$ 500,00 (quinhentos reais), exceto se na satisfação da 

obrigação já foi incluso seu pagamento.Desentranhe-se a petição de fls. 158/159, vez que não pertencente aos presentes 

autos.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. 

 

0005533-36.2009.403.6100 (2009.61.00.005533-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP166349 - GIZA 
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HELENA COELHO) X JONES CLAUDIO SIMONGINI DE SOUZA 

Trata-se de Execução de Título Executivo Extrajudicial proposta pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF em 

desfavor de JONES CLAUDIO SIMONGINI DE SOUZA, postulando o pagamento das obrigações assumidas pelo réu 

em decorrência do Contrato de Empréstimo/Pessoa Física constante nos autos. Em petição protocolizada às fls. 98/99 a 

Caixa Econômica Federal - CEF informou que as partes se compuseram amigavelmente, requerendo a extinção do feito 

nos termos do art. 269, inciso III, do Código de Processo Civil.Vieram os autos conclusos para decisão. Assim 

relatados, tudo visto e examinado.DECIDOEm que pese o pedido de extinção do feito nos termos do artigo 269, inciso 

III, do Código de Processo Civil, entendo que o caso em comento se enquadra no inciso II do mesmo artigo 269 do 

mesmo diploma legal, em razão do reconhecimento da procedência do pedido ante o pagamento do débito.Posto Isso, 

julgo extinto o processo com resolução de mérito, na forma do artigo 269, inciso II, do Código de Processo Civil.Custas 

e honorários advocatícios a teor do convencionado pelas partes.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as 

formalidades legais. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0025245-12.2009.403.6100 (2009.61.00.025245-5) - CPC CURSO PREPARATORIO PARA CONCURSO 

LTDA(SP020047 - BENEDICTO CELSO BENICIO E SP131896 - BENEDICTO CELSO BENICIO JUNIOR) X 

DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT 

O Impetrante opôs embargos de declaração às fls. 461/463, requerendo o saneamento de omissão na sentença de fls. 
443/450, alegando a ausência de apreciação de vários aspectos de seu pedido, principalmente em relação à aplicação do 

artigo 530 do Regulamento do Imposto de Renda de 1999.Rejeito a alegada omissão.Vê-se, pela leitura dos embargos, 

que a parte embargante pretende, na realidade, a substituição de parte da sentença embargada por outra que acolha o 

raciocínio por ela explicitado, rediscutindo a matéria e imprimindo caráter infringente aos seus embargos, ao desviá-los 

da destinação jurídica-processual própria.Restaram consignados na sentença embargada quais dispositivos legais 

disciplinam a tributação do lucro presumido, aplicando-se a legislação adequada ao pedido. Inadmissíveis, por 

conseguinte, os presentes embargos de declaração, uma vez que a modificação do julgado deve ser postulada na sede do 

recurso próprio para tanto.Saliente-se que o órgão judicial, para expressar sua convicção não precisa aduzir comentários 

sobre todos os argumentos levantados pelas partes. Sua fundamentação pode ser sucinta, pronunciando-se acerca do 

motivo que, por si só, achou suficiente para a composição do litígio (STJ - 1ª Turma - AI 169.073-SP - AgRg, rel. Min. 

José Delgado, j. 04.06.98).Posto isso, nego provimento aos presentes Embargos de Declaração, por entender ausentes 

quaisquer das hipóteses legais que justifiquem sua interposição, fundamentando-se o recurso na dissonância do decisum 

com a tese exordial, correção impossível de se ultimar nesta via. 

 

0013858-63.2010.403.6100 - IGESP S/A - CENTRO MEDICO E CIRURGICO - INSTITUTO 

GASTROENTEROLOGIA DE SAO PAULO(SP222325 - LOURENÇO DE ALMEIDA PRADO E SP242664 - 

PAULO AUGUSTO TESSER FILHO) X CHEFE EQUIPE ORIENTACAO ARRECADACAO PREVIDENCIARIA 
EM SP - DRF 

O Impetrante opôs embargos de declaração às fls. 146/149, requerendo o saneamento de contradição na sentença de fls. 

137/142, alegando que pretende apenas que os pagamentos efetuados a partir de 20/06/2008 - data da publicação da 

Súmula Vinculante n. 08 -, através do programa de parcelamento e destinados para a quitação de parcelas de débitos 

atingidos pela decadência, sejam realocados para quitação de débitos revestidos de exigibilidade (01/98 a 12/02).Rejeito 

a alegada contradição.Vê-se, pela leitura dos embargos, que a parte embargante pretende, na realidade, a substituição de 

parte da sentença embargada por outra que acolha o raciocínio por ela explicitado, rediscutindo a matéria e imprimindo 

caráter infringente aos seus embargos, ao desviá-los da destinação jurídica-processual própria.Restou consignado na 

sentença embargada que a modulação dos efeitos da decisão foi no sentido de que terá eficácia retroativa somente para 

aqueles contribuintes que já ajuizaram as respectivas ações judiciais ou solicitações administrativas até a data do 

julgamento (11/06/2008). Em razão disso, os recolhimentos efetuados nos prazos previstos nos artigos 45 e 46, da Lei 

nº 8.212/91 e não impugnados antes da conclusão do julgamento são legítimos. Inadmissíveis, por conseguinte, os 

presentes embargos de declaração, uma vez que a modificação do julgado deve ser postulada na sede do recurso próprio 

para tanto.Posto isso, rejeito os presentes Embargos de Declaração, por entender ausentes quaisquer das hipóteses legais 

que justifiquem sua interposição, fundamentando-se o recurso na dissonância do decisum com a tese exordial, correção 

impossível de se ultimar nesta via. 

 
0025237-98.2010.403.6100 - ISABE OLEO HIDRAULICA LTDA(SP211577 - ANA SILVIA DONATELLI 

CORDOVANO E SP194937 - ANDRÉIA GONÇALVES DE LIMA) X PROCURADOR CHEFE DA FAZENDA 

NACIONAL EM SAO PAULO 

Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado por ISABE ÓLEO HIDRÁULICA LTDA contra 

ato do Sr. PROCURADOR CHEFE DA FAZENDA NACIONAL EM SÃO PAULO - SP, objetivando sua inclusão no 

Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte - Simples Nacional, instituído pela Lei Complementar n.º 123/06.Aduz o impetrante que seu pedido de 

inclusão no Regime do Simples Nacional foi negado pela autoridade administrativa, tendo em vista a existência do 

débito de n.º 300013299-9, objeto da execução fiscal n.º 0022647-09.2004.403.6182, proveniente de contribuições 

previdenciárias.Assevera ainda que, em diligência junto a Procuradoria da Fazenda Nacional visando quitar a dívida, foi 

informado que o débito supra não foi localizado, o que impossibilitou a emissão da guia de pagamento.Com a inicial 
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vieram os documentos julgados necessários à impetração.Liminar deferida às fls. 35/37.Devidamente notificada, a 

autoridade impetrada apresentou informações às fls. 52/57.Em petição protocolizada em 11.02.2011, a autoridade 

impetrada informa que o débito n.º 30.013.299-9 foi cancelado, bem como o impetrante está inscrito no Regime do 

Simples Nacional desde 01.01.2011 (fl. 65).Parecer do Ministério Público Federal pelo prosseguimento do feito (fl. 

71/73).Vieram os autos conclusos para decisão. Assim relatados, tudo visto e examinado. DecidoDa análise dos autos 

verifico que o impetrante obteve o direito requerido, objeto do presente writ.Ora, conforme documento de fl. 58, o 

débito n.º 30.013.299-9 que impedia a inclusão do impetrante do Regime do Simples Nacional foi baixado, de modo 

que não existe mais óbice à inclusão no referido sistema.Em que pese a petição de fls. 69, é fato que a inclusão no 

Regime do Simples Nacional deu-se por força de liminar. Entretanto, isso só ocorreu porque ainda estava em aberto o 

débito n.º 30.013.299-9.Com a baixa da pendência pela Procuradoria da Fazenda Nacional, não mais subsiste entrave à 

inclusão no Regime do Simples Nacional, razão pela qual a ação perdeu seu objeto por fato superveniente ao 

ajuizamento. Dessa forma, o pedido formulado no feito restou plenamente atendido, não se fazendo mais presente o 

interesse necessário para propor a ação. Significa, portanto, que não mais subsiste a necessidade de reclamar a atividade 

jurisidicional do Estado, visto que não há qualquer resistência do impetrado à satisfação da pretensão da impetrante, 

tampouco não vislumbro utilidade do provimento postulado. Corroboro o entendimento exarado no ROMS 6920/AP, 

pelo eminente Min. Demócrito Reinaldo, STJ, DJ de 19.08.96, p. 28434, no sentido de que ocorreu a perda o objeto 

ante o desaparecimento do interesse de agir pela satisfação do pedido, in casu quando da inclusão do impetrante do 

Regime do Simples Nacional.Posto isso, e por tudo o mais que dos autos consta, julgo extinto o processo, sem resolução 
do mérito, com fulcro no artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.Custas ex lege.Sem honorários 

advocatícios, por incabíveis à espécie (artigo 25 da Lei nº 12.016/09).Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais. 

 

0000321-63.2011.403.6100 - UIARA MARIA PEREIRA DE ARAUJO(SP276902 - KAROLYNNE STHEFANIE 

SANTOS NUNES DE SOUZA) X REITOR DA UNIVERSIDADE CAMILO CASTELO BRANCO(SP220056 - 

ROSANGELA APARECIDA DE OLIVEIRA) 

Trata-se de mandado de segurança, com pleito liminar, impetrado por UIARA MARIA PEREIRA DE ARAUJO contra 

ato do Senhor REITOR DA UNIVERSIDADE CAMILO CASTELO BRANCO, objetivando a concessão de ordem que 

lhe assegure a Colação de Grau em gabinete e em tempo hábil, bem como a entrega do diploma antes do dia 

30/01/2011.Aduz a impetrante que foi aluna da Faculdade de História da referida Universidade, tendo concluído o curso 

com êxito no final do ano de 2010.Relata que foi aprovada em concurso público para provimento de vagas para 

Professor Educação Básica II, devendo apresentar uma série de documentos necessários à posse no dia 30/01/2011, 

dentre eles o diploma escolar.Sustenta que, de praxe, o diploma é entregue ao aluno vários dias após a Colação de Grau, 

que está marcada para o dia 27/01/2011.Informa que não poderá aguardar a data prevista, pois poderá perder o prazo 

para entregar os documentos e tomar posse no cargo público.A impetrante juntou aos autos os documentos que 

entendeu necessários ao deslinde do feito.Liminar deferida às fls. 62/64.Devidamente notificada, a autoridade coatora 
apresentou suas informações às fls. 71/82, afirmando, em síntese, que para emissão do diploma há necessidade da 

impetrante colar grau, estando o prazo para sua entrega disciplinado no Termo de Ajustamento de Conduta, não 

havendo, portanto, qualquer ilegalidade.Parecer do representante do Ministério Público Federal às fls. 106/108, pela 

concessão da ordem.Vieram os autos conclusos para decisão. Assim relatados, tudo visto e 

examinado.DECIDO.Entendo ter restado configurada a hipótese de perda superveniente do interesse processual da 

impetrante.Verifico que a impetrante ajuizou o presente writ, objetivando provimento que lhe assegurasse a Colação de 

Grau em gabinete e em tempo hábil, bem como a entrega do diploma antes do dia 30/01/2011.Segundo informações de 

fls. 99/101, em razão da concessão da liminar, a autoridade impetrada procedeu à Colação de Grau em 27/01/2011, bem 

como expediu o referido diploma na mesma data, realizando posteriormente seu registro em livro.Logo, a impetrante já 

obteve a pretensão deduzida na inicial, configurando-se a inexistência de interesse a ser tutelado por meio deste 

mandado de segurança. É cediço que o provimento jurisdicional deve ter utilidade prática para quem provoca a atuação 

estatal. Nesse sentido, são os ensinamentos de Vicente Greco Filho, em sua obra Direito Processual Civil Brasileiro (p. 

83): A doutrina dominante é no sentido de que o Código exige, quanto ao interesse, também a utilidade, e que o 

parágrafo único do art. 4º existe exatamente porque é uma exceção a essa regra. Se o princípio geral do Código 

dispensasse a utilidade para a ocorrência de interesse, o dispositivo referido seria inútil e repetitivo, justificando-se, 

pois, em virtude de sua excepcionalidade, ou seja, porque o Código, em princípio, somente admite a provocação do 

Judiciário quando o autor tiver necessidade de obter o provimento jurisdicional e, também quando esse provimento lhe 
puder trazer utilidade prática.Assim, não havendo mais interesse-necessidade, nem interesse-utilidade para a obtenção 

do provimento jurisdicional, ou seja, não se vislumbrando mais a necessidade da impetrante vir a juízo, tampouco a 

utilidade que a decisão judicial irá lhe proporcionar, ausente o fundamento que ampare a provocação do Judiciário.A 

jurisprudência dos Tribunais Superiores encontra-se pacificada no sentido de que a falta de interesse processual 

superveniente é configurada quando, no curso do processo, ocorre circunstância que enseja a falta de interesse na 

prestação jurisdicional, nos termos do pedido.Consigno que as condições da ação, essenciais para o exercício do direito, 

devem estar presentes do início até o momento final da prestação jurisdicional. No tocante ao interesse de agir, deve a 

parte demonstrar a necessidade do provimento e a adequação da via eleita, para que possa obter a proteção buscada.A 

lide, e seu julgamento, só se justificam se houver necessidade da intervenção estatal, por meio do Poder Judiciário, para 

a solução do conflito de interesses existente entre as partes. Quando esse conflito não mais persiste, inútil se torna o 

prosseguimento do feito. Ressalto, ainda, que, a teor do artigo 462, do Código de Processo Civil, a sentença deve refletir 
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o estado de fato da lide no momento da entrega da prestação jurisdicional, devendo o juiz levar em consideração o fato 

superveniente. No caso concreto, tendo a autoridade impetrada procedido à Colação de Grau e expedido o diploma, 

restou superada a apreciação da matéria questionada, por não haver mais interesse processual, decorrente da perda de 

objeto.Denoto, assim, claramente a perda superveniente do interesse de agir, uma vez ausente qualquer ato coator a ser, 

por esta sentença, afastado ou corrigido.Posto Isso, conforme fundamentação expendida e por tudo o mais que dos autos 

consta, julgo extinto o processo, sem julgamento de mérito, nos termos do art. 267, inc.VI do Código de Processo 

Civil.Custas ex lege.Sem honorários advocatícios (artigo 25, Lei nº 12.016/09).Oportunamente, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais. 

 

0002618-43.2011.403.6100 - MANOEL OGALHA GINEZ X SUZIE SCHMIDT OGALHA(SP131928 - ADRIANA 

RIBERTO BANDINI) X SUPERINTENDENTE DO PATRIMONIO DA UNIAO EM SAO PAULO 

Trata-se de Mandado de Segurança, com pedido de liminar, impetrado por MANOEL OGALHA GINEZ e SUZIE 

SCHMIDT OGALHA contra ato do Senhor SUPERINTENDENTE REGIONAL DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO EM 

SÃO PAULO, objetivando a imediata conclusão do pedido de transferência, inscrevendo os impetrantes como foreiros 

responsáveis pelo respectivo imóvel, concluindo o Processo Administrativo nº 04977.000274/2011-83.Alegam os 

impetrantes que apresentaram em 13/01/2011, pedido administrativo de transferência nº 04977.000274/2011-

83.Sustentam, em síntese, que até a presente data o pedido administrativo não foi apreciado, causando-lhe, pois, 

inúmeros prejuízos.É a síntese do necessário.Fundamento e decido.MOTIVAÇÃOInicialmente, o pedido de liminar 
havia sido deferido, sob o fundamento de omissão da autoridade impetrada em relação ao andamento do pedido 

administrativo.Contudo, considerando os esclarecimentos prestados pela autoridade impetrada à fl. 43, revejo o meu 

posicionamento adotado.Com efeito, dispõe o art. 3º, 4º do Decreto-lei 2.398, de 21 de dezembro de 1987, com redação 

dada pela Lei 9.636, de 15 de maio de 1998:Art. 3 Dependerá do prévio recolhimento do laudêmio, em quantia 

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor atualizado do domínio pleno e das benfeitorias, a transferência onerosa, 

entre vivos, do domínio útil de terreno da União ou de direitos sobre benfeitorias neles construídas, bem assim a cessão 

de direito a eles relativos.(...) 4o Concluída a transmissão, o adquirente deverá requerer ao órgão local da SPU, no prazo 

máximo de sessenta dias, que providencie a transferência dos registros cadastrais para o seu nome, observando-se, no 

caso de imóvel aforado, o disposto no art. 116 do Decreto-Lei no 9.760, de 1946.No entanto, a legislação de regência 

não estabeleceu prazo para a conclusão do pedido administrativo de transferência dos registros cadastrais, aplicando-se, 

portanto, a Lei nº 9.784/99.A Lei nº 9.784/99 estabelece normas sobre o processo administrativo no âmbito da 

Administração Pública Federal, que compreende três fases: instauração, instrução e decisão.Nos termos do artigo 24, os 

atos do órgão ou autoridade responsável pelo processo e dos administrados que dele participem devem ser praticados no 

prazo de cinco dias, salvo motivo de força maior.Ainda, o parágrafo único prevê que o prazo previsto pode ser dilatado 

até o dobro, mediante comprovada justificação.Já na fase de instrução, o artigo 42 estabelece que, sendo obrigatório 

ouvir um órgão consultivo, o parecer deverá ser emitido no prazo máximo de quinze dias, salvo norma especial ou 

comprovada necessidade de maior prazo.Assim, encerrada a instrução, o interessado terá o direito de manifestar-se no 
prazo máximo de dez dias, salvo se outro prazo for legalmente fixado, conforme disposto no artigo 44 do mesmo 

diploma legal.Esgotadas, portanto, as duas primeiras fases, passa-se à decisão. Tem-se que o aludido diploma legal 

impõe à Administração o dever de decidir, estabelecendo o prazo de até 30 dias para fazê-lo, salvo prorrogação por 

igual período expressamente motivada, in verbis:Art. 48. A Administração tem o dever de explicitamente emitir decisão 

nos processos administrativos e sobre solicitações ou reclamações, em matéria de sua competência.Art. 49. Concluída a 

instrução de processo administrativo, a Administração tem o prazo de até trinta dias para decidir, salvo prorrogação por 

igual período expressamente motivada.Tendo em vista a apresentação do pedido administrativo pelos Impetrantes em 

13/01/2011, bem como os prazos acima mencionados, observo que a impetrada não havia extrapolado o prazo previsto 

em lei, quando da propositura da presente ação (21/02/2011).O mandado de segurança tem cabimento contra ato 

comissivo ou omissivo de autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público, 

para proteção de direito líquido e certo, nas hipóteses de lesão ou ameaça de lesão, por ato ilegal ou praticado com 

abuso de poder.Nessa situação, não vislumbro a ocorrência de qualquer ato coator a ser corrigido por este remédio 

constitucional, visto que o impetrado não praticou qualquer ato ilegal.Admitir-se eventual prolação de sentença 

favorável ao pedido formulado, nos moldes em que se encontra proposta a ação, é alargar indevidamente as hipóteses 

em que se permite o uso do mandado de segurança. Assim, não há a demonstração de ato real e atual a justificar a 

presente impetração.Nesse sentido, confira jurisprudência do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região:PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. LIVRE ACESSO DE ADVOGADO NA 
ACADEMIA DE FORÇA AÉREA. INEXISTÊNCIA DE ATO COATOR. INDEFERIMENTO IN LIMINE. 

POSSIBILIDADE. QUESTÕES MERITÓRIAS QUE NÃO ANULAM O DECISUM.I-Havendo sido ajuizado o writ 

quando o cliente do impetrante já se encontrava solto, descortina-se não possuir a segurança quer natureza repressiva 

quer preventiva, ocasionando a ausência de interesse de agir.II-Ausência de ato coator que possibilita o indeferimento in 

limine da impetração.III-As condições da ação são questões preliminares e uma vez não atendidas impedem a análise do 

mérito, pelo que agiu acertadamente o juiz a quo ao rejeitar, liminarmente, a incial, embora tenha tecido considerações 

meritórias, o que não caracteriza a anulação da r. sentença recorrida.Terceira Turma, TRF DA 3ª REGIÃO, AMS 

160483, Processo nº 95030155541/SP, Rel. Des. Baptista Pereira, j. 23.08.2000)Verifico, portanto, ausentes os 

requisitos legais essenciais à propositura do mandado de segurança, visto que o direito líquido e certo do impetrante não 

se encontra manifesto na sua existência, delimitado na sua extensão e apto a ser exercido no momento da 

impetração.DISPOSITIVOPosto isso, e considerando tudo mais que dos autos consta, patente a ausência da 
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comprovação de ato coator, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com fundamento no 

artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.Comunique-se esta decisão ao DD. Desembargador Relator do 

Agravo de Instrumento interposto, nos termos do Provimento n.º 64 da COGE.Custas ex lege.Sem honorários 

advocatícios (STJ, S. 105).Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. 

 

0004808-76.2011.403.6100 - MELISSA REGINA FERREIRA(SP058084 - MARIA ANGELA DA SILVA PRADO) X 

ASSOCIACAO EDUCACIONAL NOVE DE JULHO-UNINOVE 

Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado por MELISSA REGINA FERREIRA contra ato 

da ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL NOVE DE JULHO - UNINOVE pelos fatos e fundamentos expostos na 

exordial.Estando o processo em regular tramitação, vem o impetrante manifestar desinteresse no prosseguimento do 

feito (fl. 35). Vieram os autos conclusos para decisão. Assim relatados, tudo visto e examinado.DECIDOPor força do 

entendimento predominante de que em sede de mandado de segurança admite-se desistência a qualquer tempo, 

independentemente do consentimento do impetrado (STF, RTJ 88/290, 114/552) e, considerando tudo mais que dos 

autos consta, homologo, por sentença, a desistência pleiteada no que, de conseqüente, julgo extinto o feito, nos termos 

do artigo 267, inciso VIII do Código de Processo Civil.Custas ex lege.Sem honorários advocatícios, por incabíveis à 

espécie (artigo 25 da Lei nº 12.016/09).Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades 

legais. 

 
0000004-93.2011.403.6123 - CLEBER STEVENS GERAGE(SP098209 - DOMINGOS GERAGE) X PRESIDENTE 

DA OAB - ORDEM ADVOGADOS BRASIL - SECCIONAL SAO PAULO(SP195315 - EDUARDO DE 

CARVALHO SAMEK) 

Trata-se de mandado de segurança, com pedido liminar, impetrado por CLEBER STEVENS GERAGE em desfavor do 

PRESIDENTE DA OAB - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL SÃO PAULO, objetivando seja 

expedido o Certificado de Aprovação no 137º Exame da Ordem dos Advogados do Brasil.Aduz o impetrante que 

necessita do Certificado de Aprovação no 137º Exame de Ordem tendo sido orientado a formular por escrito tal 

requerimento.Alega ter reiterado o pedido, vez que o primeiro teoricamente, sequer foi apreciado pela autoridade 

coatora.Afirma que, por meio de correio eletrônico, recebeu Comunicado da Diretoria da OAB-SP informando que os 

Certificados de Aprovação estariam disponíveis na Sede Regional da OAB - Subsecção de Atibaia-SP.Sustenta que ao 

se dirigir a Sede da OAB em Atibaia obteve a informação de que referido certificado encontrava-se disponível na Sede 

Estadual da OAB em São Paulo.Informa que, em que pese a informação obtida em Atibaia, o Certificado também não 

estava disponível naquele local.Devidamente notificada, a autoridade impetrada apresentou manifestação às fls. 

36/49.Parecer do Ministério Público Federal pelo prosseguimento do feito (fls. 58/59).Vieram os autos conclusos para 

decisão. Assim relatados, tudo visto e examinado. DECIDO.Trata-se de mandado de segurança em que o impetrante 

pugna, em sua exordial, pela expedição de seu Certificado de Aprovação no 137º Exame da OAB.O mandado de 

segurança tem cabimento contra ato comissivo ou omissivo de autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no 
exercício de atribuições do Poder Público, para proteção de direito líquido e certo, nas hipóteses de lesão ou ameaça de 

lesão, por ato ilegal ou praticado com abuso de poder. Portanto, não basta a suposição de um direito ameaçado; exige-se 

um ato concreto que ponha em risco o direito do postulante.Com efeito, analisando a documentação juntada pelo 

próprio impetrante, o correio eletrônico enviado em agosto de 2010, informa que o Certificado de Aprovação encontra-

se disponível na Sede Regional da OAB onde o impetrante realizou o exame.De acordo com as informações da 

autoridade coatora, a cidade de Atibaia não está listada para a realização da prova do Exame de Ordem.Ademais, o 

impetrante se dirigiu à OAB em Atibaia e posteriormente a São Paulo, não tendo sequer observado a informação 

enviada pela OAB de que o documento solicitado sempre esteve em Bragança Paulista.Dessa forma, em que pese o 

pedido do impetrante de julgamento do feito, não vislumbro a ocorrência de qualquer ato coator a ser corrigido por este 

remédio constitucional, visto que o impetrado não praticou qualquer ato ilegal.Assim, não há qualquer prova tendente a 

demonstrar a liquidez e certeza do direito invocado pelo impetrante, ou seja, o direito não se encontra comprovado de 

plano, não havendo sequer o ato da autoridade supostamente ofensivo ao direito individual do impetrante.Admitir-se 

eventual prolação de sentença favorável ao pedido formulado, nos moldes em que se encontra proposta a ação, é alargar 

indevidamente as hipóteses em que se permite o uso do mandado de segurança, além de movimentar de forma 

desnecessária o Judiciário. Assim, não há a demonstração de ato real e atual a justificar a presente impetração.Em caso 

semelhante já se pronunciou o C. Tribunal Regional Federal da 3ª Região:PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE 

SEGURANÇA. LIVRE ACESSO DE ADVOGADO NA ACADEMIA DE FORÇA AÉREA. INEXISTÊNCIA DE 
ATO COATOR. INDEFERIMENTO IN LIMINE. POSSIBILIDADE. QUESTÕES MERITÓRIAS QUE NÃO 

ANULAM O DECISUM.I-Havendo sido ajuizado o writ quando o cliente do impetrante já se encontrava solto, 

descortina-se não possuir a segurança quer natureza repressiva quer preventiva, ocasionando a ausência de interesse de 

agir.II-Ausência de ato coator que possibilita o indeferimento in limine da impetração.III-As condições da ação são 

questões preliminares e uma vez não atendidas impedem a análise do mérito, pelo que agiu acertadamente o juiz a quo 

ao rejeitar, liminarmente, a incial, embora tenha tecido considerações meritórias, o que não caracteriza a anulação da r. 

sentença recorrida. (Terceira Turma, TRF DA 3ª REGIÃO, AMS 160483, Processo nº 95030155541/SP, Rel. Des. 

Baptista Pereira, j. 23.08.2000)Verifico, portanto, ausentes os requisitos legais essenciais à propositura do mandado de 

segurança, visto que o direito líquido e certo do impetrante não se encontra manifesto na sua existência, delimitado na 

sua extensão e apto a ser exercido no momento da impetração.Posto isso, e considerando tudo mais que dos autos 

consta, patente a ausência de ato coator, julgo extinto o processo, sem resolução do mérito, com fundamento no artigo 
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267, inciso VI, do Código de Processo Civil.Custas ex lege.Sem honorários advocatícios (STJ, S. 105)Após o trânsito 

em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. 

 

NOTIFICACAO - PROCESSO CAUTELAR 
0023136-88.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP300900 - ANA CLAUDIA LYRA 

ZWICKER) X MAYSA DE PAULA SILVA 

Trata-se de Medida Cautelar de Notificação ajuizada pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF em face de 

MAYSA DE PAULA SILVA, objetivando a notificação da requerida para que realize o pagamento da taxa de 

arrendamento e dos valores inerentes ao condomínio vencidos, bem como, no caso de não atendimento da presente, a 

desocupação do imóvel objeto do contrato de arrendamento residencial constante nos autos e o pagamento do valor do 

débito em atraso acrescido dos encargos legais e contratuais.A tentativa de notificação da requerida restou frustrada, 

conforme se depreende da certidão de fl. 32.Em petição juntada à fl. 37 dos autos, a Caixa Econômica Federal - CEF 

informa que a requerida pagou o que devia ao Fundo de Arrendamento Residencial, requerendo a extinção do feito por 

falta de interesse na notificação.Dessa forma, há de ser extinto o processo por falta de interesse de agir.Sobre o interesse 

de agir preleciona Vicente Greco Filho, in Direito Processual Civil Brasileiro, 1º volume, Ed. Saraiva, 47ª edição, p. 

66/67: O interesse de agir, que é instrumental e secundário, surge da necessidade de obter através do processo a 

proteção ao interesse substancial. Entende-se, dessa maneira, que há interesse processual se a parte sofre um prejuízo, 

não propondo a demanda, e daí resulta que, para evitar esse prejuízo, necessita exatamente da intervenção dos órgãos 
jurisdicionais. Localiza-se o interesse processual não apenas na utilidade, mas especificamente na necessidade do 

processo como remédio apto à aplicação do direito objetivo no caso concreto, pois a tutela jurisdicional não é jamais 

outorgada sem uma necessidade, como adverte Allorio. Essa necessidade se encontra naquela situação que nos leva a 

procurar uma solução judicial, sob pena de, se não fizermos, vermo-nos na contingência de não podermos ter satisfeita 

uma pretensão (o direito que nos afirmamos titulares). Vale dizer: o processo jamais será utilizável côo simples 

instrumento de indagação ou consulta acadêmica. Só o dano ou perigo de dano jurídico, representado pela efetiva 

existência de uma lide, é que autoriza o exercício do direito de ação.Ainda nesse sentido os ensinamentos de Vicente 

Greco Filho in Direito Processual Civil Brasileiro, 1º Volume, 47ª ed., Ed. Saraiva, p. 67, in verbis : Inadmissível, para 

o caso levado a juízo, a providência jurisidicional invocada, faltará legítimo interesse em propor a ação, porquanto 

inexiste pretensão objetivamente razoável que justifique a prestação jurisidicional requerida. Pas d íntrerêt, pas 

d´action.Posto Isso, e por tudo mais que dos autos consta, julgo extinto o processo, sem resolução do mérito, com fulcro 

no artigo 267, inciso VI do Código de Processo Civil.Sem honorários advocatícios por não constituída a relação 

processual.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. 

 

CAUTELAR INOMINADA 
0042297-12.1995.403.6100 (95.0042297-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0033285-

71.1995.403.6100 (95.0033285-0)) DORIEDSON LUIZ DE SOUZA(SP107699B - JOAO BOSCO BRITO DA LUZ) 
X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI E SP099950 - JOSE 

PAULO NEVES E SP096090 - SANDRA ROSA BUSTELLI) 

Trata-se de Ação Cautelar proposta por DORIEDSON LUIZ DE SOUZA em face da CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL, objetivando a suspensão do leilão designado para o dia 18.07.1995 e da execução extrajudicial do imóvel 

objeto do contrato de financiamento firmado com a ré.Liminar deferida às fls. 54/55, o que ensejou a interposição de 

agravo de instrumento, ao qual foi dado provimento às fls. 293/296.Citada, a CEF contestou a lide às fls. 63/71, 

alegando preliminarmente, a falta de interesse processual pela impropriedade do meio utilizado e o litisconsórcio 

necessário da União. No mérito, pugna pela improcedência do pedido.Réplica às fls. 106/111.À fl. 235 foi deferida a 

apropriação dos valores depositados em juízo, determinando que o autor realize pagamentos diretamente à ré das 

parcelas vincendas, no valor incontroverso.É o breve relatório.Fundamento e decido.MOTIVAÇÃOA presente ação 

cautelar foi distribuída como preparatória à ação ordinária de n.º 0033285-71.1995.403.6100 em apenso, que possui 

objetivo similar ao desta ação cautelar, qual seja, a suspensão dos efeitos da execução extrajudicial em curso.Pois bem, 

expostos os fatos dessa forma, à toda evidência inexiste interesse processual do autor na propositura desta medida 

cautelar, pois o pedido aqui deduzido deve e pode ser formulado diretamente nos autos principais, por simples petição 

ao Juízo da causa. Neste sentido têm se manifestado nossos Tribunais, reconhecendo que o artigo 273, 7º, do CPC, 

autorizou o Juízo a transformar e adaptar o requerimento para concessão de medida cautelar em tutela antecipada e de 

tutela antecipada em medida cautelar incidental, homenageando-se, assim, o princípio da fungibilidade. Confira-se a 
seguinte ementa:CIVIL. PROCESSO CIVIL. CAUTELAR. ANTECIPAÇÃO DA TUTELA. FALTA DE 

INTERESSE. CARÊNCIA DE AÇÃO. 1. A partir da Lei nº 8.952194, que deu nova redação ao artigo 273 do Código 

de Processo Civil, o processo cautelar ficou reservado para as medidas de simples segurança (ações cautelares típicas). 

2. Sendo possível pedir a tutela antecipada por simples petição, evidentemente não há necessidade da propositura de 

ação cautelar inominada com o mesmo objetivo, daí a carência de ação por falta de legítimo interesse.(Tribunal 

Regional Federal da 4ª Região, AC nº 95.445647-2, Rel. Juiz Amir Finocchiaro Sarti, DJ de 18.12.96, p.98469). 3. A 

via eleita não se mostra adequada à pretensão. Cabe a sentença de extinção do processo sem julgamento do mérito, por 

falta de legítimo interesse da requerente, porquanto assegurada possibilidade do pedido ser deduzido em sede de 

antecipação de tutela, incidentalmente à ação ordinária proposta. 4. Sentença mantida. (AC 2002.70.03.000143-1/PR, 

Rel. Desembargador Federal Carlos Eduardo Thompson Flores Lenz, Terceira Turma, j. 19.6.2006, DJU 26.7.2006, p. 

776).Disso se infere que pelo regramento processual vigente, inexiste em casos como o presente, interesse processual 
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em se propor uma ação incidental para se obter provimento cautelar que deve ser requerido diretamente nos autos da 

ação ordinária, mediante simples petição. Em síntese, a via processual eleita pelo Autor é inadequada para o fim 

pretendido, inexistindo, dessa forma, interesse processual para tanto. Por fim, saliente-se que a questão quanto às 

cláusulas contratuais do mútuo firmado entre as partes já foi decidida nos autos principais, razão pela qual se torna 

despicienda novamente a sua abordagem.DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTO o processo sem julgamento 

do mérito, nos termos do artigo 267 VI do Código de Processo Civil.Deixo para fixar a verba sucumbencial, 

exclusivamente, nos autos da ação ordinária em apenso. 

13ª VARA CÍVEL 

 

Dr.WILSON ZAUHY FILHO 
MM.JUIZ FEDERAL 

DIRETORA DE SECRETARIA 

CARLA MARIA BOSI FERRAZ 
 

Expediente Nº 4085 
 

MONITORIA 
0031535-14.2007.403.6100 (2007.61.00.031535-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ 

FERNANDO MAIA) X CACA ARTES GRAFICAS LTDA ME X ANDERSON EDSON DA SILVA X APARECIDA 

DA CONCEICAO SILVA 

Fls. 383/384: defiro a expedição de ofício a JUCESP para que esta disponibilize as originais do contrato social e demais 

alterações da empresa CACA Artes Gráficas Ltda, NIRE 35214615625, devendo informar a esta Vara quando estarão 

tais documentos disponibilizados. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0058480-87.1997.403.6100 (97.0058480-1) - VETORPEL IND/ E COM/ LTDA(SP093967 - LUIS CARLOS 

SZYMONOWICZ) X UNIAO FEDERAL(Proc. 504 - IZARI CARLOS DA SILVA JUNIOR) 
Nomeio como depositária a representante legal da empresa executada, Daniela Domingues Camargo.Intime-se a mesma 

no endereço declinado pela União Federal às fls. 387dando-lhe ciência do encargo de depositária fiel, bem como da 

penhora efetivada para requerer o que de direito. Instua-se o mandado expedido com cópias do auto de penhora e 

avaliação (fls. 379/382).Após, tornem conclusos.I. 

 

0017686-67.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) 

X MERCADO E PADARIA MATHIAS LTDA - ME(SP061655 - DARCIO MOYA RIOS E SP215883 - NANCY 

VIEIRA PAIVA) 

Apensem-se, oportunamente, ao processo que determinou a prevenção deste Juízo.Após, dê-se ciência às partes da 

redistribuição do feito a este Juízo.Intime-se, ainda, a parte autora, para réplica, no prazo de lei.Int. 

 

0006559-98.2011.403.6100 (2009.61.00.010933-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0010933-31.2009.403.6100 (2009.61.00.010933-6)) ASBAI - ASSOCIACAO BRASILEIRA DE ALERGIA E 

IMUNOPATOLOGIA(SP145430 - ABILIO DIAMANTINO FRANCISCO BOGADO) X SOCIEDADE 

BRASILEIRA DE PEDIATRIA X AMB - ASSOCIACAO MEDICA BRASILEIRA X CONSELHO FEDERAL DE 

MEDICINA 

Preliminarmente, promova a autora a regularização do pedido, procedendo, no prazo de 05 (cinco) dias:1.º) à juntada de 
procuração original ou autêntica;2.º) ao recolhimento das custas iniciais;3.º) à apresentação das necessárias 

contrafés.Int. 

 

IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA 
0006001-29.2011.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004881-48.2011.403.6100) 

CONSELHO REGIONAL DE EDUCACAO FISICA DO ESTADO DE SAO PAULO - CREF4(SP220653 - 

JONATAS FRANCISCO CHAVES) X JOSE CARLOS BARBOSA(SP240793 - CIBELE PUNTANI) 

Apensem-se aos autos principais.Após, manifeste-se o autor, nos termos do artigo 261 do CPC., face a impugnação 

apresentada pela ré. Prazo: 05(cinco) dias.Int. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0005914-73.2011.403.6100 (2006.61.00.009690-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0009690-57.2006.403.6100 (2006.61.00.009690-0)) RESIDENCIAL GREVILIA(SP275574 - THATIANE CANDIDO 

DA SILVA MAIOTTI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP179892 - GABRIEL AUGUSTO GODOY E 

SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE) 

Trata-se de execução de multa diária fixada em sentença proferida nos autos da ação ordinária 0009690-
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57.2006.403.6100, que hoje encontra-se no E.TRF/3ª Região pendente de julgamento de apelação recebida apenas no 

efeito devolutivo. Alega a requerente que a CEF deixou de cumprir a tutela antecipada concedida em sentença, no 

sentido de dar início as obras no prazo de sessenta dias, concluindo-as no prazo máximo de noventa dias, sob pena de 

multa diária de R$ 1.000,00 (hum mil reais).Aduz que a referida instituição financeira está 234 dias em atraso no 

cumprimento da tutela concedida, pleiteando a intimação da mesma nos termos do art. 475-J para pagamento da multa 

imposta.Defiro a intimação, por mandado, da CEF nos termos do art. 475J do CPC. 

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA 
0006466-38.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) X ANDERSON DIONISIO DE ALMEIDA X LENILDA MARIA DE SOUZA 

VISTOS.A autora CAIXA ECONÔMICA FEDERAL requer a concessão de liminar em Ação de Reintegração de Posse 

ajuizada contra ANDERSON DIONISIO DE ALMEIDA E LENILDA MARIA DE SOUZA, objetivando a 

reintegração na posse do imóvel objeto de discussão dos autos, com a expedição de mandado contra a parte ré ou 

eventuais outros ocupantes do imóvel.A petição inicial veio instruída com os documentos de fls. 7/30.É o 

relatório.FUNDAMENTO E DECIDO.A liminar deve ser indeferida. Com efeito, cuida-se de ação de reintegração de 

posse de imóvel cuja posse da Ré decorre de Contrato de Arrendamento Residencial, firmado no âmbito do Programa 

de Arrendamento Residencial - PAR, instituído pela Lei nº 10.188/01.O Programa de Arrendamento Residencial 

destina-se, segundo dicção do artigo 1º da Lei nº 10.188, de 12 de fevereiro de 2001, foi instituído para o atendimento 
da necessidade de moradia da população de baixa renda. Desta forma, mediante o arrendamento residencial com opção 

de compra, os arrendatários, necessariamente de baixa renda, poderão adquirir sua moradia. Tal programa, 

indubitavelmente, constitui política pública tendente à efetivação do direito social à moradia, previsto no artigo 6º da 

Constituição da República, e este caráter deve orientar a interpretação da lei de regência e dos termos contratuais.Nesse 

sentido, não se mostra razoável a concessão da liminar de reintegração de posse sem que antes se possibilite aos 

arrendatários a regularização do arrendamento com o pagamento dos encargos em atraso, para que, destarte, possam 

permanecer no imóvel e, ao final, optarem pela aquisição, com o que o programa terá atingido sua finalidade social. 

Aliás, a prática tem demonstrado que, na grande maioria dos casos, os arrendatários deixam de pagar os encargos por 

problemas financeiros momentâneos e voltam a cumprir suas obrigações posteriormente. Diante de todo o exposto e 

considerando a natureza do direito em discussão, INDEFIRO A LIMINAR PLEITEADA.Cite-se.Intime(m)-se. São 

Paulo, 26 de abril de 2011. 

 

0000799-14.2011.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X 

CELY SANTIAGO DE BRITO 

VISTOS.A autora CAIXA ECONÔMICA FEDERAL requer a concessão de liminar em Ação de Reintegração de Posse 

ajuizada contra CELY SANTIAGO DE BRITO, objetivando a reintegração na posse do imóvel objeto de discussão dos 

autos, com a expedição de mandado contra a parte ré ou eventuais outros ocupantes do imóvel.A petição inicial veio 
instruída com os documentos de fls. 8/24.Ação distribuída à 4ª Vara Federal de Guarulhos que declarou sua 

incompetência absoluta para processar e julgar o feito, remetendo-o para redistribuição a uma das varas cíveis federais 

da 1ª Subseção Judiciária de São Paulo (fl. 29).Intimada a comprovar o recolhimento das custas iniciais (fl. 32), a 

requerente peticionou às fls. 33/34.É o relatório.FUNDAMENTO E DECIDO.A liminar deve ser indeferida. Com 

efeito, cuida-se de ação de reintegração de posse de imóvel cuja posse da Ré decorre de Contrato de Arrendamento 

Residencial, firmado no âmbito do Programa de Arrendamento Residencial - PAR, instituído pela Lei 10.188/01.O 

Programa de Arrendamento Residencial destina-se, segundo dicção do artigo 1º da Lei nº 10.188, de 12 de fevereiro de 

2001, foi instituído para o atendimento da necessidade de moradia da população de baixa renda. Desta forma, mediante 

o arrendamento residencial com opção de compra, os arrendatários, necessariamente de baixa renda, poderão adquirir 

sua moradia. Tal programa, indubitavelmente, constitui política pública tendente à efetivação do direito social à 

moradia, previsto no art. 6º da Constituição da República, e este caráter deve orientar a interpretação da lei de regência 

e dos termos contratuais.Nesse sentido, não se mostra razoável a concessão da liminar de reintegração de posse sem que 

antes se possibilite aos arrendatários a regularização do arrendamento com o pagamento dos encargos em atraso, para 

que, destarte, possam permanecer no imóvel e, ao final, optarem pela aquisição, com o que o programa terá atingido sua 

finalidade social. Aliás, a prática tem demonstrado que, na grande maioria dos casos, os arrendatários deixam de pagar 

os encargos por problemas financeiros momentâneos e voltam a cumprir suas obrigações posteriormente. Diante de 

todo o exposto e considerando a natureza do direito em discussão, INDEFIRO A LIMINAR PLEITEADA.Cite-
se.Intime(m)-se. São Paulo, 19 de abril de 2011. 

15ª VARA CÍVEL 

 

MM. JUIZ FEDERAL 

DR. MARCELO MESQUITA SARAIVA *** 
 

Expediente Nº 1325 
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PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0658455-79.1984.403.6100 (00.0658455-1) - CORREIO POPULAR S/A X SOC/ CIVIL INSTITUTO PENIDO 

BURNIER X IND/ CAMPINEIRA DE SABAO E GLICERINA LTDA X DIMARZIO & CIA LTDA X 

CONFECCOES CELIAN LTDA X IBRAS CBO INDUSTRIAS CIRUGICAS E OPTICAS S/A COM/ IMP/ EXP/ X 

DECORACOES CORSIL COM/ E REPRESENTACOES LTDA X PAPELARIA E LIVRARIA ULEMA LTDA X 

COZIN MOVEIS E DECORACOES LTDA X SOC/ BRASILEIRA DE CIENCIA E TECNOLOGIA DE 

ALIMENTOS X SUPRE SUPRIMENTOS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITORIO LTDA X RIAUTO RIO 

AUTOMOVEIS LTDA X JOANNA SALMAZO X GLOBO CONSULTORIA DE PESSOAL LTDA X FERCAMP 

COM/ DE METAIS LTDA X AREMAR ORGANIZACAO DE VIAGEM E TURISMO LTDA X ERBETA 

COSTANZO & CIA/ LTDA X MICHEL MAHFOUZ & TRAD LTDA X GUARANI FUTEBOL CLUBE X DOCES 

BOA VIAGEM LTDA X CASA DO ENGENHEIRO COM/ E IMP LTDA X BHM EMPREENDIMENTOS E 

CONSTRUCOES S/A X BHM CONSULTORIA IMOBILIARIA S/C LTDA X CROMONIQ GALVANOPLASTIA 

LTDA X ITAPUA COML/ DE ARMARINHOS LTDA X CERAMICA GERBI S/A X IRMANDADE DE 

MISERICORDIA DE CAMPINAS X WILSON CARIA X ANTONIO BATISTA X CONFECCOES MAX CAN 

LTDA X VAREJAO DISTRIBUIDORA DE TECIDOS E CONFECCOES LTDA X ALUMIND COM/ E 

REPRESENTACOES LTDA X MANOEL MARCONDES MACHADO NETO X PIATA DISTRIBUIDORA DE 

ARMARINHOS LTDA X ALBERTO RINKE X CLODOALDO LUIZ HUNZIKER X FELICIANO PENIDO 

BURNIER X JOAO PENIDO BURNIER JUNIOR X MARINA PENIDO BURNIER X EDUARDO AZEVEDO 
BURNIER X NAIR DELBEL PENIDO BURNIER(SP006875 - JOAO PENIDO BURNIER JUNIOR E SP188565 - 

PAULA PENIDO BURNIER MARCONDES PINTO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 294 - MARCELINO ALVES 

DA SILVA) 

Mantenho a decisão de fls. 2801 por seus próprios e jurídicos fundamentos, estendendo-a também em relação aos 

autores Irmandade de Misericórdia de Campinas, BHM-Consultoria Imobiliária S/C Ltda, BHM-Empreendimentos e 

Construções S/A e Confecções Celian Ltda, à razão de 30% (trinta por cento), conforme estipulado nos contratos de fls. 

2955/2958. Oficie-se imediatamente à Caixa Econômica Federal para que transfira à disposição da 5ª Vara 

Especializada em Execução Fiscal em Campinas, autos nº 2009.61.05.007399-4, 80% (oitenta por cento) do valor 

constante na guia de fls. 2794. Comunique-se àquele r. Juízo da presente decisão. Após, abra-se vista à União Federal. 

Int. 

 

0668940-07.1985.403.6100 (00.0668940-0) - PAN PRODUTOS ALIMENTICIOS NACIONAIS S/A(SP041728 - 

THAIS HELENA DE QUEIROZ NOVITA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) 

Manifestem-se as partes quanto aos esclarecimentos da contadoria de fls. 308 no prazo de 15 (quinze) dias. Int. 

 

0744300-45.1985.403.6100 (00.0744300-5) - S/A LANIFICIOS MINERVA(SP183085 - FERNANDA DE MORAES 

CARPINELLI E SP022207 - CELSO BOTELHO DE MORAES) X UNIAO FEDERAL 
Defiro a dilação do prazo para manifestação da parte autora por mais 05 (cinco) dias. No silêncio, aguarde-se 

provocação no arquivo. Int. 

 

0027286-50.1989.403.6100 (89.0027286-1) - JOAO ROBERTO GIMENEZ(SP157439 - ROSÂNGELA APARECIDA 

REIS DE OLIVEIRA E SP071309 - CARLOS ROBERTO MACIEL E SP073433 - FLAVIO NUNES DE OLIVEIRA) 

X UNIAO FEDERAL(Proc. 294 - MARCELINO ALVES DA SILVA) 

Acolho a conta da contadoria de fls. 237/240 por estar de acordo com o julgado. Considerando o determinado no artigo 

1º da Orientação Normativa nº 04, de 8 de junho de 2.010 e a Resolução n.º 122 de 28 de outubro de 2010, do Conselho 

da Justiça Federal, intime-se a entidade executada para que informe, em trinta dias, a existência de débitos com a 

Fazenda Pública em nome da parte exequente e de seu(s) patrono(s) que preencham as condições estabelecidas no 

parágrafo 9º do artigo 100 da Constituição Federal, bem como, se couber, o valor a ser descontado a título de PSS (cf. 

art. 7º, inciso VIII da referida Resolução), sob pena de perda do direito de abatimento dos valores informados. No caso 

de inexistência de débitos, expeça-se o ofício precatório complementar de acordo com a referida conta. Após, aguarde-

se o pagamento no arquivo. Int. 

 

0030677-13.1989.403.6100 (89.0030677-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0016271-

84.1989.403.6100 (89.0016271-3)) ELDORADO INDUSTRIAS PLASTICAS LTDA(SP238901 - SANDRA REGINA 
VALERIO DE SOUZA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO ZALONA LATORRACA) X 

CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS S/A - ELETROBRAS(SP113806 - LUIS FERNANDO FEOLA 

LENCIONI) 

Precluso o direito de indicação de bens à penhora pela executada. Defiro a dilação do prazo para manifestação da 

exequente por mais 30 (trinta) dias. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int. 

 

0030146-87.1990.403.6100 (90.0030146-7) - ANTONIO CANO MORAL X ADAUR JUSTINIANO DOS SANTOS X 

ANA MARIA BIEZOK X ANIDERCE MARTOS MIGUEL X ANTONIO EUPHROSINO X ANTONIO LUIZ DOS 

SANTOS X ANTONIO PEDONE DE OLIVEIRA X ANTONIO WILSON SCUDELER X ARISTEU RODELLA X 

ARLETE MOREIRA ALBINO X CARLOS ANTONIO CAMARINHA QUEIROZ X CARLOS DACID SIQUEIRA 

DE CAMARGO X CAROLINA GLORIA TORRES FEIERABEND X CELSO BARINI X CHAFIK CHAIN X 
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CHRISTINA SOPHIA ITALIA CALATE BETTAMIO X ELZA GALA GREGO GARCIA X FANI DUPRE X 

FRANCISCO AZAMBUJA SILVA X GEORGEFA NEGREIROS DE OLIVEIRA X GERALDO GREGO GARCIA 

X GRINAURO ATHAYDE DE LOUREIRO X HILDA THEREZA ENGHOLN CARDOSO X HILDA DE VICENTE 

MACHADO X HONORATO BARROS DE SOUZA X JALBA DE MEDEIROS PAIVA X JOAO SILVEIRA X JOEL 

QUADROS DE SOUZA X JOSE ANGELO PARROTTA X JOSE ALBERTI X JOSE AUGUSTO FARIA DE 

SOUZA X JOSE HERNANDES DELAFIORI X JOSE JORGE CURY FILHO X LAMARTINE NOGUEIRA X 

LAURO PINTO MACHADO X LUIZ OMETTO X MARIA ANGELA DE OLIVEIRA GIL X MARIA ENY 

DAVILA FOGAGNOLI X MARIA LINDINETE MARQUES X MARLENES RUZA MARCOLINI X MIGUEL 

BENEDITO MARTOS GARROTE X NESTOR STOLF X OSCAR RODRIGUES X OSWALDO DO NASCIMENTO 

MACHADO X PAULO JERONIMO MOREIRA X PAULO DE LOURDES FERREIRA X PAULO ROBERTO 

SILVEIRA MAZZEI X PAULO SANTANA X PAWEL DE MORAES KRIVTZOFF X RAYMUNDO PEREIRA DE 

CARVALHO X SEBASTIAO PIOLA X UERLAINE MOREIRA RAMOS X VALDERES TRINDADE DO 

NASCIMENTO X VICENTE VAIANO X VOLNEY MESQUITA GARCIA X WALKIRIA BARRETO COUPE X 

WALTER ANTONIO FRANCESCHINI X YASUO ASHIKAGA X ZEFERINO LEITE NETO X MASAYOSHI 

OKAZAKI X ANGELO MARIA SALVADOR PARROTTA X MARIO FERREIRA PIRES X NELSON LUIZ DIAS 

DA SILVA X ORLANDO CATTETE DAUREA X OSWALDO DO NASCIMENTO MACHADO(SP058114 - 

PAULO ROBERTO LAURIS E SP137600 - ROBERTA CRISTINA PAGANINI TOLEDO) X INSTITUTO DE 

ADMINISTRACAO FINANC DA PREV E ASSIST SOCIAL - IAPAS 
Concedo o prazo de 30 (trinta) dias para que o réu apresente os documentos relativos a todos os autores, conforme 

requerido. No mesmo prazo, providencie a parte autora a habilitação de todos os herdeiros dos autores falecidos. Int. 

 

0668845-64.1991.403.6100 (91.0668845-4) - TRANSPORTES RODOVIARIOS TRANSMAR LTDA(SP102696 - 

SERGIO GERAB) X UNIAO FEDERAL 

Defiro a carga dos autos pelo prazo de 05 (cinco) dias. Nada sendo requerido, arquivem-se os autos. Int. 

 

0718439-47.1991.403.6100 (91.0718439-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0697867-

70.1991.403.6100 (91.0697867-3)) BUSNARDO & BUSNARDO PADARIA LTDA X GREGORIO JORDAO 

GUARARAPES X PEDRO JORDAO ESPOSITO GUARARAPES X TRANSPORTADORA SPOL LTDA(SP081469 

- LUIZ CARLOS BRAGA E SP095059 - ANTONIO CARLOS PINTO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 243 - SOLENI 

SONIA TOZZE) 

FLS 553 - Ciência ao(s) autor(es). 

 

0024325-34.1992.403.6100 (92.0024325-8) - JOSE LUIZ CARDOSO X VALDETE FONTANA X ENIR DE 

FIGUEIREDO BHERING(SP071445 - JAIR AUGUSTO DOS SANTOS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 780 - 

ESTEFANIA ALBERTINI DE QUEIROZ) 
Vistos.Considerando o trânsito em julgado da sentença de extinção da execução, que reconheceu o adimplemento pela 

parte executada do valor devido à União Federal a título de honorários sucumbenciais, desconstituo a penhora de fls. 

127/128.Oficie-se à empresa TELEFÔNICA S.A, conforme requerido às fls. 138/139, sobre a desconstituição da 

penhora.Int. Cumpra-se. 

 

0091671-02.1992.403.6100 (92.0091671-6) - LEILA DUMAS PEREIRA X LEILA ZAMBON X LENIRA BARBOSA 

DA SILVA X LENIR MARIA DO PRADO X LEOBERTO ESTEVES LIMA X LEONILTO PERUZA JUNIOR X 

LEONICE CATARINA GUEDES X LEONOR REIGOTA SOARES X LEOVALDO MAZOTTI X LEONICE 

APARECIDA DA COSTA PASSOS(SP046568 - EDUARDO FERRARI DA GLORIA E SP121530 - TERTULIANO 

PAULO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR) 

O saque dos valores depositados nas contas vinculadas dos autores deverá ser requerido administrativamente perante a 

Caixa Econômica Federal, respeitando-se as hipóteses previstas em Lei. Quanto aos honorários sucumbenciais, são 

devidos unicamente ao patrono que atuou no feito até o trânsito em julgado, ou seja, o Dr. Eduardo Ferrari da Gloria. 

Após o decurso do prazo recursal, expeça-se o respectivo alvará de levantamento em seu favor, conforme guia de fls. 

322. Oportunamente, registre-se para sentença de extinção da execução. Int. 

 

0002105-08.1993.403.6100 (93.0002105-2) - ARNALDO DE MORAES FILGUEIRA(SP084243 - EDUARDO PIZA 
GOMES DE MELLO E SP094763 - MAURIZIO COLOMBA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 793 - ANTONIO LEVI 

MENDES) 

Forneça a parte autora todas as cópias necessárias à expedição do mandado. Após, cite-se a União Federal nos termos 

do artigo 730 do Código de Processo Civil. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int. 

 

0016952-15.1993.403.6100 (93.0016952-1) - PAULO FRANCISCO PEREIRA(SP048661 - VITORINO MARQUES 

FILHO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 780 - ESTEFANIA ALBERTINI DE QUEIROZ) 

Vistos.Defiro a prioridade de tramitação requerida, nos termos do artigo 1.211-A do CPC (documento de fls. 

146).Apresente, o patrono da parte exequente, no prazo de 10 dias, procuração atualizada dos demais herdeiros, para 

regularização da representação processual. Após, retornem os autos conclusos para decisão.Intime(m)-se. 
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0046950-57.1995.403.6100 (95.0046950-2) - MORRIS SCHWARZ(SP064280 - CIBELE TERESINHA RUSSO 

FILOMENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 350 - NEIDE MENEZES 

COIMBRA) 

A execução dos honorários advocatícios deverá seguir o rito previsto no artigo 730 do Código de Processo Civil, 

devendo a parte autora fornecer todas as cópias necessárias à expedição do mandado. Com o cumprimento, cite-se. No 

silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int. 

 

0014183-29.1996.403.6100 (96.0014183-5) - JUVENAL CELSO CEZARETTO X VIRGINIA APARECIDA LOPES 

CEZARETTO X ELENICE CEZARETTO(SP107699B - JOAO BOSCO BRITO DA LUZ) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP099950 - JOSE PAULO NEVES) 

Nada sendo requerido no prazo de 10 (dez) dias, aguarde-se provocação no arquivo. Int. 

 

0048044-32.1999.403.0399 (1999.03.99.048044-0) - JOAO ALVES DE SOUZA(SP134179 - CARLOS ALBERTO 

HEILMANN E SP134182 - PLINIO AUGUSTO LEMOS JORGE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP058836 - ANITA THOMAZINI SOARES) 

O patrono do fundiário não interveio na celebração do acordo, motivo pelo qual a Lei Complementar nº 110 não produz 

efeitos em face do mesmo. Assim, acolho a conta elaborada pela contadoria às fls. 282/287 e concedo o prazo de 10 

(dez) dias para que a Caixa Econômica Federal deposite judicialmente o valor remanescente, sob pena de execução 
forçada. Int. 

 

0063015-22.1999.403.0399 (1999.03.99.063015-2) - GILBERTO SERZEDELLO X ORLANDO TEIXEIRA X 

THEREZINHA MARIA FERNANDES X CARLOS CASTILHO X JULIO RODRIGUES DO NASCIMENTO X 

JOSE MESQUITA FILHO X ANTONIO VITAL FILHO X ANTONIO MENDES MARTINHO X AGENOR 

BATISTA DA SILVA X HELENA NEGRI MARTINI(SP099365 - NEUSA RODELA) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP058780 - SILVIO TRAVAGLI E SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA) 

Diante da manifestação de fls. 660, deixo de apreciar o requerimento de fls. 661/662. Dê-se ciência à parte autora 

quanto aos documentos de fls. 667/678 e, após, registre-se para sentença de extinção da execução. Int. 

 

0055957-34.1999.403.6100 (1999.61.00.055957-7) - CARLOS EDUARDO PINTO E SILVA X MARIA 

CONCEICAO MENDONCA X CLARA LUCIA QUIROGA CONTADOR X EUNICE GOMES VILLELA DE 

SOUZA X ANTONIO MUELA CASADO X MARILENE ESCANFELLI(SP144049 - JULIO CESAR DE FREITAS 

SILVA) X UNIAO FEDERAL 

Defiro a dilação do prazo para manifestação da parte autora por mais 10 (dez) dias. Nada sendo requerido, aguarde-se 

provocação no arquivo. Int. 

 
0003127-88.2000.403.0399 (2000.03.99.003127-3) - ALZIRA MUNHOZ DE CARVALHO X ARLETTE DE SOUZA 

X AURORA COLOMBO DE SIMONE X CARMEN GOMES FERNANDES X DIRCE ROSA BATISTA X 

ERASMO SILVA ARAUJO - ESPOLIO X NAIR XAVIER ARAUJO X ANDRE LUIZ XAVIER ARAUJO X 

RAQUEL MIRIAM XAVIER ARAUJO X GENOVEVA VENTURELLI DE TOLEDO X LUIZ HONORIO DA 

SILVA X ROMEU CHIARUGI(SP134458 - CARLOS ROBERTO NICOLAI E SP052909 - NICE NICOLAI) X 

UNIAO FEDERAL(Proc. 780 - ESTEFANIA ALBERTINI DE QUEIROZ) 

Primeiramente, fica deferida a habilitação de todos os herdeiros de Erasmo Silva Araujo, devendo os autos serem 

remetidos à SUDI para que conste, além de Nair Xavier Araujo, os filhos André Luiz Xavier Araujo e Raquel Miriam 

Xavier Araujo, com procuração às fls. 543 e 544. Quanto ao requerimento de fls. 721, deverá a parte autora apresentar a 

conta do valor que entende ainda devido, bem como todas as cópias necessárias à expedição do mandado. Após, cite-se 

a União Federal nos termos do art. 730 do Código de Processo Civil. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. 

Int. 

 

0020940-97.2000.403.6100 (2000.61.00.020940-6) - ITACOLOMY DE AUTOMOVEIS LTDA(SP138805 - 

MARCELO EDUARDO RISSETTI BITTENCOURT) X UNIAO FEDERAL(Proc. 780 - ESTEFANIA ALBERTINI 

DE QUEIROZ) 

Defiro a carga dos autos pelo prazo de 05 (cinco) dias. Nada sendo requerido, retornem os autos ao arquivo. Int. 
 

0036388-13.2000.403.6100 (2000.61.00.036388-2) - SIND DOS TRABALHADORES NO COM/ DE MINERIOS E 

DERIVADOS DE PETROLEO NO ESTADO DE SAO PAULO(SP097365 - APARECIDO INACIO E SP116800 - 

MOACIR APARECIDO MATHEUS PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP028445 - ORLANDO 

PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR) 

Vistos.Manifeste-se a parte exequente sobre as petições de fls. 5576/5577 e 5581/5662, sob pena de preclusão. Nada 

sendo requerido no prazo de 10 (dez) dias, retornem os autos conclusos para sentença de extinção da 

execução.Intime(m)-se. 

 

0040516-76.2000.403.6100 (2000.61.00.040516-5) - RAMIRA PIRES CUSTODIO X PAULO OTAVIO DA SILVA 

X MARIA JOSE DOMINATO GOMES X VALDEMIR ANTONIO DIAS X LAURA CABRERA X JOAQUIM 
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RAMOS DA SILVA X FRANCISCO ROQUE DE CARVALHO X ORLANDO ANANIAS SILVESTRE X NORMA 

FERNANDES(SP166911 - MAURICIO ALVAREZ MATEOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR) 

Vistos.Manifeste-se a CEF sobre o requerido às fls. 281, no prazo de 10 dias, no silêncio requeira a parte autora o que 

de direito.Intime(m)-se. 

 

0015441-98.2001.403.6100 (2001.61.00.015441-0) - FERNANDA MARIA GOMES SOARES(SP019531 - LUIZ 

PHELIPPE ANTUNES DE B PEREIRA E SP240459 - SORAYA MARTINS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 780 - 

ESTEFANIA ALBERTINI DE QUEIROZ) X INSS/FAZENDA(Proc. 877 - DEBORA SOTTO) 

Vistos.Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 dias, sobre o requerido pela União Federal às fls. 1049.No silêncio, 

retornem os autos conclusos para decisão. Intime(m)-se. 

 

0010612-98.2006.403.6100 (2006.61.00.010612-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0010768-93.2001.403.0399 (2001.03.99.010768-3)) JOAO FERREIRA DE LIMA(SP150513 - ELIZANE DE BRITO 

SOARES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR) 

Vistos.Tendo em vista a notícia do falecimento da parte autora, providencie o patrono da parte autora, no prazo de 10 

dias, a habilitação de seus sucessores, trazendo aos auto cópia da certidão de óbito, do formal de partilha ou certidão de 

objeto e pé do inventário, bem como cópia da certidão de nomeação de inventariante, regularizando ainda a 
representação processual, se necessária.Após a devida regularização, requeira o que de direito nos termos do artigo 630 

do CPC, apresentando as cópias necessárias para a citação da CEF.No silêncio, aguarde-se manifestação em 

arquivo.Intime-se. 

 

0017742-08.2007.403.6100 (2007.61.00.017742-4) - BOVESPA SERVICOS E PARTICIPACOES S/A(SP097983 - 

NORA MATILDE RACHMAN E SP221406 - LEANDRO MORAIS GROFF) X FAZENDA NACIONAL 

Vistos.Diante da informação de fls. 157, que indica a alteração da razão social da parte autora, apresente a mesma, no 

prazo de 10 dias, os documentos necessários para tal comprovação, bem como procuração atualizada.Após a 

regularização citada, retornem os autos conclusos para apreciar o pedido de levantamento do depósito de fls. 78.No 

silêncio, aguarde-se manifestação em arquivo.Intime(m)-se. 

 

0080433-37.2007.403.6301 (2007.63.01.080433-0) - RONALDO ALVES PORTELLA(SP203688 - LEONARDO 

FRANCISCO RUIVO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP245676 - TIAGO MASSARO DOS SANTOS 

SAKUGAWA) 

Aguarde-se provocação no arquivo. Intime(m)-se. Cumpra-se. 

 

0003123-39.2008.403.6100 (2008.61.00.003123-9) - JOSE FERNANDES AGUIAR(SP184091 - FERNANDA 
PEREIRA DE CARVALHO) X ESCOLA PAULISTA DE MEDICINA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SP - 

UNIFESP X UNIAO FEDERAL 

Primeiramente, providencie a parte autora a habilitação de todos os herdeiros, inclusive regularizando sua representação 

processual, sob pena de extinção do feito. Int. 

 

0018975-06.2008.403.6100 (2008.61.00.018975-3) - KATIA LELLIS ALVES COSTA(SP103660 - FRANCISCO 

LUCIO FRANCA E SP187030 - ALEXANDRE OLIVEIRA MACIEL) X MINISTERIO DA SAUDE - NUCLEO 

ESTADUAL DE SAO PAULO 

Manifeste-se a parte autora quanto à certidão de fls. 2964 no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da oitiva 

da testemunha. Int. 

 

0021905-94.2008.403.6100 (2008.61.00.021905-8) - FIT-VEX COM/ E ASSISTENCIA TECNICA LTDA(SP139012 - 

LAERCIO BENKO LOPES E SP217275 - SORAYA HISSAE GOMES KOMIYAMA) X FAZENDA NACIONAL 

Vistos.Trata-se de ação ordinária anulatória de débito fiscal que visa à nulidade de procedimento administrativo e de 

crédito tributário - COFINS. Intimadas as partes sobre o interesse na produção de provas, determinando que as 

justificassem, a parte autora apresentou pedido às fls. 261/262 de prova pericial e a União Federal, por sua vez, requereu 

o julgamento antecipado da lide nos termos do artigo 330, inciso I do CPC.Considerando os documentos apresentados e 
que a matéria em questão se trata estritamente de direito, indefiro a prova pericial requerida. Após o decurso de prazo 

da publicação, registre-se para sentença.Intime(m)-se. 

 

0030982-30.2008.403.6100 (2008.61.00.030982-5) - JOSE GUEDES TORINO X JOAO AUGUSTO KILES X 

ANNETTE VEIT BRAUNE(SP107206 - ELIDA ALMEIDA DURO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) 

Intime-se a parte executada, na pessoa de seu advogado, para ciência do requerimento de liquidação de sentença nos 

termos do parágrafo 1º do art. 475-A do CPC, bem como para pagamento da quantia de R$28.025,41 no prazo de 

quinze dias, sob as penas do art. 475-J do Mesmo Diploma legal.Int.  

 

0006827-26.2009.403.6100 (2009.61.00.006827-9) - INFOSERVER S/A(SP269189 - DENISE CRISTINA 
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COUTINHO BLAZEQUE) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1906 - EUN KYUNG LEE) 

Intime-se a parte executada, na pessoa de seu advogado, para ciência do requerimento de liquidação de sentença 

referente aos honorários de sucumbência, nos termos do parágrafo 1º do art. 475-A do CPC, bem como para pagamento 

da quantia de R$ 1.903,69 no prazo de 15 (quinze) dias, nos moldes requeridos pela União Federal às fls. 107/109, sob 

as penas do art. 475-J do CPC.Intime(m)-se.  

 

0016509-05.2009.403.6100 (2009.61.00.016509-1) - ANTONIO MARCELLO SANTANA DA SILVA(SP196770 - 

DARCIO BORBA DA CRUZ JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP230827 - HELENA YUMY 

HASHIZUME) 

Narra o autor que em julho de 2003 efetuou requerimento de concessão de empréstimo consignado com a CEF através 

de entidade CASPUFEM - Caixa de Assistência do Serviço Público Federal, Estadual e Municipal. Afirma que a 

CASPUFEM teria se comprometido a quitar outros dois empréstimos firmados com as entidades POUPEX - Associação 

de Poupança e Empréstimo e CAPEMI - Instituto de Ação Social (ex-Caixa de Pecúlios, Pensões e Montepios - 

Beneficente e ex-Caixa de Pecúlios dos Militares), a fim de que o empréstimo pudesse ser contraído. Contudo, apenas a 

dívida com a POUPEX teria sido paga, e as parcelas referentes ao empréstimo junto à CAPEMI continuaram a ser 

descontadas de seu salário, juntamente com as parcelas do financiamento contraído com a CASPUFEM. Além da 

quitação dos outros dois financiamentos, a concessão de novo empréstimo consignado também dependeria de 

autorização expressa do comandante do quartel onde o autor era lotado. No entanto, afirma que seu comandante não 
emitiu nenhuma autorização. Narra o autor que não recebeu qualquer valor referente ao empréstimo contraído em julho, 

embora tenham sido descontadas as parcelas do financiamento da CASPUFEM, num total pago de R$ 2.987.77 (dois 

mil, novecentos e oitenta e sete reais e setenta e sete centavos). Os descontos em folha de pagamento foram cancelados 

pelo comando do exército,o que acarretou o protesto da nota promissória que garantia o empréstimo junto à CEF. Ao 

procurar a CEF, tomou conhecimento de que o empréstimo fora liberado através de cheque administrativo no valor de 

R$ 9.093,53 (nove mil e noventa e três reais e cinquenta e três centavos), que foi depositado na conta 93100237-5, 

agência 0237, em nome de Diamantino dos Santos Neto. Diante do exposto, o autor pleiteia seja declarada a 

inexigibilidade do débito junto à CEF, decorrente do contrato de empréstimo consignado intermediado pela 

CASPUFEM, além da devolução das parcelas já descontadas, bem como reparação por danos morais no valor de R$ 

132.614,61 (cento e trinta e dois mil, seiscentos e quatorze reais e sessenta e um centavos). Em contestação, a CEF 

arguiu, preliminarmente, pela ocorrência da prescrição e requereu a denunciação da lide à CASPUFEM e Diamantino 

dos Santos Neto para responderem como litisconsorte. No mérito propugna em linhas gerais, pela inexigibilidade de 

débito e dos danos materiais. O autor apresentou manifestação às fls. 143/147, combatendo as alegações da CEF, 

requerendo a devolução do prazo para apresentar manifestação sobre o mérito da defesa apresentada. Às fls. 149/150 foi 

proferida sentença extinguindo o processo, com resolução de mérito, com fulcro nos artigo 269, IV, do Código de 

Processo Civil. O autor interpões embargos de declaração às fls. 152/154. A CEF se manifestou às fls. 157/158. A 

sentença foi declarada sem efeito, determinando-se as respectivas anotações no registro. A CEF interpôs novos 
embargos declaratórios, os quais foram conhecidos e rejeitados. Decido. Pelo que se observa dos autos, o autor firmou, 

em 02/07/2003, contrato de empréstimo em consignação, para desconto em folha de pagamento, após ter apresentado 

todos os documentos exigidos, inclusive a autorização do comandante do quartel. Na ocasião, foi entregue diretamente 

ao autor o cheque administrativo 320940, no valor de R$ 9.093,53 (nove mil, noventa e três reais e cinqüenta e três 

reais), fazendo-se oportuno observar que, naquela data, o autor não possuía conta na CEF, que só veio a ser aberta em 

11/11/2003. Ora, as regras comum da experiência levam à conclusão, em princípio, que não seria lógico uma pessoa 

assinar um contrato de financiamento e não receber, imediatamente, após a realização do negócio, o objeto principal do 

mútuo, conforme bem atentou a ré. Vale dizer, não é usual um financiamento bancário, onde alguém assina o contrato 

para, posteriormente, em data indefinida, receber o valor do empréstimo. Por outro lado, apesar da informação contida 

no Boletim de Ocorrência lavrado pelo autor, de que o cheque teria sido entregue à Diamantino dos Santos Neto, não há 

como se reconhecer, por ora, que isso possa ter ocorrido, vez que isso também vai contra as práticas bancárias e 

negociais. O cheque administrativo foi emitido em nome do autor, e só a ele poderia ter sido entregue. De sua parte, os 

funcionários da CEF Sueli Tudisco dos Santos e Donizeti Correa atestaram expressamente que o cheque foi entregue ao 

autor no ato da assinatura do contrato, conforme mensagem encaminhada ao autor em 26/04/2004 (fls.130). Impõe-se, 

observar, bem assim, que por força das reclamações do autor feitas administrativamente, nas quais levantou a falsidade 

da assinatura aposta no verso do cheque, a CEF determinou fosse realizada perícia grafotécnica na assinatura do título, 

comparando-a com outros documentos assinados pelo autor. Assim, em 15/04/2004, foi emitido laudo pericial atestando 
que a assinatura existente no verso do cheque era autêntica, isto é, partira do punho do autor, razão pela qual não há 

dúvidas que o título se tornou resgatável por qualquer apresentante. É certo, também, que a autorização do comando do 

quartel foi apresentada pelo próprio autor e estava anexa ao contrato assinado pelo mesmo. Aliás, o próprio autor afirma 

expressamente que tinha conhecimento da necessidade de autorização do comando do quartel, diante do que não é 

possível se admitir, ao menos nesta fase processual, que tenha assinado o contrato sem o referido documento. Diante de 

tudo isso, impõe-se concluir, em tese, que o autor não apenas recebeu o cheque administrativo, mas também teve sua 

parcela de responsabilidade pelo depósito em nome de Diamantino dos Santos Neto, situação cuja causa não pode ser 

imputada, por ora, à ré, Caixa Econômica Federal. Desse modo, INDEFIRO o pedido de antecipação de tutela pois não 

há como se reconhecer, em princípio, a nulidade da dívida contraída pelo autor junto à CEF. Por oportuno, digam as 

partes se tem provas a produzir, indicando-as e justificando-as. Intime(m)-se. Prossiga-se. 
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0023016-79.2009.403.6100 (2009.61.00.023016-2) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO) X VALDIR MARTINS SEMENTES - ME 

Concedo o prazo de 05 (cinco) dias para cumprimento do despacho de fls. 57, sob pena de extinção do feito. int. 

 

0023808-33.2009.403.6100 (2009.61.00.023808-2) - SONIA REGINA PINHEIRO(SP158935 - GIOVANA MEIRE 

POLARINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP277746B - FERNANDA MAGNUS SALVAGNI) 

Vistos.Considerando que a ação não se refere diretamente com a dívida da parte, mas sim sobre a inscrição indevida nos 

órgãos de proteção SERASA/SPC; bem que a CEF informou sobre a possibilidade de tentativa de conciliação poder ser 

realizada na própria agência contratante, indefiro a audiência de conciliação requerida às fls. 106.Tendo, ainda, 

precluído o direito das partes em requerer provas, conforme decisão de fls. 91/93, após o decurso de prazo da 

publicação, registre-se para sentença.Intime(m)-se. Cumpra-se. 

 

0026228-11.2009.403.6100 (2009.61.00.026228-0) - BRUNA VILLELA DE CARVALHO EQUIPAMENTOS - 

EPP(SP186798 - MARCO ANTONIO FERREIRA DE CASTILHO) X CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS S/A 

- ELETROBRAS(SP015806 - CARLOS LENCIONI E SP011187 - PAULO BARBOSA DE CAMPOS NETO) 

FLS 126 - Manifeste(m)-se o(s) autor(es).Intimem-se. 

 

0027198-11.2009.403.6100 (2009.61.00.027198-0) - CAMARA DE COMERCIALIZACAO DE ENERGIA 
ELETRICA - CCEE(SP019383 - THOMAS BENES FELSBERG) X UNIAO FEDERAL 

Petição de fls. 1274/1299: mantenho a decisão de fls. 1184/1185v., por seus próprios e jurídicos fundamentos. 

Manifeste-se a autora acerca do pedido de juntada aos autos das guias GFIPs e demais declarações encaminhadas ao 

INSS/SRFB no período em questão, bem como de todas as propostas de adesão de seus empregados. Especifique as 

partes as provas que pretendem produzir, justificando-as. Intime(m)-se. 

 

0008478-72.2009.403.6301 - MARIA JOSE ROSA KERHART(SP202541 - MARCELA STORELLI LORENZI 

BUSO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) 

Verifico inexistir prevenção com os autos apontados no Termo de Prevenção às fls. 89, tendo em vista se tratar do 

mesmo processo distribuído inicialmente no Juizado Especial Cível. Ciência às partes da redistribuição dos autos a este 

juízo, requerendo o que de direito. Intime(m)-se. 

 

0000501-16.2010.403.6100 (2010.61.00.000501-6) - JOSE EDSON MORENO JUNIOR(SP207004 - ELOZA 

CHRISTINA DA ROCHA SPOSITO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP096962 - MARIA FERNANDA 

SOARES DE AZEVEDO BERE) 

Vistos.Tendo em vista a falta de representação processual da parte autora e o desconhecimento de seu paradeiro houve a 

sentença de extinção da ação, sem resolução de mérito.No que tange ao pedido de fls. 194/196, para a execução dos 
honorários requeridos pela CEF, apresente a mesma o endereço atualizado da parte autora no prazo de 10 (dez) dias, ou 

no silêncio, remetam-se os autos ao arquivo.Intime(m)-se. 

 

0001159-40.2010.403.6100 (2010.61.00.001159-4) - BANCO ITAU S/A(SP198407 - DIOGO PAIVA MAGALHAES 

VENTURA E SP290321 - PAULO DE ALMEIDA FERREIRA) X UNIAO FEDERAL 

Vistos.Manifeste-se a parte autora sobre o requerido pela União Federal às fls. 116/117, bem como sobre a contestação 

apresentada às fls. 84/91.Após, ou no silêncio, retornem os autos conclusos para decisão.Intime(m)-se. 

 

0002816-17.2010.403.6100 (2010.61.00.002816-8) - BEAUFOR IPSEN FARMACEUTICOS LTDA(SP211551 - 

PHILIPPE BOUTAUD SANZ E MG072002 - LUIZ GUSTAVO ROCHA OLIVEIRA) X UNIAO FEDERAL 

Especifiquem as partes se têm provas a produzir, especificando-as e justificando-as. No silêncio, venham os autos 

conclusos para sentença.Int. 

 

0006250-14.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X 

UNIVANS COMERCIO DE PECAS PARA VANS LTDA(SP228471 - RODRIGO AUGUSTO ROMAN POZO) 

Especifiquem as partes se têm provas a produzir, especificando-as e justificando-as minuciosamente, sob pena de 

indeferimento.Int. 
 

0008354-76.2010.403.6100 - MANOEL BARBOSA DOS SANTOS(SP262905 - ADRIANA CONCEICAO DOS 

SANTOS E SP244606 - ERIKA GOMES MAIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP183751 - RODRIGO 

PASCHOAL E CALDAS) 

Vistos.Defiro a produção de prova testemunhal requerida pela CEF às fls. 75 e a indicação de testemunhas por ela 

arroladas. Determino às partes a apresentação do rol de testemunhas, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de 

preclusão.Após, retornem os autos conclusos para designação da audiênciaIntime(m)-se. 

 

0008448-24.2010.403.6100 - RAFAEL DE ALBUQUERQUE PEREIRA(SP222927 - LUCIANE DE MENEZES 

ADAO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP181297 - ADRIANA RODRIGUES JÚLIO) 

Vistos.Defiro a realização de perícia técnica, nomeando como perito do juízo o Senhor Claudio Roberto Aparecido 
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Checchio (tel. 11 2425-3514/ 11 9902-5141). Diante do deferimento dos benefícios da Justiça Gratuita, arbitro os 

honorários periciais no valor máximo previsto na Resolução nº 558 de 22 de maio de 2.007 do Conselho da Justiça 

Federal.Faculto às partes a apresentação de quesitos e indicação de Assistentes Técnicos no prazo de 10 (dez) dias, sob 

pena de preclusão.Após, intime-se o Sr. Perito para que dê início aos trabalhos.Intimem-se. 

 

0011396-36.2010.403.6100 - DIEHL DO BRASIL METALURGICA LTDA(SP130292 - ANTONIO CARLOS 

MATTEIS DE ARRUDA JUNIOR E SP130295 - PAULA MARCILIO TONANI MATTEIS DE ARRUDA) X 

CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS S/A - ELETROBRAS(SP015806 - CARLOS LENCIONI E SP011187 - 

PAULO BARBOSA DE CAMPOS NETO) X UNIAO FEDERAL 

FLS 268 - Manifeste(m)-se o(s) autor(es).Intimem-se. 

 

0011494-21.2010.403.6100 - RONILSON BORGES DOS SANTOS(SP104382 - JOSE BONIFACIO DOS SANTOS) 

X UNIAO FEDERAL 

Concedo o prazo de mais 10 (dez) dias, improrrogáveis, para que a parte autora cumpra integralmente a parte final da 

decisão de fls. 186/192, justificando pormenorizadamente a necessidade e pertinência das provas requeridas, sob pena 

de indeferimento. Int. 

 

0012440-90.2010.403.6100 - HUMBERTO GANDARA BARUFI(SP245959A - SILVIO LUIZ DE COSTA E 
SP245956A - MARCOS ANTONIO PERAZZOLI) X FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCACAO - FNDE X UNIAO FEDERAL 

FLS 261- Manifeste(m)-se o(s) autor(es).Intimem-se. 

 

0012717-09.2010.403.6100 - FERNANDO JOSE CAZERTA AGUIAR X ROBERTO CRAVO AGUIAR X ANNA 

MYRTHES CRAVO DUARTE VILELA X JOAO AUGUSTO GATTO X CHRISTIANE MOURA MORAES 

GATTO(SP097391 - MARCELO TADEU SALUM) X UNIAO FEDERAL 

Vistos.Manifeste-se a parte autora sobre a contestação da União Federal às fls. 954/962.Manifeste-se ainda, as partes, 

acerca das provas que pretendem produzir, justificando pormenorizadamente a pertinência e a necessidade de sua 

produção, sob pena de indeferimento.Posteriormente, dê-se vista à União Federal para ciência.Intime(m)-se. Cumpra-se. 

 

0013808-37.2010.403.6100 - ROBERTA RICARDES PIRES(SP053144 - JOAO ANTONIO DE OLIVEIRA E 

SP018062 - JOSE CARLOS DOS SANTOS CARIANI E SP275324 - MARIA DE LOURDES FERRARI) X UNIAO 

FEDERAL 

Especifiquem as partes se têm provas a produzir, especificando-as e justificando-as. No silêncio, venham os autos 

conclusos para sentença.Int. 

 
0016129-45.2010.403.6100 - ROSIMEIRE GODOI DE MENESES(SP209764 - MARCELO PAPALEXIOU 

MARCHESE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP214491 - DANIEL ZORZENON NIERO) 

Vistos.Considerando a informação de fls. 78, esclareça a parte autora, no prazo de 10 dias, a interposição da ação de 

número 0037650-25.2010.403.6301 no JEF, tendo em vista a presente ação, distribuída em data anterior, sob pena de 

representação.Como a presente ação foi distribuída primeiramente nesse juízo, tornando-o prevento, manifeste-se a CEF 

sobre o pedido de desistência com a extinção da ação sem julgamento do mérito, conforme fls. 58, nos termos do 

parágrafo 4ª do artigo 267 do CPC.Intime(m)-se. 

 

0020495-30.2010.403.6100 - RODRIGO SALIM PEIXOTO(SP271194 - ARTUR VINICIUS GUIMARÃES DA 

SILVA E SP221729 - PETRONILIA APARECIDA GUIMARÃES) X COOPERATIVA PRO-MORADIA DOS 

JORNALISTAS X TECMAC ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA(SP272524 - EDINETE FREIRES DA 

SILVA) X TECMAC DESENVOLV E PARTIC LTDA(START NEGOCIOS IMOB)(SP112493 - JOSE ALBERTO 

FIGUEIREDO ALVES E SP071432 - SERGIO FRANCISCO COIMBRA MAGALHAES) X LL3 ENGENHARIA E 

CONSTRUCOES LTDA(SP112493 - JOSE ALBERTO FIGUEIREDO ALVES) X NOVOLAR(SP112493 - JOSE 

ALBERTO FIGUEIREDO ALVES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP105836 - JOAO AUGUSTO 

FAVERY DE ANDRADE RIBEIRO E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO) 

Adite-se o mandado de fls. 167/168 para prosseguimento da diligência. Sem embargo, manifeste-se a parte autora sobre 
as contestações já apresentadas no prazo de 15 (quinze) dias. Int. 

 

0023682-46.2010.403.6100 - DELFINO & FERNANDES PAPELARIA LTDA - ME(SP231856 - ALFREDO 

BERNARDINI NETO) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY 

IZIDORO) X UNIAO FEDERAL 

Tendo em vista que o serviço postal é prestado pela União Federal em regime de monopólio, defiro o seu ingresso na 

lide como assistente simples, conforme requerido, devendo a Secretaria adotar as providencias de praxe para a 

efetivação de tal ato. Após, voltem-me conclusos para apreciação do pedido de antecipação de tutela. Intime(m)-se. 

 

0024527-78.2010.403.6100 - JOSE DA SILVA(SP202608 - FABIO VIANA ALVES PEREIRA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO PALAZZIN) 
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FLS 57 - Manifeste(m)-se o(s) autor(es). Intimem-se. 

 

0024764-15.2010.403.6100 - YOSHIKAZU SUZUMURA FILHO X ROBERTO VERGUEIRO DA SILVA X 

CARLOS ROBERTO MATIAS X ANTONIO DEZOTTI FILHO X MARIA BERNADETE BICALHO MATIAS X 

JOAO SINOHARA DA SILVA SOUSA X MARIA APARECIDA RODRIGUES PINTO X ARNALDO AUGUSTO 

CIQUIELO BORGES X GARABED KENCHIAN X GERSONEY TONINI PINTO(SP207804 - CÉSAR RODOLFO 

SASSO LIGNELLI) X INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO, CIENCIA E TECNOLOGIA DE SAO PAUL- 

IFSP X UNIAO FEDERAL 

FLS.84- Manifeste(m)-se o(s) autor(es).Intimem-se.FLS.131- Manifeste(m)-se o(s) autor(es).Intimem-se. 

 

0000151-91.2011.403.6100 - BM&F BOVESPA S.A. - BOLSA DE VALORES, MERCADORIAS E 

FUTUROS(SP164819 - ANDRESSA MOLINA DE PAULA MATOS E SP235366 - ERICO RODRIGUES PILATTI 

E SP223655 - BRUNO BATISTA DA COSTA DE OLIVEIRA) X UNIAO FEDERAL 

Manifeste-se a ré sobre a petição e documento de fls. 140/141 para eventualmente requerer o que de direito. Após, 

voltem-me imediatamente conclusos para apreciação do pedido de tutela antecipada. Intime(m)-se. 

 

0003440-32.2011.403.6100 - ELIAS ISSA WASSEF(SP060770 - CLAUDIO LUIZ) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP105836 - JOAO AUGUSTO FAVERY DE ANDRADE RIBEIRO E SP073809 - MARCOS 
UMBERTO SERUFO) 

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita, nos termos da Lei nº.1060/50. Anote-se.Providencie o autor a juntada do laudo 

extrajudicial mencionado às fls. 18.Intime(m)-se.Oportunamente, voltem-me conclusos. 

 

0004271-80.2011.403.6100 - VAGNER BEZERRA DOS SANTOS X MARLUCIA ARAUJO DOS 

SANTOS(SP180793 - DENISE CRISTINA PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X CAIXA 

SEGURADORA S/A 

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita, nos termos da Lei nº. 1060/50. Anote-se. Reservo-me para apreciar o pedido de 

antecipação de tutela após a vinda da contestação. Cite-se. Intime(m)-se. 

 

0004390-41.2011.403.6100 - MEDIARTE COM/ E SERVICOS DE INFORMATICA LTDA EPP(SP303171 - 

ELISEU GOMES CONCEICÃO E SP288627 - KLAYTON TEIXEIRA TURRIN) X UNIAO FEDERAL 

Com o presente ação de rito ordinário a autora objetiva obter provimento judicial que lhe permita incluir no 

Parcelamento da Lei nº. 10.522/02, débitos abrangidos pela sistemática de recolhimento simplificado SIMPLES 

Nacional, evitando, assim, sua exclusão do regime simplificado, expedindo-se, consequentemente, Certidão Positiva de 

Débitos com Efeitos de Negativa em seu favor.Decido.Primeiramente, convém analisar o fundamento constitucional de 

validade do SIMPLES Nacional expresso no inciso III, alínea d e parágrafo único do artigo 146 da Constituição 
Federal, a saber:Art. 146. Cabe à lei complementar:(...)III - estabelecer normas gerais em matéria de legislação 

tributária, especialmente sobre:d) definição de tratamento diferenciado e favorecido para as microempresas e para as 

empresas de pequeno porte, inclusive regimes especiais ou simplificados no caso do imposto previsto no art. 155, II, das 

contribuições previstas no art. 195, I e 12 e 13, e da contribuição a que se refere o art. 239. (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 42, de 19.12.2003)Parágrafo único. A lei complementar de que trata o inciso III, d, também poderá 

instituir um regime único de arrecadação dos impostos e contribuições da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, observado que: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)I - será opcional para o 

contribuinte; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)II - poderão ser estabelecidas condições de 

enquadramento diferenciadas por Estado; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)III - o 

recolhimento será unificado e centralizado e a distribuição da parcela de recursos pertencentes aos respectivos entes 

federados será imediata, vedada qualquer retenção ou condicionamento; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 

19.12.2003)IV - a arrecadação, a fiscalização e a cobrança poderão ser compartilhadas pelos entes federados, adotado 

cadastro nacional único de contribuintes. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003).Como é bem de 

ver, quis o legislador constituinte derivado que um regime de arrecadação que unificasse tributos de competência da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios somente fosse instituído por meio de Lei Complementar e o 

fez em função da necessidade de uniformização e conciliação necessárias ao regime que engloba tributos de todos os 

entes federados, conforme bem destacou a ilustre autoridade apontada como coatora. Assim, foi com fulcro no 
parágrafo único do artigo 146 da CF/88 que veio a lume a Lei Complementar nº. 123/2006, estabelecendo normas gerais 

relativas ao tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte no 

âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. Bem assim, a mesma Lei 

Complementar nº. 123/06 estabeleceu em seu artigo 79 hipótese de parcelamento para os contribuintes que aderissem ao 

SIMPLES Nacional, delegando ao Comitê Gestor do Simples sua regulamentação, inclusive no tocante ao prazo para 

requerimento, senão vejamos:Art. 79. Será concedido, para ingresso no SIMPLES Nacional, parcelamento, em até 100 

(cem) parcelas mensais e sucessivas, dos débitos com o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, ou com as 

Fazendas Públicas federal, estadual ou municipal, de responsabilidade da microempresa ou empresa de pequeno porte e 

de seu titular ou sócio, com vencimento até 30 de junho de 2008. (Redação dada pela Lei Complementar nº. 128, de 

2008). 1º O valor mínimo da parcela mensal será de R$ 100,00 (cem reais), considerados isoladamente os débitos para 

com a Fazenda Nacional, para com a Seguridade Social, para com a Fazenda dos Estados, dos Municípios ou do 
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Distrito Federal. 2o Esse parcelamento alcança inclusive débitos inscritos em dívida ativa. 3o O parcelamento será 

requerido à respectiva Fazenda para com a qual o sujeito passivo esteja em débito. 3o-A O parcelamento deverá ser 

requerido no prazo estabelecido em regulamentação do Comitê Gestor. 4o Aplicam-se ao disposto neste artigo as 

demais regras vigentes para parcelamento de tributos e contribuições federais, na forma regulamentada pelo Comitê 

Gestor. (......) 9ºO parcelamento de que trata o caput deste artigo não se aplica na hipótese de reingresso de 

microempresa ou empresa de pequeno porte no Simples Nacional.Conforme se observa, o referido parcelamento, por 

envolver débitos tributários da União, Estados e Municípios, só foi possível em virtude de previsão constitucional e da 

veiculação por lei complementar. Ademais a regulamentação do parcelamento em referência ficou a cargo do Comitê 

Gestor do Simples Nacional, pois a União não poderia controlar os parcelamentos dos tributos estaduais e municipais, 

conforme brilhantemente argumentou o impetrado.Nessa perspectiva, a inclusão dos débitos apurados na forma do 

Simples Nacional (arrecadação unificada de tributos da União, dos Estados e dos Municípios) para parcelamento na 

forma da Lei nº. 10.522/2002, lei ordinária federal, resultaria em ofensa não só ao artigo 146, III da CF/88 (exigência de 

lei complementar para dispor sobre a matéria), como também ao artigo 151, III, CF/88 (proteção ao pacto 

federativo).Em função de todas as considerações acima expendidas, há que se concluir que os débitos do SIMPLES 

Nacional não podem ser objeto do parcelamento de que trata a Lei Ordinária nº. 10.522/2002, seja porque não há 

previsão na própria Lei 10.522/02, seja porque a sistemática do SIMPLES Nacional é unificada, exigindo disciplina via 

Lei Complementar.Em suma, a teor dos dispositivos constitucionais acima invocados, impõe-se concluir, em princípio, 

que a Lei nº. 10.522/2002 não tem competência para dispor sobre parcelamento de débitos do SIMPLES Nacional. Por 
tudo isso, INDEFIRO a antecipação de tutela pleiteada.Cite-se.Intime(m)-se. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0023540-13.2008.403.6100 (2008.61.00.023540-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0084251-43.1992.403.6100 (92.0084251-8)) UNIAO FEDERAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO SERTORIO) X 

CARLOS ALBERTO GIARUSSO LOPES SANTOS X JOSE BENTO BERALDO X FRANCISCA APARECIDA 

DINIZ BERALDO X SERGIO MENDES COSTA X LUIZ JUVENAL FERRIGOLLI X MARIA DA CRUZ 

FERRIGOLLI X BENEDICTO ALVES FERREIRA X JOSE BRANDAO X JOAO ROBERTO LERRO BARRETTO 

X CELINA BARRETTO LERRO BARRETTO(SP015678 - ION PLENS E SP083015 - MARCO ANTONIO PLENS) 

Vistos.Nada a deferir, nos presentes autos, quanto ao pedido de fls. 24/41, pois a execução deve prosseguir nos autos 

principais.Após o decurso de prazo da publicação, retornem os autos ao arquivo.Int. Cumpra-se. 

 

0000496-57.2011.403.6100 (96.0023203-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0023203-

44.1996.403.6100 (96.0023203-2)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1378 - FRANCISCO JOAO GOMES) X OSWALDO 

RIBEIRO DE MENDONCA(SP087658 - MARCO ANTONIO SIMOES GOUVEIA) 

FLS 02 - Distribua-se por dependência ao processo número 0023203-44.1996.403.6100. Apensem-se, certificando-se 

nos autos principais. Após, vista ao Embargado para manifestação.Intimem-se. 
 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA 
0042511-03.1995.403.6100 (95.0042511-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0758195-

73.1985.403.6100 (00.0758195-5)) UNIAO FEDERAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X LANIFICIO JAFET 

LTDA X TECELAGEM SAO JOAQUIM S/A X CONSTRUTORA A M WAQUIL LTDA X LTABRAS - 

PARTICIPACOES E EMPREENDIMENTOSS/C LTDA X ABDUL MASSIH WAQUIL X FRANCISCO ANTONIO 

DE AUGUSTINIS X FRANCISCO FABRINI DE AUGUSTINIS(SP070601 - SERGIO EMILIO JAFET) 

Vistos.Conforme determinado às fls. 159, aguarde-se a decisão final do agravo de instrumento de n.º 

2008.03.00.030968-8 interposto, para posterior expedição de requisitório.No que tange a regularização da razão social 

das partes, tal regularização deve ser feita nos autos principais, no momento da expedição de ofício requisitório, 

devendo a parte apresentar, em tal momento, os documentos necessários para tal comprovação (contrato social, estatuto, 

ata de assembléia, etc).Aguarde-se sobrestado em arquivo.Intime(m)-se. Cumpra-se. 

 

0013145-79.1996.403.6100 (96.0013145-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0741287-

28.1991.403.6100 (91.0741287-8)) UNIAO FEDERAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X PROCOMP IND/ 

ELETRONICA LTDA X PROCOMP COM/ ASSISTENCIA TECNICA E SERVICOS LTDA(Proc. OSMAR 

SIMOES) 
Vistos.-se. Nada a deferir quanto ao pedido de fls. 118/121, pois para a expedição do requisitório dos valores 

sucumbenciais fixados nos embargos à execução, faz-se necessário, primeiro, que a parte promova a execução dos 

mesmos nos termos do artigo 730 do CPC.Portanto, requeira o que de direito, no prazo de 10 dias, apresentando as 

cópias necessárias para a citação da União, bem como a memória de cálculo para o início da execução.No silêncio, 

aguarde-se manifestação em arquivo.Intime(m)-se.  

 

0021546-20.2004.403.0399 (2004.03.99.021546-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0903262-35.1986.403.6100 (00.0903262-2)) UNIAO FEDERAL(Proc. 780 - ESTEFANIA ALBERTINI DE 

QUEIROZ) X SCANDIFLEX DO BRASIL S/A(SP012762 - EDUARDO DOMINGOS BOTTALLO) 

Vistos.Nada a deferir quanto ao pedido de fls. 158/164, pois tendo sido encerrado o processamento dos presentes 

embargos à execução a discussão dos valores requisitados devem ser feita nos autos em que foram expedidas as 
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referidas requisições, isto é, nos autos principais. Após o decurso de prazo da publicação, retornem os autos ao 

arquivo.Intime(m)-se. Cumpra-se. 

 

IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA 
0004399-03.2011.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0012440-90.2010.403.6100) 

UNIAO FEDERAL(Proc. 1700 - ANDRE FELIPE DE BARROS CORDEIRO) X HUMBERTO GANDARA 

BARUFI(SP245959A - SILVIO LUIZ DE COSTA E SP245956A - MARCOS ANTONIO PERAZZOLI) 

FLS 02 - Distribua-se por dependência ao processo nº 0012440-90.2010.403.6100.Apensem-se, certificando-se nos 

autos principais. Após, vista ao Impugnado para manifestação.Intimem-se. 

 

IMPUGNACAO DE ASSISTENCIA JUDICIARIA 
0004069-06.2011.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0024764-15.2010.403.6100) 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO, CIENCIA E TECNOLOGIA DE SAO PAUL- IFSP(Proc. 593 - 

ROSEMEIRE CRISTINA S MOREIRA) X YOSHIKAZU SUZUMURA FILHO X ROBERTO VERGUEIRO DA 

SILVA X CARLOS ROBERTO MATIAS X ANTONIO DEZOTTI FILHO X MARIA BERNADETE BICALHO 

MATIAS X JOAO SINOHARA DA SILVA SOUSA X MARIA APARECIDA RODRIGUES PINTO X ARNALDO 

AUGUSTO CIQUIELO BORGES X GARABED KENCHIAN X GERSONEY TONINI PINTO(SP207804 - CÉSAR 

RODOLFO SASSO LIGNELLI) 
Apensem-se, certificando-se nos autos principais. Após, vista ao Impugnado. Int. 

 

CAUCAO - PROCESSO CAUTELAR 
0024219-42.2010.403.6100 - ITAU VIDA E PREVIDENCIA S/A(SP020047 - BENEDICTO CELSO BENICIO) X 

UNIAO FEDERAL 

FLS 67 - Manifeste(m)-se o(s) autor(es).Intimem-se. 

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR 
0007607-97.2008.403.6100 (2008.61.00.007607-7) - CARMEN BARATA TRACANELLA X REGINA BARATA 

TRACANELLA X THILDA EUGENIO X MARCO ANTONIO DOS SANTOS PECANHA X ADRIANA 

TRACANELLA PECANHA SEVERINE X MARCOS MOREIRA DOS SANTOS SEVERINE X RICARDO 

TRACANELLA PECANHA X FERNANDA TRACANELLA PECANHA X FLAVIO TRACANELLA PECANHA X 

KAREN PRISCILLA DOMINGOS PECANHA(SP016230 - MARCO ANTONIO DOS SANTOS PECANHA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) 

Vistos.Defiro o pedido de desentranhamento dos documentos de fls. 15/19 que instruem a inicial mediante o translado 

de cópias dos mesmos nos autos. Compareça a parte requerente em secretaria, munida das cópias necessárias, para a 

retirada dos documentos.Após, arquivem-se os autos, observando as cautelas legais.Intime(m)-se. 
 

0026295-10.2008.403.6100 (2008.61.00.026295-0) - ALBERTO FLORIO X AUDICEIA RESENDE DE SOUZA 

FLORIO(SP160996 - GENÉSIO FERREIRA DOURADO NETO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP221562 - ANA PAULA TIERNO DOS SANTOS E SP116795 - JULIA LOPES PEREIRA) 

Diante do trânsito em julgado da sentença, requeira a parte interessada o que de direito. No silêncio, arquivem-se os 

autos. Intime(m)-se. Cumpra-se. 

 

NOTIFICACAO - PROCESSO CAUTELAR 
0019150-29.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP094066 - CAMILO DE LELLIS 

CAVALCANTI) X ANGELA MARIA DONATO(SP266201 - ALEXANDRE DA SILVA LEME) 

Compareça a requerente em Secretaria para a carga definitiva dos autos. No silêncio, arquivem-se. Int. 

 

CAUTELAR INOMINADA 
0759730-37.1985.403.6100 (00.0759730-4) - BENJAMIN ZEKCER(SP012762 - EDUARDO DOMINGOS 

BOTTALLO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1497 - ALEX RIBEIRO BERNARDO) 

Ciência às partes quanto à efetivação da conversão em renda da União. Após, arquivem-se os autos. Int. 

 
0016271-84.1989.403.6100 (89.0016271-3) - ELDORADO INDUSTRIAS PLASTICAS LTDA X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 780 - ESTEFANIA ALBERTINI DE QUEIROZ) X CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS S/A - 

ELETROBRAS(SP113806 - LUIS FERNANDO FEOLA LENCIONI) 

Manifestem-se as partes quanto ao ofício de fls. 676/677. Nada sendo requerido, arquivem-se os autos. Int. 

 

0019380-04.1992.403.6100 (92.0019380-3) - MECANICA PESADA S/A(SP024168 - WLADYSLAWA 

WRONOWSKI) X UNIAO FEDERAL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Forneça a parte autora os dados requeridos no ofício de fls. 297 no prazo de 10 (dez) dias. Após, oficie-se novamente a 

Delegacia da Receita Federal em Taubaté para cumprimento da decisão de fls. 292. Int. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
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0674052-54.1985.403.6100 (00.0674052-9) - ARTE MALHAS IND/ COM/ LTDA X MARCO POLO TEXTIL IND/ 

E COM/ LTDA(SP004050 - HUGO JOAO NEGRO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 293 - MARCIA M CORSETTI 

GUIMARAES) X ARTE MALHAS IND/ COM/ LTDA X UNIAO FEDERAL X MARCO POLO TEXTIL IND/ E 

COM/ LTDA X UNIAO FEDERAL 

Manifeste-se a parte autora quanto ao requerimento de abatimento de valores. Int. 

 

0758978-65.1985.403.6100 (00.0758978-6) - ADRIANO COSELLI S/A COM/ E IMP/ X AVENIDA MATERIAIS 

PARA CONSTRUCOES LTDA X ADRIANO ROBERTO PELA X ANTONIO CARLOS MANTOANI X ADRIANO 

COSELLI X CASA DO PLASTICO RIBEIRAOPRETANA LTDA X CERAMEX COM/ DE MATERIAIS DE 

CONSTRUCAO LTDA X CINTRA DO PRADO DISTRIBUIDORA INDL/ LTDA X CICOPAL COM/ E IND/ DE 

MOVEIS LTDA X CODIVAL COML/ DISTRIBUIDORA DE VIDROS PARA AUTOS LTDA X COC CURSO 

OSWALDO CRUZ S/C LTDA X COOPERATIVA DOS MOTORISTAS DE RIBEIRAO PRETO X CRIS-MOVEIS 

INDL/ LTDA X CENTRO COML/ IMBRASMEL LTDA X DELLOIAGONO & CIA/ LTDA X EDITORA COC 

EMPREENDIMENTOS CULTURAIS LTDA X EUDOXIA DUQUINI BALDUSSI X FUNK IND/ E COM/ DE 

EQUIPAMENTOS DE RAIO X LTDA X IND/ TEXTIL CLENICE LTDA X IND/ DE BEBIDAS DON LTDA X 

INDL/ DE ALIMENTOS CRAVINHOS LTDA X IND/ DE CALCADOS CASTALDELLI LTDA X JOSE ROBERTO 

SEIXAS X J ROBERTO MOVEIS E DECORACAO LTDA X MARIO BALDIN X MANOEL MARTINS FILHO X 

ORLANDO VITALIANO FILHO X PERDIZA COML/ LTDA X PASSALACQUA & CIA LTDA X 
PASSALACQUA APLICACOES E REPRESENTACOES LTDA X QUERINO FOFANOFF & CIA/ LTDA X 

RIBERPEL DISTRIBUIDORA DE PAPEL E EMBALAGENS LTDA X RIBRAUTO VEICULOS E PECAS LTDA X 

RAPIDO RODOVIARIO VITALIANO LTDA X RIBE CONSTRUCOES LTDA X RIBERPISO DISTRIBUIDORA 

DE PISOS E AZULEJOS LTDA X SEBASTIAO JOSE BALDIN X TERCEIRO PONTO PECAS PARA TRATORES 

LTDA(SP102076 - RONALDO DE SOUSA OLIVEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 780 - ESTEFANIA 

ALBERTINI DE QUEIROZ E SP066309 - ALDEMIR ALVES DOS SANTOS E SP155573 - JAMES MOREIRA 

FRANÇA E SP173544 - RONALDO IENCIUS OLIVER) X ADRIANO COSELLI S/A COM/ E IMP/ X UNIAO 

FEDERAL X AVENIDA MATERIAIS PARA CONSTRUCOES LTDA X UNIAO FEDERAL X ADRIANO 

ROBERTO PELA X UNIAO FEDERAL X ANTONIO CARLOS MANTOANI X UNIAO FEDERAL X ADRIANO 

COSELLI X UNIAO FEDERAL X CASA DO PLASTICO RIBEIRAOPRETANA LTDA X UNIAO FEDERAL X 

CERAMEX COM/ DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA X UNIAO FEDERAL X CINTRA DO PRADO 

DISTRIBUIDORA INDL/ LTDA X UNIAO FEDERAL X CICOPAL COM/ E IND/ DE MOVEIS LTDA X UNIAO 

FEDERAL X CODIVAL COML/ DISTRIBUIDORA DE VIDROS PARA AUTOS LTDA X UNIAO FEDERAL X 

COC CURSO OSWALDO CRUZ S/C LTDA X UNIAO FEDERAL X COOPERATIVA DOS MOTORISTAS DE 

RIBEIRAO PRETO X UNIAO FEDERAL X CRIS-MOVEIS INDL/ LTDA X UNIAO FEDERAL X CENTRO 

COML/ IMBRASMEL LTDA X UNIAO FEDERAL X DELLOIAGONO & CIA/ LTDA X UNIAO FEDERAL X 

EDITORA COC EMPREENDIMENTOS CULTURAIS LTDA X UNIAO FEDERAL X EUDOXIA DUQUINI 
BALDUSSI X UNIAO FEDERAL X FUNK IND/ E COM/ DE EQUIPAMENTOS DE RAIO X LTDA X UNIAO 

FEDERAL X IND/ TEXTIL CLENICE LTDA X UNIAO FEDERAL X IND/ DE BEBIDAS DON LTDA X UNIAO 

FEDERAL X INDL/ DE ALIMENTOS CRAVINHOS LTDA X UNIAO FEDERAL X IND/ DE CALCADOS 

CASTALDELLI LTDA X UNIAO FEDERAL X JOSE ROBERTO SEIXAS X UNIAO FEDERAL X J ROBERTO 

MOVEIS E DECORACAO LTDA X UNIAO FEDERAL X MARIO BALDIN X UNIAO FEDERAL X MANOEL 

MARTINS FILHO X UNIAO FEDERAL X ORLANDO VITALIANO FILHO X UNIAO FEDERAL X PERDIZA 

COML/ LTDA X UNIAO FEDERAL X PASSALACQUA & CIA LTDA X UNIAO FEDERAL X PASSALACQUA 

APLICACOES E REPRESENTACOES LTDA X UNIAO FEDERAL X QUERINO FOFANOFF & CIA/ LTDA X 

UNIAO FEDERAL X RIBERPEL DISTRIBUIDORA DE PAPEL E EMBALAGENS LTDA X UNIAO FEDERAL X 

RIBRAUTO VEICULOS E PECAS LTDA X UNIAO FEDERAL X RAPIDO RODOVIARIO VITALIANO LTDA X 

UNIAO FEDERAL X RIBE CONSTRUCOES LTDA X UNIAO FEDERAL X RIBERPISO DISTRIBUIDORA DE 

PISOS E AZULEJOS LTDA X UNIAO FEDERAL X SEBASTIAO JOSE BALDIN X UNIAO FEDERAL X 

TERCEIRO PONTO PECAS PARA TRATORES LTDA X UNIAO FEDERAL 

Tratando-se de honorários sucumbenciais, defiro a expedição de alvará de levantamento no importe de 10% do valor 

depositado às fls. 1794, em favor do patrono da parte autora.Expeça-se ofício à Caixa Econômica Federal para que 

coloque à disposição do r. Juízo da 9ª Vara de Execuções Fiscais em Ribeirão Preto, autos nº 0010597-

70.1999.403.6102, os valores referentes a 90% do depósito de fls. 1794.Após o decurso do prazo para eventuais 
recursos, cumpra-se.Em relação às autoras Indústria de Calçados Castaldelli Ltda, Codival Comercial Distribuidora de 

Vidros para Autos Ltda e Riberpiso Distribuidora de Pisos e Azulejos Ltda, oficie-se ao E. TRF da 3ª Região para que 

coloque à disposição deste Juízo 10% dos valores disponibilizados às fls. 1726, 1729 e 1730, uma vez que se tratam de 

honorários sucumbenciais.Oficie-se imediatamente ao E. TRF da 3ª Região, setor de precatórios, para que coloque à 

disposição deste Juízo o valor relativo à guia de fls. 1732, diante da penhora efetuada no rosto dos autos.Int. 

 

0946612-39.1987.403.6100 (00.0946612-6) - FUNDACAO ITAUCLUBE(SP198040A - SANDRO PISSINI 

ESPINDOLA E SP156658 - ALESSANDRA CORREIA DAS NEVES SIMI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1847 - 

CLAUDIO MANOEL ALVES) X FUNDACAO ITAUCLUBE X UNIAO FEDERAL 

Manifeste-se a parte autora quanto ao requerimento de abatimento de valores. Int. 
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0010267-65.1988.403.6100 (88.0010267-0) - PRICEWATERHOUSECOOPERS AUDITORES INDEPENDENTES X 

IBM BRASIL - IND/ MAQUINAS E SERVICOS LTDA(SP026854 - ROGERIO BORGES DE CASTRO E SP115120 

- JOSE MARIA DE CAMPOS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO ZALONA LATORRACA) X 

PRICEWATERHOUSECOOPERS AUDITORES INDEPENDENTES X UNIAO FEDERAL X IBM BRASIL - IND/ 

MAQUINAS E SERVICOS LTDA X UNIAO FEDERAL 

Defiro o sobrestamento do feito pelo prazo de 60 (sessenta) dias, conforme requerido pela União Federal. Após, voltem-

me conclusos. Int. 

 

0046782-02.1988.403.6100 (88.0046782-2) - CRISTINA HADDAD X NEUSA ANGELICA DE FIGUEIREDO 

BARBOSA JAFET X FATIMA CECILIA PEREIRA DA SILVA(SP070601 - SERGIO EMILIO JAFET) X 

FAZENDA NACIONAL(Proc. 780 - ESTEFANIA ALBERTINI DE QUEIROZ) X CRISTINA HADDAD X 

FAZENDA NACIONAL X NEUSA ANGELICA DE FIGUEIREDO BARBOSA JAFET X FAZENDA NACIONAL 

X FATIMA CECILIA PEREIRA DA SILVA X FAZENDA NACIONAL 

Preliminarmente, remetam-se os autos à Sudi para retificação do nome dos coautores para que passem a constar como: 

CRISTINA HADDAD e NEUSA ANGELICA DE FIGUEIREDO BARBOSA JAFET. . Manifeste-se a parte autora 

sobre o resultado do sistema WEBSERVICE às fls. 231. Intime(m)-se. Cumpra-se. 

 

0015687-17.1989.403.6100 (89.0015687-0) - CAMPARI DO BRASIL LTDA X HERMANN FRIEDRICH 
SCHMALZIGAUG(SP130599 - MARCELO SALLES ANNUNZIATA E SP036920 - RINALDO PEDRO DOS 

SANTOS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 293 - MARCIA M CORSETTI GUIMARAES) X CAMPARI DO BRASIL 

LTDA X UNIAO FEDERAL X HERMANN FRIEDRICH SCHMALZIGAUG X UNIAO FEDERAL 

Fls. 321: Ciência ao autor. 

 

0026502-73.1989.403.6100 (89.0026502-4) - ROBERTO DOLCI X FRANCISCO RUBENS DOLCI X ROBERTO 

DE SOUSA X PEDRO ANTONIO ROVELLA X JAIR POLICASTRO(SP097404 - ROBERTO DOLCI E SP164021 - 

GRAZIELA LOPES DE SOUSA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 294 - MARCELINO ALVES DA SILVA) X 

ROBERTO DOLCI X UNIAO FEDERAL X FRANCISCO RUBENS DOLCI X UNIAO FEDERAL X ROBERTO DE 

SOUSA X UNIAO FEDERAL X PEDRO ANTONIO ROVELLA X UNIAO FEDERAL X JAIR POLICASTRO X 

UNIAO FEDERAL 

Indefiro a expedição de alvará, devendo o requerente proceder de acordo com o art. 17º da Resolução nº 559 de 26 de 

junho de 2007, do Conselho da Justiça Federal.Arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Int.  

 

0634139-55.1991.403.6100 (91.0634139-0) - ARTHUR PEREIRA SCHMIDT JUNIOR(SP107767 - DINAMARA 

SILVA FERNANDES E SP082232 - ANTONIO SERGIO RICCIARDI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 780 - 

ESTEFANIA ALBERTINI DE QUEIROZ) X ARTHUR PEREIRA SCHMIDT JUNIOR X UNIAO FEDERAL 
Nada a deferir, uma vez que o ofício requisitório relativo aos honorários sucumbenciais foi expedido em 29/01/2009, 

inclusive havendo saque dos respectivos valores, conforme se observa às fls. 168. Retornem os autos ao arquivo. Int.  

 

0670113-56.1991.403.6100 (91.0670113-2) - FORBRASA S/A COM/ E IMPORTACAO(SP054088 - MARCO 

CEZAR DE ARRUDA GUERREIRO E SP167395 - ANDREZA SANCHES DÓRO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 780 

- ESTEFANIA ALBERTINI DE QUEIROZ) X FORBRASA S/A COM/ E IMPORTACAO X UNIAO FEDERAL 

Mantenho integralmente a decisão de fls. 148/151 por seus próprios e jurídicos fundamentos e determino o 

sobrestamento do feito, no arquivo, até decisão final a ser proferida nos autos do Agravo de Instrumento nº 0004182-

24.2011.403.0000. Int. 

 

0675039-80.1991.403.6100 (91.0675039-7) - SAX-DISTRIBUICAO E PLANEJAMENTO DE TRANSPORTES 

LTDA(SP090488 - NEUZA ALCARO E SP136748 - MARCO ANTONIO HENGLES E SP041732 - VALDENEI 

FIGUEIREDO ORFAO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X SAX-DISTRIBUICAO E 

PLANEJAMENTO DE TRANSPORTES LTDA X UNIAO FEDERAL 

Manifeste-se a parte autora quanto ao requerimento de abatimento de valores. Int. 

 

0685900-28.1991.403.6100 (91.0685900-3) - GILBERTO DE OLIVEIRA X ADELINO DUARTE ASCENSO X 
EDITORA JOA LTDA. X JOSE MENDES MARTINS DA SILVA X MARCOS PEREIRA X SEBASTIAO BLANCO 

DE CARVALHO X SERGIO KRONKA BELLUZZO(SP077001 - MARIA APARECIDA DIAS PEREIRA E 

SP019449 - WILSON LUIS DE SOUSA FOZ) X UNIAO FEDERAL(Proc. 780 - ESTEFANIA ALBERTINI DE 

QUEIROZ) X GILBERTO DE OLIVEIRA X UNIAO FEDERAL X ADELINO DUARTE ASCENSO X UNIAO 

FEDERAL X EDITORA JOA LTDA. X UNIAO FEDERAL X JOSE MENDES MARTINS DA SILVA X UNIAO 

FEDERAL X MARCOS PEREIRA X UNIAO FEDERAL X SEBASTIAO BLANCO DE CARVALHO X UNIAO 

FEDERAL X SERGIO KRONKA BELLUZZO X UNIAO FEDERAL 

Manifeste-se a parte autora quanto ao requerimento de abatimento de valores. Int. 

 

0006630-67.1992.403.6100 (92.0006630-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0735749-

66.1991.403.6100 (91.0735749-4)) BARCI & CIA LTDA(SP077001 - MARIA APARECIDA DIAS PEREIRA E 
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SP019449 - WILSON LUIS DE SOUSA FOZ) X UNIAO FEDERAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO ZALONA 

LATORRACA) X BARCI & CIA LTDA X UNIAO FEDERAL 

Manifeste-se a parte autora quanto ao requerimento de abatimento de valores. Int. 

 

0014500-66.1992.403.6100 (92.0014500-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0743670-

76.1991.403.6100 (91.0743670-0)) WESSEL CULINARIA & CARNES LTDA(SP048434 - HUMBERTO 

MACCABELLI FILHO E SP101452 - OBEDI DE OLIVEIRA NEVES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 780 - 

ESTEFANIA ALBERTINI DE QUEIROZ) X WESSEL CULINARIA & CARNES LTDA X UNIAO FEDERAL 

Aguardem-se os autos no arquivo até a prolação da decisão final nos autos do Agravo de Instrumento interposto pela 

União Federal. Intime(m)-se. Cumpra-se. 

 

0023702-67.1992.403.6100 (92.0023702-9) - IRMAOS LUCHINI S/A COML/ AUTO PECAS(SP108368 - ADRIANA 

MARIA CONSOLINE PESSAGNO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO ZALONA 

LATORRACA) X IRMAOS LUCHINI S/A COML/ AUTO PECAS X UNIAO FEDERAL 

Defiro a dilação do prazo para manifestação da parte autora por mais 10 (dez) dias. No silêncio, retornem os autos ao 

arquivo. Int, 

 

0031192-43.1992.403.6100 (92.0031192-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0742243-
44.1991.403.6100 (91.0742243-1)) EMPRESA MUNICIPAL DE URBANIZACAO - EMURB(SP147533 - JOHNSON 

ARAUJO DA SILVA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 780 - ESTEFANIA ALBERTINI DE QUEIROZ) X EMPRESA 

MUNICIPAL DE URBANIZACAO - EMURB X UNIAO FEDERAL 

Aguarde-se o pagamento da parcela restante no arquivo. Int. 

 

0040131-12.1992.403.6100 (92.0040131-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0017384-

68.1992.403.6100 (92.0017384-5)) LUSABELA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS 

LTDA(SP033929 - EDMUNDO KOICHI TAKAMATSU E SP144466 - BENEDITO BOTELHO MARTELI) X 

UNIAO FEDERAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO ZALONA LATORRACA) X LUSABELA DISTRIBUIDORA 

DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA X UNIAO FEDERAL 

Oficie-se à Caixa Econômica Federal para que transfira à disposição do r. Juízo da 6ª Vara de Execuções Fiscais em São 

Paulo, autos nº 98.0547100-4, o valor de R$6.277,16, a ser debitado da conta referente à guia de fls. 144, informando 

àquele r. Juízo. Int. 

 

0043762-61.1992.403.6100 (92.0043762-1) - PAULO AFONSO CROCE(SP096823 - ELVIS CLEBER NARCIZO) X 

UNIAO FEDERAL(Proc. 780 - ESTEFANIA ALBERTINI DE QUEIROZ) X PAULO AFONSO CROCE X UNIAO 

FEDERAL 
Indefiro o abatimento requerido pela União Federal em relação à autora Blander Comercial Madeireira Ltda-ME por se 

tratar de Requisição de Pequeno Valor, não passível de abatimento.Indefiro, ainda, a expedição de alvará relativo ao 

depósito de fls. 153, devendo o requerente proceder de acordo com o art. 17º da Resolução nº 559 de 26 de junho de 

2007, do Conselho da Justiça Federal.Já no que se refere ao depósito de fls. 192, defiro a expedição de alvará de 

levantamento.Oportunamente, arquivem-se os autos.Int.  

 

0046938-48.1992.403.6100 (92.0046938-8) - DEOBALDO PERUCHI X GENTIL CARLO MARQUES X ANTONIO 

CARLOS PICININI X MARIA EMILIA ROSSI X SALVIO RAMOS X NATALINO DOMINGOS 

FERRAZ(SP074774 - SILVIO ALVES CORREA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X 

DEOBALDO PERUCHI X UNIAO FEDERAL X GENTIL CARLO MARQUES X UNIAO FEDERAL X ANTONIO 

CARLOS PICININI X UNIAO FEDERAL X MARIA EMILIA ROSSI X UNIAO FEDERAL X SALVIO RAMOS X 

UNIAO FEDERAL X NATALINO DOMINGOS FERRAZ X UNIAO FEDERAL 

FLS 248 - Ciência ao(s) autor(es). 

 

0067628-98.1992.403.6100 (92.0067628-6) - S E P SERVICOS DE ENGENHARIA E PLANEJAMENTO 

LTDA(SP074098 - FERNANDO KASINSKI LOTTENBERG) X INSS/FAZENDA(Proc. 350 - NEIDE MENEZES 

COIMBRA) X S E P SERVICOS DE ENGENHARIA E PLANEJAMENTO LTDA X INSS/FAZENDA 
Aguarde-se decisão final a ser proferida nos autos dos embargos à execução nº 0026172-87.2001.403.0399. Int. 

 

0080175-73.1992.403.6100 (92.0080175-7) - SOPAVE S/A - SOCIEDADE PAULISTA DE VEICULOS X 

CONSOPAVE ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA X PRONTOCAR - CORRETORA DE 

SEGUROS ADMIHNISTRADORA DE SERVICOS LTDA(SP088084 - CARLOS ROBERTO FORNES 

MATEUCCI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 780 - ESTEFANIA ALBERTINI DE QUEIROZ) X SOPAVE S/A - 

SOCIEDADE PAULISTA DE VEICULOS X UNIAO FEDERAL X CONSOPAVE ADMINISTRADORA DE 

CONSORCIOS S/C LTDA X UNIAO FEDERAL X PRONTOCAR - CORRETORA DE SEGUROS 

ADMIHNISTRADORA DE SERVICOS LTDA X UNIAO FEDERAL 

Expeça-se ofício à Caixa Econômica Federal para que transfira à disposição do r. Juízo da 4ª Vara das Execuções 

Fiscais em São Paulo (autos nº 2005.61.82.018115-7) o valor de R$ 124.056,12, a ser debitado do depósito de fls. 368 
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(Sopave S/A Sociedade Paulista de Veículos). Int. 

 

0084251-43.1992.403.6100 (92.0084251-8) - CARLOS ALBERTO GIARUSSO LOPES SANTOS X JOSE BENTO 

BERALDO X FRANCISCA APARECIDA DINIZ BERALDO X SERGIO MENDES COSTA X LUIZ JUVENAL 

FERRIGOLLI X MARIA DA CRUZ FERRIGOLLI X BENEDICTO ALVES FERREIRA X JOSE BRANDAO X 

JOAO ROBERTO LERRO BARRETTO X CELINA BARRETTO LERRO BARRETTO(SP015678 - ION PLENS E 

SP083015 - MARCO ANTONIO PLENS) X UNIAO FEDERAL X JOSE BENTO BERALDO X UNIAO FEDERAL 

X SERGIO MENDES COSTA X UNIAO FEDERAL X LUIZ JUVENAL FERRIGOLLI X UNIAO FEDERAL X 

MARIA DA CRUZ FERRIGOLLI X UNIAO FEDERAL X BENEDICTO ALVES FERREIRA X UNIAO FEDERAL 

X JOAO ROBERTO LERRO BARRETTO X UNIAO FEDERAL X CELINA BARRETTO LERRO BARRETTO X 

UNIAO FEDERAL 

Manifeste-se a parte autora quanto ao requerimento de abatimento de valores. Int. 

 

0061974-57.1997.403.6100 (97.0061974-5) - TRANSPORTADORA 14 DE DEZEMBRO LTDA - EPP(SP101471 - 

ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA E SP137222 - MARCELO DUARTE DE OLIVEIRA) X 

INSS/FAZENDA(Proc. 11 - HISAKO YOSHIDA) X TRANSPORTADORA 14 DE DEZEMBRO LTDA - EPP X 

INSS/FAZENDA 

Diante da satisfação do direito buscado, dou por cumprida a obrigação. Arquivem-se os autos. Int. 
 

0008046-23.2000.403.0399 (2000.03.99.008046-6) - JACI RIOS SANTANA X JOSEFA CAETANO DE BARROS X 

NAIR CUSTODIO DA SILVA X RAIMUNDA SILVA DE ARAUJO X ROSA MARIA GARCIA(SP112026 - 

ALMIR GOULART DA SILVEIRA E SP174922 - ORLANDO FARACCO NETO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 294 - 

MARCELINO ALVES DA SILVA) X JACI RIOS SANTANA X UNIAO FEDERAL X NAIR CUSTODIO DA 

SILVA X UNIAO FEDERAL X JOSEFA CAETANO DE BARROS X UNIAO FEDERAL X RAIMUNDA SILVA 

DE ARAUJO X UNIAO FEDERAL 

FLS 534 - Ciência ao(s) autor(es). 

 

PRESTACAO DE CONTAS - EXIGIDAS 
0011491-03.2009.403.6100 (2009.61.00.011491-5) - PARRILA BRASILENA CHURRASCARIA LTDA - ME X 

CHRISTIAN FREIESLEBEN PEREIRA X FERNANDA DEL SANTORO REIS(SP104016 - NOEMIA APARECIDA 

PEREIRA VIEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP219114 - ROBERTA PATRIARCA 

MAGALHAES) 

Requeira a parte interessada o que de direito. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Intime(m)-se. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0665317-22.1991.403.6100 (91.0665317-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0046183-

92.1990.403.6100 (90.0046183-9)) INACIO CHINAGLIA X LUIS AUGUSTO CHINAGLIA X ANDRE 

CHINAGLIA X LUCIA MARIA CHINAGLIA X JOSE ROBERTO LOPES BARRETO X HELENA ABBUD 

BARRETO X JOSE OCTAVIO DE CARVALHO PINEDA X HAMILTON COUTINHO DIAS DE SOZUA X 

RENATO JOSE AFFONSO X MARIA LUCCHETTA AFFONSO(SP011046 - NELSON ALTEMANI E SP015678 - 

ION PLENS E SP108853 - ROSA MARIA DE AGUIAR) X BANCO CENTRAL DO BRASIL EM SAO 

PAULO(SP044212 - OSVALDO DOMINGUES) X BANCO CENTRAL DO BRASIL EM SAO PAULO X INACIO 

CHINAGLIA 

Manifeste-se o Banco Central do Brasil quanto à certidão do Sr. Oficial de Justiça de fls. 295. Fls. 301: Comprove o 

executado Jose Octavio de Carvalho Pineda ter efetuado o depósito judicial, conforme alegado. Sem embargo, aditem-

se os mandados de fls. 228/230, 249/251 e 261/263 para prosseguimento da diligência nos endereços informados às fls. 

300. Fls. 269/272: Remetam-se os autos ao contador para que confira as contas apresentadas pelas partes, fornecendo 

uma nova, se necessário. Int. 

 

0056503-36.1992.403.6100 (92.0056503-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0044689-

27.1992.403.6100 (92.0044689-2)) TANGARA PARTICIPACOES S/C LTDA X BEBIDAS WILSON S/A X 

TRANSPORTADORA PRUDENTE LTDA X CONTINENTAL DO NORDESTE S/A(SP023087 - PEDRO 
LUCIANO MARREY JUNIOR) X UNIAO FEDERAL(Proc. 9 - FERNANDO NETTO BOITEUX) X UNIAO 

FEDERAL X TANGARA PARTICIPACOES S/C LTDA X UNIAO FEDERAL X BEBIDAS WILSON S/A X 

UNIAO FEDERAL X TRANSPORTADORA PRUDENTE LTDA X UNIAO FEDERAL X CONTINENTAL DO 

NORDESTE S/A 

Apresentem as partes cópia da petição mencionada na informação de fls. 180 no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de 

preclusão. No mesmo prazo manifeste-se a União Federal quanto aos depósitos de fls. 176/178. Nada sendo requerido, 

registre-se para sentença de extinção da execução. Int. 

 

0008063-72.1993.403.6100 (93.0008063-6) - VILMA INES DE ALMEIDA GIAROLLA X VERA APARECIDA 

GALVAO X VALDIRO PANCRACIO JUNIOR X VICENTE CANUTO FILHO X VANIA DE FREITAS LOPES 

CABIANCA X VICENTE MIGUEL MOREIRA X VILMA APARECIDA MARQUES LEITE X VANDA RIBEIRO 
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DE MELO ERBAS X VICTOR ALVES BATISTA X VALDIR ADAMI FERRO(SP078244 - PAULO ROBERTO 

ANNONI BONADIES E SP112490 - ENIVALDO DA GAMA FERREIRA JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP060275 - NELSON LUIZ PINTO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 793 - ANTONIO LEVI 

MENDES) X VILMA INES DE ALMEIDA GIAROLLA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X VERA 

APARECIDA GALVAO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X VALDIRO PANCRACIO JUNIOR X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X VICENTE CANUTO FILHO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

X VANIA DE FREITAS LOPES CABIANCA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X VICENTE MIGUEL 

MOREIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X VILMA APARECIDA MARQUES LEITE X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF X VANDA RIBEIRO DE MELO ERBAS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF X VICTOR ALVES BATISTA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X VALDIR ADAMI FERRO X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos.Tendo em vista a excução ser nos moldes do artigo 475-A e ss, tratando-se de obrigação de pagar, o depósito do 

valor executado deve ser realizado em conta vinculada ao juízo e não na conta vinculada da parte conforme realizado 

pela CEF (fls. 548). Portanto, para se evitar levantamento sem autorização judicial, oficie-se, com urgência, à CEF para 

que promova a transferência do valor penhorado (cf. fls. 548) para conta de depósito judicial vinculada a esse juízo, 

informando ao juízo sobre os dados do depósito realizado.Recebo a impugnação às fls. 552/611 no efeito 

suspensivo.Vista ao exequente para manifestação no prazo de 15 dias.Após, remetam-se os autos à Contadoria Judicial 

para conferência dos cálculos, elaborando-se nova conta se necessário.Intime(m)-se e cumpra-se. 
 

0008279-33.1993.403.6100 (93.0008279-5) - NILSON ARELLO BARBOSA X NEUSA GOMES CALDEIRA X 

NELSON ANTONIO MORAES ALVES X NESTOR MEDIS JUNIOR X NORALDINO MOREIRA DELGADO 

FILHO X NANCI AKEMI UDAKIRI X NEUZA AKEMI NAKAHAMA ODA X NEYDE PITT GAROFALO X 

NAIR FUJINAMI GOTO(SP078244 - PAULO ROBERTO ANNONI BONADIES E SP112490 - ENIVALDO DA 

GAMA FERREIRA JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP087469 - RUI GUIMARAES VIANNA) 

X NILSON ARELLO BARBOSA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X NEUSA GOMES CALDEIRA X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X NELSON ANTONIO MORAES ALVES X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF X NESTOR MEDIS JUNIOR X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X NORALDINO 

MOREIRA DELGADO FILHO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X NANCI AKEMI UDAKIRI X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF X NEUZA AKEMI NAKAHAMA ODA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF X NEYDE PITT GAROFALO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X NAIR FUJINAMI GOTO X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos.Manifeste-se a parte autora sobre a petição de fls. 579/591, sob pena de preclusão.Nada sendo requerido no prazo 

de 10 (dez) dias, retornem os autos conclusos para sentença de extinção da execução.Intime(m)-se. 

 

0029545-76.1993.403.6100 (93.0029545-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0017884-
03.1993.403.6100 (93.0017884-9)) DEIWILSON JONES COA X DEJAIR JOSE DA TRINDADE TEIXEIRA X 

DEMETRIO MITEV X DENISE KLEINHAPPEL SABBADIN X DENISE ROMERIO VASQUES X DENISE 

VERISSIMO NUNES DA SILVEIRA X DIMAS DE MORAES X DIOLINO FERREIRA RODRIGUES X DIONISIO 

HIDEKI ITO X DJALMA DOS SANTOS(SP020012 - KLEBER AMANCIO COSTA E SP158287 - DILSON ZANINI 

E RJ018617 - BERNARDINO J Q CATTONY E SP045274 - LUIZ DE MORAES VICTOR E SP159409 - 

EDENILSON APARECIDO SOLIMAN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP057005 - MARIA ALICE 

FERREIRA BERTOLDI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 294 - MARCELINO ALVES DA SILVA) X DEIWILSON 

JONES COA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X DEJAIR JOSE DA TRINDADE TEIXEIRA X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF X DEMETRIO MITEV X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X DENISE 

KLEINHAPPEL SABBADIN X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X DENISE ROMERIO VASQUES X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X DENISE VERISSIMO NUNES DA SILVEIRA X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF X DIMAS DE MORAES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X DIOLINO FERREIRA 

RODRIGUES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X DIONISIO HIDEKI ITO X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF X DJALMA DOS SANTOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Defiro a dilação do prazo para manifestação da parte autora por mais 10 (dez) dias, sob pena de preclusão. No silêncio, 

registre-se para sentença de extinção da execução. Int. 

 
0008714-36.1995.403.6100 (95.0008714-6) - WILLIAN MOITINHO NAVARRO X MARIA RITA CARRARA 

NAVARRO X ARTHUR MAZZETTO X SZULIM RATZ X SHOTARO SHIBA X WALTER JOSE 

BRUNELLI(SP005734 - RUY TOLEDO DE ASSUMPCAO E SP085838 - SERGIO AUGUSTO SOUSA DE 

ASSUMPCAO E SP178930 - ROSELY CRISTINA MARQUES CRUZ) X BANCO CENTRAL DO 

BRASIL(SP116361 - OSWALDO LUIS CAETANO SENGER) X BANCO CENTRAL DO BRASIL X WILLIAN 

MOITINHO NAVARRO X BANCO CENTRAL DO BRASIL X MARIA RITA CARRARA NAVARRO X BANCO 

CENTRAL DO BRASIL X ARTHUR MAZZETTO X BANCO CENTRAL DO BRASIL X SZULIM RATZ X 

BANCO CENTRAL DO BRASIL X SHOTARO SHIBA X BANCO CENTRAL DO BRASIL X WALTER JOSE 

BRUNELLI 

O bloqueio a que o autor Shotaro Shiba se refere certamente não foi realizado nos presentes autos, uma vez que o 

documento de fls. 361/362 comprova que houve o desbloqueio do valor de R$6.191,04 em 26/05/2009, relativo à conta 
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mantida no Banco do Brasil S/A, não havendo bloqueios posteriores. Nada a deferir, portanto. Oficie-se novamente à 

Caixa Econômica Federal informando que a conversão deverá ser realizada nas três contas discriminadas no ofício de 

fls. 378. Int. 

 

0015298-22.1995.403.6100 (95.0015298-3) - MARILENE MARTINS ZAMPIERI X LEANDRO JOSE DOS 

SANTOS GOMES X MARCIA MONTEIRO X ELIANA FUSAKO SUGUIHARA X MARIA CRISTINA DELERE 

IECCO X DANILO TADEU ALVES X ANA MARIA LOPES MARTINS X JOSIAS VIEIRA X ADRIANA 

SIMADON BERTONI X JOSE ALBERTO ARRUDA GONDIM(SP130216 - NATACHA GRAZIELA DA SILVA 

BARBOSA) X UNIAO FEDERAL X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP058780 - SILVIO TRAVAGLI) X 

MARILENE MARTINS ZAMPIERI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X LEANDRO JOSE DOS SANTOS 

GOMES X UNIAO FEDERAL X MARCIA MONTEIRO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X ELIANA 

FUSAKO SUGUIHARA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X MARIA CRISTINA DELERE IECCO X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X DANILO TADEU ALVES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X 

ANA MARIA LOPES MARTINS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X JOSIAS VIEIRA X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF X ADRIANA SIMADON BERTONI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X 

JOSE ALBERTO ARRUDA GONDIM X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos.Manifeste-se a parte autora sobre a petição de fls. 614/635, sob pena de preclusão.Nada sendo requerido no prazo 

de 10 (dez) dias, retornem os autos conclusos para sentença de extinção da execução.Intime(m)-se. 
 

0020538-89.1995.403.6100 (95.0020538-6) - MARIA LUCIA ZARIF CECILIO X DIRCEU BRAGA X LUIZ 

AUGUSTO VIEIRA DOS SANTOS X LUIZ ANTONIO BARRETO PEREIRA DA SILVA X LUIZ CARLOS 

FERREIRA X MARCIA BALADES X MARCIO BONTEMPO X MARCOS ANTONIO LIMA DE OLIVEIRA X 

MARCO ANTONIO DE OLIVEIRA X MARCOS DANIEL BORTOLOTO(SP024921 - GILBERTO CIPULLO E 

SP042557 - MARCOS CINTRA ZARIF) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP087903 - GILBERTO 

AUGUSTO DE FARIAS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 294 - MARCELINO ALVES DA SILVA) X MARIA LUCIA 

ZARIF CECILIO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X DIRCEU BRAGA X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF X LUIZ AUGUSTO VIEIRA DOS SANTOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X LUIZ 

ANTONIO BARRETO PEREIRA DA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X LUIZ CARLOS 

FERREIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X MARCIA BALADES X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF X MARCIO BONTEMPO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X MARCOS ANTONIO 

LIMA DE OLIVEIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X MARCO ANTONIO DE OLIVEIRA X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF X MARCOS DANIEL BORTOLOTO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos.Manifeste-se a parte exequente sobre a petição de fls. 612/615, sob pena de preclusão.Nada sendo requerido no 

prazo de 10 (dez) dias, retornem os autos conclusos para sentença de extinção da execução.Intime(m)-se. 

 
0900966-25.1995.403.6100 (95.0900966-0) - LUIZ ANTONIO VIEIRA X RICARDO SANCHES DE PAULA X 

ELIZABETE LIE MIZUSHIMA SAKANO X MARCOS NOBUYUKI SAKANO X ANA PAULA FAVERO 

SAKANO(SP085482 - FATIMA APARECIDA COSTA CORREA) X BANCO CENTRAL DO BRASIL EM SAO 

PAULO(Proc. 132 - JOSE TERRA NOVA) X BANCO CENTRAL DO BRASIL EM SAO PAULO X LUIZ 

ANTONIO VIEIRA X BANCO CENTRAL DO BRASIL EM SAO PAULO X RICARDO SANCHES DE PAULA X 

BANCO CENTRAL DO BRASIL EM SAO PAULO X ELIZABETE LIE MIZUSHIMA SAKANO X BANCO 

CENTRAL DO BRASIL EM SAO PAULO X MARCOS NOBUYUKI SAKANO X BANCO CENTRAL DO 

BRASIL EM SAO PAULO X ANA PAULA FAVERO SAKANO 

Vistos.Intime-se a parte autora, na pessoa de seu advogado, para ciência do requerimento de liquidação de sentença 

referente aos honorários de sucumbência, nos termos do parágrafo 1º do art. 475-A do CPC, bem como para pagamento 

da quantia de R$ 7.074,81 no prazo de 15 (quinze) dias, nos moldes requeridos pelo BACEN às fls. 211/213, sob as 

penas do art. 475-J do CPC.Intime(m)-se.  

 

0003741-04.1996.403.6100 (96.0003741-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172416 - ELIANE 

HAMAMURA E SP178378 - LUIS FERNANDO CORDEIRO BARRETO) X DIRCEU FERREIRA 

RODRIGUES(SP123664 - ANDRE LUIZ PIPINO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X DIRCEU 

FERREIRA RODRIGUES 
Defiro a vista dos autos e, nada sendo requerido no prazo de 10 (dez) dias, aguarde-se provocação no arquivo. Int. 

 

0015592-40.1996.403.6100 (96.0015592-5) - PAULINO PEREIRA DA SILVA(SP093096 - EVERALDO CARLOS 

DE MELO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP058780 - SILVIO TRAVAGLI) X PAULINO PEREIRA 

DA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Deixo de conhecer como embargos de declaração o pedido formulado às fls. 219/220, pois são inadmissíveis de simples 

decisão.Porém, apenas para que não se alegue cerceamento, passo a analisar suas razões.A r. decisão de fls. 132/134, 

transitada em julgado, determinou que os honorários advocatícios seriam recíproca e proporcionalmente distribuídos e 

compensados, nos termos do artigo 21, caput, do Código de Processo Civil.Assim sendo, reconsidero a decisão de fls. 

213 e determino a remessa dos autos para a Contadoria de forma a apurar a quantia devida à título de honorários 

advocatícios nos termos da r. decisão de fls. 134.Intimem-se.  
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0056378-92.1997.403.6100 (97.0056378-2) - CARLOS ROBERTO BACCARO X EDUARDO MEIRELLES 

FERREIRA X AYRTON RODRIGUES LIBERADO(SP117614 - EDUARDO PEREZ SALUSSE) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR E SP032686 - LUIZ 

CARLOS FERREIRA DE MELO) X CARLOS ROBERTO BACCARO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

X EDUARDO MEIRELLES FERREIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X AYRTON RODRIGUES 

LIBERADO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Fls. 250/261: Manifestem-se os autores no prazo de 10 (dez) dias. No silêncio, registre-se para sentença de extinção da 

execução. Int. 

 

0007481-96.1998.403.6100 (98.0007481-3) - EDUARDO PEPE X ALBERTINA MARIA DELGADO 

PEPE(SP121002 - PAOLA OTERO RUSSO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP096090 - SANDRA 

ROSA BUSTELLI) X BANCO ITAU S/A(SP058780 - SILVIO TRAVAGLI E SP034804 - ELVIO HISPAGNOL) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X EDUARDO PEPE X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X 

ALBERTINA MARIA DELGADO PEPE 

Fls. 386/407: Manifeste-se a Caixa Econômica Federal no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de preclusão. Int. 

 

0026480-63.1999.403.6100 (1999.61.00.026480-2) - HERMINIO JOSE DA SILVA(SP082090 - SONIA APARECIDA 
DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS 

JUNIOR) X HERMINIO JOSE DA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Diante da devolução pela Caixa Econômica Federal por vencimento do prazo de validade, cancele-se o alvará nº 

333/2010 e retornem os autos ao arquivo. Int. 

 

0014839-44.2000.403.6100 (2000.61.00.014839-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0006231-57.2000.403.6100 (2000.61.00.006231-6)) FRANCISCO BOMBINI JUNIOR(SP143266 - JOSE LUIZ 

FARIA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X FRANCISCO BOMBINI JUNIOR 

Vistos.Primeiramente, apresente a CEF o valor correto atualizado, pois a condenação sucumbencial da parte foi na 

ordem de 5% do valor da causa (cf. fls. 302/308) e não 10% conforme requerido às fls. 332/333.No silêncio, aguarde-se 

manifestação em arquivo.Intime(m)-se. 

 

0003877-25.2001.403.6100 (2001.61.00.003877-0) - LEWISTON IMPORTADORA S/A(SP097788 - NELSON JOSE 

COMEGNIO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 780 - ESTEFANIA ALBERTINI DE QUEIROZ) X UNIAO FEDERAL X 

LEWISTON IMPORTADORA S/A 

Considerando a autorização contida no art. 655-A do Código de Processo Civil, incluído pela Lei 11.382, de 6 de 
dezembro de 2006, e regulamentado pela Resolução 524, de 28 de setembro de 2006, do Conselho da Justiça Federal, 

que assegura a preferência e precedência da penhora em dinheiro sobre qualquer outro bem, defiro o pedido de penhora 

de contas e ativos financeiros em nome do Executado, até o montante do valor objeto da execução. No caso de bloqueio 

de valores, efetuar-se-á a transferência do valor do débito exeqüendo à conta judicial à disposição deste juízo, o que 

equivale à efetivação da penhora, sendo o valor excedente desbloqueado. Ato contínuo, publique-se a presente decisão, 

para a intimação do executado, na pessoa do advogado, cientificando-o que o início do prazo para a apresentação de 

impugnação dar-se-á da publicação desta decisão (art. 475-J, 1º, do Código de Processo Civil e art. 8º, 2º, da Resolução 

524/06, do Conselho da Justiça Federal). Ressalte-se que, a teor do disposto no art. 655-A, 2º, do Código de Processo 

Civil, compete ao Executado a comprovação de que os valores eventualmente bloqueados se referem aos vencimentos, 

subsídios, soldos, salários, remunerações, proventos de aposentadoria, pensões, pecúlios e montepios; as quantias 

recebidas por liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e sua família, os ganhos de trabalhador 

autônomo e os honorários de profissional liberal. No caso de inexistência de saldo para bloqueio, inexistência de contas 

ou saldo irrisório desbloqueado, dê-se ciência ao Exeqüente e arquivem-se os autos.Intimem-se. 

 

0028403-22.2002.403.6100 (2002.61.00.028403-6) - TADAO YOSHIHARA X MILTON ISABEL DA SILVA X 

INDALECIO GRANGEIRO GUIMARAES(SP102024 - DALMIRO FRANCISCO) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO) X TADAO YOSHIHARA X CAIXA 
ECONOMICA FEDERAL - CEF X MILTON ISABEL DA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X 

INDALECIO GRANGEIRO GUIMARAES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos.Manifeste-se a parte autora sobre as petições de fls. 324/362 e 364/69, sob pena de preclusão.Nada sendo 

requerido no prazo de 10 (dez) dias, retornem os autos conclusos para sentença de extinção da execução.Intime(m)-se. 

 

0021887-49.2003.403.6100 (2003.61.00.021887-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0021884-94.2003.403.6100 (2003.61.00.021884-6)) ULTRA MAQUINAS COML/ DE FERRAMENTA 

LTDA(SP068650 - NEWTON JOSE DE OLIVEIRA NEVES) X INSS/FAZENDA(Proc. 930 - DANIELA CAMARA 

FERREIRA) X SERV BRASILEIRO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS(SP179551B - TATIANA 

EMILIA OLIVEIRA BRAGA BARBOSA) X SERV BRASILEIRO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS 

EMPRESAS X ULTRA MAQUINAS COML/ DE FERRAMENTA LTDA X INSS/FAZENDA X ULTRA 
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MAQUINAS COML/ DE FERRAMENTA LTDA 

Requeira a parte exequente o que de direito. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int.  

 

0024540-24.2003.403.6100 (2003.61.00.024540-0) - AMELIA SIZUKO KARASAWA TAMASHIRO X ANDRE 

LUIZ PINHEIRO X ANTONIO CARLOS BELTRAMI DE OLIVEIRA X ANTONIO CARLOS FERREIRA DE 

OLIVEIRA X ASTOLFO MARTINS BARBOSA X EDUARDO MASSANORI YOSHIDA X HELIO RODRIGUES 

DE MIRANDA X JOSE AUGUSTO DE SOUZA NETTO X MARIA TERESA OLIVEIRA VILLELA X REIZI 

NAKAGAWA(SP112490 - ENIVALDO DA GAMA FERREIRA JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO) X AMELIA SIZUKO KARASAWA TAMASHIRO X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X ANDRE LUIZ PINHEIRO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X 

ANTONIO CARLOS BELTRAMI DE OLIVEIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X ANTONIO 

CARLOS FERREIRA DE OLIVEIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X ASTOLFO MARTINS 

BARBOSA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X EDUARDO MASSANORI YOSHIDA X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF X HELIO RODRIGUES DE MIRANDA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF X JOSE AUGUSTO DE SOUZA NETTO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X MARIA TERESA 

OLIVEIRA VILLELA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X REIZI NAKAGAWA X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF 

Vistos.Manifeste-se a parte autora sobre a petição de fls. 320/334, sob pena de preclusão.Nada sendo requerido no prazo 
de 10 (dez) dias, retornem os autos conclusos para sentença de extinção da execução.Intime(m)-se. 

 

0033397-59.2003.403.6100 (2003.61.00.033397-0) - MARLI MARTHA GIUSTRA X ANTONIA MOURA DA 

SILVA X DIVA ELISABETE BERTERO ARANTES X LUCIA CARNEIRO FROTTA X MARGARIDA FURUSHO 

BAPTISTA DE AMORIM X MARIA DE LOURDES CAVALLI DAMASCENO X MARIA ELISABETE DE 

MORAES ASATO X MARIA RITA CAVALLI DAMASCENO JUNQUEIRA X MARILDA APARECIDA 

ARAGAO X NILSA ANTONIA ALVES COSTA(SP112813 - SEVERINO ALVES FERREIRA) X UNIAO 

FEDERAL X UNIAO FEDERAL X MARLI MARTHA GIUSTRA X UNIAO FEDERAL X ANTONIA MOURA DA 

SILVA X UNIAO FEDERAL X DIVA ELISABETE BERTERO ARANTES X UNIAO FEDERAL X LUCIA 

CARNEIRO FROTTA X UNIAO FEDERAL X MARGARIDA FURUSHO BAPTISTA DE AMORIM X UNIAO 

FEDERAL X MARIA DE LOURDES CAVALLI DAMASCENO X UNIAO FEDERAL X MARIA ELISABETE DE 

MORAES ASATO X UNIAO FEDERAL X MARIA RITA CAVALLI DAMASCENO JUNQUEIRA X UNIAO 

FEDERAL X MARILDA APARECIDA ARAGAO X UNIAO FEDERAL X NILSA ANTONIA ALVES COSTA 

Concedo o prazo de mais 30 (trinta) dias para a comprovação dos demais depósitos relativos aos honorários 

sucumbenciais, sob pena de execução forçada. Int. 

 

0005112-22.2004.403.6100 (2004.61.00.005112-9) - NILZA TOKIKO KAMIMURA X VERA LUCIA BARBOSA 
PARANHOS X MARIA OLIVIA VALENTINI MONTENEGRO X SILVIA TERESA DE BARROS 

MOLINA(SP140779 - SANDRA APARECIDA DANIOTTI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP032686 - 

LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO) X NILZA TOKIKO KAMIMURA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF X VERA LUCIA BARBOSA PARANHOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X MARIA OLIVIA 

VALENTINI MONTENEGRO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X SILVIA TERESA DE BARROS 

MOLINA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos.Manifeste-se a parte autora sobre a petição de fls. 145/150, sob pena de preclusão.Nada sendo requerido no prazo 

de 10 (dez) dias, retornem os autos conclusos para sentença de extinção da execução.Intime(m)-se. 

 

0019558-30.2004.403.6100 (2004.61.00.019558-9) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO) X INTELIGENCIA DE MARKETING LTDA X EMPRESA 

BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS X INTELIGENCIA DE MARKETING LTDA 

Vistos.Trata-se de ação de cobrança em que houve sentença favorável à parte autora. Iniciada a fase de execução, foi a 

empresa executada intimada a pagar a quantia requerida pelo exequente, contudo não realizou o adimplemento da 

dívida; foi deferida posteriormente a penhora via sistema BACEN-JUD, a qual restou infrutífera, pois não foi 

encontrado nenhuma valor nas contas da empresa executada a ser penhorado. Ato contínuo, foi deferida a expedição de 

mandado de penhora e avaliação, o qual consta certidão de intimação pelo oficial de justiça do responsável legal da 
empresa, informando o não cumprimento da penhora, considerando que o representante alega estar a empresa 

desativada há aproximadamente cinco anos, não possuindo a mesma bens (cf. fls. 98). A parte exequente, apresentou 

certidão de inscrição e da situação cadastral da empresa executada às fls. 110, em que consta que a mesma encontra-se 

ativa perante a Receita Federal. Se o representante legal confessa que a empresa está desativada faticamente, mas consta 

como ativa junto a Receita Federal, trata-se de uma situação de dissolução irregular. E conforme alegado pelo 

exequente, com o encerramento da atividade da empresa sem a devida liquidação do seu patrimônio, com o pagamento 

dos credores ou o pedido de falência, caracteriza-se o abuso da personalidade jurídica previsto no artigo 50 da Lei 

10.406/02 (Código Civil).Portanto, defiro o prosseguimento da execução sobre os bens dos sócios da empresa 

executada.Requeira a parte exequente o que de direito no prazo de 10 dias. No silêncio, aguarde-se manifestação em 

arquivo.Intime(m)-se. 
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0029230-62.2004.403.6100 (2004.61.00.029230-3) - TECIDOS ESTRELA COM/ E IND/ LTDA(SP085028 - 

EDUARDO JORGE LIMA) X INSS/FAZENDA(SP156412 - JULIANA FAGUNDES ROVAI) X INSS/FAZENDA X 

TECIDOS ESTRELA COM/ E IND/ LTDA 

Considerando a autorização contida no art. 655-A do Código de Processo Civil, incluído pela Lei 11.382, de 6 de 

dezembro de 2006, e regulamentado pela Resolução 524, de 28 de setembro de 2006, do Conselho da Justiça Federal, 

que assegura a preferência e precedência da penhora em dinheiro sobre qualquer outro bem, defiro o pedido de penhora 

de contas e ativos financeiros em nome do Executado, até o montante de R$15.203,63, conforme indicado às fls. 313. 

No caso de bloqueio de valores, efetuar-se-á a transferência do valor do débito exeqüendo à conta judicial à disposição 

deste juízo, o que equivale à efetivação da penhora, sendo o valor excedente desbloqueado. Ato contínuo, publique-se a 

presente decisão, para a intimação do executado, na pessoa do advogado, cientificando-o que o início do prazo para a 

apresentação de impugnação dar-se-á da publicação desta decisão (art. 475-J, 1º, do Código de Processo Civil e art. 8º, 

2º, da Resolução 524/06, do Conselho da Justiça Federal). Ressalte-se que, a teor do disposto no art. 655-A, 2º, do 

Código de Processo Civil, compete ao Executado a comprovação de que os valores eventualmente bloqueados se 

referem aos vencimentos, subsídios, soldos, salários, remunerações, proventos de aposentadoria, pensões, pecúlios e 

montepios; as quantias recebidas por liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e sua família, os 

ganhos de trabalhador autônomo e os honorários de profissional liberal. No caso de inexistência de saldo para bloqueio, 

inexistência de contas ou saldo irrisório desbloqueado, dê-se ciência ao Exeqüente e arquivem-se os autos.Intimem-se. 

 
0018810-27.2006.403.6100 (2006.61.00.018810-7) - MARIA DAS DORES ANAUATE(SP128523 - ADRIANA 

MOREIRA NUNES GODOI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP095234 - ANA CLAUDIA SCHMIDT) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X MARIA DAS DORES ANAUATE 

Vistos.Razão assiste à parte autora em suas alegações às fls. 282/283.Houve o deferimento da justiça gratuita e a 

determinação da suspensão da execução dos honorários enquanto perdurasse a condição de hipossuficiência da parte 

(cf. fls. 203/222).Desse modo, torno sem efeito a decisão de fls. 281, até que a CEF comprove que a condição de 

hipossuficiência da parte alterou-se.No silêncio, aguarde-se manifestação em arquivo.Intime(m)-se. 

 

0020381-62.2008.403.6100 (2008.61.00.020381-6) - NILO NAKAO(SP025398 - NILO NAKAO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI) X NILO NAKAO X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos.Nada a deferir quanto ao pedido da CEF às fls. 95/97, pois tendo a CEF a posse dos extratos enviados pelo 

antigo banco depositário, nada impede que a mesma promova o cumprimento da obrigação a que foi condenada, 

apresentando nos autos os extratos que dispõe. Ademais, não cabe nos presentes autos a discussão sobre o quanto de 

juros o banco depositário remunerou na conta da parte exequente, não podendo a mesma ser obrigada a apresentar 

documentos que comprovem possível equívoco do banco depositário. Portanto, defiro o prazo de 5 dias para que a CEF 

cumpra integralmente a obrigação a que foi condenada, apresentando os extratos da parte exequente que detém, sob 
pena de aplicação da multa estabelecida às fls. 91. No silêncio da CEF, tendo em vista o insucesso da execução de fazer, 

deve a execução prosseguir nos termos do artigo 475-A e seguintes do CPC, devendo para tanto a parte autora requerer 

o que de direito nos termos do artigo 475-B e seus parágrafos.Intime(m)-se. Cumpra-se. 

 

0033529-43.2008.403.6100 (2008.61.00.033529-0) - PRECIOSA DAS NEVES DONATO - ESPOLIO X ODETE 

NEVES ROSEIRA DONATO(SP138884 - DANIELA CRISTINA RODRIGUES NASTARI) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA E SP218575 - DANIELE CRISTINA 

ALANIZ MACEDO) X PRECIOSA DAS NEVES DONATO - ESPOLIO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos.Intime-se a Caixa Econômica Federal, na pessoa de seu advogado, para ciência do requerimento de liquidação de 

sentença, nos termos do parágrafo 1º do art. 475-A do CPC, bem como para pagamento da quantia de R$ 29.430,01 no 

prazo de 15 (quinze) dias, sob as penas do art. 475-J do CPC.Intime(m)-se.  

 

0034719-41.2008.403.6100 (2008.61.00.034719-0) - FRANCISCO THEODORO ROMANO(SP081301 - MARCIA 

FERREIRA SCHLEIER) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP182321 - CLAUDIA SOUSA MENDES) X 

FRANCISCO THEODORO ROMANO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos.Recebo a impugnação às fls. 110/114 no efeito suspensivo.Vista ao exequente para manifestação no prazo de 15 

dias.Após, remetam-se os autos à Contadoria Judicial para conferência dos cálculos, elaborando-se nova conta se 
necessário.Intime(m)-se e cumpra-se. 

 

0000956-15.2009.403.6100 (2009.61.00.000956-1) - ITALO DAL MAS X GUILHERME RODRIGUES DA SILVA X 

MICHELE MONACO(SP210881 - PAULO ROBERTO GOMES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA E SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO) X 

ITALO DAL MAS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X GUILHERME RODRIGUES DA SILVA X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X MICHELE MONACO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos.Intime-se a Caixa Econômica Federal, na pessoa de seu advogado, para ciência do requerimento de liquidação de 

sentença, nos termos do parágrafo 1º do art. 475-A do CPC, bem como para pagamento da quantia de R$ 153.542,30 no 

prazo de 15 (quinze) dias, sob as penas do art. 475-J do CPC.Intime(m)-se.  
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0004229-31.2011.403.6100 - INDUSTRIA E COMERCIO JORGE CAMASMIE LTDA(DF005338 - JOSE 

ALENCASTRO VEIGA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X UNIAO FEDERAL 

X INDUSTRIA E COMERCIO JORGE CAMASMIE LTDA 

Ciência às partes da redistribuição dos autos. Verifico não existir prevenção com os autos relacionados no Termo de 

Prevenção às fls. 604, tendo em vista que os presentes autos encontram-se julgados e em fase de cumprimento de 

sentença. Requeira a parte interessada o que de direito. Intime(m)-se. 

 

ALVARA JUDICIAL 
0005789-08.2011.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0019150-29.2010.403.6100) 

ANGELA MARIA DONATO(SP053948 - LOUVETE JULIA PEROTTA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI) 

Apensem-se aos autos nº 0019150-29.2010.403.6100, certificando-se nos autos. Providencie a requerente cópias para 

contrafé, sob pena de indeferimento da inicial. Int. 

 

Expediente Nº 1337 
 

MANDADO DE SEGURANCA 
0030700-90.1988.403.6100 (88.0030700-0) - CELSO FISZBEYN X ELIO FISZBEJN X LUIZ FIGUEIREDO 
MELLO X MARCOS COIFMAN X MARIA ISABEL PRIETO FAVA X MARIO SMITH NOBREGA X CLAUDIO 

AUGUSTO LOSSO X RUTH SEIFFGRT SANTA FE X JOAO PINHEIRO MACHADO AMARANTE X 

FRANCISCO SOARES NETTO(SP082992 - EDSON GRAMUGLIA ARAUJO E SP087007 - TAKAO AMANO) X 

SUPERINTENDENTE REG INST NAC ASSIST MEDICA PREVID SOCIAL INAMPS-SP(Proc. 1700 - ANDRE 

FELIPE DE BARROS CORDEIRO) X UNIAO FEDERAL 

Considerando o determinado no artigo 1º da Orientação Normativa nº 04, de 8 de junho de 2.010 e a Resolução n.º 122 

de 28 de outubro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, intime-se a entidade executada para que informe, em trinta 

dias, a existência de débitos com a Fazenda Pública em nome da parte exequente e de seu(s) patrono(s) que preencham 

as condições estabelecidas no parágrafo 9º do artigo 100 da Constituição Federal, bem como, se couber, o valor a ser 

descontado a título de PSS (cf. art. 7º, inciso VIII da referida Resolução), sob pena de perda do direito de abatimento 

dos valores informados. No caso de inexistência de débitos, expeça-se o ofício precatório de acordo com a conta de 

fls.1.177/1.190. Int. 

 

0002852-60.1990.403.6100 (90.0002852-3) - RAEDER COMERCIO,IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA X 

BORLEM S/A EMPREENDIMENTOS INDUSTRIAIS(SP076681 - TANIA MARIA DO AMARAL DINKHUYSEN) 

X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP(Proc. 1700 - ANDRE FELIPE DE BARROS 

CORDEIRO) 
Vistos, etc. Fls.218: oficie-se à CEF. Int. 

 

0011226-65.1990.403.6100 (90.0011226-5) - IND/ ELETRICA MARANGONI MARETTI LTDA X HIGA 

PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA X LABORATORIO DE ANALISES CLINAS RAMOS DE SOUZA S/C LTDA 

X CIA/ AGRICOLA SAO JOAO DOS PINHEIROS S/A(SP103517 - MARCIO ANTONIO INACARATO) X 

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM CAMPINAS-SP(Proc. 1700 - ANDRE FELIPE DE BARROS 

CORDEIRO) 

Vistos, etc. Fls.244/245: Oficie-se à CEF. Int. 

 

0673842-90.1991.403.6100 (91.0673842-7) - ROMIS TRANSPORTES LTDA(SP071072 - CARLOS ALBERTO 

BROLIO E SP177354 - RAPHAEL JACOB BROLIO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM LIMEIRA-

SP(Proc. 1700 - ANDRE FELIPE DE BARROS CORDEIRO) 

Vistos, etc. Oficie-se à CEF para que informe a este Juízo se há, de fato, saldo na conta nº 0265.635.00028426-5, 

vinculado ao presente feito, conforme informação de fls.258,e, em caso positivo, qual o saldo existente. Após, tornem 

conclusos os autos. Int. 

 

0687870-63.1991.403.6100 (91.0687870-9) - LIANKA COM/ E REPRESENTACOES LTDA(SP071072 - CARLOS 
ALBERTO BROLIO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP(Proc. 1700 - ANDRE FELIPE 

DE BARROS CORDEIRO) 

Vistos, etc. Fls.156/157: ciências às partes. Nada mais sendo requerido, no prazo de 5 (cinco) dias, arquivem-se os 

autos, observadas as cautelas legais. Int. 

 

0088583-53.1992.403.6100 (92.0088583-7) - ROBERTO GIRO NAKANO X ANTONIO CARLOS LESKOVAR 

BORELLI X ANA REGINA AMARAL FRACALANZA BORELLI(SP023437 - CARLOS ELY ELUF) X INSPETOR 

DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO(Proc. 1906 - EUN KYUNG LEE) 

Vistos, etc. Manifestem-se as partes sobre a informação do contador de fls.177. Int. 

 

0032744-72.1994.403.6100 (94.0032744-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0030736-
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25.1994.403.6100 (94.0030736-5)) VOLKSWAGEN DO BRASIL IND/ DE VEICULOS AUTOMOTORES LTDA X 

FORD MOTOR COMPANY BRASIL LTDA(SP117622 - MARIO LUIZ OLIVEIRA DA COSTA E SP020309 - 

HAMILTON DIAS DE SOUZA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO - SUL X DELEGADO 

DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO - LESTE X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO 

BERNARDO DO CAMPO-SP(Proc. 1700 - ANDRE FELIPE DE BARROS CORDEIRO) 

Vistos etc. Oficie-se à E. Justiça Estadual, conforme solicitação de fls. 1.601, informando que, dentre os pleitos de 

habilitações de crédito juntados ao feito, (94.0032744-7), não há nenhum que se refere a créditos da massa falida ASA 

AUTO PEÇAS E MÁQUINAS AGRÍCOLAS S/A. Ademais, os pedidos de habilitação de crédito formulados nestes 

autos foram indeferidos, conforme decisão prolatada às fls. 1.577.Quanto ao Mandado de Segurança nº 94.0028429-2, 

igualmente noticiado no ofício supracitado, cabe informar ao E. Juízo de Direito da 3º Vara Cível de Jaboticabal - SP, 

que o mesmo foi distribuído perante a 16º Vara Cível Federal, não havendo o que informar.Nada mais sendo requerido, 

no prazo de 5 (cinco) dias, arquivem-se os autos, observadas as cautelas legais.Int. 

 

0003801-40.1997.403.6100 (97.0003801-7) - BANCO SOFISA S/A(SP114908 - PAULO HENRIQUE BRASIL DE 

CARVALHO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO - CENTRO NORTE(Proc. 1906 - EUN 

KYUNG LEE) 

Vistos, etc. Fls.624/626: ciências às partes. Nada mais sendo requerido, no prazo de 5 (cinco) dias, arquivem-se os 

autos, observadas as cautelas legais. Int. 
 

0054188-25.1998.403.6100 (98.0054188-8) - BNL DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS 

S/A(SP026750 - LEO KRAKOWIAK) X DELEGADO ESPECIAL DAS INSTITUICOES FINANCEIRAS EM SAO 

PAULO(Proc. 294 - MARCELINO ALVES DA SILVA) 

Vistos etc. A União Federal informou que a empresa B N L DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS DE VALORES 

IMOBILIÁRIOS está sendo executada por haver débitos ativos e sem lastro de garantia.Informa, ainda, que foi 

solicitado mandado de penhora no rosto dos autos do processo em epígrafe perante a e. Vara de Execução Fiscal da 

Seção Judiciária de São Paulo - Processo nº 0019671-24.2007-403.6182.Diante de tal situação fática, fica sobrestado o 

levantamento deferido às fls. 469, por 60 (sessenta) dias. Após, tornem os autos conclusos.Int. 

 

0026348-35.2001.403.6100 (2001.61.00.026348-0) - AKZO NOBEL LTDA(SP136171 - CIRO CESAR SORIANO DE 

OLIVEIRA E SP279021 - TATIANA FERRERO NAVARRO E SP123433 - FERNANDO HENRIQUE RAMOS 

ZANETTI E SP155512 - VANESSA SOARES BORZANI) X DELEGADO REGIONAL DO TRABALHO EM SAO 

PAULO(Proc. ANTONIO FUNARI FILHO) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL EM SAO PAULO-SP(SP183306 - AUGUSTO MANOEL DELASCIO SALGUEIRO E SP087469 - RUI 

GUIMARAES VIANNA) 

Vistos etc. Inicialmente, desentranhe-se a petição de fls. 710, eis que estranha ao presente processo. No presente caso, a 
CEF foi intimada para informar qual o montante exato a ser levantado pela impetrante, diante do requerimento da 

Fazenda Nacional (fls. 687).Posteriormente, a CEF, em razão da determinação judicial, informou ao Juízo que conclui-

se não ser possível aferir-se o valor exato a ser levantado pelo impetrante sem que antes haja a conversão em renda dos 

valores dos débitos existentes, para que depois seja autorizado o levantamento dos valores remanescente.Por sua vez, a 

impetrante asseverou que a informação da CEF seria descabida, na medida em que o montante a ser levantado decorre 

apenas da atualização do valor de R$ 211.318,32, depositado em 17.12.2009, aplicando-se, para tanto, o índice da 

SELIC até a data do levantamento.Contudo, conforme bem informou o ilustre Procurador da Fazenda às fls.709, o 

débito tributário tem de ser corrigido e atualizado juntamente com o depósito. Da mesma sorte o FGTS, que tem índices 

específicos.Assim, deve prevalecer a informação técnica da CEF (fls.689/690), a qual não ignora a pretensão da 

impetrante, mas, tão-somente ressalta que os valores se liquidarão no momento da conversão em renda.Sob tal 

perspectiva, decorrido o prazo recursal, determino que os depósitos efetuados nos presentes autos sejam convertidos em 

renda do FGTS, respeitado o direito de a impetrante levantar o saldo remanescente, nos termos desta decisão.Int. 

 

0004393-11.2002.403.6100 (2002.61.00.004393-8) - ATLAS COPCO BRASIL LTDA X CHICAGO PNEUMATIC 

BRASIL LTDA(SP026750 - LEO KRAKOWIAK E SP092752 - FERNANDO COELHO ATIHE) X DELEGADO DA 

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL-CHEFIA SEC 8 REG-EM OSASCO-SP(Proc. 1906 - EUN KYUNG LEE) X 

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP(Proc. 1906 - EUN KYUNG LEE) 
Vistos, etc. Tendo em vista que a impetrante concordou com os valores apontados pela União Federal, conforme petição 

de fls. 1.154, expeça-se alvará de levantamento em favor da impetrante no percentual 24,30%, convertendo-se em renda 

da União o saldo remanescente, qual seja, 75,70%, conforme planilha apresenta às fls. 1.144. Int. 

 

0005868-65.2003.403.6100 (2003.61.00.005868-5) - DRESDNER BANK LATINAMERIKA 

AKTIENGESELLSCHAFT(SP177505 - RODRIGO NAFTAL E SP116997 - ROODNEY ROBERTO DE ALMEIDA) 

X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SP - SANTO AMARO(Proc. 1286 - JULIANA M B ESPER PICCINNO) 

Vistos etc. A desistência da ação é instituto de natureza eminentemente processual, que possibilita a extinção do 

processo, sem julgamento do mérito.In casu, já foi proferida sentença (fls. 136/141). Assim, não há como homologar a 

desistência requerida pela impetrante às fls. 162/163, cujo pleito, pela fase em que se encontra o processo, deverá ser 

apreciado pela egrégia instância recursal.Dê-se vista dos autos ao ilustre representante do Ministério Público Federal. 
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Após, remetam-se os autos ao E. TRF da 3ª Região, com urgência, considerando o tempo transcorrido.Int. 

 

0030420-94.2003.403.6100 (2003.61.00.030420-9) - MARCIO LUIZ(SP102217 - CLAUDIO LUIZ ESTEVES E 

SP200225 - LEILA FARES GALASSI DE OLIVEIRA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE 

ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO(Proc. 1700 - ANDRE FELIPE DE BARROS CORDEIRO) 

Vistos, etc. Fls.311: nada a deferir, considerando a decisão de fls. 310. Int. 

 

0002805-95.2004.403.6100 (2004.61.00.002805-3) - RODNEI CANO CARDOSO(SP200225 - LEILA FARES 

GALASSI DE OLIVEIRA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM 

SAO PAULO(Proc. 1378 - FRANCISCO JOAO GOMES) 

Vistos, etc. Fls.235/236: ciências às partes. Nada mais sendo requerido, no prazo de 5 (cinco) dias, arquivem-se os 

autos, observadas as cautelas legais. Int. 

 

0012050-96.2005.403.6100 (2005.61.00.012050-8) - DOC-SER AUDITORIA E CONTABILIDADE LTDA(SP080228 

- MARCIA VIEIRA-ROYLE E SP149732 - MARCELINO GAUDENCIO DE OLIVEIRA E SP169001 - CLAUDIO 

YOSHIHITO NAKAMOTO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM 

SAO PAULO(Proc. 1900 - DENISE UTAKO HAYASHI BERALDI) 

Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos.No silêncio, retornem os autos ao arquivo.Intimem-se. 
 

0023943-50.2006.403.6100 (2006.61.00.023943-7) - DIOGO POSSAMAI DALLA SANTA(SP151524 - DALSON 

DO AMARAL FILHO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP(Proc. 1906 - EUN KYUNG 

LEE) 

Vistos, etc. Fls.226/227: ciências às partes. Nada mais sendo requerido, no prazo de 5 (cinco) dias, arquivem-se os 

autos, observadas as cautelas legais. Int. 

 

0014717-16.2009.403.6100 (2009.61.00.014717-9) - DURATEX S/A(SP123988 - NELSON DE AZEVEDO E 

SP269587 - FERNANDA MEDEI E SP182687 - SYLVIA APARECIDA PEREIRA GUTIERREZ) X DELEGADO 

DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT X PROCURADOR CHEFE DA 

FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO 

Vistos, etc. Fls.220/221: ciências às partes. Nada mais sendo requerido, no prazo de 5 (cinco) dias, arquivem-se os 

autos, observadas as cautelas legais. Int. 

 

0020008-60.2010.403.6100 - CB & JR SERVICOS ADMINISTRACAO E CORRETAGEM SEGUROS(SP209481 - 

DANIEL MOURAD MAJZOUB) X SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DA 8 REGIAO 

.... (FLS.107/113):Trata-se de mandado de segurança impetrado com o objetivo suspender liminarmente a cobrança dos 
créditos tributários cobrados através dos Processos Administrativos de nºs. 12157.000648/2008-47, 

10880.513999/2010-28, 10880.51400/2010-68 e 10880.514001/2010-11. Ao final, requer o processamento de sua 

defesa administrativa, com a anulação da cobrança indevida. A impetrante alega que só teve conhecimento da primeira 

cobrança por meios próprios de consulta e que apresentou defesa administrativa, sob o nº. 11610.005733/2009-15. Tal 

impugnação ainda estaria pendente de análise. Não obstante, segundo a impetrante, a Receita Federal lhe encaminhou 

intimação de cobrança daquele feito e, na seqüência, dos três outros processos administrativos acima referidos. O 

procedimento adotado pelo órgão administrativo seria ilegal, violando seu direito ao contraditório e à ampla defesa. Daí, 

a impetração do presente writ, para que a cobrança seja obstada, impedindo-se a inscrição dos débitos em dívida ativa 

da União, e seja analisada a defesa administrativa apresentada pela impetrante. A análise da medida liminar foi 

postergada para após a vinda das informações. Em informações, o Senhor Delegado da Receita Federal de 

Administração Tributária em São Paulo, esclareceu que a competência para fiscalizar e fazer exigências tributárias é do 

titular da unidade da Receita Federal do Brasil que exerce jurisdição administrativa sobre o universo de contribuintes 

domiciliados ou estabelecidos em sua área de atuação fiscal, bem como que alguns dos processos administrativos 

apontados nos presentes autos foram remetidos para a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, cabendo a autoridade 

competente daquele órgão o pronunciamento acerca de tais procedimentos. Instada a proceder a adequação do pólo 

passivo, a impetrante requereu a inclusão do Procurador Regional da Fazenda Nacional, o que foi deferido às fls.77. O 

Procurador-Chefe da Dívida Ativa da União da Procuradoria Regional da Fazenda Nacional da 3ª Região, prestou 
informações às fls. 81/102, combatendo os argumentos da impetrante e requerendo a denegação da segurança. Decido. 

Argumenta a impetrante que sofreu a instauração de processo administrativo nº. 12157.000648/2008-47 relativo a 

COFINS. Aduz que apresentou defesa administrativo por meio do processo administrativo nº. 11610005733/2009-15, 

ainda pende de decisão administrativa. Bem assim, que foi coagida ao receber uma intimação para pagamento de saldo 

devedor no valor de R$ 256.517,10, junto com uma guia DARF para recolhimento deste valor, acrescido de multa e 

encargos abusivos que praticamente dobrariam o valor total. Ora, conforme se observa, o Processo Administrativo de 

nº. 12157.000648/2008-47 refere-se à cobrança de COFINS, dos períodos de apuração que vão de 02/2003 a 12/2004. A 

impetrante declarou, em DCTF, tais débitos suspensos por força de liminar proferida nos autos do Mandado de 

Segurança nº. 1999.61.00.036011-6, o qual discutia a incidência da COFINS, colocando em xeque a constitucionalidade 

da Lei nº. 9718/98. Ocorre que houve decisão proferida pelo Eg. Supremo Tribunal Federal, transitada em julgado, a 

qual reconheceu apenas parcialmente a pretensão da impetrante, declarando inconstitucional o 1º do art. 3º da 
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mencionada Lei (refere-se ao alargamento da base de cálculo). Assim, a impetrante foi intimada para que comprovasse 

que, dentre aquela receita declarada suspensa, havia alguma que não se incluía no conceito de faturamento, restrito pela 

decisão judicial. Como se manteve inerte, o Fisco entendeu que toda receita declarada pela impetrante estava contida no 

conceito de faturamento, razão pela qual servia como base de cálculo da COFINS. Uma vez que não mais subsistia 

causa de suspensão de sua exigibilidade, o débito foi encaminhado à inscrição em Dívida Ativa. É de se observar que a 

intimação mencionada foi recebida pela impetrante em 29 de setembro de 2008, a partir do qual ela teria 30 dias para 

apresentar defesa, mas nada protocolou em tal prazo, diante do que o débito foi inscrito na Dívida Ativa da União.Nota-

se que a mencionada inscrição em Dívida Ativa da União, originada do processo administrativo nº. 12157.000648/2008-

47, ocorreu na data de 27/11/2008, sendo que a petição da impetrante como defesa administrativa foi protocolada na 

data de 29/06/2009, ou seja, por volta de sete meses depois da inscrição em comento, e, por isso mesmo, em total 

afronta ao artigo 15 do Decreto nº.70.235/72. Bem assim, impõe-se notar que a alegada defesa administrativa postulada 

sob o nº. 11610.005733/2009-15, na verdade cuida-se de pedido de compensação administrativa, não mantendo 

qualquer vínculo com o débito. É certo, também, que a impetrante em nenhum momento, questionou o débito ou 

apresentou documento atestando que a base de cálculo, utilizada pela Receita Federal, ultrapassava o conceito de 

faturamento dado pela decisão judicial. Isso porque se trata de simples requerimento, através do qual a impetrante 

pleiteou a compensação de seu débito de COFINS com seus pressupostos créditos, oriundos da aquisição de precatórios 

judiciais emitidos contra a Fazenda Nacional. Essa é a razão pela qual os pedidos de compensação, tais como o 

protocolado pela impetrante, não podem, em princípio, serem considerados recursos nos termos das leis reguladoras do 
processo tributário administrativo, mas meros procedimentos de realização do direito de petição, não tendo qualquer 

efeito sobre inscrições pendentes ou já realizadas, a não se após conclusiva análise da Receita Federal do Brasil, se esta 

entender ser o caso de alguma alteração. Os recursos a que se refere o artigo 151 do Código Tributário são aqueles 

previstos na legislação processual administrativa fiscal especial, composta pelo Decreto nº. 70.235/72 e por normas a 

ele relativas. No mais, faz-se oportuno constatar que o Processo Administrativo de nº. 10880.514001/2010-11 refere-se 

a débitos de COFINS dos períodos de apuração que vão de 03/2005 a 06/2007, declarados pelo contribuinte, por meio 

de DCTF, e que não pagos. Nesse caso, a impetrante teria anotado em sua declaração, qualquer causa de suspensão da 

exigibilidade do débito ou qualquer crédito vinculado ao seu pagamento. Mas apenas teria deixado de pagar o que era 

devido, o que gerou a inscrição de sua dívida na DAU. E no que concerne aos Processos Administrativos de nº. 

10880.513999/2010-28 e 10880.514000/2010-68, referentes à cobrança de contribuição social e de Imposto de Renda, 

observa-se, também, que os débitos foram declarados pela impetrante, mas não foram integralmente pagos, o que levou 

à regular inscrição em Dívida Ativa. Por tudo isso, é de se reconhecer, em tese, a total regularidade dos processos 

administrativos questionados pela impetrante, desde o início, com as por ela prestadas, até as inscrições de débito na 

dívida ativa, de modo que fica INDEFERIDA a medida liminar pleiteada. Intime(m)-se. Oficie(m)-se. Vista ao MPF. 

(FLS.129)A petição de fls.116/117 contém pedido não deduzido na inicial, razão pela qual deverá ser veiculado através 

de ação própria, sob pena de afronta ao princípio do juiz natural. Intime (m)-se. 

 
0021583-06.2010.403.6100 - LUCIANA LINARDI GRANT X LINCOLN WAGNER PASSOS GRANT(SP130054 - 

PAULO HENRIQUE CAMPILONGO) X GERENTE REGIONAL SECRETARIA DO PATRIMONIO DA UNIAO 

DO EST DE SAO PAULO 

Vistos, etc. Dê-se ciência às partes do trânsito em julgado da sentença prolatada nos autos. Nada mais sendo requerido, 

no prazo de 5 (cinco) dias, arquivem-se os autos, observadas as cautelas legais. Int. 

 

0023391-46.2010.403.6100 - LUIZ BIASIOLI X RENATA VALERIA MARTINS(SP081187 - LUIZ BIASIOLI E 

SP273757 - ADRIANA COSMO GARCIA) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DO TRABALHO E EMPREGO 

NO ESTADO DE SAO PAULO 

A impetrante postula a concessão de segurança, liminar e definitivamente, para que o Ilmo. Senhor Superintende 

Regional do Trabalho e Emprego no Estado de São Paulo, cumpra a decisão arbitral proferida pela Câmara Arbitral 

Cidade de São Paulo - TACISP do Estado de São Paulo - SP, para o fim de determinar o pagamento das parcelas do 

Seguro-Desemprego, decorrentes da rescisão do contrato de trabalho mencionado nos autos. Entendendo que a decisão 

arbitral em comento seria aquela constante de fls. 48/50, através da qual a impetrante Renata Valéria Martins participou 

de transação versando sobre o pagamento de verbas rescisórias devidas em razão da relação de emprego, 

comprometendo-se a ofertar ampla e irrevogável quitação geral dos haveres e do extinto contrato de trabalho, não há 

como se considerar que a mesma cobre eficácia, em princípio, junto à autoridade impetrada. Com efeito, o artigo 31 da 
Lei nº. 9307/96 (Lei da Arbitragem) estabelece que a sentença arbitral produz, entre as partes e seus sucessores, os 

mesmos efeitos das sentenças proferidas pelos órgãos do Poder Judiciário sendo que, no caso dos autos, é evidente que 

a autoridade impetrada não participou do processo nº. 1.1843/2010, instaurado pelo TACISP - Câmara Arbitral Cidade 

de São Paulo, que culminou com a mencionada decisão. Diante do fato da autoridade impetrada ou do órgão que está 

vinculada não haver participado da arbitragem, não há como a impetrante possa lhe impor o efetivo cumprimento da 

sentença arbitral, conduta que, à evidência, carece de amparo legal. Por tudo isso, INDEFIRO A MEDIDA LIMINAR 

pleiteada. Intime(m)-se. Oficie-se. Dê-se vista ao MPF. 

 

0023821-95.2010.403.6100 - NEWTON AVELINO DE MELLO(SP179714 - RUBEN DARIO MARI) X DELEGADO 

DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO - SP 

Vistos, etc. Tendo em vista o desinteresse recursal da União Federal em relação à decisão que deferiu o pleito liminar 
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(fls.206/209), conforme petição de fls. 219/222, determino a remessa dos presentes autos ao ilustre representante do 

Ministério Público Federal. Após, tornem os autos conclusos para sentença. Int. 

 

0025033-54.2010.403.6100 - L ANNUNZIATA & CIA LTDA(SP207478 - PAULO ROGERIO MARCONDES DE 

ANDRADE) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT 

1. Mantenho a decisão de fls. 129/134 por seus próprios e jurídicos fundamentos. 2. Conforme infomado pela 

impetrante (fls.167), autoridade coatora efetuou o depósito do valor relativo a sua restituição, nos exatos termos da 

decisão liminar, razão pela qual determino a remessa do feito ao MPF.3. Após, tornem conclusos para sentença. Int. 

 

0025061-22.2010.403.6100 - EDELBERT CARLOS ZOLL X MARIA APARECIDA FERREIRA ZOLL(SP249962 - 

EDELBERT CARLOS ZOLL JUNIOR) X GERENTE REGIONAL DO PATRIMONIO DA UNIAO DO ESTADO 

DE SAO PAULO - SP 

Vistos, etc. Intime-se a parte impetrante, pessoalmente, para que providencie a juntada dos documentos que 

acompanharam a petição inicial, conforme já determinado no despacho de fls. 31, no prazo de 48 (quarenta e oito) 

horas, sob pena de extinção do processo sem a resolução de mérito. Int. 

 

0000145-84.2011.403.6100 - SOUTH COMERCIAL LTDA - EPP(SP031199 - JUVENAL FERREIRA 

PERESTRELO) X REITOR DO INSTITUTO FED DE EDUCACAO CIENCIA E TECNOLOGIA DE SP - IFSP X 
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO, CIENCIA E TECNOLOGIA DE SAO PAUL- IFSP 

Vistos, etc. Admito o ingresso da União Federal como assistente litisconsorcial do impetrado, diante da manifestação de 

fls. 778/789, bem como do princípio da indisponibilidade do interesse público. Dê-se vista ao Ministério Público 

Federal. Após, venham os autos conclusos para sentença. Int. 

 

0000654-15.2011.403.6100 - PRO LOGOS S/C LTDA PROCESSAMENTO DE DADOS(SP071981 - REYNALDO 

BARBI FILHO) X PROCURADOR GERAL DA FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO 

Esclareça a impetrante qual o débito a que se referem os depósitos de fls. 186/189 e o motivo de tê-los efetuado, pois 

este Juízo não deferiu tal providência. Intime(m)-se. 

 

0001197-18.2011.403.6100 - NUTRADE COMERCIAL EXPORTADORA LTDA X NUTRADE COMERCIAL 

EXPORTADORA LTDA(SP141248 - VALDIRENE LOPES FRANHANI E SP051184 - WALDIR LUIZ BRAGA) X 

DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT 

Petição de fls.885/888: autorizo a realização dos depósitos judiciais dos valores relativos aos recolhimentos futuros da 

Contribuição ao SENAR, conforme requerido, deferindo a medida liminar pleiteada para suspender, consequentemente, 

a exigibilidade dos respectivos débitos, nos termos do artigo 151, inciso II, do C.T.N. Intime(m)-se. 

 
0002135-13.2011.403.6100 - LDC BIOENERGIA S/A(SP020309 - HAMILTON DIAS DE SOUZA) X DELEGADO 

DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT 

Manifeste-se a impetrante sobre as questões argüidas preliminarmente pela autoridade apontada como coatora, 

respeitante à comunicação à DEFIS/SP e à inclusão do SENAR no pólo passivo. Intime(m)-se. 

 

0002666-02.2011.403.6100 - PAES E DOCES PIRITUBA LTDA(SP200167 - DANIELLE COPPOLA VARGAS E 

SP258148 - GRACIELA RODRIGUES DE OLIVEIRA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM 

SAO PAULO - SP 

Petição de fls. 41/46: manifeste-se a impetrante.Intime(m)-se.Oportunamente, voltem-me conclusos. 

 

0003643-91.2011.403.6100 - VIACAO GATUSA TRANSPORTES URBANOS LTDA(SP089799 - MARCELO 

MINHOTO FERRAZ DE SAMPAIO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO - SP 

Manifeste-se o impetrante o seu interesse na concessão de segurança, liminar e definitivamente, pois a autoridade 

coatora informou que o contribuinte que considera já ter liquidado o débito incluído no parcelamento da Lei nº. 

11.941/2009, pode parar de recolher as parcelas vincendas e aguardar o processo de consolidação, conforme 

cronograma previsto na Portaria Conjunta PGFN/RFB nº. 02/2011. Intime(m)-se. 

 
0004066-51.2011.403.6100 - EDITORA BRASILEIRA DO COM/ LTDA(SP146121 - ALESSANDRO DESSIMONI 

VICENTE E SP230441 - ALICE KAZUMI HATAE) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM 

SAO PAULO - SP 

Com o presente mandamus, a impetrante objetiva obter provimento judicial que lhe permita incluir no Parcelamento da 

Lei nº. 10.522/02, débitos abrangidos pela sistemática de recolhimento simplificado SIMPLES Nacional, evitando, 

assim, sua exclusão do regime simplificado.O Juízo reservou-se para apreciar o pedido de medida liminar após a vinda 

das informações.Em informações, o Delegado da Receita Federal do Brasil em São Paulo - SP impugnou a pretensão da 

impetrante.Decido.Primeiramente, convém analisar o fundamento constitucional de validade do SIMPLES Nacional 

expresso no inciso III, alínea d e parágrafo único do artigo 146 da Constituição Federal, a saber:Art. 146. Cabe à lei 

complementar:(...)III - estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente sobre:d) definição 

de tratamento diferenciado e favorecido para as microempresas e para as empresas de pequeno porte, inclusive regimes 
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especiais ou simplificados no caso do imposto previsto no art. 155, II, das contribuições previstas no art. 195, I e 12 e 

13, e da contribuição a que se refere o art. 239. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)Parágrafo 

único. A lei complementar de que trata o inciso III, d, também poderá instituir um regime único de arrecadação dos 

impostos e contribuições da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, observado que: (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)I - será opcional para o contribuinte; (Incluído pela Emenda Constitucional 

nº 42, de 19.12.2003)II - poderão ser estabelecidas condições de enquadramento diferenciadas por Estado; (Incluído 

pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)III - o recolhimento será unificado e centralizado e a distribuição da 

parcela de recursos pertencentes aos respectivos entes federados será imediata, vedada qualquer retenção ou 

condicionamento; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)IV - a arrecadação, a fiscalização e a 

cobrança poderão ser compartilhadas pelos entes federados, adotado cadastro nacional único de contribuintes. (Incluído 

pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003).Como é bem de ver, quis o legislador constituinte derivado que um 

regime de arrecadação que unificasse tributos de competência da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios somente fosse instituído por meio de Lei Complementar e o fez em função da necessidade de uniformização 

e conciliação necessárias ao regime que engloba tributos de todos os entes federados, conforme bem destacou a ilustre 

autoridade apontada como coatora. Assim, foi com fulcro no parágrafo único do artigo 146 da CF/88 que veio a lume a 

Lei Complementar nº. 123/2006, estabelecendo normas gerais relativas ao tratamento diferenciado e favorecido a ser 

dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios. Bem assim, a mesma Lei Complementar nº. 123/06 estabeleceu em seu artigo 79 hipótese de 
parcelamento para os contribuintes que aderissem ao SIMPLES Nacional, delegando ao Comitê Gestor do Simples sua 

regulamentação, inclusive no tocante ao prazo para requerimento, senão vejamos:Art. 79. Será concedido, para ingresso 

no SIMPLES Nacional, parcelamento, em até 100 (cem) parcelas mensais e sucessivas, dos débitos com o Instituto 

Nacional do Seguro Social - INSS, ou com as Fazendas Públicas federal, estadual ou municipal, de responsabilidade da 

microempresa ou empresa de pequeno porte e de seu titular ou sócio, com vencimento até 30 de junho de 2008. 

(Redação dada pela Lei Complementar nº. 128, de 2008). 1º O valor mínimo da parcela mensal será de R$ 100,00 (cem 

reais), considerados isoladamente os débitos para com a Fazenda Nacional, para com a Seguridade Social, para com a 

Fazenda dos Estados, dos Municípios ou do Distrito Federal. 2o Esse parcelamento alcança inclusive débitos inscritos 

em dívida ativa. 3o O parcelamento será requerido à respectiva Fazenda para com a qual o sujeito passivo esteja em 

débito. 3o-A O parcelamento deverá ser requerido no prazo estabelecido em regulamentação do Comitê Gestor. 4o 

Aplicam-se ao disposto neste artigo as demais regras vigentes para parcelamento de tributos e contribuições federais, na 

forma regulamentada pelo Comitê Gestor. (......) 9ºO parcelamento de que trata o caput deste artigo não se aplica na 

hipótese de reingresso de microempresa ou empresa de pequeno porte no Simples Nacional.Conforme se observa, o 

referido parcelamento, por envolver débitos tributários da União, Estados e Municípios, só foi possível em virtude de 

previsão constitucional e da veiculação por lei complementar. Ademais a regulamentação do parcelamento em 

referência ficou a cargo do Comitê Gestor do Simples Nacional, pois a União não poderia controlar os parcelamentos 

dos tributos estaduais e municipais, conforme brilhantemente argumentou o impetrado.Nessa perspectiva, a inclusão 
dos débitos apurados na forma do Simples Nacional (arrecadação unificada de tributos da União, dos Estados e dos 

Municípios) para parcelamento na forma da Lei nº. 10.522/2002, lei ordinária federal, resultaria em ofensa não só ao 

artigo 146, III da CF/88 (exigência de lei complementar para dispor sobre a matéria), como também ao artigo 151, III, 

CF/88 (proteção ao pacto federativo).Em função de todas as considerações acima expendidas, há que se concluir que os 

débitos do SIMPLES Nacional não podem ser objeto do parcelamento de que trata a Lei Ordinária nº. 10.522/2002, seja 

porque não há previsão na própria Lei 10.522/02, seja porque a sistemática do SIMPLES Nacional é unificada, exigindo 

disciplina via Lei Complementar.Em suma, a teor dos dispositivos constitucionais acima invocados, impõe-se concluir, 

em princípio, que a Lei nº. 10.522/2002 não tem competência para dispor sobre parcelamento de débitos do SIMPLES 

Nacional. Por tudo isso, INDEFIRO a medida liminar pleiteada.Intime(m)-se. Oficie-se.Vista ao MPF. 

 

0004242-30.2011.403.6100 - JOSE ADRIANO CHIARADIA PEREIRA X CAIO CEZAR NOGUEIRA 

FLORINDO(SP047536 - EMERIEIDE ODETE FRANCO) X PRESIDENTE DA COMISSAO DE EXAME DA OAB-

SEC ESTADO DE S PAULO 

Vistos etc. 1. Defiro os benefícios da Justiça Gratuita, anote-se.2. Remetam-se os autos à SUDI para inclusão do 

PRESIDENTE DO CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL no pólo passivo da ação 

- nos termos da inicial.3. Providencie a parte impetrante a juntada de uma contrafé instruída com as cópias dos 

documentos que acompanharam a inicial, nos termos dos artigos 6º da Lei nº 12.016/2009, sob pena de extinção do feito 
sem julgamento do mérito.Regularizados os autos, tornem conclusos.Int. 

 

0004309-92.2011.403.6100 - JACKSON FERNANDO DA SILVA(SP091830 - PAULO GIURNI PIRES E SP195231 - 

MARCELLO RIBEIRO DE ALMEIDA) X COORDENADOR/REPRES DA ORGANIZ MOGIANA DE EDUC E 

CULT S/S LTDA E PROUNI(SP167514 - DANIEL MESCOLLOTE) 

Jackson Fernando da Silva, impetra mandado de segurança contra ato do Ilmo(s). Senhor(a) 

Coodenador(a)/Representante da Organização Mogiana de Educação e Cultura S/S Ltda, de maneira a ver assegurado o 

alegado direito de obter matrícula no curso de Direito, utilizando-se da bolsa integral, concedida através do 

PROUNI.Alega que recebeu com perplexidade a não confirmação de sua matrícula para o último semestre do curso de 

direito, sob a alegação de não possuir mais o perfil condizente com um aluno do Prouni.Aduz que recebe vencimento 

líquido de R$ 2.837,80, que sua família é composta por 4 pessoas, que todas são dependentes dos seus rendimentos e 
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que aplicando-se a divisão do valor recebido pela totalidade dos membros, equivaleria a um valor individual menor do 

que aquele máximo exigido para a concessão da bolsa de estudos do PROUNI, atualmente (um salário mínimo e meio, 

R$ 817,50). A análise do pedido de medida liminar foi postergada para após a vinda das informações. Devidamente 

notificada, a ilustre autoridade impetrada prestou informações às fls. 27/35, combatendo os argumentos do impetrante e 

defendendo a legalidade de sua conduta. Analisando a situação versada nos autos, importante destacar entre outras 

coisas, algumas questões relevantes para o deslinde da questão, a saber: O impetrante pretende matricular-se no último 

semestre do curso de direito; Um dos veículos que, em tese, estariam em sua posse e serviram para expressar um sinal 

de que teria recursos suficientes para pagar a prestação da universidade está alienado e em nome de instituição 

financeira e o outro aprendido pelo órgão de trânsito e em vias de ser leiloado; A renda aferida pelo impetrante divida 

pela quantidade de dependentes que possui totaliza uma renda per capita de R$ 709,45, menor que um salário mínimo e 

meio, não sendo suficiente para caracterizar uma substancial mudança de condição, exigida pelo artigo 10, IX, da 

Portaria Normativa nº.34/2007 para o encerramento da bolsa de estudo, levando-se em conta sua renda à época da 

concessão e o valor do salário mínimo vigente naquela data. Ora, negar a renovação da bolsa de estudo, podendo o 

impetrante perder o último semestre do curso de direito em razão desses fatos, supondo-se uma melhora em sua 

condição financeira, utilizando-se como parâmetro para tal conclusão a aquisição de um veículo popular financiado em 

sessenta meses e em nome de uma instituição financeira, bem como a posse de uma motocicleta 125 cilindradas 

apreendida pelo órgão de trânsito, bem como os vencimentos mensais de um servidor público estadual com três 

dependentes, são, em tese, argumentos frágeis e temerários.Em que pese à prestação de serviço educacional pressupor a 
existência de contrato entre o aluno e a instituição de ensino de caráter privado, não se pode olvidar que o direito à 

educação foi erigido ao nível dos direitos fundamentais do homem, informado pelo princípio da universalidade, nos 

termos dos artigos 6º e 205, combinados entre si, da Magna Carta, cuja aplicabilidade e eficácia não podem ser 

restringidas em função de meros fatores econômicos.De outra parte, não há como desconsiderar o prejuízo incalculável 

a que estaria sujeito o impetrante ante a paralisação de seus estudos, principalmente se levarmos em conta que cursará o 

último semestre do curso de direito.Isto posto, DEFIRO A MEDIDA LIMINAR determinando à ilustre autoridade 

impetrada que adote as providências necessárias para a realização da matrícula do impetrante no último semestre do 

curso de direito, repondo-se as aulas e provas perdidas, mantendo-se a bolsa de estudo integral, até decisão posterior 

deste Juízo.Oficie-se. Intime(m)-se. Vista ao MPF. 

 

0004782-78.2011.403.6100 - ZURICH BRASIL SEGUROS S/A(SP172548 - EDUARDO PUGLIESE PINCELLI E 

SP133350 - FERNANDA DONNABELLA CAMANO) X DELEGADO ESPECIAL DAS INSTITUICOES FINANC 

NO EST DE SAO PAULO-DEINF-SP 

Petição de fls.604/608: manifeste-se a impetrante. Oportunamente, voltem-me conclusos. Intime(m)-se. 

 

0004798-32.2011.403.6100 - GRABHER IND/ E COM/ DE PLASTICOS E METAIS LTDA(SP084253 - LUIS 

FERNANDO XAVIER SOARES DE MELLO E SP302931 - RAFAELA GATTA BOLOGNESI E SP301018 - 
WILLIAM SOBRAL FALSSI) X PROCURADOR GERAL DA FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO 

Reservo-me para apreciar o pedido de medida liminar após a vinda das informações. Oficie-se. Intime(m)-se. 

 

0005675-69.2011.403.6100 - LEATRICE MARIA KUNTZE SUPPI(SP179122 - CELIA REGINA CALDANA 

SANTOS) X GERENTE REGIONAL DO PATRIMONIO DA UNIAO DO ESTADO DE SAO PAULO - SP 

Tendo em vista a informação de fls. 28, afasto a ocorrência de prevenção entre os presentes autos e aqueles 

mencionados na mesma. Reservo-me para apreciar o pedido de medida liminar após a vinda das informações. 

Intime(m)-se. Oficie-se 

 

0005919-95.2011.403.6100 - ANA MARIA JULIO FACHINI(SP220351 - TATIANA DE SOUZA) X GERENTE 

EXECUTIVO DO INSS EM SAO PAULO 

Reservo-me para apreciar o pedido de medida liminar após a vinda das informações. Intime(m)-se. Oficie-se 

 

0005975-31.2011.403.6100 - UNILEVER BRASIL LTDA(SP182116 - ANDERSON CRYSTIANO DE ARAÚJO 

ROCHA E SP209968 - PATRICIA POSTIGO VARELA E SP287573 - MANOA STEINBERG OSTAPENKO) X 

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO 

Tendo em vista a informação de fls. 47/48, afasto a ocorrência de prevenção entre os presentes autos e aqueles 
mencionados na mesma. Reservo-me para apreciar o pedido de medida liminar após a vinda das informações. 

Intime(m)-se. Oficie-se 

16ª VARA CÍVEL 

 

DRA. TÂNIA REGINA MARANGONI ZAUHY 

JUÍZA FEDERAL TITULAR - 16ª. Vara Cível Federal 

.PA 1,0  
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Expediente Nº 10722 
 

DESAPROPRIACAO 
0057088-89.1972.403.6100 (00.0057088-5) - UNIAO FEDERAL(SP165148 - HELOISA HELENA ALFONSI DE 

QUEIROZ) X PEDRO EGILIO XAVIER - ESPOLIO X MARIA ESTEVAO XAVIER - ESPOLIO X ELZIRA 

XAVIER PONTES X DOMINGOS PONTES - ESPOLIO X OCTACILIA XAVIER PONTES - ESPOLIO X DAVID 

PONTES X JOAO SIMAO XAVIER - ESPOLIO X EGIDIO XAVIER NETO X GERALDO AUGUSTO WINTER X 

YVONETE PINHEIRO WINTER X JOAO ANTONIO PACHECO - ESPOLIO X GERALDO AUGUSTO WINTER 

X BENJAMIN DE LARA - ESPOLIO X JOAO DIONISIO CARNEIRO PONTES - ESPOLIO X ASSIS PONTES X 

JOAO ANASTACIO DE SOUZA - ESPOLIO X ANTONIA DO ESPIRITO SANTO SOUZA BARBOSA X 

JORGINA EUPHROSINA MOUTINHO X JOAO BATISTA DE LARA X EULESIA LUZIA LARA ALVES - 

ESPOLIO X ALVARO ALVES X IONE ALVES X CLAUDETE ALVES X CILENE DE FATIMA ALVES X EVA 

DE LARA IMAKUMA(SP025053 - JOSE ARNO CAMPOS REUTER E SP024415 - BENEDITO EDISON TRAMA 

E SP022979 - AGNELLO HERTON TRAMA E SP094554 - AGNELLO HERTON TRAMA JUNIOR E SP071300 - 

EDMUNDO LEVISKY E Proc. ELAINE DIAS DE LIMA E SP084401 - HILDA MAGALHAES DA SILVA E 

SP105932 - SANDRA GOMES E Proc. SANDRA GOMES DE BRITO SILVA E SP081658 - CARLOS ROBERTO 

PIAIA MARTINES E SP094937 - JOSE ROBERTO TRASSATO E SP090443 - SILVANA MOREIRA TAMIELLO 

E SP101265 - VANDERLEA DE SOUSA SILVA E SP113131 - ANA ZILDA RIBEIRO PONTES E Proc. PAULO 
ROBERTO MORAES DE OLIVEIRA E SP018649 - WALDYR SIMOES E SP110533 - PAULO FERNANDO 

MOUTINHO) 

Aguarde-se no arquivo-geral a comunicação pelo E.TRF da 3ª Região do creditamento das demais parcelas do 

precatório.Int. 

 

MONITORIA 
0021942-53.2010.403.6100 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP127814 - JORGE 

ALVES DIAS) X COM/ DE PECAS AUTOMOTIVAS AMARASCO LTDA - ME(SP182567 - ODAIR GUERRA 

JUNIOR) 

Fls. 136/142: Manifeste-se a ECT.Int. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0026236-22.2008.403.6100 (2008.61.00.026236-5) - AGROPECUARIA RIBEIRALTA LTDA(SP146487 - RAQUEL 

CALIXTO HOLMES CATAO BASTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172328 - DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS E SP230827 - HELENA YUMY HASHIZUME) 

Recebo o recurso de apelação interposto pelas partes, em seus regulares efeitos jurídicos (art. 520, caput, primeira parte, 

do CPC). Vista à parte contrária para contra-razões, no prazo legal. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional 
Federal da 3ª Região, com as cautelas legais. Int. 

 

0012495-75.2009.403.6100 (2009.61.00.012495-7) - MAURO JOSE DE OLIVEIRA(SP191968 - DENISE ESTEVES 

CARTOLARI PANICO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

E SP230827 - HELENA YUMY HASHIZUME) X THATIANE ZAMBLAUSKAS DE OLIVEIRA(SP185548 - 

SONIA MARIA NHOLA REIS) X SANDRA MARIA ZAMBLAUSKAS(SP185548 - SONIA MARIA NHOLA 

REIS) X THIERRY ZAMBLAUSKAS DE OLIVEIRA(SP185548 - SONIA MARIA NHOLA REIS) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela CEF, em seus regulares efeitos jurídicos (art. 520, caput, primeira parte, 

do CPC). Vista à parte autora para contra-razões, no prazo legal. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal 

da 3ª Região, com as cautelas legais. Int. 

 

0014452-77.2010.403.6100 - AUTO POSTO GIGANTE DE TAQUARIVAI LTDA X AUTO POSTO PENHA LTDA 

X AUTO POSTO PORTAL DE PINHEIRO LTDA X AUTO POSTO JALISCO LTDA X AUTO POSTO DE 

SERVICOS ELIMAI LTDA X AUTO POSTO REDE G LTDA X AUTO POSTO PRATES LTDA X POSTO 

JAGUAR DO MANDAQUI LTDA X CENTRO AUTOMOTIVO ROGERIO LTDA X AUTO POSTO GAROTO DO 

IMIRIM LTDA X AUTO POSTO GENERAL CARNEIRO LTDA(SP176190A - ALESSANDRA ENGEL) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 1218 - LEONARDO HENRIQUE BORGES ORTEGA) X PETROLEO BRASILEIRO S/A - 
PETROBRAS(SP190170 - DANIEL CHAGURI DE OLIVEIRA E SP245238 - OSMIR PIRES COUTO JUNIOR E 

SP208577A - MURILO MOURA DE MELLO E SILVA) 

Tratando-se de matéria unicamente de direito venham os autos conclusos para sentença. As demais preliminares 

confundem-se com o mérito e serão analisadas no momento da prolação da sentença. Venham os autos conclusos. Int. 

 

0022603-32.2010.403.6100 - ADRIANA DE SOUZA ROCHA X ROBERTO DA SILVA ROCHA - ESPOLIO X 

ADRIANA DE SOUZA ROCHA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP073809 - MARCOS UMBERTO 

SERUFO E SP221562 - ANA PAULA TIERNO DOS SANTOS) 

Determino a realização de prova pericial contábil, nomeando para o mister o senhor MAURO STACCHINI JUNIOR - 

CRC nº1SP117498/O-0 nos termos da Resolução CJF-558/2007. Faculto às partes a formulação de quesitos e a 

indicação de assistentes técnicos e deixo de arbitrar os honorários periciais, tendo em vista ser a parte autora 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 28/04/2011 102/651 

beneficiária da justiça gratuita. Após, venham conclusos para designação de audiência para instalação de perícia. Int.  

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0006012-58.2011.403.6100 (2008.61.00.018395-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0018395-73.2008.403.6100 (2008.61.00.018395-7)) FLEXIVEL CONFECCOES LTDA ME X MARIA MARCIA 

VIEIRA ALCANTARA(SP182567 - ODAIR GUERRA JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES BIZARRO) 

Diga o embargado no prazo de 15 (quinze) dias.Após, voltem conclusos.Int. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0028096-92.2007.403.6100 (2007.61.00.028096-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP245428 - ANDRE 

BANHARA DE OLIVEIRA) X VIDROMAR COM/ DE VIDROS LTDA X WALTER JOSE FUZETI X ADERBAL 

DA SILVA NEVES(SP085630 - LAZARO GALVAO DE OLIVEIRA FILHO) 

Aguarde-se pelo prazo de 60 (sessenta) dias, o andamento da Carta Precatória nº. 34/2011, expedida às fls.231.Int. 

 

0018395-73.2008.403.6100 (2008.61.00.018395-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP245431 - RICARDO 

MOREIRA PRATES BIZARRO E SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X FLEXIVEL CONFECCOES 

LTDA ME(SP182567 - ODAIR GUERRA JUNIOR) X MARIA MARCIA VIEIRA ALCANTARA 
Prossiga-se nos autos dos embargos à execução em apenso nº. 0006012-58.2011.403.6100. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0001712-29.2006.403.6100 (2006.61.00.001712-0) - VICTOR KATACHINSKI(SP102217 - CLAUDIO LUIZ 

ESTEVES E SP200225 - LEILA FARES GALASSI DE OLIVEIRA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE 

ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO(Proc. 179 - SERGIO MURILLO ZALONA LATORRACA) 

Fls. 193/197 - Defiro o prazo de 30 (trinta) dias requerido pela UNIÃO FEDERAL - FN. Decorrido prazo sem 

manifestação, aguarde-se no arquivo. Int. 

 

CAUTELAR INOMINADA 
0001631-37.1993.403.6100 (93.0001631-8) - HOPE IND/ DE LINGERIE LTDA(Proc. PAULO H. BRASIL DE 

CARVALHO E SP057788 - TIZUE YAMAUCHI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO ZALONA 

LATORRACA) 

Fls. 330/343: Manifeste-se a requerente.Prazo: 05 (cinco) dias.Após, conclusos.Int. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0080195-64.1992.403.6100 (92.0080195-1) - VISGAIS S/A INDUSTRIAS ALIMENTICIAS(SP101400 - SILVIA 
REGINA TITTON DOS SANTOS E SP038071 - JOAO ALBERTO FILGUEIRAS MACHADO E SP006071 - 

WALDYR FERRAZ DE MENDONCA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP070043 - 

ROSANGELA PEREZ DA SILVA RIBEIRO E Proc. 350 - NEIDE MENEZES COIMBRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X VISGAIS S/A INDUSTRIAS ALIMENTICIAS 

Transferido o valor bloqueado às fls.326, expeça-se ofício de conversão em renda da União Federal, conforme 

requerido. Após, venham os autos conclusos para sentença de extinção. Int. 

 

0055549-14.1997.403.6100 (97.0055549-6) - NEIDE MUNIZ CANO LOPES X NELSON MONTEIRO DA SILVA X 

NILDA LUCIA DOS SANTOS CARVALHO X NILSON DE OLIVEIRA X NILZA ALVES DOMICIANO 

SANTOS(SP130874 - TATIANA DOS SANTOS CAMARDELLA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI E SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA E 

SP090980 - NILTON CICERO DE VASCONCELOS) X NEIDE MUNIZ CANO LOPES X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF 

Fls.761: Defiro o prazo suplementar de 15(quinze) dias requerido pela CEF. Int. 

 

0012092-48.2005.403.6100 (2005.61.00.012092-2) - LC ADMINISTRACAO DE RESTAURANTES 

LTDA(SP068650 - NEWTON JOSE DE OLIVEIRA NEVES E SP218474 - PATRICIA BORTOLUCCI) X 
CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS S/A - ELETROBRAS(SP117630 - SILVIA FEOLA LENCIONI FERRAZ 

DE SAMPAIO E SP011187 - PAULO BARBOSA DE CAMPOS NETO) X UNIAO FEDERAL(SP215305 - ANITA 

VILLANI) X UNIAO FEDERAL X LC ADMINISTRACAO DE RESTAURANTES LTDA 

JULGO EXTINTA a presente execução para cumprimento de sentença a teor do disposto no artigo 794 inciso I c/c 795 

do CPC. Arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. Int. 

 

0029200-22.2007.403.6100 (2007.61.00.029200-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP183223 - RICARDO 

POLLASTRINI E SP096225 - MARIA APARECIDA MARINHO DE CASTRO E SP266240 - OLGA ILARIA 

MASSAROTI) X WILSON ROBERTO CARDOSO FARIAS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X 

WILSON ROBERTO CARDOSO FARIAS 

HOMOLOGO o pedido de desistência da presente execução para cumprimento de sentença conforme requerido pela 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 28/04/2011 103/651 

CEF às fls.159/160 e JULGO EXTINTA a presente execução a teor do disposto no artigo 267 inciso VIII do Código de 

Processo Civil. Arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. Int. 

 

Expediente Nº 10723 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0022656-96.1999.403.6100 (1999.61.00.022656-4) - PROCESS TECNOLOGIA DE POLIMETROS LTDA(SP115441 

- FLAVIA VALERIA REGINA PENIDO E SP118873 - LEONCIO DE BARROS RODRIGUES PEREZ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 745 - MARTA VILELA GONCALVES) X FUNDO 

NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE(Proc. 435 - EVANDERSON DE JESUS 

GUTIERRES E Proc. 745 - MARTA VILELA GONCALVES) 

Ciência às partes da descida dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Em nada sendo requerido, no prazo 

de 05 (cinco) dias, aguarde-se eventual provocação no arquivo, com as cautelas legais.Int. 

 

0004728-64.2001.403.6100 (2001.61.00.004728-9) - MARA REGINA MORATO REIS X JOBSON GALDINO DOS 

SANTOS(SP141335 - ADALEA HERINGER LISBOA MARINHO E SP160377 - CARLOS ALBERTO DE 

SANTANA E SP107699B - JOAO BOSCO BRITO DA LUZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(Proc. 

SANDRA ROSA BUSTELLI JESION E SP096186 - MARIA AUXILIADORA FRANÇA SENNE) 
Fls.362: Ciência à parte autora. Após, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. Int. 

 

0026351-19.2003.403.6100 (2003.61.00.026351-7) - LUIZ CARLOS CORDEIRO X IZILDA MARIA AUGUSTO 

CORDEIRO(SP105371 - JUAREZ SCAVONE BEZERRA DE MENESES E SP207004 - ELOZA CHRISTINA DA 

ROCHA SPOSITO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP096186 - MARIA AUXILIADORA FRANÇA 

SENNE E SP119738 - NELSON PIETROSKI) 

Ciência às partes da descida dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Em nada sendo requerido, no prazo 

de 05 (cinco) dias, aguarde-se eventual provocação no arquivo, com as cautelas legais.Int. 

 

0001584-72.2007.403.6100 (2007.61.00.001584-9) - SAO PAULO ALPARGATAS S/A X SAO PAULO 

ALPARGATAS S/A - FILIAL SAO PAULO/SP X SAO PAULO ALPARGATAS S/A - FILIAL SAO PAULO/SP X 

SAO PAULO ALPARGATAS S/A - FILIAL SAO PAULO/SP X SAO PAULO ALPARGATAS S/A - FILIAL SAO 

PAULO/SP X SAO PAULO ALPARGATAS S/A - FILIAL CAMPINA GRANDE/PB X SAO PAULO 

ALPARGATAS S/A - FILIAL RECIFE/PE X SAO PAULO ALPARGATAS S/A - FILIAL BELO HORIZONTE/MG 

X SAO PAULO ALPARGATAS S/A - FILIAL SAO LEOPOLDO/RS X SAO PAULO ALPARGATAS S/A - MOGI-

MIRIM/SP X SAO PAULO ALPARGATAS S/A - FILIAL JOAO PESSOA/PB X SAO PAULO ALPARGATAS S/A 

- FILIAL JOAO PESSOA/PB X SAO PAULO ALPARGATAS S/A - FILIAL VERANOPOLIS/RS X SAO PAULO 
ALPARGATAS S/A - FILIAL SANTA RITA/PB X SAO PAULO ALPARGATAS S/A - FILIAL X SAO PAULO 

ALPARGATAS S/A - FILIAL NATAL/RN X SAO PAULO ALPARGATAS S/A - FILIAL ARACAJU/SE X SAO 

PAULO ALPARGATAS S/A - FILIAL RIO DE JANEIRO/RJ X SAO PAULO ALPARGATAS S/A - FILIAL 

FRANCA/SP X SAO PAULO ALPARGATAS S/A - FILIAL POCOS DE CALDAS/MG X SAO PAULO 

ALPARGATAS S/A - FILIAL X SAO PAULO PAULO ALPARGATAS S/A - FILIAL X SAO PAULO 

ALPARGATAS S/A - FILIAL X SAO PAULO ALPARGATAS S/A - FILIAL X SAO PAULO ALPARGATAS S/A - 

FILIAL(SP105300 - EDUARDO BOCCUZZI E SP111399 - ROGERIO PIRES DA SILVA) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 1273 - GLAUCIA YUKA NAKAMURA) 

Decorrido o prazo dê-se nova vista à União Federal, conforme requerido. 

 

0015789-38.2009.403.6100 (2009.61.00.015789-6) - JOSE SOARES FILHO - ESPOLIO X ROSA CHAVES SOARES 

X RENAN CHAVES SOARES X REINALDO CHAVES SOARES X RENATA CHAVES SOARES(SP229461 - 

GUILHERME DE CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP207650 - ROGERIO AUGUSTO DA 

SILVA E SP077742 - MARIA INES SALZANI M PAGIANOTTO) 

Ciência às partes da descida dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Em nada sendo requerido, no prazo 

de 05 (cinco) dias, aguarde-se eventual provocação no arquivo, com as cautelas legais.Int. 

 
0021981-84.2009.403.6100 (2009.61.00.021981-6) - YOSHICO MIYAMOTO(SP229461 - GUILHERME DE 

CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS 

CARVALHO PALAZZIN) 

Ciência às partes da descida dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Em nada sendo requerido, no prazo 

de 05 (cinco) dias, aguarde-se eventual provocação no arquivo, com as cautelas legais.Int. 

 

0006302-10.2010.403.6100 - PEDRO TAVARES - ESPOLIO X WALKIRIA APARECIDA TAVARES X VALTER 

JESUS TAVARES X MAFALDA CAZOTO TAVARES X MARIA LUCIA DE ARAUJO X JOSE EDUARDO 

RUBIN X MILTON VILLA X PAULO TEIXEIRA - ESPOLIO X AUREA ESPIRITO SANTO RAMOS 

MARCONDES(SP253547A - VINÍCIUS AUGUSTO DE SÁ VIEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) 
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Fls.255/256: Manifeste-se a CEF. Int. 

 

0020432-50.2010.403.6182 - HSUI CHANG HSAIO CHING(SP224662 - ANA PAULA DE SÁ ANCHESCHI) X 

UNIAO FEDERAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA) 

Diga a parte autora em réplica. Int. 

 

0004657-13.2011.403.6100 - ALCIDES SILVEIRA NETO(SP159517 - SINVAL MIRANDA DUTRA JUNIOR) X 

UNIAO FEDERAL 

Diga a parte autora em réplica. Int. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0027576-16.1999.403.6100 (1999.61.00.027576-9) - REAL E BENEMERITA SOCIEDADE PORTUGUESA DE 

BENEFICENCIA(SP017663 - ANTONIO CARLOS VIANNA DE BARROS E SP115762 - RENATO TADEU 

RONDINA MANDALITI) X CHEFE DO POSTO DE ARRECADACAO E FISCALIZACAO DO INSS EM SP - V 

MARIANA(Proc. 745 - MARTA VILELA GONCALVES) 

Ciência às partes da descida dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Dê-se vista à União Federal-PFN, 

na qualidade de representante judicial da autoridade impetrada, do v. acórdão de fls., devendo esta providenciar as 

comunicações necessárias para o efetivo cumprimento do julgado.Em nada sendo requerido, no prazo de 05 (cinco) 
dias, aguarde-se eventual provocação no arquivo, com as cautelas legais.Int. 

 

0026523-29.2001.403.6100 (2001.61.00.026523-2) - HOSPITAL SIRIO LIBANES DE ITATIBA LTDA(SP145871B - 

CAIRO WERMISON DE PAULA E SP120203 - DANIEL INACIO BASSON) X PRESIDENTE DO CONSELHO 

REGIONAL DE TECNICOS EM RADIOLOGIA EM SAO PAULO(SP098386 - RODOLFO HAZELMAN CUNHA 

E Proc. KELLEN CRISTINA ZANIN) 

Ciência às partes da descida dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Em nada sendo requerido, no prazo 

de 05 (cinco) dias, aguarde-se eventual provocação no arquivo, com as cautelas legais.Int. 

 

0017497-02.2004.403.6100 (2004.61.00.017497-5) - ARTCRIS S/A IND/ E COM/(SP130631 - RICARDO 

CHAMELETE DE SA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP(Proc. 179 - SERGIO 

MURILLO ZALONA LATORRACA) 

Ciência às partes da descida dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Dê-se vista à União Federal-PFN, 

na qualidade de representante judicial da autoridade impetrada, do v. acórdão de fls., devendo esta providenciar as 

comunicações necessárias para o efetivo cumprimento do julgado.Em nada sendo requerido, no prazo de 05 (cinco) 

dias, aguarde-se eventual provocação no arquivo, com as cautelas legais.Int. 

 
0024017-75.2004.403.6100 (2004.61.00.024017-0) - SOBEL IND/ E COM/ DE PRODUTOS DE LIMPEZA 

LTDA(SP071237 - VALDEMIR JOSE HENRIQUE) X GERENTE EXECUTIVO DO INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL INSS EM SAO PAULO NORTE(Proc. 557 - FABRICIO DE SOUZA COSTA) 

Ciência às partes da descida dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Dê-se vista à União Federal-PFN, 

na qualidade de representante judicial da autoridade impetrada, do v. acórdão de fls., devendo esta providenciar as 

comunicações necessárias para o efetivo cumprimento do julgado.Em nada sendo requerido, no prazo de 05 (cinco) 

dias, aguarde-se eventual provocação no arquivo, com as cautelas legais.Int. 

 

0028744-77.2004.403.6100 (2004.61.00.028744-7) - VIA EUROPA COM/ E IMP/ DE VEICULOS LTDA(SP139461 - 

ANTONIO DE PADUA SOUBHIE NOGUEIRA E SP079319 - WILSON DE MORAES MAIELLO) X INSPETOR 

DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO 

Ciência às partes da descida dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Dê-se vista à União Federal-PFN, 

na qualidade de representante judicial da autoridade impetrada, do v. acórdão de fls., devendo esta providenciar as 

comunicações necessárias para o efetivo cumprimento do julgado.Em nada sendo requerido, no prazo de 05 (cinco) 

dias, aguarde-se eventual provocação no arquivo, com as cautelas legais.Int. 

 

0007137-32.2009.403.6100 (2009.61.00.007137-0) - ALERE TREINAMENTO E DESENVOLVIMENTO HUMANO 
LTDA(SP158294 - FERNANDO FREDERICO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP 

Ciência às partes da descida dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Dê-se vista à União Federal-PFN, 

na qualidade de representante judicial da autoridade impetrada, do v. acórdão de fls., devendo esta providenciar as 

comunicações necessárias para o efetivo cumprimento do julgado.Em nada sendo requerido, no prazo de 05 (cinco) 

dias, aguarde-se eventual provocação no arquivo, com as cautelas legais.Int. 

 

0013544-54.2009.403.6100 (2009.61.00.013544-0) - ADRIANA NUNES DE ALMEIDA(SP265033 - RENATA DE 

OLIVEIRA ALBUQUERQUE) X REITOR DA UNIVERSIDADE BANDEIRANTE DE SAO PAULO - 

UNIBAN(SP206505 - ADRIANA INÁCIA VIEIRA E SP234226 - CEZAR AUGUSTO SANCHEZ) 

Ciência às partes da descida dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Em nada sendo requerido, no prazo 

de 05 (cinco) dias, aguarde-se eventual provocação no arquivo, com as cautelas legais.Int. 
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BUSCA E APREENSAO - PROCESSO CAUTELAR 
0019582-48.2010.403.6100 - MICHEL YVES JAAK VERLOES(SP117089 - MIQUELINA LUZIA G NETA 

GILLEMAN) X UNIAO FEDERAL X IRANDIR GONCALVES DOS SANTOS(SP032224 - ARMENIO MARQUES 

E SP091295 - ANTONIO JOSE DOS SANTOS) 

Fls.349v. - Considerando a manifestação de fls.349 verso, expeça-se ofício com urgência via email e fax ao Delegado 

Chefe da Superintendência do Departamento da Policia Federal de Fortaleza - CE, com cópia da decisão de fls.333, bem 

como das fls.321/323 e da sentença de fl.333 para retirada da restrição de embarque em nome de IRANDIR 

GONÇALVES VERLOES (passaporte YA089768 e EG409676) e da menor D.V. (passaporte CY084895 e 

EG428545).Após, dê-se nova vista a União Federal..Int. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0010761-80.1995.403.6100 (95.0010761-9) - STELLA MARIS BUENO GALVAO MAIA X CLAUDIO ROBERTO 

GALVAO MAIA X FRANKLIN ALKIMIN BUENO MAIA X ANA PAULA GALVAO MAIA DE MOURA X 

MARIA IZABEL DA COSTA DE CARVALHO RIBEIRO(SP086824 - EDVALDO CARNEIRO E SP086083 - 

SYRLEIA ALVES DE BRITO) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(SP032410 - HAROLDO MALHEIROS 

DUCLERC VERCOSA E SP020720 - LUIZ HAROLDO GOMES DE SOUTELLO E SP163115 - PATRÍCIA 

HELENA SIMÕES SALLES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP069444 - LIDIA MARIA DOS 
SANTOS EXMAN) X NOSSA CAIXA NOSSO BANCO S/A(SP114105 - SIDNEY AUGUSTO PIOVEZANI) X 

BANCO DO BRASIL S/A(SP114801 - RENATA CLAUDIA MARANGONI CILURZZO) X STELLA MARIS 

BUENO GALVAO MAIA X BANCO CENTRAL DO BRASIL X CLAUDIO ROBERTO GALVAO MAIA X 

BANCO CENTRAL DO BRASIL X FRANKLIN ALKIMIN BUENO MAIA X BANCO CENTRAL DO BRASIL X 

ANA PAULA GALVAO MAIA DE MOURA X BANCO CENTRAL DO BRASIL X MARIA IZABEL DA COSTA 

DE CARVALHO RIBEIRO X BANCO CENTRAL DO BRASIL 

A informação da penhora requerida encontra-se às fls.415/417. Arquivem-se os autos, observadas as formalidades 

legais. Int. 

 

0025282-25.1998.403.6100 (98.0025282-7) - APARECIDA NOALE DUIN X ARIEL BASTOS CARRENHO X 

JOAO EVANGELISTA PEREIRA ARAUJO X MARIA APARECIDA DOS SANTOS X ORLANDO DOS SANTOS 

CAMPOS X PAULO SERGIO VERISSIMO DA SILVA X PEDRO GOMES SARGIONETI X RICIERI CARASSO 

X SERGIO NEGRETTI X WILSON JEREMIAS DA COSTA(Proc. NEIDE GALHARDO TAMAGNINI) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP068985 - MARIA GISELA SOARES ARANHA E SP117065 - ILSANDRA DOS 

SANTOS LIMA) X APARECIDA NOALE DUIN X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Fls. 676: Concedo à ré CEF o prazo suplementar de 15 (quinze) dias, conforme requerido. Int. 

 
0042612-35.1998.403.6100 (98.0042612-4) - MARIA DAS DORES PEREIRA X MARIA DE LOURDES 

CARVALHO X MARIA DE LOURDES DA SILVA X MARIA DE LOURDES FERREIRA MOCHIUTTI X MARIA 

DO SOCORRO DOS SANTOS X MARIA FRANCISCA DA SILVA X MARIA JOSE ELEODORA MARTINS X 

MARIA JOSE MIRANDA DA SILVA X MARIA MADALENA DA SILVA X MARIA MARTYR APARECIDA 

ESTEVES DA SILVA(SP068540 - IVETE NARCAY E SP098593 - ANDREA ADAS E SP281779 - DANIEL 

PELISSARI TINTI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI 

E SP069746 - ROSALVO PEREIRA DE SOUZA E SP099950 - JOSE PAULO NEVES) X MARIA DAS DORES 

PEREIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Defiro o prazo suplemetar de 05 (cinco) dias, conforme requerido pela exequente MARIA JOSÉ ELEODORA 

MARTINS. Após, retornem os autos ao arquivo. Int.  

17ª VARA CÍVEL 

 

DR. JOSE MARCOS LUNARDELLI 

JUIZ FEDERAL 

SUZANA ZADRA 

DIRETORA DE SECRETARIA  
 

Expediente Nº 7953 
 

MONITORIA 
0017771-53.2010.403.6100 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY 

IZIDORO) X MEDSEVEN DISTRIB DE MEDICAM E PRODS HOSPITALARES 

Cite-se nos termos do artigo 1.102, para que o(a) réu, no prazo de 15 dias, inclusive nos endereços da consulta Web 

Receita Federal e BACENJUD. a) efetue o pagamento do valor apontado na inicial conforme cópia, acrescidos de juros 

legais e atualizado monetariamente até a data do efetivo pagamento; b) ou, querendo ofereça embargos, 
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independentemente da segurança do juízo. Expeçam-se os mandados nos termos do art. 1.102b. do CPC, com 

observância do artigo 172, parágrafo 2º do CPC.Caso a ação/execução tenha sido distribuída em face da empresa e do r 

epresentante legal, cite-e/ intime-se a empresa e também o representante legal , diligenciando-se em cada endereço 

indicado.  

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0006410-44.2007.403.6100 (2007.61.00.006410-1) - MARIA JOSE DE MORAES(SP175292 - JOÃO BENEDITO DA 

SILVA JÚNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116238 - SANDRA REGINA FRANCISCO 

VALVERDE PEREIRA E SP116795 - JULIA LOPES PEREIRA) 

Recebo a apelação da parte autora no efeito suspensivo e devolutivo.Dê-se vista a apelada para resposta.Após, subeam 

os autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região.I. 

 

0021283-15.2008.403.6100 (2008.61.00.021283-0) - RICARDO JULIANO(SP229461 - GUILHERME DE 

CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172416 - ELIANE HAMAMURA) 

Recebo a apelação do autor nos efeitos suspensivo e devolutivo.Dê-se vista à apelada para que apresente as contra-

razões.Após, remetam-se os autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Intime-se. 

 

0001528-11.2009.403.6119 (2009.61.19.001528-0) - JOSE FRANCISCO DA SILVA(SP068181 - PAULO 
NOBUYOSHI WATANABE) X BANCO CENTRAL DO BRASIL X BANCO ITAU S/A 

Recebo a apelação da parte autora no efeito suspensivo e devolutivo.Dê-se vista a apelada para resposta.Após, subam os 

autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª REgião.I. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0015040-55.2008.403.6100 (2008.61.00.015040-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0011263-62.2008.403.6100 (2008.61.00.011263-0)) HELBER MEIRELES DA SILVA(SP138682 - LUIS ROBERTO 

MOREIRA FILHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP241040 - JULIANO BASSETTO RIBEIRO E 

SP163607 - GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI E SP166349 - GIZA HELENA COELHO) 

I- Referente à prova grafotécnica. Nomeio como perito grafotécnico o Sr. José Gonzalez Olmos Júnior e fixo como 

honorários periciais o valor de R$ 700,00 (setecentos reais). O objeto da perícia consiste na aferição da autenticidade da 

assinatura do executado Helber Meireles da Silva no contrato de fls. 11 a 17 dos autos 2008.61.011263-0 - Execução. O 

perito deverá informar às partes por carta registrada e ao Juízo, do dia e hora para colheita de assinatura. II - Referente à 

prova pericial contábil. Defiro a perícia contábil e nomeio como preita a Dra. Rita de Cássia Casella e fixo como 

honorários R$ 700,000 (setecentos reais). No prazo de dez dias apresentem as partes seus quesitos, indicandos seus 

assistentes técnicos, se o desejarem. Intime-se o embargante para depósito dos honorários sob pena de preclusão da 

prova. Após, intimem-se os peritos para iniciarem os trabalhos e concluí-los em 20 (vinte) Com a apresentação dos 
laudos digam as partes, em 10 (dez) dias.,PA 1,8 Após a apresentação do laudo pericial grafotécnico, a parte deverá 

manifestar-se se insiste na produção de prova oral. Não havendo interesse da embargante, intime-se para apresentação 

de memoriai, no prazo de cinco dias. Int. 

 

0025960-88.2008.403.6100 (2008.61.00.025960-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0019541-52.2008.403.6100 (2008.61.00.019541-8)) OFF COM/DE CALCADOS E BOLSAS LTDA - ME X 

LUCIANO BERTIN X LUIZA RODRIGUES BERTIN(SP230081 - FLAVIO AUGUSTO EL ACKEL) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119738B - NELSON PIETROSKI E SP062397 - WILTON ROVERI E SP183223 

- RICARDO POLLASTRINI) 

Considerando a petição de fls. 110/114 doas autos principais, bem como a sentença homologando o acordo entre as 

partes, manifeste-se a CEF, no prazo de 10 (dez) dias, se ainda possui interesse no pagamento da verba honorária destes 

autos. I. 

 

0002357-78.2011.403.6100 (95.0058178-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0058178-

29.1995.403.6100 (95.0058178-7)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1906 - EUN KYUNG LEE) X S T P E SOCIEDADE 

TECNICA DE PRODUTOS ESPECIAIS IND/ E COM/ LTDA(SP108495 - CICERO AUGUSTO GONÇALVES 

DUARTE E SP050671 - EDWAL CASONI DE PAULA FERNANDES) 
Recebo os embargos.Apensem-se aos autos principais.Após, diga o embargado em 15 (quinze) dias.Int. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0005247-29.2007.403.6100 (2007.61.00.005247-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP118524 - MARCIO 

FERNANDO OMETTO CASALE E SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA) X UBIRAJARA DOS REIS 

Aos vinte e oito dias do mês de março do ano de dois mil e onze, nesta Capital de São Paulo, no Fórum Federal 

Ministro Pedro Lessa e Sala de Audiências, no 12º andar, onde se achava Sua Excelência, a MMª. Juíza Federal 

Substituta, Dra. MAÍRA FELIPE LOURENÇO, comigo, Analista Judiciário ao final assinada, foi, às 13:30 hs, 

declarada aberta a presente Audiência de Conciliação, nos autos da Ação de Execução de Título Extrajudicial n.º 

0005247-29.2007.403.6100, que CAIXA ECONÔMICA FEDERAL-CEF move em face de UBIRAJARA DOS REIS. 

Apregoadas as partes, compareceram: o preposto da CEF, Sra. Andrea Nagem, RG nº 13.900.840-8, e seu advogado, 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 28/04/2011 107/651 

Dr. Tadamitsu Nukui - OAB/SP nº 96.298; e o réu Ubirajara dos Reis - RG nº. 10.622.191-7. Abertos os trabalhos, a 

CEF informa que o valor da dívida vencida é R$ 32.299,00. Para quitação do débito à vista se propõe receber R$ 

14.804,92 (valor principal acrescido de custas e honorários). Pela MMª. Juíza Federal foi dito que: considerando a 

ausência de acordo, diga a Caixa o que pretende em termos de prosseguimento do feito. Intime-se. NADA MAIS. E 

nada mais havendo, foi a presente Audiência encerrada com as formalidades legais. Para constar, lavrei o presente 

termo que, lido e achado conforme, vai devidamente assinado. São Paulo, 28 de março de 2011. Eu, _______ Ana 

Cristina de Noronha Chingotti - Analista Judiciário - RF: 5828, digitei. 

 

0011263-62.2008.403.6100 (2008.61.00.011263-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP241040 - JULIANO 

BASSETTO RIBEIRO E SP166349 - GIZA HELENA COELHO E SP163607 - GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI) 

X D H PROMOCOES E EVENTOS LTDA - ME X DENIS JOSE GUBEL X HELBER MEIRELES DA 

SILVA(SP119243 - ANTONIO AUGUSTO VIEIRA GOUVEIA E SP138682 - LUIS ROBERTO MOREIRA FILHO 

E SP237320 - ERICA FLAITH E SP196261 - GUILHERME PALANCH MEKARU) 

Expeça-se mandado de citação para fins do artigo 652 do CPC para a executada DH Promoções e Eventos, a ser citada 

na pessoa de seu representante legal Denis José Gubel, no endereço de fl. 119. Intime-se, por mandado, o executado 

Denis José Gubel, do arresto de fls. 91, instruindo com cópia, informando-o que caso não pague o débito em 3 (três) 

dias, será realizado a conversão do arresto em penhora. Prossiga-se com os embargos ao executado Helber Meireles da 

Silva. Após a juntada do mandado, diga o exequente, sob pena de arquivamento. Publique-se. Cumpra-se com as 
expedições determinadas. Int. 

 

0019541-52.2008.403.6100 (2008.61.00.019541-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119738B - 

NELSON PIETROSKI E SP062397 - WILTON ROVERI) X OFF COM/DE CALCADOS E BOLSAS LTDA - ME X 

LUCIANO BERTIN X LUIZA RODRIGUES BERTIN(SP230081 - FLAVIO AUGUSTO EL ACKEL) 

Vistos, etc.Cuida a espécie de Ação de Execução de Título Extrajudicial, proposta pela Caixa Econômica Federal - CEF 

em face de Off Comércio de Calçados e Bolsas Ltda ME, Luciano Bertin e Luiza Rodrigues Bertin, objetivando o 

pagamento da quantia de R$ 28.968,52 (vinte e oito mil, novecentos e sessenta e oito reais e cinquenta e dois centavos), 

referente ao Contrato de Empréstimo/Financiamento, firmado em 29/01/2003, o qual restou inadimplido.Com a inicial 

vieram documentos.Citados, os executados opuseram embargos à execução. A CEF informa que houve a composição 

administrativa a respeito da dívida, requerendo a extinção da ação, bem como o desentranhamento dos documentos que 

instruíram a inicial (fl. 136/141). É a síntese do necessário. Decido. Defiro o desentranhamento dos documentos da 

inicial somente os originais, desde que substituídos por cópias. Considerando o acordo estabelecido entre as partes, 

homologo a transação e declaro extinto o processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso III, c.c. 

artigo 794, I, do Código de Processo Civil.Custas ex lege.Sem condenação em honorários advocatícios, em face do 

pagamento na via administrativa (fls. 113).Certificado o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo com as 

devidas cautelas.P.R.I. 
 

HABEAS DATA 
0004282-12.2011.403.6100 - MIRIAM SOARES(SP289158 - ANTONIO PEDRO BLEINAT) X DIRETOR 

SUPERINTENDENTE DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SAO PAULO 

Vistos, etc.Miriam Soares, qualificada nos autos, impetra o presente HABEAS DATA, com pedido de medida liminar, 

contra ato do Diretor Superintendente Regional em São Paulo, da Caixa Econômica Federal - CEF, objetivando 

compelir o impetrado a fornecer os extratos bancários das Contas Poupança nominadas na exordial, mantidas na 

Agência n 0253, relativamente aos meses de janeiro e fevereiro de 1991.Quanto aos fatos, averba que promove ação de 

cobrança do expurgo inflacionário decorrente do Plano Collor II e que requereu à Caixa Econômica Federal que 

fornecesse os extratos bancários relativos ao período já indicado, mas a mesma informou que tais documentos não 

foram localizados.Em relação ao Direito, sustenta o cabimento do HABEAS DATA, com fulcro no art. 5, inciso LXXII, 

alínea a, da Constituição Federal, combinado com o art. 7, inciso I, da Lei n 9.507/97 e art. 43 do CDC.A impetrante 

anexou documentos para demonstrar os fatos descritos na inicial.É a síntese do necessário.Decido.A inadequação da via 

processual eleita é manifesta.Inicialmente, a Caixa Econômica Federal não se qualifica dentre as entidades 

governamentais ou de caráter público às quais o Texto Constitucional se refere ao disciplinar o instituto do habeas data, 

na medida em que não é mantenedora de banco de dados, nem faz coleta de informações pessoais destinadas à 

divulgação ou consulta por terceiros.Ademais, não é cabível o habeas data para o mero fornecimento de extratos 
bancários, posto que este se presta para a obtenção de dados armazenados em bancos de dados de entidades 

governamentais.Segundo entendimento da melhor doutrina, acatado pela jurisprudência pátria, o habeas data é cabível 

para se obter da autoridade dados que se referem a uso abusivo de registros pessoais coletados por meios ilícitos ou 

conservação de dados falsos ou com finalidades ilegais.No caso da ora impetrante, a ação judicial cabível é a medida 

cautelar de exibição de documento, disciplinada no Código de Processo Civil.Diante do exposto, indefiro a inicial, em 

face do reconhecimento da inadequação da via processual eleita, consoante disposto no art. 10 da Lei n 9.507/97.Julgo, 

de conseguinte, extinto o processo, neste grau de jurisdição, sem resolução do mérito, nos moldes do art. 267, inciso IV, 

do Código de Processo Civil.Custas processuais na forma da lei. Certificado o trânsito em julgado, remetam-se os autos 

ao arquivo com as devidas cautelas.P.R.I. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
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0665944-26.1991.403.6100 (91.0665944-6) - RHINOPTICAL PRODUTOS OPTICOS LTDA(SP012312 - ROBERTO 

FARIA DE SANT ANNA E SP095091 - ALEXANDRE SERVIDONE E SP095253 - MARCOS TAVARES LEITE) X 

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM GUARULHOS(Proc. 295 - ROBERIO DIAS E Proc. 252 - 

CRISTIANNE MARIA CARVALHO FORTES) 

Em face da interposição de Agravo de Instrumento 00248808520104030000, aguardem em arquivo pelo trânsito em 

julgado, que deverá ser informado pela partes. Dê-se vista à União Federal e publique-se.  

 

0011471-56.2002.403.6100 (2002.61.00.011471-4) - CEZAR PEREZ COUTO(SP045830 - DOUGLAS GONCALVES 

DE OLIVEIRA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP 

Dê-se vista à União para que se manifeste sobre o contido as fls. 176. 

 

0020329-95.2010.403.6100 - ANDRADES COMERCIO MATERIAIS P/LABORATORIOS LTDA(SP068876 - 

ACCACIO ALEXANDRINO DE ALENCAR E SP210609 - ANA CRISTINA GABRIEL) X DELEGADO DA 

RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO - SP 

Recebo a apelação da parte no efeito devolutivo. Vista ao apelado para resposta. Após, subam os autos ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região. I. 

 

0024997-12.2010.403.6100 - ERICSSON TELECOMUNICACOES S/A(SP098709 - PAULO GUILHERME DE 
MENDONCA LOPES E SP248636 - SILVIO DE SOUZA GARRIDO JUNIOR E SP299572 - BRUNO MOLINA 

MELES) X PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO EM SAO PAULO - SP 

Vistos, etc.1- Ericsson Telecomunicações S/A, impetrou Mandado de Segurança em razão de ato ilegal praticado pelo 

Presidente do Conselho Regional de Administração de São Paulo - CRA/SP, expondo ser empresa cujo objetivo é a 

atividade de comercialização, prestação de serviços e desenvolvimento de recursos relacionados à telecomunicação, 

conforme contrato social e o Código Nacional da Atividade Econômica - CNAE. Anotou estar registrada no Conselho 

Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Estado de São Paulo, uma vez que suas atividades se relacionam 

com as privativas de engenheiro. Todavia a autoridade impetrada houve por expedir ofício solicitando, no prazo de 10 

(dez) dias, a relação completa de seus profissionais, o que não atendeu, por não se submeter ao seu registro, disto sendo 

lavrado o auto de infração n 23140 e aplicação de multa, o que constituiu a ilegalidade inaceita, uma vez que não exerce 

atividade de administração, nos termos da lei. Sua atividade preponderante, no seu anotar, é de engenharia e os demais 

serviços prestados o são para sua própria organização e não para terceiros. Trouxe a lume jurisprudência pertinente, 

instando pela concessão da liminar para que a impetrada se abstenha de obrigar a impetrante a realizar qualquer registro 

seu ou de seus funcionários perante o CRA, bem como suspenda os efeitos da aplicação da multa. Anexou 

documentos.2- A Juíza Federal Substituta oficiante nesta Vara concedeu medida liminar, atendendo o pleito 

formulado.3- O Presidente do Conselho Regional de Administração de São Paulo apresentou informações, averbando 

que, com o único intuito de fiscalizar a profissão de Administrador - pessoas físicas - solicitou lista de funcionários 
lotados nos setores administrativo, financeiro, de materiais, mercadológico (marketing), da administração de produção e 

recursos humanos, com identificação das áreas de formação acadêmica e cargo ocupado. Foi enviado, no seu anotar, 

parcialmente o solicitado, o que determinou novo pedido, não atendido, daí a autuação e aplicação de multa.Aduziu que 

seu propósito era fiscalizar a inscrição e habilitação profissional de pessoa física, não exigindo o registro da impetrante. 

Ponderou ter poder-dever de fiscalização que lhe permite intervir na órbita do interesse privado, sendo que a Lei Federal 

n 4.769/65 lhe atribuiu poder de polícia, sendo este o entendimento do STF (ADI n 1717). Caberia, no seu expor, a 

qualquer Conselho Regional impedir o exercício ilegal da profissão. Reportou-se ao art. 2 da Lei n 1100/2004 que prevê 

a possibilidade de aplicação de multa, observados os critérios de legalidade e motivação, o que teria ocorrido, razão do 

pleito de denegação da segurança.4- O MPF manifestou-se pelo prosseguimento do feito.É o relatório.Decido.5- A Lei 

n 4769, de 09 de setembro de 1965, estabeleceu o poder dos C.R.T.As em fiscalizar o exercício de profissão de Técnico 

de Administração e julgar as infrações e impor penalidades. Estas são dirigidas aos infratores da lei, mas notadamente 

voltada aos profissionais de registro em categoria de Técnico de Administração. Seu poder de polícia, nos termos que 

fluem da lei, é voltado aos seus profissionais. Mesmo assim abre uma exceção, no artigo 20, que exige comprovação 

pelos Conselhos Técnicos de Administração da existência de número suficiente de técnicos legalmente habilitados nas 

empresas públicas ou privadas para o atendimento nas funções que lhes são próprias.Em suma, pelo que deflui não só 

da lei supra citada, mas também do Decreto n 61934/67, é que a autarquia tem o poder de fiscalização e de impor 

penalidade no que tem pertinência com os Técnicos de Administração. Não pode exercer tal poder de polícia sobre 
empresas subordinadas a outras autarquias, que, por sua vez, tem seu próprio Conselho fiscalizador, como é o caso da 

impetrante, inscrita no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Estado de São Paulo.Como se 

constata dos autos, a impetrante até forneceu a relação dos empregados que trabalham no setor administrativo da 

empresa, informando não armazenar a formação acadêmica de cada um.O poder de polícia do qual a autoridade 

impetrada se diz possuidora não lhe outorga poderes que vão além de seus atributos específicos, devidamente 

regulamentados.Como bem observado pela impetrante, se outro fosse o entendimento, toda e qualquer empresa estaria 

subordinada ao poder de fiscalização do CRA, já que sempre existe nas empresas uma atividade administrativa. O CRA 

seria um super conselho.Em face do exposto, concedo em definitivo a segurança, confirmando a liminar, para que a 

autoridade coatora se abstenha de fiscalizar e impor obrigação à impetrante, devendo ser cancelada a multa imposta, por 

ilegal.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório.Custas processuais na forma da lei.Sem condenação em 

honorários (art. 25 da Lei n 12.016/2009). Certificado o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo com as 
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devidas cautelas.P.R.I e O. 

 

0009253-17.2010.403.6119 - ZAP GAMES E ENTRETENIMENTO COM/ E IMP/ LTDA(SP179540 - THOMAZ 

LOPES CÔRTE REAL) X INSPETOR DA INSPETORIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO 

Intime-se a impetrante a efetuar o depósito determinado na decisão proferida no agravo, no prazo de 10 (dez) dias. I.  

 

0000613-48.2011.403.6100 - MASTER CADS PESQUISA E ANALISE DE INSUMOS E MATERIAIS PLATICOS 

LTDA(SP240486 - IVAN DARIO MACEDO SOARES E SP208235 - IVAN LUIS BERTEVELLO) X DELEGADO 

DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO - SP 

Recebo a apelação da parte autora no efeito devolutivo.Vista ao apelado apara resposta.Após, subam os autos ao E. 

Tribunal Regional Federal da 3º Região.I.  

 

0001527-15.2011.403.6100 - UNIMED DE FERNANDOPOLIS - COOPERATIVA DE TRABALHO 

MEDICO(SP020047 - BENEDICTO CELSO BENICIO E SP131896 - BENEDICTO CELSO BENICIO JUNIOR) X 

PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO 

Recebo a petição de fls. 100/101 como aditamento à inicial. Providencie o impetrante cópia da referida petição.O 

recolhimento das custas judiciais deverá ser efetuado, exclusivamente, na Caixa Econômica Federal, nos termos do 

artigo 2º da Lei 9289/96. Cumpra-se corretamente o determinado no despacho de fls. 97, item A, no prazo 
improrrogável de 10 dias, sob pena de extinção. I.  

 

0005011-38.2011.403.6100 - CARLOS BRANCANTE(SP140496 - QUELI CRISTINA PEREIRA CARVALHAIS) X 

PROCURADOR GERAL DA FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO 

No prazo improrrogável de 10 (dez) dias, sob pena de extinção, providencie o impetrante a sua regularização 

processual, nos termos do art. 12, V, do CPC, tendo em vista que não comprova que é inventariante do espólio de 

Eldino da Fonseca Brancante. I. 

 

MANDADO DE SEGURANCA COLETIVO 
0037899-80.1999.403.6100 (1999.61.00.037899-6) - UNIAO NACIONAL DOS SERVIDORES PUBLICOS CIVIS 

DO BRASIL - UNSP/SIND NAC-DIRET REG SP(SP042144 - LUIZ ALBERTO MARCONDES PICCINA E Proc. 

HELIO DE MELLO) X CHEFE DE RECURSOS HUMANOS DO MINISTERIO DA AGRICULTURA E DO 

ABASTECIMENTO X CHEFE DE RECURSOS HUMANOS DO MINISTERIO DAS COMUNICACOES X CHEFE 

DE RECURSOS HUMANOS DO DNER - 8a DRF(Proc. ANTONIO FILIPE PADILHA DE OLIVEIRA) X CHEFE 

DE RECURSOS HUMANOS DO MINISTERIO DO EXERCITO X CHEFE DE RECURSOS HUMANOS DO 

MINISTERIO DA FAZENDA X CHEFE DE RECURSOS HUMANOS DA FUNDACAO NACIONAL DE 

SAUDE(Proc. 186 - ADRIANA ZANDONADE) X CHEFE DE RECURSOS HUMANOS DO INCRA(Proc. JULIO 
CESAR CASARI) X CHEFE DE RECURSOS HUMANOS DO INSS(SP127370 - ADELSON PAIVA SERRA) X 

CHEFE DE RECURSOS HUMANOS DO MINISTERIO PUBLICO DO TRABALHO X CHEFE DE RECURSOS 

HUMANOS DO MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X CHEFE DE RECURSOS HUMANOS DO MINISTERIO DA 

SAUDE(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA) 

Dê-se vista à União para que se manifeste sobre o contido as fls. 331. 

 

NOTIFICACAO - PROCESSO CAUTELAR 
0004433-75.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172647 - ADRIANO GUSTAVO 

BARREIRA K. DE OLIVEIRA) X MOISES DA SILVA 

Notifique-se o requerido nos termos da inicial.Indefiro os pedidos de identificação e qualificação do ocupante do 

imóvel, bem como a utilização de acompanhamento policial e arrombamento do imóvel.Decorrido o prazo de 48 

(quarenta e oito) horas estatuído no artigo 872 do CPC, entreguem-se os autos ao(s) requerente(s), independentemente 

de traslado, dando-se baixa na distribuição. I.  

 

0004971-56.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172647 - ADRIANO GUSTAVO 

BARREIRA K. DE OLIVEIRA) X ROSANGELA MARIA PIMENTEL 

Notifique-se o requerido nos termos da inicial.Indefiro os pedidos de identificação e qualificação do ocupante do 
imóvel, bem como a utilização de acompanhamento policial e arrombamento do imóvel.Decorrido o prazo de 48 

(quarenta e oito) horas estatuído no artigo 872 do CPC, entreguem-se os autos ao(s) requerente(s), independentemente 

de traslado, dando-se baixa na distribuição. I.  

 

PROTESTO - PROCESSO CAUTELAR 
0015311-93.2010.403.6100 - ROYAL & SUNALLIANCE SEGUROS S/A(SP250695 - MARIA CAROLINA 

BRUNHAROTTO GARCIA) X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA 

INFRAERO GUARULHOS 

Providencie a requerente, sob pena de extinção, no prazo de 05 (cinco) dias, a juntada da composição atual da diretoria, 

comprovando que os Srs. Paulo Yukio Takenaka e Thomas Kelly Batt possuem poderes para representá-la ou 

providencie a juntada de procuração outorgada por Daniela de Matos Silva Vianna Dominguez, tendo em vista o 
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instrumento público juntado às fls. 70.I. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0027544-93.2008.403.6100 (2008.61.00.027544-0) - BRADAMENTE POLIMENO X PARECELSO 

PINHEIRO(SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) X BRADAMENTE POLIMENO X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF 

Considerando que a CEF expressamente concordou com os cálculos apresentados pela Contadoria, julgo prejudicado os 

embargos de declaração opostos. Aguarde-se a manifestação da parte autora acerca dos cálculos da Contadoria. Após, 

tornem os autos conclusos para decisão. I. 

 

Expediente Nº 7970 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0032259-82.1988.403.6100 (88.0032259-0) - QUAKER ALIMENTOS LTDA X OLVEBRA INDL/ S/A X GRANOL 

IND/, COM/ E EXP/ S/A(SP103835A - GABRIEL FRANCISCO LEONARDOS) X RV PARTICIPACOES 

S/A(SP044141 - ROBERTO ALVARO PINHEIRO E SP003159 - WALDEMAR ALVARO PINHEIRO) X 

INSTITUTO NACIONAL DE PROPRIEDADE INDUSTRIAL-INPI(Proc. MAURO FERNANDO F. G. 
CAMARINHA E Proc. ALVARO MARTINS BISNETTO E Proc. ANDRE LUIS BALLOUSSIER A DA LUZ E Proc. 

MARGARETH ANNE LEISTER ( agu)) 

1 - Ciência às partes do retorno dos autos a este Juízo.2 - Requeiram o que de direito no prazo de cinco dias.3 - No 

silêncio, ao arquivo.4 - Intimem-se. 

 

0034987-57.1992.403.6100 (92.0034987-0) - ACACIO RODRIGUES X ALBINA RODRIGUES TORRES X 

APPARECIDA DE ARAUJO PRATES X ARNALDO LIMA DE CASTRO X CARLOS HENRIQUE MENDES 

PEREIRA X DARIO FARACHE DE ARAUJO PISARRO X EDISON LUIS DE ARRUDA X EDUARDO HANADA 

X EUNICE LOPES VIEIRA X EZIO NATAL BARCELLOS X GUIDO INOCENCIO CHIMATI X HARUMI 

SHIRAISHI COSTA MONTEIRO X JOAO BATAGELO X JOAO BRAZ FERRER X JOSE NUNES PEREIRA X 

JOSE SANCHES MUNHOZ X JOSE WAGNER TRIVELLATO X JUNSHI ADACHI X JURANDIR ALVES DA 

SILVA X LINDOLFO JOAQUIM GUIMARAES X LUIZ FERRER NIEVAS X MANOEL ERMENEGILDO 

BEZERRA X MARIO LIMA DE CASTRO X NANGELA CHUFI BASILE X NELSON TAKENORI MIYAMOTO X 

PAULO LEITE FILHO X REGINA MARIA REZENDE GOMES X RENATO COSTA MONTEIRO X SONIA 

MARIA REZENDE GOMES X TANIA MARTINEZ OTOBONI X UBALDINO FERREIRA MARQUES X 

VALDEREZ GAIDE PISTORI X YARA CRISTINA RODRIGUES ALVES(SP056581 - DUARTE MANUEL 

CARREIRO DA PONTE E SP078637 - PEDRO BATISTA MALDONADO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 252 - 
CRISTIANNE MARIA CARVALHO FORTES) 

1 - Ciência às partes do retorno dos autos a este Juízo.2 - Requeiram o que de direito no prazo de cinco dias.3 - No 

silêncio, ao arquivo.4 - Intimem-se. 

 

0073281-81.1992.403.6100 (92.0073281-0) - BANCO ALFA DE INVESTIMENTO S/A(SP122287 - WILSON 

RODRIGUES DE FARIA E SP195279 - LEONARDO MAZZILLO) X CRM - COML/ E REFINADORA DE 

METAIS S/A X CONSORCIO ALFA DE ADMINISTRACAO S/A X ALFA HOLDINGS S/A X METRO 

PLANEJAMENTO FINANCEIRO E COML/ LTDA X BANCO REAL S/A(SP151918 - SILVIA SCORSATO E 

SP182681 - SILVANA DE MAMBRE MOREIRA) X ALOYSIO DE ANDRADE FARIA(SP022819 - MAURO 

DELPHIM DE MORAES E SP089243 - ROBERTA MACEDO VIRONDA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 252 - 

CRISTIANNE MARIA CARVALHO FORTES E SP155063 - ANA PAULA BATISTA POLI) 

1 - Ciência às partes do retorno dos autos a este Juízo.2 - Requeiram o que de direito no prazo de cinco dias.3 - No 

silêncio, ao arquivo.4 - Intimem-se. 

 

0005151-34.1995.403.6100 (95.0005151-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002386-

90.1995.403.6100 (95.0002386-5)) POLADIAN GRAFICA E EDITORA LTDA(SP082988 - ARNALDO MACEDO) 

X UNIAO FEDERAL(Proc. 252 - CRISTIANNE MARIA CARVALHO FORTES) 
1 - Ciência às partes do retorno dos autos a este Juízo.2 - Requeiram o que de direito no prazo de cinco dias.3 - No 

silêncio, ao arquivo.4 - Intimem-se. 

 

0032347-42.1996.403.6100 (96.0032347-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0061346-

39.1995.403.6100 (95.0061346-8)) AKIO WATANABE X CELSO SANTO GUARNIERI X EDSON CORREIA DA 

SILVA X FRANCISCO LUIZ FURLANETO X JOAO ACCACIO GENTIL X JOSE CARLOS NETTO SILVA X 

MARIA DE LOURDES SANTOS VEIGA X ODAIR GONCALVES DA SILVA(SP025326 - ROBERTO GOMES 

CALDAS NETO E SP128336 - ROBERTO CORREIA DA SILVA GOMES CALDAS E SP273212 - THIAGO 

MONTEIRO DE FIGUEIREDO) X BANCO DO BRASIL S/A(SP121053 - EDUARDO TORRE FONTE) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(Proc. 251 - JOSE PAULO NEVES E Proc. ANA CLAUDIA SCHMIDT) X UNIAO 

FEDERAL 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 28/04/2011 111/651 

1 - Ciência às partes do retorno dos autos a este Juízo.2 - Requeiram o que de direito no prazo de cinco dias.3 - No 

silêncio, ao arquivo.4 - Intimem-se. 

 

0038149-50.1998.403.6100 (98.0038149-0) - JOSE JOTAS MAIA X CELIA SILVERIO X ELZA PEREIRA 

OLIVEIRA X TEREZA SILVERIO(Proc. ELIANE ALVES BATISTA DOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(Proc. 251 - JOSE PAULO NEVES E Proc. 454 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI) 

1 - Ciência às partes do retorno dos autos a este Juízo.2 - Requeiram o que de direito no prazo de cinco dias.3 - No 

silêncio, ao arquivo.4 - Intimem-se. 

 

0020865-92.1999.403.6100 (1999.61.00.020865-3) - BIMAK IND/ METALURGICA LTDA(SP052694 - JOSE 

ROBERTO MARCONDES E SP151647 - LUCIANA DE TOLEDO PACHECO SCHUNCK) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 295 - ROBERIO DIAS) 

1 - Ciência às partes do retorno dos autos a este Juízo.2 - Requeiram o que de direito no prazo de cinco dias.3 - No 

silêncio, ao arquivo.4 - Intimem-se. 

 

0037159-88.2000.403.6100 (2000.61.00.037159-3) - CANINHA ONCINHA LTDA(SP106560 - ALEXANDRE COLI 

NOGUEIRA E SP101471 - ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 413 - SERGIO 

GOMES AYALA) 
1 - Ciência às partes do retorno dos autos a este Juízo.2 - Requeiram o que de direito no prazo de cinco dias.3 - No 

silêncio, ao arquivo.4 - Intimem-se. 

 

0031965-73.2001.403.6100 (2001.61.00.031965-4) - MITSUI SUMITOMO SEGUROS S/A(SP114571A - 

FRANCISCO CARLOS ROSAS GIARDINA E SP161763 - FLAVIA YOSHIMOTO E SP099113A - GUSTAVO 

MIGUEZ DE MELLO E SP119576 - RICARDO BERNARDI) X INSS/FAZENDA(SP172521 - PAULO ROBERTO 

GOMES DE ARAUJO) 

1 - Ciência às partes do retorno dos autos a este Juízo.2 - Requeiram o que de direito no prazo de cinco dias.3 - No 

silêncio, ao arquivo.4 - Intimem-se. 

 

0028937-92.2004.403.6100 (2004.61.00.028937-7) - MARIA CISTINA DOS SANTOS FERNANDES X CLAUDIO 

FERNANDES LEITE(SP175292 - JOÃO BENEDITO DA SILVA JÚNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE E SP058780 - SILVIO TRAVAGLI) 

1 - Ciência às partes do retorno dos autos a este Juízo.2 - Requeiram o que de direito no prazo de cinco dias.3 - No 

silêncio, ao arquivo.4 - Intimem-se. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA 
0023355-53.2000.403.6100 (2000.61.00.023355-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0034987-57.1992.403.6100 (92.0034987-0)) JUNSHI ADACHI(SP016393 - CARAM SALIM TANNUS) X UNIAO 

FEDERAL 

1 - Ciência às partes do retorno dos autos a este Juízo.2 - Requeiram o que de direito no prazo de cinco dias.3 - No 

silêncio, ao arquivo.4 - Intimem-se. 

 

0020373-95.2002.403.6100 (2002.61.00.020373-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0073281-81.1992.403.6100 (92.0073281-0)) UNIAO FEDERAL(Proc. 786 - RENATA LIGIA TANGANELLI 

PIOTTO) X BANCO ALFA DE INVESTIMENTO S/A(SP009586 - ARNALDO JOSE PACIFICO E SP117515 - 

LUIZ EDUARDO BOAVENTURA PACIFICO) X CRM - COML/ E REFINADORA DE METAIS S/A X 

CONSORCIO ALFA DE ADMINISTRACAO S/A X ALFA HOLDINGS S/A X METRO PLANEJAMENTO 

FINANCEIRO E COML/ LTDA X BANCO REAL S/A X ALOYSIO DE ANDRADE FARIA(SP022819 - MAURO 

DELPHIM DE MORAES E SP089243 - ROBERTA MACEDO VIRONDA E SP155063 - ANA PAULA BATISTA 

POLI E SP122287 - WILSON RODRIGUES DE FARIA E SP195279 - LEONARDO MAZZILLO) 

1 - Ciência às partes do retorno dos autos a este Juízo.2 - Requeiram o que de direito no prazo de cinco dias.3 - No 

silêncio, ao arquivo.4 - Intimem-se. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0009365-87.2003.403.6100 (2003.61.00.009365-0) - MIDIANET REPRESENTACOES S/C LTDA(SP142674 - 

PATRICIA DE ALMEIDA BARROS) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM OSASCO-SP(Proc. HELOISA 

HERNANDEZ DERZI) 

1 - Ciência às partes do retorno dos autos a este Juízo.2 - Requeiram o que de direito no prazo de cinco dias.3 - No 

silêncio, ao arquivo.4 - Intimem-se. 

 

0032887-12.2004.403.6100 (2004.61.00.032887-5) - CLINICA DE PATOLOGIA MAMARIA S/C LTDA(SP210421 - 

RODRIGO DO AMARAL FONSECA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO 

TRIBUTARIA EM SAO PAULO 

1 - Ciência às partes do retorno dos autos a este Juízo.2 - Requeiram o que de direito no prazo de cinco dias.3 - No 
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silêncio, ao arquivo.4 - Intimem-se. 

 

0001373-70.2006.403.6100 (2006.61.00.001373-3) - ASSOCIACAO INTERLAGOS DE EDUCACAO E 

CULTURA(SP154065 - MARIA ANDRÉIA FERREIRA DOS SANTOS E SP024921 - GILBERTO CIPULLO) X 

DELEGADA DA RECEITA PREVIDENCIARIA EM SAO PAULO - REGIAO SUL 

1 - Ciência às partes do retorno dos autos a este Juízo.2 - Requeiram o que de direito no prazo de cinco dias.3 - No 

silêncio, ao arquivo.4 - Intimem-se. 

 

CAUTELAR INOMINADA 
0032260-67.1988.403.6100 (88.0032260-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0032259-

82.1988.403.6100 (88.0032259-0)) QUAKER ALIMENTOS LTDA X OLVEBRA INDL/ S/A X GRANOL IND/, 

COM/ E EXP/ S/A(Proc. LUIZ LEONARDOS) X RV PARTICIPACOES S/A(Proc. ROBERTO ALVARO 

PINHEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DE PROPRIEDADE INDUSTRIAL-INPI(Proc. MARCIA AFFONSO 

MOURA) 

1 - Ciência às partes do retorno dos autos a este Juízo.2 - Requeiram o que de direito no prazo de cinco dias.3 - No 

silêncio, ao arquivo.4 - Intimem-se. 

 

0002386-90.1995.403.6100 (95.0002386-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002107-
07.1995.403.6100 (95.0002107-2)) POLADIAN GRAFICA E EDITORA LTDA(SP082988 - ARNALDO MACEDO) 

X UNIAO FEDERAL(Proc. 252 - CRISTIANNE MARIA CARVALHO FORTES) 

1 - Ciência às partes do retorno dos autos a este Juízo.2 - Requeiram o que de direito no prazo de cinco dias.3 - No 

silêncio, ao arquivo.4 - Intimem-se. 

20ª VARA CÍVEL 

 

DRª. RITINHA A. M. C. STEVENSON  

JUÍZA FEDERAL TITULAR  

BELª. LUCIANA MIEIRO GOMES SILVA 
DIRETORA DE SECRETARIA 
 

Expediente Nº 5083 
 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO 
0057222-42.1997.403.6100 (97.0057222-6) - JOSE LUCIANO DE FIGUEIREDO PAULA X VANIA SUELI SILVA 

PAULA(SP201569 - EDUARDO ERNESTO FRITZ E SP182544 - MAURÍCIO ROBERTO FERNANDES NOVELLI 

E SP195427 - MILTON HABIB) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP096186 - MARIA AUXILIADORA 

FRANÇA SENNE E SP068985 - MARIA GISELA SOARES ARANHA E SP096090 - SANDRA ROSA BUSTELLI) 

AÇÃO CONSIGNATÓRIA Vistos, etc. I - Tendo em vista a perícia efetuada nestes autos, às fls. 252/284, torno sem 

efeito os despachos de fls. 572 e 576 e atos dele subsequentes. II - Portanto, proceda a Secretaria ao cancelamento do 

Alvará nº 71/2011, sob nº NCJF 1874942, observando-se as formalidades de praxe. III - Cumpra-se o item I do 

despacho de fls. 570, no tocante à expedição do Alvará referente aos honorários periciais, intimando o perito judicial a 

retirá-lo em Secretaria. IV - Com o retorno do Alvará liquidado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades 

legais. Int. São Paulo, 01 de março de 2011. ANDERSON FERNANDES VIEIRA Juiz(a) Federal Substituto(a) no 

Exercício da Titularidade 

 

DEPOSITO 
0009642-30.2008.403.6100 (2008.61.00.009642-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP218506 - 

ALBERTO ANGELO BRIANI TEDESCO) X ZILA DOS SANTOS 

Fl. 254: Vistos e despachados, no periodo de inspeção. Manifeste-se a EXEQUENTE a respeito da certidão do Sr. 

Oficial de Justiça de fls. 253. Int. São Paulo, 8 de abril de 2011 Anderson Fernandes Vieira Juiz Federal Substituto, no 

exercício da titularidade plena 

 

MONITORIA 
0026628-30.2006.403.6100 (2006.61.00.026628-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ 

FERNANDO MAIA E SP160277 - CARLOS EDUARDO PIMENTA DE BONIS E SP011580 - NILTON BARBOSA 

LIMA) X ROLBRASIL COM/ DE ROLAMENTOS E ACESSORIOS LTDA(SP027255 - SYLVIA BUENO DE 

ARRUDA) X THIAGO FERREIRA DE ARAUJO(SP027255 - SYLVIA BUENO DE ARRUDA) X CRISTIANO 

WILLIAN DO NASCIMENTO(SP027255 - SYLVIA BUENO DE ARRUDA) 

Fl. 198: Vistos e despachados, no periodo de inspeção. Petição da autora de fl. 195/197: Compulsando os autos, 

verifica-se que o advogado Dr. RENATO VIDAL DE LIMA que assina o substabelecimento de fl. 196 não tem 

procuração nestes autos, intime-se a autora a regularizar sua representação processual, no prazo de 10 (dez) dias. 
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Requeira a exequente o que de direito, no prazo de 5(cinco) dias. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int. 

São Paulo, 5 de abril de 2011 Anderson Fernandes Vieira Juiz Federal Substituto, no exercício da titularidade plena 

 

0003296-97.2007.403.6100 (2007.61.00.003296-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP235460 - RENATO 

VIDAL DE LIMA E SP237917 - THOMAS NICOLAS CHRYSSOCHERIS) X FUNDO NACIONAL DE 

DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE X TATIANA DE MELO OLIVEIRA X DARLEY MELLO DE 

OLIVEIRA 

Fl. 207: Vistos, em decisão. Petição da autora de fl. 177: Ante o teor da petição de fl. 177, remetam-se os autos ao SEDI 

para inclusão do FNDE no pólo ativo do feito. Após, abra-se vista dos autos ao FUNDO NACIONAL DE 

DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE, para ciência do teor da petição de fl. 177. Na sequencia, tornem 

conclusos os autos. Int. São Paulo, 25 de Março de 2011 Anderson Fernandes Vieira Juiz Federal Substituto, no 

exercício da titularidade plena 

 

0019049-94.2007.403.6100 (2007.61.00.019049-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP237917 - THOMAS 

NICOLAS CHRYSSOCHERIS E SP236264 - GILBERTO PAULO SILVA FREIRE) X PERLA JOSETTE 

MOSSERI(SP027255 - SYLVIA BUENO DE ARRUDA) 

Fls. 102/103: Vistos e despachados durante o período de Inspeção.Cota de fl. 101:1 - Tendo em vista a natureza jurídica 

dos embargos, recebo a cota ora em apreço como embargos à monitória.A respeito da matéria, a Jurisprudência tem se 
manifestado, consoante julgado abaixo transcrito:PROCESSO CIVIL - MONITÓRIA FUNDADA EM CONTRATO 

DE CRÉDITO CELEBRADO COM A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - MANDADO MONITÓRIO 

REGULARMENTE CUMPRIDO - EMBARGOS APRESENTADOS - SENTENÇA EXTRA PETITA. APELO 

PREJUDICADO. 1. Nos embargos monitórios cabe ao requerido argüir toda a matéria de defesa que possuir contra o 

documento que o autor pretende converter em mandado monitório; os embargos assemelham-se à contestação e por isso 

sujeitam-se ao princípio da eventualidade, sendo possível por meio dessa resposta instaurar-se contraditório amplo e 

fase instrutória, o que chegaria a ponto de se fazer incidir o rito ordinário. 2. A sentença proferida incidiu em vício, pois 

além de reconhecer a eficácia de título executivo extrajudicial no contrato de crédito determinou a atualização dos 

valores nos termos do Provimento 26, de 10/09/2001, da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região, desde a 

propositura da presente ação. 3. Andou mal o MM. Juiz ao determinar a mudança na forma de atualização monetária 

dos valores após o ajuizamento da ação, uma vez que não foram ventiladas de forma expressa nos embargos, de modo 

que não poderia o Juízo derrogar as cláusulas contratuais ex officio. Trata-se de sentença extra petita. 4. Esses capítulos 

da sentença são anulados, prevalecendo a mesma somente para que a ré pague a dívida e fique sujeita a devida execução 

na forma pactuada, o que significa que o mandado monitório deve se converter em mandado executivo (artigo 1102-C, 

do CPC).(AC 200461020024727 - TRF da 3ª Região - Relator: Desembargador Federal Johonson Di Salvo - DJF3 de 

12/11/2010)Consequentemente, fica suspensa a eficácia do mandado inicial (art. 1.102-C do CPC).2 - Intime-se a autora 

para se manifestar sobre os embargos no prazo de 15 (quinze) dias.São Paulo, 7 de Abril de 2011.ANDERSON 
FERNANDES VIEIRAJuiz Federal Substitutono exercício da Titularidade Plena 

 

0012775-80.2008.403.6100 (2008.61.00.012775-9) - FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCACAO - FNDE X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E 

SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X LUANA CRISTINA DA SILVA X SUELY GONCALVES DA SILVA 

Fl. 114: Vistos, em decisão. Petição da autora de fl. 94: Ante o teor da petição de fl. 94, remetam-se os autos ao SEDI 

para inclusão do FNDE no pólo ativo do feito. Após, abra-se vista dos autos ao FUNDO NACIONAL DE 

DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE, para ciência do teor da petição de fl. 94. Na sequencia, tornem 

conclusos os autos. Int. São Paulo, 31 de março de 2011 Anderson Fernandes Vieira Juiz Federal Substituto, no 

exercício da titularidade plena 

 

0006664-46.2009.403.6100 (2009.61.00.006664-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ 

FERNANDO MAIA E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X PATRICIA KLEIN DE MENDONCA X 

DANILO DOS SANTOS QUINTA(SP027255 - SYLVIA BUENO DE ARRUDA) 

Fl. 90: Vistos, em decisão. Petição da autora de fl. 82: Ante o teor da petição de fl. 82, remetam-se os autos ao SEDI 

para inclusão do FNDE no pólo ativo do feito. Após, abra-se vista dos autos ao FUNDO NACIONAL DE 

DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE, para ciência do teor da petição de fl. 82. Na sequencia, tornem 
conclusos os autos. Int. São Paulo, 12 de abril de 2011 Anderson Fernandes Vieira Juiz Federal Substituto, no exercício 

da titularidade plena 

 

0014272-95.2009.403.6100 (2009.61.00.014272-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ 

FERNANDO MAIA E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X LILIAN PEREIRA DE OLIVEIRA X RICARDO 

ALVAREZ(SP212532 - ELIESER DUARTE DE SOUZA) 

Fl. 148: Vistos, em decisão. Petição da autora de fl. 146: Ante o teor da petição de fl. 146, remetam-se os autos ao SEDI 

para inclusão do FNDE no pólo ativo do feito. Após, abra-se vista dos autos ao FUNDO NACIONAL DE 

DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE, para ciência do teor da petição de fl. 146. Na sequencia, tornem 

conclusos os autos. Int. São Paulo, 12 de abril de 2011 Anderson Fernandes Vieira Juiz Federal Substituto, no exercício 

da titularidade plena 
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PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0046685-60.1992.403.6100 (92.0046685-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002814-

77.1992.403.6100 (92.0002814-4)) SUPERMERCADO NELLO LTDA X SUPERMERCADO NELLO LTDA - 

FILIAL X VIACAO CALVIPE LTDA X ESQUADRIA GOLDONI LTDA X ESQUADRIA GOLDONI LTDA - 

FILIAL X RUGOLO DALANEZE E CIA LTDA X AUTO POSTO BENETTON LTDA X IRMAOS BELLOTTO 

LTDA X RESTAURANTE TERRACOS LARANJAL LTDA X COML/ GOLDONI PRODUTOS SIDERURGICOS 

LTDA X COML/ MILANEZ LTDA X AMACON MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA(SP089794 - JOSE 

ORIVALDO PERES JUNIOR E SP096682 - SERGIO ELIAS AUN E SP101471 - ALEXANDRE DANTAS 

FRONZAGLIA E SP137222 - MARCELO DUARTE DE OLIVEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 601 - IVANY 

DOS SANTOS FERREIRA E Proc. 197 - PEDRO DE ANDRADE) 

AÇÃO ORDINÁRIA Vistos, etc. Manifeste-se a parte autora acerca da petição apresentada pela União Federal às fls. 

924/928, no prazo de 10 (dez) dias. Int. São Paulo, 12/04/2011. ANDERSON FERNANDES VIEIRA Juiz(a) Federal 

Substituto(a) no Exercício da Titularidade 

 

0008868-83.1997.403.6100 (97.0008868-5) - S/A INDUSTRIAS VOTORANTIM(SP207120 - KAROLINA 

PREVIATTI GNECCO E SP029120 - JOSE MARCELO BRAGA NASCIMENTO E SP090949 - DENISE DE 

CASSIA ZILIO ANTUNES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP047559 - CELSO GONCALVES 
PINHEIRO E SP069746 - ROSALVO PEREIRA DE SOUZA E SP207650 - ROGERIO AUGUSTO DA SILVA) 

Fl. 976: Vistos e despachados durante o período de Inspeção.Petição de fl. 975:Intime-se o patrono da CEF a agendar 

data, pessoalmente em Secretaria, para retirada do Alvará de Levantamento, no prazo de 05 (cinco) dias, conforme item 

3 do despacho de fls. 973/973-verso.Int.São Paulo, 5 de Abril de 2011.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJuiz 

Federal Substitutono exercício da Titularidade Plena 

 

0009467-65.2010.403.6100 - ECHLIN DO BRASIL IND/ E COM/ LTDA X WARNER ELECTRIC DO BRASIL 

LTDA(SP233105 - GUSTAVO DAUAR E SP233087 - ARNALDO BENTO DA SILVA) X CENTRAIS ELETRICAS 

BRASILEIRAS S/A - ELETROBRAS(SP162712 - ROGÉRIO FEOLA LENCIONI E SP011187 - PAULO BARBOSA 

DE CAMPOS NETO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1574 - VIVIANE CASTANHO DE GOUVEIA LIMA) 

Fl. 897: Vistos, etc.I - Verifica-se, in casu, a preclusão, razão pela qual deixo de receber a petição de fls. 863/882 como 

aditamento à Contestação de fls. 117/128. II - Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando 

sua necessidade diante do contexto dos autos, no prazo sucessivo de 05 (cinco) dias, a começar pelo lado Autor.Int.São 

Paulo, 11 de abril de 2011. Anderson Fernandes Vieira Juiz Federal Substituto no exercício da Titularidade Plena da 20ª 

Vara Federal 

 

0009542-07.2010.403.6100 - LIBBS FARMACEUTICA LTDA(SP207090 - JORGE YOSHIYUKI TAGUCHI E 
SP228094 - JOÃO RICARDO JORDAN) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1142 - CRISTIANE BLANES) 

Fls. 284 e verso: Vistos e despachados durante o período de Inspeção.Petições de fls. 260/261 e 267/270:1 - Defiro o 

pedido da autora, de fls. 260/261, de realização de prova pericial.Nomeio como Perita Química do Juízo PATRÍCIA 

ELOIN MOREIRA, telefone: 4796-5882, que deverá apresentar proposta de honorários no prazo de 05 (cinco) dias, a 

partir de sua intimação.Com a proposta de honorários, digam as partes se a aceitam.Caso positivo, a parte autora deverá 

depositar o montante integral, para início dos trabalhos.As partes, dentro de 05 (cinco) dias, devem indicar, querendo, 

assistente técnico e apresentar quesitos, nos termos do art. 421, 1º, do CPC.Oportunamente, intime-se a Perita a dar 

início aos trabalhos, independentemente de compromisso (art. 422 do CPC).Prazo para conclusão do laudo: 15 (quinze) 

dias.Os assistentes técnicos das partes oferecerão seus pareceres no prazo comum de 10 (dez) dias após a apresentação 

do Laudo Definitivo, contados da intimação.2 - Defiro, também, a juntada aos autos de documentos novos, nos termos 

do artigo 397 do Código de Processo Civil, devendo a parte contrária ser intimada para manifestação.Intimem-se, sendo 

a União pessoalmente.São Paulo, 8 de Abril de 2011.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJuiz Federal Substitutono 

exercício da Titularidade Plena 

 

0016080-04.2010.403.6100 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY 

IZIDORO E SP194200 - FERNANDO PINHEIRO GAMITO) X ESTADO DE SAO PAULO(Proc. 2298 - MARIA 

BEATRIZ DE BIAGI BARROS) X ARONS ENTREGAS RAPIDAS LTDA - ME(SP216149 - CRISTIANE DE 
MORAIS PARDO) 

Fl. 289: Vistos e despachados, no periodo de inspeção.Petições das rés de fls. 284 e 285 e da autora de fls. 

269/283:Diante da ausência de interesse na produção de outras provas, venham os autos conclusos para prolação de 

sentença.Int. São Paulo, 4 de abril de 2011 Anderson Fernandes Vieira Juiz Federal Substituto, no exercício da 

titularidade plena 

 

0019067-13.2010.403.6100 - ALMAP BBDO PUBLICIDADE E COMUNICACOES LTDA.(SP181241A - DENISE 

DE SOUSA E SILVA ALVARENGA E SP195721 - DÉLVIO JOSÉ DENARDI JÚNIOR E SP286468 - BRUNO 

BATISTA RODRIGUES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 601 - IVANY DOS SANTOS FERREIRA) 

Fls. 369/370: Vistos etc.Ajuizou a autora a presente ação ordinária pleiteando, em sede de antecipação de efeitos da 

tutela jurisdicional, a suspensão da exigibilidade dos créditos previdenciários referentes aos períodos fiscais de 12/2002 
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e 12/2003, objetos da NFLD nº 37.108.278-1, nos termos do art. 151, inc. V, do Código Tributário Nacional.A 

antecipação da tutela foi deferida, nos termos da decisão de fls. 307/309.O mandado de citação da União foi juntado às 

fls. 315/316, em 23 de setembro de 2010.Às fls. 320/335, foi juntada a cópia do Agravo de Instrumento nº 0030508-

55.2010.4.03.0000, interposto pela União, contra a decisão de fls. 307/308, e encontra-se concluso ao Relator, desde 30 

de novembro de 2010.A autora, em petição juntada às fls. 366/368, informa que a ré procedeu à incrição na Dívida 

Ativa da União, dos débitos relativos à NFLD nº 37.108.278-1, referentes ao período de 12/1997 a 12/2003, em afronta 

à mencionada decisão proferida nestes autos. Requer, assim, seja determinada a expedição de ofício à Procuradoria da 

Fazenda Nacional para que cancele a Certidão da Dívida Ativa nº 37.108.278-1 e exclua seu nome do 

CADIN.Decido.Considerando que a decisão de fls. 307/309 implica, a meu ver, na suspensão de quaisquer atos 

tendentes à cobrança do questionado crédito tributário de natureza previdenciária, e que a mesma permanece em vigor, 

posto que não há decisão proferida nos autos do Agravo de Instrumento nº 0030508-55.2010.4.03.0000, contra ela 

interposto, entendo que a requerente tem razão. Sendo assim, determino a expedição de ofício à União para que, através 

da Procuradoria da Fazenda Nacional, cancele, de imediato. a Certidão da Dívida Ativa nº 37.108.278-1, relativamente 

ao período em discussão neste feito (períodos fiscais de 12/2002 e 12/2003).Int.São Paulo, 26 de abril de 

2011.RITINHA A.M.C. STEVENSONJuíza Federal 

 

0024616-04.2010.403.6100 - DAIR ANTONIO GANZERNA(SP104510 - HORACIO RAINERI NETO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO PALAZZIN) 
Vistos, em despacho. Petição de fls. 74/75: Não obstante o autor tenha aderido acordo previsto na Lei Complementar n.º 

110/01 (fl. 75), o pedido, nestes autos, refere-se à aplicação da taxa progressiva de juros. Oportunamente, venham-me 

conclusos para sentença, com fulcro no art. 330, I, do CPC. Int. São Paulo, data supra. Anderson Fernandes Vieira JUIZ 

FEDERAL SUBSTITUTO NO EXERCÍCIO DA TITULARIDADE PLENA  

 

0002159-41.2011.403.6100 - WAGNER ALMEIDA X ROSANA ALMEIDA(SP158314 - MARCOS ANTONIO 

PAULA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP073529 - TANIA FAVORETTO E SP073809 - MARCOS 

UMBERTO SERUFO) 

Vistos, etc. Manifestem-se os autores sobre a contestação de fls. 165/254. Int. São Paulo, data supra.Anderson 

Fernandes VieiraJuiz Federal Substituto no exercício da titularidade plena 

 

0005938-04.2011.403.6100 - SINCO ENGENHARIA LTDA(SP088115 - RENATO VICENTE ROMANO FILHO) X 

UNIAO FEDERAL(Proc. 601 - IVANY DOS SANTOS FERREIRA) 

Fls. 65/66: Vistos, em decisão interlocutória.Ajuizou a autora esta ação, pelo rito ordinário, requerendo a antecipação 

dos efeitos da tutela jurisdicional, nos termos do artigo 273 do Código de Processo Civil (CPC). Pleiteia, ela, ab initio, 

seja determinada a suspensão da exigibilidade do crédito tributário relativo à Contribuição Social do RAT, do ano de 

2009, objeto do Processo Administrativo MPS nº 44000.005154/2010-43, nos termos do art. 151, inc. II, do Código 
Tributário Nacional. Requer, ainda, seja determinado à ré que não impeça a emissão de Certidão Negativa ou Positiva 

com Efeitos de Negativa de Tributos Federais, em razão dos débitos objeto desta ação. Às fls. 62/64, consta a juntada de 

petição da autora instruída com comprovantes do depósito judicial realizado nos termos do caput do artigo 205 do 

Provimento CORE n. 64, de 28 de abril de 2005, da E. Corregedoria Regional da Justiça Federal da 3ª. Região, ante o 

despacho de fls. 60/61.É a síntese do necessário.Passo a decidir.A antecipação da tutela jurisdicional, prevista no artigo 

273 do Código de Processo Civil - CPC, com a redação que lhe foi dada pela Lei n.º 8.952/94, pressupõe a ocorrência 

das condições declinadas no caput e, pelo menos, um dos seus incisos, verbis:Art. 273. O juiz poderá, a requerimento da 

parte, antecipar, total ou parcialmente, os efeitos da tutela pretendida no pedido inicial, desde que, existindo prova 

inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação e: I - haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil 

reparação; ou II - fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu.In casu, 

deve ser observado, também, o disposto no 7º do mencionado artigo: 7º: Se o autor, a título de antecipação de tutela, 

requerer providência de natureza cautelar, poderá o juiz, quando presentes os respectivos pressupostos, deferir a medida 

cautelar em caráter incidental do processo ajuizado. O pedido ora formulado pelos autores, para a suspensão da 

exigibilidade do crédito tributário em exame, mediante o depósito do seu montante integral, tem respaldo legal e 

jurisprudencial, sobretudo no art. 151, II, do Código Tributário Nacional, bem como na Súmula 112, do C. Superior 

Tribunal de Justiça. Entretanto, depende de manifestação da parte contrária, relativamente a sua suficiência.O pedido 

relativo à emissão de Certidão de Regularidade Fiscal já foi apreciado, às fls. 60/61.Assim sendo, DEFIRO, EM 
PARTE, O PEDIDO DE TUTELA, na forma do 7º, do art. 273 do CPC, determinando, por ora, a suspensão da 

exigibilidade dos mesmos créditos da União. Contudo, esta decisão fica condicionada à concordância da União em 

relação à exatidão dos aludidos valores a serem depositados.Cite-se, devendo a ré manifestar-se sobre a exatidão dos 

depósitos em causa.P.R.I.São Paulo, 26 de abril de 2011.RITINHA A.M.C. STEVENSON Juíza Federal 

 

EXCECAO DE INCOMPETENCIA 
0004903-09.2011.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002159-41.2011.403.6100) 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO E SP181297 - ADRIANA 

RODRIGUES JÚLIO) X WAGNER ALMEIDA X ROSANA ALMEIDA(SP158314 - MARCOS ANTONIO PAULA) 

Vistos, etc. Manifestem-se os exceptos, no prazo de 10 (dez) dias. Int. São Paulo, data supra.Anderson Fernandes 

VieiraJuiz Federal Substituto no exercício da titularidade plena 
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CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0022541-60.2008.403.6100 (2008.61.00.022541-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP118524 - MARCIO 

FERNANDO OMETTO CASALE E SP114487 - RODRIGO MASCHIETTO TALLI E SP199759 - TONI ROBERTO 

MENDONÇA) X JOSE LUIZ DE PAULA FRANCISCO(SP084697 - FLAVIO SAMPAIO DORIA E SP124893 - 

FLAVIO DO AMARAL SAMPAIO DORIA) X IZABEL HELFSTEIN CHRISTE(SP084697 - FLAVIO SAMPAIO 

DORIA E SP124893 - FLAVIO DO AMARAL SAMPAIO DORIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X 

JOSE LUIZ DE PAULA FRANCISCO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X IZABEL HELFSTEIN 

CHRISTE 

FL. 273 - Vistos e despachados durante o período de Inspeção.Petição de fl. 272:Preliminarmente, certifique a 

Secretaria decurso de prazo para a executada IZABEL HELFSTEIN CHRISTE apresentar impugnação.Após, tornem-

me conclusos para transferência dos valores bloqueados, conforme extrato de fls. 268/270.Recebidas as informações da 

conta para a qual foram transferidos os valores bloqueados, intime-se a exequente a agendar data, pessoalmente em 

Secretaria, para retirada do Alvará.Int.São Paulo, 5 de Abril de 2011.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJuiz Federal 

Substitutono exercício da Titularidade Plena 

 

Expediente Nº 5085 
 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO 
0012262-44.2010.403.6100 (2010.61.00.000894-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000894-38.2010.403.6100 (2010.61.00.000894-7)) JONNY CENTRAL COM/ DE VEICULOS LTDA X JNW DO 

BRASIL IMPORT COM/ DE VEICULOS LTDA(SP172838A - EDISON FREITAS DE SIQUEIRA) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 1203 - PATRICIA MARA DOS SANTOS) 

FLS. 190/192 VERSO - Vistos, em sentença.Ajuizou a autora a presente AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM 

PAGAMENTO, em face da UNIÃO FEDERAL objetivando, em síntese, autorização para depositar em Juízo, 

mensalmente, valores referentes a débitos tributários incluídos no parcelamento previsto pela Lei nº 11.941/09, c/c as 

Leis nºs 10.684/03, 10511/02 e 9.964/00. Alega a autora, em síntese, que formalizou sua adesão ao parcelamento 

especial instituido pela Lei nº 11.941/09, entretanto, pretendendo impugnar os valores cobrados pela União Federal 

(base de cálculo e alíquota), bem como as cláusulas do referido parcelamento, propôs uma ação revisional, de rito 

ordinário, à qual a presente ação foi distribuída por dependência. Aduziu que, face à discussão travada naquele feito, 

pretende garantir o direito de pagamento dos débitos tributários de forma parcelada, mas nos termos propostos na Ação 

Revisional nº 0000894-38.2010.403.6100.Instruiu a inicial com documentos.Regularmente citada, a UNIÃO FEDERAL 

apresentou contestação às fls. 127/154, arguindo, preliminarmente, falta de interesse de agir por inadequação da via 

eleita, incompatibilidade do pedido com a natureza especial da ação e inépcia da inicial por ausência de pedido 

liberatório. Quanto ao merito,pugnou pela improcedência da ação. Réplica às fls. 159/187.É o relatório.Decido.Acolho a 
preliminar arguida pela UNIÃO FEDERAL referente à carência de ação.Versando o feito sobre débitos tributários, 

revela-se adequada a propositura da consignação em pagamento, a fim de que o contribuinte se libere da dívida, porém, 

desde que observados os termos dos artigos 156, inc. VIII, e 164, ambos do Código Tributário Nacional.Estabelecem os 

referidos dispositivos legais, in verbis:Art. 156. Extinguem o crédito 

tributário:.....................................................................................VIII - a consignação em pagamento, nos termos do 

disposto no 2º do artigo 164; Art. 164. A importância de crédito tributário pode ser consignada judicialmente pelo 

sujeito passivo, nos casos:I - de recusa de recebimento, ou subordinação deste ao pagamento de outro tributo ou de 

penalidade, ou ao cumprimento de obrigação acessória;II - de subordinação do recebimento ao cumprimento de 

exigências administrativas sem fundamento legal;III - de exigência, por mais de uma pessoa jurídica de direito público, 

de tributo idêntico sobre um mesmo fato gerador. 1º A consignação só pode versar sobre o crédito que o consignante se 

propõe pagar. 2º Julgada procedente a consignação, o pagamento se reputa efetuado e a importância consignada é 

convertida em renda; julgada improcedente a consignação no todo ou em parte, cobra-se o crédito acrescido de juros de 

mora, sem prejuízo das penalidades cabíveis. (grifei)Na hipótese destes autos, verifica-se a inocorrência das hipóteses 

previstas em tais dispositivos legais, que dão supedâneo aos pretendidos depósitos em consignação. Isto porque a 

intenção dos autores não é a de pagar integralmente os tributos, nos montantes cobrados, mas, sim, obter a extinção de 

sua obrigação tributária, mediante o depósito mensal dos valores que considera devidos. Resta, assim, caracterizada a 

pretensão da parte autora à obtenção de provimento judicial constitutivo e modificativo dos elementos conformadores 
da obrigação tributária, o que se mostra incompatível com esta via processual, de índole nitidamente declaratória, e que 

tem por escopo a extinção da obrigação com o pagamento devido, visando a liberação do devedor, quando satisfeita a 

dívida em sua integralidade.Nesse sentido, cito os seguintes julgados:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO. 

PRETENSÃO DE SE OBTER PARCELAMENTO TRIBUTÁRIO FORA DOS PARÂMETROS FIXADOS NA LEI 

QUE O DISCIPLINA. INADMISSIBILIDADE. 1. Em conformidade com o art. 164, I, do Código Tributário Nacional, 

o Superior Tribunal de Justiça tem afirmado que a importância do crédito tributário pode ser consignada judicialmente 

pelo sujeito passivo, no caso de recusa de recebimento, ou subordinação deste ao pagamento de outro tributo ou de 

penalidade, ou ao cumprimento de obrigação acessória. Entretanto, esta Corte Superior tem decidido que a ação 

consignatória é imprópria se o devedor pretende obter parcelamento fora dos parâmetros fixados em lei. Nesse sentido 

são os seguintes precedentes da Primeira Seção: AgRg nos EREsp 690.478/RS, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
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26.5.2008; AgRg nos EREsp 641.329/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de 6.3.2006, p. 145. 2. Agravo 

regimental não provido. (negritei).(STJ - Segunda Turma, AGA 1285918, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 

MARQUES, DJE 25/10/2010) EXECUÇÃO FISCAL - AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO - 

PARCELAMENTO DO DÉBITO TRIBUTÁRIO - IMPOSSIBILIDADE. 1. A ação consignatória, que é de natureza 

meramente declaratória, tem por objetivo apenas liberar o devedor de sua obrigação com a quitação de seu débito, por 

meio de depósito judicial, quando o credor injustificadamente se recusa a fazê-lo. 2. Recolher parceladamente o valor 

do débito fiscal na seara da ação consignatória é desviar-se da finalidade por ela pretendida. 3. De acordo com o Min. 

Luiz Fux, a referida ação não pode ser servil à obtenção de parcelamento do débito tributário, sob pena de se estar 

fazendo da legislação, que prevê o referido benefício, letra morta. Agravo regimental improvido.(STJ, REsp 690478/SP, 

Processo 200702874217, DJe 26/05/2008, Relator Ministro HUMBERTO MARTINS)TRIBUTÁRIO E 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. 

PARCELAMENTO. EX-FUNCIONÁRIO DE EMPRESA DEVEDORA. CARÊNCIA DE AÇÃO. 

INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. CPC, 

ARTS. 267, VI E 295, III. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO. I - A ação de consignação em 

pagamento visa a liberação do devedor da obrigação com a quitação de sua dívida nas hipóteses legais, por meio de 

depósito judicial da quantia devida ao credor, que injustificadamente recusou-se a recebê-la. II - O cabimento da ação 

consignatória, em matéria tributária, é restrito às hipóteses previstas no art. 164 do CTN. Assim, tem-se que, na ação 

consignatória fiscal, é devido o depósito integral do montante devido ao Fisco, não podendo ocorrer o pagamento 
parcelado mês a mês como quer a parte recorrente. III - No caso, verifico que a intenção do autor/devedor, por meio da 

presente ação consignatória, não é a de pagar/depositar o tributo integralmente, no montante que entende devido e obter 

a liberação da obrigação tributária, mas, sim, a de obter moratória, por meio de pagamento parcelado ao seu inteiro 

alvitre (pagamento de parcelas em valores baixos de acordo com suas possibilidades financeiras diluídas em prazo a 

perder de vista). IV - Assim, correto o r. decisum que indeferiu a petição inicial da ação consignatória e extinguiu o 

processo sem resolução do mérito, na medida em que se evidencia de forma incontornável a carência da ação manejada 

pelo autor, por força da manifesta inadequação da via eleita. V - Apelação desprovida.(TRF da 3ª Região, JUDICIÁRIO 

EM DIA TURMA B, AC 1154198, Juiz Convocado NELSON PORFÍRIO, DFF3 14/01/2011, p. 853)Em suma, a parte 

autora utiliza-se da presente ação consignatória para questionar seu débito e obter o parcelamento do valor que, 

unilateralmente, entende devido, desvirtuando o instrumento processual em tela.Assim, evidencia-se a ausência de 

interesse processual - considerado este como a necessidade do provimento judicial para dirimir um conflito, combinada 

com a adequação da espécie processual utilizada para formular o pleito - nos termos do art. 267, VI do Código de 

Processo Civil.DISPOSITIVODiante do exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO, sem resolução do mérito, com 

fulcro no disposto no art. 267, VI, do Código de Processo Civil.Condeno os autores ao pagamento dos honorários 

advocatícios, no valor total de R$ 1.000,00 (mil reais), com fundamento no disposto no art. 20, parágrafo 4º, do mesmo 

diploma legal. Oportunamente, após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades 

legais.Traslade-se cópia desta decisão para os autos da Ação de Rito Ordinário nº 0000894-38.2010.403.6100.Publique-
se. Registre-se. Intimem-se.São Paulo, 13 de abril de 2011.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJuiz Federal Substituto 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0018733-18.2006.403.6100 (2006.61.00.018733-4) - ADNALIA TORQUATO GUIMARAES X ANTONIO 

GUIMARAES DOS SANTOS(SP254684 - TIAGO JOHNSON CENTENO ANTOLINI E SP222927 - LUCIANE DE 

MENEZES ADAO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP181297 - ADRIANA RODRIGUES JÚLIO E 

SP116795 - JULIA LOPES PEREIRA) 

FLS. 498/510 - VISTOS EM SENTENÇAADNALIA TORQUATO GUIMARAES e ANTONIO GUIMARAES DOS 

SANTOS, devidamente qualificados e representados nos autos, promoveram a presente ação, pelo rito ordinário, em 

face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sob alegação de terem adquirido imóvel, identificado no contrato de 

mútuo acostado aos autos, sob as normas do Sistema Financeiro da Habitação.Dessa feita, pleiteiam: revisão das 

prestações e do saldo devedor, a serem corrigidos pelo Plano de Equivalência Salarial - Categoria Profissional, 

adotando, até julho de 1997, os índices indicados pelo Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade 

de São Paulo, como fator de reajuste, e, posteriormente, os informados pelo INSS; seja afastada a aplicação da TR, 

mediante substituição pelo INPC; o restabelecimento, desde a origem do contrato, da ordem legal do critério de 

amortização, segundo a alínea c do artigo 6.º da Lei n. 4.380/64; exclusão do CES e do anatocismo; que a taxa de 

seguro seja corrigida na forma da Apólice Habitacional SFH, com as reduções previstas nas Circulares SUSEP 111/99 e 
121/00; limitação da taxa anual de juros em 9,2%; configuração da relação de consumo e aplicação do Código de 

Defesa do Consumidor; a restituição, em dobro, dos valores considerados recolhidos a maior.Insurgem-se os autores, 

ainda, contra a execução extrajudicial realizada com fundamento no Decreto-lei nº 70/66 e a possibilidade da inclusão 

de seus nomes em cadastros de proteção ao crédito.Instruíram a petição inicial com os documentos de fls. 

43/92.Apresentaram pedido de antecipação dos efeitos da tutela, com a finalidade de depositar as prestações em Juízo, 

ou pagá-las diretamente ao agente financeiro, nos valores considerados corretos, constantes na planilha acostada à 

inicial, bem como impedir a realização de execução extrajudicial e a inclusão de seus nomes em cadastros de proteção 

ao crédito.Requereram, ainda, a concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita, o que foi deferido às fls. 

118/120.Determinou-se à parte autora que retificasse o valor atribuído à causa, em conformidade com o art. 3º, 2º, da 

Lei nº 10.259/2001 (fl. 94).Os autores recorreram da decisão de fl. 94 (autos do processo nº 2006.03.00.093216-4). Foi 

dado provimento ao agravo (fls. 212/218).Foi indeferida a antecipação dos efeitos da tutela (fls. 118/120).Interpôs-se 
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agravo de instrumento contra a decisão de fls. 118/120 (autos do processo nº 2007.03.00.029710-4), ao qual foi dado 

parcial provimento, para impedir a inclusão dos nomes dos autores em cadastros de proteção ao crédito (fls. 292/312).A 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF e a EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS apresentaram 

contestação, juntada às fls. 141/198. Arguiram, preliminarmente, ilegitimidade passiva da CEF; legitimidade da 

EMGEA; carência de ação, por ausência de interesse, sob o argumento de que em momento algum os autores 

requereram a revisão de parcelas; ausência dos requisitos para a concessão da tutela antecipada; litisconsórcio passivo 

necessário com a CAIXA SEGURADORA S/A. Quanto ao mérito, alegaram, em síntese, o cumprimento do contrato e 

pugnaram pela improcedência da ação.Réplica às fls. 220/229.Foi indeferida a impugnação ao valor da causa, 

apresentada pela CEF (fls. 234/237).Deferiu-se a realização de perícia contábil, conforme requerido pela parte 

autora.Designada audiência relativa ao Programa de Conciliação, resultou negativa a tentativa de acordo.O perito 

judicial apresentou o seu trabalho consubstanciado no laudo de fls. 343/389, sobre o qual se manifestaram os assistentes 

técnicos das partes.Foram prestados esclarecimentos sobre o laudo pericial.A parte autora apresentou alegações 

finais.Foi designada nova audiência relativa ao Programa de Conciliação. Não houve acordo.É o relato do 

necessário.DECIDO.Inicialmente, rejeito o pedido de integração da EMGEA, uma vez que não comprovada a 

cientificação da cessão do direito litigioso (artigo 290 do CC). Por outro ângulo, entendo que a CEF tem legitimidade 

para ocupar o polo passivo da relação processual em que o mutuário discute as cláusulas do contrato de financiamento e 

os valores das prestações e do saldo devedor.Assim, rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva arguida pela CEF e 

indefiro o seu pedido para a inclusão da EMGEA, no polo passivo da lide.Os argumentos lançados no tópico referente à 
preliminar de ausência de interesse são próprios do mérito e nesta fase serão analisados.Desacolho a preliminar de 

litisconsórcio passivo necessário com a CAIXA SEGURADORA S/A, porque a demanda em tela objetiva tão somente 

a revisão dos valores das prestações avençadas no contrato de financiamento firmado entre os mutuários e a instituição 

financeira mutuante. A respeito:PROCESSUAL CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. AÇÃO 

REVISIONAL. LEGITIMIDADE. COMPANHIA NACIONAL DE SEGURO - SASSE. 1. Nas ações em que se 

discute o reajuste das prestações, postulando-se a revisão das prestações, do valor do seguro, do saldo devedor, não há 

interesse a legitimar a citação da Seguradora. 2. Agravo provido. (Acordão Origem: TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO 

- Classe: AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 59542 - Processo: 200004010455050 UF: PR Órgão Julgador: 

TERCEIRA TURMA - Data da decisão: 05/10/2000 Documento: TRF400078095 - Fonte DJU DATA:01/11/2000 

PÁGINA: 271 DJU DATA:01/11/2000 - Relator(a) JUIZA MARIA DE FÁTIMA FREITAS LABARRRE - Decisão A 

TURMA, POR UNANIMIDADE, DEU PROVIMENTO AO RECURSO).Resta prejudicada a preliminar de ausência 

dos requisitos para a concessão da tutela antecipada, a teor das decisões de fls. 118/120 e 292/312.Passo, pois, ao mérito 

propriamente dito. Em se tratando de contrato firmado no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, tem a 

jurisprudência admitido a aplicação das normas do Código de Defesa do Consumidor aos contratos assinados a partir de 

sua vigência.Assim os precedentes:Direito civil e processual civil. Agravo no recurso especial. Ação revisional. SFH. 

Tabela Price. Negativa de prestação jurisdicional. Ausência de prequestionamento. Reexame fático probatório. CES. 

TR. Possibilidade Correção do saldo devedor. Tabela Price. Capitalização de juros. Aplicação do CDC. Juros 
remuneratórios. Súmula 83/STJ.- Rejeitam-se corretamente os embargos declaratórios se ausentes os requisitos da 

omissão, contradição ou obscuridade. - Ausente o requisito do prequestionamento, não se conhece do recurso especial. - 

É vedada a análise do conjunto fático-probatório dos autos em sede de recurso especial. - Resta firmado no STJ o 

entendimento no sentido de que o CES pode ser exigido quando contratualmente estabelecido. Precedentes. - Desde que 

pactuada, a TR pode ser adotada como índice de correção monetária nos contratos regidos pelo Sistema Financeiro de 

Habitação. - O critério de prévia atualização do saldo devedor e posterior amortização não fere a comutatividade das 

obrigações pactuadas no ajuste, uma vez que a primeira prestação é paga um mês após o empréstimo do capital, o qual 

corresponde ao saldo devedor. - A existência, ou não, de capitalização de juros no sistema de amortização conhecido 

como Tabela Price, constitui questão de fato, a ser solucionada a partir da interpretação das cláusulas contratuais e/ou 

provas documentais e periciais, quando pertinentes ao caso. - Este Tribunal já definiu que se aplicam as regras do 

Código de Defesa do Consumidor aos contratos de financiamento vinculados ao Sistema Financeiro de Habitação. - 

Resta firmado na Segunda Seção do STJ o entendimento de que o art. 6, e, da Lei n 4.380/64 não estabelece a limitação 

da taxa de juros, mas, apenas, dispõe sobre as condições para aplicação do reajustamento previsto no art. 5 da mesma 

lei. Precedentes. - Inviável o recurso especial se o acórdão recorrido encontra-se em harmonia com a jurisprudência 

pacífica e recente do STJ a respeito do tema. Agravo no recurso especial não provido.(STJ - AGRAVO REGIMENTAL 

NO RECURSO ESPECIAL - 1036303. Processo: 200800464873/RS. TERCEIRA TURMA. Data da decisão: 

02/12/2008. DJE: 03/02/2009. Relator(a) NANCY ANDRIGHI).DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. NÃO -INCIDÊNCIA DO CÓDIGO DE DEFESA DO 

CONSUMIDOR AOS CONTRATOS REGIDOS PELO SFH FIRMADOS ANTES DE SUA VIGÊNCIA. REAJUSTE 

DO SALDO DEVEDOR. MARÇO DE 1990. TABELA PRICE E CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. QUESTÃO 

FÁTICO-PROBATÓRIA QUE ENSEJA INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 

IMPROVIDO.(STJ - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - 930979. Processo: 200700512711/DF. 

QUARTA TURMA. Data da decisão: 16/12/2008. DJE 02/02/2009. Relator LUIS FELIPE SALOMÃO).Nessa quadra, 

insta salientar que a regra contida no inciso VIII do art. 6.º do Código de Defesa do Consumidor, que cogita da inversão 

do ônus da prova, como já entende a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, tem a motivação de igualar as 

partes que ocupam posições não-isonômicas, sendo nitidamente posta a favor do consumidor, cujo acionamento fica a 

critério do juiz sempre que houver verossimilhança na alegação segundo as regras ordinárias da experiência.Por isso 

mesmo, exige do Magistrado, quando de sua aplicação, uma aguçada sensibilidade quanto à realidade mais ampla em 
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que está contido o objeto da prova cuja inversão vai operar-se. Depende, portanto, de circunstâncias concretas a serem 

apuradas pelo Juiz no contexto da facilitação da defesa dos direitos do consumidor, não eximindo este de apresentar 

elementos de sustentação de sua pretensão.Na hipótese vertente, desnecessária a inversão do ônus da prova, tendo em 

vista que foi produzida a prova técnica, requerida pela parte autora, a qual se mostra hábil à verificação do cumprimento 

das disposições previstas em contrato.No mais, impõe registrar que o Sistema Financeiro da Habitação - SFH foi 

instituído pela Lei n. 4.380/64, com a finalidade de estimular:a construção de habitações de interesse social e o 

financiamento da aquisição da casa própria, especialmente pelas classes de menor renda. (art. 1º)a construção de 

conjuntos habitacionais destinados à eliminação de favelas, mocambos e outras aglomerações em condições sub-

humanas de habitação. (art. 4º) Posteriormente, os parágrafos do artigo 5.º da Lei n. 4.380/64 foram substancialmente 

alterados pelo Decreto-Lei n. 19/66, tanto para introduzir novo e completo critério de reajustamento das prestações, 

quanto para atribuir competência normativa ao Banco Nacional da Habitação - BNH.No uso de suas atribuições, o BNH 

editou diversas instruções e resoluções, regulando o mútuo vinculado ao SFH, bem como o reajustamento dos encargos 

mensais.Os recursos disponíveis ao intento de promoção do bem-estar social, almejado com a criação do SFH, são 

provenientes ora do Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS, ora da caderneta de poupança.O SFH 

experimentou crises, mormente a de retorno dos recursos, levando o Poder Público a criar o Fundo de Compensação de 

Variações Salariais - FCVS, destinando-lhe receita orçamentária (cf. art. 6º, III, do Decreto-lei nº 2.406/88, com a 

redação dada pela Lei n. 7.682, de 02 de dezembro de 1988).Depois de significativo comprometimento orçamentário, 

aprimorou-se a legislação para afastar a intervenção do Poder Público na cobertura de eventual saldo devedor. Além dos 
obsoletos meios de cobrança do mútuo, o desequilíbrio da correção monetária da prestação e do saldo devedor foi o que 

mais contribuiu para a denominada crise de retorno. A fim de manter o equilíbrio entre o que o Poder Público remunera 

as contas vinculadas ao FGTS e o que a instituição financeira gasta para captação dos recursos empregados no SFH, a 

sujeição de incidência do mesmo índice de correção monetária ao mútuo e ao FGTS ou à caderneta de poupança é 

moral, social e juridicamente justificável.É cediço que correção monetária não é sanção nem plus. É uma incidência 

natural, sob pena de o devedor obter uma vantagem indevida: pagar menos do que realmente deve.A desvalorização da 

moeda, ocasionada, em épocas anteriores, pelas altas taxas de inflação, veio a exigir, como imperativo de JUSTIÇA, a 

incidência de CORREÇÃO MONETÁRIA, a fim de não ver negado o princípio da EQUIDADE, o qual deve nortear 

todas as relações humanas.Nesse particular, merece transcrição parte do voto prolatado pelo Eminente Ministro ATHOS 

CARNEIRO no REsp. n. 7.326-RS, julgado em 23.4.1991, no qual, além da compreensão do que é correção monetária, 

afirma que os Tribunais, ante a realidade econômica do País, têm afastado o princípio do nominalismo, para promover o 

equilíbrio nas relações jurídicas travadas entre as partes, seja em razão de contrato ou em decorrência de lei:(...)A 

correção, reitero, não é um plus que se adiciona ao crédito, mas um minus que se evita. Quem paga com correção, não 

paga mais do que deve, paga rigorosamente o que deve, mantendo o valor liberatório da moeda. Quem recebe sem 

correção, não recebeu aquilo que por lei ou contrato lhe é devido; recebeu menos do que o devido, recebeu quiçá 

quantia meramente simbólica, de valor liberatório aviltado pela inflação. É o que já propugnavam Araújo Lima e Caio 

Tácito:A correção monetária não é obrigação acessória ao principal. É antes de tudo uma nova expressão quantitativa da 
própria obrigação. (in A correção monetária sob perspectiva jurídica, fls. 53/54 - Araújo Lima)A correção monetária 

não altera a substância econômica do negócio; altera apenas a sua expressão nominal, em termos matemático, 

eliminando a instabilidade do valor real do pagamento e mantendo a equivalência legítima das obrigações bilaterais. (in 

A correção monetária no Direito Administrativo, Revista Forense 228, fls. 42/47 - Caio Tácito)Portanto, imperativo 

anotar que a demanda é improcedente quanto à ilegalidade no critério de amortização utilizado pela CEF/EMGEA, a 

qual, segundo entende a parte autora, deveria preceder o reajuste do saldo devedor, nos termos do artigo 6.º, c, da Lei n. 

4.380/64, in verbis:Art. 6º. O disposto no artigo anterior somente se aplicará aos contratos de venda, promessa de venda, 

cessão ou promessa de cessão, ou empréstimo que satisfaçam as seguintes condições:...c) ao menos parte do 

financiamento, ou do preço a ser pago, seja amortizado em prestações mensais sucessivas, de igual valor, antes do 

reajustamento, que incluam amortização e juros.O artigo anterior, a que se reporta a norma supracitada (art. 5.º, caput) 

dispunha:Art.5º. Observado o disposto na presente lei, os contratos de vendas ou construção de habitações para 

pagamento a prazo ou de empréstimos para aquisição ou construção de habitações poderão prever o reajustamento das 

prestações mensais de amortização e juros, com a conseqüente correção do valor monetário da dívida, toda a vez que o 

salário mínimo legal for alterado. Os parágrafos do artigo 5.º da Lei n. 4.380/64 foram substancialmente alterados pelo 

Decreto-Lei n. 19/66, tanto para introduzir novo e completo critério de reajustamento das prestações quanto para 

atribuir competência normativa ao Banco Nacional da Habitação - BNH.Ademais, o Banco Central do Brasil, em 

cumprimento às determinações do Conselho Monetário Nacional, na forma do art. 9.º da Lei n. 4.595/64, editou a 
Resolução n. 1.980/93, dispondo em seu artigo 20: A amortização decorrente do pagamento de prestações deve ser 

subtraída do saldo devedor do financiamento depois de sua atualização monetária, ainda que os dois eventos ocorram na 

mesma data.Competindo ao BACEN zelar pela adequada regularidade da atualização dos saldos devedores nos 

contratos de financiamento, coube-lhe disciplinar os critérios de atualização e amortização, não havendo nulidade do 

dispositivo legal disciplinador da matéria.Dessa forma, não há nulidade do artigo 20 da Resolução n. 1980/93 nem, 

tampouco, transgressão ao artigo 6.º, c, da Lei n. 4.380/64, pois, conforme declarado pela Suprema Corte, na 

representação n. 1.288/3-DF, o Decreto-Lei n. 19/66 revogou o art. 5.º e parágrafos da Lei n. 4.380/64. Em 

consequência, o aludido artigo 6.º daquela Lei deixou de existir, por ser apenas complemento do artigo revogado.Ainda 

que não houvesse regramento estabelecido pelo BACEN, a adoção de critério de amortização do saldo devedor idêntico 

ao de captação de recursos empregados no SFH é decorrência natural do sistema. As fontes de financiamento 

(FGTS/depósitos em poupança) são, primeiro, atualizadas monetariamente para, em seguida, receber a aplicação do juro 
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remuneratório; do contrário, jamais haverá equilíbrio no SFH, pois o saldo devedor estaria recebendo atualização 

monetária parcial.Como é possível considerar iníqua cláusula contratual que decorre expressamente de lei? Como se 

pode afirmar que a CEF criou, por meio de contrato de adesão, obrigação desproporcional para prejudicar o mutuário, 

se decorrem de lei, e não da vontade da CEF, as cláusulas contratuais que estabelecem a correção do encargo mensal e 

do saldo devedor pelo índice de remuneração da poupança ou do FGTS?No que toca à alegação de anatocismo, em 

princípio, a mera utilização do SACRE ou da PRICE não gera, por si só, cobrança de juro sobre juro não liquidado. 

Nesses dois sistemas de amortização, o juro do financiamento é apurado mensalmente, mediante aplicação da taxa 

nominal sobre o saldo devedor. Em outras palavras, sobre o saldo devedor atualizado incide o percentual da taxa 

nominal de juro (de forma simples), cujo resultado é dividido por 12 meses. O sistema de amortização (extinguir aos 

poucos, ou em prestações, uma obrigação) é adotado para calcular o valor da prestação, e não o juro.Entretanto, no 

presente caso, a análise da planilha de evolução do financiamento revela que ocorreu capitalização de juro (amortização 

negativa), o que foi confirmado, também, pela perícia judicial. Dessa forma, nesta parte, o pedido dos autores deve ser 

julgado procedente, para o fim de excluir a incidência de juros sobre juros, somente nas prestações onde se comprova a 

amortização negativa.No que se refere ao pedido de recálculo do saldo devedor com utilização do Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor - INPC, ao invés do índice da Caderneta de Poupança (TR + juros de 0,5 ao mês), o mesmo não 

merece prosperar. Sendo os financiamentos habitacionais concedidos com recursos advindos dos depósitos em 

Caderneta de Poupança e do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, deve ser mantida a paridade nos critérios 

de atualização da dívida e da fonte de recursos para que não haja o colapso do sistema financeiro. Tal entendimento foi 
consolidado nas Leis n. 8.177/91 e n. 8.660/93, que estabeleceram a atualização do saldo devedor pelos mesmos índices 

de correção monetária dos depósitos em caderneta de poupança, isto é, pela TR. Também assim dispôs o artigo 15 da 

Lei n. 8.692/93 que instituiu o Plano de Comprometimento de Renda - PCR no âmbito do Sistema Financeiro da 

Habitação, verbis: Art. 15. Os saldos devedores dos financiamentos de que trata esta lei serão atualizados 

monetariamente na mesma periodicidade e pelos mesmos índices utilizados para a atualização: I - das contas vinculadas 

do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), quando a operação for lastreada com recursos do referido Fundo; e 

II - dos depósitos em caderneta de poupança correspondentes ao dia da assinatura do contrato, nos demais casosA este 

propósito, o Supremo Tribunal Federal - STF, no julgamento das ADIN´s 493, 768 e 959-DF, não excluiu do universo 

jurídico a TR, que serve de base à remuneração das cadernetas de poupança, ou seja, não decidiu que a TR não pode ser 

utilizada como índice de indexação. O que o Supremo Tribunal Federal decidiu nas referidas ADIN´s é que a TR não 

pode ser imposta como índice de indexação em substituição a outros índices estipulados nos contratos firmados 

anteriormente à Lei n. 8.177/91, por violação aos princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito 

adquirido. Não é o caso dos presentes autos. Impossibilitado, pois, o acolhimento do pedido de substituição do 

indexador contratado para atualização do saldo devedor.Ausente, também, qualquer ilegalidade na aplicação do 

Coeficiente de Equiparação Salarial - CES no reajuste da primeira prestação do financiamento.A esse respeito, cumpre 

tecer breve comentário sobre sua criação. Com a edição do Decreto-Lei n. 19/66, os parágrafos do artigo 5.º da Lei n. 

4.380/64 foram substancialmente alterados, tanto para introduzir novo e completo critério de reajustamento das 
prestações quanto para atribuir competência normativa ao Banco Nacional da Habitação - BNH.Com a revogação dos 

aludidos dispositivos, o BNH, na condição de gestor do SFH, viu-se desobrigado de manter em seus regulamentos a 

antiga vinculação prestação/salário antes imposta.Tendo em vista que os reajustamentos das prestações ocorriam 

sempre na mesma ocasião - 60 dias após o aumento do salário mínimo (1.º de maio de cada ano) -, tornou-se necessário 

amainar o problema representado pelo primeiro reajuste das prestações do SFH, as quais, dependendo da data de 

assinatura do contrato, seriam corrigidas por índices distorcidos.Assim, editou-se a Resolução n. 36/69, em 11.11.1969, 

do Conselho de Administração do BNH, que instituiu o PES, adotando o salário-mínimo como fator de correção 

monetária, balizado por um coeficiente de equiparação salarial - CES, o qual, lançado à primeira prestação, estabelecia 

uma relação de proporcionalidade para com a época da assinatura do contrato, eliminando o impacto da incidência do 

índice acumulado de doze meses.Por força da edição da Lei n. 6.205/75, descaracterizando o salário mínimo como fator 

de indexação para quaisquer fins de direito, o BNH editou a RC 01/77, estipulando que o CES, para os contratos 

firmados a partir de 1.º.7.1977, seria fixado, anualmente, pela diretoria do BNH. Assim, o CES, que antes era variável, 

passou a ser fixo e válido por um ano.Posteriormente, o CES foi regulado por diversas resoluções editadas pelo BNH, 

estipulando-lhe valores diferentes. E com a extinção do BNH, o BACEN passou a ser o órgão competente para 

regulamentar a matéria, vindo, então, a editar a Resolução n. 1.278/88. Após o advento da Lei n. 8.692/93, o BACEN 

disciplinou o assunto pela Circular n. 2.551/95.Dessa feita, o Coeficiente de Equiparação Salarial, ainda que não 

integrando a avença, é ínsito ao Plano de Equivalência Salarial, incidindo sobre o valor inicial da prestação, consoante a 
época da assinatura do contrato. Assim, a ilegalidade sustentada pela parte autora revela-se insubsistente.Nessa 

linha:EMBARGOS INFRINGENTES. ART. 530 DO CPC. NÃO CONHECIMENTO.1. Os embargos infringentes da 

parte autora não merecem ser conhecidos, haja vista que o acórdão não reformou a sentença de mérito, no que tange à 

inaplicabilidade do CES para reajuste do saldo devedor, restando inatendidos os pressupostos do art. 530 do CPC.2. No 

que tange ao coeficiente de equiparação salarial - CES, inexiste qualquer ilegalidade ou irregularidade no seu uso. O 

coeficiente em questão, criado pela Resolução nº 36 do Conselho de Administração do BNH, a quem competia o 

exercício das atribuições normativas, conforme disposto no inc. III do art. 29 da Lei nº 4.380/64, teve por objetivo 

impedir ou minimizar a formação do chamado saldo devedor residual, porque no sistema PES, as prestações e o saldo 

devedor são reajustados de forma diversa, por conta do financiamento adotado. A forma para determinar a paridade e o 

equilíbrio entre o valor da prestação e o saldo devedor foi aplicação de percentual (1,15) sobre a primeira prestação do 

financiamento. Vale lembrar, ainda, quando da celebração do contrato de mútuo já vigorava a Circular nº 1.278, de 
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05.01.88, do BACEN, que no item 1.II, i, previa a utilização do CES.(TRF4; EMBARGOS INFRINGENTES NA 

APELAÇÃO CIVEL; Processo: 200370000407577/PR; SEGUNDA SEÇÃOData da decisão: 12/06/2008; D.E. 

25/06/2008; Relatora MARIA LÚCIA LUZ LEIRIA)Com relação ao juro contratual, manifestou-se o E. STJ: não há 

limitação de juros em contratos de empréstimo não regidos por legislação especial que autorize (Resp 292548, Relator 

Min. Antônio de Pádua Ribeiro). Registre-se, ainda, que não se pode confundir a taxa nominal de juros, utilizada para 

calcular os juros mensais, que nada têm a ver com o saldo devedor, com a taxa efetiva de juros, utilizada para calcular o 

valor da prestação na fórmula matemática da Tabela PRICE, que, portanto, nada tem também a ver com os juros 

mensais cobrados pela ré.Quanto à taxa nominal de juros, verifica-se que, em qualquer mês, basta multiplicar o valor 

atualizado do saldo devedor pela taxa nominal de juros dividi-lo por 12 que se obterá exatamente o valor que foi 

cobrado a título de juros mensais pela ré.No que diz respeito à taxa efetiva, foi utilizada na fórmula matemática da 

Tabela Price não para calcular o valor dos juros, e sim o da prestação.Portanto, pode haver previsão expressa no 

contrato, tanto da taxa nominal de juros quanto da taxa efetiva, não havendo que se falar em ilegalidade na previsão de 

ambas.Em relação à taxa de seguro, no caso do Sistema Financeiro da Habitação, como também do Sistema Financeiro 

Imobiliário, a seguradora se obriga a assumir o saldo devedor no caso de falecimento/invalidez do mutuário. Tanto é 

assim, que o valor do prêmio de seguro relativo ao MIP (morte invalidez permanente) é aferido a partir do valor do 

financiamento (e não da previsão de sobrevida do segurado).A fórmula reside justamente na fatoração do valor do 

financiamento pelo coeficiente de equiparação salarial por uma taxa definida pela SUSEP. Assim, MIP = VF x Taxa. Os 

planos de vida existentes no mercado não acarretam este risco à seguradora, que não está adstrita a assumir débitos 
contratuais do segurado. Desta forma, a cobertura praticada no Sistema Habitacional não encontra paralelo com as 

práticas mercantis comuns. Ademais, a contratação é obrigatória, a teor do DL 73/66 e da Res. 1980/93, do BACEN. À 

respeito, já decidiu o Egrégio. TRF da 4ª Região: a taxa de seguro nos contratos do SFH sempre teve fonte legal 

expressa, independente dos valores de mercado. A revisão dos valores cobrados a este título depende de prova 

minuciosa do excesso com base estrita nos dispositivos regulamentares (TRF 4ª Rg., AC 451953, rel. Juiz João Pedro 

Gebran Neto, DJU de 23/10/2002, p. 731)Quanto ao valor do seguro, tem-se que o valor inicial segue regras da SUSEP 

para sua fixação, que levam em conta o valor da imóvel, sendo que a parte autora não logrou comprovar tenha havido 

desobediência a essas regras.No que se refere ao reajuste mensal das prestações, sustentam os autores que os reajustes 

das prestações mensais do financiamento não ocorreram de acordo com os termos pactuados. A CEF/EMGEA, por seu 

turno, alega ter aplicado índices de reajuste compatíveis com o disposto no contrato e nas leis referentes à política 

salarial, vigentes em cada período para a data-base.Procedo, inicialmente, a algumas considerações acerca do Plano de 

Equivalência Salarial - PES, objeto do ajuste.O sentido da norma instituidora do Sistema Financeiro da Habitação, Lei 

n. 4.380, de 21 de agosto de 1964, nos parágrafos do seu art. 5º, consoante entendimento sufragado pelo Colendo 

Supremo Tribunal Federal, não é o de estabelecer o salário mínimo como critério de reajustamentos das prestações da 

casa própria, mas, de um lado, o de estabelecer, em cláusula contratual, uma proporcionalidade entre a prestação e o 

salário-mínimo a ser observada como referência-limite, nos reajustes subseqüentes, e de outro lado, fazer de sua 

decretação um marco temporal para a data do reajustamento da prestação. 2. O Decreto-Lei nº 19/66 instituiu novo e 
completo sistema de reajustamento das prestações: a) tornando-a obrigatória e mediante índice de correção com base na 

variação das obrigações reajustáveis do tesouro e b) atribuindo competência ao BNH para baixar instruções sobre a 

aplicação dos índices referidos. 3. Não mais prevalecem, a partir do Decreto-Lei 19/66, e com relação ao S.F.H., as 

normas dos parágrafos do art. 5º da Lei nº 4.380/64, com ele incompatíveis, mesmo porque o decreto-lei, editado com 

base no Ato Institucional nº 2/65, tem efeito de lei, inclusive revogando anteriores normas antagônicas, mesmo que 

tenham o caráter de lei formal ... (Representação n. 1.288-DF, Rel. Min. Rafael Mayer, DJU de 07.11.86, p. 21.556). 

Assentado o alcance da aludida lei, os contratos de mútuo vinculados ao SFH sujeitaram-se à correção integral pela 

variação da ORTN e dos índices que a sucederam, ainda que disso resultasse atualização monetária superior à 

proporção obtida da variação do salário mínimo.O BNH baixou diversas instruções e resoluções regulando o 

reajustamento dos encargos mensais.Após a descaracterização do salário mínimo como fator de indexação, ante o 

advento da Lei n. 6.205, de 29 de abril de 1975, o BNH editou a Resolução n. 01/77, determinando que o reajustamento 

das prestações dos financiamentos concedidos com recursos do Sistema Financeiro Nacional, segundo o Plano de 

Equivalência Salarial (PES) ou o Plano de Correção Monetária (PCM), fosse efetivado na mesma proporção da variação 

dos valores da UPC. Com isso, substituiu-se o índice de correção pelo salário mínimo, que era anual e único para todos 

os contratos, pela variação da UPC trimestral, tornando diferenciados os índices de correção, conforme a data de 

assinatura dos contratos. O PES e o PCM, especificamente quanto ao índice adotado, passaram a ser equivalentes, 

distinguindo-se, apenas, no tocante à periodicidade e à época em que sucederia o reajustamento das prestações.Em 
seguida, substituindo o Decreto-lei n. 2.064/83, veio o Decreto-Lei n. 2.065, de 26 de outubro de 1983, permitindo a 

opção pelo reajuste com base na UPC ou no salário mínimo. Para tanto, editou-se a Resolução BNH n. 4, de 21 de 

março de 1984.A criação do Plano de Equivalência Salarial por Categoria Profissional (PES/CP), propriamente dita, 

veio a ocorrer somente em 19.9.84, com a edição do Decreto-lei n. 2.164, o qual foi regulamentado pela RC n. 19, de 

4.10.84 (posteriormente revogada pela RC 36/85), e, em seguida, pela RC 37/85. O objetivo era assegurar aos mutuários 

a garantia da capacidade de pagamento das prestações, em função da variação salarial de sua categoria 

profissional.Nestes autos, no entanto, ficou estabelecido na cláusula oitava do contrato de mútuo (fls. 55/66), in 

verbis:CLÁUSULA OITAVA: PLANO DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL POR CATEGORIA PROFISSIONAL 

PES/CP - No PES/CP, a prestação e os acessórios serão reajustados em função da data base da categoria profissional do 

DEVEDOR, mediante a aplicação da Taxa de remuneração básica aplicável aos depósitos de poupança com aniversário 

no dia da assinatura deste contrato, correspondente ao período a que se refere a negociação salarial da data base da 
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categoria profissional do DEVEDOR, acrescido do percentual relativo ao ganho real de salário definido pelo Conselho 

Monetário Nacional - CMN, ou por quem este determinar.PARÁGRAFO PRIMEIRO - As prestações e os acessórios 

serão reajustados mensalmente, mediante a aplicação da taxa de remuneração básica aplicável aos depósitos de 

poupança com data de aniversário no dia da assinatura deste contrato.PARÁGRAFO SEGUNDO - Do percentual de 

reajuste de que trata o caput desta Cláusula, será deduzido o percentual de reajuste a que se refere o parágrafo 

anterior.PARÁGRAFO TERCEIRO - É facultado à CEF aplicar, em substituição aos percentuais previstos no caput e 

Parágrafo Primeiro desta Cláusula, o índice de aumento salarial da categoria profissional do DEVEDOR, quando 

conhecido.Às fls. 76/90 encontra-se cópia da planilha de evolução do financiamento. O perito aduziu que houve revisão 

de índices nos meses de abril e junho a dezembro de 1992, janeiro, fevereiro, abril, junho, outubro a dezembro de 1993 

e fevereiro e março de 1994, conforme indicado na Planilha de Evolução do Financiamento, que instrui o feito (fl. 350, 

quesito 8).A teor do 3º cláusula oitava do contrato, o reajuste das prestações em conformidade com a variação salarial 

da categoria profissional do mutuário é uma faculdade da CEF, mas não uma obrigação. O caput da cláusula oitava 

estabeleceu que a correção seria feita ...mediante a aplicação da Taxa de remuneração básica aplicável aos depósitos de 

poupança com aniversário no dia da assinatura deste contrato, correspondente ao período a que se refere a negociação 

salarial da data base da categoria profissional do DEVEDOR, acrescido do percentual relativo ao ganho real de salário 

definido pelo Conselho Monetário Nacional - CMN, ou por quem este determinar.Ademais, a perícia apurou que o 

reajuste das prestações ocorreu segundo a forma contratada (fl. 353, quesito 11).Assim, não prospera a alegação de 

reajuste indevido.A questão da constitucionalidade do Decreto-lei n. 70/66, do Decreto n. 911/69 e da pena de 
perdimento já foi objeto de inúmeros julgados (STF, 1ª Turma, RE 95.211/SP, rel. Min. Soares Munhoz, RE 223.075-

1/DF, rel. Min. Ilmar Galvão; RTJ 106/289; STF, 1ª Turma, RE 95.693-RS, rel. Min. Alfredo Buzaid, RTJ 103/385) e 

não merece mais digressões diante do decidido pelo Colendo Supremo Tribunal Federal no RE 223.075-DF 

(Informativo do STF n. 118, p. 3).Naquela oportunidade, foram apontadas razões de direito com as quais concordo 

inteiramente, adotando-as como fundamento para decidir (g. n.):O ilustrado parecer da douta Procuradoria-Geral da 

República mostrou já haver este STF, em várias oportunidades, decidido recursos extraordinários interpostos contra 

decisões proferidas em ações vinculadas a execuções de débitos de mutuários do SFH, processadas extrajudicialmente, 

na forma prevista no referido DL nº 70/66, sendo certo já haver decorrido mais de trinta anos da edição do referido 

diploma legal, sem que houvesse sido submetida a esta Corte uma única alegação de ser ele inconstitucional.No antigo 

Tribunal Federal de Recursos, onde foram julgadas dezenas de milhares de ações de execução da mesma natureza da 

que ora se examina, por igual, nunca se pôs em dúvida a constitucionalidade da execução extrajudicial prevista no 

referido texto normativo.No julgamento da AC. n. 148.231-SC, de que fui relator perante aquela Corte, restou 

assentado, por unanimidade, o seguinte:EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. DECRETO-LEI N. 70/66. 

INCONSTITUCIONALIDADE. LEILÃO.Predomina neste Tribunal o entendimento de que não há incompatibilidade 

entre a execução do diploma legal em referência e a Constituição Federal.(...)Recorda, ainda, o Prof. Arnold Wald, que 

a matéria foi longamente estudada em várias decisões do antigo TFR, destacando-se o julgamento do MS nº 77.152, 

Min. Décio Miranda (Rev. Forense, 254/247), em cujo voto afirmou o eminente julgador, posteriormente abrilhantou 
esta Corte, verbis:O Decreto-lei nº 70, de 21.11.66, no art. 29, autoriza o credor hipotecário no regime do Sistema 

Financeiro da Habitação, a optar pela execução do crédito na forma do Código de Processo Civil, ou na forma dos arts. 

31 a 38 do mesmo Decreto-lei.(...)Alega-se que o procedimento não se harmoniza com o disposto no art. 153, 4º, da 

Constituição, segundo o qual não poderá a lei excluir da apreciação do Poder Judiciário a qualquer lesão de direito 

individual.Não houve, porém, supressão do controle judicial. Estabeleceu-se, apenas, uma deslocação do momento em 

que o Poder Judiciário é chamado a intervir.No sistema tradicional, ao Poder Judiciário se cometia em sua inteireza o 

processo de execução, porque dentro dele se exauria a defesa do devedor.No novo procedimento, a defesa do devedor 

sucede ao último ato da execução, a entrega do bem excutido ao arrematante.No procedimento judicial, o receio de 

lesão ao direito do devedor tinha prevalência sobre o temor de lesão ao direito do credor. Adiava-se a satisfação do 

crédito, presumivelmente líquido e certo, em atenção aos motivos de defesa do executado, quaisquer que fossem.No 

novo procedimento, inverteu-se a ordem, deu-se prevalência à satisfação do crédito, conferindo-se à defesa do 

executado não mais condição impediente da execução, mas força rescendente, pois, se prosperarem as alegações do 

executado no processo judicial de imissão de posse, desconstituirá a sentença não só a arrematação como a execução, 

que a antecedeu.Antes, a precedência, no tempo processual, dos motivos do devedor; hoje, a dos motivos do credor, em 

atenção ao interesse social da liquidez do Sistema Financeiro da Habitação.Essa mudança, em termos de política 

legislativa, pôde ser feita, na espécie, sem inflição de dano irreparável às garantias de defesa do devedor. Tem este 

aberta a via da reparação, não em face de um credor qualquer, mas em relação a credores credenciados pela integração 
num sistema financeiro a que a legislação confere específica segurança.Se, no novo procedimento, vier a sofrer 

detrimento o direito individual concernente à propriedade, a reparação pode ser procurada no Poder Judiciário, seja pelo 

efeito rescindente da sentença na ação de imissão de posse, seja por ação direta contra o credor ou o agente 

fiduciário.Assim, a eventual lesão ao direito individual não fica excluída de apreciação judicial.Igualmente 

desamparadas de razões dignas de apreço as alegações de ofensa aos 1º e 22, do art. 153, da Constituição: a execução 

extrajudicial não vulnera o princípio da igualdade perante a lei (todos, que obtiveram empréstimo do sistema, estão a ela 

sujeitos), nem fere o direito de propriedade (a excussão não se faz sem causa, e esta reside na necessidade de satisfazer-

se o crédito, em que também se investe direito de propriedade, assegurado pela norma constitucional).Por outro lado, 

também não prospera a alegação, feita em casos análogos, de que a execução extrajudicial vulnera o princípio da 

autonomia e independência dos Poderes (art. 6º da Constituição).O novo procedimento não retira do Poder Judiciário 

para o agente fiduciário parcela alguma do poder jurisdicional.O agente fiduciário executa somente uma função 
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administrativa, não necessariamente judicial.A possibilidade dessa atuação administrativa resulta de uma nova 

especificação legal do contrato hipotecário, que assumiu, nesse particular, feição anteriormente aceita no contrato de 

penhor, a previsão contratual da excussão por meio de venda amigável (Código Civil, art. 774, III).Essa modalidade já 

se transformara em condição regulamentar na excussão de penhor pela Caixa Econômica (quem a ela leva jóias e 

objetos não tem outra alternativa). O mesmo passou a suceder em relação à hipoteca contratada com o agente do 

Sistema Financeiro da Habitação (quem adere a sistema aceita a hipoteca com essa virtualidade). O litígio 

eventualmente surgido entre credor e devedor fica, num como noutro caso, separado do procedimento meramente 

administrativo da excussão.(..) Restou demonstrado, efetivamente, de modo irretorquível, que o DL nº 70/66, além de 

prever uma fase de controle judicial, antes da perda da posse do imóvel pelo devedor (art. 36, 2º), não impede que 

eventual ilegalidade perpetrada no curso do procedimento de venda do imóvel seja, de logo, reprimida pelos meios 

processuais próprios....Dessa forma, ao acatar o entendimento da mais alta Corte do País, entendo ser constitucional o 

Decreto-lei nº 70/66, por não afrontar quaisquer dos princípios constitucionais.Do mesmo modo, conforme afirmado 

pelo Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso Especial 357034, autos 200101318545-GO, 4.ª Turma, 

7.11.2002, relator Ministro Aldir Passarinho Júnior, A inscrição dos devedores no cadastro de proteção ao crédito 

constitui direito do credor, assegurado pelo art. 43 e seguintes do Código de Defesa do Consumidor.Por fim, o pedido 

de restituição em dobro das quantias cobradas em valor superior não procede.Tem direito a repetir em dobro aquele que 

sofrer cobrança abusiva. No caso dos autos, não se caracteriza abusividade da CEF, uma vez que a diferença paga a 

maior pelos mutuários não se mostrava evidente antes da propositura da ação. DISPOSITIVO.Diante do exposto, julgo 
PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para 

determinar que a CEF realize a revisão do contrato com a exclusão da capitalização dos juros, os quais devem ser 

apurados em conta separada, para o pagamento ao final da execução do contrato, compensando-se os valores cobrados a 

mais nas parcelas vencidas e no saldo devedor.Em virtude da sucumbência recíproca, as partes arcarão com os 

honorários de seus respectivos patronos. Custas pro-rata e ex lege (1060/50).Após o trânsito em julgado, nada sendo 

requerido, arquive-se este feito, observadas as formalidades legais. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. São Paulo, 19 

de abril de 2011.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJuiz Federal Substituto 

 

0022539-56.2009.403.6100 (2009.61.00.022539-7) - ROGERIO SANTANA DE FIGUEIREDO(SP160392 - 

GIOVANNI GUIDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS E 

SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) 

FLS. 245/252 VERSO - VISTOS EM SENTENÇAROGÉRIO SANTANA DE FIGUEIREDO, devidamente 

qualificado e representado nos autos, promoveu a presente ação, pelo rito ordinário, em face da CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL - CEF, objetivando provimento jurisdicional que determine a exclusão de seu nome do rol de inadimplentes 

e condene a ré a devolver em dobro os juros aplicados no débito aqui questionado e a pagar indenização por danos 

morais. Requereu, também, determinação para que a CEF, juntamente com sua contestação, exiba o contrato de conta 

corrente e de cartão de crédito celebrado com o autor, bem como a planilha atualizada da dívida, incluindo os 
pagamentos já efetuados.Aduz o autor, em síntese, que, para obter o financiamento de sua casa própria junto à CEF 

(contrato nº 8.3256.0000.043-3), foi compelido a abrir uma conta corrente de nº 0393-9, na Agência Portal do Morumbi 

nº 03256, sendo-lhe oferecidos diversos serviços, entre eles, o Cartão de Crédito Bandeira Mastercard nº 

5488.2700.6757.8343, com vencimento em 02/2011 e alto limite de cheque especial. Acrescentou que, o cartão de 

crédito e a conta corrente passaram a ser utilizados normalmente, inclusive por sua esposa, v.g., em viagens no exterior, 

sendo que os débitos respectivos sempre foram quitados até a data do vencimento.Alega que, em maio de 2009, após 

diversas tentativas frustradas de utilização do cartão de crédito em vários estabelecimentos, constatou que o cartão havia 

sido cancelado pela ré, de forma unilateral, assim como seu acesso à internet banking, passando, então, a utilizar contas 

bancárias que possui em outras instituições financeiras. No entanto, posteriormente, foi cientificado pela gerente da 

CEF, via telefone, sobre a existência de débitos em sua conta corrente, desconhecidos pelo autor, os quais ensejaram a 

inscrição indevida de seu nome no cadastro de inadimplentes. Às fls. 91/93, foi deferida a antecipação da tutela para 

determinar a ré que procedesse à imediata exclusão do nome do autor dos cadastros de proteção ao crédito, conforme 

requerido.Às fls. 111/119, a CEF informou a interposição de agravo de instrumento e pleiteou a reconsideração da 

antecipação da tutela.Regularmente citada, a CEF apresentou contestação às 120/173. Preliminarmente, alegou 

ilegitimidade passiva para responder pelos danos resultantes da ausência de comunicação prévia, bem como falta de 

interesse de agir quanto ao pedido de exibição do contrato e da planilha de evolução do débito. Quanto ao mérito, 

requereu a improcedência do pedido.Às fls. 174/176, o pedido de tutela antecipada foi indeferido, sendo, portanto, 
reconsiderada a decisão de fls. 91/93.A réplica foi apresentada às fls. 184/195, momento em que o autor apresentou 

novo pedido, requerendo a anulação das clausulas leoninas do contrato de adesão celebrado entre as partes, em especial, 

aquela que estipula taxa de juros e determina a quitação dos encargos antes do saldo devedor principal.Instadas a se 

manifestar, requereram as partes a produção de prova testemunhal (fls. 203/204 e 205).Designada audiência de 

instrução, nos termos do art. 450 e seguintes do Código de Processo Civil, a proposta de conciliação restou rechaçada, 

sendo colhido o depoimento pessoal do autor, bem como inquirida a testemunha presente, Sra. TEREZINHA TERUCO 

NAGATA ALVES, arrolada por ambas as partes.As partes apresentaram alegações finais às fls. 230/235 e 241/243.É o 

relato do necessário.DECIDO.Oportunamente, observo que o feito foi processado com observância do contraditório e 

da ampla defesa, inexistindo situação que possa levar prejuízo ao princípio do devido processo legal.Inicialmente, 

acolho a alegação preliminar de ilegitimidade passiva arguida pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, no que se refere 

ao pedido de condenação de indenização por danos morais resultantes da ausência de comunicação prévia. Acerca do 
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tema, consigno o teor do enunciado da Súmula 359 do E. STJ:Cabe ao órgão mantenedor do Cadastro de Proteção ao 

Crédito a notificação do devedor antes de proceder à inscrição.Note-se que a inclusão do nome do devedor no cadastro 

de inadimplentes incumbe à entidade que o mantém e não à credora, neste caso a CEF, que informa a mera existência da 

dívida. Nesse sentido, cito, a título de exemplo, o seguinte precedente jurisprudencial:AGRAVO REGIMENTAL. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. CONTRATOS 

BANCÁRIOS. CADASTROS DE INADIMPLENTES. INSCRIÇÃO. DANO MORAL. RESPONSABILIDADE. 

ENTIDADE ARQUIVISTA. 1. O credor não é parte legítima para figurar no pólo passivo de ação de indenização por 

danos morais decorrentes da inscrição em cadastros de inadimplentes sem prévia comunicação. 2. A responsabilidade 

pela inclusão do nome do devedor no cadastro incumbe à entidade que o mantém, e não ao credor, que apenas informa a 

existência da dívida. Precedentes. 3. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO. (negritei).(STJ, Terceira Turma, ADRESP 

907608, Rel. Min. PAULO DE TARSO SANSEVERINO, DJE 05/11/2010)Assim, no que tange ao pedido de 

indenização por danos morais, em razão da ausência de comunicação prévia à inscrição em cadastro de inadimplentes, o 

feito deve ser extinto, sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, do Código de Processo Civil.Também 

merece ser acolhida a preliminar relativa à ausência de interesse de agir quanto ao pedido de exibição do contrato de 

conta corrente e do cartão de crédito, bem como da planilha de evolução do débito.A parte autora, na inicial, não aduziu 

e nem demonstrou ter apresentado requerimento administrativo prévio junto à CEF, a fim de obter a documentação 

pretendida. Ademais, a fim de demonstrar a ausência da pretensão resistida, a CEF, juntamente com a contestação, 

apresentou o Contrato de Relacionamento - Abertura de Produtos e serviços - Pessoa Física firmado pela partes, bem 
como seus anexos (fls. 137/153) e, ainda, o extrato da conta corrente de titularidade do autor.Outrossim, os documentos 

de fls. 74/79 evidenciam que as solicitações efetuadas pelo autor, por email, foram satisfeitas pela ré.Deste modo, 

revela-se ausente o interesse processual do autor no que se refere à exibição dos referidos documentos, devendo ser 

extinto o feito, neste particular, nos termos do art. 267, VI, do Código de Processo Civil.Por fim, necessário salientar 

que, considerando a fase processual em que elaborado, resta prejudicado o pleito consignado no item 1 da réplica (fl. 

193), referente à anulação das cláusulas leoninas do contrato de adesão, no que se refere à estipulação de juros e à 

quitação dos encargos antes do saldo devedor principal. Conforme estabelece o art. 264 do Código de Processo Civil, 

tendo o novo pedido sido formulado após a apresentação da contestação pela ré, não se configura, no caso, a 

possibilidade da modificação do objeto desta ação, sem o consentimento da CEF. Assim, por ter sido elaborado a 

destempo e diante da fase processual em que estes autos se encontram, referido pleito não poderá ser conhecido. A 

matéria deverá ser formulada em ação própria, se o caso, perante o Magistrado competente.Superadas as preliminares, 

passo a apreciar o mérito.Aduz o autor na inicial que, para obter um financiamento imobiliário, foi compelido a abrir 

uma conta corrente na CEF, momento em que lhe foram oferecidos diversos serviços, entre eles, o cartão crédito. 

Acrescenta, ainda, que o cartão de crédito passou a ser utilizado por ele e sua esposa, sendo que os respectivos débitos 

sempre foram quitados até a data do vencimento.Alega desconhecer o débito apresentado pela CEF, sustentando a 

abusividade dos juros cobrados.A CEF, por sua vez, em defesa, acostou a cópia do Contrato de Relacionamento - 

Abertura de Produtos e Serviços - Pessoa Física, subscrito pelo autor (fls. 139/141), em que foi pactuada a abertura de 
conta corrente e a emissão de Cartão Múltiplo - Mastercard. Apresentou, também, a cópia do Termo aditivo ao Contrato 

de Crédito Rotativo PF em que foi incluída como titular na referida conta corrente a esposa do autor, Sra. Rachel Novak 

de Figueiredo (fls. 142/143). Outrossim, foram juntados à contestação os extratos bancários que demonstram valores 

debitados da referida conta corrente, os quais não foram integralmente adimplidos.In casu, a pretensão deduzida pela 

parte autora não pode ser acolhida.Primeiramente, não restou comprovado pelo autor que foi obrigado a contratar a 

abertura de conta corrente para a obtenção do financiamento imobiliário. A testemunha arrolada pelas partes, Sra. 

Terezinha Teruco Nagata Alves, afirmou em seu depoimento, o seguinte: (fl. 217), ...a Caixa trabalha com duas 

modalidades de financiamento imobiliário; a modalidade referente ao FGTS não obriga a abertura de conta; já, para a 

modalidade pertinente à poupança, a abertura de conta é pré-requisito para a contratação; no caso do autor, o 

financiamento contratado foi vinculado ao FGTS, pois os juros são menores e havia disponibilidade na oportunidade; no 

caso de contratação de financiamento pelo FGTS, oferece a abertura de conta corrente....Diante de tais considerações, 

ficou evidenciado que apenas foi oferecida ao autor a possibilidade da abertura de conta corrente, considerando a 

modalidade de financiamento escolhida (vinculada ao FGTS). Ao contrário do que ocorre com a modalidade pertinente 

à poupança, em que a abertura da conta corrente se apresenta como requisito da contratação. Ainda sob esse aspecto, 

não demonstrou o autor qualquer vício de vontade, mesmo porque, além de assinar, no dia 17 de janeiro de 2008, o 

contrato referente à contratação de cartão de crédito, subscreveu, no dia 15 de fevereiro de 2008, um termo aditivo (fls. 

142/143) para a inclusão de sua esposa como titular solidária da conta corrente em questão. Demais disso, o autor pediu 
o desbloqueio do cartão e o utilizou por vários meses.No tocante ao não recebimento de extratos impressos em seu 

endereço, cumpre anotar que o autor não comprovou haver contratado o referido serviço, pois, segundo a testemunha 

Terezinha, o envio de tais documentos não é automático e demanda o pagamento de tarifa extra, além daquela já 

cobrada normalmente. Não bastasse isso, o próprio autor afirma que tinha acesso ao extrato do cartão de crédito e da 

conta corrente por meio da internet banking, não se justificando a alegação desenvolvida no exordial.Registre-se, ainda, 

que, tanto o depoimento pessoal, quanto os documentos de fls. 81/83, 85 e 87, revelam que o autor continuou tendo 

acesso ao Internet banking e que somente o cartão de crédito havia sido cancelado pelo inadimplemento. Ficou 

comprovado, também, que autor não atualizou seus dados junto à administradora do cartão, mas somente junto à CEF, o 

que justifica a ausência do recebimento das faturas, que, entretanto, poderiam ser vistas por meio eletrônico. Foi o que o 

autor afirmou em seu depoimento, in verbis:Fls.216: ...atualizou seus dados junto à CEF apenas, haja vista que no seu 

cartão está escrito CAIXA ECONÔMICA FEDERAL; não atualizou o endereço junto à administradora do cartão de 
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crédito...Consigne-se, outrossim, que a culpa pelo inadimplemento não pode ser atribuída à CEF, mas, sim, ao autor. 

Mesmo ocupado com a dissertação do mestrado, tinha obrigação de adimplemento nas datas oportunas e controle de 

suas contas. O conjunto probatório demonstra que o autor negligenciou o controle de suas contas, porque optou por 

concentrar seus esforços nos estudos, o que é louvável, mas que não transmuda a sua responsabilidade. É certo, segundo 

declarou no depoimento pessoal (fl. 214), que pagava a fatura do cartão no valor mínimo. A testemunha Terezinha 

asseverou que somente após haver o autor excedido o limite do cheque especial se tornou necessário o contato por parte 

da Instituição Financeira, pois, até então, a utilização dos limites contratados é discricionária do correntista. Referida 

afirmação está correta e revela a responsabilidade do correntista por suas finanças.No que tange à inversão do ônus da 

prova, a regra contida no inciso VIII do art. 6º do Código de Defesa do Consumidor, como entende a jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça, tem a motivação de igualar as partes que ocupam posições não-isonômicas, sendo 

nitidamente posta a favor do consumidor, cujo acionamento fica a critério do juiz sempre que houver verossimilhança 

na alegação segundo as regras ordinárias da experiência. Por isso mesmo, exige do Magistrado, quando de sua 

aplicação, uma aguçada sensibilidade quanto à realidade mais ampla em que está contido o objeto da prova cuja 

inversão vai operar-se. Depende, portanto, de circunstâncias concretas a serem apuradas pelo Juiz no contexto da 

facilitação da defesa dos direitos do consumidor. Na hipótese vertente, não está presente a verossimilhança capaz de 

autorizar a inversão do ônus da prova, pois, além de não haver desequilíbrio na relação processual em questão, 

impingiu-se à CEF a obrigação de fazer prova negativa, o que não é admitido pelo sistema processual.No concernente 

aos juros contratados, aplica-se o princípio do pacta sunt servanda. O contrato de abertura de conta corrente acostado às 
fls. 139/141, revela que foi pactuada a taxa de juros remuneratórios de 7,20% ao mês e de 130,32% ao ano (fl. 139). O 

autor tinha conhecimento dos juros aplicados e não pode alegar ignorância.De qualquer forma, nos termos da Súmula 

283 do Superior Tribunal de Justiça, é inaplicável a Lei de Usura ao caso, não havendo que se falar em limitação de 

juros remuneratórios de 12% ao ano às instituições financeiras. O E. Superior Tribunal de Justiça pacificou o 

entendimento, nesse sentido:AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. 

CONTRATO BANCÁRIO. CARTÃO DE CRÉDITO. CLÁUSULA-MANDATO. LEGALIDADE. JUROS 

REMUNERATÓRIOS. AUSÊNCIA DE ABUSIVIDADE. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. 

ADMISSIBILIDADE. MP 1.963-17/2000. RECURSO DESPROVIDO. 1. O agravante não trouxe argumentos novos 

capazes de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, razão que enseja a negativa de provimento ao 

agravo regimental. 2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional nos embargos de declaração, se o Tribunal de 

origem enfrenta a matéria posta em debate na medida necessária para o deslinde da controvérsia, ainda que 

sucintamente. A motivação contrária ao interesse da parte não se traduz em maltrato ao art. 535 do CPC. 3. Este 

Tribunal Superior prega ser lícita a cláusula-mandato nos contratos de cartão de crédito, pois permite à administradora 

buscar recursos no mercado para financiar as despesas não cobertas no vencimento pelo cliente. Como não há, na 

hipótese, o exclusivo interesse da fornecedora, revela-se inaplicável a Súmula 60 do STJ. 4. As empresas 

administradoras de cartão de crédito são instituições financeiras e, por isso, os juros remuneratórios por elas cobrados 

não sofrem as limitações da Lei de Usura (Súmula 283/STJ). 5. Consoante jurisprudência pacífica do Superior Tribunal 
de Justiça, é possível a cobrança da capitalização mensal de juros, desde que pactuada, nos contratos bancários 

celebrados após a edição da Medida Provisória nº 1.963-17, de 30 de março de 2000 (MP n. 2.170-36/2001). 6. Agravo 

regimental a que se nega provimento. (negritei).(STJ, terceira Turma, AGRESP 860382, Rel. VASCO DELLA 

GIUSTINA, DJE 17/11/2010).Assim, não há falar em taxa extorsiva de juros, mesmo porque não provada a 

discrepância com os percentuais adotados pelo mercado, devendo, portanto, prevalecer o pactuado.Quanto à questão da 

inscrição do nome no cadastro de inadimplentes, é cediço que pendências bancárias não elididas ensejam a negativação 

cadastral (SERASA e SCPC).Ademais, importante esclarecer que não se reveste de caráter de sanção ou coerção a 

inscrição nos cadastros de inadimplentes, porque se trata de mero instrumento de consulta dos órgãos públicos para 

permitir a análise dos riscos das operações de concessão de créditos, tendo a finalidade precípua de tornar disponível 

informações sobre créditos em atraso.Assim sendo, comprovado nos autos que os débitos ora discutidos, imputados ao 

autor, restaram inadimplidos, legítima se mostra a inscrição do seu nome no SCPC ou no SERASA. Desta forma, 

desnecessária a juntada das transcrições das ligações feitas à RENAC, porque imprestáveis ao deslinde da 

controvérsia.Diante de tais considerações, conclui-se pela inexistência de conduta ilícita da parte ré, causadora do 

alegado dano, e, por consequência, pela ausência da obrigação de repará-lo. DISPOSITIVO.Diante do exposto:1- Julgo 

extinto o processo, sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, no que se 

refere ao pedido de indenização por danos morais, em razão da ausência de comunicação prévia e de exibição de 

documentos.2- Resolvo o mérito e julgo IMPROCEDENTES os demais pedidos, nos termos do inciso I do artigo 269 
do Código de Processo Civil.Ratifico, portanto, a decisão de fls. 174/176.Condeno o autor em honorários advocatícios 

que fixo, moderadamente, em R$ 500,00 (quinhentos reais), nos termos do art. 20, 4º, do CPC.Custas ex 

lege.Oportunamente, transitada em julgado, arquivem-se estes autos, observadas as formalidades legais.Publique-se. 

Registre-se. Intimem-se. São Paulo, 12 de abril de 2011.ANDERSON FERNANDES VIEIRA JUIZ FEDERAL 

SUBSTITUTO 

 

0000894-38.2010.403.6100 (2010.61.00.000894-7) - JONNY CENTRAL COM/ DE VEICULOS LTDA X JNW DO 

BRASIL IMPORT COM/ DE VEICULOS LTDA(SP172838A - EDISON FREITAS DE SIQUEIRA) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 1203 - PATRICIA MARA DOS SANTOS) 

FL. 340 - Vistos em Inspeção.Aguarde-se decisão a ser proferida na Ação de Consignação em Pagamento nº 0012262-

44.2010.4036100, distribuída por dependência à presente ação, de rito ordinário. São Paulo, 08 de abril de 
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0004772-68.2010.403.6100 - ISABEL DA SILVA MOZONE(SP036505 - JOSE MARIA SCOBAR NETO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS E SP277746B - FERNANDA 

MAGNUS SALVAGNI) 

FLS. 290/294 - VISTOS EM SENTENÇAISABEL DA SILVA MOZONE, devidamente qualificada e representada nos 

autos, promoveu a presente ação, pelo rito ordinário, em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, 

objetivando, em síntese, a devolução das parcelas pagas, relativas ao contrato de mútuo acostado aos autos.Alegou, em 

síntese, que: não teve conhecimento dos atos de execução extrajudicial, da qual resultou a adjudicação do imóvel; não 

lhe interessa anular a adjudicação, em virtude de o imóvel já ter sido alienado a terceiros; tem direito à devolução de, 

pelo menos, 80% (oitenta por cento) da importância paga.Requereu a parte autora, também, a concessão dos benefícios 

da assistência judiciária gratuita, o que foi deferido à fl. 117.A inicial foi instruída com os documentos de fls. 18/114.A 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, regularmente citada, ofertou contestação, juntada às fls. 131/170. Arguiu, 

preliminarmente, inépcia da inicial; sua ilegitimidade passiva ad causam, em relação ao contrato de venda e compra. 

Como prejudicial de mérito, arguiu prescrição. E, quanto ao mérito, requereu a improcedência do pedido.Foi 

desacolhida a impugnação ao valor da causa, oferecida pela CEF (fls. 182/186).Réplica às fls. 189/286.É o relato do 

necessário.DECIDO.Em primeiro lugar, ao versar sobre matéria exclusivamente de direito, que dispensa produção de 

provas, antecipo o julgamento, nos termos do art. 330, I, do CPC.Oportunamente, verifico que o feito foi processado 
com observância do contraditório e da ampla defesa, inexistindo situação que possa levar prejuízo ao princípio do 

devido processo legal.Afasto a preliminar de inépcia da petição inicial, pois dos fatos narrados podem ser extraídos o 

pedido da parte autora e os fundamentos que o embasam.Rejeito, também, a preliminar de ilegitimidade passiva arguida 

pela CEF, pois a parte autora pretende reaver os valores pagos, relativos ao contrato de mútuo.Por fim, rechaço a 

alegação de prescrição, pois não se trata de pedido de anulação ou rescisão da avença. Ademais, não se discute critérios 

de reajuste das prestações.Não bastasse isso, no concernente à prescrição, o termo inicial é a data do registro da carta de 

adjudicação. Passo à análise do mérito. Pelo contrato por instrumento particular de compra e venda e mútuo com 

obrigações e hipoteca acostado às fls. 82/91, a parte autora adquiriu o imóvel descrito no relatório.No referido 

instrumento, vê-se que o imóvel era de propriedade de ENGECORP INCORPORAÇÕES E EMPREENDIMENTOS 

LTDA. e foi adquirido por R$62.000,00, sendo R$12.433,36 de recursos próprios da mutuária, R$9.166,64, de saldo da 

conta vinculada ao FGTS, e R$40.400,00 financiados pela mutuante-ré.Dessa forma, inicialmente são dois contratos 

representados no mesmo instrumento: um de compra e venda, entre a parte autora e ENGECORP INCORPORAÇÕES 

E EMPREENDIMENTOS LTDA., e outro de mútuo, entre a parte autora e a CEF.O contrato de compra e venda foi 

totalmente adimplido, com o pagamento do preço e a tradição do bem.O contrato de mútuo, por força da inadimplência 

da mutuária, restou resolvido por meio de execução extrajudicial, tendo a mutuante adjudicado a garantia 

hipotecária.Anote-se que a questão da constitucionalidade do Decreto-lei n. 70/66, do Decreto n. 911/69 e da pena de 

perdimento já foi objeto de inúmeros julgados (STF, 1ª Turma, RE 95.211/SP, rel. Min. Soares Munhoz, RE 223.075-
1/DF, rel. Min. Ilmar Galvão; RTJ 106/289; STF, 1ª Turma, RE 95.693-RS, rel. Min. Alfredo Buzaid, RTJ 103/385) e 

não merece mais digressões diante do decidido pelo Colendo Supremo Tribunal Federal no RE 223.075-DF 

(Informativo do STF n. 118, p. 3).Naquela oportunidade, foram apontadas razões de direito com as quais concordo 

inteiramente, adotando-as como fundamento para decidir (g. n.):O ilustrado parecer da douta Procuradoria-Geral da 

República mostrou já haver este STF, em várias oportunidades, decidido recursos extraordinários interpostos contra 

decisões proferidas em ações vinculadas a execuções de débitos de mutuários do SFH, processadas extrajudicialmente, 

na forma prevista no referido DL nº 70/66, sendo certo já haver decorrido mais de trinta anos da edição do referido 

diploma legal, sem que houvesse sido submetida a esta Corte uma única alegação de ser ele inconstitucional.No antigo 

Tribunal Federal de Recursos, onde foram julgadas dezenas de milhares de ações de execução da mesma natureza da 

que ora se examina, por igual, nunca se pôs em dúvida a constitucionalidade da execução extrajudicial prevista no 

referido texto normativo.No julgamento da AC. n. 148.231-SC, de que fui relator perante aquela Corte, restou 

assentado, por unanimidade, o seguinte:EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. DECRETO-LEI N. 70/66. 

INCONSTITUCIONALIDADE. LEILÃO.Predomina neste Tribunal o entendimento de que não há incompatibilidade 

entre a execução do diploma legal em referência e a Constituição Federal.(...)Recorda, ainda, o Prof. Arnold Wald, que 

a matéria foi longamente estudada em várias decisões do antigo TFR, destacando-se o julgamento do MS nº 77.152, 

Min. Décio Miranda (Rev. Forense, 254/247), em cujo voto afirmou o eminente julgador, posteriormente abrilhantou 

esta Corte, verbis:O Decreto-lei nº 70, de 21.11.66, no art. 29, autoriza o credor hipotecário no regime do Sistema 
Financeiro da Habitação, a optar pela execução do crédito na forma do Código de Processo Civil, ou na forma dos arts. 

31 a 38 do mesmo Decreto-lei.(...)Alega-se que o procedimento não se harmoniza com o disposto no art. 153, 4º, da 

Constituição, segundo o qual não poderá a lei excluir da apreciação do Poder Judiciário a qualquer lesão de direito 

individual.Não houve, porém, supressão do controle judicial. Estabeleceu-se, apenas, uma deslocação do momento em 

que o Poder Judiciário é chamado a intervir.No sistema tradicional, ao Poder Judiciário se cometia em sua inteireza o 

processo de execução, porque dentro dele se exauria a defesa do devedor.No novo procedimento, a defesa do devedor 

sucede ao último ato da execução, a entrega do bem excutido ao arrematante.No procedimento judicial, o receio de 

lesão ao direito do devedor tinha prevalência sobre o temor de lesão ao direito do credor. Adiava-se a satisfação do 

crédito, presumivelmente líquido e certo, em atenção aos motivos de defesa do executado, quaisquer que fossem.No 

novo procedimento, inverteu-se a ordem, deu-se prevalência à satisfação do crédito, conferindo-se à defesa do 

executado não mais condição impediente da execução, mas força rescendente, pois, se prosperarem as alegações do 
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executado no processo judicial de imissão de posse, desconstituirá a sentença não só a arrematação como a execução, 

que a antecedeu.Antes, a precedência, no tempo processual, dos motivos do devedor; hoje, a dos motivos do credor, em 

atenção ao interesse social da liquidez do Sistema Financeiro da Habitação.Essa mudança, em termos de política 

legislativa, pôde ser feita, na espécie, sem inflição de dano irreparável às garantias de defesa do devedor. Tem este 

aberta a via da reparação, não em face de um credor qualquer, mas em relação a credores credenciados pela integração 

num sistema financeiro a que a legislação confere específica segurança.Se, no novo procedimento, vier a sofrer 

detrimento o direito individual concernente à propriedade, a reparação pode ser procurada no Poder Judiciário, seja pelo 

efeito rescindente da sentença na ação de imissão de posse, seja por ação direta contra o credor ou o agente 

fiduciário.Assim, a eventual lesão ao direito individual não fica excluída de apreciação judicial.Igualmente 

desamparadas de razões dignas de apreço as alegações de ofensa aos 1º e 22, do art. 153, da Constituição: a execução 

extrajudicial não vulnera o princípio da igualdade perante a lei (todos, que obtiveram empréstimo do sistema, estão a ela 

sujeitos), nem fere o direito de propriedade (a excussão não se faz sem causa, e esta reside na necessidade de satisfazer-

se o crédito, em que também se investe direito de propriedade, assegurado pela norma constitucional).Por outro lado, 

também não prospera a alegação, feita em casos análogos, de que a execução extrajudicial vulnera o princípio da 

autonomia e independência dos Poderes (art. 6º da Constituição).O novo procedimento não retira do Poder Judiciário 

para o agente fiduciário parcela alguma do poder jurisdicional.O agente fiduciário executa somente uma função 

administrativa, não necessariamente judicial.A possibilidade dessa atuação administrativa resulta de uma nova 

especificação legal do contrato hipotecário, que assumiu, nesse particular, feição anteriormente aceita no contrato de 
penhor, a previsão contratual da excussão por meio de venda amigável (Código Civil, art. 774, III).Essa modalidade já 

se transformara em condição regulamentar na excussão de penhor pela Caixa Econômica (quem a ela leva jóias e 

objetos não tem outra alternativa). O mesmo passou a suceder em relação à hipoteca contratada com o agente do 

Sistema Financeiro da Habitação (quem adere a sistema aceita a hipoteca com essa virtualidade). O litígio 

eventualmente surgido entre credor e devedor fica, num como noutro caso, separado do procedimento meramente 

administrativo da excussão.(..) Restou demonstrado, efetivamente, de modo irretorquível, que o DL nº 70/66, além de 

prever uma fase de controle judicial, antes da perda da posse do imóvel pelo devedor (art. 36, 2º), não impede que 

eventual ilegalidade perpetrada no curso do procedimento de venda do imóvel seja, de logo, reprimida pelos meios 

processuais próprios....Portanto, ao acatar o entendimento da mais alta Corte do País, entendo ser constitucional o 

Decreto-lei nº 70/66, por não afrontar quaisquer dos princípios constitucionais.Além disso, os documentos de fls. 

146/170 demonstram o cumprimento do artigo 31 do Decreto-lei n. 70/66, sem afronta aos consectários insculpidos no 

devido processo legal, previsto no artigo 5º, inciso LV, da Constituição Federal.Neste ponto, releva observar que o 

pedido de devolução das parcelas pagas, com espeque na jurisprudência colacionada, parte do pressuposto de que a 

compra e venda foi realizada em prestações, não sendo lícito ao vendedor, que retomar o bem em razão do 

inadimplemento, reter as prestações pagas.Não é o caso dos autos.A relação jurídica entre a parte autora e a CEF se 

resume ao mútuo e seus consectários, não havendo liame entre este e a compra e venda perfeitamente acabada. 

Improcedente, portanto, o pedido de devolução das parcelas pagas, na medida em que não tendo a autora honrado o 
pagamento do financiamento assumido, este foi quitado pela execução da garantia hipotecária.Assim a 

jurisprudência:ADMINISTRATIVO. CEF. SFH. EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE 

NOTIFICAÇÃO PESSOAL. PROVA DE NOTIFICAÇÃO EXARADA POR OFICIAL DO CARTÓRIO DE 

TÍTULOS E DOCUMENTOS. PRESUNÇÃO DE VERACIDADE. LEGALIDADE DO PROCEDIMENTO 

PREVISTO NO DECRETO-LEI 70/66. DEVOLUÇÃO DAS PARCELAS JÁ QUITADAS DO FINANCIAMENTO. 

IMPOSSIBILIDADE. INAPLICABILIDADE DO ART. 53 DO CDC. CONTRATO DE MÚTUO E HIPOTECA. NÃO 

CABIMENTO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. INADIMPLÊNCIA NÃO AFASTADA 

PELA MUTUÁRIA. CERTIDÃO ATESTANDO QUE A MUTUÁRIA RESIDE EM LUGAR INCERTO E NÃO 

SABIDO.1. A mutuaria apenas alega a ausência de notificação pessoal, contudo não traz prova de residir no mesmo 

endereço do imóvel objeto de execução extrajudicial. 2. A certidão exarada por oficial do Cartório de Títulos e 

Documentos usufruide presunção de veracidade, de natureza juris tantum. 3. Inexiste previsão para a devolução das 

parcelas já pagas pelos mutuários, na execução extrajudicial. Inaplicabilidade do art. 53 do CDC. 4. Não tendo havido 

prova de falha no serviço, seja na parte da notificação ou em outra fase do procedimento da execução extrajudicial, 

torna-se incabível a condenação da apelada em danos morais e materiais. 5. Apelação improvida, mantendo-se os 

termos da sentença objurgada.(TRIBUNAL - QUINTA REGIAO Apelação Civel - 425733 Processo: 

200683000122661 UF: PE Segunda Turma Data da decisão: 12/08/2008 DJ - Data::27/08/2008 - Página::184 - Nº::165 

Relator(a) Desembargador Federal Manoel Erhardt)Demais disso, através da planilha de evolução do financiamento 
juntada aos autos, verifica-se que a requerente, a época da adjudicação do imóvel, ocorrida em julho de 2004, estava 

inadimplente desde janeiro de 2003, isto é, mais de um ano.DISPOSITIVODe todo o exposto, JULGO 

IMPROCEDENTE O PEDIDO de devolução das parcelas pagas, resolvendo o mérito nos termos do inciso I do artigo 

269 do Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista ser a parte autora 

beneficiária da assistência judiciária gratuita. É que havendo a concessão do benefício da assistência judiciária, nos 

termos da Lei n. 1.060/50, diante do que dispõe o inciso LXXIV do artigo 5.º da Constituição Federal, não há que se 

falar em condenação do vencido nos ônus decorrentes da sucumbência, em face da não recepção do artigo 12 da Lei de 

regência pela Carta Magna (STJ, rel. Min. Adhemar Maciel, RT 729/159).Isenta a autora de custas.Com o trânsito em 

julgado, nada sendo requerido, arquive-se este feito, observadas as formalidades legais. Publique-se. Registre-se. 

Intimem-se. São Paulo, 19 de abril de 2011.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJUIZ FEDERAL SUBSTITUTO 
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EMBARGOS A EXECUCAO 
0024297-36.2010.403.6100 (2009.61.00.012358-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0012358-93.2009.403.6100 (2009.61.00.012358-8)) ALFREDO AUGUSTO RODRIGUES CARVALHO(SP155048 - 

GERALDO PEREIRA DE OLIVEIRA E SP262910 - ADRIANA NUNES DAOLIO) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP173286 - LEONORA ARNOLDI MARTINS FERREIRA) 

FLS. 54/63 - Vistos em sentença.ALFREDO AUGUSTO RODRIGUES CARVALHO, devidamente representado nos 

autos, ofereceu os presentes EMBARGOS À EXECUÇÃO, requerendo a aplicação do Código de Defesa do 

Consumidor e a anulação da cláusula contratual 5ª. Aduziu não ter sido fixada a taxa de juros no contrato. Pleiteou a 

fixação dos juros pelo Juízo e a extinção do processo sem julgamento do mérito, na forma do art. 267, inciso VI, do 

CPC. No mérito, insurgiu-se contra a duplicidade de cobrança da dívida, capitalização de juros e a comissão de 

permanência, pleiteando a nulidade da cláusula que a estipula, por abusiva. Por fim, requereu os benefícios da justiça 

gratuita.Foram deferidos os benefícios da justiça gratuita.Intimada, a credora, ora embargada, apresentou impugnação 

às fls. 22/52, defendendo a legalidade plena do contrato avençado, da comissão de permanência e da capitalização de 

juros, após 31 de março de 2000, bem como a existência de título executivo líquido e certo.É o relatório do 

necessário.Fundamento e Decido.Os embargos foram processados sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, não 

existindo nulidade que vicie o procedimento.Por primeiro, ressalto a desnecessidade de garantia do Juízo para 

interposição dos embargos do devedor.É cediço que o artigo 736 do Código de Processo Civil, com a redação dada pela 

Lei nº 11.382/2006, dispõe que o executado pode opor-se à execução por meio de embargos, independentemente de 
penhora, depósito ou caução. Porém, nesse caso, os embargos interpostos não terão efeito suspensivo, a teor do art. 739-

A do mesmo diploma legal. O parágrafo 1º do mesmo artigo dispõe que o juiz poderá, a requerimento do embargante, 

atribuir efeito suspensivo aos embargos, sendo relevantes seus fundamentos, o prosseguimento da execução 

manifestamente possa causar ao executado grave dano ou de difícil ou incerta reparação, e desde que a execução já 

esteja garantida por penhora, depósito ou caução suficientes. Assim, concluindo, no caso em exame, o devedor não 

garantiu o Juízo, não estando, portanto, suspensa a execução.Quanto à certeza e liquidez do título executivo, o art. 585 

do Código de Processo Civil enumera os títulos executivos extrajudiciais, dentre eles, no item II, o documento 

particular assinado pelo devedor e por duas testemunhas, que é o caso presente. De todo modo, a executoriedade do 

título não é afastada quando a apuração de seu valor depende de meros cálculos aritméticos de valores da dívida (ou do 

saldo devedor) do contrato ou de eventuais acréscimos que estejam previstos no próprio contrato, como juros, correção 

monetária e multa, também não a eliminando alegações de excesso de execução (cobrança indevida da parcelas, 

etc.).Todavia, a executoriedade fica eliminada quando o título não traz em si mesmo o valor da dívida e seus acessórios, 

nos casos em que sua definição depende da apuração de fatos, de verificação de responsabilidades e interpretação de 

cláusulas contratuais, questões de fato que impõem a utilização de ação cognitiva para a cobrança, não podendo o 

credor utilizar-se diretamente da ação de execução.No caso em questão, é um Contrato de Empréstimo e Financiamento 

à Pessoa Jurídica, com valor certo e determinado, dispondo o valor da prestação inicial e o total da dívida, fixando, pois, 

o montante líquido e certo.Acerca do tema, colaciono decisão do Eg. TRF3, verbis:EXECUÇÃO POR QUANTIA 
CERTA EMBASADA EM CONTRATO DE EMPRÉSTIMO CONSIGNAÇÃO CAIXA E NOTA PROMISSÓRIA A 

ELE VINCULADA - TÍTULOS EXECUTIVOS EXTRAJUDICIAIS - ARTIGO 585, I E II DO CPC - RECURSO DE 

APELAÇÃO PROVIDO - SENTENÇA REFORMADA - RETORNO DOS AUTOS À VARA DE ORIGEM PARA 

PROSSEGUIMENTO DO FEITO. 1. Cinge-se a controvérsia em verificar se o Contrato de Empréstimo Consignação 

Caixa, assinado pelas partes e subscrito por duas testemunhas, se constitui, nos termos do artigo 585, II do Código de 

Processo Civil, em título líquido, certo e exigível a embasar a presente execução. 2. Aludido contrato, assinado pelo 

executado e por duas testemunhas, estabelece a concessão de empréstimo em dinheiro ao devedor, para pagamento em 

número de prestações determinadas e com taxas de juros pré-fixadas, além de estar acompanhado da a nota promissória 

vinculada ao referido contrato. 3. O Contrato de Empréstimo Consignado goza dos requisitos de titulo executivo 

extrajudicial posto que a quantia disponibilizada em conta corrente é de valor certo e efetivamente utilizada pelo 

devedor, diferentemente do Contrato de Abertura de Crédito Rotativo, que embora tenha a forma de título executivo 

extrajudicial, carece de um de seus requisitos essenciais, qual seja, a liquidez, porquanto para apuração do quantum 

devido se faz necessário verificar o crédito fornecido pela Instituição Financeira e a sua efetiva utilização. 4. Consoante 

jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça, é título executivo a nota promissória vinculada ao contrato de mútuo 

com valor certo (STJ-3ª T.,REsp 439.845-MG, rel. Min. Menezes Direito, j. 22.05.03). 5. O Contrato de Empréstimo 

Consignação Caixa e a nota promissória a ele vinculado, ostentam os requisitos de certeza, liquidez e exigibilidade, 

constituindo-se em títulos executivos extrajudiciais, (artigo 585, incisos I e II do CPC), passíveis de embasar a presente 
execução ajuizada pela recorrente. 6. Recurso provido. Sentença reformada. Retorno dos autos à Vara de Origem para 

processamento do feito.(AC 200861000116221, 1401096, Relatora Desemb. Fed. RAMZA TARTUCE, QUINTA 

TURMA, Fonte DJF3 CJ2 DATA:25/08/2009 PÁGINA: 360)Ainda, recordo o teor do parágrafo 1º do mesmo artigo (nº 

585), que dispõe que a propositura de qualquer ação relativa ao débito constante do título executivo não inibe o credor 

de promover-lhe a execução.1. DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDORNão resta dúvida quanto a 

aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor (CDC) aos contratos firmados pelas instituições financeiras com 

seus clientes, tal o caso em apreço.Sobre o tema, consolidou sua jurisprudência o Eg. STJ, especialmente na Súmula nº 

297, cujo verbete transcrevo: O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras.Por outro lado, 

como imperativo inerente à complexidade atual da vida econômica se estabelecem padrões uniformizados de 

negociação e contratação, constituindo-se o contrato de adesão em instrumento apto a viabilizar a celeridade das 

relações obrigacionais, nada tendo de ilegal a estipulação unilateral das cláusulas por um dos contratantes, previsto que 
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está pelo CDC em seu art. 54. Apenas se cogitará de lesão ao consumidor no caso de uma ou algumas das cláusulas 

estabelecidas, então potencialmente nulas, gerarem desequilíbrio abusivo na relação contratual, de maneira que 

prestação e contraprestação sejam desproporcionais a lume do objeto do pacto.Note-se que, não obstante a 

aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 11 de novembro de 1990) às relações contratuais 

envolvendo instituições financeiras, deve-se verificar, no caso concreto, se a mesma se conduziu corretamente ou, pelo 

contrário, de maneira abusiva, provocando onerosidade excessiva do contrato ou, ainda, se descumpriu dolosamente 

qualquer de suas cláusulas.2. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA E TAXA DE RENTABILIDADECom relação à 

sistemática adotada para a cobrança do encargo decorrente da mora e do inadimplemento, exclusivamente a comissão 

de permanência, trata-se de verba devida em função não apenas do custo do dinheiro tomado pela parte embargante, 

como também em razão do crédito concedido e da inadimplência - pois a dívida não foi liquidada no prazo de seu 

vencimento, sujeitando-se, com base nas cláusulas pactuadas, à incidência deste encargo. A comissão de permanência é 

considerada legítima pelo E. STJ, quando não cumulada com a correção monetária e outros encargos:AGRAVO 

REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO BANCÁRIO. AGRAVO DA INSTITUIÇÃO 

FINANCEIRA. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. PERÍODO DE INADIMPLÊNCIA. COBRANÇA ISOLADA. 

CABIMENTO. AFASTAMENTO DOS DEMAIS ENCARGOS DE MORA. SÚMULAS 30, 294 E 296/STJ. 

REPETIÇÃO DO INDÉBITO. CABIMENTO. DESNECESSIDADE DE PROVA DO ERRO NO PAGAMENTO. 

VEDAÇÃO AO ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. AGRAVO REGIMENTAL MANIFESTAMENTE 

INADMISSÍVEL. MULTA DO ART. 557, 2º, DO CPC.1. Consoante entendimento assente na 2ª Seção desta Corte 
Superior, admite-se a comissão de permanência durante o período de inadimplemento contratual, à taxa média dos juros 

de mercado, limitada ao percentual fixado no contrato (Súmula nº 294/STJ), desde que não cumulada com a correção 

monetária (Súmula nº 30/STJ), com os juros remuneratórios (Súmula nº 296/STJ) e moratórios, nem com a multa 

contratual.2. A alegação do ora agravante, de ser indevida a repetição de indébito voluntariamente pago pela parte ex-

adversa, não tem o condão de afastar o firme entendimento deste Sodalício Superior no sentido de que a repetição de 

indébito é cabível sempre que verificado o pagamento indevido, em repúdio ao enriquecimento ilícito de quem o 

receber, independentemente da comprovação do erro.3. Negado seguimento ao agravo regimental, com aplicação de 

multa de 1% sobre o valor atualizado da causa, em virtude de sua manifesta inadmissibilidade.(AgRg no REsp 623832 / 

MG, 2004/0003876-1, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Data do Julgamento 04/03/2010, Data da 

Publicação/Fonte DJe 22/03/2010) Sempre se discutiu, na doutrina e na jurisprudência, se seria ou não legítima a 

incidência da comissão de permanência, bem como quanto a possível cumulatividade com outros encargos. Inclusive, 

por tal motivo, o E. STJ editou Súmulas sobre o tema, as quais transcrevo:Súmula 30: A Comissão de permanência e a 

correção monetária são inacumuláveis. (DJU 18/10/1991)Súmula 296: Os juros remuneratórios, não cumuláveis com a 

comissão de permanência, são devidos no período de inadimplência, à taxa média de mercado estipulada pelo Banco 

Central do Brasil, limitada ao percentual contratado. (DJU 09/09/2004)Súmula 294: Não é potestativa a cláusula 

contratual que prevê a comissão de permanência, calculada pela taxa média de mercado apurada pelo Banco Central do 

Brasil, limitada à taxa do contrato. (DJU 09/09/2004)Portanto, muito embora exista controvérsia acerca da natureza 
jurídica da comissão de permanência (juros e correção), será válida sua cobrança isolada, por já ter o Eg. Supremo 

Tribunal Federal decidido na ADIn nº 4/DF que, enquanto não editadas as leis complementares para disciplina do 

sistema financeiro nacional (art. 192 com redação da EC 40/2003), observar-se-á a legislação anterior à Constituição de 

1988 (em especial a Lei nº 4.595/64 recepcionada pela CF com status de lei complementar, conforme ADIn 449-DF, 

Rel. o Min. Carlos Mário Velloso, lei esta que estabelece estar a cargo do Conselho Monetário Nacional e do Banco 

Central do Brasil a definição de instrumentos de política monetária nacional, entre outros, a estipulação das taxas de 

juros). Ou seja, de acordo com tal legislação, as taxas de juros são livremente pactuadas com base nas oscilações do 

mercado. E ainda, quanto ao percentual permitido por lei, a jurisprudência admite a cobrança de juros remuneratórios 

em patamar superior a 12% nos contratos avençados pelas instituições financeiras. Tanto é assim que foi editada a 

Súmula 382 do STJ, em 08/06/2009, a qual prevê: A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por 

si só, não indica abusividade.O Banco Central do Brasil, com poderes conferidos pelo Conselho Monetário Nacional 

(CMN), por intermédio da Resolução n. 1.129/86, na forma da Lei n. 4.595/64, facultou às instituições financeiras a 

cobrança da comissão de permanência.Além de compensar a desvalorização da moeda, como visto, a comissão de 

permanência inegavelmente possui a função de remunerar a instituição financeira, em razão da taxa sobre a qual é 

calculada. Assim, incidindo após o vencimento da dívida, objetiva remunerar o credor pelo inadimplemento e forçar o 

devedor a cumprir a obrigação o mais rapidamente possível, evitando que continue em mora.Por outro prisma, verifica-

se na planilha de evolução da dívida, em especial às fls. 69/70 da Execução, que a CEF procedeu à cumulação da taxa 
de rentabilidade ao CDI, quando da aplicação da taxa de permanência.Entrementes, conforme já ressaltado, a comissão 

de permanência não pode ser cumulada com correção monetária, juros remuneratórios, multa, juros de mora e taxa de 

rentabilidade, pois representaria verdadeiro bis in idem, tornando a dívida excessivamente maior, além de seus 

objetivos. Nesse sentido, a jurisprudência iterativa do Superior Tribunal de Justiça:AGRAVO REGIMENTAL EM 

RECURSO ESPECIAL. CONTRATO BANCÁRIO. AGRAVO DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. COMISSÃO DE 

PERMANÊNCIA. PERÍODO DE INADIMPLÊNCIA. COBRANÇA ISOLADA. CABIMENTO. AFASTAMENTO 

DOS DEMAIS ENCARGOS DE MORA. SÚMULAS 30, 294 E 296/STJ. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. 

CABIMENTO. DESNECESSIDADE DE PROVA DO ERRO NO PAGAMENTO. VEDAÇÃO AO 

ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. AGRAVO REGIMENTAL MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. MULTA DO 

ART. 557, 2º, DO CPC.1. Consoante entendimento assente na 2ª Seção desta Corte Superior, admite-se a comissão de 

permanência durante o período de inadimplemento contratual, à taxa média dos juros de mercado, limitada ao 
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percentual fixado no contrato (Súmula nº 294/STJ), desde que não cumulada com a correção monetária (Súmula nº 

30/STJ), com os juros remuneratórios (Súmula nº 296/STJ) e moratórios, nem com a multa contratual.2. A alegação do 

ora agravante, de ser indevida a repetição de indébito voluntariamente pago pela parte ex-adversa, não tem o condão de 

afastar o firme entendimento deste Sodalício Superior no sentido de que a repetição de indébito é cabível sempre que 

verificado o pagamento indevido, em repúdio ao enriquecimento ilícito de quem o receber, independentemente da 

comprovação do erro.3. Negado seguimento ao agravo regimental, com aplicação de multa de 1% sobre o valor 

atualizado da causa, em virtude de sua manifesta inadmissibilidade.(AgRg no REsp 623832 / MG, 2004/0003876-1, 

Relator(a) Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO Órgão Julgador QUARTA TURMA Data do Julgamento 04/03/2010 

Data da Publicação/Fonte DJe 22/03/2010) Nessa linha, a solução mais acertada, em cotejo com a Resolução n. 

1.129/86, é manter a comissão de permanência composta apenas pela taxa de CDI, apurada nos termos do contrato, 

excluindo-se a taxa de rentabilidade.Do E. TRF da 3ª Região cito:CIVIL E PROCESSO CIVIL. AGRAVO. ART. 557 

DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AÇÃO MONITÓRIA. CONTRATO BANCÁRIO. COMISSÃO DE 

PERMANÊNCIA. CERTIFICADO DE DEPÓSITO BANCÁRIO. TAXA DE RENTABILIDADE. CAPITALIZAÇÃO 

MENSAL DE JUROS.1. A jurisprudência admite, nos contratos bancários, a cobrança da comissão de permanência, 

mas não que ela seja composta pela soma da taxa de Certificado de Depósito Interbancário - CDI com a chamada taxa 

de rentabilidade, uma vez que ambas as verbas possuem natureza de juros remuneratórios, havendo julgados, ademais, 

que reputam potestativa a segunda delas. 2. Quanto à forma de capitalização, a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça já se assentou no sentido de que ela pode ser mensal, desde que pactuada e que o contrato tenha sido celebrado 
após 31 de março de 2000. 3. Agravo desprovido.(Processo AC 200361020138261, 1029101, Relator Desemb. Fed. 

NELTON DOS SANTOS, Órgão julgador SEGUNDA TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:29/04/2010 PÁGINA: 

150)PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CRÉDITO ROTATIVO. CONTRADIÇÃO. 

OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. I - Os embargos de declaração têm cabimento nas hipóteses previstas no 

artigo 535 do Código de Processo Civil. II - É admissível nos contratos bancários a comissão de permanência, calculada 

pela taxa média do mercado e apurada pelo Banco Central do Brasil. III - A Comissão de Permanência está prevista na 

Resolução BACEN nº 1129/86, do Banco Central do Brasil e inclui em seu cálculo a correção monetária, os juros 

remuneratórios, a multa e os juros decorrentes da mora. IV - Dessa feita, é vedada a cobrança de demais taxas, como 

taxa de rentabilidade ou juros remuneratórios, uma vez que configuraria um verdadeiro bis in idem. V - Embargos de 

declaração rejeitados.(Processo AC 200461060094935, 1100226, Relatora Desemb. Fed. CECILIA MELLO Órgão 

julgador SEGUNDA TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:15/04/2010 PÁGINA: 128)AÇÃO DE COBRANÇA - 

CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO DIRETO AO CONSUMIDOR - INDEFERIMENTO DA PROVA 

PERICIAL CONTÁBIL - MATÉRIA DE DIREITO - AGRAVO RETIDO IMPROVIDO - INÉPCIA DA INICIAL - 

PRELIMINAR REJEITADA - CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - APLICABILIDADE - ENCARGOS 

CONTRATUAIS - COMISSÃO DE PERMANÊNCIA COBRANÇA CUMULATIVA COM TAXA DE 

RENTABILIDADE - IMPOSSIBILIDADE - PRECEDENTES CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS 

REMUNERATÓRIOS - POSSIBILIDADE - ENCARGOS CONTRATUAIS - TERMO FINAL DE INCIDÊNCIA - 
RECURSO DE APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDO - SENTENÇA REFORMADA EM PARTE. 1.O artigo 

330 do Código de Processo Civil permite ao magistrado julgar antecipadamente a causa e dispensar a produção de 

provas quando a questão for unicamente de direito e os documentos acostados aos autos forem suficientes ao exame do 

pedido. 2.O artigo 130 do Código de Processo Civil confere ao magistrado a possibilidade de avaliar a necessidade da 

prova, e de indeferir as diligências inúteis ou meramente protelatórias de modo que, caso a prova fosse efetivamente 

necessária ao deslinde da questão, teria o magistrado ordenado sua realização, independentemente de requerimento. 

3.No caso, a autora instruiu a inicial com os extratos de movimentação da conta corrente de titularidade da parte ré, 

comprovando o crédito efetuado; o demonstrativo de débito, onde consta que, após o vencimento do contrato a dívida 

foi atualizada pela incidência da comissão de permanência, composta pelo índice mensal do CDI - Certificado de 

Depósito Interbancário acrescido da taxa de rentabilidade de 5%, ao mês; a planilha de evolução da dívida e, por fim, o 

contrato pactuado pelas partes. Não há cobrança de juros de mora e multa contratual.4.Considerando que os valores, 

índices e taxas que incidiram sobre o valor do débito estão bem especificados nos autos e, além disso, a questão relativa 

ao abuso na cobrança dos encargos contratuais é matéria exclusivamente de direito, porquanto basta mera interpretação 

das cláusulas do contrato firmado entre as partes, para se apurar eventuais ilegalidades praticadas, não há necessidade 

de se anular o feito para a realização da perícia contábil. Agravo retido improvido. 5.Preliminar de inépcia rejeitada, 

porquanto a autora, como já demonstrado, instruiu a inicial com os documentos suficientes à propositura da ação, até 

porque não há negativa da existência da dívida, insurgindo-se o réu apenas contra os encargos contratuais decorrentes 
da mora. 6.Ademais, para o inicio da fase de cumprimento de sentença, deverá a CEF apresentar novos cálculos, 

adequando-os ao que ficou determinado no decisum, descontando-se os valores comprovadamente pagos 

administrativamente, sem qualquer prejuízo ao réu. 7.O Excelso Pretório consolidou o entendimento, no julgamento da 

ADI nº 2591/DF, que as instituições bancárias, financeiras e securitárias prestam serviços e, por conta disso, se 

submetem às normas do Código de Defesa do Consumidor, consoante artigo 3º da Lei nº 8.078/90. 8.Não obstante tratar 

a hipótese de contrato de adesão, não há qualquer dificuldade na interpretação das cláusulas contratuais, de modo que 

descabe alegar desconhecimento do conteúdo do contrato à época em que foi celebrado. 9.O Banco Central do Brasil, 

com os poderes conferidos pelo Conselho Monetário Nacional, por meio da Resolução nº 1.129/86, na forma do artigo 

9º da Lei 4.595/64, facultou às instituições financeiras a cobrança da comissão de permanência, sendo legítima a sua 

exigência, porquanto instituída por órgão competente e de acordo com previsão legal.10.A legitimidade da cobrança da 

comissão de permanência nos contratos bancários encontra-se sufragada pela jurisprudência do E. Superior Tribunal de 
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Justiça, como se vê dos enunciados das Súmulas 30, 294 e 296. 11.A jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça é 

pacífica no sentido de que, após o vencimento da dívida, somente é devida a incidência da comissão de permanência 

calcula pela taxa média de mercado apurada pelo BACEN, que não poderá ser cumulada com qualquer outro encargo, 

sob pena de se configurar verdadeiro bis in idem. 12.É indevida a cobrança da taxa de rentabilidade que se encontra 

embutida na comissão de permanência,consoante o entendimento jurisprudencial acerca do tema. 13.É vedada a 

capitalização dos juros, mesmo que convencionada, até porque, na espécie, subsiste o preceito do artigo 4º do Decreto 

22.626/33, contrário ao anatocismo, cuja redação não foi revogada pela Lei nº 4.595/64, sendo permitida sua prática 

somente nos casos expressamente previstos em lei (Súmula nº 121 do E. Pretório e precedentes jurisprudenciais do E. 

STJ). 14.O artigo 5º da Medida Provisória nº 1963-17 de 30.03.00, hoje sob o nº 2.170-36, autorizou a capitalização de 

juros, nos contratos bancários com periodicidade inferior a um ano, desde que pactuada, nas operações realizadas pelas 

instituições financeiras integrantes do Sistema Financeiro Nacional. 15. Considerando que o contrato firmado entre as 

partes é posterior a edição da referida Medida Provisória, admite-se a capitalização mensal dos juros remuneratórios. 

16.O débito deverá ser acrescido dos juros remuneratórios segundo o critério previsto no contrato até o seu vencimento 

e, após, incidirá tão somente a comissão de permanência obtida pela composição da taxa de CDI - Certificado de 

Depósito Interbancário, divulgada pelo BACEN, limitada à taxa de juros pactuada,(Súmula 296 do STJ), afastada a 

cobrança cumulativa com a taxa de rentabilidade ou qualquer outro encargo. 17.O artigo 4º da Resolução nº 1748/90 do 

Banco Central que prevê que as instituições financeiras ficam obrigadas a tomar medidas judiciais visando a penhora, 

protesto ou outra semelhante para as operações ou parcelas vencidas, de responsabilidade do setor privado, no prazo 
máximo de 180 (cento e oitenta) dias do vencimento do contrato, independentemente de contarem ou não com garantias 

foi revogada pelo artigo 16 da Resolução nº 2682/99, razão pela qual a CEF somente não poderá se utilizar dos 

encargos contratuais se o inadimplemento ocorreu antes de sua revogação, não sendo esta a hipótese dos autos. 

18.Todavia, a comissão de permanência somente é devida até o ajuizamento da ação, posto que o contrato já se 

encontrava rescindido, razão pela qual não mais incidem os encargos ali previstos para efeitos de atualização da dívida. 

19.Após o ajuizamento da ação a dívida será atualizada como qualquer outro débito judicial, ou seja pelos índices 

oficiais, com base nos critérios utilizados para as Ações Condenatórias em geral (Manual de Orientação de 

Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 242, de 03.07.2001). 20.Os juros de 

mora são devidos a partir da citação, a teor do artigo 219 do Código de Processo Civil, e à taxa de 0,5% ao mês, nos 

termos do artigo 1062 do antigo Código Civil, até a entrada em vigor do novo texto da Lei Civil, em 11 de janeiro de 

2003, quando se tornou aplicável o disposto em seu artigo 406. 21.Agravo retido improvido. Preliminar de inépcia da 

inicial rejeitada. Recurso de apelação parcialmente provido. Sentença reformada em parte.(Processo AC 

200461050105961, 1389613, Relatora Desemb. Fed. RAMZA TARTUCE Órgão julgador QUINTA TURMA Fonte 

DJF3 CJ2 DATA:29/09/2009 PÁGINA: 100)Registre-se, ainda, que não houve comprovação de pagamento de outras 

parcelas além da consignadas pela Instituição Financeira, razão pela qual o cálculo deverá considerar a data inicial da 

inadimplência, a teor do que se verifica pelo cálculo da CEF, 15/02/09.3. CAPITALIZAÇÃO DE JUROSNo tocante à 

capitalização de juros, em linhas gerais, quanto aos contratos celebrados até 30 de março de 2000 (data da entrada em 
vigor da MP 1.963-17/2000), tem-se que somente é admitida nas hipóteses em que expressamente autorizada por lei 

específica, sendo vedada nos demais casos, mesmo quando pactuada, em razão da não revogação do art. 4o do Decreto 

22.626/33 pela Lei 4.595/64. Por outro lado, com o advento da Medida Provisória nº 1.963-17, de 30/03/2000 (que, por 

primeiro, na série, abordou o tema, no art 5º), sucessivamente reeditada até a MP 2.170-36, de 23/08/2001, admite-se a 

capitalização mensal de juros, desde que pactuada. Portanto, a capitalização dos juros em periodicidade mensal é 

admitida para os contratos celebrados a partir de 31 de março de 2000, data da primitiva publicação do art. 5º da MP nº 

1.963-17/2000, atualmente reeditada sob o nº 2.170-36/2000 (REsp 602.068/RS), desde que pactuada, até que seja 

julgada em definitivo a ADIN nº 2.316/00 pelo STF, a qual se encontra com julgamento suspenso.No caso em exame, 

não pode haver capitalização, pois, apesar de existir previsão legal para tanto quando celebrado o contrato a que se 

referem estes autos, isto é, em 17/09/2008, não há previsão contratual, pelo que se observa da leitura do referido 

contrato.Em suma e concluindo, a comissão de permanência, calculada pela taxa média dos juros de mercado apurada 

pelo Banco Central do Brasil e tendo como limite máximo a taxa do contrato é devida no período de inadimplência, 

desde que não cumulada com correção monetária, juros remuneratórios, moratórios e multa contratual. Observa-se do 

Demonstrativo de Débito (fl. 69 dos autos da Execução) que a CEF apenas aplicou a comissão de permanência, não 

cobrando multa, juros de mora, despesas de cobrança, custas processuais ou honorários advocatícios.Desta forma, 

correto que a dívida se sujeite à comissão de permanência pactuada até o ajuizamento da presente ação monitória, após 

o que deverá ser atualizada conforme os procedimentos adotados para as Ações Condenatórias em geral (ex vi da 
Resolução nº 134/2010, do Conselho da Justiça Federal).Por fim, descabe a anulação da cláusula quinta do contrato, eis 

que não diz respeito à fixação de juros, mas, sim, às tarifas e ressarcimento de despesas com seguro. Não há, também, 

cobrança em duplicidade da dívida, razão pela qual não se justifica a devolução em dobro.DISPOSITIVO.EM FACE 

DO EXPOSTO e o que mais dos autos consta, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES estes Embargos à 

Execução Extrajudicial, com base na fundamentação acima exposta, determinando que a dívida em discussão sujeite-se 

apenas à comissão de permanência pactuada, sem capitalização, até o ajuizamento da ação de execução nº 0012358-

93.2009.403.6100, em apenso (26/05/2009), considerando a inadimplência em 15/02/09, com a exclusão da taxa de 

rentabilidade, após o que deverá ser atualizada conforme os procedimentos adotados para as Ações Condenatórias em 

geral (ex vi da Resolução nº 134/2010, do Conselho da Justiça Federal).Em virtude da sucumbência recíproca, as partes 

arcarão com os honorários de seus respectivos patronos, sendo o embargante, ademais, beneficiário da assistência 

judiciária gratuita. Traslade-se cópia desta decisão aos autos da Execução Extrajudicial nº 0012358-93.2009.403.6100, 
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em apenso, com o oportuno prosseguimento da execução.Oportunamente, desapensem-se e arquivem-se estes autos, 

observadas as cautelas de Lei.P.R.I.São Paulo, 13 de abril de 2011. ANDERSON FERNANDES VIEIRA Juiz Federal 

Substituto 

 

0024298-21.2010.403.6100 (2009.61.00.012358-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0012358-93.2009.403.6100 (2009.61.00.012358-8)) MARCELA DE OLIVEIRA CARVALHO(SP155048 - 

GERALDO PEREIRA DE OLIVEIRA E SP262910 - ADRIANA NUNES DAOLIO) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP173286 - LEONORA ARNOLDI MARTINS FERREIRA) 

FLS. 54/63 - Vistos em sentença.MARCELA DE OLIVEIRA CARVALHO, devidamente representada nos autos, 

ofereceu os presentes EMBARGOS À EXECUÇÃO, requerendo a aplicação do Código de Defesa do Consumidor e a 

anulação da cláusula contratual 5ª. Aduziu não ter sido fixada a taxa de juros no contrato. Pleiteou a fixação dos juros 

pelo Juízo e a extinção do processo sem julgamento do mérito, na forma do art. 267, inciso VI, do CPC. No mérito, 

insurgiu-se contra a duplicidade de cobrança da dívida, capitalização de juros e a comissão de permanência, pleiteando 

a nulidade da cláusula que a estipula, por abusiva. Por fim, requereu os benefícios da justiça gratuita.Foram deferidos os 

benefícios da justiça gratuita.Intimada, a credora, ora embargada, apresentou impugnação às fls. 22/52, defendendo a 

legalidade plena do contrato avençado, da comissão de permanência e da capitalização de juros, após 31 de março de 

2000, bem como a existência de título executivo líquido e certo.É o relatório do necessário.Fundamento e Decido.Os 

embargos foram processados sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, não existindo nulidade que vicie o 
procedimento.Por primeiro, ressalto a desnecessidade de garantia do Juízo para interposição dos embargos do devedor.É 

cediço que o artigo 736 do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 11.382/2006, dispõe que o 

executado pode opor-se à execução por meio de embargos, independentemente de penhora, depósito ou caução. Porém, 

nesse caso, os embargos interpostos não terão efeito suspensivo, a teor do art. 739-A do mesmo diploma legal. O 

parágrafo 1º do mesmo artigo dispõe que o juiz poderá, a requerimento do embargante, atribuir efeito suspensivo aos 

embargos, sendo relevantes seus fundamentos, o prosseguimento da execução manifestamente possa causar ao 

executado grave dano ou de difícil ou incerta reparação, e desde que a execução já esteja garantida por penhora, 

depósito ou caução suficientes. Assim, concluindo, no caso em exame, o devedor não garantiu o Juízo, não estando, 

portanto, suspensa a execução.Quanto à certeza e liquidez do título executivo, o art. 585 do Código de Processo Civil 

enumera os títulos executivos extrajudiciais, dentre eles, no item II, o documento particular assinado pelo devedor e por 

duas testemunhas, que é o caso presente. De todo modo, a executoriedade do título não é afastada quando a apuração de 

seu valor depende de meros cálculos aritméticos de valores da dívida (ou do saldo devedor) do contrato ou de eventuais 

acréscimos que estejam previstos no próprio contrato, como juros, correção monetária e multa, também não a 

eliminando alegações de excesso de execução (cobrança indevida da parcelas, etc.).Todavia, a executoriedade fica 

eliminada quando o título não traz em si mesmo o valor da dívida e seus acessórios, nos casos em que sua definição 

depende da apuração de fatos, de verificação de responsabilidades e interpretação de cláusulas contratuais, questões de 

fato que impõem a utilização de ação cognitiva para a cobrança, não podendo o credor utilizar-se diretamente da ação 
de execução.No caso em questão, é um Contrato de Empréstimo e Financiamento à Pessoa Jurídica, com valor certo e 

determinado, dispondo o valor da prestação inicial e o total da dívida, fixando, pois, o montante líquido e certo.Acerca 

do tema, colaciono decisão do Eg. TRF3, verbis:EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA EMBASADA EM 

CONTRATO DE EMPRÉSTIMO CONSIGNAÇÃO CAIXA E NOTA PROMISSÓRIA A ELE VINCULADA - 

TÍTULOS EXECUTIVOS EXTRAJUDICIAIS - ARTIGO 585, I E II DO CPC - RECURSO DE APELAÇÃO 

PROVIDO - SENTENÇA REFORMADA - RETORNO DOS AUTOS À VARA DE ORIGEM PARA 

PROSSEGUIMENTO DO FEITO. 1. Cinge-se a controvérsia em verificar se o Contrato de Empréstimo Consignação 

Caixa, assinado pelas partes e subscrito por duas testemunhas, se constitui, nos termos do artigo 585, II do Código de 

Processo Civil, em título líquido, certo e exigível a embasar a presente execução. 2. Aludido contrato, assinado pelo 

executado e por duas testemunhas, estabelece a concessão de empréstimo em dinheiro ao devedor, para pagamento em 

número de prestações determinadas e com taxas de juros pré-fixadas, além de estar acompanhado da a nota promissória 

vinculada ao referido contrato. 3. O Contrato de Empréstimo Consignado goza dos requisitos de titulo executivo 

extrajudicial posto que a quantia disponibilizada em conta corrente é de valor certo e efetivamente utilizada pelo 

devedor, diferentemente do Contrato de Abertura de Crédito Rotativo, que embora tenha a forma de título executivo 

extrajudicial, carece de um de seus requisitos essenciais, qual seja, a liquidez, porquanto para apuração do quantum 

devido se faz necessário verificar o crédito fornecido pela Instituição Financeira e a sua efetiva utilização. 4. Consoante 

jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça, é título executivo a nota promissória vinculada ao contrato de mútuo 
com valor certo (STJ-3ª T.,REsp 439.845-MG, rel. Min. Menezes Direito, j. 22.05.03). 5. O Contrato de Empréstimo 

Consignação Caixa e a nota promissória a ele vinculado, ostentam os requisitos de certeza, liquidez e exigibilidade, 

constituindo-se em títulos executivos extrajudiciais, (artigo 585, incisos I e II do CPC), passíveis de embasar a presente 

execução ajuizada pela recorrente. 6. Recurso provido. Sentença reformada. Retorno dos autos à Vara de Origem para 

processamento do feito.(AC 200861000116221, 1401096, Relatora Desemb. Fed. RAMZA TARTUCE, QUINTA 

TURMA, Fonte DJF3 CJ2 DATA:25/08/2009 PÁGINA: 360)Ainda, recordo o teor do parágrafo 1º do mesmo artigo (nº 

585), que dispõe que a propositura de qualquer ação relativa ao débito constante do título executivo não inibe o credor 

de promover-lhe a execução.1. DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDORNão resta dúvida quanto a 

aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor (CDC) aos contratos firmados pelas instituições financeiras com 

seus clientes, tal o caso em apreço.Sobre o tema, consolidou sua jurisprudência o Eg. STJ, especialmente na Súmula nº 

297, cujo verbete transcrevo: O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras.Por outro lado, 
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como imperativo inerente à complexidade atual da vida econômica se estabelecem padrões uniformizados de 

negociação e contratação, constituindo-se o contrato de adesão em instrumento apto a viabilizar a celeridade das 

relações obrigacionais, nada tendo de ilegal a estipulação unilateral das cláusulas por um dos contratantes, previsto que 

está pelo CDC em seu art. 54. Apenas se cogitará de lesão ao consumidor no caso de uma ou algumas das cláusulas 

estabelecidas, então potencialmente nulas, gerarem desequilíbrio abusivo na relação contratual, de maneira que 

prestação e contraprestação sejam desproporcionais a lume do objeto do pacto.Note-se que, não obstante a 

aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 11 de novembro de 1990) às relações contratuais 

envolvendo instituições financeiras, deve-se verificar, no caso concreto, se a mesma se conduziu corretamente ou, pelo 

contrário, de maneira abusiva, provocando onerosidade excessiva do contrato ou, ainda, se descumpriu dolosamente 

qualquer de suas cláusulas.2. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA E TAXA DE RENTABILIDADECom relação à 

sistemática adotada para a cobrança do encargo decorrente da mora e do inadimplemento, exclusivamente a comissão 

de permanência, trata-se de verba devida em função não apenas do custo do dinheiro tomado pela parte embargante, 

como também em razão do crédito concedido e da inadimplência - pois a dívida não foi liquidada no prazo de seu 

vencimento, sujeitando-se, com base nas cláusulas pactuadas, à incidência deste encargo. A comissão de permanência é 

considerada legítima pelo E. STJ, quando não cumulada com a correção monetária e outros encargos:AGRAVO 

REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO BANCÁRIO. AGRAVO DA INSTITUIÇÃO 

FINANCEIRA. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. PERÍODO DE INADIMPLÊNCIA. COBRANÇA ISOLADA. 

CABIMENTO. AFASTAMENTO DOS DEMAIS ENCARGOS DE MORA. SÚMULAS 30, 294 E 296/STJ. 
REPETIÇÃO DO INDÉBITO. CABIMENTO. DESNECESSIDADE DE PROVA DO ERRO NO PAGAMENTO. 

VEDAÇÃO AO ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. AGRAVO REGIMENTAL MANIFESTAMENTE 

INADMISSÍVEL. MULTA DO ART. 557, 2º, DO CPC.1. Consoante entendimento assente na 2ª Seção desta Corte 

Superior, admite-se a comissão de permanência durante o período de inadimplemento contratual, à taxa média dos juros 

de mercado, limitada ao percentual fixado no contrato (Súmula nº 294/STJ), desde que não cumulada com a correção 

monetária (Súmula nº 30/STJ), com os juros remuneratórios (Súmula nº 296/STJ) e moratórios, nem com a multa 

contratual.2. A alegação do ora agravante, de ser indevida a repetição de indébito voluntariamente pago pela parte ex-

adversa, não tem o condão de afastar o firme entendimento deste Sodalício Superior no sentido de que a repetição de 

indébito é cabível sempre que verificado o pagamento indevido, em repúdio ao enriquecimento ilícito de quem o 

receber, independentemente da comprovação do erro.3. Negado seguimento ao agravo regimental, com aplicação de 

multa de 1% sobre o valor atualizado da causa, em virtude de sua manifesta inadmissibilidade.(AgRg no REsp 623832 / 

MG, 2004/0003876-1, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Data do Julgamento 04/03/2010, Data da 

Publicação/Fonte DJe 22/03/2010) Sempre se discutiu, na doutrina e na jurisprudência, se seria ou não legítima a 

incidência da comissão de permanência, bem como quanto a possível cumulatividade com outros encargos. Inclusive, 

por tal motivo, o E. STJ editou Súmulas sobre o tema, as quais transcrevo:Súmula 30: A Comissão de permanência e a 

correção monetária são inacumuláveis. (DJU 18/10/1991)Súmula 296: Os juros remuneratórios, não cumuláveis com a 

comissão de permanência, são devidos no período de inadimplência, à taxa média de mercado estipulada pelo Banco 
Central do Brasil, limitada ao percentual contratado. (DJU 09/09/2004)Súmula 294: Não é potestativa a cláusula 

contratual que prevê a comissão de permanência, calculada pela taxa média de mercado apurada pelo Banco Central do 

Brasil, limitada à taxa do contrato. (DJU 09/09/2004)Portanto, muito embora exista controvérsia acerca da natureza 

jurídica da comissão de permanência (juros e correção), será válida sua cobrança isolada, por já ter o Eg. Supremo 

Tribunal Federal decidido na ADIn nº 4/DF que, enquanto não editadas as leis complementares para disciplina do 

sistema financeiro nacional (art. 192 com redação da EC 40/2003), observar-se-á a legislação anterior à Constituição de 

1988 (em especial a Lei nº 4.595/64 recepcionada pela CF com status de lei complementar, conforme ADIn 449-DF, 

Rel. o Min. Carlos Mário Velloso, lei esta que estabelece estar a cargo do Conselho Monetário Nacional e do Banco 

Central do Brasil a definição de instrumentos de política monetária nacional, entre outros, a estipulação das taxas de 

juros). Ou seja, de acordo com tal legislação, as taxas de juros são livremente pactuadas com base nas oscilações do 

mercado. E ainda, quanto ao percentual permitido por lei, a jurisprudência admite a cobrança de juros remuneratórios 

em patamar superior a 12% nos contratos avençados pelas instituições financeiras. Tanto é assim que foi editada a 

Súmula 382 do STJ, em 08/06/2009, a qual prevê: A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por 

si só, não indica abusividade.O Banco Central do Brasil, com poderes conferidos pelo Conselho Monetário Nacional 

(CMN), por intermédio da Resolução n. 1.129/86, na forma da Lei n. 4.595/64, facultou às instituições financeiras a 

cobrança da comissão de permanência.Além de compensar a desvalorização da moeda, como visto, a comissão de 

permanência inegavelmente possui a função de remunerar a instituição financeira, em razão da taxa sobre a qual é 
calculada. Assim, incidindo após o vencimento da dívida, objetiva remunerar o credor pelo inadimplemento e forçar o 

devedor a cumprir a obrigação o mais rapidamente possível, evitando que continue em mora.Por outro prisma, verifica-

se na planilha de evolução da dívida, em especial às fls. 69/70 da Execução, que a CEF procedeu à cumulação da taxa 

de rentabilidade ao CDI, quando da aplicação da taxa de permanência.Entrementes, conforme já ressaltado, a comissão 

de permanência não pode ser cumulada com correção monetária, juros remuneratórios, multa, juros de mora e taxa de 

rentabilidade, pois representaria verdadeiro bis in idem, tornando a dívida excessivamente maior, além de seus 

objetivos. Nesse sentido, a jurisprudência iterativa do Superior Tribunal de Justiça:AGRAVO REGIMENTAL EM 

RECURSO ESPECIAL. CONTRATO BANCÁRIO. AGRAVO DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. COMISSÃO DE 

PERMANÊNCIA. PERÍODO DE INADIMPLÊNCIA. COBRANÇA ISOLADA. CABIMENTO. AFASTAMENTO 

DOS DEMAIS ENCARGOS DE MORA. SÚMULAS 30, 294 E 296/STJ. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. 

CABIMENTO. DESNECESSIDADE DE PROVA DO ERRO NO PAGAMENTO. VEDAÇÃO AO 
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ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. AGRAVO REGIMENTAL MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. MULTA DO 

ART. 557, 2º, DO CPC.1. Consoante entendimento assente na 2ª Seção desta Corte Superior, admite-se a comissão de 

permanência durante o período de inadimplemento contratual, à taxa média dos juros de mercado, limitada ao 

percentual fixado no contrato (Súmula nº 294/STJ), desde que não cumulada com a correção monetária (Súmula nº 

30/STJ), com os juros remuneratórios (Súmula nº 296/STJ) e moratórios, nem com a multa contratual.2. A alegação do 

ora agravante, de ser indevida a repetição de indébito voluntariamente pago pela parte ex-adversa, não tem o condão de 

afastar o firme entendimento deste Sodalício Superior no sentido de que a repetição de indébito é cabível sempre que 

verificado o pagamento indevido, em repúdio ao enriquecimento ilícito de quem o receber, independentemente da 

comprovação do erro.3. Negado seguimento ao agravo regimental, com aplicação de multa de 1% sobre o valor 

atualizado da causa, em virtude de sua manifesta inadmissibilidade.(AgRg no REsp 623832 / MG, 2004/0003876-1, 

Relator(a) Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO Órgão Julgador QUARTA TURMA Data do Julgamento 04/03/2010 

Data da Publicação/Fonte DJe 22/03/2010) Nessa linha, a solução mais acertada, em cotejo com a Resolução n. 

1.129/86, é manter a comissão de permanência composta apenas pela taxa de CDI, apurada nos termos do contrato, 

excluindo-se a taxa de rentabilidade.Do E. TRF da 3ª Região cito:CIVIL E PROCESSO CIVIL. AGRAVO. ART. 557 

DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AÇÃO MONITÓRIA. CONTRATO BANCÁRIO. COMISSÃO DE 

PERMANÊNCIA. CERTIFICADO DE DEPÓSITO BANCÁRIO. TAXA DE RENTABILIDADE. CAPITALIZAÇÃO 

MENSAL DE JUROS.1. A jurisprudência admite, nos contratos bancários, a cobrança da comissão de permanência, 

mas não que ela seja composta pela soma da taxa de Certificado de Depósito Interbancário - CDI com a chamada taxa 
de rentabilidade, uma vez que ambas as verbas possuem natureza de juros remuneratórios, havendo julgados, ademais, 

que reputam potestativa a segunda delas. 2. Quanto à forma de capitalização, a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça já se assentou no sentido de que ela pode ser mensal, desde que pactuada e que o contrato tenha sido celebrado 

após 31 de março de 2000. 3. Agravo desprovido.(Processo AC 200361020138261, 1029101, Relator Desemb. Fed. 

NELTON DOS SANTOS, Órgão julgador SEGUNDA TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:29/04/2010 PÁGINA: 

150)PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CRÉDITO ROTATIVO. CONTRADIÇÃO. 

OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. I - Os embargos de declaração têm cabimento nas hipóteses previstas no 

artigo 535 do Código de Processo Civil. II - É admissível nos contratos bancários a comissão de permanência, calculada 

pela taxa média do mercado e apurada pelo Banco Central do Brasil. III - A Comissão de Permanência está prevista na 

Resolução BACEN nº 1129/86, do Banco Central do Brasil e inclui em seu cálculo a correção monetária, os juros 

remuneratórios, a multa e os juros decorrentes da mora. IV - Dessa feita, é vedada a cobrança de demais taxas, como 

taxa de rentabilidade ou juros remuneratórios, uma vez que configuraria um verdadeiro bis in idem. V - Embargos de 

declaração rejeitados.(Processo AC 200461060094935, 1100226, Relatora Desemb. Fed. CECILIA MELLO Órgão 

julgador SEGUNDA TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:15/04/2010 PÁGINA: 128)AÇÃO DE COBRANÇA - 

CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO DIRETO AO CONSUMIDOR - INDEFERIMENTO DA PROVA 

PERICIAL CONTÁBIL - MATÉRIA DE DIREITO - AGRAVO RETIDO IMPROVIDO - INÉPCIA DA INICIAL - 

PRELIMINAR REJEITADA - CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - APLICABILIDADE - ENCARGOS 
CONTRATUAIS - COMISSÃO DE PERMANÊNCIA COBRANÇA CUMULATIVA COM TAXA DE 

RENTABILIDADE - IMPOSSIBILIDADE - PRECEDENTES CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS 

REMUNERATÓRIOS - POSSIBILIDADE - ENCARGOS CONTRATUAIS - TERMO FINAL DE INCIDÊNCIA - 

RECURSO DE APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDO - SENTENÇA REFORMADA EM PARTE. 1.O artigo 

330 do Código de Processo Civil permite ao magistrado julgar antecipadamente a causa e dispensar a produção de 

provas quando a questão for unicamente de direito e os documentos acostados aos autos forem suficientes ao exame do 

pedido. 2.O artigo 130 do Código de Processo Civil confere ao magistrado a possibilidade de avaliar a necessidade da 

prova, e de indeferir as diligências inúteis ou meramente protelatórias de modo que, caso a prova fosse efetivamente 

necessária ao deslinde da questão, teria o magistrado ordenado sua realização, independentemente de requerimento. 

3.No caso, a autora instruiu a inicial com os extratos de movimentação da conta corrente de titularidade da parte ré, 

comprovando o crédito efetuado; o demonstrativo de débito, onde consta que, após o vencimento do contrato a dívida 

foi atualizada pela incidência da comissão de permanência, composta pelo índice mensal do CDI - Certificado de 

Depósito Interbancário acrescido da taxa de rentabilidade de 5%, ao mês; a planilha de evolução da dívida e, por fim, o 

contrato pactuado pelas partes. Não há cobrança de juros de mora e multa contratual.4.Considerando que os valores, 

índices e taxas que incidiram sobre o valor do débito estão bem especificados nos autos e, além disso, a questão relativa 

ao abuso na cobrança dos encargos contratuais é matéria exclusivamente de direito, porquanto basta mera interpretação 

das cláusulas do contrato firmado entre as partes, para se apurar eventuais ilegalidades praticadas, não há necessidade 
de se anular o feito para a realização da perícia contábil. Agravo retido improvido. 5.Preliminar de inépcia rejeitada, 

porquanto a autora, como já demonstrado, instruiu a inicial com os documentos suficientes à propositura da ação, até 

porque não há negativa da existência da dívida, insurgindo-se o réu apenas contra os encargos contratuais decorrentes 

da mora. 6.Ademais, para o inicio da fase de cumprimento de sentença, deverá a CEF apresentar novos cálculos, 

adequando-os ao que ficou determinado no decisum, descontando-se os valores comprovadamente pagos 

administrativamente, sem qualquer prejuízo ao réu. 7.O Excelso Pretório consolidou o entendimento, no julgamento da 

ADI nº 2591/DF, que as instituições bancárias, financeiras e securitárias prestam serviços e, por conta disso, se 

submetem às normas do Código de Defesa do Consumidor, consoante artigo 3º da Lei nº 8.078/90. 8.Não obstante tratar 

a hipótese de contrato de adesão, não há qualquer dificuldade na interpretação das cláusulas contratuais, de modo que 

descabe alegar desconhecimento do conteúdo do contrato à época em que foi celebrado. 9.O Banco Central do Brasil, 

com os poderes conferidos pelo Conselho Monetário Nacional, por meio da Resolução nº 1.129/86, na forma do artigo 
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9º da Lei 4.595/64, facultou às instituições financeiras a cobrança da comissão de permanência, sendo legítima a sua 

exigência, porquanto instituída por órgão competente e de acordo com previsão legal.10.A legitimidade da cobrança da 

comissão de permanência nos contratos bancários encontra-se sufragada pela jurisprudência do E. Superior Tribunal de 

Justiça, como se vê dos enunciados das Súmulas 30, 294 e 296. 11.A jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça é 

pacífica no sentido de que, após o vencimento da dívida, somente é devida a incidência da comissão de permanência 

calcula pela taxa média de mercado apurada pelo BACEN, que não poderá ser cumulada com qualquer outro encargo, 

sob pena de se configurar verdadeiro bis in idem. 12.É indevida a cobrança da taxa de rentabilidade que se encontra 

embutida na comissão de permanência,consoante o entendimento jurisprudencial acerca do tema. 13.É vedada a 

capitalização dos juros, mesmo que convencionada, até porque, na espécie, subsiste o preceito do artigo 4º do Decreto 

22.626/33, contrário ao anatocismo, cuja redação não foi revogada pela Lei nº 4.595/64, sendo permitida sua prática 

somente nos casos expressamente previstos em lei (Súmula nº 121 do E. Pretório e precedentes jurisprudenciais do E. 

STJ). 14.O artigo 5º da Medida Provisória nº 1963-17 de 30.03.00, hoje sob o nº 2.170-36, autorizou a capitalização de 

juros, nos contratos bancários com periodicidade inferior a um ano, desde que pactuada, nas operações realizadas pelas 

instituições financeiras integrantes do Sistema Financeiro Nacional. 15. Considerando que o contrato firmado entre as 

partes é posterior a edição da referida Medida Provisória, admite-se a capitalização mensal dos juros remuneratórios. 

16.O débito deverá ser acrescido dos juros remuneratórios segundo o critério previsto no contrato até o seu vencimento 

e, após, incidirá tão somente a comissão de permanência obtida pela composição da taxa de CDI - Certificado de 

Depósito Interbancário, divulgada pelo BACEN, limitada à taxa de juros pactuada,(Súmula 296 do STJ), afastada a 
cobrança cumulativa com a taxa de rentabilidade ou qualquer outro encargo. 17.O artigo 4º da Resolução nº 1748/90 do 

Banco Central que prevê que as instituições financeiras ficam obrigadas a tomar medidas judiciais visando a penhora, 

protesto ou outra semelhante para as operações ou parcelas vencidas, de responsabilidade do setor privado, no prazo 

máximo de 180 (cento e oitenta) dias do vencimento do contrato, independentemente de contarem ou não com garantias 

foi revogada pelo artigo 16 da Resolução nº 2682/99, razão pela qual a CEF somente não poderá se utilizar dos 

encargos contratuais se o inadimplemento ocorreu antes de sua revogação, não sendo esta a hipótese dos autos. 

18.Todavia, a comissão de permanência somente é devida até o ajuizamento da ação, posto que o contrato já se 

encontrava rescindido, razão pela qual não mais incidem os encargos ali previstos para efeitos de atualização da dívida. 

19.Após o ajuizamento da ação a dívida será atualizada como qualquer outro débito judicial, ou seja pelos índices 

oficiais, com base nos critérios utilizados para as Ações Condenatórias em geral (Manual de Orientação de 

Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 242, de 03.07.2001). 20.Os juros de 

mora são devidos a partir da citação, a teor do artigo 219 do Código de Processo Civil, e à taxa de 0,5% ao mês, nos 

termos do artigo 1062 do antigo Código Civil, até a entrada em vigor do novo texto da Lei Civil, em 11 de janeiro de 

2003, quando se tornou aplicável o disposto em seu artigo 406. 21.Agravo retido improvido. Preliminar de inépcia da 

inicial rejeitada. Recurso de apelação parcialmente provido. Sentença reformada em parte.(Processo AC 

200461050105961, 1389613, Relatora Desemb. Fed. RAMZA TARTUCE Órgão julgador QUINTA TURMA Fonte 

DJF3 CJ2 DATA:29/09/2009 PÁGINA: 100)Registre-se, ainda, que não houve comprovação de pagamento de outras 
parcelas além da consignadas pela Instituição Financeira, razão pela qual o cálculo deverá considerar a data inicial da 

inadimplência, a teor do que se verifica pelo cálculo da CEF, 15/02/09.3. CAPITALIZAÇÃO DE JUROSNo tocante à 

capitalização de juros, em linhas gerais, quanto aos contratos celebrados até 30 de março de 2000 (data da entrada em 

vigor da MP 1.963-17/2000), tem-se que somente é admitida nas hipóteses em que expressamente autorizada por lei 

específica, sendo vedada nos demais casos, mesmo quando pactuada, em razão da não revogação do art. 4o do Decreto 

22.626/33 pela Lei 4.595/64. Por outro lado, com o advento da Medida Provisória nº 1.963-17, de 30/03/2000 (que, por 

primeiro, na série, abordou o tema, no art 5º), sucessivamente reeditada até a MP 2.170-36, de 23/08/2001, admite-se a 

capitalização mensal de juros, desde que pactuada. Portanto, a capitalização dos juros em periodicidade mensal é 

admitida para os contratos celebrados a partir de 31 de março de 2000, data da primitiva publicação do art. 5º da MP nº 

1.963-17/2000, atualmente reeditada sob o nº 2.170-36/2000 (REsp 602.068/RS), desde que pactuada, até que seja 

julgada em definitivo a ADIN nº 2.316/00 pelo STF, a qual se encontra com julgamento suspenso.No caso em exame, 

não pode haver capitalização, pois, apesar de existir previsão legal para tanto quando celebrado o contrato a que se 

referem estes autos, isto é, em 17/09/2008, não há previsão contratual, pelo que se observa da leitura do referido 

contrato.Em suma e concluindo, a comissão de permanência, calculada pela taxa média dos juros de mercado apurada 

pelo Banco Central do Brasil e tendo como limite máximo a taxa do contrato é devida no período de inadimplência, 

desde que não cumulada com correção monetária, juros remuneratórios, moratórios e multa contratual. Observa-se do 

Demonstrativo de Débito (fl. 69 dos autos da Execução) que a CEF apenas aplicou a comissão de permanência, não 
cobrando multa, juros de mora, despesas de cobrança, custas processuais ou honorários advocatícios.Desta forma, 

correto que a dívida se sujeite à comissão de permanência pactuada até o ajuizamento da presente ação monitória, após 

o que deverá ser atualizada conforme os procedimentos adotados para as Ações Condenatórias em geral (ex vi da 

Resolução nº 134/2010, do Conselho da Justiça Federal).Por fim, descabe a anulação da cláusula quinta do contrato, eis 

que não diz respeito à fixação de juros, mas, sim, às tarifas e ressarcimento de despesas com seguro. Não há, também, 

cobrança em duplicidade da dívida, razão pela qual não se justifica a devolução em dobro.DISPOSITIVO.EM FACE 

DO EXPOSTO e o que mais dos autos consta, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES estes Embargos à 

Execução Extrajudicial, com base na fundamentação acima exposta, determinando que a dívida em discussão sujeite-se 

apenas à comissão de permanência pactuada, sem capitalização, até o ajuizamento da ação de execução nº 0012358-

93.2009.403.6100, em apenso (26/05/2009), considerando a inadimplência em 15/02/09, com a exclusão da taxa de 

rentabilidade, após o que deverá ser atualizada conforme os procedimentos adotados para as Ações Condenatórias em 
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geral (ex vi da Resolução nº 134/2010, do Conselho da Justiça Federal).Em virtude da sucumbência recíproca, as partes 

arcarão com os honorários de seus respectivos patronos, sendo a embargante, ademais, beneficiária da assistência 

judiciária gratuita. Traslade-se cópia desta decisão aos autos da Execução Extrajudicial nº 0012358-93.2009.403.6100, 

em apenso, com o oportuno prosseguimento da execução.Oportunamente, desapensem-se e arquivem-se estes autos, 

observadas as cautelas de Lei.P.R.I.São Paulo, 13 de abril de 2011. ANDERSON FERNANDES VIEIRA Juiz Federal 

Substituto 

 

0024299-06.2010.403.6100 (2009.61.00.012358-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0012358-93.2009.403.6100 (2009.61.00.012358-8)) RB IND/ E COM/ DE PLASTICOS LTDA(SP155048 - 

GERALDO PEREIRA DE OLIVEIRA E SP262910 - ADRIANA NUNES DAOLIO) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP173286 - LEONORA ARNOLDI MARTINS FERREIRA) 

FLS. 60/69 - Vistos em sentença.RB INDUSTRIA E COMERCIO DE PLASTICOS LTDA, devidamente representada 

nos autos, ofereceu os presentes EMBARGOS À EXECUÇÃO, requerendo a aplicação do Código de Defesa do 

Consumidor e a anulação da cláusula contratual 5ª. Aduziu não ter sido fixada a taxa de juros no contrato. Pleiteou a 

fixação dos juros pelo Juízo e a extinção do processo sem julgamento do mérito, na forma do art. 267, inciso VI, do 

CPC. No mérito, insurgiu-se contra a duplicidade de cobrança da dívida, capitalização de juros e a comissão de 

permanência, pleiteando a nulidade da cláusula que a estipula, por abusiva. Por fim, requereu os benefícios da justiça 

gratuita.Intimada, a credora, ora embargada, apresentou impugnação às fls. 28/58, defendendo a legalidade plena do 
contrato avençado, da comissão de permanência e da capitalização de juros, após 31 de março de 2000, bem como a 

existência de título executivo líquido e certo.É o relatório do necessário.Fundamento e Decido.Os embargos foram 

processados sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, não existindo nulidade que vicie o procedimento.Por 

primeiro, a Lei n.º 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, que Estabelece normas para a concessão de assistência judiciária 

aos necessitados, em seus arts. 1º, 2º, 4º e 10, indica que a gratuidade da justiça é exclusivamente concedida às pessoas 

ditas naturais ou físicas.Contudo, conforme entendimento firmado no C. Superior Tribunal de Justiça sobre o tema - em 

razão do disposto no artigo 5º, inciso LXXIV, da Constituição da República, que assegura a assistência jurídica integral 

e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos - tal benefício deve ser estendido às pessoas jurídicas sem fins 

lucrativos (entidades filantrópicas, sindicatos e associações) mediante requerimento nos autos. É aceita, ainda, a 

concessão do benefício da assistência judiciária gratuita às pessoas jurídicas que não sejam beneficentes ou 

filantrópicas, em situações excepcionais, desde que reste comprovada, documentalmente, a sua impossibilidade 

financeira para arcar com as custas do processo.In casu, a embargante não demonstrou a sua insuficiência econômica, 

motivo pelo qual indefiro o pedido de Justiça Gratuita.Em segundo lugar, ressalto a desnecessidade de garantia do Juízo 

para interposição dos embargos do devedor.É cediço que o artigo 736 do Código de Processo Civil, com a redação dada 

pela Lei nº 11.382/2006, dispõe que o executado pode opor-se à execução por meio de embargos, independentemente de 

penhora, depósito ou caução. Porém, nesse caso, os embargos interpostos não terão efeito suspensivo, a teor do art. 739-

A do mesmo diploma legal. O parágrafo 1º do mesmo artigo dispõe que o juiz poderá, a requerimento do embargante, 
atribuir efeito suspensivo aos embargos, sendo relevantes seus fundamentos, o prosseguimento da execução 

manifestamente possa causar ao executado grave dano ou de difícil ou incerta reparação, e desde que a execução já 

esteja garantida por penhora, depósito ou caução suficientes. Assim, concluindo, no caso em exame, o devedor não 

garantiu o Juízo, não estando, portanto, suspensa a execução.Quanto à certeza e liquidez do título executivo, o art. 585 

do Código de Processo Civil enumera os títulos executivos extrajudiciais, dentre eles, no item II, o documento 

particular assinado pelo devedor e por duas testemunhas, que é o caso presente. De todo modo, a executoriedade do 

título não é afastada quando a apuração de seu valor depende de meros cálculos aritméticos de valores da dívida (ou do 

saldo devedor) do contrato ou de eventuais acréscimos que estejam previstos no próprio contrato, como juros, correção 

monetária e multa, também não a eliminando alegações de excesso de execução (cobrança indevida da parcelas, 

etc.).Todavia, a executoriedade fica eliminada quando o título não traz em si mesmo o valor da dívida e seus acessórios, 

nos casos em que sua definição depende da apuração de fatos, de verificação de responsabilidades e interpretação de 

cláusulas contratuais, questões de fato que impõem a utilização de ação cognitiva para a cobrança, não podendo o 

credor utilizar-se diretamente da ação de execução.No caso em questão, é um Contrato de Empréstimo e Financiamento 

à Pessoa Jurídica, com valor certo e determinado, dispondo o valor da prestação inicial e o total da dívida, fixando, pois, 

o montante líquido e certo.Acerca do tema, colaciono decisão do Eg. TRF3, verbis:EXECUÇÃO POR QUANTIA 

CERTA EMBASADA EM CONTRATO DE EMPRÉSTIMO CONSIGNAÇÃO CAIXA E NOTA PROMISSÓRIA A 

ELE VINCULADA - TÍTULOS EXECUTIVOS EXTRAJUDICIAIS - ARTIGO 585, I E II DO CPC - RECURSO DE 
APELAÇÃO PROVIDO - SENTENÇA REFORMADA - RETORNO DOS AUTOS À VARA DE ORIGEM PARA 

PROSSEGUIMENTO DO FEITO. 1. Cinge-se a controvérsia em verificar se o Contrato de Empréstimo Consignação 

Caixa, assinado pelas partes e subscrito por duas testemunhas, se constitui, nos termos do artigo 585, II do Código de 

Processo Civil, em título líquido, certo e exigível a embasar a presente execução. 2. Aludido contrato, assinado pelo 

executado e por duas testemunhas, estabelece a concessão de empréstimo em dinheiro ao devedor, para pagamento em 

número de prestações determinadas e com taxas de juros pré-fixadas, além de estar acompanhado da a nota promissória 

vinculada ao referido contrato. 3. O Contrato de Empréstimo Consignado goza dos requisitos de titulo executivo 

extrajudicial posto que a quantia disponibilizada em conta corrente é de valor certo e efetivamente utilizada pelo 

devedor, diferentemente do Contrato de Abertura de Crédito Rotativo, que embora tenha a forma de título executivo 

extrajudicial, carece de um de seus requisitos essenciais, qual seja, a liquidez, porquanto para apuração do quantum 

devido se faz necessário verificar o crédito fornecido pela Instituição Financeira e a sua efetiva utilização. 4. Consoante 
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jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça, é título executivo a nota promissória vinculada ao contrato de mútuo 

com valor certo (STJ-3ª T.,REsp 439.845-MG, rel. Min. Menezes Direito, j. 22.05.03). 5. O Contrato de Empréstimo 

Consignação Caixa e a nota promissória a ele vinculado, ostentam os requisitos de certeza, liquidez e exigibilidade, 

constituindo-se em títulos executivos extrajudiciais, (artigo 585, incisos I e II do CPC), passíveis de embasar a presente 

execução ajuizada pela recorrente. 6. Recurso provido. Sentença reformada. Retorno dos autos à Vara de Origem para 

processamento do feito.(AC 200861000116221, 1401096, Relatora Desemb. Fed. RAMZA TARTUCE, QUINTA 

TURMA, Fonte DJF3 CJ2 DATA:25/08/2009 PÁGINA: 360)Ainda, recordo o teor do parágrafo 1º do mesmo artigo (nº 

585), que dispõe que a propositura de qualquer ação relativa ao débito constante do título executivo não inibe o credor 

de promover-lhe a execução.1. DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDORNão resta dúvida quanto a 

aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor (CDC) aos contratos firmados pelas instituições financeiras com 

seus clientes, tal o caso em apreço.Sobre o tema, consolidou sua jurisprudência o Eg. STJ, especialmente na Súmula nº 

297, cujo verbete transcrevo: O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras.Por outro lado, 

como imperativo inerente à complexidade atual da vida econômica se estabelecem padrões uniformizados de 

negociação e contratação, constituindo-se o contrato de adesão em instrumento apto a viabilizar a celeridade das 

relações obrigacionais, nada tendo de ilegal a estipulação unilateral das cláusulas por um dos contratantes, previsto que 

está pelo CDC em seu art. 54. Apenas se cogitará de lesão ao consumidor no caso de uma ou algumas das cláusulas 

estabelecidas, então potencialmente nulas, gerarem desequilíbrio abusivo na relação contratual, de maneira que 

prestação e contraprestação sejam desproporcionais a lume do objeto do pacto.Note-se que, não obstante a 
aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 11 de novembro de 1990) às relações contratuais 

envolvendo instituições financeiras, deve-se verificar, no caso concreto, se a mesma se conduziu corretamente ou, pelo 

contrário, de maneira abusiva, provocando onerosidade excessiva do contrato ou, ainda, se descumpriu dolosamente 

qualquer de suas cláusulas.2. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA E TAXA DE RENTABILIDADECom relação à 

sistemática adotada para a cobrança do encargo decorrente da mora e do inadimplemento, exclusivamente a comissão 

de permanência, trata-se de verba devida em função não apenas do custo do dinheiro tomado pela parte embargante, 

como também em razão do crédito concedido e da inadimplência - pois a dívida não foi liquidada no prazo de seu 

vencimento, sujeitando-se, com base nas cláusulas pactuadas, à incidência deste encargo. A comissão de permanência é 

considerada legítima pelo E. STJ, quando não cumulada com a correção monetária e outros encargos:AGRAVO 

REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO BANCÁRIO. AGRAVO DA INSTITUIÇÃO 

FINANCEIRA. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. PERÍODO DE INADIMPLÊNCIA. COBRANÇA ISOLADA. 

CABIMENTO. AFASTAMENTO DOS DEMAIS ENCARGOS DE MORA. SÚMULAS 30, 294 E 296/STJ. 

REPETIÇÃO DO INDÉBITO. CABIMENTO. DESNECESSIDADE DE PROVA DO ERRO NO PAGAMENTO. 

VEDAÇÃO AO ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. AGRAVO REGIMENTAL MANIFESTAMENTE 

INADMISSÍVEL. MULTA DO ART. 557, 2º, DO CPC.1. Consoante entendimento assente na 2ª Seção desta Corte 

Superior, admite-se a comissão de permanência durante o período de inadimplemento contratual, à taxa média dos juros 

de mercado, limitada ao percentual fixado no contrato (Súmula nº 294/STJ), desde que não cumulada com a correção 
monetária (Súmula nº 30/STJ), com os juros remuneratórios (Súmula nº 296/STJ) e moratórios, nem com a multa 

contratual.2. A alegação do ora agravante, de ser indevida a repetição de indébito voluntariamente pago pela parte ex-

adversa, não tem o condão de afastar o firme entendimento deste Sodalício Superior no sentido de que a repetição de 

indébito é cabível sempre que verificado o pagamento indevido, em repúdio ao enriquecimento ilícito de quem o 

receber, independentemente da comprovação do erro.3. Negado seguimento ao agravo regimental, com aplicação de 

multa de 1% sobre o valor atualizado da causa, em virtude de sua manifesta inadmissibilidade.(AgRg no REsp 623832 / 

MG, 2004/0003876-1, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Data do Julgamento 04/03/2010, Data da 

Publicação/Fonte DJe 22/03/2010) Sempre se discutiu, na doutrina e na jurisprudência, se seria ou não legítima a 

incidência da comissão de permanência, bem como quanto a possível cumulatividade com outros encargos. Inclusive, 

por tal motivo, o E. STJ editou Súmulas sobre o tema, as quais transcrevo:Súmula 30: A Comissão de permanência e a 

correção monetária são inacumuláveis. (DJU 18/10/1991)Súmula 296: Os juros remuneratórios, não cumuláveis com a 

comissão de permanência, são devidos no período de inadimplência, à taxa média de mercado estipulada pelo Banco 

Central do Brasil, limitada ao percentual contratado. (DJU 09/09/2004)Súmula 294: Não é potestativa a cláusula 

contratual que prevê a comissão de permanência, calculada pela taxa média de mercado apurada pelo Banco Central do 

Brasil, limitada à taxa do contrato. (DJU 09/09/2004)Portanto, muito embora exista controvérsia acerca da natureza 

jurídica da comissão de permanência (juros e correção), será válida sua cobrança isolada, por já ter o Eg. Supremo 

Tribunal Federal decidido na ADIn nº 4/DF que, enquanto não editadas as leis complementares para disciplina do 
sistema financeiro nacional (art. 192 com redação da EC 40/2003), observar-se-á a legislação anterior à Constituição de 

1988 (em especial a Lei nº 4.595/64 recepcionada pela CF com status de lei complementar, conforme ADIn 449-DF, 

Rel. o Min. Carlos Mário Velloso, lei esta que estabelece estar a cargo do Conselho Monetário Nacional e do Banco 

Central do Brasil a definição de instrumentos de política monetária nacional, entre outros, a estipulação das taxas de 

juros). Ou seja, de acordo com tal legislação, as taxas de juros são livremente pactuadas com base nas oscilações do 

mercado. E ainda, quanto ao percentual permitido por lei, a jurisprudência admite a cobrança de juros remuneratórios 

em patamar superior a 12% nos contratos avençados pelas instituições financeiras. Tanto é assim que foi editada a 

Súmula 382 do STJ, em 08/06/2009, a qual prevê: A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por 

si só, não indica abusividade.O Banco Central do Brasil, com poderes conferidos pelo Conselho Monetário Nacional 

(CMN), por intermédio da Resolução n. 1.129/86, na forma da Lei n. 4.595/64, facultou às instituições financeiras a 

cobrança da comissão de permanência.Além de compensar a desvalorização da moeda, como visto, a comissão de 
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permanência inegavelmente possui a função de remunerar a instituição financeira, em razão da taxa sobre a qual é 

calculada. Assim, incidindo após o vencimento da dívida, objetiva remunerar o credor pelo inadimplemento e forçar o 

devedor a cumprir a obrigação o mais rapidamente possível, evitando que continue em mora.Por outro prisma, verifica-

se na planilha de evolução da dívida, em especial às fls. 69/70 da Execução, que a CEF procedeu à cumulação da taxa 

de rentabilidade ao CDI, quando da aplicação da taxa de permanência.Entrementes, conforme já ressaltado, a comissão 

de permanência não pode ser cumulada com correção monetária, juros remuneratórios, multa, juros de mora e taxa de 

rentabilidade, pois representaria verdadeiro bis in idem, tornando a dívida excessivamente maior, além de seus 

objetivos. Nesse sentido, a jurisprudência iterativa do Superior Tribunal de Justiça:AGRAVO REGIMENTAL EM 

RECURSO ESPECIAL. CONTRATO BANCÁRIO. AGRAVO DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. COMISSÃO DE 

PERMANÊNCIA. PERÍODO DE INADIMPLÊNCIA. COBRANÇA ISOLADA. CABIMENTO. AFASTAMENTO 

DOS DEMAIS ENCARGOS DE MORA. SÚMULAS 30, 294 E 296/STJ. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. 

CABIMENTO. DESNECESSIDADE DE PROVA DO ERRO NO PAGAMENTO. VEDAÇÃO AO 

ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. AGRAVO REGIMENTAL MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. MULTA DO 

ART. 557, 2º, DO CPC.1. Consoante entendimento assente na 2ª Seção desta Corte Superior, admite-se a comissão de 

permanência durante o período de inadimplemento contratual, à taxa média dos juros de mercado, limitada ao 

percentual fixado no contrato (Súmula nº 294/STJ), desde que não cumulada com a correção monetária (Súmula nº 

30/STJ), com os juros remuneratórios (Súmula nº 296/STJ) e moratórios, nem com a multa contratual.2. A alegação do 

ora agravante, de ser indevida a repetição de indébito voluntariamente pago pela parte ex-adversa, não tem o condão de 
afastar o firme entendimento deste Sodalício Superior no sentido de que a repetição de indébito é cabível sempre que 

verificado o pagamento indevido, em repúdio ao enriquecimento ilícito de quem o receber, independentemente da 

comprovação do erro.3. Negado seguimento ao agravo regimental, com aplicação de multa de 1% sobre o valor 

atualizado da causa, em virtude de sua manifesta inadmissibilidade.(AgRg no REsp 623832 / MG, 2004/0003876-1, 

Relator(a) Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO Órgão Julgador QUARTA TURMA Data do Julgamento 04/03/2010 

Data da Publicação/Fonte DJe 22/03/2010) Nessa linha, a solução mais acertada, em cotejo com a Resolução n. 

1.129/86, é manter a comissão de permanência composta apenas pela taxa de CDI, apurada nos termos do contrato, 

excluindo-se a taxa de rentabilidade.Do E. TRF da 3ª Região cito:CIVIL E PROCESSO CIVIL. AGRAVO. ART. 557 

DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AÇÃO MONITÓRIA. CONTRATO BANCÁRIO. COMISSÃO DE 

PERMANÊNCIA. CERTIFICADO DE DEPÓSITO BANCÁRIO. TAXA DE RENTABILIDADE. CAPITALIZAÇÃO 

MENSAL DE JUROS.1. A jurisprudência admite, nos contratos bancários, a cobrança da comissão de permanência, 

mas não que ela seja composta pela soma da taxa de Certificado de Depósito Interbancário - CDI com a chamada taxa 

de rentabilidade, uma vez que ambas as verbas possuem natureza de juros remuneratórios, havendo julgados, ademais, 

que reputam potestativa a segunda delas. 2. Quanto à forma de capitalização, a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça já se assentou no sentido de que ela pode ser mensal, desde que pactuada e que o contrato tenha sido celebrado 

após 31 de março de 2000. 3. Agravo desprovido.(Processo AC 200361020138261, 1029101, Relator Desemb. Fed. 

NELTON DOS SANTOS, Órgão julgador SEGUNDA TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:29/04/2010 PÁGINA: 
150)PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CRÉDITO ROTATIVO. CONTRADIÇÃO. 

OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. I - Os embargos de declaração têm cabimento nas hipóteses previstas no 

artigo 535 do Código de Processo Civil. II - É admissível nos contratos bancários a comissão de permanência, calculada 

pela taxa média do mercado e apurada pelo Banco Central do Brasil. III - A Comissão de Permanência está prevista na 

Resolução BACEN nº 1129/86, do Banco Central do Brasil e inclui em seu cálculo a correção monetária, os juros 

remuneratórios, a multa e os juros decorrentes da mora. IV - Dessa feita, é vedada a cobrança de demais taxas, como 

taxa de rentabilidade ou juros remuneratórios, uma vez que configuraria um verdadeiro bis in idem. V - Embargos de 

declaração rejeitados.(Processo AC 200461060094935, 1100226, Relatora Desemb. Fed. CECILIA MELLO Órgão 

julgador SEGUNDA TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:15/04/2010 PÁGINA: 128)AÇÃO DE COBRANÇA - 

CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO DIRETO AO CONSUMIDOR - INDEFERIMENTO DA PROVA 

PERICIAL CONTÁBIL - MATÉRIA DE DIREITO - AGRAVO RETIDO IMPROVIDO - INÉPCIA DA INICIAL - 

PRELIMINAR REJEITADA - CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - APLICABILIDADE - ENCARGOS 

CONTRATUAIS - COMISSÃO DE PERMANÊNCIA COBRANÇA CUMULATIVA COM TAXA DE 

RENTABILIDADE - IMPOSSIBILIDADE - PRECEDENTES CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS 

REMUNERATÓRIOS - POSSIBILIDADE - ENCARGOS CONTRATUAIS - TERMO FINAL DE INCIDÊNCIA - 

RECURSO DE APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDO - SENTENÇA REFORMADA EM PARTE. 1.O artigo 

330 do Código de Processo Civil permite ao magistrado julgar antecipadamente a causa e dispensar a produção de 
provas quando a questão for unicamente de direito e os documentos acostados aos autos forem suficientes ao exame do 

pedido. 2.O artigo 130 do Código de Processo Civil confere ao magistrado a possibilidade de avaliar a necessidade da 

prova, e de indeferir as diligências inúteis ou meramente protelatórias de modo que, caso a prova fosse efetivamente 

necessária ao deslinde da questão, teria o magistrado ordenado sua realização, independentemente de requerimento. 

3.No caso, a autora instruiu a inicial com os extratos de movimentação da conta corrente de titularidade da parte ré, 

comprovando o crédito efetuado; o demonstrativo de débito, onde consta que, após o vencimento do contrato a dívida 

foi atualizada pela incidência da comissão de permanência, composta pelo índice mensal do CDI - Certificado de 

Depósito Interbancário acrescido da taxa de rentabilidade de 5%, ao mês; a planilha de evolução da dívida e, por fim, o 

contrato pactuado pelas partes. Não há cobrança de juros de mora e multa contratual.4.Considerando que os valores, 

índices e taxas que incidiram sobre o valor do débito estão bem especificados nos autos e, além disso, a questão relativa 

ao abuso na cobrança dos encargos contratuais é matéria exclusivamente de direito, porquanto basta mera interpretação 
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das cláusulas do contrato firmado entre as partes, para se apurar eventuais ilegalidades praticadas, não há necessidade 

de se anular o feito para a realização da perícia contábil. Agravo retido improvido. 5.Preliminar de inépcia rejeitada, 

porquanto a autora, como já demonstrado, instruiu a inicial com os documentos suficientes à propositura da ação, até 

porque não há negativa da existência da dívida, insurgindo-se o réu apenas contra os encargos contratuais decorrentes 

da mora. 6.Ademais, para o inicio da fase de cumprimento de sentença, deverá a CEF apresentar novos cálculos, 

adequando-os ao que ficou determinado no decisum, descontando-se os valores comprovadamente pagos 

administrativamente, sem qualquer prejuízo ao réu. 7.O Excelso Pretório consolidou o entendimento, no julgamento da 

ADI nº 2591/DF, que as instituições bancárias, financeiras e securitárias prestam serviços e, por conta disso, se 

submetem às normas do Código de Defesa do Consumidor, consoante artigo 3º da Lei nº 8.078/90. 8.Não obstante tratar 

a hipótese de contrato de adesão, não há qualquer dificuldade na interpretação das cláusulas contratuais, de modo que 

descabe alegar desconhecimento do conteúdo do contrato à época em que foi celebrado. 9.O Banco Central do Brasil, 

com os poderes conferidos pelo Conselho Monetário Nacional, por meio da Resolução nº 1.129/86, na forma do artigo 

9º da Lei 4.595/64, facultou às instituições financeiras a cobrança da comissão de permanência, sendo legítima a sua 

exigência, porquanto instituída por órgão competente e de acordo com previsão legal.10.A legitimidade da cobrança da 

comissão de permanência nos contratos bancários encontra-se sufragada pela jurisprudência do E. Superior Tribunal de 

Justiça, como se vê dos enunciados das Súmulas 30, 294 e 296. 11.A jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça é 

pacífica no sentido de que, após o vencimento da dívida, somente é devida a incidência da comissão de permanência 

calcula pela taxa média de mercado apurada pelo BACEN, que não poderá ser cumulada com qualquer outro encargo, 
sob pena de se configurar verdadeiro bis in idem. 12.É indevida a cobrança da taxa de rentabilidade que se encontra 

embutida na comissão de permanência,consoante o entendimento jurisprudencial acerca do tema. 13.É vedada a 

capitalização dos juros, mesmo que convencionada, até porque, na espécie, subsiste o preceito do artigo 4º do Decreto 

22.626/33, contrário ao anatocismo, cuja redação não foi revogada pela Lei nº 4.595/64, sendo permitida sua prática 

somente nos casos expressamente previstos em lei (Súmula nº 121 do E. Pretório e precedentes jurisprudenciais do E. 

STJ). 14.O artigo 5º da Medida Provisória nº 1963-17 de 30.03.00, hoje sob o nº 2.170-36, autorizou a capitalização de 

juros, nos contratos bancários com periodicidade inferior a um ano, desde que pactuada, nas operações realizadas pelas 

instituições financeiras integrantes do Sistema Financeiro Nacional. 15. Considerando que o contrato firmado entre as 

partes é posterior a edição da referida Medida Provisória, admite-se a capitalização mensal dos juros remuneratórios. 

16.O débito deverá ser acrescido dos juros remuneratórios segundo o critério previsto no contrato até o seu vencimento 

e, após, incidirá tão somente a comissão de permanência obtida pela composição da taxa de CDI - Certificado de 

Depósito Interbancário, divulgada pelo BACEN, limitada à taxa de juros pactuada,(Súmula 296 do STJ), afastada a 

cobrança cumulativa com a taxa de rentabilidade ou qualquer outro encargo. 17.O artigo 4º da Resolução nº 1748/90 do 

Banco Central que prevê que as instituições financeiras ficam obrigadas a tomar medidas judiciais visando a penhora, 

protesto ou outra semelhante para as operações ou parcelas vencidas, de responsabilidade do setor privado, no prazo 

máximo de 180 (cento e oitenta) dias do vencimento do contrato, independentemente de contarem ou não com garantias 

foi revogada pelo artigo 16 da Resolução nº 2682/99, razão pela qual a CEF somente não poderá se utilizar dos 
encargos contratuais se o inadimplemento ocorreu antes de sua revogação, não sendo esta a hipótese dos autos. 

18.Todavia, a comissão de permanência somente é devida até o ajuizamento da ação, posto que o contrato já se 

encontrava rescindido, razão pela qual não mais incidem os encargos ali previstos para efeitos de atualização da dívida. 

19.Após o ajuizamento da ação a dívida será atualizada como qualquer outro débito judicial, ou seja pelos índices 

oficiais, com base nos critérios utilizados para as Ações Condenatórias em geral (Manual de Orientação de 

Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 242, de 03.07.2001). 20.Os juros de 

mora são devidos a partir da citação, a teor do artigo 219 do Código de Processo Civil, e à taxa de 0,5% ao mês, nos 

termos do artigo 1062 do antigo Código Civil, até a entrada em vigor do novo texto da Lei Civil, em 11 de janeiro de 

2003, quando se tornou aplicável o disposto em seu artigo 406. 21.Agravo retido improvido. Preliminar de inépcia da 

inicial rejeitada. Recurso de apelação parcialmente provido. Sentença reformada em parte.(Processo AC 

200461050105961, 1389613, Relatora Desemb. Fed. RAMZA TARTUCE Órgão julgador QUINTA TURMA Fonte 

DJF3 CJ2 DATA:29/09/2009 PÁGINA: 100)Registre-se, ainda, que não houve comprovação de pagamento de outras 

parcelas além da consignadas pela Instituição Financeira, razão pela qual o cálculo deverá considerar a data inicial da 

inadimplência, a teor do que se verifica pelo cálculo da CEF, 15/02/09.3. CAPITALIZAÇÃO DE JUROSNo tocante à 

capitalização de juros, em linhas gerais, quanto aos contratos celebrados até 30 de março de 2000 (data da entrada em 

vigor da MP 1.963-17/2000), tem-se que somente é admitida nas hipóteses em que expressamente autorizada por lei 

específica, sendo vedada nos demais casos, mesmo quando pactuada, em razão da não revogação do art. 4o do Decreto 
22.626/33 pela Lei 4.595/64. Por outro lado, com o advento da Medida Provisória nº 1.963-17, de 30/03/2000 (que, por 

primeiro, na série, abordou o tema, no art 5º), sucessivamente reeditada até a MP 2.170-36, de 23/08/2001, admite-se a 

capitalização mensal de juros, desde que pactuada. Portanto, a capitalização dos juros em periodicidade mensal é 

admitida para os contratos celebrados a partir de 31 de março de 2000, data da primitiva publicação do art. 5º da MP nº 

1.963-17/2000, atualmente reeditada sob o nº 2.170-36/2000 (REsp 602.068/RS), desde que pactuada, até que seja 

julgada em definitivo a ADIN nº 2.316/00 pelo STF, a qual se encontra com julgamento suspenso.No caso em exame, 

não pode haver capitalização, pois, apesar de existir previsão legal para tanto quando celebrado o contrato a que se 

referem estes autos, isto é, em 17/09/2008, não há previsão contratual, pelo que se observa da leitura do referido 

contrato.Em suma e concluindo, a comissão de permanência, calculada pela taxa média dos juros de mercado apurada 

pelo Banco Central do Brasil e tendo como limite máximo a taxa do contrato é devida no período de inadimplência, 

desde que não cumulada com correção monetária, juros remuneratórios, moratórios e multa contratual. Observa-se do 
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Demonstrativo de Débito (fl. 69 dos autos da Execução) que a CEF apenas aplicou a comissão de permanência, não 

cobrando multa, juros de mora, despesas de cobrança, custas processuais ou honorários advocatícios.Desta forma, 

correto que a dívida se sujeite à comissão de permanência pactuada até o ajuizamento da presente ação monitória, após 

o que deverá ser atualizada conforme os procedimentos adotados para as Ações Condenatórias em geral (ex vi da 

Resolução nº 134/2010, do Conselho da Justiça Federal).Por fim, descabe a anulação da cláusula quinta do contrato, eis 

que não diz respeito à fixação de juros, mas, sim, às tarifas e ressarcimento de despesas com seguro. Não há, também, 

cobrança em duplicidade da dívida, razão pela qual não se justifica a devolução em dobro.DISPOSITIVO.EM FACE 

DO EXPOSTO e o que mais dos autos consta, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES estes Embargos à 

Execução Extrajudicial, com base na fundamentação acima exposta, determinando que a dívida em discussão sujeite-se 

apenas à comissão de permanência pactuada, sem capitalização, até o ajuizamento da ação de execução nº 0012358-

93.2009.403.6100, em apenso (26/05/2009), considerando a inadimplência em 15/02/09, com a exclusão da taxa de 

rentabilidade, após o que deverá ser atualizada conforme os procedimentos adotados para as Ações Condenatórias em 

geral (ex vi da Resolução nº 134/2010, do Conselho da Justiça Federal).Em virtude da sucumbência recíproca, as partes 

arcarão com os honorários de seus respectivos patronos. Traslade-se cópia desta decisão aos autos da Execução 

Extrajudicial nº 0012358-93.2009.403.6100, em apenso, com o oportuno prosseguimento da execução.Oportunamente, 

desapensem-se e arquivem-se estes autos, observadas as cautelas de Lei.P.R.I.São Paulo,13 de abril de 2011. 

ANDERSON FERNANDES VIEIRA Juiz Federal Substituto 

 
0024300-88.2010.403.6100 (2009.61.00.012358-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0012358-93.2009.403.6100 (2009.61.00.012358-8)) ROSALINA APARECIDA DE OLIVEIRA(SP155048 - 

GERALDO PEREIRA DE OLIVEIRA E SP262910 - ADRIANA NUNES DAOLIO) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP173286 - LEONORA ARNOLDI MARTINS FERREIRA) 

FLS. 54/63 - Vistos em sentença.ROSALINA APARECIDA DE OLIVEIRA, devidamente representada nos autos, 

ofereceu os presentes EMBARGOS À EXECUÇÃO, requerendo a aplicação do Código de Defesa do Consumidor e a 

anulação da cláusula contratual 5ª. Aduziu não ter sido fixada a taxa de juros no contrato. Pleiteou a fixação dos juros 

pelo Juízo e a extinção do processo sem julgamento do mérito, na forma do art. 267, inciso VI, do CPC. No mérito, 

insurgiu-se contra a duplicidade de cobrança da dívida, capitalização de juros e a comissão de permanência, pleiteando 

a nulidade da cláusula que a estipula, por abusiva. Por fim, requereu os benefícios da justiça gratuita.Foram deferidos os 

benefícios da justiça gratuita.Intimada, a credora, ora embargada, apresentou impugnação às fls. 22/52, defendendo a 

legalidade plena do contrato avençado, da comissão de permanência e da capitalização de juros, após 31 de março de 

2000, bem como a existência de título executivo líquido e certo.É o relatório do necessário.Fundamento e Decido.Os 

embargos foram processados sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, não existindo nulidade que vicie o 

procedimento.Por primeiro, ressalto a desnecessidade de garantia do Juízo para interposição dos embargos do devedor.É 

cediço que o artigo 736 do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 11.382/2006, dispõe que o 

executado pode opor-se à execução por meio de embargos, independentemente de penhora, depósito ou caução. Porém, 
nesse caso, os embargos interpostos não terão efeito suspensivo, a teor do art. 739-A do mesmo diploma legal. O 

parágrafo 1º do mesmo artigo dispõe que o juiz poderá, a requerimento do embargante, atribuir efeito suspensivo aos 

embargos, sendo relevantes seus fundamentos, o prosseguimento da execução manifestamente possa causar ao 

executado grave dano ou de difícil ou incerta reparação, e desde que a execução já esteja garantida por penhora, 

depósito ou caução suficientes. Assim, concluindo, no caso em exame, o devedor não garantiu o Juízo, não estando, 

portanto, suspensa a execução.Quanto à certeza e liquidez do título executivo, o art. 585 do Código de Processo Civil 

enumera os títulos executivos extrajudiciais, dentre eles, no item II, o documento particular assinado pelo devedor e por 

duas testemunhas, que é o caso presente. De todo modo, a executoriedade do título não é afastada quando a apuração de 

seu valor depende de meros cálculos aritméticos de valores da dívida (ou do saldo devedor) do contrato ou de eventuais 

acréscimos que estejam previstos no próprio contrato, como juros, correção monetária e multa, também não a 

eliminando alegações de excesso de execução (cobrança indevida da parcelas, etc.).Todavia, a executoriedade fica 

eliminada quando o título não traz em si mesmo o valor da dívida e seus acessórios, nos casos em que sua definição 

depende da apuração de fatos, de verificação de responsabilidades e interpretação de cláusulas contratuais, questões de 

fato que impõem a utilização de ação cognitiva para a cobrança, não podendo o credor utilizar-se diretamente da ação 

de execução.No caso em questão, é um Contrato de Empréstimo e Financiamento à Pessoa Jurídica, com valor certo e 

determinado, dispondo o valor da prestação inicial e o total da dívida, fixando, pois, o montante líquido e certo.Acerca 

do tema, colaciono decisão do Eg. TRF3, verbis:EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA EMBASADA EM 
CONTRATO DE EMPRÉSTIMO CONSIGNAÇÃO CAIXA E NOTA PROMISSÓRIA A ELE VINCULADA - 

TÍTULOS EXECUTIVOS EXTRAJUDICIAIS - ARTIGO 585, I E II DO CPC - RECURSO DE APELAÇÃO 

PROVIDO - SENTENÇA REFORMADA - RETORNO DOS AUTOS À VARA DE ORIGEM PARA 

PROSSEGUIMENTO DO FEITO. 1. Cinge-se a controvérsia em verificar se o Contrato de Empréstimo Consignação 

Caixa, assinado pelas partes e subscrito por duas testemunhas, se constitui, nos termos do artigo 585, II do Código de 

Processo Civil, em título líquido, certo e exigível a embasar a presente execução. 2. Aludido contrato, assinado pelo 

executado e por duas testemunhas, estabelece a concessão de empréstimo em dinheiro ao devedor, para pagamento em 

número de prestações determinadas e com taxas de juros pré-fixadas, além de estar acompanhado da a nota promissória 

vinculada ao referido contrato. 3. O Contrato de Empréstimo Consignado goza dos requisitos de titulo executivo 

extrajudicial posto que a quantia disponibilizada em conta corrente é de valor certo e efetivamente utilizada pelo 

devedor, diferentemente do Contrato de Abertura de Crédito Rotativo, que embora tenha a forma de título executivo 
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extrajudicial, carece de um de seus requisitos essenciais, qual seja, a liquidez, porquanto para apuração do quantum 

devido se faz necessário verificar o crédito fornecido pela Instituição Financeira e a sua efetiva utilização. 4. Consoante 

jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça, é título executivo a nota promissória vinculada ao contrato de mútuo 

com valor certo (STJ-3ª T.,REsp 439.845-MG, rel. Min. Menezes Direito, j. 22.05.03). 5. O Contrato de Empréstimo 

Consignação Caixa e a nota promissória a ele vinculado, ostentam os requisitos de certeza, liquidez e exigibilidade, 

constituindo-se em títulos executivos extrajudiciais, (artigo 585, incisos I e II do CPC), passíveis de embasar a presente 

execução ajuizada pela recorrente. 6. Recurso provido. Sentença reformada. Retorno dos autos à Vara de Origem para 

processamento do feito.(AC 200861000116221, 1401096, Relatora Desemb. Fed. RAMZA TARTUCE, QUINTA 

TURMA, Fonte DJF3 CJ2 DATA:25/08/2009 PÁGINA: 360)Ainda, recordo o teor do parágrafo 1º do mesmo artigo (nº 

585), que dispõe que a propositura de qualquer ação relativa ao débito constante do título executivo não inibe o credor 

de promover-lhe a execução.1. DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDORNão resta dúvida quanto a 

aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor (CDC) aos contratos firmados pelas instituições financeiras com 

seus clientes, tal o caso em apreço.Sobre o tema, consolidou sua jurisprudência o Eg. STJ, especialmente na Súmula nº 

297, cujo verbete transcrevo: O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras.Por outro lado, 

como imperativo inerente à complexidade atual da vida econômica se estabelecem padrões uniformizados de 

negociação e contratação, constituindo-se o contrato de adesão em instrumento apto a viabilizar a celeridade das 

relações obrigacionais, nada tendo de ilegal a estipulação unilateral das cláusulas por um dos contratantes, previsto que 

está pelo CDC em seu art. 54. Apenas se cogitará de lesão ao consumidor no caso de uma ou algumas das cláusulas 
estabelecidas, então potencialmente nulas, gerarem desequilíbrio abusivo na relação contratual, de maneira que 

prestação e contraprestação sejam desproporcionais a lume do objeto do pacto.Note-se que, não obstante a 

aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 11 de novembro de 1990) às relações contratuais 

envolvendo instituições financeiras, deve-se verificar, no caso concreto, se a mesma se conduziu corretamente ou, pelo 

contrário, de maneira abusiva, provocando onerosidade excessiva do contrato ou, ainda, se descumpriu dolosamente 

qualquer de suas cláusulas.2. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA E TAXA DE RENTABILIDADECom relação à 

sistemática adotada para a cobrança do encargo decorrente da mora e do inadimplemento, exclusivamente a comissão 

de permanência, trata-se de verba devida em função não apenas do custo do dinheiro tomado pela parte embargante, 

como também em razão do crédito concedido e da inadimplência - pois a dívida não foi liquidada no prazo de seu 

vencimento, sujeitando-se, com base nas cláusulas pactuadas, à incidência deste encargo. A comissão de permanência é 

considerada legítima pelo E. STJ, quando não cumulada com a correção monetária e outros encargos:AGRAVO 

REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO BANCÁRIO. AGRAVO DA INSTITUIÇÃO 

FINANCEIRA. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. PERÍODO DE INADIMPLÊNCIA. COBRANÇA ISOLADA. 

CABIMENTO. AFASTAMENTO DOS DEMAIS ENCARGOS DE MORA. SÚMULAS 30, 294 E 296/STJ. 

REPETIÇÃO DO INDÉBITO. CABIMENTO. DESNECESSIDADE DE PROVA DO ERRO NO PAGAMENTO. 

VEDAÇÃO AO ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. AGRAVO REGIMENTAL MANIFESTAMENTE 

INADMISSÍVEL. MULTA DO ART. 557, 2º, DO CPC.1. Consoante entendimento assente na 2ª Seção desta Corte 
Superior, admite-se a comissão de permanência durante o período de inadimplemento contratual, à taxa média dos juros 

de mercado, limitada ao percentual fixado no contrato (Súmula nº 294/STJ), desde que não cumulada com a correção 

monetária (Súmula nº 30/STJ), com os juros remuneratórios (Súmula nº 296/STJ) e moratórios, nem com a multa 

contratual.2. A alegação do ora agravante, de ser indevida a repetição de indébito voluntariamente pago pela parte ex-

adversa, não tem o condão de afastar o firme entendimento deste Sodalício Superior no sentido de que a repetição de 

indébito é cabível sempre que verificado o pagamento indevido, em repúdio ao enriquecimento ilícito de quem o 

receber, independentemente da comprovação do erro.3. Negado seguimento ao agravo regimental, com aplicação de 

multa de 1% sobre o valor atualizado da causa, em virtude de sua manifesta inadmissibilidade.(AgRg no REsp 623832 / 

MG, 2004/0003876-1, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Data do Julgamento 04/03/2010, Data da 

Publicação/Fonte DJe 22/03/2010) Sempre se discutiu, na doutrina e na jurisprudência, se seria ou não legítima a 

incidência da comissão de permanência, bem como quanto a possível cumulatividade com outros encargos. Inclusive, 

por tal motivo, o E. STJ editou Súmulas sobre o tema, as quais transcrevo:Súmula 30: A Comissão de permanência e a 

correção monetária são inacumuláveis. (DJU 18/10/1991)Súmula 296: Os juros remuneratórios, não cumuláveis com a 

comissão de permanência, são devidos no período de inadimplência, à taxa média de mercado estipulada pelo Banco 

Central do Brasil, limitada ao percentual contratado. (DJU 09/09/2004)Súmula 294: Não é potestativa a cláusula 

contratual que prevê a comissão de permanência, calculada pela taxa média de mercado apurada pelo Banco Central do 

Brasil, limitada à taxa do contrato. (DJU 09/09/2004)Portanto, muito embora exista controvérsia acerca da natureza 
jurídica da comissão de permanência (juros e correção), será válida sua cobrança isolada, por já ter o Eg. Supremo 

Tribunal Federal decidido na ADIn nº 4/DF que, enquanto não editadas as leis complementares para disciplina do 

sistema financeiro nacional (art. 192 com redação da EC 40/2003), observar-se-á a legislação anterior à Constituição de 

1988 (em especial a Lei nº 4.595/64 recepcionada pela CF com status de lei complementar, conforme ADIn 449-DF, 

Rel. o Min. Carlos Mário Velloso, lei esta que estabelece estar a cargo do Conselho Monetário Nacional e do Banco 

Central do Brasil a definição de instrumentos de política monetária nacional, entre outros, a estipulação das taxas de 

juros). Ou seja, de acordo com tal legislação, as taxas de juros são livremente pactuadas com base nas oscilações do 

mercado. E ainda, quanto ao percentual permitido por lei, a jurisprudência admite a cobrança de juros remuneratórios 

em patamar superior a 12% nos contratos avençados pelas instituições financeiras. Tanto é assim que foi editada a 

Súmula 382 do STJ, em 08/06/2009, a qual prevê: A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por 

si só, não indica abusividade.O Banco Central do Brasil, com poderes conferidos pelo Conselho Monetário Nacional 
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(CMN), por intermédio da Resolução n. 1.129/86, na forma da Lei n. 4.595/64, facultou às instituições financeiras a 

cobrança da comissão de permanência.Além de compensar a desvalorização da moeda, como visto, a comissão de 

permanência inegavelmente possui a função de remunerar a instituição financeira, em razão da taxa sobre a qual é 

calculada. Assim, incidindo após o vencimento da dívida, objetiva remunerar o credor pelo inadimplemento e forçar o 

devedor a cumprir a obrigação o mais rapidamente possível, evitando que continue em mora.Por outro prisma, verifica-

se na planilha de evolução da dívida, em especial às fls. 69/70 da Execução, que a CEF procedeu à cumulação da taxa 

de rentabilidade ao CDI, quando da aplicação da taxa de permanência.Entrementes, conforme já ressaltado, a comissão 

de permanência não pode ser cumulada com correção monetária, juros remuneratórios, multa, juros de mora e taxa de 

rentabilidade, pois representaria verdadeiro bis in idem, tornando a dívida excessivamente maior, além de seus 

objetivos. Nesse sentido, a jurisprudência iterativa do Superior Tribunal de Justiça:AGRAVO REGIMENTAL EM 

RECURSO ESPECIAL. CONTRATO BANCÁRIO. AGRAVO DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. COMISSÃO DE 

PERMANÊNCIA. PERÍODO DE INADIMPLÊNCIA. COBRANÇA ISOLADA. CABIMENTO. AFASTAMENTO 

DOS DEMAIS ENCARGOS DE MORA. SÚMULAS 30, 294 E 296/STJ. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. 

CABIMENTO. DESNECESSIDADE DE PROVA DO ERRO NO PAGAMENTO. VEDAÇÃO AO 

ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. AGRAVO REGIMENTAL MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. MULTA DO 

ART. 557, 2º, DO CPC.1. Consoante entendimento assente na 2ª Seção desta Corte Superior, admite-se a comissão de 

permanência durante o período de inadimplemento contratual, à taxa média dos juros de mercado, limitada ao 

percentual fixado no contrato (Súmula nº 294/STJ), desde que não cumulada com a correção monetária (Súmula nº 
30/STJ), com os juros remuneratórios (Súmula nº 296/STJ) e moratórios, nem com a multa contratual.2. A alegação do 

ora agravante, de ser indevida a repetição de indébito voluntariamente pago pela parte ex-adversa, não tem o condão de 

afastar o firme entendimento deste Sodalício Superior no sentido de que a repetição de indébito é cabível sempre que 

verificado o pagamento indevido, em repúdio ao enriquecimento ilícito de quem o receber, independentemente da 

comprovação do erro.3. Negado seguimento ao agravo regimental, com aplicação de multa de 1% sobre o valor 

atualizado da causa, em virtude de sua manifesta inadmissibilidade.(AgRg no REsp 623832 / MG, 2004/0003876-1, 

Relator(a) Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO Órgão Julgador QUARTA TURMA Data do Julgamento 04/03/2010 

Data da Publicação/Fonte DJe 22/03/2010) Nessa linha, a solução mais acertada, em cotejo com a Resolução n. 

1.129/86, é manter a comissão de permanência composta apenas pela taxa de CDI, apurada nos termos do contrato, 

excluindo-se a taxa de rentabilidade.Do E. TRF da 3ª Região cito:CIVIL E PROCESSO CIVIL. AGRAVO. ART. 557 

DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AÇÃO MONITÓRIA. CONTRATO BANCÁRIO. COMISSÃO DE 

PERMANÊNCIA. CERTIFICADO DE DEPÓSITO BANCÁRIO. TAXA DE RENTABILIDADE. CAPITALIZAÇÃO 

MENSAL DE JUROS.1. A jurisprudência admite, nos contratos bancários, a cobrança da comissão de permanência, 

mas não que ela seja composta pela soma da taxa de Certificado de Depósito Interbancário - CDI com a chamada taxa 

de rentabilidade, uma vez que ambas as verbas possuem natureza de juros remuneratórios, havendo julgados, ademais, 

que reputam potestativa a segunda delas. 2. Quanto à forma de capitalização, a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça já se assentou no sentido de que ela pode ser mensal, desde que pactuada e que o contrato tenha sido celebrado 
após 31 de março de 2000. 3. Agravo desprovido.(Processo AC 200361020138261, 1029101, Relator Desemb. Fed. 

NELTON DOS SANTOS, Órgão julgador SEGUNDA TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:29/04/2010 PÁGINA: 

150)PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CRÉDITO ROTATIVO. CONTRADIÇÃO. 

OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. I - Os embargos de declaração têm cabimento nas hipóteses previstas no 

artigo 535 do Código de Processo Civil. II - É admissível nos contratos bancários a comissão de permanência, calculada 

pela taxa média do mercado e apurada pelo Banco Central do Brasil. III - A Comissão de Permanência está prevista na 

Resolução BACEN nº 1129/86, do Banco Central do Brasil e inclui em seu cálculo a correção monetária, os juros 

remuneratórios, a multa e os juros decorrentes da mora. IV - Dessa feita, é vedada a cobrança de demais taxas, como 

taxa de rentabilidade ou juros remuneratórios, uma vez que configuraria um verdadeiro bis in idem. V - Embargos de 

declaração rejeitados.(Processo AC 200461060094935, 1100226, Relatora Desemb. Fed. CECILIA MELLO Órgão 

julgador SEGUNDA TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:15/04/2010 PÁGINA: 128)AÇÃO DE COBRANÇA - 

CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO DIRETO AO CONSUMIDOR - INDEFERIMENTO DA PROVA 

PERICIAL CONTÁBIL - MATÉRIA DE DIREITO - AGRAVO RETIDO IMPROVIDO - INÉPCIA DA INICIAL - 

PRELIMINAR REJEITADA - CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - APLICABILIDADE - ENCARGOS 

CONTRATUAIS - COMISSÃO DE PERMANÊNCIA COBRANÇA CUMULATIVA COM TAXA DE 

RENTABILIDADE - IMPOSSIBILIDADE - PRECEDENTES CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS 

REMUNERATÓRIOS - POSSIBILIDADE - ENCARGOS CONTRATUAIS - TERMO FINAL DE INCIDÊNCIA - 
RECURSO DE APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDO - SENTENÇA REFORMADA EM PARTE. 1.O artigo 

330 do Código de Processo Civil permite ao magistrado julgar antecipadamente a causa e dispensar a produção de 

provas quando a questão for unicamente de direito e os documentos acostados aos autos forem suficientes ao exame do 

pedido. 2.O artigo 130 do Código de Processo Civil confere ao magistrado a possibilidade de avaliar a necessidade da 

prova, e de indeferir as diligências inúteis ou meramente protelatórias de modo que, caso a prova fosse efetivamente 

necessária ao deslinde da questão, teria o magistrado ordenado sua realização, independentemente de requerimento. 

3.No caso, a autora instruiu a inicial com os extratos de movimentação da conta corrente de titularidade da parte ré, 

comprovando o crédito efetuado; o demonstrativo de débito, onde consta que, após o vencimento do contrato a dívida 

foi atualizada pela incidência da comissão de permanência, composta pelo índice mensal do CDI - Certificado de 

Depósito Interbancário acrescido da taxa de rentabilidade de 5%, ao mês; a planilha de evolução da dívida e, por fim, o 

contrato pactuado pelas partes. Não há cobrança de juros de mora e multa contratual.4.Considerando que os valores, 
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índices e taxas que incidiram sobre o valor do débito estão bem especificados nos autos e, além disso, a questão relativa 

ao abuso na cobrança dos encargos contratuais é matéria exclusivamente de direito, porquanto basta mera interpretação 

das cláusulas do contrato firmado entre as partes, para se apurar eventuais ilegalidades praticadas, não há necessidade 

de se anular o feito para a realização da perícia contábil. Agravo retido improvido. 5.Preliminar de inépcia rejeitada, 

porquanto a autora, como já demonstrado, instruiu a inicial com os documentos suficientes à propositura da ação, até 

porque não há negativa da existência da dívida, insurgindo-se o réu apenas contra os encargos contratuais decorrentes 

da mora. 6.Ademais, para o inicio da fase de cumprimento de sentença, deverá a CEF apresentar novos cálculos, 

adequando-os ao que ficou determinado no decisum, descontando-se os valores comprovadamente pagos 

administrativamente, sem qualquer prejuízo ao réu. 7.O Excelso Pretório consolidou o entendimento, no julgamento da 

ADI nº 2591/DF, que as instituições bancárias, financeiras e securitárias prestam serviços e, por conta disso, se 

submetem às normas do Código de Defesa do Consumidor, consoante artigo 3º da Lei nº 8.078/90. 8.Não obstante tratar 

a hipótese de contrato de adesão, não há qualquer dificuldade na interpretação das cláusulas contratuais, de modo que 

descabe alegar desconhecimento do conteúdo do contrato à época em que foi celebrado. 9.O Banco Central do Brasil, 

com os poderes conferidos pelo Conselho Monetário Nacional, por meio da Resolução nº 1.129/86, na forma do artigo 

9º da Lei 4.595/64, facultou às instituições financeiras a cobrança da comissão de permanência, sendo legítima a sua 

exigência, porquanto instituída por órgão competente e de acordo com previsão legal.10.A legitimidade da cobrança da 

comissão de permanência nos contratos bancários encontra-se sufragada pela jurisprudência do E. Superior Tribunal de 

Justiça, como se vê dos enunciados das Súmulas 30, 294 e 296. 11.A jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça é 
pacífica no sentido de que, após o vencimento da dívida, somente é devida a incidência da comissão de permanência 

calcula pela taxa média de mercado apurada pelo BACEN, que não poderá ser cumulada com qualquer outro encargo, 

sob pena de se configurar verdadeiro bis in idem. 12.É indevida a cobrança da taxa de rentabilidade que se encontra 

embutida na comissão de permanência,consoante o entendimento jurisprudencial acerca do tema. 13.É vedada a 

capitalização dos juros, mesmo que convencionada, até porque, na espécie, subsiste o preceito do artigo 4º do Decreto 

22.626/33, contrário ao anatocismo, cuja redação não foi revogada pela Lei nº 4.595/64, sendo permitida sua prática 

somente nos casos expressamente previstos em lei (Súmula nº 121 do E. Pretório e precedentes jurisprudenciais do E. 

STJ). 14.O artigo 5º da Medida Provisória nº 1963-17 de 30.03.00, hoje sob o nº 2.170-36, autorizou a capitalização de 

juros, nos contratos bancários com periodicidade inferior a um ano, desde que pactuada, nas operações realizadas pelas 

instituições financeiras integrantes do Sistema Financeiro Nacional. 15. Considerando que o contrato firmado entre as 

partes é posterior a edição da referida Medida Provisória, admite-se a capitalização mensal dos juros remuneratórios. 

16.O débito deverá ser acrescido dos juros remuneratórios segundo o critério previsto no contrato até o seu vencimento 

e, após, incidirá tão somente a comissão de permanência obtida pela composição da taxa de CDI - Certificado de 

Depósito Interbancário, divulgada pelo BACEN, limitada à taxa de juros pactuada,(Súmula 296 do STJ), afastada a 

cobrança cumulativa com a taxa de rentabilidade ou qualquer outro encargo. 17.O artigo 4º da Resolução nº 1748/90 do 

Banco Central que prevê que as instituições financeiras ficam obrigadas a tomar medidas judiciais visando a penhora, 

protesto ou outra semelhante para as operações ou parcelas vencidas, de responsabilidade do setor privado, no prazo 
máximo de 180 (cento e oitenta) dias do vencimento do contrato, independentemente de contarem ou não com garantias 

foi revogada pelo artigo 16 da Resolução nº 2682/99, razão pela qual a CEF somente não poderá se utilizar dos 

encargos contratuais se o inadimplemento ocorreu antes de sua revogação, não sendo esta a hipótese dos autos. 

18.Todavia, a comissão de permanência somente é devida até o ajuizamento da ação, posto que o contrato já se 

encontrava rescindido, razão pela qual não mais incidem os encargos ali previstos para efeitos de atualização da dívida. 

19.Após o ajuizamento da ação a dívida será atualizada como qualquer outro débito judicial, ou seja pelos índices 

oficiais, com base nos critérios utilizados para as Ações Condenatórias em geral (Manual de Orientação de 

Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 242, de 03.07.2001). 20.Os juros de 

mora são devidos a partir da citação, a teor do artigo 219 do Código de Processo Civil, e à taxa de 0,5% ao mês, nos 

termos do artigo 1062 do antigo Código Civil, até a entrada em vigor do novo texto da Lei Civil, em 11 de janeiro de 

2003, quando se tornou aplicável o disposto em seu artigo 406. 21.Agravo retido improvido. Preliminar de inépcia da 

inicial rejeitada. Recurso de apelação parcialmente provido. Sentença reformada em parte.(Processo AC 

200461050105961, 1389613, Relatora Desemb. Fed. RAMZA TARTUCE Órgão julgador QUINTA TURMA Fonte 

DJF3 CJ2 DATA:29/09/2009 PÁGINA: 100)Registre-se, ainda, que não houve comprovação de pagamento de outras 

parcelas além da consignadas pela Instituição Financeira, razão pela qual o cálculo deverá considerar a data inicial da 

inadimplência, a teor do que se verifica pelo cálculo da CEF, 15/02/09.3. CAPITALIZAÇÃO DE JUROSNo tocante à 

capitalização de juros, em linhas gerais, quanto aos contratos celebrados até 30 de março de 2000 (data da entrada em 
vigor da MP 1.963-17/2000), tem-se que somente é admitida nas hipóteses em que expressamente autorizada por lei 

específica, sendo vedada nos demais casos, mesmo quando pactuada, em razão da não revogação do art. 4o do Decreto 

22.626/33 pela Lei 4.595/64. Por outro lado, com o advento da Medida Provisória nº 1.963-17, de 30/03/2000 (que, por 

primeiro, na série, abordou o tema, no art 5º), sucessivamente reeditada até a MP 2.170-36, de 23/08/2001, admite-se a 

capitalização mensal de juros, desde que pactuada. Portanto, a capitalização dos juros em periodicidade mensal é 

admitida para os contratos celebrados a partir de 31 de março de 2000, data da primitiva publicação do art. 5º da MP nº 

1.963-17/2000, atualmente reeditada sob o nº 2.170-36/2000 (REsp 602.068/RS), desde que pactuada, até que seja 

julgada em definitivo a ADIN nº 2.316/00 pelo STF, a qual se encontra com julgamento suspenso.No caso em exame, 

não pode haver capitalização, pois, apesar de existir previsão legal para tanto quando celebrado o contrato a que se 

referem estes autos, isto é, em 17/09/2008, não há previsão contratual, pelo que se observa da leitura do referido 

contrato.Em suma e concluindo, a comissão de permanência, calculada pela taxa média dos juros de mercado apurada 
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pelo Banco Central do Brasil e tendo como limite máximo a taxa do contrato é devida no período de inadimplência, 

desde que não cumulada com correção monetária, juros remuneratórios, moratórios e multa contratual. Observa-se do 

Demonstrativo de Débito (fl. 69 dos autos da Execução) que a CEF apenas aplicou a comissão de permanência, não 

cobrando multa, juros de mora, despesas de cobrança, custas processuais ou honorários advocatícios.Desta forma, 

correto que a dívida se sujeite à comissão de permanência pactuada até o ajuizamento da presente ação monitória, após 

o que deverá ser atualizada conforme os procedimentos adotados para as Ações Condenatórias em geral (ex vi da 

Resolução nº 134/2010, do Conselho da Justiça Federal).Por fim, descabe a anulação da cláusula quinta do contrato, eis 

que não diz respeito à fixação de juros, mas, sim, às tarifas e ressarcimento de despesas com seguro. Não há, também, 

cobrança em duplicidade da dívida, razão pela qual não se justifica a devolução em dobro.DISPOSITIVO.EM FACE 

DO EXPOSTO e o que mais dos autos consta, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES estes Embargos à 

Execução Extrajudicial, com base na fundamentação acima exposta, determinando que a dívida em discussão sujeite-se 

apenas à comissão de permanência pactuada, sem capitalização, até o ajuizamento da ação de execução nº 0012358-

93.2009.403.6100, em apenso (26/05/2009), considerando a inadimplência em 15/02/09, com a exclusão da taxa de 

rentabilidade, após o que deverá ser atualizada conforme os procedimentos adotados para as Ações Condenatórias em 

geral (ex vi da Resolução nº 134/2010, do Conselho da Justiça Federal).Em virtude da sucumbência recíproca, as partes 

arcarão com os honorários de seus respectivos patronos, sendo a embargante, ademais, beneficiária da assistência 

judiciária gratuita. Traslade-se cópia desta decisão aos autos da Execução Extrajudicial nº 0012358-93.2009.403.6100, 

em apenso, com o oportuno prosseguimento da execução.Oportunamente, desapensem-se e arquivem-se estes autos, 
observadas as cautelas de Lei.P.R.I.São Paulo, 13 de abril de 2011. ANDERSON FERNANDES VIEIRA Juiz Federal 

Substituto 

 

0002291-98.2011.403.6100 (93.0007408-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007408-

03.1993.403.6100 (93.0007408-3)) CARMEM DOLORES RAMOS(MG099156 - JOAO CARLOS NUNES JUNIOR) 

X UNIAO FEDERAL(Proc. 1142 - CRISTIANE BLANES) 

FLS. 18/19 - Vistos, em sentença.Carmen Dolores Ramos opôs estes embargos, alegando a nulidade da penhora 

realizada nos autos do Procedimento Ordinário (Cumprimento de Sentença) nº 0007408-03.1993.403.610, em apenso, 

uma vez que foi feita na conta em que recebe os proventos de aposentadoria. Junta o extrato da conta e do benefício 

recebido do INSS. Requereu os benefícios da justiça gratuita. Foi atribuído efeito suspensivo aos presentes 

embargos.Intimada, a União alegou que não existe prova de que dinheiro penhorado seja única e exclusivamente 

advindo dos proventos de aposentadoria.É o relatório.DECIDO.Defiro os benefícios da gratuidade de justiça.Por 

primeiro, observo que a matéria posta nestes Embargos não se insere dentre aquelas previstas no art. 741 do CPC. Daí 

devem ser extintos estes embargos, por inadequação da via eleita.De fato, a matéria em debate deveria ter sido deduzida 

em Impugnação ao Cumprimento de Sentença, a teor do art. 475-J, 1º, e 475-L, III, do Estatuto Processual Civil.Em 

vista do exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO, sem resolução de mérito, com fulcro no art. 267, VI, do Código de 

Processo Civil.Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista ser beneficiária da assistência judiciária 
gratuita. É que havendo a concessão do benefício da assistência judiciária, nos termos da Lei 1060/50, diante do que 

dispõe o inciso LXXIV do artigo 5º da CR, não há que se falar em condenação do vencido nos ônus decorrentes da 

sucumbência, em face da não recepção do artigo 12 da lei de regência pela Carta Magna (STJ, rel. Min. Adhemar 

Maciel, RT 729/159).Traslade-se cópia de todas as folhas deste processo, aos autos do Procedimento Ordinário 

(Cumprimento de Sentença) nº 0007408-03.1993.403.610, em apenso, para seu recebimento como Impugnação ao 

Cumprimento de Sentença.Por fim, remetam-se os autos ao arquivo.P.R.I.São Paulo, 18 de abril de 2011. ANDERSON 

FERNANDES VIEIRA Juiz Federal Substituto 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0022274-20.2010.403.6100 - CLIO LIVRARIA COML/ LTDA(SP127352 - MARCOS CEZAR NAJJARIAN 

BATISTA E SP246752 - MARCELO DOS SANTOS SCALAMBRINI) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL 

DO BRASIL EM SAO PAULO - SP(Proc. 601 - IVANY DOS SANTOS FERREIRA) 

FLS. 284/286 - Vistos, em sentença. Trata-se de mandado de segurança impetrado por CLIO LIVRARIA 

COMERCIAL LTDA em face de DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE ADMINISTRAÇÃO 

TRIBUTÁRIA EM SÃO PAULO, com pedido de liminar, para a imediata expedição de Certidão Negativa de Débitos 

Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, ou, que seja concedido o direito de participar dos certames 

licitatórios, condicionando-se a efetiva participação à posterior apresentação da referida Certidão. Ao final, requereu a 
concessão da segurança definitiva, confirmando a medida liminar.Argumenta, em síntese, que, mesmo após 

regularizadas as pendências apontadas no relatório de restrições, não conseguiu obter a certidão pleiteada.Às fls. 

241/243, a liminar foi concedida parcialmente, determinando ao impetrado que expedisse, de imediato, a Certidão 

Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos a Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, nos termos do 

art. 206 do Código Tributário Nacional, desde que os únicos débitos impeditivos fossem os arrolados às fls. 131/136. 

Regularmente notificada, a autoridade impetrada prestou informações às fls. 254/257, aduzindo ter sido emitida a 

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos relativa a Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, em 

cumprimento à decisão liminar. Acrescentou, ainda, que as pendências apontadas no Relatório de Restrições anexado à 

inicial haviam sido regularizadas, não existindo óbices à emissão da certidão pretendida. De tal decisão, a UNIÃO 

FEDERAL interpôs agravo retido (fls. 258/265).Contraminuta às fls. 267/275.O Ministério Público Federal, em seu 

parecer, pugnou pelo prosseguimento do feito.É o Relatório.DECIDO.Pleiteia o impetrante, em síntese, a expedição de 
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Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros.O pedido liminar foi 

parcialmente concedido para determinar que a autoridade coatora expedisse, de imediato, a Certidão Positiva com 

Efeitos de Negativa de Débitos Relativos a Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, nos termos do art. 206 do 

Código Tributário Nacional.A autoridade impetrada, por sua vez, informou haver cumprido a decisão liminar, emitindo 

a Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos relativa a Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros. 

Acrescentou, no entanto, que as pendências apontadas pelo impetrante na inicial haviam sido regularizadas, razão pela 

qual não havia óbice ao fornecimento da Certidão Negativa pleiteada.Tal circunstância acarreta a falta de interesse de 

agir, originada pela perda do objeto do presente mandamus, fato que enseja a extinção do feito, sem exame do 

mérito.Com efeito, o interesse de agir (ou interesse processual) é conceituado pela doutrina a partir da conjugação de 

dois fatores: a necessidade do provimento jurisdicional, para a obtenção do direito almejado, e a adequação do 

procedimento escolhido à natureza daquele provimento.Trata-se, por outras palavras, de caso típico de carência de ação 

superveniente, na medida em que um fato ocorrido no curso do processo tornou o exercício do direito de ação 

desnecessário para a satisfação do interesse jurídico da impetrante.Assim, em face da nova situação surgida, após o 

ajuizamento do writ, restando alterados os pressupostos de direito e de fato que, originariamente, motivaram a súplica, o 

ato impugnado esvaziou-se em sua consistência, cessando o interesse processual que impulsionara a Impetrante, pelo 

que se aplica, na espécie, pela perda de objeto, o disposto nos artigos 267, inciso VI, e 462, ambos do Código de 

Processo Civil.DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO, sem resolução do mérito, nos termos 

do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, de acordo com a redação dada pela Lei nº 11.232/2005, 
denegando a segurança, por força do 5º do artigo 6º da Lei 12016/09.Custas ex lege. Honorários advocatícios indevidos 

(art. 25 da Lei nº 12.016/09).Remetam-se os autos ao SEDI para que seja retificado o polo passivo do presente feito, 

devendo constar conforme cabeçalho supra. P. R. I.e O.São Paulo, 13 de abril de 2011.ANDERSON FERNANDES 

VIEIRAJuiz Federal Substituto 

 

0022332-23.2010.403.6100 - JOYCE SZOKE(SP130054 - PAULO HENRIQUE CAMPILONGO) X GERENTE 

REGIONAL DO PATRIMONIO DA UNIAO DO ESTADO DE SAO PAULO - SP(Proc. 1142 - CRISTIANE 

BLANES) 

FLS. 106/108 - Vistos, em sentença.Trata-se de ação mandamental, com pedido de medida liminar, pleiteando a 

impetrante, em síntese, seja determinada a conclusão da análise do processo administrativo, protocolado na Secretaria 

do Patrimônio da União, em 28 de setembro de 2010, sob o nº 04977.010820/2010-11.Argumenta que: adquiriu o 

imóvel descrito como casa nº 88, Tipo E, integrante do empreendimento imobiliário denominado Tamboré 5 - 

Villaggio, situado na Avenida Marcos Penteado de Ulhôa Rodrigues e Alameda Gregório Bogossian Sobrinho, s/nº, 

Sítio Tamboré, Santana de Parnaíba, Comarca de Barueri/SP, sujeito ao controle na Secretaria do Patrimônio da União 

do Estado de São Paulo, conforme RIP nº 7047 0101542-77; efetivados todos os trâmites legais e recolhidos todos os 

tributos incidentes na transação, peticionou requerendo a averbação da transferência junto àquele órgão; decorrido o 

prazo legal, o pedido administrativo não foi apreciado.Inicial instruída com documentos.A medida liminar pleiteada foi 
indeferida (fls. 23/23-verso).Requereu a UNIÃO FEDERAL, às fls. 32/36-verso, seu ingresso no feito, nos termos do 

art. 7º, inc. II, da Lei nº 12.016/2009, o que foi deferido (fl. 41).Às fls. 58/63, considerando o teor da nova 

documentação juntada pela impetrante às fls. 43/57, foi deferida a medida liminar para determinar ao impetrado que 

concluísse, em dez dias, a análise do Processo Administrativo nº 04977.010820/2010-11.Regularmente notificada, a 

autoridade impetrada, em suas informações, alega, em síntese, que a demora na análise do requerimento apresentado 

pela impetrante decorre do excesso de demanda e deficiência de recursos humanos e materiais. À fl. 90, informou o 

impetrado que, em cumprimento à medida liminar deferida, procedeu ao encaminhamento do processo administrativo 

ao Setor de Avaliação para revisão do montante recolhido pela impetrante a título de laudêmio, nos termos do art. 19 da 

Portaria nº 293, de 4 de outubro de 2007. Acrescentou que, verificada a inexistência de óbices, os autos seriam 

remetidos ao setor responsável para averbação da transferência do domínio útil do imóvel.Finalmente, à fl. 99, a 

autoridade impetrada noticiou a conclusão do requerimento administrativo nº 04977.010820/2010-11, com a inscrição 

da impetrante como foreira responsável pelo domínio útil do imóvel cadastrado sob o RIP nº 7047.0101542-77. O i. 

representante do Ministério Público Federal ressaltou não constatar interesse público justificador da sua manifestação 

quanto ao mérito da lide, protestando pelo prosseguimento regular do feito.É o relatório do essencial. 

DECIDO.Ressalto, logo de início, que a conclusão do processo administrativo em questão ocorreu somente após a 

determinação deste Juízo. Portanto, a questão posta deve ser decidida no mérito.Nesse sentido:MANDADO DE 

SEGURANÇA. CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO. DEMORA INJUSTIFICADA DA AUTORIDADE NA 
APRECIAÇÃO DO PEDIDO ADMINISTRAVO. 1. Não verificada a perda de objeto da demanda. O cumprimento da 

decisão liminar, por si só, não tem condão de esgotar a utilidade do processo, sendo de rigor a apreciação do mérito para 

que se confirme ou não o direito invocado. 2. É dever legal da Administração Pública pronunciar-se dentro de um prazo 

razoável sobre os pedidos que lhe são apresentados, zelando pela boa prestação de seus serviços. Eventuais defeitos na 

sua estrutura funcional não a eximem de seus deveres públicos e do cumprimento da lei. 3. Rejeitada a argüição de 

perda do objeto da demanda, levantada pelo Ministério Público Federal. Remessa oficial não provida.(TRF da 3ª 

Região, Primeira Turma, JUIZ MÁRCIO MESQUITA, REOMS - REMESSA EX OFFICIO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA - 307183DJF3, CJ2 DATA:16/02/2009, PÁGINA: 203).No mérito, evitando-se o vício da tautologia e 

por não haver nos autos nenhum elemento que faça alterar o entendimento já externado às fls. 58/63, mister reconhecer 

a procedência da ação, a teor do abaixo expendido.O imóvel adquirido pela impetrante, situa-se no município de 

Santana de Parnaíba/SP, sendo a União Federal a detentora do domínio direto.O domínio útil é transferido e quem o 
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adquire é obrigado a pagar o foro e, no caso de transferência, recolher o laudêmio aos cofres da União.A impetrante 

pretende a transferência do imóvel que adquiriu para seu nome e o cadastramento como foreira, junto à Secretaria do 

Patrimônio da União - Gerência Regional de Patrimônio da União - São Paulo/SP.Para tanto protocolou pedido 

administrativo em 28 de setembro de 2010, que recebeu o nº 04977.010820/2010-11.No entanto, até a data da 

propositura deste mandamus, em 08/11/2010, a Administração havia se quedado inerte.Ocorre que o direito de petição 

tem assento constitucional (artigo 5o, XXXIV, a) e a Administração tem o dever de resposta a respeito, omitindo-se 

viola direito, ensejando o seu suprimento judicial.Nesse contexto, após a concessão de medida liminar (fls. 58/63), a 

autoridade impetrada procedeu à conclusão da análise do referido processo administrativo de transferência.Ante as 

razões expostas, confirmo os termos da liminar anteriormente concedida e JULGO PROCEDENTE este mandamus com 

resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Custas ex lege.Honorários 

advocatícios indevidos.Sentença sujeita ao reexame necessário.P. R. I. O.São Paulo, 18 de abril de 2011.ANDERSON 

FERNANDES VIEIRA Juiz Federal Substituto 

 

0000309-49.2011.403.6100 - WAGNER LUIS PINTO DOS REIS(SP143250 - RICARDO OLIVEIRA GODOI E 

SP246222 - ALEXANDER GUSTAVO LOPES DE FRANÇA) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE 

ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT(Proc. 601 - IVANY DOS SANTOS FERREIRA) 

FLS. 113/116 VERSO - Vistos, em sentença.Trata-se de mandado de segurança impetrado por WAGNER LUIS PINTO 

DOS REIS contra ato do DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE ADMINISTRAÇÃO 
TRIBUTÁRIA EM SÃO PAULO, com pedido de liminar, para que a autoridade impetrada se abstenha de exigir o 

recolhimento, aos cofres públicos, do Imposto de Renda Retido na Fonte, incidente sobre a indenização prevista em 

Contrato de Direção (cláusula 6ª), recebida pelo impetrante, em razão de sua demissão sem justa causa. Pleiteia 

autorização para que os valores retidos pela ex-empregadora sejam depositados à disposição do Juízo. Requer, ao final, 

que se reconheça a não incidência do imposto de renda sobre a referida verba.Alega, em resumo, que tais valores 

configuram indenização, sobre a qual não deve incidir imposto de renda.Às fls. 55/59, foi indeferido o pedido de 

liminar.Contra tal decisão, o impetrante interpôs agravo de instrumento, ao qual foi negado seguimento (fls. 

102/104).Regularmente notificada, a autoridade impetrada sustentou, em síntese, que o E. STJ pacificou entendimento 

no sentido de que as verbas pagas por mera liberalidade do empregador não têm natureza indenizatória, sujeitando-se à 

incidência do imposto de renda.Manifestou-se o Ministério Público Federal, aduzindo que sua intervenção apenas se 

impõe quando estiver presente, no caso concreto, interesse jurídico passível de tutela, nos termos dos arts. 127 e 129 da 

Constituição Federal, c/c o art. 82, do Código de Processo Civil, o que não ocorre neste caso.É o 

relatório.DECIDO.Oportunamente, verifico que o feito foi processado regularmente, inexistindo situação que possa 

levar prejuízo ao princípio do devido processo legal.No mérito, evitando-se o vício da tautologia e por não haver nos 

autos nenhum elemento que faça alterar o entendimento já externado às fls. 55/59, mister reconhecer a improcedência 

do pedido, a teor do abaixo expendido.A Constituição Federal, em seu artigo 153, inciso III, atribui competência para a 

União instituir imposto sobre renda e proventos de qualquer natureza.Todavia, é pacífico na doutrina e na 
jurisprudência que o imposto de renda só pode alcançar a aquisição de disponibilidade de riqueza nova, isto é, 

acréscimo patrimonial, experimentado durante certo período, em face da dicção do artigo 43, incisos I e II, do Código 

Tributário Nacional.É certo, por outro lado, que desejou o Constituinte tornar o imposto de renda geral e universal, 

incidindo sobre todos e pago por todos.Mas no caso das indenizações não há geração de rendas nem de acréscimos 

patrimoniais (proventos) de qualquer espécie. O que ocorre é verdadeira reparação, em pecúnia, de direitos perdidos. 

Significa que o direito ferido é transformado numa quantia de dinheiro. O patrimônio da pessoa lesada não aumenta de 

valor, mas simplesmente é reposto no estado em que se encontrava antes do advento do gravame.Leciona, nesse sentido, 

ROQUE ANTÔNIO CARRAZZA, in Curso de Direito Constitucional Tributário, Malheiros Editores, 9ª edição, pág. 

469:A indenização não é rendimento, razão pela qual se enquadra no conceito do artigo 43, nºs I e II, do Código 

Tributário Nacional. Realmente, as indenizações não são rendimentos. Elas apenas recompõem o patrimônio das 

pessoas. Nelas, não há geração de rendas ou acréscimos patrimoniais (proventos) de qualquer espécie. Não há riquezas 

novas disponíveis, mas reparações, em pecúnia, por perdas de direitos. Na indenização, como é pacífico, há 

compensação, em pecúnia, por dano sofrido. Noutros termos, o direito ferido é transformado numa quantia em dinheiro. 

O patrimônio da pessoa lesada não aumenta de valor, mas simplesmente é reposto no estado em que se encontrava antes 

do advento do gravame (status quo ante). Em apertada síntese, pois, na indenização inexiste riqueza nova. E, sem 

riqueza nova, não pode haver incidência do IR ou de qualquer outro imposto da competência residual ou União (neste 

último caso, por ausência de indício de capacidade contributiva, que é o princípio que informa a tributação por meio de 
imposto). Logo, as indenizações não são - nem podem vir a ser - tributáveis por meio de IR.Bastante clara e elucidativa 

a brilhante lição de HUGO DE BRITO MACHADO, em sua obra Curso de Direito Tributário, Editora Malheiros, 7ª 

edição, pág. 211/212, verbis:A Constituição, ao atribuir competência tributária à União, alude a renda e a proventos. 

Assim, entender-se que o legislador ordinário pode conceituar livremente essas categorias implica admitir que esse 

legislador ordinário pode ampliar, ilimitadamente, essa atribuição de competências, e tal não se pode conceber em um 

sistema tributário como o brasileiro.É certo que o legislador goza de uma liberdade relativa para formular o conceito de 

renda. Pode escolher entre os diversos conceitos fornecidos pela Economia, procurando alcançar a capacidade 

contributiva e tendo em vista considerações de ordem prática. Não pode, todavia, formular arbitrariamente um conceito 

de renda, ou de proventos.E se assim é perante o sistema tributário disciplinado na Constituição, o Código Tributário 

Nacional deixou essa questão fora de qualquer dúvida razoável, fixando, embora de modo bastante amplo, os conceitos 

de renda e de proventos. Não há renda, nem provento, sem que haja acréscimo patrimonial, pois o Código Tributário 
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Nacional adotou expressamente o conceito de renda acréscimo.Contudo, a verba aqui questionada - indenização por 

rescisão sem justa causa, paga em função da Cláusula 6ª do Contrato de Direção ora rescindido - independentemente do 

nomen juris adotado, assemelha-se à gratificação paga por mera liberalidade do empregador por ocasião da rescisão do 

contrato, que não constitui reparação em pecúnia de qualquer dano, mas sim acréscimo patrimonial. Dado o caráter 

salarial de tal parcela, sujeita-se à incidência do IR retido na fonte, nos termos do artigo 7º, I, da Lei nº 7.713/88. É a 

hipótese destes autos - que não trata de adesão a Plano de Demissão Voluntária.Confira-se a ementa do julgado do E. 

Superior Tribunal de Justiça, verbis:PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. DISPENSA SEM 

JUSTA CAUSA. BENEFÍCIO DIFERIDO POR DESLIGAMENTO. PAGAMENTO DE GRATIFICAÇÃO A 

EMPREGADO, POR OCASIÃO DA RESCISÃO DO CONTRATO, POR MERA LIBERALIDADE DO 

EMPREGADOR. NATUREZA REMUNERATÓRIA. IMPOSTO DE RENDA. INCIDÊNCIA. 1. O imposto de renda 

incide em verba de natureza salarial, por isso é cediço na Corte que recai referida exação: a) sobre o adicional de 1/3 

sobre férias gozadas (Precedentes: REsp 763.086/PR, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ 03.10.2005; REsp 663.396/CE, Rel. 

Min. Franciulli Netto, DJ 14.03.2005); b) sobre o adicional noturno (Precedente: REsp 674.392/SC, Rel. Min. Teori 

Albino Zavascki, DJ 06.06.2005); c) sobre a complementação temporária de proventos (Precedentes: REsp 705.265/RS, 

Rel. Min. Luiz Fux, DJ 26.09.2005; REsp 503.906/MT, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ 13.09.2005); d) sobre o 

décimo-terceiro salário (Precedentes: REsp 645.536/RS, Rel. Min. Castro Meira, DJ 07.03.2005; EREsp 476.178/RS, 

Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ 28.06.2004); sobre a gratificação de produtividade (Precedente: REsp 735.866/PE, 

Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ 01.07.2005); e) sobre a gratificação por liberalidade da empresa, paga por ocasião 
da extinção do contrato de trabalho (Precedentes: REsp 742.848/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ 27.06.2005; 

REsp 644.840/SC, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ 01.07.2005); f) sobre horas-extras (Precedentes: REsp 

626.482/RS, Rel. Min. Castro Meira, DJ 23.08.2005; REsp 678.471/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ 15.08.2005; 

REsp 674.392/SC, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ 06.06.2005) 2. A verba intitulada benefício diferido por 

desligamento tem natureza jurídica análoga à da gratificação por mera liberalidade do empregador, consoante 

jurisprudência majoritária desta Corte Superior, qual seja, a de verba remuneratória e, portanto, apta à incidência do 

imposto de renda. (Precedentes: AgRg no Ag 965.929/SP, Rel. Ministro DJ 01.04.2008; AgRg no Ag 959.951/SP, DJ 

27.03.2008; REsp 924.513/SP, DJ 26.11.2007; REsp 969.536/SP, DJ 25.09.2007; AgRg no REsp 947.459/SP, julgado 

em 11.09.2007, DJ 08.10.2007) 3. Agravo regimental desprovido. (negritei)(STJ, Primeira Turma, AGRESP 914746, 

Rel Min. LUIZ FUX, DJE 25/05/2009).DIREITO TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. DEMISSÃO SEM JUSTA 

CAUSA. GRATIFICAÇÃO ESPECIAL. NATUREZA REMUNERATÓRIA. IMPOSTO DE RENDA. INCIDÊNCIA. 

1. Controvérsia que se restringe a discutir a não-incidência do imposto de renda de pessoas físicas sobre os valores 

obtidos a título de gratificação especial paga ao recorrido por seu antigo empregador em razão da rescisão, sem justa 

causa, de seu contrato de trabalho. 2. Revendo posicionamento anterior quanto à matéria ora discutida, a Primeira Seção 

consolidou entendimento no sentido de que sobre as gratificações pagas voluntariamente pelos empregadores em 

decorrência da quebra do contrato de trabalho incide o imposto de renda, na medida em que tais gratificações geram 

acréscimo patrimonial. Precedentes. 3. Na espécie, foi devidamente consignado pelo Tribunal a quo que o impetrante, 
ora recorrido, não aderiu a nenhum plano de demissão voluntária, concluindo-se que a verba denominada gratificação 

lhe foi paga em virtude da rescisão do contrato de trabalho pela empregadora (fl. 108). 4. A mencionada gratificação 

não se confunde com as indenizações decorrentes da participação em PDV, valendo ressaltar que essas estão isentas da 

incidência do imposto de renda em decorrência de previsão expressa de lei (art. art. 6º, inciso V, da Lei 7.713/88 e do 

art. 39, inciso XX, do RIR/99 - Decreto 3000/99). Portanto, na esteira dos precedentes da Primeira Seção, a isenção do 

tributo ora discutido não se aplica à presente hipótese, já que o pagamento da gratificação decorreu de mera liberalidade 

do empregador. 5. Recurso especial provido. (negritei)(STJ - Primeira Turma, RESP 1081303, Rel. Min. BENEDITO 

GONÇALVES, DJE 04/03/2009).Cito, também, ementa de julgado do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região:DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUICONAL E TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE A RENDA. 

VERBAS RESCISÓRIAS DE CONTRATO DE TRABALHO. INDENIZAÇÃO ESPECIAL (GRATIFICAÇÃO 

ESPECIAL I). EXIGIBILIDADE. NATUREZA JURÍDICA. 1. Consolidada a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça, firme no sentido de que tem natureza remuneratória, e não indenizatória, para efeito do artigo 43 do CTN, o 

pagamento de valores, por mera liberalidade do empregador, ainda que na rescisão de contrato de trabalho. 2. Firme, 

outrossim, a interpretação, inclusive desta Turma, quanto à inexistência de ofensa ao artigo 153, III, da Constituição 

Federal, quando o imposto de renda da pessoa física incide sobre acréscimo patrimonial, como ocorre quando a rescisão 

do contrato de trabalho não garante, legalmente, qualquer indenização, tornando, assim, fruto de liberalidade o 

pagamento efetuado pelo empregador, sujeitando-o à tributação, em situação objetivamente distinta daquela em que o 
pagamento é integrado, no patrimônio jurídico do empregado, como ressarcimento, por força de lei, acordo ou 

convenção coletiva de trabalho, a impedir, pois, que se cogite, por outro lado, de violação ao princípio da isonomia ou, 

como afirmado, uniformidade entre contribuintes (artigo 5º e 150, II, CF). 3. Agravo inominado desprovido. 

(negritei)(TRF da 3ª Região, Terceira Turma, AMS 270378, Rel. Desembargador Federal CARLOS MUTA, DJE 

13/10/2009, p. 372).Assim sendo, desacolho o pedido elaborado pelo impetrante. DISPOSITIVO.Diante do exposto, 

JULGO IMPROCEDENTE o pedido elaborado na inicial e DENEGO A SEGURANÇA, nos termos do artigo 269, 

inciso I, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei 11.232/2005. Custas ex lege.Sem honorários 

advocatícios, em face da Súmula nº. 512 do STF, da Súmula 105 do STJ e do artigo 25 da Lei nº 12.016/09.Intime-se a 

pessoa jurídica de direito público por intermédio de seus representantes judiciais. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Oficie-se.São Paulo, 13 de abril de 2011.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJuiz Federal Substituto 
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0000584-95.2011.403.6100 - REDNETWORK DISTRIBUIDORA DE SOLUCOES TECNOLOGICAS 

LTDA(SP095113 - MONICA MOZETIC) X INSPETOR DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO 

FLS. 211/213 - Vistos, em sentença.Trata-se de Mandado de Segurança, com pedido de medida liminar, pleiteando a 

impetrante, em síntese, fosse determinada a temporária alteração de sua situação cadastral perante o CNPJ/MF, para que 

passasse a constar como ATIVA, até a conclusão do processo administrativo em que pleiteiou a reforma da declaração 

de sua inaptidão, proferida no PAF nº 10314.013949/2008-55. Requereu, ainda, fosse determinado à autoridade 

impetrada que fizesse tramitar o procedimento administrativo para reapreciação da declaração de inaptidão, na forma da 

Lei nº 9.430/96 e IN/DRF 1.005/2010. Ao final, requereu a concessão definitiva da segurança, declarando ilegal e 

arbitrário o ato da autoridade impetrada que cancelou seu CNPJ/MF, sem apreciar a sua defesa e o disposto no art. 81 da 

Lei nº 9.430/96. Informou a impetrante que tem por objeto social as atividades de representação comercial, 

comercialização e distribuição de produtos eletrônicos nacionais e estrangeiros. Em 23 de junho de 2008, a Receita 

Federal do Brasil deu início ao Mandado de Procedimento Fiscal nº 08.1.55.00-2008-00535-4, do qual decorreu a 

Representação Fiscal para fins de Inaptidão do CNPJ, conforme PAF nº 10314.013949/2008-55. Em 12 de maio de 

2009, foi publicado o Ato Declaratório Executivo IRF/SPO nº 27, que declarou a inaptidão da impetrante no CNPJ. 

Após longa tramitação, com uma sucessão de petições protocoladas administrativamente e apreciadas pela RFB, a 

autoridade impetrada, em 18 de novembro de 2010, declarou intempestivo o último pedido da impetrante para o 

restabelecimento de sua inscrição no CNPJ.Alegou a impetrante ter-lhe sido negada a oportunidade de ampla defesa na 

esfera administrativa, em desrespeito ao princípio do devido processo legal.Foi determinada a prévia regularização do 
feito.Petições da impetrante juntadas às fls. 115/117 e 120/124. Às fls. 126/127vº, o pedido de medida liminar foi 

indeferido. Regularmente notificada, a autoridade impetrada prestou informações às fls. 137/206, aduzindo, em síntese, 

terem sido concedidas inúmeras oportunidades à impetrante para comprovar a regularidade de suas operações de 

importações, sendo observado o princípio do contraditório e da ampla defesa. Pugnou pela denegação da segurança.O 

Ministério Público Federal, em seu parecer, manifestou-se pelo natural e regular prosseguimento do feito.É o 

relatório.Fundamento e decido.Oportunamente, verifico que o feito foi processado regularmente, inexistindo situação 

que possa levar prejuízo ao princípio do devido processo legal.Sem preliminares, passo, de imediato, a analisar o 

mérito.Evitando-se o vício da tautologia e por não haver nos autos nenhum elemento que faça alterar o entendimento já 

externado às fls. 126/127vº, mister reconhecer a improcedência do pedido, a teor do abaixo expendido.Conforme ficou 

consignado na referida decisão, o cotejo da documentação pertinente ao Processo Administrativo nº 

10314.013949/2008-55 revela ter sido garantido à impetrante o direito de petição, na via administrativa. Vejamos.A 

inscrição da impetrante no CNPJ foi declarada INAPTA, em maio de 2009 (fl. 42), em decorrência de procedimento 

administrativo instaurado em 2007. Em fevereiro de 2010, o primeiro pedido da impetrante para a reativação do seu 

CNPJ foi indeferido, conforme cópia da decisão, acostada às fls. 48/51. Em maio de 2010 foi lavrado o Auto de 

Infração MPF nº 0815500/00141-10 (fls. 55/73), dando início ao Processo Administrativo nº 10.314.004717/2010-21. 

Novo pedido foi formulado pela impetrante para a reativação de seu CNPJ, em agosto de 2010, que restou indeferido, 

conforme Termo de Notificação 203/10 (fls. 79/80). Novo pedido foi protocolado, em outubro de 2010, e foi também 
indeferido, conforme Termo de Notificação 214/10 (fls. 89/91). Peticionou a impetrante, em 31 de outubro de 2010. 

Esse pedido foi indeferido, conforme Termo de Notificação 235/10. Por fim, a impetrante peticionou em 11 de 

novembro de 2010 e esse pedido foi julgado intempestivo, conforme cópia da decisão acostada à fl. 105.Todas as 

decisões foram fundamentadas e devidamente comunicadas à impetrante. Assim, eventual vício do ato demanda dilação 

probatória, o que não se coaduna com o rito célere do mandamus. A prova, na ação mandamental, deve ser pré-

constituída, o que não se verifica na hipótese.Ademais, a autoridade impetrada, em suas informações, corroborou ter 

sido facultado à impetrante o pleno exercício do contraditório e da ampla defesa, bem como terem sido observados os 

dispositivos da Lei nº 9.430/96. Aduziu, ainda, que à impetrante foram concedidas inúmeras oportunidades de 

comprovar a regularidade de suas operações de importações, o que não o fez.Destarte, não se vislumbra a alegada 

inobservância, pela Administração, dos princípios que regem seus atos.Registre-se, por oportuno, que, considerando a 

teoria do ato administrativo, pode-se afirmar que é viável o seu controle na esfera judicial, mas limitado ao campo da 

legalidade, sendo defeso, respeitados os dispositivos legais e os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, 

incursionar sobre o mérito.Assim, ao Poder Judiciário compete apenas avaliar a legalidade do ato, de maneira que lhe é 

vedado adentrar o âmbito de sua discricionariedade, fazendo juízo a respeito da conveniência e oportunidade.Neste 

compasso, revela-se ausente o direito líquido e certo invocado pela impetrante na inicial. DISPOSITIVODiante do 

exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido e DENEGO A SEGURANÇA pleiteada pela impetrante, nos termos do 

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Ratifico, portanto, a decisão de fls. 126/127vº.Custas ex lege.Sem 
condenação em honorários, em face do disposto no 1º do art. 19 da Lei nº 10.522/2002.Certificado o trânsito em 

julgado, arquivem-se os autos com baixa-findo.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Oficie-se. São Paulo, 19 de abril de 

2011.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJuiz Federal Substituto  

 

0000771-06.2011.403.6100 - ALESSANDRA MONEA PEDRO(SP303483 - DAY NEVES BEZERRA NETO E 

SP083555 - ANTONIO FREIRIA DE OLIVEIRA) X REITOR DA UNIVERSIDADE PRESBITERIANA 

MACKENZIE(SP062729 - LOURDES POLIANA COSTA DA CAMINO) 

REPUBLICAÇÃO DE SENTENÇA - FLS. 163/164 - Vistos, em sentença.Trata-se de mandado de segurança, com 

pedido de liminar, impetrado por ALESSANDRA MONÉA PEDRO contra ato do Sr. REITOR DA UNIVERSIDADE 

PRESBITERIANA MACKENZIE, objetivando autorização para participar da Cerimônia Oficial de Colação de Grau da 

Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade Mackenzie, bem como determinação para que seja expedido o 
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respectivo Certificado de Colação de Grau.Argumenta, em síntese, que foi aprovada em todas as disciplinas da 

Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da referida Universidade, estando apta a colar grau. No entanto, seu nome consta 

no site da Faculdade na situação não formando (fl. 20), por constarem pendências acadêmicas referentes ao programa de 

ensino denominado Atividades Paracurriculares de Atribuições Profissionais - APAP. Houve emenda à inicial, em 

cumprimento à decisão de fl. 49.Às fls. 53/55, o pedido de liminar foi indeferido. Regularmente notificada, a autoridade 

impetrada prestou informações às fls. 74/154, sustentando, em síntese, a ausência do direito líquido e certo invocado 

pela impetrante. O Ministério Público Federal, em seu parecer, manifestou-se pela denegação da segurança (fls. 

156/159).À fl. 161, manifestou a impetrante não ter mais interesse no prosseguimento da ação, requerendo a extinção do 

feito, nos termos do art. 267, VIII do Código de Processo Civil.É a síntese do necessário.DECIDO.Manifesta a 

Impetrante o desejo de desistir da ação, por meio de petição subscrita por seu patrono, com poderes constantes do 

instrumento de fl. 12.Na esteira de iterativa manifestação jurisprudencial, entendo que o mandado de segurança admite 

desistência a qualquer momento.Ante ao exposto, homologo, por sentença, o pedido de desistência da ação formulado à 

fl. 161 e, com fundamento no artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil, extingo o processo, sem resolução 

de mérito.Custas pela impetrante.Sem honorários advocatícios, em face da Súmula nº. 512 do STF, da Súmula 105 do 

STJ e do artigo 25 da Lei 12.016/09.Decorrido o prazo recursal, arquivem-se os autos.P.R.I.São Paulo, 02 de março de 

2011.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJuiz Federal Substituto 

 

0005271-18.2011.403.6100 - VOTORANTIM CIMENTOS S/A(SP145916 - ANDRE LUIZ DE LIMA DAIBES) X 
DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO 

Fls. 38/39-verso: Vistos, em sentença.Ajuizou a impetrante a presente Ação Mandamental, em que pleiteia autorização 

para efetivar depósito judicial dos valores referentes a débitos fiscais, objeto dos Processos Administrativos nºs 

16349000354/2008-19 e 19679005680/2005-26, a fim de que seja suspensa a exigibilidade, bem como sirva de garantia 

a eventual execução fiscal. Alegou a impetrante, resumidamente, que, embora os débitos fiscais sejam objeto de debate 

nos referidos processos administrativos, tem receio de que não seja reconhecida a suspensão da respectiva exigibilidade 

e, por conseguinte, seja impedido de obter a Certidão de Regularidade Fiscal. Houve emenda à inicial, em cumprimento 

à decisão de fl. 25 e 27.Decido.Pleiteia a impetrante, neste mandamus, autorização para efetivar depósito judicial de 

valores referentes a débitos fiscais constantes dos processos administrativos nºs 16349000354/2008-19 e 

19679005680/2005-26, a fim de que sirva de garantia para eventual execução fiscal e que não seja impedida de obter a 

certidão de regularidade fiscal. Intimada a proceder à juntada de documentos comprobatórios dos débitos fiscais que 

alude na inicial e demais documentos pertinentes, a impetrante juntou às fls. 31/34, uma carta de cobrança emitida em 

13/11/2009 e um extrato do débito atualizado em 04/04/2011.Analisando os documentos anexados, bem como os fatos 

alegados pela impetrante, infere-se que não ficou demonstrada a existência de ato coator ou a ameaça de sua prática que 

justifique a impetração do writ.Ressalta-se que a ação mandamental impõe, para a análise do mérito, a comprovação de 

plano da existência de liquidez e certeza dos fatos narrados na inicial. Ou seja, é essencial que se demonstre a situação 

que configura a lesão ou a ameaça a direito líquido e certo que se pretende elidir. Consigne-se, por oportuno, que a carta 
de cobrança, emitida em 13/11/2009, não pode ser objeto deste mandamus, pois, neste caso, operou-se a caducidade do 

direito perseguido, haja vista que passados mais de 120 dias para a propositura da presente ação.Outrossim, não 

demonstrou a impetrante que o débito fiscal apontado na inicial impede a obtenção de Certidão de Regularidade 

Fiscal.Em suma, o ato coator não foi devidamente delimitado e impugnado e tampouco foram indicadas eventuais 

ilegalidades atinentes a algum ato praticado.Diante de tais considerações, verifica-se a carência de ação, por ausência do 

interesse processual, na modalidade necessidade.O interesse de agir consiste na utilidade e na necessidade concretas do 

processo, na adequação do provimento e do procedimento desejados.Preleciona VICENTE GRECO FILHO, in Direito 

Processual Civil Brasileiro, volume I, Editora Saraiva, 8ª edição, 1993, pág. 81:O interesse processual, portanto, é uma 

relação de necessidade e uma relação de adequação, porque é inútil a provocação da tutela jurisdicional se ela, em tese, 

não for apta a produzir a correção da lesão argüida na inicial.Neste ponto, cumpre asseverar também que não há 

adequação do procedimento, na medida em que o provimento pretendido, vale anotar, depósito para garantia de 

eventual execução fiscal ou futuro pagamento de débitos, deveria ter sido veiculado, se o caso, por ação 

cautelar.DISPOSITIVO.Em face do exposto, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL, julgando EXTINTO ESTE 

PROCESSO, sem resolução de mérito, com fulcro no art. 10, caput, da Lei nº 12.016/2009, e art. 267, I, c/c art. 295, III, 

ambos do Código de Processo Civil.Custas ex lege.Honorários advocatícios indevidos (art. 25 da Lei nº 

12.016/09).Após o trânsito em julgado desta, arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.P. R. I. O.São 

Paulo, 15 de abril de 2011. ANDERSON FERNANDES VIEIRA Juiz Federal Substituto 
 

0000241-93.2011.403.6102 - PAULO VITOR ALVES(SP172933 - MARCO AURÉLIO LEMES) X CHEFE DA SUB-

AREA DE ARRECADACAO - SAR DO IBAMA - SP 

FL. 34 - Vistos, em sentença.Tendo em vista que o impetrante, embora devidamente intimado, não supriu, integral e 

tempestivamente, as irregularidades nestes autos apontadas, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL, julgando EXTINTO 

ESTE PROCESSO, sem resolução de mérito, com fulcro no art. 10, caput, da Lei nº 12.016/2009, e art. 284, parágrafo 

único c/c o art. 267, I, ambos do Código de Processo Civil.Oportunamente, com as cautelas legais, arquivem-se os 

autos.P.R.I.São Paulo, 13 de abril de 2011. ANDERSON FERNANDES VIEIRA Juiz Federal Substituto 

 

NOTIFICACAO - PROCESSO CAUTELAR 
0006572-34.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP183001 - AGNELO QUEIROZ RIBEIRO) 
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X FABIANA DE SOUZA ATALIBA 

FLS. 46/47 VERSO - Vistos, em sentença.Trata-se de Ação Cautelar de NOTIFICAÇÃO, proposta na forma dos arts. 

867 a 873 do Código de Processo Civil, pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL em face de FABIANA DE SOUZA 

ATALIBA, através da qual pleiteia, em síntese, a intimação da requerida para pagamento dos valores em aberto, 

relativos ao Contrato de Arrendamento Residencial celebrado. A requerida não foi intimada, em virtude de não ter sido 

localizada, conforme certidão do oficial de justiça, à fl. 35.Intimada para que se manifestasse acerca da certidão de fl. 

35, a CEF requereu a entrega dos autos (fl. 45).DECIDO.O interesse de agir consiste na utilidade e na necessidade 

concretas do processo, na adequação do provimento e do procedimento desejados.Nesse sentido, preleciona VICENTE 

GRECO FILHO, in Direito Processual Civil Brasileiro, volume I, Editora Saraiva, 8ª edição, 1993, pág. 81:O interesse 

processual, portanto, é uma relação de necessidade e uma relação de adequação, porque é inútil a provocação da tutela 

jurisdicional se ela, em tese, não for apta a produzir a correção da lesão argüida na inicial.Convém registrar também, os 

ensinamentos de ESPÍNOLA, no sentido de que o interesse de agir deve corresponder ao proveito ou utilidade que 

presumivelmente se colherá do fato de propor ou contestar uma ação, no sentido de assegurar ou restabelecer uma 

relação jurídica (apud J.M. CARVALHO SANTOS, in Código Civil Brasileiro Interpretado, Livraria Freitas Bastos 

S/A, 13ª edição, volume II, pág. 245). Incide, na espécie, o disposto no artigo 462 do Código de Processo Civil, assim 

concebido:Se, depois da propositura da ação, algum fato constitutivo, modificativo ou extintivo do direito influir no 

julgamento da lide, caberá ao juiz tomá-lo em consideração, de ofício ou a requerimento da parte, no momento de 

proferir a sentença.Sobre o preceito legal em comento, confira-se THEOTÔNIO NEGRÃO in Código de Processo Civil 
e Legislação Processual Civil em vigor, 30ª edição, Saraiva, São Paulo, pág. 448: Ocorrendo fato superveniente ao 

ajuizamento da causa, influenciador do julgamento, cabe ao juiz tomá-lo em consideração ao decidir (CPC, art. 462). 

(STJ, 4ª Turma, REsp nº 2.923-PR, Rel. Min. SÁLVIO DE FIGUEIREDO, j. 12/03/91, deram provimento, v. u., DJU 

08/04/91, p. 3.889).O interesse do autor deve existir no momento em que a sentença é proferida. Se desapareceu antes, a 

ação deve ser rejeitada. (RT 489/143, JTJ 163/9, 173/126).Outro, aliás, não é o magistério de NELSON NERY JÚNIOR 

e ROSA MARIA ANDRADE NERY, in Código de Processo Civil Comentado e Legislação Processual Civil 

Extravagante em vigor, 3ª edição, RT, São Paulo, pág. 674:Não importa se o fato novo beneficia o autor ou o réu; a 

quem quer que seja, deverá ser levado em consideração (JSTJ 51/291).A prestação jurisdicional deve ser prestada de 

acordo com a situação dos fatos no momento da sentença ou acórdão (RT 661/137).No caso específico, a CEF, após 

intimada para que se manifestasse sobre a não localização da requerida, pleiteou a entrega dos autos, demonstrando, 

dessa forma, a falta de interesse no prosseguimento do feito, o que acarreta, como corolário, a perda do objeto da 

demanda, com fundamento no artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.DISPOSITIVOEm face do exposto, 

ausente o interesse processual, DECLARO EXTINTO o processo, sem resolução do mérito, consoante o artigo 267, 

inciso VI, do Código de Processo Civil, na redação que lhe deu a Lei nº 11.232, de 2005.Deixo de condenar em 

honorários, tendo em vista as peculiaridades deste feito.Não há que se falar em entrega dos autos, pois o ato não foi 

efetivado.Entrementes, à luz dos artigos 177 e 178 do Provimento CORE n. 64, de 28 de abril de 2005, autorizo, desde 

logo, o desentranhamento dos documentos originais (à exceção da própria petição inaugural e da procuração), mediante 
a substituição por cópias, a serem providenciadas pela requerente.Oportunamente, com as cautelas legais, arquivem-se 

os autos.P.R.I. São Paulo, 18 de abril de 2011. ANDERSON FERNANDES VIEIRAJuiz Federal Substituto 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0088632-94.1992.403.6100 (92.0088632-9) - ISRAEL PORTA VIEIRA(SP009441A - CELIO RODRIGUES 

PEREIRA E SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO E SP096186 - MARIA AUXILIADORA FRANÇA SENNE 

E SP090980 - NILTON CICERO DE VASCONCELOS) X ISRAEL PORTA VIEIRA X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF 

FLS. 711/712 - Vistos, em sentença.Trata-se de ação objetivando a execução de julgado.Percorridos os trâmites legais, a 

CEF alegou que os valores correspondentes aos créditos do exequente foram devidamente depositados em sua conta 

vinculada ao FGTS em outro processo.Intimado para manifestar-se sobre tal alegação (fl. 643), o exequente restou 

silente. Foi extinta a execução (fl. 649).O autor apresentou memória de cálculos relativo a honorários advocatícios (fl. 

655) e daí se seguiram inúmeras discussões.É a síntese do necessário. DECIDO. A CEF alegou que a parte autora 

recebeu seus créditos em outro processo (nº 93.002350-0), que tramitou na 18ª Vara Federal. Comprovou a CEF, 

inclusive, o valor depositado em conta vinculada, em 24/11/2006 e o saque em 12/01/2007.Referidas alegações foram 

confirmadas pela Contadoria do Juízo (fl. 708). Ora, se não houve recebimento de qualquer valor nestes autos e a 
condenação transitada em julgado foi de 10% sobre o valor da condenação, mostram-se inexequíveis os honorários. 

Ademais, o suposto prejuízo causado ao patrono, que não irá receber os honorários por ausência de base de cálculo, não 

foi provocado pela ré, mas pela própria parte autora que recebeu o montante devido em outro 

feito.DISPOSITIVO.Assim sendo, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, quanto aos honorários 

advocatícios, em observância ao disposto no art. 795 do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado, 

desconstitua-se a penhora realizada à fl. 689, em favor da CEF. Adote a Secretaria as providências 

cabíveis.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P. R. I.São Paulo, 18 de abril de 

2011.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJuiz Federal Substituto 

 

0007408-03.1993.403.6100 (93.0007408-3) - CARMEM DOLORES RAMOS(SP066240 - FERNANDO LUIZ 

CAVALCANTI DE BRITO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1142 - CRISTIANE BLANES) X UNIAO FEDERAL X 
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CARMEM DOLORES RAMOS 

FLS. 249 E VERSO - Vistos, em despacho.Recebo a petição inicial dos embargos à execução como Impugnação ao 

Cumprimento da Sentença, nos termos do art. 475-J, 1º do CPC. Transcrevo-o, a bem da clareza:Art. 475-J. Caso o 

devedor, condenado ao pagamento de quantia certa ou já fixada em liquidação, não o efetue no prazo de quinze dias, o 

montante da condenação será acrescido de multa no percentual de dez por cento e, a requerimento do credor e 

observado o disposto no art. 614, inciso II, desta Lei, expedir-se-á mandado de penhora e avaliação. (Incluído pela Lei 

nº 11.232, de 2005) 1o Do auto de penhora e de avaliação será de imediato intimado o executado, na pessoa de seu 

advogado (arts. 236 e 237), ou, na falta deste, o seu representante legal, ou pessoalmente, por mandado ou pelo correio, 

podendo oferecer impugnação, querendo, no prazo de quinze dias....Outrossim, devem correr nos próprios autos, pois 

atribuído efeito suspensivo, a teor do art. 475-M, 2º, do CPC.De outro lado, pode a impugnação versar sobre penhora 

indevida, verbis:Art. 475-L. A impugnação somente poderá versar sobre: (Incluído pela Lei nº 11.232, de 2005)....III - 

penhora incorreta ou avaliação errônea;... Determino que a impugnante junte os 3 últimos extratos bancários da conta 

salário e um extrato da Previdência Social atualizado, já que o anexado aos autos é do ano de 2007.Int.São Paulo, data 

supra. Anderson Fernandes Vieira Juiz Federal Substituto 

 

0022406-29.2000.403.6100 (2000.61.00.022406-7) - MAPOGRAF EDITORA DISTRIBUICAO E PUBLICIDADE 

LTDA(SP227652 - IRVIN KASAI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 601 - IVANY DOS SANTOS FERREIRA) X UNIAO 

FEDERAL X MAPOGRAF EDITORA DISTRIBUICAO E PUBLICIDADE LTDA 
REPUBLICAÇÃO FL. 241 - VISTOS EM SENTENÇA. Tendo em vista a petição de fls. 237/239, na qual a União 

Federal informa não ter interesse em prosseguir na execução dos honorários advocatícios, para que possam ser inscritos 

em dívida ativa, futuramente, HOMOLOGO, nos termos do artigo 158, parágrafo único, do Código de Processo Civil, o 

pedido de desistência manifestado no presente feito, declarando, por conseguinte, EXTINTO o processo sem resolução 

do mérito, nos termos do artigo 569 do mesmo Código.P.R.I. e, certificada a inexistência de recursos ou renunciado o 

prazo recursal nos termos do artigo 502 do diploma civil instrumental, arquivem-se os autos com as cautelas de 

estilo.São Paulo, 01 de abril de 2011.ANDERSON FERNANDES VIEIRA Juiz Federal Substituto 

 

Expediente Nº 5088 
 

ACAO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 
0008951-79.2009.403.6100 (2009.61.00.008951-9) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1117 - SERGIO 

GARDENGHI SUIAMA) X UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO - UNIFESP(SP174731 - DANIELA 

CÂMARA FERREIRA) X LUCILA AMARAL CARNEIRO VIANNA(SP009434 - RUBENS APPROBATO 

MACHADO E SP105435 - JOSE MARCELO MARTINS PROENCA) X PEDRO LUIZ CANASSA X MARIA 

CONCEICAO VENEZIANI(SP101835 - LUIZ INACIO AGUIRRE MENIN E SP084970 - RUY RODRIGUES 

SIQUEIRA) X FRANCISCO MANUEL CRUZ(SP153555 - JULIO FRANCISCO DOS REIS) X CARMEN SILVIA 
PIRES DE OLIVEIRA(SP060799 - NEIDE CAETANO IMBRISHA) X LILIAN RIBEIRO(SP061471 - JOSE 

ROBERTO MANESCO E SP069219 - EDUARDO AUGUSTO DE OLIVEIRA RAMIRES) X DESK MOVEIS 

ESCOLARES E PRODUTOS PLASTICOS LTDA(SP022884 - ALVARO BADDINI JUNIOR E SP208795 - 

MARCELO BADDINI E SP022884 - ALVARO BADDINI JUNIOR E SP208795 - MARCELO BADDINI E 

SP224425 - FABRICIO BERTINI) 

Vistos e despachados durante o período de Inspeção.Petições de fls. 1389/1390 e 1409:1 - Designo o dia 07 de junho de 

2011, às 14:30 h, para realização de audiência de instrução, nos termos do art. 450 e seguintes do Código de Processo 

Civil-CPC.2- Intimem-se as partes a depositar em Secretaria o rol de testemunhas que pretendem arrolar, consoante o 

disposto no art. 407 do CPC, no prazo de 10 (dez) dias.3 - Providencie a Secretaria as intimações necessárias.4 - Assiste 

razão ao MPF, em sua manifestação de fls. 1389/1390, no tocante à prova técnica requerida pelos réus (fls. 1382 e 

1383/1384), uma vez que a matéria discutida nestes autos se circunscreve ao fato de que outro material resistente à 

maresia poderia ter sido escolhido. Ademais, a constatação e comparação da qualidade das mercadorias podem ser 

feitas por meio de prova documental.Destarte, indefiro o pedido de realização de prova técnica.5 - Indefiro, também, a 

expedição de ofício ao Juízo da Comarca de Cantagalo, haja vista que o documento pretendido pode ser obtido pela 

parte interessada e, além disso, as partes do feito mencionado não são idênticas às que figuram no polo desta ação, razão 

pela qual não se pode admitir o laudo pericial como prova emprestada.6 - Defiro às partes a juntada de novos 

documentos, nos termos do artigo 397 do Código de Processo Civil, no prazo de 05 (cinco) dias.Após, intime-se a parte 
contrária para manifestação.Intimem-se, sendo o MPF e a UNIFESP pessoalmente.São Paulo, 6 de Abril de 

2011.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJuiz Federal Substitutono exercício da Titularidade Plena 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0050137-68.1998.403.6100 (98.0050137-1) - ARTHUR DE SOUZA FILHO X ANTONIO GALDINO DE OLIVEIRA 

X DURVAL ARAUJO PEIXINHO X EDUARDO FRANCA X FELIPPE ECHEM X JOANINO DONIZETE 

DELIBERATO X JOSE GONCALVES SOBRINHO X MARIANO LUIZ CAYETANO X MAURICIO PELAES 

GOMES X ORLANDO DA SILVEIRA MILITAO(SP095995 - ELIZABETH ALVES BASTOS) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 1118 - NILMA DE CASTRO ABE) X REDE FERROVIARIA FEDERAL S/A - RFFSA(SP066620 - 

WILSON XAVIER DE OLIVEIRA E SP096807 - ANTONIO CARLOS DO AMARAL MAIA) 

Fls. 280/283: Vistos e despachados durante o período de Inspeção.Trata-se de Ação de rito Ordinário, ajuizada contra a 
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União Federal e a Rede Ferroviária Federal S/A - RFFSA, alegando os autores que pertenceram aos quadros da RFFSA, 

objetivando, em suma, o reajuste de 47,68% na complementação de seu benefício. Requerem, ainda, a procedência da 

ação para que seja concedido o reajuste de 47,68% sobre seus vencimentos de complementação, haja visto os acordos 

firmados pelos Réus junto à Justiça do Trabalho, a partir de abril de 1964, com o pagamento dos atrasados referentes ao 

quinquênio anterior ao ajuizamento da ação, com a incidência de correção monetária integral, juros de mora a partir da 

citação e honorários advocatícios.Em sentença, às fls. 204/211, foi o pedido julgado improcedente. Os autores apelaram 

pugnando pela reforma da sentença, com a procedência do pedido. Com contrarrazões, subiram os autos ao Egrégio 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região.A Exma. Desembargadora Ramza Tartuce, considerando que a União Federal 

sucedeu a extinta Rede Ferroviária Federal S/A nos direitos, obrigações e ações judiciais em que esta seja autora, ré, 

assistente, opoente ou terceira interessada, conforme art. 5ª da Medida Provisória nº 246/2005, determinou a exclusão 

da Rede Ferroviária Federal S/A do polo passivo do feito. Nos termos da decisão de fls. 265 e 265vº, proferida no E. 

TRF/3ª Região (Turma da Terceira Seção), a sentença de 1ª instância foi anulada, de ofício, determinando o retorno dos 

autos à origem para intimação da parte autora, para promover a citação do INSS, na qualidade de litisconsorte passivo 

necessário, conforme art. 47, parágrafo único, do Código de Processo Civil. Baixaram os autos ao Juízo da 20ª Vara 

Federal Cível. Intimadas as partes, Autores e Réus, acerca da baixa dos autos do E. TRF3ª Região, a Autora restou 

silente. A União Federal requereu, às fls. 275/279 a extinção do feito sem julgamento do mérito, nos termos do art. 267, 

II e/ou III do Código de Processo Civil, alegando, ainda, falta de interesse de agir da parte autora.É o 

relatório.DECIDO.Em 2ª Instância, a Exma. Sra. Desembargadora Federal Drª Ramza Tartuce decidiu que a 
competência para julgamento da causa pertence à 3ª Seção do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, verbis:A 

competência para conhecer e julgar este recurso é da E. Terceira Seção, nos trmos do inciso III do 2º do art. 10 do 

Regimento Interno desta Corte Regional, conforme, a propósito, decidiu a Terceira Seção desta Corte de Justiça, por 

ocasião do julgamento do Conflito de Competência nº 2000.03.00.051470-4, em 08 de setembro de 

2004.COMPETÊNCIA NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO ORDINÁRIA VERSANDO SOBRE A 

COMPLEMENTAÇÃO DE PROVENTOS DE EX-TRABALHADORES DA RFFSA. COMPETÊNCIA DA 

JUSTIÇA FEDERAL. NATUREZA PREVIDENCIÁRIA DA LIDE. IMPROCEDÊNCIA DO CONFLITO.1. A 

pretensão deduzida da lide subjacente está adstrita à revisão da complementação de aposentadorias e pensões de ex-

trabalhadores da RFFSA, com a inclusão do índice de 47,68%, em atenção ao disposto no artigo 2º e parágrafo único, 

da Lei nº 8186/91.2. Decidido pela Justiça do Trabalho o quantum a ser aumentado nas aludidas complementações, a 

fim de assegurar a equivalência com os vencimentos do pessoal da ativa, não remanesce questão atinente ao direito do 

trabalho, o que afasta a competência daquela Justiça Especializada.3. A complementação dos proventos dos ex-

ferroviários é encargo financeiro da União, nos termos do artigo 1º do Decreto-lei nº 956/69 e artigos 5º e 6º da Lei nº 

8186/81, enquanto os procedimentos de manutenção e pagamento ficam sob responsabilidades do INSS, sendo que 

compete, por sua vez, à RFFSA o fornecimento dos dados necessários à apuração dos valores devidos. 4. Conquanto os 

ferroviários possuam tratamento diferenciado na regulamentação de suas aposentadorias e pensões, pela incidência de 

Leis específicas que lhes conferem direitos particularizados, a complementação dos proventos de ex-trabalhador da 
RFFSA é paga pelo INSS, observadas as normas de concessão de benefícios da Lei Previdênciária. 5. Partindo de uma 

interpretação extensiva e teleológica, que vem sendo seguida por esta 3ª Seção, depreende-se que a ação originária é de 

cunho previdenciário, por cuidar de assunto estritamente relacionado ao pagamento de benefício previdenciário de 

modo que incide, in casu, a regra preceituada pelo Provimento nº 186, de 28/10/1999, do Conselho da Justiça Federal.6. 

Competência da Justiça Federal para processar e julgar o feito originário. 7. Improcedência do conflito. Competência da 

Vara Previdenciária, Juízo suscitante. (TRF 3ª Região, 3ª Seção, CC nº 2000.03.00.051470-4, Rel. Des. Fed. Marianina 

Galante, maioria, j. 08.09.04, DJU 06.10.04, p. 178) Recebidos os autos na 3ª Seção, a sentença de 1ª Instância foi 

anulada, com determinação de retorno dos autos à Vara de origem para inclusão e intimação do INSS no polo passivo 

do feito.Do relatado, verifica-se que o feito não é de competência do Juízo Cível, mas, sim, do Previdenciário. Deste 

modo, considerando a decisão proferida pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, às fls. 256/257 e o objeto da 

ação, qual seja reajuste de benefício previdenciário, encaminhem-se estes autos ao Fórum Previdenciário de São Paulo, 

para livre distribuição, com as nossas homenagens. São Paulo, 14 de abril de 2011. Anderson Fernandes Vieira Juiz 

Federal Substituto no exercício da Titularidade Plena da 20ª Vara Federal 

 

0018497-71.2003.403.6100 (2003.61.00.018497-6) - VLADIMIR RODRIGUES X ANA PAULA BREVES CONTI 

RODRIGUES(SP146873 - AMAURI GREGORIO BENEDITO BELLINI) X ORLANDO PEREIRA DE NOBREGA 

X SUELI APARECIDA RODRIGUES DE NOBREGA(SP268201 - ALEXANDRE NAVES SOARES) X CAIXA 
ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP117065 - ILSANDRA DOS SANTOS LIMA E SP096186 - MARIA 

AUXILIADORA FRANÇA SENNE) X CAIXA SEGURADORA S/A(SP150692 - CRISTINO RODRIGUES 

BARBOSA E SP118190 - MOISES FERREIRA BISPO E SP022292 - RENATO TUFI SALIM E SP138597 - ALDIR 

PAULO CASTRO DIAS) X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP154059 - RUTH VALLADA) 

Fl. 596: Vistos, em despacho.E-mail de fls. 594/595, do Núcleo Administrativo Cível do Fórum Pedro 

Lessa:Notifiquem-se as partes para que compareçam, acompanhados de seus advogados, à audiência designada para o 

dia 21/06/2011, às 13:00 horas, na sala de audiências do 12º andar deste Fórum, para tentativa de conciliação, durante o 

mutirão do Sistema Financeiro da Habitação - SFH.Expeçam-se os mandados pertinentes. Int. São Paulo, 26 de Abril de 

2011. RITINHA A. M. C. STEVENSON Juíza Federal 

 

0004344-28.2006.403.6100 (2006.61.00.004344-0) - JBS S/A(SP221616 - FABIO AUGUSTO CHILO E SP180121 - 
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RICARDO FERREIRA DA SILVA) X EGESA ENGENHARIA S/A(SP106176 - ESTHER NANCY XAVIER 

ANTUNES) X DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT(SP182403 - 

FÁBIA MARA FELIPE BELEZI) 

Fl. 624: Vistos e despachados durante o período de Inspeção.Petição de fls. 620/623:Tendo em vista a informação da 

autora de que insiste na oitiva da testemunha ÂNGELO MARCOS FERREIRA, proceda a Secretaria à consulta por e-

mail ao MM. Juiz Distribuidor da Comarca de Boituva/SP, solicitando informação a respeito do andamento da Carta 

Precatória nº 553.01.2009.001212-6/000000-000, Ordem nº 512/2009, conforme requerido no Ofício de fl. 

614.Intimem-se, sendo o DNIT pessoalmente.São Paulo,08 de Abril de 2011.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJuiz 

Federal Substitutono exercício da Titularidade Plena 

 

0023028-98.2006.403.6100 (2006.61.00.023028-8) - SERV-LOOK PRESTACAO DE SERVICOS EMPRESARIAIS 

LTDA(SP231829 - VANESSA BATANSCHEV) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1466 - RENATO MATHEUS 

MARCONI) 

Fl. 923: Vistos e despachados durante o período de Inspeção.Petição de fls. 918/922:Digam as partes se aceitam a 

proposta de honorários, ofertada pelo perito judicial.Caso positivo, a parte autora deverá depositar o montante integral, 

para início dos trabalhos.Oportunamente, intime-se o sr. perito a dar início aos trabalhos, independentemente de 

compromisso (art. 422 do CPC).Prazo para conclusão do laudo: 30 (trinta) dias.Os assistentes técnicos das partes 

oferecerão seus pareceres no prazo comum de 10 (dez) dias após a apresentação do Laudo Definitivo, contados da 
intimação.Intimem-se, sendo a União pessoalmente.São Paulo, 8 de Abril de 2011.ANDERSON FERNANDES 

VIEIRAJuiz Federal Substitutono exercício da Titularidade Plena 

 

0031046-74.2007.403.6100 (2007.61.00.031046-0) - AGUINALDO DE OLIVEIRA X JEANE DOS SANTOS X 

SELMA NASCIMBEM(SP167419 - JANAÍNA FERREIRA GARCIA E SP165515 - VIVIANE BERNE BONILHA) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP068985 - MARIA GISELA SOARES ARANHA E SP116795 - JULIA 

LOPES PEREIRA) 

Fl. 476: Vistos, em despacho.E-mail de fls. 474/475, do Núcleo Administrativo Cível do Fórum Pedro 

Lessa:Notifiquem-se as partes para que compareçam, acompanhados de seus advogados, à audiência designada para o 

dia 21/06/2011, às 14:00 horas, na sala de audiências do 12º andar deste Fórum, para tentativa de conciliação, durante o 

mutirão do Sistema Financeiro da Habitação - SFH.Expeçam-se os mandados pertinentes. Int. São Paulo, 26 de Abril de 

2011. RITINHA A. M. C. STEVENSON Juíza Federal 

 

0011339-18.2010.403.6100 - DARCY SILVEIRA GONCALVES(SP027413 - ELCIO ROBERTO SARTI E SP032807 

- JOSE LUIZ DUTRA RODRIGUES E SP287771 - CAROLINA COSTA LOUZADA) X ORDEM DOS 

ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE SAO PAULO(SP195315 - EDUARDO DE CARVALHO SAMEK) 

Fls. 687 e verso: Vistos, em decisão.Petição de fls. 682/683:1 - Defiro a juntada de novos documentos, nos termos do 
artigo 397 do Código de Processo Civil, no prazo de 05 (cinco) dis.Após, abra-se vista à parte contrária.2 - Defiro o 

pedido da autora de oitiva de testemunhas para prova do alegado dano moral sofrido.Designo o dia 15 de junho de 

2011, às 14:30 h, para realização de audiência de instrução, nos termos do art. 450 e seguintes do Código de Processo 

Civil.Intimem-se as partes a depositar em Secretaria o rol de testemunhas que pretendem arrolar, consoante o disposto 

no art. 407 do CPC, no prazo de 10 (dez) dias.Providencie a Secretaria as intimações necessárias.3 - Indefiro o pedido 

de depoimento pessoal do Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil - Seccional de São Paulo, haja vista a 

documentação anexada referente ao Processo Administrativo Disciplinar 3720/2003, bem como pelo fato de não ter 

participado diretamente da tramitação do referido procedimento.Int.São Paulo, 19 de Abril de 2011.ANDERSON 

FERNANDES VIEIRAJuiz Federal Substitutono exercício da Titularidade Plena 

 

0000641-16.2011.403.6100 - JUDITE DE SOUZA RODRIGUES X PAULO ROBERTO RODRIGUES X PATRICIA 

ROCHELLE RODRIGUES X PRISCILA ROSANE RODRIGUES X CELSO LUIZ RODRIGUES DA SILVA - 

ESPOLIO(MT009082 - ANA CAROLINA TIETZ) X BANCO CENTRAL DO BRASIL 

Vistos, etc. Dê-se ciência aos autores da redistribuição do feito. Defiro o pedido de Justiça Gratuita. Anote-se na capa 

dos autos. Concedo aos autores o prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito, para que: 1.Informem o(s) 

número(s) da(s) conta-poupança, comprovando doculmentalmente. 2.Juntem os extratos da(s) conta(s) poupança dos 

meses de março e abril de 1990. 3.Justifiquem o valor atribuído à causa, comprovando a forma de cálculo utilizada para 
tanto, tendo em vista o bem jurídico pleiteado. Remetam-se os autos ao SEDI para retificação do pólo ativo, com a 

exclusão de CELSO LUIZ RODRIGUES DA SILVA - ESPÓLIO. Int. São Paulo, data supra.Anderson Fernandes 

Vieira Juiz Federal Substituto no exercício da titularidade plena 

 

0005958-92.2011.403.6100 - ANTERO SARAIVA JUNIOR(SP282473 - ALEKSANDRO PEREIRA DOS SANTOS 

E SP219597 - MARCELO DA PAIXÃO BARBOSA) X GERENTE REGIONAL DO PATRIMONIO DA UNIAO DO 

ESTADO DE SAO PAULO - SP 

Vistos, etc. Concedo ao autor o prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito, para que: 1.Regularize o pólo 

passivo, pois apontado incorretamente, uma vez que o GERENTE REGIONAL DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO EM 

SÃO PAULO - GRPU não possui personalidade jurídica nem capacidade processual. 2.Regularize a inicial, nos termos 

do disposto no artigo 282, inciso VII do Código de Processo Civil. Int. São Paulo, data supra.Anderson Fernandes 
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Vieira Juiz Federal Substituto no exercício da titularidade plena 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0006042-93.2011.403.6100 - WILSON ZEFERINO DA SILVA X LUIZ VICENTE COSTA SOARES(SP174878 - 

GRACILIANO REIS DA SILVA) X PRESIDENTE DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCAO SAO 

PAULO-SP X PRESIDENTE COMISSAO PERMANENTE ESTAGIO E EXAME DA OAB SECCAO SAO PAULO 

Vistos, etc. Em conformidade com o disposto no Provimento CORE nº 64/2005, art. 124, 1, verifico que não há relação 

de dependência entre este feito e o processo indicado no termo de fl. 38. Defiro aos impetrantes o pedido de Justiça 

Gratuita. Anote-se na capa dos autos. Concedo aos impetrantes o prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito, 

para que forneçam cópia da petição inicial, para intimação do órgão de representação judicial da pessoa jurídica 

interessada, nos termos do inciso II, do artigo 7º da Lei 12.016 de 07.08.2009. (Obs: Todos os aditamentos da inicial 

deverão ser protocolados com a(s) respectiva(s) contrafé(s)) Int. São Paulo, data supra.Anderson Fernandes VieiraJuiz 

Federal Substituto no exercício da titularidade plena 

 

CAUTELAR INOMINADA 
0028942-22.2001.403.6100 (2001.61.00.028942-0) - PARATODOS CONSTRUCOES EMPREENDIMENTOS E 

PARTICIPACOES LTDA X PARATODOS TRANSPORTES E TURISMO LTDA(SP223886 - THIAGO TABORDA 

SIMOES E SP169730 - KATIE LIE UEMURA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 601 - IVANY DOS SANTOS 
FERREIRA) 

Fl. 154: Vistos, etc. I - Dê-se ciência às partes da baixa dos autos do E. TRF/3ª Região, bem assim do teor do v. 

ACÓRDÃO de fls. 147/149-verso, que anulou a r. SENTENÇA de fls. 102/104.II - Após, retornem-me conclusos.Int. 

São Paulo, 15 de Abril de 2011. ANDERSON FERNANDES VIEIRA Juiz Federal Substituto No exercício da 

titularidade plena 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0024016-08.1995.403.6100 (95.0024016-5) - PAULO RODRIGUES DE ASSIS(SP114904 - NEI CALDERON) X 

BANCO CENTRAL DO BRASIL(Proc. 366 - FRANCISCO CARLOS SERRANO) X BANCO ITAU S/A(SP034804 - 

ELVIO HISPAGNOL E SP081832 - ROSA MARIA ROSA HISPAGNOL) X BANCO CENTRAL DO BRASIL X 

PAULO RODRIGUES DE ASSIS 

Fls. 423/424: Vistos, em despacho.Petição de fls. 420/422:1 - O exequente requereu, às fls. 329/388, cópia das 05 

(cinco) últimas declarações de imposto de renda do executado, para consulta de existência de bens passíveis de 

penhora.Tal pedido foi deferido por este Juízo, à fl. 389, sendo juntadas, às fls. 399/414, as cópias das declarações 

fornecidas pela Receita Federal.Tendo em vista que as informações apresentadas pela Receita Federal abrangem todos 

os dados sigilosos do executado, ainda que obtidas por meio de decisão judicial, deve-se haver a máxima cautela por 

parte do Poder Judiciário, no tocante a sua proteção.Ademais, o propósito do pedido (consulta) já foi alcançado, com a 
intimação do exequente de fl. 415 e o requerimento de fls. 420/422.Em vista de todo o exposto, determino o 

desentranhamento da documentação de fls. 399/414 e sua imediata destruição, certificando-se nos autos.2 - 

Considerando a autorização contida no art. 655-A do Código de Processo Civil, incluído pela Lei 11.382, de 6 de 

dezembro de 2006, e regulamentado pela Resolução 524, de 28 de setembro de 2006, do Conselho da Justiça Federal, 

que assegura a preferência e precedência da penhora em dinheiro sobre qualquer outro bem, defiro o pedido de fls. 

420/422, para nova tentativa de penhora de contas e ativos financeiros em nome do executado, até o montante do valor 

objeto da execução. No caso de bloqueio de valores, efetuar-se-á a transferência do valor do débito exequendo à conta 

judicial à disposição deste Juízo, o que equivale à efetivação da penhora, sendo o valor excedente desbloqueado. Ato 

contínuo, publique-se a presente decisão, para intimação do executado, na pessoa do advogado, cientificando-os que o 

início do prazo para a apresentação de impugnação dar-se-á da publicação desta decisão (art. 475-J, 1º, do Código de 

Processo Civil e art. 8º, 2º, da Resolução 524/06, do Conselho da Justiça Federal). Ressalte-se que, a teor do disposto no 

art. 655-A, 2º, do Código de Processo Civil, compete ao executado a comprovação de que os valores eventualmente 

bloqueados se referem aos vencimentos, subsídios, soldos, salários, remunerações, proventos de aposentadoria, pensões, 

pecúlios e montepios; as quantias recebidas por liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e sua 

família, os ganhos de trabalhador autônomo e os honorários de profissional liberal, ou que estão revestidos de outra 

forma de impenhorabilidade. Transcorrido in albis o prazo para a apresentação de impugnação, expeça-se alvará de 

levantamento em favor da exequente ou converta-se em renda o depósito efetuado em favor da Pessoa Jurídica de 
Direito Público, vindo à conclusão, posteriormente, para a extinção da execução.No caso de inexistência de saldo para 

bloqueio, inexistência de contas ou saldo irrisório desbloqueado, dê-se ciência ao exequente e arquivem-se os 

autos.Int.São Paulo, 1 de Abril de 2011.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJuiz Federal Substitutono exercício da 

Titularidade Plena 

 

0005889-60.2011.403.6100 - CONDOMINIO SUPER QUADRA JAGUARE - EDIFICIO MARCIA(SP190388 - 

CATIUCIA ALVES HESSLER HÖNNICKE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172328 - DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS E SP179892 - GABRIEL AUGUSTO GODOY) X CONDOMINIO SUPER QUADRA 

JAGUARE - EDIFICIO MARCIA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Fls. 205 e verso: Vistos etc. 1) Verifica-se que não há relação de dependência com os feitos indicados às fls. 200/201, 

pois neles discutem-se débitos condominiais de períodos diversos daqueles destes autos.2) Dê-se ciência às partes da 
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redistribuição do feito a esta Justiça Federal apenas para execução, nos termos do julgado (fls. 68/73, fls. 104/106 e fls. 

175/191).3) Recolha o condomínio exequente as custas judiciais, bem como regularize sua representação processual (fl. 

06), no prazo de 15 (quinze) dias, comprovando, documentalmente, o atual representante do condomínio, tendo em vista 

que no extrato emitido pela Secretaria da Receita Federal nesta data (fls. 202/203) consta como síndica a Sra. SUELI 

APARECIDA DE CASTRO.4) Forneça o condomínio exequente planilha discriminativa e atualizada dos débitos 

condominiais que pretende executar.5) Após o cumprimento de todos os itens acima, intime-se a CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL, ora executada, na pessoa de seu advogado, por meio da imprensa oficial, nos termos do art. 

475-A 1º do Código de Processo Civil, a pagar a quantia relacionada no cálculo apresentado pelo autor, ora exeqüente, 

no prazo máximo de 15 (quinze) dias, sob pena de multa de 10% do valor da condenação (art. 475-J do CPC).6) 

Decorrido o prazo supra, sem o efetivo pagamento, manifeste-se a exeqüente, nos termos do art. 475-J do CPC, 

apresentando memória atualizada do cálculo acrescido da multa acima referida, podendo indicar, desde logo, os bens a 

serem penhorados (art. 475-J 3º CPC).7) Após, prossiga-se com penhora e avaliação.8) No silêncio do exeqüente, 

arquivem-se os autos.Int.São Paulo, 25 de abril de 2011. RITINHA A. M. C. STEVENSONJuíza Federal 

 

Expediente Nº 5089 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
1301327-74.1995.403.6100 (95.1301327-8) - LOURIZ CHIDID(SP091627 - IRINEU MINZON FILHO) X BANCO 
CENTRAL DO BRASIL(SP116026 - EDUARDO CARLOS DE MAGALHAES BETITO) X NOSSA CAIXA NOSSO 

BANCO S/A(SP102121 - LUIS FELIPE GEORGES E SP146987 - ELAINE CRISTINA BARBOSA GEORGES) X 

BRADESCO - BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A(SP182199 - JULIANO CORSINO SARGENTINI E 

SP155735 - DEUSIVANE RODRIGUES DE CARVALHO E SP155563 - RODRIGO FERREIRA ZIDAN) 

Vistos, etc.Tendo em vista o desarquivamento dos autos, manifeste-se o requerente, no prazo de 05 (cinco) dias. Silente, 

retornem estes autos ao arquivo, observadas as formalidades legais.Int.São Paulo, data supra. Anderson Fernandes 

Vieira Juiz Federal Substituto, no exercício da titularidade plena 

 

0010009-06.1998.403.6100 (98.0010009-1) - BENEDITO DIOGO X BENEDITO MARQUES FERREIRA X 

LENIRA CAMPOS QUEIROZ X JAIR APARECIDO DE FARIA X BENEDITO JOAQUIM DE MORAES X JOAO 

GALDINO DA CUNHA X JOAQUIM ANTUNES DE FARIA X JOSE APARECIDO DA SILVA X ALICE 

TAVARES DE SOUSA X ANTONIO CARLOS BARBARA(SP150441A - ANTONIO PEREIRA ALBINO E 

SP218045A - GALDINO SILOS DE MELLO E SP212718 - CARLOS EDUARDO CARDOSO PIRES) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP087469 - RUI GUIMARAES VIANNA E SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI 

ANTUNES) 

Vistos, etc. Petição de fl. 353, da parte autora: I - Dê-se ciência à parte autora sobre o desarquivamento dos autos. II - 

Recolha as custas referente ao desarquivamento na Caixa Econômica Federal - CEF, no valor de R$ 8,00 (oito reais), 
por meio de Guia de Recolhimento da União (GRU), com os códigos: Unidade Gestora (UG) 090017, Gestão 00001 - 

Tesouro Nacional e código de recolhimento 18740-2, visto que a parte requerente não goza dos benefícios da Justiça 

Gratuita. Prazo: 05 (cinco) dias. III - Oportunamente, retornem estes autos ao arquivo. Int. São Paulo, data supra. 

Anderson Fernandes VieiraJuiz Federal Substituto, no exercício da titularidade plena 

 

0008997-15.2002.403.6100 (2002.61.00.008997-5) - HOMERO DE PAULA PAIVA(SP089882 - MARIA LUCIA 

DUTRA RODRIGUES PEREIRA E SP009441A - CELIO RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF 

Fl. 83: Vistos, em decisão.Petição de fls. 80/82:Indefiro o pedido, uma vez que esta ação foi extinta, sem apreciação do 

mérito, conforme sentença de fl. 58, transitada em julgado, não tendo havido condenação em verba de 

sucumbência.Retornem ao arquivo, observadas as formalidades legais.Int.São Paulo, 18 de Abril de 2011.ANDERSON 

FERNANDES VIEIRAJuiz Federal Substitutono exercício da Titularidade Plena 

 

0006113-95.2011.403.6100 - MYRON CZERNORUCKI(SP033609 - ESTEFAN CZERNORUCKI) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Fls. 34/35: Vistos etc.Ajuizou o requerente esta ação, pelo rito ordinário, com pedido de tutela antecipada, na forma do 

artigo 273 do Código de Processo Civil (CPC), objetivando, em síntese, a inserção, no saldo da sua conta vinculada ao 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), dos seguintes percentuais: 42,72% (IPC), relativo a janeiro de 1989; 

44,80% (IPC), relativo à abril de 1990; 18,02% (LBC), relativo à 1987; 5,38% (BTN), relativo à maio de 1990; 7,00% 

(TR), relativo à fevereiro de 1991. Requer, ainda, o pagamento da taxa progressiva de juros, na forma capitalizada, de 

acordo com a Súmula 154 do STJ.Alega o autor, em resumo, que a ré, por diversos períodos, não aplicou, corretamente, 

ao saldo de sua conta vinculada ao FGTS, índices que refletissem a real atualização monetária, em desconformidade 

com a jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça.Passo a decidir.A antecipação da tutela jurisdicional, 

prevista no artigo 273 do Código de Processo Civil - CPC, com a redação que lhe foi dada pela Lei n.º 8.952/94, 

pressupõe a ocorrência das condições declinadas no caput e, pelo menos, um dos seus incisos, verbis:Art. 273. O juiz 

poderá, a requerimento da parte, antecipar, total ou parcialmente, os efeitos da tutela pretendida no pedido inicial, desde 

que, existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação e: I - haja fundado receio de dano 

irreparável ou de difícil reparação; ou II - fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito 
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protelatório do réu.Ora, no caso em exame, inocorrem as condições previstas nos incisos I e II do referido art. 273, do 

CPC, eis que não se vislumbra a alegada irreparabilidade ou difícil reparação do dano, caso o pleito seja, a final, julgado 

procedente, tampouco havendo a ré - que nem citada se encontra na presente fase processual - incidido em qualquer das 

hipóteses abusivas, previstas no inciso II.Ademais, a verossimilhança da alegação não se faz presente posto que a 

exatidão dos montantes a serem pagos, em decorrência da eventual aplicação dos índices pleiteados pelo autor sobre os 

saldos existentes na conta vinculada ao FGTS, consoante requerido na inicial, não pode ser verificada de plano, somente 

podendo ser comprovada a sua liquidez após dilação probatória.Assim, tendo em vista o conjunto das disposições do 

art. 273 do CPC, bem como o princípio constitucional da ampla defesa, consagrada no art. 5º, LV, da Lei Maior, 

INDEFIRO a concessão antecipada da tutela jurisdicional requerida. Cite-se. P.R.I.São Paulo, 26 de abril de 

2011.RITINHA A.M.C. STEVENSONJuíza Federal 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0023596-12.2009.403.6100 (2009.61.00.023596-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0008776-86.1989.403.6100 (89.0008776-2)) FAZENDA NACIONAL(Proc. 601 - IVANY DOS SANTOS 

FERREIRA) X CONSTRUTORA UBIRATAN LTDA(SP029429 - ELIAS JUNQUEIRA DE SOUZA) 

Despacho de fls. 77 e verso (Conclusão datada de 18/04/2011): 1) Petições da Embargada CONSTRUTORA 

UBIRATAN LTDA, ora exeqüente, de fls. 75 e 76:Peticionou a Embargada, ora exeqüente, em 15.04.2011, a fl. 75, 

requerendo, em suma, que a apelação da UNIÃO FEDERAL, de fls.70/73 (que se insurgiu exclusivamente contra a 
fixação de R$1.000,00 a título de verba honorária), seja recebida apenas no efeito devolutivo.2) Posteriormente, em 

18.04.2011, apresentou nova petição à fl. 76, requerendo seja DESCONSIDERADA sua petição de fl. 75.3) Petição da 

Embargada CONSTRUTORA UBIRATAN LTDA, às fls. 67/68, comprovando o pagamento de R$1.000,00 a título de 

verba honorária, nos termos da sentença de fls. 61/62.Vieram-me conclusos os autos.Decido.a) Ante o teor da petição 

de fl.76, reputo prejudicado o pedido de fl. 75.Tendo em vista que a Embargada CONSTRUTORA UBIRATAN LTDA, 

ora exequente, tomou ciência, pessoalmente, do teor do despacho de fl. 70, em 12.04.2011 (fl. 74), aguardem-se as 

contrarrazões, ou o decurso do prazo para tanto.b) Petição da Embargada CONSTRUTORA UBIRATAN LTDA, de fls. 

67/68:Oportunamente, dê-se ciência à UNIÃO FEDERAL de que a Embargada CONSTRUTUTORA UBIRATAN 

LTDA recolheu a quantia de R$1.000,00, fixada na sentença de fls. 61/62, a título de verba honorária.Int.São Paulo, 19 

de abril de 2011.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJuiz Federal Substituto,no exercício da titularidade plena da20ª 

Vara Federal Cível SP 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0054517-37.1998.403.6100 (98.0054517-4) - OCTACILIO CORREA DE ALMEIDA(SP110008 - MARIA HELENA 

PURKOTE) X DELEGADO DA DELEGACIA ESPECIAL DAS INSTITUICOES FINANCEIRAS(Proc. 601 - 

IVANY DOS SANTOS FERREIRA) 

MANDADO DE SEGURANÇA Vistos e despachados durante o período de Inspeção. Arquivem-se os autos, 
observadas as formalidades legais. Int. São Paulo, 08/04/2011. ANDERSON FERNANDES VIEIRA Juiz(a) Federal 

Substituto(a) no Exercício da Titularidade 

 

CAUTELAR INOMINADA 
0013105-05.1993.403.6100 (93.0013105-2) - LILIAN CRISTINA DE OLIVEIRA VITOR X LUIZ CARLOS VITOR 

X JOSE CARDOSO FILHO X ELIZEU JOSE CARDOSO X MARCIA ELIANA DA SILVA CARDOSO X LUIZ 

CARLOS BATISTEL X MARIA DE FATIMA OLIVEIRA BATISTEL X JOAO OSMAR CABRAL(SP074641 - 

RENATO FRANCISCO NORMANDIA MOREIRA E SP085534 - LAURO CAMARA MARCONDES E SP057287 - 

MARILDA MAZZINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP066472 - HERMES DONIZETI MARINELLI 

E SP073529 - TANIA FAVORETTO) 

Vistos, etc.Petição de fls. 120/122, da CEF:I - Dê-se ciência à CEF sobre o desarquivamento dos autos. II - Indefiro o 

pedido de fls. 120/122, face à sentença de fls. 101/104, transitada em julgado, que declarou extinto o feito, sem 

julgamento de mérito.III - No mais, retornem estes autos ao arquivo (sobrestado), até o julgamento e baixa dos autos da 

Ação Ordinária nº 0015406-22.1993.403.6100.Int.São Paulo, data supra. Anderson Fernandes Vieira Juiz Federal 

Substituto, no exercício da titularidade plena 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0027447-69.2003.403.6100 (2003.61.00.027447-3) - RUBENS FERREIRA DA SILVA(SP009441A - CELIO 

RODRIGUES PEREIRA E SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO E SP058780 - SILVIO TRAVAGLI) X 

RUBENS FERREIRA DA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Fl. 147: Vistos, em decisão.Petição de fls. 144/146:Indefiro o pedido, tendo em vista o teor da coisa julgada.Retornem 

ao arquivo, observadas as formalidades legais.Int.São Paulo, 18 de Abril de 2011.ANDERSON FERNANDES 

VIEIRAJuiz Federal Substitutono exercício da Titularidade Plena 

 

0037320-93.2003.403.6100 (2003.61.00.037320-7) - IDIONETE CALIXTO DE ALMEIDA(SP009441A - CELIO 

RODRIGUES PEREIRA E SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO) X IDIONETE CALIXTO DE ALMEIDA X 
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CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Fl. 113: Vistos, em decisão.Petição de fls. 110/112:Indefiro o pedido, tendo em vista o teor da coisa julgada.Retornem 

ao arquivo, observadas as formalidades legais.Int.São Paulo, 18 de Abril de 2011.ANDERSON FERNANDES 

VIEIRAJuiz Federal Substitutono exercício da Titularidade Plena 

 

0020867-81.2007.403.6100 (2007.61.00.020867-6) - DANIEL NUNES DE SOUZA(SP124174 - EDUARDO NUNES 

DE SOUZA E SP235658 - REGINA SOUZA MARQUES DE SA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP240963 - JAMIL NAKAD JUNIOR E SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO 

PALAZZIN) X DANIEL NUNES DE SOUZA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos, etc.1.Petição de fl. 248: Compareça o patrono da executada, em Secretaria, para agendar data para retirada do 

alvará, relativo ao valor depositado excedente à quantia homologada, conforme decisão de fls. 212/213-verso. 2.Petição 

de fl. 249: Forneça o patrono do exequente, subscritor da petição de fl. 249, por escrito, os dados necessários para 

confecção do alvará, a ser expedido nos termos da decisão de fls. 212/213-verso, (números de inscrição no RG e CPF), 

devendo o mesmo comparecer em Secretaria para agendar data para retirada do referido alvará. Prazo: 05 (cinco) dias. 

Após o retorno dos alvarás liquidados, ou no silêncio, arquivem-se os autos. Int. São Paulo, 19 de abril de 

2011ANDERSON FERNANDES VIEIRAJuiz Federal Substitutono exercício da Titularidade Plena 

 

0025494-94.2008.403.6100 (2008.61.00.025494-0) - FRANCISCA PADILHA SEBODE X ERNESTO GERALDO 
FREDOLINO SEBODE - ESPOLIO X FRANCISCA PADILHA SEBODE(SP043226 - JOSE GUALBERTO DE 

ASSIS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) X FRANCISCA 

PADILHA SEBODE X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X ERNESTO GERALDO FREDOLINO SEBODE - 

ESPOLIO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos, etc. Informação de fl. 122, da Contadoria Judicial: I - Dê-se ciência às partes sobre o retorno dos autos da 

Contadoria Judicial, para eventual manifestação. Prazo: 10 (dez) dias, sendo os 05 (cinco) primeiros para a parte 

autora/exequente. II - Após, venham-me conclusos. Int. São Paulo, data supra. Anderson Fernandes VieiraJuiz Federal 

Substituto, no exercício da titularidade plena 

 

0032595-85.2008.403.6100 (2008.61.00.032595-8) - CARMEN CECILIA URTADO SABIO SCHIRICHIAN X 

SALVADOR URTADO SABIO - ESPOLIO(SP039786 - JORGE ADAD) X ASSUMPTA PADILHA 

SABIO(SP302922 - MURILO URTADO SABIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL 

POPOVICS CANOLA E SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO) X CARMEN CECILIA URTADO 

SABIO SCHIRICHIAN X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X SALVADOR URTADO SABIO - ESPOLIO X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X ASSUMPTA PADILHA SABIO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF 

Fl. 140: Vistos, em decisão.Petições de fls. 131/133 e 134/137:Tendo em vista a notícia do falecimento de ASSUMPTA 
PADILHA SABIO, inventariante do espólio de SALVADOR URTADO SABIO, suspendo esta ação, nos termos do 

artigo 265, inciso I, do Código de Processo Civil.Intimem-se os herdeiros de SALVADOR URTADO SABIO a 

regularizar sua representação processual, juntando procuração assinada por ambos.Prazo: 15 (quinze) dias.Int.São 

Paulo, 19 de Abril de 2011.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJuiz Federal Substitutono exercício da Titularidade 

Plena 

21ª VARA CÍVEL 

 

Dr. MAURICIO KATO - JUIZ TITULAR  

Belª.DENISE CRISTINA CALEGARI-DIRETORA DE SECRETARIA  
 

Expediente Nº 3334 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0007715-78.1998.403.6100 (98.0007715-4) - JOSE DE LOURDES CARVALHO X MARILENE 

CARVALHO(SP140924 - CLAUDIA FERREIRA CRUZ E SP162348 - SILVANA BERNARDES FELIX MARTINS 

E SP141335 - ADALEA HERINGER LISBOA MARINHO E SP160377 - CARLOS ALBERTO DE SANTANA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP069444 - LIDIA MARIA DOS SANTOS EXMAN E SP068985 - MARIA 

GISELA SOARES ARANHA E SP073529 - TANIA FAVORETTO) 

Tendo em vista a petição de fls. 318/319, destituo o Sr. perito JOÃO BENEDITO BENTO BARBOSA, CRC 

1SP187079/0-8, do encargo de perito contábil destes autos, e nomeio, em substituição, o Sr. perito WALDIR LUIZ 

BULGARELLI, CRC 93.516/ OAB 214.291, com endereço à Rua Cardeal Arco Verde Nº 1749 - S/2-CJ 35/36-CEP 

05407-002-São Paulo/SP. Desentranhe-se e cancele-se o alvará de fl. 319. Intime-se. 

 

0048397-41.1999.403.6100 (1999.61.00.048397-4) - NEFROS SOCIEDADE CIVIL LTDA(SP109768 - IGOR 

TADEU BERRO KOSLOSKY E SP186909 - MORGANA MARIETA FRACASSI E Proc. MAURICIO GASPARINI) 
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X UNIAO FEDERAL(Proc. MARCOS ALVES TAVARES) 

Defiro o prazo de 15 (quinze) dias requerido pela parte autora, a fim de comprovar sua condição de credora, bem como 

o período que objetiva compensar, nos termos do acórdão de fls. 155-157. Intime-se. 

 

0007561-45.2007.403.6100 (2007.61.00.007561-5) - ALFREDO FAURET VIVEIRO PATRICIO(SP123226 - 

MARCOS TAVARES DE ALMEIDA E SP242500 - EDUARDO ANTONIO CARAM) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP241837 - VICTOR JEN OU) X ALFREDO FAURET VIVEIRO PATRICIO X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Cumpra-se o determinado à fl.210. Expeça-se o alvará de levantamento do saldo remanescente do depósito de fl. 143. 

Providencie o autor a retirada do alvará de levantamento no prazo de 05 (cinco) dias, em virtude da Resolução 110/2010 

do Conselho da Justiça Federal, que atribuiu prazo de validade ao alvará. Não havendo retirada do alvará no prazo 

estipulado, providencie a Secretaria seu cancelamento e o arquivamento dos autos. Com a liquidação, arquivem-se os 

autos. Intime-se. 

 

0032970-23.2007.403.6100 (2007.61.00.032970-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI 

JOAO PAULO VICENTE) X CARLOS CEZAR ALVES(SP094160 - REINALDO BASTOS PEDRO) 

Nomeio o advogado Reinaldo Bastos Pedro, inscrito na OAB/SP sob o número 94.160, como curador especial do réu, 

nos termos do artigo 9º, inciso II, do Código Processo Civil. Fixo os honorários do curador no valor de R$ 507,17 
equivalente ao teto máximo da tabela anexa à Resolução 558/2007 do CJF. Intime-se o senhor advogado sobre sua 

nomeação, bem como para que apresente resposta em nome do réu, no prazo de 15 dias. Intime-se.  

 

0000311-24.2008.403.6100 (2008.61.00.000311-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP160212 - FLAVIA 

ADRIANA CARDOSO DE LEONE E SP160416 - RICARDO RICARDES) X CHARBEL GEORGE HAJJ MOUSSA 

Defiro o prazo de 30 (trinta) dias requerido pela parte autora à fl. 121, para que promova pesquisas a fim de informar o 

endereço para citação do réu. Intime-se. 

 

0025415-81.2009.403.6100 (2009.61.00.025415-4) - CONDOMINIO RESIDENCIAL TAQUARAL 

VILLAGE(SP187351 - CLARISVALDO DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP230827 - 

HELENA YUMY HASHIZUME E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) 

Providencie a exequente a retirada do alvará de levantamento no prazo de 05 (cinco) dias, em virtude da Resolução 

110/2010 do Conselho da Justiça Federal, que atribuiu prazo de validade ao alvará. Não havendo retirada do alvará no 

prazo estipulado, providencie a Secretaria seu cancelamento e o arquivamento dos autos. Com a juntada do alvará 

liquidado, arquive-se com baixa findo. Intime-se  

 

0016666-41.2010.403.6100 - ACESSIONAL S/C LTDA(SP231062 - AUGUSTO LUIZ OLIVEIRA DA COSTA) X 
COND RESID PALMARES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS E SP240573 - CARLOS EDUARDO LAPA PINTO ALVES) 

Mantenho a decisão de fl. 68, pelos seus próprios fundamentos. As cartas precatórias, conforme prevê o artigo 204, do 

Código de Processo Civil, possuem caráter itinerante e poderão ser cumpridas em comarcas do interior pela Justiça 

Estadual (artigo 1213, do Código de Processo Civil), desde que não exista Fórum Federal na cidade onde a diligência se 

realizará. Portanto, indefiro, por ora, o pedido de fl. 74, e determino que a parte autora recolha as custas informadas às 

fls. 66/67, e junte as guias originais nos presentes autos. Após, desentranhe-se a adite-se a carta precatória de fls. 64/67, 

para integral cumprimento. Intime-se. 

 

0020469-32.2010.403.6100 - ARISTEU FLORENCIO DA SILVA X PAULO ERNESTO DE OLIVEIRA LAINETTI 

X PEDRO MARIANO X VERA DE SOUZA SOARES(SP115638 - ELIANA LUCIA FERREIRA) X INSTITUTO 

DE PESQUISAS ENERGETICAS E NUCLEARES - IPEN 

Nos termos da Ordem de Serviço nº 01/2006, do MM. Juiz Federal da 21ª Vara Cível Federal, o qual delega ao servidor 

a prática de atos de mero expediente sem caráter decisório:Manifeste-se a parte autora sobre a contestação apresentada, 

no prazo de dez dias. Intime-se.  

 

0021822-10.2010.403.6100 - ITARARE PREFEITURA MUNICIPAL(SP301503 - DAVID GILBERTO MORENO 
JUNIOR) X CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP163674 - SIMONE 

APARECIDA DELATORRE E SP231094 - TATIANA PARMIGIANI) 

Nos termos da Ordem de Serviço nº01/2006, do MM. Juiz Federal da 21ª Vara Cível Federal, o qual delega ao servidor 

a prática de atos de mero expediente sem cárater decisório: Manifeste-se a parte autora sobre a contestação apresentada, 

no prazo de 10(dez) dias. Intime-se 

 

0001529-82.2011.403.6100 - ESPACO SETE SETE CINCO COM/ E PARTICIPACOES LTDA(SP095271 - VANIA 

MARIA CUNHA E SP066493 - FLAVIO PARREIRA GALLI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP230827 - HELENA YUMY HASHIZUME E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) X M4 

INDUSTRIA E COMERCIO DE VESTUARIO LTDA(SP255987 - MICHELLE OLIVEIRA SILVA E SP246724 - 

KLEBER VELOSO CERQUEIRA GONÇALVES) 
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Solicite-se informações sobre a Carta Precatória nº 05/2011 ao Juízo Deprecado. Manifeste-se, a parte autora, no prazo 

de 10 (dez) dias, sobre as contestações apresentadas às fls. 59/98 e 110/130. Intime-se. 

 

0001800-91.2011.403.6100 - ALEX HENRIQUE DA CUNHA(SP175292 - JOÃO BENEDITO DA SILVA JÚNIOR) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP068985 - MARIA GISELA SOARES ARANHA E SP073809 - 

MARCOS UMBERTO SERUFO) 

Nos termos da Ordem de Serviço nº 01/2006, do MM. Juiz Federal da 21ª Vara Cível Federal, o qual delega ao servidor 

a prática de atos de mero expediente sem caráter decisório:Manifeste-se a parte autora sobre a contestação apresentada, 

no prazo de dez dias. Intime-se.  

 

0003212-57.2011.403.6100 - OLIVERA ZIVKOVIC PENHA(SP208040 - VIVIANE MARQUES LIMA) X UNIAO 

FEDERAL 

Vistos, etc... Trata-se de ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, pelo qual a autora pretende provimento 

jurisdicional que anule lançamento fiscal referente a imposto de renda retido na fonte - exercícios 2008 e 2009 

(notificação de lançamento nºs 2008/010731589269322 e 2009/010731600208320).A autora sustenta, em síntese, que 

nos anos-base 2007 e 2008 percebeu rendimentos decorrentes de locação de imóvel de sua propriedade, os quais foram 

devidamente declarados por ocasião do ajuste anual, inclusive do tributo retido fonte, por ocasião dos pagamentos, pelo 

locatário.Narra a inicial que a autora foi surpreendida com o lançamento e cobrança pelo fisco, a qual entende ser 
indevida, já que nos termos da legislação tributária, o responsável tributário assume a condição de obrigado principal na 

hipótese do imposto de renda retido na fonte.Estabelece o artigo 273, incisos I e II, do Código de Processo Civil, que a 

tutela jurisdicional pode ser antecipada pelo Juiz desde que, existindo prova inequívoca, se convença da 

verossimilhança da alegação, haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou fique caracterizado o 

abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu.Esse é o caso dos autos, onde as alegações 

iniciais e os documentos que as acompanham demonstram a plausibilidade do direito subjetivo invocado pela parte 

autora.De fato, a autora logrou demonstrar que recebeu rendimentos de aluguéis nos anos-base de 2007 e 2008, os quais 

sofreram incidência do imposto de renda na fonte por ocasião dos pagamentos, bem como que cumpriu sua obrigação 

tributária ao apresentar a declaração de ajuste anual dos exercícios de 2008 e 2009.Note-se que a divergência na 

declaração dos rendimentos percebidos em 2007, quando do cruzamento com os dados informados pela fonte pagadora, 

foi devidamente esclarecida, já que a autora informou o número do cadastro fiscal (CPF) do sócio da empresa locatária 

do imóvel, com quem o contrato de locação foi firmado.Outrossim, a ausência de recolhimento de tributo no exercício 

de 2009 deve-se à ausência de declaração por parte da fonte pagadora e a autora demonstrou que o tributo foi retido por 

ocasião dos pagamentos dos aluguéis.A legislação de regência do imposto de renda atribui à fonte pagadora, no caso de 

retenção na fonte, a responsabilidade pelo recolhimento do tributo, senão vejamos:Lei nº 7.713/88Art. 7º Ficam sujeito 

à incidência do imposto de renda na fonte, calculado de acordo com o disposto no art. 25 desta Lei: (Vide: Lei nº 8.134, 

de 1990, Lei nº 8.383, de 1991, Lei nº 8.848, de 1994, Lei nº 9.250, de 1995 )(...)II - os demais rendimentos percebidos 
por pessoas físicas, que não estejam sujeitos à tributação exclusiva na fonte, pagos ou creditados por pessoas jurídicas. 

1º O imposto a que se refere este artigo será retido por ocasião de cada pagamento ou crédito e, se houver mais de um 

pagamento ou crédito, pela mesma fonte pagadora, aplicar-se-á a alíquota correspondente à soma dos rendimentos 

pagos ou creditados à pessoa física no mês, a qualquer título.Decreto nº 3.000/99 (Regulamento do Imposto de 

Renda)Art. 717. Compete à fonte reter o imposto de que trata este Título, salvo disposição em contrário (Decreto-Lei nº 

5.844, de 1943, arts. 99 e 100, e Lei nº 7.713, de 1988, art. 7º, 1º).(...)Art. 722. A fonte pagadora fica obrigada ao 

recolhimento do imposto, ainda que não o tenha retido (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 103).O requisito do fundado 

receio de dano irreparável ou de difícil reparação não é suficiente, por si só, para concessão da tutela de urgência, 

entretanto, entendo que aqui ele decorre da própria narrativa inicial.Face o exposto, presentes os requisitos legais, 

DEFIRO o pedido de tutela antecipada para suspender a exigibilidade do imposto de renda retido na fonte relativo aos 

exercícios de 2008 e 2009 (notificação de lançamento nºs 2008/010731589269322 e 2009/010731600208320), nos 

termos do artigo 151, V, do Código Tributário Nacional.Cite-se.Intime-se. 

 

0003480-14.2011.403.6100 - FOOD TERMINAL BENS E SERVICOS COML/ E INDL/ LTDA(SP144451 - CARLOS 

SCARPARI QUEIROZ E SP122399 - ADRIANA CRISTINA CYRILLO DE CASTRO) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF 

Vistos, etc... Trata-se de ação ordinária, com pedido liminar, pela qual a parte autora pretende tutela jurisdicional que 
determine a rescisão de contrato de locação de bem imóvel firmado com a ré, assegurando-lhe a retomada do bem via 

ordem liminar.Aduz a parte autora, em síntese, que não tem interesse na continuidade da locação, razão pela qual 

notificou a ré para desocupação do imóvel no prazo de 30 (trinta) dias, o qual, expirado fundamenta o ajuizamento da 

presente demanda, nos termos da Lei 8.245/91.Dispõe a norma que rege as locações residenciais e não-residenciais que 

as ações de despejo obedecerão ao rito ordinário e que a concessão de liminar para desocupação do imóvel, sem oitiva 

da parte contrária, depende do cumprimento de requisitos (artigo 59), in verbis:Art. 59. Com as modificações constantes 

deste capítulo, as ações de despejo terão o rito ordinário. 1º Conceder - se - á liminar para desocupação em quinze dias, 

independentemente da audiência da parte contrária e desde que prestada a caução no valor equivalente a três meses de 

aluguel, nas ações que tiverem por fundamento exclusivo: (...)VIII - o término do prazo da locação não residencial, 

tendo sido proposta a ação em até 30 (trinta) dias do termo ou do cumprimento de notificação comunicando o intento de 

retomada; (Incluído pela Lei nº 12.112, de 2009)No caso vertente, tais condições não foram observadas, pois a ação foi 
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proposta quando já ultrapassado o trintídio posterior ao término do prazo que notificou a locatária do intento de 

rescindir o contrato, bem como não foi apresentada a caução exigida por lei.Assim, embora cabível a demanda, entendo 

não ser o caso de concessão da medida liminar, até porque não ficou demonstrado risco de ineficácia da medida se 

concedida somente por ocasião da prolação da sentença.Face o exposto, INDEFIRO o pedido liminar.Cite-se. 

 

0004197-26.2011.403.6100 - RAQUEL SANTA CLARA FERNANDES(SP162607 - GABRIELA MATTOS 

NASSER) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Recebo a petição de fls. 20/25 como aditamento à Petição Inicial. Remetam-se os autos ao SEDI para a conversão do 

feito em Ação Ordinária e retificação do valor dado à causa, conforme petição de fls. 20/25. Compete ao Juizado 

Especial Federal Cível processar, conciliar e julgar causas até o valor de sessenta salários mínimos, nos termos da 

Resolução 228/2004 da Presidência do Conselho da Justiça Federal da 3ª Região e do caput do artigo 3º da Lei nº 

10.259, de 02/07/2001, motivo pelo qual declino da competência e determino a remessa dos autos àquela Justiça 

Especializada. Entendendo não ser competente, caberá ao juiz que receber o feito por distribuição suscitar o conflito. 

Intime-se.  

 

0004268-28.2011.403.6100 - DUN LOP EXPRESS TRANSPORTE E TURISMO LTDA(SP134409 - PEDRO 

GONCALVES SIQUEIRA MATHEUS) X UNIAO FEDERAL 

Vistos, etc...Trata-se de Ação Ordinária, com pedido de tutela antecipada, pela qual a autora pretende provimento 
jurisdicional que reconheça a nulidade de auto de infração (12457.001450/2011-00) e da apreensão de veículo de sua 

propriedade (Scania K112 33, cor branca, placas GMK 8713, chassi 9BSKC4X2BJ3456569), bem como lhe assegure 

não ter esse ou outros veículos apreendidos pela ré.Aduz a autora, em apertada síntese, que seu veículo foi apreendido 

sob o fundamento de transportar mercadorias irregularmente introduzidas em território nacional.Narra a inicial, 

contudo, que se tratava de excursão; que a documentação referente à viagem foi extraviada pelos agentes federais 

responsáveis pela autuação e apreensão; que as mercadorias encontravam-se dentro da cota permitida e foram 

identificadas pelos passageiros; e, que o valor do veículo é superior ao montante de avaliação das mercadorias 

apreendidas.Estabelece o artigo 273, I e II, do Código de Processo Civil, que a tutela jurisdicional pode ser antecipada 

pelo Juiz desde que, existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação e:I - haja fundado receio 

de dano irreparável ou de difícil reparação; ouII - fique caracterizado o abuso do direito de defesa ou o manifesto 

propósito protelatório do réu.Esse não é o caso dos autos, pois a Lei n. 10.833/03, em seu artigo 74, obriga o 

transportador de passageiros a identificar os volumes transportados como bagagem em compartimento isolado dos 

viajantes, e seus respectivos proprietários.Prevê, outrossim, a imposição de multa ao transportador de mercadoria sujeita 

à pena de perdimento (art. 75), ressalvando, entretanto, sua aplicação ao disposto no inciso V, do artigo 104, do 

Decreto-lei n. 37/66, que inspirou a redação do artigo 617, do Regulamento Aduaneiro (Decreto n. 4543/02), senão 

vejamos:Art.75 ......................................................................................................(...) 6º O disposto neste artigo não se 

aplica nas hipóteses em que o veículo estiver sujeito à pena de perdimento prevista no inciso V do art. 104 do Decreto-
lei nº 37, de 18 de novembro de 1966, nem prejudica a aplicação de outras penalidades estabelecidas.Art. 104 - Aplica-

se a pena de perda do veículo nos seguintes casos:(...)V - quando o veículo conduzir mercadoria sujeita à pena de perda, 

se pertencente ao responsável por infração punível com aquela sanção.Art. 617. Aplica-se a pena de perdimento do 

veículo nas seguintes hipóteses, por configurarem dano ao erário (Decreto-lei nº 37, de 1966, art. 104, e Decreto-lei nº 

1.455, de 1976, art. 24):(...)V - quando o veículo conduzir mercadoria sujeita a perdimento, se pertencente ao 

responsável por infração punível com essa penalidade;E, nos termos da lei, a mercadoria transportada sem identificação 

presume-se ser do transportador (art. 74, 3º).No caso vertente, a autoridade responsável pela autuação e apreensão do 

veículo, certifica que o motorista - no caso, sócio da autora - não portava os documentos necessários à caracterização do 

transporte de passageiros, de modo que a operação ficou configurada como transporte de carga, o que transfere a 

responsabilidade pela irregularidade das mercadorias para a proprietária do veículo.A autora sustenta que o contrato de 

locação, autorização de viagem, lista de passageiros e etiquetas de bagagem foram extraviados pelos agentes da ré, tais 

alegações, entretanto, exigem dilação probatória, circunstância que afasta a verossimilhança da alegação.O ato 

administrativo goza de presunção de veracidade e legitimidade e à vista das alegações iniciais e documentos que a 

acompanham não é possível, nesse juízo sumário, afastar essa condição.E, não vislumbro, ainda, a presença do fundado 

receio de dano irreparável ou de difícil reparação, já que o provimento jurisdicional requerido pela autora, em caso de 

procedência do pedido, poderá ser executado sem qualquer prejuízo ou perigo de ineficácia, pois o bem cuja liberação 

se pretende está sob a guarda da Receita Federal. Antes de efetivada a citação da ré, não se pode afirmar a ocorrência do 
abuso do direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório de sua parte, circunstâncias que poderão ser aferidas 

apenas no curso da demanda.Face o exposto, INDEFIRO o pedido de tutela antecipada.Cite-se.Intime-se. 

 

0004412-02.2011.403.6100 - JOSE MARIA VIEIRA - ESPOLIO X SONIA RODRIGUES VIEIRA X SONIA 

RODRIGUES VIEIRA(SP048775 - LEONARDO SANCHEZ THOMAZ E SP175499 - ANTONIO CARLOS 

SANTIAGO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos, etc... Trata-se de ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, pela qual o autor pretende tutela jurisdicional 

que reconheça a quitação de imóvel financiado pelo sistema financeiro de habitação - SFH pelo Fundo de Compensação 

de Variações Salariais - FCVS e consequente liberação da hipoteca que grava o bem (contrato 4.019.905-4).Narra a 

inicial, em apertada síntese, que em junho de 1986 foi firmado contrato de financiamento imobiliário com cobertura do 

saldo devedor pelo FCVS e que, após o pagamento das 120 prestações pactuadas, a ré recusa-se a quitar a dívida e 
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liberar a hipoteca sob o argumento de perda da cobertura pela existência de outro financiamento com igual garantia (Lei 

8.100/90).Estabelece o artigo 273, incisos I e II, do Código de Processo Civil, que a tutela jurisdicional pode ser 

antecipada pelo Juiz desde que, existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação, haja fundado 

receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto 

propósito protelatório do réu.Esse não é o caso dos autos, já que o deslinde da controvérsia aqui instaurada exige a 

análise do enquadramento da situação narrada na inicial à toda legislação de regência do SFH.Além disso, a concessão 

do pedido de tutela antecipada acarreta providência de caráter satisfativo, que entendo prematura e inoportuna no atual 

estágio da demanda.Impõe-se garantir, portanto, o exercício do contraditório e da ampla defesa, bem como o transcurso 

da fase instrutória, com vistas a fornecer ao magistrado os elementos necessários para, em conjunto com a prova já 

existente nos autos, decidir com segurança e clareza acerca da questão aqui debatida.O requisito do fundado receio de 

dano irreparável ou de difícil reparação é insuficiente, por si só, para concessão da tutela de urgência e, no caso 

vertente, não o identifico caracterizado, pois é necessário que o risco alegado pela parte autora esteja apoiado em dano 

efetivo e potencial e em concretas ações por parte da ré.Ainda, antes de efetivada a citação da ré, não se pode afirmar a 

ocorrência do abuso do direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório, circunstâncias que poderão ser aferidas 

apenas no curso da demanda.Face o exposto, ausentes os requisitos legais, INDEFIRO o pedido de tutela 

antecipada.Cite-se.Intime-se. 

 

0004910-98.2011.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003119-94.2011.403.6100) 
FIBRIA CELULOSE S/A(SP147239 - ARIANE LAZZEROTTI E SP135089A - LEONARDO MUSSI DA SILVA) X 

UNIAO FEDERAL 

Tendo em vista a convolação da decisão de fls. 127/128 da Ação Cautelar n. 0003119-94.2011.403.6100, trasladada 

para estes autos às fls. 556/557, em antecipação dos efeitos da tutela, cite-se a União Federal, nos termos do artigo 285 

do Código de Processo Civil. Intimem-se. 

 

0005410-67.2011.403.6100 - IZILDA GONCALVES RAMOS DA COSTA(SP089243 - ROBERTA MACEDO 

VIRONDA E SP303499 - GUILHERME MARTINS CORDEIRO) X CAIXA SEGURADORA S/A 

Vistos, etc...Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita e da prioridade de tramitação, nos termos do artigo 

1.211-A do Código de Processo Civil. Anotem-se.Trata-se de ação ordinária proposta para declarar a nulidade do prazo 

de carência de 180 (cento e oitenta) dias da cláusula n. 3.2.3.1 do Seguro Vida Mulher firmado entre as partes, 

condenando a Caixa Seguradora S/A ao pagamento da indenização pelo diagnóstico de câncer de útero e em danos 

morais.A Caixa Segurado S/A não se enquadra nas hipóteses de competência deste juízo por ser empresa de direito 

privado, nos termos do artigo 109, inciso I da Constituição Federal, compete aos juízes federais processar e julgar as 

causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem interessadas na condição de autoras, rés, 

assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidente de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do 

Trabalho.Compete à Justiça Estadual a apreciação do presente feito.Desta forma, remetam-se os autos à Justiça Estadual 
de São Paulo, por incompetência absoluta deste juízo, devendo aquele juízo suscitar o conflito negativo de competência 

se assim o entender.Intime-se. 

 

0005446-12.2011.403.6100 - PEDRO LUIZ MOREIRA - ESPOLIO X MARIA TEREZA LIMA 

MOREIRA(SP132757 - ANA MARIA FERNANDES CONCEICAO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Defiro os benefícios da justiça gratuita. Tendo em vista que o valor dado à causa deve corresponder ao valor econômico 

pleiteado pelo autor, nos termos do artigo 258 do Código de Processo Civil, bem como a competência do Juizado 

Especial Federal, para as causas com valor inferior à 60 salários mínimos, nos termos do artigo 3º da Lei 10.259/2001, 

emende, a parte autora, a petição inicial para adequar o valor dado à causa, comprovando suas alegações. Regularize, o 

autor, sua representação processual, junte original ou cópia autenticada da procuração e habilite todos os seus herdeiros 

OU comprove ser a Sra. MARIA TEREZA LIMA MOREIRA a inventariante dos bens deixados pelo mesmo, tendo em 

vista a certidão de óbito de fl. 08, onde constam mais herdeiros, bem como forneça planilha demonstrativa do valor 

correspondente a cada sucessor, nos termos do art. 1060 do Código de Processo Civil. Providencie o advogado da parte 

autora a declaração de autenticidade dos documentos dos autos apresentados em cópia simples, nos termos do item 4.2 

do Provimento 34, de 05 de setembro de 2003, da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região, do artigo 544 do 

Código de Processo Civil e da decisão do Egrégio Superior Tribunal de Justiça no Agravo Regimental n. 500722STJ de 

18/12/2003. Prazo: 10 (dez) dias. Intime-se. 
 

0005552-71.2011.403.6100 - JOSE RAMOS DE OLIVEIRA(SP208321 - ADRIANO DE ALMEIDA CORRÊA 

LEITE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Defiro os benefícios da justiça gratuita, bem como a prioridade na tramitação do feito, nos termos da Lei 10.741/2003. 

Proceda a Secretaria a devida anotação no rosto dos autos. Providencie, o advogado da parte autora, cópia do RG do 

autor, bem como a declaração de autenticidade dos documentos dos autos apresentados em cópia simples, nos termos do 

item 4.2 do Provimento 34, de 05 de setembro de 2003, da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região, do artigo 

544 do Código de Processo Civil e da decisão do Egrégio Superior Tribunal de Justiça no Agravo Regimental n. 

500722STJ de 18/12/2003. Prazo: 10 (dez) dias. Intime-se. 

 

0005624-58.2011.403.6100 - VEMONT ENGENHARIA E MONTAGENS INDUSTRIAIS LTDA - MASSA 
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FALIDA(SP299010A - FRANKLIN ALVES DE OLIVEIRA BRITO) X UNIAO FEDERAL 

Defiro os benefícios da justiça gratuita. Emende, a parte autora, a petição inicial para: 1- descrever os fatos que teriam 

implicado o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, bem como o valor deles decorrente; 2- formular pedido 

com expressa indicação do valor que julga ter direito; 3- Adequar, se o caso, o valor da causa. Junte, a parte autora, 

original ou cópia autenticada de procuração, a fim de regularizar sua representação processual. Forneça, a parte autora, 

cópia dos documentos juntados com a inicial para a instrução do mandado de citação da União Federal, nos termos do 

art. art. 21, do Decreto-lei n. 147/67, bem como da emenda à inicial. Providencie o advogado da parte autora a 

declaração de autenticidade dos documentos dos autos apresentados em cópia simples, nos termos do item 4.2 do 

Provimento 34, de 05 de setembro de 2003, da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região, do artigo 544 do 

Código de Processo Civil e da decisão do Egrégio Superior Tribunal de Justiça no Agravo Regimental n. 500722STJ de 

18/12/2003. Prazo: 10 (dez) dias. Intime-se. 

 

0005939-86.2011.403.6100 - HILDA MARIA DOS SANTOS ALENCAR X ADACISO OLIVEIRA SILVA 

ALENCAR(SP298559 - MARIA ILZA ROCHA TOLENTINO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Defiro os benefícios da justiça gratuita. Emende, a parte autora, a petição inicial, para adequar o valor dado à causa, 

uma vez que deve corresponder ao benefício econômico pretendido, demonstrando e comprovando os respectivos 

valores, nos termos do artigo 258 do Código de Processo Civil. Providencie o advogado da parte autora a declaração de 

autenticidade dos documentos dos autos apresentados em cópia simples, nos termos do item 4.2 do Provimento 34, de 
05 de setembro de 2003, da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região, do artigo 544 do Código de Processo 

Civil e da decisão do Egrégio Superior Tribunal de Justiça no Agravo Regimental n. 500722STJ de 18/12/2003. Prazo: 

10 (dez) dias. Intime-se. 

 

0006085-30.2011.403.6100 - ROBERTA BORGES BRAGA(SP242633 - MARCIO BERNARDES) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Defiro o pedido de assistência judiciária gratuita. Providencie o advogado da parte autora a declaração de autenticidade 

dos documentos dos autos apresentados em cópia simples, nos termos do item 4.2 do Provimento 34, de 05 de setembro 

de 2003, da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região, do artigo 544 do Código de Processo Civil e da decisão 

do Egrégio Superior Tribunal de Justiça no Agravo Regimental n. 500722STJ de 18/12/2003. Prazo: 10 (dez) dias. 

Intime-se.  

 

0006088-82.2011.403.6100 - RICARDO MUNHOZ X VIVIANE MUNHOZ(SP242633 - MARCIO BERNARDES) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Defiro o pedido de assitência judiciária gratuita. Providencie o advogado da parte autora a declaração de autenticidade 

dos documentos dos autos apresentados em cópia simples, nos termos do item 4.2 do Provimento 34, de 05 de setembro 

de 2003, da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região, do artigo 544 do Código de Processo Civil e da decisão 
do Egrégio Superior Tribunal de Justiça no Agravo Regimental n. 500722STJ de 18/12/2003. Prazo: 10 (dez) dias. 

Intime-se.  

 

CAUTELAR INOMINADA 
0006070-61.2011.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0015529-24.2010.403.6100) 

CICERA ADEILDA BATISTA DA SILVA(SP254750 - CRISTIANE TAVARES MOREIRA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP105836 - JOAO AUGUSTO FAVERY DE ANDRADE RIBEIRO E SP073809 - 

MARCOS UMBERTO SERUFO) 

Providencie o advogado da parte autora: a) a declaração de autenticidade dos documentos dos autos apresentados em 

cópia simples, nos termos do item 4.2 do Provimento 34, de 05 de setembro de 2003, da Corregedoria Geral da Justiça 

Federal da 3ª Região, do artigo 544 do Código de Processo Civil e da decisão do Egrégio Superior Tribunal de Justiça 

no Agravo Regimental n. 500722STJ de 18/12/2003. b) o recolhimento das custas iniciais, nos termos do artigo 4º da 

Lei 9.289/96, mediante documento de arrecadação (GRU), em qualquer agência da Caixa Econômica Federal, sob pena 

de cancelamento da distribuição, conforme disposto no artigo 284, parágrafo único do Código de Processo Civil. Prazo: 

10 dias. Int. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0014324-92.1989.403.6100 (89.0014324-7) - BANCO SANTANDER BANESPA S/A X PRODUBAN SERVICOS 

DE INFORMATICA S.A. X MOEMA VIAGENS E TURISMO LTDA X SANTANDER BRASIL PARTICIPACOES 

E SERVICOS TECNICOS LTDA X ACMA PARTICIPACOES LTDA X FINASA DISTRIBUIDORA DE TITULOS 

E VALORES MOBILIARIOS S/A X SANTANDER SEGUROS S/A X SANTANDER INVESTIMENTOS EM 

PARTICIPACOES S/A(SP005251 - GERALDO DE CAMARGO VIDIGAL E SP227866 - CARLOS LINEK 

VIDIGAL E SP056627 - GERALDO FACO VIDIGAL) X INSTITUTO DE ADMINISTRACAO FINANC DA PREV 

E ASSIST SOCIAL - IAPAS(Proc. 888 - VALERIA BELAZ MONTEIRO DE BARROS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 

761 - ANTONIO FERNANDO COSTA PIRES FILHO) X BANCO SANTANDER BANESPA S/A X UNIAO 

FEDERAL X SANTANDER BRASIL PARTICIPACOES E EMPREENDIMENTOS S/A X UNIAO FEDERAL X 

PRODUBAN SERVICOS DE INFORMATICA S.A. X UNIAO FEDERAL X MOEMA VIAGENS E TURISMO 

LTDA X UNIAO FEDERAL X SANTANDER BRASIL PARTICIPACOES E SERVICOS TECNICOS LTDA X 
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UNIAO FEDERAL X ACMA PARTICIPACOES LTDA X UNIAO FEDERAL X FINASA DISTRIBUIDORA DE 

TITULOS E VALORES MOBILIARIOS S/A X UNIAO FEDERAL X SANTANDER SEGUROS S/A X UNIAO 

FEDERAL 

1-Regularizem os interessados na sucessão processual de Santander Brasil Participações e Serviços Técnicos sua 

representação, anexando instrumento procutarório do sucessor Santander Advisory Services S.A, nos termos da 

informação de fl.1304. No silêncio, arquive-se. 2-Providenciem os coautores a retirada de alvará, no prazo de cinco (5) 

dias, uma vez existente prazo para levantamento de valores. Não retirado ou liquidado o alvará, proceda-se seu 

cancelamento e arquivamento dos autos. Comprovada a liquidação, arquivem-se com baixa findo. 3-Tocante à coautora 

Moema Viagens e Turismo Ltda., INDEFIRO a expedição de alvará fazendo constar o advogado Geraldo Facó Vidigal 

(fl.1172), porquanto este não está constituído pela parte (fl.1155, item d2), enquanto os procuradores instituídos (fl.42), 

há muito deixaram de peticionar em nome da parte, restando recomendável o aguardo da regularização da representação 

processual mediante anexação de nova procuração, para então expedir-se eventual ordem de levantamento. Intimem-se. 

 

0000722-33.2009.403.6100 (2009.61.00.000722-9) - HIDEKI KAWATA(SP275572 - SONIA TSURUYO IMOTO 

YANAGAWA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) X HIDEKI 

KAWATA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

1 - Regularize o autor a representação processual. Forneça nova procuração com poderes para receber e dar quitação, no 

prazo de 10 dias. Após, expeça-se o alvará de levantamento. No silêncio, arquivem-se os autos. 2 - Expeça-se alvará de 
levantamento parcial no valor de R$ 113.361,64, depositado na conta n. 0265.005.00295004-1. Providencie a Caixa 

Econômica Federal a retirada do alvará de levantamento no prazo de 05 (cinco) dias, em virtude da Resolução 110/2010 

do Conselho da Justiça Federal, que atribuiu prazo de validade ao alvará. Não havendo retirada do alvará no prazo 

estipulado, providencie a Secretaria seu cancelamento e o arquivamento dos autos. Int. 

 

Expediente Nº 3337 
 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO 
0044346-55.1997.403.6100 (97.0044346-9) - SONIA MARIA TELICESQUI X EDSON BORGES 

CAMARGO(SP146873 - AMAURI GREGORIO BENEDITO BELLINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP095234 - ANA CLAUDIA SCHMIDT E SP084854 - ELIZABETH CLINI DIANA) 

Diga a autora, no prazo de 5 dias, sobre o prosseguimento do feito. No silêncio, retornem os autos ao arquivo. Int. 

 

MONITORIA 
0030749-72.2004.403.6100 (2004.61.00.030749-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP023606 - HEDILA 

DO CARMO GIOVEDI) X ELCIO JOSE BRASCHI(SP157925 - SERGIO ALEX SERRA VIANA) 

Oficie-se à Receita Federal a fim de solicitar as três últimas declarações de bens do executado, conforme determinado 
na decisão do agravo de instrumento (fls. 217/221). Int. 

 

0017910-44.2006.403.6100 (2006.61.00.017910-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP237917 - THOMAS 

NICOLAS CHRYSSOCHERIS) X EDSON FERNANDES DA SILVA(SP174104 - GABRIELA FALCIONI) X 

PEDRO FERNANDES DA SILVA 

Defiro o prazo de 15 (quinze) dias para a autora se manifestar sobre o requerimento do réu. Int. 

 

0026215-17.2006.403.6100 (2006.61.00.026215-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP017775 - JOSE 

EUGENIO MORAES LATORRE E SP135618 - FRANCINE MARTINS LATORRE E SP119738 - NELSON 

PIETROSKI) X KARIN ALESSANDRA PEREIRA X ALBERTO PAZ X LUISA ELENA DE OLIVEIRA PAZ 

Manifeste-se o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre a petição 

da Caixa Econômica Federal de fl. 368, bem como diga sobre o prosseguimento do feito e em quais termos. No silêncio, 

aguarde-se provocação no arquivo. Int. 

 

0003400-55.2008.403.6100 (2008.61.00.003400-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ 

FERNANDO MAIA) X MARCELO CURY ANDERE(SP094160 - REINALDO BASTOS PEDRO) X AGNALDO 

GIL DIAS DE CARVALHO 
Arbitro a verba honorária do advogado dativo em R$ 507,17, teto máximo da Tabela I, Anexo I da Resolução nº 

558/2007, do Conselho Nacional de Justiça. Oficie-se solicitando o pagamento. Diga a exequente sobre o 

prosseguimento do feito, no prazo de 05 (cinco) dias. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int. 

 

0016953-72.2008.403.6100 (2008.61.00.016953-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP235460 - RENATO 

VIDAL DE LIMA E SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X DELIDAN COML/ DE AUTO PECAS, 

REPRESENTACOES COMERCIAIS LTDA - ME X FLORISVALDO DUARTE NASCIMENTO X DELIZETE 

PANEGHINI VERISSIMO DE OLIVEIRA 

Requer a autora a quebra do sigilo fiscal dos réus mediante a utilização do sistema BACEN-JUD e expedição de ofício 

à Delegacia da Receita Federal.1- O tema pertinente ao sigilo de dados vem tratado na Constituição Federal que, a par 

de garantir a intimidade, a honra e a imagem das pessoas, estabelece textualmente:Art.5º -....XII- é inviolável o sigilo da 
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correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por 

ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação ou instrução penal.É inegável 

que ao garantir, de forma ampla, a inviolabilidade do sigilo de dados a Constituição Federal protegeu aqueles referentes 

às operações fiscais. Este é o entendimento já pacificado pelo Colendo Supremo Tribunal Federal, intérprete máximo da 

Constituição.Tratando-se de dados protegidos pelo artigo 5º, XII, da Constituição Federal, somente ordem emanada de 

órgão judicante, para fins de investigação ou instrução penal, poderá determinar a sua violação.A quebra do sigilo de 

dados, quando admitida, constitui diligência excepcional e extraordinária.Tratando-se de medida que revela uma 

exceção ao direito à intimidade e à vida privada, somente será admitida a violação se houver fundada suspeita, baseada 

em outros elementos de convicção, do ilícito que se busca provar. Não se pode tolerar que a investigação tenha início 

com a quebra do sigilo bancário. Esta providência somente poderia ocorrer se já determinada por outras provas a 

existência da infração e razoavelmente conhecida a sua extensão.Foi esta a conclusão consagrada no Supremo Tribunal 

Federal por ocasião do julgamento publicado no DJU de 23.2.95, Inq 901-DF, oportunidade em que o Min. 

SEPÚLVEDA PERTENCE salientou: Estou, DATA VÊNIA, em que, nos termos em que solicitada, a diligência não é 

de deferir. Certo, ao decidir a petição 577 (Caso Magri), de 25/3/92, Velloso, RTJ 148/366, o Tribunal - embora o 

filiasse à garantia constitucional de intimidade (CF, art. 5º, XII) - assentou a relatividade do direito ao sigilo bancário, 

que há de ceder a interesses públicos relevantes, quais os da investigação criminal: por isso, afirmou-se a recepção pela 

ordem constitucional vigente do art. 39, parágrafo 1º, da Lei nº 4.595/64, que autoriza a sua quebra por determinação 

judicial.Do mesmo julgado se extrai, contudo, segundo penso, que não cabe autorizar a ruptura do sigilo bancário, senão 
quando necessária, por sua pertinência, à informação de procedimento investigatório em curso sobre suspeita 

razoavelmente determinada de infração penal, incumbindo a demonstração de tais pressupostos ao requerente da 

autorização respectiva.Ao contrário, entendo, não pode a disclosure das informações bancárias, servir de instrumento de 

devassa exploratória, isto é, não destinada à apuração de uma suspeita definida, mas, sim, à busca da descoberta de 

ilícitos insuspeitados.Não se trata, pois, de privilegiar uma garantia de modo absoluto, permitindo-se a proteção de atos 

ilícitos, mas de conferir a garantia de preservação do sigilo fiscal e bancário, extensão da intimidade, à dimensão que 

lhe quis outorgar a Constituição Federal.A drástica medida requerida pela exeqüente não encontra amparo, seja por não 

se estar diante de processo criminal, seja porque pretende pura e simplesmente utilizar os poderes gerais conferidos aos 

juízes para a investigação tendente à localização dos endereços de seus devedores. Indefiro, pois, o pedido de utilização 

do sistema BACEN-JUD e a expedição de ofício à Delegacia da Receita Federal..2- Forneça a autora, no prazo de 10 

dias, novos endereços para citação dos réus. No silêncio, aguarde-se provocação em arquivo.Intime-se 

 

0017467-25.2008.403.6100 (2008.61.00.017467-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP199759 - TONI 

ROBERTO MENDONÇA E SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE E SP168287 - JOÃO BATISTA 

BAITELLO JUNIOR) X FABIO CARBONE BERNARDINO(SP227975 - ARMENIO DA CONCEIÇÃO 

FERREIRA) X G E N INSTRUMENTOS MUSICAIS LTDA - ME(SP266631 - RENATA GARCIA FERREIRA 

MARQUES) X MARIA FRANCISCA ESCUDEIRO MARQUES(SP094160 - REINALDO BASTOS PEDRO) 
Recebo a apelação da autora em seus efeitos suspensivo e devolutivo. Vista às partes contrárias para contrarrazões. 

Tendo em vista a interposição de apelação, indefiro a expedição de ofício para pagamento do curador especial, nos 

termos do artigo 2º, parágrafo 4º da Resolução nº 558 do Conselho da Justiça Federal. Após, observadas as 

formalidades legais, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intimem-se. 

 

0022896-70.2008.403.6100 (2008.61.00.022896-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP199759 - TONI 

ROBERTO MENDONÇA E SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X LUCIANA FERREIRA DO NASCIMENTO 

X ALESSANDRO FERREIRA DO NASCIMENTO X MARIA CECILIA MAGALHAES X MARIA DE LOURDES 

SANTANA 

Defiro os benefícios da justiça gratuita à ré Luciana Nascimento de Souza. Promova-se vista à Defensoria Pública da 

União. Int. 

 

0013471-48.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E 

SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X DANIELLE BERNARDES DA 

SILVA X RENATO WALY 

Manifeste-se o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, sobre a petição de fl. 59 e diga sobre o 

prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int. 
 

0015267-74.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E 

SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X ANDREA APARECIDA 

MARCONDES LOPES 

Cumpra a autora corretamente o despacho de fl. 45, reiterado à fl. 48, fornecendo, no prazo de 5 dias, as peças para a 

instrução da Carta Precatória, nos termos do artigo 202, II do Código de Processo Civil. Após, desentranhe-se e adite-se 

o mandado de fls. 40/41, para que seja efetivada a citação da ré. Intime-se. 

 

0018235-77.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E 

SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X RENATO JOSE 

MARTILIANO DOS SANTOS 
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Defiro o prazo de 10 dias, requerido pela autora. No silêncio, aguarde-se manifestação em arquivo. Int. 

 

0024375-30.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E 

SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E SP160212 - FLAVIA ADRIANA CARDOSO DE LEONE E SP160416 - 

RICARDO RICARDES E SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X NELSON FERREIRA DOS SANTOS 

Requer a autora a quebra do sigilo fiscal dos réus mediante a utilização dos sistemas BACEN-JUD e WEB- SERVICE 

da Receita Federal1- O tema pertinente ao sigilo de dados vem tratado na Constituição Federal que, a par de garantir a 

intimidade, a honra e a imagem das pessoas, estabelece textualmente:Art.5º -....XII- é inviolável o sigilo da 

correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por 

ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação ou instrução penal.É inegável 

que ao garantir, de forma ampla, a inviolabilidade do sigilo de dados a Constituição Federal protegeu aqueles referentes 

às operações fiscais. Este é o entendimento já pacificado pelo Colendo Supremo Tribunal Federal, intérprete máximo da 

Constituição.Tratando-se de dados protegidos pelo artigo 5º, XII, da Constituição Federal, somente ordem emanada de 

órgão judicante, para fins de investigação ou instrução penal, poderá determinar a sua violação.A quebra do sigilo de 

dados, quando admitida, constitui diligência excepcional e extraordinária.Tratando-se de medida que revela uma 

exceção ao direito à intimidade e à vida privada, somente será admitida a violação se houver fundada suspeita, baseada 

em outros elementos de convicção, do ilícito que se busca provar. Não se pode tolerar que a investigação tenha início 

com a quebra do sigilo bancário. Esta providência somente poderia ocorrer se já determinada por outras provas a 
existência da infração e razoavelmente conhecida a sua extensão.Foi esta a conclusão consagrada no Supremo Tribunal 

Federal por ocasião do julgamento publicado no DJU de 23.2.95, Inq 901-DF, oportunidade em que o Min. 

SEPÚLVEDA PERTENCE salientou: Estou, DATA VÊNIA, em que, nos termos em que solicitada, a diligência não é 

de deferir. Certo, ao decidir a petição 577 (Caso Magri), de 25/3/92, Velloso, RTJ 148/366, o Tribunal - embora o 

filiasse à garantia constitucional de intimidade (CF, art. 5º, XII) - assentou a relatividade do direito ao sigilo bancário, 

que há de ceder a interesses públicos relevantes, quais os da investigação criminal: por isso, afirmou-se a recepção pela 

ordem constitucional vigente do art. 39, parágrafo 1º, da Lei nº 4.595/64, que autoriza a sua quebra por determinação 

judicial.Do mesmo julgado se extrai, contudo, segundo penso, que não cabe autorizar a ruptura do sigilo bancário, senão 

quando necessária, por sua pertinência, à informação de procedimento investigatório em curso sobre suspeita 

razoavelmente determinada de infração penal, incumbindo a demonstração de tais pressupostos ao requerente da 

autorização respectiva.Ao contrário, entendo, não pode a disclosure das informações bancárias, servir de instrumento de 

devassa exploratória, isto é, não destinada à apuração de uma suspeita definida, mas, sim, à busca da descoberta de 

ilícitos insuspeitados.Não se trata, pois, de privilegiar uma garantia de modo absoluto, permitindo-se a proteção de atos 

ilícitos, mas de conferir a garantia de preservação do sigilo fiscal e bancário, extensão da intimidade, à dimensão que 

lhe quis outorgar a Constituição Federal.A drástica medida requerida pela exeqüente não encontra amparo, seja por não 

se estar diante de processo criminal, seja porque pretende pura e simplesmente utilizar os poderes gerais conferidos aos 

juízes para a investigação tendente à localização dos endereços de seus devedores. Indefiro, pois, o pedido de utilização 
dos sistemas BACEN-JUD e WEB-SERVICE da Receita Federal.2- Forneça a autora, no prazo de 10 dias, novo 

endereço para citação do réu. No silêncio, aguarde-se provocação em arquivo.Intime-se 

 

0005746-71.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) 

X CLEUZA TEIXEIRA DE ARAUJO SOARES 

Forneça a autora, no prazo de 10 dias, as peças faltantes (uma cópia(s) da planilha de cálculos de fls. 23), para a 

instrução do(s) mandado(s) de citação. Após, cite(m)-se o(s) réu(s) para que, no prazo de 15 (quinze) dias, pague(m) a 

quantia devida ou ofereça(m) embargos, nos termos dos artigos 1102, b e seguintes do Código de Processo Civil. Não 

opostos embargos, constituir-se-á de pleno direito o título executivo judicial e o mandado de citação inicial se 

converterá em mandado executivo. Int.  

 

0005760-55.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) 

X BRUNO SANTANA FRAGA MORAIS 

Forneça a autora, no prazo de 10 dias, as peças faltantes (uma cópia(s) da planilha de cálculos de fls. 28/29), para a 

instrução do(s) mandado(s) de citação. Após, cite(m)-se o(s) réu(s) para que, no prazo de 15 (quinze) dias, pague(m) a 

quantia devida ou ofereça(m) embargos, nos termos dos artigos 1102, b e seguintes do Código de Processo Civil. Não 

opostos embargos, constituir-se-á de pleno direito o título executivo judicial e o mandado de citação inicial se 
converterá em mandado executivo. Int.  

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
0025572-11.1996.403.6100 (96.0025572-5) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP089964 

- AMERICO FERNANDO DA SILVA COELHO PEREIRA E SP085824 - MARCOS RICARDO DALLANEZE E 

SILVA) X COML/ PRODUTOS OTICOS LTDA 

Defiro o prazo de 30 (trinta) dias requerido pela autora. Aguarde-se no arquivo. Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0013450-72.2010.403.6100 (2007.61.00.031291-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0031291-85.2007.403.6100 (2007.61.00.031291-1)) DIBUZ IND/ E COM/ LTDA(SP094160 - REINALDO BASTOS 
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PEDRO) X MARIA DA CONSOLACAO SILVA(SP094160 - REINALDO BASTOS PEDRO) X MARCOS PAULO 

LEITE ALVES(SP094160 - REINALDO BASTOS PEDRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP118524 - 

MARCIO FERNANDO OMETTO CASALE E SP223649 - ANDRESSA BORBA PIRES) 

Chamo o feito à ordem. Tratando-se de nomeação em ação de execução, arbitro a verba honorária do curador especial 

em R$ 633,96, teto máximo da Tabela I, Anexo I da Resolução nº 558/2007, do Conselho da Justiça Federal, acrescido 

do autorizado pelo artigo 2º, parágrafo 2º em razão da assistência a três réus. Solicite-se o pagamento. Int.  

 

0015512-85.2010.403.6100 (2009.61.00.006947-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0006947-69.2009.403.6100 (2009.61.00.006947-8)) UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO - UNIFESP(Proc. 

593 - ROSEMEIRE CRISTINA S MOREIRA) X JOAO BATISTA DOS SANTOS(SP199593 - ANSELMO 

RODRIGUES DA FONTE) 

Recebo a apelação da embargante em seus efeitos suspensivo e devolutivo. Vista à parte contrária para contrarrazões. 

Após, observadas as formalidades legais, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intimem-se. 

 

0020842-63.2010.403.6100 (2002.61.00.010425-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0010425-32.2002.403.6100 (2002.61.00.010425-3)) CARLOS EDUARDO CARDACCI(SP094160 - REINALDO 

BASTOS PEDRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP017775 - JOSE EUGENIO MORAES LATORRE 

E SP034905 - HIDEKI TERAMOTO E SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA) 
Chamo o feito à ordem. Tratando-se de nomeação em ação de execução, arbitro a verba honorária do curador especial 

em R$ 422,64, teto máximo da Tabela I, Anexo I da Resolução nº 558/2007, do Conselho da Justiça Federal. Solicite-se 

o pagamento. Int.  

 

0022441-37.2010.403.6100 (2008.61.00.006268-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0006268-06.2008.403.6100 (2008.61.00.006268-6)) DFR DROGARIA E PERFUMARIA LTDA ME X FABIO 

ALVES DO CARMO X ROGERIO ALVES DO CARMO(SP094160 - REINALDO BASTOS PEDRO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE E SP168287 - JOÃO BATISTA 

BAITELLO JUNIOR) 

Chamo o feito à ordem. Tratando-se de nomeação em ação de execução, arbitro a verba honorária do curador especial 

em R$ 422,64, teto máximo da Tabela I, Anexo I da Resolução nº 558/2007, do Conselho da Justiça Federal. Solicite-se 

o pagamento. Int. 

 

0005652-26.2011.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0015784-79.2010.403.6100) 

RENATO BULCAO DE MORAES(SP285685 - JOÃO BATISTA TORRES DO VALE) X UNIAO FEDERAL(Proc. 

2153 - ANDREA VISCONTI PENTEADO CASTRO) 

1) Defiro os benefícios da Justiça Gratuita.2) Os embargos à execução, após o novo regulamento trazido pela Lei 
11.382/2006, nos termos do artigo 739, A do Código de Processo Civil, serão recebidos sem efeito suspensivo, havendo 

a necessidade de requerimento do devedor e de prévia garantia da execução por penhora, depósito ou caução 

suficientes.Verifico que o embargante não garantiu o juízo da execução para que fosse outorgado o efeito suspensivo 

requerido.Diante do exposto indefiro o efeito suspensivo requerido pelo embargante e recebo os embargos, nos termos 

do artigo 739,A, do Código de Processo Civil.3) Retifique o embargante o valor da causa conforme benefício 

econômico pretendido.4) Providencie o advogado da parte autora a declaração de autenticidade dos documentos dos 

autos apresentados em cópia simples, nos termos do item 4.2 do Provimento 34, de 05 de setembro de 2003, da 

Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região, do artigo 544 do Código de Processo Civil e da decisão do Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça no Agravo Regimental n. 500722STJ de 18/12/2003. 5) Forneça o embargante cópias 

legíveis dos documentos de fls. 26/27, 29, 31, 33/38, 43/44, 48/50, 74/76 e 78/80.Após, vista ao Embargado para a 

resposta.Prazo: 10 dias.Intimem-se. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0000124-89.2003.403.6100 (2003.61.00.000124-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP163607 - 

GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI E SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X AR VALINHOS COM/ E 

SERVICOS LTDA 

Recebo a apelação da exequente em seus efeitos suspensivo e devolutivo. Observadas as formalidades legais, subam os 
autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Int. 

 

0005130-04.2008.403.6100 (2008.61.00.005130-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP245431 - RICARDO 

MOREIRA PRATES BIZARRO) X DANIELA VIANA ARAUJO DE OLIVEIRA 

Diga a exequente sobre o prosseguimento do feito, no prazo de 05 (cinco) dias. No silêncio, aguarde-se provocação no 

arquivo. Int. 

 

0022347-60.2008.403.6100 (2008.61.00.022347-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP199759 - TONI 

ROBERTO MENDONÇA E SP118524 - MARCIO FERNANDO OMETTO CASALE E SP114487 - RODRIGO 

MASCHIETTO TALLI) X NELSON SABINO DE FREITAS 

Indefiro o pedido de utilização do Renajud tendo em vista este Juízo não estar cadastrado no referido sistema. Indique a 
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exequente bens a serem penhorados e o endereço exato onde possam ser encontrados, no prazo de 10 (dez) dias. No 

silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int. 

 

0010350-12.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) 

X GALERIA DAS BEBIDAS COMERCIO E DISTRIBUICAO LTDA X LUSINETE MARIA DA CONCEICAO 

SILVA 

Os valores penhorados foram desbloqueados em razão do ínfimo valor. Desta forma, incabível a expedição de alvará 

requerida pela exequente. Indefiro a inclusão de José Ribeiro da Silva no polo passivo, tendo em vista não ser parte no 

contrato de crédito objeto desta execução. Indique a exequente bens a serem penhorados e o endereço exato em que 

possam ser encontrados. Com relação à ré Lusinete Maria Conceição Silva, cite-a nos endereços fornecidos à fl. 107. 

Int. 

 

0024829-10.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E 

SP019944 - LAMARTINE FERNANDES LEITE FILHO) X DAVI MARCELO AMANCIO 

I N F O R M A Ç Ã OCom a devida vênia, informo a Vossa Excelência que, consultando os autos verifiquei que a 

petição protocolo nº 2011000028199-001 de 09/02/2011 não se encontrava juntada nos autos, conforme planilha que 

segue, outrossim esclareço que a mesma não se encontra em secretaria.Diante do exposto, consulto Vossa Excelência 

como proceder.Providencie o peticionário cópia da petição de 09/02/2011 protocolizada sob nº 2011000028199-001, no 
prazo de 5 dias.No silêncio, venham os autos conclusos.Int. 

 

0025007-56.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E 

SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES BIZARRO E SP027545 - JOAO FRANCESCONI FILHO E SP166349 - 

GIZA HELENA COELHO) X DROGARIA FACILMAIS LTDA - EPP X HELOISA COSTA COLELLA X PAULO 

COLELLA FILHO 

I N F O R M A Ç Ã OCom a devida vênia, informo a Vossa Excelência que, consultando os autos verifiquei que a 

petição protocolo nº 2011870005080-001/2011(SF - JEF) de 09/02/2011 não se encontrava juntada nos autos, conforme 

planilha que segue, outrossim esclareço que a mesma não se encontra em secretaria.Diante do exposto, consulto Vossa 

Excelência como proceder.Providencie o peticionário cópia da petição de 09/02/2011 protocolizada sob nº 

2011870005080-001/2011(SF - JEF), no prazo de 5 dias.No silêncio, venham os autos conclusos.Int. 

 

0000401-27.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) 

X JULIO CESAR JUSTO 

Tendo em vista o decurso de prazo para a parte autora cumprir a decisão que determinou, entre outras regularizações, o 

recolhimento das custas judiciais, cancele-se a distribuição, arquivando-se os autos.  

 
0003753-90.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E 

SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X ORCI RODRIGUES DE 

FREITAS FILHO 

Cumpra a exequente, no prazo de 05 dias, o despacho de fl. 34, fornecendo as peças faltantes (uma cópia(s) da planilha 

de cálculos de fls. 27/29), para instrução do(s) mandados de citação. Após, cite(m)-se o(a)(s) executado(s), nos termos 

do artigo 652 e seguintes do Código de Processo Civil. Arbitro a verba honorária em 10%(dez por cento) da dívida 

exequenda, no caso de não ser embargada a execução. Intime-se.  

 

0003755-60.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E 

SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X MARCO ISIDIO DE 

OLIVEIRA 

Cumpra a exequente, no prazo de 05 dias, o despacho de fl. 33, fornecendo, as peças faltantes (uma cópia(s) da planilha 

de cálculos de fls. 26/28), para instrução do(s) mandados de citação. Após, cite(m)-se o(a)(s) executado(s), nos termos 

do artigo 652 e seguintes do Código de Processo Civil. Arbitro a verba honorária em 10%(dez por cento) da dívida 

exequenda, no caso de não ser embargada a execução. Intime-se.  

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0005112-85.2005.403.6100 (2005.61.00.005112-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP226336 - ANA 

CAROLINA NOGUEIRA SALIBA E SP178378 - LUIS FERNANDO CORDEIRO BARRETO E SP210937 - LILIAN 

CARLA FÉLIX THONHOM) X EDSON MIGUEL X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X EDSON MIGUEL 

Ciência à exequente do ofício da Receita Federal. Prazo: 05 (cinco) dias. Em razão dos documentos juntados, determino 

que o acesso aos autos seja restrito às partes e seus procuradores. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int. 

 

0027586-45.2008.403.6100 (2008.61.00.027586-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP162964 - 

ALEXANDRE JOSÉ MARTINS LATORRE E SP252737 - ANDRE FOLTER RODRIGUES) X EVANI BORGES 

FERREIRA(SP185724 - ALAN BARROS DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X EVANI 

BORGES FERREIRA 
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Ciência à Caixa Econômica Federal da certidão de fl. 185/verso. Diga a exequente sobre o prosseguimento do feito, 

bem como sobre a petição de fl. 183. Prazo: 10 (dez) dias. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int. 

22ª VARA CÍVEL 

 

DR. JOSÉ HENRIQUE PRESCENDO *PA 1,0 JUIZ FEDERAL TITULAR 

BEL(A) MÔNICA RAQUEL BARBOSA  

DIRETORA DE SECRETARIA 
 

Expediente Nº 6130 
 

DESAPROPRIACAO 
0569560-79.1983.403.6100 (00.0569560-0) - CIA/ PIRATININGA DE FORCA E LUZ - CPFL(SP182951 - PAULO 

EDUARDO PRADO E SP243786 - ELIZABETH MOREIRA ANDREATTA MORO E SP113321 - SERGIO DE 

BRITTO PEREIRA FIGUEIRA E SP126504 - JOSE EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO) X JOAO DA ROCHA 

X NAZARE DE JESUS LOURENCO X MARIA ARCELINA MESQUITA DA ROCHA X MARIA ROSA 

MESQUITA SIMOES X EVANGELINA MESQUITA CRISTINA X JOSE JULIO CRISTINO X JULIO 

ADALBERTO DE MESQUITA X MARIA DEOLINDA MESQUITA X MARIA DA GLORIA MESQUITA X 

MANOEL CARLOS MESQUITA X ANA LUCIA ALVES NETTO MESQUITA X MANOEL DA ROCHA X 

OLIVIA SANTOS DA ROCHA X NELSON ROCHA X ALDA MARIA DA COSTA ROCHA X MARIA DOS 

ANJOS DE ALMEIDA X MANOEL DE ALMEIDA X CARLOS ALBERTO DA ROCHA X CLEIDE PEREIRA DA 

ROCHA X MARIA DE LOURDES ROCHA VICENTE X SILVINO VICENTE X ANGELINA DA ROCHA 

ALMEIDA X OLIMPIO DOS SANTOS ALMEIDA X SILVIO ROCHA X MARINA ROCHA RAIZER X CARLOS 

RAIZER X MARIA DE LOURDES MESQUITA X JOAO CARLOS MESQUITA X JOAO DOS SANTOS 

MESQUITA FILHO X ANGELINA DOS SANTOS MESQUITA ROCHA X MANOEL DA ROCHA DE OLIVEIRA 

X IDILI DA ROCHA OLIVEIRA X ILDA ROCHA DA SILVA X ANTONIO DA SILVA X LUIZ CARLOS ROCHA 

DE OLIVEIRA X SONIA BEATRIZ ENGLER ROCHA(SP033777 - ANDRE PINTO DE SOUSA E SP110873 - 

JOSE ROBERTO DA ROCHA E SP083705 - PIERRE CAMARAO TELLES RIBEIRO E SP145816 - BIBIANA 
ELLIOT SCIULLI E SP065336 - CARLOS ROBERTO MORILHAS E SP243074 - TATIANA ENGLER ROCHA DE 

OLIVEIRA E SP243786 - ELIZABETH MOREIRA ANDREATTA MORO) 

Fls.846 - Anote-se no sistema processual informatizado.Manifeste-se o expropriado JOÃO CARLOS MESQUITA, 

através do patrono constituído às fls.831, no prazo de 5 (cinco) dias, sobre o requerido às fls.820/829. Manifeste-se a 

expropriante sobre o pedido de desentranhamento das fotos carreadas aos autos (fls.798/799).Ciência à parte 

expropriada do depósito de fls.773. 

 

0910548-64.1986.403.6100 (00.0910548-4) - CIA/ ENERGETICA DE SAO PAULO - CESP(SP023859 - 

WALKYRIA CAMILLA HOLLOWAY E SP138586 - PAULO CELIO DE OLIVEIRA) X RICARDO PEDROSO 

PERETTI(SP008243 - SIDNEY GIOIELLI E SP015958 - STANLEY ZAINA E SP016650 - HOMAR CAIS) X 

KEILA VARELLA DE PAULA RAGAZZI(SP015958 - STANLEY ZAINA) X RICARDO RAGAZZI DE OLIVEIRA 

X JOSE OSMAR DE OLIVEIRA(SP015958 - STANLEY ZAINA) X MARIA REGINA RAGAZZI DE OLIVEIRA X 

FABIO RAGAZZI DE OLIVEIRA(SP015958 - STANLEY ZAINA) X SARA VARELLA DE PAULA(SP015958 - 

STANLEY ZAINA) 

Fls.709 - Anote-se no sistema processual informatizado. Junte a expropriante no prazo de 10 (dez) dias, a publicação 

dos editais para conhecimento de terceiros e as peças necessárias à formação da carta de adjudicação. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
0743861-34.1985.403.6100 (00.0743861-3) - TALAMAC MAQUINAS INDUSTRIAIS LTDA(SP066202 - MARCIA 

REGINA MACHADO MELARE) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 434 - HUMBERTO GOUVEIA) 

Ante a manifestação da União Federal às fls. 274/275 e a penhora no rosto dos autos não ter sido efetivado, expeça-se o 

alvará de levantamento para a parte autora, em nome da Dra. Márcia Regina Machado Melaré, OAB/SP 66.202.Intime-

se a parte autora para comparecer em Secretaria, no prazo de 5 (cinco) dias, para a retirada do alvará de 

levantamento.Após, em nada sendo requerido, tornem os autos conclusos para sentença de extinção.Int. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0038957-70.1989.403.6100 (89.0038957-2) - CARLOS ALBERTO DE HIPPOLITO X FAUSTO WALTER DI 

GIOVANNI X JOSE AUGUSTO LOURENCAO X WALDEMIR SARTI X MARTHA SEBASTIANA PAULUCCI X 

LUIS RICARDO SARTI X MARIANA SARTI X MARIA PAULA SARTI(SP077001 - MARIA APARECIDA DIAS 

PEREIRA E SP019449 - WILSON LUIS DE SOUSA FOZ E SP043923 - JOSE MAZOTI NETO) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 650 - MICHELE RANGEL DE BARROS) X CARLOS ALBERTO DE HIPPOLITO X UNIAO 

FEDERAL X FAUSTO WALTER DI GIOVANNI X UNIAO FEDERAL 

Defiro a expedição dos alvarás de levantamentos do valor constante no extrato de pagamento de fls. 260, para os 
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sucessores de WALDEMIR SARTI, em nome do Dr. WILSON LUÍS DE SOUSA FOZ, OAB/SP 19.449, conforme 

abaixo:1 - No valor de R$ 5.610,87 para a meeira MARTHA SEBASTIANA PAULUCCI SARTI,2 - No valor de R$ 

1.870,29 para os herdeiros RICARDO SARTI, MARIANA SARTI e MARIA PAULA SARTI.Intime-se o patrono do 

autor para comparecer em Secretaria, no prazo de 5 (cinco) dias, para a retirada dos alvarás de levantamento.Após, 

remetam-se os autos à Contadoria Judicial em cumprimento à decisão de fls. 348.Int. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0675742-21.1985.403.6100 (00.0675742-1) - BANDEIRANTE ENERGIA S/A(SP021585 - BRAZ PESCE RUSSO E 

SP057545 - ANUNCIA MARUYAMA) X SUSSUMI IWAKAMI(SP057098 - SILVANA ROSA ROMANO AZZI) X 

HYROCA IWAKAMI - ESPOLIO(SP057098 - SILVANA ROSA ROMANO AZZI E SP061527 - SANDRA MARIA 

ABDALLA ROSTAGNO) X LAURA TEY IWAKAMI(SP057098 - SILVANA ROSA ROMANO AZZI E SP061527 

- SANDRA MARIA ABDALLA ROSTAGNO) X LUIZA NAOMI IWAKAMI(SP057098 - SILVANA ROSA 

ROMANO AZZI E SP061527 - SANDRA MARIA ABDALLA ROSTAGNO) X BANDEIRANTE ENERGIA S/A X 

SUSSUMI IWAKAMI 

Considerando que a expropriante não apresentou valor incontroverso ao requerido pela expropriada (fls.630/637), 

intime-a através do advogado constituído, para pagar o valor requerido às fls.639/647, no prazo de 15 (quinze) dias, 

devidamente atualizado até a data do efetivo depósito, sob pena de acréscimo de 10% (dez por cento), nos termos do 

artigo 475-J do Código de Processo Civil.Int.  
 

Expediente Nº 6132 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0006433-82.2010.403.6100 - EDGARD EDUARDO MONTEL X EDUARDO ROBERTO MONTEL X NAIR 

ANDREOTTI MONTEL(SP208236 - IVAN TOHMÉ BANNOUT) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP245676 - TIAGO MASSARO DOS SANTOS SAKUGAWA) 

Manifeste-se o autor em réplica à contestação de fls. 98/116, no prazo legal de dez (10) dias.Após, por se tratar de 

matéria de direito, venham os autos conclusos para sentença.Int. 

 

Expediente Nº 6134 
 

MANDADO DE SEGURANCA 
0026565-78.2001.403.6100 (2001.61.00.026565-7) - ARTHUR FLORENCIO DE ARAUJO JUNIOR(SP122578 - 

BENVINDA BELEM LOPES) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP 

Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal.Requeiram o que de direito no prazo de 5 

(cinco) dias, sendo os primeiros à parte autora.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, observada as formalidades 
legais.Int. 

 

0003831-02.2002.403.6100 (2002.61.00.003831-1) - WERNER ARTEL IND/ E COM/ DE ELEVADORES 

LTDA(SP138763 - JOSE OSVALDO PEREIRA) X DELEGADO REGIONAL DO TRABALHO EM SAO PAULO 

Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal.Requeiram o que de direito no prazo de 5 

(cinco) dias, sendo os primeiros à parte autora.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, observada as formalidades 

legais.Int. 

 

0022167-54.2002.403.6100 (2002.61.00.022167-1) - FAISCA EMPRESA DE SANEAMENTO AMBIENTAL 

LTDA(SP103380 - PAULO ROBERTO MANCUSI) X DELEGADO DA DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL-

CHEFIA SEC 8 REG-EM OSASCO-SP 

Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal.Requeiram o que de direito no prazo de 5 

(cinco) dias, sendo os primeiros à parte autora.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, observada as formalidades 

legais.Int. 

 

0010999-84.2004.403.6100 (2004.61.00.010999-5) - ELDORADO S/A(SP088368 - EDUARDO CARVALHO 

CAIUBY E SP196659 - ESTEVÃO GROSS NETO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE 
ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-

SP 

Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal.Requeiram o que de direito no prazo de 5 

(cinco) dias, sendo os primeiros à parte autora.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, observada as formalidades 

legais.Int. 

 

0022131-41.2004.403.6100 (2004.61.00.022131-0) - METALTELA TECIDOS METALICOS LTDA(SP225479 - 

LEONARDO DE ANDRADE E SP202341 - FERNANDA VALENTE FRANCICA) X DELEGADO DA RECEITA 

FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO 

Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal.Requeiram o que de direito no prazo de 5 

(cinco) dias, sendo os primeiros à parte autora.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, observada as formalidades 
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legais.Int. 

 

0008225-13.2006.403.6100 (2006.61.00.008225-1) - WANER LUIZ CARBONI DA COSTA(SP128300 - PAULO 

FOMIN) X DELEGADO DA DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL-CHEFIA SEC 8 REG-EM OSASCO-SP 

Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal.Requeiram o que de direito no prazo de 5 

(cinco) dias, sendo os primeiros à parte autora.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, observada as formalidades 

legais.Int. 

 

0025117-60.2007.403.6100 (2007.61.00.025117-0) - ANDREIA VICCARI(SP101932 - ORLANDO VICCARI) X 

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO 

Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal.Requeiram o que de direito no prazo de 5 

(cinco) dias, sendo os primeiros à parte autora.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, observada as formalidades 

legais.Int. 

 

0011305-14.2008.403.6100 (2008.61.00.011305-0) - JOSE RONALDO RAMOS(SP262877 - ALESSANDRO LOPES 

ANDRIGHETTO E SP221091 - PAULO MOISES WINCK) X PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE 

ENFERMAGEM DE SAO PAULO COREN - SP(SP218430 - FERNANDO HENRIQUE LEITE VIEIRA) 

Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal.Requeiram o que de direito no prazo de 5 
(cinco) dias, sendo os primeiros à parte autora.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, observada as formalidades 

legais.Int. 

 

0016639-29.2008.403.6100 (2008.61.00.016639-0) - CASA FLORA LTDA(SP129312 - FAISSAL YUNES JUNIOR) 

X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO22ª VARA FEDERAL CÍVELMANDADO DE 

SEGURANÇAPROCESSO Nº: 2008.61.00.016639-0IMPETRANTE: CASA FLORA LTDA.IMPETRADO: 

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA EM SÃO PAULO - 

SPREG. N.º /2011SENTENÇATrata-se de Mandado de Segurança, através do qual pretente a impetrante a concessão da 

segurança para afastar a inclusão do ICMS na apuração da base de cálculo do PIS e da COFINS, a partir da propositura 

da presente demanda. Requer, outrossim, a compensação dos valores indevidamente pagos a esses títulos, nos últimos 

cinco anos.Por fim, requer seja declarada a interrupção do prazo prescricional do direito de proceder a exclusão do 

ICMS da base de cálculo das referidas contribuições, tanto para as obrigações vencidas quanto para as obrigações 

vincendas. Aduz, em síntese, que ao realizar sua atividade empresarial, se vê obrigada pela legislação a incluir na base 

de cálculo do PIS e da COFINS, os valores de ICMS, destacados nas notas fiscais por ela emitidas, o que considera 

inconstitucional.A inicial veio acompanhada dos documentos necessários à apreciação do pedido (fls. 20/847).As 

informações foram prestadas pela autoridade impetrada, às fls. 858/872, onde argüiu, preliminarmente, a ausência de 
direito líquido e certo, requerendo, assim, a extinção do processo sem resolução de mérito, pela ausência de interesse 

processual. No mérito, pugnou pela denegação da segurança. Parecer do Ministério Público Federal, pelo 

prosseguimento do feito (fls. 874/875). O processo foi suspenso, nos termos da Ação Declaratória de 

Constitucionalidade de n.º 18-5, até que findo o prazo concedido no E. STF. À fl. 894, a União Federal informou o seu 

interesse em ingressar no feito, nos termos do art. 7º, inciso II, da Lei n.º 12.016/2009. É o relatório. Fundamento e 

decido. A preliminar suscitada pela autoridade impetrada se confunde com o mérito e com ele será analisada. A 

cobrança do PIS e da COFINS tem previsão constitucional, tratando-se de contribuições sociais, cobradas do 

empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre (...) a receita ou o faturamento 

(art. 195, I, b, da CF/88, com a redação dada pela EC 20/98). Daí, faz-se necessário entender o sentido de faturamento. 

Anteriormente à reforma constitucional introduzida pela EC 20/98, o art. 195, I da CF/88 referia-se tão somente a 

faturamento e a LC 70/91, definia faturamento como sendo a receita bruta das vendas de mercadorias, de mercadorias e 

serviços e de serviços de qualquer natureza. A Lei 9.718/98 alterou tal conceito, ampliando seu alcance, referindo-se 

também à receita bruta, correspondente à totalidade das receitas auferidas pela pessoa jurídica. Porém, o E. STF 

entendeu inconstitucional a ampliação do conceito de faturamento decorrente da alteração legislativa, circunscrevendo a 

noção de faturamento à receita da venda de mercadoria e serviços. Com a alteração promovida pela EC 20/98, as 

contribuições sociais passaram a incidir também sobre a receita, equiparando-se os conceitos de receita e faturamento. 

Assim, enquanto a Lei 9.718/98 era inconstitucional por extrapolar a base de cálculo até então prevista na Constituição 
Federal, a Lei 10.833/2003, que sobreveio quando já vigente a nova redação do art. 195, I, b, dispôs validamente que a 

COFINS tem como fato gerador o faturamento mensal, assim entendido o total das receitas auferidas pela pessoa 

jurídica, independente de sua denominação ou classificação contábil (art. 1º). Não se pode perder de vista que o ICMS é 

imposto indireto, que está embutido no preço da mercadoria, cujo custo é repassado integralmente para o consumidor 

final. Ainda que seu valor venha destacado na nota fiscal, como compõe o preço final da mercadoria, integra o 

faturamento, que por sua vez é a base de cálculo do PIS e da COFINS. Tudo o que entra na empresa, a título de preço 

pela venda das mercadorias corresponde à receita, independente da parcela destinada ao pagamento de tributos. Não há, 

dessa forma, violação aos princípios constitucionais da capacidade contributiva, da legalidade e da isonomia.Nesse 

sentido, o E. Superior Tribunal de Justiça já firmou entendimento no sentido de que ICMS integra o faturamento e, 

portanto, inclui-se na base de cálculo do FINSOCIAL (Súmula nº 94) e do PIS (Súmula nº 62). O mesmo entendimento 

aplica-se à COFINS, posto tratar-se de contribuição instituída pela LC nº 70/91 em substituição ao 
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FINSOCIAL.Também o Tribunal Regional da 3ª Região vem decidindo da mesma forma, conforme julgado abaixo 

transcrito:Ementa TRIBUTÁRIO. INCLUSÃO DO ICMS NA BASE DE CÁLCULO DA COFINS E DO PIS. 

APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº94 E 68, DO STJ. RECOLHIMENTO DO PIS E DA COFINS COM A EXCLUSÃO 

DO PONTO PERCENTUAL ACRESCIDO NA ALÍQUOTA DO ICMS. INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA DA 

JUSTIÇA FEDERAL.1. A equivalência entre as expressões faturamento e receita bruta importa na inclusão da base de 

cálculo do ICMS no PIS, pois aquela exigência fiscal integra o preço das mercadorias e serviços, sobre a qual será 

recolhida o PIS, nos moldes do artigo 2º 7º, do Decreto-Lei 406/68.2. Considerando que o ICMS é um imposto indireto 

e repassado ao consumidor final, seu valor está embutido no preço da mercadoria, integrando o faturamento, devendo, 

formar, conseqüentemente, a base de cálculo do PIS.3. A Lei Complementar nº70/91 não exclui o ICMS da base de 

cálculo da COFINS.4. O ICMS, como imposto indireto, eis que repassado ao consumidor final, está embutido no preço 

da mercadoria ainda que seu valor venha destacado na nota fiscal; portanto, integra a receita bruta e, conseqüentemente 

o faturamento, sendo devida sua inclusão na base de cálculo da COFINS e do PIS.5. Aplicação da Súmula nº94 e 68, do 

STJ.6. Não se cogite da exclusão do valor correspondente ao ICMS, restando, assim, prejudicada qualquer alusão ao 

instituto da compensação de créditos tributários.(..) (Acórdão TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO - SEXTA TURMA - 

APELAÇÃO CIVEL - 1094862, Processo: 200261000235967/SP, DJU 11/12/2006, p. 424, Relator: Juiz Lazarano 

Neto)Dessa forma, restando inequívoco que o ICMS compõe o faturamento, integrando, portanto, parte da base de 

cálculo da contribuição ao PIS e à COFINS, não há como lograr êxito a pretensão formulada na inicial, não havendo 

que se falar em ofensa ao art. 110 do CTN.Por conseqüência, não há que se falar do pedido de compensação.Isso posto, 
denego a segurança pleiteada e extingo o processo, com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do 

CPC. Custas ex lege. Honorários advocatícios indevidos, em razão do art. 25, da Lei n.º 12.016/2009.P.R.I.O . São 

Paulo, MARCELLE RAGAZONI CARVALHO Juíza Federal Substituta 

 

0031905-56.2008.403.6100 (2008.61.00.031905-3) - I B A C IND/ BRASILEIRA DE ALIMENTOS E 

CHOCOLATES LTDA(SP172586 - FABIO HENRIQUE DE ALMEIDA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL 

DO BRASIL EM OSASCO - SP 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO22ª VARA FEDERAL CÍVELMANDADO DE 

SEGURANÇAPROCESSO Nº: 2008.61.00.031905-3IMPETRANTE: I.B.A.C INDÚSTRIA BRASILEIRA DE 

ALIMENTOS E CHOCOLATES LTDA.IMPETRADO: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM 

OSASCO - SPREG. N.º /2011SENTENÇATrata-se de Mandado de Segurança, com pedido de liminar, através do qual 

a impetrante postula a suspensão da exigibilidade do crédito tributário decorrente das contribuições do PIS e da 

COFINS incidentes sobre valores relativos ao ICMS, em suas relações futuras, abstendo-se a autoridade impetrada de 

inscrever em dívida ativa ou cobrar os valores questionados, abstendo-se, ainda, de inscrever o nome da impetrante em 

órgãos de proteção ao crédito, ou de indeferir pedido de expedição de CND. Pretende ainda o afastamento da aplicação 

das Leis n.ºs 9.718/98, 10.637/202 e 10.833/2003.Requer, por fim, a compensação dos valores indevidamente pagos a 

esses títulos, nos últimos dez anos, com quaisquer tributos vincendos administrados pela Secretaria da Receita 
Federal.Aduz, em síntese, que ao realizar sua atividade empresarial, se vê obrigada pela legislação a incluir na base de 

cálculo do PIS e da COFINS, os valores de ICMS, destacados nas notas fiscais por ela emitidas, o que considera 

inconstitucional.A inicial veio acompanhada dos documentos necessários à apreciação do pedido (fls. 25/202). O 

julgamento foi convertido em diligência (fl. 206), para suspensão do presente feito, nos termos da Ação Declaratória de 

Constitucionalidade de n.º 18-5. À fl. 216, este Juízo reconsiderou a decisão supra, diante do tempo transcorrido 180 

(cento e oitenta) dias, entendendo, ainda, quanto ao pedido de medida liminar pela ausência do periculum in mora a 

ensejar o referido deferimento. As informações foram prestadas pela autoridade impetrada, às fls. 218/228, onde pugnou 

pela denegação da segurança. Parecer do Ministério Público Federal, pelo prosseguimento do feito (fls. 230/231). À fl. 

232, a União Federal se deu intimada, nos termos do art. 7º, inciso II, da Lei n.º 12.016/2009. É o relatório. Fundamento 

e decido. Sem preliminares para apreciar, passo ao exame do mérito. A cobrança do PIS e da COFINS tem previsão 

constitucional, tratando-se de contribuições sociais, cobradas do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada 

na forma da lei, incidentes sobre (...) a receita ou o faturamento (art. 195, I, b, da CF/88, com a redação dada pela EC 

20/98). Daí, faz-se necessário entender o sentido de faturamento. Anteriormente à reforma constitucional introduzida 

pela EC 20/98, o art. 195, I da CF/88 referia-se tão somente a faturamento e a LC 70/91, definia faturamento como 

sendo a receita bruta das vendas de mercadorias, de mercadorias e serviços e de serviços de qualquer natureza. A Lei 

9.718/98 alterou tal conceito, ampliando seu alcance, referindo-se também à receita bruta, correspondente à totalidade 

das receitas auferidas pela pessoa jurídica. Porém, o E. STF entendeu inconstitucional a ampliação do conceito de 
faturamento decorrente da alteração legislativa, circunscrevendo a noção de faturamento à receita da venda de 

mercadoria e serviços. Com a alteração promovida pela EC 20/98, as contribuições sociais passaram a incidir também 

sobre a receita, equiparando-se os conceitos de receita e faturamento. Assim, enquanto a Lei 9.718/98 era 

inconstitucional por extrapolar a base de cálculo até então prevista na Constituição Federal, a Lei 10.833/2003, que 

sobreveio quando já vigente a nova redação do art. 195, I, b, dispôs validamente que a COFINS tem como fato gerador 

o faturamento mensal, assim entendido o total das receitas auferidas pela pessoa jurídica, independente de sua 

denominação ou classificação contábil (art. 1º). Não se pode perder de vista que o ICMS é imposto indireto, que está 

embutido no preço da mercadoria, cujo custo é repassado integralmente para o consumidor final. Ainda que seu valor 

venha destacado na nota fiscal, como compõe o preço final da mercadoria, integra o faturamento, que por sua vez é a 

base de cálculo do PIS e da COFINS. Tudo o que entra na empresa, a título de preço pela venda das mercadorias 

corresponde à receita, independente da parcela destinada ao pagamento de tributos. Não há, dessa forma, violação aos 
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princípios constitucionais da capacidade contributiva, da legalidade e da isonomia.Nesse sentido, o E. Superior Tribunal 

de Justiça já firmou entendimento no sentido de que ICMS integra o faturamento e, portanto, inclui-se na base de 

cálculo do FINSOCIAL (Súmula nº 94) e do PIS (Súmula nº 62). O mesmo entendimento aplica-se à COFINS, posto 

tratar-se de contribuição instituída pela LC nº 70/91 em substituição ao FINSOCIAL.Também o Tribunal Regional da 

3ª Região vem decidindo da mesma forma, conforme julgado abaixo transcrito:Ementa TRIBUTÁRIO. INCLUSÃO 

DO ICMS NA BASE DE CÁLCULO DA COFINS E DO PIS. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº94 E 68, DO STJ. 

RECOLHIMENTO DO PIS E DA COFINS COM A EXCLUSÃO DO PONTO PERCENTUAL ACRESCIDO NA 

ALÍQUOTA DO ICMS. INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA DA JUSTIÇA FEDERAL.1. A equivalência entre as 

expressões faturamento e receita bruta importa na inclusão da base de cálculo do ICMS no PIS, pois aquela exigência 

fiscal integra o preço das mercadorias e serviços, sobre a qual será recolhida o PIS, nos moldes do artigo 2º 7º, do 

Decreto-Lei 406/68.2. Considerando que o ICMS é um imposto indireto e repassado ao consumidor final, seu valor está 

embutido no preço da mercadoria, integrando o faturamento, devendo, formar, conseqüentemente, a base de cálculo do 

PIS.3. A Lei Complementar nº70/91 não exclui o ICMS da base de cálculo da COFINS.4. O ICMS, como imposto 

indireto, eis que repassado ao consumidor final, está embutido no preço da mercadoria ainda que seu valor venha 

destacado na nota fiscal; portanto, integra a receita bruta e, conseqüentemente o faturamento, sendo devida sua inclusão 

na base de cálculo da COFINS e do PIS.5. Aplicação da Súmula nº94 e 68, do STJ.6. Não se cogite da exclusão do 

valor correspondente ao ICMS, restando, assim, prejudicada qualquer alusão ao instituto da compensação de créditos 

tributários.(..) (Acórdão TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO - SEXTA TURMA - APELAÇÃO CIVEL - 1094862, 
Processo: 200261000235967/SP, DJU 11/12/2006, p. 424, Relator: Juiz Lazarano Neto)Dessa forma, restando 

inequívoco que o ICMS compõe o faturamento, integrando, portanto, parte da base de cálculo da contribuição ao PIS e 

à COFINS, não há como lograr êxito a pretensão formulada na inicial, não havendo que se falar em ofensa ao art. 110 

do CTN.Por conseqüência, não há que se falar do pedido de compensação.Isso posto, denego a segurança pleiteada e 

extingo o processo, com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do CPC. Custas ex lege. Honorários 

advocatícios indevidos, em razão do art. 25, da Lei n.º 12.016/2009.P.R.I.O . São Paulo, MARCELLE RAGAZONI 

CARVALHO Juíza Federal Substituta 

 

0021925-51.2009.403.6100 (2009.61.00.021925-7) - RODRIGO BRAIDA PEREIRA(SP270094 - LYGIA 

APARECIDA DAS GRAÇAS GONÇALVES CORREA) X PRESIDENTE COMISSAO PERMANENTE ESTAGIO 

E EXAME DA OAB SECCAO SAO PAULO(SP195315 - EDUARDO DE CARVALHO SAMEK) 

Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal.Requeiram o que de direito no prazo de 5 

(cinco) dias, sendo os primeiros à parte autora.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, observada as formalidades 

legais.Int. 

 

0019103-55.2010.403.6100 - ALEGRANZA CENTRO MEDICO GERIATRICO S/A CARE CENTER(SP131928 - 

ADRIANA RIBERTO BANDINI) X SUPERINTENDENTE DO PATRIMONIO DA UNIAO EM SAO PAULO 
TIPO C 22ª VARA FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULOPROCESSO N.º 0019103-55.2010.403.6100IMPETRANTE: 

ALEGRANZA CENTRO MÉDICO GERIÁTRICO S/A CARE CENTER IMPETRADO: GERENTE REGIONAL DA 

SECRETARIA DE PATRIMÔNIO DA UNIÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO - SPREG. N.º /2011 

SENTENÇATrata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, para que este Juízo determine à autoridade 

impetrada que proceda a análise dos pedidos de transferência dos imóveis sob os RIPs de n.ºs 6213 0102945-94, 6213 

0102946-75, 6213 0102963-76, 6213 0102964-57, 6213 0102965-38 e 6213 0102966-19, a fim de inscrever o 

impetrante como foreiro responsável pelos referidos bens. Aduz, em síntese, que, adquiriu o imóvel situado na Rua 

Vicente de Carvalho Lotes 02, 03, 20, 21, 22 e 23, da quadra D, do loteamento MERVILLE EMPRESARIAL II, 

Barueri, São Paulo, conforme Escritura Pública de Compra e Venda. Alegam, entretanto, que o referido imóvel ainda 

encontra-se cadastrado junto ao Serviço de Patrimônio da União em nome do antigo proprietário. Acrescenta que 

formulou pedidos de transferência dos imóveis em questão.Acosta aos autos os documentos de fls. 12/93.O pedido de 

liminar foi inicialmente indeferido (fls. 96/97), sendo posteriormente deferido (fls. 113/115). Contra essa decisão 

interpôs a União Federal recurso de agravo retido nos autos, nos termos do art. 523, do CPC (fls. 130/139), tendo a 

parte impetrante apresentado sua contra-minuta ao referido recurso (fls. 142/144).À fl. 141, a impetrante informou que a 

autoridade apontada com coatora concluiu os processos administrativos de transferências, objeto deste mandamus, o 

que também foi confirmado pela autoridade impetrada (fls. 151/154). Às fls. 146/149, o Ministério Público Federal 

opinou pela concessão da segurança.É o relatório. Decido. Conforme fls. 151/154, a autoridade coatora informou que 
conclui todos os requerimentos administrativos, com a inscrição da impetrante como foreira responsável pelo domínio 

útil dos imóveis cadastrados sob os RIPs de n.ºs 6213 0102945-94, 6213 0102946-75, 6213 0102963-76, 6213 

0102964-57, 6213 0102965-38 e 6213 0102966-19, requerendo, assim, a perda superveniente do objeto da ação. Dessa 

forma, eliminado o óbice contestado, o interesse jurídico-processual de prosseguir com a lide, caracterizado pela 

utilidade e necessidade, deixou de existir. Dessa forma, DENEGO A SEGURANÇA, nos termos do 6º, 5º, c/c o art. 

267, inciso VI, do Código de Processo Civil. Custas ex lege. Sem condenação em verba honorária, a teor do art. 25, da 

Lei n.º 12.016/2009. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Oficie-se. São Paulo, MARCELLE RAGAZONI 

CARVALHO Juíza Federal Substituta  

 

0025023-10.2010.403.6100 - LEATRICE MARIA KUNTZE SUPPI(SP144467 - BRIOLINDO DE OLIVEIRA E 

SP253210 - CARLOS ALBERTO MASSONETTO) X GERENTE REGIONAL DO PATRIMONIO DA UNIAO DO 
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ESTADO DE SAO PAULO - SP 

TIPO B22ª VARA FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULOPROCESSO N.º 0025023-10.2010.403.6100IMPETRANTES: 

LEATRICE MARIA KUNTZE SUPPIIMPETRADO: GERENTE REGIONAL DA SECRETARIA DE PATRIMÔNIO 

DA UNIÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO - SPREG. N.º /2011SENTENÇA Trata-se de mandado de segurança, com 

pedido de liminar, para que este Juízo determine à autoridade impetrada que proceda a averbação da transferência do 

imóvel. Aduz, em síntese, que, adquiriu o imóvel situado na Alameda Rio Negro, n.º 1084, Sala M14, Bloco C, 

Condomínio Edifício Plaza Alphaville, Centro Empresarial, Barueri, São Paulo, conforme Escritura Pública de Compra 

e Venda. Alega, entretanto, que o referido imóvel ainda encontra-se cadastrado junto ao Serviço de Patrimônio da 

União em nome do antigo proprietário. Acrescenta que, em 01/10/2010, formulou pedido de transferência do imóvel, 

protocolizado sob o n.º 04977.011263/2010-48.Acosta aos autos os documentos de fls. 09/38. O pedido de liminar foi 

deferido (fls. 42/43). Contra essa decisão interpôs a União Federal recurso de agravo retido nos autos, nos termos do art. 

523, do CPC (fls. 53/59), tendo a parte impetrante apresentado sua contra-minuta ao referido recurso (fls. 63/68). Custas 

recolhidas (fls. 47/48). À fl. 60, informou a União seu interesse em ingressar no feito, nos termos do art. 7º, inciso II, da 

Lei n.º 12.016/2009.Às fls. 71-verso, o Ministério Público Federal opinou pelo prosseguimento do feito.Às fls. 73/74, a 

autoridade impetrada informou que cumpriu a liminar com a análise técnica do requerimento de n.º 

04977.011263/2010-48, consistente em pedido de inscrição da impetrante como foreira responsável pelo imóvel 

cadastrado sob o n.º 6213.0101815-52. Afirmou, outrossim, que os autos foram encaminhados ao Setor de Avaliação 

para revisão dos cálculos do valor do laudêmio onde, caso não se verifique óbices pelo referido setor, a averbação da 
transferência do imóvel se dará na seqüência. É o relatório. Decido. Sem preliminares para apreciar, passo ao exame do 

mérito.No presente caso, vislumbro o direito líquido e certo afirmado pela impetrante. Compulsando os autos, constato 

que aguardou por cinco meses até a manifestação da autoridade administrativa sobre o seu pedido administrativo de 

transferência do imóvel, n.º 04977.011263/2010-48. É de se registrar que o artigo 49 da Lei 9784/99 estabelece um 

prazo de trinta dias para a decisão do processo administrativo, decisão esta que é obrigatória por força do disposto no 

artigo 48 da referida lei. É certo que este prazo de trinta dias conta-se a partir do término da fase de instrução; porém, 

nada justifica que esta fase se prolongue por mais de trinta dias e o que é pior, sem que se tenha previsão de seu 

encerramento.Fora isto lembro que o artigo 1º da Lei 9051/95 prevê um prazo de apenas 15 dias para que a 

administração forneça ao administrado certidão de seu interesse. No caso dos autos, a impetrante necessita de certidão 

de aforamento para que possa transferir suas obrigações enfitêuticas, o que não conseguirá enquanto o cadastramento do 

mesmo não for regularizado no RIP. Em síntese, tenho em conta que já transcorreu prazo razoável para que a 

administração conclua os procedimentos necessários ao cadastramento do imóvel da impetrante no RIP, nisso se 

configurando a ilegalidade do ato coator omissivo. Tanto que, instada a se manifestar, informou que estava procedendo 

à análise do referido pedido, aguardando análise quanto a eventual diferença de laudêmio a ser recolhida. Tudo isso 

revela a existência do direito líquido e certo invocado, devendo ser concedida a segurança. Dessa forma, julgo 

PROCEDENTE o pedido, CONCEDENDO A SEGURANÇA, confirmando a liminar de fls. 42/43, para que a 

impetrada conclua o processo administrativo de interesse da impetrante, calculando-se as taxas de foros e laudêmios 
pertinentes, a serem recolhidas, de modo que lhe seja possibilitada a transferência de obrigações condizentes ao imóvel 

sob RIP nº 6213.0101815-52 (Proc. Adm. nº 04977.011263/2010-48), expedindo-se a respectiva certidão de 

aforamento, após o recolhimento de eventuais foros e ou laudêmios devidos, e extingo o processo, com resolução de 

mérito, nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Custas ex lege.Honorários advocatícios indevidos 

(art. 25, da Lei n.º 12.016/2009).Sentença sujeita ao reexame necessário.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Oficie-

seSão Paulo, MARCELLE RAGAZONI CARVALHO Juíza Federal Substituta  

 

0025233-61.2010.403.6100 - MARCELO VALENTINI X LILIAN APARECIDA PIRES VALENTINI(SP146896 - 

MARIA APARECIDA LAIOLA MARTINES) X GERENTE REGIONAL DO PATRIMONIO DA UNIAO DO 

ESTADO DE SAO PAULO - SP 

Diante dos documentos apresentados à autoridade impetrada pelo impetrante (fls. 69/71), intime-se a autoridade 

impetrada para que informe ao juízo sobre o cumprimento da liminar de fls. 34 e 34vº, no prazo de 05 (cinco) dias. Fls. 

40/45: mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos. Decorrido o prazo, tornem os autos conclusos para 

sentença. Int. 

 

0011327-86.2010.403.6105 - CLEBER STEVENS GERAGE(SP098209 - DOMINGOS GERAGE) X PRESIDENTE 

DA 17.TURMA DISCIPLINAR TRIBUNAL ETICA E DISCIPLINA OAB/SP X PRESIDENTE DO CONSELHO 
SECCIONAL DA OAB - SP 

Diante da superveniência da Lei n.º 1.216/2009, intime-se o representante judicial da autoridade impetrada, nos termos 

do art. 7º, inciso II, da referida lei. Int. 

 

0012975-04.2010.403.6105 - HUNTER DOUGLAS DO BRASIL LTDA(SP161891 - MAURÍCIO BELLUCCI E 

SP209974 - RAFAEL AGOSTINELLI MENDES) X PROCURADOR GERAL DA FAZENDA NACIONAL EM SAO 

PAULO 

TIPO C22ª VARA FEDERAL DE SÃO PAULOPROCESSO N.º 0012975-04.2010.403.6105MANDADO DE 

SEGURANÇA IMPETRANTE: HUNTER DOUGLAS DO BRASIL LTDA.IMPETRADO: PROCURADOR GERAL 

DA FAZENDA NACIONAL EM SÃO PAULO - SPREG. N.º /2011 SENTENÇATrata-se de Mandado de Segurança, 

com pedido de concessão de medida liminar, objetivando a impetrante a expedição de Certidão Positiva com Efeitos de 
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Negativa - CPD-EN, com base no art. 151, inciso II, 205 e 206, ambos do Código Tributário Nacional, reconhecendo-se 

que as pendências apontadas não podem ser consideradas impeditivas à referida emissão. Os autos foram inicialmente 

distribuídos perante a 3ª Vara Cível Federal de Campinas, tendo, no entanto, aquele Juízo julgado extinto o referido 

processo em relação às autoridades fazendárias em Campinas e declinado da competência em favor desta Subseção 

Judiciária (fls. 429-verso). À fl. 431, o impetrante requereu a desistência naquele Juízo, tendo o referido pedido restado 

prejudicado em razão da sentença supra (fl. 433).Os autos foram redistribuídos a este Juízo (fl. 439).O Ministério 

Público Federal opinou pelo prosseguimento do feito (fls. 441/442). As fls. 443/446, o impetrante reiterou seu pedido de 

desistência formulado no Juízo da cidade de Campinas, em razão de não constar pendências à emissão da certidão de 

regularidade fiscal pretendida. É a síntese do pedido. Passo a decidir. Às fls. 443/446, a parte impetrante requereu a 

desistência da ação, em virtude da perda do objeto do presente mandamus. Segundo a natureza especial do Mandado de 

Segurança, regido pela Lei nº 1533/51, que procurou ser completa no campo processual, não há, para o caso da 

desistência, aplicação subsidiária das normas do Código de Processo Civil, no tocante à anuência da parte contrária. 

Podendo o impetrante desistir a qualquer tempo, sem consentimento do impetrado, não se lhe aplicando o disposto no 

artigo 267, 4º, do CPC, consoante a jurisprudência. Os atos das partes consistentes em declarações unilaterais ou 

bilaterais de vontade, somente produzem efeitos se homologados por sentença na forma da sistemática processual civil, 

artigo 158. Diante do exposto, HOMOLOGO, pela presente sentença, a desistência requerida e declaro EXTINTO o 

processo, sem resolução de mérito, com fulcro no art. 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil. Custas na forma da 

lei. Honorários advocatícios indevidos (art. 25, da Lei n.º 12.016/2009). Após as formalidades de praxe, arquivem-se os 
autos. P.R.I.O. São Paulo, MARCELLE RAGAZONI CARVALHO Juíza Federal Substituta  

 

0005259-04.2011.403.6100 - SOLANGE DE SOUSA GHILARDI(SP140229 - FLAVIO LOPES DE OLIVEIRA) X 

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO - SP 

22ª VARA CÍVEL FEDERAL DE SÃO PAULOPROCESSO N.º 0005259-04.2011.403.6100MANDADO DE 

SEGURANÇAIMPETRANTE: SOLANGE DE SOUSA GHILARDIIMPETRADO: DELEGADO DA RECEITA DO 

BRASIL EM SÃO PAULO - EQUIPE EODICREG. N.º /2011 DECISÃO EM PEDIDO DE MEDIDA LIMINAR 

Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, objetivando o impetrante que este Juízo determine à 

autoridade impetrada que promova a liberação imediata da importância recolhida aos cofres públicos, no valor de R$ 

1.973,00, a título de custas processuais nos autos da Ação Trabalhista, devidamente corrigida com base na taxa SELIC, 

desde a data do recolhimento, qual seja, 01/09/2003. Aduz, em síntese, que ajuizou a Ação Trabalhista, autos n.º 

00693200305002007, em face da reclamada Barboza e Nogueira Advogados Associados, a fim de ver reconhecido o 

seu vínculo empregatício, no período compreendido entre 02/03/1998 e 17/01/2003. Alega que inicialmente a ação foi 

julgada improcedente, razão pela qual a impetrante arcou com as custas processuais no importe de R$ 1.973,40. Afirma, 

entretanto, que interpôs recurso ordinário, para o qual foi dado parcial provimento, sendo determinada, inclusive, a 

devolução da importância recolhida aos cofres públicos a título de custas processuais. Acrescenta, por sua vez, que, em 

20/10/2008, protocolizou requerimento junto à Delegacia da Receita Federal do Brasil, visando restituir a referida 
importância, o qual até a presente data não foi analisado. Junta aos autos os documentos de fls. 10/30. É a síntese. Passo 

a analisar o pedido liminar. A impetrante comprovou, através da certidão de objeto e pé de fl. 13, seu direito à 

restituição da verba recolhida a título de custas, ficando ressaltado naqueles autos trabalhistas que a autora deveria 

postular a devolução junto à Receita Federal. Verifico que a impetrante protocolizou, em 20/10/2008, o Pedido de 

Restituição sob o n.º 18186.012357/2008-31, conforme se extrai do documento de fl. 23. Ora, o artigo 24 da Lei 

11.457/2007 estabelece um prazo de trezentos e sessenta dias para a decisão administrativa, contados do protocolo de 

petições, defesas ou recursos administrativos do contribuinte. Além do largo prazo concedido ao administrador para 

análise dos pedidos e impugnações apresentados pelo contribuinte, no caso em tela já decorreu mais de 2 (dois) anos, 

sem que tenha havido qualquer resposta definitiva pela autoridade competente. Em síntese, tenho em conta que já 

transcorreu prazo mais que razoável para análise do Pedido de Restituição supracitado, nisso se configurando a 

ilegalidade do ato coator omissivo. Ante o exposto, DEFIRO A LIMINAR para o fim exclusivo de determinar à 

autoridade impetrada que proceda à análise do Pedido de Restituição protocolizado sob o n.º 18186.012357/2008-31, no 

prazo máximo de 15 (quinze) dias. Notifique-se a autoridade impetrada para o cumprimento desta decisão, bem como 

para prestar as informações no prazo legal. Em seguida dê-se ciência ao representante judicial da pessoa jurídica 

interessada, nos termos do art. 7º, inciso II, da Lei n.º 12.016/2009, bem como ao Ministério Público Federal para 

parecer, tornando os autos conclusos para sentença. Intime-se. São Paulo, MARCELLE RAGAZONI 

CARVALHOJuíza Federal Substituta 
 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR 
0026180-23.2007.403.6100 (2007.61.00.026180-0) - CLAUDIO ROBERTO FORTES ROCHA E SILVA(SP070376 - 

CARLOS HENRIQUE DE MATTOS FRANCO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP174460 - VALDIR 

BENEDITO RODRIGUES) 

Ante as informações contidas no detalhamento de ordem judicial de bloqueio de valores juntada a fls. 129/130, 

determino a transferência do numerário bloqueado para conta judicial à ordem deste juízo a ser aberta na Caixa 

Econômica Federal, agência 0265, nos termos do artigo 8º, caput, da Resolução n.º 524/2006 do Conselho da Justiça 

Federal e o desbloqueio do valor excedente. Notifique-se o executado do bloqueio efetuado em suas contas, na pessoa 

do seu advogado, nos termos do artigo 8º, parágrafo 2º, da Resolução supracitada. Comprovada nos autos a 

transferência ora solicitada, dê-se ciência à exeqüente de todo o processado a partir do despacho de fls.128, para que se 
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manifeste em termos de prosseguimento do feito. Cumpra-se e intime-se a exeqüente.  

 

CAUTELAR INOMINADA 
0000341-55.1991.403.6100 (91.0000341-7) - VERA CRUZ ASSOCIACAO DE SAUDE(SP045997 - ROBERTO 

TORTORELLI) X HOSPITAL VERA CRUZ S/A(SP045997 - ROBERTO TORTORELLI) X ASSOCIACAO 

EVANGELICA BENEFICENTE DE CAMPINAS(SP102019 - ANA MARIA FRANCISCO DOS SANTOS TANNUS 

E SP287867 - JOSE JORGE TANNUS NETO) X INSTITUTO PENIDO BURNIER X HOSPITAL SANTA SOFIA 

LTDA. X PREVLAB - CENTRO DE PATOLOGIA CLINICA PREVENTIVA LTDA(SP045997 - ROBERTO 

TORTORELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 325 - ESTELA VILELA 

GONCALVES E Proc. 593 - ROSEMEIRE CRISTINA S MOREIRA) 

Diante das manifestações das autoras VERA CRUZ ASSOCIAÇÃO DE SAÚDE (fls. 1016/1030), PREVLAB-

CENTRO DE PATOLOGIA CLINICA PREVENTIVA LTDA (fls. 1031/1045), HOSPITAL SANTA SOFIA (fls. 

1046/1060) e HOSPITAL VERA CRUZ (fls. 1061/1076), dando conta de eventual existência de diferenças a serem 

creditadas a seu favor relativos aos depósitos efetuados ao longo do curso da ação, determino a remessa dos autos à 

Contadoria Judicial para elaboração dos cálculos, devendo o Setor de Cálculos informar ao juízo se os cálculos 

apresentados pela parte autora às folhas supramencionadas procedem. Com o retorno dos autos da Contadoria Judicial, 

dê-se vista à parte autora e intime-se a CEF para manifestação no prazo sucessivo de 10 (dez) dias. Int. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0018707-59.2002.403.6100 (2002.61.00.018707-9) - CARLOS ALBERTO FERREIRA(SP045830 - DOUGLAS 

GONCALVES DE OLIVEIRA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA 

EM SAO PAULO X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO 

PAULO X CARLOS ALBERTO FERREIRA 

Expeçam-se o alvará de levantamento em favor da parte impetrantee o ofício à CEF de transformação em pagamento 

definitivo em favor da União Federal, nos termos do despacho de fls. 575 e 582. Fls. 587: indefiro o pedido, tendo em 

vista que a segurança foi denegada. Com a juntada do alvará liquidado e do ofício de transformação em pagamento 

definitivo cumprido, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades legais. Int. 

 

Expediente Nº 6135 
 

MONITORIA 
0011141-78.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES 

BIZARRO E SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X NILTON BATISTA DE MORAIS 

PODER JUDICIÁRIO JUSTIÇA FEDERALTipo B22ª VARA CÍVEL FEDERAL DE SÃO PAULOAUTOS Nº 

0011141-78.2010.403.6100AÇÃO MONITÓRIAAUTOR: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF RÉU: NILTON 
BATISTA DE MORAIS REG. n.º /2011SENTENÇATrata-se de ação monitória promovida por Caixa Econômica 

Federal, para cobrança de valores decorrentes do CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO - CRÉDITO DIRETO 

CAIXA - CDC, conforme documentos de fls. 07/16. A parte ré foi devidamente citada, conforme se pode ver da 

certidão de fl. 97. Noto, porém, que não efetuou o pagamento nem ofereceu embargos (fl. 98).Diante do exposto, tendo 

em vista a revelia (art. 319, CPC), JULGO PROCEDENTE O PEDIDO do autor, reconhecendo-lhe o direito ao crédito 

no valor de R$ 20.408,18 (vinte mil, quatrocentos e oito reais e dezoito centavos), atualizado até maio de 2010 (fls. 40, 

46, 52 e 58), devido pela parte ré, razão pela qual fica convertido o mandado inicial em mandado executivo, com 

fundamento no art. 1.102c, e parágrafos, do CPC.Ressalto que o valor de dívida acima apontado deverá continuar a ser 

atualizado, até o efetivo pagamento, nos termos estipulados em contato. Condeno o réu ao pagamento das custas e 

honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor do principal.Requeira a exeqüente o que de direito para o 

prosseguimento do feito. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo, sobrestado.P.R.ISão Paulo, MARCELLE 

RAGAZONI CARVALHO Juíza Federal Substituta 

 

0013991-08.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) 

X LUCRECIO ALVES GALVAO 

PODER JUDICIÁRIO JUSTIÇA FEDERALTipo B22ª VARA CÍVEL FEDERAL DE SÃO PAULOAUTOS Nº 

0013991-08.2010.403.6100AÇÃO MONITÓRIAAUTOR: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF RÉU: 
LUCRÉCIO ALVES GALVÃOREG. n.º /2011SENTENÇATrata-se de ação monitória promovida por Caixa 

Econômica Federal, para cobrança de valores decorrentes do Contrato Particular de Abertura de Crédito à Pessoa Física 

para Financiamento de Materiais de Construção e Outros Pactos, denominado CONSTRUCARD, conforme 

documentos de fls. 09/15. A parte ré foi devidamente citada, conforme se pode ver da certidão de fl. 39. Noto, porém, 

que não efetuou o pagamento nem ofereceu embargos (fl. 40).Diante do exposto, tendo em vista a revelia (art. 319, 

CPC), JULGO PROCEDENTE O PEDIDO do autor, reconhecendo-lhe o direito ao crédito no valor de R$ 21.454,36 

(vinte e um mil, quatrocentos e cinqüenta e quatro reais e trinta e seis centavos), atualizado até maio de 2010, devido 

pela parte ré, razão pela qual fica convertido o mandado inicial em mandado executivo, com fundamento no art. 1.102c, 

e parágrafos, do CPC.Ressalto que o valor de dívida acima apontado deverá continuar a ser atualizado, até o efetivo 

pagamento, nos termos estipulados em contato. Condeno os réus ao pagamento das custas e honorários advocatícios, 

que fixo em 10% sobre o valor do principal.Requeira a exeqüente o que de direito para o prosseguimento do feito. No 
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silêncio, aguarde-se provocação no arquivo, sobrestado.P.R.ISão Paulo, MARCELLE RAGAZONI CARVALHO Juíza 

Federal Substituta 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0659135-20.1991.403.6100 (91.0659135-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0059594-

71.1991.403.6100 (91.0059594-2)) DAMOVO DO BRASIL S.A.(SP026854 - ROGERIO BORGES DE CASTRO E 

SP099769 - EDISON AURELIO CORAZZA) X UNIAO FEDERAL 

Diante da divergência dos valores apresentados (fls. 127/139 e 130/131), remetam-se os autos à Contadoria Judicial 

para elaboração dos cálculos. Com o retorno dos autos, dê-se vista às partes pelo prazo de 10 (dez) dias, a iniciar-se pela 

parte autora. Int. 

 

0723131-89.1991.403.6100 (91.0723131-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0709808-

17.1991.403.6100 (91.0709808-1)) TINNY COMERCIO DE ARTIGOS DO VESTUARIO LTDA(SP109655 - JOSE 

ROBERTO PERNOMIAN RODRIGUES E SP097699 - MARCELO BANDEIRA DE MELLO) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 434 - HUMBERTO GOUVEIA) 

Tendo em vista que os depósitos foram efetuados na ação cautelar anexa (91.0709808-1), aguarde-se a sua tramitação e, 

no momento oportuno, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. Int. 

 
0025182-36.1999.403.6100 (1999.61.00.025182-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0019529-53.1999.403.6100 (1999.61.00.019529-4)) MARIA DAS NEVES DE CALDAS DUTRA(Proc. JOAO 

BOSCO BRITO DA LUZ E SP105371 - JUAREZ SCAVONE BEZERRA DE MENESES) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI E SP072682 - JANETE ORTOLANI) 

Fls. 456: intime-se a advogada CECI SIMON, OAB/SP nº 245.704 para regularizar sua representação processual no 

prazo de 05 (cinco) dias. Fls. 460: intime-se a parte autora para que forneça seus holerits no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias, conforme solicitado pela CEF. Decorrido o prazo, tornem os autos conclusos. Int. 

 

0054834-98.1999.403.6100 (1999.61.00.054834-8) - UNIAO FEDERAL X ESTADO DE SAO PAULO(SP107993 - 

DEBORA SAMMARCO E SP128447 - PEDRO LUIS BALDONI E SP107993 - DEBORA SAMMARCO E 

SP096807 - ANTONIO CARLOS DO AMARAL MAIA E SP124389 - PATRICIA DE CASSIA B DOS SANTOS E 

SP073438 - SPENCER ALVES CATULE DE ALMEIDA JUNIOR E SP044202 - JOSE MARTINS PORTELLA 

NETO E Proc. 589 - RUBENS LAZZARINI E SP106675 - ISO CHAITZ SCHERKERKEWITZ) X ETE - 

EQUIPAMENTOS DE TRACAO ELETRICA LTDA(SP137874 - ANA CAROLINA AGUIAR BENETI E SP083943 

- GILBERTO GIUSTI) X CEGELEC ENGENHARIA S/A(SP023639 - CELSO CINTRA MORI E SP096965 - 

MARLENE FERRARI DOS SANTOS) X SERTEP S/A - ENGENHARIA E MONTAGEM(SP034905 - HIDEKI 

TERAMOTO) X SCHNEIDER ELETRIC BRASIL LTDA(SP095829 - ROBERTO DELLA GIACOMO JUNIOR E 
SP183344 - DANIELA VASCONCELOS LEMOS DE MELO E SP260932 - CAMILA PEINADOR MOD) 

Diante do fornecimento do endereço atualizado dos réus (fls. 5963/5964) e da manifestação das partes no sentido de 

resolver a lide por meio da conciliação, DESIGNO AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO PARA O DIA 21 DE JUNHO 

DE 2011 ÀS 15:00 HORAS. Intimem-se as partes pessoalmente, inclusive, expedindo-se Carta Precatória para a Seção 

Judiciária do Rio de Janeiro, nos endereços declinados às fls. 5963/5964. Int. 

 

0007252-19.2010.403.6100 (2010.61.00.004020-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0004020-96.2010.403.6100 (2010.61.00.004020-0)) GIANNINI S/A(SP236578 - IVAN HENRIQUE MORAES 

LIMA) X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMB E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA 

Diante da concordância da parte autora (fls. 214/215), fixo os honorários periciais em R$ 10.500,00 (dez mil e 

quinhentos reais). Tendo em vista que a parte autora recolheu a quantia de R$ 3.500,00 (fls. 217), intime-se-a para que 

recolha o restante (R$ 7.000,00) no prazo de 20 (vinte) dias. No mesmo prazo, deverá a parte autora indicar assistente 

técnico e apresentar os quesitos a serem respondidos pelo Sr. Perito. Decorrido o prazo da parte autora, defiro o mesmo 

prazo para a União Federal indicar assistente técnico e apresentar os quesitos pertinentes. Recolhidos os honorários 

periciais em sua integralidade, expeça-se alvará de levantamento ao Perito Milton Lucato do valor de R$ 3.500,00 

depositados às fls. 217, em atendimento ao requerimento de fls. 202, item 3, e após, intime-se-o para elaboração do 

parecer no prazo de 30 (trinta) dias. Na ausência de pagamento dos honorários, tornem os autos conclusos. Int. 
 

MANDADO DE SEGURANCA 
0020433-44.1997.403.6100 (97.0020433-2) - PRICE WATERHOUSE AUDITORES INDEPENDENTES(SP026854 - 

ROGERIO BORGES DE CASTRO E SP120084 - FERNANDO LOESER) X GERENTE REGIONAL DE 

ARRECADACAO FISCAL DO INSS/SP(Proc. PAULO CEZAR DURAN) X PROCURADOR REGIONAL DO 

INSS/SP(Proc. PAULO CEZAR DURAN) X SUPERVISOR DA EQUIPE DE COBRANCA DO INSS/SP(Proc. 

PAULO CEZAR DURAN) 

Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal.Requeiram o que de direito no prazo de 5 

(cinco) dias, sendo os primeiros à parte autora.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, observada as formalidades 

legais.Int. 
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0000141-87.2002.403.6124 (2002.61.24.000141-0) - UNIMED DE JALES - COOPERATIVA DE TRABALHO 

MEDICO(SP072136 - ELSON BERNARDINELLI) X PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA 

NO ESTADO DE SAO PAULO(SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO) 

Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal.Requeiram o que de direito no prazo de 5 

(cinco) dias, sendo os primeiros à parte autora.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, observada as formalidades 

legais.Int. 

 

0001831-58.2004.403.6100 (2004.61.00.001831-0) - ANTONIO BERNARDES(SP102217 - CLAUDIO LUIZ 

ESTEVES) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO 

Fls. 239/241: anote-se. Intime-se o novo patrono para que se manifeste expressamente sobre a sua concordância acerca 

da transformação em pagamento definitivo do valor de R$ 5.927,24 em favor da União Federal e o levantamento do 

saldo restante em favor da parte impetrante, nos termos do despacho de fls. 233, no prazo de 10 (dez) dias. Decorrido o 

prazo, tornem os autos conclusos. Int. 

 

0006431-54.2006.403.6100 (2006.61.00.006431-5) - S M H SERVICO MEDICO HOSPITALAR LTDA(SP208678 - 

MARCELO MOREIRA MONTEIRO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO 

TRIBUTARIA EM SAO PAULO 

Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal.Requeiram o que de direito no prazo de 5 
(cinco) dias, sendo os primeiros à parte autora.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, observada as formalidades 

legais.Int. 

 

0006158-02.2011.403.6100 - MARIA ALVES DA COSTA MELO X COORDENADOR PROGRAMA UNIV PARA 

TODOS-PROUNI DA UNIV FRANCA-UNIFRAN 

Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, objetivando a impetrante que este Juízo determine às 

autoridades impetradas que seja efetivada sua matrícula na Instituição de ensino superior UNIFRAN - polo Guarulhos, 

devendo os responsáveis pela instituição fornecer-lhe todas as condições necessárias para matrícula, em igualdade de 

condições com os demais alunos. O impetrante indicou em sua petição inicial como autoridade coatora a 

Coordenadora/Representante do PROUNI na Universidade de Franca - polo Guarulhos, com os endereços declinados às 

fls. 02, nas cidades de Franca/SP e Guarulhos/SP, o que impõe a incompetência deste Juízo, uma vez que em mandado 

de segurança a competência jurisdicional define-se pelo endereço da sede funcional da autoridade impetrada. Desta 

forma, reconheço a incompetência absoluta deste juízo e, declinando da competência, determino a remessa dos autos a 

uma das D. Varas Federais de Guarulhos/SP, dando-se baixa na distribuição.Publique-se.  

 

CAUTELAR INOMINADA 
0709808-17.1991.403.6100 (91.0709808-1) - TINNY-COM/ DE ARTIGOS DO VESTUARIO LTDA(SP109655 - 
JOSE ROBERTO PERNOMIAN RODRIGUES E SP097655 - MARCOS ADALBERTO SANTOLIN) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 434 - HUMBERTO GOUVEIA) 

Diante da ausência de manifestação da parte autora, oficie-se à CEF para que proceda à conversão em renda do valor 

integral depositado nas contas nº 0265.005.95795-2 e 0265.005.00095796-0 (fls. 57/58) em favor da União Federal, 

para o código de receita nº 2849-CPIS-DEPÓSITOS DE CONVERSÃO JUDICIAL, conforme requerido pela União 

Federal às fls. 135/136, para cumprimento no prazo de 20 (vinte) dias. Com a juntada do ofício cumprido, dê-se nova 

vista à União Federal e, se nada mais for requerido, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades legais. 

Int. 

 

0001067-58.1993.403.6100 (93.0001067-0) - MOBITEL S/A TELECOMUNICACOES(SP068931 - ROBERTO 

CARLOS KEPPLER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 126 - CARLA CARDUZ 

ROCHA E Proc. 762 - MARINEY DE BARROS GUIGUER) 

Diante da concordância das partes (fls. 170/171 e 185), defiro a expedição de ofício à CEF para que se proceda à 

conversão em renda em favor da União Federal do depósito efetuado às fls. 95 (Cr$ 116.735.072,51) bem como do 

depóisto efetuado às fls. 102 (Cr$ 44.290.102,25) para o código de receita nº 0204 - Contribuição da Empresa somente 

para o INSS - CNPJ, instruindo o ofício com cópia de fls. 170/182 e cópia de fls. 95 e 102, para cumprimento no prazo 

de 20 (vinte) dias. Com a vinda do ofício cumprido, dê-se nova vista à União Federal para requerer o que de direito no 
prazo de 05 (cinco) dias. Se nada for requerido, expeça-se alvará de levantamento em favor da parte autora do saldo 

restante depositado na conta nº 0265.005.00136537-4, devendo, no momento oportuno, seu patrono ser intimado para 

retirada do alvará em Secretaria. Com a juntada do alvará liquidado, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as 

formalidades legais. Int. 

 

0019529-53.1999.403.6100 (1999.61.00.019529-4) - MARIA DAS NEVES DE CALDAS DUTRA(SP287656 - 

PAULA VANIQUE DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP068985 - MARIA GISELA SOARES 

ARANHA) 

Não assite razão à CEF. Tendo a sentença condenado expressamente a ré ao pagamento de custas e honorários 

advocatícios, fixados em R$ 200,00 (fls. 193/195), não se pode dizer ter havido omissão quanto à tal verba. Outrossim, 

o acórdão apenas considerou prejudicada a presente em razão do julgamento da ação principal, o que não prejudica a 
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verba honorária anteriormente fixada e não recorrida. Posto isso, efetue a CEF o depósito, acrescido da multa de 10%, 

nos termos do requerido pelo autor. Int. 

 

0014685-26.2000.403.6100 (2000.61.00.014685-8) - WAGNER GARCIA DUARTE(SP128571 - LAERCIO DE 

OLIVEIRA LIMA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP068985 - MARIA GISELA SOARES ARANHA) 

Fls. 157/162: Manifeste - se a CEF, no prazo de 10 (dez) dias.No silêncio, arquivem-se os autos.Int. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0049088-02.1992.403.6100 (92.0049088-3) - IOB INFORMACOES OBJETIVAS PUBLICACOES JURIDICAS 

LTDA X EPU - EDITORA PEDAGOGICA E UNIVERSITARIA LTDA X EDITORA VERBO LTDA X DISAL S/A 

DISTRIBUIDORES ASSOCIADOS DE LIVROS(SP110750 - MARCOS SEIITI ABE E SP207541 - FELLIPE 

GUIMARÃES FREITAS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 650 - MICHELE RANGEL DE BARROS) X UNIAO 

FEDERAL X IOB INFORMACOES OBJETIVAS PUBLICACOES JURIDICAS LTDA 

Diante da conversão em renda em favor da União Federal efetivada na proporção de 25% pela CEF às fls. 423/429, 

intimem-se as partes para que se manifestem acerca da proporção de 75% ainda restantes do depósito, nos termos do 

despacho de fls. 410, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a iniciar-se pela parte autora. Decorridos os prazos sem 

manifestação, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades legais. Int. 

 
0048338-87.1998.403.6100 (98.0048338-1) - MITSUI MARINE & KYOEI FIRE SEGUROS S/A(SP139143 - ERICK 

MIYASAKI E SP163602 - GLAUCIO DIAS ARAUJO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO 

- SUL X MITSUI MARINE & KYOEI FIRE SEGUROS S/A X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO 

PAULO - SUL 

Diante da manifestação da parte impetrante às fls. 228/229, reiterada às fls. 259/261, intime-se a União Federal para 

informar o código de receita para o qual deverão os valores serem convertidos, no prazo de 05 (cinco) dias. Após, 

expeça-se ofício à CEF para que proceda à conversão em renda em favor da União Federal do valor total depositado na 

conta nº 0265.635.001936-7 (saldo atualizado em 08/11/2010 - R$ 4.747.443,02 conforme fls. 251), para o código de 

receita a ser informado pela União Federal, para cumprimento no prazo de 20 (vinte) dias. Com a juntada do ofício 

cumprido, dê-se nova vista à União Federal e, se nada mais for requerido, remetam-se os autos ao arquivo, observadas 

as formalidades legais. Int. 

 

0021344-07.2007.403.6100 (2007.61.00.021344-1) - LUIZ CARLOS ROJO RODRIGUES(SP130533 - CELSO LIMA 

JUNIOR) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO X 

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO X LUIZ CARLOS 

ROJO RODRIGUES 

Manifeste-se a parte impetrante, no prazo de 10 (dez) dias, sobre as petições da União Federal de fls. 282/311 e 312/327 
dando conta de que o impetrante teria a quantia de R$ 374,00 a restituir aos cofres públicos. Decorrido o prazo, tornem 

os autos conclusos. Int. 

23ª VARA CÍVEL 

 

DRA FERNANDA SORAIA PACHECO COSTA  

MMa. JUÍZA FEDERAL SUBSTITUTA 

DIRETOR DE SECRETARIA 

BEL. ANDRÉ LUIS GONÇALVES NUNES  
 

Expediente Nº 4135 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0000518-52.2010.403.6100 (2010.61.00.000518-1) - MSBSANCHEZ CONSTRUTORA E INCORPORADORA 

LTDA(SP096516 - ANA LUCIA CANDIOTTO) X UNIAO FEDERAL 

MSBSANCHEZ CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA., devidamente qualificada, ajuizou a presente ação 

contra UNIÃO FEDERAL, alegando, em apertada síntese, que, para obter certidão de regularidade fiscal, pagou débito 

inscrito que já estava prescrito. Ainda que assim não fosse, houve anistia da Lei nº 11.941/2009, apontando, ainda, 

existência de vício de intimação no processo administrativo.Pede, assim, a repetição do indébito, no valor de 

R$5.917,92.A inicial de fls. 02/08 foi instruída com os documentos de fls. 09/44.Citada (fl. 51vº), a ré apresentou 

contestação, que foi juntada às fls. 54/75, sustentando a legalidade do ato.Réplica às fls. 77/81.As partes não 

manifestaram interesse na produção de provas.Convertido o julgamento em diligência (fl. 85vº), vieram cópias dos 

autos do processo administrativo (fls. 88/118), com manifestação posterior das partes. É o relatório.FUNDAMENTO E 

DECIDO.Pelas informações da autoridade administrativa, nota-se que a mudança de sede da autora era conhecida pela 

ré, quando do envio da notificação, e cópia integral do processo administrativo já tinha sido apresentada pela 

autora.Entretanto, a infração foi apurada no local da obra, entregando-se uma cópia do auto ao preposto da autora na 
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mesma data, conforme autuação de fls. 33 e 98.Logo, a existência do início da fiscalização e a necessária defesa era de 

conhecimento inequívoco da autora.Como não o fez, procedente a autuação e imposta a multa (fl. 99), o que ocorreu em 

02.09.2003.A autora não teve o conhecimento da imposição de multa, pois a notificação foi encaminhada para endereço 

antigo, alterado em 1998. Entretanto, sabia da fiscalização e da provável imposição de multa, uma vez que não 

apresentou qualquer defesa, repita-se, e os atos dos agentes públicos presumem-se verdadeiros até prova em 

contrário.Por isso, não houve decadência do crédito tributário, não afetando a falta de notificação sua ocorrência.Nos 

termos do artigo 174 do CTN, deveria a ré iniciar os atos de cobrança, sob pena de prescrição da pretensão, em cinco 

anos.Como a inscrição ocorreu em 13.10.2008 (fl. 106), o débito estava realmente prescrito.Todavia, apesar do Fisco 

não poder mais exigir o crédito tributário, procedeu a autora ao pagamento do débito, o que é fato incontroverso.O 

débito, repita-se, era inexigível, ou seja, não poderia a ré manejar ação contra o contribuinte, mas era devido porque a 

obrigação tributária formou-se validamente, após a autuação e inércia do particular em apresentar defesa.O pagamento 

seria indevido, nos termos do artigo 165 do CTN, se o tributo não fosse devido ou cobrado a maior, no que se incluem 

os erros de cálculos do contribuinte, bem como se houvesse anulação ou reforma da decisão, o que aqui também não 

ocorreu.Se a autora pagou o débito prescrito, cumpriu obrigação natural, não podendo usar a via da repetição do 

indébito.Confira-se:Do fato de ser judicialmente inexigível resulta que a obrigação natural é considerada vínculo 

constituído tão-somente pelo debitum. Faltar-lhe-ia a obrigatio. Mas, embora não possa ser exigida em juízo, a 

obrigação natural é tutelada juridicamente se cumprida espontaneamente pelo devedor. O pagamento é válido, pelo que 

não dá lugar à restituição (grifo não constante do original, ORLANDO GOMES, Obrigações, 8ª ed., Ed. Forense, pp. 
97-98).Pela mesma razão, apesar da remissão legal, o contribuinte procedeu ao recolhimento do tributo. Ainda que 

assim não fosse, não estava vencido há mais de cinco anos, em 31.12.2007, já que a imposição de multa e, portanto, a 

liquidação do débito, ocorreu em 02.09.2003.Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO. Sucumbente, a 

autora suportará as custas e pagará os honorários advocatícios, fixados estes em R$1.000 (um mil reais), nos termos do 

artigo 20, 3º e 4º do CPC. PRI. 

 

0000301-72.2011.403.6100 - RUI VILLELA FERREIRA(SP208236 - IVAN TOHMÉ BANNOUT) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP245676 - TIAGO MASSARO DOS SANTOS SAKUGAWA) 

Tratam-se de novos embargos declaratórios tempestivamente opostos, em que o embargante alega persistir omissão a 

ser sanada na sentença de fls. 92/94 verso.De acordo com o embargante, aludida sentença se mostrou omissa uma vez 

que entende serem os extratos de fls. 23 e 24 suficientes para comprovar a ausência de crédito do IPC de março de 

1990.É o relatório. Decido.Conheço dos embargos de declaração, porquanto tempestivamente opostos.Os Embargos de 

Declaração somente são cabíveis quando houver, na sentença ou acórdão, obscuridade, dúvida ou contradição ou for 

omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o Juiz ou Tribunal (incisos I e II, do art. 535, do CPC).Não obstante os 

argumentos delineados pelo embargante, certo é que não há omissão a ser sanada.A sentença, ao contrário do alegado 

pelo embargante, não apresenta qualquer omissão, obscuridade ou contradição a ser sanada, uma vez que nos embargos 

de declaração de fl. 103 e verso restou explicitado que os extratos juntados aos autos (fls. 20/22) são de conta de 
operação 643 (cruzados novos bloqueados), e não 013, que é o código utilizado pelas instituições bancárias para contas 

poupanças. Assim, o embargante não logrou comprovar o não pagamento do IPC de março de 1990 em sua conta 

poupança (operação 013). Por outro lado, os documentos que o embargante afirma comprovarem o seu direito, muito 

embora sejam referentes à conta poupança, são posteriores ao dia 15 de março de 1990, data em que se realizou o 

pagamento do IPC de março de 1990.Em verdade, o que o embargante pretende é alterar o mérito da decisão através de 

embargos declaratórios, o que não pode ser admitido. O inconformismo da parte deve ser manifestado através do 

recurso adequado, se o caso.O não acatamento dos argumentos da parte, por si, não importa em omissão ou contradição, 

cumprindo ao julgador expor e fundamentar o tema de acordo com o que reputar de relevante ao julgamento da lide, não 

estando obrigado a responder a todas questões apontadas em embargos se os argumentos expostos são suficientes a 

motivar a conclusão adotada.Ao julgar, o Juiz deve expressar o seu livre convencimento, apontando fatos e provas, não 

fazendo parte da missão jurisdicional adaptar o julgado ao entendimento do interessado.Já decidiu o E. STJ :A sentença 

deve analisar as teses da defesa, a fim de a prestação jurisdicional ser exaustiva.Urge, todavia, ponderar. Se o julgado 

encerra conclusão inconciliável com a referida tese, desnecessário fazê-lo expressamente. A sentença precisa ser lida 

como discurso lógico. (RESP n 47.474-4/RS - Rel. Min. Vicente Cernicchiaro - 6ª Turma, DJU de 24.10.94, p. 28.790). 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. FORMULAÇÃO DE QUESTIONÁRIO PARA 

RESPOSTAS. ART. 535, CPC. HIPÓTESES EXAUSTIVAS.Os embargos declaratórios não se prestam a servir como 

via para questionários ou a indagações consultivas, prestam-se isto sim, a dirimir dúvidas, obscuridades, contradições 
ou omissões (art. 535, CPC). Embargos rejeitados.(STJ, 1ª T., EDRESP 25169/92, rel. Min. MILTON LUIZ PEREIRA, 

j. 2.12.92, v.u., DJU-I de 17.12.92, p. 24.223).Trata-se, pois, apenas de divergência entre a tese dos embargantes e o 

decidido pela sentença, sendo suficiente e adequada a fundamentação expendida.Diante do exposto, REJEITO os 

embargos de declaração, devendo permanecer a sentença tal como prolatada.Todavia, entendo que o comportamento do 

embargante revela, outrossim, litigância de má-fé, devendo pagar o equivalente a 1% do valor atualizado da causa, nos 

termos dos artigos 17, VI, e 18 do CPC. P.Int. 

 

0001712-53.2011.403.6100 - ANDREA EVANGELISTA DO NASCIMENTO(SP192309 - ROBSON CHARLES 

SARAIVA FRANCO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) 

Pelo requerimento da autora (fl. 71), as testemunhas arroladas não têm conhecimento dos fatos ora controvertidos e sim 

virão opinar sobre fraudes bancárias. Entretanto, as testemunhas depõem sobre fatos e não para dar opinião sobre a 
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matéria controvertida. Ainda que assim não fosse, os fatos notórios não precisam ser demonstrados (art. 334, I, do CPC) 

e o juízo está autorizado a aplicar regras de experiência comum.Por isso, de acordo com o artigo 130 do CPC, indefiro a 

prova oral requerida pela autora.Proceda a ré à juntada dos documentos originais indicados pela autora (fl. 71), no prazo 

de 10 (dez) dias.Após, dê-se ciência à autora e venham os autos conclusos para sentença.Int. 

 

Expediente Nº 4136 
 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
0005665-25.2011.403.6100 - CONDOMINIO EDIFICIO ELOISA ELENA(SP114278 - CARIM CARDOSO SAAD) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X KELLEN ZAMPERLINI MORALES X MAURICIO AYRES 

MOLARES JUNIOR 

Trata-se de ação de procedimento sumário na qual o autor objetiva o pagamento de cotas condominiais pelos réus. 

Afirma ser credor da importância de R$ 1.597,77 (um mil, quinhentos e noventa e sete reais e setenta e sete centavos), 

valor atualizado até abril de 2011, relativa às cotas condominiais vencidas do imóvel correspondente ao apartamento nº 

24, a ser acrescido de juros e correção monetária.Esta é a síntese do necessário. Passo a decidir.Tendo em vista os 

termos da Lei nº 10.259/2001, ao estabelecer a competência absoluta do Juizado Especial Federal Cível para processar, 

conciliar e julgar os feitos de competência da Justiça Federal até o valor de sessenta salários mínimos, bem como 

executar as suas sentenças, e os termos da Resolução nº 228, de 30 de junho de 2004, do Conselho da Justiça Federal da 
3ª Região, ao ampliar a competência do Juizado Especial Federal de São Paulo, a partir de 1º de julho de 2004, 

passando a apreciar e julgar toda a matéria prevista nos artigos 2º e 3º da lei supra mencionada, o presente feito passou a 

ser de competência absoluta do Juizado Especial Federal Cível desta Capital.Outro não é o entendimento de nossa 

jurisprudência, a saber:PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. 

AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO. COMPETÊNCIA.I. Não há óbice ao processamento da ação 

consignatória perante o Juizado, haja vista que, mormente se trate de procedimento especial, referida ação não se 

encontra dentre as exceções contidas no 1º, do artigo 3º, da Lei 10.259/2001.II. À extinção da ação sem julgamento de 

mérito o juiz precisa, antes, reconhecer-se competente.(TRF 3ª Região, Conflito de Competência nº 10352/SP, Rel. Des. 

Baptista Pereira, DJU de 07/12/2007, página 470)No tocante às pessoas que podem ser partes no Juizado Especial 

Federal, é certo que nossa melhor jurisprudência, interpretando a redação do artigo 6º da Lei nº 10.259/01, tem 

manifestado entendimento no sentido de viabilizar a figuração de condomínios em suas relações processuais.Assim se 

posicionou o C. Superior Tribunal de Justiça, in verbis:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUÍZO 

FEDERAL E JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. COBRANÇA DE DÍVIDA CONDOMINIAL. POSSIBILIDADE. 

LEGITIMIDADE ATIVA DO CONDOMÍNIO. COMPETÊNCIA DEFINIDA PELO VALOR DA CAUSA. ARTS. 3. 

E 6. DA LEI N. 10.259/2001.- O entendimento da 2.ª Seção é no sentido de que compete ao STJ o julgamento de 

conflito de competência estabelecido entre Juízo Federal e Juizado Especial Federal da mesma Seção Judiciária.- O 

condomínio pode figurar perante o Juizado Especial Federal no pólo ativo de ação de cobrança. Em se tratando de 
cobrança inferior a 60 salários mínimos deve-se reconhecer a competência absoluta dos Juizados Federais.- Embora art. 

6. da Lei n. 10.259/2001 não faça menção ao condomínio, os princípios que norteiam os Juizados Especiais Federais 

fazem com que, na fixação de sua competência, prepondere o critério da expressão econômica da lide sobre a natureza 

das pessoas que figuram no pólo ativo.Conflito de Competência conhecido, para o fim de se estabelecer a competência 

do Juízo da 2a Vara do Juizado Especial Federal da Seção Judiciária do Paraná, Subseção de Curitiba, ora 

suscitante.(STJ, CC 73681/PR, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJ 16/08/2007, página 284)Desta forma, é certo que a 

pretensão versada pelo autor deve ser processada e julgada perante o Juizado Especial Federal.Posto isso, determino a 

remessa dos autos ao Juizado Especial Federal de São Paulo.Ao Sedi. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0029913-70.2002.403.6100 (2002.61.00.029913-1) - MARCIA CLARA EMENDABILI SOUZA BARROS DE 

CARVALHO X FIAMMETTA EMENDABILI BARROS DE CARVALHO(SP129296 - PAULO SERGIO FERRARI 

E SP138780 - REGINA KERRY PICANCO E SP122916 - NELSON MOURA DE CARVALHO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP169012 - DANILO BARTH PIRES E SP186018 - MAURO ALEXANDRE 

PINTO) X MARCIA CLARA EMENDABILI SOUZA BARROS DE CARVALHO X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF X FIAMMETTA EMENDABILI BARROS DE CARVALHO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL 

- CEF 
Fl.439: manifeste-se a exequente.Após, venham os autos conclusos para decisão.Int. 

 

Expediente Nº 4137 
 

MANDADO DE SEGURANCA 
0029137-70.2002.403.6100 (2002.61.00.029137-5) - PAULO ROBERTO RODRIGUES DE MORAIS(SP102217 - 

CLAUDIO LUIZ ESTEVES) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM 

SAO PAULO 

Defiro o pedido de dilação de prazo para manifestação da União Federal, por mais 30 (trinta) dias, acerca do pedido de 

levantamento do depósito judicial.Int. 
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0021715-10.2003.403.6100 (2003.61.00.021715-5) - LEO PAULO EIDI TOGASHI(SP189275 - JULIANA LOPES 

BARBIERI E SP039529 - VICENTE OLIMPIO BARBIERI) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE 

ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO 

Defiro o pedido de dilação de prazo para manifestação da União Federal, por mais 30 (trinta) dias, acerca do pedido de 

levantamento do depósito judicial.Int. 

 

0012246-90.2010.403.6100 - QUALIX SERVICOS AMBIENTAIS LTDA(SP128341 - NELSON WILIANS 

FRATONI RODRIGUES E SP267044 - ALEXANDRE NICOLETTI) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO 

BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT 

Recebo a apelação da UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) somente no efeito devolutivo (art. 14, parágrafos 

1º e 3º da Lei 12.016/2009).Vista à parte contrária para resposta.Após, ao Ministério Público Federal.Oportunamente, 

remetam-se ao E. TRF - 3ª Região. Int.  

 

0018067-75.2010.403.6100 - SOCIEDADE BENEF ISRAELITABRAS HOSPITAL ALBERT EINSTEIN(SP103745 - 

JOSE ANTONIO BALIEIRO LIMA) X INSPETOR ALFANDEGARIO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO 

Recebo a apelação da UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) somente no efeito devolutivo (art. 14, parágrafos 

1º e 3º da Lei 12.016/2009).Vista à parte contrária para resposta.Após, ao Ministério Público Federal.Oportunamente, 

remetam-se ao E. TRF - 3ª Região. Int.  
 

0022808-61.2010.403.6100 - MEDRAL SERVICOS DE ENGENHARIA E INFRAESTRUTURA LTDA X MEDRAL 

SERVICOS DE ENGENHARIA E INFRAESTRUTURA LTDA X MEDRAL SERVICOS DE ENGENHARIA E 

INFRAESTRUTURA LTDA(SP234297 - MARCELO NASSIF MOLINA) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO 

BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT 

Recebo a apelação da UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) somente no efeito devolutivo (art. 14, parágrafos 

1º e 3º da Lei 12.016/2009).Vista à parte contrária para resposta.Após, ao Ministério Público Federal.Oportunamente, 

remetam-se ao E. TRF - 3ª Região. Int.  

 

0000556-30.2011.403.6100 - SHOESTOCK COM/ DE CALCADOS E ACESSORIOS LTDA(SP141248 - 

VALDIRENE LOPES FRANHANI E SP196221 - DANIEL TEIXEIRA PEGORARO) X DELEGADO DA RECEITA 

FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO - SP 

SHOESTOCK COMÉRCIO DE CALÇADOS E ACESSÓRIOS LTDA, devidamente qualificada, impetrou o presente 

Mandado de Segurança, com pedido de medida liminar, em face de ato do DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO 

BRASIL EM SÃO PAULO - SP, alegando, em apertada síntese, que a contribuição previdenciária a cargo da empresa, 

inclusive a destinada ao RAT e a terceiros, prevista no artigo 22, inciso I, da Lei nº. 8.212/91, quando incidente sobre o 

aviso prévio indenizado, o auxílio creche, os primeiros quinze dias do auxílio-doença, as férias, o terço constitucional 
de férias, o salário-maternidade e as horas extraordinárias, não seria devida face à natureza indenizatória e não 

remuneratória das verbas. Pede, assim, a declaração de inexigibilidade do recolhimento da contribuição previdenciária a 

cargo da empresa, inclusive a destinada ao RAT e a terceiros, prevista no artigo 22, inciso I, da Lei nº. 8.212/91, quando 

incidente sobre os valores referentes ao aviso prévio indenizado, ao auxílio creche, aos primeiros quinze dias do auxílio-

doença, às férias, ao terço constitucional de férias, ao salário-maternidade e às horas extraordinárias, relativamente aos 

fatos geradores ocorridos nos dez anos anteriores ao ajuizamento da demanda.A inicial de fls. 02/41 foi instruída com 

os documentos de fls. 42/281.O pedido de liminar foi parcialmente deferido (fls. 286/289). Contra esta decisão foi 

interposto agravo de instrumento perante o E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região (fls. 321/350), pendente de 

julgamento. O Delegado da Receita Federal do Brasil de Administração Tributária em São Paulo - SP foi notificado, 

prestando informações, que foram juntadas às fls. 308/319.Sustenta que, revogada a norma de isenção prevista na 

redação anterior do artigo 28 da Lei nº. 8.212/91, o aviso prévio indenizado passou a integrar o salário de contribuição. 

Argumenta que no auxílio-creche devem ser observadas as condições da Portaria n.º 9.296/86 do Ministério do 

Trabalho. Alega que nos primeiros quinze dias em que o empregado é afastado, por motivo de acidente ou saúde, a 

empresa não paga auxílio-acidente ou auxílio-doença, mas sim o salário integral do empregado. Afirma que as férias e 

seu adicional de 1/3 tem nítido carater remuneratório. Relata que o pagamento em pecúnia do vale-transporte implica no 

reconhecimento de sua natureza salarial. Assegura que o salário-maternidade integra o salário de contribuição e que as 

horas extraordinárias é parte integrante do salário. A petição inicial foi aditada, retificando-se o valor atribuído à causa 
(fls. 352/368).O Ministério Público Federal, em seu parecer necessário, opinou pelo prosseguimento do feito (fl. 372 e 

verso).É o breve relato.DECIDO.Sem preliminares, passo imediatamente ao exame do mérito.A Constituição Federal 

revela os contornos da base de cálculo das contribuições previdenciárias, em seu art. 195, I, a e art. 201, 11º:Art. 195. A 

seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos 

provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições 

sociais:I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre:a) folha de 

salários e demais rendimentos pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem 

vínculo empregatício; (redação de acordo com a Emenda Constitucional nº 20/98)Art. 201. ... 11º. Os ganhos habituais 

do empregado, a qualquer título, serão incorporados ao salário para efeito de contribuição previdenciária e conseqüente 

repercussão em benefícios, nos casos e na forma da lei. (reenumerado pela EC 20/98, grifo nosso)Assim, para fins de 

recolhimento de contribuição previdenciária, a Constituição Federal ampliou o conceito de salário, pois incorporou os 
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rendimentos do empregado, a qualquer título, ou seja, sua própria remuneração.O artigo 22, inciso I, da Lei nº. 

8.212/91, tratando da contribuição previdenciária a cargo da empresa prescreve: Art. 22. A contribuição a cargo da 

empresa, destinada à Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de: I - vinte por cento sobre o total das 

remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores 

avulsos que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, 

os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços 

efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços, nos termos da lei ou do 

contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa. (...)Diante do teor do artigo se 

constata ser o fato que dá ensejo a contribuição previdenciária não é a relação custo-benefício e sim a natureza jurídica 

da parcela percebida pelo trabalhador, que encerra a verba recebida em virtude de prestação do serviço.Nesta esteira 

tem-se que o legislador adotou como remuneração do trabalhador o conceito amplo da mesma, de tal modo que este 

valor pago como contraprestação do serviço prestado pode corresponder a qualquer titulo, portanto, não como 

decorrência de efetiva prestação de serviço, quando o trabalhador encontra-se no exercício material da atividade que lhe 

caiba, mas também quando estiver à disposição do empregador, o que, aliás, passou a ser expressamente previsto na lei, 

e, ainda, por determinadas situações descritas na lei como remuneratórias. Portanto, a remuneração paga ao trabalhador 

resulta não só do pagamento feito a título do desenvolvimento material da atividade, mas também de outros fatores, de 

modo que o relevante será ocorrer o pagamento ao titulo de remuneração. E tanto é assim que o artigo 28 de supracitado 

dispositivo legal enfatiza como base de calculo da contribuição social, a remuneração paga a qualquer título, e 
expressando-se pelo seu conceito genérico.Considerando-se que os valores pagos a titulo de férias e seu respectivo 

adicional de um terço são pagos como remuneração ao trabalhador, não existe amparo para afastar a incidência da 

contribuição social, nos termos formulados, pois este tributo incide sobre remunerações.No caso das férias, paga-se 

normalmente o salário porque o contrato de trabalho permanece, de modo que o vínculo é claramente existente, o 

trabalhador não está prestando a atividade em si, mas certamente está à disposição do empregador, tanto que o vínculo 

mantém-se.Por sua vez, revendo meu posicionamento anterior, entendo que não incide contribuição previdenciária 

sobre o terço constitucional de férias, uma vez que esta verba detém natureza indenizatória por não se incorporar à 

remuneração do servidor para fins de aposentadoria.A propósito:TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE O ADICIONAL DE FÉRIAS (1/3). INEXIGIBILIDADE DA 

EXAÇÃO. NOVO ENTENDIMENTO ADOTADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO. 1. A Primeira Seção, na assentada de 

28/10/2009, por ocasião do julgamento do EREsp 956.289/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, reviu o entendimento 

anteriormente existente para reconhecer a inexigibilidade da contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de 

férias, adotando como razões de decidir a posição já sedimentada pelo STF sobre a matéria, no sentido de que essa 

verba não se incorpora à remuneração do servidor para fins de aposentadoria. 2. Embargos de divergência 

providos.(STJ - Primeira Seção - EAG 201000922937 - Relator: Ministro BENEDITO GONÇALVES - DJE 

20/10/2010)Ademais, oportuno salientar que o valor recolhido pelo empregador nos quinze primeiros dias de 

afastamento do empregado, em razão de doença, possui natureza jurídica de salário, de modo que compõe a base de 
cálculo da contribuição previdenciária, a teor do disposto no artigo 28, inciso I, da Lei nº 8.212/91 e 3º do artigo 60 da 

Lei nº 8.213/91.Note-se que a ausência de prestação efetiva do trabalho pelo empregado durante o período de 

afastamento não interfere na natureza salarial da remuneração percebida, uma vez que o contrato de trabalho é mantido 

e produz efeitos jurídicos.Idêntico raciocínio também há de ser aplicado aos valores oriundos da verba recolhida a título 

de auxílio-acidente. Já quanto ao salário-maternidade claramente é verba remuneratória como anteriormente explicitado 

- necessidade de existência de vínculo trabalhista, e não da prestação de serviço em forma de atividade -, tanto que 

integra o salário de contribuição, constituindo-se ainda em remuneração que integrará a base de calculo da contribuição 

previdenciária, nos termos do artigo 28, 2º e 9º, alínea a, da Lei nº. 8.212/1991, sem que haja nesta previsão legal 

qualquer ilegalidade.Com relação ao auxílio creche assiste razão ao impetrante, uma vez que possui natureza de 

reembolso das despesas decorrentes da utilização de creches, pelo fato de a empresa não manter em funcionamento uma 

creche em seu próprio estabelecimento, conforme determina o artigo 389 da CLT.Sendo assim, o referido auxílio não se 

incorpora ao patrimônio do empregado, não tem caráter de contraprestação oriundo das relações de emprego; sendo 

assim não integra o salário contribuição, conforme prevê a Súmula 310 do STJ.No tocante ao aviso prévio indenizado, 

considerando a possibilidade de sua integração ao tempo de serviço do segurado, nos termos do artigo 487, 1º, da 

Consolidação das Leis do Trabalho, certo é que também deve ser objeto de incidência da contribuição social.Tal 

entendimento leva em consideração ser obrigação do empregador manter o segurado no emprego durante o período de 

aviso prévio, somente se exonerando antecipadamente mediante o pagamento da respectiva indenização, uma vez que é 
garantido ao segurado o direito de ter computado como tempo de serviço o período em questão.Como não se concebe o 

período de aviso prévio indenizado como tempo de serviço fictício, pois a indenização apenas compensa o direito de o 

trabalhador permanecer no exercício da atividade pelo prazo mínimo de 30 dias após a dispensa do empregador, 

conforme garante a Constituição Federal (art. 7º, inciso XXI), os valores pagos aos empregados a este título devem ser 

objeto de incidência da contribuição previdenciária.Por sua vez, as verbas pagas sob a rubrica de horas extras possuem 

clara natureza remuneratória, na medida em que importam na prestação do trabalho sob condições especiais. Portanto, 

patente o seu caráter remuneratório.Por fim, quanto ao vale transporte, ocorrendo o pagamento do benefício, de forma 

habitual, este passava a integrar a remuneração do trabalhador, incidindo a contribuição previdenciária.Deste modo, 

devem ser restituidos à impetrante, mediante compensação, os valores indevidamente recolhidos de contribuição 

previdenciária a cargo da empresa quando incidente sobre os valores do adicional constitucional de férias, desde que 

não atingidos pela prescrição, na forma do entendimento adotado pelo Superior Tribunal de Justiça na argüição de 
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inconstitucionalidade nº. 200500551121.Isso porque tal acrescimo não integra o salário-de-contribuição e como tal não 

é considerado para cálculo do benefício.Posto isso, CONCEDO PARCIALMENTE A SEGURANÇA, com fundamento 

no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil para declarar a inexistência de relação jurídica tributária que 

obrigue a impetrante a recolher a contribuição previdenciária a cargo da empresa, inclusive a destinada ao RAT e a 

terceiros, quando incidente sobre os valores do adicional constitucional de férias e do auxílio creche, declarando o 

direito da impetrante de compensar os valores indevidamente recolhidos, observando-se a prescrição.Os valores a 

compensar serão objeto de correção monetária e juros de mora na forma estabelecida pela Resolução nº 134/2010 do 

Conselho da Justiça Federal.Custas ex lege.Honorários advocatícios indevidos. Não havendo recurso, subam os autos 

para reexame necessário.P.R.I.O. 

 

0000803-11.2011.403.6100 - ABA SUL COML/ DE VEICULOS PECAS E SERVICOS AUTOMOTIVOS 

LTDA(SP173477 - PAULO ROBERTO VIGNA E SP249396 - TATIANE PRAXEDES GARCIA) X DELEGADO 

DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO - SP 

ABA SUL COMERCIAL DE VEÍCULOS PEÇAS E SERVIÇOS AUTOMOTIVOS LTDA, devidamente qualificada, 

impetrou o presente Mandado de Segurança, com pedido de medida liminar, em face de ato do DELEGADO DA 

RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SÃO PAULO - SP, alegando, em apertada síntese, que a contribuição 

previdenciária a cargo da empresa, prevista no artigo 22, inciso I, da Lei nº. 8.212/91, quando incidente sobre o aviso 

prévio indenizado, os primeiros quinze dias do auxílio-acidente e auxílio-doença, o salário-maternidade e o terço 
constitucional de férias, não seria devida face à natureza indenizatória e não remuneratória das verbas. Pede, assim, a 

declaração de inexigibilidade do recolhimento da contribuição previdenciária a cargo da empresa, prevista no artigo 22, 

inciso I, da Lei nº. 8.212/91, quando incidente sobre os valores referentes ao aviso prévio indenizado, aos primeiros 

quinze dias do auxílio-acidente e auxílio-doença, ao salário-maternidade e ao terço constitucional de férias. A inicial de 

fls. 02/22 foi instruída com os documentos de fls. 23/34.O pedido de liminar foi parcialmente deferido (fls. 34/37). 

Contra esta decisão foi interposto agravo de instrumento perante o E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região (fls. 

56/68), ao qual foi negado seguimento (fls. 70/73). O Delegado da Receita Federal do Brasil de Administração 

Tributária em São Paulo - SP foi notificado, prestando informações, que foram juntadas às fls. 45/50.Alega que nos 

primeiros quinze dias em que o empregado é afastado, por motivo de acidente ou saúde, a empresa não paga auxílio-

acidente ou auxílio-doença, mas sim o salário integral do empregado. Assegura que o salário-maternidade integra o 

salário de contribuição. Afirma que as férias e seu adicional de 1/3 tem nítido carater remuneratório. Sustenta que, 

revogada a norma de isenção prevista na redação anterior do artigo 28 da Lei nº. 8.212/91, o aviso prévio indenizado 

passou a integrar o salário de contribuição.O Ministério Público Federal, em seu parecer necessário, opinou pelo 

prosseguimento do feito (fl. 76 e verso).É o breve relato.DECIDO.Sem preliminares, passo imediatamente ao exame do 

mérito.A Constituição Federal revela os contornos da base de cálculo das contribuições previdenciárias, em seu art. 195, 

I, a e art. 201, 11º:Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos 

termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, e das seguintes contribuições sociais:I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na 

forma da lei, incidentes sobre:a) folha de salários e demais rendimentos pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa 

física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício; (redação de acordo com a Emenda Constitucional nº 

20/98)Art. 201. ... 11º. Os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão incorporados ao salário para efeito de 

contribuição previdenciária e conseqüente repercussão em benefícios, nos casos e na forma da lei. (reenumerado pela 

EC 20/98, grifo nosso)Assim, para fins de recolhimento de contribuição previdenciária, a Constituição Federal ampliou 

o conceito de salário, pois incorporou os rendimentos do empregado, a qualquer título, ou seja, sua própria 

remuneração.O artigo 22, inciso I, da Lei nº. 8.212/91, tratando da contribuição previdenciária a cargo da empresa 

prescreve: Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de: 

I - vinte por cento sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês, aos 

segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que 

seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de 

reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador 

de serviços, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença 

normativa. (...)Diante do teor do artigo se constata ser o fato que dá ensejo a contribuição previdenciária não é a relação 

custo-benefício e sim a natureza jurídica da parcela percebida pelo trabalhador, que encerra a verba recebida em virtude 

de prestação do serviço.Nesta esteira tem-se que o legislador adotou como remuneração do trabalhador o conceito 
amplo da mesma, de tal modo que este valor pago como contraprestação do serviço prestado pode corresponder a 

qualquer titulo, portanto, não como decorrência de efetiva prestação de serviço, quando o trabalhador encontra-se no 

exercício material da atividade que lhe caiba, mas também quando estiver à disposição do empregador, o que, aliás, 

passou a ser expressamente previsto na lei, e, ainda, por determinadas situações descritas na lei como remuneratórias. 

Portanto, a remuneração paga ao trabalhador resulta não só do pagamento feito a título do desenvolvimento material da 

atividade, mas também de outros fatores, de modo que o relevante será ocorrer o pagamento ao titulo de remuneração. E 

tanto é assim que o artigo 28 de supracitado dispositivo legal enfatiza como base de calculo da contribuição social, a 

remuneração paga a qualquer título, e expressando-se pelo seu conceito genérico.Considerando-se que os valores pagos 

a titulo de férias e seu respectivo adicional de um terço são pagos como remuneração ao trabalhador, não existe amparo 

para afastar a incidência da contribuição social, nos termos formulados, pois este tributo incide sobre remunerações.No 

caso das férias, paga-se normalmente o salário porque o contrato de trabalho permanece, de modo que o vínculo é 
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claramente existente, o trabalhador não está prestando a atividade em si, mas certamente está à disposição do 

empregador, tanto que o vínculo mantém-se.Por sua vez, revendo meu posicionamento anterior, entendo que não incide 

contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias, uma vez que esta verba detém natureza indenizatória 

por não se incorporar à remuneração do servidor para fins de aposentadoria.A propósito:TRIBUTÁRIO. EMBARGOS 

DE DIVERGÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE O ADICIONAL DE FÉRIAS (1/3). 

INEXIGIBILIDADE DA EXAÇÃO. NOVO ENTENDIMENTO ADOTADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO. 1. A 

Primeira Seção, na assentada de 28/10/2009, por ocasião do julgamento do EREsp 956.289/RS, Rel. Min. Eliana 

Calmon, reviu o entendimento anteriormente existente para reconhecer a inexigibilidade da contribuição previdenciária 

sobre o terço constitucional de férias, adotando como razões de decidir a posição já sedimentada pelo STF sobre a 

matéria, no sentido de que essa verba não se incorpora à remuneração do servidor para fins de aposentadoria. 2. 

Embargos de divergência providos.(STJ - Primeira Seção - EAG 201000922937 - Relator: Ministro BENEDITO 

GONÇALVES - DJE 20/10/2010)Ademais, oportuno salientar que o valor recolhido pelo empregador nos quinze 

primeiros dias de afastamento do empregado, em razão de doença, possui natureza jurídica de salário, de modo que 

compõe a base de cálculo da contribuição previdenciária, a teor do disposto no artigo 28, inciso I, da Lei nº 8.212/91 e 

3º do artigo 60 da Lei nº 8.213/91.Note-se que a ausência de prestação efetiva do trabalho pelo empregado durante o 

período de afastamento não interfere na natureza salarial da remuneração percebida, uma vez que o contrato de trabalho 

é mantido e produz efeitos jurídicos.Idêntico raciocínio também há de ser aplicado aos valores oriundos da verba 

recolhida a título de auxílio-acidente. Já quanto ao salário-maternidade claramente é verba remuneratória como 
anteriormente explicitado - necessidade de existência de vínculo trabalhista, e não da prestação de serviço em forma de 

atividade -, tanto que integra o salário de contribuição, constituindo-se ainda em remuneração que integrará a base de 

calculo da contribuição previdenciária, nos termos do artigo 28, 2º e 9º, alínea a, da Lei nº. 8.212/1991, sem que haja 

nesta previsão legal qualquer ilegalidade.No tocante ao aviso prévio indenizado, considerando a possibilidade de sua 

integração ao tempo de serviço do segurado, nos termos do artigo 487, 1º, da Consolidação das Leis do Trabalho, certo 

é que também deve ser objeto de incidência da contribuição social.Tal entendimento leva em consideração ser 

obrigação do empregador manter o segurado no emprego durante o período de aviso prévio, somente se exonerando 

antecipadamente mediante o pagamento da respectiva indenização, uma vez que é garantido ao segurado o direito de ter 

computado como tempo de serviço o período em questão.Como não se concebe o período de aviso prévio indenizado 

como tempo de serviço fictício, pois a indenização apenas compensa o direito de o trabalhador permanecer no exercício 

da atividade pelo prazo mínimo de 30 dias após a dispensa do empregador, conforme garante a Constituição Federal 

(art. 7º, inciso XXI), os valores pagos aos empregados a este título devem ser objeto de incidência da contribuição 

previdenciária.Posto isso, CONCEDO PARCIALMENTE A SEGURANÇA, com fundamento no artigo 269, inciso I, 

do Código de Processo Civil para declarar a inexistência de relação jurídica tributária que obrigue a impetrante a 

recolher a contribuição previdenciária a cargo da empresa quando incidente sobre os valores do adicional constitucional 

de férias.Custas ex lege.Honorários advocatícios indevidos. Não havendo recurso, subam os autos para reexame 

necessário.P.R.I.O. 
 

0002636-64.2011.403.6100 - ADAUTO PAIVA DA NOBREGA(SP179880 - LUÍS ALBERTO BALDINI) X 

PRESIDENTE DA OAB - ORDEM ADVOGADOS BRASIL - SECCIONAL SAO PAULO(SP195315 - EDUARDO 

DE CARVALHO SAMEK E SP231355 - ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO) 

ADAUTO PAIVA DA NOBREGA impetrou o presente Mandado de Segurança, com pedido de liminar, contra ato do 

PRESIDENTE DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - OAB - SECCIONAL SÃO PAULO alegando, em 

síntese, ser bacharel de ciências jurídicas e sociais, formado pela UNICASTELO - Universidade Camilo Castelo Branco 

em 30/12/1995. Afirma ter sido devidamente aprovado no Estágio Supervisionado nos anos de 1994/1995/1996, motivo 

pelo qual faz jus a inscrição definitiva nos quadros da OAB/SP. Sustenta que a autoridade impetrada recusa-se a efetuar 

a inscrição do impetrante em seus quadros sob o fundamento da inexistência de requisito essencial para a inscrição, qual 

seja, a aprovação no exame final de comprovação do exercício e resultado do estágio ou aprovação no exame de 

ordem.Pede, assim, provimento jurisdicional para determinar a autoridade impetrada que reconheça o Estágio 

Profissional Supervisionado, determinando a imediata inscrição definitiva do impetrante na Ordem dos Advogados do 

Brasil, mediante o simples cumprimento das exigências do artigo 8º da Lei nº. 8.906/94 e do Provimento nº. 81/96.A 

inicial de fls. 02/19 foi instruída com os documentos de fls. 20/349.A liminar foi indeferida (fls. 403/404). A autoridade 

impetrada foi notificada (fl. 406), prestando informações que foram juntadas às fls. 430/824.O Ministério Público 

Federal apresentou parecer, opinando pelo prosseguimento do feito (fl. 827).Às fls. 829/830 é noticiado o falecimento 
do impetrante, sendo requerida a extinção do processo sem resolução de mérito.É o breve relato. DECIDO.À fl. 830 

consta certidão de óbito onde se atesta o falecimento do impetrante ADAUTO PAIVA DA NOBREGA, fato que torna 

inviável o prosseguimento do presente feito, visto que a relação processual já se encontra extinta com a sua morte, 

considerando que o objeto da lide tratar-se de direito de caráter personalíssimo e, portanto, intransmissível.Constato, 

assim, que com o falecimento do impetrante, único titular do exercício da pretensão deduzida em Juízo, ocorreu a 

carência superveniente da ação.Diante do exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO, sem resolução do mérito, com 

fundamento no artigo 267, inciso IX, do Código de Processo Civil. Custas na forma de lei.Os honorários advocatícios 

não são cabíveis em sede de Mandado de Segurança, consoante Súmulas 105 do STJ e 512 STF.Após o trânsito em 

julgado desta, dê-se baixa e arquivem-se os autos.P.R.I.O. 

 

0005064-19.2011.403.6100 - IND/ TEXTIL BETILHA LTDA(SP254213 - WILLIANS FISHER ANDRADE DE 
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OLIVEIRA E SP216028 - DANIELLE TAVARES BESSA ONGARATTO) X DELEGADO DA RECEITA 

FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO - SP X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST 

TRIBUTARIA EM SP - DERAT 

Trata-se de mandado de segurança no qual a impetrante almeja, em sede de liminar, provimento que determine a 

expedição de certidão negativa de débito ou certidão positiva de débito com efeito de negativa, documento 

indispensável para o regular exercício de suas atividades. Fundamentando a pretensão, sustentou ser descabida a recusa 

perpetrada, na medida em que as duas últimas parcelas do parcelamento nº. 60.309.033-8 foram pagas, sob o código de 

receita 1240. Com o advento da Lei nº. 11.941/09, realizou o parcelamento de novos débitos de natureza fiscal, pagando 

parcelas de R$ 100,00, sob o código de receita 1285, até a consolidação do parcelamento. Todavia, foi surpreendida 

com a informação do inadimplemento das parcelas de janeiro/2010 a março/2011, uma vez que o sistema da Receita 

Federal gera guias com base em 85% do valor das 12 últimas parcelas adimplidas antes do requerimento de 

parcelamento da Lei nº. 11.941/09.Não obstante os argumentos tecidos pela impetrante em sua inicial, antes de 

estabelecer qualquer juízo de valor, ainda que preliminar, vislumbro a necessidade prévia de confrontá-los com o teor 

das informações a ser prestada pela autoridade impetrada.Ante o exposto, postergo a apreciação do pleito liminar e 

determino a notificação da autoridade impetrada para que apresente suas informações no prazo legal.Notifique-se. 

Oficie-se.Intime-se. 

 

0005378-62.2011.403.6100 - TNT EXPRESS BRASIL LTDA(SP152232 - MAURO HENRIQUE ALVES PEREIRA 
E SP192798 - MONICA PIGNATTI LOPES) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST 

TRIBUTARIA EM SP - DERAT 

Cumpra a impetrante integralmente o despacho de fls. 112, providenciando a adequação do valor dado à causa ao 

benefício econômico almejado, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito.Int. 

 

0005761-40.2011.403.6100 - DIANA PAOLUCCI S/A IND/ E COM/(SP110071 - FABIOLA REGINA MASSARA 

ANTIQUERA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO 

Não obstante os argumentos lançados às fls. 152/157, mantenho a decisão liminar pelos seus próprios 

fundamentos.Entendo que a irresignação da impetrante deverá ser manifestada através de recurso próprio.Por outro 

lado, tendo em vista o disposto no art. 253, II, do CPC, manifeste-se a impetrante, no prazo de 10 dias, se persiste o 

requerimento de extinção do feito.Na hipótese de prosseguimento, cumpra a impetrante a parte final da decisão de fls. 

148/149, adequando o valor da causa e recolhendo as custas complementares. Caso contrário, venham para sentença de 

extinção.Intime-se.  

 

0006427-41.2011.403.6100 - COLEGIO PRESIDENTE WASHINGTON LUIS LTDA(SP178344 - RODRIGO 

FREITAS DE NATALE E SP227704 - PATRICIA MADRID BALDASSARE) X PROCURADOR GERAL DA 

FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO 
Trata-se de mandado de segurança no qual a impetrante almeja, em sede de liminar, provimento jurisdicional que 

declare a suspensão da exigibilidade do crédito tributário de PIS das competências de outubro/2002 a junho/2005 e de 

COFINS das competências de setembro/2001 a maio/2002 e outubro/2002 a junho/2005, determinando à autoridade 

impetrada a imediata expedição de Certidão Positiva de Débitos com efeitos de Negativa.Fundamentando a pretensão, 

sustenta que os débitos constantes das Inscrições de Dívida Ativa nº. 80.7.11.000210-37, 80.6.11.000936-34 e 

80.6.11.000937-15 encontram-se prescritos.Não obstante os argumentos tecidos pela impetrante em sua inicial, antes de 

estabelecer qualquer juízo de valor, ainda que preliminar, vis-lumbro a necessidade prévia de confrontá-los com o teor 

das informações a ser prestada pela autoridade impetrada.Na hipótese dos autos, em razão da indicação em algumas 

DCTFs da existência de tutela antecipada em ação judicial, tal providência se mostra extremamente necessária para se 

verificar a eventual ocorrência de cau-sa suspensiva da exigibilidade dos tributos em comento, o que poderia dar ense-jo 

a modificação da situação fática apresentada pelo impetrante.Ante o exposto, postergo a apreciação do pleito liminar e 

determino a notificação da autoridade impetrada para que apresente suas infor-mações no prazo legal.Providencie a 

impetrante a emenda de sua petição inicial, adequando o valor atribuído à causa ao benefício econômico almejado, qual 

seja, a somatória dos valores das Inscrições de Dívida Ativa objeto da lide, recolhendo as custas processuais 

complementares.Regularizada a inicial, notifique-se. Oficie-se.Intime-se. 

 

0006492-36.2011.403.6100 - ARNALDO RODRIGUES MARTINELLI X KATIA MARIA CARDIM MAIA 
MATINELLI(SP131928 - ADRIANA RIBERTO BANDINI) X SUPERINTENDENTE DO PATRIMONIO DA 

UNIAO EM SAO PAULO 

ARNALDO RODRIGUES MARTINELLI e KATIA MARIA CARDIM MAIA MATINELLI impetraram o presente 

Mandado de Segurança contra ato do SUPERINTENDENTE REGIONAL DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO EM SÃO 

PAULO alegando haver protocolizado o pedido administrativo de transferência do domínio útil do imóvel descrito na 

inicial em 17.03.2010, sendo que até o momento não obtiveram qualquer pronunciamento da autoridade 

impetrada.Pede, assim, seja a autoridade impetrada compelida a concluir o processo administrativo nº 

04977.003442/2011-92, como forma de assegurar a imediata averbação de transferência.A inicial de fls. 02/08 foi 

instruída com os documentos de fls. 09/18.É o breve relato.DECIDO.Dispõe o artigo 3º, parágrafos 2º e 3º, do Decreto-

lei nº 2.398/87:Art. 3 Dependerá do prévio recolhimento do laudêmio, em quantia correspondente a 5% (cinco por 

cento) do valor atualizado do domínio pleno e das benfeitorias, a transferência onerosa, entre vivos, do domínio útil de 
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terreno da União ou de direitos sobre benfeitorias neles construídas, bem assim a cessão de direito a eles relativos.(...) 

2o Os Cartórios de Notas e Registro de Imóveis, sob pena de responsabilidade dos seus respectivos titulares, não 

lavrarão nem registrarão escrituras relativas a bens imóveis de propriedade da União, ou que contenham, ainda que 

parcialmente, área de seu domínio: I - sem certidão da Secretaria do Patrimônio da União - SPU que declare: a) ter o 

interessado recolhido o laudêmio devido, nas transferências onerosas entre vivos; b) estar o transmitente em dia com as 

demais obrigações junto ao Patrimônio da União; e c) estar autorizada a transferência do imóvel, em virtude de não se 

encontrar em área de interesse do serviço público; II - sem a observância das normas estabelecidas em regulamento. 3o 

A SPU procederá ao cálculo do valor do laudêmio, mediante solicitação do interessado.Com efeito, o registro da 

escritura de transferência do domínio útil do imóvel em questão encontra-se sujeito à expedição de certidão de 

aforamento a cargo da Secretaria de Patrimônio da União.In casu, conforme se depreende da análise da documentação 

apresentada com a exordial, os impetrantes requereram a certidão de aforamento, e o cálculo do valor devido a título de 

laudêmio, em 17.03.2011, sendo que até a impetração deste mandamus (25.04.2011) não houve qualquer manifestação 

por parte da autoridade impetrada.Muito embora a Lei nº 9.784/99 não estabeleça um prazo específico para a hipótese 

debatida, certo é que a Administração Pública não há de postergar injustificadamente a pretensão administrativa do 

impetrante. Todavia, no presente caso, não vislumbro o interesse de agir dos impetrantes.A despeito do disposto no 

artigo 49 da Lei nº. 9.784/99 e o atraso que se verifica costumeiramente na análise dos pedidos pela autoridade 

competente, a demora na análise do pedido de transferência do domínio útil do imóvel deve ser analisada segundo suas 

peculiaridades.Na hipótese dos autos, muito embora deva ser observada a lei que rege o processo administrativo e seus 
prazos, devemos também atentar para a lição invocada do princípio administrativo da razoabilidade e para a situação 

daqueles que esperam também pela análise de seus processos administrativos e que, por alguma razão, não ingressaram 

em juízo, vendo-se assim, preteridos pelos outros que obtém ordem judicial a seu favor.Sob este prisma, a concessão de 

medida judicial nas hipóteses em que não há demasiado atraso na análise dos pedidos de transferência do domínio útil 

do imóvel afronta a garantia da isonomia.Deste modo, dadas as peculiaridades do caso concreto no tocante à data da 

formalização do pedido administrativo (17.03.2011), entendo que o processo deve ser extinto pela inexistência do 

interesse agir.Diante do exposto, INDEFIRO A INICIAL (art. 295, III, do CPC), declarando extinto o processo sem 

resolução do mérito, com fundamento no artigo 267, inciso I, do Código de Processo Civil, por ausência de interesse de 

agir. Custas na forma de lei.Os honorários advocatícios não são cabíveis em sede de Mandado de Segurança, consoante 

Súmulas 105 do STJ e 512 STF.Após o trânsito em julgado desta, dê-se baixa e arquivem-se os autos.P.R.I. 

 

Expediente Nº 4138 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0014911-21.2006.403.6100 (2006.61.00.014911-4) - RONALDO MARQUES DE MORAES X SONIA MARIA 

THIMOTEO DE OLIVEIRA(SP143176 - ANNE CRISTINA ROBLES BRANDINI E SP146085 - PAULA 

CAETANO DE SOUZA SILVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP218965 - RICARDO SANTOS E 
SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE) 

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as.Sem prejuízo, encaminhe a secretaria 

mensagem eletrônica à área técnica da CEF para verificar o interesse na inclusão do processo no projeto de conciliação. 

 

0011994-87.2010.403.6100 - ISABEL DOS SANTOS BARROS(SP164937A - BRUNO GIOVANY DE MIRANDA 

ROSAS) X UNIAO FEDERAL 

Recebo a apelação da União Federal de fls.94/104 em seus efeitos devolutivo e suspensivo.Vista à parte contrária para 

resposta.Oportunamente, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região.  

 

0022066-36.2010.403.6100 - MANUELA FERNANDES SILVA(PB010352 - YWBHIA SIFUENTES ALMEIDA DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS E 

SP195005 - EMANUELA LIA NOVAES) X TECNOLOGIA BANCARIA S/A 

Fl.70. Consulte a secretaria o sistema webservice.Após, conclusos. 

 

0025304-63.2010.403.6100 - SERGIO RICARDO RODRIGUES(SP300351 - HUGO CESAR BOB) X UNIAO 

FEDERAL 

O autor deverá dar cumprimento à determinação de aditamento do valor da causa (fl.20), uma vez que este juízo 
retificou de ofício o pólo passivo. Além disso, o pagamento das custas foi dirigido a outro órgão judiciário, devendo ser 

comprovado o recolhimento integral das custas à CEF, no código da receita apropriado da Justiça Federal.Prazo: 10 

dias, sob pena de indeferimento. 

 

0005237-43.2011.403.6100 - AGENOR RODRIGUES BALDOINO NETO(Proc. 2462 - LEONARDO HENRIQUE 

SOARES) X UNIAO FEDERAL 

Oficie-se comunicando a decisão do Egrégio Tribunal Regional Federal para efetivo cumprimento.Aguarde-se o prazo 

para defesa da União Federal. 

 

0005554-41.2011.403.6100 - RICARDO DA SILVA REGO(SP237392 - RICARDO DA SILVA REGO) X UNIAO 

FEDERAL X ESTADO DE SAO PAULO 
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Tendo em vista a manifestação da parte autora às fls. 19/21, a possibilidade de litisconsórcio facultativo e a presença da 

União no polo passivo, determino a citação dos réus para apresentarem contestação. Intime-se. 

24ª VARA CÍVEL 

 

Dr. VICTORIO GIUZIO NETO 

Juiz Federal Titular  

Dra. LUCIANA MELCHIORI BEZERRA 

Juíza Federal Substituta 

Belº Fernando A. P. Candelaria 

Diretor de Secretaria 
 

Expediente Nº 2911 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0040749-10.1999.403.6100 (1999.61.00.040749-2) - LUIZ CARLOS DOS SANTOS X JOSE ESPIRITO SANTO 

MAURICIO X BONIFACIO JOSE DE FRANCA X BRAZ MACARI X ANTONIO FERREIRA X ANTONIO 

COSMO DA SILVA X ANTONIO MIGUEL DIAS X ANTENOR TOLENTINO DA SILVA X ANTONIO FLAVIO 

DIAS X ANTONIO CARLOS DE SOUZA(SP062085 - ILMAR SCHIAVENATO) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR) 

Ciência às partes da baixa dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Requeira a parte autora o que 

for de direito, apresentando as cópias necessárias, bem como, planilha contendo número de PIS do(s) autor(es), para 

início da execução da sentença, no prazo de 15 (quinze) dias.No silêncio, aguarde-se no arquivo, provocação do 

interessado.Int.  

 

0043752-70.1999.403.6100 (1999.61.00.043752-6) - VALCI MAGALHAES X REINALDO BENEDITO DE 

OLIVEIRA X JOAO PEREIRA CASSIANO X SERAFIM MANOEL DA SILVA X ALTAMIRO DE JESUS RAMOS 

X ANTONIO FERREIRA DAMASCENO X SERGIO ALVES DA SILVA(SP153064 - WLADIMIR IACOMINI 
FABIANO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR 

E SP124010 - VILMA MARIA DE LIMA E SP047559 - CELSO GONCALVES PINHEIRO) 

Ciência às partes da baixa dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Requeira a parte autora o que 

for de direito, apresentando as cópias necessárias, bem como, planilha contendo número de PIS do(s) autor(es), para 

início da execução da sentença, no prazo de 15 (quinze) dias.No silêncio, aguarde-se no arquivo, provocação do 

interessado.Int.  

 

0003829-03.2000.403.6100 (2000.61.00.003829-6) - JOAO ANTONIO CONTE X JACIRA CORREIA DOS SANTOS 

X JORGE LUIZ ANDRADE VIEIRA X JOSE CARLOS DA SILVA X CLOVIS JOSE SANTANA X MARIA IVETE 

FERREIRA DE SOUSA X RAPHAEL LOPES X VALDELICIO JOSE DE OLIVEIRA X FERNANDO MOREIRA 

CANELA X FERNANDO MANOEL DA SILVA(SP062085 - ILMAR SCHIAVENATO) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR) 

Em face do trânsito em julgado da r. sentença de fls. 334/335 e considerando que execução de valores eventualmente 

recebidos a maior pelos autores deva se dar em via própria, INDEFIRO o pleito de fls. 540 e determino a remessa dos 

autos arquivo, com baixa na distribuição, por findos. Int. 

 

0005213-98.2000.403.6100 (2000.61.00.005213-0) - ANTONIO TOLEDO DE SOUZA X ERNESTINA DE 
OLIVEIRA FERNANDES X JOSE ANTONIO ALVES X LAZARO RIBEIRO X ROBERTO RIBEIRO 

VENANCIO(SP195284 - FABIO FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR) 

1. Fls. 252/265: manifeste-se o co-autor ANTONIO TOLEDO DE SOUZA sobre os créditos efetuados na conta 

vinculada de FGTS. 2. No silêncio, venham os autos conclusos para sentença de extinção da execução. Int. 

 

0002218-73.2004.403.6100 (2004.61.00.002218-0) - MARIA RITA CAVALHERI PARAJARA(SP009441A - CELIO 

RODRIGUES PEREIRA E SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO) 

Fls. 127/129: nada a considerar em relação ao pedido de cobrança de verba honorária tendo em vista o trânsito em 

julgado ocorrido nos autos. Arquivem-se os autos (findo). Int. 

 

0031277-09.2004.403.6100 (2004.61.00.031277-6) - EDUARDO JOSE DOS SANTOS X EBE SBRIGHI PEREIRA X 

JOAO RODRIGUES NETO X WALTER AUGUSTO TRAJANO PINHO(SP009441A - CELIO RODRIGUES 

PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO) 

Manifeste-se a parte exequente sobre a petição de fl. 282 no prazo de 10(dez) dias. Int. 
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0011425-57.2008.403.6100 (2008.61.00.011425-0) - MIGUEL RIBEIRO ANTUNES - ESPOLIO(SP185535 - 

ROBERTA CHRISTIANINI SOUTO CRUZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP245553 - NAILA 

AKAMA HAZIME) 

Ciência aos autores dos créditos efetuados nas contas vinculadas de FGTS, esclarecendo-se que o levantamento dos 

mesmos dependerá de condição legal autorizadora a ser comprovada diretamente à CEF.Manifeste-se a parte autora 

sobre os valores depositados, no prazo de 10 dias, valendo o seu silêncio como concordância para extinção da execução, 

nos termos do art.794, I do CPC.Int. 

 

0002830-35.2009.403.6100 (2009.61.00.002830-0) - MARIO FRUTUOSO DE SOUZA(SP202608 - FABIO VIANA 

ALVES PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP245553 - NAILA AKAMA HAZIME) 

Manifeste-se a parte exeqüente em termos de prosseguimento, requerendo o que entender de direito na forma do que 

dispõe o artigo 632 do CPC. Int.  

 

0018121-75.2009.403.6100 (2009.61.00.018121-7) - JOSE EDUARDO OLIVEIRA DE ALMEIDA(SP202608 - 

FABIO VIANA ALVES PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP215219B - ZORA YONARA 

MARIA DOS SANTOS CARVALHO PALAZZIN) 

Ciência aos autores da petição e documentos de fls. 98/102, no prazo de 10(dez) dias, valendo o seu silêncio como 
concordância para extinção da execução nos termos do art. 794 I do CPC. Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA 
0016311-75.2003.403.6100 (2003.61.00.016311-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0040749-10.1999.403.6100 (1999.61.00.040749-2)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP173430 - MELISSA 

MORAES) X LUIZ CARLOS DOS SANTOS X JOSE ESPIRITO SANTO MAURICIO X BONIFACIO JOSE DE 

FRANCA X BRAZ MACARI X ANTONIO FERREIRA X ANTONIO COSMO DA SILVA X ANTONIO MIGUEL 

DIAS X ANTENOR TOLENTINO DA SILVA X ANTONIO FLAVIO DIAS X ANTONIO CARLOS DE 

SOUZA(SP062085 - ILMAR SCHIAVENATO) 

Ciência às partes do retorno dos autos do E.TRF 3ª Região.Proceda a secretaria o traslado das cópias da r. sentença, v. 

acórdão e certidão de trânsito em julgado dos presentes autos aos autos da ação principal nº 

00407491019994036100.Nada mais sendo requerido no prazo de 10(dez) dias, desapense os Embargos a Execução, 

remetendo-os ao arquivo findo.Int.  

 

0021654-52.2003.403.6100 (2003.61.00.021654-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0043752-70.1999.403.6100 (1999.61.00.043752-6)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP047559 - CELSO 

GONCALVES PINHEIRO) X VALCI MAGALHAES X REINALDO BENEDITO DE OLIVEIRA X JOAO 
PEREIRA CASSIANO X SERAFIM MANOEL DA SILVA X ALTAMIRO DE JESUS RAMOS X ANTONIO 

FERREIRA DAMASCENO X SERGIO ALVES DA SILVA(SP153064 - WLADIMIR IACOMINI FABIANO) 

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. 3ª Região. Proceda a secretaria o traslado das cópias da r.sentença, 

v.acórdão e certidão de trânsito em julgado dos presentes autos para os autos da ação principal nº 

00437527019994036100.Nada mais sendo requerido no prazo de 10(dez) dias, desapense os autos dos Embargos a 

Execução, remetendo-os ao arquivo findo.Int. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0942493-35.1987.403.6100 (00.0942493-8) - FRANCISCO ASSIS RODRIGUES X MARIA NATAL DA COSTA 

RODRIGUES(SP143095 - LUIZ VIEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP076787 - IVONE DE 

SOUZA TONIOLO DO PRADO E SP099950 - JOSE PAULO NEVES) X TRANSCONTINENTAL 

INCORPORADORA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS S/A(SP131725 - PATRICIA MARIA DA SILVA 

OLIVEIRA E SP144106 - ANA MARIA GOES E SP147575 - RODRIGO FRANCO MONTORO E SP111694 - 

CARLOS AUGUSTO DE BARROS E SP062829 - ALBERTO LOPES BELA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF X TRANSCONTINENTAL INCORPORADORA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS S/A X FRANCISCO 

ASSIS RODRIGUES X MARIA NATAL DA COSTA RODRIGUES 

Adotando como razão de decidir a argumentação contida no r. despacho de fl. 208, INDEFIRO o pedido de fls. 
209/210. Cumpra-se o r. despacho de fl. 208, remetendo-se os autos à Contadoria Judicial. Int.  

 

0019573-48.1994.403.6100 (94.0019573-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0015060-

37.1994.403.6100 (94.0015060-1)) TOYOBO DO BRASIL IND/ TEXTIL LTDA(SP012315 - SALVADOR 

MOUTINHO DURAZZO E SP026463 - ANTONIO PINTO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 196 - LISA 

TAUBEMBLATT) X UNIAO FEDERAL X TOYOBO DO BRASIL IND/ TEXTIL LTDA 

1- Considerando o início da fase de execução e havendo classificação específica prevista na Tabela Única de Classes 

(TUC) do Conselho da Justiça Federal - CJF, proceda o Diretor de Secretaria à alteração da classe original para a classe 

229 - Cumprimento de Sentença, alterando também o tipo de parte para EXEQUENTE (PFN) e para EXECUTADO 

(AUTOR).2- Intime-se o EXECUTADO para pagamento do valor devido à Exequente, conforme petição e cálculo de 

fls.134-136, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de multa e penhora, nos termos em que dispõe o art. 475-J do 
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CPC.Após, voltem os autos conclusos.Int. e Cumpra-se. 

 

0004016-84.1995.403.6100 (95.0004016-6) - KATSUMI LUIZ YAMAGUTI X EDNA MIDORI SUGUIYAMA 

YAMAGUTI(SP061233 - PAULO CESAR RABELLO DE FREITAS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X KATSUMI 

LUIZ YAMAGUTI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X EDNA MIDORI SUGUIYAMA YAMAGUTI 

Fls. 285/286: nada a deferir. Cumpra-se tópico final do despacho de fl. 284, arquivando-se, por sobrestamento, o feito. 

Int. 

 

0059207-75.1999.403.6100 (1999.61.00.059207-6) - MAURO LUIZ GIANOTTO X ELISABETE BORGHETI 

GIANOTTO(SP013212 - PEDRO PAULO DE REZENDE PORTO E SP109651 - EVANE BEIGUELMAN 

KRAMER) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(Proc. ALEXANDRE LEITE DO NASCIMENTO) X OSCAR 

FAKHOURY(SP131453 - RENATO MACHADO TEIXEIRA DE ANDRADE) X ROBERTO 

FAKHOURY(SP131453 - RENATO MACHADO TEIXEIRA DE ANDRADE) X ROBERTO RODRIGUES DE 

ALMEIDA(SP114548 - JOAO DE SOUZA JUNIOR) X MARCIO ROBERTO ZARZUR(SP131453 - RENATO 

MACHADO TEIXEIRA DE ANDRADE) X BANCO CENTRAL DO BRASIL X MAURO LUIZ GIANOTTO X 

BANCO CENTRAL DO BRASIL X ELISABETE BORGHETI GIANOTTO 

Manifeste-se a parte exequente sobre as certidões negativas de fls. 311 e 313, no prazo de 10 dias. Int.  
 

0030118-36.2001.403.6100 (2001.61.00.030118-2) - DAFFERNER S/A MAQUINAS GRAFICAS(SP147549 - LUIZ 

COELHO PAMPLONA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 164 - MARIA CECILIA LEITE MOREIRA) X UNIAO 

FEDERAL X DAFFERNER S/A MAQUINAS GRAFICAS 

Manifeste-se a parte executada sobre a petição de fls. 181/184, no prazo legal. Int. 

 

0003232-63.2002.403.6100 (2002.61.00.003232-1) - AMEL ASSESSORIA E MONTAGENS ELETRICAS 

LTDA(SP093497 - EDUARDO BIRKMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 745 - 

MARTA VILELA GONCALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X AMEL 

ASSESSORIA E MONTAGENS ELETRICAS LTDA 

1- Considerando o início da fase de execução e havendo classificação específica prevista na Tabela Única de Classes 

(TUC) do Conselho da Justiça Federal - CJF, proceda o Diretor de Secretaria à alteração da classe original para a classe 

229 - Cumprimento de Sentença, alterando também o tipo de parte para EXEQUENTE (PFN) e para EXECUTADO 

(AUTOR).2- Intime-se o EXECUTADO para pagamento do valor devido à Exequente, conforme petição e cálculo de 

fls.190 no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de multa e penhora, nos termos em que dispõe o art. 475-J do CPC. Após, 

voltem os autos conclusos.Int. e Cumpra-se. 

 
0022613-57.2002.403.6100 (2002.61.00.022613-9) - LAIFE IND/ E COM/ LTDA(SP053153 - FLAVIO 

BONINSENHA) X INSS/FAZENDA(Proc. 764 - LUCIA PEREIRA VALENTE LOMBARDI) X INSS/FAZENDA X 

LAIFE IND/ E COM/ LTDA 

Dê-se ciência às partes da comunicação eletronica da decisão lançada nos autos do Agravo de Instrumento nº 0002253-

53.2011.403.0000/SP ( fls. 260/263 ). Int. 

 

0007207-59.2003.403.6100 (2003.61.00.007207-4) - INDUSTRIAS MATARAZZO DE OLEOS E DERIVADOS 

LTDA(SP141946 - ALEXANDRE NASRALLAH) X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMB E DOS RECURSOS 

NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA(Proc. VERIDIANA BERTOGNA) X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMB E 

DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA X INDUSTRIAS MATARAZZO DE OLEOS E 

DERIVADOS LTDA 

Em face da comunicação eletrônica de decisão lançada nos autos do Agravo de Instrumento nº 0014477-

95.2010.403.6100 (fls. 224/227), INDEFIRO o pleito de fls. 238/240. Isto posto, comprove o executado o pagamento 

do valor devido, nos termos do item 2 do despacho de fl. 234. Int. 

 

0008936-23.2003.403.6100 (2003.61.00.008936-0) - GUILLERMO CESAR LA GATTO(SP108346 - ALEXANDRE 

MALDONADO DAL MAS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP117065 - ILSANDRA DOS SANTOS 
LIMA E SP096186 - MARIA AUXILIADORA FRANÇA SENNE) X GUILLERMO CESAR LA GATTO X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Nos termos da Portaria 11/2004 deste juízo, compareça o(a) patrono(a) da parte exequente, em Secretaria, para 

agendamento de data para retirada do alvará de levantamento a que faz jus.Decorridos 10(dez) dias sem 

comparecimento, encaminhe-se os autos ao arquivo(sobrestado), aguardando-se provocação.Intime-se. 

 

0006640-91.2004.403.6100 (2004.61.00.006640-6) - MACHIONI E BRAGA ADVOGADOS(SP109768 - IGOR 

TADEU BERRO KOSLOSKY E SP186909 - MORGANA MARIETA FRACASSI) X UNIAO FEDERAL X UNIAO 

FEDERAL X MACHIONI E BRAGA ADVOGADOS 

1- Considerando o início da fase de execução e havendo classificação específica prevista na Tabela Única de Classes 

(TUC) do Conselho da Justiça Federal - CJF, proceda o Diretor de Secretaria à alteração da classe original para a classe 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 28/04/2011 190/651 

229 - Cumprimento de Sentença, alterando também o tipo de parte para EXEQUENTE (União Federal) e para 

EXECUTADO (autor).2- Intime-se o EXECUTADO para pagamento do valor devido à Exequente, conforme petição e 

cálculo de fls.435-437, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de multa e penhora, nos termos em que dispõe o art. 475-

J do CPC.Após, voltem os autos conclusos.Int. e Cumpra-se. 

 

0008183-32.2004.403.6100 (2004.61.00.008183-3) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELEGRAFOS(SP028835 - RAIMUNDA MONICA MAGNO ARAUJO BONAGURA E SP099608 - MARA 

TEREZINHA DE MACEDO) X SOFT PRESS EDITORA E FOTOLITO LTDA(SP182867 - PAULO SERGIO 

SAKUMOTO) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS X SOFT PRESS EDITORA E 

FOTOLITO LTDA 

Fl. 184: antes de apreciar o pedido de expedição de alvará de levantamento, esclareça a parte exequente quanto ao 

prosseguimento da execução no que se refere ao débito remanescente, no prazo de 10(dez) dias. Após, tornem. Int. 

 

0017428-67.2004.403.6100 (2004.61.00.017428-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP160212 - FLAVIA 

ADRIANA CARDOSO DE LEONE) X ADELSON AURELIANO DE JESUS(SP194920 - ANA CAROLINA LIE 

EIMORI ABE E SP211281 - MARCIA MARIA CASTANHEIRA PEDROSA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF X ADELSON AURELIANO DE JESUS 

Assiste integral razão à parte ré quanto ao pleito de fls. 142/143 ante os termos da sentença de fls. 122/123. Deste modo, 
retifico o despacho de fl. 138 para constar no pólo da ação, como EXEQUENTE, ADELSON AURELIANO DE JESUS 

e, como EXECUTADO, CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF. Proceda a Secretaria à retificação da autuação. 

Intime-se o EXECUTADO para pagamento do valor devido ao EXEQUENTE, conforme petição e cálculo de fls. 

139/140, no prazo de 15 dias, sob pena de multa e penhora, nos termos em que dispõe o art. 475 do CPC. Int. 

 

0029892-26.2004.403.6100 (2004.61.00.029892-5) - EDIVAINE APARECIDA DE PAULA(SP180593 - MARA 

SORAIA LOPES DA SILVA E SP107699B - JOAO BOSCO BRITO DA LUZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL 

- CEF(SP117065 - ILSANDRA DOS SANTOS LIMA E SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO 

BERE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X EDIVAINE APARECIDA DE PAULA 

1- Considerando o início da fase de execução e havendo classificação específica prevista na Tabela Única de Classes 

(TUC) do Conselho da Justiça Federal - CJF, altere-se a classe original para a classe 229 - Cumprimento de Sentença, 

alterando também o tipo de parte para EXEQUENTE (réu) e para EXECUTADO (autor).2- Intime-se o EXECUTADO 

para pagamento do valor devido à Exequente, conforme petição e cálculo de fl.216, no prazo de 15 (quinze) dias, sob 

pena de multa e penhora, nos termos em que dispõe o art. 475-J do CPC.Após, voltem os autos conclusos.Int. e 

Cumpra-se. 

 

0009069-60.2006.403.6100 (2006.61.00.009069-7) - PIZZARIA E PASTELARIA MONTE CASTELO 
LTDA(SP154449 - WAGNER BERTOLINI) X UNIAO FEDERAL X UNIAO FEDERAL X PIZZARIA E 

PASTELARIA MONTE CASTELO LTDA 

Considerando o início da fase de execução e havendo classificação específica prevista na Tabela Única de Classes 

(TUC) do Conselho da Justiça Federal - CJF, remetam-se os autos ao SEDI para alteração da classe original para a 

classe 229 - Cumprimento de Sentença, alterando também o tipo de parte para EXEQUENTE (réu) e para 

EXECUTADO (autor).Providencie a executada o pagamento do valor devido a título de condenação, conforme planilha 

apresentada às fls. 143/145, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de multa de 10% do valor devido, nos termos do art. 

475-J do Código de Processo Civil. Intimem-se.  

 

0020139-06.2008.403.6100 (2008.61.00.020139-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0015667-93.2007.403.6100 (2007.61.00.015667-6)) EIKO SHIMADA(SP123226 - MARCOS TAVARES DE 

ALMEIDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP240963 - JAMIL NAKAD JUNIOR) X EIKO SHIMADA 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Nos termos da Portaria 11/2004 deste juízo, compareça o(a) patrono(a) da parte exequente, em Secretaria, para 

agendamento de data para retirada do alvará de levantamento a que faz jus.Decorridos 10(dez) dias sem 

comparecimento, encaminhe-se os autos ao arquivo(sobrestado), aguardando-se provocação.Intime-se. 

 
0026354-95.2008.403.6100 (2008.61.00.026354-0) - JOANA DARC VIEIRA(SP215287 - ALEXANDRE BERTHE 

PINTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) X JOANA DARC 

VIEIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Complemente a parte executada o depósito conforme determinado às fls. 110vº dos autos, no prazo de 10(dez) dias. Int.  

 

0033331-06.2008.403.6100 (2008.61.00.033331-1) - VARIG LOGISTICA S/A(SP194699A - NEVTOM RODRIGUES 

DE CASTRO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X UNIAO FEDERAL X VARIG 

LOGISTICA S/A 

Considerando o início da fase de execução e havendo classificação específica prevista na Tabela Única de Classes 

(TUC) do Conselho da Justiça Federal - CJF, remetam-se os autos ao SEDI para alteração da classe original para a 

classe 229 - Cumprimento de Sentença, alterando também o tipo de parte para EXEQUENTE (réu) e para 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 28/04/2011 191/651 

EXECUTADO (autor). Providencie a executada o pagamento do valor devido a título de condenação, conforme 

planilha apresentada às fls. 192/194, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de multa de 10% do valor devido, nos 

termos do art. 475-J do Código de Processo Civil. Intimem-se.  

 

0003050-33.2009.403.6100 (2009.61.00.003050-1) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELEGRAFOS(SP190058 - MARIA CANDIDA MARTINS ALPONTI) X PCR PRIVATIVA COMUNICACAO E 

REPRESENTACAO LTDA X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS X PCR PRIVATIVA 

COMUNICACAO E REPRESENTACAO LTDA 

Manifeste-se a parte exequente sobre a certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça de fl. 113, no prazo de 10(dez) dias. 

Int. 

 

0017509-40.2009.403.6100 (2009.61.00.017509-6) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO) X CIA/ DE TECNOLOGIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL - 

CETESB(SP209293 - MARCELA BENTES ALVES) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 

X CIA/ DE TECNOLOGIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL - CETESB 

Considerando o início da fase de execução e havendo classificação específica prevista na Tabela Única de Classes 

(TUC) do Conselho da Justiça Federal - CJF, remetam-se os autos ao SEDI para alteração da classe original para a 

classe 229 - Cumprimento de Sentença, alterando também o tipo de parte para EXEQUENTE (autor) e para 
EXECUTADO (réu).Providencie a executada o pagamento do valor devido a título de condenação, conforme planilha 

apresentada às fls. 193/194, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de multa de 10% do valor devido, nos termos do art. 

475-J do Código de Processo Civil. Intimem-se.  

 

Expediente Nº 2922 
 

MONITORIA 
0021520-88.2004.403.6100 (2004.61.00.021520-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP023606 - HEDILA 

DO CARMO GIOVEDI) X FRANCISCO EDSON DA SILVA(SP078365 - FRANCISCO EDSON DA SILVA) 

Recebo a Impugnação de fls.128/135 no efeito suspensivo.Manifeste-se a parte AUTORA sobre a Impugnação no prazo 

de 15 (quinze) dias.Havendo discordância entre as partes, remetam-se os autos à Contadoria para apuração dos valores 

corretos, nos termos do julgado.Oportunamente, voltem os autos conclusos.Int. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0003209-88.2000.403.6100 (2000.61.00.003209-9) - WANDA DAS GRACAS XAVIER(SP098661 - MARINO 

MENDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR) 

Prejudicado o pedido de fls.224/225, face a r.decisão de fls.221/222.Nada mais sendo requerido no prazo de 10(dez) 
dias, retornem os autos ao arquivo findo.Int. 

 

0028956-40.2000.403.6100 (2000.61.00.028956-6) - FRANCISCO DAS CHAGAS RODRIGUES(SP090130 - 

DALMIR VASCONCELOS MAGALHAES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP028445 - ORLANDO 

PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR) 

Fls. 189/190: aguarde-se resposta ao oficio noticiado, pelo prazo de 30(trinta) dias. Int. 

 

0012771-53.2002.403.6100 (2002.61.00.012771-0) - OSORIO ROBERTO DOS SANTOS(SP071432 - SERGIO 

FRANCISCO COIMBRA MAGALHAES E SP071106 - MAURICIO MARTINS TORRES) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO E SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS 

SANTOS CARVALHO PALAZZIN) 

Fls. 639: defiro. Concedo à parte ré prazo suplementar de 20(vinte) dias. Fls. 640: defiro. Manifeste-se objetivamente a 

parte autora sobre a alegação, bem assim sobre a petição e documentos de fls. 606/218, no prazo de 15(quinze) dias. Int.  

 

0035052-66.2003.403.6100 (2003.61.00.035052-9) - OMAR NOGUEIRA NEGRAO X CLAUDINEY 

FRANCISCHINI X PAULO MAFEZOLLI X FLIEDES BOLSO(SP102024 - DALMIRO FRANCISCO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES) 
Converto o julgamento em diligência.A Caixa Econômica Federal às fls. 501/548 e 552/558 requereu a juntada aos 

autos de relatório elaborado por sua área técnica, com vistas a comprovar o cumprimento da obrigação de fazer, ou a 

impossibilidade de fazê-lo nos termos das informações prestadas em tal relatório, prosseguindo a execução a partir 

destes parâmetros. Ocorre que compulsando os autos verifica-se que ainda restam pendências para a extinção da 

execução:1) Os exequentes Claudiney Francischini e Fliedes Bolso apresentaram impugnação às fls. 575/577, 588/589 

no que se refere à Taxa Progressiva de Juros, argumentando que a CEF cumpriu a obrigação de forma parcial, restando 

ainda a ser creditado: - Claudiney Francischini - 01/01/1967 a 28/09/1970 - Fliedes Bolso - 01/01/1967 a 22/09/1970 e 

21/01/1977 e 02/01/1980.A CEF em petição de fls. 598/599 confirmou que não houve cumprimento integral da 

obrigação de fazer por não ter localizado extratos dos períodos questionados pelos autores e requereu a expedição de 

ofício aos antigos bancos depositários; Ressaltou às fls. 613 que na sentença de fls. 385 restou estabelecida a prescrição 

trintenária, o que abrangeria os créditos anteriores a dezembro de 1973; Por diversas vezes apresentou petição com 
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vistas a demonstrar a expedição de ofícios ao Banco Santander (maio a setembro/2010 e novembro/2010 a 

fevereiro/2011) para obtenção dos extratos de 01/01/1970 a 02/01/1980 do exequente Fliedes Bolso, para os quais não 

obteve resposta. Quanto ao exequente Claudiney Francischini, não mais se manifestou após a petição de fl. 613, em que 

alegou prescrição trintenária.Assiste razão à CEF no que se refere à prescrição trintenária, conforme já decidido na 

sentença de fls. 369/385.Diante disto, improcede a manifestação do exequente Claudiney Francischini e procede 

parcialmente a do exequente Fliedes Bolso, apenas no que se refere ao período imprescrito, ou seja, restando o crédito 

relativo à taxa progressiva de juros no período por ele apontado a fl. 604 (21/01/1977 a 02/01/1980). 2) Os exequentes 

Fliedes Bolso e Paulo Mafezzoli apresentaram manifestação à fl. 608 apontando diferença a ser creditada relativa ao 

reflexo do crédito da Taxa Progressiva de Juros no crédito da diferença da correção monetária de Janeiro de 1989 e 

Abril de 1990.Durante o curso da execução a CEF efetuou o crédito da diferença apontada neste tópico para o 

exequente Paulo Mafezzoli (fls. 618/622). Às fls. 647 o exequente Paulo Mafezolli concordou com o valor efetuado, 

não havendo diferença a ser reclamada por este exequente. Quanto ao exequente Fliedes Bolso, a CEF sustentou que tal 

diferença deve ser requerida nos autos do Processo nº 2002.61.00.026854-7, no qual o autor recebeu o crédito dos 

expurgos inflacionários, o que alega ter sido reconhecido através da sentença de fls. 218/219 da presente ação 

(litispendência). Razão não assiste à CEF.De fato, através da sentença de fls. 218/219 foi verificada a ocorrência de 

litispendência, razão pela qual houve a extinção do feito com relação aos autores Fliedes Bolso e Omar Nogueira 

Negrão no que se refere ao pedido de correção monetária de janeiro/89 e abril/90. Porém, não pode a CEF se olvidar 

que também houve prolação de sentença às fls. 369/385 cujo dispositivo é expresso: Em razão disto, condeno a Caixa 
Econômica Federal - CEF a refazer o cálculo dos juros nas contas vinculadas do Fundo de Garantia pelo Tempo de 

Serviço - FGTS dos autores OMAR NOGUEIRA NEGRAO, CLAUDINEY FRANCISCHINI, PAULO MAFEZOLLI, 

FLIEDES BOLSO, aplicando as taxas de juros progressivos conforme previstas na Lei 5.107/66 e os expurgos 

inflacionários dos meses de janeiro/89, no percentual de 42,72% e abril/90, no percentual de 44.90% sobre as 

respectivas diferenças e observando-se a prescrição trintenária, ou seja, dezembro de 1973 (propositura da ação em 

01/12/2003) até a data de transferência das contas dos autores para a Caixa Econômica Federal.Sendo assim, é devido o 

crédito apontado pelo exequente Fliedes Bolso.Quanto ao exequente Omar Nogueira Negrão, compulsando os autos 

verifica-se que não houve qualquer impugnação, seja com relação ao crédito das diferenças de correção monetária ou 

dos juros progressivos.Diante do acima exposto, a execução deverá prosseguir com relação aos créditos ainda devidos 

ao exequente Fliedes Bolso, quais sejam: crédito relativo a taxa progressiva de juros no período de 21/01/1977 a 

02/01/1980 e reflexo do crédito da Taxa Progressiva de Juros de todo o período na diferença da correção monetária de 

Janeiro de 1989 e Abril de 1990.Para viabilizar o prosseguimento da execução, tendo em vista que noticiado por 

diversas vezes nos autos tentativas frustradas de solicitação de extratos ao antigo banco depositário da conta vinculada 

do exequente, defiro a expedição de ofício requerida pelas partes.Expeça-se ofício ao Banco Santander S/A para que 

apresente, no prazo de 30 dias, os extratos solicitados pela CEF da conta vinculada em nome de Fliedes Bolso, 

instruindo-o com cópia dos ofícios de fls. 625, 632, 637, 641, 650/651, 663/664, 667/668, 675 e 676. Intime-se. 

 
0002021-84.2005.403.6100 (2005.61.00.002021-6) - NELSON GIL(SP009441A - CELIO RODRIGUES PEREIRA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP157199 - CARLOS HENRIQUE BERNARDES C. CHIOSSI) 

Mantenho por seus próprios fundamentos a decisão de fls. 275/275Vº. Aguarde-se em Secretaria comunicação de 

eventual antecipação de tutela da pretensão recursal ou do efeito que se atribuirá ao agravo de instrumento nº 0005686-

65.2011.403.0000 noticiado às fls. 280/281 dos autos. Int. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0011107-94.1996.403.6100 (96.0011107-3) - MITICO NAKAMURA(SP107699B - JOAO BOSCO BRITO DA LUZ) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP058780 - SILVIO TRAVAGLI E SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X MITICO NAKAMURA 

Manifeste-se a parte exeqüente sobre o resultado negativo do BACEN-JUD, no prazo de 10(dez) dias. Int.  

 

0051080-51.1999.403.6100 (1999.61.00.051080-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP068985 - MARIA 

GISELA SOARES ARANHA E SP160212 - FLAVIA ADRIANA CARDOSO DE LEONE) X ROSELI DOS 

SANTOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X ROSELI DOS SANTOS 

Manifeste-se a parte exequente em termos de prosseguimento no prazo de 15 dias. No silêncio, aguarde-se provocação 

no arquivo, sobrestando-se.Int. 
 

0051340-31.1999.403.6100 (1999.61.00.051340-1) - JOAO ANTONIO MATOS DA SILVA X LUCIA GONCALVES 

DA SILVA(SP107699B - JOAO BOSCO BRITO DA LUZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP072682 - 

JANETE ORTOLANI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X JOAO ANTONIO MATOS DA SILVA X 

LUCIA GONCALVES DA SILVA 

Manifeste-se a parte exequente sobre as certidões de fls. 238, 240 e 245 dos autos, no prazo de 15 quinze dias. Int. 

 

0013186-07.2000.403.6100 (2000.61.00.013186-7) - ANITA TURA FURST MASTROIANNI X ANTONIA DE 

OLIVEIRA X DJALMA SILVA X JESUS PASCHOAL PEREIRA X JOAO BATISTA DA SILVA X JOSE VIEIRA 

ROBLES X MARIA GIRLENE ALVES DOS SANTOS X SEBASTIAO LUIZ ANTUNES DOS SANTOS X 

SIDNEY MESSATO X VALMIR RANTIGUERI(SP068471 - CELSO HERLING DE TOLEDO) X CAIXA 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 28/04/2011 193/651 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. MARCIA AMARAL FREITAS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X ANITA TURA 

FURST MASTROIANNI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X ANTONIA DE OLIVEIRA X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF X DJALMA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X JESUS 

PASCHOAL PEREIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X JOAO BATISTA DA SILVA X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF X JOSE VIEIRA ROBLES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X MARIA 

GIRLENE ALVES DOS SANTOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X SEBASTIAO LUIZ ANTUNES 

DOS SANTOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X SIDNEY MESSATO X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF X VALMIR RANTIGUERI 

Compulsando os autos verifico que à União Federal foi dada vista da execução, sendo que desta declinou conforme 

manifestação de fl. 228. Por outro lado, no que tange à execução da Caixa Econômica Federal, verifica-se pluralidade 

de executados e incerteza quanto ao valor devido individualizadamente. Assim sendo, sobresto, por ora, o cumprimento 

do r. despacho de fl. 398 e determino à CEF que organize objetivamente a execução e apresente planilha 

particularizando o débito e indicando sobre quais devedores quer que incida a penhora on line pretendida, observando, 

inclusive, a repercussão decorrente da certidão de óbito de fl. 298, no prazo de 15(quinze) dias. Int. 

 

0012984-59.2002.403.6100 (2002.61.00.012984-5) - ORLANDO CERVEIRA DE ALMEIDA X INEZ MACHADO 

CERVEIRA DE ALMEIDA(SP186323 - CLAUDIO ROBERTO VIEIRA E SP179500 - ANTONIO CARLOS 
SANTOS DE JESUS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP068985 - MARIA GISELA SOARES ARANHA 

E SP096186 - MARIA AUXILIADORA FRANÇA SENNE) X BANCO MERCANTIL FINASA S/A SAO 

PAULO(SP060393 - EZIO PEDRO FULAN E SP048519 - MATILDE DUARTE GONCALVES E SP225627 - 

CHARLES MATEUS SCALABRINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X BANCO MERCANTIL 

FINASA S/A SAO PAULO X ORLANDO CERVEIRA DE ALMEIDA X INEZ MACHADO CERVEIRA DE 

ALMEIDA 

Manifeste-se a parte exeqüente sobre o resultado negativo do BACEN-JUD, no prazo de 10(dez) dias. Int.  

 

0007879-67.2003.403.6100 (2003.61.00.007879-9) - SERGIO DE OLIVEIRA X ELIZABETH FIRMINO DE 

OLIVEIRA(SP200567 - AURENICE ALVES BELCHIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP117065 - 

ILSANDRA DOS SANTOS LIMA E SP096186 - MARIA AUXILIADORA FRANÇA SENNE) X BANCO 

ECONOMICO S/A(SP163200 - ANDRÉ LINHARES PEREIRA E SP062990 - LOURDES DA CONCEICAO 

LOPES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X SERGIO DE OLIVEIRA X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF X ELIZABETH FIRMINO DE OLIVEIRA 

Manifeste-se a parte exequente em termos de prosseguimento no prazo de 15 dias. No silêncio, aguarde-se provocação 

no arquivo, sobrestando-se. Int. 

 
0018488-12.2003.403.6100 (2003.61.00.018488-5) - POWER ASSESSORIA CONTABIL S/C LTDA(SP089774 - 

ACACIO FERNANDES ROBOREDO E SP154309 - JÚLIO CÉSAR ROSSI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 298 - 

HELENA MARQUES JUNQUEIRA) X UNIAO FEDERAL X POWER ASSESSORIA CONTABIL S/C LTDA 

Providencie a parte executada o pagamento do saldo remanescente referente ao valor devido a título de condenação, 

conforme planilha de fls. 315/316, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de multa de 10% (dez por cento) do valor 

devido, nos termos do artigo 475-J do Código de Processo Civil. Int. 

 

0008589-53.2004.403.6100 (2004.61.00.008589-9) - W P G PROMOCOES E EVENTOS LTDA(SP085531 - JOSE 

DE HOLANDA CAVALCANTI NETO) X UNIAO FEDERAL X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP182831 - LUIZ GUILHERME PENNACHI DELLORE E SP186018 - MAURO ALEXANDRE PINTO) X 

UNIAO FEDERAL X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X W P G PROMOCOES E EVENTOS LTDA 

Compulsando os autos verifico que as partes exeqüentes indicaram valores diferentes para pagamento do débito 

correspondente à verba honorária (fls. 172 e187). Assim sendo, sobresto, por ora, o cumprimento do r. despacho de 

fl.188 e determino a remessa dos autos à Contadoria Judicial para que apure adequadamente, a título de honorários, o 

valor devido às partes exeqüentes. Int. 

 

0016356-40.2007.403.6100 (2007.61.00.016356-5) - DAGOBERTO FIGUEIREDO MUNFORD(SP261176 - RUY DE 
MORAES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP240963 - JAMIL NAKAD JUNIOR) X DAGOBERTO 

FIGUEIREDO MUNFORD X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Ciência às partes dos cálculos apresentados pela Contadoria, para manifestação no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem 

os autos conclusos.Int. 

 

0009908-17.2008.403.6100 (2008.61.00.009908-9) - CARLOS HUARIPOMA CONCHA(SP060921 - JOSE 

GALHARDO VIEGAS DE MACEDO) X CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO 

- CREMESP(SP083717 - ADRIANA THOMAZ DE M BRISOLLA PEZZOTTI E SP165381 - OSVALDO PIRES 

SIMONELLI) X CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO - CREMESP X 

CARLOS HUARIPOMA CONCHA 

Manifeste-se a parte exeqüente sobre o resultado negativo do BACEN-JUD, no prazo de 10(dez) dias. Int.  
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0020140-88.2008.403.6100 (2008.61.00.020140-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0012082-33.2007.403.6100 (2007.61.00.012082-7)) TIAGO SHOITI OTONARI X THOMAS TAKASHI OTONARI 

X CECILIA SATIKO YANAGIYA OTONARI(SP123226 - MARCOS TAVARES DE ALMEIDA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP240963 - JAMIL NAKAD JUNIOR) X TIAGO SHOITI OTONARI X THOMAS 

TAKASHI OTONARI X CECILIA SATIKO YANAGIYA OTONARI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Ciência às partes dos cálculos apresentados pela Contadoria, para manifestação no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem 

os autos conclusos.Int. 

 

0034484-74.2008.403.6100 (2008.61.00.034484-9) - HELIO TOSHIO ISHIKAWA X CECILIA YAOKO OGURA 

KIKKAWA X KINUE FUKUMASU X ADALETTE TURMALINA DE AZEVEDO SCOTT HOOD X LUZIA 

VASCONCELOS DA COSTA X CARMEN LUCIA MUNOZ RIBAS FERREIRA X JOSE PENTEADO FIGUEIRA 

DE MELLO(SP142260 - RICARDO DE CARVALHO APRIGLIANO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) X HELIO TOSHIO ISHIKAWA X CECILIA YAOKO OGURA 

KIKKAWA X KINUE FUKUMASU X ADALETTE TURMALINA DE AZEVEDO SCOTT HOOD X LUZIA 

VASCONCELOS DA COSTA X CARMEN LUCIA MUNOZ RIBAS FERREIRA X JOSE PENTEADO FIGUEIRA 

DE MELLO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Ciência às partes dos cálculos apresentados pela Contadoria, para manifestação no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem 
os autos conclusos.Int. 

 

0000809-86.2009.403.6100 (2009.61.00.000809-0) - MARIA DO CARMO PEREIRA GUERREIRO X JOAO JOSE 

CORREIA LIMA(SP254509 - DANILO JOSE RIBALDO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - 

DANIEL POPOVICS CANOLA) X MARIA DO CARMO PEREIRA GUERREIRO X JOAO JOSE CORREIA LIMA 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Ciência às partes dos cálculos apresentados pela Contadoria, para manifestação no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem 

os autos conclusos.Int. 

 

0010715-03.2009.403.6100 (2009.61.00.010715-7) - MARCOS NOGUEIRA GOMES(SP208840 - HELDER CURY 

RICCIARDI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) X MARCOS 

NOGUEIRA GOMES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Ciência às partes dos cálculos apresentados pela Contadoria, para manifestação no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem 

os autos conclusos.Int. 

 

0015831-87.2009.403.6100 (2009.61.00.015831-1) - ANTONIO ZANI(PR026446 - PAULO ROBERTO GOMES) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP182321 - CLAUDIA SOUSA MENDES) X ANTONIO ZANI X CAIXA 
ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Fl. 101: providencie o autor, no prazo de 10(dez) dias, juntando aos autos o referido extrato. Após, tornem os autos à 

Contadoria Judicial. Int. 

 

Expediente Nº 2927 
 

ACAO CIVIL PUBLICA 
0025495-55.2003.403.6100 (2003.61.00.025495-4) - CONSELHO FEDERAL DE FARMACIA - CFF(DF010568 - 

GUSTAVO BERALDO FABRICIO) X UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO - UNIFESP(SP131102 - 

REGINALDO FRACASSO) 

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. 3ª Região. Requeiram as partes o que for de direito, no prazo de 10 

(dez) dias.No silêncio, aguarde-se no arquivo, provocação do interessado.Int. 

 

ACAO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 
0020388-54.2008.403.6100 (2008.61.00.020388-9) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X UNIVERSIDADE 

FEDERAL DE SAO PAULO - UNIFESP(Proc. 957 - RAFAEL SIQUEIRA DE PRETTO) X ALCIDES SOARES 

NETTO(SP185565 - PAULO CÉSAR COSTA) X MUNICIPIO DE OSASCO 
Vistos...Designo audiência para oitiva das testemunhas arroladas pela parte autora às fls. 1216, com exceção da 

testemunha com endereço em Osasco/SP, bem como, para depoimento pessoal do autor, para o dia 13 de Setembro de 

2011, às 14:30 horas.Designo ainda, audiência de continuação para oitiva das testemunhas arrolada pelo réu às fls. 

1043/1044, com exceção da com endereço em Santana de Parnaíba/SP, para o dia 20 de Setembro de 2011, às 14:30 

horas.Expeça-se carta precatória para Subseção de Osasco para a oitiva da testemunha indicada pela autora Sra. Ana 

Rodrigues e da indicada pelo réu Sr. Sérgio do Carmo Castilho.Expeçam-se mandado de intimação às testemunhas e ao 

réu para comparecimento na data designada.Dê-se ciência ao Ministério Público Federal da designação das 

audiências.Intimem-se.  

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA 
0028049-89.2005.403.6100 (2005.61.00.028049-4) - FINAME - AGENCIA ESPECIAL DE FINANCIAMENTO 
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INDL/(SP136989 - NELSON ALEXANDRE PALONI E SP209708B - LEONARDO FORSTER) X TURBO 

TECHNICK COML/ LTDA - ME X WILSON ZAFALON X CLEOVALDO BERTO 

Vistos...Tendo em vista que até a presente data o bem não foi localizado para efetivação da apreensão requerida na 

inicial, porém em homenagem a decisão proferida nos autos do Agravo de Instrumento, nomeio o Sr. Marcelo Piquet 

Barreira Gonçalves, para o encargo de fiel depositário, conforme requerido às fls. 139.Certifique a Secretaria o decurso 

de prazo com relação ao corréu Cleovaldo Berto.Ciência à parte autora da juntada da carta precatória com diligência 

negativa.Providencie a parte autora o regular prosseguimento do feito, requerendo o que for de direito, uma vez que as 

providencias quanto a localização do bem cabe à parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias.Após, voltem conclusos.Int. 

 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO 
0015732-93.2004.403.6100 (2004.61.00.015732-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0026692-45.2003.403.6100 (2003.61.00.026692-0)) SILVANA LUIZA MIRANDA SILVA(RJ059663 - ELIEL 

SANTOS JACINTHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. 3ª Região. Requeiram as partes o que for de direito, no prazo de 10 

(dez) dias.No silêncio, aguarde-se no arquivo, provocação do interessado.Int. 

 

MONITORIA 
0030582-89.2003.403.6100 (2003.61.00.030582-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP163607 - 
GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI) X SUELI APARECIDA DE BRITO 

Em face do tempo decorrido desde a devolução da carta precatória pelo Juízo Deprecante, conforme planilha de fls. 

211, o não recebimento da mesma em Secretaria para devida juntada, e considerando ainda, que as diligências 

realizadas na mesma foram negativas, desnecessário este Juízo manter o presente feito sem o seu tramite, diante do 

evidente extravio da Carta Precatória .Assim, providencie a parte autora o regular prosseguimento do feito, requerendo 

o que for de direito no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem conclusos.Int. 

 

0005982-67.2004.403.6100 (2004.61.00.005982-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP124389 - 

PATRICIA DE CASSIA B DOS SANTOS) X ANTONIO NILO PEREIRA 

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. 3ª Região. Requeiram as partes o que for de direito, no prazo de 10 

(dez) dias.No silêncio, aguarde-se no arquivo, provocação do interessado.Int. 

 

0026779-93.2006.403.6100 (2006.61.00.026779-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP160277 - CARLOS 

EDUARDO PIMENTA DE BONIS) X SILVIA ELENA OLIVATTO 

Tendo em vista o decurso de prazo para oposição de embargos certificado às fls. 179, requeira a parte autora o que for 

de direito, no prazo de 10 dias.Silente ou nada requerido, tornem os autos conclusos para prolação de sentença.Int. 

 
0003555-92.2007.403.6100 (2007.61.00.003555-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ 

FERNANDO MAIA) X ORLANDO RICARDI AMORTECEDORES(SP097023 - HELENO MIRANDA DE 

OLIVEIRA) X EDUARDO APARECIDO RICARDI X LEONTINA RICARDI 

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. 3ª Região. Requeiram as partes o que for de direito, no prazo de 10 

(dez) dias.No silêncio, aguarde-se no arquivo, provocação do interessado.Int. 

 

0024731-30.2007.403.6100 (2007.61.00.024731-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129751 - 

DULCINEA ROSSINI SANDRINI E SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X FABIANE REGINA 

KOSLOSKI X FERNANDA RAQUEL KOSLOSKI(PR003259 - JOSE CARLOS SPANO VIDAL) X EDNILSON DE 

SOUSA PEREIRA(SP186299 - ANGELA FABIANA QUIRINO DE OLIVEIRA) 

AUDIENCIA REALIZADA EM 26/04/2011: Abertos os trabalhos, o MM. Juiz Federal informou às partes presentes 

que foi juntada aos autos petição nesta data do FNDE (fls. 228/234) na qual a Procuradoria Federal esclarece que em 

recente orientação o Sr. Procurador Geral Federal, entendeu que a representação judicial do FIES é do agente financeiro 

CEF, portanto, a atribuição não teria sido transferida ao FNDE pela Lei 12.202/2010. Em decorrência disto, requereu a 

substituição da representação pela CEF. Dada a palavra à advogada da CEF presente, esta manifestou sua concordância. 

Em função disto, o MM. Juiz deferiu o pedido de manutenção da CEF no pólo ativo, reconsiderando o item 1 do 

despacho de fl. 221, não sem antes observar entender que se tratando o FIES de verba federal a representação 
processual haveria de concentrar-se na Procuradoria Federal tendo em vista que, a aceitação sem ressalva desta 

representação ser dos agentes financeiros, ou seja, CEF e Banco do Brasil, no caso deste último o julgamento realizar-

se-á na Justiça Estadual, o que implica dizer que Juizes Estaduais estariam examinando questões relacionadas a verbas 

federais, como são as do FNDE. Em seguida, indagadas as partes sobre a possibilidade de acordo, a CEF informou não 

ter condições de acessar a centralizadora a fim de estabelecer o valor da prestação e prazo de quitação para efeito de 

renegociação da dívida. Diante disto, o MM. Juiz suspendeu a audiência designando a sua continuação para o dia 12 de 

julho de 2011 às 16:30 horas. As partes presentes em audiência saem intimadas. Intime-se as rés Fabiane Regina 

Kosloski e Fernanda Raquel Kosloski para comparecimento, através de seu advogado, bem como por mandado de 

intimação. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
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0023797-58.1996.403.6100 (96.0023797-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0011612-

85.1996.403.6100 (96.0011612-1)) TOKO DO BRASIL IND/ E COM/ LTDA(SP010984 - TAKASHI TUCHIYA E 

SP009760 - ANTONIO NOJIRI E SP081503 - MEIRE MIE ASSAHI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 413 - SERGIO 

GOMES AYALA) 

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. 3ª Região. Requeiram as partes o que for de direito, no prazo de 10 

(dez) dias.No silêncio, aguarde-se no arquivo, provocação do interessado.Int. 

 

0029862-35.1997.403.6100 (97.0029862-0) - TEKPLAST IND/ E COM/ LTDA - ME X UNIAO FEDERAL(Proc. 163 

- MARGARETH ALVES DE OLIVEIRA) 

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. 3ª Região. Requeiram as partes o que for de direito, no prazo de 10 

(dez) dias.No silêncio, aguarde-se no arquivo, provocação do interessado.Int. 

 

0026013-84.1999.403.6100 (1999.61.00.026013-4) - SCHUBERT SILVA X ADA CRISTINA SANTANA E 

SILVA(SP152058 - JOSE BONIFACIO DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP084994 - MARIA 

TEREZA SANTOS DA CUNHA E SP072682 - JANETE ORTOLANI) 

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. 3ª Região. Requeiram as partes o que for de direito, no prazo de 10 

(dez) dias.No silêncio, aguarde-se no arquivo, provocação do interessado.Int. 

 
0027107-33.2000.403.6100 (2000.61.00.027107-0) - JOHN ALBERTO KANDALAFT LOPEZ X MARIA SOLEDAD 

PATRICIA LETELIER CASTILLO(SP135631 - PAULO SERGIO DE ALMEIDA) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP119738B - NELSON PIETROSKI) 

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. 3ª Região. Requeiram as partes o que for de direito, no prazo de 10 

(dez) dias.No silêncio, aguarde-se no arquivo, provocação do interessado.Int. 

 

0013578-73.2002.403.6100 (2002.61.00.013578-0) - RONALD DE OLIVEIRA X TEREZINHA MARTINS DE 

OLIVEIRA MARINHO(SP181042 - KELI CRISTINA DA SILVEIRA E SP186323 - CLAUDIO ROBERTO VIEIRA) 

X NOSSA CAIXA NOSSO BANCO S/A(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP068985 - MARIA GISELA SOARES ARANHA) 

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. 3ª Região. Requeiram as partes o que for de direito, no prazo de 10 

(dez) dias.No silêncio, aguarde-se no arquivo, provocação do interessado.Int. 

 

0021289-95.2003.403.6100 (2003.61.00.021289-3) - CATIA VIEIRA DO CARMO(SP105371 - JUAREZ SCAVONE 

BEZERRA DE MENESES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP117065 - ILSANDRA DOS SANTOS 

LIMA E SP096186 - MARIA AUXILIADORA FRANÇA SENNE) 

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. 3ª Região. Requeiram as partes o que for de direito, no prazo de 10 
(dez) dias.No silêncio, aguarde-se no arquivo, provocação do interessado.Int. 

 

0033931-66.2004.403.6100 (2004.61.00.033931-9) - FLAVIA REGIANE ACIARI(SP242633 - MARCIO 

BERNARDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119738 - NELSON PIETROSKI E SP096962 - 

MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE) 

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. 3ª Região. Requeiram as partes o que for de direito, no prazo de 10 

(dez) dias.No silêncio, aguarde-se no arquivo, provocação do interessado.Int. 

 

0004643-39.2005.403.6100 (2005.61.00.004643-6) - BELENICE CASTELLAR DA SILVA(SP152058 - JOSE 

BONIFACIO DA SILVA) X AUGUSTO PEREIRA DA SILVA FILHO(SP152058 - JOSE BONIFACIO DA SILVA) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP073529 - TANIA FAVORETTO) 

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. 3ª Região. Requeiram as partes o que for de direito, no prazo de 10 

(dez) dias.No silêncio, aguarde-se no arquivo, provocação do interessado.Int. 

 

0008918-31.2005.403.6100 (2005.61.00.008918-6) - VERA LUCIA PEREIRA TAVARES(SP117565 - ANTONIO 

ANDRE DONATO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP078173 - LOURDES RODRIGUES RUBINO E 

SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE) 
Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. 3ª Região. Requeiram as partes o que for de direito, no prazo de 10 

(dez) dias.No silêncio, aguarde-se no arquivo, provocação do interessado.Int. 

 

0011206-49.2005.403.6100 (2005.61.00.011206-8) - COOPERATIVA CENTRAL DE LATICINIOS DO ESTADO 

DE SAO PAULO CCL - SAO PAULO X COOPERATIVA CENTRAL DE LATICINIOS DO ESTADO DE SAO 

PAULO - FILIAL EM ITUMBIARA/GO X COOPERATIVA CENTRAL DE LATICINIOS DO ESTADO DE SAO 

PAULO -EX-FILIAL EM GUARANTIGUETA/SP X COOPERATIVA CENTRAL DE LATICINIOS DO ESTADO 

DE SAO PAULO -EX-FILIAL BRAS-SAO PAULO-SP X COOPERATIVA CENTRAL DE LATICINIOS DO 

ESTADO DE SAO PAULO -EX-FILIAL PARQUE NOVO MUNDO-SAO PAULO/S X COOPERATIVA CENTRAL 

DE LATICINIOS DO ESTADO DE SAO PAULO -EX-FILIAL NA VILA ARICANDUVA-SAO PAULO(SP132420 - 

MARGARETE DANTAS PEREIRA E SP120660 - WALDEMAR CAETANO GOMES) X INSS/FAZENDA(Proc. 
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996 - PAULO CEZAR DURAN) X INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - 

INCRA(Proc. 947 - ISABELLA MARIANA SAMPAIO P DE CASTRO) 

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. 3ª Região. Requeiram as partes o que for de direito, no prazo de 10 

(dez) dias.No silêncio, aguarde-se no arquivo, provocação do interessado.Int. 

 

0017134-78.2005.403.6100 (2005.61.00.017134-6) - EDUARDO ABUD(SP176555 - CELSO PAULINO ALENCAR 

JUNIOR) X UNIBANCO - UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A(SP078723 - ANA LIGIA RIBEIRO DE 

MENDONCA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP073529 - TANIA FAVORETTO) 

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. 3ª Região. Requeiram as partes o que for de direito, no prazo de 10 

(dez) dias.No silêncio, aguarde-se no arquivo, provocação do interessado.Int. 

 

0001547-79.2006.403.6100 (2006.61.00.001547-0) - MARCELO APARECIDO PEREIRA DE ALMEIDA X 

MONICA FERREIRA GOMES DE ALMEIDA(SP175292 - JOÃO BENEDITO DA SILVA JÚNIOR) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP117065 - ILSANDRA DOS SANTOS LIMA) 

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. 3ª Região. Requeiram as partes o que for de direito, no prazo de 10 

(dez) dias.No silêncio, aguarde-se no arquivo, provocação do interessado.Int. 

 

0011754-40.2006.403.6100 (2006.61.00.011754-0) - PROCEDE DIRECT CONSULTORIA E CORRETAGEM DE 
SEGUROS LTDA(SP015183 - CARLOS ALBERTO AMERICANO) X UNIAO FEDERAL 

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. 3ª Região. Requeiram as partes o que for de direito, no prazo de 10 

(dez) dias.No silêncio, aguarde-se no arquivo, provocação do interessado.Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0004826-68.2009.403.6100 (2009.61.00.004826-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0011754-40.2006.403.6100 (2006.61.00.011754-0)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1109 - MARIA SALETE OLIVEIRA 

SUCENA) X PROCEDE DIRECT CONSULTORIA E CORRETAGEM DE SEGUROS LTDA(SP015183 - CARLOS 

ALBERTO AMERICANO) 

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. 3ª Região. Proceda a secretaria o traslado das cópias da r.sentença, 

v.acórdão/decisão e certidão de trânsito em julgado dos presentes autos para os autos da ação principal nº 

00117544020064036100.Nada mais sendo requerido no prazo de 10(dez) dias, desapense os autos dos Embargos a 

Execução, remetendo-os ao arquivo findo.Int. 

 

CAUTELAR INOMINADA 
0024062-40.2008.403.6100 (2008.61.00.024062-0) - COFIPE VEICULOS LTDA(SP174082 - LEANDRO 

MARTINHO LEITE) X UNIAO FEDERAL 
Ciência à parte autora do desarquivamento dos autos para requerer o que for de direito, no prazo de 10 (dez) dias.No 

silêncio, retornem os autos ao arquivo.Int. 

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA 
0015883-49.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP183001 - AGNELO QUEIROZ RIBEIRO) 

X ALEXANDRE SOUZA DA SILVA 

AUDIENCIA REALIZADA EM 05/04/2011: Abertos os trabalhos o MM. Juiz Federal verificou que a Defensoria 

Pública da União não foi intimada para ciência da designação da presente audiência, tendo o réus comparecido 

espontaneamente, visto que tiveram ciência da presente audiência através de acompanhamento do andamento do 

processo na internet. Diante disto, o MM. Juiz Federal designou nova audiência de tentativa de conciliação para o dia 

30.08.2011 às 14:30 horas. Providencie a Secretaria a intimação da CEF e da Defensoria Publica da União. 

 

Expediente Nº 2928 
 

ACAO CIVIL PUBLICA 
0018169-39.2006.403.6100 (2006.61.00.018169-1) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1180 - CRISTINA 

MARELIM VIANNA) X VEIKKO OLAVI SARIOLA X OLOV FOLKE BLOMQVIST X ANTONIO AMARAL 
JUNIOR X MARCO ANTONIO DE BULHOES MARCIAL(RS006977 - RITA PERONDI) X OSCAR GEORGE 

COX 

Ciência às partes das respostas fornecidadas pelos Bancos, para apresentação de memoriais com as razões finais, no 

prazo sucessivo de 15 (quinze) dias iniciando-se pelo Ministério Público e dindando com a defensoria Pública, 

conforme determinado no termo de ausiência de fls. 1190.Após, façam os autos conclusos para 

sentença.Int.DESPACHO DE FLS. 1220Fls. 1213/1217 - Expeça-se certidão de inteiro teor, devendo contar apenas os 

fatos que realmente constem nos autos e não como requerido na petição.Publique-se o despacho de fls. 1218. 

 

MONITORIA 
0001510-13.2010.403.6100 (2010.61.00.001510-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ 

FERNANDO MAIA) X GISELIO BISPO DOS SANTOS 
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Fl.56 - Indefiro o requerido, tendo em vista que não restou comprovado nos autos que foram envidados todos os 

esforços necessários à localização do(s) endereço(s) atualizado(s) do RÉU.Dessa forma, requeira a parte AUTORA o 

que for de direito, no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem os autos conclusos.Int. 

 

0008441-32.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E 

SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE E SP019944 - LAMARTINE FERNANDES LEITE FILHO) X FELIPE 

FREDERICO PAIVA DA SILVA 

Fl.61 - Defiro o prazo suplementar de 10 (dez) dias para que a parte AUTORA cumpra o despacho de fl.53.No silêncio, 

aguarde-se em arquivo manifestação da parte interessada.Int. 

 

0014482-15.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X 

MARCELA GALFI 

Fl.46 - Mantenho o despacho de fl.45.Requeira a parte AUTORA o que for de direito quanto ao prosseguimento do 

feito, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção.Int. 

 

0023054-57.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X 

MARILETE CARVALHO ARAUJO 

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as.Na eventualidade de ser requerida prova 
pericial, apresentem as partes, desde já, os quesitos que pretendem ver respondidos, a fim de se aferir a necessidade da 

mesma.Int.  

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0012387-56.2003.403.6100 (2003.61.00.012387-2) - NORBERTO YASSUSHI OYAKAWA(SP061528 - SONIA 

MARCIA HASE DE ALMEIDA BAPTISTA E SP013405 - JOAQUIM DE ALMEIDA BAPTISTA) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. HELENA MARQUES JUNQUEIRA) 

Ciência às partes da expedição dos Ofícios Requisitórios nº 201000008.Nada sendo requerido, no prazo de 10 (dez) 

dias, transmita-se os referidos Ofícios Requisitórios. Cumprida a determinação supra, aguarde-se no arquivo sobrestado 

informação quanto ao devido pagamento.Int. 

 

0030252-58.2004.403.6100 (2004.61.00.030252-7) - PATRICIA FERNANDES CAMPOS JINSI(SP111398 - 

RENATA GABRIEL SCHWINDEN) X UNIAO FEDERAL(Proc. DR. FERNANDO HUGO DE A.GUIMARAES) 

Ciência às partes da expedição dos Ofícios Requisitórios nº 201100007.Nada sendo requerido, no prazo de 10 (dez) 

dias, transmita-se os referidos Ofícios Requisitórios. Cumprida a determinação supra, aguarde-se no arquivo sobrestado 

informação quanto ao devido pagamento.Int. 

 
0022531-21.2005.403.6100 (2005.61.00.022531-8) - INSTITUTO BRASILEIRO DE DESENVOLVIMENTO 

EMPRESARIAL - IBDE(SP130620 - PATRICIA SAITO E SP135018 - OSVALDO ZORZETO JUNIOR) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 996 - PAULO CEZAR DURAN) 

Arbitro como definitivos os honorários definidos como provisórios às fls. 3631/3634, por endenter suficiente uma vez 

que trata-se de levantamento de operações contábeis.Expeça-se alvará de levantamento ao Sr. Perito do valor depositado 

às fls. 3641.Após, façam os autos conclusos para sentença.Int. 

 

0015363-26.2009.403.6100 (2009.61.00.015363-5) - PEDRO DE MORAIS X ALFEU MONSALLES X ANTONIO 

BARTA X CESAR DE OLIVEIRA X HILDA RODRIGUES DA SILVA X NELSON LUIZ PIVA X SERGIO DO 

AMARANTE(SP212718 - CARLOS EDUARDO CARDOSO PIRES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) 

Diante da juntada dos documentos do autor Alfeu Monsalles, apresente a Caixa Econômica Federal os extratos 

(despacho de fls. 63), no prazo de 30 (trinta dias.Após, voltem conclusos.Int. 

 

0004607-21.2010.403.6100 - NELSON BAPTISTA SIMOES(SP081301 - MARCIA FERREIRA SCHLEIER) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) 

Ciência à parte autora da petição e dos documentos juntados pela ré às fls. 131/137, no prazo de 10 (dez) dias.Após, 
façam os autos conclusos para sentença.Int. 

 

0005310-49.2010.403.6100 (2010.61.00.003167-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0003167-87.2010.403.6100 (2010.61.00.003167-2)) ALL- AMERICA LATINA LOGISTICA MALHA PAULISTA 

S/A(PR026744 - CLAUDIA SALLES VILELA VIANNA E SP125436 - ADRIANE BRAMANTE DE CASTRO 

LADENTHIN E SP296181 - MARILIN CUTRI DOS SANTOS) X UNIAO FEDERAL 

Manifeste-se a demandante, no prazo de 05 (cinco) dias, se tem interesse na continuidade do presente feito, tendo em 

vista o Decreto nº. 7.126, de 03/03/2010, que passou a prever o efeito suspensivo aos recursos administrativos, 

interpostos pelo contribuinte, contra os elementos previdenciários que compõem o cálculo do FAP, inclusive com 

aplicação aos processos administrativos em curso na data de sua publicação, bem como o disposto nos artigos 38, único, 

da Lei nº. 6.830/80: Art. 38 - A discussão judicial da Dívida Ativa da Fazenda Pública só é admissível em execução, na 
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forma desta Lei, salvo as hipóteses de mandado de segurança, ação de repetição do indébito ou ação anulatória do ato 

declarativo da dívida, esta precedida do depósito preparatório do valor do débito, monetariamente corrigido e acrescido 

dos juros e multa de mora e demais encargos. Parágrafo Único - A propositura, pelo contribuinte, da ação prevista neste 

artigo importa em renúncia ao poder de recorrer na esfera administrativa e desistência do recurso acaso interposto., e 

126, 3º, da Lei nº. 8.213/91: Art. 126. Das decisões do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS nos processos de 

interesse dos beneficiários e dos contribuintes da Seguridade Social caberá recurso para o Conselho de Recursos da 

Previdência Social, conforme dispuser o Regulamento. (...) 3º A propositura, pelo beneficiário ou contribuinte, de ação 

que tenha por objeto idêntico pedido sobre o qual versa o processo administrativo importa renúncia ao direito de 

recorrer na esfera administr ativa e desistência do recurso interposto..O silêncio valerá como concordância no 

prosseguimento desta ação judicial.Intimem-se.  

 

0010293-91.2010.403.6100 - POLO INDUSTRIA E COMERCIO LTDA(SP125436 - ADRIANE BRAMANTE DE 

CASTRO LADENTHIN E SP296181 - MARILIN CUTRI DOS SANTOS E PR026744 - CLAUDIA SALLES 

VILELA VIANNA) X UNIAO FEDERAL 

Manifeste-se a demandante, no prazo de 05 (cinco) dias, se tem interesse na continuidade do presente feito, tendo em 

vista o Decreto nº. 7.126, de 03/03/2010, que passou a prever o efeito suspensivo aos recursos administrativos, 

interpostos pelo contribuinte, contra os elementos previdenciários que compõem o cálculo do FAP, inclusive com 

aplicação aos processos administrativos em curso na data de sua publicação, bem como o disposto nos artigos 38, único, 
da Lei nº. 6.830/80: Art. 38 - A discussão judicial da Dívida Ativa da Fazenda Pública só é admissível em execução, na 

forma desta Lei, salvo as hipóteses de mandado de segurança, ação de repetição do indébito ou ação anulatória do ato 

declarativo da dívida, esta precedida do depósito preparatório do valor do débito, monetariamente corrigido e acrescido 

dos juros e multa de mora e demais encargos. Parágrafo Único - A propositura, pelo contribuinte, da ação prevista neste 

artigo importa em renúncia ao poder de recorrer na esfera administrativa e desistência do recurso acaso interposto., e 

126, 3º, da Lei nº. 8.213/91: Art. 126. Das decisões do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS nos processos de 

interesse dos beneficiários e dos contribuintes da Seguridade Social caberá recurso para o Conselho de Recursos da 

Previdência Social, conforme dispuser o Regulamento. (...) 3º A propositura, pelo beneficiário ou contribuinte, de ação 

que tenha por objeto idêntico pedido sobre o qual versa o processo administrativo importa renúncia ao direito de 

recorrer na esfera administr ativa e desistência do recurso interposto..O silêncio valerá como concordância no 

prosseguimento desta ação judicial.Intimem-se.  

 

0012880-86.2010.403.6100 - IRON MOUNTAIN DO BRASIL LTDA(SP192291 - PÉRISSON LOPES DE 

ANDRADE) X UNIAO FEDERAL 

Especifiquem as partes, as provas que pretendem produzir, justificando-as. Na eventualidade de ser requerida prova 

pericial, apresente(m) desde já a(s) parte(s), os quesitos que pretende(m) ver respondidos a fim de aferir-se a 

necessidade da mesma.Int. 
 

0013530-36.2010.403.6100 - RENATA MARIA DE MORAIS MUNHOZ(SP160377 - CARLOS ALBERTO DE 

SANTANA E SP146472 - ODIN CAFFEO DE ALMEIDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP085526 - 

JOSE ADAO FERNANDES LEITE E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO) 

Face a informação supra, cadastre-se o advogado da parte RÉ no sistema processual e, após, republique-se o despacho 

de fl.161 apenas para esta parte.FlS.162/164 - Defiro o requerido.Apresente a RÉ cópia integral do procedimento 

requerido, no prazo de 10 (dez) dias.Int. e Cumpra-se..DESPACHO DE FL.161:Admito como provas pertinentes as 

documentais constantes dos autos e outras que as partes pretendam produzir no prazo de 15 (quinze) dias, indeferindo 

desde já prova pericial ou testemunhal. Após, venham os autos conclusos para sentença, em cuja oportunidade serão 

apreciadas as preliminares argüidas pela ré. Int.  

 

0020583-68.2010.403.6100 - ORRINI ADMINISTRACAO DE DOCUMENTOS LTDA(SP118264 - PAULO 

AFONSO PINTO DOS SANTOS E SP106678 - MARIA ANGELICA B VIANA DOS SANTOS) X EMPRESA 

BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO) 

Preliminarmente, manifestem-se as partes sobre o requerido pela União Federal às fls. 397/407.Após, voltem 

conclusos.Int. 

 
0021982-35.2010.403.6100 - CLARICE APARECIDA GENEROSO SANTOS(SC024492 - GILSON ASSUNCAO 

AJALA) X UNIAO FEDERAL 

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as.Na eventualidade de ser requerida prova 

pericial, apresentem as partes, desde já, os quesitos que pretendem ver respondidos, a fim de se aferir a necessidade da 

mesma.Int.  

 

0001296-85.2011.403.6100 - CENTURY PRODUTOS E SERVICOS PARA LABORATORIOS LTDA(SP111490 - 

CAETANO ATARIA FILHO) X RECEITA FEDERAL DO BRASIL 

Trata-se de ação de rito ordinário com pedido de antecipação de tutela, ajuizada por CENTURY PRODUTOS E 

SERVIÇOS PARA LABORATÓRIOS LTDA., em face da UNIÃO FEDERAL, objetivando a inclusão retroativa da 

autora nos sistema simplificado de tributação (Simples Nacional) e o reconhecimento do direito de incluir seus débitos 
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no parcelamento instituído pela Lei nº. 10.522/2002.Afirma a autora, em síntese, que em virtude de dificuldades 

financeiras possui débitos referentes ao sistema simplificado de pagamento de tributos, Simples Nacional no montante 

de R$ 11.000 (onze mil reais).Aduz que a ré não permite o parcelamento dos débitos oriundos desse sistema de 

tributação no parcelamento ordinário da Lei nº. 10.522/2002. Vieram os autos conclusos para apreciação do pedido de 

antecipação de tutela.É o relatório. Fundamentando, decido.Fls. 29/31 e 33/34: Recebo como emenda à inicial. Anote-

se.Para a concessão da antecipação da tutela jurisdicional devem concorrer os pressupostos legais, insculpidos no artigo 

273 do Código de Processo Civil: presença da prova inequívoca, suficiente a demonstrar a verossimilhança da alegação 

e a existência de risco de irreparabilidade ou de difícil reparação do direito, ou ainda, a existência do abuso de direito de 

defesa do réu.No caso, verificam-se ausentes os requisitos autorizadores da antecipação da tutela.Cinge-se a lide à 

possibilidade de concessão de parcelamento ordinário, com fulcro na Lei nº 10.522/2002, de débitos do Simples 

Nacional, bem como a reinclusão neste regime simplificado de tributação.No caso dos autos, pretende a autora ordem 

para que a ré realize o parcelamento dos débitos apurados na forma do Simples Nacional, nos termos da Lei 

10.522/2002 (parcelamento ordinário).Sem razão a autora.Sem dúvida, sob uma ótica de isonomia e de legis ferenda, é 

de se reputar razoável o parcelamento alcançar também os débitos do Simples mesmo porque esta forma de tributação é 

apenas simplificada, mas não menos onerosa o que significa dizer que, em princípio, pelo menos do ponto de vista 

financeiro, inexistiria prejuízo do Poder Público e ao contrário, estender-se tal parcelamento também às empresas que 

adotam recolhimento pelo Simples não deixaria de ser de interesse público. Entretanto, impossível a este Juízo estender 

o parcelamento previsto na Lei 10.522/2002 aos optantes pelo Simples Nacional, visto que a Lei não contempla esta 
hipótese e, eventual decisão neste sentido se revelaria com evidente natureza normativa.O parcelamento é modalidade 

de suspensão do crédito tributário e somente pode ser deferido ou indeferido pela autoridade fiscal nos termos do que 

determinar a lei tributária.Ao dissertar sobre o tema, Leandro Paulsen in Direito Tributário: Constituição e Código 

Tributário à luz da doutrina e da jurisprudência, 10ª edição, Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2008, p. 1040/1041, 

assentou, in verbis:Parcelamento depende de previsão legal específica. A referência expressa à forma e condição 

estabelecidas em lei específica nos leva à conclusão de que, de um lado, o contribuinte não tem direito a pleitear o 

parcelamento em forma e com características diversas daquelas previstas em lei e, de outro, que o Fisco não pode exigir 

senão o cumprimento das condições nela previstas, sendo descabida a delegação à autoridade fiscal para que decida 

discriminatoriamente sobre a concessão do benefício. O artigo fala em lei específica e isso reforça que não tem 

cabimento a pretensão de conjugação dos dispositivos de diversas leis para a concessão de parcelamento mais benéfico 

ou mediante requisitos menos rígidos. A combinação de dispositivos de diversas leis distorce os benefícios concedidos, 

implicando a criação de uma nova espécie de parcelamento não autorizado pelo legislador.Acerca da impossibilidade de 

parcelamento na via judicial sob pena de ofensa ao princípio da legalidade e separação dos Poderes, já se pronunciou o 

Egrégio Tribunal Regional Federal desta 3ª Região:TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO 

FISCAL. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE. PARCELAMENTO JUDICIAL. IMPOSSIBILIADE. DEPÓSITOS 

JUDICIAIS INSUFICIENTES. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. REJEIÇÃO. CONDENAÇÃO EM 

HONORÁRIOS INDEVIDA.I - A concessão de parcelamento individual de débito tributário decorre de despacho da 
autoridade administrativa, mediante autorização legal, a teor do que dispõe o artigo 152, II, do CTN.II - Não é possível 

a concessão de parcelamento na via judicial, sob pena de substituir-se à autoridade fazendária na análise da necessidade 

e adequação do parcelamento, além do montante do débito e o acompanhamento do adimplemento pelo contribuinte.III 

- Depósitos judiciais efetuados em autos de ação ordinária sem anuência do juízo e em valores insuficientes à totalidade 

dos débitos não têm o condão de suspender a exigibilidade do crédito tributário nem de obstar o prosseguimento da ação 

executiva.IV - A rejeição de exceção de pré-executividade não impõe ao excipiente condenação em honorários por 

injustificável o pagamento da sucumbência antes de encerrada a lide. Precedentes do STJ.V - Agravo de instrumento 

parcialmente provido.(Classe: AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 313480 Nº Documento: 1 / 1 -Processo: 

2007.03.00.092206-0 UF: SP Doc.: TRF300240531 Relator DESEMBARGADORA FEDERAL ALDA BASTO Órgão 

Julgador QUARTA TURMA Data do Julgamento 21/05/2009 Data da Publicação/Fonte DJF3 CJ1 DATA:14/07/2009 

PÁGINA: 666 - grifo nosso).DIREITO PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO 

FISCAL. IRPJ, CSSL, PIS E COFINS. ENCARGOS CUMULADOS VALIDAMENTE. MULTA MORATÓRIA. 

PERCENTUAL PREVISTO EM LEI. TAXA SELIC. LEGALIDADE. PARCELAMENTO. INDEVIDO. INSCRIÇÃO 

CADIN. POSSIBILIDADE.1. A cumulação de juros e multa moratória, na apuração do crédito tributário, decorre da 

natureza distinta de cada qual dos acréscimos, legalmente previstos, não se configurando a hipótese de excesso de 

execução.2. O percentual legalmente fixado para a multa moratória justifica-se pela natureza punitiva do encargo, não 

se equiparando, no tratamento jurídico, ao tributo - que, por conceito, não pode corresponder a sanção por ato ilícito -, 
ou a institutos aplicáveisem relações jurídicas de outra natureza (correção monetária, juros moratórios e multa moratória 

nas relações privadas - Código de Defesa do Consumidor).3. O limite de 12%, a título de juros (antiga redação do 3º,do 

artigo 192, da CF), tem incidência prevista apenas para os contratos de crédito concedido no âmbito do sistema 

financeiro nacional, o que impede sua aplicação nas relações tributárias. Ademais, pendia a norma limitadora de 

regulamentação legal para produzir eficácia plena, conforme jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. O artigo 161, 

1º, do Código Tributário Nacional, permite que a lei ordinária fixe o percentual dos juros moratórios, os quais não se 

sujeitam à lei de usura, no que proíbe a capitalização dos juros, tendo em vista o princípio da especialidade da 

legislação. Consolidada a jurisprudência, firme no sentido da plena validade da Taxa SELIC, como encargo moratório 

fiscal, rejeitadas as impugnações deduzidas, pelo foco tanto constitucional como legal, inclusive a de retroatividade.4. O 

parcelamento somente deve ser concedido quando previsto em lei, não podendo a autoridade administrativa deferi-lo 

quando inexistente preceito legal que o regule, discriminando todos os requisitos necessários para sua concessão, isso 
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decorre da obediência ao princípio da legalidade. Da mesma forma, indevida a autorização judicial do parcelamento, o 

que poderia configurar ofensa ao princípio de separação dos poderes.5. A propositura de ação anulatória, sem o 

depósito do valor questionado (artigo 38 da LEF), não suspende a exigibilidade do crédito tributário e, pois, não impede 

o Fisco de promover a execução fiscal, nem impossibilita a inclusão no CADIN.(Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 

1231260 Nº Documento: 2 / 2 Processo: 2006.61.00.000234-6 UF: SP Doc.: TRF300148080 Relator JUIZ 

CONVOCADO ROBERTO JEUKEN Órgão Julgador TERCEIRA TURMA Data do Julgamento 21/02/2008 Data da 

Publicação/Fonte DJU DATA:27/03/2008 PÁGINA: 579).Note-se que o Simples Nacional consiste em regime 

simplificado que envolve tributos da titularidade de todos os entes políticos. Assim, através do Simples Nacional são 

apurados e recolhidos impostos e contribuições da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, mediante 

regime único de arrecadação e cuja regulamentação se dá por Comitê Gestor em que estão todos esses entes 

devidamente representados.Ademais, tal sistema encontra-se sob a guarida de um Comitê Gestor. Portanto, não há como 

se afirmar que tais débitos sejam administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, para que o contribuinte 

possa aderir ao parcelamento ordinário requerido.Sob essa ótica, descabe ao legislador ordinário federal estabelecer que 

os demais entes da federação recebam seus créditos parceladamente. Desta forma, a recusa da ré não desborda da lei. 

Ao contrário, preserva um pressuposto lógico à coerência do sistema, diante do fato do Simples Nacional envolver 

tributos de competência de outros entes tributantes, o que impede, inclusive, diante da existência de débitos fiscais, a 

reinclusão ou nova opção da autora no referido regime simplificado de tributação.Isto posto, por não vislumbrar os 

requisitos ensejadores para a concessão da medida, INDEFIRO A TUTELA ANTECIPADA pleiteada.Ao SEDI para 
retificação do pólo passivo, para que conste a União Federal.Cite-se.Intimem-se. 

 

0001536-74.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X 

ROSCH ADMINISTRADORA DE SERVICOS E INFORMATICA LTDA 

Preliminarmente, compareça o patrono da parte AUTORA em Secretaria, Dr. Luiz Fernando Maia (OAB/SP nº 67.217), 

a fim de subscrever o substabelecimento de fl.164, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de desentranhamento.Após, 

devidamente cumprida a determinação supra, venham os autos conclusos para apreciação do pedido de tutela 

antecipada.Int. 

 

0004926-52.2011.403.6100 - LUIZ OZILAK NUNES DA SILVA(SP287271 - THIAGO NUNES DA SILVA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Regularize a parte autora sua representação processual, trazendo aos autos procuração com poderes AD JUDICIA, 

conforme artigo 38 do CPC, no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem conclusos.Int. 

 

0004956-87.2011.403.6100 - METACAUM DO BRASIL IND/ E COM/ LTDA(SP175670 - RODOLFO BOQUINO) 

X CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA - IV REGIAO 

Regularize a parte autora sua representação processual, apresentando a ata de nomeação da gerencia, no prazo de 10 
(dez) dias, sob pena de extinção.Após, voltem conclusos. Int.  

 

0005156-94.2011.403.6100 - DAVIS MIZAEL DA SILVA X ALCIMAR DONARIA NOVAIS DA SILVA(SP302101 

- RUBENS PEREIRA DE NOVAES JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Trata-se de ação de rito ordinário com pedido de antecipação de tutela nos termos do artigo 273 do Código de Processo 

Civil, ajuizada por DAVIS MIZAEL DA SILVA E ALCIMAR DONARIA NOVAIS DA SILVA, em face da CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL - CEF, objetivando a suspensão do leilão extrajudicial e seus efeitos, marcado para o dia 07 

de abril de 2011, às 10 horas ou, caso já tenha ocorrido, a suspensão do registro da carta de arrematação.Afirmam os 

autores, em síntese, que adquiriram em 28 de dezembro de 1999 pelo SFH, o imóvel situado na Av. Cipriano 

Rodrigues, 875 - apartamento 63, Bloco 01 - Vila Formosa - São Paulo/SP, com prazo de amortização de dívidas em 

240 meses, pelo sistema de amortização denominado SACRE.Aduzem que a ré iniciou o procedimento de execução 

extrajudicial, alegando sua inconstitucionalidade, por estar eivada de vícios.Informam que a revisão contratual é objeto 

de ação ordinária em trâmite nesta 24ª Vara Federal, razão pela qual houve a redistribuição dos autos por dependência, 

em decorrência da decisão de fl. 81.É o suficiente para exame da antecipação requerida.Fundamentando, decido.Para a 

concessão da antecipação da tutela jurisdicional devem concorrer os dois pressupostos legais, contidos no artigo 273 do 

Código de Processo Civil: presença da prova inequívoca, suficiente a demonstrar a verossimilhança da alegação e a 

existência de risco de irreparabilidade ou de difícil reparação do direito, ou a existência do abuso de direito de defesa do 
réu.No caso, ausentes os requisitos autorizadores da antecipação da tutela pretendida no pedido subsidiário da 

inicial.Trata-se de ação na qual se discute a constitucionalidade e a legalidade do processo de execução extrajudicial 

previsto pelo Decreto-lei n. 70/66.Em obediência ao devido processo legal, a execução extrajudicial levada a efeito pelo 

Decreto-lei n. 70/66 submete-se ao procedimento e às formalidades estabelecidas nos artigos 31, 32, 34, 36 e 37, sobre 

os quais recai o controle jurisdicional de legalidade:Art. 31. Vencida e não paga a dívida hipotecária, no todo ou em 

parte, o credor que houver preferido executá-la de acordo com este decreto-lei formalizará ao agente fiduciário a 

solicitação de execução da dívida, instruindo-a com os seguintes documentos:I - o título da dívida devidamente 

registrado;II - a indicação discriminada do valor das prestações e encargos não pagos;III - o demonstrativo do saldo 

devedor discriminando as parcelas relativas a principal, juros, multa e outros encargos contratuais e legais; e IV - cópia 

dos avisos reclamando pagamento da dívida, expedidos segundo instruções regulamentares relativas ao SFH. 1º 

Recebida a solicitação da execução da dívida, o agente fiduciário, nos dez dias subseqüentes, promoverá a notificação 
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do devedor, por intermédio de Cartório de Títulos e Documentos, concedendo-lhe o prazo de vinte dias para a purgação 

da mora. 2º Quando o devedor se encontrar em lugar incerto ou não sabido, o oficial certificará o fato, cabendo, então, 

ao agente fiduciário promover a notificação por edital, publicado por três dias, pelo menos, em um dos jornais de maior 

circulação local, ou noutro de comarca de fácil acesso, se no local não houver imprensa diária. Art. 32. Não acudindo o 

devedor à purgação do débito, o agente fiduciário estará de pleno direito autorizado a publicar editais e a efetuar no 

decurso dos 15 (quinze) dias imediatos, o primeiro público leilão do imóvel hipotecado. 1º Se, no primeiro público 

leilão, o maior lance obtido for inferior ao saldo devedor no momento, acrescido das despesas constantes do artigo 33, 

mais as do anúncio e contratação da praça, será realizado o segundo público leilão, nos 15 (quinze) dias seguintes, no 

qual será aceito o maior lance apurado, ainda que inferior à soma das aludidas quantias. 2º Se o maior lance do segundo 

público leilão fôr inferior àquela soma, serão pagas inicialmente as despesas componentes da mesma soma, e a 

diferença entregue ao credor, que poderá cobrar do devedor, por via executiva, o valor remanescente de seu crédito, sem 

nenhum direito de retenção ou indenização sôbre o imóvel alienado. 3º Se o lance de alienação do imóvel, em qualquer 

dos dois públicos leilões, for superior ao total das importâncias referidas no caput deste artigo, a diferença afinal 

apurada será entregue ao devedor. 4º A morte do devedor pessoa física, ou a falência, concordata ou dissolução do 

devedor pessoa jurídica, não impede a aplicação deste artigo. Art. 34. É lícito ao devedor, a qualquer momento, até a 

assinatura do auto de arrematação, purgar o débito, totalizado de acordo com o artigo 33, e acrescido ainda dos 

seguintes encargos: I - se a purgação se efetuar conforme o parágrafo primeiro do artigo 31, o débito será acrescido das 

penalidades previstas no contrato de hipoteca, até 10% (dez por cento) do valor do mesmo débito, e da remuneração do 
agente fiduciário; II - daí em diante, o débito, para os efeitos de purgação, abrangerá ainda os juros de mora e a correção 

monetária incidente até o momento da purgação. Art. 36. Os públicos leilões regulados pelo artigo 32 serão anunciados 

e realizados, no que este decreto-lei não prever, de acordo com o que estabelecer o contrato de hipoteca, ou, quando se 

tratar do Sistema Financeiro da Habitação, o que o Conselho de Administração do Banco Nacional da Habitação 

estabelecer. Parágrafo único. Considera-se não escrita a cláusula contratual que sob qualquer pretexto preveja condições 

que subtraiam ao devedor o conhecimento dos públicos leilões de imóvel hipotecado, ou que autorizem sua promoção e 

realização sem publicidade pelo menos igual à usualmente adotada pelos leiloeiros públicos em sua atividade corrente. 

Art. 37. Uma vez efetivada a alienação do imóvel, de acordo com o artigo 32, será emitida a respectiva carta de 

arrematação, assinada pelo leiloeiro, pelo credor, pelo agente fiduciário, e por cinco pessoas físicas idôneas, 

absolutamente capazes, como testemunhas, documento que servirá como titulo para a transcrição no Registro Geral de 

Imóveis. 1º O devedor, se estiver presente ao público leilão, deverá assinar a carta de arrematação que, em caso 

contrário, conterá necessariamente a constatação de sua ausência ou de sua recusa em subscrevê-la. 2º Uma vez 

transcrita no Registro Geral de Imóveis a carta de arrematação, poderá o adquirente requerer ao Juízo competente 

imissão de posse no imóvel, que lhe será concedida liminarmente, após decorridas as 48 horas mencionadas no 

parágrafo terceiro deste artigo, sem prejuízo de se prosseguir no feito, em rito ordinário, para o debate das alegações 

que o devedor porventura aduzir em contestação. 3º A concessão da medida liminar do parágrafo anterior só será 

negada se o devedor, citado, comprovar, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, que resgatou ou consignou 
judicialmente o valor de seu débito, antes da realização do primeiro ou do segundo público leilão.A condição de 

inadimplente, expressada pelos próprios autores na petição inicial (fl. 04), afasta qualquer dúvida sobre a constituição 

em mora, fato que autorizou a credora a promover a execução extrajudicial contratualmente prevista.No que se refere 

aos leilões, este Juízo em casos semelhantes tem amiúde ponderado que as inúmeras providências necessárias à 

realização dos leilões não justifica sua suspensão cautelar na medida em que este provimento termina por trazer um 

ônus para CEF por obrigá-la a reproduzi-lo na íntegra no caso desta cautela ser revertida ou mesmo reconsiderada 

diante de manifestação da parte adversa.Neste sentido, a suspensão do registro da Carta de Arrematação é providência 

idônea para evitar que atos jurídicos de difícil reversibilidade sejam exercidos e, no caso de eventual reversão de 

provimento neste sentido, o registro ocorra sem maiores problemas, diferentemente do que aconteceria em caso de 

suspensão dos leilões.Isto posto, DEFIRO PARCIALMENTE A TUTELA ANTECIPADA requerida para determinar a 

suspensão do registro da carta de arrematação, caso esta tenha sido expedida.Oficie-se ao 9º Oficial de Registro de 

Imóveis da Capital, para que adote as providências necessárias ao cumprimento desta decisão. Defiro os benefícios da 

justiça gratuita aos autores, conforme requerido à fl. 41. Anote-se.Intime-se a parte autora para que esclareça se 

permanece residindo no imóvel, bem como para que apresente os comprovantes de pagamento das parcelas 

correspondentes às prestações do financiamento imobiliário e das parcelas de condomínio ou informe a este Juízo desde 

quando deixou de fazê-las, no prazo de 05 (cinco) dias. Promova a Secretaria o apensamento destes autos à ação 

ordinária nº. 0023364-97.2009.403.6100 para julgamento conjunto, a fim de evitar decisões contraditórias.Cite-se, 
devendo a ré apresentar juntamente com sua defesa, cópia do processo de execução extrajudicial, bem como a matrícula 

atualizada do imóvel descrito na inicial.Intime-se. Oficie-se. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
0005360-41.2011.403.6100 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY 

IZIDORO E SP246330 - MARIA ALICE DE OLIVEIRA RIBAS) X CENTRO ESPIRITA NOSSO LAR CASAS 

ANDRE LUIZ X JOSE DA SILVA FERREIRA 

Designo o dia 21 / 06 /2011, às 16:30 horas, para audiência de tentativa de conciliação.Cite-se e intime-se o réuDefiro 

os benefícios do art. 172 parágrafo 2º do CPC.Int. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
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0003258-51.2008.403.6100 (2008.61.00.003258-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP162964 - 

ALEXANDRE JOSÉ MARTINS LATORRE) X MATTOS MIGUEL EDITORA LTDA X ADIPE MIGUEL 

JUNIOR(SP081879 - NADIA MIGUEL BLANCO) X SYLVIA REGINA DE MATTOS MIGUEL(SP081879 - 

NADIA MIGUEL BLANCO) 

Requeira a Caixa Econômica Federeal o que for de direito, informando sobre o interesse nos bens penhorados, no prazo 

de 10 (dez) dias.No silêncio, expeça-se mandado para levantamento da penhora.Com o retorno do mandado 

devidamente cumprido, aguarde-se no arquivo (sobrestado) a conclusão dos Embargos à execução.Int. 

 

0015018-94.2008.403.6100 (2008.61.00.015018-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ 

FERNANDO MAIA E SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA E SP173013 - FERNANDO RICARDO 

LEONARDI) X SOLANGE RODRIGUES DA SILVA BARCELOS ME X SOLANGE RODRIGUES DA SILVA 

BARCELOS 

Fl.161 - Defiro o prazo suplementar de 10 (dez) dias para que a EXEQUENTE requeira o que for de direito quanto ao 

prosseguimento do feito.No silêncio, aguarde-se em arquivo (sobrestado) manifestação da parte interessada.Int. 

 

0000382-55.2010.403.6100 (2010.61.00.000382-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI 

JOAO PAULO VICENTE) X EWAYS INFORMATICA LTDA X ODILON COSTA NETO 

Fl.120 - Indefiro o requerido, tendo em vista que não restou comprovado nos autos que foram envidados todos os 
esforços necessários à localização do(s) endereço(s) atualizado(s) dos EXECUTADOS.Dessa forma, requeira a 

EXEQUENTE o que for de direito, no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem os autos conclusos.Int. 

 

0005608-41.2010.403.6100 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2 

REGIAO(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X BERTI IMOVEIS S/C LTDA 

Fl.41 - Indefiro o requerido, tendo em vista que não restou comprovado nos autos que foram envidados todos os 

esforços necessários à localização do(s) endereço(s) atualizado(s) do EXECUTADO.Dessa forma, requeira a 

EXEQUENTE o que for de direito, no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem os autos conclusos.Int. 

 

0016537-36.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) 

X FERMAR ASSESSORIA ADUANEIRA LTDA X JOSE SILVA ALVES PIMENTA 

1- Defiro o desentranhamento dos documentos originais de fls.08/14 e 79/81, mediante a substituição pelas cópias 

simples apresentadas pela Exequente junto à petição de fl.117.Intime-se a Exequente para retirada dos documentos 

supramencionados, mediante recibo nos autos, no prazo de 10 (dez) dias.2- Proceda a Secretaria o trânsito em julgado 

da sentença de fl.112.3- Com a retirada dos documentos, arquivem-se os autos (findo), observadas as formalidades 

legais.Int. e Cumpra-se. 

 

NOTIFICACAO - PROCESSO CAUTELAR 
0017042-27.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) X ANDRE SOARES X TATIANA KELLY FERREIRA 

Já tendo decorrido 48 (quarenta e oito) horas da juntada do Mandado cumprido, intime-se a REQUERENTE para 

retirada dos presentes autos, independentemente de traslado, dando-se baixa na distribuição, observadas as formalidades 

legais. Int.  

 

CAUTELAR INOMINADA 
0004394-49.2009.403.6100 (2009.61.00.004394-5) - KOMATSU BRASIL INTERNACIONAL LTDA(SP130599 - 

MARCELO SALLES ANNUNZIATA) X UNIAO FEDERAL 

Fls. 143/145 - Assiste razão à parte autora, uma vez que não se trata de valores que serão levantados por meio de ofício 

precatório, e sim de depósitos realizados nos autos.Indefiro a dilação novamente requerida pela União para verificação 

de valores, uma vez que os mesmos foram informados pela própria ré (fls. 104/105) e estão expresso na sentença, 

transitada em julgado.Assim, determino o cumprimento do tópico final da sentença de fls. 120/121, expedindo-se o 

ofício de conversão à União Federal.Informe a União Federal o código de receita que deverá constar quando da 

expedição do ofício supra mencionado, no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem conclusos para expedição do alvará de 

levantamento já deferido.Int. 
 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0030294-15.2001.403.6100 (2001.61.00.030294-0) - SOMA SOLUCOES E PARTICIPACOES LTDA X 

GODEGHESE E SILVA ADVOGADOS ASSOCIADOS(SP207830 - GLAUCIA GODEGHESE E SP248940 - 

TAINAH MARI AMORIM BATISTA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 164 - MARIA CECILIA LEITE MOREIRA) X 

SOMA SOLUCOES E PARTICIPACOES LTDA X UNIAO FEDERAL 

Ciência às partes da expedição dos Ofícios Requisitórios nº 201100001.Nada sendo requerido, no prazo de 10 (dez) 

dias, transmita-se os referidos Ofícios Requisitórios. Cumprida a determinação supra, aguarde-se no arquivo sobrestado 

informação quanto ao devido pagamento.Int. 

 

0012957-37.2006.403.6100 (2006.61.00.012957-7) - JOSE APARECIDO SALVIANO X EDSON OTONI CARDOSO 
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X JORGE CEZAR ANTUNES(SP079620 - GLORIA MARY D AGOSTINO SACCHI E SP221553 - AMANDA 

ROBERTA SACCHI E SP224006 - MARCEL AFONSO ACENCIO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1109 - MARIA 

SALETE OLIVEIRA SUCENA) X JOSE APARECIDO SALVIANO X UNIAO FEDERAL X EDSON OTONI 

CARDOSO X UNIAO FEDERAL X JORGE CEZAR ANTUNES X UNIAO FEDERAL 

Ciência às partes da expedição dos Ofícios Requisitórios nº 201100002,201100003, 201100004, 201100005 e 

201100006.Nada sendo requerido, no prazo de 10 (dez) dias, transmita-se os referidos Ofícios Requisitórios. Cumprida 

a determinação supra, aguarde-se no arquivo sobrestado informação quanto ao devido pagamento.Int. 

 

Expediente Nº 2930 
 

DESAPROPRIACAO 
0572818-97.1983.403.6100 (00.0572818-5) - CTEEP - CIA/ DE TRANSMISSAO DE ENERGIA ELETRICA 

PAULISTA(SP088098 - FLAVIO LUIZ YARSHELL E SP088084 - CARLOS ROBERTO FORNES MATEUCCI) X 

JORGE SEIKEN HANASHIRO(SP018008 - JOSE WALTER GONCALVES) 

Ciência ao expropriado da manifestação apresenteda pela parte autora às fls. 378/379, no prazo de 10 (dez) 

dias.Havendo concordância expressa do desmembramento dos valores depositados, compareça o pratrono dos 

expropriados em Secretaria, para agendamente de data para retirada dos alvará de levantamento.Após, requeira a 

expropriante o que for de direito, no prazo de 10 (dez) dias.Nada mais sendo requerido e com a juntada dos alvarás de 
levantamento liquidados, arquivem-se os autos (findo) observadas as formalidades legais.Int. 

 

USUCAPIAO 
0005310-20.2008.403.6100 (2008.61.00.005310-7) - IRENE DE LIZ VELHO(SP212144 - EMERSON CORREA 

DUARTE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS E SP169001 

- CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO) 

Ciência à parte autora da manifestação apresentada pela Caixa Econômica Federal às fls. 270.Salienta este Juízo que 

eventual acordo realizado administrativamente deverá ser informado no presente feito.Nada sendo requerido no prazo 

de 15 (quinze) dias, façam os autos conclusos para sentença.Int. 

 

MONITORIA 
0007403-87.2007.403.6100 (2007.61.00.007403-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP166349 - GIZA 

HELENA COELHO) X FERNANDO JOSE BEZERRA 

Preliminarmente, regularize a parte AUTORA sua representação processual, tendo em vista que o subscritor do 

substabelecimento de fl.172 não está constituído nos autos.Prazo: 10 (dez) dias.Após, voltem os autos conclusos.Int. 

 

0023260-71.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) 
X SILVIO TAVARES VIEIRA 

Ciência à parte autora da juntada do mandado com diligência negativa, para requerer o que for de direito, no prazo de 

10 (dez) dias.Após, voltem conclusos.Int. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0032091-21.2004.403.6100 (2004.61.00.032091-8) - FILOMENA ALESSI(SP141245 - SHIRLEY MARGARETH DE 

ALMEIDA ADORNO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP057588 - JOSE GUILHERME BECCARI E 

SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE) X FGS ENGENHARIA E CONSTRUCOES 

LTDA - MASSA FALIDA(SP037023 - JULIO NOBUTAKA SHIMABUKURO) 

Especifiquem as partes, as provas que pretendem produzir, justificando-as. Na eventualidade de ser requerida prova 

pericial, apresente(m) desde já a(s) parte(s), os quesitos que pretende(m) ver respondidos a fim de aferir-se a 

necessidade da mesma.Int. 

 

0027633-53.2007.403.6100 (2007.61.00.027633-5) - AIR PRODUCTS BRASIL LTDA(SP116343 - DANIELLA 

ZAGARI GONCALVES DANTAS E SP183220 - RICARDO FERNANDES E SP076649 - RAQUEL CRISTINA 

RIBEIRO NOVAIS) X UNIAO FEDERAL 

Fls.1612/1626 - Ciência à parte AUTORA.Nada sendo requerido no prazo de 10 (dez) dias, venham os autos conclusos 
para sentença.Int. 

 

0017395-67.2010.403.6100 - LUIS CARLOS GOMES(SP044184 - ARNALDO MOCARZEL) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO PALAZZIN) 

Preliminarmente, manifeste-se a parte autora expressamente sobre a alegação e documentos juntados pela ré às fls. 

85/92, no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem conclusos.Int. 

 

0025386-94.2010.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0023576-84.2010.403.6100) 

MICHAEL PAGE INTERNACIONAL DO BRASIL - RECRUTAMENTO ESPECIALIZADO LTDDA(SP120807 - 

JULIO MARIA DE OLIVEIRA E SP163223 - DANIEL LACASA MAYA) X UNIAO FEDERAL 

Ciência à parte AUTORA dos documentos juntados com a contestação.Após, tratando-se de matéria estritamente de 
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direito, venham os autos conclusos para prolação de sentença.Int. e Cumpra-se. 

 

0001593-92.2011.403.6100 - PAULO SERGIO PRANDINI FONSECA(SP052126 - THEREZA CHRISTINA 

COCCAPIELLER DE CASTILHO CARACIK) X UNIAO FEDERAL 

Recebo a petição de fls.578/581 como aditamento à inicial. Recolha a autora as custas iniciais na agência da Caixa 

Econômica Federal - CEF, de acordo com o disposto no artigo 2º da Lei nº. 9.289/96 e no Anexo IV - Diretrizes Gerais 

e Tabela de Custas e Despesas Processuais Base do Manual de Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça 

Federal - Resolução CJF n.º 242, de 3 de julho de 2001.Prazo para cumprimento: 10 (dez) dias.Confirmado o 

pagamento, remetam-se os autos ao SEDI para alteração do valor dado à causa, conforme fl.578 (R$ 15.000,00).Após, 

venham os autos conclusos para apreciação do pedido de tutela antecipada.Int. e Cumpra-se. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0025204-79.2008.403.6100 (2008.61.00.025204-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0015984-57.2008.403.6100 (2008.61.00.015984-0)) MICHEL CURY ISSA JUNIOR(SP214749 - RICARDO CALIL 

HADDAD ATALA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP118524 - MARCIO FERNANDO OMETTO 

CASALE E SP114487 - RODRIGO MASCHIETTO TALLI) 

Cumpra o Emnargante o despacho proferido às fls. 34, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção.Após, voltem 

conclusos.Int. 
 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0012850-23.1988.403.6100 (88.0012850-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(Proc. MARIA 

AUXILIADORA FRANA SENNE E SP095563 - JOAO BATISTA VIEIRA) X MACAN HIDALGO ASSESSORIA 

EMPREENDIMENTOS E REPRESENTACOES S/C LTDA X MARIO SIDNEY CARDENUTO X MARLENE 

HIDALGO CARDENUTO 

Requeira a EXEQUENTE o que for de direito quanto ao prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.No silêncio, 

aguarde-se em arquivo (sobrestado) manifestação da parte interessada.Int. 

 

0010373-60.2007.403.6100 (2007.61.00.010373-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172416 - ELIANE 

HAMAMURA) X RM COML/ IMPORTADORA EXPORTADORA E REPRESENTACOES LTDA X RUBEN BILL 

FABREGUES X REGIANE CRISTINA ARRAZI SANCHES 

Ciência à EXEQUENTE da devolução da Carta Precatória da corré REGIANE CRISTINA ARRAZI SANCHES com 

diligência negativa, para requerer o que for de direito, no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem os autos conclusos.Int. 

 

0030971-35.2007.403.6100 (2007.61.00.030971-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP148863B - LAERTE 

AMERICO MOLLETA E SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X DROGARIA LUCI LTDA X 
ALEXANDRE KALMER FURUNO PIRES 

Preliminarmente, regularize a EXEQUENTE sua representação processual, tendo em vista que o subscritor do 

substabelecimento acostado aos autos à fl.167 não está constituído nos presentes autos.Prazo: 10 (dez) dias.Após, 

voltem os autos conclusos, oportunidade em que será apreciada a petição de fls.183/184.Int. 

 

0014149-34.2008.403.6100 (2008.61.00.014149-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP162964 - 

ALEXANDRE JOSÉ MARTINS LATORRE E SP034905 - HIDEKI TERAMOTO) X WIRETEC COM/ IMP/ E EXP/ 

LTDA X ROBERTO JOSE DIAFERIA(SP141539 - FABIO LIMA CLASEN DE MOURA) 

Preliminarmente, informe a EXEQUENTE se persiste o interesse na penhora dos bens realizada às fls.161/163, no prazo 

de 10 (dez) dias.Em caso negativo, expeça-se Carta Precatória para levantamento da penhora e após, venham os autos 

conclusos, oportunidade em que será apreciada a petição de fl.173.Int. 

 

0016154-29.2008.403.6100 (2008.61.00.016154-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ 

FERNANDO MAIA) X ROBERTO TAKEO MINAMI(SP170848 - FLAVIA TAMIKO VILLAS BÔAS MINAMI E 

SP140447 - ANDREA CARLA ROMERO) 

Cumpra o exequente o despacho de fls. 115, providenciando o regular prosseguimento do feito no prazo de 10 (dez) 

dias.No silêncio, aguarde-se no arquivo (sobrestado) manifestação da parte interessada.Int. 
 

0019940-81.2008.403.6100 (2008.61.00.019940-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ 

FERNANDO MAIA) X GERALDO DINIS 

Fl.114 - Defiro o prazo de 10 (dez) dias para que a EXEQUENTE requeira o que for de direito quanto ao 

prosseguimento do feito.Após, voltem os autos conclusos.Int. 

 

0012350-19.2009.403.6100 (2009.61.00.012350-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ 

FERNANDO MAIA) X SOUTH WINGS COM/ DE PECAS PARA AVIACAO LTDA X VIVIAN FERNANDA DE 

SOUSA SILVA(SP136037 - GISELE MELLO MENDES DA SILVA) 

Requeira a parte autora o que for de direito, diligenciando o regular prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) 

dias.No silêncio, aguarde-se no arquivo (sobrestado), manifestação da parte interessada.Int. 
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0011115-80.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI JOAO PAULO 

VICENTE) X ROBERTO ALVES PEREIRA 

Fl.45 - Defiro o prazo de 20 (vinte) dias, conforme requerido. Nada sendo requerido, aguarde-se em arquivo 

(sobrestado) manifestação da parte interessada.Int.  

 

PROTESTO - PROCESSO CAUTELAR 
0034825-37.2007.403.6100 (2007.61.00.034825-5) - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP090980 - 

NILTON CICERO DE VASCONCELOS) X SILVIA DE GRANDI SAMPAIO X RENATO DE GRANDI SAMPAIO 

Em face do alegado às fls.162/163, entreguem-se os autos à Requerente, independentemente de traslado, dando-se baixa 

na distribuição.Int. e Cumpra-se.  

 

ACOES DIVERSAS 
0017837-82.2000.403.6100 (2000.61.00.017837-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP045291 - 

FREDERICO ROCHA) X 4R1M IMP/ EXP/ E COM/ LTDA(SP066899 - FERNANDO LUIZ DA GAMA LOBO 

DECA) X RENATO DE CARVALHO VERAS JUNIOR(SP066899 - FERNANDO LUIZ DA GAMA LOBO DECA) 

X ROSIRENE DOS REIS VICTOR(SP066899 - FERNANDO LUIZ DA GAMA LOBO DECA) 

Indefiro o requerido à fl.179, tendo em vista que a providência cabe à parte, bem como tratar-se de cálculo aritmético, 
nos termos em que dispõe o art. 475-B do CPC.Dessa forma, requeira a parte AUTORA o que for de direito, no prazo 

de 10 (dez) dias.Após, voltem os autos conclusos.Int. 

 

Expediente Nº 2931 
 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA 
0021095-51.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP076153 - ELISABETE PARISOTTO) X 

MARIA SUELI VIEIRA DOS SANTOS 

Ciência à parte AUTORA da devolução da Carta Precatória com diligência negativa, para requerer o que for de direito, 

no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem os autos conclusos.Int. 

 

MONITORIA 
0018155-26.2004.403.6100 (2004.61.00.018155-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP017775 - JOSE 

EUGENIO MORAES LATORRE E SP034905 - HIDEKI TERAMOTO) X SERGIO DA ROCHA PARDO(SP094146 

- MAURICIO RIBEIRO DA SILVA) 

Fl.104 - Defiro a vista dos autos fora de Cartório pelo prazo de 10 (dez) dias, para que a parte AUTORA requeira o que 

for de direito quanto ao prosseguimento do feito.No silêncio, arquivem-se os autos (findo), observadas as formalidades 
legais.Int. 

 

0024868-17.2004.403.6100 (2004.61.00.024868-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP235460 - RENATO 

VIDAL DE LIMA) X ELI DE ARAUJO 

Fl.94 - Defiro a vista dos autos fora de Cartório pelo prazo de 10 (dez) dias, para que a parte AUTORA requeira o que 

for de direito quanto ao prosseguimento do feito.No silêncio, arquivem-se os autos (findo), observadas as formalidades 

legais.Int. 

 

0018063-77.2006.403.6100 (2006.61.00.018063-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP199759 - TONI 

ROBERTO MENDONÇA) X MAURO MESSIAS ME X MAURO MESSIAS 

Requeira a Caixa Econômica Federal o que for de direito, diligenciando o regular prosseguimento do feito, no prazo de 

10 (dez) dias, sob pena de extinção da ação.Após, voltem conclusos.Int. 

 

0033254-31.2007.403.6100 (2007.61.00.033254-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP199759 - TONI 

ROBERTO MENDONÇA) X TANIA APARECIDA MALAGONI RIBEIRO - ME X TANIA APARECIDA 

MALAGONI RIBEIRO 

Fls. 149 - O valor penhorado às fls.142 será levantado ao término da execução, com a prolação da sentença de extinção 
da execução. Requeira a parte AUTORA o que for de direito quanto ao prosseguimento da execução, no prazo de 10 

(dez) dias. Após, voltem os autos conclusos. Int.  

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0010110-04.2002.403.6100 (2002.61.00.010110-0) - VALDIR FERREIRA KERSTING(SP164625 - ARIELLE 

BENASSI CEPERA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP160416 - RICARDO RICARDES) X EMGEA - 

EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP160416 - RICARDO RICARDES) 

Ciência às partes da baixa dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3 Região.Face a r.decisão de fls. 559/561, 

requeiram as partes o que for de direito, apresentando os quesitos que pretendem ver respondidos, no prazo de 10 (dez) 

dias.Após, voltem conclusos.Int. 
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0012281-94.2003.403.6100 (2003.61.00.012281-8) - DESTILARIA SANTA EMILIA DO BRASIL - IND/ COM/ IMP/ 

E EXP/ LTDA X JOSE RICARDO FUCCI X MARIA GIULIA MICALI FUCCI X JOAO CARLOS FUCCI X JOSE 

CARLOS MORI X ELENICE APARECIDA ASSUMPCAO FUCCI MORI(SP237244 - RODRIGO LEITE 

SEGANTINI) X FINANCIADORA DE ESTUDOS E PROJETOS - FINEP(Proc. KATHYA VALESKA GONZALES 

AZEVEDO E Proc. PAULA SOUZA DE MENEZES) 

Face o silêncio da parte autora, homologo o pedido de desistência do recurso de apelação.Certifique a Secretaria o 

trânsito em julgado da sentença. Requeira a ré o que for de direito no prazo de 10 (dez) dias.No silêncio, arquivem-se os 

autos observadas as formalidades legais.Int. 

 

0007015-24.2006.403.6100 (2006.61.00.007015-7) - CINEMATOGRAFICA SAO PAULO LTDA EPP(SP033860 - 

EDUARDO VITOR TORRANO) X BLUESTONE EDITORA E DISTRIBUIDORA DE REVISTAS LTDA(SP246457 

- GUNNARS SILVERIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP174460 - VALDIR BENEDITO 

RODRIGUES E SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES BIZARRO) 

Cumpra a corré BLUESTONE EDITORA E DISTRIBUIDORA DE REVISTAS LTDA. os despachos de fls.143 e 144 

no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de não ser mais intimado dos atos processuais futuros.Int. 

 

0009137-39.2008.403.6100 (2008.61.00.009137-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP166349 - GIZA 

HELENA COELHO) X CARLOS LUIZ VICENTE ROMAO 
Preliminarmente, regularize a parte AUTORA sua representação processual, tendo em vista que o subscritor do 

substabelecimento de fl.92 (Dr. Renato Vidal de Lima - OAB/SP nº 235.460) não está constituído nos presentes 

autos.Prazo: 10 (dez) dias.Em igual prazo, requeira, ainda, o que for de direito quanto ao prosseguimento do feito.Após, 

voltem os autos conclusos.Int. 

 

0004337-94.2010.403.6100 (2010.61.00.004337-6) - MARLENE SIMONATO(SP189626 - MARIA ANGELICA 

HADJINLIAN SABEH E SP261720 - MARIA GRAZIELLA HADJINLIAN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF 

A ação tem por objeto os juros progressivos de conta do FGTS que se alega não pagos.Apresente, pois, a RÉ, os 

extratos de conta(s) fundiária(s) da parte autora, relativa ao(s) vínculo(s) empregatício(s) mantido(s) entre 1969 e 1973, 

esclarecendo este Juízo que não há necessidade do fornecimento dos extratos de todo o período, apenas após o ano em 

que os juros estariam no patamar de 4% (quatro por cento), se respeitada a progressividade. Prazo: 30 (trinta) dias.Int. 

 

0007466-10.2010.403.6100 - MARIA DO CARMO DE SOUZA MARTINS(SP219937 - FABIO SURJUS GOMES 

PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) 

Fls.102/111 - Ciência à parte AUTORA.Cumpra a parte AUTORA, no prazo de 10 (dez) dias, o item 2 do despacho de 

fl.48.Int. 
 

0012298-86.2010.403.6100 - ROSEMEIRE CASSIA DE SOUZA CERQUEIRA(SP175690 - MANOEL ANTONIO 

DE SANTANA) X UNIAO FEDERAL 

Fls.216/219 - Ciência à parte AUTORA.Nada sendo requerido no prazo de 10 (dez) dias, venham os autos conclusos 

para prolação de sentença.Int. e Cumpra-se. 

 

0013302-61.2010.403.6100 - DARLI CUSIN(SP192291 - PÉRISSON LOPES DE ANDRADE) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Fl.161 - Ciência à parte AUTORA.Em face da não concordância da ré em relação a desistência parcial requerida pelo 

autor, dê-se normal prosseguimento ao feito, tornando os autos conclusos para prolação de sentença.Int. e Cumpra-se. 

 

0022500-25.2010.403.6100 - PAULO TEIXEIRA CARDOSO(SP202608 - FABIO VIANA ALVES PEREIRA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO 

PALAZZIN) 

A ação tem por objeto os juros progressivos de conta do FGTS que se alega não pagos.Apresente, pois, a RÉ, os 

extratos de conta(s) fundiária(s) da parte autora, relativa ao(s) vínculo(s) empregatício(s) mantido(s) entre 1969 e 1973, 

esclarecendo este Juízo que não há necessidade do fornecimento dos extratos de todo o período, apenas após o ano em 
que os juros estariam no patamar de 4% (quatro por cento), se respeitada a progressividade. Int. 

 

0004945-58.2011.403.6100 - MERCEDES MONTEIRO X CESARIA DA CONCEICAO X OTILIA MACHADO 

DOS SANTOS X OLINDA DE ARRUDA CAMPOS X ADOLFINA DOS SANTOS LEITE X BENEDITO 

ANTONIO PAES X CLAUDINEI TESSAROTO LOPES X DEONIZIA MARIA CONCEICAO DE LIMA X 

EULALIA PAES DE CAMPOS X FRANCISCA GOMES ANDRADE X LAURA LUZ CONDOTTA X MARIA DE 

LOURDES ZORZAN OLIVEIRA X MARIA JOSE FOGACA DA COSTA X MARIA LUIZA MARQUES X 

IZOLINA DE OLIVEIRA DIAO X OLINDA ERNANDES BASQUES X LUZIA APARECIDA CAVALIERI 

FERNANDES(SP062908 - CARLOS EDUARDO CAVALLARO E SP074017 - REGINA QUERCETTI COLERATO 

CORREA) X UNIAO FEDERAL 

O MM. Juiz Federal titular da 8ª Vara Federal Cível em São Paulo, Dr. Clécio Braschi, muito bem discorreu sobre esta 
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matéria que adoto como razão de decidir, conforme segue abaixo:A Justiça Federal não tem competência para processar 

e julgar as demandas que versem sobre complementação de pensão ou aposentadoria, pagas a ferroviários e dependentes 

da Ferrovia Paulista S.A. - FEPASA, mesmo com o advento da Lei 11.483 de 31 de maio de 2007.A Lei nº 9.343, de 

22.2.1996, do Estado de São Paulo, autorizou este a transferir para a Rede Ferroviária Federal S.A. a totalidade das 

ações ordinárias nominativas representativas do capital social da Ferrovia Paulista S.A. - FEPASA. Mas essa mesma lei 

estabelece no artigo 4.º, caput e 1.º, que a complementação das aposentadorias e pensões aos ex-empregados da 

FEPASA é de responsabilidade do Estado de São Paulo:Art. 4.º Fica mantida aos ferroviários, com direito adquirido, a 

complementação dos proventos das aposentadorias e pensões, nos termos da legislação estadual específica e do 

Contrato Coletivo de Trabalho 1995/1996.1.º As despesas decorrentes do disposto no caput deste artigo será suportadas 

pela Fazenda do Estado, mediante dotação própria consignada no orçamento da Secretaria de Estado dos Negócios do 

Transporte.Com base nessa norma, a cláusula nona do contrato de venda e compra do capital social da Ferrovia Paulista 

S.A. - FEPASA, firmado em 23.12.1997 entre a União e o Estado de São Paulo, estabelece que continuará sob 

responsabilidade do estado o pagamento aos ferroviários com direito adquirido, já exercido ou não, à complementação 

dos proventos das aposentadorias e pensões, nos termos da legislação estadual específica.Esta demanda tem como 

objeto a condenação ao pagamento de diferenças a pensionistas de ferroviários aposentados, relativas a 

complementações de pensões que já vêm sendo pagas pelo Estado de São Paulo. É deste a legitimidade passiva para a 

causa. Não tem a Rede Ferroviária Federal S.A., sucedida pela União, legitimidade passiva para a causa.Posto isso, 

declaro a ilegitimidade passiva para a causa da extinta Rede Ferroviária Federal S/A, sucedida pela União Federal, 
excluindo-a do pólo passivo da demanda, por conseguinte, declaro a incompetência absoluta da Justiça Federal para 

processar e julgar o presente feito e determinado a devolução dos autos à 13ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de 

São Paulo, dando-se baixa na distribuição.Proceda, também, a devolução dos autos distribuídos por dependência nº 

0004946-43.2011.403.6100, 0004947-28.2011.403.6100, 0004948-13.2011.403.6100 e 0004949-

95.2011.403.6100.Intime-se a parte autora.Em seguida, expeça-se mandado de intimação à Fazenda do Estado de São 

Paulo, e, após, vista dos autos à União Federal. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0025372-81.2008.403.6100 (2008.61.00.025372-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ 

FERNANDO MAIA) X MIIUQUI YOSHIDA 

Fl.62 - Defiro o prazo de 10 (dez) dias para que a EXEQUENTE requeira o que for de direito quanto ao prosseguimento 

do feito.No silêncio, aguarde-se em arquivo (sobrestado) manifestação da parte interessada.Int. 

 

0020168-22.2009.403.6100 (2009.61.00.020168-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ 

FERNANDO MAIA) X EDY KERLLY IND/ E COM/ DE ROUPAS LTDA X FRANCISCA SELMA DE LIRA X 

KEIVILAN MAGNUS TAVEIRA BENTO 

Nada sendo requerido no prazo de 10 (dez) dias, quanto ao regular prosseguimento do feito, aguarde-se no arquivo 
(sobrestado) manifestação da parte interessada.Int. 

 

NOTIFICACAO - PROCESSO CAUTELAR 
0019141-67.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP094066 - CAMILO DE LELLIS 

CAVALCANTI) X VERA LUCIA BORGES DA SILVA X CARLOS HENRIQUE RIBEIRO DA SILVA 

Nada a deferir em relação à intimação do co-requerido CARLOS HENRIQUE RIBEIRO DA SILVA, uma vez que a 

intimação já fora realizada, conforme juntada do Mandado de fls.36/37.Indefiro, ainda, o pedido de intimação dos 

herdeiros da co-requerida VERA LÚCIABORGES DA SILVA, tendo em vista que a providência cabe à parte.Requeira 

a REQUERENTE o que for de direito, no prazo de 10 (dez) dias.Int. 

 

0022845-88.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP300900 - ANA CLAUDIA LYRA 

ZWICKER) X JOSE LUIZ MARIANO X MARIA SONIA DA SILVA MARIANO 

Em face da petição de fls.37/38, intime-se a REQUERENTE para retirada dos presentes autos, independentemente de 

traslado, dando-se baixa na distribuição, observadas as formalidades legais. Int.  

 

PROTESTO - PROCESSO CAUTELAR 
0033648-38.2007.403.6100 (2007.61.00.033648-4) - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP095563 - 
JOAO BATISTA VIEIRA) X MARIA APARECIDA PIRES DO NASCIMENTO X MANOEL ANDRE DA SILVA 

Em face da petição de fls.138/139, intime-se a REQUERENTE para retirada dos presentes autos, independentemente de 

traslado, dando-se baixa na distribuição, observadas as formalidades legais. Int.  

 

ALVARA JUDICIAL 
0017675-38.2010.403.6100 - LUIZ ROMANCINI(SP196851 - MARCIO ELIAS DA SILVA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Cumpra a parte autora os despachos proferidos às fls. 13 e 15, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção.Após, 

voltem conclusos.Int.  

 

Expediente Nº 2932 
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MONITORIA 
0001665-84.2008.403.6100 (2008.61.00.001665-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP166349 - GIZA 

HELENA COELHO) X NATIVA PANIFICADORA LTDA - EPP(SP261890 - DANIEL DOS REIS FREITAS) X 

ANTONIO MARCELINO SOBRINHO(SP261890 - DANIEL DOS REIS FREITAS) X RAIMUNDA HOLANDA 

MARCELINO(SP261890 - DANIEL DOS REIS FREITAS) 

Tendo em vista o trânsito em julgado certificado às fls. 159, requeira a parte interessada o que for de direito, no prazo 

de 10 dias. Silente ou nada requerido, arquivem-se os autos (findo). Int.  

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0031887-79.2001.403.6100 (2001.61.00.031887-0) - CONTER CONSTRUCOES E COM/ S/A(SP043164 - MARIA 

HELENA DE BARROS HAHN TACCHINI) X INSS/FAZENDA(Proc. 764 - LUCIA PEREIRA VALENTE 

LOMBARDI) X SERVICO SOCIAL DA INDUSTRIA - SESI(SP096960 - MARCELO CAMARGO PIRES) X 

SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENAI(SP096960 - MARCELO CAMARGO 

PIRES) X SERVICO DE APOIO AS MICRO E PEQ EMPRESAS DE SAO PAULO(SP067859 - LENICE DICK DE 

CASTRO) 

Tendo em vista o trânsito em julgado certificado às fls. 1400, requeiram os corréus o que for de direito, no prazo de 10 

dias. Silente ou nada requerido, arquivem-se os autos (findo).Vista dos autos à União Federal (PFN).Int.  
 

0027147-44.2002.403.6100 (2002.61.00.027147-9) - MARIA DAS GRACAS PRESTES FREDIANI NOGUEIRA X 

HELIO NOGUEIRA(SP182509 - LUIZ FERNANDO FREDIANI NOGUEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL 

- CEF(SP165822 - ALEXANDRE SEMEDO DE OLIVEIRA) 

Tendo em vista a decisão proferida nos autos do agravo de instrumento nº0025420-36.2010.4.03.0000/SP, às fls. 

368/370, que indeferiu o efeito suspensivo pleiteado pelo AUTOR referente ao despacho que recebeu a apelação em 

ambos os efeitos, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, conforme o despacho de fl. 

328.Intime-se. 

 

0013044-95.2003.403.6100 (2003.61.00.013044-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0010772-31.2003.403.6100 (2003.61.00.010772-6)) CARLA JUSKI DE OLIVEIRA X PEDRO DE OLIVEIRA 

SANTOS(Proc. IVAN SANTOS DO CARMO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP160212 - FLAVIA 

ADRIANA CARDOSO DE LEONE E SP096186 - MARIA AUXILIADORA FRANÇA SENNE) X MARKKA 

CONSTRUCAO E ENGENHARIA LTDA X EMBRACIL INCORPORACOES E CONSTRUCOES 

LTDA(SP129642B - CLAUDIA GHIROTTO FREITAS) 

Recebo a apelação da corré CEF em ambos os efeitos. Ao(s) apelado(s) para Contrarrazões no prazo legal.Após subam 

os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as formalidades legais.Int. 
 

0008176-06.2005.403.6100 (2005.61.00.008176-0) - IVAN RUBIN DE OLIVEIRA(SP175292 - JOÃO BENEDITO 

DA SILVA JÚNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP183001 - AGNELO QUEIROZ RIBEIRO E 

SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE) X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE 

ATIVOS(SP183001 - AGNELO QUEIROZ RIBEIRO E SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO 

BERE) 

Ciência à ré CEF da petição de fls. 230/231.Após, tendo em vista a decisão trasladada às fls. 232/235 que negou 

seguimento ao agravo de instrumento nº 0004194-38.2011.4.03.0000 interposto pela RÉ, cumpra-se a parte final do 

despacho de fls. 217, remetendo os autos à Superior Instância.Intime-se e cumpra-se. 

 

0024691-82.2006.403.6100 (2006.61.00.024691-0) - JOAO BATISTA DOS SANTOS X NEIDE FORTES DOS 

SANTOS(SP143176 - ANNE CRISTINA ROBLES BRANDINI E SP167704 - ANA CAROLINA DOS SANTOS 

MENDONÇA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP221562 - ANA PAULA TIERNO DOS SANTOS E 

SP116795 - JULIA LOPES PEREIRA) X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP221562 - ANA PAULA 

TIERNO DOS SANTOS E SP116795 - JULIA LOPES PEREIRA) 

Recebo a apelação do réu somente no efeito devolutivo, nos termos do art. 520, VII, do CPC. Ao(s) apelado(s) para 

Contrarrazões no prazo legal.Após subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as 
formalidades legais.Int. 

 

0027873-76.2006.403.6100 (2006.61.00.027873-0) - MARIA DE LOURDES MOREIRA(SP113900 - WALDOMIRO 

PINTO DE ANDRADE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116795 - JULIA LOPES PEREIRA E 

SP116238 - SANDRA REGINA FRANCISCO VALVERDE PEREIRA) 

Recebo a apelação do autor em ambos os efeitos.Ao(s) apelado(s) para Contrarrazões no prazo legal.Após, subam os 

autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as formalidades legais.Int. 

 

0000904-19.2009.403.6100 (2009.61.00.000904-4) - FRANCLIM GOMES MOREIRA X GERTRUDES PRADO 

MOREIRA(SP200074 - DANIELLA FERNANDA DE LIMA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP073809 

- MARCOS UMBERTO SERUFO E SP105836 - JOAO AUGUSTO FAVERY DE ANDRADE RIBEIRO) X EMGEA 
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- EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO E SP105836 - JOAO AUGUSTO 

FAVERY DE ANDRADE RIBEIRO) 

Trata-se de ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, ajuizada por FRANCLIM GOMES MOREIRA e 

GERTRUDES PRADO MOREIRA em face de CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, a) revisão de cláusulas de contrato 

de financiamento habitacional firmado entre as partes; b) recálculo das prestações e do saldo devedor, devendo para 

tanto ser observada a cláusula que prevê o reajuste das prestações segundo o Plano de Equivalência Salarial por 

Categoria Profissional (PES/CP); c) repetição do indébito em dobro. Fundamentando a sua pretensão sustentou a parte 

autora que a CEF não observou a legislação pertinente ao Sistema Financeiro da Habitação e as cláusulas contratuais, 

por ter incluído encargos indevidos nas prestações, bem como reajustado ilegalmente o saldo devedor e as prestações, 

requerendo assim:- recálculo das prestações e acessórios, de acordo com o PES/CP e com a exclusão do percentual de 

15% cobrado na primeira prestação a título de CES;- recálculo do saldo devedor, com a utilização do mesmo indexador 

adotado para a correção das prestações, ou seja, a equivalência salarial do devedor titular, ou a variação do INPC, em 

substituição ao índice aplicado na remuneração dos depósitos da poupança livre, no qual está embutida a TR. - 

aplicação correta do método de amortização do saldo devedor, pois primeiramente houve a correção do saldo devedor e 

depois a amortização, quando o correto seria primeiro amortizar e depois corrigir o saldo devedor, conforme artigo 6º, c, 

da Lei 4.380/64; - declaração de nulidade das disposições do contrato que estipularam a aplicação de juros compostos 

(capitalizados de forma composta), principalmente pela Tabela Price, por esta implicar na cobrança de juros 

capitalizados (juros sobre juros), o que contraria a Súmula 121 do STF, além de ser vedado pelo Decreto 22.626/33. 
Diante disto, requer a utilização de juros de 10% ao ano de forma simples, conforme determina a Lei 4.380/64.- 

recálculo dos prêmios dos seguros MPI e DIF com base nas Circulares Susep 111/99 e 121/00.- restituição em dobro de 

todos os valores pagos indevidamente e- declaração de inconstitucionalidade do Decreto-Lei nº 70/66. Em sede de 

antecipação de tutela, requereram: a) autorização para depósito judicial das prestações vincendas de acordo com o valor 

que entendem correto, de acordo com planilha de cálculos anexada à inicial; b) determinação para que a CEF se 

abstenha de praticar qualquer ato executório extrajudicial, até sentença final, bem como de inscrever seus nomes em 

órgãos de proteção ao crédito. A inicial foi instruída com procuração e documentos (fls. 32/103). Atribuído à causa o 

valor de R$ 99.866,98. Não houve recolhimento de custas em razão do pedido de justiça gratuita, que foi deferido a fl. 

68.Em decisão de fls. 106/108 a antecipação de tutela foi deferida para o fim de determinar à ré a suspensão de 

constrição ao crédito dos mutuários, notadamente a negativação de seus nomes em órgãos de proteção ao crédito, tendo 

por objeto as prestações em questão. A tutela ficou condicionada ao depósito judicial das prestações vincendas, no valor 

de R$ 683,63 cada, nas respectivas datas de vencimento. Verifica-se em pasta de depósitos arquivada na Secretaria 

desta Vara que houve o depósito regular das prestações mensais, no valor estipulado em tutela, exceto julho/2009 e 

março/2010. Citada, a Caixa Econômica Federal apresentou contestação conjunta com a EMGEA às fls. 116/153, com 

procuração e documentos (fls.154/168) arguindo em preliminares: a) ilegitimidade passiva da CEF/legitimidade da 

EMGEA; b) ausência dos requisitos para a concessão da tutela; c) prescrição, a pretexto de já ter decorrido o prazo 

prescricional previsto no artigo 178, 9º, V do Código Civil para anulação ou rescisão do contrato. No mérito, sustentou 
a improcedência dos pedidos.Réplica às fls. 171/198. Em decisão de fl. 199 foi determinado à CEF que informasse 

quais reajustes aplicados às prestações e ao saldo devedor, com vistas a se aferir interesse no prosseguimento do feito, 

tendo em vista que o contrato foi firmado antes de 31/12/1990, do qual portanto afastada a atualização do saldo devedor 

pela TR. Intimada, a CEF apresentou parecer técnico, planilha de evolução do financiamento (fls. 201/241). Em decisão 

de fl. 241 foi declarada aberta a fase instrutória para admitir como provas pertinentes as documentais constantes dos 

autos e outras que as partes pretendessem produzir no prazo de 15 dias, sendo preliminarmente indeferida a realização 

de perícia por não se reputá-la imprescindível para o conhecimento da lide e acaso necessária será realizada na fase de 

liquidação.A CEF não se manifestou sobre a especificação de provas. O autor, por sua vez, interpôs Agravo Retido. 

Após o recebimento do agravo (fl. 253), a CEF deixou de oferecer resposta, embora intimada para tanto. Em seguida, 

foi proferida decisão por este Juízo mantendo a decisão agravada por seus próprios fundamentos.Vieram os autos 

conclusos para sentença, sendo convertido o julgamento em diligência para designação de audiência de tentativa de 

conciliação no âmbito do Mutirão do Sistema Financeiro da Habitação, cuja ata se encontra acostada às fls. 262/263. Na 

ocasião a CEF informou que o valor atualizado da dívida era de R$ 284.329,41 (atualizado até 20/05/2010) e se propôs 

a receber para liquidação do financiamento o valor de R$ 109.600,00, o que não foi aceito pelos autores.Retornaram os 

autos à conclusão. É o relatório. Fundamentando, DECIDO.FUNDAMENTAÇÃOTrata-se de Ação Ordinária visando 

dirimir questão relacionada a encargos e índices aplicáveis em financiamento da casa própria firmado segundo cláusulas 

do Sistema Financeiro da Habitação - SFH.O contrato de financiamento habitacional foi firmado entre as partes em 
21/11/1988, para aquisição de imóvel assim descrito: apartamento nº 52, localizado no 5º andar do Edifício Villa Verde, 

sito à Rua Sócrates, 515, Vila Sofia, Subdistrito de Santo Amaro, São Paulo/SP. No contrato foram estabelecidas as 

seguintes condições (fls. 37/47): Valor da compra e venda: Cz$ 23.600.000,00; Valor do financiamento: Cz$ 

18.873.650,00 (5.000,00000 OTN); Sistema de Amortização: Price; Plano de reajuste das prestações: PES/CP; 

Categoria profissional: Metalúrgico; Taxa de juros nominal: 10,50% a.a; Taxa de juros efetiva: 11,0203% a.a; Prazo de 

amortização: 240 meses - prorrogação: 120 meses; Coeficiente de Equiparação Salarial (CES) 1,150 (conforme planilha 

de evolução do financiamento apresentada pela CEF); Encargo inicial: Cz$ 255.894,24 (Prestação: Cz$ 216.695,36; 

Seguros: Cz$ 39.198,88) FCVS: SEM cobertura.O exame da planilha de evolução do financiamento permite verificar 

que os autores terminaram de quitar as 240 prestações do financiamento em novembro de 2008, sendo a última pretação 

no valor de R$ 1.172,68. Após o termino do prazo de amortização a CEF passou a cobrar o saldo residual apurado em 

R$ 230.3110,25 a ser pago em 108 meses, sendo a primeira parcela no valor de R$ 4.183,06. Verifica-se ainda que 
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houve a ocorrência de amortização negativa em todos os meses e desde a segunda prestação.No documento de fl. 136 

verifica-se que o valor do financiamento de Cz$ 23.600.000,00, em moeda da época, atualizado até 23/01/2009 (TR) 

correspondeu a R$ 51.291,68 e que a categoria profissional utilizada para o cálculo das prestações foi a dos 

trabalhadores em indústria metalúrgica não tendo havido revisão de prestações no curso do contrato.Sobre o saldo 

devedor incidiu a correção de 84,32% de março de 1.990 mesmo sendo sua data de aniversário posterior ao dia 15, ou 

seja, tivesse o autor depositado em caderneta de poupança aberta na mesma data numerário equivalente ao valor da 

dívida com a CEF, não teria recebido a correção de 84,32% sobre aquele montante, inclusive nos meses 

subsequentes.Condições da AçãoPresentes as condições da ação. Partes bem representadas e o pedido deduzido na 

inicial não se encarta entre os proibidos pelo ordenamento jurídico estando formulado de molde a permitir a defesa, não 

se podendo falar, portanto, em inépcia da inicial.Não só a relação jurídica decorrente do contrato de financiamento 

imobiliário pode ser discutida em juízo, como a correta aplicação de suas cláusulas, o que se estende ao SFI, Cartas de 

Crédito e demais formas de financiamento para aquisição da casa própria. Desde que os pedidos sejam compatíveis com 

os fatos articulados não há que se falar em impossibilidade jurídica.Mora ou inadimplemento do mutuário tampouco é 

óbice para o ajuizamento de ação especialmente se a alegação da causa da mora se funda em exigência do valor de 

prestações em excesso, em desacordo com o contrato por encontrar-se o credor obrigado a cobrar o valor correto e, em 

não o fazendo, tornar legítima a resistência.A circunstância de que nos termos da Lei 8.004/90 (art. 22, 5º), da Lei 

8.100/90 (art. 2º) e da Resolução do Bacen nº. 1.884/91 terem os mutuários direito de pleitear revisão de índices todas 

as vezes em que suas prestações sofrerem reajustes superiores àqueles aplicados aos seus salários, mediante simples 
comprovação junto ao agente financeiro não torna ilegítimo o ajuizamento de ação se outros aspectos são discutidos, 

não se podendo falar em carência de ação se em apenas um dos aspectos a Ré alega que não há resistência. Sucessão da 

CEF pela EMGEAAlega a Caixa Econômica Federal sua ilegitimidade passiva por ter cedido à EMGEA - Empresa 

Gestora de Ativos, por meio de instrumento particular de cessão de crédito, diversos créditos, entre os quais o que 

figura como objeto da presente demanda.Informa que a referida empresa foi criada pela MP 2.155/2001 com o objetivo 

de adquirir bens e direitos da União e das demais entidades integrantes da administração pública Federal, podendo em 

contrapartida, assumir obrigações destas. (Art. 7º da referida Medida Provisória).No caso dos autos a CEF não 

comprova haver noticiado a cessão do crédito oriundo do contrato de mútuo em discussão. Além disso, não se afigura 

razoável que se opere a plena substituição da CEF pela EMGEA, porquanto não se pode olvidar de sua condição de 

agente financeira responsável durante longo espaço de tempo pela cobrança de prestações cujo reajuste indevido é aqui 

discutido.Por outro lado, estabelece o artigo 42, do Código de Processo Civil:A alienação da coisa ou do direito 

litigioso, a título particular, por ato entre vivos, não altera a legitimidade das partes. 1º O adquirente ou o cessionário 

não poderá ingressar em juízo, substituindo o alienante, ou o cedente, sem que o consinta a parte contrária. 2º O 

adquirente ou o cessionário poderá, no entanto, intervir no processo, assistindo o alienante ou o cedente. 3º ...Apesar da 

afirmação da CEF dos mutuários terem sido devidamente notificados da referida cessão por meio de notificação através 

de carta registrada, esta prova não foi trazida aos autos.Deveria ter comprovado haver cumprido as formalidades da lei 

no que tange ao artigo 1.069 do Código Civil (Lei 3.071/1916), trazendo aos autos cópia de notificação da parte autora 
da cessão de créditos à EMGEA. A falta desta comprovação desta comunicação impede a sucessão processual pela 

EMGEA.No entanto, impossível não reconhecer o direito da EMGEA - Empresa Gestora de Ativos, de intervir no 

processo como assistente da CEF (art. 42, 2º, do CPC), razão pela qual determino sua intimação para todos os atos 

processuais realizados a partir deste momento.Prescrição/DecadênciaA limitação de ordem temporal alegada está 

destinada aos defeitos jurídicos do contrato em sua formação, ou seja, quando fundado no erro, no dolo, na coação, na 

simulação e na fraude.A ação não se dirige ao exame destes aspectos mas se volta, exatamente, ao cumprimento de 

cláusulas inseridas no contrato reputado válido e eficaz. A expressão revisão encontra-se no sentido de dissipar dúvidas 

em relação às suas cláusulas e não sua resilição ou resolução.Ademais, em se tratando de contrato de mútuo, de 

natureza unilateral, sua resilição implicaria tão somente na execução da garantia pela CEF, que a realiza, 

frequentemente, inclusive, de maneira expedita, sob forma extrajudicial.Vê-se, portanto, nesta alegação um paradoxo na 

medida que o resultado seria idêntico ao que a CEF obtém nas hipóteses de inadimplemento.Assim, improcede a 

alegação de prescrição, a pretexto de já ter decorrido o prazo prescricional previsto no artigo 178, 9º, V do Código Civil 

para anulação ou rescisão do contrato.Afastadas as preliminares impõe-se o exame do méritoCódigo de Defesa do 

ConsumidorO Código de Defesa do Consumidor define consumidor como toda pessoa física ou jurídica que adquire ou 

utiliza produto ou serviço como destinatário final. E, esclarece: serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de 

consumo, mediante remuneração, inclusive as de natureza bancária, financeira, e crédito e securitária, salvo as 

decorrentes das relações de caráter trabalhista. O Superior Tribunal de Justiça, nesse sentido, pacificou entendimento de 
que bancos, como prestadores de serviços especialmente contemplados no art. 3º, 2º, estão submetidos às disposições do 

Código de Defesa do Consumidor. Desta forma, de se reconhecer a existência de relação de consumo nos contratos sob 

a égide do Sistema Financeiro de Habitação, ainda mais considerada a função social desses contratos concretizando a 

previsão constitucional do acesso à habitação.Mutuários são os destinatários finais da prestação de serviços (e do 

crédito) levados a efeito pelas Instituições Financeiras. O Pleno do STF, no julgamento de Ação Direta de 

Inconstitucionalidade ADIN nº 2.591, ajuizada pela confederação Nacional do Sistema Financeiro, decidiu acerca da 

incidência das normas previstas no CDC às instituições financeiras o que impõe a interpretação dos contratos firmados 

segundo regras do Sistema Financeiro da Habitação, sob princípios consumeristas.A exclusão de contratos do SFH 

ocorreu apenas para aqueles firmados com previsão do FCVS considerando, além do elevado interesse social, conterem 

benefícios aos mutuários como a quitação por aquele fundo do saldo devedor remanescente ao término do prazo do 

contrato.Gênese e evolução dos contratos habitacionaisPode-se afirmar que o Sistema Financeiro da Habitação que 
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preside a relação entre as partes nesta ação foi instituído pela Lei 4.380/1964 com dois declarados objetivos: 1º) 

estimular, planejar e realizar a construção de habitações populares e, 2º) permitir sua aquisição por aqueles que 

demonstrassem necessidade de moradia, inseridos na classe de menor renda da população (Art. 1º e 8º), mediante 

financiamento a longo prazo e condições vantajosas em relação aos financiamentos normais. Concebido para estimular 

a construção civil, destinou-se também à classe da população de menor renda, inclusive com subsídios do Tesouro 

Nacional, prevendo que na fixação das prestações haveria rigoroso respeito ao comprometimento da renda do mutuário 

até determinado limite, nos seguintes termos.Art. 5º - Observado o disposto na presente lei, os contratos de venda ou 

construção de habitações para pagamento a prazo ou de empréstimos para aquisição ou construção de habitações 

poderão prever o reajustamento das prestações mensais de amortização e juros, com a conseqüente correção do valor 

monetário da dívida toda vez que o salário legal for alterado. 1º - O reajustamento será baseado em índice geral de 

preços mensalmente apurado ou adotado pelo Conselho Nacional de Economia que reflita adequadamente as variações 

no poder aquisitivo da moeda nacional. 2º - O reajustamento contratual será efetuado, no máximo, na mesma proporção 

da variação do índice referido no parágrafo anterior. 3º - Cada reajustamento entrará em vigor após 60 (sessenta) dias da 

data de vigência da alteração do salário-mínimo que o autorizar e a prestação mensal reajustada vigorará até novo 

reajustamento. 4º - Do contrato constará, obrigatoriamente, na hipótese de adotada cláusula de reajustamento, a relação 

original entre a prestação mensal de amortização e juros e o salário-mínimo em vigor na data do contrato. 5º - Durante a 

vigência do contrato, a prestação mensal reajustada não poderá exceder em relação ao salário mínimo em vigor, a 

percentagem nele estabelecida.Durou pouco, pois, já no ano seguinte sofria modificações pela Lei nº 4.864/65, cujo art. 
3º, foi, logo em seguida, objeto de nova redação pela Lei nº 5.049/66 e, mais uma vez, pelo Decreto-Lei nº 19/66, 

inaugurando a necessidade da primeira manifestação do Egrégio Supremo Tribunal Federal, que firmou entendimento 

sobre os art. 5º da Lei 4.380/64; art. 3º da Lei 4.864/65, com a redação dada pela Lei 5.049/66 e do próprio Art. 1º do 

Decreto-Lei 19/66, nos seguintes termos:1. O sentido dos parágrafos do art. 5º da Lei 4.380/64 não é o de estabelecer o 

salário mínimo como critério de reajustamento das prestações da casa própria, mas, de um lado, o de estabelecer, em 

cláusula contratual, uma proporcionalidade entre a prestação e o salário mínimo a ser observada, como referência-

limite, nos reajustes subseqüentes, e de outro lado, fazer de sua decretação um marco temporal para a data do 

reajustamento da prestação.2. O Decreto-lei nº 19/66 instituiu novo e completo sistema de reajustamento das prestações: 

a) tornando-os obrigatórias e mediante o índice de correção com base na variação das obrigações reajustáveis do 

Tesouro, e b) atribuindo competência ao BNH para baixar instruções sobre a aplicação dos índices referidos.3. Não 

mais prevalecem, a partir do Decreto-Lei 19/66, com relação ao SFH, as normas do art. 5º da Lei 4.380/64, com ele 

incompatíveis, mesmo porque o Decreto-Lei, editado com base no Ato Institucional nº 2/65, tem efeito de lei, inclusive 

revogando anteriores normas antagônicas, mesmo que tenham o caráter de lei formal (STF-Pleno: RTJ 119/548, RT 

616/199 e RDA 165/109-81) sobre o tema, vide RDA 165/345, parecer de Caio Tácito. V. tb. STF-Bol. AASP 

1.501/228 e RDA 168/212.Portanto, através do Decreto-Lei nº 19, de 30.8.66, tornou-se obrigatório nas operações do 

Sistema Financeiro da Habitação, a adoção da cláusula de correção da dívida com base na desvalorização da moeda,* 

desde logo estabelecendo o índice aplicável, nos termos seguintes:Art 1º - Em todas as operações do Sistema Financeiro 
da Habitação deverá ser adotada cláusula de correção monetária, de acordo com os índices de correção monetária 

fixados pelo Conselho Nacional de Economia, para correção do valor das Obrigações Reajustáveis do Tesouro 

Nacional, e cuja aplicação obedecerá a instruções do Banco Nacional da Habitação.O reajustamento das prestações 

poderá ser feito com base no salário mínimo, no caso de operações que tenham por objeto imóveis residenciais de valor 

unitário inferior a setenta e cinco (75) salários, com a conseqüente correção do valor monetário da dívida toda a vez que 

o salário mínimo legal for alterado.O reajustamento será baseado em índice geral de preços mensalmente (Lei 4.380, de 

21.8.64, art. 5º) apurado ou adotado pelo Conselho Nacional de Economia que reflita adequadamente as variações no 

poder aquisitivo da moeda nacional.O reajustamento contratual será efetuado ... (VETADO) ... na mesma proporção da 

variação do índice referido no parágrafo anterior: a) desde o mês da data do contrato até o mês da entrada em vigor do 

novo nível de salário mínimo, no primeiro reajustamento após a data do contrato; b) entre os meses de duas alterações 

sucessivas do nível de salário mínimo, nos reajustamentos subseqüentes ao primeiro.Cada reajustamento entrará em 

vigor após 60 (sessenta) dias da data da vigência da alteração do salário mínimo que o autorizar e a prestação mensal 

reajustada vigorará até novo reajustamento.Do contrato constará, obrigatoriamente, na hipótese de adotada a cláusula de 

reajustamento, a relação original entre a prestação mensal de amortização e juros e o salário mínimo em vigor na data 

do contrato.Durante a vigência do contrato, a prestação mensal reajustada não poderá exceder, em relação ao salário 

mínimo em vigor, a percentagem nele estabelecida.Para o efeito de determinar a data do reajustamento e a percentagem 

referida no parágrafo anterior, tomar-se-á por base o salário mínimo da região onde se acha situado o imóvel.Relembre-
se que a Lei nº 4.864, de 29 de novembro de 1965 ao criar medidas de estímulo à indústria de construção civil, havia 

estabelecido:Art 1º - Sem prejuízo das disposições da Lei nº 4.591, de 16 de dezembro de 1964, os contratos que 

tiverem por objeto a venda ou a construção de habitações com pagamento a prazo poderão prever a correção monetária 

da dívida, com o conseqüente reajustamento das prestações mensais de amortização e juros, observadas as seguintes 

normas: ...III - O saldo devedor e as prestações serão corrigidos em períodos não inferiores a 6 (seis) meses com base 

em índices de preços apurados pelo Conselho Nacional de Economia, ou pela Fundação Getúlio Vargas, e o contrato 

deverá indicar em detalhe as condições do reajustamento e o índice convencionado.IV - O reajustamento das prestações 

não poderá entrar em vigor antes de decorridos 60 (sessenta) dias do término do mês da correção.V - Nas condições 

previstas no contrato, o adquirente poderá liquidar antecipadamente a dívida ou parte da mesma....Nada obstante, com o 

aumento da inflação que então já se verificava, ao lado de políticas de contenção de aumentos salariais visando detê-la, 

o descompasso entre prestações e o montante delas necessário para amortização do saldo devedor conduziu a um 
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elevado grau de inadimplência, especialmente pra o funcionalismo público, exigindo nova intervenção do poder público 

que então criou o Plano de Equivalência Salarial destinado exatamente a ajustar o valor das prestações aos salários.Na 

verdade, uma solução necessária para evitar o fracasso do SFH, afinal, na ocasião já se anteviam as consequências da 

impossibilidade dos mutuários terem suas prestações reajustadas por índices diversos daqueles aplicados aos seus 

salários.Plano de Equivalência SalarialO Plano de Equivalência Salarial - PES veio a ser instituído pela Resolução nº 

36/69 do Conselho de Administração do BNH que estabeleceu:- número de prestações fixo salvo liquidação antecipada 

ou amortização extraordinária da dívida.- reajustamento das prestações 60 (sessenta) dias após o aumento do salário 

mínimo.- faculdade ao mutuário de pactuar prefixação de mês para o reajuste.- reajuste na mesma proporção do salário 

mínimo.- valor inicial da prestação obtido pela multiplicação da prestação de amortização, juros e taxa calculadas pela 

Tabela Price, por um coeficiente de equiparação salarial.- coeficiente de equiparação salarial fixado pelo BNH tendo em 

vista:a) relação vigente entre o valor do salário mínimo vigente e a UPC do BNH.b) o valor provável desta relação, 

determinado com base em sua média móvel observada em prazo fixado pelo Conselho de Administração do BNH. c) 

inicialmente a Diretoria utilizaria 3,9 para valor provável de relação.Estas condições já se encontravam previstas em lei, 

cumprindo observar, por relevante, a da fixação da prestação inicial a partir da multiplicação da prestação de 

amortização, juros e taxa calculadas através de Tabela, por um Coeficiente de Equiparação Salarial - CES, 

representando, na ocasião, uma relação entre a Unidade Padrão de Capital - UPC (moeda de conta do BNH) e o valor do 

salário-mínimo.Consistia este coeficiente, portanto, uma indicação de proporção média entre o valor do salário-mínimo 

vigente e a Unidade Padrão de Capital - UPC, do Banco Nacional da Habitação. Segundo a vemos, uma simplificação 
de apuração da prestação em relação a salários mínimos e, indiretamente, uma técnica de conversão da prestação em 

Unidades Padrão de Capital - UPCs/Salário-mínimo.Não se prestava para determinar qualquer acréscimo daquele 

percentual nas prestações como acabou sendo admitido em 26 de maio de 1.993, (MPs nº 323 e 328) que deram origem 

à lei nº 8.692, de 28 de julho de 1.993.De fato, como se verá a seguir, apenas na Lei 8.692/93 em seu Art 8º, veio a 

constar, expressamente, que no Plano de Equivalência Salarial o encargo mensal, conforme definido no parágrafo único 

do artigo 2º, seria acrescido do Coeficiente de Equiparação Salarial - CES.É certo que no interregno entre a Resolução 

36/69 e a edição do Decreto-Lei nº 2.164, examinado a seguir, o salário-mínimo deixou de ser empregado como 

representativo da correção monetária, função até então ocupada nos termos da Lei nº 6.005 de 24 de abril de 1.975.Foi 

pela Lei nº 6.423, de 17 de junho de 1.977, que se estabeleceu a base para a correção monetária nos contratos, desde 

logo sendo ressalvado não se aplicar a reajustes de salários; benefícios da previdência e correções contratualmente 

prefixadas nas operações das instituições financeiras, substituindo-se então, todos os índices em vigor, pela variação 

nominal da Obrigação Reajustável do Tesouro Nacional - ORTN.Introduzia-se, com isto, a correção monetária do saldo 

devedor ao mesmo tempo que excluía, de forma expressa, a correção monetária dos salários e benefícios da previdência, 

podendo este ponto ser considerado como a origem dos desequilíbrios do FCVS ou, seja a permanência, ao término de 

contratos de saldos residuais superando o valor do imóvel e, pelas regras de amortização existentes para este resíduo no 

caso de ausência de previsão do FCVS, impossíveis de serem pagos pelos mutuários.Passemos, pois, à evolução 

legislativa a partir daí, onde se pode observar as sucessivas intervenções legais no bojo dos contratos que, por 
indevidamente aplicadas, resultaram em modificação de cláusulas não apenas dos novos contratos de financiamentos 

firmados a partir de então - como seria o lógico e natural - mas também daqueles contratos que se encontravam em 

pleno vigor.Contratos e Reajustes ex-vi-legisPelo Decreto-Lei nº 2.164 de 19 de setembro de 1.984, sob justificativa de 

instituir incentivo para os adquirentes de moradia própria do SFH, determinou-se em seu Art. 9º:Art. 9º - Os contratos 

para aquisição de moradia própria através do SFH estabelecerão que a partir de 1.985, o reajuste de prestações neles 

previsto corresponderá ao mesmo percentual e periodicidade do aumento de salário da categoria profissional a que 

pertencer o adquirente.... 4º - Os adquirentes que não pertencerem a categoria profissional específica, bem como os 

classificados como autônomos, profissionais liberais e comissionados, com contratos firmados a partir de janeiro de 

1.985, terão suas prestações reajustadas na mesma proporção da variação do salário mínimo.Em 31 de janeiro de 1.985, 

pelo Decreto-lei nº 2.240, houve alteração dos Art. 3º, 7º, parágrafo 2º do Art 9 e Art. 12 estabelecendo o Art. 9º, 

parágrafo 2º: 2º - o reajuste ocorrerá no segundo mês subseqüente à data da vigência do aumento salarial decorrente de 

lei, acordo ou convenção coletivos de trabalho ou sentença normativa da categoria profissional do adquirente da 

moradia própria ou, nos casos dos aposentados, de pensionistas e de servidores públicos ativos e inativos, no segundo 

mês subseqüente à data da correção nominal de seus proventos, pensões e vencimentos ou salários 

respectivamente.Nada obstante a clareza destas disposições, as RC 36/85, RDs 41/85 e 47/85, determinaram que o 

reajuste das prestações seria feito mediante a aplicação do índice correspondente à razão dos valores nominais do INPC 

relativos ao 4º mês anterior ao do reajuste à aplicar e ao 4º mês anterior do reajuste aplicado.Já se descumpria, não só os 
contratos, mas também a lei.Logo em seguida, pelo Decreto-lei nº 2.284, de 10 de março de 1.986 instituiu-se o 

Cruzado (Cz$) como padrão monetário instaurando o primeiro congelamento de preços e salários à partir de uma data 

pretérita (preços praticados em 28/02/86) exceto para FGTS, Cadernetas de Poupança e PIS/PASEP que permaneceram 

reajustados pelo IPC, criado naquela oportunidade, estabelecendo ainda seu Art. 10:Art. 10 - As obrigações constituídas 

por aluguéis residenciais, prestação do Sistema Financeiro da Habitação e mensalidades escolares convertem-se em 

Cruzados em 1º de março e 1.986, observando-se seus respectivos valores médios na forma disposta no anexo I. 

(Tablita) 1º - Em nenhuma hipótese a prestação do Sistema Financeiro da Habitação será superior à equivalência 

salarial da categoria profissional do mutuário. 2º - Nos contratos de financiamentos do Sistema Financeiro da Habitação 

e com prazo superior a doze meses, o mutuante poderá cobrar, a partir de março de 1.986, a variação cumulativa do IPC 

em caso de amortização ou liquidação antecipada....Art. 42 As prestações do Sistema Financeiro da Habitação, 

vincendas no mês de março de 1.986, são convertidas pela paridade legal do art. 1º, 1º, não se lhes aplicando o sistema 
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de conversão previsto no Art. 10.Em 21 de novembro de 1.986, pelo Decreto-lei nº 2.291, o Banco Nacional da 

Habitação foi extinto sendo sucedido pela Caixa Econômica Federal - CEF, em seus direitos e obrigações.Em 23 de 

dezembro de 1.986, através do Decreto-Lei 2.311, determinou-se que na atualização do valor nominal da OTN de 

01/03/86 seriam computadas as variações do IPC ocorridas até 30/11/86; a partir de 1º de dezembro até 28/02/87, as 

variações do IPC ou os rendimentos das LBCs (Letras do Banco Central) adotando-se mês a mês, o índice de maior 

resultado, porém, em relação à poupança popular, FGTS e PIS/PASEP, seu Art. 12, determinou:Art. 12 - Os saldos das 

cadernetas de poupança, bem como os do Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS) e o Fundo de Participação 

PIS/PASEP, serão corrigidos pelos rendimentos das Letras do Banco Central (LBC) ou outro índice que vier a ser 

fixado pelo Conselho Monetário Nacional, mantidas as taxas de juros previstas na legislação correspondente.Em relação 

aos contratos de financiamento no âmbito do SFH, o BACEN, pela Resolução 1.290 de 24/03/87 resolveu:I - 

Estabelecer que os contratos de financiamento firmados no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação - SFH, terão 

suas prestações mensais reajustadas, em 1º de março de 1987, na forma contratualmente prevista, observadas as 

disposições desta Resolução.Na mesma data, (24/03/87) pela Resolução 1.291, estabeleceu a forma de reajuste mensais 

no âmbito do SFH, a partir de Abril de 1987, da seguinte forma: I - Estabelecer que os contratos de financiamento 

firmados no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação - SFH, terão suas prestações mensais reajustadas, em 1º de 

abril de 1987, na forma contratualmente prevista, observadas as disposições desta Resolução.II - As prestações mensais, 

cujos reajustes estejam contratualmente vinculados ao valor nominal das Obrigações do Tesouro Nacional (OTN), ou ao 

salário mínimo, serão atualizadas nos meses e na forma contratualmente previstos.III - As prestações mensais 
vinculadas contratualmente ao Plano de Equivalência Salarial por categoria profissional serão reajustadas nas seguintes 

bases:a) pela variação acumulada do Índice de Preços ao Consumidor (IPC), que serviu de base ao aumento salarial nas 

respectivas datas-base das diversas categorias profissionais, acrescida do coeficiente de ganho real de salários;b) pela 

variação do mesmo índice de reajustamento automático de salário previsto nos Decretos-leis nº 2.284, de 10/03/86, e 

2.302, de 21/11/86, para a categoria profissional do mutuário, sempre que este ocorrer, no caso de contratos regidos 

pelas cláusulas de equivalência salarial plena;c) os reajustes na forma da alínea b serão deduzidos, se for o caso, por 

ocasião do reajuste contratual de que trata a alínea a;d) ficam resguardados os direitos dos mutuários, cujos aumentos 

salariais forem inferiores ao previsto na alínea a, de obterem reajustes das prestações mensais em consonância com o 

efetivo aumento salarial de sua categoria profissional; ...Observe-se que a alínea a determinava que ao IPC 

(correspondente à inflação do período) houvesse um acréscimo de (3,0%) denominado ganho real de salário - que já se 

antevia não obtível no reajuste das categorias profissionais - tanto assim que ressalvava, expressamente, o direito do 

mutuário ao reajuste de acordo com o salário, submetendo-o, porém, ao ônus de fazer esta prova perante o agente 

financeiro, reconhecidamente complicada para qualquer trabalhador com horário a cumprir.Naquela oportunidade, 

quando o recrudescimento da inflação, já provocava o fracasso daquele Plano (Cruzado) um novo plano econômico foi 

instituído, pelo Decreto-Lei de nº 2.335, de 12 de junho de 1.987, conhecido como Plano Bresser, impondo novo 

congelamento de preços, desta vez com data prefixada para término (90 dias) e instituição da URP* - Unidade de 

Referência de Preços, nos seguintes termos quando aos reajustes de salários:Art. 8º: Fica assegurado aos trabalhadores, 
a título de antecipação, o reajuste mensal dos salários, inclusive do salário mínimo, pensões, proventos e remuneração 

em geral, em proporção idêntica à variação da Unidade de Referência de Preços (URP), excetuado o mês da data-base. 

1º É extensivo aos servidores civis e militares da União e de suas autarquias, o reajuste de que trata este artigo. 2º Não 

se aplicará o disposto neste artigo durante o prazo em que vigorar o congelamento de preços, observado o disposto no 

parágrafo seguinte. 3º Ficam assegurados, para os salários, vencimentos, soldos, proventos e pensões, referentes ao mês 

de junho de 1987, os reajustes pelo IPC, cuja exigibilidade decorra:a) de negociação coletiva definitivamente concluída; 

oub) de reajustes automáticos disciplinados pelo Decreto-lei nº 2.302, de 21 de novembro de 1986. 4º O excedente a 

vinte por cento, de que trata o parágrafo único do artigo 1º do Decreto-lei nº 2.302, de 21 de novembro de 1986, 

apurado com base no IPC até o mês de maio de 1987, e nesta data existente como crédito residual dos trabalhadores, 

também será incorporado aos salários, vencimentos, soldos, proventos e pensões, em seis parcelas mensais, a partir do 

início da fase de flexibilização de preços.É sabido que o reajuste salarial pela inflação do mês de junho não foi 

assegurado a nenhum trabalhador inclusive sob manifestação do Eg. STF de não haver direito adquirido antes do dia do 

pagamento, ou seja, apenas aos trabalhadores cujos salários, naquele mês, fossem recebidos antecipadamente até o dia 

12, teriam este direito. A rigor, nenhum trabalhador o obteve.Em relação ao SFH (Sistema Financeiro da Habitação) 

este Plano veio acompanhado da Resolução BACEN nº 1.368, de 30/07/87, que em relação às prestações impôs as 

seguintes regras:I - Estabelecer que as prestações mensais... serão reajustadas nas seguintes bases:a) pela variação 

acumulada do Índice de Preços ao Consumidor (IPC) que serviu de base ao aumento salarial nas respectivas datas-base 
das diversas categorias profissionais acrescida do coeficiente de ganho real de salários;b) pela aplicação do mesmo 

índice de reajuste automático de salário previsto no caput do art. 8º do Decreto-lei nº 2.335, de 12.06.87, para a 

categoria profissional do mutuário, sempre que ocorrer, no caso de contratos regidos pelas cláusulas de equivalência 

salarial plena;c) pela aplicação do mesmo índice de reajuste automático de salário previsto no Parágrafo 4º do art. 8º do 

Decreto-lei nº 2.335, de 12.06.87, para a categoria profissional do mutuário, enquanto este ocorrer, no caso de contratos 

regidos pelas cláusulas de equivalência salarial plena....III - Fica resguardado o direito dos mutuários, cujos aumentos 

salariais forem inferiores ao previsto no alínea a do item I, de obter reajustes das prestações mensais em consonância 

com o efetivo aumento salarial de sua categoria; para esse efeito deverá o mutuário efetuar a devida comprovação 

perante o agente financeiro.* IV - Manter, em 3% (três por cento), o percentual de ganho real de salário aplicável aos 

reajustes das prestações mensais dos financiamentos habitacionais vinculados ao Plano de Equivalência Salarial por 

Categoria Profissional, relativamente às datas-base de março de 1987 a fevereiro de 1988.V - Esclarecer que as 
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prestações mensais, cujos reajustes estejam contratualmente vinculados à Unidade Padrão de Capital (UPC), ao valor 

nominal das Obrigações do Tesouro Nacional (OTN) ou ao salário mínimo, serão atualizadas nos meses 

contratualmente previstos.VI - ... contratos, celebrados no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação (SFH), ainda não 

assegurem o direito ao reajustamento pela equivalência salarial por categoria profissional, poderão optar, somente no 

mês seguinte ao do reajuste de sua prestação, pela adoção das regras do Decreto-lei nº 2.164, de 19.09.84, na 

modalidade de equivalência salarial plena.Em 7 de agosto de 1.987, pelo Decreto-Lei 2.351, instituiu-se o Piso Nacional 

de Salários e o Salário Mínimo de Referência (revogado pela Lei nº 11.321/2.006) com o objetivo de desvincular o 

salário mínimo como índice de reajuste de obrigações, substituindo-o pelo salário mínimo de referência cuja aferição de 

reajuste levaria em conta a conjuntura sócio econômica do país, nos seguintes termos.Art. 2º - O salário mínimo passa a 

denominar-se Salário Mínimo de Referência....II - Salário Mínimo de Referência, quando utilizada na acepção de índice 

de atualização monetária ou base de cálculo de obrigação legal ou contratual.Em seguida, pelo Decreto-lei nº 2.406, de 

05 de Janeiro de 1.988, o Fundo de Compensação das Variações Salariais - FCVS, foi transferido do Banco Central do 

Brasil para o Ministério da Habitação, Urbanismo e Meio Ambiente, nos seguintes termos:Art. 2º O Fundo de 

Compensação de Variações Salariais (FCVS) será estruturado por decreto do Poder Executivo e seus recursos destinam-

se a quitar , junto aos agentes financeiros , os saldos devedores remanescentes de contratos de financiamento 

habitacional, firmados com mutuários finais do Sistema Financeiro da Habitação. ...Art. 3º O reajuste monetário dos 

saldos devedores dos contratos de financiamento, para efeito de apuração do saldo devedor residual de que trata o artigo 

anterior, será feito com base na variação do Índice de Preços ao Consumidor (IPC), no período de 28 de fevereiro de 
1986 a 30 de novembro de 1986 e, após esta data, com base no índice que for utilizado para corrigir o saldo dos 

depósitos em cadernetas de poupança, observando-se a periodicidade de atualização dos saldos de cada contrato. ...Art. 

6º ...I - contribuição dos adquirentes de moradia própria , que venham a celebrar contratos de financiamento do Sistema 

Financeiro da Habitação (SFH), limitada a 3% (três por cento) do valor da prestação mensal e pago juntamente com ela; 

II - contribuição trimestral dos Agentes Financeiros do SFH, limitada a 0,025% (vinte e cinco milésimos por cento), 

incidente sobre o saldo dos financiamentos imobiliários concedidos nas condições do SFH, existente no último dia do 

trimestre; III - dotação orçamentária da União.O contrato objeto de exame nestes autos foi firmado sob domínio de 

eficácia da legislação até aqui exposta ou seja, em 21/11/1988.Logo em Janeiro de 1.989, um novo plano econômico 

veio a ser implementado com a Lei nº 7.730, de 31/01/89, conhecido como Plano Verão, instituindo um novo padrão 

monetário (Cruzado Novo), novo congelamento de preços, serviços e tarifas, por prazo indeterminado e, em seu art. 9º, 

uma taxa de variação do IPC que, alvo de expurgo, rendeu ensejo a inúmeras ações judiciais envolvendo cadernetas de 

poupança diante da garantia de correção pela inflação.Também estabeleceu este plano um fator de conversão 

(conhecido como tablita) destinado a determinar o valor de obrigações pecuniárias contratadas anteriormente, no novo 

padrão monetário (Cruzado Novo - Cz$) que se pretendia infenso à inflação. Também extinguiu as OTNs fixando para 

esta seu último valor em NCz$ 6,17 e NCz$ 6,92 para a OTN diária.Interferiu expressamente nos saldos dos 

financiamentos habitacionais estabelecendo uma relação de equivalência com os salários e para as Cadernetas de 

Poupança, um novo Índice baseado no valor das LFTs, nos seguintes termos:Art. 16. Os saldos devedores dos contratos 
celebrados com entidades do Sistema Financeiro da Habitação - SFH e os relativos ao crédito rural, lastreados pelos 

recursos das respectivas cadernetas de poupança, serão corrigidos de acordo com os critérios gerais previstos no artigo 

17 desta Lei, observando-se:I - o princípio da equivalência salarial na primeira hipótese;...Art. 17. Os saldos das 

cadernetas de poupança serão atualizados:I - no mês de fevereiro de 1989, com base no rendimento acumulado da Letra 

Financeira do Tesouro Nacional - LFT, verificado no mês de janeiro de 1989, deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio 

por cento);II - nos meses de março e abril de 1989, com base no rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro 

- LFT, deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio por cento), ou da variação do IPC, verificados no mês anterior, 

prevalecendo o maior;III - a partir de maio de 1989, com base na variação do IPC verificada no mês anterior.Três meses 

após foram baixadas normas complementares para execução da Lei 7.730/89, (na verdade, correções de severas 

impropriedades técnicas) destacando-se, dentre estas disposições, as seguintes:Art. 6º A partir de fevereiro de 1989, 

serão atualizados monetariamente pelos mesmo índices que forem utilizados para atualização dos saldos dos depósitos 

de poupança;I - os saldos das contas de Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, mantida a periodicidade 

trimestral;II - os saldos devedores dos contratos celebrados por entidades integrantes do Sistemas Financeiros da 

Habitação e do Saneamento - SFH e SFS, lastreados pelos recurso do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, 

mantida a periodicidade prevista contratualmente;III - as operações ativas e passivas dos fundos vinculados ao Sistema 

Financeiro da Habitação;IV - demais operações realizadas por instituições integrantes do Sistema Financeiro da 

Habitação com cláusula de atualização monetária vinculada à variação da obrigação do Tesouro Nacional - OTN;...Art. 
7º A partir de fevereiro de 1989 e durante a vigência do período de congelamento de que trata o artigo 8º da Lei nº 

7.730, de 31 de janeiro de 1989, não serão reajustadas as prestações relativas aos contratos de financiamento, 

refinanciamento, empréstimo e repasse concedidos por entidades integrantes do Sistema Financeiro da Habitação - SFH 

e do Sistema Financeiro do Saneamento - SFS.Parágrafo único. O percentual de reajuste que deixar de ser aplicado por 

força do disposto no caput deste artigo, será incorporado às prestações:a) em três parcelas mensais, iguais e sucessivas, 

a partir do mês seguinte ao do encerramento do congelamento de preços, nas operações firmadas:1. entre a Caixa 

Econômica Federal - CEF e seus agentes financeiros, quando vinculadas a financiamentos a mutuários finais, pessoas 

físicas, para aquisição ou construção de unidades habitacionais;2. por entidades integrantes do SFH, diretamente com 

mutuários finais, pessoas físicas, para aquisição ou construção de unidades habitacionais;Art. 8º Após a incorporação 

dos índices de reajustes definidos no parágrafo único do artigo anterior, as prestações relativas aos contratos de 

financiamento, refinanciamento, empréstimo e repasse, não vinculadas ao Plano de Equivalência Salarial, serão 
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recalculados com base nos respectivos saldos devedores, segundo as disposições contratuais. Em relação à política 

salarial instaurada com esse Plano Econômico, as regras estabelecidas pela Lei nº 7.788, de 03 de julho de 1.989, que 

reafirmavam seu fundamento na livre negociação coletiva* , foram as seguintes:Art. 1º A política nacional de salários, 

respeitado o princípio da irredutibilidade, tem como fundamento a livre negociação coletiva e reger-se-á pelas normas 

estabelecidas nesta Lei....Art. 2º Os salários dos trabalhadores que percebam até 3 (três) salários mínimos mensais serão 

reajustados mensalmente pelo índice de Preços ao Consumidor - IPC do mês anterior, assegurado também o reajuste de 

que trata o art. 4º, 1º, desta Lei.Art. 3º Aos trabalhadores que percebam mais de 3 (três) salários mínimos mensais 

aplicar-se-á, até o limite referido no artigo anterior, a regra nele contida e, no que exceder, as seguintes normas:I - até 

20 (vinte) salários mínimos mensais será aplicado o reajuste trimestral, a título de antecipação, em percentual igual à 

variação acumulada do Índice de Preços ao Consumidor - IPC verificada nos três meses anteriores, excluída a 

percentagem que exceder, dentro de cada mês, a 5% (cinco por cento). A percentagem que exceder a 5% (cinco por 

cento), dentro de cada mês, implicará reajuste igual a esse excedente no mês seguinte àquele em que ocorrer o 

excesso.II - no que exceder a 20 (vinte) salários mínimos mensais, os reajustes serão objeto de livre negociação.... 1º O 

Grupo I terá, em junho de 1989, um reajuste equivalente ao Índice de Preços ao Consumidor - IPC acumulado dos 

meses de fevereiro, março, abril e maio de 1989, passando, em seguida, a obter os reajustes previstos no inciso I do 

artigo anterior. 2º O Grupo II terá, em junho de 1989, um reajuste equivalente ao Índice de Preços ao Consumidor - IPC 

de fevereiro e março e receberá, em julho, reajuste igual ao Índice de Preços ao Consumidor - IPC acumulado dos 

meses de abril, maio e junho, passando, nos meses seguintes, a obter os reajustes previstos no inciso I do artigo anterior. 
3º O Grupo III terá, em junho de 1989, um reajuste equivalente ao Índice de Preços ao Consumidor - IPC de fevereiro e 

março, em julho de 1989 outro reajuste igual ao Índice de Preços ao Consumidor - IPC de abril, e receberá, em agosto, 

reajuste igual ao Índice de Preços ao Consumidor - IPC acumulado dos meses de maio, junho e julho, passando, nos 

meses seguintes, a obter os reajustes previstos no inciso I do artigo anterior.Art. 5º Nos reajustes de que trata esta Lei, é 

facultada compensação de vantagens salariais concedidas a título de reajuste ou antecipação, excetuada a ocorrida na 

data-base.Em seguida, a Lei nº 7.789, de 03 de julho de 1.989, dispondo sobre o salário mínimo estabeleceu em seus 

Art. 3º e 5º:Art. 3º - Fica vedada a vinculação do salário mínimo para qualquer fim, ressalvados os benefícios de 

prestação continuada pela Previdência Social.Art. 5º - A partir da publicação desta lei, deixa de existir o Salário Mínimo 

de Referencia e o Piso Nacional de Salários, vigorando apenas o Salário Mínimo.A propósito desta lei, a Circular 

BACEN nº 1.512, de 13 de julho de 1.989, em relação aos contratos do SFH, estabeleceu:Os contratos de financiamento 

firmados ao amparo do Sistema Financeiro da Habitação - SFH com reajustes de prestação vinculados ao salário 

mínimo passam a ser reajustados com base no último valor do salário mínimo de referência divulgado, atualizado em 

função da variação do Índice de Preços ao Consumidor (IPC) acrescido co coeficiente de ganho real de salário.* 2. As 

prestações mensais dos contratos vinculados ao Plano de Equivalência Salarial por Categoria Profissional na 

modalidade plena serão reajustadas, mensalmente, com base no percentual que exceder a 5% (cinco por cento) o Índice 

de Preços ao Consumidor (IPC), e, trimestralmente, pela variação integral daquele índice em cada período, deduzidos os 

percentuais já repassados....4. Fica resguardado o direito de os mutuários não beneficiados com o índice de 
reajustamento automático de salário de que trata a Lei nº 7.788, de 03/07/89, obterem reajustes em suas prestações 

mensais em consonância com o efetivo aumento salarial de sua categoria profissional. Para esse efeito, deverão efetuar 

a devida comprovação perante o agente financeiro.E, pela Lei nº 7.843, de 18/10/89, determinou-se a adoção do BTN 

como indexador (do saldo devedor) nos contratos das categorias profissionais, em substituição à anterior OTN, 

preservando, todavia, o reajuste das prestações pelos salários.Poucos tempo após a sua assinatura, em 12/02/90, pela 

Medida Provisória 133, convertida na Lei nº 8.004* de 14/05/90, ocorreu nova alteração na cobrança das prestações no 

âmbito do SFH, determinando o reajuste já no mês seguinte ao do reajuste salarial, pela variação do IPC, somado a um 

percentual de ganho real de salário fixado em 3,0% (três por cento) a cada reajuste, mantido por anos.A par disto, uma 

nova redação ao Decreto-Lei 2.164/84, previu revisão das prestações para ajuste ao comprometimento de renda inicial e 

sua preservação no curso do contrato, desde que o mutuário não tivesse sofrido perda de renda, autorizando o direito à 

renegociação da dívida nos seguintes termos:Art. 17. O reajustamento das prestações dos mutuários enquadrados no 

Plano de Equivalência Salarial por Categoria Profissional (PES/CP) levará em consideração também o reajuste de 

salário concedido no próprio mês da celebração do contrato, ainda que a título de antecipação salarial....Art. 22. O art. 

9º do Decreto-Lei nº 2.164, de 19 de setembro de 1984, passa a vigorar com a seguinte redação: Art. 9º As prestações 

mensais dos contratos de financiamento firmados no âmbito do SFH, vinculados ao Plano de Equivalência Salarial por 

Categoria Profissional (PES/CP) serão reajustadas no mês seguinte ao em que ocorrer a data-base da categoria 

profissional do mutuário utilizando-se a variação do Índice de Preços ao Consumidor (IPC) apurada nas respectivas 
datas-base. 1º Nas datas-base o reajuste das prestações contemplará também o percentual relativo ao ganho real de 

salário. 2º As prestações relativas a contratos vinculados ao Plano de Equivalência Salarial Plena serão reajustadas no 

mês seguinte ao dos reajustes salariais* , inclusive os de caráter automático, complementar e compensatórios, e as 

antecipações a qualquer título. 3º Fica assegurado ao mutuário o direito de, a qualquer tempo, solicitar alteração da 

data-base, nos casos de mudança de categoria profissional, sendo que a nova situação prevalecerá a partir do reajuste 

anual seguinte. 4º O reajuste da prestação em função da primeira data-base ou após a opção pelo PES/CP terá como 

limite o índice de reajuste aplicado ao saldo devedor relativo ao período decorrido desde a data do evento até o mês do 

reajuste a ser aplicado à prestação, deduzidas as antecipações já repassadas às prestações. 5º A prestação mensal não 

excederá a relação prestação/salário verificada na data da assinatura do contrato, podendo ser solicitada a sua revisão a 

qualquer tempo. 6º Não se aplica o disposto no 5º, às hipóteses de redução de renda por mudança de emprego ou por 

alteração na composição da renda familiar em decorrência da exclusão de um ou mais co-adquirentes, assegurado ao 
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mutuário nesses casos o direito à renegociação da dívida junto ao agente financeiro, visando a restabelecer o 

comprometimento inicial da renda. 7º Sempre que em virtude da aplicação do PES a prestação for reajustada em 

percentagem inferior ao da variação integral do IPC acrescida do índice relativo ao ganho real de salário, a diferença 

será incorporada em futuros reajustes de prestações até o limite de que trata o 5º. 8º Os mutuários cujos contratos, 

firmados até 28 de fevereiro de 1986, ainda não assegurem o direito de reajustamento das prestações pelo PES/CP, 

poderão optar por este plano no mês seguinte ao do reajuste contratual da prestação. 9º No caso de opção ( 8º), o 

mutuário não terá direito a cobertura pelo Fundo de Compensação de Variações Salariais (FCVS) de eventual saldo 

devedor residual ao final do contrato, o qual deverá ser renegociado com o agente financeiro. Art. 23. As importâncias 

eventualmente cobradas a mais dos mutuários deverão ser ressarcidas devidamente corrigidas pelos índices de 

atualização dos depósitos de poupança, em espécie ou através de redução nas prestações vincendas imediatamente 

subseqüentes.Em nova alteração, pela Medida Provisória nº 191, de 06 de junho de 1.990 (no novo Plano Econômico 

denominado Collor I) consistindo as Medidas Provisórias subseqüentes nºs 196, de 30/06/90; 202, de 01/08/90; 217, de 

30/08/90; 239, de 02/10/90 e 260, apenas reedições da MP nº 191 acima referida, dando origem à Lei 8.100/90, 

prestaram-se, todavia, de base para os reajustes das prestações no período de setembro de 1.990 a fevereiro de 1.991: in 

verbisArt. 1º - As prestações mensais pactuadas nos contratos de financiamento firmados no âmbito do Sistema 

Financeiro da Habitação - SFH, vinculados ao Plano de Equivalência Salarial por Categoria Profissional - PES/CP, 

serão reajustadas em função da data-base da respectiva revisão salarial, mediante aplicação do percentual que resultar:I 

- da variação, até fevereiro de 1.990, do Índice de Preços ao Consumidor - IPC e, a partir de março de 1.990, do valor 
nominal do Bônus do Tesouro Nacional - BTN.* II - do acréscimo de percentual relativo ao ganho real de salário. 1º - 

No caso de contratos enquadrados na modalidade plena do PES/CP, far-se-á, a partir do mês de julho de 1.990, o 

reajuste mensal das respectivas prestações, com base no percentual da variação do valor nominal do BTN.... 3º - É 

facultado ao agente financeiro aplicar, em substituição aos percentuais referidos no caput e parágrafo 1º, deste artigo, o 

índice de aumento salarial da categoria profissional que for antecipadamente conhecido.No ano seguinte ocorreu a 

promulgação da Lei nº 8.177, de 01 de março de 1.991, que em seu Art. 3º, determinou a extinção do BTN - Bônus do 

Tesouro Nacional, cujo valor era atualizado em função da inflação oficial e empregado como fator de correção 

monetária e impôs, para as Cadernetas de Poupança, um novo índice de remuneração (Taxa Referencial - TR) 

determinando que esse mesmo índice deveria ser empregado na atualização do saldo devedor dos contratos firmados no 

âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, nos seguintes termos:Art. 3º - Ficam extintos a partir de 1º de Fevereiro de 

1.991:...II - o Bônus do Tesouro Nacional - BTN E, em seu Art. 18, preceituou:Art. 18 - Os saldos devedores e as 

prestações dos contratos celebrados até 24 de novembro de 1.986, por entidades integrantes dos Sistema Financeiro da 

Habitação e do Saneamento - SFH e SFS, com cláusula de atualização monetária pela variação da UPC, da OTN, do 

Salário Mínimo ou do salário mínimo de referência passam a partir de 1º de fevereiro de 1.991 a ser atualizados pela 

taxa aplicável à remuneração básica dos Depósitos de Poupança com data de aniversário no dia 1º * , mantidas a 

periodicidade e as taxas de juros estabelecidas contratualmente. 1º - Os saldos devedores e as prestações dos contratos 

celebrados no período de 25 de novembro de 1.986 a 31 de janeiro de 1.991, pelas entidades mencionadas neste artigo, 
com recursos de depósito de poupança, passam a partir de fevereiro de 1.991 a ser atualizados mensalmente pela taxa 

aplicável à remuneração básica dos Depósitos de Poupança, com data de aniversário no dia de assinatura dos 

respectivos contratos....Art. 23 - A partir de fevereiro de 1.991, as prestações mensais nos contratos de financiamento 

firmados no âmbito do SFH, vinculados ao Plano de Equivalência Salarial por Categoria Profissional - PES/CP, serão 

reajustadas em função da data-base para revisão salarial mediante aplicação:I - do índice derivado da taxa de 

remuneração básica aplicável aos depósitos de poupança livre no período observado que:a) nos contratos firmados até 

24 de novembro de 1.986, o índice a ser utilizado corresponderá àquele aplicável às contas de poupança com data de 

aniversário no dia 1º de cada mês;b) nos contratos firmados a partir de 25 de novembro de 1.986, o índice a ser utilizado 

corresponderá àquele aplicável às contas de depósito de poupança com data de aniversário no dia de assinatura dos 

respectivos contratos.II - do índice correspondente ao percentual relativo ao ganho real de salário. 1º - No caso de 

contratos enquadrados na modalidade plena PES/CP, far-se-á, a partir do mês de fevereiro de 1.991, o reajuste mensal 

das respectivas prestações, observado o disposto nas alíneas a e b do item I deste artigo.... 3º - é facultado ao agente 

financeiro aplicar, em substituição aos percentuais previstos no caput e parágrafo 1º deste artigo, o índice de aumento 

salarial da categoria profissional, quando conhecido.* Art. 24 - Aos mutuários com contratos vinculados ao PES/CP, 

firmados a qualquer tempo, é assegurado que na aplicação de qualquer reajuste, a participação da prestação mensal na 

renda atual não excederá a relação prestação/renda verificada na data da assinatura do contrato de financiamento ou da 

opção pelo PES, desde que efetuem a devida comprovação perante o agente financeiro, podendo ser solicitada esta 
revisão a qualquer tempo. 1º - Respeitada a relação de que trata este artigo, o valor de cada prestação mensal deverá 

corresponder, no mínimo, ao valor da parcela mensal de juros, calculada à taxa convencionada no contrato. 2º - Não se 

aplica o disposto neste artigo às hipóteses de redução de renda por mudança de emprego ou por alteração na 

composição da renda familiar em decorrência de exclusão de um ou mais co-adquirentes, assegurado ao mutuário, 

nesses casos, o direito a renegociação da dívida junto ao agente financeiro, visando restabelecer o comprometimento 

inicial da renda. 3º - Sempre que, em virtude da aplicação do PES/CP, a prestação for reajustada em percentagem 

inferior àquela referida no Art. 23 desta lei, a diferença será incorporada em futuros reajustes de prestações, até o limite 

de que trata o caput deste artigo. Pretendeu esta lei compatibilizar este novo índice (TR) utilizado para remunerar contas 

de poupança, com os dos financiamentos realizados com seus recursos, buscando, basicamente, proteger o Tesouro 

Nacional contra excessos de comprometimento no Fundo de Compensação das Variações Salariais - FCVS que, em 

razão do descompasso entre valores de prestações atualizadas insuficientemente (pela ausência de reajustes salariais 
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equivalentes à inflação) na amortização dos saldos devedores (corrigidos monetariamente em percentual mais elevado) 

exigia, cada vez mais, novos aportes de recursos públicos.Veio complementada da Resolução BACEN 1.884, de 

14/11/1991, determinando que no reajuste das prestações, no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, fosse 

observado o índice de reajuste salarial. (ainda que somado ao abono mensal então em vigor):Art. 1º. As prestações dos 

contratos de financiamento habitacional firmados no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação (SFH) com base no 

Plano de Equivalência Salarial por Categoria Profissional (PES/CP) modalidade plena devem ser reajustadas mediante 

aplicação dos mesmos índices de reajuste salarial - reajuste automático* de que trata a Lei nº 8.222, de 05/09/1991, e 

incorporação do abono instituído pela Lei nº 8.178, de 01/10/1991, sempre que ocorrer.Parágrafo único - Na aplicação 

do reajuste, o agente financeiro deverá observar a carência de 30 (trinta) ou 60 (sessenta) dias pactuada 

contratualmente* .Art. 2º. Fica assegurado o direito de o mutuário obter reajuste das prestações mensais em 

consonância com o efetivo aumento salarial de sua categoria profissional, desde que efetuada devida comprovação 

perante o agente financeiro.Estas disposições da Lei 8.177, submetidas ao Supremo Tribunal Federal, na ADIn nº 493, 

tendo como relator o Ministro Moreira Alves terminaram por serem reconhecidas como inconstitucionais, notadamente 

no que se referia à aplicação da remuneração das Cadernetas de Poupança (TR) a contratos que não contivessem 

expressamente previsão daquela taxa de juros, conforme, em maior profundidade, se examina a seguir:* * Atente-se que 

a ampliação para estes contratos em que não prevista a TR, contraria a Súmula 295.A Taxa Referencial (TR) é 

indexador válido para contratos posteriores à Lei nº 8.177/91, desde que pactuada. Examinemos, pois, este novo 

indexador denominado Taxa Referencial - TR. A Taxa Referencial e a ADIN 493* Criada no final do governo Collor, 
em sua segunda tentativa frustrada de controlar a inflação, sobreviveu nos governos seguintes destinada a remunerar as 

populares Cadernetas de Poupança o que até hoje acontece.Em seu voto condutor na ADIN 493, o Ministro Moreira 

Alves o inicia com observações sobre o princípio da irretroatividade das leis, que pela relevância merecem, ao menos, 

uma síntese.Antes de acentuar, quanto ao direito positivo pátrio, o caráter constitucional desse primado, submetido, em 

outros países a ditames da legislação comum, observa os três graus de intensidade da retroação nas leis, colacionando 

Matos Peixoto* que os caracteriza como máximo, médio e mínimo a partir dos efeitos da lex nova sobre situações 

juridicamente consolidadas no tempo, vale dizer, o ato jurídico perfeito, a coisa julgada e o direito adquirido.O grau de 

retroatividade seria máximo, sempre que a lei nova viesse a restituir as partes ao statuo quo ante, exemplificando com a 

decretal de Alexandre III ou a Lei Francesa de 02.11.1793 e, no Brasil, o disposto no Art. 95, parágrafo único, da Carta 

de 1937, textos que, sem embargo da presença de situações jurídicas plenamente constituídas, determinavam a 

restituição ao statuo quo ante.* Seria de grau médio a retroação quando a lex nova apenas compreenderia os efeitos 

pendentes de ato jurídico perfeito regido pela lei anterior, exemplificando o Ministro Relator, com a hipótese de norma 

legal limitadora da taxa de juros que não atingisse aos encargos vencidos e ainda não liquidados.Por fim, que o efeito de 

retroatividade seria mínimo ou mitigado, quando a lei nova atingisse tão-somente os resultados dos atos anteriores 

produzidos após a data em que ela entrou em vigor, citando a famosa Lei da Usura (Dec. 22.626/33) que reduziu a taxa 

de juros e foi aplicada, consoante o seu art. 3º, a partir da sua data, aos contratos existentes, inclusive aos ajuizados.* 

Nada obstante, em seu voto e nesta questão da retroatividade das leis, o Min. Moreira Alves, enfaticamente termina 
repelindo tais considerações da doutrina francesa* asseverando que, no Brasil, o princípio da irretroatividade das leis 

tem assento constitucional (art. 5º, XXXVI, da CF/88) e, por isso, inadmite qualquer espécie de incidência do comando 

normativo, ainda que mitigado ou imediato, atingindo o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada.* Em 

seguida, enfrentando no tema as colocações que pretenderiam distinguir as leis em de ordem pública e as de ordem 

privada, resultando dessa distinção, se possível, a afirmativa de que as primeiras poderiam ter efeito imediato, 

alcançando as conseqüências pendentes dos atos jurídicos sob o império da lei anterior, cita o clássico Reynaldo Porchat 

que, já em 1937* acentuava a extrema dificuldade, se não impossibilidade, de se ter essa separação, colacionando o 

aforisma de Bacon: jus privatum sub tutela juris publici latet.Reportando-se a Pontes de Miranda* observa que a regra 

de garantia, no tocante à irretroatividade das leis é comum ao direito privado e ao direito público, seguindo-se que a lei 

nova não pode ter efeitos retroativos (critério objetivo), nem ferir direitos adquiridos (critério subjetivo).Concluiu o 

voto nessa linha, e que, exceto pela Carta de 37, todas as demais Constituições brasileiras adotaram a teoria subjetiva 

dos direitos adquiridos, vale dizer, afastaram-se da teoria objetiva da situação jurídica, pregada por Roubier, o que 

impele à consideração da lei nova não poder arrostar, por efeitos imediatos, situações juridicamente consolidadas, ainda 

que de caráter público ou veiculem matéria de ordem pública.Não colocou em debate a própria TR, ou seja, a 

consideração de sua inadmissibilidade constitucional, mas, de dispositivos da norma legal que pretendiam - sob efeito 

imediato - a modificação de indexadores em contratos no âmbito do SFH.Observou que tanto o STF quanto o STJ 

assentaram que se deveria admitir a prevalência da convenção entre as partes sobre correção monetária* no sentido de 
que, assim, a questão decidida na ADIN-493 apenas ter-se-ia referido à aplicação retroativa da TR nos contratos regidos 

pelo SFH. No mais, estaria preservada a liberdade de contratar, respeitada a avença entre as partes no tocante ao 

indexador escolhido.De fato, relatando o REsp 70.234/RS, o Min. Sálvio de Figueiredo registrou, com ênfase: No 

contrato de mútuo rural, tendo sido pactuada TR como fator de correção monetária deve ser ele respeitado. Inadmissível 

se mostra ao Judiciário, ao argumento de não ser tal sistema o mais adequado a refletir a real desvalorização monetária 

ocorrida no prazo de vigência do ajuste, determinar a adoção de um outro.* No mesmo sentido, o Min. Sydney Sanches, 

relator da ADIN 959-1-DF* teve a oportunidade de observar que as decisões da Suprema Corte, versando a TR, em 

particular na ADIn 493, se limitaram, à declaração de inconstitucionalidade de disposições da Lei 8.177/91, por 

violação a ato jurídico perfeito, não podendo, assim, serem aplicadas indiscriminadamente para outras situações em que 

esse contraste entre a norma e o ato jurídico inexistiria.Acentuou o Ministro-Relator, neste passo, aludindo a contratos 

de crédito rural: Não se cuida, na hipótese, de desrespeito a ato jurídico perfeito. Trata-se, ao revés, de absoluta 
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observância à norma inscrita no art. 5º, XXXVI, da CF, pois, ao que se tem notícia (...) não há descumprimento algum 

ao avençado pelas partes, em obediência, em última análise, à máxima pacta sunt servanda. E em nada influenciou a 

edição da prefalada Lei 8.177, de 1991.Na (ADIN 493), além de situá-la em termos da ofensa ao ato jurídico perfeito 

(contratos do SFH vigentes) pois atingidos pela edição, com pretendido efeito imediato, da Lei nº 8.177/91, o STF 

adentrou, na sua natureza como indexador, para descaracterizá-la como simples correção monetária. O Ministro-

Relator, em seu voto, se deteve no exame da natureza da TR, em termos de expressar que esse índice, trazido pela Lei 

8.177/91, não traduzia correção monetária.Isto resultou, como não poderia deixar de ser, sob pena de dissociar o Juiz da 

realidade, de considerações jurídicas e econômicas tendo em vista a forma encontrada pelo Conselho Monetário 

Nacional, ao sistematizar a metodologia de cálculo da TR (Res. 1.805/91), de extrair o índice da remuneração mensal 

média líquida dos depósitos fixos captados pelos bancos privados, ao invés de recorrer (como admitia a Lei 8.177) à 

remuneração oferecida pelos títulos públicos federais, estaduais e municipais.Dessa premissa, estatuída no método de 

cálculo da TR, o voto vencedor fez decorrer a conclusão de que a TR não era puramente reflexo da desvalorização da 

moeda, mas, incorporava outros fatores vinculados ao custo do dinheiro a ser captado.* Em trecho de seu voto observa 

que um índice puro de correção monetária seria, na verdade, um número-índice que expressaria a perda de valor da 

moeda, em face de determinados preços da economia, como as mercadorias, serviços e salários.E prosseguindo: O 

índice inflacionário se constituiria no fator de determinação do valor de troca da moeda, o que não sucederia, por 

inteiro, com a TR, influenciada por caráter remuneratório, vale dizer, os montantes abonados pelos bancos aos 

investidores nas operações de depósito a prazo fixo (CDBs ou RDBS).Ao concluir o voto vencedor - desse modo - 
buscou afastar os debates que se davam na Corte Suprema (em particular originados de voto vencido do Min. Marco 

Aurélio) sobre se as normas que modificam índices de correção monetária podem ser aplicadas de imediato 

(retroatividade mitigada).Apoiados, particularmente, no contido neste acórdão da ADIn 493, diversos procedimentos 

revisionais têm sido ajuizados questionando a aplicação da TR, em especial para corrigir o saldo devedor de contratos 

ao abrigo do SFH nos PES - Plano de Equivalência Salarial e PCR - Plano de Comprometimento de Renda.Nesse 

sentido, as decisões a seguir que, a partir do leading case do Supremo Tribunal, referem-se à TR.Uma delas, usualmente 

citada tem sua origem no STJ* tendo a Corte decidido, todavia, voltada à fase de execução de processo civil, o seguinte: 

Direito econômico. Processo civil. Execução. Correção monetária. BTN. Indexador ex lege pela TR. 

Inconstitucionalidade declarada. Adoção do INPC.Em face da posição do STF, inadmitindo a TR como fator de 

atualização monetária substitutivo do BTN, a correção dos valores, cuja forma de reajuste estava, por lei ou por 

contrato, atrelada à variação do valor de referido título da dívida pública, cumpre seja procedida com base no 

INPC.Nesse julgado, alguns tópicos relevantes devem ser ressaltados: 1º) não discrepar o STJ da postura assumida neste 

tema pelo STF, compartilhando do conceito da Lei 8.177/91 não poder ter, de fato, incidência retroativa, vale dizer, não 

poder ser acatada para substituir, de logo, o BTN* , 2º) do acórdão se vincular às hipóteses em que o BTN servia como 

indexador contratual ou por determinação legal, e que, por decorrência da Lei 8.177/91, deveria ser substituído pela TR, 

o terceiro, o STJ - nessa matéria - aludir, também, ao conceito da TR, na sua impossível serventia de índice de correção 

monetária, indicando o INPC* como o mais confiável.Mais além, o STJ* , aludindo aos contratos sob a égide do SFH, 
em determinada oportunidade, decide que à luz das cláusulas desses ajustes, pretende interpretá-los no que respeita às 

questões do Plano de Equivalência Salarial e decorrentes da remuneração das poupanças.Com efeito, na estruturação 

básica da maior parte dos financiamentos ao abrigo do SFH, compreende-se a correção das prestações pela variação 

salarial dos mutuários e o reajuste do saldo devedor pela remuneração atribuída às cadernetas de poupança, excluindo-

se os juros abonados, ou seja, pela atuação da própria TR.Nesse sentido, a ementa do julgado, em questão, refere-se, de 

início, a quatro primados essenciais, informativos - ao ver da E. Corte - dos contratos ao amparo do SFH, quais 

sejam:Um, o de transparência, indicando que as cláusulas contratuais hão de ser redigidas de modo claro e correto, sem 

levar o financiado a entendimentos não condizentes com o que expressa a disposição do ajuste.Dois, o de que sendo tais 

contratos, usualmente, concebidos com cláusulas padrão, determinadas pela autoridade pública, essa conformação ex 

lege demandaria uma exegese mais favorável ao mutuário, no sentido de atender suas necessidades, garantindo-lhe seu 

direito à Habitação.Três, alude o v. acórdão, à questão da vulnerabilidade do mutuário, o que implicaria estar submetido 

ao império da parte financiadora que lhe é superior em termos econômicos.Quatro, e por último, a ementa se refere aos 

princípios da boa-fé e da eqüidade que devem informar os ajustes contratuais, de modo geral.Com suporte nessas 

premissas, como espelha o julgado, conclui ser imperativo a adoção do Plano de Equivalência Salarial, genericamente, 

para os reajustes das prestações e do saldo devedor, consideradas a eficácia das condições contratuais proscrevendo a 

remuneração das poupanças como forma de indexação.Mesmo a Lei 8.177/91 nunca pretendeu impor a TR como índice 

de inflação, muito pelo contrário, e em seus arts. 18, 20, 21, 23 e 24, pretendeu-a como um novo indexador econômico-
financeiro vinculado, basicamente, como fator de correção em contratos do Sistema Financeiro da Habitação. Nesse 

sentido, o art. 18 dispunha que os saldos devedores e as prestações, originadas de ajustes do SFH, firmados até 

24.11.1986, indexadas pela variação da UPC, OTN, salário mínimo e salário mínimo de referência, passariam a ser 

reajustadas pela evolução da remuneração atribuída às cadernetas de poupança.* E não se pode afirmar, sob este 

aspecto, não tivesse idoneidade para tanto, porém, para financiamentos feitos a partir de então, e não para os anteriores 

com é o caso dos autos.Passemos, então, ao exame da Taxa Referencial durante o Plano Real à partir das regras 

veiculadas na Lei nº 8.880/94 que, na verdade, não a impuseram aos contratos anteriores como equivocadamente 

interpretaram os Agentes financeiros.Da Taxa Referencial no Plano RealNo plano legislativo, em relação à TR, que se 

alega admitida nos contratos habitacionais como índice de correção monetária do saldo devedor, dispôs a lei nº 8.880, 

de 27/05/94, DOU de 28/05/94, retificada em 01/06/94:Art. 37 - A Taxa Referencial - TR, de que tratam o Art. 1º da 

Lei número 8.177, de 1º de março de 1991, e o Art. 1º da Lei número 8.660, de 28 de maio de 1993, poderá ser 
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calculada a partir da remuneração média dos depósitos interfinanceiros, quando os depósitos a prazo fixo captados pelos 

bancos comerciais, bancos de investimento, caixas econômicas e bancos múltiplos com carteira comercial ou de 

investimento deixarem de ser representativos no mercado, a critério do Banco Central do Brasil.Portanto, vê-se que a 

própria lei 8.880/94 deixou claro que a TR não seria um índice, mas apenas, uma taxa de remuneração aplicável ao 

mercado financeiro.Mais ainda, a mesma lei previu em seu Art. 38 outro índice de correção monetária a ser aplicado aos 

contratos nos quais a correção estivesse prevista, nos seguintes termos:Art. 38 - O cálculo dos índices de correção 

monetária, no mês em que se verificar a emissão do Real de que trata o Art. 3º desta Lei, bem como no mês 

subseqüente, tomará por base preços em Real, o equivalente em URV dos preços em cruzeiros reais, e os preços 

nominados ou convertidos em URV dos meses imediatamente anteriores, segundo critérios estabelecidos em 

lei.Parágrafo único. Observado o disposto no parágrafo único do Art. 7º, é nula de pleno direito e não surtirá nenhum 

efeito a aplicação de índice, para fins de correção monetária, calculado de forma diferente da estabelecida no caput 

deste artigo.Pela Lei nº 9.069, de 29/06/1995, publicada em 30/06/1995, dispondo sobre o Plano Real, o Sistema 

Monetário Nacional e fixando as Regras e Condições de Emissão e os Critérios para Conversão das Obrigações para o 

REAL, estabeleceu-se:Art. 14 - As obrigações pecuniárias expressas em Cruzeiros Reais que não tenham sido 

convertidas em URV até 30 de junho de 1994, inclusive, serão, em 1º de julho de 1994, obrigatoriamente convertidas 

em REAL, de acordo com as normas desta Lei.Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo aplica-se às obrigações 

que tenham sido mantidas em Cruzeiros Reais por força do contido na Lei número 8.880, de 27 de maio de 1994, 

inclusive em seu Art. 16.Art. 16 - Observado o disposto nos parágrafos deste artigo, serão igualmente convertidos em 
REAL, em 1º de julho de 1994, de acordo com a paridade fixada para aquela data:...V - as operações ativas e passivas 

dos Sistemas Financeiro da Habitação e do Saneamento (SFH e SFS), observado o disposto nos artigos 20 e 21 desta 

Lei;...Como se observa, admitiu expressamente esta lei, o referencial do próprio contrato e, mesmo tendo-o denominado 

de legal, impossível não concluir nos contratos habitacionais ser aplicável apenas o índice da correção monetária oficial 

medida pelo IPCr.Não é só.Em relação às Conversões das prestações para Real especificamente nos contratos do 

Sistema Financeiro da Habitação estabeleceu:Art. 17 - Os valores das prestações de financiamentos habitacionais 

firmados com entidades integrantes do Sistema Financeiro da Habitação - SFH, e entidades de previdência privada, 

quando em condições análogas às utilizadas no Sistema Financeiro da Habitação, expressos em Cruzeiros Reais, no mês 

de junho de 1994, serão convertidos em REAL, no dia 1º de julho de 1994, observada a paridade entre o Cruzeiro Real 

e o REAL fixada para aquela data.Parágrafo único. São mantidos o índice de reajuste e a periodicidade contratualmente 

estabelecidos para atualização das prestações de que trata este artigo.Presente mais uma vez, portanto, a previsão de 

utilização do índice de reajuste estabelecido no contrato.É dizer, o dos salários dos mutuários.Em relação à conversão 

das obrigações em geral, o que entendemos afetar o saldo devedor estabeleceu:Art. 19 - As obrigações pecuniárias em 

Cruzeiros Reais, sem cláusula de correção monetária ou com cláusula de correção monetária prefixada, serão 

convertidas em REAL, no dia 1º de julho de 1994, observada a paridade entre o Cruzeiro Real e o REAL fixada para 

aquela data.Art. 20 - As obrigações pecuniárias em Cruzeiros Reais, com cláusula de correção monetária baseada em 

índices de preços, em que a periodicidade de reajuste pleno é igual ou menor que a periodicidade de pagamento, serão 
convertidas em REAL, no dia 1º de julho de 1994, observada a paridade fixada para aquela data, reajustando-se pro rata 

tempore os valores contratuais expressos em Cruzeiros Reais desde o último aniversário até o dia 30 de junho de 1994, 

inclusive, de acordo com o índice constante do contrato.Art. 21 - As obrigações pecuniárias em Cruzeiros Reais, com 

cláusula de correção monetária baseada em índices de preços, em que a periodicidade de reajuste pleno é maior que a 

periodicidade de pagamento, serão convertidas em REAL, no dia 1º de julho de 1994, de acordo com as disposições 

abaixo:I - dividindo-se o valor em Cruzeiros Reais da obrigação vigente no dia do aniversário em cada um dos meses 

imediatamente anteriores, em número igual aos do último período de reajuste pleno, pelo valor em Cruzeiros Reais do 

equivalente em URV nesses mesmos dias;II - extraindo-se a média aritmética dos valores resultantes do inciso 

anterior;III - reconvertendo-se, em Cruzeiros Reais, o valor encontrado pela URV do dia do aniversário em junho de 

1994;IV - aplicando-se, pro rata tempore, sobre o valor em Cruzeiros Reais de que trata o inciso anterior, o índice 

contratual ou legal até 30 de junho de 1994; eV - convertendo-se em REAL o valor corrigido na forma do inciso 

anterior pela paridade fixada para aquela data.Finalmente, sobre a Correção Monetária dos contratos igualmente 

incidindo sobre o saldo devedor dos contratos no SFH, exigindo especial atenção seu parágrafo 5º, dispôs:Art. 27 - A 

correção, em virtude de disposição legal ou estipulação de negócio jurídico, da expressão monetária de obrigação 

pecuniária contraída a partir de 1º de julho de 1994, inclusive, somente poderá dar-se pela variação acumulada do Índice 

de Preços ao Consumidor, Série r - IPC-r.... 2º - Considerar-se-á de nenhum efeito a estipulação, a partir de 1º de julho 

de 1994, de correção monetária em desacordo com o estabelecido neste artigo. 3º - Nos contratos celebrados ou 
convertidos em URV, em que haja cláusula de correção monetária por índice de preços ou por índice que reflita a 

variação ponderada dos custos dos insumos utilizados, o cálculo desses índices, para efeitos de reajuste, deverá ser nesta 

moeda até a emissão do REAL e, daí em diante, em REAL, observado o Art. 38 da Lei número 8.880, de 27 de maio de 

1994. 4º - A correção monetária dos contratos convertidos na forma do Art. 21 desta Lei será apurada somente a partir 

do primeiro aniversário da obrigação, posterior à sua conversão em REAIS. 5º - A Taxa Referencial - TR somente 

poderá ser utilizada nas operações realizadas nos mercados financeiros, de valores mobiliários, de seguros, de 

previdência privada, de capitalização e de futuros.E, pela menção expressa a contratos no âmbito do sistema financeiro 

habitacional, oportuna a transcrição do Art. 28, com especial atenção ao seus parágrafos 1º e 4º:Art. 28 - Nos contratos 

celebrados ou convertidos em REAL com cláusula de correção monetária por índices de preço ou por índice que reflita 

a variação ponderada dos custos dos insumos utilizados, a periodicidade de aplicação dessas cláusulas será anual. 1º - É 

nula de pleno direito e não surtirá nenhum efeito cláusula de correção monetária cuja periodicidade seja inferior a um 
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ano* . 2º - O disposto neste artigo aplica-se às obrigações convertidas ou contratadas em URV até 27 de maio de 1994 e 

às convertidas em REAL.... 4º - O disposto neste artigo não se aplica:I - às operações realizadas no mercado financeiro 

e no Sistema Financeiro de Habitação - SFH, por instituições financeiras e demais entidades autorizadas a funcionar 

pelo Banco Central do Brasil, bem assim no Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo - SBPE e aos 

financiamentos habitacionais de entidades de previdência privada;...Como se vê, afastou a lei dos contratos no âmbito 

do sistema financeiro da habitação convertidos em Real, índices de preço ou que refletissem a variação ponderada dos 

custos dos insumos, ou seja, no caso das habitações, até mesmo o revelador dos aumentos na construção civil.E, de fato, 

para cumprir-se a modificação econômica levada a efeito no Plano Real ou, seu mais preciso desiderato, haveria de 

preservar neutralidade em relação à oneração de uma das partes em relação à outra, o que somente é obtível adotando-se 

como índice de correção o IPCr e não a TR que, taxa de remuneração de capital, quando somada aos juros contratuais, 

apresenta efeito onerador das dívidas e mais que isto, conserva periodicidade mensal.Por isto, nos exatos termos da lei, 

contratos do Sistema Financeiro da Habitação firmados antes da Lei nº Lei 8.177, de 1º de março de 1991, nos quais 

havia previsão de correção monetária, mesmo que sob a expressão mesmo índice das Cadernetas de Poupança e nos 

quais por óbvio ausente a indicação da Taxa Referencial como reajustadora a única legalmente aplicável foi a apurada 

pelo IPC, pelo BTN ou pelo INPC enquanto vetores de atualização também dos salários e, após o Plano Real, com o 

mesmo objetivo enquanto vigorou, o IPCr, nada mais.Com efeito, previsão contratual, voltada a certo índice de reajuste 

dos valores pactuados, não pode vir a ser afastada por ato normativo que passe a vigorar posteriormente, sob pena de 

agressão ao ato jurídico perfeito, em raciocínio por tudo similar ao invocado na ADIn 493.* Caberia, assim, afirmar - 
dando curso ao decidido na ADIN 493 - caracterizar infração ao conteúdo do primado de prevalecimento do ato jurídico 

perfeito, a hipótese de substituição da TR, nos contratos do SFH firmados posteriormente, nos quais ela foi 

expressamente prevista, pelo INPC ou por qualquer outro índice e, da mesma forma, o emprego da TR quando outro 

índice estivesse previsto.Substituição da TR pelo INPCA substituição compulsória do indexador em ações revisionais 

com foco na TR quando esta foi escolhida pelas partes, sem sombra de dúvida, esbarra na proteção ao ato jurídico 

perfeito que prestigia a forma de reajuste livremente convencionada, notadamente porque, mesmo sob princípios do 

dirigismo contratual, ela é legalmente admitida. Oportuno que se esclareça, neste ponto, que para os contratos firmados 

após a Lei 8.177/91 a menção de mesmo índice das cadernetas de poupança admite o emprego da TR pois então já era 

do conhecimento dos mutuários que este índice de remuneração era a Taxa Referencial. O que não é possível é o 

emprego da TR sob a expressão mesmo índice das cadernetas de poupança nos contratos anteriores pois então o índice à 

elas destinado era o de inflação, ainda que indiretamente representada através das ORTS, BTN etc.É fato que a 

jurisprudência dos Tribunais Superiores também tem enfatizado descaber direito adquirido, na preservação de certo 

padrão monetário, isto é, a uma forma específica de correção do valor da moeda* porém, no caso, a pretensão dos 

mutuários não se volta à preservação de um padrão monetário como seria o caso de substituir o Real por moeda não 

mais existente ou ainda de se lhes assegurar determinado índice de correção mas apenas e tão somente, do emprego de 

efetivo índice de correção monetária que não pode, evidentemente, estar dissociado desta função.Esta possibilidade de 

substituição do índice ocorre apenas quando ele se apresenta idôneo para aferir a perda do valor aquisitivo da moeda e 
por esta razão é reconhecida para efeito dos reajustes não só de preços como também de salários. É exatamente o caso 

do IPCr durante o Real.A expressão mesmo índice das Cadernetas de PoupançaOutra questão diz respeito à situação - 

muito freqüente - do financiamento imobiliário contratado antes da vigência da Lei 8.177/91, prescrever a correção do 

saldo devedor e, em alguns casos, das próprias prestações, em função da variação da remuneração atribuída às 

poupanças.Evidentemente que por então estar a correção monetária das cadernetas de poupança associada a índice de 

inflação, não deixando de ser empregada como vetor de reajustes de salários, a simples menção de mesmo índice das 

cadernetas de poupança embora permitindo a modificação dos inúmeros índices empregados no curso do tempo como 

ocorreu com o IPC, INPC, BTN, etc. terminou por excluir apenas a TR exatamente por ela não se revelar idônea como 

índice de inflação com repercussão direta nos salários e permitir o IPCr no Plano Real.Neste sentido, a força dos 

precedentes aqui abordados bastam, por si só, para banirem o emprego da TR como índice de atualização de prestações 

dos contratos no âmbito do SFH em que não prevista (PES/CP; PCR; etc), diferentemente do Plano SACRE nos quais 

ela foi prevista expressamente para efeito de majoração das prestações e do saldo devedor.Porém, mesmo diante destas 

regras os agentes financeiros permaneceram insistindo em sua utilização no que são exemplos as planilhas de evolução 

de financiamentos fornecidas pela CEF, no caso, das categorias com data base em novembro e, em seguida, de março, 

aqui tomadas como simples exemplo para evitar inútil gasto de papel, mas que se estendem, com as devidas adaptações, 

às demais datas base.LEGISLAÇÃO E CÁLCULOS PARA OBTENÇÃO DOS ÍNDICES DE REAJUSTES DAS 

PRESTAÇÕES DO SFH - CATEGORIAS COM DATA BASE NOVEMBRO* ABR/88 (DL 2.335/87 e Resolução 
BACEN 1368/87)Média do IPC de Dez/87, Jan e Fev/88 IR = Raiz cúbica de 1,414x1,1651x1.1796=1,161928 

(Aplicado 1,1619)* MAI/88 (DL 2.335/87 e Resolução BACEN 1368/87)Média do IPC de Dez/87, Jan e Fev/88IR = 

Raiz cúbica de 1,414x1,1651x1,1796=1,161928(Aplicado 1,1619) JUN/88 (DL 2.335/87 e Resolução BACEN 

1368/87)Média do IPC de Mar, Abril e Mai/88IR = Raiz cúbica de 1,601x1,1928x1,1778=1,1768(Aplicado 1,1768) 

JUL/88 (DL 2.335/87 e Resolução BACEN 1368/87)Média do IPC de Mar, Abr e Mai/88IR = Raiz cúbica de 

1,1601x1,1928x1,1778=1,1768(Aplicado 1,1768)AGO/88 (DL 2.335/87 e Resolução BACEN 1368/87)Média do IPC 

de Mar, Abr e Mai/88 IR = Raiz cúbica de 1,1601x1,1928x1,1778=1,1768(Aplicado 1,1768) SET/88 (DL 2.335/87 e 

Resolução BACEN 1368/87)Média do IPC de Jun/88 a Ago/88IR = Raiz cúbica de 1,1953x1,2404x1,2066=1,2139 

(Aplicado 1,2139) OUT/88 (DL 2.335/87 e Resolução BACEN 1368/87)Média do IPC Jun/88 a Ago/88 IR = Raiz 

cúbica de 1,1953x1,2404x1,2066=1,2139(Aplicado 1,2139)NOV/88 (DL 2.335/87 e Resolução BACEN 1368/87)IPC 

de Nov/87 a Out/88 acrescido da raiz sêxtupla do resíduo de Jun/87, elevado ao número de vezes que o gatilho foi 
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disparado e da produtividade, descontadas as antecipações.IR = 1,1284 x 1,1414 x 1,1651 x 1,1796 x 1,1601 x 1,1928 x 

1,1778 x 1,1953 x 1,2404 x 1,2066 x 1,2401 x 1,2725 (raiz sêxtupla de 1.2126 elevada a potência 3 x 1,03 : (1,1276 x 

1,1276 x 1,1276 x 1,1276 x 1,16193 x 1,1619 x 1,1619 x 1,1768 x 1,1768 x 1,1768 x 1,2139 x 1,2139 = 8,14423 x 

1,1O118 x 1,03 : 5,40078 = 1,71037(Aplicado 1,710398) DEZ/88 (DL 2.335/87 e Resolução BACEN 1368/87)Média 

do IPC de Set/88 a Nov/88 IR = raiz cúbica de 1,2401 x 1,2725 x 1,2692 = 1,2605 (Aplicado 1,2605) JAN/89 (DL 

2.335/87 e Resolução BACEN 1368/87)Média do IPC Set/88 a Nov/88 IR = raiz cúbica de 1,2401 x 1,2725 x 1,2692 = 

1,2605(Aplicado 1,2605) FEV/89 (Lei 7.730/89)A = Divide-se o salário relativo aos meses de Jan. a Dez/88, pelo 

respectivo valor da OTN vigente no dia 1º do mês seguinte da competência dos salários.B = Somam-se os 12 valores e 

divide-se por 12 (encontra-se a media)C = Multiplica-se a media pela OTN de 1º de Jan/89D = Multiplica-se o valor 

acima por 1,2605E = Divide-se o valor do salário encontrado em Fev. pelo de Jan. e encontra-se um percentual de 

reajuste(embora se construa uma tabela, o reajuste daquele mês, sem variações discrepantes entre as categorias foi nulo) 

Mês Reajustes Salário OTN DivisãoJan/88 1,091937 10.000,00 695,49 14.3783520Fev/88 1,091937 10.919,37 820,42 

13,3094918Mar/88 1,161930 12.687,55 951,77 13,3304763Abr/88 1,161900 14.741,66 1.135,27 12,9851589Mai/88 

1,161900 17.128,34 1.337,12 12,8098722Jun/88 1,176800 20.156,63 1.598,26 12,6116064Jul/88 1,176800 23.720,32 

1.982,48 11,9649720Ago/88 1,176800 27.914,07 2.392,06 11,6694689Set/88 1,213900 33.884,89 2.966,38 

11.4229766Out/88 1,213900 41.132,87 3.774,73 10,8969031Nov/88 1,710400 70.353,66 4.790,89 14,6848823Dez/88 

1,260500 88.680,78 6.170,19 14,3724558 Soma 154,4366160 Media 12,8697180Valor 01/89 = 111.782,13 (valor 12/88 

x 1,2605)Valor 02/89 = 100.094,55 (valor médio x 6.170,19 x 1,2605)Reaj. 02/89 = 0,89544321 (valor 02/89 : valor 
01/89)Aplicado 1,000 * MAR/89 (Lei 7.730/89 e 7.737/89)Média dos salários de Jan a Dez/88, multiplicado pela OTN 

e pelo INPC de Jan/89 dividido pelo salário de Jan/89 a ser repassado em 3 parcelas.IR = 12,869718 x 6.170,19 x 

1,3548 = 107,582,78 : 111.782,13 = 0,96243 Aplicado 1,0000 * .ABR/89 (Lei 7.730/89 e 7.737/89 e MP 48/89)Média 

dos salários de Jan a Dez/88 multiplicado pelo coeficiente de 1,5327 dividido pelo salário de Jan/87. IR = 12,869718 x 

6.170,19 x 1,5327 : 111.782,13 = 1,08881Aplicado 1,088696MAI/89 (Lei 7.730/89)Não previu reajuste para o 

mêsAplicado 1,0000 JUN/89 (Lei 7.788/89)IPC de Fev. e Mar/89 IR = 1,0360 x 1,0609 = 1,09909 Aplicado 1,099092 

JUL/89 (Lei 7.788/89)IPC de Abr/89 Aplicado 1,0731AGO/89 (Lei 7.788/89)Somatória dos IPC de Mai, Jun e Jul/89 

IR = 1,0994 x 1,2483 x 1,2876 = 1,76708 Aplicado 1,76700 SET/89 (Lei 7.788/89)IPC de Ago/89 deduzido de 5% IR = 

1,2934 : 1,05 = 1,23181 Aplicado 1,231809 OUT/89 (Lei 7.788/89)IPC de Set/89 deduzido 5% IR = 1,3595 : 1,05 = 

1,29476 Aplicado 1,294761NOV/89 (Lei 7.788/89)IPC de Nov/88 a out/89 acrescido da produtividade (3%), 

descontadas as antecipações * IR = 1,2692 x 1,2879 x 1,7028 x 1,036 x 1,0609 x 1,0731 x 1,0994 x 1,2483 x 1,2876 x 

1,2934 x 1,3595 x 1,3762 x 1,03 : (1,2605 x 1,2605 x 1,0887 x 1,09909 x 1,0731 x 1,7670 x 1,23181 x 1,29476) = 

14,45895 : 5,74959 = 2,51478 Aplicado 2,514784 DEZ/89 (Lei 7.788/89 e Circular BACEN 1512/89)IPC de Nov/89 

deduzido de 5% IR = 1,4142 : 1,05 = 1,34686 Aplicado 1,346857 JAN/90 (Lei 7.788/89)IPC de Dez/89 deduzido de 

5% IR = 1,5355 : 1,05 = 1,46238 Aplicado 1,46238FEV/90 (Lei 7.788/89)IPC de Jan/90 acrescido de 5% (Dez/89) e 

5% (Jan/90)* IR = 1,5611 x 1,05 x 1,05 = 1,72111Aplicado 1,721111MAR/90 (Lei 7.788/89)IPC de Fev/90 deduzido 

de 5%. IR = 1,7278 : 1,05 = 1,64552 Aplicado 1,645523 ABR/90 (Lei 8.030/90 e Portaria 191-A do MEFP)Índice 
fixado pela Portaria Aplicado 1,0000 MAI/90 (Lei 8.030/90 e Portaria 289/90)Índice fixado pela Portaria Aplicado 

1,0000 JUN/90 (Lei 8.100/90 e MP 191/90 Variação do BTN entre Mai e Jun/90 IR = 43,9793 : 41,734 = 1,053799 

Aplicado 1,053799 JUL/90 (Lei 8.100/90 e MP 191/90 Variação da BTN entre Jun/90 e Jul/90IR = 48,2057 : 43,9793 = 

1,0961 Aplicado 1,096099 AGO/90 (Lei 8.100/90 e MP 191/90 Variação da BTN entre Jun. e Ago/90 IR = 53,4071 : 

48,2057 = 1,107900 Aplicado 1,10790 SET/90 (Lei 8.100/90 e MP 191/90 Variação da BTN entre Ago. e Set/90 IR = 

59,0576 : 53,4071 = 1,1058 Aplicado 1,105799 OUT/90 (Lei 8.100/90 e MP 191/90 Variação da BTN entre Set. e 

Out/90 IR = 66,6465 : 59,0576 = 1,1285 Aplicado 1,1285 NOV/90 (Lei 8.100/90 e MP 191/90 IPC de Nov/89 a Fev/90 

acrescido da Variação da BTN de março a novembro de 90, acrescido da produtividade, descontadas as antecipações.IR 

= (1,4142 x 1,5355 x 1,5611 x 1,7278) x (75,7837 : 29,5399) x 1,03 : (1,34686 x 1,46238 x 1,72111 x 1,64552 x 1,0538 

x 1,0961 x 1,1079 x 1,1058 x 1,1285) = IR = 5,85713 x 2,56547 x 1,03 : 8,90803 = 1,73743 Aplicado 1,73743 DEZ/90 

(Lei 8.100/90)Variação da BTN entre Nov. e Dez/90 IR = 88,3941 : 75,7837 = 1,166400 Aplicado 1,1664 JAN/91 (Lei 

8.100/90)Variação da BTN entre Jan/91 e Dez/90IR = 105,5337 : 88,3941 = 1,1939Aplicado 1,1939 FEV/91 (Lei 

8.178/91)Média dos salários de Jan/90 a Jan/91 multiplicados pelo índice de remuneração constante no anexo da Lei, 

dividido pelo salário de Jan/91, tendo como limite mínimo a taxa de remuneração dos depósitos de poupança com 

aniversário em 1º Aplicado 1,2021 * MAR/91 (Lei 8.178/91)Abono salarial não incorporado aos salários Aplicado 

1,0000 ABR/91 (Lei 8.178/91)Abono salarial não incorporado aos salários Aplicado 1,0000 MAI/91 (Lei 

8.178/91)Abono salarial Não incorporado aos salários Aplicado 1,0000 JUN/91 (Lei 8.178/91)Abono salarial Não 
incorporado aos salários Aplicado 1,0000 JUL/91 (Lei 8.178/91 Abono salarial Não incorporado aos salários Aplicado 

1,0000 AGO/91 (Lei 8.178/91 Abono salarial Não incorporado aos salários Aplicado 1,0000 SET/91 (Leis 8.222/91, 

8.238/91 e 8.178/91 e Port. 907)Incorporação dos abonos de Mar/91 a Ago/91 acrescido de 16%. IR = 1,21 x 1,16 = 

1,4036 Aplicado 1,4036 OUT/91 (Leis 8.222/91 Não previu reajuste para o mês Aplicado 1,0000 NOV/91 (Lei 

8.222/91 e Port. MEFP 1097/91) Variação da BTN entre Dez/90 a Fev/91 acrescido da Variação da poupança de 

Mar/91 a Nov/91, da produtividade, do abono e da antecipação, descontadas as antecipações) IR = (1,1664 x 1,1939 x 

1,2021)* x (1,070 x 1,085 x 1,0893 x 1,0899 x 1,094 x 1,1005 x 1,1195 x 1,1678 x 1,1977) x 1,03 x 1,21 x 1,20683 : 

(1,1664 x 1,1939 x 1,2021 x 1,4036) =IR = 6,542148 : 2,34963 = 2,78433 Aplicado 2,784304 DEZ/91(Lei 

8.222/91)Não previu reajuste para o mês Aplicado 1,0000 JAN/92 (Lei 8.222/91 e Port. 1272/91 do MEFP) índice 

fixado pela Portaria Aplicado 1,2850 FEV/92 (Lei 8.222/91) Não previu reajuste para o mês Aplicado 1,0000 MAR/92 

(Lei 8.222/91 e Portaria 241/92 índice fixado por Portaria, descontada a antecipação de Jan/92IR = 2,4612905 : 1,28506 
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= 1,9154 Aplicado 1,915401 ABR/92 (Lei 8222/91 Não previu reajuste para o mês Aplicado 1,0000 MAI/92 (Lei 

8.222/91 e Port. 405/92 do MEFP índice fixado por Portaria Aplicado 1,25000JUN/92 (Lei 8.222/91)Não previu 

reajuste para o mês Aplicado 1,0000 JUL/92 (Lei 8.222/91 e Portaria 520/92 do MEFP)índice fixado pela Portaria 

Aplicado 1,768975 AGO/92 (Lei 8.222/91)Não previu reajuste para o mês Aplicado 1,0000 SET/92 (Lei 8.222/91 e 

Port. 601/92 do MEFP)índice fixado pela Portaria Aplicado 1,2250 OUT/92 (Lei 8.419/92) Não previu reajuste para o 

mês Aplicado 1,0000NOV/92 (Leis 8.222/91 e 8.419/92 e Port. Interm. 01/92 do MTFAS de Nov/92 acrescido da 

produtividade descontadas as antecipações IR = 2,34943 x 1,03 : 1,2250 = 1,97543 Aplicado 1,975439 DEZ/92 (Lei 

8419/92 e Port. Interm. 01/92) Não previsto reajuste para o mês Aplicado 1,0000 JAN/93 (Lei 8.542/92 e Port. Interm. 

01/93 do MT)Índice fixado pela Portaria em 1,3250Aplicado 1,3250 FEV/93 (Lei 8.542/92)Não previsto reajuste para o 

mês Aplicado 1,0000 MAR/93 (Leis 8.542/92 e Port. Interm. 004/93 do MT)FAS de Mar/93, descontada a antecipação 

de Jan/93 IR = 2,487925 : 1,3250 = 1,87768 Aplicado 1,877679 ABR/93 (Lei 8.542/92) Não previsto reajuste para o 

mês Aplicado 1,0000 MAI/93 (Lei 8.542/92 e Port. Interm. 007/93)índice fixado pela Portaria Aplicado 1,3763 JUN/93 

(Lei 8542/92)Não previsto reajuste para o mês Aplicado 1,0000 JUL/93 (Lei 8.542/92 e Port. Interm. 01/92 e 04/93 do 

MT)FAS de Jul/93, deduzido a antecipação de Mai/93 IR = 2,762785 : 1,3763 = 2,00740 Aplicado 2,00740 AGO/93 

(Lei 8.700/93 e Port. Interm. 012/93 do MT índice fixado pela Portaria Aplicado 1,1926 SET/93 (Lei 8700/93 e Port. 

Interm. 014/93 do MT índice fixado pela Portaria Aplicado 1,2222 OUT/93 (Lei 8.700/93 e Port. Interm. 015/93 do MT 

índice fixado pela Portaria Aplicado 1,2517NOV/93 (Lei 8.700/93 e Port. Interm. 017/93 do MT FAS de Nov/93, 

acrescido da produtividade, deduzidas as antecipações de Ago/93, Set/93 e Out/93 IR = 3,164956 x 1,03 : (1,1926 x 
1,2222 x 1,2517) = 1,78676Aplicado 1,78676 DEZ/93 (Lei 8.700/93 e Port. Interm. 019/93 do MT índice fixado pela 

Portaria Aplicado 1,2489 JAN/94 (Lei 8.700/93 e Port. Interm. 020/93 do MT índice fixado pela Portaria Aplicado 

1,2735 FEV/94 (Lei 8.700/93 e Port. Interm. 002/94 do MT índice fixado pela Portaria Aplicado 1,3025 PLANO REAL 

MAR/94 (MP 434/94 e Res. BACEN 2059/94 Média em URV dos salários de Nov/93 a Fev/94 (utiliza-se a URV do 

último dia do mês, multiplicada pela URV de 31 de Mar/94) dividida pelo salário de Fev/94Mês Índice Salários 

URV/30 Valor em URVNov/93 1,78676 10.000,00 238,32 41,96039 Dez/93 1,24890 12.489,00 327,90 38,08783 

Jan/94 1,27350 15.904,74 458,16 34,71438 Fev/94 1,30250 20.715,93 637,64 32,48844 Media 36,81276 IR = 36,81276 

x 931,05 = 34.274,52 : 20.715,93 = 1,6545Aplicado 1,6545 ABR/94 (Res. BACEN 2059/94) Variação da URV de 31 

Mar/94 a 30 de Abr/94 IR = 1.323,92 : 931,05 = 1,42196 Aplicado 1,421964 MAI/94 (Resolução BACEN 2059/94) 

Variação da URV de 30 de Abr/94 a 31 de Mai/94 IR = 1.875,82 : 1.323,92 = 1,416868 Aplicado 1,416868 JUN/94 

(Resolução BACEN 2059/94)Variação da URV de 31 Mai/94 a 30 de Jun/94 IR = 2.750,00 : 1875,82 = 1,466026 

Aplicado 1,466026 NOV/94 (Lei 8.004/90 IRSM de Nov/93 a Jun/94, acrescida do IPC-R de Jul/94 a Out/94 e da 

produtividade, deduzidas as antecipações.* IR = (1,3489 x 1,3735 x 1,4025 x 1,3967 x 1,4677 x 1,4044 x 1,4275 x 

1,4383) x (1,0608 x 1,0546 x 1,0151 x 1,0186) x 1,03 : (1,2489 x 1,2735 x 1,3025 x 1,6545 x 1,421964 x 1,416868 x 

1,466026) = IR = 15,359183 x 1,156734 x 1,03 : 10,1235 = 1,807624Aplicado 1,807625 * NOV/95 (Lei 8.004/90 (IPC-

R de Nov/94 a Jun/95, acrescido do índice de correção dos saldos devedores (baseado no índice de remuneração básica 

dos depósitos em poupança do dia 1º de Jul/94 a Out/95, acrescido de produtividade * IR = (1,0327 x 1,0219 x 1,0167 x 
1,0099 x 1,0141 x 1,0192 x 1,0257 x 1,0182) x (1,029905 x 1,026045 x 1,019393 x 1,01654) x 1,03 = IR = 1,169627 x 

1,095039 x 1,03 = 1,319211 Aplicado 1,319211 * NOV/96 (Lei 8.004/90)índice de correção dos saldos devedores 

(baseado no índice de remuneração básica dos depósitos em poupança do dia 1º de Dez/95 a Nov/96, acrescido de 

produtividade IR = 1,014387 x 1,0134 x 1,012526 x 1,009625 x 1,008139 x 1,006597 x 1,005888 x 1,006099 x 

1,005851 x 1,006275 x 1,006620 x 1,007419 x 1,03 = 1,14099 Aplicado 1,140986 * CATEGORIAS PROFISSIONAIS 

COM DATA BASE EM MARÇO.* MAR/96 (Lei 8.004/90)IPC-R de Mar/95 a Jun/95 acrescido do índice de correção 

dos saldos devedores (baseado no índice de remuneração básica dos depósitos em poupança do dia 1º de Abr/95 a 

Mar/96, e da produtividade IR = (1,0141 x 1,0192 x 1,0257 x 1,01 82) x (1,029905 x 1,026045 x 1,019393 x 1,01654 x 

1,014387 x 1,0134 x 1,012526 x 1,009625) x 1,03 =IR = 1,07943 x 1,15075 x 1,03 = 1,27942 Aplicado 1,279764 

MAR/97 (Lei 8.004/90)índice de correção dos saldos devedores (baseado no índice de remuneração básica dos 

depósitos em poupança do dia 1º de Abr/96 a Mar/97, acrescido de produtividade IR = 1,008139 x 1,006597 x 1,005888 

x 1,006099 x 1,005851 x 1,006275 x 1,00662 x 1,007419 x 1,008146 x 1,008717 x 1,007440 x 1,006616 x 1,03 = 

1,119710 Aplicado 1,11971O * MAR/98 (Lei 8.004/90) índice de correção dos saldos devedores (baseado no índice de 

remuneração básica dos depósitos em poupança do dia 1º de Abr/97 a Mar/98, acrescido de produtividade IR = 

1,006316 x 1,006211 x 1,006354 x 1,006535 x 1,00658 x 1,00627 x 1,006474 x 1,006553 x 1,015334x 1,013085 x 

1,0114590x 1,004461 x 1,03 = 1,132866 Aplicado 1,132865 * MAR/99 (Lei 8.004/90)índice de correção dos saldos 

devedores (baseado no índice de remuneração básica dos depósitos em poupança do dia 1º de Abr/98 a Mar/99, 
acrescido de produtividade IR = 1,008995 x 1,00472 x 1,004543 x 1,004913 x 1,005503 x 1,003749 x 1,004512 x 

1,008892 x 1,006136 x 1,007434 x 1,005163 x 1,008298 x 1,03 = 1,107581 Aplicado 1,107580 * MAR/00 (Lei 

8.004/90)índice de correção dos saldos devedores (baseado no índice de remuneração básica dos depósitos em 

poupança do dia 1º de Abr/99 a Mar/00, acrescido de produtividade IR = 1,01614 x 1,006092 x 1,005761 x 1,003108 x 

1,002933 x 1,002945 x 1,002715 x 1,002265 x 1,001998 x 1,002998 x 1,002149 x 1,002328 x 1,03 = * É fato que 

comparada a TR com o INPC no período de 1.992 a 2.006 pode-se observar que a TR se apresenta, ainda que próxima 

daquele, em percentual inferior.Ano INPC TR 1992 14,8119 14,81901993 15,7449 15,73771994 14,7728 14,40381995 

12,2005 12,27821996 12,0877 12,09191997 12,0426 12,09381998 12,0247 12,07531999 12,0813 12,05592000 

12,0516 12,02082001 12,0906 12,02262002 12,1388 12,02772003 12,0995 12,04552004 12,0597 12,01802005 

12,0494 12,02802006 12,0278 12,0202Acontece que o INPC, com o Plano Real, também deixou de ser vetor de 

reajustes de preços e salários. Tampouco foi admitido como índice de inflação oficial interna, permanecendo sendo 
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aferido apenas para efeitos estatísticos, noutras palavras, deixou de ser o índice legal de inflação para efeito de reajuste 

de preços e salários.No bojo do Plano Real - que até hoje permanece mantido - os índices de inflação pelo INPC não 

foram considerados para efeitos salariais, para os quais dedicou-se o então criado IPCr destinado exatamente a aferir a 

inflação durante aquele plano econômico e que se estendeu a um longo período posterior.Mais ainda, no período 

antecedente ao Real, o repasse da inflação com base nos índices oficiais nunca foi automático e apenas quando a 

situação salarial da massa trabalhadora se mostrava extremamente grave é que foram concedidos reajustes automáticos 

da inflação passada, e mesmo assim, sob forma de abono, quando não fazendo-a incidir apenas sobre fração dos 

salários. Serve de exemplo o Plano Bresser, com reflexo nos seguintes, quando a inflação apurada do mês anterior foi 

totalmente expurgada dos salários.Portanto, inegável concluir que no reajuste das prestações os Agentes Financeiros 

desprezaram os índices de reajuste salarial das categorias profissionais, chegando a apresentar Portarias para justificar 

índices empregados no reajuste de prestações. Noutras oportunidades empregam médias do IPC/INPC que nunca foram 

repassadas aos salários, noutras, atende-se a uma média, porém, determina-se um reajuste mínimo e, finalmente, quando 

a média conduz à um valor negativo a ensejar redução das prestações, ela é mantida inalterada o que termina por 

transferir o percentual não deduzido para as seguintes.No Plano Real observa-se que no reajuste das prestações no mês 

de novembro de 1994 - que já tinha sido objeto de reajuste pela média dos salários e pela variação da URV - aplica-se 

novo reajuste: o IRSM de Nov/93 a Jun/94, acrescido do IPC-R de Jul/94 a Out/94 acrescido da produtividade o que 

conduz, naquele mês, a um acréscimo no valor das prestações, anote-se, em pleno Plano Real, período que sabidamente 

nenhuma categoria profissional logrou obter qualquer reajuste, da ordem de 80,7625%.Um ano após, em Novembro de 
1.995 à pretexto de aplicação da Lei 8.004/90, emprega-se o IPC-R de Nov/94 a Jun/95, porém, acrescido do índice de 

correção dos saldos devedores (remuneração básica dos depósitos em poupança do dia 1º de Jul/94 a Out/95, e mais, o 

da produtividade no percentual de 3%).Portanto, não só foi exigida a Taxa Referencial como fator de reajuste, como 

também, cumulativamente, o IPCr, este sim único índice de inflação reputado legalmente idôneo pós Real e aplicável 

ou, pelo menos, negociável nos salários.Em novembro de 1996, aplicou-se o índice de correção dos saldos devedores 

(baseado no índice de remuneração básica dos depósitos em poupança do dia 1º de Dez/95 a Nov/96, acrescido de 

produtividade, em suma: Taxa Referencial acrescida do índice de produtividade...É dizer, além da TR e dos juros 

contratuais, um acréscimo de 3%.Em 1.997; 1998; 1999; 2000; 2001; 2002; 2003; 2004; 2005; 2006; 2.007 até hoje 

vigora a mesma regra, isto é o índice de correção dos saldos devedores (baseado no índice de remuneração básica dos 

depósitos em poupança - TR - do primeiro dia do mês, acrescido de produtividade) traduzido em percentuais que, 

mesmo baixos quando comparados ao período de inflação, revelaram-se capazes de multiplicar, em período de 

economia estável, prestação e saldo devedor por cinco vezes.Frente a este quadro, desnecessário grande empenho para 

concluir que as cláusulas de reajuste de prestações deixaram de ser cumpridas pois, mesmo após a instituição do Real, 

em que pública e notoriamente nenhuma categoria salarial logrou obter até mesmo a reposição da inflação reconhecida, 

as prestações quadruplicaram de valor.No caso dos autos, esta questão nem se põe, pois mesmo com estes reajustes, ao 

término do prazo de financiamento, o saldo devedor se apresentava correspondendo a cinco vezes o valor mutuado de 

Cz$ 18.873,650, equivalente a R$ 51.291,68 atualizado pela TR. Isto é, embora pagas as 240 prestações previstas, 
inclusive com acrescimo do CES, e nenhum pedido de revisão visando reduzí-las com um valor que chegou a R$ 

1.172,68, restava ao fim do contrato um saldo residual de R$ 230.311,25.Em brevíssima síntese para concluir este ponto 

da TR, nos contratos do SFH anteriores a 1º de março de 1.991, firmados sob cláusulas do PES/CP e PCR, o reajuste 

das prestações não pode de ser feito em percentual diverso daquele que o trabalhador recebe em seu salário, disto 

resultando não poder a TR ser empregada com esta finalidade. Fosse ela admitida como índice de reajuste salarial e não 

existiria obstáculo em exigí-la. Restrita que ficou ao mercado financeiro, nele há de se limitar.Exatamente o caso dos 

autos.Conforme abordado, na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 493-0 - DF, (DJ de 04/09/92), o Supremo 

Tribunal Federal, proferiu decisão consubstanciada na seguinte ementa:EMENTA: Ação direta de 

inconstitucionalidade.- Se a lei alcançar os efeitos futuros de contratos celebrados anteriormente a ela, será esta lei 

retroativa (retroatividade mínima) porque vai interferir na causa que é ato ocorrido no passado.- O disposto no Art. 5º, 

XXXVI, da Constituição Federal se aplica a toda lei infraconstitucional, sem qualquer distinção entre lei de direito 

público e lei de direito privado, ou entre lei de ordem pública e lei dispositiva. Precedente do STF.- Ocorrência, no caso, 

de violação ao direito adquirido. A taxa referencial (TR), não é índice de correção monetária pois refletindo as 

variações do custo primário da captação dos depósitos a prazo fixo, não constitui índice que reflita a variação do poder 

aquisitivo da moeda. Por isso, não há necessidade de se examinar a questão de saber se as normas que alteram índice de 

correção monetária se aplicam imediatamente, alcançando, pois, as prestações futuras de contratos celebrados no 

passado, sem violarem o disposto no Art. 5º, XXXVI, da Carta Magna.- Também ofendem ao ato jurídico perfeito os 
dispositivos impugnados que alteram o critério de reajuste das prestações do contrato já celebrados pelo sistema do 

Plano de Equivalência Salarial por Categoria Profissional (PES/CP).Ação direta de inconstitucionalidade julgada 

procedente, para declarar a inconstitucionalidade dos Art. 18, caput e parágrafos 1º e 4º; 20; 21 e parágrafo único; 23 e 

parágrafos; e 24 e parágrafos, todos da Lei nº 8.177, de 1º de março de 1.991. (grifado)Arnoldo Wald, em parecer que 

proferiu a respeito deste tema (correção monetária) fez oportunas observações:No Brasil, há longos anos que as funções 

de moeda de conta e de pagamento foram separadas, instalando-se na economia o que se denominou a bigamia 

monetária. Chegaram a funcionar como moedas de conta mais de vinte instrumentos, entre os quais a OTN, o Salário 

Mínimo, a UPC, o Salário de Referência, a URP, o IPC, o BTN, etc. enquanto funcionavam como moedas de 

pagamento os cruzados e os cruzeiros, antigos e novos. Inicialmente, no Brasil, os índices e seus limites de aplicação, 

que se identificam com a moeda de conta, foram livremente escolhidos pelas partes. Mas, na medida em que a política 

monetária de combate a inflação e de reorganização da economia o exigiu, o Estado passou a definir, por lei, quais 
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moedas de conta eram ou não suscetíveis de serem usadas nos contratos e como e quando podiam ser usadas, fixando 

critério e prazos.Com a introdução do Real, não mais se pode falar em correção monetária, menos ainda pela TR por 

assumir o Real como moeda em si, a partir daí, ambas as funções: de conta e de pagamento.A partir da conversão dos 

saldos devedores de mutuários do SFH em Real não mais cabe a aplicação de qualquer correção em contratos que não 

previram expressamente a TR para este efeito ou, quando menos, aos firmandos anteriormente à publicação de Lei nº 

8.177/91.Mas, mesmo assim restaria o período que o antecedeu, ou seja, entre a edição da Lei nº 8.177/91 até o Plano 

Real cuja comparação entre o INPC e a TR revela que adoção desta última é mais favorável aos mutuários que o INPC, 

a não recomendar sua substituição. Atende-se com isto a uma situação consolidada no tempo que os próprios agentes 

financeiros não de opõem pela lógica intrinseca de terem que remunerar os recursos da poupança nas mesmas bases, 

visto que a inflação real tampouco foi paga a poupadores e ao mesmo tempo, favorece os mutuários.Isto não se verifica 

apenas a partir do Plano Real pelo qual ex-vi-legis estariam sujeitos tão somente à correção pelo IPCr.Considere-se, 

ademais, que contratos sob as regras do PES e do PCR, empregaram a Tabela Price; Taxas de Juros maiores e, 

finalmente, a partir de determinado período que as prestações foram acrescidas de um percentual de 3%, correspondente 

à produtividade.Comparados contratos antigos com o atual SACRE, observa-se que os financiamentos anteriores 

ostentam taxas de juros que se apresentam maiores que a dos novos contratos mesmo quando somada a TR.Desde a 

origem os contratos do Sistema Financeiro da Habitação - SFH, qualquer que fosse o plano, embora prevista a 

atualização tanto de saldo devedor como das prestações, exigia-se apenas que aquele saldo fosse corrigido por índices 

representativos da desvalorização da moeda a fim de que apenas fosse garantido o valor nominal da dívida.As 
prestações deviam ser corrigidas pelos índices de correção dos salários do mutuário.Recorde-se, a este propósito, que o 

Plano de Equivalência Salarial foi concebido como forma de diminuir o elevado nível de inadimplência que foi 

observado em certos períodos e representou apenas uma engenhosa maneira de compatibilizar o valor de prestações 

com ganhos salariais dos mutuários.O descompasso quando se verificou sempre foi provocado por reajustes salariais 

que não acompanharem a mesma proporção dos índices de preços gerais ou setoriais fosse o da gasolina ou do chuchú, 

este último, inclusive, objeto de intenso debate econômico no sentido de se ter de expurgar seu aumento aferido nas 

feiras-livres a fim de evitar que repercutisse na determinação do índice de inflação e, como consequência, transferido a 

preços e salários em geral.Portanto, desequilíbrio entre reposição dos recursos financeiros mutuados no âmbito do SFH 

não é recente e preservada a mesma equação hoje tão intransigentemente defendida (apenas porque se torna visível em 

economia estável) do mesmo índice remunerador das contas de poupança dever ser o cobrado nas prestações sob pena 

de exaurimento dos recursos financeiros destinados à habitação, tal desequilíbrio nunca deixou de se verificar 

igualmente no período de inflação, aliás, até maior.E se naquele período, determinado índice de correção monetária 

fosse pago nas Cadernetas de Poupança mas não transferido aos salários, tampouco era cobrado.Coeficiente de 

Equiparação Salarial - CESDiscute-se a inclusão de índice de 15% no valor da primeira prestação mensal, com 

repercussão nas demais, sob a denominação Coeficiente de Equiparação Salarial - CES.Os contratos de financiamento 

imobiliário constituem contratos de adesão, assim entendido aquele em que uma das partes, no caso, o mutuário, não 

tem a faculdade de discutir livremente com o outro contratante suas cláusulas essenciais. Limita-se a aderir às 
preestabelecidas pelo agente do Sistema Financeiro da Habitação, sem qualquer possibilidade de recusar, 

eventualmente, aquelas que lhe parecerem inconvenientes. É típico contrato de massa com forte intervenção do Poder 

Público que fixa grande parte das condições.Diante disto está subordinado à leis específicas reguladoras das regras desta 

contratação e com isto, nenhuma das partes dispõe, no que diz respeito à essência do contrato, de liberdade de atuação, 

isto é, de ampla liberdade no ajuste de suas cláusulas. Não há verdadeiramente uma autonomia exceto na contratação ou 

não do financiamento. Existindo a vontade de contratar, a convenção encontra-se subordinada às normas aplicáveis 

legais vigentes.Por força deste princípio, somente obrigações que derivam de expressa autorização legal poderão ser 

exigidas do mutuário.E a cobrança do Coeficiente de Equiparação Salarial - CES somente ganhou contornos de 

legitimidade com a edição da Lei 8.692, de 28 de julho de 1993, que a autorizou expressamente em seu art. 2º.Antes 

disto o CES encontrava-se previsto em atos editados pelo extinto Banco Nacional da Habitação e pelo Banco Central do 

Brasil, que não tinham o poder de obrigar o mutuário, ainda que inserindo-as no contrato, uma vez que, como acima 

mencionado, inexistente a possibilidade de discutir ou impor cláusulas contratuais, de modo a permitir aplicação do 

princípio pacta sunt servanda.No caso dos autos, tendo sido o contrato firmado anteriormente à Lei 8.692, de 28 de 

julho de 1993 a cobrança do CES deveria, em princípio, ser reputada indevida.Nada obstante, é de se ressaltar que nos 

contratos sem previsão do FCVS, isto é, naqueles em que o saldo devedor remanescente ao término do prazo de 

financiamento permanece sob responsabilidade dos mutuários o pagamento de prestações com acréscimo do CES chega 

a favorecê-los na medida que permite uma maior amortização do saldo devedor.Pagamentos de prestações menores, de 
fato, só se apresentam vantajosos em contratos do SFH em que há previsão do FCVS pois, independentemente do valor 

amortizado no curso do financiamento, o saldo devedor é quitado pelo FCVS no fim do prazo de financiamento.Diante 

desta situação impossível não deixar de considerar a pretensão de redução das prestações como uma faculdade do 

mutuário na medida que prestações maiores o fevorecem na redução do saldo devedor ou mesmo na quitação da 

dívida.E por força disto, somente ensejam ser este maior valor cobrado nas prestações considerado indevido mediante 

prova de pedido de redução ao agente financeiro e de sua recusa ou a partir do ajuizamento da ação.No caso dos autos, 

o contrato foi firmado em 21/11/1988, com prazo de amortização de 240 meses que, nada obstante a cobrança de 

prestações acrescidas do CES e atualizadas pelo agente financeiro sem qualquer interferência da mutuária, 

proporcionaram resíduo a exigir a prorrogação por mais 120 meses.A dívida da mutuária, ao término do prazo de 

financiamento se apresentava em R$ 230.311,25.A importância mutuada originalmente correspondeu a R$ 51.291,68 e 

após o pagamento das 240 parcelas havia um saldo devedor na importância acima. A CEF concordou em receber R$ 
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109.600.00, ou seja, dua vezes o valor mutuado originalmente e após o pagamento das 240 prestações a última delas no 

valor de R$ 1.172,68.Estes valores podem até encontrar-se matematicamente corretos - embora este Juízo deva 

confessar desconhecer qualquer aplicação financeira pós estabilidade econômica capaz de multiplicar após o Plano 

Real, entre 1.994 e 2.008, o saldo de R$ 47.375,11 existente em julho de 1.994 por cinco vezes a ponto de representar o 

valor de R$ 230.311,25 em dezembro de 2008, (vide fls. 60 e 74) mesmo tendo sido pagas todas as prestações devidas 

neste período - mas que revela uma severa injustiça, isto não se questiona.De qualquer forma, se mesmo com prestações 

pagas com acréscimo do CES, de acréscimo percentual com base no ganho real de salários e índices de reajustes 

aplicados pela própria CEF, não se conseguiu no prazo do contrato a quitação do saldo financiado, evidentemente que 

se está diante de situação que merece reexame, ainda que não de molde a rever os valores de prestações pagas no 

período anterior ao ingresso desta ação.No que se refere àquele período, quer os reajustes por índices superiores ao dos 

salários, como a título de CES, afora considerarmos consistir faculdade do mutuário que, malgrado um maior sacrifício 

no pagamento das prestações há de se reputá-los como favorecendo-o por permitir uma maior amortização do saldo 

devedor, ou seja, uma amortização extraordinária consentida, torna incabível seu recálculo.Sistemas de 

AmortizaçãoVárias foram as formas de cálculo de prestações de amortizações empregadas no SFH, algumas com maior 

frequência pela CEF, outras por bancos privados, denominadas de Planos de Financiamento e que, na verdade, diziam 

respeito, basicamente, à forma de pagamento da dívida.SFA - TABELA PRICE: Resgate segundo prestações reais 

constantes. Por este sistema, o saldo devedor tende a crescer porque a parcela de amortização do capital é menor.SERIE 

GRADIENTE: Sistema baseado na Tabela Price, tendo por base ser a prestação inicial reduzida em função da 
comprovação da renda que é compensada através de acréscimo mensal de um plus cumulativo sobre o valor das 

prestações.SAC - Sistema de Amortização Constante: Em situação de moeda estável sua principal característica, como o 

próprio nome indica é a constância das parcelas de amortização contidas nas prestações periódicas o que proporciona 

um retorno do capital financiado de maneira mais acelerada e consequentemente menor dispêndio de juros. Exige uma 

maior renda familiar e foi previsto na Resolução BNH-RC 23/71, de 05/10/71 e BNH-RD 20/72, de 20/04/72. Neste 

plano - semelhante ao SACRE - as prestações são compostas de uma quota de amortização e outra de juros, com o valor 

da quota de amortização permanecendo constante ao longo do prazo os juros são uniformemente decrescentes. A 

prestação é variável e decrescente em progressão aritmética de razão negativa e periódica.Este sistema SAC, a exemplo 

do SACRE não importa em indevida capitalização composta de juros e por isto, não afronta o Art. 4º do Decreto 

22.626/33 e, tampouco, o art. 591 do Código. Civil de 2002, pois as amortizações correspondem exatamente a uma 

parcela do capital em razão do prazo e portanto não ocorre somatória de juros ao capital para a cobrança de novos juros. 

A ausência de juros capitalizados na forma composta no sistema de amortização constante consiste na apuração de cada 

parcela - capital inicial - pela fórmula de obtenção do valor atual de acordo com os juros capitalizados, de forma 

simples, aplicada a cada parcela desse sistema. É fato que neste sistema de amortização constante são pagos juros 

idênticos àqueles devidos pelo cálculo de juros capitalizados, de forma simples, sobre cada parcela de capital. Mas, não 

há que se ver nisto qualquer desrespeito ao disposto no art. 6º do Decreto 22.626/33 pois o que a lei exige é que a 

importância, o valor total de juros pagos, seja idêntico àquele apurado com a aplicação de juros capitalizados de forma 
simples às parcelas de capital e é o que acontece neste sistema.Em face disto, seja sob a ótica da inexistência de 

capitalização constante de juros, seja sob o prisma de antecipação de juros com resultado idêntico quanto aos valores 

cobrados, não se observa ilegalidade no sistema de amortização constante (SAC) e (SACRE). SAM - Sistema de 

Amortização Misto: Sistema híbrido, resultante da combinação do Sistema Francês (Price) com o Sistema de 

Amortização Constante: faz com que, no fim das contas, tudo se passe como se metade do financiamento seja 

contratado nas condições da Tabela Price e a outra metade nas condições do SAC. Foi instituído pela RD-BNH 15/79, 

de 07/05/79, baixada pela Diretoria do BNH.SIMC - Misto de Amortização com Prestações Reais Crescentes: Criado 

em 1984, em caráter transitório e excepcional, através da BNH-RC nº 1/84 - com validade até 30 de junho de 1986 - 

objetivou, prioritariamente, facilitar a comercialização do estoque de unidades habitacionais produzidas com recursos 

do SFH. Permitia a aplicação de um redutor de 15% no valor da prestação calculada pela Tabela Price até a 24ª e a 

partir da 25ª a aplicação de um acréscimo mensal cumulativo sobre as prestações até o final do financiamento conforme 

a Série Gradiente.A preços da data de assinatura do contrato de financiamento, as 24 prestações iniciais eram todas 

fixadas no mesmo valor, correspondente a 85% do valor da prestação que seria obtida caso houvesse sido estabelecida 

mediante adoção do chamado Sistema Francês de Amortização. SACRE - Sistema de Amortização Crescente: 

Semelhante ao SAC em que a prestação é decrescente em ciclos anuais e crescente a cada ciclo. É reajustada através dos 

índices da TR, sem direito à equivalência salarial, foi desenvolvido com objetivo de permitir maior amortização do 

valor mutuado reduzindo, simultaneamente, a parcela de juros sobre o saldo devedor segundo a fórmula abaixo:Cálculo 
da Prestação InicialP = F x Coeficiente SacreCoeficiente Sacre = (i + 1) nonde P = Prestação F = valor financiamento i 

= taxa de juros n = prazoA prestação inicial no SACRE, pode comprometer até 30% da renda, enquanto pela tabela 

PRICE o comprometimento inicial admitido era de até 25%. Ao longo do contrato verifica-se que, para um contrato de 

180 meses, com juros de 1% ao mês e previsão de correção monetária mensal de 0,5%, o valor, a partir da 96ª prestação 

começa a diminuir, enquanto que, na tabela PRICE a prestação aumenta sempre.Criado pela Caixa Econômica Federal, 

embora não permita que haja resíduo de saldo devedor no final do prazo do contrato, diferentemente do PES/CP, cuja 

diversidade entre os índices que atualizam as prestações são diversos dos que atualizam o saldo devedor pode acarretar 

saldo devedor residual se as prestações forem insuficientes para amortização dos juros e parte da dívida, exige 

prestações mais elevadas durante o financiamento e pode levar à inadimplência em poucos meses no caso das 

prestações subirem muito por excessiva evolução da TR. Constitui uma variação do SAC e baseia-se em princípio 

inverso ao da PRICE por aumentar, mensalmente, nas prestações, a parcela destinada à amortização do capital com 
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consequente redução dos juros sobre ele incidentes.Comparada a Tabela Price com o atual SACRE, em imaginado 

financiamento de 10 anos ou cento e vinte meses, é possível verificar acréscimo no valor total pago pela Price, 

indiscutivelmente mais onerosa que o sistema SACRE em termos absolutos.Nesse sentido, VIEIRA SOBRINHO:* A 

hipótese abaixo examinada supõe um financiamento de R$ 120.000,00, pagos em 120 parcelas, com juros mensais de 

2%. Como resultado tem-se o seguinte quadro, após o pagamento da última parcela:Total de Pagamentos pela 

PRICE.......R$ 317.492,40Total de Pagamentos pelo SAC.........R$ 265.200,00Total de Pagamentos pelo SAM.........R$ 

291.346,20Embora pela comparação, o sistema de amortização constante - SAC, resulte em um total de pagamentos de 

R$ 265.200,00, com um resultado de R$ 26.146,20 a menos que o total de R$ 291.346,20 do Sistema de Amortização 

Mista - SAM, ambos cumprem corretamente a regra financeira básica a que se preordenam. E, por sua vez, embora a 

alocação de recursos do sistema SAM envolva uma diferença em relação ao total de R$ 317.492,40, do sistema PRICE, 

todos cumprem, igualmente, a regra financeira básica.Aliás, mesmo a cobrança de juros sobre juros vencidos e não 

pagos e que se incorporam ao capital desde o dia do vencimento, não podem receber tal qualificação quando legalmente 

admitida a hipótese sob pena de considerarmos que toda Caderneta de Poupança revelaria anatocismo por permitir que 

juros não recebidos sejam incorporados ao capital e por força disto, remunerados pela TR somada a novos 

juros.Inconfundível, da mesma forma, anatocismo com juros compostos, cumprindo observar que a Súmula 596 do Eg. 

STF tem o seguinte enunciado:As disposições do Decreto nº 22.626/33 não se aplicam às taxas de juros e aos outros 

encargos cobrados nas operações realizadas por instituições públicas ou privadas, que integram o sistema financeiro 

nacional.É dizer, a lei da usura não se aplica ao sistema financeiro nacional que não tem, a rigor, limitação na cobrança 
de juros, especialmente, após a revogação do Art. 192, parágrafo 3º pela EC 40 de 29 de maio de 2.003.Portanto, 

improcede o argumento da prática de anatocismo na cobrança de juros cumulada com a TR conforme já decidiu o 

Superior Tribunal de Justiça, no que revela a ementa do seguinte julgado:CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DA 

HABITAÇÃO. MÚTUO. CARTEIRA HIPOTECÁRIA. SALDO DEVEDOR. CORREÇÃO MONETÁRIA. TR. 

ADMISSIBILIDADE. COBRANÇA CONCOMITANTE COM JUROS REMUNERATÓRIOS. LEGALIDADE.I. 

Ausência de vedação legal para utilização da TR como indexador do contrato sob exame, desde que seja o índice que 

remunera a caderneta de poupança livremente pactuado. Precedentes. II. Representando a indexação monetária do 

contrato e os juros remuneratórios parcelas específicas e distintas, não se verifica o anatocismo na adoção da TR de 

forma concomitante nos contratos de mútuo hipotecário. III. Primeiro recurso conhecido e provido. Segundo recurso 

conhecido e desprovido.(STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA RECURSO ESPECIAL - 442777 Processo: 

200200724871-DF, QUARTA TURMA, Data da decisão: 15/10/2002 DJ: 17/02/2003 P: 290 Relator: ALDIR 

PASSARINHO JÚNIOR).Como nota final, oportuno que se observe que, no âmbito do SFH, há uma limitação na 

cobrança de juros efetivos em 12% a.a., limite este que não pode ser costeado mediante cobrança de quaisquer taxas sob 

pena de evidente agressão ao referido limite, afinal, juros constituem exatamente a remuneração do capital.Nesse 

sentido a Súmula 422 do STJ:Súmula nº 422: O art. 6º, e, da Lei nº 4.380/1964 não estabelece limitação aos juros 

remuneratórios nos contratos vinculados ao SFH.Amortização integralImprocede a alegação de que a amortização das 

prestações deveria ocorrer, à exemplo dos países de economia estável, sem considerar os efeitos da inflação sobre o 
capital, que parece ser o que os autores pretendem.Como já abordado anteriormente o descompasso entre a não 

amortização dos juros e do principal decorre das prestações serem reajustadas por indices inferiores ao da inflação o que 

leva a que estas, no curso do tempo se revelem - em termos reais - cada vez mais baixas.Esta ausência de amortização 

conduz à que o saldo devedor se amplie cada vez mais, todavia, não há termos de comparação entre uma economia 

estável como a atual, na qual o Plano Sacre tem sucesso, com a de outrora em que a inflação em um único mês chegou a 

84,32%.Inversão na Amortização do saldo devedorOutra questão trazida à exame é a inversão da aplicação da Tabela 

Price à partir da análise do Art. 6º, alínea c da Lei 4.380/64, segundo a qual, nele estaria determinada a amortização da 

parcela relativa ao saldo da dívida antes da atualização monetária.Nada mais inexato.O Art. 6º da Lei, contém o 

seguinte texto:Art. 6º - O disposto no artigo anterior somente se aplicará aos contratos de venda, cessão ou promessa de 

cessão, ou empréstimos que satisfaçam as seguintes condições:c) ao menos parte do financiamento ou do preço a ser 

pago, seja amortizado em prestações mensais sucessivas, de igual valor, antes do reajustamento, que incluam 

amortização e juros;A primeira análise a ser feita é no caput que, referindo-se ao artigo anterior, estabelecia outras 

condições para o próprio financiamento, inclusive, para servidores públicos, que viria a se transformar no PES. Era 

também uma expressão de exclusão, ou seja, o disposto no artigo anterior somente se aplicaria a empréstimos que 

satisfizessem a condição de ao menos parte do financiamento ser amortizado em prestações sucessivas.Estava, portanto, 

voltado à própria concessão do empréstimo, exigindo que ao menos parte do financiamento fosse amortizado em 

prestações (contendo em seu bojo uma parcela de amortização e outra de juros) antes do reajustamento.Não há como se 
ver na expressão o asseguramento do direito à amortização antes da correção da dívida visto isto conduzir a uma 

impropriedade financeira.Basta que se imagine qualquer dívida corrigida monetariamente (com inflação chegando a 

84.32% em um único mês) na qual o devedor pretendesse à cada mês, que o valor das prestações amortizasse o capital 

antes de corrigí-la. Seria não apenas injusto, mas imoral, por proporcionar indevida locupletação.Ao esclarecer que a 

determinação desta relação (juro/amortização) ocorresse antes da correção, pretendeu-se apenas viabilizar o próprio 

financiamento, sem o que, uma vez corrigido o saldo devedor (note-se que, na época, a previsão de reajuste das 

prestações era anual) ou a prestação teria de ser corrigida monetariamente todo mês a fim de atender ao comando legal 

de preservação no valor daquelas conter uma fração amortizando o valor da dívida e outra dos juros, ou o contrato de 

financiamento teria que ser resolvido.Conforme reconhecido pelo E. STJ o critério de prévia atualização do saldo 

devedor e posterior amortização não fere a comutatividade das obrigações pactuadas no ajuste, uma vez que a primeira 

prestação é paga um mês após o empréstimo do capital, o qual corresponde ao saldo devedor (REsp 427.329 - SC - Rel. 
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Min. Nancy Andrighi - J. 06.06.2003). Acrescenta o venerando acórdão que: o que se emprestou - e o que se pretende 

remunerar - é o valor total do saldo devedor, e não o valor do saldo devedor menos a quantia relativa à primeira 

parcela.No curso do tempo, a quota representando os juros embutidos no valor da prestação decresce e a quota 

correspondente à amortização da dívida aumenta e à medida que o saldo devedor vai sendo sistematicamente pago e 

assim reduzido, (mediante dedução da quota de amortização) os juros diminuem e proporcionam com isto, em 

progressão, uma maior amortização e consequente pagamento de juros menores.Isto permite que no início do contrato, 

embora o valor das prestações seja constante, a fração que representa os juros que a integram seja bem superior à fração 

destinada para amortização da dívida propriamente dita. Por isto, consideradas as progressivas e sucessivas 

amortizações da dívida e, em contrapartida, o decréscimo mensal dos juros que remuneram o saldo devedor (ambos 

incluídos na prestação), por ocasião do pagamento da última prestação a dívida resulta quitada e o contrato se extingue 

naturalmente.Observe-se, conforme apontado no início, que através da Tabela Price apenas de obtém um valor de 

prestações constantes para todo o período de financiamento e não embute qualquer forma de correção do valor da 

moeda.Aliás, este tema encontra-se pacificado na jurisprudência tendo sido, inclusive, objeto da Súmula nº 450 do 

Superior Tribunal de JustiçaSUMULA Nº 450: Nos contratos vinculados ao SFH, a atualização do saldo devedor 

antecede sua amortização pelo pagamento da prestação.Dos Juros do FinanciamentoQuanto à menção do contrato de 

uma taxa de juros nominal e outra efetiva, sem embargo de respeitáveis entendimentos em sentido contrário o emprego 

desta última no lugar da primeira não pode ser considerado irregular até por que o vocábulo efetiva é claramente 

indicativo de ser a que está sendo praticada. O fato desta taxa representar uma oneração em relação à nominal, é clara, 
óbvia e visível e, pela forma evidente que sempre se apresentou, cabia à parte recusá-la desde logo, no momento da 

contratação e não após anos de regular cumprimento do contrato.Com relação ao limite de juros de 10% estabelecido na 

Lei nº 4.389/64, que não ostenta natureza complementar, a partir do Decreto-Lei nº 2.291, de 21 de novembro de 1.986 

que extinguiu o Banco Nacional da Habitação - BNH, outorgou-se ao Conselho Monetário Nacional o poder de 

estipular as taxas de juros tornando superado o limite do Art. 6º, e. daquela lei.E aquele Conselho, já em 24 de 

novembro de 1986, pela Resolução 1.221, em seu inciso IV estabelecia uma remunerção máxima (incluindo juros, 

comissões e outros encargos) de 12% a.a. (https://www3.bcb.gov.br).Pela Circular nº 1.161, de 24/11/86 em seu inciso 

II, b, o Bacen estabeleceu como percentual de juros aplicável a qualquer limite de financiamento uma taxa de juros 

efetica máxima de 12% a.a.Em seguida, pela Resolução 1.361 de 30/07/87 (https://www3.bcb.gov.br) o Conselho 

Monetário Nacional em seu inciso III, veiculou um limite de 11% de remuneração máxima para financiamentos entre 

2.500 e 5.000 OTNs.Em 4 de agosto de 1.987, pela Circular Bacen nº 1.214, estabeleceu taxas de juros efetivas 

máximas entre 11 e 12% para financiamentos de que trataram os itens III c e IV d da Resolução 1.361/87, aplicáveis a 

qualquer valor de financiamento.Em 05/01/88, o Conselho Monetário Nacional, através da Resolução Bacen 1.446/88 e 

Circular 1.450/89 estabelecia em relação aos financiamentos habitacionai as seguintes taxas de juros, desprezando-se a 

decimal a partir da segunda casa:Valor do Financ. (em OTN) Taxa de Juros (%)até 300 0de 301 a 900 (VF/150) - 2de 

900 a 1800 (VF/900)X3,5)+0,5de 1800 a 2500 (VF+3.450)/700de 2500 a 5000 (VF/1250)+6.5Frente a este quadro, 

incabível argumentar com o limite de juros da lei 4.380/64, há muito superado.Ainda no que se refere a juros, a Lei nº 
8.692, 28 de julho de 1993, determinou seu limite em no máximo 12% a.a. (doze por cento ao ano), ao dispor: Art. 25. 

Nos financiamentos concedidos aos adquirentes da casa própria, celebrados no âmbito do Sistema Financeiro da 

Habitação, a taxa efetiva de juros será de, no máximo, doze por cento ao ano, observado o disposto no parágrafo único 

do art. 2º. Este artigo, com a modificação nele introduzida pela MP nº 2.197, de 21 de Julho de 2.001, passou a ter a 

seguinte redação:Art. 25. Nos financiamentos celebrados no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, a taxa de juros 

efetiva será de, no máximo, doze por cento ao ano.Diante disto, a taxa de juros que o contrato ostenta como efetiva 

encontra-se dentro dos limites legais e mesmo constitucionais de então, ou seja, inferior a 12% a.a.Mesmo eventual 

argumento de que não estaria sendo atendido no contrato o disposto na lei nº 4.380/64 em face da Resolução BACEN 

1.449/88 que estabeleceu uma limitação de juros nos financiamentos habitacionais à partir do volume de valor 

financiado em relação ao valor das OTNS não seria procedente.Redução dos prêmios de seguroCircular SUSEP 

121/2000Relativamente ao pedido de aplicação dos benefícios contidos na circular SUSEP 121/2000, cabe, de início a 

transcrição dos dispositivos que trataram desse assunto:Art.1º As taxas de prêmios relativas à Cobertura de DFI (Danos 

Físicos nos Imóveis) determinadas na Apólice de Seguro Habitacional do SFH, definida pela Circular SUSEP nº 111, de 

3 de dezembro 1999, ficam reduzidas em 39,96% (trinta e nove inteiros e noventa e seis centésimos por cento) para os 

contratos firmados a partir de 1º de janeiro de 1989.Art. 2º As taxas de prêmios relativas à Cobertura de MIP (Morte e 

Invalidez Permanente) determinadas na Apólice de Seguro Habitacional do SFH, definida pela Circular SUSEP nº 111, 

de 3 de dezembro 1999, ficam reduzidas em 20,70% (vinte inteiros e setenta centésimos por cento) para os contratos 
firmados a partir de 1º de janeiro de 1989.Os benefícios, conforme se vê no ato normativo, foi concedido sem qualquer 

condição, abrangendo contratos firmados a partir de 1º de janeiro de 1.989.O contrato dos autos foi firmado em 

21/11/1988.Amortização NegativaAinda que ocorra uma impropriedade no título pois amortização nunca poderá ser 

negativa sob pena de revelar amortização, esta expressão pretende significar o pagamento de prestações insuficientes 

para quitação dos juros cobrados naquele mês, isto é, além de não haver redução do saldo devedor ou, tecnicamente, 

amortização do capital mutuado, a insuficiência do pagamento dos juros conduz a que o resíduo de juros seja somado ao 

saldo devedor proporcionando a incidência de novos juros.Este aspecto já mereceu exame do STJ como se observa em 

decisão da lavra do Ministro Herman Benjamin, em Agravo Regimental no Recurso Especial 933928; 2ª T., DJE: 

04/03/2010, com a seguinte ementa:PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SISTEMA FINANCEIRO DE 

HABITAÇÃO. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. TABELA PRICE. CONTRATO COM COBERTURA DO FCVS. 

CDC. INAPLICABILIDADE. CORREÇÃO MONETÁRIA DO SALDO DEVEDOR. TR. POSSIBILIDADE. 
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SEGURO E TAXA DE ADMINISTRAÇÃO. VALORES ABUSIVOS. MATÉRIA DE PROVA. SÚMULAS 5 E 

7/STJ. 1. O Sistema Francês de Amortização, Tabela Price, não prevê, a priori, a incidência de juros sobre juros. 

Todavia, na hipótese de o valor da prestação ser insuficiente para cobrir a parcela relativa aos juros, pode ocorrer de o 

resíduo não pago ser incorporado ao saldo devedor e sobre ele virem a incidir os juros da parcela subseqüente, 

configurando-se anatocismo, vedado em nosso sistema jurídico. 2. Assim, para evitar a cobrança de juros sobre juros, os 

Tribunais pátrios passaram a determinar que o quantum devido a título de juros não amortizados fosse lançado em conta 

separada, sujeita somente à correção monetária. Tal providência não ofende o ordenamento jurídico brasileiro. 3. É 

assente no STJ que a atualização do capital financiado antes da amortização dos juros não afronta a regra do art. 6º, c, 

da Lei 4.380/1964, pois as instâncias ordinárias estipularam que a parcela do encargo mensal não abatida deverá ser 

lançada em conta separada, submetida apenas à atualização monetária, como meio de evitar a incidência de juros sobre 

juros nos financiamentos do Sistema Financeiro de Habitação, conforme disposto na Súmula 121/STF. 4. A Primeira 

Seção do STJ firmou entendimento quanto à inaplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor aos contratos de 

mútuo habitacional firmados no âmbito do SFH com cobertura do Fundo de Compensação de Variações Salariais - 

FCVS, uma vez que a garantia ofertada pelo Governo Federal, de quitar o saldo residual do contrato com recursos do 

mencionado Fundo, caracteriza cláusula protetiva do mutuário e do SFH. 5. Tendo assentado o acórdão recorrido 

inexistir nos autos prova de que os valores cobrados a título de seguro e de Taxa de Administração sejam abusivos ou 

estejam em desacordo com as cláusulas contratuais e a tabela da SUSEP, a reforma desse entendimento esbarra nos 

óbices das Súmulas 5 e 7 do STJ. 6. Agravo Regimental não provido. No caso dos autos verifica-se a ocorrência de 
amortização negativa desde a 2ª prestação, ou seja, não foram suficientes nem mesmo para amortização dos juros do 

mês.A fim de evitar a cobrança de novos juros sobre juros, a diferença ocorrida a cada mês deve ser mantida em conta a 

parte sobre a qual incidirá apenas a correção monetária.Atualização indevida do saldo devedor em 84,32% no Plano 

CollorAo ser editado o Plano Collor em março de 1990, encontrava-se em vigor a lei nº 7.839/89, fixando em seu artigo 

11, a vinculação existente na correção monetária dos saldos do FGTS com a das cadernetas de poupança. Isto sem dizer 

que se transformariam em tais, mas apenas, que o índice de correção dos valores nelas constantes coincidiria com 

aquele.Assim, em 15.3.90, ao mesmo tempo que passou a empregar o BTN como índice de correção monetária dos 

valores depositados em cadernetas de poupança, foram elas desatreladas do IPC, passando a serem então corrigidas pelo 

BTN.* Os saldos devedores do SFH, independentemente da data de aniversário do contrato, ou seja, inclusive naqueles 

firmados após o dia 13, aplicou-se o índice de 84,32% para correção monetária do saldo devedor.Isto claramente 

desatendeu tanto ao comando legal como aos próprios termos dos contratos firmados cujo reajuste deveria ser feito em 

sua data de aniversário.Atente-se que esta anomalia se manteve mesmo quando a Lei 8.177/91 (editada posteriormente) 

distinguido dois tipos de contratos - aqueles corrigidos pelo salário mínimo, UPC, etc, daqueles nos quais prevista a 

utilização do mesmo índice da caderneta de poupança reafirmado o da data de aniversário do contrato como elemento 

dominante para correção do saldo devedor.Esta questão foi recentemente pacificada no âmbito do Superior Tribunal de 

Justiça, no julgamento dos Embargos de Divergência no Recurso Especial nº 268.707, oportunidade em que aquele 

Tribunal acabou por definir pela aplicação do BTNF (Bônus do Tesouro Nacional), em substituição ao IPC (Índice de 
Preços ao Consumidor) utilizado pelos agentes financeiros.Prevaleceu, na ocasião, o voto do Min. Pádua Ribeiro, para 

quem o índice que corrigia o saldo das Cadernetas de Poupança em março de 1990 não era mais o IPC, mas sim o 

BTNF. Desta maneira, outro não poderia ser o índice para o reajuste dos contratos de financiamento da casa própria, 

cujos critérios de atualização das prestação e saldo devedor deviam ser os mesmos da poupança, por se tratarem de 

verso e reverso de uma mesma moeda.Na esteira desse entendimento, deve ser acolhida a pretensão de revisão do saldo 

devedor, no mês de março de 1990, para afastar a aplicação do IPC, aplicando-se o BTNF, nos termos da lei 8.024/90 

naqueles contratos firmados após o dia 15 do mês como é o caso dos autos no qual o contrato ostenta data de 21 de 

maio de 1.985.A necessidade da manifestação judicial acima mencionada ocorreu em razão de no mês de março de 

1990 ter ocorrido o bloqueio de ativos financeiros gerando a bipartição de algumas contas de cadernetas de poupança de 

maneira que apenas a parte bloqueada foi atualizada monetariamente mediante a aplicação do BTNF.Desta maneira, a 

aplicação do BTNF há de prevalecer exclusivamente para o mês de março de 1990, aplicando-se o IPC nos meses 

subseqüentes enquanto índice legal de inflação.Do Parecer Técnico ContábilCostuma-se instruir ações em que se 

discute o reajuste de prestações, como é o caso dos autos, com parecer contábil pretendendo demonstrar que até mesmo 

o cálculo da primeira prestação é incorreto, ou seja, a única que o mutuário teve inequívoco conhecimento de seu valor 

por ocasião da contratação, com evidente oportunidade de recusá-la.Deve ser vista como não séria a alegação de coação 

pelo Agente Financeiro na medida que não se tem notícia deles saírem pelas ruas oferecendo-os e aqueles que se 

interessam têm de superar inúmeros entraves burocráticos que desanimam a muitos.Estes pretensos laudos, exceto por 
alimentarem expectativas de mutuários, revelam-se imprestáveis para qualquer efeito na medida que adotam critérios 

que não encontram suporte na lei ou no contrato. Aliás, chegam mesmo a afirmar que se baseiam nas teses que 

defendem com isto deixando claro estarem afastados dos termos do contrato.Cita-se, como exemplo, que na 

amortização, a pretexto de empregarem a forma determinada no Art. 6º, letra c da Lei 4.380/64, amortizam o capital 

antes de atualizá-lo o que não encontra suporte nem mesmo nos manuais de contabilidade. Beiram a má-fé ao apresentar 

valores de prestações da casa própria inferiores aos de aluguéis de barracos em favelas e muitas vezes inferiores às 

despesas condominiais no mesmo prédio, situação claramente impossível de acontecer.Maliciosamente ou 

ingenuamente, mutuários convencidos que podem adquirir um imóvel com prestações vis - sabidamente um bem de alto 

valor cuja aquisição constitui um grande passo na vida de qualquer um - terminam por se deparar com a triste realidade 

das prestações julgadas devidas serem bem maiores que aquelas indicadas nestes pareceres e que a dívida, atualizada e 

não paga, se revela impagável e conduz à perda do valioso bem.Portanto, tem-se por imprestável um laudo que a 
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pretexto de demonstrar indevidos reajustes de prestações desconsidera no cálculo desta os juros acordados no contrato, 

emprega sistema de amortização diverso do previsto e inverte a amortização para antes da correção do saldo devedor.Da 

Execução ExtrajudicialA execução extrajudicial pelo rito do Decreto-Lei nº 70/66 faculta ao credor hipotecário que 

promova a execução do financiamento sem a intervenção do Poder Judiciário o que tem ensejado questionamentos 

diversos relacionados à sua constitucionalidade o que não deixa de acontecer no bojo desta ação.O Supremo Tribunal 

Federal ao examinar sua compatibilidade com a Constituição, posicionou-se no sentido da constitucionalidade do 

referido rito de execução* .Oportuno ressaltar que o STF não incursionou no mérito desta forma de execução, apenas 

reconhecendo-a compatível com a Constituição Federal, por não visualizar a ocorrência de ofensa direta ao devido 

processo legal, mas eventualmente, uma ofensa apenas indireta.Com nova redação em seu Art. 31 pela Lei nº 8.004, de 

14 de março de 1.990, vigora o referido Decreto Lei 70/66, com o seguinte texto:Art. 31. Vencida e não paga a dívida 

hipotecária, no todo ou em parte, o credor que houver preferido executá-la de acordo com este decreto-lei formalizará 

ao agente fiduciário a solicitação de execução da dívida, instruindo-a com os seguintes documentos: (Redação dada pela 

Lei nº 8.004, de 14.3.1990)I - o título da dívida devidamente registrado; (Inciso incluído pela Lei nº 8.004, de 

14.3.1990)II - a indicação discriminada do valor das prestações e encargos não pagos; (Inciso incluído pela Lei nº 

8.004, de 14.3.1990)III - o demonstrativo do saldo devedor discriminando as parcelas relativas a principal, juros, multa 

e outros encargos contratuais e legais; e (Inciso incluído pela Lei nº 8.004, de 14.3.1990)IV - cópia dos avisos 

reclamando pagamento da dívida, expedidos segundo instruções regulamentares relativas ao SFH. (Inciso incluído pela 

Lei nº 8.004, de 14.3.1990) 1º Recebida a solicitação da execução da dívida, o agente fiduciário, nos dez dias 
subseqüentes, promoverá a notificação do devedor, por intermédio de Cartório de Títulos e Documentos, concedendo-

lhe o prazo de vinte dias para a purgação da mora. (Redação dada pela Lei nº 8.004, de 14.3.1990) 2º Quando o devedor 

se encontrar em lugar incerto ou não sabido, o oficial certificará o fato, cabendo, então, ao agente fiduciário promover a 

notificação por edital, publicado por três dias, pelo menos, em um dos jornais de maior circulação local, ou noutro de 

comarca de fácil acesso, se no local não houver imprensa diária. (Redação dada pela Lei nº 8.004, de 14.3.1990)Art 32. 

Não acudindo o devedor à purgação do débito, o agente fiduciário estará de pleno direito autorizado a publicar editais e 

a efetuar no decurso dos 15 (quinze) dias imediatos, o primeiro público leilão do imóvel hipotecado. 1º Se, no primeiro 

público leilão, o maior lance obtido for inferior ao saldo devedor no momento, acrescido das despesas constantes do 

artigo 33, mais as do anúncio e contratação da praça, será realizado o segundo público leilão, nos 15 (quinze) dias 

seguintes, no qual será aceito o maior lance apurado, ainda que inferior à soma das aludidas quantias. 2º Se o maior 

lance do segundo público leilão for inferior àquela soma, serão pagas inicialmente as despesas componentes da mesma 

soma, e a diferença entregue ao credor, que poderá cobrar do devedor, por via executiva, o valor remanescente de seu 

crédito, sem nenhum direito de retenção ou indenização sobre o imóvel alienado. ... 4º A morte do devedor pessoa 

física, ou a falência, concordata ou dissolução do devedor pessoa jurídica, não impede a aplicação deste artigo.Estas 

normas, portanto, foram consideradas compatíveis com os princípios constitucionais do livre acesso ao Poder Judiciário, 

do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa, insertos no artigo 5º, incisos XXXV, LIV e LV, da 

Constituição Federal.Por este entendimento embora não se possa falar em violação do princípio constitucional de livre 
acesso ao Poder Judiciário pela circunstância do mutuário, notificado para purgar a mora, não estar impedido de a ele 

recorrer, ou seja, nada lhe ser vedado e, em sendo notificado para purgar a mora nos moldes do artigo 31, 1º, do 

Decreto-lei 70/66, ter a faculdade de ingressar em juízo para discutir o valor que lhe é cobrado, impossível não ver 

presente, quando menos no plano infraconstitucional, uma artificial transferência do ônus da iniciativa da ação judicial, 

ao mesmo tempo que uma outorga de inequívoco privilégio aos agentes financeiro não deferida nem mesmo ao poder 

público.Nada obstante, no caso dos autos a discussão sobre este ponto é dispensável havendo de se atribuir sua menção 

na ação como excesso de zelo na medida que não houve a execução.DISPOSITIVOIsto posto e pelo mais que dos autos 

consta, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE a presente ação para reconhecer aos mutuários o direito de terem suas 

prestações relativas ao saldo residual calculadas com exclusão do Coeficiente de Equiparação Salarial de 1,15% 

observando-se no reajuste delas o mesmo índice de reajuste da categoria profissional indicada no contrato, devendo o 

saldo devedor em março de 1.990 ser atualizado em pelo índice de 41,28% em substituição ao de 84,32% que foi 

indevidamente aplicado.Considerando a ocorrência de amortização negativa durante quase todo o curso dos 240 meses 

em que as prestações foram pagas, condeno a CEF a proceder o recálculo do saldo devedor desde a segunda prestação 

de forma a considerar os juros não pagos sujeitos tão somente à correção monetária e sem a incidência de novos 

juros.Em relação ao saldo devedor, além da substituição do índice de 84,32% de março de 1990 pelo de 41,28%, deverá 

merecer atualização pela TR até a introdução do IPCr (agosto de 1.994 a junho de 1.995) quando substituirá aquela 

durante seu período de eficácia. Com a extinção do IPCr o saldo permanecerá sendo atualizado apenas com os juros 
previstos no contrato.No caso do recálculo do saldo devedor pelo critério acima resultar em crédito em favor dos 

mutuários deverão eles ser restituídos corrigidos pela TR e acrescidos de juros de 1% (um por cento) ao mês.Os demais 

pedidos são considerados improcedentes, inclusive a substituição da TR pelo INPC, pois prejudicial aos mutuários 

conforme acima exposto.Com isto declaro extinto o processo com exame do mérito da causa, nos termos do art. 269, 

inciso I, do Código de Processo Civil.Como providência cautelar destinada a preservar o equilíbrio entre as partes 

durante o curso desta ação e considerando que o financiamento foi realizado sem o FCVS para efeito de quitação de 

saldo residual, mantenho a tutela concedida e determino ao Autor que permaneça depositando mensalmente em juízo, 

vinculadas a este processo, as prestações mensais nas datas de aniversário do contrato, de acordo com o valor já fixado 

em tutela, a serem atualizados anualmente pelo índice de reajuste da categoria salarial, até que a CEF proceda ao 

recálculo das prestações mensais e do saldo devedor na forma acima determinada, oportunidade em que fica ela 

autorizada a cobrar as prestações com os novos valores.Realizados os cálculos com apuração de nova prestação 
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suficiente para amortização do saldo devedor, os valores depositados serão transferidos para a CEF para efeito de 

amortização do resíduo ou restituídos ao mutuário se superiores àquele.Em razão de sucumbência recíproca deixo de 

impor condenação em honorários por considerá-los compensados entre as partes, todavia, condeno a CEF ao pagamento 

de 50% do valor das custas processuais calculadas a partir do valor atribuído à causa.Oportunamente, remetam-se os 

autos ao SEDI para inclusão da EMGEA - GESTORA DE ATIVOS no pólo passivo, na qualidade de assistente simples 

da parte ré.Publique-se, Registre-se, Intime-se. 

 

0008596-69.2009.403.6100 (2009.61.00.008596-4) - LUIZ MATHEUS ALVES(SP161990 - ARISMAR AMORIM 

JUNIOR) X UNIAO FEDERAL 

Ciência à parte autora da petição de fls. 218/249.Tendo em vista o informado pela Fundação CESP, às fls. 218/220, de 

que não administra nenhum plano de benefício de natureza previdenciária, como também está impossibilitada de fazer 

qualquer retenção do imposto de renda de forma individualizada, expeça-se ofício a CTEEP - Companhia de 

Transmissão de Energia Elétrica Paulista e ao Estado de São Paulo para dar cumprimento a determinação imposta à 

Fundação CESP na sentença de fls. 190/195.Os ofícios deverão ser instruídos com cópia da petição de fls. 218/220 e da 

sentença de fls. 190/195.Oportunamente, cumpra-se o despacho de fls. 217, remetendo-se os autos à Superior 

Instância.Int. 

 

0015517-44.2009.403.6100 (2009.61.00.015517-6) - ANTONIO CARLOS VIEGAS X DALVINA VALERIO 
VIEGAS(SP160286 - ELAINE PEREIRA ROCHA ARAUJO E SP201817 - LUIS FERNANDEZ VARELA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP214183 - MANOEL MESSIAS FERNANDES DE SOUZA E SP073809 - 

MARCOS UMBERTO SERUFO) X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP214183 - MANOEL 

MESSIAS FERNANDES DE SOUZA E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO) 

Trata-se de ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, ajuizada por ANTONIO CARLOS VIEGAS e DALVINA 

VALERIO VIEGAS em face de CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, objetivando a revisão de cláusulas de contrato de 

financiamento habitacional firmado entre as partes, bem como o recálculo saldo devedor. Fundamentando a sua 

pretensão sustentou a parte autora que a CEF não observou a legislação pertinente ao Sistema Financeiro da Habitação e 

as cláusulas contratuais, por ter incluído encargos indevidos nas prestações, bem como reajustado ilegalmente o saldo 

devedor e as prestações.Assevera que após 19 anos de pagamento de prestações em dia possuem saldo devedor 

equivalente a praticamente ao valor de mercado do imóvel.Aduz ser indevido o saldo apontado como devedor, 

ocasionado pela capitalização de juros, amortização incorreta e pela aplicação da Tabela Price que gera juros 

compostos, repelidos pela Lei de Usura e pela Súmula 121 do STF, devendo ser aplicado o método de Gauss, com a 

aplicação de juros simples.Além dos juros compostos, apontam como indevida a cobrança de comissão de permanência 

cumulada com juros compostos e a estipulação de multa de 10%.Com a inicial apresenta planilha de cálculos, efetuados 

de acordo com as teses defendidas, em que se conclui que a prestação mensal deveria ser de R$ 194,54 (ao invés de R$ 

721,29) e que não existe o saldo devedor apontado pela CEF, mas sim saldo credor no importe de R$ 73.870,12Teceu 
considerações acerca da aplicação do CDC ao contrato em questão.Ao final requereu a revisão do contrato e declaração 

de nulidade das cláusulas abusivas, de modo que seja reduzida a multa de 10% para 2%, afastada a incidência da 

cumulação de correção monetária com comissão de permanência, bem como a capitalização composta de juros, e via de 

conseqüência, determinado o recálculo do contrato com a aplicação do método de Gauss.Pretende ainda a quitação do 

financiamento, com a outorga da escritura definitiva e a repetição de indébito, com a restituição dos valores pagos a 

maior.A inicial foi instruída com procuração e documentos (fls. 21/104). Atribuído à causa o valor de R$ 73.870,12. 

Custas a fl. 105.A ação foi distribuída originalmente para a 25ª Vara Cível, que verificou ter tramitado nesta 24ª Vara 

Cível Ação Cautelar nº 2007.61.00.019463-0, objetivando a consignação de depósitos das prestações do contrato de 

financiamento em questão, a qual foi julgada extinta sem resolução do mérito. Diante disto verificou a prevenção deste 

Juízo e determinou a remessa dos autos ao SEDI para redistribuição.Em decisão de fls. 112 e de fls. 120/121 foi 

deferida parcialmente a antecipação de tutela requerida para determinar à CEF que não inscrevesse os nomes dos autos 

em cadastros de proteção ao crédito, bem como de prosseguir execução extrajudicial do imóvel objeto do contrato de 

financiamento entre as partes, até decisão ulterior em sentido contrário. A tutela ficou condicionada ao pagamento das 

parcelas vincendas diretamente à ré, de acordo com o valor que os autores entendessem correto.Citada, a Caixa 

Econômica Federal apresentou contestação conjunta com a EMGEA às fls. 123/156, com procuração e documentos 

(fls.157/189) arguindo em preliminares: a) ilegitimidade passiva da CEF/legitimidade da EMGEA; b) ausência dos 

requisitos para a concessão da tutela; c) prescrição, a pretexto de já ter decorrido o prazo prescricional previsto no artigo 
178, 9º, V do Código Civil para anulação ou rescisão do contrato. No mérito, sustentou a improcedência dos 

pedidos.Réplica às fls. 207/215. Em decisão de fl. 216 foi determinado à CEF que informasse quais reajustes aplicados 

às prestações e ao saldo devedor, com vistas a se aferir interesse no prosseguimento do feito, tendo em vista que o 

contrato foi firmado antes de 31/12/1990 e do qual afastada a atualização do saldo devedor pela TR. Intimada, a CEF 

apresentou documento denominado quadro resumo afirmando que este contém os critérios de atualização das prestações 

e do saldo devedor (fls. 217/219) Ato contínuo foi declarada aberta a fase instrutória para admitir como provas 

pertinentes as documentais constantes dos autos e outras que as partes pretendessem produzir no prazo de 15 dias, sendo 

preliminarmente indeferida a realização de perícia por não se reputá-la imprescindível para o conhecimento da lide e 

acaso necessária será realizada na fase de liquidação.A CEF não se manifestou sobre a especificação de provas, 

conforme certificado a fl. 226. A parte autora, por sua vez, apenas se manifestou sobre o quadro resumo apresentado 

pela CEF. Não requereu a produção de outras provas.Vieram os autos conclusos para sentença. É o relatório. 
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Fundamentando, DECIDO.FUNDAMENTAÇÃOTrata-se de Ação Ordinária visando dirimir questão relacionada a 

encargos e índices aplicáveis em financiamento da casa própria firmado segundo cláusulas do Sistema Financeiro da 

Habitação - SFH.O contrato de financiamento habitacional foi firmado entre as partes em 08/11/1990, para aquisição de 

imóvel assim descrito: apartamento nº 111, localizado no 11º andar, do Bloco nº 02, Edifício Rubi, do Conjunto 

Residencial Pedra Branca, com acesso pela Rua Desembargador Rodrigues Sette, nº 365, Bairro de Santana, São 

Paulo/SP.No contrato foram estabelecidas as seguintes condições (fls. 25/38): Valor da compra e venda: Cr$ 

3.162.668,81; Valor do financiamento: Cr$ 2.685.943,21 correspondentes a R$ 53.029,90; Sistema de Amortização: 

Price; Plano de reajuste das prestações: PES/CP; Categoria profissional: Trab. Ind. Construção Civil; Taxa de juros 

nominal: 9,00% a.a; Taxa de juros efetiva: 9,3806% a.a; Prazo de amortização: 264 meses; Prorrogação: 84 meses; 

Coeficiente de Equiparação Salarial (CES) 1,150 (conforme planilha de evolução do financiamento apresentada pela 

CEF); Encargo inicial: Cr$ 31.910,59 (Prestação: Cr$ 26.909,13; Seguros: Cr$ 5.001,46) FCVS: SEM cobertura.O 

exame da planilha de evolução do financiamento permite verificar que até o ajuizamento da presente ação (07/2009) os 

autores haviam quitado 224 de um total de 264 prestações do financiamento, ocorrendo amortização negativa entre a 

13ª e 78ª prestação. (dezembro/91 a maio/97).Em documento de fl. 167/168 verifica-se que o valor do financiamento 

atualizado até agosto/2009 (TR) correspondeu a R$ 53.029,90; a categoria profissional utilizada para o cálculo das 

prestações foi a dos Trabalhadores na Indústria de Construção Civil e não houve pedido de revisão de prestações no 

curso do contrato, ou seja, no curso do contrato as prestações foram regularmente pagas conforme exigidas pela 

CEF.PRELIMINARES da CEFCondições da AçãoPresentes as condições da ação. Partes bem representadas e o pedido 
deduzido na inicial não se encarta entre os proibidos pelo ordenamento jurídico estando formulado de molde a permitir 

a defesa, não se podendo falar, portanto, em inépcia da inicial.Não só a relação jurídica decorrente do contrato de 

financiamento imobiliário pode ser discutida em juízo, como a correta aplicação de suas cláusulas, o que se estende ao 

SFI, Cartas de Crédito e demais formas de financiamento para aquisição da casa própria. Desde que os pedidos sejam 

compatíveis com os fatos articulados não há que se falar em impossibilidade jurídica.Mora ou inadimplemento do 

mutuário tampouco é óbice para o ajuizamento de ação especialmente se a alegação da causa da mora se funda em 

exigência do valor de prestações em excesso, em desacordo com o contrato por encontrar-se o credor obrigado a cobrar 

o valor correto e, em não o fazendo, tornar legítima a resistência.A circunstância de que nos termos da Lei nº 8.004/90 

(art. 22, 5º), da Lei nº 8.100/90 (art. 2º) e da Resolução do Bacen nº. 1.884/91 terem os mutuários direito de pleitear 

revisão de índices todas as vezes em que suas prestações sofrerem reajustes superiores àqueles aplicados aos seus 

salários, mediante simples comprovação junto ao agente financeiro, não torna ilegítimo o ajuizamento de ação se outros 

aspectos são discutidos. Sucessão da CEF pela EMGEAAlega a Caixa Econômica Federal sua ilegitimidade passiva por 

ter cedido à EMGEA - Empresa Gestora de Ativos, por meio de instrumento particular de cessão de crédito, diversos 

créditos, entre os quais o que figura como objeto da presente demanda.Informa que a referida empresa foi criada pela 

MP 2.155/2001 com o objetivo de adquirir bens e direitos da União e das demais entidades integrantes da administração 

pública Federal, podendo em contrapartida, assumir obrigações destas. (Art. 7º da referida Medida Provisória).No caso 

dos autos a CEF não comprova haver noticiado a cessão do crédito oriundo do contrato de mútuo em discussão. Além 
disso, não se afigura razoável que se opere a plena substituição da CEF pela EMGEA, porquanto não se pode olvidar de 

sua condição de agente financeira responsável durante longo espaço de tempo pela cobrança de prestações cujo reajuste 

indevido é aqui discutido.Por outro lado, estabelece o artigo 42, do Código de Processo Civil:A alienação da coisa ou 

do direito litigioso, a título particular, por ato entre vivos, não altera a legitimidade das partes. 1º O adquirente ou o 

cessionário não poderá ingressar em juízo, substituindo o alienante, ou o cedente, sem que o consinta a parte contrária. 

2º O adquirente ou o cessionário poderá, no entanto, intervir no processo, assistindo o alienante ou o cedente. 3º 

...Apesar da afirmação da CEF dos mutuários terem sido devidamente notificados da referida cessão por meio de 

notificação através de carta registrada, esta prova não foi trazida aos autos.Deveria ter comprovado haver cumprido as 

formalidades da lei no que tange ao artigo 1.069 do Código Civil (Lei nº 3.071/1916), trazendo aos autos cópia de 

notificação da parte autora da cessão de créditos à EMGEA. A falta desta comprovação desta comunicação impede a 

sucessão processual pela EMGEA.No entanto, impossível não reconhecer o direito da EMGEA - Empresa Gestora de 

Ativos, de intervir no processo como assistente da CEF (art. 42, 2º, do CPC), razão pela qual determino sua intimação 

para todos os atos processuais realizados a partir deste momento.Prescrição/DecadênciaA limitação de ordem temporal 

alegada está destinada aos defeitos jurídicos do contrato em sua formação, ou seja, fundadas no erro, no dolo, na 

coação, na simulação e na fraude.A ação não se dirige ao exame destes aspectos mas se volta, exatamente, ao 

cumprimento de cláusulas inseridas no contrato reputado válido e eficaz. A expressão revisão encontra-se no sentido de 

dissipar dúvidas em relação às suas cláusulas e não sua resilição ou resolução.Ademais, em se tratando de contrato de 
mútuo, de natureza unilateral, sua resilição implicaria tão somente na execução da garantia pela CEF que 

frequentemente a realiza inclusive, de maneira expedita, sob forma extrajudicial.Vê-se, portanto, nesta alegação um 

paradoxo na medida que o resultado seria idêntico ao que a CEF obtém nas hipóteses de inadimplemento através do 

manejo da execução extrajudicial.Assim, improcede a alegação de prescrição, a pretexto de já ter decorrido o prazo 

prescricional previsto no artigo 178, 9º, V do Código Civil para anulação ou rescisão do contrato.Afastadas as 

preliminares, cabível o exame do mérito.MÉRITOCódigo de Defesa do ConsumidorO Código de Defesa do 

Consumidor define consumidor como toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como 

destinatário final. E, esclarece: serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, 

inclusive as de natureza bancária, financeira, e crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter 

trabalhista. O Superior Tribunal de Justiça, nesse sentido, pacificou entendimento de que bancos, como prestadores de 

serviços especialmente contemplados no art. 3º, 2º, estão submetidos às disposições do Código de Defesa do 
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Consumidor. Desta forma, de se reconhecer a existência de relação de consumo nos contratos sob a égide do Sistema 

Financeiro de Habitação, ainda mais considerada a função social desses contratos concretizando a previsão 

constitucional do acesso à habitação.Mutuários são os destinatários finais da prestação de serviços (e do crédito) 

levados a efeito pelas Instituições Financeiras. O Pleno do STF, no julgamento de Ação Direta de Inconstitucionalidade 

ADIN nº 2.591, ajuizada pela confederação Nacional do Sistema Financeiro, decidiu acerca da incidência das normas 

previstas no CDC às instituições financeiras o que impõe a interpretação dos contratos firmados segundo regras do 

Sistema Financeiro da Habitação, sob princípios consumeristas.Oportuno observar que recente posicionamento do 

mesmo Eg. STJ encontra-se no sentido de não reconhecer os princípios da legislação consumerista quando se trata de 

financiamento habitacional beneficiado com o FCVS. (Resp 200700601870, Rel. Min. Eliana Calmon, 2ª T; DJE 

17/11/2009 referindo-se à Primeira Seção).Não á o caso dos autos pois nele não se prevê a quitação de resíduo pelo 

FCVS contendo, ao contrário, previsão expressa de adicional de 84 meses para a liquidação de eventual saldo devedor 

apurado ao fim do prazo de 264 meses.Gênese e evolução dos contratos habitacionaisPode-se afirmar que o Sistema 

Financeiro da Habitação que preside a relação entre as partes nesta ação foi instituído pela Lei nº 4.380/1964 com dois 

declarados objetivos: 1º) estimular, planejar e realizar a construção de habitações populares e, 2º) permitir sua aquisição 

por aqueles que demonstrassem necessidade de moradia, inseridos na classe de menor renda da população (Art. 1º e 8º), 

mediante financiamento a longo prazo e condições vantajosas em relação aos financiamentos normais. Concebido para 

estimular a construção civil, destinou-se também à classe da população de menor renda, inclusive com subsídios do 

Tesouro Nacional, prevendo que na fixação das prestações haveria rigoroso respeito ao comprometimento da renda do 
mutuário até determinado limite, nos seguintes termos.Art. 5º - Observado o disposto na presente lei, os contratos de 

venda ou construção de habitações para pagamento a prazo ou de empréstimos para aquisição ou construção de 

habitações poderão prever o reajustamento das prestações mensais de amortização e juros, com a conseqüente correção 

do valor monetário da dívida toda vez que o salário legal for alterado. 1º - O reajustamento será baseado em índice geral 

de preços mensalmente apurado ou adotado pelo Conselho Nacional de Economia que reflita adequadamente as 

variações no poder aquisitivo da moeda nacional. 2º - O reajustamento contratual será efetuado, no máximo, na mesma 

proporção da variação do índice referido no parágrafo anterior.... 3º - Cada reajustamento entrará em vigor após 60 

(sessenta) dias da data de vigência da alteração do salário-mínimo que o autorizar e a prestação mensal reajustada 

vigorará até novo reajustamento. 4º - Do contrato constará, obrigatoriamente, na hipótese de adotada cláusula de 

reajustamento, a relação original entre a prestação mensal de amortização e juros e o salário-mínimo em vigor na data 

do contrato. 5º - Durante a vigência do contrato, a prestação mensal reajustada não poderá exceder em relação ao salário 

mínimo em vigor, a percentagem nele estabelecida.Durou pouco, pois, já no ano seguinte sofria modificações pela Lei 

nº 4.864/65, cujo art. 3º, foi, logo em seguida, objeto de nova redação pela Lei nº 5.049/66 e, mais uma vez, pelo 

Decreto-Lei nº 19/66, inaugurando a necessidade da primeira manifestação do Egrégio Supremo Tribunal Federal, que 

firmou entendimento sobre os art. 5º da Lei nº 4.380/64; art. 3º da Lei nº 4.864/65, com a redação dada pela Lei nº 

5.049/66 e do próprio Art. 1º do Decreto-Lei 19/66, nos seguintes termos:1. O sentido dos parágrafos do art. 5º da Lei 

4.380/64 não é o de estabelecer o salário mínimo como critério de reajustamento das prestações da casa própria, mas, de 
um lado, o de estabelecer, em cláusula contratual, uma proporcionalidade entre a prestação e o salário mínimo a ser 

observada, como referência-limite, nos reajustes subseqüentes, e de outro lado, fazer de sua decretação um marco 

temporal para a data do reajustamento da prestação.2. O Decreto-lei nº 19/66 instituiu novo e completo sistema de 

reajustamento das prestações: a) tornando-os obrigatórias e mediante o índice de correção com base na variação das 

obrigações reajustáveis do Tesouro, e b) atribuindo competência ao BNH para baixar instruções sobre a aplicação dos 

índices referidos.3. Não mais prevalecem, a partir do Decreto-Lei 19/66, com relação ao SFH, as normas do art. 5º da 

Lei 4.380/64, com ele incompatíveis, mesmo porque o Decreto-Lei, editado com base no Ato Institucional nº 2/65, tem 

efeito de lei, inclusive revogando anteriores normas antagônicas, mesmo que tenham o caráter de lei formal (STF-

Pleno: RTJ 119/548, RT 616/199 e RDA 165/109-81) sobre o tema, vide RDA 165/345, parecer de Caio Tácito. V. tb. 

STF-Bol. AASP 1.501/228 e RDA 168/212.Portanto, através do Decreto-Lei nº 19, de 30.8.66, tornou-se obrigatório 

nas operações do Sistema Financeiro da Habitação, a adoção da cláusula de correção da dívida com base na 

desvalorização da moeda,* desde logo estabelecendo o índice aplicável, nos termos seguintes:Art 1º - Em todas as 

operações do Sistema Financeiro da Habitação deverá ser adotada cláusula de correção monetária, de acordo com os 

índices de correção monetária fixados pelo Conselho Nacional de Economia, para correção do valor das Obrigações 

Reajustáveis do Tesouro Nacional, e cuja aplicação obedecerá a instruções do Banco Nacional da Habitação.O 

reajustamento das prestações poderá ser feito com base no salário mínimo, no caso de operações que tenham por objeto 

imóveis residenciais de valor unitário inferior a setenta e cinco (75) salários, com a conseqüente correção do valor 
monetário da dívida toda a vez que o salário mínimo legal for alterado.O reajustamento será baseado em índice geral de 

preços mensalmente (Lei 4.380, de 21.8.64, art. 5º) apurado ou adotado pelo Conselho Nacional de Economia que 

reflita adequadamente as variações no poder aquisitivo da moeda nacional.O reajustamento contratual será efetuado ... 

(VETADO) ... na mesma proporção da variação do índice referido no parágrafo anterior: a) desde o mês da data do 

contrato até o mês da entrada em vigor do novo nível de salário mínimo, no primeiro reajustamento após a data do 

contrato; b) entre os meses de duas alterações sucessivas do nível de salário mínimo, nos reajustamentos subseqüentes 

ao primeiro.Cada reajustamento entrará em vigor após 60 (sessenta) dias da data da vigência da alteração do salário 

mínimo que o autorizar e a prestação mensal reajustada vigorará até novo reajustamento.Do contrato constará, 

obrigatoriamente, na hipótese de adotada a cláusula de reajustamento, a relação original entre a prestação mensal de 

amortização e juros e o salário mínimo em vigor na data do contrato.Durante a vigência do contrato, a prestação mensal 

reajustada não poderá exceder, em relação ao salário mínimo em vigor, a percentagem nele estabelecida.Para o efeito de 
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determinar a data do reajustamento e a percentagem referida no parágrafo anterior, tomar-se-á por base o salário 

mínimo da região onde se acha situado o imóvel.Relembre-se que a Lei nº 4.864, de 29 de novembro de 1965 ao criar 

medidas de estímulo à indústria de construção civil, havia estabelecido:Art 1º - Sem prejuízo das disposições da Lei nº 

4.591, de 16 de dezembro de 1964, os contratos que tiverem por objeto a venda ou a construção de habitações com 

pagamento a prazo poderão prever a correção monetária da dívida, com o conseqüente reajustamento das prestações 

mensais de amortização e juros, observadas as seguintes normas: ...III - O saldo devedor e as prestações serão 

corrigidos em períodos não inferiores a 6 (seis) meses com base em índices de preços apurados pelo Conselho Nacional 

de Economia, ou pela Fundação Getúlio Vargas, e o contrato deverá indicar em detalhe as condições do reajustamento e 

o índice convencionado.IV - O reajustamento das prestações não poderá entrar em vigor antes de decorridos 60 

(sessenta) dias do término do mês da correção.V - Nas condições previstas no contrato, o adquirente poderá liquidar 

antecipadamente a dívida ou parte da mesma....Nada obstante, com o aumento da inflação que então já se verificava, ao 

lado de políticas de contenção de aumentos salariais visando detê-la, o descompasso entre prestações e o montante delas 

necessário para amortização do saldo devedor provocou um elevado nível de inadimplência, especialmente pra o 

funcionalismo público, exigindo nova intervenção do poder público que então criou o Plano de Equivalência Salarial 

destinado exatamente a ajustar o valor das prestações aos salários.Na verdade, uma solução necessária para evitar o 

fracasso do SFH, afinal, na ocasião já se anteviam as consequências da impossibilidade dos mutuários terem suas 

prestações reajustadas por índices diversos daqueles aplicados aos seus salários.Plano de Equivalência SalarialO Plano 

de Equivalência Salarial - PES veio a ser instituído pela Resolução nº 36/69 do Conselho de Administração do BNH 
que estabeleceu:- número de prestações fixo salvo liquidação antecipada ou amortização extraordinária da dívida.- 

reajustamento das prestações 60 (sessenta) dias após o aumento do salário mínimo.- faculdade ao mutuário de pactuar 

prefixação de mês para o reajuste.- reajuste na mesma proporção do salário mínimo.- valor inicial da prestação obtido 

pela multiplicação da prestação de amortização, juros e taxa calculadas pela Tabela Price, por um coeficiente de 

equiparação salarial.- coeficiente de equiparação salarial fixado pelo BNH tendo em vista:a) relação vigente entre o 

valor do salário mínimo vigente e a UPC do BNH.b) o valor provável desta relação, determinado com base em sua 

média móvel observada em prazo fixado pelo Conselho de Administração do BNH. c) inicialmente a Diretoria utilizaria 

3,9 para valor provável de relação.Estas condições também se encontravam previstas em lei, cumprindo observar, por 

relevante, a da fixação da prestação inicial a partir da multiplicação da prestação de amortização, juros e taxa calculadas 

através de Tabela, por um Coeficiente de Equiparação Salarial - CES, representando, na ocasião, uma relação entre a 

Unidade Padrão de Capital - UPC (moeda de conta do BNH) e o valor do salário-mínimo.Consistia este coeficiente, 

portanto, uma indicação de proporção média entre o valor do salário-mínimo vigente e a Unidade Padrão de Capital - 

UPC, do Banco Nacional da Habitação. Segundo a vemos, uma simplificação de apuração da prestação em relação a 

salários mínimos e, indiretamente, uma técnica de conversão da prestação em Unidades Padrão de Capital - 

UPCs/Salário-mínimo.Não se prestava para determinar qualquer acréscimo daquele percentual nas prestações como 

acabou sendo admitido em 26 de maio de 1.993, (MPs nº 323 e 328) que deram origem à Lei nº 8.692, de 28 de julho de 

1.993.Portanto, improcede o argumento do Agente Financeiro de que na referida Resolução e na Circular nº 1.278 de 
05/01/88 se encontrava prevista sua cobrança pois até então ainda conservava a sua feição original, isto é, de traduzir 

uma relação entre a UPC/prestação.Como arremate basta que se considere que o valor provável da relação era de 3,9 e 

se tal cobrança estivesse prevista desde 1.988 teríamos que concluir que a Lei nº 8.692, de 28 de julho de 1.993 foi 

totalmente desnecessária para estabelecê-lo.De fato, como se verá a seguir, apenas nesta Lei nº 8.692/93 em seu Art 8º, 

veio a constar, expressamente, que no Plano de Equivalência Salarial o encargo mensal, conforme definido no parágrafo 

único do artigo 2º, seria acrescido do Coeficiente de Equiparação Salarial - CES.É certo que no interregno entre a 

Resolução 36/69 e a edição do Decreto-Lei nº 2.164, examinado a seguir, o salário-mínimo deixou de ser empregado 

como representativo da correção monetária, função até então ocupada nos termos da Lei nº 6.005 de 24 de abril de 

1.975.Foi pela Lei nº 6.423, de 17 de junho de 1.977, que se estabeleceu a base para a correção monetária nos contratos, 

desde logo sendo ressalvado não se aplicar a reajustes de salários; benefícios da previdência e correções 

contratualmente prefixadas nas operações das instituições financeiras, substituindo-se então, todos os índices em vigor, 

pela variação nominal da Obrigação Reajustável do Tesouro Nacional - ORTN.Introduzia-se, com isto, a correção 

monetária do saldo devedor ao mesmo tempo que excluía, de forma expressa, a correção monetária dos salários e 

benefícios da previdência, podendo este ponto ser considerado como a origem dos desequilíbrios do FCVS ou, seja a 

permanência, ao término de contratos, de saldos residuais superando o valor do imóvel e, pelas regras de amortização 

para este resíduo no caso de ausência de previsão do FCVS, impossíveis de serem pagos.Passemos, pois, à evolução 

legislativa a partir daí, onde se pode observar as sucessivas intervenções legais no bojo dos contratos que, por 
indevidamente aplicadas, resultaram em modificação de cláusulas não apenas dos novos contratos de financiamentos 

firmados a partir de então - como seria o lógico e natural - mas também daqueles que se encontravam em pleno 

vigor.Contratos e Reajustes ex-vi-legisPelo Decreto-Lei nº 2.164 de 19 de setembro de 1.984, sob justificativa de 

instituir incentivo para os adquirentes de moradia própria do SFH, determinou-se em seu Art. 9º:Art. 9º - Os contratos 

para aquisição de moradia própria através do SFH estabelecerão que a partir de 1.985, o reajuste de prestações neles 

previsto corresponderá ao mesmo percentual e periodicidade do aumento de salário da categoria profissional a que 

pertencer o adquirente.... 4º - Os adquirentes que não pertencerem a categoria profissional específica, bem como os 

classificados como autônomos, profissionais liberais e comissionados, com contratos firmados a partir de janeiro de 

1.985, terão suas prestações reajustadas na mesma proporção da variação do salário mínimo.Em 31 de janeiro de 1.985, 

pelo Decreto-lei nº 2.240, houve alteração dos Art. 3º, 7º, parágrafo 2º do Art 9 e Art. 12 estabelecendo o Art. 9º, 

parágrafo 2º: 2º - o reajuste ocorrerá no segundo mês subseqüente à data da vigência do aumento salarial decorrente de 
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lei, acordo ou convenção coletivos de trabalho ou sentença normativa da categoria profissional do adquirente da 

moradia própria ou, nos casos dos aposentados, de pensionistas e de servidores públicos ativos e inativos, no segundo 

mês subseqüente à data da correção nominal de seus proventos, pensões e vencimentos ou salários 

respectivamente.Nada obstante a clareza destas disposições, as RC 36/85, RDs 41/85 e 47/85, determinaram que o 

reajuste das prestações seria feito mediante a aplicação do índice correspondente à razão dos valores nominais do INPC 

relativos ao 4º mês anterior ao do reajuste à aplicar e ao 4º mês anterior do reajuste aplicado.Com estas disposições já se 

descumpria não só os contratos firmados, mas também a lei.Logo em seguida, pelo Decreto-lei nº 2.284, de 10 de março 

de 1.986 instituiu-se o Cruzado (Cz$) como padrão monetário instaurando o primeiro congelamento de preços e salários 

à partir de uma data pretérita (preços praticados em 28/02/86) exceto para FGTS, Cadernetas de Poupança e PIS/PASEP 

que permaneceram reajustados pelo IPC, criado naquela oportunidade, estabelecendo ainda seu Art. 10:Art. 10 - As 

obrigações constituídas por aluguéis residenciais, prestação do Sistema Financeiro da Habitação e mensalidades 

escolares convertem-se em Cruzados em 1º de março e 1.986, observando-se seus respectivos valores médios na forma 

disposta no anexo I. (Tablita) 1º - Em nenhuma hipótese a prestação do Sistema Financeiro da Habitação será superior à 

equivalência salarial da categoria profissional do mutuário. 2º - Nos contratos de financiamentos do Sistema Financeiro 

da Habitação e com prazo superior a doze meses, o mutuante poderá cobrar, a partir de março de 1.986, a variação 

cumulativa do IPC em caso de amortização ou liquidação antecipada....Art. 42 As prestações do Sistema Financeiro da 

Habitação, vincendas no mês de março de 1.986, são convertidas pela paridade legal do art. 1º, 1º, não se lhes aplicando 

o sistema de conversão previsto no Art. 10.Em 21 de novembro de 1.986, pelo Decreto-lei nº 2.291, o Banco Nacional 
da Habitação foi extinto sendo sucedido pela Caixa Econômica Federal - CEF, em seus direitos e obrigações.Em 23 de 

dezembro de 1.986, através do Decreto-Lei 2.311, determinou-se que na atualização do valor nominal da OTN de 

01/03/86 seriam computadas as variações do IPC ocorridas até 30/11/86; a partir de 1º de dezembro até 28/02/87, as 

variações do IPC ou os rendimentos das LBCs (Letras do Banco Central) adotando-se mês a mês, o índice de maior 

resultado, porém, em relação à poupança popular, FGTS e PIS/PASEP, seu Art. 12, determinou:Art. 12 - Os saldos das 

cadernetas de poupança, bem como os do Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS) e o Fundo de Participação 

PIS/PASEP, serão corrigidos pelos rendimentos das Letras do Banco Central (LBC) ou outro índice que vier a ser 

fixado pelo Conselho Monetário Nacional, mantidas as taxas de juros previstas na legislação correspondente.Em relação 

aos financiamento no âmbito do SFH, o BACEN, pela Resolução 1.290 de 24/03/87 resolveu:I - Estabelecer que os 

contratos de financiamento firmados no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação - SFH, terão suas prestações 

mensais reajustadas, em 1º de março de 1987, na forma contratualmente prevista, observadas as disposições desta 

Resolução.Na mesma data, (24/03/87) pela Resolução 1.291, estabeleceu a forma de reajuste mensais no âmbito do 

SFH, a partir de Abril de 1987, da seguinte forma: I - Estabelecer que os contratos de financiamento firmados no âmbito 

do Sistema Financeiro da Habitação - SFH, terão suas prestações mensais reajustadas, em 1º de abril de 1987, na forma 

contratualmente prevista, observadas as disposições desta Resolução.II - As prestações mensais, cujos reajustes estejam 

contratualmente vinculados ao valor nominal das Obrigações do Tesouro Nacional (OTN), ou ao salário mínimo, serão 

atualizadas nos meses e na forma contratualmente previstos.III - As prestações mensais vinculadas contratualmente ao 
Plano de Equivalência Salarial por categoria profissional serão reajustadas nas seguintes bases:a) pela variação 

acumulada do Índice de Preços ao Consumidor (IPC), que serviu de base ao aumento salarial nas respectivas datas-base 

das diversas categorias profissionais, acrescida do coeficiente de ganho real de salários;b) pela variação do mesmo 

índice de reajustamento automático de salário previsto nos Decretos-leis nº 2.284, de 10/03/86, e 2.302, de 21/11/86, 

para a categoria profissional do mutuário, sempre que este ocorrer, no caso de contratos regidos pelas cláusulas de 

equivalência salarial plena;c) os reajustes na forma da alínea b serão deduzidos, se for o caso, por ocasião do reajuste 

contratual de que trata a alínea a;d) ficam resguardados os direitos dos mutuários, cujos aumentos salariais forem 

inferiores ao previsto na alínea a, de obterem reajustes das prestações mensais em consonância com o efetivo aumento 

salarial de sua categoria profissional; ...Observe-se que a alínea a determinava que ao IPC (correspondente à inflação do 

período) houvesse um acréscimo de (3,0%) denominado ganho real de salário - que já se antevia não obtível no reajuste 

das categorias profissionais - tanto assim que ressalvava, expressamente, o direito do mutuário ao reajuste de acordo 

com o salário, submetendo-o, porém, ao ônus de fazer esta prova perante o agente financeiro, reconhecidamente 

complicada para qualquer trabalhador com cartão de ponto e horário a cumprir.Naquela oportunidade, quando o 

recrudescimento da inflação já provocava o fracasso daquele Plano (Cruzado) um novo plano econômico foi instituído, 

pelo Decreto-Lei de nº 2.335, de 12 de junho de 1.987, conhecido como Plano Bresser, impondo novo congelamento de 

preços, desta vez com data prefixada para término (90 dias) e instituição da URP* - Unidade de Referência de Preços, 

nos seguintes termos quando aos reajustes de salários:Art. 8º: Fica assegurado aos trabalhadores, a título de antecipação, 
o reajuste mensal dos salários, inclusive do salário mínimo, pensões, proventos e remuneração em geral, em proporção 

idêntica à variação da Unidade de Referência de Preços (URP), excetuado o mês da data-base. 1º É extensivo aos 

servidores civis e militares da União e de suas autarquias, o reajuste de que trata este artigo. 2º Não se aplicará o 

disposto neste artigo durante o prazo em que vigorar o congelamento de preços, observado o disposto no parágrafo 

seguinte. 3º Ficam assegurados, para os salários, vencimentos, soldos, proventos e pensões, referentes ao mês de junho 

de 1987, os reajustes pelo IPC, cuja exigibilidade decorra:a) de negociação coletiva definitivamente concluída; oub) de 

reajustes automáticos disciplinados pelo Decreto-lei nº 2.302, de 21 de novembro de 1986. 4º O excedente a vinte por 

cento, de que trata o parágrafo único do artigo 1º do Decreto-lei nº 2.302, de 21 de novembro de 1986, apurado com 

base no IPC até o mês de maio de 1987, e nesta data existente como crédito residual dos trabalhadores, também será 

incorporado aos salários, vencimentos, soldos, proventos e pensões, em seis parcelas mensais, a partir do início da fase 

de flexibilização de preços.É sabido que o reajuste salarial pela inflação do mês de junho não foi assegurado a nenhum 
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trabalhador, inclusive sob manifestação do Eg. STF de não haver direito adquirido antes do dia do pagamento, ou seja, 

apenas aos trabalhadores cujos salários, naquele mês, fossem recebidos antecipadamente até o dia 12, teriam este 

direito. Portanto, nenhum trabalhador o obteve.Em relação ao SFH (Sistema Financeiro da Habitação) este Plano veio 

acompanhado da Resolução BACEN nº 1.368, de 30/07/87, que em relação às prestações impôs as seguintes regras:I - 

Estabelecer que as prestações mensais... serão reajustadas nas seguintes bases:a) pela variação acumulada do Índice de 

Preços ao Consumidor (IPC) que serviu de base ao aumento salarial nas respectivas datas-base das diversas categorias 

profissionais acrescida do coeficiente de ganho real de salários;b) pela aplicação do mesmo índice de reajuste 

automático de salário previsto no caput do art. 8º do Decreto-lei nº 2.335, de 12.06.87, para a categoria profissional do 

mutuário, sempre que ocorrer, no caso de contratos regidos pelas cláusulas de equivalência salarial plena;c) pela 

aplicação do mesmo índice de reajuste automático de salário previsto no Parágrafo 4º do art. 8º do Decreto-lei nº 2.335, 

de 12.06.87, para a categoria profissional do mutuário, enquanto este ocorrer, no caso de contratos regidos pelas 

cláusulas de equivalência salarial plena....III - Fica resguardado o direito dos mutuários, cujos aumentos salariais forem 

inferiores ao previsto no alínea a do item I, de obter reajustes das prestações mensais em consonância com o efetivo 

aumento salarial de sua categoria; para esse efeito deverá o mutuário efetuar a devida comprovação perante o agente 

financeiro.* IV - Manter, em 3% (três por cento), o percentual de ganho real de salário aplicável aos reajustes das 

prestações mensais dos financiamentos habitacionais vinculados ao Plano de Equivalência Salarial por Categoria 

Profissional, relativamente às datas-base de março de 1987 a fevereiro de 1988.V - Esclarecer que as prestações 

mensais, cujos reajustes estejam contratualmente vinculados à Unidade Padrão de Capital (UPC), ao valor nominal das 
Obrigações do Tesouro Nacional (OTN) ou ao salário mínimo, serão atualizadas nos meses contratualmente 

previstos.VI - ... contratos, celebrados no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação (SFH), ainda não assegurem o 

direito ao reajustamento pela equivalência salarial por categoria profissional, poderão optar, somente no mês seguinte 

ao do reajuste de sua prestação, pela adoção das regras do Decreto-lei nº 2.164, de 19.09.84, na modalidade de 

equivalência salarial plena.Em 7 de agosto de 1.987, pelo Decreto-Lei 2.351, instituiu-se o Piso Nacional de Salários e o 

Salário Mínimo de Referência (revogado pela Lei nº 11.321/2.006) com o objetivo de desvincular o salário mínimo 

como índice de reajuste de obrigações, substituindo-o pelo salário mínimo de referência cuja aferição de reajuste levaria 

em conta a conjuntura sócio econômica do país, nos seguintes termos.Art. 2º - O salário mínimo passa a denominar-se 

Salário Mínimo de Referência....II - Salário Mínimo de Referência, quando utilizada na acepção de índice de 

atualização monetária ou base de cálculo de obrigação legal ou contratual.Em seguida, pelo Decreto-lei nº 2.406, de 05 

de Janeiro de 1.988, o Fundo de Compensação das Variações Salariais - FCVS, foi transferido do Banco Central do 

Brasil para o Ministério da Habitação, Urbanismo e Meio Ambiente, nos seguintes termos:Art. 1º Fica transferido do 

Banco Central do Brasil para o Ministério da Habitação, Urbanismo e Meio Ambiente a gestão do fundo criado pelo 

extinto Banco Nacional da Habitação, denominado Fundo de Compensação de Variações Salariais (FCVS). Parágrafo 

único. A administração do fundo caberá ao órgão ou entidade designada, mediante portaria, pelo Ministro da Habitação, 

Urbanismo e Meio Ambiente. Art. 2º O Fundo de Compensação de Variações Salariais (FCVS) será estruturado por 

decreto do Poder Executivo e seus recursos destinam-se a quitar , junto aos agentes financeiros , os saldos devedores 
remanescentes de contratos de financiamento habitacional, firmados com mutuários finais do Sistema Financeiro da 

Habitação. ...Art. 3º O reajuste monetário dos saldos devedores dos contratos de financiamento, para efeito de apuração 

do saldo devedor residual de que trata o artigo anterior, será feito com base na variação do Índice de Preços ao 

Consumidor (IPC), no período de 28 de fevereiro de 1986 a 30 de novembro de 1986 e, após esta data, com base no 

índice que for utilizado para corrigir o saldo dos depósitos em cadernetas de poupança, observando-se a periodicidade 

de atualização dos saldos de cada contrato. ...Art. 6º ...I - contribuição dos adquirentes de moradia própria , que venham 

a celebrar contratos de financiamento do Sistema Financeiro da Habitação (SFH), limitada a 3% (três por cento) do 

valor da prestação mensal e pago juntamente com ela; II - contribuição trimestral dos Agentes Financeiros do SFH, 

limitada a 0,025% (vinte e cinco milésimos por cento), incidente sobre o saldo dos financiamentos imobiliários 

concedidos nas condições do SFH, existente no último dia do trimestre; III - dotação orçamentária da União.Logo em 

Janeiro de 1.989, um novo plano econômico veio a ser implementado com a Lei nº 7.730, de 31/01/89, conhecido como 

Plano Verão, instituindo um novo padrão monetário (Cruzado Novo), novo congelamento de preços, serviços e tarifas, 

por prazo indeterminado e, em seu art. 9º, uma taxa de variação do IPC que, alvo de expurgo, rendeu ensejo a inúmeras 

ações judiciais envolvendo cadernetas de poupança diante da garantia de correção pela inflação.Também estabeleceu 

este plano um fator de conversão (conhecido como tablita) destinado a determinar o valor de obrigações pecuniárias 

contratadas anteriormente, no novo padrão monetário (Cruzado Novo - Cz$) que se pretendia infenso à inflação. 

Também extinguiu as OTNs fixando para esta seu último valor em NCz$ 6,17 e NCz$ 6,92 a da OTN diária.Interferiu 
expressamente nos saldos dos financiamentos habitacionais estabelecendo uma relação de equivalência com os salários 

e para as Cadernetas de Poupança, um novo Índice baseado no valor das LFTs, nos seguintes termos:Art. 16. Os saldos 

devedores dos contratos celebrados com entidades do Sistema Financeiro da Habitação - SFH e os relativos ao crédito 

rural, lastreados pelos recursos das respectivas cadernetas de poupança, serão corrigidos de acordo com os critérios 

gerais previstos no artigo 17 desta Lei, observando-se:I - o princípio da equivalência salarial na primeira hipótese;...II - 

critérios próprios para cada espécie de contrato.Parágrafo único. O disposto neste artigo será regulamentado pelo Poder 

Executivo.Art. 17. Os saldos das cadernetas de poupança serão atualizados:I - no mês de fevereiro de 1989, com base 

no rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro Nacional - LFT, verificado no mês de janeiro de 1989, 

deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio por cento);II - nos meses de março e abril de 1989, com base no rendimento 

acumulado da Letra Financeira do Tesouro - LFT, deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio por cento), ou da variação 

do IPC, verificados no mês anterior, prevalecendo o maior;III - a partir de maio de 1989, com base na variação do IPC 
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verificada no mês anterior.Três meses após foram baixadas normas complementares para execução da Lei nº 7.730/89, 

(na verdade, correções de severas impropriedades técnicas) destacando-se, dentre estas disposições, as seguintes:Art. 6º 

A partir de fevereiro de 1989, serão atualizados monetariamente pelos mesmo índices que forem utilizados para 

atualização dos saldos dos depósitos de poupança;I - os saldos das contas de Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - 

FGTS, mantida a periodicidade trimestral;II - os saldos devedores dos contratos celebrados por entidades integrantes do 

Sistemas Financeiros da Habitação e do Saneamento - SFH e SFS, lastreados pelos recurso do Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço - FGTS, mantida a periodicidade prevista contratualmente;III - as operações ativas e passivas dos 

fundos vinculados ao Sistema Financeiro da Habitação;IV - demais operações realizadas por instituições integrantes do 

Sistema Financeiro da Habitação com cláusula de atualização monetária vinculada à variação da obrigação do Tesouro 

Nacional - OTN;...Art. 7º A partir de fevereiro de 1989 e durante a vigência do período de congelamento de que trata o 

artigo 8º da Lei nº 7.730, de 31 de janeiro de 1989, não serão reajustadas as prestações relativas aos contratos de 

financiamento, refinanciamento, empréstimo e repasse concedidos por entidades integrantes do Sistema Financeiro da 

Habitação - SFH e do Sistema Financeiro do Saneamento - SFS.Parágrafo único. O percentual de reajuste que deixar de 

ser aplicado por força do disposto no caput deste artigo, será incorporado às prestações:a) em três parcelas mensais, 

iguais e sucessivas, a partir do mês seguinte ao do encerramento do congelamento de preços, nas operações firmadas:1. 

entre a Caixa Econômica Federal - CEF e seus agentes financeiros, quando vinculadas a financiamentos a mutuários 

finais, pessoas físicas, para aquisição ou construção de unidades habitacionais;2. por entidades integrantes do SFH, 

diretamente com mutuários finais, pessoas físicas, para aquisição ou construção de unidades habitacionais;Art. 8º Após 
a incorporação dos índices de reajustes definidos no parágrafo único do artigo anterior, as prestações relativas aos 

contratos de financiamento, refinanciamento, empréstimo e repasse, não vinculadas ao Plano de Equivalência Salarial, 

serão recalculados com base nos respectivos saldos devedores, segundo as disposições contratuais. Em relação à política 

salarial instaurada com esse Plano Econômico, as regras estabelecidas pela Lei nº 7.788, de 03 de julho de 1.989, que 

reafirmavam seu fundamento na livre negociação coletiva* , foram as seguintes:Art. 1º A política nacional de salários, 

respeitado o princípio da irredutibilidade, tem como fundamento a livre negociação coletiva e reger-se-á pelas normas 

estabelecidas nesta Lei....Art. 2º Os salários dos trabalhadores que percebam até 3 (três) salários mínimos mensais serão 

reajustados mensalmente pelo índice de Preços ao Consumidor - IPC do mês anterior, assegurado também o reajuste de 

que trata o art. 4º, 1º, desta Lei.Art. 3º Aos trabalhadores que percebam mais de 3 (três) salários mínimos mensais 

aplicar-se-á, até o limite referido no artigo anterior, a regra nele contida e, no que exceder, as seguintes normas:I - até 

20 (vinte) salários mínimos mensais será aplicado o reajuste trimestral, a título de antecipação, em percentual igual à 

variação acumulada do Índice de Preços ao Consumidor - IPC verificada nos três meses anteriores, excluída a 

percentagem que exceder, dentro de cada mês, a 5% (cinco por cento). A percentagem que exceder a 5% (cinco por 

cento), dentro de cada mês, implicará reajuste igual a esse excedente no mês seguinte àquele em que ocorrer o 

excesso.II - no que exceder a 20 (vinte) salários mínimos mensais, os reajustes serão objeto de livre negociação.... 1º O 

Grupo I terá, em junho de 1989, um reajuste equivalente ao Índice de Preços ao Consumidor - IPC acumulado dos 

meses de fevereiro, março, abril e maio de 1989, passando, em seguida, a obter os reajustes previstos no inciso I do 
artigo anterior. 2º O Grupo II terá, em junho de 1989, um reajuste equivalente ao Índice de Preços ao Consumidor - IPC 

de fevereiro e março e receberá, em julho, reajuste igual ao Índice de Preços ao Consumidor - IPC acumulado dos 

meses de abril, maio e junho, passando, nos meses seguintes, a obter os reajustes previstos no inciso I do artigo anterior. 

3º O Grupo III terá, em junho de 1989, um reajuste equivalente ao Índice de Preços ao Consumidor - IPC de fevereiro e 

março, em julho de 1989 outro reajuste igual ao Índice de Preços ao Consumidor - IPC de abril, e receberá, em agosto, 

reajuste igual ao Índice de Preços ao Consumidor - IPC acumulado dos meses de maio, junho e julho, passando, nos 

meses seguintes, a obter os reajustes previstos no inciso I do artigo anterior.Art. 5º Nos reajustes de que trata esta Lei, é 

facultada compensação de vantagens salariais concedidas a título de reajuste ou antecipação, excetuada a ocorrida na 

data-base.Em seguida, a Lei nº 7.789, de 03 de julho de 1.989, dispondo sobre o salário mínimo estabeleceu em seus 

Art. 3º e 5º:Art. 3º - Fica vedada a vinculação do salário mínimo para qualquer fim, ressalvados os benefícios de 

prestação continuada pela Previdência Social.Art. 5º - A partir da publicação desta lei, deixa de existir o Salário Mínimo 

de Referencia e o Piso Nacional de Salários, vigorando apenas o Salário Mínimo.A propósito desta lei, a Circular 

BACEN nº 1.512, de 13 de julho de 1.987, em relação aos contratos do SFH, estabeleceu:Os contratos de financiamento 

firmados ao amparo do Sistema Financeiro da Habitação - SFH com reajustes de prestação vinculados ao salário 

mínimo passam a ser reajustados com base no último valor do salário mínimo de referência divulgado, atualizado em 

função da variação do Índice de Preços ao Consumidor (IPC) acrescido co coeficiente de ganho real de salário.* 2. As 

prestações mensais dos contratos vinculados ao Plano de Equivalência Salarial por Categoria Profissional na 
modalidade plena serão reajustadas, mensalmente, com base no percentual que exceder a 5% (cinco por cento) o Índice 

de Preços ao Consumidor (IPC), e, trimestralmente, pela variação integral daquele índice em cada período, deduzidos os 

percentuais já repassados....4. Fica resguardado o direito de os mutuários não beneficiados com o índice de 

reajustamento automático de salário de que trata a Lei nº 7.788, de 03/07/89, obterem reajustes em suas prestações 

mensais em consonância com o efetivo aumento salarial de sua categoria profissional. Para esse efeito, deverão efetuar 

a devida comprovação perante o agente financeiro.E, pela Lei nº 7.843, de 18/10/89, determinou-se a adoção do BTN 

como indexador (do saldo devedor) nos contratos das categorias profissionais, em substituição à anterior OTN, 

preservando, todavia, o reajuste das prestações pelos salários.Poucos tempo após a sua assinatura, em 12/02/90, pela 

Medida Provisória 133, convertida na Lei nº 8.004* de 14/05/90, ocorreu nova alteração na cobrança das prestações no 

âmbito do SFH, determinando o reajuste já no mês seguinte ao do reajuste salarial, pela variação do IPC, somado a um 

percentual de ganho real de salário fixado em 3,0% (três por cento) a cada reajuste, mantido por anos.Este percentual 
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era previsto como acréscimo nas prestações destinado a compor o FCVS nos contratos em que havia sua previsão e não 

para os demais.Todavia, aplicou-se indistintamente este reajuste em todos os contratos, isto é, mesmo naqueles sem 

previsão do FCVS.A par disto, uma nova redação ao Decreto-Lei 2.164/84, previu revisão das prestações para ajuste ao 

comprometimento de renda inicial e sua preservação no curso do contrato, desde que o mutuário não tivesse sofrido 

perda de renda, autorizando o direito à renegociação da dívida nos seguintes termos:Art. 17. O reajustamento das 

prestações dos mutuários enquadrados no Plano de Equivalência Salarial por Categoria Profissional (PES/CP) levará em 

consideração também o reajuste de salário concedido no próprio mês da celebração do contrato, ainda que a título de 

antecipação salarial....Art. 22. O art. 9º do Decreto-Lei nº 2.164, de 19 de setembro de 1984, passa a vigorar com a 

seguinte redação: Art. 9º As prestações mensais dos contratos de financiamento firmados no âmbito do SFH, vinculados 

ao Plano de Equivalência Salarial por Categoria Profissional (PES/CP) serão reajustadas no mês seguinte ao em que 

ocorrer a data-base da categoria profissional do mutuário utilizando-se a variação do Índice de Preços ao Consumidor 

(IPC) apurada nas respectivas datas-base. 1º Nas datas-base o reajuste das prestações contemplará também o percentual 

relativo ao ganho real de salário. 2º As prestações relativas a contratos vinculados ao Plano de Equivalência Salarial 

Plena serão reajustadas no mês seguinte ao dos reajustes salariais* , inclusive os de caráter automático, complementar e 

compensatórios, e as antecipações a qualquer título. 3º Fica assegurado ao mutuário o direito de, a qualquer tempo, 

solicitar alteração da data-base, nos casos de mudança de categoria profissional, sendo que a nova situação prevalecerá 

a partir do reajuste anual seguinte. 4º O reajuste da prestação em função da primeira data-base ou após a opção pelo 

PES/CP terá como limite o índice de reajuste aplicado ao saldo devedor relativo ao período decorrido desde a data do 
evento até o mês do reajuste a ser aplicado à prestação, deduzidas as antecipações já repassadas às prestações. 5º A 

prestação mensal não excederá a relação prestação/salário verificada na data da assinatura do contrato, podendo ser 

solicitada a sua revisão a qualquer tempo. 6º Não se aplica o disposto no 5º, às hipóteses de redução de renda por 

mudança de emprego ou por alteração na composição da renda familiar em decorrência da exclusão de um ou mais co-

adquirentes, assegurado ao mutuário nesses casos o direito à renegociação da dívida junto ao agente financeiro, visando 

a restabelecer o comprometimento inicial da renda. 7º Sempre que em virtude da aplicação do PES a prestação for 

reajustada em percentagem inferior ao da variação integral do IPC acrescida do índice relativo ao ganho real de salário, 

a diferença será incorporada em futuros reajustes de prestações até o limite de que trata o 5º. 8º Os mutuários cujos 

contratos, firmados até 28 de fevereiro de 1986, ainda não assegurem o direito de reajustamento das prestações pelo 

PES/CP, poderão optar por este plano no mês seguinte ao do reajuste contratual da prestação. 9º No caso de opção ( 8º), 

o mutuário não terá direito a cobertura pelo Fundo de Compensação de Variações Salariais (FCVS) de eventual saldo 

devedor residual ao final do contrato, o qual deverá ser renegociado com o agente financeiro. Art. 23. As importâncias 

eventualmente cobradas a mais dos mutuários deverão ser ressarcidas devidamente corrigidas pelos índices de 

atualização dos depósitos de poupança, em espécie ou através de redução nas prestações vincendas imediatamente 

subseqüentes.Em nova alteração, pela Medida Provisória nº 191, de 06 de junho de 1.990 (no novo Plano Econômico 

denominado Collor I) consistindo as Medidas Provisórias subseqüentes nºs 196, de 30/06/90; 202, de 01/08/90; 217, de 

30/08/90; 239, de 02/10/90 e 260, apenas reedições da MP nº 191 acima referida, dando origem à Lei nº 8.100/90, 
prestaram-se, todavia, de base para os reajustes das prestações no período de setembro de 1.990 a fevereiro de 1.991: in 

verbisArt. 1º - As prestações mensais pactuadas nos contratos de financiamento firmados no âmbito do Sistema 

Financeiro da Habitação - SFH, vinculados ao Plano de Equivalência Salarial por Categoria Profissional - PES/CP, 

serão reajustadas em função da data-base da respectiva revisão salarial, mediante aplicação do percentual que resultar:I 

- da variação, até fevereiro de 1.990, do Índice de Preços ao Consumidor - IPC e, a partir de março de 1.990, do valor 

nominal do Bônus do Tesouro Nacional - BTN.* II - do acréscimo de percentual relativo ao ganho real de salário. 1º - 

No caso de contratos enquadrados na modalidade plena do PES/CP, far-se-á, a partir do mês de julho de 1.990, o 

reajuste mensal das respectivas prestações, com base no percentual da variação do valor nominal do BTN.... 3º - É 

facultado ao agente financeiro aplicar, em substituição aos percentuais referidos no caput e parágrafo 1º, deste artigo, o 

índice de aumento salarial da categoria profissional que for antecipadamente conhecido.O contrato objeto de exame 

nestes autos foi firmado sob domínio de eficácia da legislação até aqui exposta ou seja, em 08/11/1990, poucos meses 

antes da promulgação da Lei nº 8.177, de 01 de março de 1.991, que em seu Art. 3º, determinou a extinção do BTN - 

Bônus do Tesouro Nacional, cujo valor era atualizado em função da inflação oficial e empregado como fator de 

correção monetária e impôs, para as Cadernetas de Poupança, um novo índice de remuneração (Taxa Referencial - TR) 

determinando que esse mesmo índice deveria ser empregado na atualização do saldo devedor dos contratos firmados no 

âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, nos seguintes termos:Art. 3º - Ficam extintos a partir de 1º de Fevereiro de 

1.991:...II - o Bônus do Tesouro Nacional - BTN E, em seu Art. 18, preceituou:Art. 18 - Os saldos devedores e as 
prestações dos contratos celebrados até 24 de novembro de 1.986, por entidades integrantes dos Sistema Financeiro da 

Habitação e do Saneamento - SFH e SFS, com cláusula de atualização monetária pela variação da UPC, da OTN, do 

Salário Mínimo ou do salário mínimo de referência passam a partir de 1º de fevereiro de 1.991 a ser atualizados pela 

taxa aplicável à remuneração básica dos Depósitos de Poupança com data de aniversário no dia 1º * , mantidas a 

periodicidade e as taxas de juros estabelecidas contratualmente. 1º - Os saldos devedores e as prestações dos contratos 

celebrados no período de 25 de novembro de 1.986 a 31 de janeiro de 1.991, pelas entidades mencionadas neste artigo, 

com recursos de depósito de poupança, passam a partir de fevereiro de 1.991 a ser atualizados mensalmente pela taxa 

aplicável à remuneração básica dos Depósitos de Poupança, com data de aniversário no dia de assinatura dos 

respectivos contratos....Art. 23 - A partir de fevereiro de 1.991, as prestações mensais nos contratos de financiamento 

firmados no âmbito do SFH, vinculados ao Plano de Equivalência Salarial por Categoria Profissional - PES/CP, serão 

reajustadas em função da data-base para revisão salarial mediante aplicação:I - do índice derivado da taxa de 
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remuneração básica aplicável aos depósitos de poupança livre no período observado que:a) nos contratos firmados até 

24 de novembro de 1.986, o índice a ser utilizado corresponderá àquele aplicável às contas de poupança com data de 

aniversário no dia 1º de cada mês;b) nos contratos firmados a partir de 25 de novembro de 1.986, o índice a ser utilizado 

corresponderá àquele aplicável às contas de depósito de poupança com data de aniversário no dia de assinatura dos 

respectivos contratos.II - do índice correspondente ao percentual relativo ao ganho real de salário. 1º - No caso de 

contratos enquadrados na modalidade plena PES/CP, far-se-á, a partir do mês de fevereiro de 1.991, o reajuste mensal 

das respectivas prestações, observado o disposto nas alíneas a e b do item I deste artigo.... 3º - é facultado ao agente 

financeiro aplicar, em substituição aos percentuais previstos no caput e parágrafo 1º deste artigo, o índice de aumento 

salarial da categoria profissional, quando conhecido.* Art. 24 - Aos mutuários com contratos vinculados ao PES/CP, 

firmados a qualquer tempo, é assegurado que na aplicação de qualquer reajuste, a participação da prestação mensal na 

renda atual não excederá a relação prestação/renda verificada na data da assinatura do contrato de financiamento ou da 

opção pelo PES, desde que efetuem a devida comprovação perante o agente financeiro, podendo ser solicitada esta 

revisão a qualquer tempo. 1º - Respeitada a relação de que trata este artigo, o valor de cada prestação mensal deverá 

corresponder, no mínimo, ao valor da parcela mensal de juros, calculada à taxa convencionada no contrato. 2º - Não se 

aplica o disposto neste artigo às hipóteses de redução de renda por mudança de emprego ou por alteração na 

composição da renda familiar em decorrência de exclusão de um ou mais co-adquirentes, assegurado ao mutuário, 

nesses casos, o direito a renegociação da dívida junto ao agente financeiro, visando restabelecer o comprometimento 

inicial da renda. 3º - Sempre que, em virtude da aplicação do PES/CP, a prestação for reajustada em percentagem 
inferior àquela referida no Art. 23 desta lei, a diferença será incorporada em futuros reajustes de prestações, até o limite 

de que trata o caput deste artigo. Pretendeu esta lei compatibilizar este novo índice (TR) utilizado para remunerar contas 

de poupança, com os dos financiamentos realizados com seus recursos, buscando, basicamente, proteger o Tesouro 

Nacional contra excessos de comprometimento no Fundo de Compensação das Variações Salariais - FCVS que, em 

razão do descompasso entre valores de prestações atualizadas insuficientemente (pela ausência de reajustes salariais 

equivalentes à inflação) na amortização dos saldos devedores (corrigidos monetariamente em percentual mais elevado) 

exigia, cada vez mais, novos aportes de recursos públicos.Veio complementada da Resolução BACEN 1.884, de 

14/11/1991, determinando que no reajuste das prestações, no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, fosse 

observado o índice de reajuste salarial. (ainda que somado ao abono mensal então em vigor):Art. 1º. As prestações dos 

contratos de financiamento habitacional firmados no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação (SFH) com base no 

Plano de Equivalência Salarial por Categoria Profissional (PES/CP) modalidade plena devem ser reajustadas mediante 

aplicação dos mesmos índices de reajuste salarial - reajuste automático* de que trata a Lei nº 8.222, de 05/09/1991, e 

incorporação do abono instituído pela Lei nº 8.178, de 01/10/1991, sempre que ocorrer.Parágrafo único - Na aplicação 

do reajuste, o agente financeiro deverá observar a carência de 30 (trinta) ou 60 (sessenta) dias pactuada 

contratualmente* .Art. 2º. Fica assegurado o direito de o mutuário obter reajuste das prestações mensais em 

consonância com o efetivo aumento salarial de sua categoria profissional, desde que efetuada devida comprovação 

perante o agente financeiro.Estas disposições da Lei nº 8.177, submetidas ao Supremo Tribunal Federal, na ADIn nº 
493, tendo como relator o Ministro Moreira Alves terminaram por serem reconhecidas como inconstitucionais, 

notadamente no que se referia à aplicação da remuneração das Cadernetas de Poupança (TR) a contratos que não 

contivessem expressamente previsão daquela taxa de juros, conforme, em maior profundidade, se examina a seguir:* * 

Atente-se que a ampliação para estes contratos em que não prevista a TR, inclusive o objeto desta ação, datado de 

08.11.1990, contraria a Súmula 295: A Taxa Referencial (TR) é indexador válido para contratos posteriores à Lei nº 

8.177/91, desde que pactuada. Examinemos, pois, este novo indexador denominado Taxa Referencial - TR. A Taxa 

Referencial e a ADIN 493* Criada no final do governo Collor, em sua segunda tentativa frustrada de controlar a 

inflação, sobreviveu nos governos seguintes destinada a remunerar as populares Cadernetas de Poupança o que até hoje 

acontece.Em seu voto condutor na ADIN 493, o Ministro Moreira Alves o inicia com observações sobre o princípio da 

irretroatividade das leis, que pela relevância merecem, ao menos, uma síntese.Antes de acentuar, quanto ao direito 

positivo pátrio, o caráter constitucional desse primado, submetido, em outros países a ditames da legislação comum, 

observa os três graus de intensidade da retroação nas leis, colacionando Matos Peixoto* que os caracteriza como 

máximo, médio e mínimo a partir dos efeitos da lex nova sobre situações juridicamente consolidadas no tempo, vale 

dizer, o ato jurídico perfeito, a coisa julgada e o direito adquirido.O grau de retroatividade seria máximo, sempre que a 

lei nova viesse a restituir as partes ao statuo quo ante, exemplificando com a decretal de Alexandre III ou a Lei Francesa 

de 02.11.1793 e, no Brasil, o disposto no Art. 95, parágrafo único, da Carta de 1937, textos que, sem embargo da 

presença de situações jurídicas plenamente constituídas, determinavam a restituição ao statuo quo ante.* Seria de grau 
médio a retroação quando a lex nova apenas compreenderia os efeitos pendentes de ato jurídico perfeito regido pela lei 

anterior, exemplificando o Ministro Relator, com a hipótese de norma legal limitadora da taxa de juros que não 

atingisse aos encargos vencidos e ainda não liquidados.Por fim, que o efeito de retroatividade seria mínimo ou 

mitigado, quando a lei nova atingisse tão-somente os resultados dos atos anteriores produzidos após a data em que ela 

entrou em vigor, citando a famosa Lei da Usura (Dec. 22.626/33) que reduziu a taxa de juros e foi aplicada, consoante o 

seu art. 3º, a partir da sua data, aos contratos existentes, inclusive aos ajuizados.* Nada obstante, em seu voto e nesta 

questão da retroatividade das leis, o Min. Moreira Alves, enfaticamente termina repelindo tais considerações da 

doutrina francesa* asseverando que, no Brasil, o princípio da irretroatividade das leis tem assento constitucional (art. 5º, 

XXXVI, da CF/88) e, por isso, inadmite qualquer espécie de incidência do comando normativo, ainda que mitigado ou 

imediato, atingindo o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada.* Em seguida, enfrentando no tema as 

colocações que pretenderiam distinguir as leis em de ordem pública e as de ordem privada, resultando dessa distinção, 
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se possível, a afirmativa de que as primeiras poderiam ter efeito imediato, alcançando as conseqüências pendentes dos 

atos jurídicos sob o império da lei anterior, cita o clássico Reynaldo Porchat que, já em 1937* acentuava a extrema 

dificuldade, se não impossibilidade, de se ter essa separação, colacionando o aforisma de Bacon: jus privatum sub tutela 

juris publici latet.Reportando-se a Pontes de Miranda* observa que a regra de garantia, no tocante à irretroatividade das 

leis é comum ao direito privado e ao direito público, seguindo-se que a lei nova não pode ter efeitos retroativos (critério 

objetivo), nem ferir direitos adquiridos (critério subjetivo).Concluiu o voto nessa linha, e que, exceto pela Carta de 37, 

todas as demais Constituições brasileiras adotaram a teoria subjetiva dos direitos adquiridos, vale dizer, afastaram-se da 

teoria objetiva da situação jurídica, pregada por Roubier, o que impele à consideração da lei nova não poder arrostar, 

por efeitos imediatos, situações juridicamente consolidadas, ainda que de caráter público ou veiculem matéria de ordem 

pública.Não colocou em debate a própria TR, ou seja, a consideração de sua inadmissibilidade constitucional, mas, de 

dispositivos da norma legal que pretendiam - sob efeito imediato - a modificação de indexadores em contratos no 

âmbito do SFH.Observou que tanto o STF quanto o STJ assentaram que se deveria admitir a prevalência da convenção 

entre as partes sobre correção monetária* no sentido de que, assim, a questão decidida na ADIN-493 apenas ter-se-ia 

referido à aplicação retroativa da TR nos contratos regidos pelo SFH. No mais, estaria preservada a liberdade de 

contratar, respeitada a avença entre as partes no tocante ao indexador escolhido.De fato, relatando o REsp 70.234/RS, o 

Min. Sálvio de Figueiredo registrou, com ênfase: No contrato de mútuo rural, tendo sido pactuada TR como fator de 

correção monetária deve ser ele respeitado. Inadmissível se mostra ao Judiciário, ao argumento de não ser tal sistema o 

mais adequado a refletir a real desvalorização monetária ocorrida no prazo de vigência do ajuste, determinar a adoção 
de um outro.* No mesmo sentido, o Min. Sydney Sanches, relator da ADIN 959-1-DF* teve a oportunidade de observar 

que as decisões da Suprema Corte, versando a TR, em particular na ADIn 493, se limitaram, à declaração de 

inconstitucionalidade de disposições da Lei nº 8.177/91, por violação a ato jurídico perfeito, não podendo, assim, serem 

aplicadas indiscriminadamente para outras situações em que esse contraste entre a norma e o ato jurídico 

inexistiria.Acentuou o Ministro-Relator, neste passo, aludindo a contratos de crédito rural: Não se cuida, na hipótese, de 

desrespeito a ato jurídico perfeito. Trata-se, ao revés, de absoluta observância à norma inscrita no art. 5º, XXXVI, da 

CF, pois, ao que se tem notícia (...) não há descumprimento algum ao avençado pelas partes, em obediência, em última 

análise, à máxima pacta sunt servanda. E em nada influenciou a edição da prefalada Lei nº 8.177, de 1991.Na (ADIN 

493), além de situá-la em termos da ofensa ao ato jurídico perfeito (contratos do SFH vigentes) pois atingidos pela 

edição, com pretendido efeito imediato, da Lei nº 8.177/91, o STF adentrou, na sua natureza como indexador, para 

descaracterizá-la como simples correção monetária. O Ministro-Relator, em seu voto, se deteve no exame da natureza 

da TR, em termos de expressar que esse índice, trazido pela Lei nº 8.177/91, não traduzia correção monetária.Isto 

resultou, como não poderia deixar de ser, sob pena de dissociar o Juiz da realidade, de considerações jurídicas e 

econômicas tendo em vista a forma encontrada pelo Conselho Monetário Nacional, ao sistematizar a metodologia de 

cálculo da TR (Res. 1.805/91), de extrair o índice da remuneração mensal média líquida dos depósitos fixos captados 

pelos bancos privados, ao invés de recorrer (como admitia a Lei nº 8.177) à remuneração oferecida pelos títulos 

públicos federais, estaduais e municipais.Dessa premissa, estatuída no método de cálculo da TR, o voto vencedor fez 
decorrer a conclusão de que a TR não era puramente reflexo da desvalorização da moeda, mas, incorporava outros 

fatores vinculados ao custo do dinheiro a ser captado.* Em trecho de seu voto observa que um índice puro de correção 

monetária seria, na verdade, um número-índice que expressaria a perda de valor da moeda, em face de determinados 

preços da economia, como as mercadorias, serviços e salários.E prosseguindo: O índice inflacionário se constituiria no 

fator de determinação do valor de troca da moeda, o que não sucederia, por inteiro, com a TR, influenciada por caráter 

remuneratório, vale dizer, os montantes abonados pelos bancos aos investidores nas operações de depósito a prazo fixo 

(CDBs ou RDBS).Ao concluir o voto vencedor - desse modo - buscou afastar os debates que se davam na Corte 

Suprema (em particular originados de voto vencido do Min. Marco Aurélio) sobre se as normas que modificam índices 

de correção monetária podem ser aplicadas de imediato (retroatividade mitigada).Apoiados, particularmente, no contido 

neste acórdão da ADIn 493, diversos procedimentos revisionais têm sido ajuizados questionando a aplicação da TR, em 

especial para corrigir o saldo devedor de contratos ao abrigo do SFH nos PES - Plano de Equivalência Salarial e PCR - 

Plano de Comprometimento de Renda.Nesse sentido, as decisões a seguir que, a partir do leading case do Supremo 

Tribunal, referem-se à TR.Uma delas, usualmente citada tem sua origem no STJ* tendo a Corte decidido, todavia, 

voltada à fase de execução de processo civil, o seguinte: Direito econômico. Processo civil. Execução. Correção 

monetária. BTN. Indexador ex lege pela TR. Inconstitucionalidade declarada. Adoção do INPC.Em face da posição do 

STF, inadmitindo a TR como fator de atualização monetária substitutivo do BTN, a correção dos valores, cuja forma de 

reajuste estava, por lei ou por contrato, atrelada à variação do valor de referido título da dívida pública, cumpre seja 
procedida com base no INPC.Nesse julgado, alguns tópicos relevantes devem ser ressaltados: 1º) não discrepar o STJ da 

postura assumida neste tema pelo STF, compartilhando do conceito da Lei nº 8.177/91 não poder ter, de fato, incidência 

retroativa, vale dizer, não poder ser acatada para substituir, de logo, o BTN* , 2º) do acórdão se vincular às hipóteses 

em que o BTN servia como indexador contratual ou por determinação legal, e que, por decorrência da Lei nº 8.177/91, 

deveria ser substituído pela TR, o terceiro, o STJ - nessa matéria - aludir, também, ao conceito da TR, na sua impossível 

serventia de índice de correção monetária, indicando o INPC* como o mais confiável.Mais além, o STJ* , aludindo aos 

contratos sob a égide do SFH, em determinada oportunidade, decide que à luz das cláusulas desses ajustes, pretende 

interpretá-los no que respeita às questões do Plano de Equivalência Salarial e decorrentes da remuneração das 

poupanças.Com efeito, na estruturação básica da maior parte dos financiamentos ao abrigo do SFH, compreende-se a 

correção das prestações pela variação salarial dos mutuários e o reajuste do saldo devedor pela remuneração atribuída às 

cadernetas de poupança, excluindo-se os juros abonados, ou seja, pela atuação da própria TR.Nesse sentido, a ementa 
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do julgado, em questão, refere-se, de início, a quatro primados essenciais, informativos - ao ver da E. Corte - dos 

contratos ao amparo do SFH, quais sejam:Um, o de transparência, indicando que as cláusulas contratuais hão de ser 

redigidas de modo claro e correto, sem levar o financiado a entendimentos não condizentes com o que expressa a 

disposição do ajuste.Dois, o de que sendo tais contratos, usualmente, concebidos com cláusulas padrão, determinadas 

pela autoridade pública, essa conformação ex lege demandaria uma exegese mais favorável ao mutuário, no sentido de 

atender suas necessidades, garantindo-lhe seu direito à Habitação.Três, alude o v. acórdão, à questão da vulnerabilidade 

do mutuário, o que implicaria estar submetido ao império da parte financiadora que lhe é superior em termos 

econômicos.Quatro, e por último, a ementa se refere aos princípios da boa-fé e da eqüidade que devem informar os 

ajustes contratuais, de modo geral.Com suporte nessas premissas, como espelha o julgado, conclui ser imperativo a 

adoção do Plano de Equivalência Salarial, genericamente, para os reajustes das prestações e do saldo devedor, 

consideradas a eficácia das condições contratuais proscrevendo a remuneração das poupanças como forma de 

indexação.Mesmo a Lei nº 8.177/91 nunca pretendeu impor a TR como índice de inflação, muito pelo contrário, e em 

seus arts. 18, 20, 21, 23 e 24, pretendeu-a como um novo indexador econômico-financeiro vinculado, basicamente, 

como fator de correção em contratos do Sistema Financeiro da Habitação.Nesse sentido, o art. 18 dispunha que os 

saldos devedores e as prestações, originadas de ajustes do SFH, firmados até 24.11.1986, indexadas pela variação da 

UPC, OTN, salário mínimo e salário mínimo de referência, passariam a ser reajustadas pela evolução da remuneração 

atribuída às cadernetas de poupança.* E não se pode afirmar, sob este aspecto, não tivesse idoneidade para tanto, porém, 

para financiamentos feitos a partir de então, não para os anteriores com é o caso dos autos.Passemos, então, ao exame 
da Taxa Referencial durante o Plano Real à partir das regras veiculadas na Lei nº 8.880/94 que, na verdade, não a 

impuseram aos contratos anteriores como equivocadamente interpretaram os Agentes financeiros.Da Taxa Referencial 

no Plano RealNo plano legislativo, em relação à TR, que se alega admitida nos contratos habitacionais como índice de 

correção monetária do saldo devedor, dispôs a Lei nº 8.880, de 27/05/94, DOU de 28/05/94, retificada em 01/06/94:Art. 

37 - A Taxa Referencial - TR, de que tratam o Art. 1º da Lei número 8.177, de 1º de março de 1991, e o Art. 1º da Lei 

número 8.660, de 28 de maio de 1993, poderá ser calculada a partir da remuneração média dos depósitos 

interfinanceiros, quando os depósitos a prazo fixo captados pelos bancos comerciais, bancos de investimento, caixas 

econômicas e bancos múltiplos com carteira comercial ou de investimento deixarem de ser representativos no mercado, 

a critério do Banco Central do Brasil.Portanto, vê-se que a própria Lei nº 8.880/94 deixou claro que a TR não seria um 

índice, mas apenas, uma taxa de remuneração aplicável ao mercado financeiro.Mais ainda, a mesma lei previu em seu 

Art. 38 outro índice de correção monetária a ser aplicado aos contratos nos quais a correção estivesse prevista, nos 

seguintes termos:Art. 38 - O cálculo dos índices de correção monetária, no mês em que se verificar a emissão do Real 

de que trata o Art. 3º desta Lei, bem como no mês subseqüente, tomará por base preços em Real, o equivalente em URV 

dos preços em cruzeiros reais, e os preços nominados ou convertidos em URV dos meses imediatamente anteriores, 

segundo critérios estabelecidos em lei.Parágrafo único. Observado o disposto no parágrafo único do Art. 7º, é nula de 

pleno direito e não surtirá nenhum efeito a aplicação de índice, para fins de correção monetária, calculado de forma 

diferente da estabelecida no caput deste artigo.Pela Lei nº 9.069, de 29/06/1995, publicada em 30/06/1995, dispondo 
sobre o Plano Real, o Sistema Monetário Nacional e fixando as Regras e Condições de Emissão e os Critérios para 

Conversão das Obrigações para o REAL, estabeleceu-se:Art. 14 - As obrigações pecuniárias expressas em Cruzeiros 

Reais que não tenham sido convertidas em URV até 30 de junho de 1994, inclusive, serão, em 1º de julho de 1994, 

obrigatoriamente convertidas em REAL, de acordo com as normas desta Lei.Parágrafo único. O disposto no caput deste 

artigo aplica-se às obrigações que tenham sido mantidas em Cruzeiros Reais por força do contido na Lei número 8.880, 

de 27 de maio de 1994, inclusive em seu Art. 16.Art. 16 - Observado o disposto nos parágrafos deste artigo, serão 

igualmente convertidos em REAL, em 1º de julho de 1994, de acordo com a paridade fixada para aquela data:...V - as 

operações ativas e passivas dos Sistemas Financeiro da Habitação e do Saneamento (SFH e SFS), observado o disposto 

nos artigos 20 e 21 desta Lei;...Como se observa, admitiu expressamente esta lei, o referencial do próprio contrato e, 

mesmo tendo-o denominado de legal, impossível não concluir nos contratos habitacionais ser aplicável apenas o índice 

da correção monetária oficial medida pelo IPCr.Não é só.Em relação às Conversões das prestações para Real 

especificamente nos contratos do Sistema Financeiro da Habitação estabeleceu:Art. 17 - Os valores das prestações de 

financiamentos habitacionais firmados com entidades integrantes do Sistema Financeiro da Habitação - SFH, e 

entidades de previdência privada, quando em condições análogas às utilizadas no Sistema Financeiro da Habitação, 

expressos em Cruzeiros Reais, no mês de junho de 1994, serão convertidos em REAL, no dia 1º de julho de 1994, 

observada a paridade entre o Cruzeiro Real e o REAL fixada para aquela data.Parágrafo único. São mantidos o índice 

de reajuste e a periodicidade contratualmente estabelecidos para atualização das prestações de que trata este 
artigo.Presente mais uma vez, portanto, a previsão de utilização do índice de reajuste estabelecido no contrato.É dizer, o 

dos salários dos mutuários.Em relação à conversão das obrigações em geral, o que entendemos afetar o saldo devedor 

estabeleceu:Art. 19 - As obrigações pecuniárias em Cruzeiros Reais, sem cláusula de correção monetária ou com 

cláusula de correção monetária prefixada, serão convertidas em REAL, no dia 1º de julho de 1994, observada a paridade 

entre o Cruzeiro Real e o REAL fixada para aquela data.Art. 20 - As obrigações pecuniárias em Cruzeiros Reais, com 

cláusula de correção monetária baseada em índices de preços, em que a periodicidade de reajuste pleno é igual ou 

menor que a periodicidade de pagamento, serão convertidas em REAL, no dia 1º de julho de 1994, observada a paridade 

fixada para aquela data, reajustando-se pro rata tempore os valores contratuais expressos em Cruzeiros Reais desde o 

último aniversário até o dia 30 de junho de 1994, inclusive, de acordo com o índice constante do contrato.Art. 21 - As 

obrigações pecuniárias em Cruzeiros Reais, com cláusula de correção monetária baseada em índices de preços, em que 

a periodicidade de reajuste pleno é maior que a periodicidade de pagamento, serão convertidas em REAL, no dia 1º de 
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julho de 1994, de acordo com as disposições abaixo:I - dividindo-se o valor em Cruzeiros Reais da obrigação vigente no 

dia do aniversário em cada um dos meses imediatamente anteriores, em número igual aos do último período de reajuste 

pleno, pelo valor em Cruzeiros Reais do equivalente em URV nesses mesmos dias;II - extraindo-se a média aritmética 

dos valores resultantes do inciso anterior;III - reconvertendo-se, em Cruzeiros Reais, o valor encontrado pela URV do 

dia do aniversário em junho de 1994;IV - aplicando-se, pro rata tempore, sobre o valor em Cruzeiros Reais de que trata 

o inciso anterior, o índice contratual ou legal até 30 de junho de 1994; eV - convertendo-se em REAL o valor corrigido 

na forma do inciso anterior pela paridade fixada para aquela data.Finalmente, sobre a Correção Monetária dos contratos 

igualmente incidindo sobre o saldo devedor dos contratos no SFH, exigindo especial atenção seu parágrafo 5º, 

dispôs:Art. 27 - A correção, em virtude de disposição legal ou estipulação de negócio jurídico, da expressão monetária 

de obrigação pecuniária contraída a partir de 1º de julho de 1994, inclusive, somente poderá dar-se pela variação 

acumulada do Índice de Preços ao Consumidor, Série r - IPC-r.... 2º - Considerar-se-á de nenhum efeito a estipulação, a 

partir de 1º de julho de 1994, de correção monetária em desacordo com o estabelecido neste artigo. 3º - Nos contratos 

celebrados ou convertidos em URV, em que haja cláusula de correção monetária por índice de preços ou por índice que 

reflita a variação ponderada dos custos dos insumos utilizados, o cálculo desses índices, para efeitos de reajuste, deverá 

ser nesta moeda até a emissão do REAL e, daí em diante, em REAL, observado o Art. 38 da Lei número 8.880, de 27 de 

maio de 1994. 4º - A correção monetária dos contratos convertidos na forma do Art. 21 desta Lei será apurada somente 

a partir do primeiro aniversário da obrigação, posterior à sua conversão em REAIS. 5º - A Taxa Referencial - TR 

somente poderá ser utilizada nas operações realizadas nos mercados financeiros, de valores mobiliários, de seguros, de 
previdência privada, de capitalização e de futuros.E, pela menção expressa a contratos no âmbito do sistema financeiro 

habitacional, oportuna a transcrição do Art. 28, com especial atenção ao seus parágrafos 1º e 4º:Art. 28 - Nos contratos 

celebrados ou convertidos em REAL com cláusula de correção monetária por índices de preço ou por índice que reflita 

a variação ponderada dos custos dos insumos utilizados, a periodicidade de aplicação dessas cláusulas será anual. 1º - É 

nula de pleno direito e não surtirá nenhum efeito cláusula de correção monetária cuja periodicidade seja inferior a um 

ano* . 2º - O disposto neste artigo aplica-se às obrigações convertidas ou contratadas em URV até 27 de maio de 1994 e 

às convertidas em REAL.... 4º - O disposto neste artigo não se aplica:I - às operações realizadas no mercado financeiro 

e no Sistema Financeiro de Habitação - SFH, por instituições financeiras e demais entidades autorizadas a funcionar 

pelo Banco Central do Brasil, bem assim no Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo - SBPE e aos 

financiamentos habitacionais de entidades de previdência privada;...Como se vê, afastou a lei dos contratos no âmbito 

do sistema financeiro da habitação convertidos em Real, índices de preço ou que refletissem a variação ponderada dos 

custos dos insumos, ou seja, no caso das habitações, até mesmo o revelador dos aumentos na construção civil.E, de fato, 

para cumprir-se a modificação econômica levada a efeito no Plano Real ou, seu mais preciso desiderato, haveria de 

preservar neutralidade em relação à oneração de uma das partes em relação à outra, o que somente é obtível adotando-se 

como índice de correção o IPCr e não a TR que, taxa de remuneração de capital, quando somada aos juros contratuais, 

apresenta efeito onerador das dívidas e mais que isto, conserva periodicidade mensal.Por isto, nos exatos termos da lei, 

contratos do Sistema Financeiro da Habitação firmados antes da Lei nº 8.177, de 1º de março de 1991, nos quais havia 
previsão de correção monetária, mesmo que sob a expressão mesmo índice das Cadernetas de Poupança e nos quais por 

óbvio ausente a indicação da Taxa Referencial como reajustadora a única legalmente aplicável foi a apurada pelo IPC, 

pelo BTN ou pelo INPC enquanto vetores de atualização também dos salários e, após o Plano Real, com o mesmo 

objetivo enquanto vigorou, o IPCr, nada mais.Com efeito, previsão contratual, voltada a certo índice de reajuste dos 

valores pactuados, não pode vir a ser afastada por ato normativo que passe a vigorar posteriormente, sob pena de 

agressão ao ato jurídico perfeito, em raciocínio por tudo similar ao invocado na ADIn 493.* Caberia, assim, afirmar - 

dando curso ao decidido na ADIN 493 - caracterizar infração ao conteúdo do primado de prevalecimento do ato jurídico 

perfeito, a hipótese de substituição da TR, nos contratos do SFH firmados posteriormente, nos quais ela foi 

expressamente prevista, pelo INPC ou por qualquer outro índice e, da mesma forma, o emprego da TR quando outro 

índice estivesse previsto.Noutras palavras, a substituição compulsória do indexador em ações revisionais com foco na 

TR quando esta foi escolhida pelas partes, sem sombra de dúvida, esbarra na proteção ao ato jurídico perfeito que 

prestigia a forma de reajuste livremente convencionada, notadamente porque, mesmo sob princípios do dirigismo 

contratual, ela é legalmente admitida. Oportuno que se esclareça, neste ponto, que para os contratos firmados após a Lei 

nº 8.177/91 a menção de mesmo índice das cadernetas de poupança admite o emprego da TR pois então já era do 

conhecimento dos mutuários que este índice de remuneração era a Taxa Referencial. O que não é possível é o emprego 

da TR sob a expressão mesmo índice das cadernetas de poupança nos contratos anteriores, pois então o índice à elas 

destinado era o de inflação, ainda que indiretamente representada através das ORTS, BTN, etc.O fato da jurisprudência 
dos Tribunais Superiores enfatizar descaber direito adquirido, na preservação de certo padrão monetário, isto é, a uma 

forma específica de correção do valor da moeda* não prejudica a a pretensão dos mutuários que não se volta à 

preservação de um padrão monetário como seria o caso de substituir o Real por moeda não mais existente ou ainda de 

se lhes assegurar determinado índice de correção, mas apenas e tão somente, do emprego de efetivo índice de correção 

monetária que não pode, evidentemente, estar dissociado desta função.Possibilidade de substituição do índice ocorre 

apenas quando ele se mostra idôneo para aferir a perda do valor aquisitivo da moeda que é reconhecida para efeito dos 

reajustes não só de preços mas também de salários. É o caso do IPCr durante o Real.A expressão mesmo índice das 

Cadernetas de Poupança.Esta questão diz respeito à situação - muito freqüente - do financiamento imobiliário 

contratado antes da vigência da Lei nº 8.177/91, prescrever a correção do saldo devedor e, em alguns casos, das próprias 

prestações, em função da variação da remuneração atribuída às poupanças.Evidentemente que por então estar a correção 

monetária das cadernetas de poupança associada a índice de inflação, não deixando de ser empregada como vetor de 
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reajustes de salários, a simples menção de mesmo índice das cadernetas de poupança embora permitindo a modificação 

dos inúmeros índices empregados no curso do tempo como ocorreu com o IPC, INPC, BTN, etc. terminou por excluir 

apenas a TR exatamente por ela não se revelar idônea como índice de inflação com repercussão direta nos salários e 

permitir o IPCr no Plano Real.Neste sentido, a força dos precedentes aqui abordados bastam, por si só, para banirem o 

emprego da TR como índice de atualização de prestações dos contratos no âmbito do SFH em que não prevista 

(PES/CP; PCR; etc), diferentemente do Plano SACRE nos quais ela foi prevista expressamente para efeito de majoração 

das prestações e do saldo devedor.Porém, mesmo diante destas regras os agentes financeiros permaneceram insistindo 

em sua utilização nos contratos anteriores,do que são exemplos as planilhas de evolução de financiamentos fornecidas 

pela CEF, no caso, das categorias com data base em novembro e, em seguida, de março, aqui tomadas como simples 

exemplo para evitar inútil gasto de papel, mas que se estendem, com as devidas adaptações, às demais datas 

base.LEGISLAÇÃO E CÁLCULOS PARA OBTENÇÃO DOS ÍNDICES DE REAJUSTES DAS PRESTAÇÕES DO 

SFH - CATEGORIAS COM DATA BASE NOVEMBRO* ABR/88 (DL 2.335/87 e Resolução BACEN 

1368/87)Média do IPC de Dez/87, Jan e Fev/88 IR = Raiz cúbica de 1,414x1,1651x1.1796=1,161928 (Aplicado 

1,1619)* MAI/88 (DL 2.335/87 e Resolução BACEN 1368/87)Média do IPC de Dez/87, Jan e Fev/88IR = Raiz cúbica 

de 1,414x1,1651x1,1796=1,161928(Aplicado 1,1619) JUN/88 (DL 2.335/87 e Resolução BACEN 1368/87)Média do 

IPC de Mar, Abril e Mai/88IR = Raiz cúbica de 1,601x1,1928x1,1778=1,1768(Aplicado 1,1768) JUL/88 (DL 2.335/87 

e Resolução BACEN 1368/87)Média do IPC de Mar, Abr e Mai/88IR = Raiz cúbica de 

1,1601x1,1928x1,1778=1,1768(Aplicado 1,1768)AGO/88 (DL 2.335/87 e Resolução BACEN 1368/87)Média do IPC 
de Mar, Abr e Mai/88 IR = Raiz cúbica de 1,1601x1,1928x1,1778=1,1768(Aplicado 1,1768) SET/88 (DL 2.335/87 e 

Resolução BACEN 1368/87)Média do IPC de Jun/88 a Ago/88IR = Raiz cúbica de 1,1953x1,2404x1,2066=1,2139 

(Aplicado 1,2139) OUT/88 (DL 2.335/87 e Resolução BACEN 1368/87)Média do IPC Jun/88 a Ago/88 IR = Raiz 

cúbica de 1,1953x1,2404x1,2066=1,2139(Aplicado 1,2139)NOV/88 (DL 2.335/87 e Resolução BACEN 1368/87)IPC 

de Nov/87 a Out/88 acrescido da raiz sêxtupla do resíduo de Jun/87, elevado ao número de vezes que o gatilho foi 

disparado e da produtividade, descontadas as antecipações.IR = 1,1284 x 1,1414 x 1,1651 x 1,1796 x 1,1601 x 1,1928 x 

1,1778 x 1,1953 x 1,2404 x 1,2066 x 1,2401 x 1,2725 (raiz sêxtupla de 1.2126 elevada a potência 3 x 1,03 : (1,1276 x 

1,1276 x 1,1276 x 1,1276 x 1,16193 x 1,1619 x 1,1619 x 1,1768 x 1,1768 x 1,1768 x 1,2139 x 1,2139 = 8,14423 x 

1,1O118 x 1,03 : 5,40078 = 1,71037(Aplicado 1,710398) DEZ/88 (DL 2.335/87 e Resolução BACEN 1368/87)Média 

do IPC de Set/88 a Nov/88 IR = raiz cúbica de 1,2401 x 1,2725 x 1,2692 = 1,2605 (Aplicado 1,2605) JAN/89 (DL 

2.335/87 e Resolução BACEN 1368/87)Média do IPC Set/88 a Nov/88 IR = raiz cúbica de 1,2401 x 1,2725 x 1,2692 = 

1,2605(Aplicado 1,2605) FEV/89 (Lei 7.730/89)A = Divide-se o salário relativo aos meses de Jan. a Dez/88, pelo 

respectivo valor da OTN vigente no dia 1º do mês seguinte da competência dos salários.B = Somam-se os 12 valores e 

divide-se por 12 (encontra-se a media)C = Multiplica-se a media pela OTN de 1º de Jan/89D = Multiplica-se o valor 

acima por 1,2605E = Divide-se o valor do salário encontrado em Fev. pelo de Jan. e encontra-se um percentual de 

reajuste(embora se construa uma tabela, o reajuste daquele mês, sem variações discrepantes entre as categorias foi nulo) 

Mês Reajustes Salário OTN DivisãoJan/88 1,091937 10.000,00 695,49 14.3783520Fev/88 1,091937 10.919,37 820,42 
13,3094918Mar/88 1,161930 12.687,55 951,77 13,3304763Abr/88 1,161900 14.741,66 1.135,27 12,9851589Mai/88 

1,161900 17.128,34 1.337,12 12,8098722Jun/88 1,176800 20.156,63 1.598,26 12,6116064Jul/88 1,176800 23.720,32 

1.982,48 11,9649720Ago/88 1,176800 27.914,07 2.392,06 11,6694689Set/88 1,213900 33.884,89 2.966,38 

11.4229766Out/88 1,213900 41.132,87 3.774,73 10,8969031Nov/88 1,710400 70.353,66 4.790,89 14,6848823Dez/88 

1,260500 88.680,78 6.170,19 14,3724558 Soma 154,4366160 Media 12,8697180Valor 01/89 = 111.782,13 (valor 12/88 

x 1,2605)Valor 02/89 = 100.094,55 (valor médio x 6.170,19 x 1,2605)Reaj. 02/89 = 0,89544321 (valor 02/89 : valor 

01/89)Aplicado 1,000 * MAR/89 (Lei 7.730/89 e 7.737/89)Média dos salários de Jan a Dez/88, multiplicado pela OTN 

e pelo INPC de Jan/89 dividido pelo salário de Jan/89 a ser repassado em 3 parcelas.IR = 12,869718 x 6.170,19 x 

1,3548 = 107,582,78 : 111.782,13 = 0,96243 Aplicado 1,0000 * .ABR/89 (Lei 7.730/89 e 7.737/89 e MP 48/89)Média 

dos salários de Jan a Dez/88 multiplicado pelo coeficiente de 1,5327 dividido pelo salário de Jan/87. IR = 12,869718 x 

6.170,19 x 1,5327 : 111.782,13 = 1,08881Aplicado 1,088696MAI/89 (Lei 7.730/89)Não previu reajuste para o 

mêsAplicado 1,0000 JUN/89 (Lei 7.788/89)IPC de Fev. e Mar/89 IR = 1,0360 x 1,0609 = 1,09909 Aplicado 1,099092 

JUL/89 (Lei 7.788/89)IPC de Abr/89 Aplicado 1,0731AGO/89 (Lei 7.788/89)Somatória dos IPC de Mai, Jun e Jul/89 

IR = 1,0994 x 1,2483 x 1,2876 = 1,76708 Aplicado 1,76700 SET/89 (Lei 7.788/89)IPC de Ago/89 deduzido de 5% IR = 

1,2934 : 1,05 = 1,23181 Aplicado 1,231809 OUT/89 (Lei 7.788/89)IPC de Set/89 deduzido 5% IR = 1,3595 : 1,05 = 

1,29476 Aplicado 1,294761NOV/89 (Lei 7.788/89)IPC de Nov/88 a out/89 acrescido da produtividade (3%), 

descontadas as antecipações * IR = 1,2692 x 1,2879 x 1,7028 x 1,036 x 1,0609 x 1,0731 x 1,0994 x 1,2483 x 1,2876 x 
1,2934 x 1,3595 x 1,3762 x 1,03 : (1,2605 x 1,2605 x 1,0887 x 1,09909 x 1,0731 x 1,7670 x 1,23181 x 1,29476) = 

14,45895 : 5,74959 = 2,51478 Aplicado 2,514784 DEZ/89 (Lei 7.788/89 e Circular BACEN 1512/89)IPC de Nov/89 

deduzido de 5% IR = 1,4142 : 1,05 = 1,34686 Aplicado 1,346857 JAN/90 (Lei 7.788/89)IPC de Dez/89 deduzido de 

5% IR = 1,5355 : 1,05 = 1,46238 Aplicado 1,46238FEV/90 (Lei 7.788/89)IPC de Jan/90 acrescido de 5% (Dez/89) e 

5% (Jan/90)* IR = 1,5611 x 1,05 x 1,05 = 1,72111Aplicado 1,721111MAR/90 (Lei 7.788/89)IPC de Fev/90 deduzido 

de 5%. IR = 1,7278 : 1,05 = 1,64552 Aplicado 1,645523 ABR/90 (Lei 8.030/90 e Portaria 191-A do MEFP)Índice 

fixado pela Portaria Aplicado 1,0000 MAI/90 (Lei 8.030/90 e Portaria 289/90)Índice fixado pela Portaria Aplicado 

1,0000 JUN/90 (Lei 8.100/90 e MP 191/90 Variação do BTN entre Mai e Jun/90 IR = 43,9793 : 41,734 = 1,053799 

Aplicado 1,053799 JUL/90 (Lei 8.100/90 e MP 191/90 Variação da BTN entre Jun/90 e Jul/90IR = 48,2057 : 43,9793 = 

1,0961 Aplicado 1,096099 AGO/90 (Lei 8.100/90 e MP 191/90 Variação da BTN entre Jun. e Ago/90 IR = 53,4071 : 

48,2057 = 1,107900 Aplicado 1,10790 SET/90 (Lei 8.100/90 e MP 191/90 Variação da BTN entre Ago. e Set/90 IR = 
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59,0576 : 53,4071 = 1,1058 Aplicado 1,105799 OUT/90 (Lei 8.100/90 e MP 191/90 Variação da BTN entre Set. e 

Out/90 IR = 66,6465 : 59,0576 = 1,1285 Aplicado 1,1285 NOV/90 (Lei 8.100/90 e MP 191/90 IPC de Nov/89 a Fev/90 

acrescido da Variação da BTN de março a novembro de 90, acrescido da produtividade, descontadas as antecipações.IR 

= (1,4142 x 1,5355 x 1,5611 x 1,7278) x (75,7837 : 29,5399) x 1,03 : (1,34686 x 1,46238 x 1,72111 x 1,64552 x 1,0538 

x 1,0961 x 1,1079 x 1,1058 x 1,1285) = IR = 5,85713 x 2,56547 x 1,03 : 8,90803 = 1,73743 Aplicado 1,73743 DEZ/90 

(Lei 8.100/90)Variação da BTN entre Nov. e Dez/90 IR = 88,3941 : 75,7837 = 1,166400 Aplicado 1,1664 JAN/91 (Lei 

8.100/90)Variação da BTN entre Jan/91 e Dez/90IR = 105,5337 : 88,3941 = 1,1939Aplicado 1,1939 FEV/91 (Lei 

8.178/91)Média dos salários de Jan/90 a Jan/91 multiplicados pelo índice de remuneração constante no anexo da Lei, 

dividido pelo salário de Jan/91, tendo como limite mínimo a taxa de remuneração dos depósitos de poupança com 

aniversário em 1º Aplicado 1,2021 * MAR/91 (Lei 8.178/91)Abono salarial não incorporado aos salários Aplicado 

1,0000 ABR/91 (Lei 8.178/91)Abono salarial não incorporado aos salários Aplicado 1,0000 MAI/91 (Lei 

8.178/91)Abono salarial Não incorporado aos salários Aplicado 1,0000 JUN/91 (Lei 8.178/91)Abono salarial Não 

incorporado aos salários Aplicado 1,0000 JUL/91 (Lei 8.178/91 Abono salarial Não incorporado aos salários Aplicado 

1,0000 AGO/91 (Lei 8.178/91 Abono salarial Não incorporado aos salários Aplicado 1,0000 SET/91 (Leis 8.222/91, 

8.238/91 e 8.178/91 e Port. 907)Incorporação dos abonos de Mar/91 a Ago/91 acrescido de 16%. IR = 1,21 x 1,16 = 

1,4036 Aplicado 1,4036 OUT/91 (Leis 8.222/91 Não previu reajuste para o mês Aplicado 1,0000 NOV/91 (Lei 

8.222/91 e Port. MEFP 1097/91) Variação da BTN entre Dez/90 a Fev/91 acrescido da Variação da poupança de 

Mar/91 a Nov/91, da produtividade, do abono e da antecipação, descontadas as antecipações) IR = (1,1664 x 1,1939 x 
1,2021)* x (1,070 x 1,085 x 1,0893 x 1,0899 x 1,094 x 1,1005 x 1,1195 x 1,1678 x 1,1977) x 1,03 x 1,21 x 1,20683 : 

(1,1664 x 1,1939 x 1,2021 x 1,4036) =IR = 6,542148 : 2,34963 = 2,78433 Aplicado 2,784304 DEZ/91(Lei 

8.222/91)Não previu reajuste para o mês Aplicado 1,0000 JAN/92 (Lei 8.222/91 e Port. 1272/91 do MEFP) índice 

fixado pela Portaria Aplicado 1,2850 FEV/92 (Lei 8.222/91) Não previu reajuste para o mês Aplicado 1,0000 MAR/92 

(Lei 8.222/91 e Portaria 241/92 índice fixado por Portaria, descontada a antecipação de Jan/92IR = 2,4612905 : 1,28506 

= 1,9154 Aplicado 1,915401 ABR/92 (Lei 8222/91 Não previu reajuste para o mês Aplicado 1,0000 MAI/92 (Lei 

8.222/91 e Port. 405/92 do MEFP índice fixado por Portaria Aplicado 1,25000JUN/92 (Lei 8.222/91)Não previu 

reajuste para o mês Aplicado 1,0000 JUL/92 (Lei 8.222/91 e Portaria 520/92 do MEFP)índice fixado pela Portaria 

Aplicado 1,768975 AGO/92 (Lei 8.222/91)Não previu reajuste para o mês Aplicado 1,0000 SET/92 (Lei 8.222/91 e 

Port. 601/92 do MEFP)índice fixado pela Portaria Aplicado 1,2250 OUT/92 (Lei 8.419/92) Não previu reajuste para o 

mês Aplicado 1,0000NOV/92 (Leis 8.222/91 e 8.419/92 e Port. Interm. 01/92 do MTFAS de Nov/92 acrescido da 

produtividade descontadas as antecipações IR = 2,34943 x 1,03 : 1,2250 = 1,97543 Aplicado 1,975439 DEZ/92 (Lei 

8419/92 e Port. Interm. 01/92) Não previsto reajuste para o mês Aplicado 1,0000 JAN/93 (Lei 8.542/92 e Port. Interm. 

01/93 do MT)Índice fixado pela Portaria em 1,3250Aplicado 1,3250 FEV/93 (Lei 8.542/92)Não previsto reajuste para o 

mês Aplicado 1,0000 MAR/93 (Leis 8.542/92 e Port. Interm. 004/93 do MT)FAS de Mar/93, descontada a antecipação 

de Jan/93 IR = 2,487925 : 1,3250 = 1,87768 Aplicado 1,877679 ABR/93 (Lei 8.542/92) Não previsto reajuste para o 

mês Aplicado 1,0000 MAI/93 (Lei 8.542/92 e Port. Interm. 007/93)índice fixado pela Portaria Aplicado 1,3763 JUN/93 
(Lei 8542/92)Não previsto reajuste para o mês Aplicado 1,0000 JUL/93 (Lei 8.542/92 e Port. Interm. 01/92 e 04/93 do 

MT)FAS de Jul/93, deduzido a antecipação de Mai/93 IR = 2,762785 : 1,3763 = 2,00740 Aplicado 2,00740 AGO/93 

(Lei 8.700/93 e Port. Interm. 012/93 do MT índice fixado pela Portaria Aplicado 1,1926 SET/93 (Lei 8700/93 e Port. 

Interm. 014/93 do MT índice fixado pela Portaria Aplicado 1,2222 OUT/93 (Lei 8.700/93 e Port. Interm. 015/93 do MT 

índice fixado pela Portaria Aplicado 1,2517NOV/93 (Lei 8.700/93 e Port. Interm. 017/93 do MT FAS de Nov/93, 

acrescido da produtividade, deduzidas as antecipações de Ago/93, Set/93 e Out/93 IR = 3,164956 x 1,03 : (1,1926 x 

1,2222 x 1,2517) = 1,78676Aplicado 1,78676 DEZ/93 (Lei 8.700/93 e Port. Interm. 019/93 do MT índice fixado pela 

Portaria Aplicado 1,2489 JAN/94 (Lei 8.700/93 e Port. Interm. 020/93 do MT índice fixado pela Portaria Aplicado 

1,2735 FEV/94 (Lei 8.700/93 e Port. Interm. 002/94 do MT índice fixado pela Portaria Aplicado 1,3025 PLANO REAL 

MAR/94 (MP 434/94 e Res. BACEN 2059/94 Média em URV dos salários de Nov/93 a Fev/94 (utiliza-se a URV do 

último dia do mês, multiplicada pela URV de 31 de Mar/94) dividida pelo salário de Fev/94Mês Índice Salários 

URV/30 Valor em URVNov/93 1,78676 10.000,00 238,32 41,96039 Dez/93 1,24890 12.489,00 327,90 38,08783 

Jan/94 1,27350 15.904,74 458,16 34,71438 Fev/94 1,30250 20.715,93 637,64 32,48844 Media 36,81276 IR = 36,81276 

x 931,05 = 34.274,52 : 20.715,93 = 1,6545Aplicado 1,6545 ABR/94 (Res. BACEN 2059/94) Variação da URV de 31 

Mar/94 a 30 de Abr/94 IR = 1.323,92 : 931,05 = 1,42196 Aplicado 1,421964 MAI/94 (Resolução BACEN 2059/94) 

Variação da URV de 30 de Abr/94 a 31 de Mai/94 IR = 1.875,82 : 1.323,92 = 1,416868 Aplicado 1,416868 JUN/94 

(Resolução BACEN 2059/94)Variação da URV de 31 Mai/94 a 30 de Jun/94 IR = 2.750,00 : 1875,82 = 1,466026 
Aplicado 1,466026 NOV/94 (Lei 8.004/90 IRSM de Nov/93 a Jun/94, acrescida do IPC-R de Jul/94 a Out/94 e da 

produtividade, deduzidas as antecipações.* IR = (1,3489 x 1,3735 x 1,4025 x 1,3967 x 1,4677 x 1,4044 x 1,4275 x 

1,4383) x (1,0608 x 1,0546 x 1,0151 x 1,0186) x 1,03 : (1,2489 x 1,2735 x 1,3025 x 1,6545 x 1,421964 x 1,416868 x 

1,466026) = IR = 15,359183 x 1,156734 x 1,03 : 10,1235 = 1,807624Aplicado 1,807625 * NOV/95 (Lei 8.004/90 (IPC-

R de Nov/94 a Jun/95, acrescido do índice de correção dos saldos devedores (baseado no índice de remuneração básica 

dos depósitos em poupança do dia 1º de Jul/94 a Out/95, acrescido de produtividade * IR = (1,0327 x 1,0219 x 1,0167 x 

1,0099 x 1,0141 x 1,0192 x 1,0257 x 1,0182) x (1,029905 x 1,026045 x 1,019393 x 1,01654) x 1,03 = IR = 1,169627 x 

1,095039 x 1,03 = 1,319211 Aplicado 1,319211 * NOV/96 (Lei 8.004/90)índice de correção dos saldos devedores 

(baseado no índice de remuneração básica dos depósitos em poupança do dia 1º de Dez/95 a Nov/96, acrescido de 

produtividade IR = 1,014387 x 1,0134 x 1,012526 x 1,009625 x 1,008139 x 1,006597 x 1,005888 x 1,006099 x 

1,005851 x 1,006275 x 1,006620 x 1,007419 x 1,03 = 1,14099 Aplicado 1,140986 * CATEGORIAS PROFISSIONAIS 
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COM DATA BASE EM MARÇO.* MAR/96 (Lei 8.004/90)IPC-R de Mar/95 a Jun/95 acrescido do índice de correção 

dos saldos devedores (baseado no índice de remuneração básica dos depósitos em poupança do dia 1º de Abr/95 a 

Mar/96, e da produtividade IR = (1,0141 x 1,0192 x 1,0257 x 1,01 82) x (1,029905 x 1,026045 x 1,019393 x 1,01654 x 

1,014387 x 1,0134 x 1,012526 x 1,009625) x 1,03 =IR = 1,07943 x 1,15075 x 1,03 = 1,27942 Aplicado 1,279764 

MAR/97 (Lei 8.004/90)índice de correção dos saldos devedores (baseado no índice de remuneração básica dos 

depósitos em poupança do dia 1º de Abr/96 a Mar/97, acrescido de produtividade IR = 1,008139 x 1,006597 x 1,005888 

x 1,006099 x 1,005851 x 1,006275 x 1,00662 x 1,007419 x 1,008146 x 1,008717 x 1,007440 x 1,006616 x 1,03 = 

1,119710 Aplicado 1,11971O * MAR/98 (Lei 8.004/90) índice de correção dos saldos devedores (baseado no índice de 

remuneração básica dos depósitos em poupança do dia 1º de Abr/97 a Mar/98, acrescido de produtividade IR = 

1,006316 x 1,006211 x 1,006354 x 1,006535 x 1,00658 x 1,00627 x 1,006474 x 1,006553 x 1,015334x 1,013085 x 

1,0114590x 1,004461 x 1,03 = 1,132866 Aplicado 1,132865 * MAR/99 (Lei 8.004/90)índice de correção dos saldos 

devedores (baseado no índice de remuneração básica dos depósitos em poupança do dia 1º de Abr/98 a Mar/99, 

acrescido de produtividade IR = 1,008995 x 1,00472 x 1,004543 x 1,004913 x 1,005503 x 1,003749 x 1,004512 x 

1,008892 x 1,006136 x 1,007434 x 1,005163 x 1,008298 x 1,03 = 1,107581 Aplicado 1,107580 * MAR/00 (Lei 

8.004/90)índice de correção dos saldos devedores (baseado no índice de remuneração básica dos depósitos em 

poupança do dia 1º de Abr/99 a Mar/00, acrescido de produtividade IR = 1,01614 x 1,006092 x 1,005761 x 1,003108 x 

1,002933 x 1,002945 x 1,002715 x 1,002265 x 1,001998 x 1,002998 x 1,002149 x 1,002328 x 1,03 = * É fato que 

comparada a TR com o INPC no período de 1.992 a 2.006 pode se observar que a TR se apresenta, ainda que próxima 
daquele, em percentual inferior.Ano INPC TR 1992 14,8119 14,81901993 15,7449 15,73771994 14,7728 14,40381995 

12,2005 12,27821996 12,0877 12,09191997 12,0426 12,09381998 12,0247 12,07531999 12,0813 12,05592000 

12,0516 12,02082001 12,0906 12,02262002 12,1388 12,02772003 12,0995 12,04552004 12,0597 12,01802005 

12,0494 12,02802006 12,0278 12,0202Acontece que o INPC, com o Plano Real, também deixou de ser vetor de 

reajustes de preços e salários. Tampouco foi admitido como índice de inflação oficial interna permanecendo aferido 

apenas para efeitos estatísticos.No bojo do Plano Real - cujos efeitos até hoje permanecem, os índices de inflação pelo 

INPC deixarame de ser considerados para efeitos salariais, para os quais dedicou-se o então criado IPCr destinado 

exatamente a aferir a inflação durante aquele plano econômico e que se estendeu a um longo período posterior. Mais 

ainda, no período antecedente ao Real, o repasse da inflação com base nos índices oficiais nunca foi automático e 

apenas quando a situação salarial da massa trabalhadora se mostrou extremamente grave é que foram concedidos 

reajustes automáticos com base na inflação passada, e mesmo assim, sob forma de abono, quando não fazendo-a incidir 

apenas sobre fração dos salários. Serve de exemplo o Plano Bresser, com reflexo nos seguintes, quando a inflação 

apurada do mês anterior foi totalmente expurgada dos salários.Portanto, inegável concluir que no reajuste das prestações 

os Agentes Financeiros desprezam os índices de reajuste salarial das categorias profissionais, chegando a apresentar 

Portarias para justificar índices empregados no reajuste de prestações. Noutras oportunidades empregam médias do 

IPC/INPC nunca repassadas aos salários, noutras, atende-se a uma média, porém, determina-se um reajuste mínimo e, 

finalmente, quando a média conduz à um valor negativo a ensejar redução das prestações, ela é mantida inalterada o que 
termina por transferir o percentual de redução não deduzido como acréscimo nas prestações seguintes.No Plano Real 

observa-se que no reajuste das prestações no mês de novembro de 1994 - que já tinha sido objeto de reajuste pela média 

dos salários e pela variação da URV - aplica-se novo reajuste: o IRSM de Nov/93 a Jun/94, acrescido do IPC-R de 

Jul/94 a Out/94 acrescido da produtividade o que conduz, naquele mês, a um acréscimo no valor das prestações, anote-

se, em pleno Plano Real, período que sabidamente nenhuma categoria profissional logrou obter qualquer reajuste, da 

ordem de 80,7625%.Um ano após, em Novembro de 1.995 à pretexto de aplicação da Lei nº 8.004/90, emprega-se o 

IPC-R de Nov/94 a Jun/95, porém, acrescido do índice de correção dos saldos devedores (remuneração básica dos 

depósitos em poupança do dia 1º de Jul/94 a Out/95, e mais, o da produtividade no percentual de 3%).Portanto, não só 

foi exigida a Taxa Referencial como fator de reajuste, como também, cumulativamente, o IPCr, este sim único índice de 

inflação reputado legalmente idôneo pós Real e aplicável ou, pelo menos, negociável nos salários.Em novembro de 

1996, aplicou-se o índice de correção dos saldos devedores (baseado no índice de remuneração básica dos depósitos em 

poupança do dia 1º de Dez/95 a Nov/96, acrescido de produtividade, em suma: Taxa Referencial acrescida do índice de 

produtividade...É dizer, além da TR e dos juros contratuais, um acréscimo de 3%.Em 1.997; 1998; 1999; 2000; 2001; 

2002; 2003; 2004; 2005; 2006; 2.007 até hoje vigora a mesma regra, isto é o índice de correção dos saldos devedores 

(baseado no índice de remuneração básica dos depósitos em poupança - TR - do primeiro dia do mês, acrescido de 

produtividade) traduzido em percentuais que, mesmo baixos quando comparados ao período de inflação, revelam-se 

capazes de multiplicar, em período de economia estável, prestação e saldo devedor por cinco vezes.Frente a este quadro, 
desnecessário grande empenho para concluir que as cláusulas de reajuste de prestações deixaram de ser cumpridas pois, 

mesmo após a instituição do Real, em que pública e notoriamente nenhuma categoria salarial logrou obter até mesmo a 

reposição da inflação reconhecida, as prestações quadruplicaram de valor.Esta exposição, propositalmente longa e até 

enfadonha, fez-se necessária para demonstrar que cláusulas originais em contratos no âmbito do SFH sempre foram, no 

curso do tempo, reiteradamente alteradas, no mais da vezes em prejuízo dos mutuários e a cada mudança de moeda, 

alteração de política salarial, crise financeira do país, novas regras de reajuste de prestações foram sendo criadas, 

raramente com efeitos neutros típicos de medidas econômicas que atingem a sociedade como um todo e oneram a todos 

igualmente como as frequentes troca de padrão monetário. de fato, oneraram apenas os mutuários.Serve de exemplo a 

modificação levada a efeito na Lei nº 8.692/83 que, a pretexto de favorecer mutuários, previu que todos os aumentos 

salariais, incluindo aqueles decorrentes de promoção, produtividade, permanência no emprego, (a lei mencionava renda 

bruta) passariam a ser considerados na fixação de comprometimento de renda e cobrado na prestação pelo agente 
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financeiro. Fundava-se no argumento de que: o Decreto-Lei 2.164, ao dispor que o reajuste das prestações deve 

obedecer ao mesmo percentual e periodicidade do aumento da categoria profissional do mutuário e incidindo este 

percentual sobre uma base de cálculo constituída pelo salário e demais vantagens, todas deveriam integrar a base de 

cálculo do aumento.Um sofisma.Confundia aumento de renda com percentual de reajuste da categoria profissional duas 

realidades distintas e transformava o Agente Financeiro em sócio no progresso econômico do mutuário com a 

salvaguarda, porém, no caso dele passar a ganhar menos, de não participar deste prejuízo ao assegurar-lhe a atualização 

do valor de prestações sempre por índices positivos: em caso de reajustes da categoria diferenciados o agente financeiro 

poderá empregar o maior e na inexistência, o reajuste previsto para o saldo devedor.Ora, se tanto lei como o contrato 

determinaram que o índice de reajuste aplicável nas prestações seria o correspondente ao da categoria salarial qualquer 

artifício transformando aquele percentual em outro maior, era injustificável, quer fosse realizado por meio de soma de 

vantagens pessoais ou qualquer outra.Mais ainda, quando determinado percentual repassado à categoria profissional do 

mutuário incidiu apenas sobre parte do salário e não sobre a totalidade, ou seja: sobre a parcela de até três salários 

mínimos, este limite deveria ser levado em conta no reajuste da prestação sob pena do comprometimento da primitiva 

equação econômico financeira - percentual de renda originalmente estabelecido - alterado para mais.Em brevíssima 

síntese para concluir este ponto da TR, nos contratos do SFH anteriores a 1º de março de 1.991, firmados sob cláusulas 

do PES/CP e PCR, o reajuste das prestações não pode de ser feito em percentual diverso daquele que o trabalhador 

recebe em seu salário, disto resultado não poder a TR ser empregada em reajuste das prestações. Fosse ela admitida 

como índice de reajuste salarial e não existiria obstáculo em exigí-la. Restrita que ficou ao mercado financeiro, nele há 
de se limitar.Exatamente o caso dos autos.Conforme abordado, na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 493-0 - DF, 

(DJ de 04/09/92), o Supremo Tribunal Federal, proferiu decisão consubstanciada na seguinte ementa:EMENTA: Ação 

direta de inconstitucionalidade.- Se a lei alcançar os efeitos futuros de contratos celebrados anteriormente a ela, será 

esta lei retroativa (retroatividade mínima) porque vai interferir na causa que é ato ocorrido no passado.- O disposto no 

Art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal se aplica a toda lei infraconstitucional, sem qualquer distinção entre lei de 

direito público e lei de direito privado, ou entre lei de ordem pública e lei dispositiva. Precedente do STF.- Ocorrência, 

no caso, de violação ao direito adquirido. A taxa referencial (TR), não é índice de correção monetária pois refletindo as 

variações do custo primário da captação dos depósitos a prazo fixo, não constitui índice que reflita a variação do poder 

aquisitivo da moeda. Por isso, não há necessidade de se examinar a questão de saber se as normas que alteram índice de 

correção monetária se aplicam imediatamente, alcançando, pois, as prestações futuras de contratos celebrados no 

passado, sem violarem o disposto no Art. 5º, XXXVI, da Carta Magna.- Também ofendem ao ato jurídico perfeito os 

dispositivos impugnados que alteram o critério de reajuste das prestações do contrato já celebrados pelo sistema do 

Plano de Equivalência Salarial por Categoria Profissional (PES/CP).Ação direta de inconstitucionalidade julgada 

procedente, para declarar a inconstitucionalidade dos Art. 18, caput e parágrafos 1º e 4º; 20; 21 e parágrafo único; 23 e 

parágrafos; e 24 e parágrafos, todos da Lei nº 8.177, de 1º de março de 1.991. (grifado)Arnoldo Wald, em parecer que 

proferiu a respeito deste tema (correção monetária) fez oportunas observações:No Brasil, há longos anos que as funções 

de moeda de conta e de pagamento foram separadas, instalando-se na economia o que se denominou a bigamia 
monetária. Chegaram a funcionar como moedas de conta mais de vinte instrumentos, entre os quais a OTN, o Salário 

Mínimo, a UPC, o Salário de Referência, a URP, o IPC, o BTN, etc. enquanto funcionavam como moedas de 

pagamento os cruzados e os cruzeiros, antigos e novos. Inicialmente, no Brasil, os índices e seus limites de aplicação, 

que se identificam com a moeda de conta, foram livremente escolhidos pelas partes. Mas, na medida em que a política 

monetária de combate a inflação e de reorganização da economia o exigiu, o Estado passou a definir, por lei, quais 

moedas de conta eram ou não suscetíveis de serem usadas nos contratos e como e quando podiam ser usadas, fixando 

critério e prazos.Com o Real, não mais se pode falar em correção monetária, menos ainda pela TR por assumir o Real 

como moeda em si, a partir daí, ambas as funções: de conta e de pagamento.Diante deste fenômeno dois caminhos se 

abrem: levar em conta esta realidade e diante dela buscar uma interpretação do direito respeitando-a ou simplesmente 

ignorá-la e considerar que o direito prepondera sobre a própria realidade para reconhecer à TR seu papel exclusivo de 

remunerar as contas de poupança, FGTS e aplicações financeiras.Evidentemente que a partir da conversão dos saldos 

devedores de mutuários do SFH em Real não mais caberia a aplicação de qualquer correção em contratos que não 

previssem a TR para este efeito ou, quando menos, aos firmandos anteriormente à publicação de Lei nº 8.177/91.Mas, 

mesmo assim restaria o período que o antecedeu, ou seja, entre a edição da Lei nº 8.177/91 até o Plano Real, cuja 

comparação entre o INPC e a TR revela que adoção desta última é mais favorável aos mutuários que o INPC, a não 

recomendar sua substituição. Com isto se atende a uma situação consolidada no tempo que os próprios agentes 

financeiros não têm razão de de opor pela lógica intrinseca de remunerarem os recursos da poupança nas mesmas bases, 
mesmo porque a inflação real tampouco foi paga a poupadores e, ao mesmo tempo, favorece os mutuários.Isto não se 

verifica apenas a partir do Plano Real pelo qual ex-vi-legis estariam sujeitos tão somente à correção pelo 

IPCr.Considere-se, ademais, que contratos sob as regras do PES e do PCR, empregaram a Tabela Price; Taxas de Juros 

maiores e, finalmente, a partir de determinado período que as prestações foram acrescidas de um percentual de 3%, 

correspondente à produtividade.Comparados contratos antigos com o atual SACRE, observa-se que os financiamentos 

anteriores ostentam taxas de juros que se apresentam maiores que a de novos contratos, mesmo quando somada a 

TR.Desde a origem os contratos do Sistema Financeiro da Habitação - SFH, qualquer que fosse o plano, embora 

prevista a atualização tanto de saldo devedor como das prestações, exigia-se apenas que aquele saldo fosse corrigido por 

índices representativos da desvalorização da moeda a fim de que apenas fosse garantido o valor nominal da 

dívida.Prestações deveriam ser corrigidas pelos índices de correção dos salários do mutuário.Recorde-se, a este 

propósito, que o Plano de Equivalência Salarial foi concebido como forma de diminuir o elevado nível de inadimplência 
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observado em certos períodos e representou apenas uma engenhosa maneira de compatibilizar o valor de prestações 

com ganhos salariais dos mutuários.O descompasso quando se verificou sempre foi provocado por reajustes salariais 

que não acompanharem a mesma proporção dos índices de preços gerais ou setoriais fosse o da gasolina ou do chuchú, 

este último, inclusive, objeto de intenso debate econômico no sentido de se ter de expurgar seu aumento aferido nas 

feiras-livres a fim de evitar que repercutisse na determinação do índice de inflação e, como consequência, transferido a 

preços e salários em geral.Portanto, desequilíbrio entre reposição dos recursos financeiros mutuados no âmbito do SFH 

não é recente e preservada a mesma equação hoje tão intransigentemente defendida (apenas porque se torna visível em 

economia estável) do mesmo índice remunerador das contas de poupança dever ser o cobrado nas prestações sob pena 

de exaurimento dos recursos financeiros destinados à habitação, tal desequilíbrio nunca deixou de se verificar também 

no período de inflação, aliás, até maior.E se naquele período, determinado índice de correção monetária fosse pago nas 

Cadernetas de Poupança mas não transferido aos salários, tampouco era cobrado.Coeficiente de Equiparação Salarial - 

CESDiscute-se a inclusão de índice de 15% no valor da primeira prestação mensal, com repercussão nas demais, sob a 

denominação Coeficiente de Equiparação Salarial - CES.Contratos de financiamento imobiliário constituem típicos 

contratos de adesão, assim entendido aquele em que uma das partes, no caso, o mutuário, não tem a faculdade de 

discutir livremente com o outro contratante suas cláusulas essenciais. Limita-se a aderir às preestabelecidas pelo agente 

do Sistema Financeiro da Habitação, sem qualquer possibilidade de recusar, eventualmente, aquelas que lhe parecerem 

inconvenientes. É típico contrato de massa com forte intervenção do Poder Público que fixa grande parte das 

condições.E, diante disto está subordinado à leis específicas reguladoras das regras desta contratação. Com isto, 
nenhuma das partes dispõe, no que diz respeito à essência do contrato, de liberdade de atuação, isto é, de liberdade no 

ajuste de suas cláusulas, não havendo, verdadeiramente, uma autonomia restringindo-se esta na contratação ou não do 

financiamento. Existindo vontade de contratar pelas partes, a convenção encontra-se subordinada às normas legais 

vigente e por força deste princípio, somente obrigações que derivam de expressa autorização legal poderão ser 

exigidas.A cobrança do Coeficiente de Equiparação Salarial - CES somente ganhou contornos de legitimidade com a 

edição da Lei nº 8.692, de 28 de julho de 1993, que a autorizou expressamente em seu art. 2º.Antes disto o CES 

encontrava-se previsto em atos editados pelo extinto Banco Nacional da Habitação e pelo Banco Central do Brasil, que 

não tinham o poder de obrigar o mutuário, mesmo que as inserindo no contrato, uma vez que, como acima mencionado, 

inexistente a possibilidade de discutir ou impor cláusulas contratuais, de modo a permitir aplicação do princípio pacta 

sunt servanda.Somente após a edição da Lei nº 8.692/93, ou seja, a partir de 28 de julho de 1993, o CES passou a ter 

amparo legal e portanto pode haver este acréscimo no valor das prestações mensais a serem pagas pelo mutuário e, em 

havendo a contratação, fica o mutuário obrigado ao seu pagamento.No caso dos autos, tendo sido o contrato firmado 

anteriormente à Lei nº 8.692, de 28 de julho de 1993 a cobrança do CES deveria, em princípio, ser reputada 

indevida.Acontece que, no caso, o contrato não prevê o FCVS, ou seja, de eventual saldo devedor que remanesça ao 

término do prazo de financiamento ser quitado por aquele fundo o que signfica dizer que aquele resíduo permanece sob 

responsabilidade do mutuário.Diferentemente daquelas situações em que uma redução do valor das prestações conduza 

a um saldo devedor maior, ao fim do prazo de financiamento e aquele saldo será quitado pelo FCVS, nos contratos sem 
esta previsão como é o objeto desta ação, a dívida permanece com o mutuário, o que transforma a redução de prestações 

em simples adiamento de sua cobrança, corrigida e acrescida de juros ao fim do praso de financiamento.O contrato dos 

autos prevê expressamente um prazo adicional de 84 meses para a quitação deste resíduo ao fim dos 264 meses.Neste 

quadro, considerando que o acréscimo do CES não trouxe prejuízo financeiro aos mutuários pois o seu pagamento nas 

prestações conduziu a uma maior amortização do saldo devedor e eventual exclusão de sua cobrança em período 

anterior ao do ajuizamento implicaria em permitir que aqueles valores fossem incorporados ao saldo devedor sobre ele 

incidindo juros contratuais e correção, com resultado eventualmente superior ao apurado em repetição ou ainda, com 

equivalência absoluta em eventual compensação, há de se reconhecer o direito à exclusão tão somente ao período 

posterior ao do ajuizamento desta ação.Tabela PriceComo é sabido, neste Sistema de Amortização Francês ou Tabela 

Price, obtém-se um valor de prestações constantes para todo o período de financiamento, compondo cada uma delas 

uma quota destinada a amortizar o capital e outra destinada a remunerar aquele mesmo capital, os juros.No curso do 

tempo, a quota representando os juros embutidos no valor da prestação decresce e a quota correspondente à amortização 

da dívida aumenta e à medida que o saldo devedor vai sendo sistematicamente pago e assim reduzido, (mediante 

dedução da quota de amortização) os juros diminuem e proporcionam com isto, em progressão, uma maior amortização 

e consequente pagamento de juros menores.Isto permite que no início do contrato, embora o valor das prestações seja 

constante, a fração que representa os juros que a integram seja bem superior à fração destinada para amortização da 

dívida propriamente dita. Por isto, consideradas as progressivas e sucessivas amortizações da dívida e, em contrapartida, 
o decréscimo mensal dos juros que remuneram o saldo devedor (ambos incluídos na prestação), por ocasião do 

pagamento da última prestação a dívida resulta quitada e o contrato se extingue naturalmente.Observe-se, conforme 

apontado no início, que através da Tabela Price apenas de obtém um valor de prestações constantes para todo o período 

de financiamento e não embute qualquer forma de correção do valor da moeda.No caso dos autos, considerada a taxa de 

remuneração mensal efetiva discriminada no contrato, o valor fixado para amortização da dívida, a remuneração dos 

juros do contrato e o prazo estipulado para quitação, não se verifica, quanto à este aspecto, como incorreto um valor de 

prestações, cuja decomposição projetada, leva à extinção da dívida.De fato, mostra-se como uma razão 

matemática.Fórmula de progressão aritmética de CARL FRIEDERICH GAUSSEsse método tem por fundamento a 

progressão aritmética, ao contrário da Tabela Price que é fundamentada na progressão geométrica que, conforme 

observa o matemático José Dutra Vieira Sobrinho, considera as prestações mensais do financiamento iguais, periódicas 

e consecutivas.Porém, os contratos do SFH prevêem o emprego da progressão geométrica e não a progressão aritmética 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 28/04/2011 248/651 

de juros simples segundo a fórmula de Gauss.Resulta, por este motivo, impossível a intervenção judicial em cláusula 

pactuada pelas partes para substituí-la por outra que nem mesmo o sistema financeiro prevê, tão somente porque mais 

benéfica ao mutuário. Seria o equivalente a este Juízo reconhecer que mesmo nesta formula de Gauss, por admitir 

cobrança de juros, onerando o mutuário, sua adoção seria indevida ou até mesmo que por se tratar de financiamento 

habitacional teria que ser feito a fundo perdido.Inversão na Amortização do saldo devedorOutra questão trazida à exame 

é a inversão da aplicação da Tabela Price à partir da análise do Art. 6º, alínea c da Lei nº 4.380/64, segundo a qual, nele 

estaria determinada a amortização da parcela relativa ao saldo da dívida antes da atualização monetária.Nada mais 

inexato.O Art. 6º da Lei, contém o seguinte texto:Art. 6º - O disposto no artigo anterior somente se aplicará aos 

contratos de venda, cessão ou promessa de cessão, ou empréstimos que satisfaçam as seguintes condições:c) ao menos 

parte do financiamento ou do preço a ser pago, seja amortizado em prestações mensais sucessivas, de igual valor, antes 

do reajustamento, que incluam amortização e juros;A primeira análise a ser feita é no caput que, referindo-se ao artigo 

anterior, estabelecia outras condições para o próprio financiamento, inclusive, para servidores públicos, que viria a se 

transformar no PES. Era também uma expressão de exclusão, ou seja, o disposto no artigo anterior somente se aplicaria 

a empréstimos que satisfizessem a condição de ao menos parte do financiamento ser amortizado em prestações 

sucessivas.Estava, portanto, voltado à própria concessão do empréstimo, exigindo que ao menos parte do financiamento 

fosse amortizado em prestações (contendo em seu bojo uma parcela de amortização e outra de juros) antes do 

reajustamento.Não há como se ver na expressão o asseguramento do direito à amortização antes da correção da dívida 

visto isto conduzir a uma impropriedade financeira.Basta que se imagine qualquer dívida corrigida monetariamente 
(com inflação chegando a 84.32% em um único mês) na qual o devedor pretendesse à cada mês, que o valor das 

prestações amortizasse o capital antes de corrigí-la. Seria não apenas injusto, mas imoral, por proporcionar indevida 

locupletação.Ao esclarecer que a determinação desta relação (juro/amortização) ocorresse antes da correção, pretendeu-

se apenas viabilizar o próprio financiamento, sem o que, uma vez corrigido o saldo devedor (note-se que, na época, a 

previsão de reajuste das prestações era anual) ou a prestação teria de ser corrigida monetariamente todo mês a fim de 

atender ao comando legal de preservação no valor daquelas conter uma fração amortizando o valor da dívida e outra dos 

juros, ou o contrato de financiamento teria que ser resolvido.Conforme reconhecido pelo E. STJ o critério de prévia 

atualização do saldo devedor e posterior amortização não fere a comutatividade das obrigações pactuadas no ajuste, 

uma vez que a primeira prestação é paga um mês após o empréstimo do capital, o qual corresponde ao saldo devedor 

(REsp 427.329 - SC - Rel. Min. Nancy Andrighi - J. 06.06.2003). Acrescenta o venerando acórdão que: o que se 

emprestou - e o que se pretende remunerar - é o valor total do saldo devedor, e não o valor do saldo devedor menos a 

quantia relativa à primeira parcela.No curso do tempo, a quota representando os juros embutidos no valor da prestação 

decresce e a quota correspondente à amortização da dívida aumenta e à medida que o saldo devedor vai sendo 

sistematicamente pago e assim reduzido, (mediante dedução da quota de amortização) os juros diminuem e 

proporcionam com isto, em progressão, uma maior amortização e consequente pagamento de juros menores.Isto permite 

que no início do contrato, embora o valor das prestações seja constante, a fração que representa os juros que a integram 

seja bem superior à fração destinada para amortização da dívida propriamente dita. Por isto, consideradas as 
progressivas e sucessivas amortizações da dívida e, em contrapartida, o decréscimo mensal dos juros que remuneram o 

saldo devedor (ambos incluídos na prestação), por ocasião do pagamento da última prestação a dívida resulta quitada e 

o contrato se extingue naturalmente.Observe-se, conforme apontado no início, que através da Tabela Price apenas de 

obtém um valor de prestações constantes para todo o período de financiamento e não embute qualquer forma de 

correção do valor da moeda.Aliás, este tema encontra-se pacificado na jurisprudência tendo sido, inclusive, objeto da 

Súmula do Superior Tribunal de Justiça:SUMULA Nº 450: Nos contratos vinculados ao SFH, a atualização do saldo 

devedor antecede sua amortização pelo pagamento da prestação.No caso dos autos, como se pode observar através da 

planilha de financiamento, por ocasião do ajuizamento desta ação (Julho de 2009) os autores haviam quitado 224 de um 

total de 264 prestações, ocorrendo amortização negativa entre a 13ª e 78ª prestação.Observa-se ainda, pelo documento 

de fls 167/168, que o valor original do financiamento atualizado até agosto de 2009 foi no monntante de R$ 53.029,90 e 

pagas 224 prestações acusava um saldo devedor de R$ 36.325,00 com prestações mensais no valor de R$ 

721,29.Amortização NegativaAinda que ocorra uma impropriedade no título pois amortização nunca poderá ser 

negativa sob pena de revelar amortização, esta expressão pretende significar o pagamento de prestações insuficientes 

para quitação dos juros cobrados naquele mês, isto é, além de não haver redução do saldo devedor ou, tecnicamente, 

amortização do capital mutuado, a insuficiência do pagamento dos juros conduz a que o resíduo de juros seja somado ao 

saldo devedor proporcionando a incidência de novos juros.Este aspecto já mereceu exame do STJ como se observa em 

decisão da lavra do Ministro Herman Benjamin, em Agravo Regimental no Recurso Especial 933928; 2ª T., DJE: 
04/03/2010, com a seguinte ementa:PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SISTEMA FINANCEIRO DE 

HABITAÇÃO. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. TABELA PRICE. CONTRATO COM COBERTURA DO FCVS. 

CDC. INAPLICABILIDADE. CORREÇÃO MONETÁRIA DO SALDO DEVEDOR. TR. POSSIBILIDADE. 

SEGURO E TAXA DE ADMINISTRAÇÃO. VALORES ABUSIVOS. MATÉRIA DE PROVA. SÚMULAS 5 E 

7/STJ. 1. O Sistema Francês de Amortização, Tabela Price, não prevê, a priori, a incidência de juros sobre juros. 

Todavia, na hipótese de o valor da prestação ser insuficiente para cobrir a parcela relativa aos juros, pode ocorrer de o 

resíduo não pago ser incorporado ao saldo devedor e sobre ele virem a incidir os juros da parcela subseqüente, 

configurando-se anatocismo, vedado em nosso sistema jurídico. 2. Assim, para evitar a cobrança de juros sobre juros, os 

Tribunais pátrios passaram a determinar que o quantum devido a título de juros não amortizados fosse lançado em conta 

separada, sujeita somente à correção monetária. Tal providência não ofende o ordenamento jurídico brasileiro. 3. É 

assente no STJ que a atualização do capital financiado antes da amortização dos juros não afronta a regra do art. 6º, c, 
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da Lei 4.380/1964, pois as instâncias ordinárias estipularam que a parcela do encargo mensal não abatida deverá ser 

lançada em conta separada, submetida apenas à atualização monetária, como meio de evitar a incidência de juros sobre 

juros nos financiamentos do Sistema Financeiro de Habitação, conforme disposto na Súmula 121/STF. 4. A Primeira 

Seção do STJ firmou entendimento quanto à inaplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor aos contratos de 

mútuo habitacional firmados no âmbito do SFH com cobertura do Fundo de Compensação de Variações Salariais - 

FCVS, uma vez que a garantia ofertada pelo Governo Federal, de quitar o saldo residual do contrato com recursos do 

mencionado Fundo, caracteriza cláusula protetiva do mutuário e do SFH. 5. Tendo assentado o acórdão recorrido 

inexistir nos autos prova de que os valores cobrados a título de seguro e de Taxa de Administração sejam abusivos ou 

estejam em desacordo com as cláusulas contratuais e a tabela da SUSEP, a reforma desse entendimento esbarra nos 

óbices das Súmulas 5 e 7 do STJ. 6. Agravo Regimental não provido. Portanto, em tendo ocorrido pagamento de 

prestações cujos valores não foram suficientes nem mesmo para amortização dos juros do mês, a diferença deve ser 

levada a conta apartada sobre a qual deverá haver apenas a incidência da correção monetária.Da Repetição do 

indébitoPagamentos de prestações maiores só não se apresentam vantajosos em contratos do SFH em que há previsão 

do FCVS pois em financiamento sem esta previsão, por permanecer o saldo devedor sob responsabilidade do mutuário, 

o pagamento de prestações menores conduz a um simples adiamento da cobrança para o fim do contrato.Pagamento de 

prestações maiores - embora possam causar um maior sacrifício do mutuário no momento em que as paga - termina por 

favorecê-lo por permitirem uma maior amortização da dívida, ou seja, uma maior redução do saldo devedor ao fim do 

contrato, relembrando-se que este saldo, ausente o FCVS, permanece sob responsabilidade do mutuário.Frente a esta 
situação impossível não deixar de considerar a pretensão de redução do valor das prestações como uma faculdade do 

mutuário na medida que prestações maiores podem favorecê-lo na redução do saldo devedor ou mesmo na quitação da 

dívida.O mutuário nunca buscou a redução das prestações como nos dá conta as informações da CEF, ou seja, jamais 

ocorreu pedido de revisão.Prestações pagas em valores maiores somente ensejam ser este valor considerado indevido se 

o mutuário buscou do agente financeiro esta redução e ela lhe foi negada. No caso dos autos inexistente esta prova e, 

mesmo os reajustes de prestações tendo ocorrido em percentuais acima dos salários dos mutuários, à rigor acabaram 

beneficiando-os com uma maior amortização da dívida considerando que o contrato não conta com cobertura do 

FCVS.Do Parecer Técnico ContábilCostuma-se instruir ações em que se discute o reajuste de prestações, com pareceres 

contábeis elaborados por associações de mutuários pretendendo demonstrar que até mesmo o cálculo da primeira 

prestação estaria incorreto, ou seja, a única que o mutuário teve conhecimento inequívoco por ocasião do pacto, com 

evidente oportunidade de recusá-lo, à pretexto de sua vontade ter sido viciada por coação ou ignorância a pretender 

transformar responsáveis mutuários em pessoas relativamente capazes.Não pode ser vista como digna de consideração 

esta alegação na medida que não se tem notícia de agentes financeiros saírem às ruas oferecendo financiamentos 

habitacionais. Aliás, aqueles que se interessam têm de superar inúmeros entraves burocráticos que por si só os 

desestimulam.Estes laudos, exceto por alimentarem expectativas de mutuários, revelam-se imprestáveis para qualquer 

efeito na medida que adotam critérios que não encontram suporte na lei ou no contrato. Chegam mesmo a afirmar que 

se baseiam nas teses que defendem e com isto deixam claro estarem afastados dos termos do contrato e não poucas 
vezes da própria lei.Cita-se, como exemplo, que a pretexto de empregarem a forma determinada no Art. 6º, letra c da 

Lei nº 4.380/64, amortizam o capital antes de atualizá-lo o que não encontra suporte nem mesmo nos manuais de 

contabilidade. Beiram a má-fé em apresentar valores de prestações da casa própria inferiores aos de aluguéis de 

barracos em favelas e muitas vezes inferiores às despesas condominiais, situação claramente impossível de 

acontecer.Maliciosamente ou ingenuamente, mutuários convencidos que podem adquirir um imóvel - sabidamente um 

bem de alto valor que constitui um grande passo na vida de qualquer um - terminam por se deparar com a triste 

realidade das prestações julgadas devidas serem bem maiores que aquelas indicadas nestes laudos e que a dívida, 

atualizada, superando o valor do imóvel, se torna impagável e conduz à perda do valioso bem.Quando não, criam 

expectativas de créditos inexistentes como é o caso dos autos no qual mercê do afastamento da Tabela Price e correção 

do saldo devedor pela TR, apresenta como conclusão, de que o mutuário após o pagamento de apenas 53 das 240 

prestações previstas, com acréscimos desprezíveis considerado o período de pouco mais de quatro anos, teria 

amortizado a totalidade do capital mutuado e ainda seria credor do Agente Financeiro em R$ 171,65.Portanto, tem-se 

por imprestável um laudo que a pretexto de demonstrar indevidos reajustes de prestações desconsidera em seu cálculo 

os juros previstos no contrato, emprega sistema de amortização diverso e despreza a correção do saldo devedor por 

índice livremente escolhido pela parte Autora.Redução da Multa de 10%Incabível o pedido de redução da multa de 10% 

prevista no contrato para o caso de seu descumprimento pois inconfundível com a multa de mora de 2% (dois por cento) 

prevista no CDC.Esta multa de 2% se aplica na cobrança em atraso de prestações a incidir, no caso, sobre eventuais as 
prestações não pagas pelos mutuários. Quitação do saldo devedor Não há que se falar em nulidade de cláusula 

contratual prevendo a responsabilidade dos mutuários pela quitação de eventual saldo residual ao término do prazo de 

financiamento pois se trata de previsão de consequência possível (não necessária) decorrente do emprego de índices 

diversos para a atualização do saldo devedor (TR) e das prestações (reajustes salariais da categoria 

profissional)Dizemos possível e não necessária porque esta possibilidade acontece se os reajustes salariais forem 

inferiores ao índice que atualiza o saldo devedor. Se superiores, a quitação pode, em tese, ocorrer antes do prazo pois as 

prestações são determinadas - pela Tabela Price - de molde a permitir que ao término do contrato haja a quitação do 

valor mutuado acrescido dos juros.De toda sorte, persistindo saldo devedor ao término do pagamento da quantidade de 

prestações, será ele decorrente das prestações serem menores que as necessárias para a amortização da dívida em seu 

prazo contratado.Incabível a modificação das bases econômicas do contrato com afastamento da TR e adoção, em seu 

lugar, do mesmo índice empregado no reajuste de prestações por consistir intervenção judicial na intimidade do pacto 
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visando substituir a vontade livre dos contratantes que ajustaram suas bases pela do Juízo.Nos contratos com previsão 

da quitação de saldo residual pelo FCVS há uma contribuição mensal do mutuário visando compor esse fundo que não 

se destina ao agente financeiro ainda que este seja encarregado de seu recebimento, ou seja, é um terceiro que realiza a 

quitação do saldo residual junto ao agente financeiro e com isto extingue o mútuo.Eventual quitação de resíduo quando 

ausente cláusula contratual como se pretende, constitui agressão à própria natureza do mútuo que exige a restituição 

integral da coisa mutuada e não parte dela. DISPOSITIVOIsto posto e pelo mais que nos autos consta, por reconhecer 

aos mutuários o direito de terem as prestações da casa própria reajustadas de acordo com o índice da categoria salarial 

constante do contrato; de terem o saldo devedor atualizado monetariamente pelos índices idôneos para tanto, 

conseguintemente, afastando a TR de tal função por ter sido o contrato firmado anteriormente à Lei nº 8.177/91 e 

abrangido na ADIN 493, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido inicial para condenar o Agente Financeiro 

a proceder: 1) o recálculo das prestações, desde o ajuizamento desta ação, de acordo com os reajustes salariais da 

categoria na qual o mutuário se insere, suprimindo-se a cobrança do CES também a partir do ajuizamento desta ação; 2) 

recalcular o saldo devedor desde a primeira ocorrência de amortização negativa excluindo os juros não pagos do saldo 

devedor mantendo-os em conta separada a fim de não haver a incidência de novos juros, sujeitando-os tão somente a 

correção monetária.O saldo devedor deverá merecer atualização pelos índices oficiais de inflação, admitida a TR entre 

1991 até o Real pois favorável ao mutuário e após a introdução do Real, através do IPCr, durante o período em que 

vigorou. Com a extinção do IPCr ocorrerá tão somente a cobrança dos juros contratuais considerando a supressão legal 

de correção monetária das dívidas. Eventuais reajustes a maior ocorrido nas prestações pagas pelos mutuários deverão 
ser utilizados na amortização do saldo devedor não se reconhecendo direito à restituição de valores pagos a título de 

CES, pelo contrato não conter previsão de quitação do saldo devedor pelo FCVS reputando-se o pagamento de 

prestações com aquele acréscimo como tendo favorecido os mutuários por proporcionar maior amortização do saldo 

devedor e conduzir a um valor residual menor.Os demais pedidos são considerados improcedentes.Com isto declaro 

extinto o processo com exame do mérito da causa, nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil.A tutela 

fica mantida nos termos em que concedida até que a CEF promova a correção do valor das prestações e uma fez feito 

isto os mutuários ficarão sujeitos ao pagamento destas prestações, que serão reajustadas de acordo com a categoria 

salarial indicada no contrato. Eventual mudança de categoria profissional deverá ser noticiada pelos autores à CEF e 

caso o mutuário não se integre em nenhuma categoria profissional, os reajustes deverão observar o do piso nacional de 

salário. Uma vez realizado o recálculo do valor das prestações devidas, segundo o critério estabelecido na presente 

sentença, a CEF poderá emitir os respectivos boletos para pagamento diretamente na agência encarregada da 

cobrança.Em razão da sucumbência recíproca deixo de impor honorários por considerá-los compensados entre as partes, 

todavia, condeno a CEF a suportar metade das custas do processo.Oportunamente, remetam-se os autos ao SEDI para 

inclusão da EMGEA - GESTORA DE ATIVOS no pólo passivo, na qualidade de assistente simples da parte 

ré.Publique-se. Registre-se e Intimem-se. 

 

0020593-49.2009.403.6100 (2009.61.00.020593-3) - NOVA RIOTEL EMPREENDIMENTOS HOTELEIROS 
LTDA(SP181293 - REINALDO PISCOPO) X UNIAO FEDERAL 

Defiro o pleiteado pelo AUTOR à fl. 188. Compareça o patrono da parte AUTORA em Secretaria no prazo de 05 

(cinco) dias para retirada do comprovante de recolhimento das custas judiciais (fl. 181).Providencie a Secretaria o 

desentranhamento do documento de fl. 181. Recebo a apelação do AUTOR em ambos os efeitos.Ao(s) apelado(s) para 

Contrarrazões no prazo legal.Vista dos autos à União Federal (PFN).Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, observadas as formalidades legais.Int. 

 

0020792-71.2009.403.6100 (2009.61.00.020792-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0027873-76.2006.403.6100 (2006.61.00.027873-0)) MARIA DE LOURDES MOREIRA(SP113900 - WALDOMIRO 

PINTO DE ANDRADE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116795 - JULIA LOPES PEREIRA E 

SP116238 - SANDRA REGINA FRANCISCO VALVERDE PEREIRA) X JOSE CELSO DE SOUZA X CATARINA 

DE FATIMA DE SOUZA(SP132625 - SUSI FABIANE AMORIM COELHO) 

Recebo a apelação do autor em ambos os efeitos.Ao(s) apelado(s) para Contrarrazões no prazo legal.Após, subam os 

autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as formalidades legais.Int. 

 

0025391-53.2009.403.6100 (2009.61.00.025391-5) - ROBERTO CHIJO(SP162348 - SILVANA BERNARDES FELIX 

MARTINS E SP160377 - CARLOS ALBERTO DE SANTANA E SP069685 - MARIA JOSE DE CARVALHO A DA 
SILVA) X BANCO BRADESCO S/A(SP178551 - ALVIN FIGUEIREDO LEITE) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO E SP085526 - JOSE ADAO FERNANDES LEITE) X 

UNIAO FEDERAL 

Tendo em vista o comprovante de pagamento das custas de apelação no Banco do Brasil às fls. 209, proceda o 

CORRÉU BRADESCO S/A o recolhimento do valor em agência da Caixa Econômica Federal, confome o artigo 2º da 

Lei 9.289/96 (Lei de Custas da Justiça Federal), no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de julgar o recurso 

deserto.Intime-se. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0020092-95.2009.403.6100 (2009.61.00.020092-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0003258-51.2008.403.6100 (2008.61.00.003258-0)) ADIPE MIGUEL JUNIOR(SP081879 - NADIA MIGUEL 
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BLANCO) X SYLVIA REGINA DE MATTOS MIGUEL(SP081879 - NADIA MIGUEL BLANCO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP162964 - ALEXANDRE JOSÉ MARTINS LATORRE) 

Recebo a apelação do EMBARGANTE somente no efeito devolutivo, nos termos do art. 520, V, do CPC. Ao(s) 

apelado(s) para Contrarrazões no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 

observadas as formalidades legais.Int. 

 

0000562-71.2010.403.6100 (2010.61.00.000562-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0003258-51.2008.403.6100 (2008.61.00.003258-0)) MATTOS MIGUEL EDITORA LTDA(SP081879 - NADIA 

MIGUEL BLANCO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP162964 - ALEXANDRE JOSÉ MARTINS 

LATORRE) 

Recebo a apelação do EMBARGANTE somente em seu efeito devolutivo, nos termos do art. 520, V, do CPC. Ao(s) 

apelado(s) para Contrarrazões no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 

observadas as formalidades legais.Int. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0021546-28.2000.403.6100 (2000.61.00.021546-7) - DISTILLERIE STOCK DO BRASIL LTDA X LYNCO 

PARTICIPACOES LTDA(SP029120 - JOSE MARCELO BRAGA NASCIMENTO E SP139790 - JOSE MARCELO 

PREVITALLI NASCIMENTO E SP152060 - JOSE RODRIGO LINS DE ARAUJO) X INSS/FAZENDA(Proc. 745 - 
MARTA VILELA GONCALVES) X SERV BRASILEIRO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS 

EMPRESAS(SP107778 - DANIEL DE ALMEIDA E DF016745 - LARISSA MOREIRA COSTA) X INSS/FAZENDA 

X SERV BRASILEIRO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS X DISTILLERIE STOCK DO BRASIL 

LTDA X LYNCO PARTICIPACOES LTDA 

Considerando a divergência de valores apresentados pela União Federal, conforme as petições de fls. 669/670, 703 e 

751/752, considero como corretos os valores pagos pela parte executada às fls. 673/675, totalizando R$ 1.663,32 para 

abril/2007, referente aos 10% de condenação de honorários, cabendo a cada corréu a quantia de R$ 554,44.Desta forma, 

para atender ao questionamento formulado pela Divisão de Acompanhamento Contábil da Receita do INSS, às fls. 

738/741, este Juízo informa que o valor a ser devolvido corresponde a R$ 277,22 (R$ 831,66 (valor da GRU paga) - R$ 

554,44 (valor do INSS)).Encaminhe-se mensagem eletrônica à referida Divisão do INSS para ciência e cumprimento 

desta decisão.Confirmada a devolução dos valores a este Juízo, tornem os autos conclusos para sentença de extinção da 

execução.Int. 

 

Expediente Nº 2933 
 

MONITORIA 
0033794-21.2003.403.6100 (2003.61.00.033794-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ 
FERNANDO MAIA E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X FRANCISCO PEREIRA DA SILVA 

Fl.202 - Defiro o requerido.Suspendo a execução nos termos em que dispõe o art. 791, III do CPC.Aguarde-se em 

arquivo (sobrestado) manifestação da parte interessada.Int. e Cumpra-se. 

 

0002855-82.2008.403.6100 (2008.61.00.002855-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ 

FERNANDO MAIA) X TEREZINHA MARIA ZERAIK SILVA 

Preliminarmente, regularize a parte AUTORA sua representação processual, tendo em vista que o subscritor do 

substabelecimento de fl.103 não está constituído nos presentes autos.Após, devidamente regularizado, venham os autos 

conclusos, momento em que será apreciada a petição de fls.106/107.Int. 

 

0013366-08.2009.403.6100 (2009.61.00.013366-1) - FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCACAO - FNDE(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X RICARDO CAVALCANTE RICARTE(SP228045 - 

FRANCISCO ALVES PEREIRA) X VERANICE SOARES DE ARAUJO(SP228045 - FRANCISCO ALVES 

PEREIRA) 

Encaminhem-se os autos ao SEDI para retificação da autuação, procedendo a substituição processual da parte autora 

pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, conforme requerido às fls. 85/86. Em face do 

comparecimento espontâneo, suprida a citação da corré Veranice Soares de Araújo, nos termos do art. 214 parágrafo 1º 
do CPC.Recebo os Embargos apresentados às fls.64/71.Suspendo a eficácia do mandado inicial.Manifeste-se a parte 

autora sobre as preliminares dos embargos, no prazo de 15 (quinze) dias. Int. 

 

0020945-07.2009.403.6100 (2009.61.00.020945-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP166349 - GIZA 

HELENA COELHO) X KARIM ALMEIDA DOS SANTOS(SP215861 - MARCOS CESAR VIOTTE) 

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as.Na eventualidade de ser requerida prova 

pericial, apresentem as partes, desde já, os quesitos que pretendem ver respondidos, a fim de se aferir a necessidade da 

mesma.Int.  

 

0003161-46.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X 

GIVALDO DE SOUZA RAMOS 
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Ciência à parte AUTORA da devolução do Mandado com diligência negativa, para requerer o que for de direito, no 

prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem os autos conclusos.Int. 

 

0003290-51.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X 

JOAO BATISTA ARAUJO 

Ciência à parte AUTORA da devolução do Mandado com diligência negativa, para requerer o que for de direito, no 

prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem os autos conclusos.Int. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0038628-92.1988.403.6100 (88.0038628-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP157882 - JULIANO 

HENRIQUE NEGRAO GRANATO E SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES BIZARRO E SP096225 - MARIA 

APARECIDA MARINHO DE CASTRO E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X TECNIMPER TECNICAS 

EM IMPERMEABILIZACOES LTDA(Proc. MIRIAM APARECIDA DE L.MARSIGLIA E SP067728 - ELIANA 

RUBENS TAFNER) 

Defiro o prazo de 10 (dez) dias para a parte autora regularizar a representação processual, conforme requerido às fls. 

340, requerendo, em seguida, o que for de direito.Int. 

 

0028271-28.2003.403.6100 (2003.61.00.028271-8) - VALDIRLEY DOS SANTOS MOTTA(SP173931 - ROSELI 
MORAES COELHO) X FUNDACAO HABITACIONAL DO EXERCITO - FHE(SP135618 - FRANCINE MARTINS 

LATORRE E SP034905 - HIDEKI TERAMOTO E Proc. LUIZ FERRUCIO D.SAMPAIO JUNIOR) X BRADESCO 

VIDA E PREVIDENCIA S/A(SP067669 - DARCIO JOSE DA MOTA E SP132994 - INALDO BEZERRA SILVA 

JUNIOR) 

Tendo em vista o certificado às fls. 349 verso, destituo da nomeação a profissional indicada às fls. 338, ante a 

impossibilidade informada.Consultando o sistema da Assistência Judiciária Gratuita - AJG, fornecido pelo sítio da 

Justiça Federal, nomeio como perita a Dra. ANDRÉA TIEME CABRAL DE MELLO (CRM 134.382), telefone 

comercial 11-2684-1793, médica do trabalho, fixando o valor dos honorários periciais em R$ 234,80 (duzentos e trinta 

e quatro reais e oitenta centavos), a teor da Resolução 558/2007 CJF, anexo I, Tabela II, e fixo como prazo de 30 

(trinta) dias para o oferecimento do laudo pericial.Os quesitos e assistentes técnicos já foram aprovados no despacho de 

fls. 250/253.Intime-se. 

 

0024996-37.2004.403.6100 (2004.61.00.024996-3) - MARILUCE BEZERRA PEREIRA - ESPOLIO X EDUARDO 

PEREIRA DANIEL(SP259615 - VANESSA COELHO DURAN E SP274045 - ERINALDO ALVES RODRIGUES) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP073529 - TANIA FAVORETTO E SP096962 - MARIA FERNANDA 

SOARES DE AZEVEDO BERE) 

Fl.309 - Ciência à parte AUTORA.Venham os autos conclusos para sentença.Int. e Cumpra-se. 
 

0016526-46.2006.403.6100 (2006.61.00.016526-0) - JOSE GONCALVES CORRAL X MARIA IVETE DE 

OLIVEIRA CORRAL(SP067899 - MIGUEL BELLINI NETO E SP177205 - REGINA CÉLIA DO NASCIMENTO) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE) 

1- Manifestem-se as partes sobre o Laudo Pericial apresentado às fls.451/470, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, 

iniciando-se pela parte AUTORA.2- Tendo em vista ser a parte autora beneficiária da Justiça Gratuita (fl.255), arbitro 

os honorários periciais em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos), nos termos da Resolução nº 

558, de 22 de maio de 2007, do Conselho da Justiça Federal.Ao término do prazo para eventuais esclarecimentos sobre 

o Laudo Pericial, nos termos em que dispõe o art. 3º da Resolução supramencionada, solicite-se o pagamento dos 

honorários junto à Administração.Int. 

 

0006801-28.2009.403.6100 (2009.61.00.006801-2) - LUIZ PEREIRA DA SILVA(SP229461 - GUILHERME DE 

CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS 

CARVALHO PALAZZIN) 

Nada a deferir em relação ao requerido pela parte AUTORA às fls.202/204 em razão da atual fase processual, bem 

como de que não há cálculos a serem efetuados no presente feito.Venham os autos conclusos para prolação de 

sentença.Int. e Cumpra-se. 
 

0004692-07.2010.403.6100 - EDITH GONCALVES(SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) 

Mantenho o despacho de fl.103 por seus próprios fundamentos.Em face das petições de fls.141/142 e 162/169, cumpra a 

RÉ o despacho de fl.103, no prazo de 20 (vinte) dias.Int. 

 

0009807-09.2010.403.6100 - GUISEPPINA WANDA CORTESE ZULKIEWICZ(SP219937 - FABIO SURJUS 

GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) 

Tendo em vista que os extratos apresentados (fls.124/127), atestam que se trata de Conta Poupança conjunta, 

encontrando-se em nome de GIUSEPPINA WANDA CORTESE ZULKIEWICZ E/OU, deverá a parte AUTORA, no 

prazo de 10 (dez) dias, apresentar ficha de abertura de Conta Poupança ou qualquer outro documento ou declaração da 
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instituição financeira que contenha os nomes dos titulares da Conta Poupança, procedendo-se, se o caso, a inclusão no 

pólo ativo da lide do co-titular, bem como a ratificação dos atos processuais até aqui realizados.Após, voltem os autos 

conclusos.Int. 

 

0011810-34.2010.403.6100 - JOAQUIM HONORATO DA SILVA(SP136857 - VALMIR FERNANDES 

GUIMARAES) X UNIAO FEDERAL 

1- Em face da concordância da ré (fl.136), remetam-se os autos ao SEDI para retificação do valor dado à causa, 

conforme fl.124 (R$27.035,78).2- Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as.Na 

eventualidade de ser requerida prova pericial, apresentem as partes, desde já, os quesitos que pretendem ver 

respondidos, a fim de se aferir a necessidade da mesma.Int. e Cumpra-se. 

 

0014380-90.2010.403.6100 - FERNANDO CESAR TELLO X INES PANISI(SP160377 - CARLOS ALBERTO DE 

SANTANA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Especifiquem as partes, as provas que pretendem produzir, justificando-as. Na eventualidade de ser requerida prova 

pericial, apresente(m) desde já a(s) parte(s), os quesitos que pretende(m) ver respondidos a fim de aferir-se a 

necessidade da mesma.Int. 

 

0016053-21.2010.403.6100 - JOSE ROBERTO DUARTE(SP221381 - GERSON LIMA DUARTE) X UNIAO 
FEDERAL X ESTADO DE SAO PAULO X PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO PAULO 

1- Fls.338 e 359/365 - Ciência à parte AUTORA.2- Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, 

justificando-as.Na eventualidade de ser requerida prova pericial, apresentem as partes, desde já, os quesitos que 

pretendem ver respondidos, a fim de se aferir a necessidade da mesma.Int. e Cumpra-se. 

 

0017592-22.2010.403.6100 - INARA LUCIA ARCE X ANTENIO BONILHA X LINO ALEXANDRE DE BARROS 

X JOSE EDUARDO MILORI COSENTINO X ANDREA AGUIAR BIANCO X AUGUSTO VENCHUN YANG X 

CARLOS DE MELO ANDRADE(SP121188 - MARIA CLAUDIA CANALE E SP230894 - ANDRÉ BRAGA 

BERTOLETI CARRIEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifestem-se os autores sobre as preliminares da contestação, no prazo legal.Int. 

 

0020787-15.2010.403.6100 - LUIZ SERGIO ARANTES POSTAGEM(SP280203 - DALILA WAGNER) X 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO) X DIRETORIA 

REGIONAL SP METROPOLITANA DA ECT EM SAO PAULO-SP 

Preliminarmente, remetam-se os autos ao SEDI para exclusão da DIRETORIA REGIONAL SP METROPOLITANA 

DA ECT EM SÃO PAULO - SP, tendo em vista que a mesma não possui personalidade jurídica para figurar no pólo 

passivo.Tratando-se de matéria estritamente de direito, venham os autos conclusos para prolação de sentença.Int. e 
Cumpra-se. 

 

0001078-57.2011.403.6100 - YURIE KIMURA X CECILIA APARECIDA CLEMENTE X JOSE CLAUDIO 

DELAQUA X JOSE EDUARDO BOVI X KATASHI MIMURA X MARCELO YOSHIO YAMAMOTO X MARIA 

EUDOXIA SOEIRO X REGINA SAKOTO GOTO X SUSSUMU GOTO X TATSUO YAMAMOTO(SP065444 - 

AIRTON CAMILO LEITE MUNHOZ E SP173273 - LEONARDO ARRUDA MUNHOZ) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF 

Preliminarmente, e em face do alegado às fls.85/86, defiro o prazo suplementar de 20 (vinte) dias para que a parte 

AUTORA cumpra o segundo parágrafo do despacho de fl.78.Após, voltem os autos conclusos.Int. 

 

0003545-09.2011.403.6100 - FEDERACAO EMPRESAS TRANSP PASSAG POR FRETAM EST SP(SP044908 - 

ANNA EMILIA CORDELLI ALVES E SP099769 - EDISON AURELIO CORAZZA E SP252192 - ROSANGELA 

BENEDITA GAZDOVICH) X UNIAO FEDERAL 

Trata-se de ação de rito ordinário com pedido de antecipação de tutela nos termos do artigo 273 do Código de Processo 

Civil, ajuizada por FEDERAÇÃO EMPRESAS DE TRANSPORTES DE PASSAGEIROS POR FRETAMENTO DO 

ESTADO DE SÃO PAULO - FRESP, em face da UNIÃO FEDERAL, objetivando a suspensão dos efeitos do art. 10 

da Lei nº. 10.666/03 e art. 202-A do Decreto nº. 3048/99, autorizando o recolhimento das contribuições sociais de 
acordo com a sistemática anterior.Afirma o autor, em síntese, que o SAT é apurado mediante a aplicação de alíquotas 

de 1%, 2% ou 3% sobre as remunerações, em razão do maior ou do menor grau de risco inerente à atividade 

preponderante de cada empresa, conforme dispõe a Lei nº. 8.212/91.Entretanto, o Anexo V do Decreto nº. 6.957/09 

alterou as atividades preponderantes das empresas e seus graus de risco, conforme a Classificação Nacional de 

Atividades Econômicas - CNAE, trazendo como consequência a majoração da alíquota do SAT para a autora. Nestas 

circunstâncias, questiona a inconstitucionalidade do referido Decreto, bem como o art. 10 da Lei nº. 10.666/03 por ter 

subtraído da regra matriz do tributo aspecto essencial e delegado este para norma de hierarquia inferior ferindo o 

princípio da legalidade em sentido estrito, além de indicar apuração de tributo de forma discricionária pela autoridade 

administrativa, ferindo a segurança jurídica, pois esta passa a ter em suas mãos o poder de aumentar ou reduzir 

tributo.Assevera que referidos aumentos, tanto com relação ao reenquadramento da alíquota pelo Decreto nº. 

6.957/2009 quanto ao próprio fator acidentário de prevenção - FAP - encontram-se refertos de inconstitucionalidades, 
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ilegalidades e até mesmo irregularidades.É o suficiente para exame da antecipação requerida.Fundamentando, 

decido.Inicialmente, recebo a petição de fls. 60/84 como emenda à inicial. Ao SEDI para retificação do valor dado à 

causa.Para a concessão da antecipação da tutela jurisdicional devem concorrer os dois pressupostos legais, contidos no 

artigo 273 do Código de Processo Civil: presença da prova inequívoca, suficiente a demonstrar a verossimilhança da 

alegação e a existência de risco de irreparabilidade ou de difícil reparação do direito, ou a existência do abuso de direito 

de defesa do réu.No caso, ausentes os requisitos autorizadores da antecipação da tutela pretendida no pedido subsidiário 

da inicial.Primeiramente, observo que todos os elementos definidores necessários para a validade de uma norma 

tributária - fato gerador, base de cálculo, alíquota, sujeito ativo e sujeito passivo, foram previstos, no caso do SAT, pela 

Lei nº. 8.212/91.Por sua vez, o Decreto nº. 612/92 foi editado para regulamentar o dispositivo legal que estabelecia o 

critério do maior número de empregados por estabelecimento, para apurar a atividade preponderante da empresa. 

Posteriormente, foi editado o Decreto nº. 2.173/97, que determinou como critério para a identificação da atividade 

preponderante, o maior número de segurados da empresa como um todo. Este critério foi repetido pelo Decreto nº. 

3.048/99 (Regulamento da Previdência Social), nos seguintes termos: Art. 202 (...) 3º Considera-se preponderante a 

atividade que ocupa, na empresa, o maior número de segurados empregados e trabalhadores avulsos., sendo que o 

referido Decreto traz em seu Anexo V a relação de atividades preponderantes e os correspondentes graus de risco de 

cada atividade empresarial.Sobreveio o Decreto nº 6.957/09, com nova reedição da tabela do Anexo V do Decreto nº. 

3.048/99 e alteração de alíquotas de SAT, estabelecendo, também, em seu artigo 202-A, 5º, que O Ministério da 

Previdência Social publicará anualmente, sempre no mesmo mês, no Diário Oficial da União, os róis dos percentis de 
frequência, gravidade e custo por Subclasse da Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE e divulgará 

na rede mundial de computadores o FAP de cada empresa, com as respectivas ordens de freqüência, gravidade, custo e 

demais elementos que possibilitem a esta verificar o respectivo desempenho dentro da sua CNAE-Subclasse.Nestas 

circunstâncias é válida a definição de atividade com grau leve, médio ou grave, de risco de acidente do trabalho, por 

meio de Decreto ou de Resolução, já que estes graus são apurados mediante perícias e podem ser alterados, 

periodicamente, dependendo do maquinário ou do ambiente de trabalho, resultando, pois, da evolução dinâmica de 

diversas variáveis.Os elementos definidores da contribuição em comento estão relacionados na Lei nº. 8.212/91, bem 

como no artigo 10 da Lei nº 10.666/03, que não foram alterados seja pelo Decreto nº. 6.042/07 seja pelo Decreto 

6.957/09 ou, ainda, pela Resolução 1.308/09 do CNPS, posto que eles dispuseram em conformidade ao determinado nas 

referidas Leis.Neste contexto, não há que se falar em afronta ao princípio da legalidade estrita, porque, conforme 

exposto acima, a Lei já definiu o sujeito passivo da contribuição, sua base de cálculo e as alíquotas, ainda que estas 

últimas sejam variáveis. Noutro dizer: não foi delegado ao Poder Executivo alterar a Lei quanto aos elementos 

essenciais constitutivos do tributo SAT e, de fato, estes elementos essenciais não foram alterados pelos referidos 

Decretos, razão pela qual, estas normas regulamentares do SAT não excedem o disposto na própria Lei que o 

criou.Quanto aos questionamentos formulados na inicial, em relação ao método e aos critérios de cálculo do RAT, 

pondero que demandam dilação probatória, hipótese incabível com a tutela antecipada ora pretendida.Isto posto, 

INDEFIRO A TUTELA ANTECIPADA requerida, tendo em vista a ausência de seus pressupostos autorizadores.Cite-
se a ré.Intimem-se. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0024170-84.1999.403.6100 (1999.61.00.024170-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP245431 - RICARDO 

MOREIRA PRATES BIZARRO) X DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS MONUMENTO LTDA X CARLOS 

EDUARDO KRAMER 

Vistos...Fls. 204/207 - Reconsidero o despacho proferido às fls. 195, uma vez que assiste razão à exeqüente quanto ao 

alegado.Salienta este Juízo que não haverá mais deferimento de Bloqueio on-line sem que seja apresentado algum 

elemento de que a situação anterior tenha sido alterada.Compulsando os autos verifico que a parte ré não foi 

devidamente intimidada para manifestação quanto ao Bloqueio realizado. Assim, determino a expedição do mandado de 

intimação ao executado para ciência inequívoca da penhora.Ciência à Caixa Econômica Federal da juntada do mandado 

de penhora com diligência negativa para requerer o que for de direito, no prazo de 10 (dez) dias.Cumpridas as 

determinações supra, sem manifestação, voltem conclusos para apreciação do pedido de alvará de 

levantamento.Intimem-se e cumpra-se. 

 

0032971-13.2004.403.6100 (2004.61.00.032971-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP163607 - 

GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI) X ADELAIDE VIEIRA DOS SANTOS MATEUS 
Indefiro o requerido à fl.210, tendo em vista que a providência cabe à parte.Nada sendo requerido no prazo de 10 (dez) 

dias, arquivem-se (sobrestado) os autos, observadas as formalidades legais.Int. 

 

0010989-64.2009.403.6100 (2009.61.00.010989-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ 

FERNANDO MAIA) X EDY KERLLY IND/ E COM/ DE ROUPAS LTDA X FRANCISCA SELMA DE LIRA X 

KEIVILAN MAGNUS TAVEIRA BENTO 

Nada sendo requerido no prazo de 10 (dez) dias, aguarde-se no arquivo sobrestado, manifetação da parte interessada.Int. 

 

0011757-87.2009.403.6100 (2009.61.00.011757-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129751 - 

DULCINEA ROSSINI SANDRINI E SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X WRC PRODUCOES AUDIO 

VISUAIS LTDA X CONCEICAO APARECIDA ARMANI LANZOTI X WAGNER LANZOTI 
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Cumpra a parte autora o despacho proferido às fls. 116, informando quanto ao cumprimento da carta precatória, no 

prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem conclusos.Int. 

 

0014119-62.2009.403.6100 (2009.61.00.014119-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ 

FERNANDO MAIA E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X WARO COM/ DE PLASTICOS LTDA X MEIRE 

ROCHA RODRIGUES X SILVIA YUKIKO OKI UEMA 

Nada sendo requerido no prazo de 10 (dez) dias, aguarde-se arquivo sobrestado manifestação da parte autora.Int. 

 

0006430-30.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP019944 - LAMARTINE FERNANDES 

LEITE FILHO E SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X M & M LOPES COM/ E SERV ADM DE APOIO 

EMPRESARIAL LTDA - ME X MAURILIO LOPES X MAFALDA COMIN LOPES(SP094763 - MAURIZIO 

COLOMBA) 

Nada sendo requerido no prazo de 10 (dez) dias, aguarde-se no arquivo sobrestado manifestação da parte 

interessada.Intimem-se. 

 

0010346-72.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E 

SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X LEVI BIBIANO DE OLIVEIRA COHEN NEGOCIOS X LEVI 

BIBIANO DE OLIVEIRA COHEN 
Fl.69 - Indefiro o requerido, tendo em vista que não restou comprovado nos autos que foram envidados todos os 

esforços necessários à localização do(s) endereço(s) atualizado(s) dos Executados.Dessa forma, requeira a parte 

EXEQUENTE o que for de direito, no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem os autos conclusos.Int. 

 

ACOES DIVERSAS 
0022903-38.2003.403.6100 (2003.61.00.022903-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI 

JOAO PAULO VICENTE) X LEILA TORO DE CARVALHO 

Fl.119 - Defiro o prazo suplementar de 10 (dez) dias para efetivo cumprimento do despacho de fl.118.Após, voltem os 

autos conclusos.Int. 

 

Expediente Nº 2941 
 

ACAO CIVIL PUBLICA 
0033627-09.2000.403.6100 (2000.61.00.033627-1) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. ANDRE DE 

CARVALHO RAMOS E Proc. WALTER CLAUDIUS ROTHENBURG) X UNIAO FEDERAL(Proc. MARCIA 

AMARAL FREITAS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP064911 - JOSE OSWALDO FERNANDES 

CALDAS MORONE) X BANCO BRADESCO S/A(SP012363 - JOSE MANOEL DE ARRUDA ALVIM NETTO) X 
BANCO ITAU S/A(SP012363 - JOSE MANOEL DE ARRUDA ALVIM NETTO) X BANCO DO ESTADO DE SAO 

PAULO S/A - BANESPA(SP012363 - JOSE MANOEL DE ARRUDA ALVIM NETTO) X BANCO SUDAMERIS 

BRASIL S/A(SP012363 - JOSE MANOEL DE ARRUDA ALVIM NETTO) X BANCO AMERICA DO SUL 

S/A(SP012363 - JOSE MANOEL DE ARRUDA ALVIM NETTO) X BANCO HSBC BAMERINDUS S/A(SP012363 

- JOSE MANOEL DE ARRUDA ALVIM NETTO) X NOSSA CAIXA NOSSO BANCO S/A(SP012363 - JOSE 

MANOEL DE ARRUDA ALVIM NETTO) X BANCO UNIBANCO - UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS 

S/A(SP012363 - JOSE MANOEL DE ARRUDA ALVIM NETTO) X BANCO SAFRA S/A(SP012363 - JOSE 

MANOEL DE ARRUDA ALVIM NETTO) X BANCO SANTANDER S/A(SP131896 - BENEDICTO CELSO 

BENICIO JUNIOR E SP139426 - TANIA MIYUKI ISHIDA) X BANCO MERCANTIL DO BRASIL S/A(SP012363 - 

JOSE MANOEL DE ARRUDA ALVIM NETTO) X BANCO REAL S/A(SP012363 - JOSE MANOEL DE ARRUDA 

ALVIM NETTO) X BANCO DE CREDITO NACIONAL S/A(SP012363 - JOSE MANOEL DE ARRUDA ALVIM 

NETTO) 

Recebo as apelações dos corréus CEF e Banco Bradesco S/A e outros somente no efeito devolutivo, conforme o artigo 

520, VII, do CPC. Ao(s) apelado(s) para Contrarrazões no prazo legal. Vista dos autos ao Ministério Público Federal 

(MPF). Após subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as formalidades legais.Int.  

 

MONITORIA 
0023263-26.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) 

X ROBERTO CARLOS DA SILVA 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, devidamente qualificada na inicial, propõe a presente Ação Monitória, em face de 

ROBERTO CARLOS DA SILVA visando obter provimento judicial que se lhe reconheça o direito de ver assegurado o 

pagamento da importância de R$ 23.043,18 (vinte e três mil quarenta e três reais e dezoito centavos) referente ao 

Contrato Particular.de Abertura de Crédito à Pessoa Física para Financiamento de Materiais de Construção e Outros 

Pactos.Sustenta a autora que é credora da importância de R$ 23.043,18 (vinte e três mil quarenta e três reais e dezoito 

centavos) atualizada até 22/10/2010 (fl. 25), referente ao Contrato Particular.de Abertura de Crédito à Pessoa Física 

para Financiamento de Materiais de Construção e Outros Pactos.Junta instrumento de procuração e documentos às fls. 

17/25, atribuindo à causa o valor de R$ 23.043,18 (vinte e três mil quarenta e três reais e dezoito centavos). Custas à fl. 

26.Determinou-se a expedição de mandado monitório e de citação para pagamento ou entrega da coisa, no prazo 15 
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(quinze) dias, nos termos do art.1102, b e seguintes do Código de Processo Civil.Devidamente citada (fl. 37), a ré não 

se manifestou conforme atesta a certidão de fl. 34.É o relatório. Fundamentando, DECIDO.FUNDAMENTAÇÃOTrata-

se de Ação Monitória com a finalidade de ser efetuado o pagamento de débito referente ao inadimplemento do Contrato 

Particular.de Abertura de Crédito à Pessoa Física para Financiamento de Materiais de Construção e Outros Pactos.O 

fulcro da lide está em estabelecer se a ré é devedora da quantia requerida no pedido inicial, consistente no valor de R$ 

23.043,18 (vinte e três mil quarenta e três reais e dezoito centavos). O procedimento é idôneo para a constituição do 

título judicial a partir de um pré- título, a prova escrita da obrigação, em que o título se constitui por fatos processuais, 

como a falta de apresentação dos embargos, sua rejeição ou improcedência e não por sentença de processo de 

conhecimento e cognição.De acordo com o previsto na Súmula 247 do Superior Tribunal de Justiça, o contrato de 

abertura de crédito em conta-corrente, acompanhado do demonstrativo do débito, constitui documento hábil para o 

ajuizamento da ação monitória.No caso dos autos, os documentos apresentados, quais sejam, o contrato de fls. 10/18, 

devidamente assinado pela parte, acompanhado dos extratos e evolução da dívida se prestam a instruir a presente ação 

monitória.No tocante à citação do réu foi ela realizada de forma pessoal e regular, consoante faz prova a certidão de fl. 

33.Caracterizada a revelia da ré, ante a ausência de resposta à pretensão da autora, tem-se também a sua confissão 

quantos aos fatos descritos na exordial a teor do disposto no art. 319 do CPC.Uma vez demonstrada a existência de 

relação jurídica de natureza obrigacional entre as partes, através do Contrato Particular.de Abertura de Crédito à Pessoa 

Física para Financiamento de Materiais de Construção e Outros Pactos, a inadimplência unilateral da ré pelo não 

pagamento, consoante os extratos comprovando a compra dos materiais de construção e a evolução da dívida juntados 
aos autos e a não manifestação da ré quanto aos fatos apresentados, impõe-se a procedência da 

ação.DISPOSITIVOAnte o exposto, acolho o pedido formulado pela parte autora nos moldes do artigo 269, inciso I, do 

Código Processual Civil, determinando o pagamento da quantia de R$ 23.043,18 (vinte e três mil quarenta e três reais e 

dezoito centavos) razão pela qual fica convertido o mandado inicial em mandado executivo, com fundamento no artigo 

1.102c e parágrafos do Código de Processo Civil.O valor devido deverá ser atualizado monetariamente, nos moldes do 

manual de Cálculos e Liquidações, da Justiça Federal, incidindo juros de mora, no importe de 6% (seis por cento) ao 

ano, a contar da citação.Condeno o réu nas custas e honorários advocatícios, que arbitro em 10% (dez por cento) do 

valor da condenação que deverão ser corrigidos a partir da citação.P.R.I. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0710726-21.1991.403.6100 (91.0710726-9) - DUBLAUTO IND/ E COM/ LTDA(SP218750 - JULIANA BARBOZA 

CAVA QUEIROZ E SP144097 - WILSON JOSE GERMIN) X UNIAO FEDERAL(Proc. 736 - FILEMON ROSE DE 

OLIVEIRA) 

Trata-se de Ação de Repetição de Indébito, ajuizada por DUBLAUTO INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA, em face da 

UNIÃO FEDERAL, objetivando a sua condenação em restituir o valor correspondente a 2.672,98 OTNs, pago a maior, 

no ano de 1987 a título de IRPJ no Exercício de 1987, Período Base 01.07.1986 a 31.12.1986, com o acréscimo de 

correção monetária, perfazendo o valor de CR$ 7.729.239,60 (Sete milhões, setecentos e vinte e nove mil, duzentos e 
trinta e nove cruzeiros e sessenta centavos), atualizado até 01.10.1991. Requereu ainda, que o valor do indébito seja 

acrescido de juros e correção monetária e a condenação da ré ao pagamento de verba honorária. Fundamentando a 

pretensão, sustentou a autora ter apresentado Declaração de Rendimentos referente ao período-base de 01/07 a 

31/12/1986, exercício 1987, de maneira incorreta, ao promover a correção monetária de seus bens patrimoniais de 

acordo com a OTN Oficial (CZ$ 106,40), quando o correto seria a utilização da OTN Pro-Rata (CZ$ 119,49), tendo em 

consequência apurado IRPJ em 24.03.1987 no valor de 46.532,41 OTNs, a ser pago em parcelas mensais no período de 

31.03.1987 a 31.07.1987. Posteriormente, dando-se conta do erro, apresentou Declaração de Rendimentos Retificadora 

em 14.08.1987, efetuando a correção monetária de acordo com a OTN-Pro-Rata (CZ$ 119,49) prevista no Decreto-Lei 

2.308/86, o que ocasionou uma redução do IRPJ de 46.532,41 para 36.104,03 OTNs. Tendo em vista que até a 

apresentação da Declaração Retificadora já havia recolhido 38.777,01 OTNs, e, portanto havia recolhido 2.672,98 

OTNs a maior ingressou em junho de 1988 com pedido de Restituição de Imposto Pago a Maior na Delegacia da 

Receita Federal de Guarulhos, dando origem ao Processo Administrativo nº 10.875.0012.71-88-61. Seu pedido foi 

analisado pela DRF/Guarulhos, sendo certificado: - a inexistência de débitos em seu nome referente aos exercícios 

fiscais não prescritos, conforme processo nº 10875/002542/86-71 Finsocial; - o recolhimento dos valores referentes ao 

período de março/1987 a julho/1987. Em seguida o processo foi encaminhado à Divisão de Fiscalização a fim de que 

fosse verificado, em diligência fiscal junto à autora, se as modificações estavam contabilmente corretas e de acordo com 

as normas aplicáveis ao IRPJ. Por fim, o processo foi encaminhado à Divisão de Tributação - SECIRF que reconheceu o 
direito creditório da autora contra a Fazenda Nacional em 2.672,98 OTNs. Na sequência, em razão de recurso de ofício 

previsto no artigo 719 do RIR/80, o processo foi encaminhado ao Superintendente da Receita Federal da 8ª Região 

Fiscal, que proferiu decisão em 09.07.1991. Nesta decisão o julgador da 2ª instância administrativa afirmou que a 

devolução da correção monetária recolhida por força do artigo 18 do Decreto-Lei 2.323/87 foi restituída de oficio, 

conforme determinado pelo artigo 10, do Decreto-Lei nº 2.471/88 e implementada pela IN/SRF nº 190/88. Asseverou 

ainda que restituições do IRPJ, com correção monetária, somente seriam devidas em casos de valores apurados em 

declaração de rendimentos em razão de recolhimentos a maior a título de antecipações e duodécimos (IN/SRF nº 40/83), 

o que não seria o caso da autora, visto que o pagamento a maior foi decorrente de erro cometido na elaboração da 

declaração de rendimento, o que caracterizaria indébito tributário.Portanto o julgador de 2ª instância concluiu que pelo 

direito à restituição em montante corresponde ao valor original recolhido (sem correção monetária), reconhecendo como 

credito em favor da autora o valor de CZ$ 64.293,38, que correspondentes, na ocasião, a CR$ 64,29.Diante disto, a 
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decisão da 1ª instância administrativa terminou sendo reformada parcialmente, sob argumento de não existir dispositivo 

legal permitindo à autoridade administrativa reconhecer direito creditório correspondente ao indébito, com atualização 

monetária. A Autora, em relação à alegação do julgador de 2ª Instância de haver sido paga correção monetária em 

23/08/89 (fl. 49) informou que aquela restituição de correção monetária não disse respeito ao processo em tela e sim a 

um outro processo no qual aquele valor foi restituído, não só à autora, mas também a várias outras empresas, conforme 

documento que anexa à inicial (restituição de 13.335,86 OTNs em 1989 - fls. 49/50). Assevera inexistir divergência 

quanto ao seu crédito, ou seja, no montante de 2.672,98 OTNs, mas somente quanto ao seu valor, pois entende que o 

valor recolhido a maior deve ser objeto de correção monetária, totalizando a quantia de CR$ 7.729.239,60 (atualizada 

até 01.10.1991) ao invés de CR$ 64,29, conforme foi decidido na 2ª instância da esfera administrativa. A inicial foi 

instruída com procuração e documentos (fls. 10/50). Atribuído à causa o valor de CR$ 7.729.239,60 (Sete milhões, 

setecentos e vinte e nove mil, duzentos e trinta e nove cruzeiros e sessenta centavos). Custas pagas a fl. 51.A ação foi 

originalmente distribuída para o Juízo da 06ª Vara Federal Cível, sendo redistribuída para este Juízo em 30.04.2003. 

Devidamente citada, a União deixou transcorrer in albis o prazo para apresentação da contestação. Em seguida, os autos 

foram remetidos à conclusão para prolação de sentença, sendo o julgamento convertido em diligência (fls. 64/65) para 

determinar: 1º) a autenticação dos documentos acostados à inicial pela parte autora, o que foi cumprido às fls. 75/84; 2º) 

determinar a realização de prova pericial contábil, com vistas a se apurar se há e o qual o valor da diferença paga a 

maior no IRPJ decorrente da aplicação da OTN Oficial ao invés da OTN Pro-Rata na correção monetária do balanço 

contábil da autora do ano-base 1986.A parte autora apresentou quesitos e assistente técnico às fls. 74/75 além de guia de 
depósito no valor de R$ 1.000,00 relativa aos honorários periciais às fls. 142/143. A União, por sua vez, sustentou que 

autora não cumpriu integralmente a deliberação de fls. 64/66, pois apresentou cópias autenticadas (fls. 76/84) apenas 

dos documentos de folhas 21/29, e não obstante justificar que os documentos de folhas 34/48 são cópias do processo 

administrativo 10875.001271/88-61, ainda sim não diligenciou a juntada de cópias autenticadas dos documentos de 

folhas 30/33, consistentes no recibo de entrega da segunda declaração e nos DARFs de recolhimento do tributo, e 49/50, 

correspondentes aos relatórios bancários de devolução do imposto pago a maior. Ressaltou que estes dois últimos 

documentos estão a demonstrar a devolução de parcela do tributo a ser examinada pela perícia, de forma a apontar o 

montante real e eventualmente passível de restituição.Às fls. 148/149 o Perito do Juízo solicitou a apresentação de 

documentos para a elaboração do laudo pericial, quais sejam: cópias dos termos de abertura e encerramento do livro 

diário, no período de dezembro/1986 a dezembro/1987; cópias dos balanços patrimoniais, de 31.12.1986, 30.6.1987 e 

31.12.1987; cópia do razão analítico das contas que foram consideradas para a elaboração do imposto de renda, 

demonstrando o cálculo da correção monetária, no período de 31.12.1986 a 31.12.1987.Intimada para apresentação dos 

documentos solicitados pelo Perito do Juízo, a autora informou que estes foram anexados ao procedimento 

administrativo na Receita Federal de Guarulhos-SP, onde o perito poderia verificá-los. Caso não fosse este o 

entendimento do Juízo, requereu que a ré fosse intimada para apresentá-los, nos termos do artigo 355 e seguintes do 

CPC, já que se encontram em seu poder. Intimada, a ré informou que os autos do Processo Administrativo nº 

10875.001271/88-61 foram incinerados em face da passagem do período legal de arquivamento de 05 anos, que os 
documentos são pertencentes à Autora e, portanto, a autora por certo teria em seus arquivos, os originais.Ciente, a 

autora sustentou que os documentos de fls. 21/50 e 76/84 são cópias autênticas do procedimento administrativo e 

demonstram o valor deferido e pago e a competência devida, ficando cingido os limites da lide somente aos critérios de 

correção monetária, já que o ressarcimento se deu em valor original. Diante disto, requereu o julgamento da lide, 

independentemente da prova pericial. Em decisão de fls. 177, a realização da prova pericial foi considerada 

desnecessária, visto que, diante do informado pela parte autora às fls. 156 e dos obstáculos impostos pela União Federal 

(fls. 161 e 163) em fornecer os documentos exigidos pelo Sr. Perito Judicial às fls. 148/149, seriam considerados para a 

prolação de sentença os documentos já juntados aos autos para apuração e restituição de valores, com correção 

monetária, do Imposto de Renda de Pessoa Jurídica do ano-base de 1986, pago a maior em decorrência da não aplicação 

no balanço da OTN-Pro-rata, conforme estabelecido no Decreto-lei nº 2.308/86. Na mesma decisão foi determinada a 

intimação do Sr. Perito Judicial para informar os seus honorários pelos trabalhos efetivados até aquele momento 

(148/149).Às fls. 181/182 a União asseverou que a Receita Federal tem necessidade de efetuar expurgos periódicos de 

seus arquivos e que não há razão para imputar à ela a imposição de obstáculos no fornecimento de cópia de 

documentos, já que nem mesmo a empresa guardou os originais, e que deveria preservar os seus próprios documentos, 

pelo menos os referentes a questões em discussão judicial. Por fim, apresentou Ofício DRF/BAU/GAB nº 476/09, de 

10/09/09 (fl. 183) em que a autoridade administrativa competente assinala que foi efetuada a devolução do principal da 

correção monetária (CR$ 64,29), concluindo que diante do valor das restituições (13.335,86 OTNs) não restaria saldo 
de imposto a restituir, mas saldo de imposto a pagar. Às fls. 189 o Perito do Juízo informou que o valor dos honorários 

pelos trabalhos efetivados seriam de (R$ 500,00), com o que concordou a parte autora. Diante disto foram expedidos 

alvarás para levantamento do depósito de R$ 1.000,00 (fl. 143) em favor da parte autora e do perito, no importe de R$ 

500,00 para cada. Vieram os autos conclusos. É o relatório. Fundamentando, D E C I D O.FUNDAMENTAÇÃOTrata-

se de ação de repetição de indébito correspondente à correção monetária relativa ao valor de 2.672,98 OTNs, pago a 

maior, no ano de 1987 a título de IRPJ no Exercício de 1987, Período Base 01.07.1986 a 31.12.1986, pelo indevido 

emprego, ao realizar a correção monetária de seus bens patrimoniais, da OTN Oficial (CZ$ 106,40), quando o correto 

seria a OTN Pro-Rata (CZ$ 119,49).Em consequência do erro foi apurado IRPJ em 24.03.1987 no valor de 46.532,41 

OTNs a ser pago em parcelas tendo recolhido três delas. Dando-se conta do erro, apresentou Declaração de 

Rendimentos Retificadora em 14.08.1987, realizando a correção monetária correta com emprego da OTN-Pro-Rata 

(CZ$ 119,49) prevista no Decreto-Lei 2.308/86, o que proporcionou uma redução do IRPJ de 46.532,41 para 36.104,03 
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OTNs. Tendo realizado o pagamento de 05 parcelas (31.03.87 a 31.07.87) com o valor incorreto, terminou por recolher 

a mais o valor de 2.672,98 OTNs.Sem preliminares a decidir, passo ao exame do mérito. O fisco reconheceu o direito da 

autora ao crédito de 2.672,98 OTNs, contudo, deixou de atribuiu-lhe a correção monetária correspondente, o que 

constitui o objeto desta lide.A União não contestou a ação o que implicaria na confissão sobre a matéria fática que, no 

caso, apresenta-se sem relevância posto que os elementos de prova dos autos revelam o reconhecimento administrativo 

do direito da Autora ao crédito daquele montante em OTNS, apenas não reconhecendo o direito à correção monetária 

daquele valor a pretexto de se tratar de repetição de indébito e não de compensação de duodécimos em cuja 

circunstância aquela seria cabível.A insistência da União no curso de lide em afirmar que esta correção teria sido paga 

atua em seu desfavor na medida que refuta o entendimento da 2ª Instância ao afirmar não ser aquela correção devida.Ao 

alegar tê-la pago correspondendo a 13.335,86 OTNs em 1989 (fls. 49/50), ou seja, antes mesmo do ajuizamento desta 

ação, não se desincumbe de refutar a afirmação do Autor - já com a inicial - daquela correção referir-se a outro 

processo. Aliás, nem contestação a União apresentou, cumprindo observar que a afirmação de fl. 183 nada mais é que 

reafirmação da equivocada manifestação da 2ª Instância que houve por bem negar a correção monetária.Incongruente, 

portanto, a afirmação de não ser a correção monetária devida para, em seguida, afirmar que teria sido paga.Ademais, na 

decisão proferida pela 2ª instância administrativa consta que houve a devolução de valores recolhidos a maior por força 

do artigo 18 do Decreto-lei nº 2.323/87, que assim dispõe:Art. 18. O imposto de renda devido pelas pessoas jurídicas 

relativo ao exercício financeiro de 1987 será atualizado monetariamente por ocasião do seu pagamento. Parágrafo 

único. A atualização a que se refere este artigo será procedida de acordo com o seguinte critério: a) o valor do imposto 
será expresso em número de OTN, mediante sua divisão pelo valor pro rata da OTN em 31 de dezembro de 1986; b) o 

valor do imposto a pagar será determinado pela multiplicação do número de OTN correspondente a cada quota ou quota 

única pelo valor da OTN no mês de seu pagamento. É dizer, o recolhimento a maior ocorrido em razão do artigo 18 do 

Decreto-lei é relativo à determinação de atualização monetária do valor do imposto devido até a ocasião de seu 

pagamento, o que inclusive foi objeto de exame pelo STF na Representação nº 1.451-7, sendo declarada a 

inconstitucionalidade do mencionado artigo 18. Tal situação é diversa da apresentada nos autos, pois conforme alegado 

pelo autor o recolhimento a maior é decorrente da utilização pela autora para a apuração do imposto da OTN prevista na 

redação original artigo 22, 1º do Decreto-lei nº 2.287/86 (Cz$ 106,40), quando este já havia sido alterado pelo Decreto-

Lei nº 2.308/86. Esta situação inclusive foi mencionada pelo julgador da 1ª instância administrativa. Diante disto 

impossível não considerar como não tendo sido paga a correção monetária relativa ao valor de 2.672,98 OTNs, pago a 

maior, no ano de 1987 a título de IRPJ.Ressalte-se, neste ponto, a desnecessidade de realização da perícia contábil 

determinada em decisão de fls. 64/66 para apurar com exatidão se há e o qual o valor da diferença para maior no 

pagamento do Imposto de Renda Pessoa Jurídica, decorrente da aplicação da OTN Oficial (Cr$ 106,44), ao invés da 

OTN Pro-Rata (Cr$ 119,49) na correção monetária do balanço contábil da autora do ano-base 1986, visto que não há 

qualquer controvérsia, quer seja na seara administrativa ou nos autos sobre o valor recolhido a maior, qual seja, 

2.672,98 OTNs, mas apenas e tão somente se é devida a restituição do indébito acrescido de correção monetária, o que 

constitui matéria exclusivamente de direito. Diante disto, passo a análise da correção monetária.Liminarmente, releva 
ressaltar ser a correção monetária um instituto econômico, que busca refletir, apenas, a variação no poder aquisitivo da 

moeda e, como tal, não representa qualquer acréscimo de valor.Foi introduzida no ordenamento jurídico brasileiro pelo 

art. 7º da Lei nº 4.357, de 16.07.64, que impôs sua cobrança nos débitos fiscais em atraso nos seguintes termos:Art. 7º - 

Os débitos fiscais, decorrentes de não recolhimento, na data devida, de tributos, adicionais ou penalidades, que não 

forem efetivamente liquidados no trimestre civil em que deveriam ter sido pagos, terão seu valor atualizado 

monetariamente, em função das variações no poder aquisitivo da moeda nacional.Mediante esta imposição permitiu-se a 

recomposição do valor, monetariamente, da variação do poder aquisitivo da moeda nacional, sem afetar a contenção da 

usura conforme regulada pelo Decreto nº 22.626/33.E, por força do 1º, do art. 1º, e do art. 7º, ambos da Lei nº 4.357/64; 

do art. 1º, da Lei nº 6.423/77; do art. 2º, da Lei nº 6.899/81 e art. 27 da Medida Provisória nº 596/94 (DOU de 

29.08.94), a correção monetária legal só pode ser calculada com base em um indexador dela representativo instituído 

por lei e que refletisse, exclusivamente, a variação no poder aquisitivo da moeda nacional.De modo geral, o Supremo 

Tribunal Federal distinguiu, em sua jurisprudência duas espécies de Correção monetária:a - a correção monetária de 

dívidas de dinheiro - consistente no excepcional acréscimo ainda que sob indispensável e fundamental permissão legal, 

se adiciona ao quantum nominal quantificado pelos índices corretivos legais, instituídos a partir da Lei nº 4.357/64;b - a 

correção monetária de dívidas de valor - consistente na utilização, pelo Judiciário, dos índices oficiais da correção 

monetária, não para revalorizar as dívidas de dinheiro, mas como um meio ou critério para atualizar valores das 

indenizações, por ocasião da liquidação, com vistas a propiciar ao lesado, completa reposição patrimonial. (Súmula 
nº562).Releva notar que o ponto nodal da questão encontrava-se na vigência do nominalismo monetário, que não 

admitia a correção monetária, nas dívidas de dinheiro, entendimento pacificado no acórdão alusivo ao RE 79.663-SP do 

Tribunal Pleno (RTJ 79/515), conforme trechos abaixo, extraídos de intervenções do Ministro RODRIGUES 

ALCKMIN:a - Sobre a exegese do art. 947 do CC de 1.917, dos arts. 1º, parágrafo único, 5º, II, 22, I e VII, 44 e 48, 

XIII da Constituição Federal, verbis:Desejo, porém, nesta oportunidade, enfatizar dois aspectos do tema.O primeiro é o 

de que há uma frase freqüentemente invocada, como impeditiva de serem atualizadas para o momento da solução as 

reparações do dano: não há correção monetária sem lei expressa que a institua. A regra é exata. Mas é preciso que se 

atenda ao âmbito de sua aplicação. Ela se prende ao princípio nominalista: a moeda conserva sempre o seu valor 

liberatório. Conseqüentemente, para que a dívida X seja saldada, apesar das variações do poder aquisitivo da moeda, 

basta a entrega da moeda de valor nominal X. E somente lei, reservada ao âmbito da União, pode alterar esse 

princípio.Mas outra é a questão à impropriamente chamada correção monetária das indenizações por ato ilícito.Nos 
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casos de ato ilícito, impõe a lei ao responsável a obrigação de indenizar. De reparar o dano (C. Civil, art. 159). De 

recompor, portanto (sem demasias mas sem insuficiências), o patrimônio do prejudicado (in RTJ 79.520 - in medio).b - 

Sobre a exegese do art. 1.061 ainda do Código Civil de 1.917 e do art. 5º, II, da Constituição Federal:Ao retrucar uma 

ponderação suscitada pelo culto Ministro ELOY DA ROCHA, sobre a possibilidade de se abandonar a diferenciação 

entre dívidas de valor e dívidas de dinheiro, o saudoso Ministro RODRIGUES ALCKMIN esclareceu, verbis:Há um 

artigo do Código que parece dificultar chegar-se a esse ponto. Diz: As perdas e danos das obrigações de pagamento em 

dinheiro, consistem nos juros de mora e custas, sem prejuízo da pena convencional. Portanto, veja V. Exa. que pretensa 

inexistência de diferença entre dívida de valor e dívida de dinheiro é contra norma expressa de lei (in RTJ 79/532-ab 

initio).Quanto aos índices legais foram eles representados, sucessivamente, por indexadores determinados pelo 

Conselho Nacional de Economia, através da ORTN, OTN, BTN e BTN-Fiscal, até que a Lei nº 8.177, de 1º de março de 

1991, ao estabelecer regras para a desindexação da economia, extinguiu, em seu art. 3º, o BTN - Fiscal, instituído pela 

Lei nº 7.799/91, o Bônus do Tesouro Nacional (BTN), de que tratava o art. 5º da Lei 7.777/89, o MVR e as demais 

unidades de contas assemelhadas atualizadas, direta ou indiretamente, por índices de preços.À propósito desses índices 

de correção oportuno observar a detida e percuciente análise por parte do Tribunal Pleno do Supremo Tribunal Federal, 

no acórdão referente à ADin 493-0- DF, de onde se destaca o excerto abaixo do voto do Relator, Ministro MOREIRA 

ALVES:Com efeito, o índice de Correção monetária é um número-índice que traduz, o mais aproximadamente possível, 

a perda do valor da troca da moeda, mediante a comparação, entre os extremos de determinado período da variação do 

preço de determinados bens (mercadoria, serviços, salários, etc), para a revisão do pagamento das obrigações que 
deverá ser feito na medida dessa variação (RTJ 143/756).Em relação aos índices convencionais registrou, também, o 

eminente Relator:Quando essa revisão é convencionada pelas partes temos cláusula de escala móvel, também 

denominada cláusula número-índice, que ARNOLD WALD (A Cláusula de Escala Móvel, pág. 77, nº 45, Max 

Limonad, São Paulo, 1956), com base na doutrina corrente, define como aquela que estabelece uma revisão, pré-

convencionada pelas partes, dos pagamentos que deverão ser feitos de acordo com as variações do preço de 

determinadas mercadorias ou serviços ou do índice geral do custo de vida ou dos salários (RTJ 143/753).Ressalta 

também, ser imperiosa a necessidade de que os índices de correção sejam marcados por um mínimo de objetividade e 

de neutralidade:É, pois, um índice que se destina a determinar o valor de troca de moeda, e que, por isso mesmo, só 

pode ser calculado com base em fatores econômicos exclusivamente ligados a esse valor. Por isso, é um índice neutro, 

que não admite, para seu cálculo, se levem em consideração fatores outros que não os acima referidos (RTJ 143/ 

756).Conclui-se, assim que, ainda que se reconheça amplo poder de conformação do legislador para definir critérios de 

correção monetária, não se há de admitir a eleição de fórmula arbitrária, absolutamente dissociada de elementos 

relacionados com a perda do valor de troca de moeda. Em razão do decidido - afastamento da TR como índice de 

correção monetária - entendeu-se presente um vazio legislativo, impossibilitando juridicamente, a teor do art. 5º, II, da 

Constituição Federal, do art. 126 do CPC e dos Art. 116 e 145, II e V, do Código Civil, que variada gama de dívidas de 

dinheiro, notadamente, os financiamentos rurais, industriais, débitos trabalhistas, débitos oriundos de decisões judiciais 

e passivos sob regime de concordara ou falência, fossem atualizados monetariamente. Daí a razão de se promulgar a Lei 
nº 8.383, de 30 de dezembro de 1991, estabelecendo a UFIR como medida de valor e parâmetro de atualização 

monetária de tributos e de valores expressos em cruzeiros na legislação tributária federal, de multas e penalidades de 

qualquer natureza. E, visando livrar o Tesouro Nacional de milhares de ações judiciais, autorizou-se, por intermédio dos 

arts. 80/85, da mesma lei, a compensação dos valores pagos ou recebidos com base em cálculos processados nos 

parâmetros da TRD.Art. 80 - Fica autorizada a compensação do valor pago ou recolhido a título de encargo à Taxa 

Referencial Diária - TRD acumulada entre a data da ocorrência do fato gerador e a do vencimento dos tributos e 

contribuições federais, inclusive previdenciárias, pagos ou recolhidos a partir de 04 de fevereiro de 1991.Art. 81 - A 

compensação dos valores de que trata o artigo precedente, pagos pelas pessoas jurídicas dar-se-á na forma seguinte:...III 

- os valores referentes à TRD recolhidos em relação a parcelas do Imposto Sobre Produtos Industrializados - IPI e os 

pagos em relação às parcelas dos demais tributos ou contribuições, somente poderão ser compensados com parcelas de 

tributos e contribuições da mesma espécie.Convalidou também procedimentos de compensação realizadas com parcelas 

vencidas antes do início de sua vigência em seu art. 85:Art. 85 - Ficam convalidados os procedimentos de compensação 

de valores referentes à TRD pagos ou recolhidos e efetuados antes da vigência desta Lei, desde que tenham sido 

observadas as normas e condições da mesma.E em seu Art. 66, criou a faculdade da compensação de valores pagos à 

maior ou indevidamente, nos seguintes termos:Art. 66 - Nos casos de pagamento indevido ou a maior de tributos e 

contribuições federais, inclusive previdenciárias, mesmo quando resultante de reforma, anulação, revogação ou rescisão 

de decisão condenatória, o contribuinte poderá efetuar a compensação desse valor no recolhimento de importância 
correspondente a períodos subseqüentes. 1º - A compensação só poderá ser efetuada entre tributos e contribuições da 

mesma espécie. 2º - É facultado ao contribuinte optar pelo pedido de restituição. 3º - A compensação ou restituição será 

efetuada pelo valor do imposto ou contribuição corrigido monetariamente com base na variação da UFIR.Leitura 

apressada poderia levar à suposição de que, fosse no exercício de compensação ou na restituição, os valores 

indevidamente pagos - na dicção legal - seriam eles atualizados monetariamente apenas pela UFIR e portanto, com 

relação ao período anterior à sua instituição não haveria qualquer correção.Aparentemente e equivocadamente, é desta 

forma entendeu o Departamento da Receita Federal, que através de sua Instrução Normativa nº 67, de 26 de maio de 

1.992, publicada no D.O.U. de 27 de maio de 1.992, deixou de reconhecer o direito à integral recomposição da moeda 

para efeito de compensação como se depreende de seu Art. 6º, dispondo:Art. 6º - Para efeito de compensação, o valor 

do crédito será convertido em quantidades de UFIR, obedecendo-se ao seguinte:...II - Tratando-se de recolhimento ou 

pagamento efetuado antes de 1º de janeiro de 1.992, o valor originário do crédito será convertido em quantidade de 
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UFIR, mediante a divisão do valor desta em 2 de janeiro de 1.992, correspondente a Cr$ 597,06.A interpretação 

jurídica, que sempre há de ser necessariamente sistemática da lei, demonstrou que assim não era por não ser possível 

visualizar na lei um reconhecimento do direito à correção monetária apenas de determinado período deixando de fazê-lo 

noutro em que idêntica inflação existiu. Consistiria inadmissível paradoxo na medida que atribuiria à realidades 

idênticas, consequências jurídicas diversas.Em caso inverso, no qual se questionava a legitimidade do fisco atualizar o 

débito em UFIR, tivemos a oportunidade de nos manifestar no seguinte sentido: A indexação dos tributos em UFIRs, 

enquanto representativa de inflação ocorrida não constitui aumento de base de cálculo tratando-se de mera manutenção 

do valor devido pela correção da expressão monetária em uma economia altamente indexada.A correção monetária 

entre a data do fato gerador que dá nascimento à obrigação tributária e a do seu pagamento quando ocorre sua extinção 

nada mais é que a mera transposição do valor devido por ocasião do surgimento da obrigação tributária para o momento 

de sua extinção pelo pagamento, eliminados os efeitos da inflação. Tanto é assim que o disposto no Art. 97, 2º do 

Código Tributário Nacional deixa claro não constituir majoração tributária a simples atualização do expressão 

monetária da respectiva base de cálculo.Em verdade, não somente no direito tributário mas também nas obrigações em 

geral muito se evoluiu no Brasil no sentido de abandonar o nominalismo monetário em favor da consideração dos 

valores reais, patrimoniais ou financeiros, expressos em termos de poder aquisitivo efetivo e atual da moeda como única 

solução justa diante do fenômeno da inflação que até há poucos anos havia anulado, quase por completo, a função da 

moeda em si para tal desiderato. Considerar o valor nominal era não atender o sentido do justo no brocardo sum cuique 

tribuere. É certo que este fenômeno da inflação brasileira, exigiu especial cuidado no sentido de evitar que a aplicação 
da lei não a tornasse inconstitucional, cuidado este que teve que ser redobrado quando a perda de poder aquisitivo da 

moeda atingiu, em um único mês, a fabulosa cifra de 84,32% no curto espaço de 30 dias com previsão de superar os 

100% no mês seguinte.A jurisprudência não discrepa no sentido de ver a correção monetária não como um plus mas 

mera recomposição do poder de compra da moeda aviltado pela inflação, impondo-se como imperativo econômico, 

jurídico e ético visando coibir o enriquecimento sem causa.De fato, no contexto da uma economia altamente indexada 

existente por ocasião do ajuizamento desta ação, em que a correção monetária já se incorporara até mesmo à cultura do 

povo, com exata consciência de constituir simples mecanismo de preservação do valor monetário e, mesmo assim, 

frequentemente sem atingir este objetivo mercê de expurgos que a cada plano econômico foi sendo adotado, a exigir 

frequente intervenção do judiciário se, por um lado seu generalizado emprego trouxe como consequência transferir a 

inflação do passado para o futuro desafiando a argúcia de economistas visando eliminar este efeito, a solução de 

simplesmente negar a correção nunca deixou de representar uma severa injustiça por impor à credores - mercê do 

nominalismo puro - o recebimento de valores menores e aos devedores o benefício de se desonerarem pagando valores 

menores.Daí não se conceber que a União Federal viesse a realizar, com a edição da Lei nº 8.383/91, a cobrança de 

dívidas correspondentes ao período anterior de sua edição, mediante singela divisão de seu valor histórico pela UFIR de 

2 de janeiro de 1.992, pois afora em seu contraponto ser conducente à premiar contribuintes inadimplentes que 

terminariam por pagar valor histórico, representativo apenas de fração do poder aquisitivo original, oneraria credores 

forçando-os a receber apenas o valor histórico que corresponderia, levando-se em conta a perda de poder aquisitivo da 
moeda deteriorada pelo tempo a apenas uma fração do valor original.Portanto, da mesma forma que débitos referentes 

ao período anterior à criação da UFIR deveriam merecer atualização monetária correspondente àquele período, sob pena 

de não o fazendo, o erário receber menos do que lhe fosse devido, reconhecer o direito à restituição ou facultar o 

exercício de compensação negando a atualização de seu valor equivaleria restituir menos que o devido.A jurisprudência 

tem sido pacífica no sentido do fisco restituir valores indevidos de acordo com os mesmos índices que aplica em relação 

a seus créditos.Neste sentido a Súmula 46 do Extinto Tribunal Federal de Recursos já cristalizara o entendimento acerca 

da correção monetária em restituição do indevido nos seguintes termos: in verbisSÚMULA 46 - Nos casos de 

devolução do depósito efetuado em garantia e repetição do indébito tributário a correção monetária é calculada desde a 

data do depósito ou do pagamento indevido e incide até o efetivo recebimento da importância reclamada.O Superior 

Tribunal de Justiça consolidou o mesmo entendimento conforme Súmula 162, nos seguintes termos: SÚMULA 162 - 

Na repetição do indébito a correção monetária incide a partir do pagamento indevido.Deixando de incidir correção 

monetária sobre seus créditos, não receberia a Autora a mesma quantia indevidamente recolhida, repondo-a na situação 

de equivalência patrimonial da época dos fatos, mas sim um valor inferior, que atendido apenas o nominalismo 

monetário, desvinculado de seu poder de compra, não reconduziria ao almejado equilíbrio.Por derradeiro, impende 

considerar que na mensagem 611, com a qual foi submetida ao Congresso Nacional a Lei nº 8.383/91, em seu itens 64 e 

65, expôs:64 - Racionalizar procedimentos, reduzir custos administrativos e evitar perdas para os contribuintes, são os 

propósitos visados com a permissão de que aqueles que tenham pago imposto indevido, ou a maior que o devido, 
possam compensar os valores pertinentes com recolhimentos de débitos futuros.65 - Esta providência concorrerá para 

desafogar o trabalho dos órgãos da administração tributária, com substanciais economia de recursos humanos, materiais 

e financeiros para o Poder Público.Sendo esta a ratio iuris da norma legal, não há como se pretender ver na almejada 

economia de recursos humanos, materiais e financeiros do Poder Público que ficasse restrita exclusivamente aos órgãos 

da Administração tributária mas, ao contrário, que se estendia à todo Poder Público no qual se insere o Judiciário. Isto, 

em cotejo com o fenômeno inflacionário não pode significar ter o legislador pretendido realizar, ao omitir a correção 

monetária sobre débitos anteriores à criação da UFIR, mero deslocamento da questão para o Poder Judiciário a fim de 

inundá-lo de pleitos de reconhecimento deste direito já sedimentado na jurisprudência.Qualquer norma inferior à Lei nº 

8.383/91, pretendendo evitar tal correção necessariamente há de ser vista não só como inconstitucional mas também 

ilegal frente à esta mesma lei pois, implicitamente reconhecendo este direito, pelo caráter prospectivo que a lei deve ter, 

somente podia empregar a UFIR então criada, para período subsequente à sua criação, todavia sem anular a correção 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 28/04/2011 261/651 

relativa ao período anterior, tanto assim que expressamente previu que os valores anteriores - devidamente atualizados 

pelos índices legais - fossem nela convertidos.O caso dos autos, ocorrido em período anterior não representa nada além 

do que a mesma resistência exibida pela Receita Federal em relação ao período precedente à Lei nº 8.383/91, ou seja, 

uma negativa de correção monetária do valor a ser restituído que, no caso, se fundamentou em não ter sido este 

recolhimento de valor maior efetuado nas antecipações ou duodécimos, mas em pagamento indevido.Como apontado no 

início, inexistente controvérsia em relação à quantidade de OTNs que deveriam ser restituídas ao autor em repetição de 

indébito, estando a lide restrita à correção monetária sobre aquele valor, que a Receita Federal equivocadamente 

entendeu que, por consistir repetição de indébito, não teria aquela assegurada, restrita que estaria tão somente às 

antecipações.A legislação subsequente acima exposta revelou o desacerto desse entendimento, cuidando a 

jurisprudência de estabelecer que na repetição de indébito a correção monetária incide desde cada pagamento indevido. 

No caso, por representarem as OTNs uma moeda de valor, ou seja, servirem exatamente para representar a 

desvalorização da moeda, a quantidade das mesmas, representando o crédito da Autora é eficaz até o momento em que 

aquelas Obrigações do Tesouro Nacional foram extintas, adotando-se no período subsequente os seguintes índices: 

IPC/IBGE de 01/89 a 02/89; BTN de 03/89 a 03/90; IPC/IBGE de 03/90 a 02/91; INPC 03/91 a 11/91; IPCA (série 

especial) em 12/91; UFIR de 01/92 a 01/96 e SELIC a partir de 1.996.DISPOSITIVOEm face do exposto e 

considerando tudo o mais que dos autos consta, por reconhecer assistir à Autora o direito de obter a devida atualização 

de seu crédito correspondente às 2.672,98 OTNs recolhidas a maior, a título de Imposto de Renda, JULGO 

PROCEDENTE a presente ação para condenar a União Federal a restituí-las com seu valor corrigido pelos seguintes 
índices: IPC/IBGE de 01/89 a 02/89; BTN de 03/89 a 03/90; IPC/IBGE de 03/90 a 02/91; INPC 03/91 a 11/91; IPCA 

(série especial) em 12/91; UFIR de 01/92 a 01/96 e SELIC de 01/96 até a presente data, conforme tabela de cálculos da 

Justiça Federal para repetição de indébito tributário, que inclui os expurgos inflacionários. Os juros de mora são devidos 

no percentual de 1% ao mês, da data do recolhimento indevido até dezembro de 1995, sendo aplicada a Taxa Selic a 

partir de janeiro de 1996, afastada a cumulação com outro índice de correção monetária, uma vez que o índice de 

atualização da moeda já se encontra considerado nos cálculos fixadores da referida taxa. Com isto declaro extinto o 

processo com exame do mérito nos termos do Art. 269, I, do Código de Processo Civil.Em razão da sucumbência, 

condeno a União a restituir as custas processuais pagas pelo Autor, devidamente corrigidas monetariamente desde o 

respectivo desembolso e fixo os honorários advocatícios, atendendo ao disposto no Art. 20, 3º, do Código de Processo 

Civil, no mínimo de 10% (dez por cento) sobre o valor total do crédito da Autora devidamente corrigido.Decisão sujeita 

ao duplo grau de jurisdição razão pela qual, com ou sem recursos voluntários das partes, subam os autos ao Egrégio 

Tribunal Regional Federal desta região.Publique-se, Registre-se, Intime-se. 

 

0026752-23.2000.403.6100 (2000.61.00.026752-2) - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA 

AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP152368 - SIMONE REZENDE AZEVEDO DAMINELLO) X FLEET CAR 

RENTAL LTDA 

Nada a deferir quanto a petição do autor (fl. 522), tendo em vista que o curador especial da ré já tomou ciência da 
prolação da sentença, como se verifica às fls. 515 e o recurso de apelação de fls. 516/519.Publique-se despacho de fl. 

521.Intime-se e cumpra-se.DESPACHO DE FL. 521: Recebo a apelação do réu em ambos os efeitos. Ao(s) apelado(s) 

para Contrarrazões no prazo legal.Após subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas 

as formalidades legais.Int. 

 

0019572-77.2005.403.6100 (2005.61.00.019572-7) - ROBINSON GUATURA NARDIS X FRANCISCA IVANEIDE 

NUNES(SP191768 - PATRICIA APARECIDA BORTOLOTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP213501 - RODRIGO YOKOUCHI SANTOS E SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO 

BERE) X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP213501 - RODRIGO YOKOUCHI SANTOS E 

SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE) 

Aguarde-se em Secretaria o efeito em que será recebido o agravo de instrumento nº008098-66.2011.4.03.0000 

interposto pela ré CEF.Oportunamente, cumpra-se o despacho de fls. 284, remetendo-se os autos ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região.Intime-se. 

 

0024339-27.2006.403.6100 (2006.61.00.024339-8) - CIA/ DO METROPOLITANO DE SAO PAULO - 

METRO(SP175252 - ALEXANDRA LEONELLO GRANADO E SP151732 - ALEXANDRE LIANDO DA SILVA E 

SP147091 - RENATO DONDA) X INSS/FAZENDA 
Converto o julgamento em diligência.Trata-se de requerimento da União Federal para retificação da sentença proferida 

às fls. 607/611, nos termos do art. 463, inciso I, do Código de Processo Civil.Aduz, em apertada síntese, que houve 

equívoco na declaração de fl. 611 que os créditos tributários cujos fatos geradores ocorreram em 1999 teriam sido 

atingidos pela decadência.Afirma que, diante da intimação da parte autora para efetuar o pagamento em 31/03/2005, 

ocorreu a decadência dos créditos tributários no tocante às contribuições referidas aos períodos anteriores a 2000, e não 

1998, conforme consta na decisão.É o relatório. Decido.Diferentemente do que alega a União Federal às fls. 645/648, 

não se verifica o alegado erro material na sentença proferida (607/611), tendo em vista que não houve a declaração que 

os créditos tributários cujos fatos geradores ocorreram em 1999 teriam sido atingidos pela decadência nem tampouco 

com relação aos períodos anteriores a 2000.Conclui-se, pois, que a União Federal (Fazenda Nacional) pretende, na 

verdade, a alteração do teor da sentença ora atacada, o que só pode ser feito mediante recurso específico.Isto porque, 

pela simples leitura da fl. 611, é possível constatar que a r. sentença não possui o vício mencionado, antes demonstra 
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claramente o entendimento deste Juízo acerca do caso concreto ao declarar que ocorreu a decadência do crédito 

tributário no tocante às contribuições referentes aos períodos anteriores a 1998, razão pela qual INDEFIRO o pedido de 

retificação por não visualizar inexatidões materiais ou erros de cálculo supríveis nesta via, ficando, por este motivo, 

mantida a sentença em todos os seus termos.Intime-se. 

 

0024393-22.2008.403.6100 (2008.61.00.024393-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0024062-40.2008.403.6100 (2008.61.00.024062-0)) COFIPE VEICULOS LTDA(SP174082 - LEANDRO 

MARTINHO LEITE) X UNIAO FEDERAL 

Trata-se de ação ordinária, com pedido de tutela, proposta por COFIPE VEÍCULOS LTDA em face da UNIÃO 

FEDERAL, objetivando a expedição da Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, caso os tributos, objeto do processo 

administrativo n 10410.004359/2002-58, sejam os únicos óbices para tanto. A inicial veio acompanhada de procuração 

e documentos (fls. 27/76). Custas à fl. 77.Às fls. 82/83, o autor apresentouu comprovante de depósito judicial efetuado 

relativo ao montante integral dos tributos questionados, devidamente atualizados. O pedido de tutela antecipada foi 

deferido às fls. 84/85, para determinar a suspensão da exigibilidade do crédito tributário consubstanciado no processo 

administrativo n 10410.004359/2002-58, tendo em vista o depósito judicial de seu montante integral atualizado, 

conforme Guia juntada à fl. 83 e, como conseqüência, que não seja obstada a expedição de Certidão Positiva de Débitos 

com Efeitos de Negativa, se por outros débitos além daqueles consolidados no referido processo administrativo, não 

houver legitimidade para recusa, afastando-se, inclusive, a prática de quaisquer atos restritivos de natureza 
administrativa, tais como a inclusão do contribuinte nos cadastros de inadimplentes. Às fls. 111/113, o autor comprovou 

o depósito judicial referente ao complemento do montante anteriormente efetuado, devidamente atualizado, conforme 

determinação de fl. 100. Comprovante de depósito original à fl. 160. Devidamente citada, a União Federal contestou o 

pedido às fls. 119/121, com documentos (fls. 122/157), argüindo a legalidade da cobrança, tendo em vista o não 

reconhecimento dos créditos por decisão judicial transitada em julgado, diante o princípio da supremacia do interesse 

público, o princípio da verdade real e o da vedação ao enriquecimento sem causa. Réplica às fls. 165/179.Em petição de 

fls. 182, o autor requereu a renúncia do direito sobre o qual se funda a ação ante a sua adesão ao programa de 

parcelamento fiscal instituído pelo Governo Federal, por meio da Medida Provisória n 470, de 13 de outubro de 

2009.Ás fls. 286/288, a União se manifestou, em resposta ao despacho de fl. 270, no sentido de que o depósito realizado 

é passível de levantamento integral. Vieram os autos conclusos para a sentença. É o relatório. Fundamentando, 

DECIDO.F U N D A M E N T A Ç Ã ODiante da petição da parte autora, informando a renúncia aos direitos sobre que 

se funda a ação (fl. 182), devido a sua adesão ao programa de parcelamento fiscal instituído pelo Governo Federal, por 

meio da Medida Provisória n 470, de 13 de outubro de 2009, é de se impor a extinção do mesmo.DISPOSITIVOAnte o 

exposto, HOMOLOGO o pedido de renúncia nos termos do art. 269, inciso V, do Código de Processo Civil.Tendo em 

vista que o pedido de renúncia foi feito após a citação da ré que apresentou defesa, cabe à autora o pagamento de custas 

e honorários advocatícios.Em conseqüência, condeno a autora ao pagamento de custas e honorários advocatícios, os 

quais fixo, com moderação, em 10% (dez por cento) do valor da causa.Diante da manifestação da União Federal no 
sentido de que o depósito realizado é passível de levantamento integral, vez que o autor parcelou os débitos 

questionados na presente ação, defiro a expedição de alvará para levantamento do valor integral depositado 

judicialmente (conforme comprovantes de fls. 83 e 160). No entanto, tendo em vista que o instrumento de mandato à fl. 

28 não confere ao Dr. Leandro Martinho Leite, os poderes necessários ao levantamento do depósito judicial efetuado e, 

por isso, impossibilitando a advogada Mônica Russo Nunes (fl. 271) de requerer a expedição de alvará.Desta forma, 

regularize a parte autora sua representação processual, apresentando nova procuração, indicando o advogado 

responsável pelo levantamento, bem como seu respectivo número da OAB, RG e CPF. Após o trânsito em julgado, 

compareça o patrono do autor em Secretaria para agendamento de data para retirada do alvará de levantamento a que 

faz jus.Com a liquidação do alvará, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.  

 

0034226-64.2008.403.6100 (2008.61.00.034226-9) - MARIA MANUELA RODRIGUES GIAO DE PAIVA X 

ALEXANDRE GIAO DE PAIVA X GUY GIAO DE PAIVA X DANIELA GIAO DE PAIVA X OTAVIO GIAO DE 

PAIVA X ALUISIO FERREIRA CORREIA DE PAIVA(SP199011 - JOSÉ ROBERTO DE CARVALHO E SP189933 

- JOÃO ANTONINO DE SOUZA FILHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL 

POPOVICS CANOLA) 

Recebo a apelação do réu em ambos os efeitos. Ao(s) apelado(s) para Contrarrazões no prazo legal.Após subam os 

autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as formalidades legais.Int. 
 

0006487-82.2009.403.6100 (2009.61.00.006487-0) - MARCO ANTONIO LUQUIARI X CRISTIANE BENCK 

LIQUIARI(SP242633 - MARCIO BERNARDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP073809 - MARCOS 

UMBERTO SERUFO) 

Recebo a apelação do autor em ambos os efeitos.Ao(s) apelado(s) para Contrarrazões no prazo legal.Após, subam os 

autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as formalidades legais.Int. 

 

0023511-26.2009.403.6100 (2009.61.00.023511-1) - LAERTE CASADO FERNANDES X NELSON ALVES 

FRANCISCHELLI X RENE THOME X WALTER RAIMUNDO X WALCYR CARVALHO DA SILVA(RJ019308 - 

FERNANDO DE PAULA FARIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP215219B - ZORA YONARA 

MARIA DOS SANTOS CARVALHO PALAZZIN) 
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Recebo a apelação do réu em ambos os efeitos. Ao(s) apelado(s) para Contrarrazões no prazo legal.Após subam os 

autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as formalidades legais.Int. 

 

0002834-38.2010.403.6100 (2010.61.00.002834-0) - ARNALDO MENDES DE SOUZA(SP202608 - FABIO VIANA 

ALVES PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS 

SANTOS CARVALHO PALAZZIN) 

Recebo a apelação do autor em ambos os efeitos.Ao(s) apelado(s) para Contrarrazões no prazo legal.Após, subam os 

autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as formalidades legais.Int. 

 

0017053-56.2010.403.6100 - SERANG SERVICOS LTDA - EPP(SP129312 - FAISSAL YUNES JUNIOR) X UNIAO 

FEDERAL 

Vistos, etc.Trata-se de ação ordinária ajuizada por SERANG SERVIÇOS LTDA. - EPP em face da UNIÃO FEDERAL, 

objetivando a declaração da inexigibilidade da retenção de 11% sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura resultante de 

prestação de serviços, na forma do art. 31 da Lei nº. 8.212/91, por ser a autora empresa optante pelo regime simples de 

tributação, tendo em vista a incompatibilidade do regime optante com a retenção prevista na legislação.Alega a autora, 

em síntese, que é empresa optante do Simples - Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e, portanto, o sistema de arrecadação que lhe é destinado é incompatível 

com o regime de substituição tributária prevista no art. 31 da Lei nº. 8.212/91.Aduz que a Lei nº. 9.711/98 que instituiu 
a contribuição previdenciária não se aplica aos contribuintes optantes do Simples, pois a contribuição destinada à 

Seguridade Social já se encontra inserida na alínea f, sendo recolhida na forma de arrecadação simplificada e nos 

percentuais de 3% a 7% sobre a receita bruta.Sustenta a incompatibilidade do sistema de arrecadação entre as empresas 

optantes do Simples com o regime de substituição tributária imposto pelo artigo 31 da Lei nº. 8.212/91 que, além de 

implicar na supressão do benefício do pagamento unificado, importa na dupla exigência do mesmo tributo.Defende a 

aplicação do princípio da especialidade, a fim de solucionar o conflito de normas, tendo em vista a incompatibilidade 

técnica entre a sistemática de arrecadação da contribuição previdenciária instituída pela Lei nº. 9.711/98 e o regime de 

unificação de tributos do Simples, adotado pelas pequenas e microempresas.Junta procuração e documentos (fls. 12/71). 

Atribui à causa o valor de R$ 64.462,56 (sessenta e quatro mil, quatrocentos e sessenta e dois reais e cinquenta e seis 

centavos). Custas à fl. 72.O pedido de antecipação de tutela foi deferido às fls. 75/76, objeto de agravo de instrumento 

interposto pela União Federal (fls. 85/96), o qual foi dado provimento pelo Egrégio Tribunal Regional Federal desta 

Terceira Região (fl. 117). Devidamente citada, a União Federal contestou o pedido às fls. 97/107, alegando, 

preliminarmente, a ilegitimidade ad causam, tendo em vista que a obrigação prevista no art. 31 da Lei 8.212/91 é da 

tomadora de serviços e não da prestadora. No mérito, informa que as empresas que realizam cessão de mão-de-obra não 

podem efetuar o recolhimento unificado dos seus tributos. Ademais, esclarece inexistir qualquer incompatibilidade entre 

a Lei Complementar 123/2006 e o artigo 31 da Lei nº. 8.212/91, já que as pequenas empresas cessionárias de mão-de-

obra realizam os pagamentos de tributos como as demais empresas, podendo se compensar dos valores retidos pelas 
tomadoras quando do pagamento de suas contribuições.Em seguida, sustenta a legitimidade da aplicação do artigo 31 da 

Lei nº. 8.212/91 com a retenção de 11% sobre emissão de nota fiscal ou fatura emitida para todas as empresas 

prestadoras de serviços optantes do Simples Nacional.Réplica às fls. 119/129. Vieram os autos conclusos para 

sentença.É o relatório. Fundamentando, DECIDO.FUNDAMENTAÇÃOTrata-se de ação ordinária em que a autora 

objetiva o reconhecimento da inexistência de relação jurídica entre as partes, que obrigue a autora a se sujeitar à 

retenção de 11% (onze por cento) do valor bruto de cada nota fiscal/fatura por ela emitida, em razão da prestação de 

serviços, conforme previsto no art. 31 da Lei 8.212/91.Inicialmente, afasto a preliminar arguida pela ré, uma vez que a 

empresa autora, pessoa jurídica que desenvolve atividade de prestação de serviços é a própria contribuinte que se 

insurge contra a retenção da contribuição previdenciária por substituição tributária.Passo ao exame do mérito.O fulcro 

da lide cinge-se em analisar se a autora deve se submeter à regra de substituição tributária, nos termos do art. 31 da Lei 

nº. 8.212/91 ou se não se sujeita à retenção de 11 % pela prestação de serviços.O artigo 195, inciso I, da Constituição 

Federal possibilitou a cobrança, por parte da União, de contribuições sociais para o financiamento da Seguridade Social, 

incidentes sobre o lucro, o faturamento e a folha de salários, mediante lei ordinária. Assim, para a criação de outras 

fontes de custeio, há a necessidade de lei complementar, observada a previsão expressa do artigo 195, 4º: A lei poderá 

instituir outras fontes destinadas a garantir a manutenção ou expansão da seguridade social, obedecido o disposto no 

artigo 154, inciso I.Por sua vez a edição da Lei nº 8.212/91, visando regulamentar a matéria, em seu artigo 22, com a 

redação dada, à época, pela Lei nº. 9.528/97, determinou a incidência da contribuição sobre a folha de salários.Como 
decorrência da determinação legal, as empresas prestadoras de serviços com cessão de mão-de-obra eram compelidas a 

recolher a contribuição social em comento sobre a folha de salários na forma do artigo 31 da Lei nº 8.212/91, que após o 

advento da Lei nº 9.711/98, foi alterado o teor do mencionado artigo, passando a ter a seguinte redação:Art. 31. A 

empresa contratante de serviços executados mediante cessão de mão-de-obra, inclusive em regime de trabalho 

temporário, deverá reter onze por cento do valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços e recolher a 

importância retida até o dia dois do mês subseqüente ao da emissão da respectiva nota fiscal ou fatura, em nome da 

empresa cedente da mão-de-obra, observado o disposto no 5o do art. 33. 1o O valor retido de que trata o caput, que 

deverá ser destacado na nota fiscal ou fatura de prestação de serviços, será compensado pelo respectivo estabelecimento 

da empresa cedente da mão-de-obra, quando do recolhimento das contribuições destinadas à Seguridade Social devidas 

sobre a folha de pagamento dos segurados a seu serviço. 2o Na impossibilidade de haver compensação integral na 

forma do parágrafo anterior, o saldo remanescente será objeto de restituição. 3o Para os fins desta Lei, entende-se como 
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cessão de mão-de-obra a colocação à disposição do contratante, em suas dependências ou nas de terceiros, de segurados 

que realizem serviços contínuos, relacionados ou não com a atividade-fim da empresa, quaisquer que sejam a natureza e 

a forma de contratação. 4o Enquadram-se na situação prevista no parágrafo anterior, além de outros estabelecidos em 

regulamento, os seguintes serviços:I - limpeza, conservação e zeladoria;II - vigilância e segurança;III - empreitada de 

mão-de-obra;IV - contratação de trabalho temporário na forma da Lei no 6.019, de 3 de janeiro de 1974. 5o O cedente 

da mão-de-obra deverá elaborar folhas de pagamento distintas para cada contratante.E a fim de regulamentar a 

legislação mencionada, o Decreto nº. 3048/99 dispõe:Art. 219. A empresa contratante de serviços executados mediante 

cessão ou empreitada de mão-de-obra, inclusive em regime de trabalho temporário, deverá reter onze por cento do valor 

bruto da nota fiscal, fatura ou recibo de prestação de serviços e recolher a importância retida em nome da empresa 

contratada, observado o disposto no 5º do art. 216. 1º Exclusivamente para os fins deste Regulamento, entende-se como 

cessão de mão-de-obra a colocação à disposição do contratante, em suas dependências ou nas de terceiros, de segurados 

que realizem serviços contínuos, relacionados ou não com a atividade fim da empresa, independentemente da natureza e 

da forma de contratação, inclusive por meio de trabalho temporário na forma da Lei nº 6.019, de 3 de janeiro de 1974, 

entre outros. 2º Enquadram-se na situação prevista no caput os seguintes serviços realizados mediante cessão de mão-

de-obra:I - limpeza, conservação e zeladoria;II - vigilância e segurança;III - construção civil;IV - serviços rurais;V - 

digitação e preparação de dados para processamento;VI - acabamento, embalagem e acondicionamento de produtos; VII 

- cobrança;VIII - coleta e reciclagem de lixo e resíduos;IX - copa e hotelaria;X - corte e ligação de serviços públicos;XI 

- distribuição;XII - treinamento e ensino;XIII - entrega de contas e documentos;XIV - ligação e leitura de 
medidores;XV - manutenção de instalações, de máquinas e de equipamentos;XVI - montagem;XVII - operação de 

máquinas, equipamentos e veículos;XVIII - operação de pedágio e de terminais de transporte;XIX - operação de 

transporte de passageiros, inclusive nos casos de concessão ou sub-concessão;XX - portaria, recepção e 

ascensorista;XXI - recepção, triagem e movimentação de materiais;XXII - promoção de vendas e eventos;XXIII - 

secretaria e expediente;XXIV - saúde; eXXV - telefonia, inclusive telemarketing. 3º Os serviços relacionados nos 

incisos I a V também estão sujeitos à retenção de que trata o caput quando contratados mediante empreitada de mão-de-

obra. 4º O valor retido de que trata este artigo deverá ser destacado na nota fiscal, fatura ou recibo de prestação de 

serviços, sendo compensado pelo respectivo estabelecimento da empresa contratada quando do recolhimento das 

contribuições destinadas à seguridade social devidas sobre a folha de pagamento dos segurados. 5º O contratado deverá 

elaborar folha de pagamento e Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à 

Previdência Social distintas para cada estabelecimento ou obra de construção civil da empresa contratante do serviço. 6º 

A empresa contratante do serviço deverá manter em boa guarda, em ordem cronológica e por contratada, as 

correspondentes notas fiscais, faturas ou recibos de prestação de serviços, Guias da Previdência Social e Guias de 

Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social com comprovante de 

entrega. 7º Na contratação de serviços em que a contratada se obriga a fornecer material ou dispor de equipamentos, 

fica facultada ao contratado a discriminação, na nota fiscal, fatura ou recibo, do valor correspondente ao material ou 

equipamentos, que será excluído da retenção, desde que contratualmente previsto e devidamente comprovado. 8º Cabe 
ao Instituto Nacional do Seguro Social normatizar a forma de apuração e o limite mínimo do valor do serviço contido 

no total da nota fiscal, fatura ou recibo, quando, na hipótese do parágrafo anterior, não houver previsão contratual dos 

valores correspondentes a material ou a equipamentos. 9º Na impossibilidade de haver compensação integral na própria 

competência, o saldo remanescente poderá ser compensado nas competências subseqüentes, inclusive na relativa à 

gratificação natalina, ou ser objeto de restituição, não sujeitas ao disposto no 3º do art. 247. 10. Para fins de 

recolhimento e de compensação da importância retida, será considerada como competência aquela a que corresponder à 

data da emissão da nota fiscal, fatura ou recibo. 11. As importâncias retidas não podem ser compensadas com 

contribuições arrecadadas pelo Instituto Nacional do Seguro Social para outras entidades. 12º O percentual previsto no 

caput será acrescido de quatro, três ou dois pontos percentuais, relativamente aos serviços prestados pelos segurados 

empregado, cuja atividade permita a concessão de aposentadoria especial, após quinze, vinte ou vinte e cinco anos de 

contribuição, respectivamente. A análise dos elementos informativos dos autos permite concluir pela 

constitucionalidade do artigo 31 da Lei nº. 8.212/91, com a redação dada pela Lei nº. 9711/98, não representando 

confisco ou empréstimo compulsório por consistir apenas em nova técnica de arrecadação previdenciária.Nesse sentido 

é a jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça:TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 

SOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS. EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇO. RETENÇÃO DE 11% SOBRE 

FATURAS. NOVA SISTEMÁTICA DE ARRECADAÇÃO. 1. A alteração promovida pelo art. 23 da Lei nº 9.711/98 

ao art. 31 da Lei de Custeio da Previdência Social não criou qualquer nova contribuição sobre o faturamento, nem 
alterou a alíquota, nem a base de cálculo da contribuição previdenciária sobre a folha de salários. Precedentes: REsp 

729.000/MG, 1ª T., Min. Denise Arruda, DJ de 31.05.2007; REsp 913.422/SP, 2ª T., Min. Castro Meira, DJ de 

01.06.2007; REsp 892.753/PR, 2ª T., Min. Humberto Martins, DJ de 28.02.2007; REsp 855.066/SP, 1ª T., Min. Denise 

Arruda, DJ de 31.05.2007.2. É devida, portanto, a retenção do percentual de onze por cento sobre o valor bruto da nota 

fiscal ou fatura de prestação de serviços. 3. Recurso especial a que se nega provimento.(RESP 200600903726 RESP - 

RECURSO ESPECIAL - 884936 Relator: TEORI ALBINO ZAVASCKI - Primeira Turma - DJE 

DATA:20/08/2008).Anteriormente à alteração de sua redação promovida pela Lei nº. 9.711/98, havia previsão quanto 

às obrigações previdenciárias referente ao recolhimento dos valores devidos pelos empregadores à Previdência Social, 

de solidariedade entre ambas as empresas: tomadora e cedente.Após a referida modificação legal pela Lei 9.711/98, a 

arrecadação dessas empresas passou a ser da seguinte maneira: a empresa tomadora ou contratante de serviços deve 

reter 11% (onze por cento) do valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços.Na prática, ao empregar a 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 28/04/2011 265/651 

mão-de-obra cedida, a cedente elabora uma nota ou fatura descritiva desta e de seu valor. Após a retenção do valor, a 

empresa tomadora efetua o recolhimento previdenciário em nome da cedente, no prazo legal. Por sua vez, a empresa 

cedente passa a ter um crédito para com a Previdência, diante do recolhimento a maior gerado pelo pagamento dos 

valores anteriores. Este crédito, desde a modificação legislativa, poderá ser compensado ou restituído pelo cedente no 

momento do recolhimento das contribuições destinadas à Seguridade Social devidas sobre a folha de pagamento dos 

segurados a seu serviço.No que diz respeito à figura do tomador de serviços, necessárias algumas considerações acerca 

da substituição tributária.O artigo 121 do Código Tributário Nacional estabelece que o sujeito passivo da obrigação 

principal é a pessoa obrigada ao pagamento de tributo ou penalidade pecuniária, prevendo a existência do contribuinte - 

sujeito passivo direto, que é aquele que tem relação pessoal e direta com a situação com a situação que constitui o 

respectivo fato gerador (inciso I) e do responsável - sujeito passivo indireto - que é um terceiro vinculado ao fato 

gerador, embora a ele não dê causa, ou seja, aquele que sem revestir a condição de contribuinte, sua obrigação decorra 

de disposição expressa de lei (inciso II).Portanto, a responsabilidade tributária ocorre quando, por expressa disposição 

legal, estabelece-se como sujeito passivo pessoa diversa do contribuinte, embora vinculada ao fato gerador da 

obrigação, no exato momento de sua ocorrência. A pessoa que é investida na qualidade de contribuinte passa a ser 

responsável pelo recolhimento do tributo em igual montante ao que seria devido pelo contribuinte direto.Neste sentido, 

dispõe o artigo 128 do Código Tributário Nacional que a lei pode atribuir de modo expresso a responsabilidade pelo 

crédito tributário a terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da respectiva obrigação, excluindo a responsabilidade do 

contribuinte ou atribuindo-a a este em caráter supletivo do cumprimento total ou parcial da referida obrigação.Segundo 
Geraldo Ataliba , a deslocação do sujeito passivo é absolutamente excepcional no sistema brasileiro, exigindo rigoroso 

e extremo cuidado do legislador exatamente para que não se vulnerem, sejam os desígnios constitucionais referidos, 

sejam os diversos preceitos que harmonicamente - compondo o sistema constitucional tributário - têm em vista 

assegurar a eficácia daqueles mesmos princípios (entre eles, o da capacidade contributiva e o da igualdade).Verifica-se, 

assim, que a empresa tomadora de serviços passa a ser responsável pelo recolhimento de valores pela expressa 

disposição legal, possuindo direito a compensar ou restituir o que ultrapassar o total de sua folha de pagamento. Dessa 

forma, as empresas contratantes de serviços executados mediante cessão de mão-de-obra, estão incluídas nessa 

sistemática de arrecadação previdenciária.Com relação à empresa optante pelo regime especial de tributação do 

Simples, a contribuição destinada à Seguridade Social já se encontra inserida na alínea f do art. 3º da Lei 9.317/96, e é 

recolhida na forma de arrecadação simplificada nos percentuais de 3% a 7% sobre a receita bruta.Desta forma, o 

sistema de arrecadação da legislação que instituiu o Simples efetivamente não é compatível com o regime de 

substituição tributária da Lei de Custeio, posto que a retenção, pelo tomador de serviços, de contribuição sobre o mesmo 

título e com a mesma finalidade, na forma prevista no art. 31 da Lei 8.212/91, no percentual de 11%, torna ineficaz o 

benefício de pagamento unificado destinado às pequenas e microempresas, importando, ainda, em dupla arrecadação do 

mesmo tributo.Diante do conflito de normas, verificado entre o sistema de arrecadação da contribuição previdenciária 

instituída pela Lei de Custeio, que elegeu as empresas tomadoras de serviço como responsáveis tributárias pela retenção 

de 11% sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura resultante de prestação de serviços, e o regime de unificação de 
tributos do Simples, consubstanciado na realização de pagamento único de todos os tributos federais, adotado pelas 

pequenas e microempresas, aplica-se a lei especial, tendo em vista que se trata de empresa optante pelo regime 

simplificado de tributação.Não é outro o entendimento consolidado na Primeira Seção do Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça:TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇO 

OPTANTES PELO SIMPLES. RETENÇÃO DE 11% SOBRE FATURAS. ILEGITIMIDADE DA EXIGÊNCIA. 

JULGAMENTO DA MATÉRIA EM RECURSO ESPECIAL SOB O RITO DOS REPETITIVOS.1. A Primeira Seção, 

no julgamento dos Embargos de Divergência 511.001/MG, Relator o Ministro Teori Zavascki, DJU de 11.04.05, 

concluiu que as empresas prestadoras de serviço optantes pelo Simples não estão sujeitas à retenção do percentual de 

11% prevista no art. 31 da Lei nº 8.212/91, com redação conferida pela Lei nº 9.711/98.2. O sistema de arrecadação 

destinado às empresas optantes pelo Simples é incompatível com o regime de substituição tributária previsto no art. 31 

da Lei nº 8.212/91. A retenção, pelo tomador de serviços, do percentual de 11% sobre o valor da fatura implica 

supressão do benefício de pagamento unificado destinado às microempresas e empresas de pequeno porte. 3. A matéria 

foi submetida ao rito dos recursos repetitivos, de acordo com o artigo 543-C do CPC e com a Resolução 08/08 do STJ, 

nos autos do recurso especial nº 1.112.467/DF, de relatoria do Min. Teori Albino Zavascki, no qual restou assente o 

entendimento acima afirmado. 4. Recurso especial não provido.(RESP 200901023112 - RESP - RECURSO ESPECIAL 

- 1142462 - Relator(a) CASTRO MEIRA - Sigla do órgão - STJ - Órgão julgador SEGUNDA TURMA - Fonte: DJE 

DATA:29/04/2010).Por outro lado, no caso concreto, o atual Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 
Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, introduzido pela Lei 

Complementar nº. 123/2006 estabelece o recolhimento único, incidindo alíquota única sobre o faturamento, 

dispensando-se o recolhimento da cota patronal da contribuição previdenciária, excetuando-se as empresas que se 

dedicam às atividades previstas nos incisos I e VI do art. 18, parágrafo 5º -C da Lei Complementar nº. 123/2006 

(redação dada pela Lei Complementar 128/2008), as quais deverão recolher segundo a legislação prevista para os 

demais contribuintes ou responsáveis, situação não vedada expressamente na legislação anterior (art. 9º da Lei nº. 

9.317/96).Como bem observado pela Exma. Senhora Desembargadora Relatora do agravo de instrumento nº. 

2010.03.00.027538-7 no v. acórdão de fls. 112/115, a incompatibilidade que havia entre a retenção de 11% e o Simples, 

que motivou a edição da Súmula 425 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça foi superada pelo novo sistema de 

arrecadação simplificado diante da vedação à inclusão das microempresas e empresas de pequeno porte que realizem 

cessão ou locação de mão-de-obra.Neste sentido já se manifestaram os Egrégios Tribunal Regional Federal da 2ª e 4ª 
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Regiões:TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. RETENÇÃO DE 11% SOBRE AS FATURAS DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. EMPRESAS OPTANTES PELO SIMPLES NACIONAL DA LEI COMPLEMENTAR 

Nº 123/2006. 1. A empresa prestadora de serviços mediante cessão de mão-de-obra, mesmo inscrita no SIMPLES 

NACIONAL (LC nº 123/2006), estará sujeita à retenção dos 11% de que trata o art. 31 da Lei nº 8.212/91. 2. Recurso 

de apelação improvido.(AC 200851015094439 AC - APELAÇÃO CIVEL - 445303 Relator(a) Desembargador Federal 

LUIZ ANTONIO SOARES Sigla do órgão TRF2 Órgão julgador QUARTA TURMA ESPECIALIZADA Fonte E-

DJF2R - Data::23/08/2010 - Página::191/192)TRIBUTÁRIO. EMPRESA CEDENTE DE MÃO-DE-OBRA. OPÇÃO 

PELO SIMPLES NACIONAL. ART. 31 DA LEI Nº 8.212/91. APLICABILIDADE. 1. O art. 17, XII, da Lei 

Complementar nº 123/2006 veda a opção pelo regime especial unificado de tributação e arrecadação às empresas que 

prestam serviços mediante cessão ou locação de mão-de-obra. 2. Se a empresa cedente de mão-de-obra fez a opção pelo 

SIMPLES com evidente afronta à explícita vedação existente, ela não tem direito de escapar da retenção prevista pelo 

art. 31 da Lei 8.212/91, sob pena de ver premiada essa sua impertinente opção.(AC 200770090032697 AC - 

APELAÇÃO CIVEL Relator(a) JORGE ANTONIO MAURIQUE Sigla do órgão TRF4 Órgão julgador PRIMEIRA 

TURMA Fonte D.E. 23/02/2010).Desta forma, diante da opção da empresa autora pelo Simples Nacional desde 

01/07/2007 (fl. 22) em evidente afronta à explícita vedação existente no art. 17, inciso XII da Lei Complementar nº. 

123/2006 cabível a revisão do posicionamento adotado na apreciação do pedido de antecipação de tutela de fls. 

75/76.No caso, as contribuições sociais destinadas ao custeio da seguridade social devem ser recolhidas de acordo com 

as disposições fixadas na Lei nº 8.212/91, estando, portanto, as empresas prestadoras de serviços, como no caso da 
autora, diante dos contratos de prestação de serviços de fls. 54/61 e 62/64, sujeita ao regime da retenção previsto no seu 

art. 31, nos termos trazidos pela Lei nº 9.711/98.DISPOSITIVOIsto posto e pelo mais que nos autos consta, julgo 

IMPROCEDENTE o pedido inicial, resolvendo o mérito da causa, nos termos do art. 269, inciso I, do Código de 

Processo Civil. Por conseguinte, revogo a tutela antecipada concedida às fls. 75/76.Custas ex lege.Diante da 

sucumbência processual condeno a autora ao pagamento dos honorários advocatícios, que arbitro em 10% (dez por 

cento) do valor atribuído à causa, devidamente atualizado nos termos do Manual de Orientação de Procedimentos para 

os Cálculos da Justiça Federal desde a data da propositura da ação até a do efetivo pagamento.Publique-se. Registre-se e 

Intimem-se. 

 

0025292-49.2010.403.6100 - VORTEX INDUSTRIA E COMERCIO DE FERRAM DIAMANTADAS(SP168551 - 

FABRICIO MICHEL SACCO) X UNIAO FEDERAL 

Trata-se de ação ordinária com pedido de antecipação de tutela ajuizada por VORTEX INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

DE FERRAMENTAS DIAMANTADAS LTDA. - ME em face do UNIÃO FEDERAL, objetivando o reconhecimento 

do direito da autora, empresa optante do Simples Nacional, em proceder o parcelamento dos débitos, nos termos da Lei 

11.941/2009, bem como a nulidade da decisão de exclusão deste sistema simplificado de tributação.Afirma a autora, em 

síntese que, em função da conhecida crise mundial que afetou a economia de vários países, a autora se encontra com 

dificuldades financeiras, o que gerou o inadimplemento perante a União.Aduz que a ré não permite o parcelamento dos 
débitos oriundos desse sistema de tributação, proibindo a inclusão dos mencionados débitos no parcelamento previsto 

na Lei nº. 11.941/2009. Defende que nenhum dos artigos da Lei nº. 11.941/2009 veda a possibilidade do parcelamento 

dos débitos em 180 meses e o posicionamento da ré contraria a intenção do legislador no tratamento favorecido às 

micro e pequenas empresas, expressa na Constituição Federal.A inicial veio acompanhada de procuração e documentos 

(fls.18/28). Custas à fl. 29.O pedido de antecipação de tutela foi indeferido às fls. 32/33, objeto de agravo de 

instrumento interposto pela impetrante (fls. 40/51), o qual foi negado seguimento pelo Egrégio Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região (fls. 65/66).Devidamente citada, a União Federal contestou o pedido às fls. 53/62, aduzindo, em 

síntese, a impossibilidade do parcelamento dos débitos do Simples Nacional de acordo com a Lei nº. 11.941/2009 diante 

do fato de o regime englobar tributos federais, estaduais e municipais, exigindo a participação de todos os entes 

federados, sob pena de ofensa ao pacto federativo.Réplica à fl. 67.Vieram os autos conclusos para sentença.É o 

relatório. Fundamentando, DECIDO.FUNDAMENTAÇÃOTrata-se de ação ordinária em que a autora pleiteia o 

reconhecimento do direito de proceder ao parcelamento dos débitos do Simples Nacional, nos termos da Lei 

11.941/2009.Tendo em vista que a questão aqui discutida já fora apreciada integralmente em sede de antecipação de 

tutela, e diante da inexistência de fatos autorizadores da modificação do entendimento ali perfilhado, mantenho a 

fundamentação e o resultado daquela decisão.A autora pretende parcelar, com base na Lei nº. 11.941/09, seus débitos 

apurados no regime do Simples Nacional.Sem razão a autora.Com efeito, nota-se que a Lei nº. 11.941/2009 não exclui 

nenhum débito desta nova modalidade de parcelamento, mas, ao contrário, abrange ampla variedade de pendências 
fiscais tanto da alçada da Procuradoria da Fazenda Nacional, quanto da administração da Receita Federal.Desta forma, 

sob uma ótica de isonomia e de legis ferenda, é de se reputar razoável o parcelamento alcançar também os débitos do 

Simples mesmo porque esta forma de tributação é apenas simplificada, mas não menos onerosa o que significa dizer 

que, em princípio, pelo menos do ponto de vista financeiro, inexistiria prejuízo do Poder Público e ao contrário, 

estender-se tal parcelamento também às empresas que adotam recolhimento pelo Simples não deixaria de ser de 

interesse público. Entretanto, impossível a este Juízo estender o parcelamento aos optantes pelo Simples Nacional, visto 

que a Lei não contempla esta hipótese e eventual decisão neste sentido se revelaria com evidente natureza 

normativa.Consigne-se, ainda, que na data do ajuizamento da ação já havia expirado o prazo previsto de 17 de agosto de 

2009 a 30 de novembro de 2009 para o requerimento administrativo de adesão ao parcelamento previsto na Lei 

11.941/2009, a teor do art. 12 da Portaria PGFN/RFB nº. 06/2009.O parcelamento é modalidade de suspensão do 

crédito tributário e somente pode ser deferido ou indeferido pela autoridade fiscal nos termos do que determinar a lei 
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tributária.Ao dissertar sobre o tema, Leandro Paulsen in Direito Tributário: Constituição e Código Tributário à luz da 

doutrina e da jurisprudência, 10ª edição, Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2008, p. 1040/1041, assentou, in 

verbis:Parcelamento depende de previsão legal específica. A referência expressa à forma e condição estabelecidas em 

lei específica nos leva à conclusão de que, de um lado, o contribuinte não tem direito a pleitear o parcelamento em 

forma e com características diversas daquelas previstas em lei e, de outro, que o Fisco não pode exigir senão o 

cumprimento das condições nela previstas, sendo descabida a delegação à autoridade fiscal para que decida 

discriminatoriamente sobre a concessão do benefício. O artigo fala em lei específica e isso reforça que não tem 

cabimento a pretensão de conjugação dos dispositivos de diversas leis para a concessão de parcelamento mais benéfico 

ou mediante requisitos menos rígidos. A combinação de dispositivos de diversas leis distorce os benefícios concedidos, 

implicando a criação de uma nova espécie de parcelamento não autorizado pelo legislador.Acerca da impossibilidade de 

parcelamento na via judicial sob pena de ofensa aos princípios da legalidade e separação dos Poderes, já se pronunciou 

o Egrégio Tribunal Regional Federal desta 3ª Região:TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO 

FISCAL. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE. PARCELAMENTO JUDICIAL. IMPOSSIBILIADE. DEPÓSITOS 

JUDICIAIS INSUFICIENTES. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. REJEIÇÃO. CONDENAÇÃO EM 

HONORÁRIOS INDEVIDA.I - A concessão de parcelamento individual de débito tributário decorre de despacho da 

autoridade administrativa, mediante autorização legal, a teor do que dispõe o artigo 152, II, do CTN.II - Não é possível 

a concessão de parcelamento na via judicial, sob pena de substituir-se à autoridade fazendária na análise da necessidade 

e adequação do parcelamento, além do montante do débito e o acompanhamento do adimplemento pelo contribuinte.III 
- Depósitos judiciais efetuados em autos de ação ordinária sem anuência do juízo e em valores insuficientes à totalidade 

dos débitos não têm o condão de suspender a exigibilidade do crédito tributário nem de obstar o prosseguimento da ação 

executiva.IV - A rejeição de exceção de pré-executividade não impõe ao excipiente condenação em honorários por 

injustificável o pagamento da sucumbência antes de encerrada a lide. Precedentes do STJ.V - Agravo de instrumento 

parcialmente provido.(Classe: AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 313480 Nº Documento: 1 / 1 -Processo: 

2007.03.00.092206-0 UF: SP Doc.: TRF300240531 Relator DESEMBARGADORA FEDERAL ALDA BASTO Órgão 

Julgador QUARTA TURMA Data do Julgamento 21/05/2009 Data da Publicação/Fonte DJF3 CJ1 DATA:14/07/2009 

PÁGINA: 666 - grifo nosso).DIREITO PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO 

FISCAL. IRPJ, CSSL, PIS E COFINS. ENCARGOS CUMULADOS VALIDAMENTE. MULTA MORATÓRIA. 

PERCENTUAL PREVISTO EM LEI. TAXA SELIC. LEGALIDADE. PARCELAMENTO. INDEVIDO. INSCRIÇÃO 

CADIN. POSSIBILIDADE.1. A cumulação de juros e multa moratória, na apuração do crédito tributário, decorre da 

natureza distinta de cada qual dos acréscimos, legalmente previstos, não se configurando a hipótese de excesso de 

execução.2. O percentual legalmente fixado para a multa moratória justifica-se pela natureza punitiva do encargo, não 

se equiparando, no tratamento jurídico, ao tributo - que, por conceito, não pode corresponder a sanção por ato ilícito -, 

ou a institutos aplicáveisem relações jurídicas de outra natureza (correção monetária, juros moratórios e multa moratória 

nas relações privadas - Código de Defesa do Consumidor).3. O limite de 12%, a título de juros (antiga redação do 3º,do 

artigo 192, da CF), tem incidência prevista apenas para os contratos de crédito concedido no âmbito do sistema 
financeiro nacional, o que impede sua aplicação nas relações tributárias. Ademais, pendia a norma limitadora de 

regulamentação legal para produzir eficácia plena, conforme jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. O artigo 161, 

1º, do Código Tributário Nacional, permite que a lei ordinária fixe o percentual dos juros moratórios, os quais não se 

sujeitam à lei de usura, no que proíbe a capitalização dos juros, tendo em vista o princípio da especialidade da 

legislação. Consolidada a jurisprudência, firme no sentido da plena validade da Taxa SELIC, como encargo moratório 

fiscal, rejeitadas as impugnações deduzidas, pelo foco tanto constitucional como legal, inclusive a de retroatividade.4. O 

parcelamento somente deve ser concedido quando previsto em lei, não podendo a autoridade administrativa deferi-lo 

quando inexistente preceito legal que o regule, discriminando todos os requisitos necessários para sua concessão, isso 

decorre da obediência ao princípio da legalidade. Da mesma forma, indevida a autorização judicial do parcelamento, o 

que poderia configurar ofensa ao princípio de separação dos poderes.5. A propositura de ação anulatória, sem o 

depósito do valor questionado (artigo 38 da LEF), não suspende a exigibilidade do crédito tributário e, pois, não impede 

o Fisco de promover a execução fiscal, nem impossibilita a inclusão no CADIN.(Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 

1231260 Nº Documento: 2 / 2 Processo: 2006.61.00.000234-6 UF: SP Doc.: TRF300148080 Relator JUIZ 

CONVOCADO ROBERTO JEUKEN Órgão Julgador TERCEIRA TURMA Data do Julgamento 21/02/2008 Data da 

Publicação/Fonte DJU DATA:27/03/2008 PÁGINA: 579).Note-se que o Simples Nacional consiste em regime 

simplificado que envolve tributos da titularidade de todos os entes políticos. Assim, através do Simples Nacional são 

apurados e recolhidos impostos e contribuições da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, mediante 
regime único de arrecadação e cuja regulamentação se dá por Comitê Gestor em que estão todos esses entes 

devidamente representados.Ademais, tal sistema encontra-se sob a guarida de um Comitê Gestor. Portanto, não há como 

se afirmar que tais débitos sejam administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, para que o contribuinte 

possa aderir ao parcelamento requerido.Sob essa ótica, descabe ao legislador ordinário federal estabelecer que os 

demais entes da federação recebam seus créditos parceladamente. Desta forma, a recusa da ré não desborda da lei. Ao 

contrário, preserva um pressuposto lógico à coerência do sistema, diante do fato do Simples Nacional envolver tributos 

de competência de outros entes tributantes.Consigne-se, por fim, que a autora já se encontra excluída do Regime 

Especial de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 

(Simples Nacional) - fl. 24.DISPOSITIVOIsto posto e pelo mais que nos autos consta, julgo IMPROCEDENTE o 

pedido inicial, resolvendo o mérito da causa, nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Condeno o 

autor ao pagamento das custas e dos honorários advocatícios ao réu, os quais fixo, com moderação, em 10% (dez por 
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cento) do valor da causa, devidamente atualizado nos termos do Manual de Orientação de Procedimentos para os 

Cálculos da Justiça Federal desde a data da propositura da ação até a do efetivo pagamento.Publique-se. Registre-se. 

Intimem-se. 

 

0000463-67.2011.403.6100 - MAKI KOBAYASHI IWATANI(SP193723 - CAIO DE MOURA LACERDA ARRUDA 

BOTELHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

A Autora acima indicada, qualificada na inicial e devidamente representada, propôs a presente ação pelo rito ordinário, 

pretendendo a condenação da Ré ao pagamento das diferenças de valor creditado em razão da atualização monetária de 

sua caderneta de poupança, nos meses de abril e maio, de 1990 acrescidos de atualização monetária e juros 

remuneratórios de 0,5% a.m. até o efetivo pagamento.Alega que era titular de conta poupança indicada na inicial junto à 

instituição financeira Ré e que sofreu prejuízos no momento da correção de seus saldos conforme o período 

respectivo.Junta procuração e documentos às fls. 10/17. Atribui à causa o valor de R$ 31.914,60 (trinta e um mil 

novecentos e quatorze reais e sessenta centavos). Custas à fl. 1826/44.Citada, a Ré apresentou contestação às fls. 23/41. 

Argüiu, preliminarmente, necessidade de suspensão do processo (ADPF 165-0), incompetência absoluta em razão do 

valor da causa, não aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor antes de março de 1991, ilegitimidade da CEF 

para a 2ª quinzena de março de 1990 e meses seguintes, a carência da ação em razão da ausência de documentos 

necessários à propositura da ação, falta de interesse de agir após a entrada em vigor da Resolução BACEN n. 1338, de 

15/06/1987 e da Medida Provisória n.32, de 15/01/1989 convertida na Lei n. 7730 de 31/01/1989 15.01.1989, 
prescrição dos juros. No mérito, sustentou a legalidade das correções utilizadas. Requereu a improcedência do pedido. 

Réplica às fls. 47/52.É o relatório. Fundamentando. DECIDO. FUNDAMENTAÇÃO A Ré alega a falta de documentos 

indispensáveis à propositura da ação, uma vez que a autora está a postular as diferenças de correção monetária de sua 

caderneta de poupança.Não procede a alegação porque resta comprovado nos autos a existência da mencionada 

caderneta de poupança nos períodos pretendidos.Rejeito a alegada prescrição qüinqüenal dos juros contratuais.É assente 

na jurisprudência do C. Superior Tribunal de Justiça o entendimento no sentido de que a ação para cobrança de juros 

relativos à diferença de aplicação de índice de correção monetária se sujeita à prescrição vintenária e não à prescrição 

qüinqüenal (REsp. 509.296, Rel Min. Aldir Passarinho Junior, DJ de 08.09.2003; REsp. 466.741, Rel Min. César Asfor 

Rocha, DJ de 04.08.2003).O objeto da ação é a cobrança de eventual crédito devido da aplicação incorreta de índices de 

atualização monetária de contas poupança. Tratando-se de litígio que envolve direito pessoal, incide na espécie o prazo 

prescricional de vinte anos, conforme previsto no art. 177, caput, do Código Civil Brasileiro. A prescrição decenal 

prevista no Novo Civil no artigo 205 não se aplica ao presente caso, tendo em vista o artigo 2028 que dispõe serão os da 

lei anterior os prazos, quando reduzidos por este Código se, na data de sua entrada em vigor, já houver transcorrido 

mais da metade do tempo estabelecido na lei revogada. Quanto a preliminar de falta de interesse de agir após a entrada 

em vigor da Resolução BACEN n. 1338, de 15/06/1987 e da Medida Provisória n.32, de 15/01/1989 convertida na Lei 

n. 7730 de 31/01/1989, é matéria que se confunde com o próprio mérito da ação e com ele será examinado.Há que ser 

rejeitada a preliminar de suspensão do feito diante da ADPF 165-0 que tramita no Supremo Tribunal Federal, diante do 
indeferimento da medida liminar requerida naquele feito.Nesse sentido:AGA 200802624070 AGA - AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - 1123371 Relator(a) SIDNEI BENETI STJ TERCEIRA 

TURMA DJE 26/06/2009 Ementa CIVIL. POUPANÇA. PLANOS ECONÔMICOS. BANCO DEPOSITANTE. 

LEGITIMIDADE PASSIVA. PRESCRIÇÃO. VINTENÁRIA. CORREÇÃO MONETÁRIA. SUSPENSÃO DO 

PROCESSO. ADPF Nº 165. I - Nos termos da Súmula 83 desta Corte, não se conhece do recurso especial quando o 

entendimento consignado no Acórdão recorrido encontra respaldo na jurisprudência sobranceira desta Corte Superior. II 

- Indefere-se o pedido de suspensão do processo até o julgamento da ADPF nº 165, pelo Supremo Tribunal Federal, na 

qual se pretende a declaração de constitucionalidade da legislação referente aos planos econômicos, tendo em vista o 

indeferimento da medida liminar requerida naquele feito com objetivo equivalente, por ausência de fumus boni iuris. 

Agravo Regimental improvido. Deixo de apreciar as demais alegações preliminares porque genéricas, não aplicáveis ao 

caso concreto.No mérito propriamente dito, a parte autora requer a indenização pelos prejuízos decorrentes da não 

aplicação de índices referentes aos meses de abril e maio de 1990, acrescidos de atualização monetária e juros 

remuneratórios de 0,5% a.m. capitalizados ao principal. ABRIL E MAIO DE 1990 Em 16 de março de 1990, foi 

publicada a MP 168, que determinava em seu art. 6.º o famigerado bloqueio dos cruzados novos. Outrossim, fixou ela 

para os valores bloqueados a remuneração segundo a BTNF ( 2.º), nada, porém dispondo a respeito da remuneração dos 

valores não bloqueados. Por tal motivo, quanto aos valores não bloqueados, permaneceu a remuneração conforme os 

critérios do art. 17 da Lei n.º 7.730/89, ou seja, com a utilização do IPC. Posteriormente, adveio a MP 172, de 17 de 
março de 1990, que, alterando a redação do art. 6.º da MP 168/90, deu origem à celeuma sobre a remuneração dos 

depósitos em poupança não bloqueados. Contudo, como já manifestado pelo Plenário do C. Supremo Tribunal Federal 

(RE 206.048-8-RS), tal norma não alterou a incidência dos critérios determinados pela Lei n.º 7.730/89 para os valores 

não bloqueados (IPC), tendo em vista o teor da Lei n.º 8.024/90, que converteu a MP 168/90 sem a redação dada pela 

MP172/90. Como bem elucidado em voto proferido pelo E. Desembargador Federal Valdemar Capeletti do Eg. TRF da 

4.ª Região na APELAÇÃO CIVEL n.º 2002.71.05.008765-5 (Quarta Turma, D.O.U. 13/08/2007): A tentativa do 

Governo de passar a utilizar a variação do BTN Fiscal para calcular a correção monetária referente a março, a ser 

creditada em abril - tanto para os saldos até o limite de NCz$ 50.000,00 que, convertidos em cruzeiros, permaneceram 

disponíveis, quanto para os novos depósitos efetuados a partir de 19 de março, concebidos como contas novas -, 

frustrou-se à medida em que os dispositivos normativos que assim dispunham (MP 172/90, Circular nº 1.606/90 e 

Comunicado nº 2.067/90, ambos do BACEN) restaram revogados pela Lei nº 8.024/90. Isso porque, conforme 
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explicitado pelo Exmo. Min. Nelson Jobim naquele julgamento, No que interessa, a lei não converteu a redação do art. 

6º e do 1º (MP 168/90), dada pela MP 172/90. Quanto à Circular 1.606, de 19.03.1990, e ao Comunicado 2.067, de 

30.03.1990, ambos do BACEN, pondera que Os atos tiveram um único objetivo. Regular toda a situação decorrente da 

introdução, pela MP 172/90, do BTN Fiscal como índice de atualização dos saldos das cadernetas de poupança. Toda 

essa construção ruiu com a LEI DE CONVERSÃO. Ela revogou a base dos atos do BACEN - a MP 172/90. A partir da 

vigência da Lei 8.024/90 não haveria que se falar em BTN Fiscal em relação aos saldos em contas de poupanças. 

Conclui, então, que Todo o período de vigência da MP 172/90 ficou coberto pela retomada de eficácia da redação 

original da MP 168/90. (...) Não houve, portanto, solução de continuidade desde a edição original. Em face disso, a 

introdução do BTN Fiscal como índice de atualização dos saldos das contas de poupança, perdeu aplicabilidade. (...) O 

IPC se manteve como índice de correção até junho de 1990 quando foi substituído pelo BTN(...). Desta forma, com 

exceção dos valores bloqueados, todos os demais depósitos em cadernetas de poupança continuaram sendo corrigidos 

pelo IPC, até o advento da MP 189, de 30.05.1990, convertida na Lei nº 8.088, de 31.10.1990, cujos caputs dos arts 2º e 

3º dispuseram: Art. 2º Os depósitos de poupança, em cada período de rendimento, serão atualizados monetariamente 

pela variação do valor nominal do Bônus do Tesouro Nacional (BTN) e renderão juros de 0,5% (cinco décimos por 

cento) ao mês. (...) Art. 3º O disposto no artigo anterior aplica-se ao crédito de rendimentos realizado a partir do mês de 

junho de 1990, inclusive. Nesse sentido, também se encontra a jurisprudência do Eg. Tribunal Regional da 3.ª 

Região:PROCESSUAL CIVIL. PLANO COLLOR . MP n.º 168/90 e 294/91. LEI n.º 8.024/90 e 8.177/91. VALORES 

NÃO BLOQUEADOS . PRELIMINARES. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. LEGITIMIDADE PASSIVA AD 
CAUSAM. MARCO TEMPORAL. ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA APLICÁVEL. JUROS 

CONTRATUAIS. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. 1 - A correção monetária e os juros remuneratórios, como parte do 

próprio capital depositado, estão sujeitos ao prazo prescricional de vinte anos (artigo 177 do Código Civil anterior c/c 

artigo 2.028 do Novo Código Civil), não se aplicando o lapso de cinco ou três anos (Decreto nº 20.910/32, artigo 178, 

10, III, do Código Civil anterior, e artigos 205 e 206, 3º, III, do Novo Código Civil). 2 - O IPC manteve-se como índice 

de correção das cadernetas de poupança até junho de 1990, quando foi substituído pelo BTN nos moldes da Lei nº 

8.088/90 e da MP nº 189/90. Assim, o índice de correção monetária incidente sobre os ativos não bloqueados do mês de 

maio de 1990 é o IPC, como ilustrado no julgamento Recurso Extraordinário nº 206.048-8-RS. 3- A correção monetária 

das parcelas devidas em atraso deve obedecer aos critérios do Provimento nº 64 da Corregedoria-Geral da Justiça 

Federal da 3ª Região, de 28 de abril de 2005. Os índices de correção monetária devem ser os oficiais, praticados nos 

depósitos de caderneta de poupança . 4 - Os juros remuneratórios são cabíveis pois representam a justa compensação 

que se deve obter do dinheiro aplicado. 5 - Apelação da Caixa Econômica Federal e apelação do autor não providas (AC 

2005.61.08.008796-5/SP. 3.ª t. J: 30/05/2007. DJU:18/07/2007, p. 248. Rel. Desembargador Federal NERY JUNIOR). 

Assim, diferentemente dos valores bloqueados e transferidos ao Banco Central, os saldos das cadernetas de poupança, 

no tocante aos valores convertidos em cruzeiros, até o máximo de Cr$ 50.000,00 (anteriormente NCz$ 50.000,00), 

continuaram a ser corrigidos segundo os critérios do artigo 17 da Lei 7.730/89, àquela altura, portanto, com base no 

IPC, até o advento da MP 189, de 30.05.1990, convertida na Lei nº 8.088, de 31.10.1990.Dessa forma, tratando-se de 
valores não bloqueados, aplicável é o IPC nos meses de abril e maio de 1990, sendo, portanto, devida a diferença entre 

o que foi pago e o que deveria ter sido. DISPOSITIVOAnte o exposto, julgo procedente o pedido em face da Caixa 

Econômica Federal para condená-la ao pagamento das diferenças de correção monetária pela variação do IPC relativo a 

abril de 1990 (44, 80%) e maio de 1990 (7,8%) dos saldos referentes à conta poupança n. 00015496-6, Agência 964, 

com data de aniversário no dia 26 relativamente aos valores que não foram bloqueados por ocasião do Plano Collor I 

conforme extratos juntados aos autos (fls. 16/17).Sobre a diferença deverão ser computados, ainda, 0,5% (meio por 

cento) a título de remuneração contratual dos depósitos da poupança, desde a data do crédito indevido e juros 

moratórios de 1% ao mês contados da citação em razão da mora no crédito aqui reconhecido, cujo montante deverá 

merecer correção nos termos do termos do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal. 

Condeno finalmente a Ré ao pagamento das custas e honorários advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) sobre 

o valor da condenação devidamente atualizado nos termos do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos 

na Justiça Federal desde a data da propositura da ação até a do efetivo pagamento.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0018743-91.2008.403.6100 (2008.61.00.018743-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0013778-17.2001.403.6100 (2001.61.00.013778-3)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1119 - MARINA RITA M TALLI 

COSTA) X SONIA APARECIDA DE ALMEIDA SANTOS(SP168468 - JOSÉ LUIZ FERREIRA DE ALMEIDA) 
Recebo a apelação do EMBARGANTE somente em seu efeito devolutivo, conforme o artigo 520, V, do CPC. Ao(s) 

apelado(s) para Contrarrazões no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 

observadas as formalidades legais.Int. 

 

0006523-90.2010.403.6100 (2003.61.00.019676-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0019676-40.2003.403.6100 (2003.61.00.019676-0)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1109 - MARIA SALETE OLIVEIRA 

SUCENA E Proc. HELENA MARQUES JUNQUEIRA) X ELDORADO INDUSTRIAS PLASTICAS 

LTDA(SP165671B - JOSÉ AMÉRICO OLIVEIRA DA SILVA) 

Recebo a apelação do autor em ambos os efeitos.Ao(s) apelado(s) para Contrarrazões no prazo legal.Vista dos autos à 

União Federal (PFN). Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as 

formalidades legais.Int. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 28/04/2011 270/651 

 

CAUTELAR INOMINADA 
0000086-96.2011.403.6100 - UNILEVER BRASIL INDUSTRIAL LTDA(SP028621 - PEDRO APARECIDO LINO 

GONCALVES E SP130599 - MARCELO SALLES ANNUNZIATA) X UNIAO FEDERAL 

Trata-se de Medida Cautelar Inominada de natureza preparatória, proposta em 04/01/2011 por UNILEVER BRASIL 

INDUSTRIAL LTDA em face da UNIÃO FEDERAL, objetivando a suspensão de exigibilidade do débito fiscal de IPI 

(processo administrativo nº. 13807-0110887/2002-81), nos termos do Art. 151, I, do Código Tributário Nacional, 

mediante o depósito em dinheiro do montante integral do crédito cobrado.Sustentou a requerente que os débitos fiscais 

são indevidos, pois estão extintos por regular compensação, nos termos do art. 74 da Lei nº: 9.430/96 combinado com o 

art. 156, inciso II, do Código Tributário Nacional.Informou que tal fato seria comprovado em ação principal, anulatória 

do débito em questão mediante o reconhecimento de sua compensação.Considerando que a pendência do débito estava 

impedindo a requerente de obter certidão positiva com efeitos de negativa de tributos federais e Dívida Ativa da União, 

acompanhou a inicial com o comprovangte do depósito da importância cobrada, conforme guia de fl. 158.Juntou 

procuração e documentos às fls. 14/90, atribuindo à causa o valor de R$ 593.137,07 (Quinhentos e noventa e três mil, 

cento e trinta e sete reais e sete centavos). Custas à fl. 89.A ação foi distribuída em 04/01/2011, em regime de plantão, 

sendo proferida decisão (fls. 136/137) determinando a livre distribuição no primeiro dia útil após o plantão para 

apreciação pelo juízo natural da causa, por não ter o Juiz plantonista verificado risco de perecimento de direito em 

aguardar-se o expediente normal da Justiça Federal.Em 07.01.2011, a requerente apresentou petição ao Juiz Federal 
Distribuidor solicitando autorização para realização do depósito judicial, o que foi deferido, sendo o depósito realizado 

em 10/01/2011 (fl. 158), ou seja, antes da distribuição da medida cautelar para este Juízo da 24ª Vara Federal 

Cível.Realizada a distribuição da ação e vindo e ação para este Juízo, a requerente apresentou petição para comprovar a 

realização do depósito mencionado na inicial. (fls. 157/158). Às fls. 159/160 foi proferida decisão ressaltando que a 

pretensão cautelar formulada nestes autos é faculdade assegurada pelas Súmulas nº 1 e nº 2, do Egrégio Tribunal 

Regional Federal desta Região, independente de ordem ou permissão judicial, razão pela qual patente a ausência do 

interesse de agir.Todavia, por economia, decidiu-se conservar os autos em Secretaria como autos suplementares, 

visando conter o comprovante de depósito da exação questionada, conforme requerido, na integralidade, para efeito de 

suspensão de exigibilidade como crédito tributário, na forma do disposto no Art. 151, II, do Código Tributário 

Nacional. Consignou-se ainda que após o ajuizamento da ação principal e vinculação do depósito nesta efetuado para 

aquela, seria examinado eventual perda de objeto desta medida cautelar. Por fim, foi determinada a expedição de ofício 

à Delegacia da Receita Federal de Administração Tributária em São Paulo, para conhecimento do depósito efetuado nos 

autos. Após a expedição do ofício, terminou por ocorrer a citação da ré que apresentou contestação às fls. 173/179, 

arguindo em preliminar a falta de interesse processual por ser desncessária a autorização judicial para a realização do 

depósito do montante integral dos valores em discussão a fim de se obter a suspensão da exigibilidade do débito. No 

mérito, pugnou pela improcedência da ação. Requereu a condenação da autora ao pagamento de honorários 

advocatícios, em razão do princípio da causalidade. Às fls. 180 foi certificada a propositura da ação principal (Processo 
nº 0001632-89.2011.403.6100). Vieram os autos conclusos para sentença.É o Relatório. Fundamentando, D E C I D 

O.FUNDAMENTAÇÃOConforme já exposto na decisão de fls. 159/160 o Código de Processo Civil, em seus artigos 

798 e 801, IV, estabelece como requisitos para a concessão de medidas de natureza cautelar a existência concomitante 

da plausibilidade do direito invocado o fumus boni iuris e do periculum in mora, ou seja, fundado receio de que uma 

parte, antes do julgamento da lide, cause ao direito da outra lesão grave e de difícil reparação.No caso dos autos, na 

decisão de fls. 159/160 foi verificado que a pretensão cautelar requerida nestes autos, ou seja, depósito judicial de 

exação controversa, é faculdade assegurada pelas Súmulas nº 1 e nº 2, do Egrégio Tribunal Regional Federal desta 

Região, independente de ordem ou permissão judicial. Embora isto estando assegurado, não é providência que dispense 

o ajuizamento de ação e, por isto, foi determinada a conservação dos autos em Secretaria, por economia, para 

vinculação do depósito judicial à ação principal que ainda seria proposta, assim como para determinar a expedição de 

ofício à Delegacia da Receita Federal de Administração Tributária em São Paulo, para conhecimento do depósito 

efetuado nos autos.E assim, os aspectos, da plausibilidade do direito material invocado e o fundado receio da Autora, 

dentro de razoável aspecto de probabilidade de dano grave e de difícil reparação a justificar, por valores sumariamente 

ponderados pelo exame de causa e efeito da não realização do pagamento exigido como capaz de realizar o efeito 

temido, verificaram-se presentes.De fato, a experiência deste Juízo tem revelado não bastar a simples comprovação do 

depósito a favor da Fazenda Pública para proporcionar os efeitos concretos de suspensão de exigibilidade apta a 

permitir o fornecimento de certidões nos termos do Art. 206 do CTN, exigindo, quase sempre, que este Juízo conceda 
liminar para que este efeito aconteça. Tanto assim que se determinou que a União fosse oficiada do depósito, embora 

tenha ela informação daquele depósito em tempo real, pois a suspensão de exigibilidade não é automática.Diante desta 

realidade, força reconhecer se ter buscado com esta ação, assegurar em caráter urgente, efêmero e provisório, o direito à 

suspensão da exigibilidade do crédito fiscal, não obtível com o simples ato material de fazê-lo e exibi-lo ao fisco, 

satisfazendo com isto o pressuposto do periculum in mora.A este propósito: A atividade cautelar foi preordenada para 

evitar que o dano oriundo da inobservância do direito fosse agravado pelo inevitável retardamento do remédio 

jurisdicional (periculum in mora). O provimento cautelar funda-se antecipadamente na hipótese de um futuro 

provimento jurisdicional favorável ao autor (fumus boni iuris): verificando-se os pressupostos do fumus boni iuris e do 

periculum in mora, o provimento cautelar opera imediatamente, como instrumento provisório e antecipado do futuro 

provimento definitivo, para que este não seja frustado em seus efeitos. (In: TEORIA GERAL DO PROCESSO, Antonio 

Carlos de A. Cintra, Ada Pellegrini Grinover e Cândido R. Dinamarco, Ed. Rev. Trib., 1987, 6ª ed. p.281)Se a análise 
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incidir sobre o requisito de existência do fumus boni iuris, Humberto Theodoro Júnior, após discorrer sobre lições de 

vários doutrinadores, conclui:Em suma, o requisito da ação cautelar, tradicionalmente apontado como o fumus boni 

juris deve, na verdade, corresponder não propriamente à probabilidade de existência do direito material - pois qualquer 

exame a respeito só é próprio da ação principal - mas, sim, à verificação efetiva de que, realmente, a parte dispõe do 

direito de ação, direito ao processo principal a ser tutelado (in Processo Cautelar, 11ª edição, EUD, 1989, 

pág.76.Portanto, transferido o exame do mérito para a ação principal, forçoso concluir pela sua existência, posto ter o 

requerente o direito de discutir em ação judicial, precedida de depósito, a exação que lhe é exigida, existindo, inclusive, 

previsão legal a este respeito.Neste contexto poder-se-ia concluir pela procedência da ação por satisfazer elas os 

pressupostos acima de consistir instrumento apto a garantir - no escopo geral de jurisdição - a eficácia e utilidade da 

ação principal na qual o direito será examinado em profundidade em toda a sua extensão pondo definitivamente, fim à 

controvérsia.Nada obstante, mesmo nesta circustância de julgá-la procedente, entenderiamos incabível a condenação da 

União ao pagamento de honorários e custas processuais, por incompatíveis com o objetivo da cautelar, na qual 

inexistente litigiosidade com aptidão para admitir aqueles.Ressalte-se que o seu ajuizamento poderia eventualmente ter 

sido evitado pela providência aqui buscada poder vir a ser obtida como cautela judicial no bojo da própria ação 

principal.Mas se naquela, inexistente autonomia entre a providência cautelar eventualmente pedida e o desfecho da ação 

principal, este sim ensejador de condenação em verba honorária em eventual sucumbência, incabível, da mesma forma a 

cobrança destes conforme requerido pela União por não se visualizar que no momento do ajuizamento, esta ação seria 

desnecessária. Poder-se-ia sim, afirmar que a mesma providência poderia ser buscada na própria ação principal como 
cautela judicial, mas nunca sua desnecessidade diante da resistência amiúde verificada pelo Fisco de não aceitar o 

simples comprovante de depósito, inclusive não dispensando decisão judicial para suspensão de exigibilidade de 

créditos tributários.Acontece que, no caso, com a expedição do ofício para a União Federal dando conta do depósito e 

com o ajuizamento da ação principal no trintídio legal, a presente ação cumpriu integralmente seu desiderado ao 

assegurar o direito da requerente em obter certidões nos termos do Art. 206 do CTN, cumprindo, por isto, verificar se o 

interesse processual permanece neste momento.Intuitivo reconhecer que não diante da evidente perda de seu objeto, 

circunstância em que, verificada em qualquer fase do processo, a consequência é o abortamento do feito por não admitir 

o Judiciário processos inúteis.Incabível, todavia, a condenação em honorários como pleiteado pela União, seja por 

ausência de sucumbência autorizadora na fixação daqueles, seja porque levando em conta a causalidade, ainda que 

dissociada do processo judicial em si, observa-se que foi exatamente a resistência do Fisco em admitir o depósito do 

montante integral para efeito de suspensão da exigibilidade que deu causa a esta ação.DISPOSITIVOAnte o exposto, 

JULGO EXTINTO O PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, em razão da carência superveniente de ação, 

nos termos do art. 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.Custas processuais pelo requerente.Deixo de impor 

condenação em honorários de sucumbência por não visualizar a presença de hipótese autorizadora.Oficie-se ao PAB da 

Caixa Econômica Federal para a vinculação depósito judicial realizado em 10.01.2011, no valor de R$ 593.137,07 (fl. 

158) aos autos da Ação Ordinária nº 0001632-89.2011.403.6100.Traslade-se cópia desta sentença aos autos aos autos da 

Ação Ordinária nº 0001632-89.2011.403.6100.Com o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se, 
Registre-se, Intime-se. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0013799-80.2007.403.6100 (2007.61.00.013799-2) - CARMEN LUCIA CATAI PESSOLATO X LUIZ GONZAGA 

PESSOLATO(SP242788 - GUSTAVO XAVIER BASSETTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP240963 

- JAMIL NAKAD JUNIOR) X CARMEN LUCIA CATAI PESSOLATO X LUIZ GONZAGA PESSOLATO X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Trata-se de impugnação ao cumprimento de sentença oferecida pela CAIXA ECONOMICA FEDERAL com o escopo 

de reduzir a execução à quantia de R$26.826,92 (vinte e seis mil oitocentos e vinte e seis reais e noventa e dois 

centavos); não incidência de juros de mora ou remuneratórios a partir da impugnação, tendo em vista o depósito 

efetuado; condenação em honorários advocatícios em 10% sobre a diferença apurada entre seus cálculos e os da 

CEF.Fundamenta sua pretensão no artigo 475-L, V (excesso de execução), do Código de Processo Civil.Alega que os 

exeqüentes pretendem que se aplique a correção monetária pelos mesmos índices e critérios aplicáveis à atualização das 

cadernetas de poupança apresentando o valor de R$ 42.005,92 (quarenta e dois mil cinco reais e noventa e dois 

centavos). Assevera ser correta a aplicação do Manual de Procedimento para Cálculo na Justiça Federal uma vez que 

não se trata de recomposição do saldo da caderneta de poupança como ocorre na ação de prestação de contas. Apresenta 

como correta a quantia de R$26.826,92 (vinte e seis mil oitocentos e vinte e seis reais e noventa e dois centavos). Traz 
planilha de cálculo à fl.89 e guia de depósito judicial à fl. 90.Os impugnados manifestam-se às fls. 92/94 ratificando os 

cálculos apresentados na execução.Cálculo da contadoria às fls. 96/99 fixando como correto o valor de R$ 46.430,94 

(quarenta e seis mil quatrocentos e trinta reais e noventa e quatro centavos), atualizado de acordo com o IPC de 

janeiro/89, acrescidos de juros remuneratórios de 0,5 % ao mês, capitalizados mensalmente bem como juros de mora de 

1% ao mês, a partir da citação. Cálculos atualizados até outubro/2009.O Autor concorda com o cálculo da Contadoria 

Judicial e a Caixa Econômica Federal manifesta-se concordando com o cálculo apresentado pelo Autor a fim de evitar 

decisão ultra petita.É o relatório. Fundamentando. DECIDO.FUNDAMENTAÇÃOO cálculo apresentado pela 

Contadoria Judicial com a inclusão do IPC de junho/87 e janeiro/89, atualizados monetariamente nos termos do Manual 

de Elaboração de Cálculos Judiciais acrescidos de juros contratuais de 0,5% ao mês, juros moratórios de 1% ao mês, 

conforme planilha apresentada, apurou o valor de R$ 46.430,94 (quarenta e seis mil quatrocentos e trinta reais e noventa 

e quatro centavos), para o mês de outubro/2009.Verifica-se, diante do quadro comparativo apresentado pela Contadoria 
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Judicial à fl. 97, que, na data do cálculo efetuado pelo autor, ou seja, 01/06/2009 os valores apresentados pelo Autor foi 

de R$ 42.005,92(quarenta e dois mil cinco reais e noventa e dois centavos) e da Justiça Federal foi de R$ 43.662,16 

(quarenta e três mil seiscentos e sessenta e dois reais e dezesseis centavos) sendo atualizado, pela Contadoria, até 

outubro de 2009 obtendo-se o valor de R$ 46.430,94 (quarenta e seis mil quatrocentos e trinta reais e noventa e quatro 

centavos).A Contadoria informou o valor de R$ 46.430,94 (quarenta e seis mil quatrocentos e trinta reais e noventa e 

quatro centavos) atualizado até outubro de 2009, superior, portanto, ao apurado pela parte autora.Assim estabelece o 

artigo 460 do Código de Processo Civil:Art. 460. É defeso ao juiz proferir sentença, a favor do autor, de natureza 

diversa da pedida, bem como condenar o réu em quantidade superior ou em objeto diverso do que Ihe foi demandado. 

Parágrafo único. A sentença deve ser certa, ainda quando decida relação jurídica condicional. (Incluído pela Lei nº 

8.952, de 13.12.1994).Portanto, considerando que o juiz está adstrito ao pedido formulado, deve ser adotado o valor 

constante da petição apresentada pelo exeqüente às fls. 62/65, ou seja, o valor de . R$ 42.005,92 (quarenta e dois mil 

cinco reais e noventa e dois centavos).DISPOSITIVOAnte o exposto, julgo IMPROCEDENTE a presente Impugnação 

ao Cumprimento de Sentença para fixar o valor da condenação em R$ 42.005,92 (quarenta e dois mil cinco reais e 

noventa e dois centavos) atualizado até junho/2009 extinguindo a Execução, com resolução do mérito, nos termos do 

artigo 475, M, 3º, do Código de Processo Civil.Diante do depósito efetuado expeça-se Alvará de Levantamento no valor 

de R$ 42.005,92 (quarenta e dois mil cinco reais e noventa e dois centavos)) em favor do exeqüente.Ressalte-se que, em 

relação ao valor do principal atualizado não haverá incidência do Imposto de Renda, diferentemente do montante a ser 

levantado a título de honorários advocatícios, os quais devem sofrer a incidência do referido imposto.Deixo de impor 
condenação relativa aos honorários advocatícios por não visualizar hipótese de sucumbência autorizadora.Publique-se. 

Registre-se. Intimem-se. 

 

0026136-67.2008.403.6100 (2008.61.00.026136-1) - ALEXANDRE CONSTANTIN SOTOS(SP182845 - MICHELE 

PETROSINO JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ 

MACEDO) X ALEXANDRE CONSTANTIN SOTOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Trata-se de impugnação ao cumprimento de sentença oferecida pela CAIXA ECONOMICA FEDERAL com o escopo 

de reduzir a execução à quantia de R$ 493.563,45 (quatrocentos e noventa e três mil quinhentos e sessenta e três reais e 

quarenta e cinco centavos); não incidência de juros de mora ou remuneratórios a partir da impugnação, tendo em vista o 

depósito efetuado; condenação em honorários advocatícios em 10% sobre a diferença apurada entre seus cálculos e os 

da CEF.Fundamenta sua pretensão no artigo 475-L, V (excesso de execução), do Código de Processo Civil.Alega que a 

exeqüente pretende que se aplique a correção monetária pelos mesmos índices e critérios aplicáveis à atualização das 

cadernetas de poupança apresentando o valor de R$ 777.120,18(setecentos e setenta e sete mil cento e vinte reais e 

dezoito centavos). Assevera ser correta a aplicação do Manual de Procedimento para Cálculo na Justiça Federal uma 

vez que não se trata de recomposição do saldo da caderneta de poupança como ocorre na ação de prestação de contas. 

Apresenta como correta a quantia R$ 493.563,45 (quatrocentos e noventa e três mil quinhentos e sessenta e três reais e 

quarenta e cinco centavos. Traz planilha de cálculo à fl.79 e guia de depósito judicial à fl. 80.O impugnado manifesta-se 
às fls.81/84 alegando que a presente impugnação ao cumprimento de sentença ofende a coisa julgada material. Requer o 

levantamento do valor incontroverso; o julgamento antecipado da lide com a improcedência do incidente; a inclusão da 

multa de 10% do artigo 475-J do Código de Processo CivilCálculo da contadoria às fls. 89/92 fixando como correto o 

valor de R$ 808.021,47 (oitocentos e oito mil vinte e um reais e quarenta e sete centavos), atualizado de acordo com o 

IPC de janeiro/89, acrescidos de juros remuneratórios de 0,5 % ao mês, capitalizados mensalmente bem como juros de 

mora de 1% ao mês, a partir da citação. Cálculos atualizados até outubro/2009.Devidamente intimado o Autor não se 

manifestou (fl.96).A Caixa Econômica Federal manifesta-se concordando com o cálculo apresentado pelo Autor a fim 

de evitar decisão ultra petita.É o relatório. Fundamentando. DECIDO.FUNDAMENTAÇÃOO cálculo apresentado pela 

Contadoria Judicial com a inclusão do IPC de janeiro/89, atualizados monetariamente nos termos do Manual de 

Elaboração de Cálculos Judiciais acrescidos de juros contratuais de 0,5% ao mês, juros moratórios de 1% ao mês, 

conforme planilha apresentada, apurou o valor de R$ 808.021,47 (oitocentos e oito mil vinte e um reais e quarenta e 

sete centavos), para o mês de outubro/2009.Verifica-se, diante do quadro comparativo apresentado pela Contadoria 

Judicial à fl. 90 que, na data do cálculo efetuado pelo autor, ou seja, agosto de 2009, o valor apresentado pelo Autor foi 

de R$ 777.120,18(setecentos e setenta e sete mil cento e vinte reais e dezoito centavos). e da Justiça Federal foi de R$ 

782.381,97 (setecentos e oitenta e dois mil trezentos e oitenta e um reais e noventa e sete centavos) sendo atualizado, 

pela Contadoria, até outubro de 2009 obtendo-se o valor de R$808.021,47 (oitocentos e oito mil vinte e um reais e 

quarenta e sete centavos).A Contadoria informou o valor de R$808.021,47 (oitocentos e oito mil vinte e um reais e 
quarenta e sete centavos) atualizado até outubro de 2009, superior, portanto, ao apurado pela parte autora.Assim 

estabelece o artigo 460 do Código de Processo Civil:Art. 460. É defeso ao juiz proferir sentença, a favor do autor, de 

natureza diversa da pedida, bem como condenar o réu em quantidade superior ou em objeto diverso do que Ihe foi 

demandado. Parágrafo único. A sentença deve ser certa, ainda quando decida relação jurídica condicional. (Incluído 

pela Lei nº 8.952, de 13.12.1994).Portanto, considerando que o juiz está adstrito ao pedido formulado, deve ser adotado 

o valor constante da petição apresentada pelo exeqüente às fls. 60/67, ou seja, o valor de . R$ 777.120,18(setecentos e 

setenta e sete mil cento e vinte reais e dezoito centavos).DISPOSITIVOAnte o exposto, julgo IMPROCEDENTE a 

presente Impugnação ao Cumprimento de Sentença para fixar o valor da condenação em R$ 777.120,18(setecentos e 

setenta e sete mil cento e vinte reais e dezoito centavos) extinguindo a Execução, com resolução do mérito, nos termos 

do artigo 475, M, 3º, do Código de Processo Civil.Diante do depósito efetuado expeça-se Alvará de Levantamento no 

valor de R$ 777.120,18(setecentos e setenta e sete mil cento e vinte reais e dezoito centavos) em favor do 
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exeqüente.Ressalte-se que, em relação ao valor do principal atualizado não haverá incidência do Imposto de Renda, 

diferentemente do montante a ser levantado a título de honorários advocatícios, os quais devem sofrer a incidência do 

referido imposto.Deixo de impor condenação relativa aos honorários advocatícios por não visualizar hipótese de 

sucumbência autorizadora.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

ALVARA JUDICIAL 
0004666-09.2010.403.6100 - PEDRO PEREIRA DOS REIS NETO(SP148727 - DEBORA AREDES) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Trata-se de ação proposta pelo PEDRO PEREIRA DOS REIS NETO em face do CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - 

CEF, objetivando o desbloqueio da quantia de R$ 4.018,41 (quatro mil e dezoito reais e quarenta e um centavos) 

referentes ao FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço), tendo em vista que a ré não autorizou o saque, pois a 

empresa depositária impossibilita o fornecimento das Guias de Levantamento do FGTS. Junta procuração e documentos 

às fls. 05/09. Os autos foram redistribuídos a esta 24ª Vara Federal Cível em decorrência da r. decisão de fl. 10.Instada a 

comprovar, no prazo de 10 (dez) dias, os motivos da recusa da CEF em efetuar o pagamento do saldo da conta 

vinculada (fl. 14), a parte autora quedou-se inerte (fl. 16 v). Inclusive com a intimação pessoal (fl. 17) não houve 

manifestação da parte autora conforme certidão de fl. 22.É o relatório. Fundamentando. 

DECIDO.FUNDAMENTAÇÃOO Juízo determinou que a parte autora comprovasse, no prazo de 10 (dez) dias, os 

motivos da recusa da CEF em efetuar o pagamento do saldo da conta vinculada da parte autora (fl. 14).Não obstante sua 
regular intimação pessoal, a parte autora não cumpriu a determinação judicial, deixando de dar andamento ao feito. 

Tampouco justificou a impossibilidade de fazê-lo. Dispõe o artigo 267, inciso III e 1º do Código de Processo Civil:Art. 

267. Extingue-se o processo, sem resolução de mérito: (Redação dada pela Lei nº 11.232, de 2005)(...)III - quando, por 

não promover os atos e diligências que lhe competir, o autor abandonar a causa por mais de 30 (trinta) dias;(...) 1o O 

juiz ordenará, nos casos dos ns. II e III, o arquivamento dos autos, declarando a extinção do processo, se a parte, 

intimada pessoalmente, não suprir a falta em 48 (quarenta e oito) horas.(...)Portanto, de rigor a extinção do 

feito.DISPOSITIVOAnte o exposto, julgo extinto o processo sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, III, e 1º, 

do Código de Processo Civil. Honorários advocatícios indevidos.As custas processuais serão suportadas pelo 

requerente, observando-se o disposto pelo artigo 12 da Lei 1.060/50.P.R.I. 

25ª VARA CÍVEL 

 

Dr. DJALMA MOREIRA GOMES 

MMo. Juiz Federal 
 

Expediente Nº 1556 
 

MONITORIA 
0029680-63.2008.403.6100 (2008.61.00.029680-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP245431 - RICARDO 

MOREIRA PRATES BIZARRO E SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X ATIVA CORPORATE 

TELECOMUNICACOES LTDA - EPP(SP184011 - ANA CAROLINA VILELA GUIMARÃES) X CAROLINE 

SIMOES(SP184011 - ANA CAROLINA VILELA GUIMARÃES) X REGIS FRANCKZAC DOS SANTOS 

A resolução nº 411, de 21/12/2010, do Conselho de Administração o Tribunal Regional Federal da 3ª Região determina 

que o recolhimento das custas, preços e despesas seja feito meidante Guia Recolhimento da União - GRU, em qualquer 

agência da CEF - Caixa Econômica Federal, juntando-se obrigatoriamente comprovante nos autos.Isso posto, concedo à 

apelante o prazo de 05 (cinco) dias para regularização ou prestar os esclarecimentos que reputar necessários.Pena: 

deserção.Int. 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0034398-55.1998.403.6100 (98.0034398-9) - HEITOR FERRARI X LUIS GUSTAVO FERREIRA(Proc. PAULO 

SERGIO FERRARI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 186 - ADRIANA ZANDONADE) 

Ante a inércia da parte autora, conforme certidão de fl. 762, defiro o pedido formulado pela União Federal às fls. 

760/762.Int. 

 

0007161-36.2004.403.6100 (2004.61.00.007161-0) - AUTO POSTO IMPERATRIZ LTDA(SP026398 - ARISTIO 

SERRA E SP131234 - ANTONIO CORDEIRO DE SOUZA E SP221463 - RICCARDO LEME DE MORAES) X 

UNIAO FEDERAL(Proc. LINBERCIO CORADINI) 

Aguarde-se a liquidação do ofício requisitório no arquivo (sobrestados).Com a liquidação, solicite a Secretaria o 

desarquivamento dos autos e, a seguir, venham conclusos para extinção da execução.Int. 

 

0026336-11.2007.403.6100 (2007.61.00.026336-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI 

JOAO PAULO VICENTE) X APARECIDO COUTINHO RODRIGUES 

Fls. 126/127: Regularize a CEF a sua representação processual, bem como se manifeste sobre o mandado de citação 
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negativo, requerendo o que entender de direito.No silêncio, intime-se a CEF pessoalmente para que dê cumprimento a 

este despacho, sob pena de extinção do feito..Int. 

 

0081821-72.2007.403.6301 - SEBASTIAO MESSIAS DE SALLES(SP047455 - PAULO AFONSO DE SAMPAIO 

MATTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) 

Fl. 98: Defiro pelo prazo requerido pelo autor.Decorrido o prazo de 5 (cinco) dias sem regularização, tornem os autos 

conclusos para extinção do feito.Int. 

 

0002829-16.2010.403.6100 (2010.61.00.002829-6) - ROSIVALDO FERREIRA DE SANTANA(SP285849 - 

WELLINGTON LUIZ DE ANDRADE) X UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO - UNIFESP 

Recebo a apelação interposta pelo autor às fls. 299/307 no duplo efeito. Tendo em vista que a parte contrária já 

apresentou suas contrarrazões ao recurso de apelação às fls. 309/320, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal 

da 3ª Região, com as homenagens de praxe. Int.  

 

0002491-08.2011.403.6100 - SERVICO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS - SERPRO(RJ040796 - 

VALDIR VIEIRA) X VIA WORD VIAGENS E TURISMO LTDA 

Manifeste-se a CEF sobre o mandado de citação negativo, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de extinção do feito.Int. 

 

PROTESTO - PROCESSO CAUTELAR 
0003089-59.2011.403.6100 - SAO PAULO TRANSPORTE S/A(SP180579 - IVY ANTUNES SIQUEIRA) X UNIAO 

FEDERAL 

Tendo em vista a juntada do mandado de intimação, às fls. 23/24, intime o requerente para retirada dos autos no prazo 

de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de remessa dos autos ao arquivo.Int. 

 

PETICAO 
0013581-81.2009.403.6100 (2009.61.00.013581-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO: 

SEGREDO DE JUSTIÇA)SEGREDO DE JUSTICA(SP171441 - DEBORA ZUBICOV DE LUNA) X SEGREDO DE 

JUSTICA(Proc. 1615 - ISABEL CRISTINA GROBA VIEIRA E Proc. 1213 - JOSE ROBERTO PIMENTA 

OLIVEIRA) X SEGREDO DE JUSTICA 

SEGREDO DE JUSTIÇA 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0017385-09.1999.403.6100 (1999.61.00.017385-7) - LIGIA DE OLIVEIRA LEITE X NELSON SANTOYO X NILO 

FOSCHI(SP014494 - JOSE ERASMO CASELLA E SP058114 - PAULO ROBERTO LAURIS E SP137600 - 

ROBERTA CRISTINA PAGANINI TOLEDO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 294 - MARCELINO ALVES DA SILVA) 
X LIGIA DE OLIVEIRA LEITE X UNIAO FEDERAL 

Aguarde-se a liquidação do ofício requisitório no arquivo (sobrestados).Com a liquidação, providencie a Secretaria o 

desarquivamento dos autos e intimem-se as partes.Após, tendo em vista a extinção da execução (fl. 564), arquivem-se 

(findos). 

 

0032259-28.2001.403.6100 (2001.61.00.032259-8) - FUNDACAO PADRE ANCHIETA - CENTRO PAULISTA DE 

RADIO E TV EDUCATIVAS(SP018671 - FERNANDO JOSE DA SILVA FORTES E SP028794 - RENATO 

BARBIERI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO OLIVEIRA FERNANDES) X FUNDACAO 

PADRE ANCHIETA - CENTRO PAULISTA DE RADIO E TV EDUCATIVAS X UNIAO FEDERAL 

Permaneçam os autos em secretaria até a juntada do comprovante de pagamento do alvará nº 371.Após, aguarde-se a 

liquidação do ofício requisitório no arquivo (sobrestados).Com a liquidação, solicite a Secretaria o desarquivamento dos 

autos e, a seguir, venham conclusos para extinção da execução.Int. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0000140-77.2002.403.6100 (2002.61.00.000140-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0029606-53.2001.403.6100 (2001.61.00.029606-0)) TANTECH INFORMATICA LTDA(SP129811 - GILSON JOSE 

RASADOR E SP067613 - LUIZ FERNANDO MUSSOLINI JUNIOR E SP098385 - ROBINSON VIEIRA) X UNIAO 
FEDERAL(Proc. 297 - ANELY MARCHEZANI PEREIRA) X UNIAO FEDERAL X TANTECH INFORMATICA 

LTDA 

Manifeste-se a União Federal acerca do depósito efetuado pela interessada Souen & Nahas Construtora e Incorporadora 

Ltda, proprietária do imóvel dado em garantia à concessão da liminar na ação cautelar em apenso (n. 

2001.61.00.029606-0 às fls. 333/335, no prazo de 10 (dez) dias, requerendo o que de direito.Em caso de aceitação da 

exequente, manifeste-se a executada acerca do prosseguimento da Impugnação ao Cumprimento de Sentença 

apresentado às fls. 320/326.Decorrido o prazo sem manifestação venham os autos conclusos para deliberação.Int, 

 

0029837-75.2004.403.6100 (2004.61.00.029837-8) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELEGRAFOS(SP028835 - RAIMUNDA MONICA MAGNO ARAUJO BONAGURA E SP091351 - MARISA 

FIRMIANO CAMPOS DE FARIA E SP135372 - MAURY IZIDORO) X BEX LOGISTICA LTDA - ME X 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 28/04/2011 275/651 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS X BEX LOGISTICA LTDA - ME 

Manifeste-se a CEF sobre o mandado de penhora negativo.Nada requerido, arquivem-se os autos.Int. 

 

0000144-36.2010.403.6100 (2010.61.00.000144-8) - CONDOMINIO PRIMAVERA(SP206654 - DANIEL MORET 

REESE) X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS E 

SP178378 - LUIS FERNANDO CORDEIRO BARRETO) X CONDOMINIO PRIMAVERA X EMGEA - EMPRESA 

GESTORA DE ATIVOS 

Ciência ao exequente, pelo prazo de 05 (cinco) dias, acerca do depósito de fl. 258.O pedido para fixação da verba 

honorária será apreciado quando da prolação da sentença de extinção da execução.No silêncio, tornem os autos 

conclusos para extinção da execução.Int. 

 

Expediente Nº 1557 
 

MONITORIA 
0018506-28.2006.403.6100 (2006.61.00.018506-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP100188 - ERNESTO 

BELTRAMI FILHO E SP173286 - LEONORA ARNOLDI MARTINS FERREIRA E SP067217 - LUIZ FERNANDO 

MAIA E SP215328 - FERNANDA ALVES DE OLIVEIRA) X METALIZACAO OK LTDA X ANA LOURENCO X 

MARIA DAS NEVES ALVES DA SILVA 
Fl. 167: Defiro, pelo prazo de 10 (dez) dias, conforme requerido pela CEF.Int. 

 

0005132-71.2008.403.6100 (2008.61.00.005132-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP199759 - TONI 

ROBERTO MENDONÇA) X FRANCISCO RAGO JUNIOR(SP184090 - FERNANDA BOTELHO DE OLIVEIRA 

DIXO) 

Fls. 152/153: Defiro o pedido de sucessão processual, tendo em vista o disposto no art. 264, caput, do Código de 

Processo Civil.Publique-se a presenten decisão para ciência da CEF.Após, remetam-se os autos ao SEDI para inclusão 

do FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE no polo ativo da ação em substituição 

à CEF Por fim, abra-se vista ao FNDE.Int. 

 

0000218-90.2010.403.6100 (2010.61.00.000218-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP245431 - RICARDO 

MOREIRA PRATES BIZARRO E SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X EVOLUTION EDITORA 

PROPAGANDA E PUBLICIDADE X SERGIO TONIOLO DE CARVALHO X MANOEL RODRIGUES DE 

CARVALHO 

Intime-se a CEF para que, no prazo de 10 (dez) dias, esclareça a petição de fls. 199/202, uma vez que a carta precatória 

de fls. 193/194 foi devolvida pelo fato do requerido não ter sido encontrado no endereço diligenciado. Int. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0006146-66.2003.403.6100 (2003.61.00.006146-5) - EVANOR TRAJANO(SP242633 - MARCIO BERNARDES) X 

BANCO MERCANTIL DE SAO PAULO S/A(SP077048 - ELIANE IZILDA FERNANDES VIEIRA E SP060393 - 

EZIO PEDRO FULAN E SP048519 - MATILDE DUARTE GONCALVES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP057588 - JOSE GUILHERME BECCARI) 

À vista da certidão de fl. 282 (verso), intimem-se as partes para requererem o que entenderem de direito no prazo de 10 

(dez) dias.Decorrido o prazo sem manifestação, remetam os autos ao arquivo.Int. 

 

0030214-80.2003.403.6100 (2003.61.00.030214-6) - FRANCESCO PESCE(SP009441A - CELIO RODRIGUES 

PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO) 

Deixo de receber o recurso de apelação interposto pela parte autora. Como se sabe, vigora no sistema processual 

brasileiro o princípio da unirrecorribilidade das decisões. Em síntese, pode-se afirmar que para cada decisão deve haver 

um único recurso apropriado à sua reforma/invalidação. Se a legislação traz previsão expressa em relação a qual o 

recurso cabível, a parte que não observar tais prescrições comete erro grosseiro (terminologia esta adotada pela doutrina 

e jurisprudência e não por este Juízo), o que, obviamente, resulta na não apreciação/conhecimento da pretensão recursal. 

Todavia, não se desconhece a hipótese da lei ser omissa, impingindo no operador do direito dúvida em relação a qual 

recurso deve ser interposto. Para uma situação de omissão, a fim de evitar prejuízos às partes, vem se admitindo a 
aplicação do princípio da fungibilidade, autorizante do recebimento de um recurso por outro. A incidêndcia do princípio 

supramencionado pressupõe a presença da chamada dúvida razoável (ausência de erro grosseiro) e que o recurso seja 

interposto dentro do prazo de recurso correto. A jurisprudência, em todas as instâncias, tem se mostrado forte nesse 

sentido. Senão vejamos: EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA. A DECISÃO QUE POE FIM AO INCIDENTE DE 

INCOMPETÊNCIA, POR SER INTERLOCUTÓRIA E SUSCETIÍVEL DE AGRAVO DE INSTRUMENTO E 

NÃODE APELAÇÃO (ARTS. 162, PARAGRAFO 2. E 522DO C. P. CIVIL. NA ESPÉCIE NÃO É POSSÍVEL SE 

APLICAR O PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE DOS RECURSOS, UMA VEZ QUE O RECURSO FOI 

INTERPOSTO FORA DO PRAZO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. (ART. 533 DO C.P. CIVIL). RECUROS 

PROVIDO, PARA SE ANULAR O ACÓRDAÕ RECORRIDO. (STF, RE 97687).PA 2,9 Processual Civil. Agravo no 

recurso especial. Execução de alimentos. Agravo de instrumento interposto na origem. Princípio da fungibilidade. 

Aplicação. Prazo do recurso adequado. - Conforme jurisprudência deste Tribunal, a aplicação do princípio da 
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fungibilidade recursal demanda a existência de dúvida objetiva na doutrina e na jurisprudência, a ausência de erro 

grosseiro na interposição, e a observância do prazo de recurso adequado. Agravo especial não provido. (STJ, AGRESP 

200701091804, Terceira Turma, DJE DATA: 24/08/2009).Na situação retratada nos autos, tenho que mostra-se inviável 

a aplicação do princípio da fungibilidade. Isso porque, a parte exequente apresentou recurso de apelação em face da 

decisão (interlocutória) que deixou de apreciar o pedido formulado para condenação da CEF ao pagamento dos 

honorários advocatícios. Registro que a decisão ora vergastada não deferiu ou indeferiu o pleito autoral; tão somente 

consignou que a parte exequente valeu-se de meio inadequando para concretizar a pretensão formulada, haja vista o 

encerramento da função judicante com a prolação de sentença. Dessarte, em face da decisão proferida (por não colocar 

fim ao processo - o qual já estava extinto - e nem resolver o mérito da pretensão) deve a parte autora interpor o recurso 

cabível. Não houve, assim, o preenchimento do requisito da dúvida razoável apontado pela doutrina e 

jurisprudência.Isso posto, decorrido o prazo recursal, remetam-se os autos ao arquivo(findo).Int. 

 

0035207-69.2003.403.6100 (2003.61.00.035207-1) - ALMIRIA VIKANIS(SP009441A - CELIO RODRIGUES 

PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO) 

Deixo de receber o recurso de apelação interposto pela parte autora. Como se sabe, vigora no sistema processual 

brasileiro o princípio da unirrecorribilidade das decisões. Em síntese, pode-se afirmar que para cada decisão deve haver 

um único recurso apropriado à sua reforma/invalidação. Se a legislação traz previsão expressa em relação a qual o 

recurso cabível, a parte que não observar tais prescrições comete erro grosseiro (terminologia esta adotada pela doutrina 
e jurisprudência e não por este Juízo), o que, obviamente, resulta na não apreciação/conhecimento da pretensão recursal. 

Todavia, não se desconhece a hipótese da lei ser omissa, impingindo no operador do direito dúvida em relação a qual 

recurso deve ser interposto. Para uma situação de omissão, a fim de evitar prejuízos às partes, vem se admitindo a 

aplicação do princípio da fungibilidade, autorizante do recebimento de um recurso por outro. A incidêndcia do princípio 

supramencionado pressupõe a presença da chamada dúvida razoável (ausência de erro grosseiro) e que o recurso seja 

interposto dentro do prazo de recurso correto. A jurisprudência, em todas as instâncias, tem se mostrado forte nesse 

sentido. Senão vejamos: EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA. A DECISÃO QUE POE FIM AO INCIDENTE DE 

INCOMPETÊNCIA, POR SER INTERLOCUTÓRIA E SUSCETIÍVEL DE AGRAVO DE INSTRUMENTO E 

NÃODE APELAÇÃO (ARTS. 162, PARAGRAFO 2. E 522DO C. P. CIVIL. NA ESPÉCIE NÃO É POSSÍVEL SE 

APLICAR O PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE DOS RECURSOS, UMA VEZ QUE O RECURSO FOI 

INTERPOSTO FORA DO PRAZO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. (ART. 533 DO C.P. CIVIL). RECUROS 

PROVIDO, PARA SE ANULAR O ACÓRDAÕ RECORRIDO. (STF, RE 97687).PA 2,9 Processual Civil. Agravo no 

recurso especial. Execução de alimentos. Agravo de instrumento interposto na origem. Princípio da fungibilidade. 

Aplicação. Prazo do recurso adequado. - Conforme jurisprudência deste Tribunal, a aplicação do princípio da 

fungibilidade recursal demanda a existência de dúvida objetiva na doutrina e na jurisprudência, a ausência de erro 

grosseiro na interposição, e a observância do prazo de recurso adequado. Agravo especial não provido. (STJ, AGRESP 

200701091804, Terceira Turma, DJE DATA: 24/08/2009).Na situação retratada nos autos, tenho que mostra-se inviável 
a aplicação do princípio da fungibilidade. Isso porque, a parte exequente apresentou recurso de apelação em face da 

decisão (interlocutória) que deixou de apreciar o pedido formulado para condenação da CEF ao pagamento dos 

honorários advocatícios. Registro que a decisão ora vergastada não deferiu ou indeferiu o pleito autoral; tão somente 

consignou que a parte exequente valeu-se de meio inadequando para concretizar a pretensão formulada, haja vista o 

encerramento da função judicante com a prolação de sentença. Dessarte, em face da decisão proferida (por não colocar 

fim ao processo - o qual já estava extinto - e nem resolver o mérito da pretensão) deve a parte autora interpor o recurso 

cabível. Não houve, assim, o preenchimento do requisito da dúvida razoável apontado pela doutrina e 

jurisprudência.Isso posto, decorrido o prazo recursal, remetam-se os autos ao arquivo(findo).Int. 

 

0009887-80.2004.403.6100 (2004.61.00.009887-0) - MARCIO BEZERRA TORRES X ROBERTO 

KOLECHA(SP115638 - ELIANA LUCIA FERREIRA E SP275130 - DANIELA COLETO TEIXEIRA DA SILVA) X 

FUNDACAO NACIONAL DA SAUDE - FUNASA(Proc. RODRIGO PEREIRA CHECA) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora em ambos os efeitos.Tendo em vista a apresentação de 

contrarrazões pela FUNASA, remetam-se os autos ao E. TRF da 3ª Região.Int. 

 

0034549-69.2008.403.6100 (2008.61.00.034549-0) - ANTONIA BAVARO PAVANELLI X PRESIDIO FRANCISCO 

DOS SANTOS(SP187886 - MIRIAN MIRAS SANCHES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP182321 - 
CLAUDIA SOUSA MENDES) 

Tendo em vista que até o presente momento não houve julgamento dos Recursos Extraordinários ns 626.307 e 591.797, 

remetam-se os autos ao arquivo (sobrestados), cabendo às partes requerer o desarquivamento após o julgamento dos 

referidos recursos.Int. 

 

0000711-04.2009.403.6100 (2009.61.00.000711-4) - ANA NARDELI FERNANDES - ESPOLIO X IRENE 

FERNANDES PIOLI X JOSE CARLOS FERNANDES(SP144587 - CRIVANI DA SILVA SOUZA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) 

Tendo em vista que até o presente momento não houve julgamento dos Recursos Extraordinários ns 626.307 e 591.797, 

remetam-se os autos ao arquivo (sobrestados), cabendo às partes requerer o desarquivamento após o julgamento dos 

referidos recursos.Int. 
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0004483-38.2010.403.6100 - MARIA LUCIA FERREIRA AZEVEDO X WALTER SPIRANDELLI X GERVASIO 

PEREIRA SOARES X AGOSTINHA DUTRA MARTINELLI X FRANCISCO JOSE KAWASAKI(SP187137 - 

GUSTAVO DA VEIGA NETO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS 

CANOLA E SP245676 - TIAGO MASSARO DOS SANTOS SAKUGAWA) 

Tendo em vista que até o presente momento não houve julgamento dos Recursos Extraordinários ns 626.307 e 591.797, 

remetam-se os autos ao arquivo (sobrestados), cabendo às partes requerer o desarquivamento após o julgamento dos 

referidos recursos.Int. 

 

0008523-63.2010.403.6100 - ANTONIA OLIVEIRA DA SILVA CONTO(SP250632A - PAULO SERGIO DO 

NASCIMENTO SILVA) X UNIAO FEDERAL 

Ciência ao autor acerca da petição de fls. 133/138.Prazo: 10 (dez) dias.Após, conclusos para deliberação.Int. 

 

0009631-30.2010.403.6100 - MARIO DIAS(SP145248 - SILVIO LUIS DE ALMEIDA) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA E SP245676 - TIAGO MASSARO DOS SANTOS 

SAKUGAWA) 

Tendo em vista que até o presente momento não houve julgamento dos Recursos Extraordinários ns 626.307 e 591.797, 

remetam-se os autos ao arquivo (sobrestados), cabendo às partes requerer o desarquivamento após o julgamento dos 
referidos recursos.Int. 

 

0005891-30.2011.403.6100 - MARIA HELENA MARINHO DA SILVA(SP220470 - ALEXANDRE CARLOS 

CAMARGO RODRIGUES E AC002573 - JOSE SOARES DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Tendo em vista que a presente ação se insere na seara do Juizado Especial Federal, competente para processar, conciliar 

e julgar causas da Justiça Federal até o valor de 60 (sessenta) salários mínimos, declino da competência.No mesmo 

sentido decidiu o E. TRF da 5ª Região em situação análoga a dos autos.CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. 

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. VARA FEDERAL. EXPEDIÇÃO 

DE ALVARÁ PARA LIBERAÇÃO DE SALDO DO FGTS. MATÉRIA CÍVEL. VALOR INFERIOR A 60 

(SESSENTA) SALÁRIOS MÍNIMOS. COMPETÊNCIA ABSOLUTA DOS JUIZADOS. ARTIGO 3º, parágrafo 3º 

DA LEI Nº 10.259/2001. 1. Conflito Negativo de Competência suscitado pelo MM. Juízo da 14ª Vara Federal da Seção 

Judiciária de Pernambuco (Juizado Especial), ante o Juízo da 6ª Vara da mesma Seccional, nos autos da Ação Cível nº 

2005.83.00.005807-3 (pedido de alvará visando à liberação de saldo do FGTS). 2. Discussão acerca da competência 

para processar e julgar causa de matéria cível, que lhe foi atribuída valor inferior a sessenta salários mínimos. 3. A 

competência dos Juizados Especiais Federais é absoluta, e deriva do valor da causa, consoante disposto no art. 3º , 

parágrafo 3º, da Lei n 10.259/2001, sendo de nenhuma relevância o fato de cuidar-se de feito de jurisdição contenciosa 

ou voluntária.(CC 1090; Rel. Des. Federal Geraldo Apoliano; DJ - DATA:02/02/2006 - Página:: 576 - Nº 24).Isso 
posto, remetam-se os autos ao Juizado Especial Federal, com as homenagens de estilo.Int. 

 

0005936-34.2011.403.6100 - JORGE LUIZ DELAQUA(SP202608 - FABIO VIANA ALVES PEREIRA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Defiro o pedido de justiça gratuita. Anote-se.Concedo ao autor o prazo de 10 (dez) dias para que providencie a 

regularização da petição inicial, uma vez que as fls. 22/23 foram apresentadas em duplicidade (fls. 24/25).Cumprida a 

determinação, cite-se.Int. 

 

0005993-52.2011.403.6100 - JOAO SEBASTIAO FERREIRA(SP117876 - ROSANGELA DE PAULA N 

FERREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Cência ao autor acerca da redistribuição do feito a esta 25ª Vara Cível.Defiro o pedido de justiça gratuita. Anote-se. 

Intime-se o autor para que, no prazo de 10 (dez) dias, esclareça qual o provimento jurisdicional que almeja em sede de 

tutela antecipada.No silêncio, cite-se a CEF.Int. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0007646-02.2005.403.6100 (2005.61.00.007646-5) - UNIAO FEDERAL(Proc. ANITA VILLANI) X SANDRA 

MARIA MORAES AMARAL DOS SANTOS(SP151874 - RAQUEL DE SOUZA ANTUNES) 
Fls. 148/149: Defiro.Cientifique-se a executada acerca da informação contida na petição de fls. 148/149.Prazo: 10 (dez) 

dias.No silêncio, venham os autos conclusos apra apreciação do pedido formulado às fls. 132/v.Int. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0009877-36.2004.403.6100 (2004.61.00.009877-8) - SEGREDO DE JUSTICA(SP087672 - DEISE MARTINS DA 

SILVA) X SEGREDO DE JUSTICA 

SEGREDO DE JUSTIÇA 

 

0027355-52.2007.403.6100 (2007.61.00.027355-3) - OUROMINAS DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES 

MOBILIARIOS LTDA(SP159730 - MARCELO DE CARVALHO RODRIGUES) X DELEGADO DA DELEGACIA 

ESPECIAL DAS INSTITUICOES FINANCEIRAS EM S PAULO 
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Fl. 260: Defiro, conforme requerido, pelo prazo de 60 (sessenta) dias.Int. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0022720-38.2001.403.6100 (2001.61.00.022720-6) - JOAQUIM DIAS(SP057287 - MARILDA MAZZINI) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP174460 - VALDIR BENEDITO RODRIGUES E SP186018 - MAURO 

ALEXANDRE PINTO) X JOAQUIM DIAS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Antes da expedição de alvará de levantamento, nos termos da Resolução n.º 110 de 08 de julho de 2010, indiquem as 

partes os nomes das pessoas que efetuarão o levantamento da verba em questão, apresentando ainda o número do RG e 

CPF, em 10 (dez) dias. No caso de levantamento pelos procuradores das partes, estes deverão trazer aos autos 

procuração atualizada, com firma reconhecida, em que conste os poderes específicos para receber e dar quitação, no 

prazo de 20 (vinte) dias.Em se tratando de pessoa jurídica, deverá ser trazido aos autos cópia do contrato social 

atualizado, onde os sócios contenham poderes para outorgar procuração. Após, arquivem-se os autos (findo).Int.  

 

Expediente Nº 1558 
 

CONSIGNATORIA DE ALUGUEIS 
0016607-53.2010.403.6100 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP091351 - MARISA 

FIRMIANO CAMPOS DE FARIA) X ABILIO BONIFACIO DE MOURA - ESPOLIO X ARI BONIFACIO DE 
MOURA(RJ084788 - MARIA BONIFACIO MURAKAMI) 

Manifeste-se a requerente acerca da petição de fls. 62/70, no prazo de 10 (dez) dias. Com ou sem manifestação, tornem 

os autos conclusos para sentença. Int.  

 

MONITORIA 
0022214-91.2003.403.6100 (2003.61.00.022214-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI 

JOAO PAULO VICENTE) X CARLOS ALBERTO FERREIRA IGNACIO(SP170604 - LEONEL DIAS CESÁRIO) 

Tendo em conta a informação obtida por meio do sistema BACENJUD de que a parte executada não possui saldo 

positivo em suas contas correntes, requeira a parte exequente o que de direito para prosseguimento da ação, no prazo de 

10 (dez) dias.Após, tornem os autos conclusos.Int. 

 

0003061-28.2010.403.6100 (2010.61.00.003061-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP235460 - RENATO 

VIDAL DE LIMA) X DISTRIBUIDORA DU PORTO LTDA X ODAILTON RICARDO DE SOUZA 

VISTOS EM INSPEÇÃO.Manifeste-se a CEF, no prazo de 10 (dez) dias, acerca das certidões negativas de fls. 268 e 

273, requerendo o que entender de direito, sob pena de extinção do feito.Int. 

 

0015277-21.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E 
SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE E SP063811 - DALVA MARIA DOS SANTOS) X ALEXANDRE 

ASSIS DE JESUS(SP263578 - ALEXANDRE COSTA E SP212407 - OLÍVIA APARECIDA FÉLIX DA SILVA) 

Esclareçam as partes, no prazo de 10 (dez) dias, acerca da concretização do acordo, conforme consignado na audiência 

realizada (fl. 73).No silêncio, venham os autos conclusos para sentença.Int. 

 

0016204-84.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI JOAO PAULO 

VICENTE) X PAULO DE SOUZA FALCAO 

Manifeste-se a CEF, no prazo de 10 (dez) dias, acerca da certidão negativa de fl. 57, para que requeira o que entender 

de direito em termos de prosseguimento da ação, sob pena de extinção do feito.Int. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0633878-71.1983.403.6100 (00.0633878-0) - RCA ELETRONICA LTDA(SP020309 - HAMILTON DIAS DE 

SOUZA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO ZALONA LATORRACA) 

VISTOS EM INSPEÇÃO. A fim de instruir o mandado de citação, providencie o exeqüente cópia da sentença, acórdão, 

trânsito em julgado e petição de início da execução com cálculos, no prazo de 10 (dez) dias. Cumprida a determinação 

supra, cite-se a União Federal, nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil, oportunidade em que tambám 

deverá manifestar-se acerca do pedido para levantamento a via original do Termo de Fiança nº 84/2718, acostado à fl. 
87 da Medida Cautelar nº 0634469-33.1983.403.6100, em apenso.No silêncio, arquivem-se os autos (sobrestados).Int. 

 

0027735-51.2002.403.6100 (2002.61.00.027735-4) - JOANINHA MARTINI KUCHKARIAN(SP142218 - DOUGLAS 

GONZAGA OLIVEIRA DE NATAL) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP008105 - MARIA EDNA 

GOUVEA PRADO) 

Fl. 123: O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI nº 2736, declarou a inconstitucionalidade da MP nº 

2164/2001, que acrescentou o art. 29-C à Lei nº 8.036/60. Aludido dispositivo legal determinava que nas ações entre o 

FGTS e os titulares de contas vinculadas não haveria condenação ao pagamento de honorários advocatícios. Dessa 

forma, em razão da decisão susomencionada, pleiteia a parte autora a condenação da CEF ao pagamento da verba 

honorária. Não obstante, tenho que a parte requerente não se valeu da via adequada ao formular a sua pretensão. Isso 

porque, proferida a sentença, o magistrado encerra a sua função judicante, não podendo mais se pronunciar, salvo para 
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corrigir inexatidões materiais ou retificar erros de cálculos, ou, ainda, por meio de embargos de declaração, nos termos 

do art. 463, do Código de Processo Civil. Com o trânsito em julgado da sentença prolatada, operam-se os efeitos da 

coisa julgada, a qual visa tornar imutável e indiscutível a sentença de mérito. A decisão de recorrer ao instituto da coisa 

julgada parte da opção feita pelo legislador, no sentido de fazer preponderar a segurança das relações sociais.Consigno, 

todavia, que não se desconhece a atual tese que defende a relativazação da coisa julgada, aplicada, principalmente nas 

ações de estado (ex: investigação de paternidade) ou quando a sentença se baseia em lei posteriormente declarada 

inconstitucional pelo STF. Não obstante, tem-se firmado na jurisprudência o entendimento de que, para tanto, deve o 

demandante utilizar-se da via adequada.À guisa de exemplo: SUSPENSÃO DA VIGENCIA DA LEI POR 

INCONSTITUCIONALIDADE TORNA SEM EFEITO TODOS OS ATOS PRATICADOS SOB O IMPERIO DA LEI 

INCONSTITUCIONAL. CONTUDO, A NULIDADE DA DECISÃO JUDICIAL TRANSITADA EM JULGADO SÓ 

PODE SER DECLARADA POR VIA DE AÇÃO RESCISÓRIA, SENDO IMPROPRIO O MANDADO DE 

SEGURANÇA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 430. RECURSO DESPROVIDO (STF; RMS 17976; Rel. AMARAL 

SANTOS.)AÇÃO RESCISÓRIA. FGTS. EXECUÇÃO. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

CABIMENTO. INCONSTITUCIONALIDADE DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2164-41/2001. STF. ADI Nº 

2736/DF. 1. Inépcia da inicial que se confunde com o mérito da causa. 2. Carência de ação afastada, pois, conforme 

enunciado da Súmula nº 514/STF, admite-se ação rescisória contra sentença transitada em julgado, ainda que contra ela 

não se tenham esgotados todos os recursos. 3. Considerou-se na sentença rescindenda que o atual entendimento deste 

julgador segue a jurisprudência firmada pelo STJ, que defende a exclusão da verba honorária nos processos que versam 
sobre FGTS, desde que iniciados em data posterior a 27/07/2001, sendo este o caso da execução sob exame. 4. De 

acordo com o Superior Tribunal de Justiça, a parte relativa aos ônus sucumbenciais integra a sentença de mérito, de 

modo que é viável a utilização da ação rescisória, mesmo que a pretensão de desconstituir refira-se apenas a essa parte 

da sentença (REsp 894750/PR, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJe 01/10/2008). 5. Decidiu o Supremo 

Tribunal Federal, em Sessão Plenária de 08/09/2010, na ADI nº 2736, cuja relatoria incumbiu ao Ministro Cezar Peluso, 

pela inconstitucionalidade do art. 9º da Medida Provisória nº 2.164-41/2001, que acrescentou o art. 29-C à Lei nº 

8.036/90, conforme se extrai do Informativo nº 599. 6. Declarada a inconstitucionalidade, pelo STF, do preceito legal 

no qual se louvara o julgado rescindendo, é cabível a desconstituição, pela via rescisória, de decisão que deixa de 

aplicar uma lei por considerá-la inconstitucional ou a aplica por tê-la de acordo com a Carta Magna (STJ, AR 976, Rel. 

Ministro José Arnaldo, 3ª Seção, DJU 15.05.2000). 7. Procedência do pedido rescisório para, rescindindo no ponto a 

sentença proferida na execução, condenar a executada ao pagamento da verba honorária, fixada em R$ 1.000,00 (mil 

reais). Condenação da ré, na rescisória, ao pagamento de honorários advocatícios de R$ 1.000,00 (mil reais). (TRF 1ª 

Região; AR 200901000533018, Rel. David Wilson de Abreu Pardo; e-DJF1 DATA:29/11/2010 PAGINA:1). Diante do 

exposto, deixo de apreciar a pretensão formulada pela parte autora. Remetam-se os autos ao arquivo. Int.  

 

0030493-66.2003.403.6100 (2003.61.00.030493-3) - CLAUDINEI PIRES(SP009441A - CELIO RODRIGUES 

PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO E 
SP202686 - TÚLIO AUGUSTO TAYANO AFONSO E SP060275 - NELSON LUIZ PINTO) 

VISTOS EM INSPEÇÃO. Deixo de receber o recurso de apelação interposto pela parte autora. Como se sabe, vigora no 

sistema processual brasileiro o princípio da unirrecorribilidade das decisões. Em síntese, pode-se afirmar que para cada 

decisão deve haver um único recurso apropriado à sua reforma/invalidação. Se a legislação traz previsão expressa em 

relação a qual o recurso cabível, a parte que não observar tais prescrições comete erro grosseiro (terminologia esta 

adotada pela doutrina e jurisprudência e não por este Juízo), o que, obviamente, resulta na não apreciação/conhecimento 

da pretensão recursal. Todavia, não se desconhece a hipótese da lei ser omissa, impingindo no operador do direito 

dúvida em relação a qual recurso deve ser interposto. Para uma situação de omissão, a fim de evitar prejuízos às partes, 

vem se admitindo a aplicação do princípio da fungibilidade, autorizante do recebimento de um recurso por outro. A 

incidêndcia do princípio supramencionado pressupõe a presença da chamada dúvida razoável (ausência de erro 

grosseiro) e que o recurso seja interposto dentro do prazo de recurso correto. A jurisprudência, em todas as instâncias, 

tem se mostrado forte nesse sentido. Senão vejamos: EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA. A DECISÃO QUE POE 

FIM AO INCIDENTE DE INCOMPETÊNCIA, POR SER INTERLOCUTÓRIA E SUSCETIÍVEL DE AGRAVO DE 

INSTRUMENTO E NÃODE APELAÇÃO (ARTS. 162, PARAGRAFO 2. E 522DO C. P. CIVIL. NA ESPÉCIE NÃO 

É POSSÍVEL SE APLICAR O PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE DOS RECURSOS, UMA VEZ QUE O RECURSO 

FOI INTERPOSTO FORA DO PRAZO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. (ART. 533 DO C.P. CIVIL). RECUROS 

PROVIDO, PARA SE ANULAR O ACÓRDAÕ RECORRIDO. (STF, RE 97687).PA 2,9 Processual Civil. Agravo no 
recurso especial. Execução de alimentos. Agravo de instrumento interposto na origem. Princípio da fungibilidade. 

Aplicação. Prazo do recurso adequado. - Conforme jurisprudência deste Tribunal, a aplicação do princípio da 

fungibilidade recursal demanda a existência de dúvida objetiva na doutrina e na jurisprudência, a ausência de erro 

grosseiro na interposição, e a observância do prazo de recurso adequado. Agravo especial não provido. (STJ, AGRESP 

200701091804, Terceira Turma, DJE DATA: 24/08/2009).Na situação retratada nos autos, tenho que mostra-se inviável 

a aplicação do princípio da fungibilidade. Isso porque, a parte exequente apresentou recurso de apelação em face da 

decisão (interlocutória) que deixou de apreciar o pedido formulado para condenação da CEF ao pagamento dos 

honorários advocatícios. Registro que a decisão ora vergastada não deferiu ou indeferiu o pleito autoral; tão somente 

consignou que a parte exequente valeu-se de meio inadequando para concretizar a pretensão formulada, haja vista o 

encerramento da função judicante com a prolação de sentença. Dessarte, em face da decisão proferida (por não colocar 

fim ao processo - o qual já estava extinto - e nem resolver o mérito da pretensão) deve a parte autora interpor o recurso 
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cabível. Não houve, assim, o preenchimento do requisito da dúvida razoável apontado pela doutrina e 

jurisprudência.Isso posto, decorrido o prazo recursal, remetam-se os autos ao arquivo(findo).Int. 

 

0032594-76.2003.403.6100 (2003.61.00.032594-8) - PAULO WLADIMIR CARNEIRO NOGUEIRA(SP009441A - 

CELIO RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP060275 - NELSON LUIZ PINTO E 

SP165822 - ALEXANDRE SEMEDO DE OLIVEIRA) 

VISTOS EM INSPEÇÃO. Deixo de receber o recurso de apelação interposto pela parte autora. Como se sabe, vigora no 

sistema processual brasileiro o princípio da unirrecorribilidade das decisões. Em síntese, pode-se afirmar que para cada 

decisão deve haver um único recurso apropriado à sua reforma/invalidação. Se a legislação traz previsão expressa em 

relação a qual o recurso cabível, a parte que não observar tais prescrições comete erro grosseiro (terminologia esta 

adotada pela doutrina e jurisprudência e não por este Juízo), o que, obviamente, resulta na não apreciação/conhecimento 

da pretensão recursal. Todavia, não se desconhece a hipótese da lei ser omissa, impingindo no operador do direito 

dúvida em relação a qual recurso deve ser interposto. Para uma situação de omissão, a fim de evitar prejuízos às partes, 

vem se admitindo a aplicação do princípio da fungibilidade, autorizante do recebimento de um recurso por outro. A 

incidêndcia do princípio supramencionado pressupõe a presença da chamada dúvida razoável (ausência de erro 

grosseiro) e que o recurso seja interposto dentro do prazo de recurso correto. A jurisprudência, em todas as instâncias, 

tem se mostrado forte nesse sentido. Senão vejamos: EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA. A DECISÃO QUE POE 

FIM AO INCIDENTE DE INCOMPETÊNCIA, POR SER INTERLOCUTÓRIA E SUSCETIÍVEL DE AGRAVO DE 
INSTRUMENTO E NÃODE APELAÇÃO (ARTS. 162, PARAGRAFO 2. E 522DO C. P. CIVIL. NA ESPÉCIE NÃO 

É POSSÍVEL SE APLICAR O PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE DOS RECURSOS, UMA VEZ QUE O RECURSO 

FOI INTERPOSTO FORA DO PRAZO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. (ART. 533 DO C.P. CIVIL). RECUROS 

PROVIDO, PARA SE ANULAR O ACÓRDAÕ RECORRIDO. (STF, RE 97687).PA 2,9 Processual Civil. Agravo no 

recurso especial. Execução de alimentos. Agravo de instrumento interposto na origem. Princípio da fungibilidade. 

Aplicação. Prazo do recurso adequado. - Conforme jurisprudência deste Tribunal, a aplicação do princípio da 

fungibilidade recursal demanda a existência de dúvida objetiva na doutrina e na jurisprudência, a ausência de erro 

grosseiro na interposição, e a observância do prazo de recurso adequado. Agravo especial não provido. (STJ, AGRESP 

200701091804, Terceira Turma, DJE DATA: 24/08/2009).Na situação retratada nos autos, tenho que mostra-se inviável 

a aplicação do princípio da fungibilidade. Isso porque, a parte exequente apresentou recurso de apelação em face da 

decisão (interlocutória) que deixou de apreciar o pedido formulado para condenação da CEF ao pagamento dos 

honorários advocatícios. Registro que a decisão ora vergastada não deferiu ou indeferiu o pleito autoral; tão somente 

consignou que a parte exequente valeu-se de meio inadequando para concretizar a pretensão formulada, haja vista o 

encerramento da função judicante com a prolação de sentença. Dessarte, em face da decisão proferida (por não colocar 

fim ao processo - o qual já estava extinto - e nem resolver o mérito da pretensão) deve a parte autora interpor o recurso 

cabível. Não houve, assim, o preenchimento do requisito da dúvida razoável apontado pela doutrina e 

jurisprudência.Isso posto, decorrido o prazo recursal, remetam-se os autos ao arquivo(findo).Int. 
 

0000901-40.2004.403.6100 (2004.61.00.000901-0) - JOSE MANUEL GONCALVES(SP009441A - CELIO 

RODRIGUES PEREIRA E SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP058780 - SILVIO TRAVAGLI) 

VISTOS EM INSPEÇÃO. Deixo de receber o recurso de apelação interposto pela parte autora. Como se sabe, vigora no 

sistema processual brasileiro o princípio da unirrecorribilidade das decisões. Em síntese, pode-se afirmar que para cada 

decisão deve haver um único recurso apropriado à sua reforma/invalidação. Se a legislação traz previsão expressa em 

relação a qual o recurso cabível, a parte que não observar tais prescrições comete erro grosseiro (terminologia esta 

adotada pela doutrina e jurisprudência e não por este Juízo), o que, obviamente, resulta na não apreciação/conhecimento 

da pretensão recursal. Todavia, não se desconhece a hipótese da lei ser omissa, impingindo no operador do direito 

dúvida em relação a qual recurso deve ser interposto. Para uma situação de omissão, a fim de evitar prejuízos às partes, 

vem se admitindo a aplicação do princípio da fungibilidade, autorizante do recebimento de um recurso por outro. A 

incidêndcia do princípio supramencionado pressupõe a presença da chamada dúvida razoável (ausência de erro 

grosseiro) e que o recurso seja interposto dentro do prazo de recurso correto. A jurisprudência, em todas as instâncias, 

tem se mostrado forte nesse sentido. Senão vejamos: EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA. A DECISÃO QUE POE 

FIM AO INCIDENTE DE INCOMPETÊNCIA, POR SER INTERLOCUTÓRIA E SUSCETIÍVEL DE AGRAVO DE 

INSTRUMENTO E NÃODE APELAÇÃO (ARTS. 162, PARAGRAFO 2. E 522DO C. P. CIVIL. NA ESPÉCIE NÃO 
É POSSÍVEL SE APLICAR O PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE DOS RECURSOS, UMA VEZ QUE O RECURSO 

FOI INTERPOSTO FORA DO PRAZO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. (ART. 533 DO C.P. CIVIL). RECUROS 

PROVIDO, PARA SE ANULAR O ACÓRDAÕ RECORRIDO. (STF, RE 97687).PA 2,9 Processual Civil. Agravo no 

recurso especial. Execução de alimentos. Agravo de instrumento interposto na origem. Princípio da fungibilidade. 

Aplicação. Prazo do recurso adequado. - Conforme jurisprudência deste Tribunal, a aplicação do princípio da 

fungibilidade recursal demanda a existência de dúvida objetiva na doutrina e na jurisprudência, a ausência de erro 

grosseiro na interposição, e a observância do prazo de recurso adequado. Agravo especial não provido. (STJ, AGRESP 

200701091804, Terceira Turma, DJE DATA: 24/08/2009).Na situação retratada nos autos, tenho que mostra-se inviável 

a aplicação do princípio da fungibilidade. Isso porque, a parte exequente apresentou recurso de apelação em face da 

decisão (interlocutória) que deixou de apreciar o pedido formulado para condenação da CEF ao pagamento dos 

honorários advocatícios. Registro que a decisão ora vergastada não deferiu ou indeferiu o pleito autoral; tão somente 
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consignou que a parte exequente valeu-se de meio inadequando para concretizar a pretensão formulada, haja vista o 

encerramento da função judicante com a prolação de sentença. Dessarte, em face da decisão proferida (por não colocar 

fim ao processo - o qual já estava extinto - e nem resolver o mérito da pretensão) deve a parte autora interpor o recurso 

cabível. Não houve, assim, o preenchimento do requisito da dúvida razoável apontado pela doutrina e 

jurisprudência.Isso posto, decorrido o prazo recursal, remetam-se os autos ao arquivo(findo).Int. 

 

0000912-69.2004.403.6100 (2004.61.00.000912-5) - CANDIDO GASQUE PERRETA(SP009441A - CELIO 

RODRIGUES PEREIRA E SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO) 

Deixo de receber o recurso de apelação interposto pela parte autora. Como se sabe, vigora no sistema processual 

brasileiro o princípio da unirrecorribilidade das decisões. Em síntese, pode-se afirmar que para cada decisão deve haver 

um único recurso apropriado à sua reforma/invalidação. Se a legislação traz previsão expressa em relação a qual o 

recurso cabível, a parte que não observar tais prescrições comete erro grosseiro (terminologia esta adotada pela doutrina 

e jurisprudência e não por este Juízo), o que, obviamente, resulta na não apreciação/conhecimento da pretensão recursal. 

Todavia, não se desconhece a hipótese da lei ser omissa, impingindo no operador do direito dúvida em relação a qual 

recurso deve ser interposto. Para uma situação de omissão, a fim de evitar prejuízos às partes, vem se admitindo a 

aplicação do princípio da fungibilidade, autorizante do recebimento de um recurso por outro. A incidêndcia do princípio 

supramencionado pressupõe a presença da chamada dúvida razoável (ausência de erro grosseiro) e que o recurso seja 
interposto dentro do prazo de recurso correto. A jurisprudência, em todas as instâncias, tem se mostrado forte nesse 

sentido. Senão vejamos: EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA. A DECISÃO QUE POE FIM AO INCIDENTE DE 

INCOMPETÊNCIA, POR SER INTERLOCUTÓRIA E SUSCETIÍVEL DE AGRAVO DE INSTRUMENTO E 

NÃODE APELAÇÃO (ARTS. 162, PARAGRAFO 2. E 522DO C. P. CIVIL. NA ESPÉCIE NÃO É POSSÍVEL SE 

APLICAR O PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE DOS RECURSOS, UMA VEZ QUE O RECURSO FOI 

INTERPOSTO FORA DO PRAZO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. (ART. 533 DO C.P. CIVIL). RECUROS 

PROVIDO, PARA SE ANULAR O ACÓRDAÕ RECORRIDO. (STF, RE 97687).PA 2,9 Processual Civil. Agravo no 

recurso especial. Execução de alimentos. Agravo de instrumento interposto na origem. Princípio da fungibilidade. 

Aplicação. Prazo do recurso adequado. - Conforme jurisprudência deste Tribunal, a aplicação do princípio da 

fungibilidade recursal demanda a existência de dúvida objetiva na doutrina e na jurisprudência, a ausência de erro 

grosseiro na interposição, e a observância do prazo de recurso adequado. Agravo especial não provido. (STJ, AGRESP 

200701091804, Terceira Turma, DJE DATA: 24/08/2009).Na situação retratada nos autos, tenho que mostra-se inviável 

a aplicação do princípio da fungibilidade. Isso porque, a parte exequente apresentou recurso de apelação em face da 

decisão (interlocutória) que deixou de apreciar o pedido formulado para condenação da CEF ao pagamento dos 

honorários advocatícios. Registro que a decisão ora vergastada não deferiu ou indeferiu o pleito autoral; tão somente 

consignou que a parte exequente valeu-se de meio inadequando para concretizar a pretensão formulada, haja vista o 

encerramento da função judicante com a prolação de sentença. Dessarte, em face da decisão proferida (por não colocar 
fim ao processo - o qual já estava extinto - e nem resolver o mérito da pretensão) deve a parte autora interpor o recurso 

cabível. Não houve, assim, o preenchimento do requisito da dúvida razoável apontado pela doutrina e 

jurisprudência.Isso posto, decorrido o prazo recursal, remetam-se os autos ao arquivo(findo).Int. 

 

0001920-81.2004.403.6100 (2004.61.00.001920-9) - YOCHINOBU YAMAKAWA(SP009441A - CELIO 

RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE 

MELO) 

VISTOS EM INSPEÇÃO. Deixo de receber o recurso de apelação interposto pela parte autora. Como se sabe, vigora no 

sistema processual brasileiro o princípio da unirrecorribilidade das decisões. Em síntese, pode-se afirmar que para cada 

decisão deve haver um único recurso apropriado à sua reforma/invalidação. Se a legislação traz previsão expressa em 

relação a qual o recurso cabível, a parte que não observar tais prescrições comete erro grosseiro (terminologia esta 

adotada pela doutrina e jurisprudência e não por este Juízo), o que, obviamente, resulta na não apreciação/conhecimento 

da pretensão recursal. Todavia, não se desconhece a hipótese da lei ser omissa, impingindo no operador do direito 

dúvida em relação a qual recurso deve ser interposto. Para uma situação de omissão, a fim de evitar prejuízos às partes, 

vem se admitindo a aplicação do princípio da fungibilidade, autorizante do recebimento de um recurso por outro. A 

incidêndcia do princípio supramencionado pressupõe a presença da chamada dúvida razoável (ausência de erro 

grosseiro) e que o recurso seja interposto dentro do prazo de recurso correto. A jurisprudência, em todas as instâncias, 
tem se mostrado forte nesse sentido. Senão vejamos: EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA. A DECISÃO QUE POE 

FIM AO INCIDENTE DE INCOMPETÊNCIA, POR SER INTERLOCUTÓRIA E SUSCETIÍVEL DE AGRAVO DE 

INSTRUMENTO E NÃODE APELAÇÃO (ARTS. 162, PARAGRAFO 2. E 522DO C. P. CIVIL. NA ESPÉCIE NÃO 

É POSSÍVEL SE APLICAR O PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE DOS RECURSOS, UMA VEZ QUE O RECURSO 

FOI INTERPOSTO FORA DO PRAZO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. (ART. 533 DO C.P. CIVIL). RECUROS 

PROVIDO, PARA SE ANULAR O ACÓRDAÕ RECORRIDO. (STF, RE 97687).PA 2,9 Processual Civil. Agravo no 

recurso especial. Execução de alimentos. Agravo de instrumento interposto na origem. Princípio da fungibilidade. 

Aplicação. Prazo do recurso adequado. - Conforme jurisprudência deste Tribunal, a aplicação do princípio da 

fungibilidade recursal demanda a existência de dúvida objetiva na doutrina e na jurisprudência, a ausência de erro 

grosseiro na interposição, e a observância do prazo de recurso adequado. Agravo especial não provido. (STJ, AGRESP 

200701091804, Terceira Turma, DJE DATA: 24/08/2009).Na situação retratada nos autos, tenho que mostra-se inviável 
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a aplicação do princípio da fungibilidade. Isso porque, a parte exequente apresentou recurso de apelação em face da 

decisão (interlocutória) que deixou de apreciar o pedido formulado para condenação da CEF ao pagamento dos 

honorários advocatícios. Registro que a decisão ora vergastada não deferiu ou indeferiu o pleito autoral; tão somente 

consignou que a parte exequente valeu-se de meio inadequando para concretizar a pretensão formulada, haja vista o 

encerramento da função judicante com a prolação de sentença. Dessarte, em face da decisão proferida (por não colocar 

fim ao processo - o qual já estava extinto - e nem resolver o mérito da pretensão) deve a parte autora interpor o recurso 

cabível. Não houve, assim, o preenchimento do requisito da dúvida razoável apontado pela doutrina e 

jurisprudência.Isso posto, decorrido o prazo recursal, remetam-se os autos ao arquivo(findo).Int. 

 

0007371-87.2004.403.6100 (2004.61.00.007371-0) - MARIO ETSUO UTSUNOMIYA(SP142218 - DOUGLAS 

GONZAGA OLIVEIRA DE NATAL) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP032686 - LUIZ CARLOS 

FERREIRA DE MELO) 

Fls. 112: O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI nº 2736, declarou a inconstitucionalidade da MP nº 

2164/2001, que acrescentou o art. 29-C à Lei nº 8.036/60. Aludido dispositivo legal determinava que nas ações entre o 

FGTS e os titulares de contas vinculadas não haveria condenação ao pagamento de honorários advocatícios. Dessa 

forma, em razão da decisão susomencionada, pleiteia a parte autora a condenação da CEF ao pagamento da verba 

honorária. Não obstante, tenho que a parte requerente não se valeu da via adequada ao formular a sua pretensão. Isso 

porque, proferida a sentença, o magistrado encerra a sua função judicante, não podendo mais se pronunciar, salvo para 
corrigir inexatidões materiais ou retificar erros de cálculos, ou, ainda, por meio de embargos de declaração, nos termos 

do art. 463, do Código de Processo Civil. Com o trânsito em julgado da sentença prolatada, operam-se os efeitos da 

coisa julgada, a qual visa tornar imutável e indiscutível a sentença de mérito. A decisão de recorrer ao instituto da coisa 

julgada parte da opção feita pelo legislador, no sentido de fazer preponderar a segurança das relações sociais.Consigno, 

todavia, que não se desconhece a atual tese que defende a relativazação da coisa julgada, aplicada, principalmente nas 

ações de estado (ex: investigação de paternidade) ou quando a sentença se baseia em lei posteriormente declarada 

inconstitucional pelo STF. Não obstante, tem-se firmado na jurisprudência o entendimento de que, para tanto, deve o 

demandante utilizar-se da via adequada.À guisa de exemplo: SUSPENSÃO DA VIGENCIA DA LEI POR 

INCONSTITUCIONALIDADE TORNA SEM EFEITO TODOS OS ATOS PRATICADOS SOB O IMPERIO DA LEI 

INCONSTITUCIONAL. CONTUDO, A NULIDADE DA DECISÃO JUDICIAL TRANSITADA EM JULGADO SÓ 

PODE SER DECLARADA POR VIA DE AÇÃO RESCISÓRIA, SENDO IMPROPRIO O MANDADO DE 

SEGURANÇA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 430. RECURSO DESPROVIDO (STF; RMS 17976; Rel. AMARAL 

SANTOS.)AÇÃO RESCISÓRIA. FGTS. EXECUÇÃO. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

CABIMENTO. INCONSTITUCIONALIDADE DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2164-41/2001. STF. ADI Nº 

2736/DF. 1. Inépcia da inicial que se confunde com o mérito da causa. 2. Carência de ação afastada, pois, conforme 

enunciado da Súmula nº 514/STF, admite-se ação rescisória contra sentença transitada em julgado, ainda que contra ela 

não se tenham esgotados todos os recursos. 3. Considerou-se na sentença rescindenda que o atual entendimento deste 
julgador segue a jurisprudência firmada pelo STJ, que defende a exclusão da verba honorária nos processos que versam 

sobre FGTS, desde que iniciados em data posterior a 27/07/2001, sendo este o caso da execução sob exame. 4. De 

acordo com o Superior Tribunal de Justiça, a parte relativa aos ônus sucumbenciais integra a sentença de mérito, de 

modo que é viável a utilização da ação rescisória, mesmo que a pretensão de desconstituir refira-se apenas a essa parte 

da sentença (REsp 894750/PR, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJe 01/10/2008). 5. Decidiu o Supremo 

Tribunal Federal, em Sessão Plenária de 08/09/2010, na ADI nº 2736, cuja relatoria incumbiu ao Ministro Cezar Peluso, 

pela inconstitucionalidade do art. 9º da Medida Provisória nº 2.164-41/2001, que acrescentou o art. 29-C à Lei nº 

8.036/90, conforme se extrai do Informativo nº 599. 6. Declarada a inconstitucionalidade, pelo STF, do preceito legal 

no qual se louvara o julgado rescindendo, é cabível a desconstituição, pela via rescisória, de decisão que deixa de 

aplicar uma lei por considerá-la inconstitucional ou a aplica por tê-la de acordo com a Carta Magna (STJ, AR 976, Rel. 

Ministro José Arnaldo, 3ª Seção, DJU 15.05.2000). 7. Procedência do pedido rescisório para, rescindindo no ponto a 

sentença proferida na execução, condenar a executada ao pagamento da verba honorária, fixada em R$ 1.000,00 (mil 

reais). Condenação da ré, na rescisória, ao pagamento de honorários advocatícios de R$ 1.000,00 (mil reais). (TRF 1ª 

Região; AR 200901000533018, Rel. David Wilson de Abreu Pardo; e-DJF1 DATA:29/11/2010 PAGINA:1). Diante do 

exposto, deixo de apreciar a pretensão formulada pela parte autora. Remetam-se os autos ao arquivo. Int.  

 

0008116-67.2004.403.6100 (2004.61.00.008116-0) - WILSONITA FIGUEREDO(SP009441A - CELIO RODRIGUES 
PEREIRA E SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO) 

VISTOS EM INSPEÇÃO. Deixo de receber o recurso de apelação interposto pela parte autora. Como se sabe, vigora no 

sistema processual brasileiro o princípio da unirrecorribilidade das decisões. Em síntese, pode-se afirmar que para cada 

decisão deve haver um único recurso apropriado à sua reforma/invalidação. Se a legislação traz previsão expressa em 

relação a qual o recurso cabível, a parte que não observar tais prescrições comete erro grosseiro (terminologia esta 

adotada pela doutrina e jurisprudência e não por este Juízo), o que, obviamente, resulta na não apreciação/conhecimento 

da pretensão recursal. Todavia, não se desconhece a hipótese da lei ser omissa, impingindo no operador do direito 

dúvida em relação a qual recurso deve ser interposto. Para uma situação de omissão, a fim de evitar prejuízos às partes, 

vem se admitindo a aplicação do princípio da fungibilidade, autorizante do recebimento de um recurso por outro. A 

incidêndcia do princípio supramencionado pressupõe a presença da chamada dúvida razoável (ausência de erro 
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grosseiro) e que o recurso seja interposto dentro do prazo de recurso correto. A jurisprudência, em todas as instâncias, 

tem se mostrado forte nesse sentido. Senão vejamos: EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA. A DECISÃO QUE POE 

FIM AO INCIDENTE DE INCOMPETÊNCIA, POR SER INTERLOCUTÓRIA E SUSCETIÍVEL DE AGRAVO DE 

INSTRUMENTO E NÃODE APELAÇÃO (ARTS. 162, PARAGRAFO 2. E 522DO C. P. CIVIL. NA ESPÉCIE NÃO 

É POSSÍVEL SE APLICAR O PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE DOS RECURSOS, UMA VEZ QUE O RECURSO 

FOI INTERPOSTO FORA DO PRAZO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. (ART. 533 DO C.P. CIVIL). RECUROS 

PROVIDO, PARA SE ANULAR O ACÓRDAÕ RECORRIDO. (STF, RE 97687).PA 2,9 Processual Civil. Agravo no 

recurso especial. Execução de alimentos. Agravo de instrumento interposto na origem. Princípio da fungibilidade. 

Aplicação. Prazo do recurso adequado. - Conforme jurisprudência deste Tribunal, a aplicação do princípio da 

fungibilidade recursal demanda a existência de dúvida objetiva na doutrina e na jurisprudência, a ausência de erro 

grosseiro na interposição, e a observância do prazo de recurso adequado. Agravo especial não provido. (STJ, AGRESP 

200701091804, Terceira Turma, DJE DATA: 24/08/2009).Na situação retratada nos autos, tenho que mostra-se inviável 

a aplicação do princípio da fungibilidade. Isso porque, a parte exequente apresentou recurso de apelação em face da 

decisão (interlocutória) que deixou de apreciar o pedido formulado para condenação da CEF ao pagamento dos 

honorários advocatícios. Registro que a decisão ora vergastada não deferiu ou indeferiu o pleito autoral; tão somente 

consignou que a parte exequente valeu-se de meio inadequando para concretizar a pretensão formulada, haja vista o 

encerramento da função judicante com a prolação de sentença. Dessarte, em face da decisão proferida (por não colocar 

fim ao processo - o qual já estava extinto - e nem resolver o mérito da pretensão) deve a parte autora interpor o recurso 
cabível. Não houve, assim, o preenchimento do requisito da dúvida razoável apontado pela doutrina e 

jurisprudência.Isso posto, decorrido o prazo recursal, remetam-se os autos ao arquivo(findo).Int. 

 

0014931-80.2004.403.6100 (2004.61.00.014931-2) - DULCINEIA LANZONI DUARTE(SP009441A - CELIO 

RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI 

ANTUNES) 

VISTOS EM INSPEÇÃO. Deixo de receber o recurso de apelação interposto pela parte autora. Como se sabe, vigora no 

sistema processual brasileiro o princípio da unirrecorribilidade das decisões. Em síntese, pode-se afirmar que para cada 

decisão deve haver um único recurso apropriado à sua reforma/invalidação. Se a legislação traz previsão expressa em 

relação a qual o recurso cabível, a parte que não observar tais prescrições comete erro grosseiro (terminologia esta 

adotada pela doutrina e jurisprudência e não por este Juízo), o que, obviamente, resulta na não apreciação/conhecimento 

da pretensão recursal. Todavia, não se desconhece a hipótese da lei ser omissa, impingindo no operador do direito 

dúvida em relação a qual recurso deve ser interposto. Para uma situação de omissão, a fim de evitar prejuízos às partes, 

vem se admitindo a aplicação do princípio da fungibilidade, autorizante do recebimento de um recurso por outro. A 

incidêndcia do princípio supramencionado pressupõe a presença da chamada dúvida razoável (ausência de erro 

grosseiro) e que o recurso seja interposto dentro do prazo de recurso correto. A jurisprudência, em todas as instâncias, 

tem se mostrado forte nesse sentido. Senão vejamos: EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA. A DECISÃO QUE POE 
FIM AO INCIDENTE DE INCOMPETÊNCIA, POR SER INTERLOCUTÓRIA E SUSCETIÍVEL DE AGRAVO DE 

INSTRUMENTO E NÃODE APELAÇÃO (ARTS. 162, PARAGRAFO 2. E 522DO C. P. CIVIL. NA ESPÉCIE NÃO 

É POSSÍVEL SE APLICAR O PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE DOS RECURSOS, UMA VEZ QUE O RECURSO 

FOI INTERPOSTO FORA DO PRAZO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. (ART. 533 DO C.P. CIVIL). RECUROS 

PROVIDO, PARA SE ANULAR O ACÓRDAÕ RECORRIDO. (STF, RE 97687).PA 2,9 Processual Civil. Agravo no 

recurso especial. Execução de alimentos. Agravo de instrumento interposto na origem. Princípio da fungibilidade. 

Aplicação. Prazo do recurso adequado. - Conforme jurisprudência deste Tribunal, a aplicação do princípio da 

fungibilidade recursal demanda a existência de dúvida objetiva na doutrina e na jurisprudência, a ausência de erro 

grosseiro na interposição, e a observância do prazo de recurso adequado. Agravo especial não provido. (STJ, AGRESP 

200701091804, Terceira Turma, DJE DATA: 24/08/2009).Na situação retratada nos autos, tenho que mostra-se inviável 

a aplicação do princípio da fungibilidade. Isso porque, a parte exequente apresentou recurso de apelação em face da 

decisão (interlocutória) que deixou de apreciar o pedido formulado para condenação da CEF ao pagamento dos 

honorários advocatícios. Registro que a decisão ora vergastada não deferiu ou indeferiu o pleito autoral; tão somente 

consignou que a parte exequente valeu-se de meio inadequando para concretizar a pretensão formulada, haja vista o 

encerramento da função judicante com a prolação de sentença. Dessarte, em face da decisão proferida (por não colocar 

fim ao processo - o qual já estava extinto - e nem resolver o mérito da pretensão) deve a parte autora interpor o recurso 

cabível. Não houve, assim, o preenchimento do requisito da dúvida razoável apontado pela doutrina e 
jurisprudência.Isso posto, decorrido o prazo recursal, remetam-se os autos ao arquivo(findo).Int. 

 

0017672-93.2004.403.6100 (2004.61.00.017672-8) - ANTONIO CARLOS BUENO DE OLIVEIRA(SP009441A - 

CELIO RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP157199 - CARLOS HENRIQUE 

BERNARDES C. CHIOSSI) 

VISTOS EM INSPEÇÃO. Deixo de receber o recurso de apelação interposto pela parte autora. Como se sabe, vigora no 

sistema processual brasileiro o princípio da unirrecorribilidade das decisões. Em síntese, pode-se afirmar que para cada 

decisão deve haver um único recurso apropriado à sua reforma/invalidação. Se a legislação traz previsão expressa em 

relação a qual o recurso cabível, a parte que não observar tais prescrições comete erro grosseiro (terminologia esta 

adotada pela doutrina e jurisprudência e não por este Juízo), o que, obviamente, resulta na não apreciação/conhecimento 

da pretensão recursal. Todavia, não se desconhece a hipótese da lei ser omissa, impingindo no operador do direito 
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dúvida em relação a qual recurso deve ser interposto. Para uma situação de omissão, a fim de evitar prejuízos às partes, 

vem se admitindo a aplicação do princípio da fungibilidade, autorizante do recebimento de um recurso por outro. A 

incidêndcia do princípio supramencionado pressupõe a presença da chamada dúvida razoável (ausência de erro 

grosseiro) e que o recurso seja interposto dentro do prazo de recurso correto. A jurisprudência, em todas as instâncias, 

tem se mostrado forte nesse sentido. Senão vejamos: EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA. A DECISÃO QUE POE 

FIM AO INCIDENTE DE INCOMPETÊNCIA, POR SER INTERLOCUTÓRIA E SUSCETIÍVEL DE AGRAVO DE 

INSTRUMENTO E NÃODE APELAÇÃO (ARTS. 162, PARAGRAFO 2. E 522DO C. P. CIVIL. NA ESPÉCIE NÃO 

É POSSÍVEL SE APLICAR O PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE DOS RECURSOS, UMA VEZ QUE O RECURSO 

FOI INTERPOSTO FORA DO PRAZO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. (ART. 533 DO C.P. CIVIL). RECUROS 

PROVIDO, PARA SE ANULAR O ACÓRDAÕ RECORRIDO. (STF, RE 97687).PA 2,9 Processual Civil. Agravo no 

recurso especial. Execução de alimentos. Agravo de instrumento interposto na origem. Princípio da fungibilidade. 

Aplicação. Prazo do recurso adequado. - Conforme jurisprudência deste Tribunal, a aplicação do princípio da 

fungibilidade recursal demanda a existência de dúvida objetiva na doutrina e na jurisprudência, a ausência de erro 

grosseiro na interposição, e a observância do prazo de recurso adequado. Agravo especial não provido. (STJ, AGRESP 

200701091804, Terceira Turma, DJE DATA: 24/08/2009).Na situação retratada nos autos, tenho que mostra-se inviável 

a aplicação do princípio da fungibilidade. Isso porque, a parte exequente apresentou recurso de apelação em face da 

decisão (interlocutória) que deixou de apreciar o pedido formulado para condenação da CEF ao pagamento dos 

honorários advocatícios. Registro que a decisão ora vergastada não deferiu ou indeferiu o pleito autoral; tão somente 
consignou que a parte exequente valeu-se de meio inadequando para concretizar a pretensão formulada, haja vista o 

encerramento da função judicante com a prolação de sentença. Dessarte, em face da decisão proferida (por não colocar 

fim ao processo - o qual já estava extinto - e nem resolver o mérito da pretensão) deve a parte autora interpor o recurso 

cabível. Não houve, assim, o preenchimento do requisito da dúvida razoável apontado pela doutrina e 

jurisprudência.Isso posto, decorrido o prazo recursal, remetam-se os autos ao arquivo(findo).Int. 

 

0007600-13.2005.403.6100 (2005.61.00.007600-3) - CLAUDIO DE LIMA BRICKS(SP009441A - CELIO 

RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(Proc. FLAVIO SILVA ROCHA-MG77.736) 

VISTOS EM INSPEÇÃO. Deixo de receber o recurso de apelação interposto pela parte autora. Como se sabe, vigora no 

sistema processual brasileiro o princípio da unirrecorribilidade das decisões. Em síntese, pode-se afirmar que para cada 

decisão deve haver um único recurso apropriado à sua reforma/invalidação. Se a legislação traz previsão expressa em 

relação a qual o recurso cabível, a parte que não observar tais prescrições comete erro grosseiro (terminologia esta 

adotada pela doutrina e jurisprudência e não por este Juízo), o que, obviamente, resulta na não apreciação/conhecimento 

da pretensão recursal. Todavia, não se desconhece a hipótese da lei ser omissa, impingindo no operador do direito 

dúvida em relação a qual recurso deve ser interposto. Para uma situação de omissão, a fim de evitar prejuízos às partes, 

vem se admitindo a aplicação do princípio da fungibilidade, autorizante do recebimento de um recurso por outro. A 

incidêndcia do princípio supramencionado pressupõe a presença da chamada dúvida razoável (ausência de erro 
grosseiro) e que o recurso seja interposto dentro do prazo de recurso correto. A jurisprudência, em todas as instâncias, 

tem se mostrado forte nesse sentido. Senão vejamos: EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA. A DECISÃO QUE POE 

FIM AO INCIDENTE DE INCOMPETÊNCIA, POR SER INTERLOCUTÓRIA E SUSCETIÍVEL DE AGRAVO DE 

INSTRUMENTO E NÃODE APELAÇÃO (ARTS. 162, PARAGRAFO 2. E 522DO C. P. CIVIL. NA ESPÉCIE NÃO 

É POSSÍVEL SE APLICAR O PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE DOS RECURSOS, UMA VEZ QUE O RECURSO 

FOI INTERPOSTO FORA DO PRAZO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. (ART. 533 DO C.P. CIVIL). RECUROS 

PROVIDO, PARA SE ANULAR O ACÓRDAÕ RECORRIDO. (STF, RE 97687).PA 2,9 Processual Civil. Agravo no 

recurso especial. Execução de alimentos. Agravo de instrumento interposto na origem. Princípio da fungibilidade. 

Aplicação. Prazo do recurso adequado. - Conforme jurisprudência deste Tribunal, a aplicação do princípio da 

fungibilidade recursal demanda a existência de dúvida objetiva na doutrina e na jurisprudência, a ausência de erro 

grosseiro na interposição, e a observância do prazo de recurso adequado. Agravo especial não provido. (STJ, AGRESP 

200701091804, Terceira Turma, DJE DATA: 24/08/2009).Na situação retratada nos autos, tenho que mostra-se inviável 

a aplicação do princípio da fungibilidade. Isso porque, a parte exequente apresentou recurso de apelação em face da 

decisão (interlocutória) que deixou de apreciar o pedido formulado para condenação da CEF ao pagamento dos 

honorários advocatícios. Registro que a decisão ora vergastada não deferiu ou indeferiu o pleito autoral; tão somente 

consignou que a parte exequente valeu-se de meio inadequando para concretizar a pretensão formulada, haja vista o 

encerramento da função judicante com a prolação de sentença. Dessarte, em face da decisão proferida (por não colocar 
fim ao processo - o qual já estava extinto - e nem resolver o mérito da pretensão) deve a parte autora interpor o recurso 

cabível. Não houve, assim, o preenchimento do requisito da dúvida razoável apontado pela doutrina e 

jurisprudência.Isso posto, decorrido o prazo recursal, remetam-se os autos ao arquivo(findo).Int. 

 

0009052-58.2005.403.6100 (2005.61.00.009052-8) - DAVID BARRETO DE NOBREGA(SP009441A - CELIO 

RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(Proc. LEONARDO DA S PATZLAFF 

OAB/DF16557 E SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE) 

VISTOS EM INSPEÇÃO. Deixo de receber o recurso de apelação interposto pela parte autora. Como se sabe, vigora no 

sistema processual brasileiro o princípio da unirrecorribilidade das decisões. Em síntese, pode-se afirmar que para cada 

decisão deve haver um único recurso apropriado à sua reforma/invalidação. Se a legislação traz previsão expressa em 

relação a qual o recurso cabível, a parte que não observar tais prescrições comete erro grosseiro (terminologia esta 
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adotada pela doutrina e jurisprudência e não por este Juízo), o que, obviamente, resulta na não apreciação/conhecimento 

da pretensão recursal.Todavia, não se desconhece a hipótese da lei ser omissa, impingindo no operador do direito 

dúvida em relação a qual recurso deve ser interposto. Para uma situação de omissão, a fim de evitar prejuízos às partes, 

vem se admitindo a aplicação do princípio da fungibilidade, autorizante do recebimento de um recurso por outro. A 

incidêndcia do princípio supramencionado pressupõe a presença da chamada dúvida razoável (ausência de erro 

grosseiro) e que o recurso seja interposto dentro do prazo de recurso correto. A jurisprudência, em todas as instâncias, 

tem se mostrado forte nesse sentido. Senão vejamos: EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA. A DECISÃO QUE POE 

FIM AO INCIDENTE DE INCOMPETÊNCIA, POR SER INTERLOCUTÓRIA E SUSCETIÍVEL DE AGRAVO DE 

INSTRUMENTO E NÃODE APELAÇÃO (ARTS. 162, PARAGRAFO 2. E 522DO C. P. CIVIL. NA ESPÉCIE NÃO 

É POSSÍVEL SE APLICAR O PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE DOS RECURSOS, UMA VEZ QUE O RECURSO 

FOI INTERPOSTO FORA DO PRAZO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. (ART. 533 DO C.P. CIVIL). RECUROS 

PROVIDO, PARA SE ANULAR O ACÓRDAÕ RECORRIDO. (STF, RE 97687).PA 2,9 Processual Civil. Agravo no 

recurso especial. Execução de alimentos. Agravo de instrumento interposto na origem. Princípio da fungibilidade. 

Aplicação. Prazo do recurso adequado. - Conforme jurisprudência deste Tribunal, a aplicação do princípio da 

fungibilidade recursal demanda a existência de dúvida objetiva na doutrina e na jurisprudência, a ausência de erro 

grosseiro na interposição, e a observância do prazo de recurso adequado. Agravo especial não provido. (STJ, AGRESP 

200701091804, Terceira Turma, DJE DATA: 24/08/2009).Na situação retratada nos autos, tenho que mostra-se inviável 

a aplicação do princípio da fungibilidade. Isso porque, a parte exequente apresentou recurso de apelação em face da 
decisão (interlocutória) que deixou de apreciar o pedido formulado para condenação da CEF ao pagamento dos 

honorários advocatícios. Registro que a decisão ora vergastada não deferiu ou indeferiu o pleito autoral; tão somente 

consignou que a parte exequente valeu-se de meio inadequando para concretizar a pretensão formulada, haja vista o 

encerramento da função judicante com a prolação de sentença. Dessarte, em face da decisão proferida (por não colocar 

fim ao processo - o qual já estava extinto - e nem resolver o mérito da pretensão) deve a parte autora interpor o recurso 

cabível. Não houve, assim, o preenchimento do requisito da dúvida razoável apontado pela doutrina e 

jurisprudência.Isso posto, decorrido o prazo recursal, remetam-se os autos ao arquivo(findo).Int. 

 

0902329-95.2005.403.6100 (2005.61.00.902329-9) - ANTONIO OLIVEIRA(SP009441A - CELIO RODRIGUES 

PEREIRA E SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(Proc. MG85542ROGERIO ALVES DANTAS E SP157199 - CARLOS HENRIQUE BERNARDES C. CHIOSSI) 

VISTOS EM INSPEÇÃO. Deixo de receber o recurso de apelação interposto pela parte autora. Como se sabe, vigora no 

sistema processual brasileiro o princípio da unirrecorribilidade das decisões. Em síntese, pode-se afirmar que para cada 

decisão deve haver um único recurso apropriado à sua reforma/invalidação. Se a legislação traz previsão expressa em 

relação a qual o recurso cabível, a parte que não observar tais prescrições comete erro grosseiro (terminologia esta 

adotada pela doutrina e jurisprudência e não por este Juízo), o que, obviamente, resulta na não apreciação/conhecimento 

da pretensão recursal. Todavia, não se desconhece a hipótese da lei ser omissa, impingindo no operador do direito 
dúvida em relação a qual recurso deve ser interposto. Para uma situação de omissão, a fim de evitar prejuízos às partes, 

vem se admitindo a aplicação do princípio da fungibilidade, autorizante do recebimento de um recurso por outro. A 

incidêndcia do princípio supramencionado pressupõe a presença da chamada dúvida razoável (ausência de erro 

grosseiro) e que o recurso seja interposto dentro do prazo de recurso correto. A jurisprudência, em todas as instâncias, 

tem se mostrado forte nesse sentido. Senão vejamos: EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA. A DECISÃO QUE POE 

FIM AO INCIDENTE DE INCOMPETÊNCIA, POR SER INTERLOCUTÓRIA E SUSCETIÍVEL DE AGRAVO DE 

INSTRUMENTO E NÃODE APELAÇÃO (ARTS. 162, PARAGRAFO 2. E 522DO C. P. CIVIL. NA ESPÉCIE NÃO 

É POSSÍVEL SE APLICAR O PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE DOS RECURSOS, UMA VEZ QUE O RECURSO 

FOI INTERPOSTO FORA DO PRAZO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. (ART. 533 DO C.P. CIVIL). RECUROS 

PROVIDO, PARA SE ANULAR O ACÓRDAÕ RECORRIDO. (STF, RE 97687).PA 2,9 Processual Civil. Agravo no 

recurso especial. Execução de alimentos. Agravo de instrumento interposto na origem. Princípio da fungibilidade. 

Aplicação. Prazo do recurso adequado. - Conforme jurisprudência deste Tribunal, a aplicação do princípio da 

fungibilidade recursal demanda a existência de dúvida objetiva na doutrina e na jurisprudência, a ausência de erro 

grosseiro na interposição, e a observância do prazo de recurso adequado. Agravo especial não provido. (STJ, AGRESP 

200701091804, Terceira Turma, DJE DATA: 24/08/2009).Na situação retratada nos autos, tenho que mostra-se inviável 

a aplicação do princípio da fungibilidade. Isso porque, a parte exequente apresentou recurso de apelação em face da 

decisão (interlocutória) que deixou de apreciar o pedido formulado para condenação da CEF ao pagamento dos 
honorários advocatícios. Registro que a decisão ora vergastada não deferiu ou indeferiu o pleito autoral; tão somente 

consignou que a parte exequente valeu-se de meio inadequando para concretizar a pretensão formulada, haja vista o 

encerramento da função judicante com a prolação de sentença. Dessarte, em face da decisão proferida (por não colocar 

fim ao processo - o qual já estava extinto - e nem resolver o mérito da pretensão) deve a parte autora interpor o recurso 

cabível. Não houve, assim, o preenchimento do requisito da dúvida razoável apontado pela doutrina e 

jurisprudência.Isso posto, decorrido o prazo recursal, remetam-se os autos ao arquivo(findo).Int. 

 

0029101-18.2008.403.6100 (2008.61.00.029101-8) - MARIA APARECIDA GUIMARAES(SP158713 - ENIR 

GONÇALVES DA CRUZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) 

Vistos em inspeção.Intime a parte autora para que cumpra corretamente o despacho de fl. 107, bem como regularize sua 

petição de fl. 112, uma vez que apócrifa, no prazo de 10 (dez) dias.Int. 
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EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0021139-12.2006.403.6100 (2006.61.00.021139-7) - BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO 

ECONOMICO SOCIAL - BNDES(SP136989 - NELSON ALEXANDRE PALONI) X FORT IND/ E COM/ DE 

FERTILIZANTES LTDA X NIVALDO JOSE TUMOLO X SANDRA MARGARET FERREIRA TUMOLO 

Requeira a exequente o que entender de direito em termos de prosseguimento da execução.Prazo: 10 (dez) dias.No 

silêncio, arquivem-se os autos (sobrestados).Int. 

 

0015540-24.2008.403.6100 (2008.61.00.015540-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP199759 - TONI 

ROBERTO MENDONÇA E SP173286 - LEONORA ARNOLDI MARTINS FERREIRA) X HENRIQUE SILVA DE 

OLIVEIRA 

Vistos em inspeção.Intimem-se as partes para que se manifestem no prazo de 10 (dez) dias acerca da concretização do 

acordo.Int. 

 

0010641-46.2009.403.6100 (2009.61.00.010641-4) - FUNDACAO HABITACIONAL DO EXERCITO - 

FHE(DF015978 - ERIK FRANKLIN BEZERRA) X CLAUDIO AUGUSTO SANTANA REIS(MS005380 - VERA 

HELENA FERREIRA S. DEMARCHI) 

Tendo em conta a informação obtida por meio do sistema BACENJUD de que a parte executada não possui saldo 
positivo em suas contas correntes, requeira a parte exequente o que de direito para prosseguimento da ação, no prazo de 

10 (dez) dias.Após, tornem os autos conclusos.Int. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0000393-50.2011.403.6100 - MARIO MEDEIROS - INCAPAZ X YARA COSTA MEDEIROS(SP235169 - 

ROBERTA DE AMORIM DUTRA) X MINISTRO DE ESTADO DA SAUDE 

VISTOS EM INSPEÇÃO. Fl. 41: nada a decidir, tendo em vista a prolatação da sentença à fl. 39.Decorrido o prazo 

recursal, arquivem-se os autos. Int.  

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0050535-15.1998.403.6100 (98.0050535-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0050534-

30.1998.403.6100 (98.0050534-2)) DISTRIBUIDORA WITTLICH ROLAMENTOS E PECAS LTDA(SP042570 - 

CELSO SANTANA PERRELLA E SP043823 - CARLOS ELOI ELEGIO PERRELLA) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP105836 - JOAO AUGUSTO FAVERY DE ANDRADE RIBEIRO E Proc. NILTON CICERO DE 

VASCONCELOS E Proc. SERGIO SOARES BARBOSA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X 

DISTRIBUIDORA WITTLICH ROLAMENTOS E PECAS LTDA 

Tendo em vista a informação obtida pelo RENAJUD, à fl. 252, requeira a exequente o que entender de direito, no prazo 
de 10 (dez) dias, sob pena de remessa dos autos ao arquivo (sobrestados).Int. 

 

0046667-92.1999.403.6100 (1999.61.00.046667-8) - MARCO ANTONIO FRANCISCO DE OLIVEIRA X ROSANA 

LEITE SANTOS OLIVEIRA(SP124243 - OSVALDO LUIZ DE OLIVEIRA E SP158314 - MARCOS ANTONIO 

PAULA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI E SP072682 

- JANETE ORTOLANI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X MARCO ANTONIO FRANCISCO DE 

OLIVEIRA X ROSANA LEITE SANTOS OLIVEIRA 

Fl. 324: Defiro, conforme requerido.Remetam-se os autos ao arquivo (sobrestados).Int. 

 

0015418-84.2003.403.6100 (2003.61.00.015418-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP107753 - JOAO 

CARLOS GONCALVES DE FREITAS E SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X RONIVALDO JUSTINO DA 

SILVA(SP034596 - JOSE NERI) X PATRICIA DOS SANTOS SIMOES DA SILVA(SP034596 - JOSE NERI) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X RONIVALDO JUSTINO DA SILVA 

Providencie a CEF, no prazo de 10 (dez) dias, a regularização de sua representação processual, uma vez que o 

subscritor do substabelecimento de fl. 151 não consta da procuração originariamente outorgada.No silêncio, intime-se 

pessoalmente nos termos do presente despacho.Sem prejuízo, requeira a CEF o que entender de direito em termos de 

prosseguimento da execução, tendo em vista a certidão de fl. 155.Int. 
 

0011372-18.2004.403.6100 (2004.61.00.011372-0) - CICERO RODRIGUES BITENCOURT X CLAUDIO ANTONIO 

COSTA X EDUARDO LUNGA LEANDRO X EMERSON ROCHA SANTOS X GILSON NICOLINI X HILTON 

BOSCARDIM X JOSE NILSON FEITOSA VIEIRA X JOSE ROGERIO SANTANA DO NASCIMENTO X JULIO 

CESAR DA SILVA SOUZA X JURACI MOISES DOS SANTOS(SP162676 - MILTON FLAVIO DE ALMEIDA 

CAMARGO LAUTENSCHLAGER E SP208443 - THIAGO DAVIS BOMFIM DOS SANTOS) X UNIAO FEDERAL 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP087469 - RUI GUIMARAES VIANNA E SP245526 - RODRIGO 

OTAVIO PAIXAO BRANCO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X CICERO RODRIGUES BITENCOURT 

À vista do decurso de prazo para manifestação da parte executada acerca do despacho retro, requeira a exequente o que 

entender de direito, trazendo aos autos memória de cálculo atualizada do valor exequendo, no prazo de 10 (dez) dias.No 

silêncio, arquivem-se (sobrestamento).Int. 
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26ª VARA CÍVEL 

* 
 

Expediente Nº 2700 
 

ACAO CIVIL PUBLICA 
0005089-66.2010.403.6100 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 957 - RAFAEL SIQUEIRA DE PRETTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2044 - RENATA FERRERO PALLONE) X 

MARCOS DONIZETTI ROSSI(PR026074 - ADEMAR ULIANA NETO) X HELOISA DE FARIA CARDOSO 

CURIONE(SP027946 - JOAQUIM BENEDITO FONTES RICO E SP234908 - JOÃO PAULO BUFFULIN FONTES 

RICO E SP246339 - ANA FLAVIA BUFFULIN FONTES RICO) 

Ação nº 0005089-66.2010.403.6100Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERALRéus: MARCOS DONIZETTI ROSSI 
E HELOISA DE FARIA CARDOSO CURIONECONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIASuscitante: Juízo 

Federal da 26ª Vara Cível - Seção Judiciária de São PauloSuscitado: Juízo Federal da 20ª Vara Cível - Seção Judiciária 

de São PauloVistos etc.O juízo da 20ª vara cível federal, a quem esta ação foi inicialmente distribuída, determinou a 

redistribuição da mesma a este juízo da 26ª vara cível federal por entender que este último estaria prevento para seu 

julgamento, em razão da existência da ação civil pública de n. 0017185-84.2008.403.6100.Em sua decisão, afirma que 

as partes são as mesmas e a causa de pedir, em ambas as ações, consubstancia-se no reconhecimento da prática de atos 

de improbidade administrativa, por MARCOS DONIZETTI ROSSI e HELOÍSA DE FARIA CARDOSO 

CURIONE...Não se trata, contudo, de hipótese de prevenção deste juízo.Com efeito, no processo de n. 0017185-

84.2008.403.6100, são réus MARCOS DONIZETTI ROSSI, HELOÍSA DE FARIA CARDOSO CURIONE e PAULO 

CÉSAR EQUI. Os três, segundo a inicial do feito, praticaram atos de improbidade administrativa que causaram prejuízo 

ao erário e atentaram contra os princípios da administração pública. Os três concorreram para a incorporação ao 

patrimônio particular de Paulo César Equi, de valores integrantes do acervo patrimonial da autarquia federal e para o 

enriquecimento ilícito do mesmo.Verifica-se, portanto, que as duas ações não têm as mesmas partes, já que Paulo César 

Equi é réu apenas na ação distribuída originalmente à 26ª vara federal cível.E a causa de pedir, na ação de n. 0017185-

84.2008.403.6100, é a concessão irregular de benefício ao segurado Paulo César Equi por Marcos e Heloísa.Na presente 

ação, o Ministério Público Federal afirma que MARCOS DONIZETTI ROSSI e HELOÍSA DE FARIA CARDOSO 

CURIONE habilitaram, conferiram e concederam inúmeros benefícios previdenciários em desacordo com as 
disposições legais e regulamentares, determinando prejuízo ao INSS. Na inicial, são elencados os benefícios concedidos 

irregularmente e os segurados que os receberam. Não há nenhuma menção a Paulo César Equi. A causa de pedir, 

portanto, é outra.Não existe, assim, possibilidade de que as decisões, em um e outro feito, sejam conflitantes, como 

aventado pelo juízo da 20ª vara federal cível. Isto porque a ação da 26ª vara pode ser julgada improcedente se, por 

exemplo, não ficar comprovada a prática do ato de improbidade - concessão irregular do benefício em prejuízo do INSS 

- e a ação da 20ª vara federal cível pode ser julgada procedente, se lá as alegações do Ministério Público Federal 

ficarem comprovadas. O resultado de uma ação não tem influência no resultado da outra.Por outro lado, não há como 

reunir as duas ações, tratando-as como se fossem uma única, já que Paulo César Equi é réu em uma ação e não é réu na 

outra. Além do que, a ação da 26ª vara cível está na fase de alegações finais, enquanto a presente ação está se iniciando, 

não tendo havido ainda a citação dos réus.Em razão do exposto, entendo que o juízo da 26ª vara federal cível não está 

prevento para o julgamento desta ação. E a redistribuição da mesma a este juízo ofende o princípio do juiz 

natural.Diante do exposto, com fundamento nos artigos 108, inciso I, alínea e, da Constituição Federal e art. 118, inciso 

I, do Código de Processo Civil, suscito o presente conflito negativo de competência, perante o E. Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região.Forme-se o instrumento, expedindo-se ofício ao Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente 

daquela Corte, devendo ser instruído com cópias da inicial da presente ação, da inicial da ação de nº 0017185-

84.2008.403.6100, da decisão de fls. 4167/4170 e desta decisão.Ciência às partes. 

 
0009555-91.2010.403.6104 - PRINCIPIOS AGENCIA NACIONAL PARA O DESENVOLVIMENTO E ACAO 

SOCIAL(SP131568 - SIDNEI ARANHA E SP164135 - CLÁUDIA DE ARAUJO LIMA E SP277568 - ELDER 

QUIRINO DA SILVA BATISTA E SP282235 - RICARDO DE SOUSA) X CPFL - CIA/ PIRATININGA DE FORCA 

E LUZ X AGENCIA NACIONAL DE ENERGIA ELETRICA - ANEEL(SP189227 - ESTEVÃO FIGUEIREDO 

CHEIDA MOTA) 

Ciência às partes da redistribuição.A presente ação foi distribuída à Justiça Federal de Santos.A ANEEL foi intimada a 

se manifestar em 72 horas e o fez às fls.398/420.Dada vista ao MPF, como requerido pela autora, este mencionou a 

possibilidade de litispendência e tratou da questão da competência, pedindo as remessa dos autos a esta Seção 

Judiciária.Às fls. 953/954, foi reconhecida a incompetência do Juízo de Santos e determinada a remessa dos autos ao 

Juízo da Capital.Nestes termos, dê-se vista dos autos ao Ministério Público Federal para que se manifeste, no prazo de 

10 dias.Int. 

 

DESAPROPRIACAO 
0031442-82.1969.403.6100 (00.0031442-0) - SP096807 - ANTONIO CARLOS DO AMARAL MAIA E SP017832 - 

JOSE LUIZ BICUDO PEREIRA) X UNIAO FEDERAL 
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Ciência às partes da redistribuição.Analisando os autos, verifico que não consta de forma clara a indicação da área que a 

autora pretende desapropriar. É que, de início, pretendeu a autora desapropriar área maior e, em virtude dos acordos 

firmados com ROBERTO CARDOSO (fls.11/12), JOÃO QUINTO (fls. 58/59) e JOSÉ ISRAEL PENA (fls. 199/202), 

houve diminuição da área, sem que a área remanescente fosse pormenorizadamente descrita nos autos.Verifico, 

também, que a mesma irregularidade ocorre quanto à indicação dos proprietários da área objeto desta ação pela autora, 

vez que , até a presente data, os mesmos não foram por ela informados. E, apesar de a lide ter sido extinta para 

ROBERTO CARDOSO, ele continua no polo passivo do feito.Nesse passo, determino à autora que, no prazo de 20 

dias, promova às retificações acima descritas, indicando a área que pretende desapropriar, instruída com o devido 

Memorial Descritivo e Planta, e retificando o polo passivo do feito com a indicação dos proprietários da área, sob pena 

de extinção, sem resolução de mérito.Oportunamente, remetam-se os autos ao SEDI, para fazer constar no polo ativo a 

União Federal no lugar da Rede Ferroviária Federal, bem como que seja retirado o nome de ROBERTO CARDOSO do 

polo passivo, vez que a ação foi extinta em relação a ele.Int. 

 

MONITORIA 
0003352-91.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X 

PAULO CANDIDO PEREIRA 

Proceda a autora, no prazo de 10 dias, à regularização das custas processuais complementares, apresentando a guia 

GRU no valor de R$5,84, recolhida perante a CEF, sob pena de extinção.Cumprido o determinado supra, cite-se.Int. 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0004319-98.1995.403.6100 (95.0004319-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0025526-

90.1994.403.6100 (94.0025526-8)) OURO FINO IND/ E COM/ DE AUTO PECAS LTDA(SP105006 - FERNANDO 

SERGIO FARIA BERRINGER E SP172838A - EDISON FREITAS DE SIQUEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 295 

- ROBERIO DIAS) 

Manifeste-se a autora, no prazo de 10 dias, sobre a quota da União Federal de fls. 249.Após, tornem-me os autos 

conclusos. Int. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0020035-53.2004.403.6100 (2004.61.00.020035-4) - UNIAO FEDERAL X FLORENCIO ORLANDO(SP163699 - 

ANDRÉ GALOCHA MEDEIROS E SP178868 - FABIO HIDEK FUJIOKA FREITAS) X LUIZA VENTRE 

ORLANDO X JOAO CARLOS ORLANDO(SP178868 - FABIO HIDEK FUJIOKA FREITAS) 

Ciência aos executados da petição de fls. 397/398, para que, no prazo de 10 dias, manifestem-se sobre a possibilidade 

de realização de acordo para parcelamento do débito objeto desta execução.Após, tornem-me os autos conclusos.Int. 

 

0002086-40.2009.403.6100 (2009.61.00.002086-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP199759 - TONI 
ROBERTO MENDONÇA) X SERGIO FRANCISCO TERRA(SP197299 - ALEX SANDRO RIBEIRO) 

A CEF, intimada a requerer o que de direito quanto ao prosseguimento do feito, solicitou, às fls. 168/169, desconto 

mensal dos proventos do executado para pagamento do empréstimo, dentro da margem de 10%. Afirma, a exequente, 

que tal desconto está previsto no contrato firmado entre as partes, na cláusula sétima, parágrafo 3º.Indefiro o quanto 

requerido pela CEF. Com efeito, a previsão contratual citada, que dá margem à credora para efetuar o desconto mensal 

em folha de pagamento das prestações decorrentes do contrato objeto desta ação é uma faculdade prevista 

contratualmente e não se confunde com a penhora de bens, que é restrição judicial para pagamento do débito objeto da 

ação de execução.Trata-se de institutos distintos.O que a CEF pretende, na realidade, é a penhora da remuneração do 

executado, o que é proibido por lei. Com efeito, nos termos do art. 649, inciso IV do Código de Processo Civil, o salário 

é impenhorável, em razão de sua natureza alimentar, salvo no que se refere ao pagamento de prestação alimentícia, o 

que, por óbvio, não é o caso dos autos (AG n.º2004.03.00.016759-1/SP, 5ª Turma do TRF da 3ª Região, J.em 2.10.06, 

DJU de 26.9.07, p. 611, Relatora Suzana Camargo).Confira-se, a propósito, o seguinte julgado: PROCESSUAL CIVIL 

- EXECUÇÃO DE VERBA HONORÁRIA PELO INSS - VALOR IRRISÓRIO - EXTINÇÃO - ORDEM DE 

SERVIÇO/PG Nº 36/97 - DESCONTO EM FOLHA DE PAGAMENTO - INVIABILIDADE. 1. Execução de verba 

honorária cujo valor por autor é inferior ao estabelecido na Ordem de Serviço/PG nº 36 de 14/08/97.2. Ausência de 

interesse econômico por parte da exeqüente. 3. Execução mais onerosa do que o valor do crédito.4. Inviável a execução 

do quantum debeatur através do desconto em folha de pagamento. Segundo o artigo 649, IV, do CPC, os vencimentos 
dos funcionários públicos são absolutamente impenhoráveis, salvo para pagamento de prestação alimentícia. 

Precedentes do STJ. 5. Recurso improvido.(AC n.º 97.02.33272-9, 3ª T. do TRF da 2ª Região, J. em 24.4.01, DJU de 

28.6.01, Relator: PAULO BARATA)Pelo exposto, indefiro o pedido de fls. 168/169.Requeira, a CEF, o que de direito, 

em termos de prosseguimento do feito, em dez dias, sob pena de arquivamento dos autos sobrestados.Apresente, ainda, 

a exequente, no prazo de 10 dias, memória de cálculo de acordo com o quanto determinado na decisão de fls. 

144/153v.Aguarde-se a devolução do mandado de intimação de fls. 163.Int. 

 

0002059-86.2011.403.6100 - UNIAO FEDERAL(Proc. 1388 - MARCELA PAES BARRETO DE CASTRO LIMA) X 

SELMA BAPTISTA BARRETTO CAMPOS 

Ciência à exequente da certidão do oficial de justiça de fls. 43, para que, no prazo de 10 dias, apresente o atual endereço 

do executada, sob pena de extinção, nos termos do artigo 267, IV, do CPC.Indefiro desde já eventual pedido de dilação 
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de prazo, com base na alegação de que se faz necessário diligenciar, sem que reste devidamente comprovado nos autos 

as diligências já adotadas pela exequente. Ressalto, ainda, que, as respostas aos ofícios que a exequente porventura 

enviar às Instituições para obter o endereço da executada e que sejam enviadas a este Juízo, serão imediatamente 

devolvidas, haja vista a falta de determinação neste sentido.Silente ou não cumprido o quanto acima determinado, 

venham-me os autos conclusos para extinção da ação.Int.  

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0911119-35.1986.403.6100 (00.0911119-0) - CIA/ ENERGETICA DE SAO PAULO - CESP(SP047730 - VERA 

LUCIA PASTORELLO E SP062809 - ALFREDO DE FREITAS PIMENTEL NETO E SP034621 - YOUGO 

MOTOYAMA E SP150521 - JOAO ROBERTO MEDINA E SP145133 - PAULO ROGERIO DE LIMA) X OLGA 

DUARTE CARDOSO ALVES X ROBERTO CARDOSO ALVES - ESPOLIO X MARCOS DUARTE CARDOSO 

ALVES(SP056147 - ROBERTO DUARTE CARDOSO ALVES E SP109901 - JOAO CARLOS DE SOUSA 

FREITAS E SP028777 - MARIA DO SOCORRO DANTAS DE SOUZA E SP024807 - CARLOS EDUARDO 

ROSENTHAL E SP089994 - RODNEY CARVALHO DE OLIVEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 827 - LENA 

BARCESSAT LEWINSKI) X OLGA DUARTE CARDOSO ALVES X CIA/ ENERGETICA DE SAO PAULO - 

CESP X ROBERTO CARDOSO ALVES - ESPOLIO X CIA/ ENERGETICA DE SAO PAULO - CESP 

Apresente a autora, no prazo de 10 dias, as cópias autenticadas necessárias à instrução do Mandado de Avarbação a ser 

expedido. Após, expeça-se.Nada sendo requerido pelos réus, no mesmo prazo acima assinalado e após a expedição 
supradeterminada, arquivem-se os autos.Int. 

 

Expediente Nº 2705 
 

USUCAPIAO 
0005203-68.2011.403.6100 - KATIA CARLA MENEGHETTI CAIRES BRITO(SP158314 - MARCOS ANTONIO 

PAULA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Defiro à autora os benefícios da justiça gratuita.Emende, a autora, a petição inicial, para fazer constar o nome e 

endereço completo dos confinantes, bem como o nome do síndico do edifício em que o imóvel usucapiendo se localiza. 

Determino, também, que apresente a planta do imóvel, sob pena de indeferimento da inicial.Cumprido o determinado 

supra, venham-me os autos conclusos para apreciação da tutela requerida.Int. 

 

MONITORIA 
0021445-44.2007.403.6100 (2007.61.00.021445-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ 

FERNANDO MAIA) X MARCIO MALAQUINI X ENNIO MALAQUINI JUNIOR 

Diante da sucessão processual da CEF pelo FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - 

FNDE, informada às fls.195/196, determino a sua inclusão no polo ativo no lugar da CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL. Ao SEDI, para retificação.Requeira o autor o que de direito quanto ao prosseguimento do feito, no prazo de 

10 dias.No silêncio, arquivem-se por sobrestamento.Int. 

 

0031315-16.2007.403.6100 (2007.61.00.031315-0) - FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCACAO - FNDE(SP163607 - GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI E SP140646 - MARCELO PERES) X 

ELAINE GOMES DA SILVA(SP207456 - OTAVIO CELSO RODEGUERO) X HILDA GOMES DA 

SILVA(SP207456 - OTAVIO CELSO RODEGUERO) 

Diante da sucessão processual da CEF pelo FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - 

FNDE, informada às fls 247, determino a sua inclusão no polo ativo no lugar da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. Ao 

SEDI, para retificação.Sem prejuízo, cumpra a parte autora integralmente o despacho de fls. 248, devendo, no prazo de 

10 dias, comparecer a esta Secretaria a fim de desentranhar os documentos de fls. 12/34.Após, arquivem-se os autos 

com baixa na distribuição. Int. 

 

0000516-53.2008.403.6100 (2008.61.00.000516-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP160212 - FLAVIA 

ADRIANA CARDOSO DE LEONE) X MIXPLAY LOCACAO E ORGANIZACAO DE EVENTOS FORMATURAS 

TURISMO LTDA EPP X JEFERSON RODRIGUES DOS SANTOS 

Diante do lapso temporal decorrido desde a propositura da ação até a presente data, sem que a citação dos requeridos 
fosse efetivada, bem como as diligências feitas pela autora, sem êxito, determino que seja diligenciado junto ao 

BACENJUD e à Receita Federal o endereço atualizado dos réus.Em sendo encontrado endereço diverso daqueles já 

diligenciados nos autos, expeça-se o mandado de citação. Restando infrutíferas as diligências supradeterminadas, 

determino que a autora se manifeste, no prazo de 10 dias, requerendo o que de direito quanto ao prosseguimento do 

feito.  

 

0018912-78.2008.403.6100 (2008.61.00.018912-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP245431 - RICARDO 

MOREIRA PRATES BIZARRO E SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X RENATA DE OLIVEIRA SCHIAVI X 

ANGELA MENDES GUEDES OLIVEIRA 

Diante da sucessão processual da CEF pelo FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - 

FNDE, informada às fls.195/196, determino a sua inclusão no polo ativo no lugar da CAIXA ECONÔMICA 
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FEDERAL. Ao SEDI, para retificação.Defiro, ainda, o prazo requerido de 30 dias, devendo, o autor, ao seu final e 

independentemente de intimação, comprovar as publicações do edital de fls. 153, sob pena de os autos serem remetidos 

ao arquivo por sobrestamento.Int. 

 

0021791-58.2008.403.6100 (2008.61.00.021791-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP199759 - TONI 

ROBERTO MENDONÇA E SP118524 - MARCIO FERNANDO OMETTO CASALE E SP114487 - RODRIGO 

MASCHIETTO TALLI) X RENATO DE PAULA SOUZA 

Recebo a apelação de fls. 186/193, em ambos os efeitos.Ao apelado para contrarrazões, no prazo de 15 dias.Após, 

observadas as formalidades legais, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int. 

 

0009892-29.2009.403.6100 (2009.61.00.009892-2) - FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCACAO - FNDE(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA E SP011580 - NILTON BARBOSA LIMA E SP160277 

- CARLOS EDUARDO PIMENTA DE BONIS) X MILTON LUCIO DA SILVA X MILTON RUBENS DA SILVA X 

MARIA LUCIA OLIVEIRA DA SILVA X RICARDO NAZARE PEREIRA 

Diante da sucessão processual da CEF pelo FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - 

FNDE, informada às fls.134, determino a sua inclusão no polo ativo no lugar da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. Ao 

SEDI, para retificação.Sem prejuízo, requeira o FNDE, através da Procuradoria Regional Federal da 3ª Região, o que de 

direito quanto ao prosseguimento do feito, no prazo de 10 dias, devendo indicar o endereço atualizado dos requeridos, a 
fim de que estes sejam citados para os atos e termos desta ação nos termos dos artigos 1102b e 1102c do CPC. 

Cumprido o supradeterminado, expeça-se mandado de citação. No silêncio ou não cumprido o quanto determinado, os 

autos serão extintos sem resolução de mérito, nos termos do artigo 267, IV, do CPC.Caso o mandado retorne com 

diligência negativa, publique-se informação de secretaria, nos termos deste despacho.Indefiro desde já eventual pedido 

de dilação de prazo, com base na alegação de que se faz necessário diligenciar, sem que restem devidamente 

comprovadas nos autos as diligências já adotadas pela requerente.Saliento, ainda, que as respostas aos ofícios que a 

requerente porventura enviar às Instituições para obter o endereço do requerido e que sejam enviadas a este Juízo serão 

imediatamente devolvidas, haja vista a falta de determinação neste sentido.Int.  

 

0012133-39.2010.403.6100 - FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE(SP067217 

- LUIZ FERNANDO MAIA E SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E SP011580 - NILTON BARBOSA LIMA 

E SP160277 - CARLOS EDUARDO PIMENTA DE BONIS) X ABRAO ZATYRKO X PATRICIA MEIRELLE DE 

ANDRADE 

Diante da sucessão processual da CEF pelo FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - 

FNDE, informada às fls.88/89 determino a sua inclusão no polo ativo no lugar da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. 

Ao SEDI, para retificação.Tendo em vista a certidão do oficial de justiça de fls.84, determino ao autor que apresente o 

endereço atual do r equerido, no prazo de 20 dias, sob pena de extinção do feito, nos termos do artigo 267, IV, do CPC. 
Indefiro desde já eventual pedido de dilação de prazo, com base na alegação de que se faz necessário diligenciar, sem 

que restem devidamente comprovadas nos autos as diligências já adotadas pelo autor. Ressalto, ainda, que, as respostas 

aos ofícios que o autor porventura enviar às Instituições para obter o endereço do requerido e que sejam enviadas a este 

Juízo, serão imediatamente devolvidas, haja vista a falta de determinação neste sentido.Silente ou não cumprido o 

quanto acima determinado, venham-me os autos conclusos para extinção da ação.Int.  

 

0018084-14.2010.403.6100 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP091351 - MARISA 

FIRMIANO CAMPOS DE FARIA E SP135372 - MAURY IZIDORO) X SP NET COMERCIO DE 

EQUIPAMENTOS LTDA - ME 

Analisando a certidão do oficial de justiça de fls. 134, verifico que o representante legal da empresa requerida, 

aparentemente, está se esquivando do ato citatório. Neste passo, expeça-se nova carta precatória à empresa requerida, a 

fim de que a mesma seja citada, nos termos dos artigos 1102b e 1102c do CPC.Ressalto que, caso presentes os 

requisitos da citação por hora certa, o oficial de justiça poderá proceder nos termos dos artigos 227 e seguintes do 

CPC.Defiro, ainda, os benefícios do artigo 172, parágrafo segundo, do mesmo diploma legal.Destaco, por fim, que as 

determinações constantes do despacho de fls. 127 permanecem válidas para este despacho.Int. 

 

0003301-80.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E 
SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X OZEAS SOARES DOS SANTOS 

Tendo em vista a certidão do oficial de justiça de fls. 36, determino à requerente que apresente o endereço atual do 

requerido, no prazo de 10 dias, sob pena de extinção do feito em relação ao mesmo, nos termos do artigo 267, IV, do 

CPC. Cumprido o acima determinado, cite-se-o nos termos dos artigos 1102b e 1102c do CPC. Caso o mandado retorne 

com diligência negativa, publique-se informação de secretaria, nos termos deste despacho.Indefiro desde já eventual 

pedido de dilação de prazo, com base na alegação de que se faz necessário diligenciar, sem que restem devidamente 

comprovadas nos autos as diligências já adotadas pela requerente.Saliento, ainda, que as respostas aos ofícios que a 

requerente porventura enviar às Instituições para obter o endereço do requerido e que sejam enviadas a este Juízo serão 

imediatamente devolvidas, haja vista a falta de determinação neste sentido.Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
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0008588-92.2009.403.6100 (2009.61.00.008588-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0030622-95.2008.403.6100 (2008.61.00.030622-8)) FILIP ASZALOS(SP098892 - MARIA DO ALIVIO GONDIM E 

SILVA RAPOPORT E SP022809 - JAYME ARCOVERDE DE A CAVALCANTI FILHO E SP239863 - ELISA 

MARTINS GRYGA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1557 - LUIZ FABRICIO THAUMATURGO VERGUEIRO) 

Ofereçam as partes as suas alegações finais, no prazo de 20 dias.Após, venham-me os autos conclusos para sentença.Int. 

 

0014966-64.2009.403.6100 (2009.61.00.014966-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0030622-95.2008.403.6100 (2008.61.00.030622-8)) ORGANIZACAO SANTAMARENSE DE EDUCACAO E 

CULTURA(SP266742A - SERGIO HENRIQUE CABRAL SANT ANA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1557 - LUIZ 

FABRICIO THAUMATURGO VERGUEIRO) 

Pede a embargante a reconsideração da decisão de fls. 133, requerendo a produção de prova pericial. Deixo de apreciar 

o pedido supracitado, vez que tal questão é objeto do agravo de instrumento n. 0010331-70.2010.4.03.0000, que teve 

negado o seu seguimento.Apresentem as partes as suas alegações finais, no prazo de 20 dias.Após, venham-me os autos 

conclusos para sentença.Int. 

 

0018156-98.2010.403.6100 (2003.61.00.016944-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0016944-86.2003.403.6100 (2003.61.00.016944-6)) CLAUDEVAL COM/ DE FERRAGENS E FERRAMENTAS 

LTDA(Proc. 2316 - CAMILA TALIBERTI PERETO VASCONCELOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 
CEF(SP226336 - ANA CAROLINA NOGUEIRA SALIBA) 

Deixo de designar data para a realização de audiência de conciliação, vex que o embargante foi citado por edital e é 

representado pela Defensoria Pública.Assim, venham-me os autos conclusos para sentença, por ser de direito a matéria 

versada nos autos.Int. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0001423-28.2008.403.6100 (2008.61.00.001423-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP199759 - TONI 

ROBERTO MENDONÇA) X LIVRARIA ESQUEMATECA ELETRONICA AURORA IMP/ E EXP/ LTDA X 

MARIA OLIVEIRA DE BRITO X PAULO OLIVEIRA DE BRITO(SP096984 - WILSON ROBERTO SANTANNA) 

Considerando-se a realização da 78a. Hasta Pública Unificada da Justiça Federal de São Paulo, São Bernardo do 

Campo, Santo André, Guarulhos e Santos, nas dependências do Fórum Federal Especializado das Execuções Fiscais, 

fica designado o dia 14/06/2011, às 11:00 horas, para a primeira praça, observando-se todas as condições definidas em 

Edital, a ser expedido oportunamente pela Comissão de Hastas Públicas Unificadas.Restando infrutífera a praça acima, 

fica, desde logo, designado o dia 28/06/2011, às 11:00 horas, para realização da praça subseqüente.Intime(m)-se o(s) 

executado(s) e demais interessados, nos termos do art. 687, parágrafo 5º, e do art. 698, ambos do Código de Processo 

Civil. Int.  

 
0030622-95.2008.403.6100 (2008.61.00.030622-8) - UNIAO FEDERAL(Proc. 1557 - LUIZ FABRICIO 

THAUMATURGO VERGUEIRO) X ORGANIZACAO SANTAMARENSE DE EDUCACAO E 

CULTURA(SP266742A - SERGIO HENRIQUE CABRAL SANT ANA) X FILIP ASZALOS(SP098892 - MARIA 

DO ALIVIO GONDIM E SILVA RAPOPORT) 

A exequente, por meio da petição e dos documentos de fls. 228/298, demonstrou que diligenciou a fim de obter 

informações sobre eventuais bens dos executados OSEC e FILIP ASZALOS passíveis de penhora, sem obter 

êxito.Diante disso, defiro, neste momento, a penhora on line sobre os valores depositados em conta bancária de 

titularidade dos executados supracitados, até o montante do débito executado.Int. 

 

0006512-95.2009.403.6100 (2009.61.00.006512-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP218506 - 

ALBERTO ANGELO BRIANI TEDESCO) X MAURO JABER X ANDREA JABER(SP092631 - WILSON 

LEGGIERI E SP178683 - CARLOS AMÉRICO KOGL) 

Verifico, nesta oportunidade, que os arrestos de fls. 99 e 108, que recaem sobre a parte ideal dos imóveis pertencentes à 

executada ANDREA, não foram convertidos em penhora, razão pela qual os converto neste momento.Intimem-se as 

partes por meio de seu procurador, nos termos do artigo 652, parágrafo 4º do CPC.Decorrido o prazo para eventual 

manifestação, proceda-se de acordo com o determinado no despacho de fls. 272.Publique-se o despacho de fls. 

272.Int.Fls. 272: Defiro o quanto requerido pela exequente às fls. 271. Para tanto, providencie, a Secretaria, os atos 
necessários para a realização do leilão dos bens reavaliados às fls. 263/266.Int. 

 

0009614-28.2009.403.6100 (2009.61.00.009614-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP199759 - TONI 

ROBERTO MENDONÇA E SP163607 - GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI) X FASE WIRELLES COMERCIO DE 

EQUIPAMENTOS ELETRICOS LTDA X SILVANA XAVIER ADELINO X ELDER JOSE DELMONACO 

Diante da certidão do oficial de justiça de fls. 227, apresente a exequente, no prazo de 10 dias, o endereço atualizado 

dos executados, sob pena de extinção, nos termos do artigo 267, IV, do CPC.Ressalto que as determinações constantes 

do despacho de fls. 222 continuam válidas e que esta informação de secretaria se faz com base no despacho 

supracitado.Int. 

 

0001175-91.2010.403.6100 (2010.61.00.001175-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP235460 - RENATO 
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VIDAL DE LIMA E SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X PATRICIA MONICA BONFIM SOARES ME X 

PATRICIA MONICA BONFIM SOARES 

Fls. 130: Defiro. Expeça-se mandado de intimação pessoal à exequente para que, no prazo de 10 dias, indique bens de 

sua propriedade passíveis de penhora e suficientes à satisfação do crédito.Cumprido o determinado supra, dê-se ciência 

à exequente, por meio de informação de secretaria, a se manifestar, no prazo de 10 dias, sob pena de os autos serem 

arquivados por sobrestamento.Pede, ainda, a exequente, na mesma manifestação, que seja levantado o bloqueio 

efetivado sobre a conta da executada, por se tratar de valor irrisório, o que defiro. Diligencie-se junto ao 

BACENJUD.Int.  

 

0017634-71.2010.403.6100 - UNIAO FEDERAL(Proc. 2153 - ANDREA VISCONTI PENTEADO CASTRO) X JOSE 

MARIO SCHONS 

Pede a exequente, às fls. 57/70, o arresto dos valores pertencentes ao executado junto aos autos n. 0705888-

56.2007.8.26.0100, que tramitam perante a 2ª Vara do Juizado Especial Cível de São Paulo. Alega, para tanto, que 

apesar de não constar alteração de seu endereço perante a Receita Federal, restou certificado pelo Oficial de Justiça que 

o executado não mais reside no endereço por ele indicado.Indefiro, por ora, o pedido de arresto de fls. 57/70.É que, às 

fls. 18, constam dois outros endereços do executado que não foram diligenciados, situação esta que desautoriza o 

arresto pretendido pela exequente.Assim, cite-se o executado nos locais indicados às fls. 18. 

 
0004640-74.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) 

X JACINTO SERVICOS REPARACAO DE PRODUTOS DE METAIS LTDA - ME X GENI GOMES JACINTO X 

JOSE JOAQUIM JACINTO FILHO X THIAGO DANTAS JACINTO 

Citem-se nos termos do artigo 652 do Código de Processo Civil, para pagamento no prazo de 03 dias.Fixo os honorários 

advocatícios em 10% (dez por cento) do valor atualizado do débito, para as hipóteses de pagamento ou não 

oferecimento de embargos. A verba honorária poderá ser reduzida pela metade, no caso de integral pagamento do débito 

no prazo acima estipulado.Em caso de eventual penhora recair sobre veículo, ressalto que a restrição não impede o seu 

licenciamento.Int. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0005501-65.2008.403.6100 (2008.61.00.005501-3) - LIMA & BERGAMO LTDA(SP046503 - JURACI FONSECA 

DO NASCIMENTO) X UNIAO FEDERAL X LIMA & BERGAMO LTDA X UNIAO FEDERAL 

Diante da sentença proferida nos embargos à execução n. 0018157-83.2010.403.6100, trasladada às fls. 531/531v, 

requeira a autora o que de direito quanto ao prosseguimento do feito, no prazo de 10 dias.Int. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0018613-05.1988.403.6100 (88.0018613-0) - FURNAS - CENTRAIS ELETRICAS S/A(SP191664A - DECIO 
FLAVIO GONCALVES TORRES FREIRE E SP256630A - MARCUS VINICIUS CAPOBIANCO DOS SANTOS E 

SP040165 - JACY DE PAULA SOUZA CAMARGO E SP078167 - JAMIL JOSE RIBEIRO CARAM JUNIOR) X 

MARCO ANTONIO DE MATOS FERREIRA(SP158090 - MANUEL DOS SANTOS GONÇALINHO) X BENTO 

CARLOS ROSSETO(SP169469 - FERNANDA TAPIAS ROSSETO) X JOSE CARLOS PIRES X VERA LUCIA 

GARCIA PIRES X VICTOR CEZAR GARCIA PIRES X RAQUEL GARCIA PIRES(SP160154 - ALESSANDRA 

ROSA LEONESE E SP041777 - LYDIO TAPIAS BONILHA E SP043263 - JOAQUIM CARVALHO DOS SANTOS) 

X LYDIO TAPIAS BONILHA JUNIOR(SP174514 - CRISTIANA ROCHA E SP110623 - CARLA ROCHA) X 

MARCO ANTONIO DE MATOS FERREIRA X FURNAS - CENTRAIS ELETRICAS S/A X BENTO CARLOS 

ROSSETO X FURNAS - CENTRAIS ELETRICAS S/A X JOSE CARLOS PIRES X FURNAS - CENTRAIS 

ELETRICAS S/A X ELIZIA LOMBARDI VIEIRA X FURNAS - CENTRAIS ELETRICAS S/A X LYDIO TAPIAS 

BONILHA JUNIOR X FURNAS - CENTRAIS ELETRICAS S/A 

Tendo em vista que o Espólio de JOSÉ CARLOS PIRES já não existe, intime-se o subscritor de fls. 405 a apresentar 

procuração dos herdeiros VICTOR CEZAR e RAQUEL, bem como de sua viúva VERA LUCIA.Int. 

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA 
0003371-97.2011.403.6100 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - 

INFRAERO(SP211388 - MARIANA MAIA DE TOLEDO PIZA) X ELEGANZA COMERCIO DE CONFECCOES 
LTDA(SP024978 - EDUARDO RIBEIRO DE MENDOCA) 

Baixem os autos em diligência. Fls. 71/73. Suspendo o feito até o dia 15/05/2011. Decorrido o prazo pactuado entre as 

partes e nada sendo requerido, venham os autos conclusos para a homologação do acordo apresentado. Publique-se. 

 

Expediente Nº 2710 
 

MONITORIA 
0010300-54.2008.403.6100 (2008.61.00.010300-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172328 - DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X COML/ DE ALIMENTOS COTIMIX SP 

LTDA X ELY FUAD SAAD 

Analisando os autos, verifico que a requerente diligenciou para localizar o atual endereço dos requeridos Coml de 
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Alimentos Comitix SP LTDA e Ely Fuad Saad, sem ter logrado êxito.Diante disso, defiro a citação editalícia dos 

requeridos. Assim, expeça, a Secretaria, o edital de citação dos requeridos, com prazo de 30 dias, o qual será publicado 

em 03 dias após a publicação deste despacho, devendo, para tanto, a requerente providenciar a retirada de sua via em 

tempo hábil para a efetivação de suas publicações, nos termos do artigo 232, III, do CPC. Int. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0024173-87.2009.403.6100 (2009.61.00.024173-1) - UNIAO FEDERAL(Proc. 1557 - LUIZ FABRICIO 

THAUMATURGO VERGUEIRO) X CAMILA DO ROSARIO CAMILO 

Ciência à exequente da certidão do oficial de justiça de fls. 112.Diante do esgotamento das diligências possíveis para 

localizar o endereço da executada, sem êxito, aprecio novamente o pedido de citação editalícia de fls. 48/49 para, agora, 

deferí-lo.Diante disso, defiro a citação editalícia da executada. Assim, expeça, a Secretaria, o edital de citação da 

executada, com prazo de 30 dias, o qual será publicado me 28 de abril de 2011, devendo, para tanto, a exequente 

providenciar a retirada de sua via em tempo hábil para a efetivação de suas publicações, nos termos do artigo 232, III, 

do CPC.  

 

Expediente Nº 2714 
 

ACAO CIVIL PUBLICA 
0008766-41.2009.403.6100 (2009.61.00.008766-3) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1122 - EUGENIA 

AUGUSTA GONZAGA FAVERO) X UNIAO FEDERAL X RADIO E TELEVISAO BANDEIRANTES 

LTDA(SP101614 - EDEMILSON FERNANDES COSTA) 

TIPO AAÇÃO CIVIL PÚBLICA nº 0008766-41.2009.403.6100AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERALRÉS: 

RÁDIO E TELEVISÃO BANDEIRANTES LTDA. e UNIÃO FEDERAL26ª VARA FEDERAL CÍVELVistos etc.O 

Ministério Público Federal propôs a presente Ação Civil Pública contra a RÁDIO E TELEVISÃO BANDEIRANTES 

LTDA. e a UNIÃO FEDERAL, pelas razões a seguir expostas:Afirma, a inicial, que, em 9.4.07, o Ministério Público 

Federal recebeu representação da Coordenação de Classificação Indicativa do Ministério da Justiça - Concid/Dejus, que 

deu origem ao procedimento administrativo n. 1.34.001.002479/2007-50. Segundo a informação desta Coordenação, a 

emissora ré veiculou, em rede nacional, no dia 20 de março de 2007, o filme Um drink no Inferno, classificado como 

não recomendado para menores de 18 anos, em horário inadequado (22:15h). E, conforme as Portarias do Ministério da 

Justiça de ns. 769/2000 (art. 2º) e 267/2007 (art. 19), os filmes assim classificados só podem ser veiculados a partir das 

23 horas. A Coordenação afirmou que a emissora exibiu na faixa INADEQUADO PARA MENORES DE 18 ANOS, o 

que demonstra ciência da mesma quanto à classificação indicativa da obra.Afirma, o autor, que o filme é especialmente 

violento.Ainda segundo a inicial, foi expedido ofício à Coordenadoria indagando sobre outras violações às faixas de 

horários relativas à classificação indicativa que a Band teria realizado. Após a análise das informações prestadas, foi 

proposta à Bandeirantes a celebração de um termo de ajustamento de conduta. A emissora rejeitou a possibilidade de 
acordo sob o fundamento de que algumas das infrações apontadas pelo Concid/Dejus seriam fruto de equívoco do 

órgão, porque a Band teria formulado pedidos de reclassificação e realizado cortes em seus programas antes de exibi-los 

nos horários tidos como inadequados. O autor afirma ter esclarecido que Um drink no Inferno efetivamente fora exibido 

fora do horário indicado.Afirma, ainda, o autor, que a ré não logrou êxito em demonstrar que as outras infrações 

apontadas pelo Concid/Dejus estavam erradas. São elas: exibição de Terras Perdidas, não recomendado para menores de 

12 anos, às 17:20h do dia 19.7.06; exibição de Amor maior que a vida, não recomendado para menores de 12 anos, às 

17:15h do dia 24.2.07 e exibição de Uma questão de família, não recomendado para menores de 18 anos, às 22:00h do 

dia 20.6.07.Sustenta que as alegações da ré de que teria editado as obras exibidas em desacordo com a classificação de 

forma a remover o conteúdo considerado inadequado não têm fundamento jurídico. Isso porque, quando exibidos, os 

filmes estavam formalmente classificados como não adequados para os horários em que foram exibidos.Alega, também, 

que a ré não pode comprovar que os filmes foram exibidos de maneira materialmente adequada para pessoas mais 

jovens por não possuir mais nenhum registro dos seus conteúdos conforme exibidos.Sustenta, o autor, haver limites à 

liberdade de expressão, consagrada pela Constituição da República. E que esta mesma Constituição, em seu artigo 227, 

afirma ser dever do Estado colocar crianças e adolescentes a salvo de toda forma de violência. Alega que a mera 

exposição de jovens e crianças a cenas de violência excessiva já constitui um ato de violência. Afirma, ainda, que o 

Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n. 8.069/90) determina, em seu artigo 75, que a criança ou adolescente terá 

acesso às diversões classificadas como adequadas à sua faixa etária. E que o artigo 76 determina que as emissoras de 
televisão só exibirão, no horário recomendado para o público infanto-juvenil, programas com finalidades educativas, 

artísticas, culturais e informativas.Aduz que o artigo 254 do mesmo diploma legal apena a conduta adotada pela 

concessionária que não respeitar a classificação indicativa do programa imposta pelo Ministério da Justiça.Sustenta que 

diante das irregularidades praticadas pela ré, fica clara sua responsabilização por danos morais causados à sociedade, 

em especial às crianças e adolescentes que tiveram contato com o conteúdo inadequado das obras em questão.Afirma 

que, em sentido difuso, o dano causado pela exibição reiterada em horário indevido por emissora de televisão sujeita-se 

à reparação por meio de ação civil pública.Pede, por fim, a condenação da ré à indenização por danos morais coletivos. 

E pede a condenação da União Federal, caso a mesma não integre o pólo ativo, em obrigação de fazer consistente em 

notificar o Congresso Nacional para que os fatos aqui narrados sejam observados para efeito de decisão quanto à 

renovação ou não da concessão da emissora em tela.Pede a intimação da União Federal para, querendo, habilitar-se 

como litisconsorte ativo. Em caso de recusa, pede a citação da mesma.Citada, a União Federal interpôs embargos de 
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declaração uma vez que havia sido pedida, na inicial, sua intimação para dizer se pretendia integrar o pólo ativo da ação 

(fls. 79/82). Os embargos foram acolhidos e foi determinada a intimação da União conforme mencionado nos 

embargos(fls. 83).Às fls. 97, a União Federal disse não ter interesse em integrar a lide. Foi, então, determinada a citação 

da União Federal (fls. 98).Citada, a União Federal contestou o feito às fls. 101/104. Alega sua ilegitimidade passiva por 

não haver, em nenhum dos pedidos formulados na inicial, providência que lhe cumpra adotar. Aduz que o Ministério da 

Justiça tomou todas as providências que lhe cabiam no caso, desde a regulamentação da matéria até a imposição de 

eventuais sanções administrativas à RÁDIO E TV BANDEIRANTES. Salienta que eventual notificação ao Congresso 

Nacional é medida que pode ser adotada pelo próprio autor. Pede que seja excluída do feito, ou seja julgado 

improcedente o pedido contra ela formulado.A RÁDIO E TELEVISÃO BANDEIRANTES LTDA. contestou o feito às 

fls. 166/183. Em sua contestação, afirma que com relação aos filmes Terras Perdidas e Amor maior que a vida, ficou 

evidenciado que a emissora, em respeito ao Estatuto da Criança e do Adolescente, cortou e editou todas as cenas que 

poderiam ser consideradas impróprias para menor de 12 anos, tanto que não houve denúncia ou reclamação por parte 

dos telespectadores perante o Ministério Público ou o Ministério da Justiça. Esclarece que, como os prazos dos 

contratos de cessão de direitos de exibição desses dois filmes se expiraram no início de 2007, a autora, conforme 

previsto no contrato, devolveu à distribuidora que detém os direitos sobre as obras, as fitas originais e editadas que se 

encontravam em seu poder, não podendo apresentá-las em juízo.Aduz, a ré, que as fitas que continham toda a 

programação ficaram arquivadas por trinta dias e foram desmagnetizadas para reutilização após o decurso do prazo, 

conforme permitia o 1º, do artigo 58 da Lei n. 5.250/67 e como ainda permite o 3º, do artigo 71 da Lei n. 4117/62. 
Salienta que recebeu o primeiro ofício informando sobre a instauração do procedimento administrativo em agosto de 

2007 e os filmes haviam sido exibidos em janeiro e fevereiro de 2007. As fitas, portanto, já haviam sido 

desmagnetizadas quando do recebimento do referido ofício.Com relação ao filme Um drink no Inferno, afirma que sua 

exibição às 22:15h se deu em razão de uma falha técnica no sistema de controle do arquivo das obras audiovisuais de 

titularidade da autora, que incluiu a obra na relação de filmes com exibição permitida para as 22:00h. Salienta, contudo, 

que a exibição do filme fora do horário adequado se deu durante apenas 45 minutos.Afirma, ainda, que, com relação ao 

filme Uma questão de família, a película original de 116 minutos foi exibida com 10 minutos a menos, porque a 

emissora o adequou para as 22:00h, cortando as cenas que considerou inadequadas para menores de 16 anos. Esclarece 

que, na ocasião, estava em vigor a Portaria n. 264/2007, que, em seu artigo 9º, contemplava a autoclassificação. Esta 

previsão existe ainda hoje, na Portaria n. 1220/2007.Assevera, também, que conforme afirmado pelo Departamento de 

Coordenação de Classificação Indicativa, o filme foi exibido em horário adequado em virtude de deferimento de pedido 

de reclassificação (despacho publicado no DOU de 52.7.2007).Afirma que parte significativa da doutrina considera o 

dano moral como incompatível com sua coletivização, dada sua natureza essencialmente individual.Sustenta, ainda, que 

o autor não comprovou a ocorrência do dano moral coletivo. Insurge-se, ainda, contra o valor pretendido pelo autor a 

título de indenização, que considera absurdo. Pede que a ação seja julgada improcedente.Réplica às fls. 190/200.Foi 

determinado às partes que dissessem se tinham provas a produzir (fls. 202). O réu pediu a oitiva de testemunhas (fls. 

203) e a oitiva de seu representante legal. O Ministério Público Federal disse não ter provas a produzir (fls. 207). A 
União Federal também disse não ter provas (fls. 208v).O pedido de provas da ré foi indeferido (fls. 209).O Ministério 

Público Federal apresentou alegações finais às fls. 210/214 e a União Federal o fez às fls. 215/221.É o relatório. Passo a 

decidir.Tendo em vista que não houve instrução probatória no presente caso, não era cabível a apresentação de 

memoriais. E, por esta razão, as partes não foram intimadas para tanto. Diante disso, deixo de considerar as petições de 

alegações finais do autor e da União Federal.Verifico que, no presente caso, o autor formula pedidos diferentes contra 

réus diferentes. Com efeito, o pedido contra a RÁDIO E TELEVISÃO BANDEIRANTES LTDA. é de indenização por 

dano moral coletivo. E o pedido contra a União Federal é de que ela seja obrigada a notificar o Congresso Nacional para 

que os fatos aqui narrados sejam observados por ocasião da renovação da concessão.Contudo, não é possível, em um 

mesmo feito, a formulação de pedidos distintos contra réus diversos, o que, nos termos do artigo 292 do Código de 

Processo Civil, é vedado. Vejamos.Dispõe o artigo 292 do Código de Processo Civil: Art. 292. É permitida a 

cumulação, num único processo, contra o mesmo réu, de vários pedidos, ainda que entre eles não haja conexão. 1o São 

requisitos de admissibilidade da cumulação:I - que os pedidos sejam compatíveis entre si;II - que seja competente para 

conhecer deles o mesmo juízo;III - que seja adequado para todos os pedidos o tipo de procedimento.De acordo com o 

dispositivo acima transcrito, o autor somente poderia cumular os pedidos que formulou na inicial se atendidos os 

requisitos processuais nele enumerados, ou seja, serem direcionados ao mesmo réu; haver compatibilidade entre os 

pedidos; ser o juízo competente para a análise de ambos os requerimentos e ser o tipo de procedimento adequado para 

todos eles. No caso dos autos, a cumulação dos pedidos não se faz possível, já que não se referem ao mesmo réu. Nesse 
sentido, os seguintes julgados:CIVIL. PROCESSO CIVIL. POUPANÇA. LEI-8204/90. CUMULAÇÃO DE 

PEDIDOS1. Vedada a cumulação de pedidos para réus diferentes no mesmo processo (Inteligência do ART-292 do 

CPC-73).2. Providos a remessa oficial e o apelo da União Federal, para extinguir o feito, em relação a ela, sem 

julgamento de mérito. (grifei)(AC nº 0422856-0, ano 96, UF: SC, TRF da 4ª Região, 3ª Turma, julgado em 6.8.98, DJ 

de 26.8.98, p. 805)AÇÃO QUE OBJETIVA A DISCUSSÃO DE CONTRATOS DISTINTOS COM DIFERENTES 

RÉUS - CUMULAÇÃO INDEVIDA DE AÇÕES - EXTINÇÃO.1. O artigo 292, do Código de Processo Civil, somente 

permite a acumulação de pedido ou de ações contra um mesmo réu.2. Verificado que há dois pedidos distintos e contra 

réus diversos, a cumulação arrosta o mencionado dispositivo.3. Processo extinto. Prejudicada a apelação. (grifei)(AC n.º 

1996.0135185-0/BA, 3ª Turma Suplementar do TRF da 1ª Região, J. em 21/11/2001, DJ de 13/06/2002, p 349, Relator 

EVANDRO REIMÃO DOS REIS) Nessa mesma linha de entendimento, são os julgados que seguem: TRIBUTÁRIO. 

PROCESSUAL CIVIL. COFINS. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. MULTA MORATÓRIA. AUTÔNOMOS E 
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ADMINISTRADORES. CUMULAÇÃO DE PEDIDOS. RÉUS DIVERSOS. IMPOSSIBILIDADE. EXCLUSÃO DE 

UM DOS RÉUS DA LIDE.1. A cumulação de pedidos, no mesmo processo, somente é permitida contra o mesmo réu.2. 

Apesar de inviável a cumulação de pedidos, num mesmo processo, contra diferentes réus (art. 292, caput, do CPC), tal 

falta não inquina de inépcia a inicial, no seu todo, eis que, em nome do princípio da economicidade processual, é lícito 

ao juízo excluir, de ofício, da lide, um dos réus.3. O Senado Federal, a partir de decisão do STF, suspendeu a execução 

das expressões avulsos, autônomos e administradores, contidas no inciso I do art. 3º da Lei 7.787 (ADIn 1108-1/DF).4. 

Apelação improvida. (grifei)(AC n.º 1997.01.00.062489-0/MG, 2ª T. Suplementar do TRF da 1ª Região, J. em 

25/3/2003, DJ de 10/4/2003, p. 72, Relator EDUARDO JOSÉ CORREA)CADERNETA DE POUPANÇA. PLANO 

VERÃO. RENDIMENTOS DE JANEIRO DE 1989. LEGITIMIDADE PASSIVA DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. 

REIVINDICAÇÃO DE JUROS E CRUZADOS NOVOS BLOQUEADOS. PLANO COLLOR. LEGITIMIDADE DO 

BANCO CENTRAL PARA FIGURAR NA AÇÃO. LEI 8.024/90. CUMULAÇÃO DE PEDIDOS DIFERENTES 

CONTRA RÉUS DIFERENTES.1. Os autores pretendem receber (a) diferença de rendimento da caderneta de 

poupança, creditado no mês de fevereiro de 1989 e (b) a diferença referente ao Plano Collor a partir de 15 de março de 

1990.2. Não é possível cumular pedidos diferentes, contra réus diversos, num mesmo processo, conforme o artigo 292 

do CPC. Irregularidade que se resolve apreciando os pedidos em relação a um dos réus, excluindo-se o outro.3. 

Precedentes da Quarta Turma/TRF-1.4. Apelação dos autores parcialmente provida, com o retorno dos autos à origem. 

(grifei)(AC n.º 96.01.37274-1/MG, 4ª Turma do TRF da 1ª Região, DJ de 26.01.2001, p. 23, Relator Italo Mendes, 

Relatora convocada Selene Maria de Almeida,)Na esteira destes julgados, em homenagem ao princípio da economia 
processual, entendo que deve ser extinto o pedido formulado contra a União Federal. Até porque, da leitura da inicial, 

depreende-se que o pedido principal é o de indenização por dano moral coletivo.Diante disso, julgo extinto o feito com 

relação ao pedido formulado contra a União Federal, com fundamento no artigo 267, IV do Código de Processo Civil. 

Consequentemente, excluo da lide a União Federal.Passo ao exame do mérito com relação ao pedido formulado contra a 

RÁDIO E TELEVISÃO BANDEIRANTES LTDA.De início é de se dizer que o autor não pretende que a 

concessionária de serviço público seja multada por ter cometido infração ao Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Como afirmado pelo próprio autor, a adoção de medidas para aplicação da mesma é do Ministério Público 

Estadual.Pretende, aqui, o autor, a condenação do réu à indenização por danos morais coletivos.ANTONIO JEOVÁ 

SANTOS conceitua dano nos seguintes termos:Dano é prejuízo. É diminuição de patrimônio ou detrimento a afeições 

legítimas. Todo ato que diminua ou cause menoscabo aos bens materiais ou imateriais, pode ser considerado dano. O 

dano é um mal, um desvalor ou contravalor, algo que se padece com dor, posto que nos diminui e reduz; tira de nós algo 

que era nosso, do qual gozávamos ou nos aproveitávamos, que era nossa integridade psíquica ou física, as 

possibilidades de acréscimos ou novas incorporações, como o diz Jorge Mosset Iturraspe (Responsabilidade Civil, p. 

21)(DANO MORAL INDENIZÁVEL, Editora Método, 3a ed., 2001, pág. 75)Mais adiante, o mesmo autor elenca os 

requisitos do dano ressarcível:Alguns requisitos entremostram-se para a configuração do dano, quais sejam, o de que a 

lesão ou angústia vulnere interesse próprio. O prejuízo deve ser certo, impedindo-se a indenização por algo fantástico e 

que só exista na imaginação do lesionado e o dano deve existir no momento da propositura da ação. É a subsistência do 
dano que, para ser ressarcível, deve estar presente no momento em que o prejudicado efetuar seu pedido na órbita 

judicial. Em alguns casos a lesão se protrai no tempo, existindo até o fim da vida do prejudicado.(ob. cit., pág. 77)Dano 

moral é, no dizer de ISABELA RIBEIRO DE FIGUEIREDO:O dano moral pode ser definido como a lesão ao 

patrimônio jurídico materialmente não apreciável de uma pessoa. É a violação do sentimento que rege os princípios 

morais tutelados pelo direito, que podem ser decorrentes de ofensa à honra, ao decoro, à paz interior de cada um, às 

crenças íntimas, aos sentimentos afetivos de qualquer espécie, à liberdade, à vida e à integridade corporal. (in A 

valoração do dano moral, Revista Síntese de Direito Civil e Processo Civil - n. 10, mar-abr/2001 - doutrina, pág. 

52)CARLOS ALBERTO BITTAR, ao tratar do assunto, esclarece:Danos morais são lesões sofridas pelas pessoas, 

físicas ou jurídicas, em certos aspectos da sua personalidade, em razão de investidas injustas de outrem. São aqueles que 

atingem a moralidade e a afetividade da pessoa, causando-lhe constrangimentos, vexames, dores, enfim, sentimentos e 

sensações negativas.(in Reparação Civil por Danos Morais, editora Revista dos Tribunais, 3a ed., 2a Tiragem, 1999, 

pág. 277)Entendo que, mesmo o dano moral coletivo tem que ser provado. Não pode ser presumido nem pode ser um 

dano potencial.No caso, o autor sustenta que a mera exibição dos filmes antes do horário tido como adequado causaria 

dano moral coletivo. Contudo, em tese, é possível que embora os filmes tenham sido exibidos antes da hora adequada à 

faixa etária recomendada, não tenha havido, para os filmes, telespectadores de faixa etária menor que a adequada.Por 

outro lado, mesmo que tenha havido telespectadores de faixa etária inadequada, não é possível presumir a ocorrência do 

dano moral. E não há prova do mesmo.Em hipóteses em que se pleiteava a indenização por dano moral coletivo, assim 
se decidiu:PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA PROPOSTA COM O OBJETIVO DE IMPEDIR A 

CONTINUIDADE DA EXPLORAÇÃO DE JOGO DE BINGO. AGRAVO RETIDO NÃO CONHECIDO. REMESSA 

OFICIAL. AUSÊNCIA DE DANOS MORAIS COLETIVOS. PUBLICAÇÃO DA SENTENÇA EM JORNAL 

LOCAL. DESNECESSIDADE.I - Não se conhece do agravo retido diante da ausência de interposição de recurso de 

apelação. Inteligência do artigo 523 do Código de Processo Civil. II - A questão devolvida pelo reexame necessário 

cinge-se à averiguação da necessidade de condenação da ré ao pagamento de danos morais e à publicação da sentença 

na mídia local.III - Não se encontram presentes nos autos os requisitos legais referentes à obrigação de indenizar, pois 

não ficou demonstrada a ofensa ao sentimento coletivo, ou seja, de valores compartilhados pela coletividade, 

caracterizando danos aos interesses extrapatrimoniais dos membros de um grupo ou coletividade. O simples fato de ser 

uma atividade cuja exploração, atualmente, é considerada ilícita, não serve de supedâneo a eventual pedido de 

indenização, devendo a parte interessada demonstrar a efetiva ofensa à coletividade.IV - Inexiste plausibilidade e 
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interesse jurídico no que tange à publicação da sentença em jornal local e regional, haja vista que toda a imprensa do 

país, há muito, já vem noticiando a ilegalidade do jogo de bingo.V - Remessa oficial improvida.(REOAC 

200561100128610, 3ªT do TRF da 3ª Região, j. em 8.5.08, DJ de 27.5.08, Rel: CECÍLIA MARCONDES - 

grifei)PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. FRAUDE EM LICITAÇÃO REALIZADA PELA MUNICIPALIDADE. ANULAÇÃO DO 

CERTAME. APLICAÇÃO DA PENALIDADE CONSTANTE DO ART. 87 DA LEI 8.666/93. DANO MORAL 

COLETIVO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO 

NÃO DEBATIDO NA INSTÂNCIA A QUO.1...2. Ad argumentandum tantum, ainda que ultrapassado o óbice erigido 

pelas Súmulas 282 e 356 do STF, melhor sorte não socorre ao recorrente, máxime porque a incompatibilidade entre o 

dano moral, qualificado pela noção de dor e sofrimento psíquico, e a transindividualidade, evidenciada pela 

indeterminabilidade do sujeito passivo e indivisibilidade da ofensa objeto de reparação, conduz à não indenizabilidade 

do dano moral coletivo, salvo comprovação de efetivo prejuízo dano.3. Sob esse enfoque decidiu a 1ª Turma desta 

Corte, no julgamento de hipótese análoga, verbis: PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANO 

AMBIENTAL. DANO MORAL COLETIVO. NECESSÁRIA VINCULAÇÃO DO DANO MORAL À NOÇÃO DE 

DOR, DE SOFRIMENTO PSÍQUICO, DE CARÁTER INDIVIDUAL. INCOMPATIBILIDADE COM A NOÇÃO DE 

TRANSINDIVIDUALIDADE (INDETERMINABILIDADE DO SUJEITO PASSIVO E INDIVISIBILIDADE DA 

OFENSA E DA REPARAÇÃO). RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO. (REsp 598.281/MG, Rel. Ministro LUIZ 

FUX, Rel. p/ Acórdão Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02.05.2006, DJ 
01.06.2006)4. Nada obstante, e apenas obiter dictum, há de se considerar que, no caso concreto, o autor não demonstra 

de forma clara e irrefutável o efetivo dano moral sofrido pela categoria social titular do interesse coletivo ou difuso, 

consoante assentado pelo acórdão recorrido:...Entretanto, como já dito, por não se tratar de situação típica da existência 

de dano moral puro, não há como simplesmente presumi-la. Seria necessária prova no sentido de que a Municipalidade, 

de alguma forma, tenha perdido a consideração e a respeitabilidade e que a sociedade uruguaiense efetivamente tenha se 

sentido lesada e abalada moralmente, em decorrência do ilícito praticado, razão pela qual vai indeferido o pedido de 

indenização por dano moral.5. Recurso especial não conhecido.(RESP 200600380062, 1ªT do STJ, j. em 8.4.08, DJ de 

12.5.08, Rel: LUIZ FUX - grifei)EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL - RECURSO 

ESPECIAL PROVIDO, DETERMINANDO A REAPRECIAÇÃO DOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS.- AÇÃO 

CIVIL PÚBLICA - Cenas de sexo e violência em novela televisiva, pugnando pela adaptação à exibição vespertina, sob 

pena de multa diária.- Sentença de procedência do pedido, estabelecendo multa diária de R$ 75.000,00 (setenta e cinco 

mil reais) para posterior transferência em favor da Administração de cada Estado da Federação e do Distrito Federal, na 

proporção de 1/27 (um vinte e sete avos) daquele valor para investimento em instituições governamentais destinadas à 

recuperação de menores infratores.- Desnecessidade de produção de prova pericial, tendo em vista que é útil e suficiente 

a aferição realizada pelos Comissários de Menores, que melhor podem avaliar a adequação à faixa etária do público 

alvo.- Instrução probatória que cabe ao Juiz.- Ocorrência de omissão no que tange à possibilidade, ou não, de 

reconhecimento de danos morais em direito difuso.- Impossibilidade.- Reforma do julgado que se impõe, com 
atribuição de efeitos modificativos e, consequentemente, exclusão da verba por danos morais da condenação.- 

PARCIAL PROVIMENTO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.(Embargos de Declaração na Apelação Cível n. 

12174/02, 4ªCâmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, j. em 1.9.09, DJERJ de 14.9.09, Rel: 

SIDNEY HARTUNG)Neste último julgado, constou do voto do Relator o seguinte:Entretanto, no que pertine à alegada 

omissão constante do julgado embargado, no que concerne à impossibilidade de condenação por dano moral em direitos 

difusos, sob pena de violação ao art. 5º, incisos V, IX e X da Constituição Federal, c/c art. 159 do Código Civil de 

Beviláqua, assiste, nesse ponto, razão ao Embargante, pelo que deve-se, nessa parte, receber os presentes Embargos de 

Declaração com Efeitos Infringentes.Isso porque o V. Aresto embargado, efetivamente restou omisso quanto ao 

argumento de que, em se tratando de direitos difusos, por meio do ajuizamento, pelo Ministério Público, de Ação Civil 

Pública, é descabida a condenação à indenização por danos morais.E, exatamente nesse ponto, assiste razão ao 

recorrente.Os chamados interesses ou direitos difusos, definidos no art. 81, I, do CDC, são aqueles que se caracterizam 

por uma pluralidade de titulares indeterminados e indetermináveis, ligados por uma circunstância de fato, sendo, pois, 

indivisível o seu objeto.Nessa seara, não se pode olvidar que a tutela de tais direitos pode ser efetivada por meio do 

ajuizamento de Ação Civil Pública, haja vista, inclusive, que a Lei 7.347/85, com as modificações trazidas pela Lei 

8.078/90, dispõe, em seus artigos 1º, IV, e 5º, acerca da legitimidade do Parquet para a propositura da aludida ação, não 

se podendo deixar de mencionar, ainda, o disposto no art. 129, III, da Constituição da República de 1988, que assim 

prescreve:São funções institucionais do Ministério Público:...III - promover o inquérito civil e a ação civil pública, para 
a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos;Contudo, a 

condenação à indenização por danos morais, em se tratando de tutela de direitos difusos, esbarra em óbice insuperável: 

a impossibilidade de se fixar um parâmetro para o seu quantum.E é assim porque há evidente incompatibilidade entre a 

condenação à indenização por dano moral, ou seja, à reparação pela dor, sofrimento, angústia, experimentados pelo 

indivíduo, e a noção de transindividualidade, evidenciada pela impossibilidade de determinação das vítimas e de 

divisibilidade da ofensa a ser reparada.Dessa forma, não há como se impor condenação desse jaez na hipótese presente, 

haja vista a ausência de comprovação efetiva da violação a direitos da personalidade, até mesmo porque não se pode 

afirma que aquilo que, para determinada pessoa, representa violação a direitos da sua personalidade, necessariamente 

irá, da mesma forma, infligir, a outro indivíduo, a mesma reação, o mesmo sentimento ensejador de dano moral.O C. 

STJ, em hipóteses análogas à presente, já se manifestou no mesmo sentido...Por tais razões, atribuindo-se efeitos 

modificativos aos Embargos de Declaração opostos pela Apelante, impende-se provê-los parcialmente, a fim de, 
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suprindo a omissão constante do V. Aresto embargado e o reformando em parte, afastar a condenação à indenização por 

danos morais, imposta pela r. sentença de primeiro grau.Entendo, na esteira destes julgados, que não há que se falar em 

indenização por dano moral coletivo no presente caso, já que não houve comprovação do efetivo prejuízo.Diante do 

exposto, julgo:EXTINTO O FEITO, sem julgamento de mérito, nos termos do artigo 267, IV do Código de Processo 

Civil, com relação ao pedido de condenação da União Federal em obrigação de fazer consistente em notificar o 

Congresso Nacional para que os fatos aqui narrados sejam observados para efeito de decisão quanto à renovação ou não 

da concessão da emissora em tela. Em conseqüência, EXCLUO DA LIDE a União Federal; eJULGO 

IMPROCEDENTE O pedido de condenação da RÁDIO E TELEVISÃO BANDEIRANTES LTDA. ao pagamento de 

indenização por danos morais coletivos, extinguindo o feito com julgamento de mérito, nos termos do artigo 269, I do 

Código de Processo Civil.Tendo em vista que esta ação foi proposta pelo Ministério Público Federal, não há que se falar 

em condenação em honorários advocatícios. Custas ex lege.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Oportunamente, ao 

SEDI para as devidas anotações. 

 

0003031-81.2010.403.6103 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1434 - FERNANDO LACERDA DIAS) X 

AMBEV CIA/ DE BEBIDAS DAS AMERICAS(SP162603 - FERNANDO DANTAS MOTTA NEUSTEIN E 

SP234926 - ALVARO BRITO ARANTES) X AFRICA SAO PAULO PUBLICIDADE LTDA 

TIPO AAÇÃO CIVIL PÚBLICA nº 0003031-81.2010.403.6103AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERALRÉS: 

AMBEV-COMPANHIA DE BEBIDAS DAS AMERICAS e AFRICA PUBLICIDADE26A VARA FEDERAL 
CÍVELVistos etc.O Ministério Público Federal propôs a presente Ação Civil Pública contra a AMBEV-COMPANHIA 

DE BEBIDAS DAS AMERICAS e AFRICA PUBLICIDADE, pelas razões a seguir expostas:Inicialmente, o autor 

discorre sobre os malefícios causados pelo consumo de cerveja. Em seguida, trata da publicidade de cerveja e de sua 

influência no consumo da bebida.Sustenta, o autor, que a publicidade de cerveja está sujeita a limitações. A existência 

de restrições legais à propaganda de bebidas alcoólicas está prevista no artigo 220, 4º da Constituição da República. 

Mas a Lei n. 9.294/96, que tratou do assunto, limitou-se às bebidas com teor alcoólico superior a 13,5º graus. Assim, as 

cervejas ficaram de fora da regulamentação legal.Esclarece que existe em vigor, no país, um sistema de 

autorregulamentação publicitária, que é claro ao estabelecer a premissa de que a cerveja é um produto que, por sua 

natureza, deve ser submetida a restrições publicitárias mais graves. Aduz que o CONAR - Conselho Nacional de 

Autorregulamentação Publicitária tem o limitado poder de advertir o responsável, ou recomendar a alteração do 

anúncio, ou, em casos mais graves, recomendar a suspensão da veiculação da peça publicitária. Afirma que o Código 

Brasileiro de Autorregulamentação, em seu Anexo P traz normas específicas para cervejas e vinhos. E que ali se 

estabelece que a propaganda deverá ser estruturada de maneira socialmente responsável. Sustenta que a publicidade de 

cerveja deve apenas realçar o nome da marca e suas características, sem (tanto quanto possível) induzir ao consumo da 

bebida alcoólica. Salienta que este mesmo Anexo P estabelece que a publicidade de cerveja não terá crianças e 

adolescentes como público alvo. E que os anunciantes e suas agências adotarão cuidados especiais na elaboração de 

suas estratégias mercadológicas e na estruturação de suas mensagens publicitárias.Insurge-se, o autor, contra as peças 
publicitárias intituladas ser brahmeiro é ser rico de amigos e brahmeiros - Carlinhos Brown. Quanto à primeira, afirma 

que foi objeto de representação iniciada de ofício, pelo próprio Diretor-Executivo do CONAR. Sustenta que a 

propaganda em questão visa estabelecer a vinculação entre cerveja e amigos. E esclarece que a AMBEV acatou a 

recomendação do CONAR e deixou de veicular o anúncio. Contudo, salienta, quando isto se deu, já ocorrera longo 

tempo de exposição da propaganda.Afirma, também, que o Diretor Executivo do CONAR, novamente de ofício, 

instaurou processo para análise da peça brahmeiros - Carlinhos Brown. Consta do mesmo que o êxito do cantor é 

claramente associado à bebida alcoólica. Aduz que o processo foi arquivado após ligeiras modificações feitas pela 

AMBEV no anúncio original. Alega que as propagandas em questão não estão preocupadas em difundir a marca, mas 

estão direcionadas em estabelecer uma associação entre a trajetória de sucesso de um artista, ou uma roda de amigos e a 

marca da cerveja. Afirma que, no caso, houve infração à regra n. 1 do Anexo P, já que se induz o consumidor a um 

maior consumo do produto. Sustenta que, de acordo com o artigo 37 do Código de Defesa do Consumidor, a 

publicidade é abusiva quando for capaz de induzir o consumidor a se comportar de forma prejudicial ou perigosa à sua 

saúde ou segurança. E que a publicidade de cerveja, quando feita sem qualquer observância às restrições existentes, 

caracteriza-se como publicidade abusiva. Isso porque é capaz de induzir o consumidor a um maior consumo de bebidas 

alcoólicas, o que é prejudicial à saúde individual dos consumidores. Menciona, ainda, danos relacionados à violência 

urbana e doméstica, além do aumento dos acidentes de trânsito.Salienta que o Código de Defesa do Consumidor prevê a 

reparação dos danos morais, inclusive os de natureza difusa. Sustenta que, no caso, estes danos ocorreram.Pede, por 
fim, a condenação das rés ao pagamento de uma indenização pecuniária para reparação de danos morais de caráter 

difuso.África São Paulo Publicidade Ltda. contestou o feito às fls. 121/166. Em sua contestação, sustenta que as peças 

publicitárias visavam unicamente reforçar a lembrança da marca do produto anunciado junto ao público alvo (público 

adulto), em nenhum momento sugerindo e/ou estimulando o consumo exagerado ou irresponsável da bebida. Alega, 

preliminarmente, a ilegitimidade ativa do Ministério Público Federal, afirmando que os direitos em disputa são 

individuais e disponíveis. Salienta que a publicidade em questão, atingindo supostamente um grupo determinado de 

pessoas que, supostamente, teriam adotado comportamento indevido (consumo excessivo de cerveja, em especial, para 

alcançarem êxito social), não se subsume às hipóteses excepcionais que autorizam o MPF a agir em substituição aos 

titulares originários de direito.No mérito, afirma que a publicidade é protegida constitucionalmente, por conta das 

garantias à liberdade de expressão, especialmente as trazidas nos artigos 5º, IX e 220. Sustenta que as restrições à 

veiculação publicitária só podem estar calcadas em claras transgressões à matéria de ordem pública, incidentes sobre 
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toda a coletividade. Salienta que a publicidade de bebidas alcoólicas no país sofre diversas restrições visando a proteção 

da sociedade em geral. Mas estas restrições devem ser interpretadas restritivamente, já que fora do âmbito de sua 

incidência vige a norma geral de garantia da liberdade de comunicação e de iniciativa econômica e a conseqüente 

liberdade de divulgação de produtos lícitos, como é o caso das cervejas.Sustenta que a pretensão do autor, de obter 

manifestação do Poder Judiciário acerca do conteúdo da publicidade, acaba por caracterizar-se em afronta ao princípio 

da separação dos poderes, pois não compete ao Poder Judiciário substituir as funções que são próprias do legislador 

ordinário, ainda menos do legislador constituinte. Isso porque a publicidade de bebidas alcoólicas é permitida pela 

Constituição (artigo 220, 4º). Alega que as restrições foram observadas pelas rés, inclusive com a inclusão das frases de 

advertência, recomendando o consumo moderado do produto.Afirma que os anúncios veiculados na televisão atingem, 

talvez, milhões de telespectadores, podendo-se afirmar que o público alvo desse produto é formado por adultos, dotados 

de senso crítico adequado, que compreenderam a mensagem e, em especial, a finalidade dos anúncios: informar o 

público a respeito do produto e respectiva marca, e reforçar a lembrança do produto junto ao seu público alvo.Sustenta 

que para se configurar o previsto no 2º, do artigo 37 do Código de Defesa do Consumidor, a publicidade tem que 

veicular mensagem apta a instigar ou estimular, de modo eficaz e atual. E o estímulo deve ser qualificado pela 

irresistibilidade para o homem médio. Além do que, a tutela da abusividade fica limitada aos valores relevantes para o 

todo ou para a maior parte da sociedade, o que deve ser aferido com um mínimo de objetividade e certeza.Salienta que, 

em relação aos anúncios, em nenhum momento foi dito que Carlinhos Brown chegou onde chegou por ser consumidor 

da cerveja Brahma nem que para ter amigos é preciso ser consumidor da referida cerveja. Sustenta que o autor extrai 
interpretação inadequada dos anúncios.Afirma, por fim, não ter havido ato ilícito nem dano aos consumidores. Pede que 

a ação seja julgada improcedente e que o autor seja condenado a responder por litigância de má-fé.A COMPANHIA DE 

BEBIDAS DAS AMÉRICAS - AMBEV apresentou sua contestação às fls. 167/212. Em sua contestação, alega, 

preliminarmente, a ocorrência de litispendência em razão da ação de n. 2008.61.03.007791-6, em curso perante a 1ª 

Vara Federal da Subseção Judiciária de São José dos Campos. Afirma que tal ação foi proposta contra três empresas 

produtoras de cerveja, dentre as quais a ré. E que, nela, o autor sustenta que o investimento em propaganda de cerveja 

acarreta aumento no consumo de bebidas alcoólicas pela população, o que leva ao incremento de danos relacionados a 

esse consumo. Na referida ação, o autor sustenta que toda a propaganda produzida pela ré é causadora dos danos 

reclamados. Alega, ainda em preliminar, a ilegitimidade ativa do Ministério Público Federal porque não há interesse do 

SENAD na causa, porque a Constituição Federal veda ao autor representar judicialmente entes públicos e porque o fato 

de as propagandas terem sido veiculadas por canais televisivos é irrelevante para fins de se aferir o interesse da União. 

No mérito, sustenta que a pretensão do autor viola os princípios da legalidade e da separação dos poderes. Isso porque o 

autor procura se valer do Judiciário para criar sanções não previstas pelo CONAR nem em Lei. E porque o Poder 

Legislativo exclui as bebidas com grau inferior a 13º GL, o que engloba as cervejas, das restrições aplicáveis às 

publicidades de bebidas alcoólicas reguladas por lei. Afirma serem notórios os riscos associados ao consumo excessivo 

de bebidas e, portanto, de conhecimento da população, não sendo a propaganda de cerveja capaz de obliterar da mente 

do consumidor a ciência desses riscos. Salienta que os riscos da cerveja estão associados ao seu consumo excessivo e 
que, para que o produto seja considerado defeituoso é preciso que sua nocividade extrapole a legítima expectativa do 

consumidor. Ressalta que, não havendo defeito no produto, não há o dever de indenizar, nos termos do art. 12, 3º, II do 

Código de Defesa do Consumidor. Afirma, ainda, não haver abusividade nas propagandas indicadas na inicial. Isso 

porque a utilização de um personagem bem sucedido, como o músico Carlinhos Brown, não vincula seu êxito 

profissional à cerveja Brahma. Alega, também que a afirmação de que a outra peça publicitária induz o consumidor a 

crer que conquistará maior popularidade com o consumo de Brahma subestima a capacidade do telespectador, 

especialmente porque as características das cervejas são há muito conhecidas, bem como porque a situação relatada - 

amigos em mesa de bar - é vivenciada corriqueiramente por muitos telespectadores independentemente de qualquer 

propaganda. Enfatiza que a propaganda abusiva é aquela capaz de induzir o consumidor a se comportar de forma 

perigosa à saúde ou segurança, o que não ocorre com as propagandas ora atacadas. Afirma, ainda, que no final de uma 

das propagandas foi veiculada a advertência se for dirigir, não beba e, no final da outra, a advertência aprecie com 

moderação. Aduz que a responsabilidade por eventuais problemas de saúde em decorrência do consumo irresponsável 

de cerveja recai sobre o próprio consumidor que adota conduta sabidamente prejudicial a si próprio.Afirma, ainda, que 

os danos reclamados na inicial não devem ser indenizados, quer porque não há nexo causal direto e imediato entre sua 

ocorrência e a conduta da ré, quer porque ocorrem por culpa exclusiva de terceiros, configurando excludente de 

responsabilidade prevista no art. 12, 3º, III do Código de Defesa do Consumidor, o que também elide o dever de 

indenizar da ré. E, também, que o autor não trouxe qualquer elemento que comprove aumento do consumo de cerveja 
devido à veiculação das propagandas mencionadas na inicial. Tal aumento é apenas presumido pelo autor. Sustenta, 

ainda, que o dano moral coletivo é figura desconhecida do Direito brasileiro.Pede, por fim, que sejam acolhidas as 

preliminares ou que a ação seja julgada improcedente.Réplica às fls. 396/410.Às fls. 412, foi determinada a citação da 

União Federal para, querendo, compor o pólo ativo da presente ação.A União Federal manifestou-se às fls. 419/420, 

dizendo não ter interesse em integrar a presente lide.A COMPANHIA DE BEBIDAS DA AMÉRICA - AMBEV 

manifestou-se às fls. 422/426.É o relatório. Passo a decidir.Rejeito a preliminar de ilegitimidade ativa do Ministério 

Público Federal. Isso porque, no presente caso, o que ele pretende tutelar é o direito difuso à saúde. Com efeito, na 

inicial, o autor sustenta que as propagandas são abusivas porque capazes de induzir o consumidor a se comportar de 

forma prejudicial ou perigosa à sua saúde ou segurança. E porque podem induzir o consumidor a um maior consumo de 

bebidas alcoólicas. Está claro, portanto, que o direito que se pretende resguardar é o direito à saúde.A respeito da 

legitimidade do Ministério Público Federal em questão relativa à saúde, confira-se o seguinte 
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julgado:CONSTITUCIONAL, CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EPIDEMIA DE 

CALAZAR. LEGITIMIDADE DO MPF ANTE O DIREITO À SAÚDE (ART. 129, III, CF). RESPONSABILIDADE 

ESTATAL CARACTERIZADA PELA FAUTE DE SERVICE.1. A Constituição de 1988 conferiu legitimidade ao 

Ministério Público para a tutela judicial dos interesses difusos e coletivos, entre os quais está o direito à saúde (art. 129, 

III c/c art. 196, caput).2. A responsabilidade estatal por omissão, também chamada de faute de service, é de caráter 

subjetivo, caracterizando-se quando a Administração deixa de agir na forma da lei e como ela determina.3. A ausência 

de ações administrativas eficazes de prevenção da leishmaniose visceral (calazar), imprescindíveis em face das 

condições sociais e sanitárias de diversos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte, resultaram na vertiginosa 

proliferação da doença, inclusive com a ocorrência de óbitos.4. Caracterizado o mau funcionamento do serviço público 

de saúde, cuja prestação é atributo dos demandados (art. 198, parágrafo 1.º e 2.º, CF/88), implicando na 

responsabilidade do poder público na forma do art. 37, parágrafo 6.º, da Lei Máxima.5. Apelações e remessa oficial 

improvidas.(AC 200605000283993, 4ªT do TRF da 5ª Região, j. em 29.5.07, DJ de 8.8.07, Rel: LAZARO 

GUIMARÃES)Afasto, também, a alegação de litispendência em razão do feito de n. 2008.61.03.007791-6. Neste 

último, se pretende o pagamento de uma indenização pelo incremento dos danos provocados pelos investimentos feitos 

em publicidade de bebidas alcoólicas do tipo cerveja/chopp. Na presente ação, se pretende o pagamento de indenização 

por danos morais difusos em razão da exibição de duas peças publicitárias inquinadas de abusivas, porque capazes de 

induzir a um consumo maior de cerveja, o que é prejudicial à saúde dos consumidores. As causas de pedir são 

diferentes.Passo ao exame do mérito.O autor sustenta que os consumidores que foram expostos às peças publicitárias 
mencionadas na inicial sofreram dano moral difuso porque estas são abusivas, na medida em que induzem a um maior 

consumo de cerveja, levando o consumidor a se comportar de forma prejudicial ou perigosa à sua saúde ou 

segurança.Não se pretende, aqui, a suspensão das referidas propagandas. Por ocasião do ajuizamento da ação, uma delas 

já havia sido retirada do ar e a outra havia sido modificada, como se depreende da leitura da própria inicial. O que se 

pretende, nesta ação, é o pagamento de uma indenização pecuniária para reparação dos danos morais de caráter difuso, 

causados pela exibição das peças publicitárias.ANTONIO JEOVÁ SANTOS conceitua dano nos seguintes termos:Dano 

é prejuízo. É diminuição de patrimônio ou detrimento a afeições legítimas. Todo ato que diminua ou cause menoscabo 

aos bens materiais ou imateriais, pode ser considerado dano. O dano é um mal, um desvalor ou contravalor, algo que se 

padece com dor, posto que nos diminui e reduz; tira de nós algo que era nosso, do qual gozávamos ou nos 

aproveitávamos, que era nossa integridade psíquica ou física, as possibilidades de acréscimos ou novas incorporações, 

como o diz Jorge Mosset Iturraspe (Responsabilidade Civil, p. 21)(DANO MORAL INDENIZÁVEL, Editora Método, 

3a ed., 2001, pág. 75)Mais adiante, o mesmo autor elenca os requisitos do dano ressarcível:Alguns requisitos 

entremostram-se para a configuração do dano, quais sejam, o de que a lesão ou angústia vulnere interesse próprio. O 

prejuízo deve ser certo, impedindo-se a indenização por algo fantástico e que só exista na imaginação do lesionado e o 

dano deve existir no momento da propositura da ação. É a subsistência do dano que, para ser ressarcível, deve estar 

presente no momento em que o prejudicado efetuar seu pedido na órbita judicial. Em alguns casos a lesão se protrai no 

tempo, existindo até o fim da vida do prejudicado.(ob. cit., pág. 77)Dano moral é, no dizer de ISABELA RIBEIRO DE 
FIGUEIREDO:O dano moral pode ser definido como a lesão ao patrimônio jurídico materialmente não apreciável de 

uma pessoa. É a violação do sentimento que rege os princípios morais tutelados pelo direito, que podem ser decorrentes 

de ofensa à honra, ao decoro, à paz interior de cada um, às crenças íntimas, aos sentimentos afetivos de qualquer 

espécie, à liberdade, à vida e à integridade corporal. (in A valoração do dano moral, Revista Síntese de Direito Civil e 

Processo Civil - n. 10, mar-abr/2001 - doutrina, pág. 52)CARLOS ALBERTO BITTAR, ao tratar do assunto, 

esclarece:Danos morais são lesões sofridas pelas pessoas, físicas ou jurídicas, em certos aspectos da sua personalidade, 

em razão de investidas injustas de outrem. São aqueles que atingem a moralidade e a afetividade da pessoa, causando-

lhe constrangimentos, vexames, dores, enfim, sentimentos e sensações negativas.(in Reparação Civil por Danos Morais, 

editora Revista dos Tribunais, 3a ed., 2a Tiragem, 1999, pág. 277)Entendo que, mesmo o dano moral coletivo de caráter 

difuso tem que ser provado. Não pode ser presumido nem pode ser um dano potencial.No caso, o autor sustenta que a 

mera exibição das peças publicitárias causou o dano. Isso porque elas induziriam a um maior consumo de cerveja bem 

como levariam o consumidor a se comportar de forma prejudicial ou perigosa à sua saúde ou segurança. Contudo, não 

há prova de que isso tenha de fato ocorrido. Mesmo que tenha havido um aumento do consumo de cerveja, não há prova 

de que seja devido às propagandas em questão.Em hipóteses em que se pleiteava a indenização por dano moral coletivo, 

assim se decidiu:PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA PROPOSTA COM O OBJETIVO DE IMPEDIR A 

CONTINUIDADE DA EXPLORAÇÃO DE JOGO DE BINGO. AGRAVO RETIDO NÃO CONHECIDO. REMESSA 

OFICIAL. AUSÊNCIA DE DANOS MORAIS COLETIVOS. PUBLICAÇÃO DA SENTENÇA EM JORNAL 
LOCAL. DESNECESSIDADE.I - Não se conhece do agravo retido diante da ausência de interposição de recurso de 

apelação. Inteligência do artigo 523 do Código de Processo Civil. II - A questão devolvida pelo reexame necessário 

cinge-se à averiguação da necessidade de condenação da ré ao pagamento de danos morais e à publicação da sentença 

na mídia local.III - Não se encontram presentes nos autos os requisitos legais referentes à obrigação de indenizar, pois 

não ficou demonstrada a ofensa ao sentimento coletivo, ou seja, de valores compartilhados pela coletividade, 

caracterizando danos aos interesses extrapatrimoniais dos membros de um grupo ou coletividade. O simples fato de ser 

uma atividade cuja exploração, atualmente, é considerada ilícita, não serve de supedâneo a eventual pedido de 

indenização, devendo a parte interessada demonstrar a efetiva ofensa à coletividade.IV - Inexiste plausibilidade e 

interesse jurídico no que tange à publicação da sentença em jornal local e regional, haja vista que toda a imprensa do 

país, há muito, já vem noticiando a ilegalidade do jogo de bingo.V - Remessa oficial improvida.(REOAC 

200561100128610, 3ªT do TRF da 3ª Região, j. em 8.5.08, DJ de 27.5.08, Rel: CECÍLIA MARCONDES - 
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grifei)PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. FRAUDE EM LICITAÇÃO REALIZADA PELA MUNICIPALIDADE. ANULAÇÃO DO 

CERTAME. APLICAÇÃO DA PENALIDADE CONSTANTE DO ART. 87 DA LEI 8.666/93. DANO MORAL 

COLETIVO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO 

NÃO DEBATIDO NA INSTÂNCIA A QUO.1...2. Ad argumentandum tantum, ainda que ultrapassado o óbice erigido 

pelas Súmulas 282 e 356 do STF, melhor sorte não socorre ao recorrente, máxime porque a incompatibilidade entre o 

dano moral, qualificado pela noção de dor e sofrimento psíquico, e a transindividualidade, evidenciada pela 

indeterminabilidade do sujeito passivo e indivisibilidade da ofensa objeto de reparação, conduz à não indenizabilidade 

do dano moral coletivo, salvo comprovação de efetivo prejuízo dano.3. Sob esse enfoque decidiu a 1ª Turma desta 

Corte, no julgamento de hipótese análoga, verbis: PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANO 

AMBIENTAL. DANO MORAL COLETIVO. NECESSÁRIA VINCULAÇÃO DO DANO MORAL À NOÇÃO DE 

DOR, DE SOFRIMENTO PSÍQUICO, DE CARÁTER INDIVIDUAL. INCOMPATIBILIDADE COM A NOÇÃO DE 

TRANSINDIVIDUALIDADE (INDETERMINABILIDADE DO SUJEITO PASSIVO E INDIVISIBILIDADE DA 

OFENSA E DA REPARAÇÃO). RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO. (REsp 598.281/MG, Rel. Ministro LUIZ 

FUX, Rel. p/ Acórdão Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02.05.2006, DJ 

01.06.2006)4. Nada obstante, e apenas obiter dictum, há de se considerar que, no caso concreto, o autor não demonstra 

de forma clara e irrefutável o efetivo dano moral sofrido pela categoria social titular do interesse coletivo ou difuso, 

consoante assentado pelo acórdão recorrido:...Entretanto, como já dito, por não se tratar de situação típica da existência 
de dano moral puro, não há como simplesmente presumi-la. Seria necessária prova no sentido de que a Municipalidade, 

de alguma forma, tenha perdido a consideração e a respeitabilidade e que a sociedade uruguaiense efetivamente tenha se 

sentido lesada e abalada moralmente, em decorrência do ilícito praticado, razão pela qual vai indeferido o pedido de 

indenização por dano moral.5. Recurso especial não conhecido.(RESP 200600380062, 1ªT do STJ, j. em 8.4.08, DJ de 

12.5.08, Rel: LUIZ FUX - grifei)ADMINISTRATIVO. EXPLORAÇÃO DA ATIVIDADE DE BINGO. 

ILEGALIDADE. LEI Nº 9.981/00. PROIBIÇÃO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA LIVRE INICIATIVA NÃO 

CARACTERIZADA. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. INCABÍVEL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.1. 

Por se tratarem ambas as ações de funcionamento de bingo no mesmo estabelecimento comercial, inegável o 

reconhecimento da conexão.2. Os jogos de azar são proibidos pelo ordenamento jurídico pátrio, na medida que sua 

exploração caracteriza-se como contravenção penal (art. 50, DL nº 3.688/41).3. A lei pode conferir o caráter de licitude 

a determinados jogos de azar, disciplinando sua exploração, com vistas a atender o interesse público prevalente em 

determinando momento social, como ocorreu no caso do jogo de bingo previsto na Lei nº 9.615/98, cuja finalidade era a 

de captar recursos financeiros para o financiamento de programas e projetos desportivos.4. Tendo em vista a revogação 

dos arts. 59 a 81 da Lei nº 9.615/98, promovida pela Lei nº 9.981/00, a atividade de exploração de jogos de bingo foi 

proibida em todo território nacional, pelo menos enquanto não for editada a Lei Federal destinada a regular a matéria.5. 

O nosso sistema jurídico, salvo disposição em contrário, não admite a repristinação (artigo 2º, 3º, da Lei de Introdução 

ao Código Civil).6. Não há qualquer ofensa ao princípio constitucional da livre iniciativa, pois o exercício de 
determinada atividade pode vir a ser vedado ou mesmo sofrer limitações, através de lei, a fim de se atender as diretrizes 

constitucionais que informam a liberdade econômica, em especial, a busca da realização de justiça social e bem estar 

coletivo.7. A questão não comporta mais discussão ante a edição da Súmula Vinculante nº 2, aprovada pelo Plenário do 

Supremo Tribunal Federal em 30.05.07.8. Precedentes do C. STJ e de todas as Cortes Regionais da Justiça Federal.9. 

Incabível a condenação em indenização por danos morais impostos à sociedade e consumidores, uma vez que embora 

inegável a ilicitude da atividade de exploração de bingo, não foi demonstrada a efetiva ofensa à coletividade. 

Precedentes desta Corte.10. A condenação ao pagamento de honorários na ação cautelar refere-se à autora daquela ação 

(Confederação Brasileira de Remo).11. Embora a ação civil pública não tenha sido procedente na sua integralidade, 

somente deixou de ser acolhida na parte mínima do pedido, devendo a ré responder, por inteiro, pelas despesas e 

honorários. Aplicável neste particular, o parágrafo único do art. 21do CPC. Contudo, a fixação em R$ 15.000,00 

(quinze mil reais) afigura-se valor excessivo, razão pela qual determino a sua redução para R$ 5.000,00 (cinco mil 

reais), a favor do Fundo de Defesa dos Interesses Difusos, ante a complexidade da causa, dentro dos parâmetros 

adotados por esta Colenda Corte.12. Apelações do Ministério Público Federal e da União improvidas. 13. Apelação da 

ré provida em parte para fixar em R$ 5.000,00 (cinco mil reais) o montante destinado ao Fundo de Defesa dos Direitos 

Difusos.(AC 200761040047485, 4ªT do TRF da 3ª Região, j. em 6.11.08, DJ de 13.109, Rel: ROBERTO HADDAD - 

grifei)EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL - RECURSO ESPECIAL PROVIDO, 

DETERMINANDO A REAPRECIAÇÃO DOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS.- AÇÃO CIVIL PÚBLICA - Cenas 
de sexo e violência em novela televisiva, pugnando pela adaptação à exibição vespertina, sob pena de multa diária.- 

Sentença de procedência do pedido, estabelecendo multa diária de R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais) para 

posterior transferência em favor da Administração de cada Estado da Federação e do Distrito Federal, na proporção de 

1/27 (um vinte e sete avos) daquele valor para investimento em instituições governamentais destinadas à recuperação de 

menores infratores.- Desnecessidade de produção de prova pericial, tendo em vista que é útil e suficiente a aferição 

realizada pelos Comissários de Menores, que melhor podem avaliar a adequação à faixa etária do público alvo.- 

Instrução probatória que cabe ao Juiz.- Ocorrência de omissão no que tange à possibilidade, ou não, de reconhecimento 

de danos morais em direito difuso.- Impossibilidade.- Reforma do julgado que se impõe, com atribuição de efeitos 

modificativos e, consequentemente, exclusão da verba por danos morais da condenação.- PARCIAL PROVIMENTO 

DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.(Embargos de Declaração na Apelação Cível n. 12174/02, 4ªCâmara Cível do 

Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, j. em 1.9.09, DJERJ de 14.9.09, Rel: SIDNEY HARTUNG)Neste 
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último julgado, constou do voto do Relator o seguinte:Entretanto, no que pertine à alegada omissão constante do 

julgado embargado, no que concerne à impossibilidade de condenação por dano moral em direitos difusos, sob pena de 

violação ao art. 5º, incisos V, IX e X da Constituição Federal, c/c art. 159 do Código Civil de Beviláqua, assiste, nesse 

ponto, razão ao Embargante, pelo que deve-se, nessa parte, receber os presentes Embargos de Declaração com Efeitos 

Infringentes.Isso porque o V. Aresto embargado, efetivamente restou omisso quanto ao argumento de que, em se 

tratando de direitos difusos, por meio do ajuizamento, pelo Ministério Público, de Ação Civil Pública, é descabida a 

condenação à indenização por danos morais.E, exatamente nesse ponto, assiste razão ao recorrente.Os chamados 

interesses ou direitos difusos, definidos no art. 81, I, do CDC, são aqueles que se caracterizam por uma pluralidade de 

titulares indeterminados e indetermináveis, ligados por uma circunstância de fato, sendo, pois, indivisível o seu 

objeto.Nessa seara, não se pode olvidar que a tutela de tais direitos pode ser efetivada por meio do ajuizamento de Ação 

Civil Pública, haja vista, inclusive, que a Lei 7.347/85, com as modificações trazidas pela Lei 8.078/90, dispõe, em seus 

artigos 1º, IV, e 5º, acerca da legitimidade do Parquet para a propositura da aludida ação, não se podendo deixar de 

mencionar, ainda, o disposto no art. 129, III, da Constituição da República de 1988, que assim prescreve:São funções 

institucionais do Ministério Público:...III - promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do 

patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos;Contudo, a condenação à 

indenização por danos morais, em se tratando de tutela de direitos difusos, esbarra em óbice insuperável: a 

impossibilidade de se fixar um parâmetro para o seu quantum.E é assim porque há evidente incompatibilidade entre a 

condenação à indenização por dano moral, ou seja, à reparação pela dor, sofrimento, angústia, experimentados pelo 
indivíduo, e a noção de transindividualidade, evidenciada pela impossibilidade de determinação das vítimas e de 

divisibilidade da ofensa a ser reparada.Dessa forma, não há como se impor condenação desse jaez na hipótese presente, 

haja vista a ausência de comprovação efetiva da violação a direitos da personalidade, até mesmo porque não se pode 

afirma que aquilo que, para determinada pessoa, representa violação a direitos da sua personalidade, necessariamente 

irá, da mesma forma, infligir, a outro indivíduo, a mesma reação, o mesmo sentimento ensejador de dano moral.O C. 

STJ, em hipóteses análogas à presente, já se manifestou no mesmo sentido...Por tais razões, atribuindo-se efeitos 

modificativos aos Embargos de Declaração opostos pela Apelante, impende-se provê-los parcialmente, a fim de, 

suprindo a omissão constante do V. Aresto embargado e o reformando em parte, afastar a condenação à indenização por 

danos morais, imposta pela r. sentença de primeiro grau.Entendo, na esteira destes julgados, que não há que se falar em 

indenização por dano moral coletivo de caráter difuso, no presente caso, já que não houve comprovação do efetivo 

dano.Deixo de analisar o pedido de condenação nas penas de litigância de má fé, formulado pela AFRICA 

PUBLICIDADE porque sequer foi fundamentado.Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O pedido de 

condenação das rés ao pagamento de indenização por danos morais coletivos, extinguindo o feito com julgamento de 

mérito, nos termos do artigo 269, I do Código de Processo Civil.Tendo em vista que esta ação foi proposta pelo 

Ministério Público Federal, não há que se falar em condenação em honorários advocatícios. Custas ex lege.Publique-

se.Registre-se.Intimem-se.São Paulo, 16 de março de 2011.SÍLVIA FIGUEIREDO MARQUESJUÍZA FEDERAL 

 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO 
0001889-17.2011.403.6100 - MARCELO PEREIRA DE MACEDO(SP181384 - CRISTIANE LEANDRO DE 

NOVAIS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

TIPO CAÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO N.º 0001889-17.2011.403.6100AUTOR: MARCELO 

PEREIRA DE MACEDORÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL26ª VARA FEDERAL CÍVELVistos etc.MARCELO 

PEREIRA DE MACEDO, qualificado na inicial, ajuizou a presente ação de consignação em pagamento contra a Caixa 

Econômica Federal, visando ao recebimento, pela ré, do valor que o autor entende devido, relativo ao contrato particular 

de mútuo com obrigações de hipoteca n.º 80240078012-5.Foi deferido ao autor o pedido de Justiça gratuita (fls. 47).Foi 

informado pelo autor, em sua inicial, que a ação revisional n.º 2008.61.00.001319-5 tramitou perante a 10ª Vara Cível 

Federal, foi julgada e está em fase de recurso. E, de acordo com o termo de prevenção de fls. 46, a mencionada ação 

tramitou perante a 1ª Vara de São Bernardo do Campo, foi julgada improcedente e arquivada.Intimado a esclarecer o 

atual andamento da ação revisional n.º 2008.61.00.001319-5 e a vara perante a qual tramitou, o autor não cumpriu a 

determinação (fls. 47 e 54).É o relatório. Passo a decidir.A presente ação não pode prosseguir. É que, muito embora o 

autor tenha sido intimado a dar regular andamento à presente demanda, deixou de comprovar as alegações feitas em sua 

petição inicial, em relação ao andamento da ação revisional n.º 2008.61.00.001319-5.Diante do exposto, JULGO 

EXTINTO o processo, sem resolução de mérito, nos termos do artigo 267, inciso IV c/c art. 284 do Código de Processo 

Civil. Transitada esta em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I. 
 

DESAPROPRIACAO 
0001241-57.1999.403.6100 (1999.61.00.001241-2) - FURNAS - CENTRAIS ELETRICAS S/A(SP040165 - JACY DE 

PAULA SOUZA CAMARGO E SP191664A - DECIO FLAVIO GONCALVES TORRES FREIRE E SP256630A - 

MARCUS VINICIUS CAPOBIANCO DOS SANTOS E SP173572 - SILVIA FAGUNDES RÊGO E SP119495 - 

SANDRA SORDI) X SISTEMA ENGENHARIA E ARQUITETURA LTDA(SP030880 - VALDIR CAPOZZI E 

SP216051 - GUILHERME LIPPELT CAPOZZI) X JOSE MAURICIO DA SILVA X JOSE UMBERTO NICINOVAS 

X SOLANGE APARECIDA MANZATTO NICINOVAS X TRIOSPUMA POLIURETANOS IND/ E COM/ LTDA 

TIPO AAUTOS DE N. 0001241-57.1999.403.6100AUTORA: FURNAS CENTRAIS ELÉTRICAS S/AASSISTENTE 

SIMPLES: UNIÃO FEDERALRÉUS: SISTEMA ENGENHARIA E ARQUITETURA LTDA., JOSÉ MAURÍCIO DA 

SILVA, JOSÉ UMBERTO NICINOVAS, SOLANGE APARECIDA MANZATTO NICINOVAS, TRIOSPUMA 
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POLIURETANO IND/ E COM/ LTDA.26A VARA FEDERAL CÍVELVistos etc.FURNAS - CENTRAIS 

ELÉTRICAS S/A, qualificada na inicial, propôs a presente ação de constituição de servidão administrativa, contra 

LIANE CHAMMAS, pelas razões a seguir expostas:Afirma a autora que, por meio do Decreto Federal de 20.6.95, 

publicado no Diário Oficial da União de 21.6.95, foi declarada de utilidade pública, para fins de constituição de 

servidão administrativa, a área de terras situada na faixa variável de 64,25m a 95,00m de largura, tendo como eixo o 

trecho de linha de transmissão denominada Itaberá-Tijuco Preto III, em 750Kv, com origem próximo na Subestação de 

Itaberá e término na Subestação de Tijuco Preto, localizada nos municípios de Itaberá e Mogi das Cruzes, no Estado de 

São Paulo.Aduz que, dentro da área de terra declarada de utilidade pública, em que não foi possível a composição 

amigável, encontra-se a área abaixo descrita para a qual a autora faz a proposta que segue: pela servidão a ser 

constituída sobre o imóvel rural, sem denominação especial, com área de 100.000,00m2, localizado no município de 

Embu-Guaçu/SP, conforme certidões do Cartório de Registro de Imóveis de Itapecirica da Serra/SP, Livro 2, matrícula 

n. 15.130, ficha 01/03, inscrito no INCAR sob o n. 638.102.010.740-0, de propriedade de LIANE CHAMMAS, 

referente à faixa de 68,50m de largura da LINHA DE TRANSMISSÃO ITABERÁ-TIJUCO PRETO III, Km 

263.075/263,232, com área de 1,14 ha retratada na planta DPI-21.669 e descrita no memorial, anexos à inicial, a autora 

oferece como indenização pela servidão a quantia de R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais).Pede, ainda, a 

expropriante, a imissão provisória na posse, propondo-se a depositar, o valor oferecido a título de indenização.Salienta 

que a intervenção da União, como assistente, é devida e se justifica por ser a autora uma concessionária de serviço 

público federal, possuindo, a União, 99,54% de suas ações.Pede, ainda, a citação da ré bem como a intimação da 
empresa SISTEMA ENGENHARIA E ARQUITETURA LTDA, na qualidade de promitente comprador de unidade 

autônoma condominial.Pede, por fim, que a ação seja julgada procedente, a fim de que seja constituída a servidão de 

passagem sobre o imóvel objeto da ação.Às fls. 26, foi nomeado perito judicial para elaborar laudo prévio a fim de 

ensejar a imissão provisória na posse, mediante o depósito judicial do valor arbitrado. Foi, ainda, determinada a 

expedição de mandado de citação e intimação à União, para dizer de seu interesse na demanda. E, ainda, que a autora 

juntasse cópia do compromisso de compra e venda mencionado na inicial.O laudo prévio foi juntado às fls. 40/66.A 

expropriante apresentou comprovante do depósito judicial, para fins de imissão provisória na posse, no valor encontrado 

pelo perito (fls. 70 e 72).Dada vista ao Ministério Público Federal, este se manifestou às fls. 75/76, requerendo o 

indeferimento do pedido de imissão provisória na posse até o desfecho da ação civil pública de n. 99.61.00.048465-

6.LIANE CHAMMAS apresentou a petição de fls. 83, em que concorda com os termos da inicial, bem como com o 

depósito.A União Federal, às fls. 89, disse ter interesse em acompanhar o feito na condição de assistente.Às fls. 91, a 

autora afirma estar prejudicado o pedido do Ministério Público Federal, uma vez que a proteção ambiental já se 

encontra resguardada na ação civil pública.O Ministério Público Federal, às fls. 99/100, presta informações sobre a ação 

civil pública, em trâmite perante a 22ª vara federal. E, às fls. 127/128, afirma que a referida ação foi extinta em razão de 

acordo. Manifesta-se, assim, pela continuidade da presente ação.O auto de imissão na posse encontra-se juntado às fls. 

176/178 e foi lavrado em 22.2.2001.LIANE CHAMMAS deu-se por ciente da imissão na posse às fls. 181.Às fls. 

185/187, SISTEMA ENGENHARIA E ARQUITETURA LTDA. afirma que o imóvel lhe foi alienado em 1988, a 
escritura foi lavrada em 7.10.99 e o registro no cartório imobiliário está em processamento. Salienta que autora e ré 

tinham conhecimento destes fatos. E, mesmo assim, a ré aceitou a qualidade de expropriada, concordou com o valor 

depositado e pleiteou o levantamento. Esclarece que houve dação em pagamento antes da citação. E que a citação 

levada a efeito na pessoa de LIANE CHAMMAS é nula.A União Federal manifestou-se às fls. 226/228. Pede o 

indeferimento do pedido de levantamento em razão da alienação do imóvel e a intimação da promitente compradora 

para que se manifeste sobre o laudo pericial.O pedido da União foi deferido às fls. 229 e o levantamento da indenização 

foi condicionado ao cumprimento integral dos requisitos do artigo 34 do Decreto-lei n. 3.365/41.SISTEMA 

ENGENHARIA E ARQUITETURA LTDA., às fls. 233/237, requer a nulidade da citação e afirma não concordar com 

o valor arbitrado pelo perito.Às fls. 245, decidiu-se não haver prejuízo à parte expropriada a justificar a anulação dos 

atos já praticados. Foi-lhe dada vista acerca do laudo pericial e determinada a sua inclusão no pólo passivo do 

feito.SISTEMA ENGENHARIA E ARQUITETURA LTDA., às fls. 249/250 menciona o valor da indenização proposto 

em processo semelhante e pede que a autora seja intimada a juntar documentos do referido processo.Às fls. 254/255, a 

autora esclarece que a situação dos imóveis dos dois casos é diferente.Às fls. 285 e seguintes, a autora apresentou 

certidão do imóvel atualizada.Foi determinado à União que dissesse se persistia o interesse em acompanhar o feito. Às 

fls. 293/299, a União disse não ter interesse econômico nem jurídico na demanda.Às fls. 304/307, determinou-se o 

prosseguimento do feito na Justiça Federal. Foi, ainda, verificado que o imóvel foi vendido, tendo-se determinado a 

apresentação de cópias para a intimação dos adquirentes JOSÉ MAURÍCIO DA SILVA, JOSÉ UMBERTO 
NICINOVAS, SOLANGE APARECIDA MANZATTO NICINOVAS e TRIOSPUMA POLIURETANOS 

INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.A TRIOSPUMA POLIURETANOS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. foi 

intimada às fls. 324, por meio de seu representante legal JOSÉ MAURÍCIO DA SILVA. Este foi dado como intimado 

às fls. 381. JOSÉ UMBERTO NICINOVAS e SOLANGE APARECIDA NICINOVAS foram intimados conforme 

certidão de fls. 358v.Às fls. 337/340, a União Federal requereu sua substituição pela ANEEL.A expropriante disse não 

se opor ao pedido da União Federal (fls. 347/348).Foi determinada a intimação da ANEEL (fls. 352).A ANEEL 

manifestou-se às fls. 368/371. Afirma não ter interesse em litigar na presente ação.Às fls. 372, foi indeferido o pedido 

de substituição formulado pela União Federal. Foi, ainda, determinado às partes que dissessem se tinham outras provas 

a produzir.FURNAS CENTRAIS ELÉTRICAS S/A requereu a produção de prova pericial e documental (fls. 

373).SISTEMA ENGENHARIA E ARQUITETURA LTDA. afirmou não ter provas a produzir (fls. 379).A União 

Federal disse aguardar a realização das provas pedidas pela expropriante (fls. 380).Foi deferida a prova pericial e 
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nomeado perito (fls. 381). Foi, também, deferida a prova documental.A expropriante apresentou seus quesitos e indicou 

assistente técnico às fls. 385/386Às fls. 397, foi decretada a preclusão da prova documental, uma vez que a autora não 

apresentou documentos.Foram deferidos os quesitos e o assistente técnico da expropriante (fls. 397).Às fls. 412, LIANE 

CHAMAS requereu sua substituição, no pólo passivo, por JOSÉ MAURÍCIO DA SILVA, JOSÉ UMBERTO 

NICINOVAS, SOLANGE APARECIDA MANZATTO NICINOVAS e TRIOSPUMA POLIURETANO INDÚSTRIA 

E COMÉRCIO LTDA.A expropriante afirmou não se opor ao pedido de LIANE CHAMAS (fls. 415) e a União Federal 

não se manifestou (fls. 418).Foi determinada a inclusão, no pólo passivo da lide, de JOSÉ MAURÍCIO DA SILVA, 

JOSÉ UMBERTO NICINOVAS, SOLANGE APARECIDA MANZATTO NICINOVAS e TRIOSPUMA 

POLIURETANO INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. (fls. 419).O laudo pericial foi juntado às fls. 431/460.A 

expropriante concordou com o laudo pericial às fls. 473.A SISTEMA ENGENHARIA E ARQUITETURA LTDA., às 

fls. 475, disse não ter interesse no laudo pericial porque a área foi vendida para terceiros. E que estes é que deveriam se 

manifestar sobre o laudo.A União Federal, por sua vez, reiterou a manifestação da expropriante (fls. 476).A autora 

apresentou alegações finais às fls. 480/484. Os réus não se manifestaram.É o relatório. Passo a decidir.O direito de 

propriedade esteve garantido tanto na Constituição anterior e continua garantido na ora vigente.Com efeito, a atual 

Constituição da República, de 1988, dispõe:Art. 5o - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 

igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:...XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para a 

desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em 
dinheiro, ressalvados os casos previstos nesta Constituição;O Decreto Federal de 20.6.95, publicado no Diário Oficial 

da União de 21.6.95, declarou de utilidade pública para fins de constituição de servidão administrativa, área de terras 

dentro da qual se situa a que é objeto da presente ação. Confira-se:Art. 1º - Fica declarada de utilidade pública, para fins 

de instituição de servidão administrativa, em favor de FURNAS - Centrais Elétricas S/A, a área de terra situada na faixa 

variável de 64,25m a 95,00m de largura, tendo como eixo a linha de transmissão denominada Itaberá-Tijuco Preto III, 

em 750kV, com origem na Subestação de Itaberá e término na Subestação de Tijuco Preto, localizada nos Municípios 

de Itaberá e Mogi das Cruzes, Estado de São Paulo, necessária à passagem de linha de transmissão, conforme projeto e 

planta constante do Processo n. 27100.001718/89-56.Art. 2º - Fica reconhecida a conveniência de instituição da 

servidão administrativa de que trata este Decreto, podendo a Concessionária praticar todos os atos de construção, 

manutenção, conservação e inspeção da linha de transmissão de energia elétrica e linhas telegráficas ou telefônicas 

auxiliares, bem como suas possíveis alterações ou reconstruções, sendo-lhe assegurado, ainda, o acesso à área de 

servidão constituída, desde que não haja outra via praticável.Art. 3º - Os proprietários da área de terra referida no art. 1º 

limitarão o seu uso e gozo ao que for compatível com a existência da servidão, abstendo-se, em conseqüência, de 

praticar, dentro dela, quaisquer atos que a embaracem ou lhe causem danos, incluídos entre eles os de fazer construções 

ou plantações de elevado porte.4º - Fica a Concessionária autorizada a promover, com recursos próprios, as medidas 

necessárias à instituição da servidão prevista neste Decreto, amigável ou judicialmente, podendo, inclusive, invocar o 

caráter de urgência, nos termos do art. 15 do Decreto-lei n. 3.365, de 21 de junho de 1941, alterado pela Lei n. 2.786, de 
21 de maio de 1956....Foi requerida a imissão na posse e esta se deu em 22.2.2001, conforme auto de imissão na posse 

de fls. 176.Deve-se, agora, determinar o valor da indenização.Para tanto, examino o laudo pericial.Às fls. 433, no item 

vistoria, consta que a área servienda se localiza no Bairro dos Borges, na zona rural do Município de Embu-Guaçu, 

coordenadas geográficas N 7.354.500 e E 314.000. A gleba dista cerca de 9 km em linha reta do centro da sede do 

Município de Embu-Guaçu.Nas características da região, o perito esclarece que a região se caracteriza por ser uma área 

rural, ainda não explorada e com abundante mata natural de preservação, situada em terreno bastante acidentado, com 

uma topografia de declives e aclives acentuados. Ressalta que ainda se encontram no local pequenas propriedades de 

cultivo, e chácaras e sítios de lazer.No que diz respeito à acessibilidade, afirma que o acesso à faixa serviente, devido à 

precariedade das estradas aliada à existência de muita mata, é bem difícil, devendo-se chegar por estrada até próximo à 

área servienda e daí acessá-la a pé. Por esta razão, a situação do imóvel pode ser considerada como má.Afirma, ainda, 

não possuir nenhum melhoramento público, embora as redes de energia elétrica e telefone se encontrem próximos.Ao 

tratar da área serviente, o perito afirma:A faixa onde está sendo constituída servidão administrativa é composta por um 

trecho com largura de 68,50 m, com comprimento no eixo de 157,00 m e comprimento equivalente de 166,42 m, 

perfazendo uma área de 11.400 m2.Ela faz parte de uma área maior com 100.000 m2.Sua topografia é acidentada, com 

declividades fortes, chegando até da ordem de 28%.Assim, essas declividades são condicionantes na determinação da 

Classificação da Capacidade de Uso do Solo.De acordo com esta, o terreno é Classe VII: são terras demasiadamente 

acidentadas, prestando-se a reflorestamentos, com limitações severas para pastagens, sendo altamente suscetíveis de 
danificação e exigindo, em conseqüência, restrições de uso, com ou sem práticas especiais.Não existem quaisquer 

benfeitorias não reprodutivas na faixa onde está sendo constituída servidão.Quanto às benfeitorias reprodutivas, existe 

no local capoeira de 2ª, cuja área não foi especificada pela Autora. Desta forma, será considerada que toda a superfície 

estava coberta com esta vegetação. Portanto a área que será considerada é de 11.400m2.(fls. 434)Foi adotado como 

critério de avaliação da terra nua o método comparativo de dados de mercado. Para a avaliação das benfeitorias 

reprodutivas foi empregado o critério de seu valor econômico. E o critério do valor final foi a simples soma do valor da 

terra nua com o valor das benfeitorias reprodutivas.O valor encontrado para o metro quadrado da terra avalianda foi R$ 

1,36/m2 = vt.Ao tratar da fixação do valor percentual referente à servidão, o perito afirmou:A área atingida pela Linha 

de Transmissão é de 11.400m2, que representa cerca de 11,4% da superfície total da propriedade. Contudo, o imóvel em 

questão já tinha sido atingido pelas duas Linhas de Transmissão entre as Subestações de Itaberá e Tijuco Preto I e II, em 

uma área de 18.000m2. O total de 29.400m2 corresponde a 29,4% da superfície da gleba.Tendo em conta que as áreas 
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remanescentes da gleba não são afetadas pela linha de transmissão, a perda de seus valores diz respeito apenas a 

esta.Em seguida, o perito menciona que existem inconvenientes de risco, de incômodos e restrições, que detalha. E 

esclarece que o percentual com o qual se multiplicará o preço do terreno para se obter o valor da indenização foi 

avaliado em 45% (quarenta e cinco por cento), por ser área situada em zona rural, com características rurais, próximo a 

áreas urbanas e ter sido atingida parte considerável do total da propriedade.Aduz que, quanto às áreas remanescentes, 

não haverá nenhuma perda, nem por interferências nem por mutilação.O valor da terra nua, para pagamento à vista, em 

setembro de 2010 foi assim calculado:VT = 11.400 x 1,36 = R$ 15.504,00(quinze mil, quinhentos e quatro reais)Quanto 

às benfeitorias reprodutivas, a capoeira de 2ª, esclareceu que o potencial de lenha de capoeira de 2ª é de 50m3/ha. Ao 

preço de R$ 20,00/m3, tem-se que o custo por ha será de R$ 1.000,00. O valor para indenização da terra nua, portanto, 

será de 15.504 x 0,45 = 6.977,00 (seis mil, novecentos e setenta e sete reais). É a multiplicação do valor da terra nua 

pelo percentual acima mencionado.O valor das benfeitorias reprodutivas será de (11.400/10.000) x 1.000 = 1.140 (mil 

cento e quarenta reais).A soma dos dois valores é R$ 8.117,00 (oito mil, cento e dezessete reais). Este valor é válido 

para setembro de 2010.É com base no valor encontrado pelo perito que será fixada a indenização.Diante do exposto, 

julgo PROCEDENTE a ação para constituir a servidão administrativa sobre o imóvel descrito nos autos, nos termos já 

especificados, após o pagamento da indenização ora fixada.Condeno, pois, a autora a pagar aos réus JOSÉ MAURÍCIO 

DA SILVA, JOSÉ UMBERTO NICINOVAS, SOLANGE APARECIDA MANZATTO NICINOVAS e TRIOSPUMA 

POLIURETANO IND/ E COM/ LTDA. a indenização de R$ 8.117,00 (oito mil cento e dezessete reais), válido para o 

mês de setembro de 2010, deduzido o valor arbitrado para depósito com a finalidade de imissão na posse, já depositado 
(fls. 72), ambos os valores corrigidos monetariamente. Sobre o valor, incidem juros compensatórios de 12% ao ano, 

contados da data da imissão na posse - 22.2.2001 (fls. 176/178). Incidem, ainda, juros moratórios, nos termos do 

previsto no artigo 406 do Código Civil de 2002, contados da data do trânsito em julgado desta decisão. Deverá, ainda, a 

autora, arcar com os honorários periciais.Os valores deverão ser corrigidos monetariamente nos termos do Provimento 

de n. 64/05, da Corregedoria Regional da Justiça Federal da 3a Região.Uma vez que quem atuou no feito foi apenas o 

patrono inicial de SISTEMA ENGENHARIA E ARQUITETURA LTDA. (fls. 185/187, 233/237, 249/250), é este que 

deverá receber os honorários advocatícios. Condeno, pois, a autora, a pagar-lhe os referidos honorários que arbitro em 

5% sobre a diferença entre o valor inicialmente depositado e o valor da condenação, tudo devidamente 

corrigido.Comprovado o efetivo pagamento da indenização, expeça-se mandado de averbação ao Cartório de Registro 

de Imóveis competente, após o trânsito em julgado.Publique-se.Registre-se.Intimem-se. São Paulo, 22 de março de 

2011.SÍLVIA FIGUEIREDO MARQUESJUÍZA FEDERAL 

 

MONITORIA 
0021467-05.2007.403.6100 (2007.61.00.021467-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ 

FERNANDO MAIA) X ADRIANA ALVES DOS SANTOS BABEC(SP267038 - ADRIANA ALVES DOS SANTOS 

BABECK) X MARIA LUCIA DOS SANTOS(SP267038 - ADRIANA ALVES DOS SANTOS BABECK) 

TIPO AAÇÃO MONITÓRIA nº. 0021467-05.2007.403.6100AUTORA: CAIXA ECONÔMICA FEDERALRÉS: 
ADRIANA ALVES DOS SANTOS BABECK E MARIA LÚCIA DOS SANTOS26ª VARA FEDERAL CÍVELVistos 

etc.CAIXA ECONÔMICA FEDERAL ajuizou a presente ação monitória contra ADRIANA ALVES DOS SANTOS 

BABECK e OUTRA, afirmando, em síntese, ser credora da importância de R$ 32.807,30 (trinta e dois mil, oitocentos e 

sete reais e trinta centavos), em razão do contrato de abertura de crédito para financiamento estudantil n.º 

21.0263.185.0003650-03, firmado em 26.11.01.A corré Adriana opôs embargos, às fls. 54/100, e ofereceu reconvenção, 

às fls. 102/158.Em seus embargos, alega, preliminarmente, falta de interesse de agir, impossibilidade jurídica do pedido, 

inépcia da inicial, ausência de causa de pedir e inadequação da via eleita. No mérito, sustenta que os juros e encargos 

cobrados pela CEF são abusivos e indevidos, insurge-se contra a capitalização de juros, afirma ser aplicável o Código 

de Defesa do Consumidor ao contrato em questão e insurge-se contra a inscrição de seu nome nos órgãos de proteção ao 

crédito.Na reconvenção, alega, preliminarmente, falta de interesse de agir, impossibilidade jurídica do pedido, inépcia 

da inicial, ausência de causa de pedir e inadequação da via eleita. No mérito, sustenta não ser devedora da quantia 

cobrada pela CEF e apresenta demonstrativo do financiamento e demonstrativo das prestações pagas. Insurge-se contra 

o contrato de adesão. Requer a procedência da ação reconvencional para compensar a quantia de R$ 2.073,93 do valor 

originário do débito.Os embargos foram recebidos, suspendendo a eficácia do mandado inicial, às fls. 160/161. Na 

mesma oportunidade, foi indeferida a apreciação do pedido de exclusão do nome da embargante dos órgãos de proteção 

ao crédito, bem como da reconvenção, por não serem os embargos a via adequada para a formulação de tais pedidos.A 

embargante Adriana interpôs agravo de instrumento contra a decisão de fls. 160/161, ao qual foi deferido parcialmente 
o pedido de efeito suspensivo para determinar a análise do pedido reconvencional por este Juízo, tendo sido dado, ao 

final, parcial provimento ao agravo de instrumento (fls. 167/177, 201/204 e 234/237).A autora apresentou contestação à 

reconvenção, às fls. 207/214.A corré Maria Lúcia dos Santos foi citada, às fls. 275/276, e opôs embargos, às fls. 

278/289. Aduz que, na qualidade de fiadora, agiu de boa fé e pede que seu nome seja excluído do SCPC e do SERASA, 

bem como deste processo. No mérito, tece as mesmas alegações da corré Adriana.Os embargos de fls. 278/289 foram 

recebidos, às fls. 294, suspendendo a eficácia do mandado inicial.Os benefícios da Justiça gratuita foram deferidos às 

embargantes, às fls. 161 e 294.A CEF apresentou impugnações aos embargos monitórios, às fls. 180/184 e 295/300.O 

pedido da embargante Maria Lúcia, de não inclusão de seu nome nos órgãos de proteção ao crédito, não foi apreciado, 

por não serem os embargos a via adequada para a formulação de tal pedido (fls. 302/303).Realizada audiência de 

conciliação, foi deferido o pedido de sobrestamento do feito por trinta dias, para tentativa de realização de acordo 

administrativamente (fls. 317).A autora informou, às fls. 324, que não houve acordo entre as partes e requereu o 
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prosseguimento do feito.É o relatório. Decido.Inicialmente, afasto as preliminares de falta de interesse de agir e de 

impossibilidade jurídica do pedido, arguidas sob a alegação de que as prestações da obrigação contratual não estariam 

vencidas. Verifico que as embargantes deixaram de pagar as parcelas relativas ao contrato, a partir de 10.9.06, 

tornando-se, assim, inadimplentes, o que ensejou o vencimento antecipado da dívida e o direito à execução do contrato, 

nos termos da cláusula vigésima (fls. 25).Afasto também as alegações de falta de elementos da ação e de causa de 

pedir.Ora, o artigo 1.102a do Código de Processo Civil estabelece como requisito da ação monitória a existência de 

prova escrita sem eficácia de título executivo. A prova exigida pelo Estatuto Processual deve ser compreendida como 

aquela que possibilite ao magistrado dar eficácia executiva ao documento, ou seja, que lhe permita aferir a existência do 

direito alegado, independentemente de ter sido o documento produzido pelo devedor ou por ele subscrito.No caso em 

análise, a autora trouxe aos autos o contrato assinado pela estudante, pelo fiador e por duas testemunhas, os aditamentos 

e a evolução do débito a partir da data de inadimplência das devedoras.Entendo que os documentos trazidos com a 

petição inicial enquadram-se no conceito de prova escrita a que alude o mencionado artigo.Confira-se, a propósito, o 

seguinte julgado: PROCESSO CIVIL - MONITÓRIA - DESPESAS COM TRATAMENTO HOSPITALAR - PROVA 

ESCRITA -DECLARAÇÃO UNILATERAL - ILIQUIDEZ DO CRÉDITO - OPOSIÇÃO DE EMBARGOS - RITO 

ORDINÁRIO.1. Na ação monitória, entende-se por prova escrita todo e qualquer documento que, muito embora não 

demonstre completamente o fato constitutivo, ao menos permita ao órgão judiciário analisar, através do contraditório, a 

existência do direito alegado....3. O rito especial da ação monitória, diante da iliquidez do título e da oposição de 

embargos, transmuda-se em ordinário, proporcionando às partes a produção ampla de provas, o que vem a 
impossibilitar a extinção do processo por carência de ação. Precedentes do STJ.(grifos meus)(RESP n.º 

19990100122077-3, 4ª T. do TRF da 1ª região, j. em 16/06/2000, DJ de 26/01/2001, p. 152, Juiz MÁRIO CÉSAR 

RIBEIRO).Em relação ao pedido de exclusão da fiadora Maria Lúcia dos Santos, verifico que tal pedido não merece 

prosperar.É que a fiadora não faz jus ao benefício de ordem. O termo de aditamento, expressamente, previu a renúncia 

da fiadora a essa prerrogativa, tornando-a devedora solidária da estudante. Além disso, está previsto, no termo aditivo, 

que este passa a integrar e complementar o contrato principal e termos aditivos, formando um todo, para que juntos 

produzam seus efeitos jurídicos e legais (fls. 11).Assim, as duas estão obrigadas ao pagamento da dívida como um todo, 

sem benefício de ordem.Afasto, pois, as preliminares arguidas e passo a examinar o contrato firmado pelas partes, que 

se encontra juntado às fls. 18/26, com os aditamentos de fls. 9/17. Trata-se de contrato de abertura de crédito para 

financiamento estudantil. O contrato, em sua cláusula décima quinta, trata dos encargos incidentes sobre o saldo 

devedor e prevê que o saldo devedor será apurado mensalmente, a partir da data de contratação e até a efetiva 

liquidação da quantia mutuada, mediante aplicação da taxa efetiva de juros de 9% ao ano, com capitalização mensal, 

equivalente a 0,72073% ao mês.A cláusula décima nona, em seu parágrafo segundo, estabelece multa de 2% e juros pro 

rata die pelo período de atraso, no caso de impontualidade no pagamento da prestação, inclusive na hipótese de 

vencimento antecipado da dívida.Em nenhum momento as embargantes negam que a estudante tenha utilizado o crédito 

que lhe foi disponibilizado. E reconhecem o inadimplemento, o que vai ao encontro da afirmação da autora. Contudo, 

insurgem-se contra os juros e os encargos e sustentam a aplicação do Código de Defesa do Consumidor.O que as 
embargantes pretendem, na verdade, é a alteração do contrato firmado com a embargada. E a jurisprudência tem-se 

manifestado contrária a tais pedidos. Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados:SISTEMA FINANCEIRO DE 

HABITAÇÃO - REVISÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS - CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO - 

IMPOSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO - ATUALIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR - TR - REAJUSTE DE 

PRESTAÇÕES - PLANO DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL - SISTEMA DE AMORTIZAÇÃO - JUROS - SEGURO 

- DEVOLUÇÃO DE VALORES PAGOS A MAIOR - TABELA PRICE...5. No tocante à atualização do saldo devedor, 

ficou pactuado entre a CEF e o mutuário, que o reajuste dar-se-ia de acordo com os índices de remuneração das 

cadernetas de poupança.6. Com isso, em nada fere o contrato a adoção da TR (Taxa Referencial) como índice apto a 

corrigir monetariamente seus valores....10. Uma vez tendo sido feita a opção pelo Sistema Francês de Amortização no 

contrato de mútuo, a Tabela Price deve ser adotada, não constituindo capitalização de juros, essa sim, vedada pelo nosso 

ordenamento jurídico....(AC 2000.02.01.026717-3/RJ, 6ªT do TRF da 2ª Região, j. em 14/5/03, DJ de 23/5/03, Relator 

ERIK DYRLUND)CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - SFH. CONTRATO DE MÚTUO 

HABITACIONAL. ... UTILIZAÇÃO DA TABELA PRICE. SUBSTITUIÇÃO PELO SISTEMA DE 

AMORTIZAÇÃO CONSTANTE (SAC). IMPOSSIBILIDADE. CLÁUSULA CONTRATUAL. PRESTAÇÕES 

INICIAIS MAIS ELEVADAS. TR. ÍNDICE DE REMUNERAÇÃO DE CAPITAL. INAPLICABILIDADE. ADIN 

493-0/DF. SUBSTITUIÇÃO PELO INPC. VARIAÇÃO DO PODER AQUISITIVO DA MOEDA. JUROS NOMINAL 

E EFETIVO. LIMITAÇÃO DA TAXA DE JUROS. 10% AO ANO. EXEGESE DO ART. 6º, E, DA LEI N. 4.380/64, 
DEFENDIDA PELO STJ. AMORTIZAÇÃO DE PRESTAÇÃO PAGA ANTES DA CORREÇÃO DO SALDO 

DEVEDOR. INADMISSIBILIDADE. COERÊNCIA MATEMÁTICA. ANATOCISMO (JUROS SOBRE JUROS). 

INOCORRÊNCIA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. CRÉDITO DESTINADO À AMORTIZAÇÃO. DECRETO-LEI N. 

70/66. CONSTITUCIONALIDADE....10. Saldo devedor.a) Tabela Price.A Tabela Price ou Sistema Francês de 

Amortização não é ilegal, tendo sido adotada expressamente no contrato. Por conseguinte, não merece prosperar a 

pretensão de substituição pelo método hamburguês ou Sistema de Amortização Constante (SAC). Ademais, essa 

modificação implicaria na necessidade de o mutuário pagar à CEF a diferença, devidamente corrigida, em relação às 

prestações inicialmente adimplidas, tendo em conta que, enquanto no SFA, as amortizações crescem exponencialmente 

à medida que o prazo aumenta, no SAC, as amortizações periódicas são todas iguais ou constantes, o que implica em 

que as prestações iniciais do SAC são maiores.b) Aplicação da TR como índice de reajusteEm que pese o entendimento 

desse Relator no sentido da correção do saldo devedor pelos mesmos critérios de reajustamento das prestações (no caso 
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o PES/CP), tal não foi pedido. Os autores buscam seja a TR substituída, como percentual de correção do saldo devedor 

do mútuo, pelo INPC.A questão relativa à incidência da TR para fins de correção do saldo devedor dos contratos de 

mútuo habitacional encontra-se já, de certo modo - pelo menos no respeitante aos contratos celebrados anteriormente à 

Lei n. 8.177, de 01.03.91 - ou, a dizer, anteriores à Medida Provisória n. 294, de 31.01.91 (é o caso, pois o contrato in 

casu foi firmado em 20.06.88) -, pacificada em face da decisão do Supremo Tribunal Federal, nos autos da ADIN 493-

0/DF (j. em 25.06.92, publ. Em DJ de 04.09.92, Rel. Min. Moreira Alves).A aplicabilidade ou não da TR, para os 

escopos pretendidos pela instituição financeira, não resulta simplesmente do fato de o contrato ter sido celebrado depois 

ou antes da MP n. 294/91, convertida na Lei n. 8.177/91. A não incidência do referido índice - e, por conseguinte, a 

necessidade de sua substituição por outro percentual -, destinado à correção dos saldos devedores e das prestações do 

mútuo habitacional, se justifica diante da natureza de que se reveste a TR, feição que restou devidamente delineada pelo 

Pretório Excelso, quando da apreciação da ADIN n. 493-0/DF. Daí a condição paradigmática desse precedente, 

inclusive quando se está diante de contratação procedida após a edição da Lei n. 8.177/91 ou da medida provisória que 

lhe serviu de molde.Cuida-se, a TR, de índice de remuneração de capital e não de fator de correção monetária. O INPC, 

diversamente do que se verifica em relação à TR, reflete a variação do poder aquisitivo da moeda, de sorte que sua 

aplicação se impõe, no caso concreto, com afastamento da Taxa Referencial, inábil a expressar essa realidade. Não se 

olvide, para tanto, que a TR não se mostra compatível com a sistemática dos contratos de mútuo habitacional inseridos 

no contexto do Sistema Financeiro da Habitação, a teor da regara mater representada pela Lei n. 4.380/64....e) 

AnatocismoNão há no Sistema Price qualquer elemento que caracterize anatocismo. E a razão é muito simples: os juros 
moratórios incidentes sobre o saldo devedor são pagos, integralmente, em cada prestação devida. Não há qualquer 

resíduo de juros que deixe de ser amortizado pela prestação correspondente. Como não há juros residuais, a prestação 

de cada mês da série (price) sempre é destinada ao pagamento dos juros devidos do saldo devedor no período 

correspondente. Não havendo, por óbvio, a incidência de juros sobre juros. O critério de correção monetária vem 

desvirtuando o objetivo da amortização pelo Sistema Francês ou Tabela Price, no entanto, é o próprio cálculo do 

sistema em si que vem sendo questionado nos autos.Registro que em situações em que se controverte sobre a forma de 

correção monetária do saldo devedor, venho entendendo pela adequação dos critérios de correção monetária do saldo 

devedor aos critérios de correção monetária da prestação. Sem que haja a aplicação dos mesmos critérios de correção 

monetária do saldo devedor e da prestação do financiamento, obviamente, que não haverá como manter o equilíbrio da 

série de prestações prevista na Tabela Price, que exige a quitação do débito ao final da última parcela paga. Em tese, os 

financiamentos submetidos ao Sistema Price de amortização não poderiam ser construídos com base em critérios de 

correção monetária divergentes entre o saldo devedor e a prestação do financiamento. O Sistema Price é um sistema de 

amortização de financiamento que se amolda perfeitamente à legislação civil em vigor. No entanto, a inclusão da 

correção monetária majorando o saldo devedor e prestação, em critérios díspares, gerou enormes distorções no objetivo 

inicial do financiamento (que é a satisfação do crédito ao final do pagamento das prestações devidas)....(AC 

200180000053531, UF:AL, 2ªT do TRF da 5ª Região, j. em 28/9/04, DJ de 3/2/05, Rel: FRANCISCO 

CAVALCANTI)Anoto que a jurisprudência é pacífica no sentido da legalidade das cláusulas contratuais do FIES, 
conforme o contrato juntado aos autos. Confira-se:APELAÇÃO CÍVEL. REVISIONAL. CONTRATOS BANCÁRIOS. 

FIES. AGRAVO RETIDO. CERCEAMENTO DE DEFESA. INAPLICABILIDADE DO CDC. MANUTENÇÃO DA 

TABELA PRICE. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS NO FIES. LIMITAÇÃO DE JUROS A 6% A.A.A prova, 

livremente apreciada, dirige-se ao convencimento do juízo, cabendo ao magistrado, em sua função dirigente no 

processo, fazer com que se produza a prova necessária ao seu convencimento, devendo indeferir meios de prova e 

quesitos impertinentes (art. 125, II c/c 131, do CPC). A criação do FIES não objetivou, precipuamente, ao contrário do 

CREDUC, privilegiar incondicionalmente o estudante comprovadamente carente e com bom desempenho acadêmico 

(art. 2º, da Lei n.º 8.436/92), mas proporcionar, àquele estudante a quem falta suficiente condição financeira e por 

intermédio de autêntico financiamento, o acesso ao ensino superior em estabelecimentos particulares. Nesta linha, o 

Superior Tribunal de Justiça já decidiu, há tempos, ainda à época do CREDUC, que estes contratos não se submetem ao 

CDC, dada a sua natureza. Inexiste qualquer ilegalidade na adoção do sistema de amortização introduzido pela Tabela 

Price, não implicando em acréscimo do valor da dívida. No caso particular do FIES, pouco importa a suposta 

capitalização mensal dos juros, pois está legal e contratualmente prevista uma taxa anual efetiva de 9%, isto é, não se 

trata de juros mensais que, aplicados de modo capitalizado cumulam taxa efetiva superior à sua aplicação não 

capitalizada. O que a jurisprudência veda, inclusive sob a forma de súmula, não é a mera operação matemática da 

capitalização, vez que o direito não faz exame das leis matemáticas, mas sim a eventual onerosidade que dela pode 

decorrer, o que, como se vê, não ocorre no caso do FIES. Aplica-se aos contratos do FIES, travados após 22 de 
setembro de 1999, a Resolução CMN nº 2.647/99, que previu uma taxa efetiva anual de 9% a.a., até o advento da 

Resolução CMN nº 3.415/06, que dispôs sobre percentuais aplicáveis aos contratos posteriores a 1º de julho de 2006. 

(AC n.º 2006.71.00.003887-3/RS, 4ª T. do TRF da 4ª Região, J. em 28/05/2008, D.E. de 16/06/2008, Relator 

VALDEMAR CAPELETTI)Quanto à alegação das embargantes, a respeito da limitação para a incidência de juros, há 

muito está pacificada nos Tribunais Superiores, sobretudo porque, na visão daqueles julgados, a regra não é auto-

aplicável, uma vez que o 3º do artigo 192 da Constituição Federal estabelece nos termos que a lei determinar (cf. STF, 

Ag n.º 157.293-1-MG, rel. Min. Celso de Mello, j. 18.10.1994, DJU de 4.11.94, p. 29851).Aliás, referido dispositivo 

constitucional foi derrogado por emenda constitucional.A Lei n.º 22.626/33 (Lei de Usura) também não incide sobre os 

contratos bancários, diante da Lei n.º 4.595/64.Ressalto que o Colendo Superior Tribunal de Justiça, bem como a 

jurisprudência dos Tribunais Superiores, tem entendimento no sentido da não aplicação do Código de Defesa do 

Consumidor aos contratos denominados FIES. Confira-se:FINANCIAMENTO ESTUDANTIL. FIES. REVISÃO 
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CONTRATUAL. JUROS CAPITALIZADOS. ART. 5º, II, DA LEI Nº 10.260/01 (MP 1.972-8/99). RESOLUÇÕES 

2.647 E 3.415, DO CMN. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. INAPLICABILIDADE. INSCRIÇÃO NOS 

CADASTROS DE INADIMPLÊNCIA.I. Com propósitos claros, a Lei nº 10.260/01 (MP 1.972-8/99), de pronto, em 

seu art. 1º, esclarece que o FIES possui natureza contábil, e destina-se - diversamente do antigo CREDUC - a estudantes 

regularmente matriculados em cursos superiores não gratuitos e com avaliação positiva, de acordo com regulamentação 

própria, nos processos conduzidos pelo Ministério da Educação (MEC). II. De modo indireto, em parceria com as 

instituições particulares de ensino, que se beneficiam com a ampliação do número de estudantes candidatos à formação 

universitária, pretende o Estado, com esta iniciativa, tornar possível o acesso à graduação de nível superior. Ao 

contrário, assim, de seu antecessor, está o FIES, como autêntico financiamento bancário gerido pela CEF, mais para um 

contrato de mútuo, que para um benefício social puramente dito. III. Contudo, em que pese seu menor alcance 

institucional, já que não visa privilegiar de forma incondicional o estudante carente, mas sim viabilizar o acesso à 

formação profissional daqueles que não lograram ingressar em Universidades Públicas, possibilitando-lhes cursar 

Universidades Particulares, não se pode negar ao Financiamento Estudantil (FIES) finalidade pública social, a qual, 

outrossim, o qualifica como um Programa de Governo em benefício do estudante, não tendo, destarte, a sua natureza 

contábil, o condão de elidir o fim precípuo a que se propõe. IV. Por essas razões, não se reconhece nos contratos 

celebrados nos termos do FIES relação de consumo, não lhes sendo, desta forma, aplicáveis, as regras consumeristas (v. 

STJ, Resp 539381, Segunda Turma, Min. João Otávio de Noronha, dec. 06/02/2007, DJ 26/02/2007, pág. 570; TRF, 

Quinta Região, Quarta Turma, AC 386412, Des. Fed. Marcelo Navarro, julg. 25/03/2008, DJ 16/04/2008, pág. 1142, nº 
73; TRF, Quarta Região, Quarta Turma, AC 200571020042555, Des. Fed. Jairo Gilberto Schafer, julg. 31/10/2007, DJ 

19/11/2007). (...) (grifei)(AC n.º 2005.51.02.003120-4/RJ, 7ª T. Especializada do TRF da 1ª Região, J. em 13/08/2008, 

DJU de 26/08/2008, p. 239, Relator SERGIO SCHWAITZER)Nem mesmo o fato de se tratar de contrato de adesão 

vem a beneficiar as embargantes, uma vez que as respectivas regras são fiscalizadas pelos órgãos governamentais, não 

havendo muita liberdade para o agente financeiro disciplinar as taxas a serem aplicadas.Ressalto que a autora trouxe aos 

autos os elementos probatórios necessários à demonstração dos fatos constitutivos de seu direito, juntando o contrato, 

devidamente assinado pelas embargantes, contendo os fundamentos para a aplicação dos encargos utilizados para a 

atualização do principal. Juntou, ainda, o demonstrativo de débito, com os encargos que fez incidir sobre o mesmo. 

Passo, agora, ao julgamento da reconvenção.A reconvinte tece as mesmas alegações constantes dos embargos, além de 

apresentar demonstrativo do financiamento e demonstrativo das prestações pagas.Verifico que a reconvinte, em seus 

cálculos, apenas descontou os valores das prestações pagas da totalidade do valor disponibilizado pela CEF, sem fazer 

incidir qualquer encargo e não considerando o vencimento antecipado da dívida, o que de fato ocorreu, nos termos já 

expostos.Assim, não assiste razão à reconvinte, ao pretender que seja apenas descontada a quantia de R$ 2.073,93 do 

valor de R$ 25.560,36, sem a incidência de quaisquer encargos.Diante do exposto REJEITO OS EMBARGOS e 

JULGO IMPROCEDENTE A RECONVENÇÃO, constituindo, assim, de pleno direito, o título executivo judicial. 

Contudo, o cálculo com base no contrato somente é possível até o ajuizamento da ação monitória. A partir daquela data, 

a correção monetária deve seguir os critérios de atualização dos débitos judiciais, nos termos da Lei n.º 6.899/81, sendo 
possível a incidência dos demais encargos. Condeno as embargantes a pagarem à embargada honorários advocatícios, 

que fixo, por equidade, em R$ 500,00 (quinhentos reais), nos termos do art. 20, 4º do CPC, ficando a execução dos 

mesmos condicionada à alteração de sua situação financeira, conforme disposto no artigo 12 da Lei nº. 1.060/50. Dessa 

forma, nos termos do 3º do art. 1.102c do CPC, prossiga-se o feito na forma descrita no Livro I, Título VIII, Capítulo X 

do Código de Processo Civil.Assim, ao trânsito em julgado da presente sentença, apresente, a credora, a planilha de 

cálculos nos termos desta decisão. Apresentada esta, as devedoras deverão providenciar o pagamento, em 15 dias, sob 

pena da multa prevista no art. 475-J do CPC.Regularize, a CEF, sua representação processual, apresentando instrumento 

de mandato que outorgue poderes ao subscritor do substabelecimento juntado às fls. 327.P.R.I.São Paulo, de março de 

2011.SÍLVIA FIGUEIREDO MARQUES JUÍZA FEDERAL 

 

0028788-57.2008.403.6100 (2008.61.00.028788-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP166349 - GIZA 

HELENA COELHO E SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES BIZARRO) X MICHELI SOARES DA SILVA 

TIPO BAÇÃO MONITÓRIA nº. 0028788-57.2008.403.6100AUTORA: CAIXA ECONÔMICA FEDERALRÉ: 

MICHELI SOARES DA SILVA26ª VARA FEDERAL CÍVELVistos etc.CAIXA ECONÔMICA FEDERAL ajuizou a 

presente ação monitória contra Micheli Soares da Silva, afirmando, em síntese, ser credora da importância de R$ 

15.171,47 (quinze mil, cento e setenta e um reais e quarenta e sete centavos), em razão do contrato de crédito direto 

Caixa - Pessoa Física, celebrado em 26.12.07, por meio da conta n.º 00002892, agência 1816 da CEF. Expedidos 
mandados de citação, a ré não foi localizada, de acordo com as certidões de fls. 34, 41, 43, 51, 78 e 79.A autora pediu a 

citação da requerida por edital, o que foi deferido (fls. 84, 85, 98, 104 e 106/109).Foi determinada a nomeação de 

curador especial para representar a requerida (fls. 116).A Defensoria Pública da União opôs embargos, às fls. 117/124, 

alegando, preliminarmente, nulidade da citação e impossibilidade jurídica do pedido. No mérito, defende a aplicação do 

Código de Defesa do Consumidor ao presente caso e a impossibilidade de cumulação de comissão de permanência com 

correção monetária, juros e outros encargos. Os embargos foram recebidos, suspendendo a eficácia do mandado inicial 

(fls. 126).A CEF apresentou impugnação aos embargos, às fls. 128/136.Não foi designada audiência de conciliação, 

tendo em vista que a ré está sendo representada pela Defensoria Pública da União, e houve determinação da conclusão 

dos autos para sentença, por ser de direito a matéria versada nos autos (fls. 137). É o relatório. Decido.Inicialmente, 

analiso as preliminares arguidas pela embargante.Não merece prosperar a preliminar de nulidade da citação por 

edital.Anoto que houve diversas tentativas de localização da ré (fls. 32/34, 41/43, 49/51, 76/79). Foram adotadas, 
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inclusive, providências junto à Receita Federal e ao BACEN-JUD, a fim de localizar seu endereço (fls. 75, 76, 82/85 e 

87).As certidões dos oficiais de justiça dão conta de que a ré não reside e não foi localizada em nenhum dos endereços 

fornecidos pela CEF e pela Receita Federal, tampouco naqueles obtidos junto ao BACEN-JUD.Assim, não havendo, 

nos autos, nenhuma prova em sentido contrário às certidões dos oficiais de justiça, ou seja, não havendo notícia de 

outros endereços possíveis para a citação da ré, não há que se falar em nulidade de citação.Não merece prosperar, ainda, 

a alegação de impossibilidade jurídica do pedido. Vejamos.O artigo 1.102a do Código de Processo Civil estabelece 

como requisito da ação monitória a existência de prova escrita sem eficácia de título executivo. A prova exigida pelo 

Estatuto Processual deve ser compreendida como aquela que possibilite ao magistrado dar eficácia executiva ao 

documento, ou seja, que lhe permita aferir a existência do direito alegado, independentemente de ter sido o documento 

produzido pelo devedor ou por ele subscrito.O contrato de abertura de crédito, acompanhado de demonstrativo de 

débito, enquadra-se no conceito de prova escrita a que alude o mencionado artigo.Ao caso em espécie deve ser aplicada 

a Súmula n. 247 do Superior Tribunal de Justiça, que estabelece:O contrato de abertura de crédito em conta-corrente, 

acompanhado do demonstrativo de débito, constitui documento hábil para o ajuizamento da ação monitória.Confiram-

se, a propósito, os seguintes julgados:PROCESSO CIVIL - AÇÃO MONITÓRIA - CRÉDITO ROTATIVO - PROVA 

ESCRITA. 1. Contrato de crédito rotativo, nota promissória, extratos de conta corrente e memória de cálculo 

demonstrativa de débito, constituem prova escrita, capazes de orientar o processamento de ação monitória.2. Na ação 

monitória, entende-se por prova escrita todo e qualquer documento que, muito embora não demonstre completamente o 

fato constitutivo, ao menos permite ao órgão judiciário analisar, através do contraditório, a existência do direito 
alegado.3. Apelação provida.(grifos meus)(RESP n.º 200138000344865, 5ª T. do TRF da 1ª Região, j. em 28/02/2003, 

DJ de 17/03/2003, p. 217, Desembargador Federal JOÃO BATISTA MOREIRA).PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO 

DE ABERTURA DE LIMITE DE CRÉDITO. FINANCIAMENTO ESTUDANTIL. AÇÃO MONITÓRIA. 

CABIMENTO. 1. Conforme jurisprudência pacífica desta Corte e do STJ, não são títulos executivos os contratos de 

abertura de limite de crédito, ainda que estejam subscritos pelo devedor, assinados por duas testemunhas, e que venham 

instruídos com os seus extratos (Súmula 233 - STJ). 2. O contrato de abertura de limite de crédito constitui título hábil 

para a promoção de ação monitória (Súmula 247 - STJ). 3. Dá-se provimento à apelação. (grifei)(AC 

200633000133255, 6ª Turma do TRF da 1ª Região, j. em 4.12.06, DJ de 29.1.07, pág. 55, Relatora Desembargadora 

Federal Maria Isabel Gallotti Rodrigues)Verifico, assim, que o contrato de limite de crédito de empréstimo, 

acompanhado do demonstrativo de débito e dos extratos bancários, como no caso dos autos, é título hábil à propositura 

da ação monitória.Afasto, assim, as preliminares arguidas pela autora e passo ao exame do mérito.O contrato firmado 

pelas partes é de limite de crédito de empréstimo e encontra-se juntado às fls. 8/13. Ora, o contrato faz lei entre as 

partes. É regra elementar de Direito Civil. Ao celebrar o contrato, as partes têm ciência das cláusulas que irão regê-lo. 

E, se o assinaram, aceitaram tais cláusulas. Assim, a menos que tenha faltado algum dos requisitos essenciais de 

validade ou de existência do negócio jurídico, ou que o contrato tenha sido celebrado com vício de vontade, ele é 

válido. E a embargante não logrou demonstrar a invalidade de nenhuma das cláusulas contratuais.Ademais, os 

documentos apresentados com a inicial, consistentes nos contratos, extratos de conta bancária e demonstrativos de 
débito, indicam a relação jurídica entre credora e devedor, especialmente a existência dos débitos, de modo a serem 

tidos como suficientes para a comprovação do crédito da autora, conforme já visto.A cláusula décima quarta do contrato 

(fls. 13) estabelece que, no caso de impontualidade no pagamento de qualquer débito, inclusive na hipótese de 

vencimento antecipado da dívida, o saldo devedor apurado na forma do contrato ficará sujeito à comissão de 

permanência, cuja taxa será obtida pela composição da taxa de CDI - Certificado de Depósito Interbancário, divulgada 

pelo BACEN no dia 15 de cada mês, a ser aplicada durante o mês subsequente, acrescida da taxa de rentabilidade de até 

10% ao mês. Os custos financeiros da captação em CDI refletem o custo que a CEF tem para obter no mercado o valor 

que emprestou e não foi restituído. Seu pressuposto é compensar o credor do custo da captação do dinheiro.Observo que 

a adoção da taxa de CDI como parâmetro para pós fixação do valor da comissão de permanência não caracteriza 

unilateralidade. Trata-se de critério flutuante, acolhido por ambas as partes ao assinarem o contrato, e varia de acordo 

com a realidade do mercado financeiro.Contudo, a jurisprudência já se encontra pacificada no sentido de que ela não 

pode incidir quando cumulada com correção monetária, porque, neste caso, haveria a incidência de dupla atualização 

monetária. Confira-se, a propósito, o seguinte julgado:CIVIL. CONTRATO DE CRÉDITO BANCÁRIO. 

LIMITAÇÃO. JUROS. INCIDÊNCIA. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. COMISSÃO DE 

PERMANÊNCIA. CÁLCULO. TAXA MÉDIA DE JUROS DE MERCADO. COMPENSAÇÃO. VERBA 

HONORÁRIA.1. Não merece reforma a decisão agravada que, ao refletir a jurisprudência desta Corte, fixa a incidência 

das disposições do Código de Defesa do Consumidor aos contratos bancários, estando, entretanto, condicionada a sua 
aplicação, no que se refere à limitação da taxa de juros, à demonstração cabal da abusividade em relação às taxas 

utilizadas no mercado, preponderando, in casu, a Lei 4.595/64, a qual afasta, para as instituições financeiras, a restrição 

constante da lei de Usura, devendo prevalecer, o entendimento consagrado na Súmula 596 do Supremo Tribunal 

Federal.2. A comissão de permanência é devida para o período de inadimplência, não podendo ser cumulada com 

correção monetária (Súmula 30/STJ) nem com juros remuneratórios, calculada pela taxa média dos juros de mercado, 

apurada pelo Banco Central do Brasil, tendo como limite máximo a taxa do contrato....(AGRESP n. 200201242230, 4ªT 

do STJ, j. em 10.8.04, DJ de 30.8.04, Rel: Min. FERNANDO GONÇALVES)Também, de acordo com a jurisprudência 

assente do Colendo STJ, a comissão de permanência não pode ser aplicada juntamente com os juros remuneratórios ou 

taxa de rentabilidade, juros moratórios, multa ou outros encargos decorrentes da mora. Confira-se:CIVIL E PROCESSO 

CIVIL. AÇÃO MONITÓRIA. CONTRATO DE CRÉDITO ROTATIVO. CHEQUE AZUL EMPRESARIAL. 

LEGITIMIDADE PASSIVA. PRESCRIÇÃO. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS.1. 
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(...)2. (...)3. No período de inadimplência contratual, é legítima a cobrança de comissão de permanência, sendo 

inacumulável com a cobrança de juros remuneratórios (taxa de rentabilidade) juros moratórios e multa, pois tal 

comissão já abrange correção monetária e juros, tanto remuneratórios como moratórios, ou outros encargos e punições 

gerados pela mora, consoante a pacífica jurisprudência emanada do STJ. 4. Apelação do Embargante parcialmente 

provida para decretar a prescrição da pretensão de exigir parcelas anteriores a 07/03/2000, relativas a juros e encargos 

acessórios, bem como para afastar a cobrança da taxa de rentabilidade da comissão de permanência.(AC n.º 

2006.38.11.006459-4/MG, 5ª T. do TRF da 1ª Região, J. em 07/04/2008, e-DJF1 de 09/05/2008, p. 232, Relator 

FAGUNDES DE DEUS)Filio-me ao entendimento pacífico do Superior Tribunal de Justiça e verifico, por meio do 

demonstrativo de débito juntado às fls. 14/15, que a CEF fez incidir, indevidamente, a comissão de permanência 

composta pela taxa de CDI, cumulativamente com taxa de rentabilidade de 2% ao mês.Anoto que o Código de Defesa 

do Consumidor é aplicável aos contratos celebrados entre instituições financeiras e seus clientes, nos termos do 2º, do 

art. 3º do referido diploma, que estabelece:Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante 

remuneração, inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária (...). O C. Superior Tribunal de 

Justiça já pacificou entendimento no sentido da aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor aos contratos 

bancários.Confira-se, a propósito, o seguinte julgado:RECURSO ESPECIAL. CONTRATOS BANCÁRIOS. MÚTUO 

E CONFISSÃO DE DÍVIDA. CDC. APLICABILIDADE. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA PELA TR. 

PACTUAÇÃO. POSSIBILIDADE. MULTA MORATÓRIA. CONTRATO ANTERIOR À LEI Nº. 9.298/96. 

APLICABILIDADE DA MULTA PACTUADA. LIMITAÇÃO DOS JUROS. LEI Nº. 4.595/64. ALEGAÇÃO DE 
NOVAÇÃO. SÚMULA 05/STJ.1. É pacífico o entendimento nesta Corte no sentido da aplicabilidade das disposições 

do Código de Defesa do Consumidor aos contratos bancários, estando as instituições financeiras inseridas na definição 

de prestadores de serviços, nos termos do art. 3º, 2º, do aludido diploma legal.2. A taxa referencial pode ser adotada 

como indexador, desde que expressamente pactuada.3. ...4. Recurso Especial parcialmente provido. (grifos meus)(RESP 

n.º200300246461, 3ª T. do Superior Tribunal de Justiça, j. em 21/10/2003, DJ de 10/11/2003, p. 189, relator Ministro 

CASTRO FILHO) No caso em tela, a embargada enquadra-se na definição de prestadora de serviços, sendo, portanto, 

inafastável a aplicação do Código de Defesa do Consumidor às relações jurídicas decorrentes de suas 

atividades.Todavia, como visto, a embargante não provou que as cláusulas contratuais, com exceção da cláusula décima 

quarta, são abusivas e afrontam as disposições contidas no CDC.Neste sentido, tem-se o seguinte 

julgado.PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO NÃO UNÂNIME. 

FALTA DE INTERPOSIÇÃO DE EMBARGOS INFRINGENTES. MATÉRIA FÁTICA. NÃO CONHECIMENTO. 

SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. 

SISTEMA DE AMORTIZAÇÃO SÉRIE GRADIENTE.(...)3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido da 

aplicação do CDC aos contratos de financiamento habitacional, considerando que há relação de consumo entre o agente 

financeiro do SFH e o mutuário (REsp 678431/MG, 1ª T., Min. Teori Albino Zavaski, DJ de 28.02.2005). Todavia, no 

caso dos autos, ainda que aplicável o Código de Defesa do Consumidor aos contratos regidos pelo SFH, a recorrente 

não obtém êxito em demonstrar que as cláusulas contratuais sejam abusivas, o que afasta a nulidade do contrato por 
afronta às relações básicas de consumo.(...)9. Recurso especial parcialmente conhecido e improvido.(RESP nº 

200401338250/PE, 1ª T. do STJ, j. em 01/09/2005, DJ de 19/09/2005, p. 207, Relator: TEORI ALBINO 

ZAVASCKI)Com esses fundamentos, ACOLHO EM PARTE os embargos, tão-somente para afastar do título executivo 

judicial, que ora constituo, os valores a título de taxa de rentabilidade, que incidiram de maneira cumulativa com a 

comissão de permanência. O cálculo com base no contrato somente é possível até o ajuizamento da ação monitória. A 

partir daquela data, o cálculo da atualização monetária deve seguir os critérios de atualização dos débitos judiciais, nos 

termos da Lei n.º 6.899/81, somente sendo possível a incidência dos demais encargos, à exceção da comissão de 

permanência, pois, então, esta ficaria cumulativa com a correção monetária ora determinada.Nessa linha de raciocínio, 

decidiu o extinto Primeiro Tribunal de Alçada Civil do Estado de São Paulo:Uma observação há de ser feita, entretanto, 

no que tange aos encargos. A incidência da comissão de permanência, segundo entendimento desta Câmara, ocorrerá 

até a data do ajuizamento da execução, passando a ser computada, a partir daí, a correção monetária prevista na Lei n. 

6899/81, que se aplica necessariamente nas hipóteses de cobrança judicial.(Apel. n. 630.735-9, rel. Juiz Antonio 

Rigolin, j. 18.2.97, vu).Dessa forma, dar-se-á início ao procedimento de execução, nos termos do Livro I, Título VIII, 

Capítulo X do Código de Processo Civil.Ao trânsito em julgado da presente sentença, apresente a credora planilha de 

cálculos nos termos desta decisão. Apresentada esta, a devedora deverá providenciar o pagamento em 15 dias, sob pena 

da multa prevista no art. 475-J do CPC.Diante da sucumbência recíproca, cada parte arcará com as custas de seus 

respectivos patronos, nos termos do art. 21, caput do CPC.Custas ex lege.P.R.I. 
 

0002524-32.2010.403.6100 (2010.61.00.002524-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP235460 - RENATO 

VIDAL DE LIMA E SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA E SP042576 - CARLOS ALBERTO DE LORENZO) X 

ROBERTA BORGES MARTINS(SP227702 - ORLANDO QUINTINO MARTINS NETO) X OLIVACY BENEDITO 

MARTINS(SP227702 - ORLANDO QUINTINO MARTINS NETO) 

TIPO AAÇÃO MONITÓRIA N.º 0002524-32.2010.403.6100AUTORA: CAIXA ECONÔMICA FEDERALRÉUS: 

ROBERTA BORGES MARTINS E OLIVACY BENEDITO MARTINS26ª VARA FEDERAL CÍVELVistos 

etc.CAIXA ECONÔMICA FEDERAL ajuizou ação monitória contra ROBERTA BORGES MARTINS e OLIVACY 

BENEDITO MARTINS, afirmando, em síntese, ser credora da importância de R$ 10.142,71, em razão do contrato de 

abertura de crédito para financiamento estudantil n.º 21.0249.185.0003586-20, firmado em 12.7.2000. Citados, os réus 

opuseram embargos, às fls. 61/67 e 101/107. Alegaram, preliminarmente, inadequação da via eleita. No mérito, alegam 
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que a cobrança de juros é indevida, tendo em vista que os devedores deveriam ter sido constituídos em mora para que 

fosse possível tal cobrança. Pedem a procedência dos embargos. A CEF apresentou impugnação aos embargos, às fls. 

73/84 .Intimadas, as partes manifestaram interesse na realização de audiência de conciliação (fls. 85, 86 e 87).Realizada 

audiência de conciliação, as partes requereram a suspensão do feito por trinta dias, para tentativa de realização de 

acordo administrativamente, o que foi deferido (fls. 112).A embargante se manifestou, às fls. 138/139, informando não 

ter sido possível a formalização do acordo. Às fls. 147, a CEF informou não possuir mais legitimidade para atuar na 

defesa do FIES, em razão da Lei n.º 12.202/10, que estabeleceu que o Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação (FNDE) deve assumir o papel de agente operador do FIES, e requereu a intimação do FNDE para prosseguir 

no presente feito.É o relatório. Passo ao julgamento do processo no estado em que se encontra, porque há nos autos 

documentação suficiente à condução de minha convicção.Inicialmente, diante da sucessão processual da CEF pelo 

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE, informada às fls. 147, determino a sua 

inclusão no polo ativo, no lugar da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.Passo a analisar a preliminar de inadequação da 

via eleita, levantada pelos embargantes, para afastá-la. Acerca do assunto, acolho o entendimento firmado no seguinte 

julgado:CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO PARA FINANCIAMENTO 

ESTUDANTIL - FIES. INEXISTÊNCIA DE LIQUIDEZ E CERTEZA. AÇÃO MONITÓRIA. ADEQUAÇÃO DA 

VIA ELEITA.I - Se o Contrato de Abertura de Crédito para Financiamento Estudantil - FIES, objeto da presente 

monitória, não tem o valor total do débito, cuja apuração depende da definição ao final do curso superior, do que fora 

efetivamente disponibilizado e utilizado pela estudante, resta, assim, desconfigurada a sua liquidez e certeza, não se 
constituindo como título executivo extrajudicial, aplicando-se, na espécie, o entendimento firmado pela Súmula nº. 233, 

do Superior Tribunal de Justiça.II - Ademais, ainda que se entenda pela sua exeqüibilidade, afigura-se adequado o 

processamento de ação monitória para sua cobrança, nos termos do entendimento jurisprudencial firmado no âmbito do 

colendo Superior Tribunal de Justiça e desta egrégia Corte Federal, no sentido de se admitir o manejo a ação monitória, 

ainda que a dívida esteja fundada em título executivo extrajudicial.III - Apelação provida, para anular a sentença e 

determinar que a monitória tenha curso regular, perante o juízo monocrático.(AC n.º 2007.33.00.001509-0/BA, 6ª T. do 

TRF da 1ª Região, J. em 03/12/2007, e-DJF1 de 18/02/2008, p. 344, Relator SOUZA PRUDENTE)Ademais, o artigo 

1.102a do Código de Processo Civil estabelece como requisito da ação monitória a existência de prova escrita sem 

eficácia de título executivo. A prova exigida pelo Estatuto Processual deve ser compreendida como aquela que 

possibilite ao magistrado dar eficácia executiva ao documento, ou seja, que lhe permita aferir a existência do direito 

alegado, independentemente de ter sido o documento produzido pelo devedor ou por ele subscrito.No caso em análise, a 

autora trouxe aos autos o contrato assinado pela estudante, pelo fiador e por duas testemunhas, os aditamentos e a 

evolução do débito, a partir da data de inadimplência. Entendo que os documentos trazidos com a petição inicial 

enquadram-se no conceito de prova escrita a que alude o mencionado artigo.Confira-se, a propósito, o seguinte 

julgado:PROCESSO CIVIL - MONITÓRIA - DESPESAS COM TRATAMENTO HOSPITALAR - PROVA 

ESCRITA -DECLARAÇÃO UNILATERAL - ILIQUIDEZ DO CRÉDITO - OPOSIÇÃO DE EMBARGOS - RITO 

ORDINÁRIO.1. Na ação monitória, entende-se por prova escrita todo e qualquer documento que, muito embora não 
demonstre completamente o fato constitutivo, ao menos permita ao órgão judiciário analisar, através do contraditório, a 

existência do direito alegado....3. O rito especial da ação monitória, diante da iliquidez do título e da oposição de 

embargos, transmuda-se em ordinário, proporcionando às partes a produção ampla de provas, o que vem a 

impossibilitar a extinção do processo por carência de ação. Precedentes do STJ.(grifos meus)(RESP n.º 

19990100122077-3, 4ª T. do TRF da 1ª região, j. em 16/06/2000, DJ de 26/01/2001, p. 152, Juiz MÁRIO CÉSAR 

RIBEIRO).Afasto, assim, a alegação dos embargantes, de inadequação da via eleita e passo ao exame do mérito. Passo 

a examinar o contrato firmado pelas partes, que se encontra juntado às fls. 9/15, com os aditamentos de fls. 16/35 e 39. 

Trata-se de contrato de abertura de crédito para financiamento estudantil. O contrato, em sua cláusula 13.2, prevê que, 

no caso de impontualidade no pagamento da prestação, inclusive na hipótese do vencimento antecipado da dívida, o 

débito apurado na forma do contrato ficará sujeito à multa de 2% e juros pro-rata die pelo período de atraso.A cláusula 

14 estabelece que são motivos de vencimento antecipado da dívida e imediata execução do contrato, independentemente 

de notificação judicial ou extrajudicial, além dos casos previstos em lei, o não pagamento de três prestações mensais 

consecutivas.E, de acordo com a planilha apresentada pela autora, às fls. 45/46, quando da propositura da ação os 

embargantes já haviam deixado de pagar vinte e uma prestações, o que deu causa ao vencimento antecipado da dívida, 

possibilitando a imediata execução do contrato, com aplicação dos encargos contratuais. Anoto que a jurisprudência é 

pacífica no sentido da legalidade das cláusulas contratuais do FIES, conforme o contrato juntado aos autos. Confira-

se:APELAÇÃO CÍVEL. REVISIONAL. CONTRATOS BANCÁRIOS. FIES. AGRAVO RETIDO. CERCEAMENTO 
DE DEFESA. INAPLICABILIDADE DO CDC. MANUTENÇÃO DA TABELA PRICE. CAPITALIZAÇÃO DE 

JUROS NO FIES. LIMITAÇÃO DE JUROS A 6% A.A.A prova, livremente apreciada, dirige-se ao convencimento do 

juízo, cabendo ao magistrado, em sua função dirigente no processo, fazer com que se produza a prova necessária ao seu 

convencimento, devendo indeferir meios de prova e quesitos impertinentes (art. 125, II c/c 131, do CPC). A criação do 

FIES não objetivou, precipuamente, ao contrário do CREDUC, privilegiar incondicionalmente o estudante 

comprovadamente carente e com bom desempenho acadêmico (art. 2º, da Lei n.º 8.436/92), mas proporcionar, àquele 

estudante a quem falta suficiente condição financeira e por intermédio de autêntico financiamento, o acesso ao ensino 

superior em estabelecimentos particulares. Nesta linha, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu, há tempos, ainda à 

época do CREDUC, que estes contratos não se submetem ao CDC, dada a sua natureza. Inexiste qualquer ilegalidade na 

adoção do sistema de amortização introduzido pela Tabela Price, não implicando em acréscimo do valor da dívida. No 

caso particular do FIES, pouco importa a suposta capitalização mensal dos juros, pois está legal e contratualmente 
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prevista uma taxa anual efetiva de 9%, isto é, não se trata de juros mensais que, aplicados de modo capitalizado 

cumulam taxa efetiva superior à sua aplicação não capitalizada. O que a jurisprudência veda, inclusive sob a forma de 

súmula, não é a mera operação matemática da capitalização, vez que o direito não faz exame das leis matemáticas, mas 

sim a eventual onerosidade que dela pode decorrer, o que, como se vê, não ocorre no caso do FIES. Aplica-se aos 

contratos do FIES, travados após 22 de setembro de 1999, a Resolução CMN nº 2.647/99, que previu uma taxa efetiva 

anual de 9% a.a., até o advento da Resolução CMN nº 3.415/06, que dispôs sobre percentuais aplicáveis aos contratos 

posteriores a 1º de julho de 2006. (AC n.º 2006.71.00.003887-3/RS, 4ª T. do TRF da 4ª Região, J. em 28/05/2008, D.E. 

de 16/06/2008, Relator VALDEMAR CAPELETTI)Entendo, assim, que os documentos apresentados com a petição 

inicial indicam a relação jurídica entre credora e devedores, especialmente a existência de débito, de modo a serem tidos 

como suficientes para a comprovação do crédito da autora.Confira-se, a propósito, o seguinte julgado:PROCESSO 

CIVIL - AÇÃO MONITÓRIA - CRÉDITO ROTATIVO - PROVA ESCRITA. 1. Contrato de crédito rotativo, nota 

promissória, extratos de conta corrente e memória de cálculo demonstrativa de débito, constituem prova escrita, capazes 

de orientar o processamento de ação monitória.2. Na ação monitória, entende-se por prova escrita todo e qualquer 

documento que, muito embora não demonstre completamente o fato constitutivo, ao menos permite ao órgão judiciário 

analisar, através do contraditório, a existência do direito alegado.3. Apelação provida.(grifos meus)(RESP n.º 

200138000344865, 5ª T. do TRF da 1ª Região, j. em 28/02/2003, DJ de 17/03/2003, p. 217, Desembargador Federal 

JOÃO BATISTA MOREIRA).Com esses fundamentos, REJEITO os embargos, constituindo, assim, de pleno direito, o 

título executivo judicial. Contudo, o cálculo com base no contrato somente é possível até o ajuizamento da ação 
monitória. A partir daquela data, a correção monetária deve seguir os critérios de atualização dos débitos judiciais, nos 

termos da Lei n.º 6.899/81, sendo possível a incidência dos demais encargos. Condeno os embargantes ao pagamento de 

honorários advocatícios em favor da autora, os quais fixo, por equidade, em R$ 500,00, nos termos do previsto no artigo 

20, parágrafo 4º do Código de Processo Civil.Dessa forma, nos termos do 3º do art. 1.102c do CPC, prossiga-se o feito 

na forma descrita no Livro I, Título VIII, Capítulo X do Código de Processo Civil.Assim, ao trânsito em julgado da 

presente sentença, apresente, a credora, a planilha de cálculos nos termos acima expostos. Apresentada esta, os 

devedores deverão providenciar o pagamento, em 15 dias, sob pena da multa prevista no art. 475-J do 

CPC.Oportunamente, remetam-se os autos ao SEDI, para que retifique o polo ativo da ação, substituindo a Caixa 

Econômica Federal pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE. P.R.I. 

 

0007018-37.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA E 

SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E SP011580 - NILTON BARBOSA LIMA E SP160277 - CARLOS 

EDUARDO PIMENTA DE BONIS) X MICRO PLANET LOCACAO E COM/ DE EQUIPAMENTOS LTDA - ME X 

FERNANDO DA SILVA GOMES X SALETE APARECIDA DA SILVA GOMES(SP151546 - RICARDO 

MENDIZABAL) 

TIPO AAÇÃO MONITÓRIA N.º 0007018-37.2010.403.6100AUTORA: CAIXA ECONÔMICA FEDERALRÉUS: 

MICRO PLANET LOCAÇÃO E COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA - ME, FERNANDO DA SILVA 
GOMES E SALETE APARECIDA DA SILVA GOMES 26ª VARA FEDERAL CÍVELVistos etc.A CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL ajuizou a presente ação monitória contra MICRO PLANET LOCAÇÃO E COMÉRCIO DE 

EQUIPAMENTOS LTDA - ME e outros, afirmando, em síntese, ser credora da importância de R$ 44.282,21 (quarenta 

e quatro mil, duzentos e oitenta e dois reais e vinte e um centavos), em razão da cédula de crédito bancário - 

empréstimo à pessoa jurídica n.º 21.1228.606.0000010-30, de 6.7.09. Citados, os réus opuseram embargos, às fls. 

74/77. Afirmam que assinaram um contrato de empréstimo com a autora e que estão impossibilitados de adimpli-lo em 

razão de dificuldades financeiras. Alegam que a autora apresentou um demonstrativo de débito, sem mencionar qual o 

índice de atualização utilizado. Aduzem que a autora debitou valores da conta dos embargantes e que, apesar disso, o 

valor contratado continua sendo o mesmo, de acordo com a planilha apresentada por ela. Pedem a improcedência da 

ação.Os embargos monitórios foram recebidos, suspendendo a eficácia do mandado inicial (fls. 85).A embargada 

apresentou impugnação às fls. 87/91.Intimadas, as partes, a manifestarem interesse na realização de audiência de 

conciliação, a CEF informou que qualquer acordo deve ser formalizado junto à agência concessora do empréstimo e os 

embargantes manifestaram interesse na realização da audiência (fls. 92, 93 e 94).Foi deferido o prazo de trinta dias para 

que as partes diligenciassem administrativamente para realização de eventual acordo (fls. 98).Intimadas a informarem o 

resultado das tratativas, as partes quedaram-se inertes (fls. 99). É o relatório. Decido.Passo ao julgamento do processo 

no estado em que se encontra, porque há nos autos documentação suficiente à condução de minha convicção, tratando-

se, aliás, de questão exclusivamente de direito.Os presentes embargos são improcedentes. Antes de mais nada, é de se 
examinar o contrato celebrado pelas partes, que se encontra juntado às fls. 12/19. Trata-se de cédula de crédito bancário 

- empréstimo à pessoa jurídica. Ora, o contrato faz lei entre as partes. É regra elementar de Direito Civil. Ao celebrar o 

contrato, as partes têm ciência das cláusulas que irão regê-lo. E, se o assinaram, aceitaram tais cláusulas. Assim, a 

menos que tenha faltado algum dos requisitos essenciais de validade ou de existência do negócio jurídico, ou que o 

contrato tenha sido celebrado com vício de vontade, ele é válido. E os embargantes não lograram demonstrar a 

invalidade de nenhuma das cláusulas contratuais. Ao contrário, os embargantes reconhecem o débito, limitando-se a 

informar que a inadimplência ocorreu pelo fato de estarem passando por dificuldades financeiras.Além disso, os 

embargantes insurgem-se contra o demonstrativo de débitos, afirmando que a CEF não mencionou o índice de 

atualização utilizado. No entanto, não impugnaram especificamente nenhuma das cláusulas do contrato em questão. 

Verifico que, ao contrário do alegado pelos embargantes, a autora trouxe aos autos os elementos probatórios necessários 

à demonstração dos fatos constitutivos de seu direito, juntando o contrato, devidamente assinado pelos embargantes, 
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contendo os fundamentos para a aplicação dos encargos utilizados para a atualização do principal. Juntou, ainda, o 

demonstrativo de débito, com os encargos que fez incidir sobre o débito principal, ao contrário do afirmado pelos 

embargantes.Entendo, assim, que os documentos apresentados com a petição inicial indicam a relação jurídica entre 

credora e devedor, especialmente a existência de débito, de modo a serem tidos como suficientes para a comprovação 

do crédito da autora.Confira-se, a propósito, o seguinte julgado:PROCESSO CIVIL - AÇÃO MONITÓRIA - 

CRÉDITO ROTATIVO - PROVA ESCRITA. 1. Contrato de crédito rotativo, nota promissória, extratos de conta 

corrente e memória de cálculo demonstrativa de débito, constituem prova escrita, capazes de orientar o processamento 

de ação monitória.2. Na ação monitória, entende-se por prova escrita todo e qualquer documento que, muito embora não 

demonstre completamente o fato constitutivo, ao menos permite ao órgão judiciário analisar, através do contraditório, a 

existência do direito alegado.3. Apelação provida.(grifos meus)(RESP n.º 200138000344865, 5ª T. do TRF da 1ª 

Região, j. em 28/02/2003, DJ de 17/03/2003, p. 217, Desembargador Federal JOÃO BATISTA MOREIRA).Verifico, 

no entanto, que, nos cálculos elaborados pela autora, a taxa de comissão de permanência foi composta pela taxa de CDI, 

acrescida da taxa de rentabilidade de 2% ao mês, o que não é possível.Como já pacificado pela jurisprudência, a 

comissão de permanência não pode incidir quando cumulada com correção monetária porque, neste caso, haveria 

incidência de dupla atualização monetária.Tal entendimento vem sendo manifestado na jurisprudência, consoante 

ementa adiante transcrita:CIVIL. CONTRATO DE CRÉDITO BANCÁRIO. LIMITAÇÃO. JUROS. INCIDÊNCIA. 

CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. CÁLCULO. TAXA MÉDIA DE 

JUROS DE MERCADO. COMPENSAÇÃO. VERBA HONORÁRIA. 1. Não merece reforma a decisão agravada que, 
ao refletir a jurisprudência desta Corte, fixa a incidência das disposições do Código de Defesa do Consumidor aos 

contratos bancários, estando, entretanto, condicionada a sua aplicação, no que se refere à limitação da taxa de juros, à 

demonstração cabal da abusividade em relação às taxas utilizadas no mercado, preponderando, in casu, a Lei 4.595/64, 

a qual afasta, para as instituições financeiras, a restrição constante da lei de Usura, devendo prevalecer, o entendimento 

consagrado na Súmula 596 do Supremo Tribunal Federal.2. A comissão de permanência é devida para o período de 

inadimplência, não podendo ser cumulada com correção monetária (Súmula 30/STJ) nem com juros remuneratórios, 

calculada pela taxa média dos juros de mercado, apurada pelo Banco central do Brasil, tendo como limite máximo a 

taxa do contrato.3. ...4. Agravo regimental improvido. (grifei)(AGRESP n.º200201242230, 4ª T. do Superior Tribunal 

de Justiça, j. em 10/08/2004, DJ de 30/08/2004, p. 293, relator Ministro FERNANDO GONÇALVES).Também, de 

acordo com a jurisprudência assente do Colendo STJ, a comissão de permanência não pode ser aplicada conjuntamente 

com juros remuneratórios ou taxa de rentabilidade, juros moratórios, multa ou outros encargos decorrentes da mora. 

Confira-se:CIVIL E PROCESSO CIVIL. AÇÃO MONITÓRIA. CONTRATO DE CRÉDITO ROTATIVO. CHEQUE 

AZUL EMPRESARIAL. LEGITIMIDADE PASSIVA. PRESCRIÇÃO. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. 

CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS.(...)3. No período de inadimplência contratual, é legítima a cobrança de comissão de 

permanência, sendo inacumulável com a cobrança de juros remuneratórios (taxa de rentabilidade) juros moratórios e 

multa, pois tal comissão já abrange correção monetária e juros, tanto remuneratórios como moratórios, ou outros 

encargos e punições gerados pela mora, consoante a pacífica jurisprudência emanada do STJ. 4. Apelação do 
Embargante parcialmente provida para decretar a prescrição da pretensão de exigir parcelas anteriores a 07/03/2000, 

relativas a juros e encargos acessórios, bem como para afastar a cobrança da taxa de rentabilidade da comissão de 

permanência.(AC n.º 2006.38.11.006459-4/MG, 5ª T. do TRF da 1ª Região, J. em 07/04/2008, e-DJF1 de 09/05/2008, 

p. 232, Relator FAGUNDES DE DEUS)MONITÓRIA. CONTRATO DE LIMITE DE CRÉDITO PARA AS 

OPERAÇÕES DE DESCONTO. APLICABILIDADE DO CDC. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. 

COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. SUCUMBÊNCIA. 1. É pacífico o entendimento de que se aplica o CDC às 

relações contratuais firmadas com as instituições financeiras, tendo em vista o disposto na Súmula 297 do STJ. 2. A 

capitalização mensal de juros é admitida somente em casos específicos, previstos em lei, v.g., cédulas de crédito rural, 

comercial e industrial, incidindo, portanto, a letra do art. 4º do Dec. nº 22.626/33, bem como a Súmula nº 121 do STF. 

3. É permitida a incidência exclusiva da comissão de permanência, desde que não cumulada com juros remuneratórios, 

correção monetária, taxa de rentabilidade, juros moratórios e multa/pena convencional. 4. No caso, o demonstrativo de 

evolução do contrato dá conta que a comissão de permanência foi aplicada durante os primeiros 60 dias de atraso pela 

taxa de juros dos borderôs de desconto, acrescida de 20%, e a partir do lançamento da dívida em crédito em atraso, a 

comissão de permanência foi composta pela TR, acrescidos da taxa de juros que variam entre 3,58%, 3,73%, 3,40%. 5. 

Considerando que o percentual da comissão de permanência deve ficar limitado ao percentual previsto para o período 

de vigência do contrato e que não pode haver cumulação da taxa praticada a esse título com correção monetária, a CEF 

deverá cobrar, a esse título, apenas a taxa de juros prevista no borderô de descontos, excluindo o acréscimo de 20% nos 
primeiros 60 dias de atraso e a correção monetária pela TR, a partir do 60º dia de inadimplência, em observância à 

Súmula 294 do STJ. (grifei)(AC 00018381220094047211, 4ª Turma do TRF da 4ª Região, j. em 2.6.10, D.E. de 

14.6.10, Relatora MARGA INGE BARTH TESSLER)Assim, entendo que, no caso dos autos, deve ser afastada a 

incidência da taxa de rentabilidade, haja vista a já aplicação da comissão de permanência. Os embargantes alegam, 

ainda, que a CEF debitou valores de sua conta, referentes ao contrato em questão, e que, apesar disso, o valor contratado 

continua o mesmo. Não comprovam, entretanto, suas alegações.Contudo, de acordo com os extratos trazidos aos autos 

pela CEF, às fls. 48/51 e 55, verifico que há duas parcelas do contrato em questão com situação de cobrança debitado, 

em 6.8.09 e 8.9.09, nos valores de R$ 2.315,76 e R$ 2.316,51. E, de acordo com o contrato, às fls. 12, o valor da 

prestação é de R$ 2.313,81.Assim, essas duas prestações pagas pelos embargantes, referentes ao contrato n.º 

21.1228.606.0000010-30, devem ser descontadas do valor total cobrado pela CEF, devidamente corrigidas, desde a data 

do débito.Em relação aos demais débitos constantes dos extratos apresentados pela CEF, referentes a prestações de 
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empréstimo, não é possível verificar a qual contrato tais débitos se referem.Com esses fundamentos, ACOLHO EM 

PARTE os embargos, para afastar do título executivo judicial, que ora constituo, os valores a título de taxa de 

rentabilidade, que incidiram de maneira cumulativa com a comissão de permanência, devendo, ainda, a Caixa 

Econômica Federal, proceder ao desconto das duas prestações já pagas pelos embargantes, em 6.8.09 e 8.9.09, nos 

termos acima expostos. O cálculo com base no contrato somente é possível até o ajuizamento da ação monitória. A 

partir daquela data, o cálculo da atualização monetária deve seguir os critérios de atualização dos débitos judiciais, nos 

termos da Lei n.º 6.899/81, somente sendo possível a incidência dos demais encargos, à exceção da comissão de 

permanência, pois, então, esta ficaria cumulativa com a correção monetária ora determinada.Nessa linha de raciocínio, 

também decidiu o extinto Primeiro Tribunal de Alçada Civil do Estado de São Paulo:Uma observação há de ser feita, 

entretanto, no que tange aos encargos. A incidência da comissão de permanência, segundo entendimento desta Câmara, 

ocorrerá até a data do ajuizamento da execução, passando a ser computada, a partir daí, a correção monetária prevista na 

Lei n. 6899/81, que se aplica necessariamente nas hipóteses de cobrança judicial.(Apel. n. 630.735-9, rel. Juiz Antonio 

Rigolin, j. 18.2.97, vu).Dessa forma, dar-se-á início ao procedimento de execução, nos termos do Livro I, Título VIII, 

Capítulo X do Código de Processo Civil.Ao trânsito em julgado da presente sentença, apresente a credora, planilha de 

cálculos nos termos desta decisão. Apresentada esta, os devedores deverão providenciar o pagamento em 15 dias, sob 

pena da multa prevista no art. 475-J do CPC.Custas ex lege. Diante da sucumbência recíproca, cada parte arcará com os 

honorários advocatícios de seus respectivos patronos, nos termos do art. 21, caput do Código de Processo Civil. P.R.I. 

 
0018782-20.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA E 

SP011580 - NILTON BARBOSA LIMA) X EDENILTON DIAS SANTOS 

TIPO CAÇÃO MONITÓRIA N.º 0018782-20.2010.403.6100AUTORA: CAIXA ECONÔMICA FEDERALRÉUS: 

EDENILTON DIAS SANTOS26ª VARA FEDERAL CÍVELVistos etc.CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, qualificada 

na inicial, ajuizou a presente ação monitória contra Edenilton Dias Santos, visando ao recebimento da quantia de R$ 

12.049,76, referente ao contrato de abertura de crédito para financiamento de materiais de construção, firmado por meio 

da conta corrente n.º 0738.001.2732-5, agência Barueri, em 24.7.09.Foi determinada a citação do réu, às fls. 27, e 

expedida carta precatória, às fls. 28.A carta precatória foi devolvida a este Juízo, sem cumprimento, em razão do não 

recolhimento da taxa judiciária e da diligência do oficial de justiça (fls. 33/37).Intimada a proceder ao recolhimento das 

custas devidas, para cumprimento da carta precatória, a CEF não se manifestou (fls. 38 e 45).É o relatório. Passo a 

decidir.A presente ação não pode prosseguir. É que, muito embora a autora tenha sido intimada a dar regular andamento 

à presente demanda, deixou de regularizar a carta precatória para citação do réu.Diante do exposto, JULGO EXTINTO 

o processo, sem resolução de mérito, nos termos do artigo 267, inciso IV c/c art. 284 do Código de Processo Civil. 

Transitada esta em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0022907-31.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) 

X TATIANA FELIX DE MIRANDA 
Tipo BAÇÃO MONITÓRIA nº 0022907-31.2010.403.6100AUTORA: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL RÉ: 

TATIANA FELIX DE MIRANDA26ª VARA FEDERAL CÍVELVistos etc.CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, 

qualificada na inicial, ajuizou a presente ação monitória contra Tatiana Felix de Miranda, visando ao recebimento da 

quantia de R$ 12.732,38, referente ao contrato de abertura de crédito para financiamento de aquisição de material de 

construção - CONSTRUCARD n.º 0981.160.0000222-11. A ré foi citada, às fls. 36/37, e não apresentou embargos nem 

efetuou o pagamento do débito dentro do prazo legal, de acordo com a certidão de fls. 38.Às fls. 43/46, a CEF informou 

que as partes se compuseram amigavelmente, tendo a ré efetuado a renegociação do débito objeto da demanda. 

Requereu a homologação do acordo e o desentranhamento dos documentos que instruíram a inicial.É o relatório. 

Decido.Tendo em vista o pedido de extinção do feito, formulado pela autora, às fls. 43/46, HOMOLOGO a transação 

realizada entre as partes e JULGO EXTINTO O PROCESSO, com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, 

inciso III do CPC.Defiro o pedido de desentranhamento dos documentos que acompanharam a inicial, com exceção da 

procuração, mediante substituição por cópia autenticada ou cópia simples com declaração de autenticidade, nos termos 

do provimento nº. 34/03 da CORE.Transitada esta em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades de 

praxe.P.R.I.São Paulo, de março de 2011.SÍLVIA FIGUEIREDO MARQUESJUÍZA FEDERAL 

 

0023702-37.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) 

X SHADOW DESIGN ASSESSORIA GRAFICA LTDA X FERNANDO SILVEIRA MOSER X MAURICIO NISI 
GONCALVES 

TIPO BAÇÃO MONITÓRIA nº 0023702-37.2010.403.6100AUTORA: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL RÉUS: 

SHADOW DESIGN ASSESSORIA GRÁFICA LTDA, FERNANDO SILVEIRA MOSER E MAURÍCIO NISI 

GONÇALVES26ª VARA FEDERAL CÍVELVistos etc.CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, qualificada na inicial, 

ajuizou a presente ação contra Shadow Design Assessoria Gráfica Ltda e outros, visando ao recebimento da quantia de 

R$ 13.027,86, referente ao contrato de abertura de limite de crédito na modalidade GIROCAIXA - OP 734, por meio da 

conta n.º 003105-0, agência 1087 da CEF, firmado em 26.5.09.Expedidos mandados de citação, apenas o corréu 

Fernando Silveira Moser foi citado (fls. 62/63, 64/65 e 78/80).Às fls. 66/76, a autora informou que o contrato em 

questão foi regularizado, em razão de transação entre as partes, e juntou cópia do contrato de renegociação n.º 

21.1087.690.0000066-95, e comprovante de pagamento. Pediu, por fim, a extinção do feito.É o relatório. Passo a 

decidir.Tendo em vista o pedido de extinção do feito, formulado pela autora, às fls. 66, HOMOLOGO a transação 
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realizada entre as partes e JULGO EXTINTO O PROCESSO, com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, 

inciso III do CPC.Transitada esta em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades de praxe.P.R.I. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0027538-23.2007.403.6100 (2007.61.00.027538-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001314-48.2007.403.6100 (2007.61.00.001314-2)) ORGANIZACAO SANTAMARENSE DE EDUCACAO E 

CULTURA(SP075985B - AIRES FERNANDINO BARRETO E SP080600 - PAULO AYRES BARRETO E 

SP201308A - FLÁVIA CARRAZZONE FERREIRA E SP266742A - SERGIO HENRIQUE CABRAL SANT ANA) X 

UNIAO FEDERAL(Proc. 1097 - VIVIANE VIEIRA DA SILVA) 

TIPO MEMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS À EXECUÇÃONº 0027538-

23.2007.403.6100EMBARGANTE: ORGANIZAÇÃO SANTAMARENSE DE EDUCAÇÃO E CULTURA - 

OSECEMBARGADA: SENTENÇA DE FLS. 500/50726ª VARA FEDERAL CÍVELVistos etc.ORGANIZAÇÃO 

SANTAMARENSE DE EDUCAÇÃO E CULTURA - OSEC, qualificada nos autos, apresentou os presentes Embargos 

de Declaração contra a sentença de fls. 500/507, pelas razões a seguir expostas:Afirma a embargante que a sentença 

embargada incorreu em omissão ao rejeitar a prescrição do Processo de Tomada de Contas Especial nº 700.379/1997-5, 

com base no artigo 37, 5º da Constituição Federal.Alega que a imprescritibilidade invocada refere-se às ações de 

ressarcimento, após a constituição do crédito, por meio do processo especial de tomada de contas.Aduz que, antes da 

constituição do crédito, este está sujeito à decadência ou à preclusão.Sustenta que o TCU, ao realizar o processo de 
tomada de contas especial, havia decorrido o prazo preclusivo e, no momento que o processo foi instaurado, o crédito já 

havia decaído.Pede que os embargos sejam acolhidos para que seja reconhecida a preclusão/decadência do crédito.É o 

breve relatório. Decido.Conheço os embargos de fls. 511/523 por tempestivos.Analisando os presentes autos, entendo 

que a sentença embargada foi clara, não existindo nenhuma contradição, omissão ou obscuridade a ser sanada por meio 

de embargos declaratórios.É que, apesar da embargante ter fundado seus embargos na ocorrência de omissão, verifico 

que ela pretende, na verdade, a alteração do julgado.No entanto, a sentença proferida nestes autos foi devidamente 

fundamentada, tendo concluído pela inexistência de prazo prescricional para as ações que visam ao ressarcimento ao 

erário público.Assim, a embargante, se entender que a decisão está juridicamente incorreta, deverá fazer uso do recurso 

cabível.Diante disso, rejeito os presentes embargos.P.R.I.São Paulo, de março de 2011SÍLVIA FIGUEIREDO 

MARQUESJuíza Federal 

 

0023728-35.2010.403.6100 (2008.61.00.006866-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0006866-57.2008.403.6100 (2008.61.00.006866-4)) HENRIQUE FRANCO DE ABREU(SP074099 - HENRIQUE 

FRANCO DE ABREU) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP162964 - ALEXANDRE JOSÉ MARTINS 

LATORRE) 

TIPO CEMBARGOS À EXECUÇÃO n.º 0023728-35.2010.403.6100EMBARGANTE: HENRIQUE FRANCO DE 

ABREUEMBARGADA: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL26ª VARA FEDERAL CÍVELVistos etc.HENRIQUE 
FRANCO DE ABREU, qualificado na inicial, ajuizou os presentes embargos à execução contra a CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL, alegando haver excesso nos valores cobrados pela CEF.Às fls. 05, foi determinado que o 

embargante instruísse os embargos com as cópias das peças processuais relevantes e com os cálculos do valor que 

entende correto, nos termos do artigo 736 do CPC, bem como que atribuísse valor à causa.No entanto, o embargante 

não deu cumprimento ao despacho de fls. 05, de acordo com a certidão de fls. 05 verso.É o relatório. Passo a decidir.A 

presente ação não pode, pois, prosseguir.É que, muito embora o embargante tenha sido intimado a regularizar a presente 

ação, deixou de atribuir valor à causa e de trazer as cópias necessárias para instruir o feito e os cálculos do valor que 

entende correto, nos termos do artigo 736 do CPC.Diante do exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO, sem 

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso IV c/c o artigo 284, ambos do Código de Processo Civil.Traslade-

se cópia da presente sentença para a ação de execução n.º 006866-57.2008.403.6100.Transitada em julgado, arquivem-

se os autos.P.R.I. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0024042-49.2008.403.6100 (2008.61.00.024042-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP199759 - TONI 

ROBERTO MENDONÇA) X MAURICIO CAPACCIOLI AIDAR INFORMATICA LTDA X MAURICIO 

CAPACCIOLI AIDAR 

TIPO MEMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA EXECUÇÃONº 0024042-49.2008.403.6100EMBARGANTE: CAIXA 
ECONÔMICA FEDERALEMBARGADA: SENTENÇA DE FLS. 172/17326ª VARA FEDERAL CÍVELVistos 

etc.CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, qualificada nos autos, apresentou os presentes Embargos de Declaração contra 

a sentença de fls. 172/173, pelas razões a seguir expostas:Afirma a embargante que a sentença embargada incorreu em 

omissão e em contradição ao julgar extinto o feito sem resolução do mérito.Alega que o título apresentado para 

execução atende a todas as exigências legais, devendo ser dado prosseguimento à ação.Pede que os embargos sejam 

acolhidos.É o breve relatório. Decido.Conheço os embargos de fls. 178/181 por tempestivos.Analisando os presentes 

autos, entendo que a sentença embargada foi clara, não existindo nenhuma contradição, omissão ou obscuridade a ser 

sanada por meio de embargos declaratórios.É que, apesar da embargante ter fundado seus embargos na ocorrência de 

omissão e de contradição, verifico que ela pretende, na verdade, a alteração do julgado.No entanto, a sentença proferida 

nestes autos foi devidamente fundamentada, tendo concluído pela extinção do feito sem resolução do mérito, sob o 

argumento de que o título, no qual se fundava a execução, não era hábil para tanto.Assim, a embargante, se entender 
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que a decisão está juridicamente incorreta, deverá fazer uso do recurso cabível.Diante disso, rejeito os presentes 

embargos.P.R.I. 

 

0002654-22.2010.403.6100 (2010.61.00.002654-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ 

FERNANDO MAIA E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E SP042576 - CARLOS ALBERTO DE LORENZO) 

X DATATRONIX INDUSTRIA E COMERCIO DE COMPONENTES X NOEMIA PEREIRA X LADISLAU 

LAJOVIC 

TIPO CAÇÃO DE EXECUÇÃO Nº. 0002654-22.2010.403.6100EXEQUENTE: CAIXA ECONÔMICA 

FEDERALEXECUTADOS: DATATRONIX INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE COMPONENTES ELETRÔNICOS 

LTDA EPP, NOEMIA PEREIRA E LADISLAU LAJOVIC26ª VARA FEDERAL CÍVELVistos etc.CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL, qualificada na inicial, ajuizou a presente execução contra DATATRONIX INDÚSTRIA E 

COMÉRCIO DE COMPONENTES ELETRÔNICOS LTDA EPP e outros, visando ao recebimento da quantia de R$ 

22.866,42, referente à Cédula de Crédito Bancário - Cheque Empresa Caixa, n.º 00641230, de 24.4.08.Expedido 

mandado de citação, os executados não foram localizados (fls. 136/141).Intimada, às fls. 142, 149 e 152, a apresentar o 

endereço atual dos executados, sob pena de extinção do feito, a CEF não se manifestou, conforme certidões de fls. 151 e 

159.É o relatório. Passo a decidir.A presente ação não pode prosseguir. É que, muito embora a exequente tenha sido 

intimada a dar regular andamento à presente demanda, deixou de trazer o endereço atualizado para localização dos 

executados.Diante do exposto, JULGO EXTINTO o processo, sem resolução de mérito, nos termos do artigo 267, 
inciso IV c/c art. 284 do Código de Processo Civil. Transitada esta em julgado, arquivem-se os autos, observadas as 

formalidades legais.P.R.I. 

 

RETIFICACAO DE REGISTRO DE IMOVEL 
0007745-69.2005.403.6100 (2005.61.00.007745-7) - DARTLEY BANK & TRUST LIMITED(SP070477 - 

MAURICIO ANTONIO MONACO E SP090796 - ADRIANA PATAH) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(SP166253 - ROBERTO ROMANO MIRANDA E SP030650 - CLEUZA ANNA COBEIN) X 

YUNES - PARTICIPACAO ADMINISTRACAO E NEGOCIOS LTDA X CITIBANK, N.A. X DALLMAS 

INDUSTRIA AGRO QUIMICA BRASILEIRA S/A 

TIPO APROCESSO Nº 2005.61.00.007745-7AUTORA: DARTLEY BANK & TRUST LIMITEDRÉUS: INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, YUNES - PARTICIPAÇÃO ADMINISTRAÇÃO E NEGÓCIOS 

LTDA., CITIBANK N.A. e DALLMAS INDÚSTRIA AGRO QUIMICA BRASILEIRA S/A26ª VARA FEDERAL 

CÍVELVistos etc.DARTLEY BANK & TRUST LIMITED, qualificada na inicial, propôs a presente ação de retificação 

de área, inicialmente perante a Justiça Estadual, pelas razões a seguir expostas:Afirma, a autora, ser proprietária e 

possuidora de um imóvel consistente em um terreno, situado à Rua Conceição n. 321, no município de São Caetano do 

Sul, Estado de São Paulo, havido nos termos da escritura de 26.12.2000, no 16º Tabelionato da Capital do Estado de 

São Paulo (livro 2.498, fls. 087/90). A escritura está registrada junto à matrícula n. 4.211 do 2º Cartório de Registro de 
Imóveis da Comarca de São Caetano do Sul, estado de São Paulo. O imóvel foi adquirido de Citibank N.A. 

Internacional Banking Facility.Referido imóvel, continua, a autora, tem a seguinte descrição: o terreno com área total 

aproximada de 8.000 (oito mil) metros quadrados, situado nesta cidade e comarca de São Caetano do Sul, possuindo as 

seguintes características e confrontações: começa a 213,70 (duzentos e treze metros e setenta centímetros) a Oeste da 

Rua Major Carlos Del Prete, contados pela linha divisória do imóvel com terrenos de propriedade do Sr. Dalmars, e 

desse ponto segue pela referida linha divisória na mesma direção Oeste, na distância de mais ou menos 73,70 (setenta e 

três metros e setenta centímetros), até encontrar o Centro do Leito do Ribeirão dos Meninos; desse ponto segue pelo 

Centro do mesmo Ribeirão, na direção Sul, confrontando sempre com o terreno da Condessa Penteado, até encontrar a 

linha divisória com o terreno do Sr. Ferrari, linha essa paralela à linha divisória com terrenos do Sr. Dalmars, distando 

desta 88,00 (oitenta e oito) metros em perpendicular; do centro do leito do Ribeirão dos Meninos, segue pela linha 

divisória com terrenos do Sr. Ferrari em direção Este, na distância de 111,00 (cento e onze) metros, fazendo, então, um 

ângulo reto em direção Norte, seguindo na distância de 8,00 (oito) metros e fazendo novo ângulo reto em direção a Este, 

segue na distância de 14,00 (quatorze) metros, confrontando, neste lado, com o terreno do Sr. Ferrari e da Firma Irmãos 

Moliterno Ltda.; desse ponto, faz ainda, ângulo reto, em direção Norte, seguindo na distância de 80,00 (oitenta) metros, 

confrontando com terrenos da firma Irmãos Moliterno Ltda., até encontrar o ponto que começaram essas divisas, na 

linha divisória com terrenos do Sr. Dalmars, fechando o perímetro. A autora afirma que, devido à canalização do 

Ribeirão dos Meninos e à construção da Avenida Guido Aliberti, ocorreram alterações na área e confrontações do 
imóvel, razão por que a descrição, confrontação e área do imóvel, constantes do Registro de Imóveis, não correspondem 

à realidade. E, por isso, deve ser feita a retificação do mesmo.Aduz ter sido feito um levantamento do imóvel, a fim de 

perfeitamente identificá-lo e caracterizá-lo, o qual foi objeto de planta, anexada à inicial. Foi apurada a área total de 

17.201,54m2.Anexa, também, à inicial, o memorial descritivo do imóvel e apresenta a descrição do mesmo.Pede, por 

fim, que a ação seja julgada procedente para que se proceda à retificação pleiteada, de modo que o imóvel objeto da 

matrícula n. 4.211 do 2º Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de São Caetano do Sul tenha sua descrição, 

confrontação e metragem de acordo com o memorial anexado à inicial, bem como para constar a área levantada, de 

17.201,54m2.O Ministério Público do Estado manifestou-se às fls. 29/30, pedindo a expedição de ofício ao Oficial do 

Cartório de Registro de Imóveis, a manifestação da Prefeitura de São Caetano do Sul, e a intimação da autora para que 

explique detalhadamente como a canalização do rio e a abertura da Avenida teriam provocado o aumento da área do 

terreno, que passaria a ter mais do que o dobro da área inicial. Os pedidos foram deferidos às fls. 31.A resposta do 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 28/04/2011 316/651 

oficial do Registro de Imóveis encontra-se às fls. 34/35.A autora, às fls. 37/38, afirma que o imóvel confrontava com o 

centro do leito do rio. E que, como o leito do rio foi desviado e canalizado, a área onde antigamente passava o rio 

passou a pertencer à autora. E que com a construção da Av. Guido Aliberti, o imóvel passou a confrontar com a mesma 

e não mais com o rio.A Prefeitura Municipal de São Caetano do Sul enviou o ofício de fls. 41/42.A autora manifestou-

se às fls. 43/45.Foi determinada a intimação da autora para emendar a inicial, nos termos do artigo 213, 2º da Lei n. 

6.015/73.A autora emendou a inicial às fls. 56/57. E pediu a citação do confrontante e do alienante do imóvel.Citibank 

N.A. disse nada ter a opor ao pedido da autora (fls. 113) e manifestou desistência quanto à sua peça de defesa 

anteriormente apresentada. A autora concordou com a desistência (fls. 115). Foi determinado o desentranhamento da 

peça (fls. 115).O membro do Ministério Público Estadual requereu a realização de perícia para que fossem verificados 

os limites das configurações dadas ao imóvel no memorial apresentado pela autora (fls. 119).Foi determinada a 

realização de prova pericial.O laudo pericial foi juntado às fls. 139/222.O perito prestou esclarecimentos às fls. 

229/232.Às fls. 233v, o membro do Ministério Público requereu a citação de outros confrontantes. O pedido foi 

deferido (fls. 234).YUNES PARTICIPAÇÃO, ADMINISTRAÇÃO E NEGÓCIOS LTDA., às fls. 249, disse nada ter, 

no momento, a acrescentar ou observar quanto à pretensão inicial.O INSS apresentou contestação às fls. 286/288. Nesta, 

alegou a incompetência da justiça estadual. No mérito, afirma que, conforme verificado pelo perito, se for acolhida a 

pretensão da autora, será criado um encavalamento registrário com a área maior objeto da transcrição n. 24.045, ou 

eventualmente, com parcelas destacadas dessa área maior.Intimada, a autora manifestou-se contra a alegação do 

INSS.Às fls. 392, determinou-se a remessa dos autos à Justiça Federal.O feito foi redistribuído a esta 26ª vara federal. 
Foram ratificados os atos não decisórios proferidos na justiça estadual (fls. 396).O Ministério Público Federal 

manifestou-se às fls. 409/411. Requereu a designação de audiência de instrução e julgamento, determinando-se às partes 

que especificassem provas a produzir.Foi determinado às partes que dissessem se tinham provas a produzir (fls. 413).A 

autora, às fls. 419/420, pede a exclusão do INSS do pólo passivo, afirmando que a área objeto da transcrição n. 24.045, 

que ora corresponde à matrícula n. 54.097, do 6º Cartório de Registro de Imóveis, foi alienada à Companhia de 

Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP, pelo então Instituto de Administração Financeira da 

Previdência e Assistência Social - IAPAS e atual INSS em 31.3.82.YUNES PARTICIPAÇÃO, ADMINISTRAÇÃO E 

NEGÓCIOS LTDA., às fls. 459, disse nada ter, no momento, a opor ou manifestar-se quanto à pretensão inicial.Foi 

determinada a intimação do INSS para que se manifestasse sobre a alegada alienação do imóvel (fls. 460).O INSS 

manifestou-se às fls. 466/467. Afirma que pretende produzir prova oral, documental e pericial. Salienta que, 

contrariamente ao afirmado na petição de fls. 419/420, a transcrição n. 24.045 não corresponde à matrícula n. 54.097 (a 

certidão de fls. 421 indica a matrícula n. 56.097 e não 54.097). Pede prazo para se manifestar sobre as alegações da 

autora.O INSS, às fls. 473 e seguintes, juntou o parecer elaborado pelo Chefe do Serviço de Engenharia e Patrimônio da 

Gerência Regional do INSS em São Paulo.A autora, às fls. 492/493, afirma ser desnecessária a prova pericial requerida 

pelo INSS.A digna representante do Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 495/497, opinando pela 

necessidade de intimação do INSS para que se pronuncie acerca da última manifestação da autora.O INSS insiste na 

realização de perícia (fls. 505/506).Foi deferida a perícia (fls. 507).A autora apresentou quesitos (fls. 513/514).O perito 
estimou seus honorários e as partes foram intimadas a se manifestar sobre a estimativa (fls. 518).YUNES 

PATICIPAÇÃO, ADMINISTRAÇÃO E NEGÓCIOS LTDA. disse nada ter a opor à referida estimativa, salientando 

que, como confrontante, não participa desta despesa (fls. 521).A autora disse discordar do valor estimado bem como da 

realização da própria perícia (fls. 523).O INSS, às fls. 528/532, pede que, em vez de ser realizada uma segunda perícia, 

o perito que fez o laudo já juntado aos autos seja intimado a prestar esclarecimentos, como aventado pela própria 

autora.Às fls. 534, foi indeferido o pedido de que o perito anterior prestasse esclarecimentos, uma vez que, para 

responder as questões levantadas pelo INSS seria necessário novo laudo pericial. Foi, ainda, determinado ao perito que 

justificasse sua estimativa de honorários.Às fls. 540/541, o INSS apresentou quesitos suplementares.O perito justificou 

sua estimativa às fls. 543/544.A representante do Ministério Público Federal, às fls. 550/552, pede a retratação da 

decisão que indeferiu o pedido de intimação do primeiro perito para prestar esclarecimentos.Às fls. 554, diante da 

verificação de que o imóvel havia sido alienado à YUNES PARTICIPAÇÃO, ADMINISTRAÇÃO E NEGÓCIOS 

LTDA. logo após o ajuizamento da ação, determinou-se à autora que se manifestasse acerca de seu interesse no feito, 

bem como a YUNES PARTICIPAÇÃO, ADMINISTRAÇÃO E NEGÓCIOS LTDA. que requeresse o que de direito.A 

autora e a YUNES PARTICIPAÇÃO, ADMINISTRAÇÃO E NEGÓCIOS LTDA., em petição conjunta, informaram 

que, por ocasião da alienação do imóvel, ficou acertado que todos os direitos e obrigações decorrentes da presente ação 

seriam conferidos ou assumidos pela autora.As partes não se opuseram à manutenção do autor originário (fls. 

560v/561).Às fls. 562, foi reconsiderada decisão anterior para determinar o aproveitamento da perícia anteriormente 
efetivada, com a prestação de esclarecimentos pelo perito que elaborou o laudo. Foi determinado às partes que 

apresentassem os esclarecimentos que entendessem necessários.A autora apresentou os quesitos de fls. 563/566. O 

INSS apresentou os quesitos de fls. 571/573.O perito fez alguns esclarecimentos sobre o trabalho já feito e sobre aquele 

a ser realizado e estimou seus honorários (fls. 583/585).A autora discordou dos valores estimados pelo perito (fls. 

588/589). O INSS disse não se opor a tais valores (fls. 591).Às fls. 595/597, a digna representante do Ministério Público 

Federal afirma que o INSS é que deve custear a complementação da perícia. E pede que a autarquia seja intimada a 

dizer se insiste na realização da mesma e, neste caso, depositar os honorários do perito.Às fls. 600, este juízo salientou 

que os trabalhos periciais a serem desenvolvidos implicam, na verdade, em uma nova perícia. E entendeu que o INSS 

deveria custeá-la, determinando sua intimação para tanto.O INSS, às fls. 601/604, pede a reconsideração da decisão 

para que os esclarecimentos sejam prestados pelo perito e que seu pagamento fique a cargo, exclusivamente, da 

autora.Às fls. 608, foi considerada prejudicada a prova pericial. Foi deferido prazo, às partes, para apresentarem 
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alegações finais.A autora apresentou seus memoriais às fls. 613/625.O INSS apresentou suas alegações finais às fls. 

627/631v. Afirma que o juízo competente para apreciação desta ação é o da Subseção Judiciária de Santo André, em 

razão do disposto no Provimento de n. 310, de 17.2.2010, do E. Conselho da Justiça Federal da 3ª Região.E o Ministério 

Público Federal manifestou-se às fls. 633/641.É o relatório. Passo a decidir.De início, afasto a alegação de 

incompetência levantada pelo INSS. Isso porque, quando da redistribuição da presente ação para a Justiça Federal, a 

Subseção Judiciária de Santo André não incluía o Município de São Caetano do Sul. A alteração para a inclusão do 

referido município só se deu com o Provimento n. 310/2010, do Conselho da Justiça Federal. A esta altura, a 

competência deste juízo para julgamento do feito já havia sido estabelecida.Confiram-se, a propósito, os seguintes 

julgados:PROCESSO CIVIL - CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA - AÇÃO DE USUCAPIÃO - 

CRIAÇÃO DE NOVA VARA NO INTERIOR - LOCALIDADE QUE ABRANGE SITUAÇÃO DO IMÓVEL - 

IMPOSSIBILIDADE DO DESLOCAMENTO DA COMPETÊNCIA COM BASE NO FORUM REI SITAE - 

PERPETUAÇÃO DA JURISDIÇÃO - APLICAÇÃO DO ARTIGO 87 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - 

COMPETÊNCIA DO JUÍZO FEDERAL SUSCITADO - CONFLITO PROCEDENTE.1 - O fato da criação de nova 

vara federal no interior do Estado, abrangendo território onde encontra-se situado o imóvel, objeto de ação de 

usucapião, não tem o condão de alterar a competência legalmente estabelecida, dado que representa mera alteração no 

estado de direito, sem reflexos na competência determinada em razão da matéria ou da hierarquia.2 - Aplicação do 

princípio da perpetuação da jurisdição. Inteligência do artigo 87 do estatuto processual civil.3 - Conflito procedente 

para declarar competente o juízo federal suscitado.(CC 96030399108, 1ªSeção do TRF da 3ª Região, j. em 19.2.97, DJ 
de 8.4.97, Rel: SINVAL ANTUNES)PROCESSUAL CIVIL - CONFLITO DE COMPETÊNCIA - CRIAÇÃO DE 

VARA FEDERAL NO INTERIOR - PERPETUATIO JURISDICTIONES.I - A competência deve ser fixada no 

momento da propositura da ação, sendo irrelevantes as posteriores mudanças no estado de fato ou de direito.II - Não 

está presente no caso nenhuma das hipóteses do art. 87, do CPC, que excepcione a regra da perpetuatio jurisdictiones.III 

- Descabe a declinação de competência ex officio.IV - Conflito procedente.(CC 200202010315954, 1ªT do TRF da 

2ªRegião, j. em 10.3.03, DJ de 12.5.03, Rel: CARREIRA ALVIM)Na esteira destes julgados, rejeito a alegação.Passo 

ao exame do mérito. Para tanto, verifico o laudo pericial.Em seu laudo, o perito esclarece:2. VISTORIA2.1 - 

LOCALIZAÇÃOO imóvel retificando, de acordo com a inicial, localiza-se à Rua Conceição n. 321, esquina da 

Avenida Guido Aliberti, na quadra completada pelas ruas São Francisco e Major Carlo Del Prete, no município de São 

Caetano do Sul.A área em estudo está situada no Bairro São Francisco e encontra-se cadastrada pela Municipalidade 

pela inscrição n. 03.039.016.001, conforme documento de fls. 42 dos autos....3.5 - CONFRONTAÇÕES DO IMÓVEL 

RETIFICANDO3.5.1 - CONFRONTAÇÕES REGISTRÁRIASO imóvel retificando tem as seguintes confrontações 

tabulares, conforme matrícula n. 4.211, retratada no croqui n. 1:Lado OestePropriedade de Irmãos Moliterno Ltda.Lado 

NortePropriedade do Sr. DalmarsLado EsteRibeirão dos Meninos, na divisa com propriedade da Condessa 

Penteado.Lado SulPropriedade do Sr. Ferrari.3.5.2. - CONFRONTAÇÕES DA ÁREA VISTORIADAAtravés da 

vistoria a perícia constatou que o imóvel descrito na inicial tem as seguintes confrontações:pela frente (lado Sul)Rua 

Conceiçãopelo lado direito de quem da rua olha (lado Oeste)Imóvel da Rua Conceição, n. 441As pesquisas registrárias 
revelaram que esse imóvel confrontante encontra-se matriculado sob n. 26.540 no 2º Registro de Imóveis de São 

Caetano.Vale notar que a matrícula n. 26.540 filia-se à transcrição n. 9.033 do 14º Registro de Imóveis da Capital, onde 

consta como adquirente a firma Irmãos Moliterno.pelo lado esquerdo de quem da rua olha (lado Este)Av. Guio 

Aliberti.pelos fundos (lado Norte)Imóvel da Rua Major Carlos Del Prete, n. 1.074.Através de pesquisas, foi constatado 

que esse imóvel confrontante encontra-se transcrito sob n. 8.224, no 1º Registro de Imóveis de São Caetano do Sul.A 

transcrição n. 8.224 tem como registro anterior à transcrição n. 17.175 do 6º RI onde consta como adquirente Vitorio 

Dalmas.3.5.3 - COMPARAÇÃO DE CONFRONTAÇÕESComparando-se as confrontações originárias do imóvel 

retificando com as confrontações da área objeto da vistoria, verifica-se que há quase que total igualdade, conforme se 

observa no quadro abaixo:Confrontações - Lado oesteRegistrárias: Propriedade de Irmãos Moliterno Ltda.Área 

vistoriada: Imóvel da Rua Conceição n. 441, objeto da matrícula n. 26.540 do 2º Registro de Imóveis de São Caetano do 

Sul.A matrícula n. 26.540 se filia à transcrição n. 9.033 do 14º Registro de Imóveis da Capital, onde consta como 

adquirente a firma Irmãos Moliterno.Confrontações - Lado norteRegistrárias: Propriedade do Sr. Dalmars.Área 

vistoriada: Imóvel da Rua Major Carlos Del Prete n. 1.074 que foi de propriedade de Vitorio Dalmas, conforme 

transcrição n. 9.033 do 14º Registro de Imóveis da Capital.Confrontações - Lado sulRegistrárias: Propriedade do Sr. 

FerrariÁrea vistoriada: Rua Conceição.A Rua Conceição foi parcialmente aberta no imóvel retificando (faixa de 4m de 

largura).Outra parcela da Rua Conceição atinge propriedade que pertenceram a Primo Ferrari.Confrontações: Lado 

esteRegistrarias: Eixo do Ribeirão dos Meninos, na confrontação com a propriedade da Condessa Penteado.Área 
vistoriada: Avenida Guido Aliberti.Não há confirmação registrária que a Avenida Guido Aliberti foi implantada sobre o 

Ribeirão dos Meninos.Observa-se no quadro comparativo uma única divergência entre as situações registrária e fática, 

qual seja: as situações da Avenida Guido Aliberti em relação ao Ribeirão dos Meninos.A comparação de confrontações 

confirma a localização do imóvel retificando, uma vez que em três lados do perímetro há correspondência entre as 

situações registrária e fática.3.6 - VERIFICAÇÕES COMPLEMENTRARES3.6.1 - O TRAÇADO DO RIBEIRÃO 

DOS MENINOSA planta aerofotogramétrica da região confirma que o atual traçado do Córrego ou Ribeirão é 

praticamente paralelo à Avenida Guido Aliberti, existindo entre o Ribeirão e a Avenida uma linha de transmissão de 

energia.Tendo em vista que o Ribeirão dos Meninos corresponde à divisa tabular do lado este da área retificanda, seria 

de se supor que a Avenida Guido Aliberti e a faixa da Linha de Transmissão de Energia foram implantadas sobre a área 

retificanda....Entretanto o leito atual do Ribeirão dos Meninos não corresponde à divisa tabular do imóvel retificando, 

pelos seguintes motivos:- O leito do Ribeirão dos Meninos foi retificado pela ação do homem. Não se trata de 
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modificação natural de curso dágua (pela ação da natureza).Tal modificação foi detectada através dos exames de antigas 

plantas aerofotogramétricas......A planta retro comprova que até 1954 não havia sido implantada a Avenida Guido 

Aliberti e, também, que a divisa da área retificanda se dava com o antigo leito do Ribeirão dos Meninos.A planta 

aerofotogramétrica de 1954 revela também a existência de extensa área, entre o antigo e o novo leito do Ribeirão dos 

Meninos, que em tese não é coberta pelos registros dos imóveis situado no lado direito do antigo curso dágua.No 

entendimento deste perito, a verdadeira situação registrária do imóvel retificando corresponde à caracterizada na planta 

aerofotogramétrica de 1954....3.6.2 - REGISTRO DE IMÓVEL SITUADO ENTRE O ANTIGO E O NOVO LEITO 

DO RIBEIRÃO DOS MENINOSApós realizar diversas pesquisas, foi detectada pela perícia a transcrição n. 24.045, de 

23 de abril de 1942 do 6º Registro de Imóveis da Capital, que diz respeito a área de grandes dimensões adquirida pelo 

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários, atual Instituto Nacional do Seguro Social - INSS....Tendo em 

vista que a transcrição n. 24.045 é de 1943, anterior à retificação do Rio ou Ribeirão dos Meninos, confirma-se:O 

imóvel da transcrição n. 24.025 atinge toda a faixa de terras situada entre o antigo e o atual leito do Ribeirão dos 

Meninos....Constatou-se também, durante as pesquisas, que a transcrição n. 24.045 se filia, dentre outras, às transcrições 

ns. 166 do 6º Registro de Imóveis e 8.245 do 1º Registro de Imóveis da capital, onde consta como adquirente ANNA 

LACERDA PENTEADO, CONDESSA DE ALVARES PENTEADO, viúva.Assim sendo, confirma-se que a área 

situada entre o antigo e o atual leito do Ribeirão dos Meninos pertence à Condessa Penteado, ou seja, a mesma 

confrontante registrária do imóvel retificando.3.7 - RESULTADOS DAS ANÁLISES REGISTRÁRIASOs estudos 

registrários revelaram que o imóvel objeto da matrícula n. 4.211 do 2º Registro de Imóveis de São Caetano do Sul não 
corresponde à totalidade da área indicada na inicial.O imóvel retificando tem como divisa registrária o antigo leito do 

Ribeirão dos Meninos e, se ultrapassada essa antiga divisa natural, será criado encavalamento registrário com a área 

maior objeto da transcrição n. 24.045 do 6º Registro de Imóveis da Capital ou, eventualmente, com parcelas destacadas 

dessa área maior.Os exames registrários revelaram também que a abertura da Rua Conceição atinge parcialmente o 

imóvel retificando, desfalcando-o.Em seguida, o perito explica como procedeu para caracterizar o imóvel retificando. 

Trata-se de explicação técnica que deixo de reproduzir, salientando que se encontra às fls. 167/168.São, então, 

apresentadas as conclusões:5. CONCLUSÕESA requerente pretende retificar a descrição do imóvel matriculado sob n. 

4.211 no 2º Registro de Imóveis local, para ficar constando na referida matriz as características constantes no 

levantamento topográfico que mandou elaborar, conforme planta e memorial descritivo de fls. 24 e 25 dos autos.Os 

exames técnicos confirmaram a correta situação do imóvel retificando, podendo-se afirmar que a área caracterizada pela 

autora não está totalmente coberta pela matrícula retificanda....Diante de todo o exposto, conclui-se que a regularização 

pretendida pela autora requer os seguintes atos registrários:1º) Averbação, na matrícula n. 4.211, do desfalque do 

imóvel retificando provocado pela abertura da Rua Conceição, conforme memorial descritivo n. 1, apresentado no 

Anexo 2 deste laudo.2º) Averbação na matrícula n. 4.211, ou caracterização em matrícula nova, do remanescente do 

imóvel retificando, conforme memorial descritivo n. 2, apresentado no Anexo 3 deste laudo.Transcrevo os memoriais 

acima mencionados:Memorial Descritivo n. 1FAIXA DE TERRENO DO IMÓVEL DA MATRÍCULA N. 4.211 

UTILIZADA PARA ABERTURA DA RUA CONCEIÇÃO(perímetro 3-4-12-13-3)Imóvel: Uma faixa de terreno de 
formato irregular, utilizada para abertura da Rua Conceição, assim descrita:Tem início no ponto 3, situado no atual 

alinhamento da Rua Conceição, distante 224,50m do ponto de cruzamento dos alinhamentos prediais das ruas 

Conceição e Major Carlo Del Prete; daí segue 105,81m, com Azimute de 299º3022, pelo atual alinhamento da Rua 

Conceição, confrontando com o remanescente do imóvel, até o ponto 4; daí deflete à esquerda e segue 5,44m, com 

Azimute de 252º1034, pelo eixo do antigo leito do Ribeirão dos Meninos, no sentido contrário ao curso dágua, 

confrontando com propriedade do Instituto Nacional do Seguro Social (objeto da transcrição n. 24.045, do 6º Registro 

de Imóveis da Capital), até o ponto 12; daí deflete à esquerda e segue 109,50m com Azimute de 119º2526, 

confrontando com o atual leito carroçável da Rua Conceição, até o ponto 13; daí deflete à esquerda e segue 3,84m, com 

Azimute de 29º2526, confrontando ainda com o atual leito carroçável da Rua Conceição, até encontrar o ponto 3, 

inicial, encerrando a área de 422,01m2 (quatrocentos e vinte e dois metros quadrados e um decímetro quadrado).(fls. 

188)Memorial Descritivo n. 2REMANESCENTE DO IMÓVEL DA MATRÍCULA N. 4.211(perímetro 1-2-3-4-5-6-7-

8-9-10-11-1)Imóvel: Um terreno situado à Rua Conceição, na quadra completada pela Avenida Guido Aliberti, Rua São 

Francisco e Rua Major Carlo Del Prete, no município de São Caetano do Sul, assim descrito:Tem início no ponto 1, 

situado no alinhamento projetado da Rua Conceição, distante 204,27m do ponto de cruzamento dos alinhamentos 

prediais das ruas Conceição e Major Carlo Del Prete; daí segue 20,23m, com Azimute de 299º2526, pelo alinhamento 

projetado da Rua Conceição, até o ponto 2; daí deflete à esquerda e segue 4,16m, com Azimute de 209º2526, ainda pelo 

alinhamento projetado da Rua Conceição, até o ponto 3; daí deflete à direita e segue 105,81m, com Azimute de 
299º3022, pelo atual alinhamento da Rua Conceição, até o ponto 4; daí deflete à direita e segue 102,35m, pelo eixo do 

antigo leito do Ribeirão dos Meninos, passando pelos pontos 5, 6, 7, 8 e 9, até alcançar o ponto 10, confrontado com 

propriedade do Instituto Nacional do Seguro Social (objeto da transcrição n. 24.045, do 6º Registro de Imóveis da 

Capital), com os seguintes dados:- do ponto 4 ao ponto 5: Azimute= 72º1034; Distância = 8,35m.- do ponto 5 ao ponto 

6: Azimute= 38º5051; Distância = 15,04m.- do ponto 6 ao ponto 7: Azimute= 45º3249; Distância = 12,78m.- do ponto 7 

ao ponto 8: Azimute= 42º0329; Distância = 17,75m.- do ponto 8 ao ponto 9: Azimute = 59º5324; Distância = 17,13m.- 

do ponto 9 ao ponto 10: Azimute = 83º3401; Distância = 31,30m.Do ponto 10, deflete à direita e segue 81,80m, com 

Azimute de 119º2905, confrontando com o imóvel n. 1.074 da Rua Major Carlo Del Prete, de propriedade de DalMas 

S/A Industria Agro Química Brasileira (objeto da transcrição n. 8.224, do 1º Registro de Imóveis de São Caetano do 

Sul), até o ponto 11; daí deflete à direita e segue 79,76m com Azimute de 213º1729, confrontando com o imóvel n. 441 

da Rua Conceição, de propriedade de Yunes Participação, Administração e Negócios Ltda. (objeto da matrícula n. 
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26.540, do 2º Registro de Imóveis de São Caetano do Sul), até encontrar o ponto 1, inicial, encerrando a área de 

9.235,19m2 (nove mil e duzentos e trinta e cinco metros quadrados e dezenove decímetros quadrados).Inscrição 

municipal: 03.039.016.001 em maior área.(fls. 190/191)Ora, de acordo com o laudo pericial, a área do imóvel do autor é 

a soma das duas acima identificadas. Como bem salientado pelo ilustre representante do Ministério Público Federal, Dr. 

JOSÉ ROBERTO PIMENTA OLIVEIRA (fls. 640): Segundo as conclusões exaradas pelo Sr. Perito Judicial, é possível 

a retificação ad área do imóvel do Requerente para o total de 9.657,20m2 (nove mil, seiscentos e cinqüenta e sete 

metros quadrados e vinte decímetros quadrados), referente à somatória do Memorial Descritivo n. 1 - 422,01m2 

(quatrocentos e vinte e dois metros quadrados e um decímetro quadrado) e do Memorial Descritivo n. 2 - 9.235,19m2 

(nove mil e duzentos e trinta e cinco metros quadrados e dezenove decímetros quadrados). Portanto, o Sr. Perito Judicial 

afastou a pretensão do Autor e rechaçou a retificação da área total para 17.201,54m2 como pretendia o Autor em sua 

exordial.Ainda, como bem verificado pelo ilustre membro do Parquet Federal, não há nada nos autos que contradite as 

conclusões exaradas pelo perito no referido laudo. E o Serviço de Engenharia e Patrimônio do INSS ratificou 

integralmente o mesmo, concordando com as conclusões do perito.Diante disso, a ação só pode ser julgada procedente 

em parte, para determinar a retificação da área nos moldes apresentados no laudo pericial.Pelo exposto, julgo 

PROCEDENTE EM PARTE A PRESENTE AÇÃO para determinar a retificação da área do imóvel relativo à matrícula 

n. 4.211 para que fique constando a área total de 9.657,20m2. Para tanto, deverão ser promovidos os seguintes atos 

registrários:1º) Averbação, na matrícula n. 4.211, do desfalque do imóvel retificando provocado pela abertura da Rua 

Conceição, conforme memorial descritivo n. 1, apresentado no Anexo 2 do laudo pericial (fls. 188); e2º) Averbação na 
matrícula n. 4.211, ou caracterização em matrícula nova, do remanescente do imóvel retificando, conforme memorial 

descritivo n. 2, apresentado no Anexo 3 do laudo pericial (fls. 190/191).Os referidos memoriais descritivos encontram-

se transcritos a partir da página 18 desta sentença.Tendo em vista que a autora foi vencedora em parte mínima de seu 

pedido, condeno-a a pagar ao INSS honorários advocatícios que arbitro, por equidade, em R$ 1.000,00 (mil reais), nos 

termos do previsto nos artigos 21, parágrafo único e 20, 4º do Código de Processo Civil. Cabe, ainda, à autora, o 

pagamento das despesas.Transitada em julgado, expeça-se mandado ao 2º Cartório de Registro de Imóveis da Comarca 

de São Caetano do Sul.Publique-se.Registre-se.Intimem-se. 

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA 
0023128-14.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP300900 - ANA CLAUDIA LYRA 

ZWICKER) X IVAN OLIMPIO CAVALCANTI 

TIPO CAÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSENº. 0023128-14.2010.403.6100AUTORA: CAIXA ECONÔMICA 

FEDERALRÉU: IVAN OLIMPIO CAVALCANTI26ª VARA FEDERAL CÍVELVistos etc.CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL, qualificada na inicial, ajuizou a presente ação contra IVAN OLIMPIO CAVALCANTI, visando à sua 

reintegração na posse do imóvel objeto de contrato de arrendamento residencial - Programa de Arrendamento 

Residencial.Realizada audiência de conciliação, foi deferido, às partes, o prazo de trinta dias, para tentativa de 

efetivação de acordo (fls. 43/44). O réu se manifestou, às fls. 68/69, informando que procedeu ao pagamento integral do 
débito.A autora informou que o réu pagou o valor do débito, incluindo todas as custas e despesas processuais. 

Requereu, por fim, a extinção da ação, por falta de interesse de agir superveniente (fls. 70).É o relatório. Passo a 

decidir.As condições da ação, de acordo com o art. 267, VI do Código de Processo Civil são: legitimidade de parte, 

interesse processual e possibilidade jurídica do pedido.Analisando os autos, verifico que não está mais presente o 

interesse processual, eis que não há elementos concretos que demonstrem o direito que se pretende ressalvar ou 

conservar.É que a dívida discutida na inicial, que embasava o pedido de reintegração de posse, foi paga pelo requerido, 

razão pela qual a CEF requereu a extinção da ação. Trata-se, pois, de falta de condição da ação - interesse de agir 

superveniente.Diante do exposto, JULGO EXTINTO O FEITO, sem resolução de mérito, com fundamento no art. 267, 

inciso VI do Código de Processo Civil.Transitada esta em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades 

legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

Expediente Nº 2718 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0056619-95.1999.403.6100 (1999.61.00.056619-3) - EUCLIDES ALVES DA PAIXAO FILHO X MARIA 

JAQUELINE DE SOUZA VASCONCELOS(SP162348 - SILVANA BERNARDES FELIX MARTINS E SP160377 - 

CARLOS ALBERTO DE SANTANA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP096962 - MARIA FERNANDA 
SOARES DE AZEVEDO BERE E SP084994 - MARIA TEREZA SANTOS DA CUNHA) 

Fls. 521/640. Ao contrário do afirmado pelos autores, os índices referentes ao grupo 8 não constam dos autos.Assim, 

concedo o prazo de 15 dias, para que os autores juntem referidos índices, sob pena de acolhimento dos cálculos da 

CEF.Cumprida a determinação supra, remetam-se os autos à contadoria judicial, para elaboração de cálculos, no prazo 

de 20 dias.Int. 

 

0016180-03.2003.403.6100 (2003.61.00.016180-0) - HELOISA GIRALDES DE SANTOS X CHARLES DAVID DOS 

SANTOS(SP053034 - JADER FREIRE DE MACEDO JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP057588 - JOSE GUILHERME BECCARI E SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO 

BERE) 

Iniciada a fase de cumprimento de sentença, nos termos do artigo 475J do CPC, devidamente intimados, os autores 
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deixaram de efetuar o pagamento do débito, bem como apresentar impugnação.A CEF, intimada, requereu a penhora on 

line sobre valores de titularidade dos autores, juntando planilha de débito atualizada no valor de R$ 554,76 (R$ 277,38 

para cada réu), para março de 2011.Verifico que o valor do débito perfaz o total de R$ 554,76 em março/11, não se 

justificando a realização de penhora sobre bens imóveis ou veículos.Assim, defiro a penhora on line requerida pela CEF 

às fls. 572, até o montante do débito executado.Realizadas as diligências no Bacenjud, publique-se este despacho, 

devendo, a CEF, requerer o que de direito, no prazo de 10 dias.Int. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0003411-79.2011.403.6100 - GABRIELLA DE CASTRO GAMBASSI(SP210187 - FABIANA BUZZINI ROBERTI E 

SP287475 - FABIO SCOLARI VIEIRA) X REITOR DA UNIVERSIDADE NOVE DE JULHO -UNINOVE X 

ASSOCIACAO EDUCACIONAL NOVE DE JULHO-UNINOVE(SP174525 - FABIO ANTUNES MERCKI E 

SP210108 - TATTIANA CRISTINA MAIA) 

GABRIELLA DE CASTRO GAMBASSI, qualificada na inicial, impetrou o presente Mandado de Segurança contra ato 

do REITOR DA UNIVERSIDADE NOVE DE JULHO UNINOVE e contra a ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL 

NOVE DE JULHO, pelas razões a seguir expostas:Afirma, a impetrante, que, em 2006, iniciou suas atividades 

acadêmicas no Curso de Pedagogia, mas que, depois de ter cursado três semestres, optou pela mudança de carreira, após 

se submeter a novo processo seletivo, em outubro de 2007, matriculando-se no Curso de Formação Específica na 

Administração de Recursos Humanos.Alega que foi deferido o aproveitamento das matérias já cursadas e que a 
conclusão do curso foi prevista para outubro de 2010, já que havia uma dependência a ser cursada (Simulação em 

Recursos Humanos).Aduz que não conseguiu se matricular na referida matéria, no segundo semestre de 2010, eis que 

foi informada que esta somente seria efetivada mediante a disponibilidade de curso/campus/turno/vaga.Acrescenta que, 

mesmo tendo realizado o pagamento da inscrição, a matéria pretendida foi disponibilizada somente na região do 

interior, o que a impediu de cursá-la.Afirma, também, que, em janeiro de 2011, quando tentou cursar a matéria 

pendente, foi informada de que a dispensa das disciplinas referentes ao curso de Pedagogia havia sido revogada, 

devendo cursar novo estágio, em razão da alteração da grade curricular exigida pelo MEC.Acrescenta que não se negou 

a realizar a disciplina de estágio, mas que sua matrícula foi negada.Sustenta ter direito à conclusão de seu curso, 

realizando a matrícula na matéria pendente, Simulação em Recursos Humanos, e no estágio indicado pela autoridade 

impetrada.Pede a concessão da liminar para que seja realizada sua matrícula, com o aproveitamento dos estudos já 

realizados, no curso de Formação Específica de Administração em Recursos Humanos.Às fls. 28, foram deferidos os 

benefícios da Justiça gratuita.A análise do pedido de liminar foi postergada para após a vinda das informações, que 

foram prestadas às fls. 37/85.Nestas, a autoridade impetrada afirma que a impetrante frequentou o curso de 

Administração de Recursos Humanos até o primeiro semestre de 2010, quando o abandonou, sem nenhuma 

justificativa.Alega que, passado um semestre letivo, a impetrante compareceu, em 2011, perante a Universidade, com o 

objetivo de retomar seus estudos e cursar a disciplina reprovada.Aduz que a impetrante foi submetida à análise 

curricular, concluindo-se que ela deveria cursar a disciplina Simulação em Recursos Humanos, reprovada em 2009, e, 
também, adaptar o Estágio Supervisionado II.Afirma que a Resolução Uninove nº 53/01 dispõe sobre o prazo mínimo e 

máximo para integralização do curso e que, no caso da impetrante, por se tratar de um curso de 4 semestres, o máximo 

de integralização é de 6 semestres, que já se passaram.Sustenta que, havendo a integralização do curso, a impetrante 

deve se adequar à nova grade curricular de 2011.Sustenta, ainda, que, nos termos da Resolução Acadêmica nº 51/01, foi 

considerado que a impetrante abandonou o curso, por não ter trancado a matrícula, razão pela qual não poderá retomar o 

curso sem adequar-se à nova grade curricular.Afirma que existem duas disciplinas a serem cursadas pela impetrante, em 

2011.Acrescenta que a universidade tem autonomia didática-científica para alterar a grade curricular do curso e que a 

impetrante deve se adequar a ela.Pede, por fim, que seja denegada a segurança.É o relatório. Decido.Para a concessão 

da liminar é necessária a presença de dois requisitos, o fumus boni iuris e o periculum in mora. Passo a analisá-los.A 

impetrante pretende obter autorização para ser matriculada e concluir seu curso. Afirma que não se recusa a realizar a 

disciplina de estágio, nem a matéria pendente, Simulação em Recursos Humanos. Apesar disso, insurge-se contra a 

alteração da grade curricular para o ano de 2011.A autoridade impetrada, por sua vez, afirma que existem duas 

disciplinas a serem cursadas, pela impetrante - Simulação em Recursos Humanos e Estágio Supervisionado II. E 

sustenta ter autonomia didática-científica para alterar a grade curricular do curso.A autonomia didática científica da 

universidade está assegurada no art. 207 da Constituição Federal e não pode ser afrontada pelos interesses particulares 

dos seus alunos. Assim, o Poder Judiciário não pode suprimir as condições postas, pela Universidade, em consonância 

com sua a autonomia didática, razão pela qual a alteração da grade curricular não pode ser analisada por este Juízo.No 
entanto, a autoridade impetrada afirma que, para a conclusão do curso no ano de 2011, a impetrante deve se matricular 

nas matérias mencionadas na inicial.Ora, tais matérias são as mesmas nas quais a impetrante pretende ser matriculada, o 

que indica a presença da plausibilidade do direito alegado a justificar a concessão da liminar pretendida.O periculum in 

mora também é de solar evidência, já que, negada a liminar, a impetrante ficará impedida de concluir seu curso.Diante 

do exposto, DEFIRO a liminar para determinar que a autoridade impetrada proceda à matrícula da impetrante nas 

disciplinas Simulação em Recursos Humanos e Estágio Supervisionado II, mediante pagamento da taxa de matrícula 

correspondente.Comunique-se a autoridade impetrada.Publique-se.Após, dê-se vista ao Ministério Público Federal, 

vindo, então, os autos conclusos para sentença. 

 

0004259-66.2011.403.6100 - JOAO BOSCO MAGGIOLI X ALDA LAGE MAGGIOLI(SP188821 - VERA LUCIA 

DA SILVA NUNES) X GERENTE REGIONAL DO PATRIMONIO DA UNIAO DO ESTADO DE SAO PAULO - 
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SP 

Intime-se, o impetrante, para que se manifeste acerca do agravo retido interposto pela União Federal, no prazo de 10 

dias. Intime-se.  

 

0005978-83.2011.403.6100 - AMAZON TRANSPORTES LTDA(SP098385 - ROBINSON VIEIRA) X DELEGADO 

DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT 

Recolha, o impetrante, as custas processuais faltantes, haja vista o valor dado à causa, no prazo de 10 dias, sob pena de 

cancelamento da distribuição.No mesmo prazo, declare a autenticidade dos documentos juntados, nos termos do 

Provimento 34/03 da CORE, sob pena de extinção do feito.Regularizados, tornem conclusos.Int. 

 

0000870-61.2011.403.6104 - ROSEVELT DOREA NASCIMENTO(SP189462 - ANDRE SOARES TAVARES) X 

SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL DE SAO PAULO - SP 

Manifeste-se a impetrante sobre a alegação de ilegitimidade passiva arguida pela autoridade impetrada, às fls. 87/101, 

no prazo de 10 (dez) dias. Int. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0937754-53.1986.403.6100 (00.0937754-9) - MORON RODRIGUES ENGENHARIA E CONSTRUCOES 

LTDA(SP043516 - ARGEMIRO TAPIAS BONILHA) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELEGRAFOS(SP016097 - JORGE MADEIRA EVORA E SP053556 - MARIA CONCEICAO DE MACEDO E 

SP028835 - RAIMUNDA MONICA MAGNO ARAUJO BONAGURA) X MORON RODRIGUES ENGENHARIA E 

CONSTRUCOES LTDA X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 

Revendo posicionamento anterior, entendo que a intimação da parte para os termos do artigo 475 J do Código de 

Processo Civil deve ser feita na pessoa de seu advogado, mediante publicação. Tal entendimento vai ao encontro do que 

vem sendo decidido pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, que entende ser desnecessária a intimação pessoal para 

fins de cumprimento de sentença condenatória ao pagamento de quantia certa, sob pena de pagamento de multa (RESP 

1080939, processo n.º 2008.01.78305-3/RJ, 1ª Turma do STJ, J. em 10.2.09, DJE de 2.3.09, Relator Benedito 

Gonçalves).Nesse sentido, o seguinte julgado:RECURSO ESPECIAL - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 

TRANSITADA EM JULGADO APÓS A VIGÊNCIA DA LEI N. 11.232/2005 - ARTIGO 475-J DO CPC - 

INTIMAÇÃO PESSOAL DA PARTE VENCIDA - DESNECESSIDADE - NÃO-CUMPRIMENTO DA SENTENÇA 

NO PRAZO LEGAL - MULTA DE 10% - INCIDÊNCIA - PRECEDENTES - RECURSO PROVIDO. I - Tratando-se 

de cumprimento de sentença transitada em julgado após a vigência da Lei n. 11.232/2005, a intimação pessoal do 

devedor para efetuar o pagamento da quantia determinada pelo decisum é desnecessária; não cumprida a obrigação em 

quinze dias, incide a multa de 10% sobre o valor da condenação; II - Recurso especial provido.. (RESP n.º 1093369, 

processo n.º 2008.0197381-9/SP, 3ª Turma do STJ, J. em 21/10/2008, DJE de 18/11/2008, Relator MASSAMI 

UYEDA)Fls. 283/286. Assim, intime-se Empresa Brasileira de Correios e Telegrafos, por publicação, para que, nos 
termos do art. 475 J do CPC, pague a quantia de R$ 46.765,58 (cálculo de abril/2011), devida a Moron Rogrigues - 

ENG. e Constr. LTDA., no prazo de 15 dias, atualizada até a data do efetivo pagamento, sob pena de ser acrescentado a 

este valor o percentual de 10% (dez por cento) e posteriormente, a requerimento do credor, ser expedido mandado de 

penhora e avaliação. Int. 

 

0036154-36.1997.403.6100 (97.0036154-3) - SUL AMERICA TERRESTRES, MARITIMOS E ACIDENTES - CIA/ 

DE SEGUROS(SP100288 - ALBERTO ACHILES DA COSTA MOUZINHO) X EMPRESA BRASILEIRA DE 

INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP034677 - FRANCISCO RIBEIRO ALBERTO BRICK) 

X UNIAO FEDERAL(Proc. VALERIO RODRIGUES DIAS) X SUL AMERICA TERRESTRES, MARITIMOS E 

ACIDENTES - CIA/ DE SEGUROS X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - 

INFRAERO 

Revendo posicionamento anterior, entendo que a intimação da parte para os termos do artigo 475 J do Código de 

Processo Civil deve ser feita na pessoa de seu advogado, mediante publicação. Tal entendimento vai ao encontro do que 

vem sendo decidido pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, que entende ser desnecessária a intimação pessoal para 

fins de cumprimento de sentença condenatória ao pagamento de quantia certa, sob pena de pagamento de multa (RESP 

1080939, processo n.º 2008.01.78305-3/RJ, 1ª Turma do STJ, J. em 10.2.09, DJE de 2.3.09, Relator Benedito 

Gonçalves).Nesse sentido, o seguinte julgado:RECURSO ESPECIAL - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 
TRANSITADA EM JULGADO APÓS A VIGÊNCIA DA LEI N. 11.232/2005 - ARTIGO 475-J DO CPC - 

INTIMAÇÃO PESSOAL DA PARTE VENCIDA - DESNECESSIDADE - NÃO-CUMPRIMENTO DA SENTENÇA 

NO PRAZO LEGAL - MULTA DE 10% - INCIDÊNCIA - PRECEDENTES - RECURSO PROVIDO. I - Tratando-se 

de cumprimento de sentença transitada em julgado após a vigência da Lei n. 11.232/2005, a intimação pessoal do 

devedor para efetuar o pagamento da quantia determinada pelo decisum é desnecessária; não cumprida a obrigação em 

quinze dias, incide a multa de 10% sobre o valor da condenação; II - Recurso especial provido.. (RESP n.º 1093369, 

processo n.º 2008.0197381-9/SP, 3ª Turma do STJ, J. em 21/10/2008, DJE de 18/11/2008, Relator MASSAMI 

UYEDA)Fls. 269/272. Assim, intime-se Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuaria-INFRAERO, por 

publicação, para que, nos termos do art. 475 J do CPC, pague a quantia de R$ 132.799,18 (cálculo de abril/2011), 

devida à autora, no prazo de 15 dias, atualizada até a data do efetivo pagamento, sob pena de ser acrescentado a este 

valor o percentual de 10% (dez por cento) e posteriormente, a requerimento da credora, ser expedido mandado de 
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penhora e avaliação.Int. 

 

0000345-09.2002.403.6100 (2002.61.00.000345-0) - FLUXO BRASILEIRA DE MANUFATURADOS 

LTDA(SP097788 - NELSON JOSE COMEGNIO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 730 - MARA TIEKO UCHIDA) X 

UNIAO FEDERAL X FLUXO BRASILEIRA DE MANUFATURADOS LTDA 

Revendo posicionamento anterior, entendo que a intimação da parte para os termos do artigo 475 J do Código de 

Processo Civil deve ser feita na pessoa de seu advogado, mediante publicação. Tal entendimento vai ao encontro do que 

vem sendo decidido pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, que entende ser desnecessária a intimação pessoal para 

fins de cumprimento de sentença condenatória ao pagamento de quantia certa, sob pena de pagamento de multa (RESP 

1080939, processo n.º 2008.01.78305-3/RJ, 1ª Turma do STJ, J. em 10.2.09, DJE de 2.3.09, Relator Benedito 

Gonçalves).Nesse sentido, o seguinte julgado:RECURSO ESPECIAL - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 

TRANSITADA EM JULGADO APÓS A VIGÊNCIA DA LEI N. 11.232/2005 - ARTIGO 475-J DO CPC - 

INTIMAÇÃO PESSOAL DA PARTE VENCIDA - DESNECESSIDADE - NÃO-CUMPRIMENTO DA SENTENÇA 

NO PRAZO LEGAL - MULTA DE 10% - INCIDÊNCIA - PRECEDENTES - RECURSO PROVIDO. I - Tratando-se 

de cumprimento de sentença transitada em julgado após a vigência da Lei n. 11.232/2005, a intimação pessoal do 

devedor para efetuar o pagamento da quantia determinada pelo decisum é desnecessária; não cumprida a obrigação em 

quinze dias, incide a multa de 10% sobre o valor da condenação; II - Recurso especial provido.. (RESP n.º 1093369, 

processo n.º 2008.0197381-9/SP, 3ª Turma do STJ, J. em 21/10/2008, DJE de 18/11/2008, Relator MASSAMI 
UYEDA)Fls.229/233. Assim, intime-se Fluxo Brasileira de Manufaturados LTDA, por publicação, para que, nos termos 

do art. 475 J do CPC, pague a quantia de R$ 380,00 (cálculo de março/2010), devida à União, no prazo de 15 dias, 

atualizada até a data do efetivo pagamento, sob pena de ser acrescentado a este valor o percentual de 10% (dez por 

cento) e posteriormente, a requerimento da credora, ser expedido mandado de penhora e avaliação. Saliento que o 

pagamento deverá ser feito através de Guia de Recolhimento da União - GRU, Código 13903-3 - UG 110060/00001.Int. 

 

0007609-77.2002.403.6100 (2002.61.00.007609-9) - MARIA DE FATIMA GAVIGLIA(SP071194 - JOSE JARBAS 

PINHEIRO RUAS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP117065 - ILSANDRA DOS SANTOS LIMA E 

SP096186 - MARIA AUXILIADORA FRANÇA SENNE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X MARIA DE 

FATIMA GAVIGLIA 

Requeira, a CEF, o que de direito quanto ao prosseguimento do feito, no prazo de 10 dias, em razão da certidão de fls. 

315v.º, sob pena de arquivamento. Int.  

 

0025750-47.2002.403.6100 (2002.61.00.025750-1) - ARIOVALDO DA SILVA MADOENHO(SP041981 - ANTONIO 

DA SILVA CRUZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP057588 - JOSE GUILHERME BECCARI) X 

NOSSA CAIXA NOSSO BANCO S/A(SP114904 - NEI CALDERON E SP113887 - MARCELO OLIVEIRA 

ROCHA) X ARIOVALDO DA SILVA MADOENHO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X ARIOVALDO 
DA SILVA MADOENHO X NOSSA CAIXA NOSSO BANCO S/A 

Preliminarmente, requeira, a parte autora, o que de direito quanto ao prosseguimento do feito, no prazo de 10 dias, em 

razão da certidão de fls. 285, sob pena de arquivamento. Após, tornem conclusos. Int.  

 

0016045-88.2003.403.6100 (2003.61.00.016045-5) - ADVOCACIA FIGUEIREDO HADDAD S/C(SP032788 - 

MARIA CRISTINA APARECIDA DE SOUZA FIGUEIREDO HADDAD) X UNIAO FEDERAL(Proc. MARIA 

REGINA DANTAS DE ALCANTARA E Proc. ANA LUISA BREGA DE ALMEIDA) X UNIAO FEDERAL X 

ADVOCACIA FIGUEIREDO HADDAD S/C 

Foi prolatada sentença, às fls. 108/111, julgando improcedente o pedido formulado na inicial, condenando a autora ao 

pagamento de honorários advocatícios, em favor da ré. Em segunda instância, às fls. 175/177, foi proferida decisão 

negando seguimento à apelação.O decurso de prazo para interposição de recurso foi certificado às fls. 180.Intimada a 

requerer o que de direito, a União Federal pediu o pagamento do valor a ela devido. A parte autora, devidamente 

intimada nos termos do art. 475-J do CPC (fls. 187 e 188), quedou-se inerte. Novamente intimada a requerer o que de 

direito, a União Federal, às fls. 190/191, informou que deixará de prosseguir com a execução.É o relatório. Decido. 

Diante da falta de interesse no prosseguimento da execução, determino a remessa dos autos ao arquivo, com baixa na 

distribuição. Int.  

 
0900286-88.2005.403.6100 (2005.61.00.900286-7) - IN TRADE CONSULTORIA E COM/ INTERNACIONAL 

LTDA(SP007340 - CARLOS AUGUSTO TIBIRICA RAMOS) X UNIAO FEDERAL(Proc. ISABELLA SALUM) X 

UNIAO FEDERAL X IN TRADE CONSULTORIA E COM/ INTERNACIONAL LTDA 

Iniciada a fase de cumprimento de sentença, nos termos do artigo 475J do CPC, devidamente intimada, a autora deixou 

de efetuar o pagamento do débito, bem como apresentar impugnação.A União Federal, intimada, requereu a penhora on 

line sobre valores de titularidade da autora, juntando planilha de débito atualizada no valor de R$ 3.441,34, para março 

de 2011.Verifico que o valor do débito perfaz o total de R$ 3.441,34 em março/11, não se justificando a realização de 

penhora sobre bens imóveis ou veículos.Assim, defiro a penhora on line requerida pela União Federal às fls. 183/184, 

até o montante do débito executado.Realizadas as diligências no Bacenjud, publique-se este despacho.Após, intime-se a 

União Federal para requerer o que de direito, no prazo de 10 dias.Int. 
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0025127-70.2008.403.6100 (2008.61.00.025127-6) - EMERGENCIAL DO BRASIL REDE DE SERVICOS LTDA 

ME(SP070376 - CARLOS HENRIQUE DE MATTOS FRANCO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP210750 - CAMILA MODENA E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF X EMERGENCIAL DO BRASIL REDE DE SERVICOS LTDA ME 

Revendo posicionamento anterior, entendo que a intimação da parte para os termos do artigo 475 J do Código de 

Processo Civil deve ser feita na pessoa de seu advogado, mediante publicação. Tal entendimento vai ao encontro do que 

vem sendo decidido pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, que entende ser desnecessária a intimação pessoal para 

fins de cumprimento de sentença condenatória ao pagamento de quantia certa, sob pena de pagamento de multa (RESP 

1080939, processo n.º 2008.01.78305-3/RJ, 1ª Turma do STJ, J. em 10.2.09, DJE de 2.3.09, Relator Benedito 

Gonçalves).Nesse sentido, o seguinte julgado:RECURSO ESPECIAL - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 

TRANSITADA EM JULGADO APÓS A VIGÊNCIA DA LEI N. 11.232/2005 - ARTIGO 475-J DO CPC - 

INTIMAÇÃO PESSOAL DA PARTE VENCIDA - DESNECESSIDADE - NÃO-CUMPRIMENTO DA SENTENÇA 

NO PRAZO LEGAL - MULTA DE 10% - INCIDÊNCIA - PRECEDENTES - RECURSO PROVIDO. I - Tratando-se 

de cumprimento de sentença transitada em julgado após a vigência da Lei n. 11.232/2005, a intimação pessoal do 

devedor para efetuar o pagamento da quantia determinada pelo decisum é desnecessária; não cumprida a obrigação em 

quinze dias, incide a multa de 10% sobre o valor da condenação; II - Recurso especial provido.. (RESP n.º 1093369, 

processo n.º 2008.0197381-9/SP, 3ª Turma do STJ, J. em 21/10/2008, DJE de 18/11/2008, Relator MASSAMI 

UYEDA)Fls. 409/412. Assim, intime-se Emergencial do Brasil Rede de Serviços,por publicação, para que, nos termos 
do art. 475 J do CPC, pague a quantia de R$ 503,14 (cálculo de abril/2011), devida à CEF, no prazo de 15 dias, 

atualizada até a data do efetivo pagamento, sob pena de ser acrescentado a este valor o percentual de 10% (dez por 

cento) e posteriormente, a requerimento da credora, ser expedido mandado de penhora e avaliação. Int. 

 

0033212-45.2008.403.6100 (2008.61.00.033212-4) - FUAD KAIRALLA - ESPOLIO X LUCIANO FUAD 

KAIRALLA X SAMIRA BENTO FARAH(SP210881 - PAULO ROBERTO GOMES) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) X FUAD KAIRALLA - ESPOLIO X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Suspendo, por ora, o cumprimento do despacho de fls. 144, para determinar que o Dr. Paulo Roberto Gomes informe o 

n.º de seu RG e CPF, a fim de que constem no alvará de levantamento a ser expedido, no prazo de 10 dias, sob pena de 

arquivamento.Int. 

 

0018801-60.2009.403.6100 (2009.61.00.018801-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ 

FERNANDO MAIA) X CENTER LUPE TUDO PARA CONSTRUCOES LTDA - EPP(SP056325 - MIRTES 

SANTIAGO B KISS) X GILDEMAR GOMES MOREIRA(SP056325 - MIRTES SANTIAGO B KISS) X DANIELA 

BARRETO DE LIMA(SP056325 - MIRTES SANTIAGO B KISS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X 

CENTER LUPE TUDO PARA CONSTRUCOES LTDA - EPP X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X 
GILDEMAR GOMES MOREIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X DANIELA BARRETO DE LIMA 

Revendo posicionamento anterior, entendo que a intimação da parte para os termos do artigo 475 J do Código de 

Processo Civil deve ser feita na pessoa de seu advogado, mediante publicação. Tal entendimento vai ao encontro do que 

vem sendo decidido pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, que entende ser desnecessária a intimação pessoal para 

fins de cumprimento de sentença condenatória ao pagamento de quantia certa, sob pena de pagamento de multa (RESP 

1080939, processo n.º 2008.01.78305-3/RJ, 1ª Turma do STJ, J. em 10.2.09, DJE de 2.3.09, Relator Benedito 

Gonçalves).Nesse sentido, o seguinte julgado:RECURSO ESPECIAL - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 

TRANSITADA EM JULGADO APÓS A VIGÊNCIA DA LEI N. 11.232/2005 - ARTIGO 475-J DO CPC - 

INTIMAÇÃO PESSOAL DA PARTE VENCIDA - DESNECESSIDADE - NÃO-CUMPRIMENTO DA SENTENÇA 

NO PRAZO LEGAL - MULTA DE 10% - INCIDÊNCIA - PRECEDENTES - RECURSO PROVIDO. I - Tratando-se 

de cumprimento de sentença transitada em julgado após a vigência da Lei n. 11.232/2005, a intimação pessoal do 

devedor para efetuar o pagamento da quantia determinada pelo decisum é desnecessária; não cumprida a obrigação em 

quinze dias, incide a multa de 10% sobre o valor da condenação; II - Recurso especial provido.. (RESP n.º 1093369, 

processo n.º 2008.0197381-9/SP, 3ª Turma do STJ, J. em 21/10/2008, DJE de 18/11/2008, Relator MASSAMI 

UYEDA)Fls.138/148. Assim, intimem-se Center Lupe Tudo Para Construções LTDA - EPP, Gildemar Gomes Moreira 

e Daniela Barreto de Lima, por publicação, para que, nos termos do art. 475 J do CPC, paguem a quantia de R$ 

42.773,24 (cálculo de abril/2011), devida à CEF, no prazo de 15 dias, atualizada até a data do efetivo pagamento, sob 
pena de ser acrescentado a este valor o percentual de 10% (dez por cento) e posteriormente, a requerimento da credora, 

ser expedido mandado de penhora e avaliação. Int. 

 

0020244-46.2009.403.6100 (2009.61.00.020244-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP245676 - TIAGO 

MASSARO DOS SANTOS SAKUGAWA) X MARIA DE FATIMA CALDAS FAGUNDES(SP194016 - JACINTO 

MARTINS FERREIRA) X MARIA DE FATIMA CALDAS FAGUNDES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Foi proferida sentença, julgando o feito improcedente e condenando a CEF ao pagamento de honorários advocatícios 

em favor da ré.A ré, intimada a requerer o que de direito em face da condenação acima mencionada, pediu a intimação 

da CEF, nos termos do art. 475 J do CPC.Intimada, a CEF depositou a quantia devida.É o relatório, decido.Diante do 

valor depositado (fls. 212), determino o levantamento do mesmo, em favor da ré. Para tanto, deverá indicar quem 

constará no alvará de levantamento a ser expedido, bem como o n.º do RG, CPF e telefone atualizado, em dez dias, sob 
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pena de arquivamento.Cumprida a determinação supra, expeça-se alvará.Com a liquidação, arquivem-se os autos, 

dando-se baixa na distribuição.Int. 

1ª VARA CRIMINAL 

 
 

Expediente Nº 3935 
 

ACAO PENAL 
0001785-59.2000.403.6181 (2000.61.81.001785-5) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X DENILTER 

PUGLIESI(SP036016 - CEZAR EDUARDO PRADO ALVES) 
Cumpra-se a decisão de fls. 1040/1041v.Tendo em vista a informação da Receita Federal da inclusão do débito fiscal no 

programa de parcelamento especial previsto na Lei n.º 11.941/2009, oficie-se à Receita Federal para que informe a este 

Juízo, uma única vez, quando do cumprimento ou descumprimento do parcelamento.Intime-se o acusado DENILTER 

PUGLIESE para que comprove mensalmente, a este Juízo, se está em dia com o parcelamento. 

 

Expediente Nº 3938 
 

ACAO PENAL 
0003103-91.2011.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X LIPSON YASMANI SARAYASI MAQUITO X CELIA 

ACARAPI MURUCHI(SP089292 - JOSE MARTINS PAES NETO E SP187075 - CESAR ANTUNES MARTINS 

PAES E SP235465 - ADRIANO LUIZ BATISTA MESSIAS) 

Intime-se o subscritor de fls. 74/80, Dr. CESAR ANTUNES MARTINS PAES, OAB/SP 187-075, para que regularize 

sua representação processual em relação ao acusado LIPSON YASMANI SARAYASI MAQUITO, no prazo de 48 

horas, tendo em vista tratar-se de processo com réus presos. 

3ª VARA CRIMINAL 

 

Juiz Federal: Dr. TORU YAMAMOTO 

Juíza Federal Substituta: Dra. LETÍCIA DEA BANKS FERREIRA LOPES  
 

Expediente Nº 2440 
 

ACAO PENAL 
0007267-51.2001.403.6181 (2001.61.81.007267-6) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1080 - RITA DE FATIMA 

FONSECA) X MARIO SERGIO DOS SANTOS(SP053075 - GONTRAN GUANAES SIMOES) 

Ante o ofício de fls. 701/703 do Ministério da Justiça, manifeste-se a defesa se tem interesse em juntar aos autos 

depoimento prestado pela testemunha OSCAR JARAMILLHO, nos moldes da legislação americana, no prazo de 03 

(três) dias. 

5ª VARA CRIMINAL 

 

Dra. ADRIANA FREISLEBEN DE ZANETTI 

Juíza Federal Substituta 

CARLOS EDUARDO FROTA DO AMARAL GURGEL  

Diretor de Secretaria  
 

Expediente Nº 1932 
 

ACAO PENAL 
0007179-32.2009.403.6181 (2009.61.81.007179-8) - JUSTICA PUBLICA X PAULO SERGIO VASCONCELLOS 

CARNEIRO(SP130714 - EVANDRO FABIANI CAPANO E SP203901 - FERNANDO FABIANI CAPANO E 

SP171155 - GISLENE DONIZETTI GERÔNIMO) X OCTACILIO GOMES PEREIRA GUERRA FILHO(SP282837 - 

JANAINA VASCONCELLOS DE GODOY E SP059430 - LADISAEL BERNARDO E SP183454 - PATRICIA 

TOMMASI) X DJALMA DO NASCIMENTO(SP023183 - ANTONIO CLAUDIO MARIZ DE OLIVEIRA E 

SP123013 - PAOLA ZANELATO E SP125822 - SERGIO EDUARDO M DE ALVARENGA E SP162093 - 

RODRIGO SENZI RIBEIRO DE MENDONÇA E SP154097 - RENATA CASTELLO B M DE O M DE 
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ALVARENGA E SP206363 - NEWTON DE SOUZA PAVAN E SP199379 - FAUSTO LATUF SILVEIRA E 

SP248617 - RENATA CESTARI FERREIRA E SP146451 - MARCELO ROCHA LEAL GOMES DE SA E SP296099 

- RINALDO PIGNATARI LAGONEGRO JUNIOR) X ARIOVALDO MOSCARDI(SP171155 - GISLENE 

DONIZETTI GERÔNIMO E SP203901 - FERNANDO FABIANI CAPANO E SP130714 - EVANDRO FABIANI 

CAPANO) X MARCELO FERNANDES ATALA(SP082981 - ALEXANDRE CREPALDI E SP084235 - CARLOS 

ALBERTO CASSEB E SP252945 - MARCOS MILAN GIMENEZ E SP162327 - PATRÍCIA REGINA MENDES 

MATTOS E SP232384 - ZIZA DE PAULA OLMEDILA) X EDYE EDILSON IZAIAS(SP171155 - GISLENE 

DONIZETTI GERÔNIMO E SP203901 - FERNANDO FABIANI CAPANO E SP130714 - EVANDRO FABIANI 

CAPANO) X RONALDO LEITE DE CASTILHO(SP130714 - EVANDRO FABIANI CAPANO E SP134976 - 

HENRIQUE KADEKARO) X WANDERLEY RODRIGUES BALDI(SP180636 - WANDERLEY RODRIGUES 

BALDI E SP151494 - JEFERSON LUIZ FERREIRA DE MATTOS E SP232860 - TELMA PEREIRA LIMA) X LUIZ 

FERNANDO NICOLELIS(SP221418 - MARCELLO PRIMO MUCCIO E RJ120140 - MOACYR AUGUSTO DOS 

SANTOS JUNIOR E SP232860 - TELMA PEREIRA LIMA) X ELISANGELA MARIA CAETANO 

NIOCOLELIS(SP151494 - JEFERSON LUIZ FERREIRA DE MATTOS E SP221418 - MARCELLO PRIMO 

MUCCIO) X ANTONIO CANDIDO DE FRANCA RIBEIRO(SP224120 - BRENO FERREIRA MARTINS 

VASCONCELOS E SP222294 - FLAVIO DE SOUZA SENRA E SP237301 - CELSO GOULART MANNRICH E 

SP222569 - LEANDRO FALAVIGNA LOUZADA E SP171841E - THAIS ROMERO VEIGA) X CARLA 

CRISTINA LIMA DA SILVA(SP171841E - THAIS ROMERO VEIGA E SP224120 - BRENO FERREIRA 
MARTINS VASCONCELOS E SP237301 - CELSO GOULART MANNRICH E SP222569 - LEANDRO 

FALAVIGNA LOUZADA E SP222294 - FLAVIO DE SOUZA SENRA E SP059430 - LADISAEL BERNARDO E 

SP183454 - PATRICIA TOMMASI E SP282837 - JANAINA VASCONCELLOS DE GODOY) 

(...) DISPOSITIVOJULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE A PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL descrita na 

denúncia e:a) ABSOLVO CARLA CRISTINA LIMA DA SILVA, ANTÔNIO CÂNDIDO DE FRANÇA RIBEIRO e 

MARCELO FERNANDES ATALA da imputação do 288 do CP, nos termos do artigo 386, II, do CPP;b) ABSOLVO 

ARIOVALDO MOSCARDI da imputação do artigo 304 c/c 299 do CP, nos termos do artigo 386, VII, do CPP;c) 

ABSOLVO RONALDO LEITE CASTILHO da imputação do artigo 304 c/c 299 do CP, nos termos do artigo 386, VII, 

do CPP;d) ABSOLVO ELISANGELA MARIA CAETANO NICOLELIS da imputação do artigo 333, 1º, do CP, com 

base no 386, VII, do CPP; e) ABSOLVO ELISANGELA MARIA CAETANO NICOLELIS da imputação do artigo 288 

do CP, com base no 386, II, do CPP;b) CONDENO PAULO SÉRGIO VASCONCELOS CARNEIRO, OCTACÍLIO 

GOMES PEREIRA GUERRA FILHO, EDYE EDILSON IZAÍAS, DJALMA DO NASCIMENTO, ARIOVALDO 

MOSCARDI e RONALDO LEITE DE CASTILHO, dando-os como incursos nas penas dos artigos 317, 1º (corrupção 

passiva) e 288, c/c os artigos 69 e 71, todos do Código Penal;c) CONDENO PAULO SÉRGIO VASCONCELOS 

CARNEIRO, OCTACÍLIO GOMES PEREIRA GUERRA FILHO, EDYE EDILSON IZAÍAS e DJALMA DO 

NASCIMENTO, dando-os como incursos nas penas dos artigos 304 (uso de documento falso) e 299, c/c os artigos 69 e 

71, todos do Código Penal;d) CONDENO LUIZ FERNANDO NICOLELIS e WANDERLEY RODRIGUES BALDI 
como incursos nas penas dos artigos 288 e 333, 1º, c/c os artigos 69 e 71, todos do Código Penal;e) CONDENO LUIZ 

FERNANDO NICOLELIS, WANDERLEY RODRIGUES BALDI e ELISÂNGELA MARIA CAETANO NICOLELIS 

como incursos nas penas dos artigos 304 e 299, c/c os artigos 69 e 71, todos do Código Penal.f) CONDENO CARLA 

CRISTINA LIMA DA SILVA e ANTÔNIO CÂNDIDO DE FRANÇA RIBEIRO como incursos no artigo 333, 1º, c/c o 

artigo 71, ambos do Código Penal;g) CONDENO MARCELO FERNANDES ATALA como incurso nas penas do 

artigo 319 do Código Penal.Doso as reprimendas1) CARLA CRISTINA LIMA DA SILVA - artigo 333, 1º, c/c o artigo 

71, ambos do CP:A culpabilidade revela-se congruente com a finalidade do tipo incriminatório, sendo os motivos e as 

circunstâncias do crime inerentes à espécie. Fixo, assim, a pena-base em 2 anos de reclusão e pagamento de 10 dias-

multa, fixada a unidade no mínimo legal, à míngua de evidências de situação econômica privilegiada da ré. Incide a 

causa de aumento do parágrafo primeiro, porquanto a vantagem em troca do favor resultou em efetivo prejuízo para a 

sociedade, fazendo a pena montar a 2 anos e oito mês de reclusão e pagamento de 13 dias-multa.Tendo em vista ter a ré 

colaborado com a Justiça, trazendo a conhecimento das autoridades de persecução penal fatos desconhecidos a respeito 

dos delitos, forte no artigo 14 da Lei 9.807/99, diminuo a pena em metade. O quantum da diminuição foi estimado no 

patamar médio da lei, em juízo subjetivo deste juízo que estimou que as informações prestadas pela ré foram 

detalhadas, a merecer diminuição acima do patamar mínimo. Já o patamar máximo pressupõe revelação extraordinária, 

fora do desdobramento natural da investigação, fato que não ocorreu. Pelo que fixo a pena definitiva em 1 ano e 4 

meses de reclusão, no regime inicial aberto, e pagamento de 6 dias-multa, com unidade fixada no mínimo legal, por não 
haver provas de pujança econômica da ré.Em face do disposto no art. 44, incisos I e III, do Código Penal, considerando 

os motivos que levaram a fixação da pena e constatando preencher a ré os requisitos legais, substituo a pena privativa de 

liberdade por duas penas restritivas de direitos. Ei-las: prestação de serviços à comunidade, em período idêntico ao 

fixado na pena privativa de liberdade, e prestação pecuniária (artigo 43, inciso I, do Código Penal), consistente no 

pagamento de 5 salários mínimos, mediante depósito bancário comprovado nos autos, à entidade assistencial Sociedade 

Viva Cazuza, sita na Rua Pinheiro Machado, 39 - Laranjeiras, Rio de Janeiro RJ, tel (55 21) 2551 5368/fax (55 21) 

2553 0444, vivacazuza@vivacazuza.org.br , CNPJ: 39.418.470/0001-05, Banco Bradesco, agência 0887-7, c/c 26901-8. 

2) ANTÔNIO CÂNDIDO DE FRANÇA RIBEIRO - artigo 333, 1º, c/c o artigo 71, ambos do CP:A culpabilidade 

revela-se congruente com a finalidade do tipo incriminatório, sendo os motivos e as circunstâncias do crime inerentes à 

espécie. Fixo, assim, a pena-base em 2 anos de reclusão e pagamento de 10 dias-multa, fixada a unidade no mínimo 

legal, à míngua de evidências de situação econômica privilegiada da ré. Incide a causa de aumento do parágrafo 
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primeiro, porquanto a vantagem em troca do favor resultou em efetivo prejuízo para a sociedade, fazendo a pena montar 

a 2 anos e oito mês de reclusão e pagamento de 13 dias-multa.Tendo em vista ter o réu colaborado com a Justiça, 

trazendo a conhecimento das autoridades de persecução penal fatos desconhecidos a respeito dos delitos, forte no artigo 

14 da Lei 9.807/99, diminuo a pena em metade. O quantum da diminuição foi estimado no patamar médio da lei, em 

juízo subjetivo deste juízo que estimou que as informações prestadas pelo correu foram detalhadas, a merecer 

diminuição acima do patamar mínimo. Já o patamar máximo pressupõe revelação extraordinária, fora do 

desdobramento natural da investigação, fato que não ocorreu. Pelo que fixo a pena definitiva de ANTÔNIO CÂNDIDO 

DE FRANÇA RIBEIRO em 1 ano e 4 meses de reclusão, no regime inicial aberto, e pagamento de 6 dias-multa, com 

unidade fixada no mínimo legal, à míngua de prova de situação econômica privilegiada.Presentes os requisitos legais, 

SUBSTITUO a pena privativa de liberdade por duas penas restritivas de direitos de prestação pecuniária, mediante 

depósito bancário comprovado nos autos, em favor da entidade assistencial Sociedade Viva Cazuza, sita na Rua 

Pinheiro Machado, 39 - Laranjeiras, Rio de Janeiro RJ, tel. (55 21) 2551 5368/fax (55 21) 2553 0444, 

vivacazuza@vivacazuza.org.br , CNPJ: 39.418.470/0001-05, Banco Bradesco, agência 0887-7, c/c 26901-8, no valor de 

5 salários mínimos cada, totalizando 10 salários mínimos.3) PAULO SÉRGIO VASCONCELOS CARNEIROa) Artigo 

317, parágrafo primeiro, do CP:PAULO agiu com dolo intenso no fito de alcançar vantagens pecuniárias em detrimento 

da sociedade. O motivo do crime outro não foi que a obtenção de lucro fácil, a inexigir de sua parte qualquer 

contrapartida laborativa lícita. Bem sopesadas as circunstâncias judiciais, fixo a pena-base em 3 anos de reclusão e 

pagamento de 50 dias-multa. Incide a causa de aumento referente ao crime continuado, merecendo exacerbação em 
metade dada a reiteração abundante da conduta. Logo, o total de reprimenda para este delito monta 4 anos e 6 meses de 

reclusão e pagamento de 75 dias-multa (50 +1/2). Fixo o valor de cada dia-multa em 1/30 (um trigésimo) do salário 

mínimo vigente a época dos fatos, em não havendo provas de situação econômica privilegiada.b) Artigo 304/299 

CP:Fixo a pena base em 2 anos de reclusão e pagamento de 10 dias-multa, porquanto forte se revela a culpabilidade, à 

vista de ter o agente abusado de prerrogativas funcionais ao participar do delito de uso de documentos ideologicamente 

falsos para a instrução de processos administrativos. Incide a causa de aumento referente ao crime continuado, 

merecendo exacerbação em metade dada a reiteração abundante da conduta, ficando a reprimenda em 3 anos de 

reclusão e pagamento de 15 dias-multa.c) Artigo 288 do Código PenalOs indícios de reiteração criminosa impõem 

agravo na reprimenda, fixada em 1 ano e 6 meses de reclusão. d) Concurso MaterialPor praticadas mais de uma conduta 

criminosa, implicando resultados diversos, de rigor a soma das reprimendas, na forma do artigo 69 do Código penal. 

Assim, a pena definitiva de PAULO SÉRGIO VASCONCELOS CARNEIRO fica estabelecida em 9 anos de reclusão 

no regime inicial fechado e pagamento de 90 dias-multa. Fixo o valor de cada dia-multa em 1/30 (um trigésimo) do 

salário mínimo vigente a época dos fatos, em não havendo provas de situação econômica privilegiada.e) Perda do Cargo 

PúblicoPor provado que os crimes foram praticados em afronta direta aos deveres para com a Administração Pública, de 

rigor a incidência do disposto no artigo 92, I, a, do CP, para fins de PERDA DO CARGO PÚBLICO de PAULO 

SÉRGIO VASCONCELOS CARNEIRO como efeito da condenação. O registro dos elementos fáticos elencados na 

fundamentação desta sentença perfazem o requisito da motivação, não havendo necessidade de exposição exauriente 
(precedentes do STJ). 4) OCTACÍLIO GOMES PEREIRA GUERRA FILHOa) Artigo 317, parágrafo primeiro, e artigo 

71, todos do CP:Fixo a pena-base acima do mínimo, em 3 anos e 6 meses de reclusão, eis que o delito envolveu trama 

ampla e complexa, a demonstrar refinamento e especialização na atitude criminosa. Incide a causa de aumento referente 

ao crime continuado, merecendo exacerbação em metade dada a reiteração abundante da conduta. Logo, o total de 

reprimenda para este delito monta 5 anos e 3 meses de reclusão e pagamento de 22 dias-multa (15 +1/2). Fixo o valor de 

cada dia-multa em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente a época dos fatos, em não havendo provas de situação 

econômica privilegiada.b) Artigo 304/299, e artigo 71, todos do CP:As circunstâncias em que ocorrido o delito impõem 

a exasperação da pena-base, porquanto o réu era conivente com os clientes na juntada aos processos de documentos 

ideologicamente falsificados, o que aumenta a ofensividade ao bem jurídico tutelado pela norma incriminadora em 

epígrafe, dado o descaso do agente com a ordem vigente e a maior probabilidade de difusão da atividade ilícita. Pelo 

que fixo a pena base em 3 anos de reclusão e pagamento de 40 dias-multa. Incide a causa de aumento referente ao crime 

continuado, merecendo exacerbação em metade dada a reiteração abundante da conduta. Logo, o total de reprimenda 

para este delito monta 4 anos e 6 meses de reclusão e pagamento de 60 dias-multa (40 +1/2). Fixo o valor de cada dia-

multa em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente a época dos fatos, em não havendo provas de situação 

econômica privilegiada.c) Artigo 288 do Código PenalAs circunstâncias do delito corroboram a tese da acusação, no 

sentido de que OTACÍLIO GUERRA coordenava as atividades do grupo criminoso. O dano à coletividade avulta na 

medida da magnitude da operação travada, a merecer 2 anos e 6 meses de reclusão, pena essa final ao delito, à míngua 
de demais componentes sancionatórios. Por praticadas mais de uma conduta criminosa, implicando resultados diversos, 

de rigor a soma das reprimendas, na forma do artigo 69 do Código penal. Assim, a pena definitiva de OCTACÍLIO 

GOMES PEREIRA GUERRA FILHO fica estabelecida em 12 anos e 3 meses de reclusão no regime inicial fechado e 

pagamento e pagamento de 82 dias-multa, no valor mínimo.e) Perda do Cargo PúblicoPor provado que os crimes foram 

praticados em afronta direta aos deveres para com a Administração Pública, de rigor a incidência do disposto no artigo 

92, I, a, do CP, para fins de PERDA DO CARGO PÚBLICO como efeito da condenação. O registro dos elementos 

fáticos elencados na fundamentação desta sentença perfazem o requisito da motivação, não havendo necessidade de 

exposição exauriente (precedentes do STJ). 5) EDYE EDILSON IZAÍASa) Artigo 317, parágrafo primeiro, do 

CP:EDYE agiu com dolo intenso no fito de alcançar vantagens pecuniárias em detrimento da sociedade. O motivo do 

crime outro não foi que a obtenção de lucro fácil, a inexigir de sua parte qualquer contrapartida laborativa lícita. Bem 

sopesadas as circunstâncias judiciais, fixo a pena-base em 3 anos de reclusão e pagamento de 50 dias-multa. Incide a 
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causa de aumento referente ao crime continuado, merecendo exacerbação em metade dada a reiteração abundante da 

conduta. Logo, o total de reprimenda para este delito monta 4 anos e 6 meses de reclusão e pagamento de 75 dias-multa 

(50 +1/2). Fixo o valor de cada dia-multa em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente a época dos fatos, em não 

havendo provas de situação econômica privilegiada.b) Artigo 304/299 CP:Fixo a pena base em 2 anos de reclusão e 

pagamento de 10 dias-multa, porquanto forte se revela a culpabilidade, à vista de ter o agente abusado de prerrogativas 

funcionais ao participar do delito de uso de documentos ideologicamente falsos para a instrução de processos 

administrativos. Incide a causa de aumento referente ao crime continuado, merecendo exacerbação em metade dada a 

reiteração abundante da conduta, ficando a reprimenda em 3 anos de reclusão e pagamento de 15 dias-multa.c) Artigo 

288 do Código PenalOs indícios de reiteração criminosa impõem agravo na reprimenda, fixada em 1 ano e 6 meses de 

reclusão. d) Concurso MaterialPor praticadas mais de uma conduta criminosa, implicando resultados diversos, de rigor 

a soma das reprimendas, na forma do artigo 69 do Código penal. Assim, a pena definitiva de EDYE EDILSON IZAÍAS 

fica estabelecida em 9 anos de reclusão no regime inicial fechado e pagamento de 90 dias-multa. Fixo o valor de cada 

dia-multa em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente a época dos fatos, em não havendo provas de situação 

econômica privilegiada.e) Perda do Cargo PúblicoPor provado que os crimes foram praticados em afronta direta aos 

deveres para com a Administração Pública, de rigor a incidência do disposto no artigo 92, I, a, do CP, para fins de 

PERDA DO CARGO PÚBLICO de EDYE EDILSON IZAÍAS como efeito da condenação. O registro dos elementos 

fáticos elencados na fundamentação desta sentença perfazem o requisito da motivação, não havendo necessidade de 

exposição exauriente (precedentes do STJ). 6) DJALMA DO NASCIMENTOa) Artigo 317, parágrafo primeiro, do 
CP:DJALMA agiu com dolo intenso no fito de alcançar vantagens pecuniárias em detrimento da sociedade. O motivo 

do crime outro não foi que a obtenção de lucro fácil, a inexigir de sua parte qualquer contrapartida laborativa lícita. 

Bem sopesadas as circunstâncias judiciais, fixo a pena-base em 3 anos de reclusão e pagamento de 50 dias-multa. Incide 

a causa de aumento referente ao crime continuado, merecendo exacerbação em metade dada a reiteração abundante da 

conduta. Logo, o total de reprimenda para este delito monta 4 anos e 6 meses de reclusão e pagamento de 75 dias-multa 

(50 +1/2). Fixo o valor de cada dia-multa em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente a época dos fatos, em não 

havendo provas de situação econômica privilegiada.b) Artigo 304/299 CP:Fixo a pena base em 2 anos de reclusão e 

pagamento de 10 dias-multa, porquanto forte se revela a culpabilidade, à vista de ter o agente abusado de prerrogativas 

funcionais ao participar do delito de uso de documentos ideologicamente falsos para a instrução de processos 

administrativos. Incide a causa de aumento referente ao crime continuado, merecendo exacerbação em metade dada a 

reiteração abundante da conduta, ficando a reprimenda em 3 anos de reclusão e pagamento de 15 dias-multa.c) Artigo 

288 do Código PenalOs indícios de reiteração criminosa impõem agravo na reprimenda, fixada em 1 ano e 6 meses de 

reclusão. d) Concurso MaterialPor praticadas mais de uma conduta criminosa, implicando resultados diversos, de rigor 

a soma das reprimendas, na forma do artigo 69 do Código penal. Assim, a pena definitiva de DJALMA DO 

NASCIMENTO fica estabelecida em 9 anos de reclusão no regime inicial fechado e pagamento de 90 dias-multa. Fixo 

o valor de cada dia-multa em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente a época dos fatos, em não havendo provas 

de situação econômica privilegiada.e) Perda do Cargo PúblicoPor provado que os crimes foram praticados em afronta 
direta aos deveres para com a Administração Pública, de rigor a incidência do disposto no artigo 92, I, a, do CP, para 

fins de PERDA DO CARGO PÚBLICO de DJALMA DO NASCIMENTO como efeito da condenação. O registro dos 

elementos fáticos elencados na fundamentação desta sentença perfazem o requisito da motivação, não havendo 

necessidade de exposição exauriente (precedentes do STJ). 7) ARIOVALDO MOSCARDIa) Artigo 317, parágrafo 

primeiro, do CP:MOSCARDI agiu com dolo intenso no fito de alcançar vantagens pecuniárias em detrimento da 

sociedade. O motivo do crime outro não foi que a obtenção de lucro fácil, a inexigir de sua parte qualquer contrapartida 

laborativa lícita. Bem sopesadas as circunstâncias judiciais, fixo a pena-base em 3 anos de reclusão e pagamento de 50 

dias-multa. Incide a causa de aumento referente ao crime continuado, merecendo exacerbação em metade dada a 

reiteração abundante da conduta. Logo, o total de reprimenda para este delito monta 4 anos e 6 meses de reclusão e 

pagamento de 75 dias-multa (50 +1/2). Fixo o valor de cada dia-multa em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo 

vigente a época dos fatos, em não havendo provas de situação econômica privilegiada.b) Artigo 288 do Código PenalOs 

indícios de reiteração criminosa impõem agravo na reprimenda, fixada em 1 ano e 6 meses de reclusão. c) Concurso 

MaterialPor praticadas mais de uma conduta criminosa, implicando resultados diversos, de rigor a soma das 

reprimendas, na forma do artigo 69 do Código penal. Assim, a pena definitiva de ARIOVALDO MOSCARDI fica 

estabelecida em 6 anos de reclusão no regime inicial semi-aberto e pagamento de 75 dias-multa. Fixo o valor de cada 

dia-multa em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente a época dos fatos, em não havendo provas de situação 

econômica privilegiada.d) Perda do Cargo PúblicoPor provado que os crimes foram praticados em afronta direta aos 
deveres para com a Administração Pública, de rigor a incidência do disposto no artigo 92, I, a, do CP, para fins de 

PERDA DO CARGO PÚBLICO de ARIOVALDO MOSCARDI como efeito da condenação. O registro dos elementos 

fáticos elencados na fundamentação desta sentença perfazem o requisito da motivação, não havendo necessidade de 

exposição exauriente (precedentes do STJ). 8) MARCELO FERNANDES ATALAArtigo 319 do CP:MARCELO 

ATALA atuou com dolo intenso, em relação ao intuito de satisfazer seus sentimentos pessoais, pelo que fixo a pena-

base em 6 meses de detenção e 15 dias-multa. Incide a causa de aumento referente ao crime continuado, merecendo 

exacerbação em metade dada a reiteração abundante da conduta. Logo, o total de reprimenda monta 9 meses de 

detenção, no regime inicial aberto, e pagamento de 22 dias-multa. Fixo o valor de cada dia-multa em 1/30 (um 

trigésimo) do salário mínimo vigente a época dos fatos, em não havendo provas de situação econômica privilegiada.Em 

face do disposto no art. 44, incisos I e III, do Código Penal, considerando os motivos que levaram a fixação da pena e 

constatando preencher a ré os requisitos legais, substituo a pena privativa de liberdade por duas penas restritivas de 
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direitos. Ei-las: prestação de serviços à comunidade, em período idêntico ao fixado na pena privativa de liberdade, e 

prestação pecuniária (artigo 43, inciso I, do Código Penal), consistente no pagamento de 5 salários mínimos, mediante 

depósito bancário comprovado nos autos, à entidade assistencial Sociedade Viva Cazuza, sita na Rua Pinheiro 

Machado, 39 - Laranjeiras, Rio de Janeiro RJ, tel (55 21) 2551 5368/fax (55 21) 2553 0444, 

vivacazuza@vivacazuza.org.br , CNPJ: 39.418.470/0001-05, Banco Bradesco, agência 0887-7, c/c 26901-8. 9) 

RONALDO LEITE DE CASTILHOa) Artigo 317, parágrafo primeiro, do CP:CASTILHO agiu com dolo intenso no 

fito de alcançar vantagens pecuniárias em detrimento da sociedade. O motivo do crime outro não foi que a obtenção de 

lucro fácil, a inexigir de sua parte qualquer contrapartida laborativa lícita. Bem sopesadas as circunstâncias judiciais, 

fixo a pena-base em 3 anos de reclusão e pagamento de 50 dias-multa. Incide a causa de aumento referente ao crime 

continuado, merecendo exacerbação em metade dada a reiteração abundante da conduta. Logo, o total de reprimenda 

para este delito monta 4 anos e 6 meses de reclusão e pagamento de 75 dias-multa (50 +1/2). Fixo o valor de cada dia-

multa em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente a época dos fatos, em não havendo provas de situação 

econômica privilegiada.b) Artigo 288 do Código PenalOs indícios de reiteração criminosa impõem agravo na 

reprimenda, fixada em 1 ano e 6 meses de reclusão. c) Concurso MaterialPor praticadas mais de uma conduta 

criminosa, implicando resultados diversos, de rigor a soma das reprimendas, na forma do artigo 69 do Código penal. 

Assim, a pena definitiva de RONALDO LEITE DE CASTILHO fica estabelecida em 6 anos de reclusão no regime 

inicial semi-aberto e pagamento de 75 dias-multa. Fixo o valor de cada dia-multa em 1/30 (um trigésimo) do salário 

mínimo vigente a época dos fatos, em não havendo provas de situação econômica privilegiada.d) Perda do Cargo 
PúblicoPor provado que os crimes foram praticados em afronta direta aos deveres para com a Administração Pública, de 

rigor a incidência do disposto no artigo 92, I, a, do CP, para fins de PERDA DO CARGO PÚBLICO de RONALDO 

LEITE DE CASTILHO como efeito da condenação. O registro dos elementos fáticos elencados na fundamentação desta 

sentença perfazem o requisito da motivação, não havendo necessidade de exposição exauriente (precedentes do STJ). 

10) LUIZ FERNANDO NICOLELISa) Artigo 333, parágrafo primeiro, do CP:Fixo a pena-base acima do mínimo, em 3 

anos de reclusão e pagamento de 20 dias-multa, eis que o delito envolveu trama ampla e complexa, a demonstrar 

refinamento e especialização na atitude criminosa. Incide a causa de aumento referente ao parágrafo primeiro, já que os 

policiais efetivamente atuaram infringindo reclusão e 26 dias-multa. Incide ainda o aumento referente ao crime 

continuado, merecendo exacerbação em metade dada a reiteração abundante da conduta. Logo, o total de reprimenda 

para este delito fica fixado em 6 anos de reclusão e pagamento de 39 dias-multa.b) Artigo 304/299 CP:Fixo a pena base 

em 2 anos de reclusão e pagamento de 10 dias-multa, porquanto forte se revela a culpabilidade, à vista de ter o agente, 

além de incidir no núcleo da conduta criminosa, ter também obrado como agente intelectual dos delitos cometidos por 

sua esposa ELISÂNGELA. Sobre essa cota inicial, incide a causa de aumento referente ao crime continuado, 

merecendo exacerbação em metade dada a reiteração abundante da conduta, ficando a reprimenda em 3 anos de 

reclusão e pagamento de 15 dias-multa.c) Artigo 288 do Código PenalOs indícios de reiteração criminosa impõem 

agravo na reprimenda, fixada em 1 ano e 6 meses de reclusão. c) Concurso MaterialPor praticadas mais de uma conduta 

criminosa, implicando resultados diversos, de rigor a soma das reprimendas, na forma do artigo 69 do Código penal. 
Assim, a pena definitiva de LUIZ FERNANDO NICOLELIS fica estabelecida em 10 anos e 6 meses de reclusão no 

regime inicial fechado e pagamento de 54 dias-multa. Fixo o valor de cada dia-multa em 1/30 (um trigésimo) do salário 

mínimo vigente a época dos fatos, em não havendo provas de situação econômica privilegiada.11) WANDERLEY 

RODRIGUES BALDIa) Artigo 333, parágrafo primeiro, do CP:Fixo a pena-base acima do mínimo, em 3 anos de 

reclusão e pagamento de 20 dias-multa, eis que o delito envolveu trama ampla e complexa, a demonstrar refinamento e 

especialização na atitude criminosa. Incide a causa de aumento referente ao parágrafo primeiro, já que os policiais 

efetivamente atuaram infringindo o dever funcional, pelo que, aumentada em 1/3, monta a reprimenda a 4 anos de 

reclusão e 26 dias-multa. Incide ainda o aumento referente ao crime continuado, merecendo exacerbação em metade 

dada a reiteração abundante da conduta. Logo, o total de reprimenda para este delito fica fixado em 6 anos de reclusão e 

pagamento de 39 dias-multa.b) Artigo 304/299 CP:Fixo a pena base no mínimo legal, dada a culpabilidade dentro da 

normalidade do tipo. Incide a causa de aumento referente ao crime continuado, merecendo exacerbação em metade dada 

a reiteração abundante da conduta, ficando a reprimenda em 1 ano e 6 meses de reclusão e pagamento de 15 dias-multa, 

no valor mínimo a unidade, à míngua de elementos a caracterizar pujança econômica. c) Artigo 288 do Código PenalOs 

indícios de reiteração criminosa impõem agravo na reprimenda, fixada em 1 ano e 6 meses de reclusão.c) Concurso 

MaterialPor praticadas mais de uma conduta criminosa, implicando resultados diversos, de rigor a soma das 

reprimendas, na forma do artigo 69 do Código penal. Assim, a pena definitiva de WANDERLEY RODRIGUES 

BALDI fica estabelecida em 9 anos de reclusão no regime inicial fechado e pagamento de 54 dias-multa. Fixo o valor 
de cada dia-multa em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente a época dos fatos, em não havendo provas de 

situação econômica privilegiada.12) ELISANGELA MARIA CAETANO NICOLELISArtigo 304/299 CP:Fixo a pena 

base no mínimo legal, dada a culpabilidade dentro da normalidade do tipo. Incide a causa de aumento referente ao crime 

continuado, merecendo exacerbação em metade dada a reiteração abundante da conduta, ficando a reprimenda em 1 ano 

e 6 meses de reclusão e pagamento de 15 dias-multa, no valor mínimo a unidade, à míngua de elementos a caracterizar 

pujança econômica. A pena privativa de liberdade deverá ser cumprida no regime inicial aberto, nos termos dos artigos 

33, 2º, c e 36 do Código Penal.Em face do disposto no art. 44, incisos I e III, do Código Penal, considerando os motivos 

que levaram a fixação da pena e constatando preencher a ré os requisitos legais, substituo a pena privativa de liberdade 

por duas penas restritivas de direitos. Ei-las: prestação de serviços à comunidade, em período idêntico ao fixado na pena 

privativa de liberdade, e prestação pecuniária (artigo 43, inciso I, do Código Penal), consistente no pagamento de 5 

salários mínimos, mediante depósito bancário comprovado nos autos, à entidade assistencial Sociedade Viva Cazuza, 
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sita na Rua Pinheiro Machado, 39 - Laranjeiras, Rio de Janeiro RJ, tel (55 21) 2551 5368/fax (55 21) 2553 0444, 

vivacazuza@vivacazuza.org.br , CNPJ: 39.418.470/0001-05, Banco Bradesco, agência 0887-7, c/c 26901-8. DEMAIS 

CONSECTÁRIOS PENAISTêm os condenados o direito de apelar em liberdade, já que assim ora respondem ao 

processo. Transitada em julgado e mantida a condenação, lancem-se os nomes dos condenados no rol dos culpados e 

atualizem-se as informações junto ao Sistema de Informações Criminais da Polícia Federal (SINIC). Após o trânsito em 

julgado oficie-se, comunicando a Administração do DECRETO DE PERDA DOS CARGOS PÚBLICOS como efeito 

da condenação dos réus PAULO SÉRGIO VASCONCELOS CARNEIRO, OCTACÍLIO GOMES PEREIRA 

GUERRA FILHO, EDYE EDILSON IZAÍAS, DJALMA DO NASCIMENTO, ARIOVALDO MOSCARDI e 

RONALDO LEITE DE CASTILHO.Em relação ao corréu ATALA, apesar de a perda de cargo não ter sido decretada, 

mantenho o afastamento cautelar até o trânsito em julgado, sendo que o retorno dele ao serviço ficará por conta do 

decidido em procedimento administrativo. Oficie-se.Em face da condenação e enquanto durarem seus efeitos, decreto a 

suspensão dos direitos políticos dos condenados, nos termos do art. 15, III, da Constituição Federal, devendo, tão-logo 

passada em julgado a presente sentença, ser cientificado o Egrégio Tribunal Regional Eleitoral, a fim de que adote as 

providências pertinentes.Oficie-se à OAB, dando ciência da condenação, em primeira instância, dos advogados 

WANDERLEY RODRIGUES BALDI e LUIZ FERNANDO NICOLELIS.AUTORIZO a devolução do veículo marca 

VW - modelo GOLF 1.6, placas DMF 8105, cor preta - 2003, RENAVAN 817246940, apreendido na posse de LUIZ 

FERNANDO NICOLELIS, ao proprietário YUSSEF AHMAD KHALIL (cadastrado no sistema INFOSEG como 

proprietário do automóvel), eis que as evidências supostamente ilegítimas em torno da aquisição do veículo não 
restaram devidamente comprovados ao longo da instrução processual. Intime-se o proprietário e oficie-se o custodiante 

do bem. Comunique-se esta decisão ao Excelentíssimo relator da apelação nº 0002606-14.2010.403.6181.AUTORIZO 

A DEVOLUÇÃO do veículo objeto da apelação 0011203-69.2010.403.6181, em nome de TELMA PEREIRA LIMA, 

porquanto a dúvida deste juízo acerca da origem lícita do bem cede em favor do princípio geral da boa-fé de terceiros. 

Comunique-se o relator.Nos termos do artigo 91, inciso II, alíneas a e b, do Código Penal, DECRETO a PERDA EM 

FAVOR DA UNIÃO, a partir do trânsito em julgado, do veículo C3 - 1.4 GLS 8v flex, ano 2007/2008, placa EDF 

2008, em nome de LUIZ FERNANDO NICOLELIS, dadas as evidências de que o veículo foi utilizado com o proveito 

do crime, já que LUIZ não conseguiu comprovar, em incidente de restituição específico, a origem lícita do dinheiro 

empregado na aquisição do bem. Comunique-se esta decisão ao Excelentíssimo relator da apelação nº 0003587-

43.2010.403.6181.Nos termos do artigo 91, inciso II, alíneas a e b, do Código Penal, DECRETO a PERDA EM 

FAVOR DA UNIÃO, a partir do trânsito em julgado, do veículo HYUNDAY, TUCSON, 2007, placas DGY 7836, 

registrado em nome da esposa de OTACÍLIO GOMES PEREIRA GUERRA FILHO, dadas as evidências de que o 

veículo foi utilizado com o proveito do crime, porquanto a renda da esposa, vendedora da natura, não suporta aquisição 

que tal. Ademais, os relatórios bancários e o depoimento do réu em audiência confirmam que ele se utilizava da conta 

da esposa para transações ilegítimas.DECRETO, nos termos do artigo 91, inciso II, alíneas a e b, do Código Penal, a 

PERDA EM FAVOR DA UNIÃO das quantidades monetárias bloqueadas nas contas dos condenados, à exceção dos 

valores bloqueados em nome do corréu MARCELO FERNANDES ATALA. Transitada em julgado, expeça-se ofício, 
tanto comunicando a perda, quando determinando o levantamento, em relação a ATALA.DETERMINO a devolução 

dos passaportes aos seus respectivos titulares conforme a seguir relacionados, mediante lavratura do Termo de 

Entrega:01) KONGYAN WANG, passaporte n.º G26844748 (Ap. 15 - Anexo I, fl.02;02) JI ZHENG, passaporte n.º 

JN0565739 (Ap. 15 - Anexo I, fl. 86);03) JIAOYUN GAO, passaporte n.º G36458210 (Ap. 15 - Anexo II, fl. 113);04) 

PEIZHEN ZHOU, passaporte n.º G36840752 (Ap. 15 - Anexo II, fl. 121);05) DONGPO LI, passaporte n.º (G36840650 

(Ap. 15 - Anexo II, fl. 157);06) ZHIPING ZHANG, passaporte n.º G36840743 (Ap. 15 - Anexo II, fl. 192);07) 

YONGPING CHEN, passaporte n.º G36840742 (Ap. 15 - Anexo II, fl. 227);08) HONGFANG CHEN, passaporte n.º 

G36840446 (Ap. 15 - Anexo II, 258);09) YULIAN MA, passaporte n.º G31399216 (Ap. 15 - Anexo II, fl. 269);10) 

XIAOPING SUN, passaporte n.º G36840069 (Ap. 15 - Anexo II, fl. 280);11) ZHANG XIAO LEI, passaporte n.º 

G34056098 (Ap. 15 - Anexo III, fl. 284);12) HUAMIN GUAN, passaporte n.º G14969882 (Ap. 15 - Anexo III, fl. 

292);14) LIN ZONGJU, passaporte n.º 146303759 (Ap. 15 - Anexo III, fl. 300);15) QIU JINGJING, passaporte n.º 

149795024 (Ap. 15 - Anexo III, fl. 310);16) JINHE LI, passaporte n.º G33380454 (Ap. 15 - Anexo III, fl. 319);17) 

XIONGGUO JIN, passaporte n.º G34455964 (Ap. 15 - Anexo III, fl. 331);18) JUN LIU, passaporte n.ºG33053985 (Ap. 

15 - Anexo III, fl. 341);19) YUNZHEN GUO, passaporte n.º G36840325 (Ap. 15 - Anexo III, fl. 349);20) JIANHAN 

LIN, passaporte n.º G33380474 (Ap. 15 - Anexo III, fl. 374);21) JINCHAI ZENG, passaporte n.º G33385011 (Ap. 15 - 

Anexo III, fl. 383);22) LE CAO, passaporte n.º G36840738 (Ap. 15 - Anexo III, fl. 386);23) LINSONG CHEN, 

passaporte n.º G24290064 (Ap. 15 - Anexo IV, fl. 391);24) ZHANKUI GAO, passaporte n.º G20744567 (Ap. 15 - 
Anexo IV, fl. 395);25) FEIYU GAO, passaporte n.º G20744568 (Ap. 15 - Anexo IV, fl. 402);26) SHUHUA LIU, 

passaporte n.º G18705430 (Ap. 15 - Anexo IV, fl. 408);27) MEIYING WU, passaporte n.º G36840720 (Ap. 15 - Anexo 

IV, fl. 417 28) JIANZHONG LIN, passaporte n.º G36840649 (Ap. 15 - Anexo IV, fl.458);29) AN CHEN, passaporte 

n.º G33385416 (Ap. 15 - Anexo IV, fl. 498);30) SULING LI, passaporte n.º G33840406 (Ap. 15 - Anexo IV, fl. 

544);31) LONGTIAN JIN, passaporte n.º G24349558 (Ap. 15 - Anexo IV, fl. 591);32) GUANHONG QIAO, 

passaporte n.º G36840694 (Ap. 15 - Anexo V, fl. 631);33) CHAO ZHANG, passaporte n.º G36840872 (Ap. 15 - Anexo 

V, fl. 671);34) XIANG GAO, passaporte n.º G36840693 (Ap. 15 - Anexo V, fl. 709);35) MEIYING CHEN, passaporte 

n.º G36840833, (Ap. 15 - Anexo V, fl. 752);36) XIONGPING WU, passaporte n.º G33385453 (Ap. 15 - Anexo V, fl. 

758);37) XIUJUAN WANG, passaporte n.º G10822376 (Ap. 15 - Anexo V, fl. 759);38) HUILING WANG, passaporte 

n.º G25820837 (Ap. 15 - Anexo V, fl. 760);39) MOHAMAD SABRA, passaporte n.º RL1458641 (Ap. 15 - Anexo V, 

fl. 768);40) JIANYE LI, passaporte n.º G28024034 (Ap. 15 - Anexo V, fl. 794);41) YUANYI DONG, passaporte n.º 
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G35322298 (Ap. 15 - Anexo V, fl. 819);42) YANJIE QI, passaporte n.º G33186169 (Ap. 15 - Anexo V, fl. 820);43) 

YING LIN, passaporte n.º G30385662 (Ap. 15 - Anexo V, fl. 820);44) JINGHUI WU, passaporte n.º G38131943 (Ap. 

15 - Anexo V, fl. 820);45) RONGBO ZHANG, passaporte n.º G33385139 (Ap. 15 - Anexo XI, fl. 2021);46) 

XUECHENG, passaporte n.º CHI G33385205 (Ap. 15 - Anexo XI, fl. 2087);47) RIHUA LIU, passaporte n.º 

G15179741 (Ap. 15 - Anexo XI, fl. 2098);48) YINAN XU, passaporte n.º G33385204 (Ap. 15 - Anexo XI, fl. 

2107);49) YOUNGOK PARK, passaporte n.º M81944972 (Ap. 15 - Anexo XI, fl. 2118);50) QIANG XU, passaporte 

n.º G30238889 (Ap. 15 - Anexo XI, fl. 2125);51) JIAMEI LI, G30238888 (Ap. 15 - Anexo XI, fl. 2133); e52) 

XIAOLONG YAN, passaporte n.º G20761611 (Ap. 15 - Anexo XI, fl. 2141).DETERMINO também a devolução dos 

seguintes documentos aos seus titulares, mediante lavratura do Termo de Entrega:01) RNE Y272580-P de TON YAN 

YI, (Ap. 15 - Anexo VI, fl. 835);02) Carteira de Motorista de YONG ZENG GAO (Ap. 15, Anexo, IX, fl. 1562);03) 

Documento de Abbas Melhem (Apenso 15, Anexo IX, fl. 1553);04) Documento de Hussein Alaa Eddine (Apenso 15, 

Anexo IX, fl. 1517)Oficie-se à autoridade policial que presidiu a operação, para ciência desta sentença.Publique-se. 

Registre-se. Intimem-se.Cumpra-se.Ao Sedi para as anotações pertinentes.Custas ex lege.São Paulo, 18 de abril de 

2011.ADRIANA FREISLEBEN DE ZANETTI Juíza Federal Substituta Tipo MVistos em EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERALRazão assiste ao órgão Ministerial, no sentido de que o juízo 

não levou em consideração, para a fixação das penas de PAULO SÉRGIO VASCONCELOS CARNEIRO, 

OCTACÍLIO GOMES PEREIRA GUERRA FILHO, EDYE EDILSON IZAÍAS, DJALMA DO NASCIMENTO, 

ARIOVALDO MOSCARDI e RONALDO LEITE DE CASTILHO, a causa de aumento prevista no parágrafo primeiro 
do artigo 317.Motivo pelo qual substituo o conteúdo da sentença embargada pelo seguinte: Doso as reprimendas(...)3) 

PAULO SÉRGIO VASCONCELOS CARNEIROa) Artigo 317, parágrafo primeiro, do CP:PAULO agiu com dolo 

intenso no fito de alcançar vantagens pecuniárias em detrimento da sociedade. O motivo do crime outro não foi que a 

obtenção de lucro fácil, a inexigir de sua parte qualquer contrapartida laborativa lícita. Bem sopesadas as circunstâncias 

judiciais, fixo a pena-base em 3 anos de reclusão e pagamento de 50 dias-multa.Incide a causa de aumento referente ao 

parágrafo primeiro, já que os policiais efetivamente atuaram infringindo o dever funcional, pelo que, aumentada em 1/3, 

monta a reprimenda a 4 anos de reclusão e 66 dias-multa.Incide ainda a causa de aumento referente ao crime 

continuado, merecendo exacerbação em metade dada a reiteração abundante da conduta. Logo, o total de reprimenda 

para este delito monta 6 anos de reclusão e pagamento de 99 dias-multa. Fixo o valor de cada dia-multa em 1/30 (um 

trigésimo) do salário mínimo vigente a época dos fatos, em não havendo provas de situação econômica privilegiada.b) 

Artigo 304/299 CP:Fixo a pena base em 2 anos de reclusão e pagamento de 10 dias-multa, porquanto forte se revela a 

culpabilidade, à vista de ter o agente abusado de prerrogativas funcionais ao participar do delito de uso de documentos 

ideologicamente falsos para a instrução de processos administrativos. Incide a causa de aumento referente ao crime 

continuado, merecendo exacerbação em metade dada a reiteração abundante da conduta, ficando a reprimenda em 3 

anos de reclusão e pagamento de 15 dias-multa.c) Artigo 288 do Código PenalOs indícios de reiteração criminosa 

impõem agravo na reprimenda, fixada em 1 ano e 6 meses de reclusão. d) Concurso MaterialPor praticadas mais de uma 

conduta criminosa, implicando resultados diversos, de rigor a soma das reprimendas, na forma do artigo 69 do Código 
penal. Assim, a pena definitiva de PAULO SÉRGIO VASCONCELOS CARNEIRO fica estabelecida em 10 anos e 6 

meses de reclusão no regime inicial fechado e pagamento de 114 dias-multa. Fixo o valor de cada dia-multa em 1/30 

(um trigésimo) do salário mínimo vigente a época dos fatos, em não havendo provas de situação econômica 

privilegiada.e) Perda do Cargo PúblicoPor provado que os crimes foram praticados em afronta direta aos deveres para 

com a Administração Pública, de rigor a incidência do disposto no artigo 92, I, a, do CP, para fins de PERDA DO 

CARGO PÚBLICO de PAULO SÉRGIO VASCONCELOS CARNEIRO como efeito da condenação. O registro dos 

elementos fáticos elencados na fundamentação desta sentença perfazem o requisito da motivação, não havendo 

necessidade de exposição exauriente (precedentes do STJ). 4) OCTACÍLIO GOMES PEREIRA GUERRA FILHOa) 

Artigo 317, parágrafo primeiro, e artigo 71, todos do CP:Fixo a pena-base acima do mínimo, em 3 anos e 6 meses de 

reclusão e pagamento de 60 dias-multa, eis que o delito envolveu trama ampla e complexa, a demonstrar refinamento e 

especialização na atitude criminosa. Incide a causa de aumento referente ao parágrafo primeiro, já que os policiais 

efetivamente atuaram infringindo o dever funcional, pelo que, aumentada em 1/3, monta a reprimenda a 4 anos e 8 

meses de reclusão e 80 dias-multa.Incide ainda a causa de aumento referente ao crime continuado, merecendo 

exacerbação em metade dada a reiteração abundante da conduta. Logo, o total de reprimenda para este delito monta 7 

anos de reclusão e pagamento de 120 dias-multa. Fixo o valor de cada dia-multa em 1/30 (um trigésimo) do salário 

mínimo vigente a época dos fatos, em não havendo provas de situação econômica privilegiada.b) Artigo 304/299, e 

artigo 71, todos do CP:As circunstâncias em que ocorrido o delito impõem a exasperação da pena-base, porquanto o réu 
era conivente com os clientes na juntada aos processos de documentos ideologicamente falsificados, o que aumenta a 

ofensividade ao bem jurídico tutelado pela norma incriminadora em epígrafe, dado o descaso do agente com a ordem 

vigente e a maior probabilidade de difusão da atividade ilícita. Pelo que fixo a pena base em 3 anos de reclusão e 

pagamento de 40 dias-multa. Incide a causa de aumento referente ao crime continuado, merecendo exacerbação em 

metade dada a reiteração abundante da conduta. Logo, o total de reprimenda para este delito monta 4 anos e 6 meses de 

reclusão e pagamento de 60 dias-multa (40 +1/2). Fixo o valor de cada dia-multa em 1/30 (um trigésimo) do salário 

mínimo vigente a época dos fatos, em não havendo provas de situação econômica privilegiada.c) Artigo 288 do Código 

PenalAs circunstâncias do delito corroboram a tese da acusação, no sentido de que OTACÍLIO GUERRA coordenava 

as atividades do grupo criminoso. O dano à coletividade avulta na medida da magnitude da operação travada, a merecer 

2 anos e 6 meses de reclusão, pena essa final ao delito, à míngua de demais componentes sancionatórios.d) Concurso 

MaterialPor praticadas mais de uma conduta criminosa, implicando resultados diversos, de rigor a soma das 
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reprimendas, na forma do artigo 69 do Código penal. Assim, a pena definitiva de OCTACÍLIO GOMES PEREIRA 

GUERRA FILHO fica estabelecida em 14 anos de reclusão no regime inicial fechado e pagamento e pagamento de 180 

dias-multa, no valor mínimo.e) Perda do Cargo PúblicoPor provado que os crimes foram praticados em afronta direta 

aos deveres para com a Administração Pública, de rigor a incidência do disposto no artigo 92, I, a, do CP, para fins de 

PERDA DO CARGO PÚBLICO como efeito da condenação. O registro dos elementos fáticos elencados na 

fundamentação desta sentença perfazem o requisito da motivação, não havendo necessidade de exposição exauriente 

(precedentes do STJ). 5) EDYE EDILSON IZAÍASa) Artigo 317, parágrafo primeiro, do CP:EDYE agiu com dolo 

intenso no fito de alcançar vantagens pecuniárias em detrimento da sociedade. O motivo do crime outro não foi que a 

obtenção de lucro fácil, a inexigir de sua parte qualquer contrapartida laborativa lícita. Bem sopesadas as circunstâncias 

judiciais, fixo a pena-base em 3 anos de reclusão e pagamento de 50 dias-multa. Incide a causa de aumento referente ao 

parágrafo primeiro, já que os policiais efetivamente atuaram infringindo o dever funcional, pelo que, aumentada em 1/3, 

monta a reprimenda a 4 anos de reclusão e 66 dias-multa.Incide ainda a causa de aumento referente ao crime 

continuado, merecendo exacerbação em metade dada a reiteração abundante da conduta. Logo, o total de reprimenda 

para este delito monta 6 anos de reclusão e pagamento de 99 dias-multa (50 +1/2). Fixo o valor de cada dia-multa em 

1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente a época dos fatos, em não havendo provas de situação econômica 

privilegiada.b) Artigo 304/299 CP:Fixo a pena base em 2 anos de reclusão e pagamento de 10 dias-multa, porquanto 

forte se revela a culpabilidade, à vista de ter o agente abusado de prerrogativas funcionais ao participar do delito de uso 

de documentos ideologicamente falsos para a instrução de processos administrativos. Incide a causa de aumento 
referente ao crime continuado, merecendo exacerbação em metade dada a reiteração abundante da conduta, ficando a 

reprimenda em 3 anos de reclusão e pagamento de 15 dias-multa.c) Artigo 288 do Código PenalOs indícios de 

reiteração criminosa impõem agravo na reprimenda, fixada em 1 ano e 6 meses de reclusão. d) Concurso MaterialPor 

praticadas mais de uma conduta criminosa, implicando resultados diversos, de rigor a soma das reprimendas, na forma 

do artigo 69 do Código penal. Assim, a pena definitiva de EDYE EDILSON IZAÍAS fica estabelecida em 10 anos e 6 

meses de reclusão no regime inicial fechado e pagamento de 114 dias-multa. Fixo o valor de cada dia-multa em 1/30 

(um trigésimo) do salário mínimo vigente a época dos fatos, em não havendo provas de situação econômica 

privilegiada.e) Perda do Cargo PúblicoPor provado que os crimes foram praticados em afronta direta aos deveres para 

com a Administração Pública, de rigor a incidência do disposto no artigo 92, I, a, do CP, para fins de PERDA DO 

CARGO PÚBLICO de EDYE EDILSON IZAÍAS como efeito da condenação. O registro dos elementos fáticos 

elencados na fundamentação desta sentença perfazem o requisito da motivação, não havendo necessidade de exposição 

exauriente (precedentes do STJ). 6) DJALMA DO NASCIMENTOa) Artigo 317, parágrafo primeiro, do CP:DJALMA 

agiu com dolo intenso no fito de alcançar vantagens pecuniárias em detrimento da sociedade. O motivo do crime outro 

não foi que a obtenção de lucro fácil, a inexigir de sua parte qualquer contrapartida laborativa lícita. Bem sopesadas as 

circunstâncias judiciais, fixo a pena-base em 3 anos de reclusão e pagamento de 50 dias-multa. Incide a causa de 

aumento referente ao parágrafo primeiro, já que os policiais efetivamente atuaram infringindo o dever funcional, pelo 

que, aumentada em 1/3, monta a reprimenda a 4 anos de reclusão e 66 dias-multa.Incide ainda a causa de aumento 
referente ao crime continuado, merecendo exacerbação em metade dada a reiteração abundante da conduta. Logo, o 

total de reprimenda para este delito monta 6 anos de reclusão e pagamento de 99 dias-multa (50 +1/2). Fixo o valor de 

cada dia-multa em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente a época dos fatos, em não havendo provas de situação 

econômica privilegiada.b) Artigo 304/299 CP:Fixo a pena base em 2 anos de reclusão e pagamento de 10 dias-multa, 

porquanto forte se revela a culpabilidade, à vista de ter o agente abusado de prerrogativas funcionais ao participar do 

delito de uso de documentos ideologicamente falsos para a instrução de processos administrativos. Incide a causa de 

aumento referente ao crime continuado, merecendo exacerbação em metade dada a reiteração abundante da conduta, 

ficando a reprimenda em 3 anos de reclusão e pagamento de 15 dias-multa.c) Artigo 288 do Código PenalOs indícios de 

reiteração criminosa impõem agravo na reprimenda, fixada em 1 ano e 6 meses de reclusão. d) Concurso Material de 

rigor a soma das reprimendas, na forma do artigo 69 do Código penal. Assim, a pena definitiva de DJALMA DO 

NASCIMENTO fica estabelecida em 10 anos e 6 meses de reclusão no regime inicial fechado e pagamento de 114 dias-

multa. Fixo o valor de cada dia-multa em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente a época dos fatos, em não 

havendo provas de situação econômica privilegiada.e) Perda do Cargo PúblicoPor provado que os crimes foram 

praticados em afronta direta aos deveres para com a Administração Pública, de rigor a incidência do disposto no artigo 

92, I, a, do CP, para fins de PERDA DO CARGO PÚBLICO de DJALMA DO NASCIMENTO como efeito da 

condenação. O registro dos elementos fáticos elencados na fundamentação desta sentença perfazem o requisito da 

motivação, não havendo necessidade de exposição exauriente (precedentes do STJ). 7) ARIOVALDO MOSCARDIa) 
Artigo 317, parágrafo primeiro, do CP:MOSCARDI agiu com dolo intenso no fito de alcançar vantagens pecuniárias 

em detrimento da sociedade. O motivo do crime outro não foi que a obtenção de lucro fácil, a inexigir de sua parte 

qualquer contrapartida laborativa lícita. Bem sopesadas as circunstâncias judiciais, fixo a pena-base em 3 anos de 

reclusão e pagamento de 50 dias-multa. Incide a causa de aumento referente ao parágrafo primeiro, já que os policiais 

efetivamente atuaram infringindo o dever funcional, pelo que, aumentada em 1/3, monta a reprimenda a 4 anos de 

reclusão e 66 dias-multa.Incide ainda a causa de aumento referente ao crime continuado, merecendo exacerbação em 

metade dada a reiteração abundante da conduta. Logo, o total de reprimenda para este delito monta 6 anos de reclusão e 

pagamento de 99 dias-multa. Fixo o valor de cada dia-multa em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente a época 

dos fatos, em não havendo provas de situação econômica privilegiada.b) Artigo 288 do Código PenalOs indícios de 

reiteração criminosa impõem agravo na reprimenda, fixada em 1 ano e 6 meses de reclusão. c) Concurso MaterialPor 

praticadas mais de uma conduta criminosa, implicando resultados diversos, de rigor a soma das reprimendas, na forma 
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do artigo 69 do Código penal. Assim, a pena definitiva de ARIOVALDO MOSCARDI fica estabelecida em 7 anos de 

reclusão no regime inicial semi-aberto e pagamento de 99 dias-multa. Fixo o valor de cada dia-multa em 1/30 (um 

trigésimo) do salário mínimo vigente a época dos fatos, em não havendo provas de situação econômica privilegiada.d) 

Perda do Cargo PúblicoPor provado que os crimes foram praticados em afronta direta aos deveres para com a 

Administração Pública, de rigor a incidência do disposto no artigo 92, I, a, do CP, para fins de PERDA DO CARGO 

PÚBLICO de ARIOVALDO MOSCARDI como efeito da condenação. O registro dos elementos fáticos elencados na 

fundamentação desta sentença perfazem o requisito da motivação, não havendo necessidade de exposição exauriente 

(precedentes do STJ). (...)9) RONALDO LEITE DE CASTILHOa) Artigo 317, parágrafo primeiro, do CP:CASTILHO 

agiu com dolo intenso no fito de alcançar vantagens pecuniárias em detrimento da sociedade. O motivo do crime outro 

não foi que a obtenção de lucro fácil, a inexigir de sua parte qualquer contrapartida laborativa lícita. Bem sopesadas as 

circunstâncias judiciais, fixo a pena-base em 3 anos de reclusão e pagamento de 50 dias-multa. Incide a causa de 

aumento referente ao parágrafo primeiro, já que os policiais efetivamente atuaram infringindo o dever funcional, pelo 

que, aumentada em 1/3, monta a reprimenda a 4 anos de reclusão e 66 dias-multa.Incide ainda a causa de aumento 

referente ao crime continuado, merecendo exacerbação em metade dada a reiteração abundante da conduta. Logo, o 

total de reprimenda para este delito monta 6 anos de reclusão e pagamento de 99 dias-multa. Fixo o valor de cada dia-

multa em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente a época dos fatos, em não havendo provas de situação 

econômica privilegiada.b) Artigo 288 do Código PenalOs indícios de reiteração criminosa impõem agravo na 

reprimenda, fixada em 1 ano e 6 meses de reclusão. c) Concurso MaterialPor praticadas mais de uma conduta 
criminosa, implicando resultados diversos, de rigor a soma das reprimendas, na forma do artigo 69 do Código penal. 

Assim, a pena definitiva de RONALDO LEITE DE CASTILHO fica estabelecida em 7 anos de reclusão no regime 

inicial semi-aberto e pagamento de 99 dias-multa. Fixo o valor de cada dia-multa em 1/30 (um trigésimo) do salário 

mínimo vigente a época dos fatos, em não havendo provas de situação econômica privilegiada.d) Perda do Cargo 

PúblicoPor provado que os crimes foram praticados em afronta direta aos deveres para com a Administração Pública, de 

rigor a incidência do disposto no artigo 92, I, a, do CP, para fins de PERDA DO CARGO PÚBLICO de RONALDO 

LEITE DE CASTILHO como efeito da condenação. O registro dos elementos fáticos elencados na fundamentação desta 

sentença perfazem o requisito da motivação, não havendo necessidade de exposição exauriente (precedentes do STJ). 

OUTROSSIM, declaro a sentença para esclarecer que a menção referida ao parágrafo primeiro do artigo 333, refere-se 

ao parágrafo único do artigo 333, servindo a fundamentação do próprio artigo, como bem assinalou o MPF.Aumento, 

em função do crime continuado, as penas de CARLA e de CANDIDO para 3 anos e pagamento de 20 dias multa que, 

diminuídas em metade, montam 1 ano e 6 meses de reclusão e pagamento de 10 dias multa. A substituição fica mantida, 

nos moldes como efetuada.No mais, permanece o teor da sentença original.Publique-se. Registre-se. Intime-se. São 

Paulo, 19 de abril de 2011.  

6ª VARA CRIMINAL 

 

MM. JUIZ FEDERAL 

FAUSTO MARTIN DE SANCTIS:  
 

Expediente Nº 1008 
 

ACAO PENAL 
0900100-16.2005.403.6181 (2005.61.81.900100-3) - JUSTICA PUBLICA X CRISTIANO FEITOZA X HUGO DE 

OLIVEIRA X WILLIAN JOSE DUARTE JUNIOR(SP129675 - JULIANA CARLA PARISE CARDOSO) X 

ARISTOTELES TEIXEIRA DE BRITO 

Nos termos do artigo 382 do Código de Processo Penal, os Embargos de Declaração somente serão cabíveis quando 
houver na sentença, ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão.Com efeito, na sentença exarada às fls. 488/489 

não foi feita menção ao quanto requerido pelo Defensor Público da União no item 12 da petição encartada às fls. 

484/485, muito embora o termo P.R.I.C já determina o cumprimento pela Secretaria do quanto necessário para a 

intimação do réu, inclusive quando haja a necessidade de intimação por edital.Entretanto, a fim de se evitar maiores 

discussões e com o precípuo objetivo de se preservar a ampla defesa e o contraditório, dou provimento aos presentes 

Embargos de Declaração, para fazer constar na sentença exarada às fls. 488/489, com relação ao sentenciado Cristiano 

Feitoza, que o mesmo seja intimado por edital, com prazo de 90 (noventa) dias, nos termos do artigo 392, VI e 

parágrafo 1º, ambos do C.P.P.Sem prejuízo, expeça-se mandado de intimação nos endereços constantes nos autos. 

Decorrido o prazo, intime-se a Defensoria Pública da União. P.R.I.C.São Paulo, 14 de abril de 2011.MARCELO 

COSTENARO CAVALI Juiz Federal Substituto. 

 

0005010-77.2006.403.6181 (2006.61.81.005010-1) - JUSTICA PUBLICA X PEDRO KIREDJIAN(SP065371 - 

ALBERTO ZACHARIAS TORON E SP146100 - CARLA VANESSA TIOZZI HUYBI DE DOMENICO E SP267339 

- NAIARA DE SEIXAS CARNEIRO E SP035479 - JOSE ANTONIO IVO DEL VECCHIO GALLI E SP077009 - 

REINIVAL BENEDITO PAIVA E SP256971 - JOSÉ GUILHERME MAIA TEIXEIRA GONÇALVES FRAGA E 

SP184198 - RENATA RODRIGUES GARROTE SIERRA) 
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(...) Diante do exposto, conheço dos Embargos de Declaração, por tempestivos, mas os rejeito, mantendo, por 

conseguinte, a sentença de fls. 366/371tal como lançada, por nela não visualizar omissão.P.R.I.C.São Paulo, 25 de abril 

de 2011. 

 

0005020-24.2006.403.6181 (2006.61.81.005020-4) - JUSTICA PUBLICA X LUCIO GROSSMANN(SP016009 - 

JOSE CARLOS DIAS E SP063600 - LUIS FRANCISCO DA S CARVALHO FILHO E SP096583 - THEODOMIRO 

DIAS NETO E SP138175 - MAURICIO DE CARVALHO ARAUJO E SP130664 - ELAINE ANGEL DIAS 

CARDOSO E SP157282 - MARINA DIAS WERNECK DE SOUZA E SP206739 - FRANCISCO PEREIRA DE 

QUEIROZ E SP197405 - JOÃO PEDRO PEREIRA BRANDÃO) 

Não foram alegadas causas de absolvição sumária, razão pela qual, desde logo, designo para o dia 04/10/2001, às 14:30 

HORAS, audieeCncia para a oitiva das testemunhas de defesa, bem como para o interrogatório do réu.16. Expeça-se 

carta precatória para a oitiva da testemunha NEY WULFF SORIA, residente em Porto Alegre/RS, solicitando ao Juízo 

deprecado que, sse possível, promova a sua oitiva antes da data designada para o interrogatório. Carta Precatória nº 

131/2011, expedida para a Subseção Judiciária em Porto Alegre/RS, para a oitiva da testemunha de defesa Nei Wulff 

Soria. 

 

Expediente Nº 1009 
 

ACAO PENAL 
0004314-46.2003.403.6181 (2003.61.81.004314-4) - JUSTICA PUBLICA X ELAINE FONTANA CHIOGNA X 

AUGUSTO VALERIANO MATHIAS SOARES(SP187075 - CESAR ANTUNES MARTINS PAES) 

Despacho de fls.471: (...) Expeça-se Carta Precatória à Subseção Judiciária de São Bernardo do Campo/SP, com prazo 

de 30 (trinta) dias, para a intimação e oitiva da testemunha de Acusação ELTON LEITE.Expeça-se Carta Precatória à 

Comarca de Poá/SP, com o prazo de 30 (trinta) dias, para a intimação e oitiva da testemunha de Acusação MARIA 

ALZIRA NORONHA. Notifique-se o Ministério Público Federal.Intimem-se a acusada Eliane Fontana Chiogna e seu 

Defensor.(Foram expedidas Cartas Precatórias nº 112/2011, para Subseção Judiciária de São Bernmardo do Campo/SP 

e 113/2011 para Comarca de Poá/SP). 

7ª VARA CRIMINAL 

 

DR. ALI MAZLOUM 

Juiz Federal Titular 

DR. FÁBIO RUBEM DAVID MÜZEL 

Juiz Federal Substituto 

Bel. Mauro Marcos Ribeiro  

Diretor de Secretaria  
 

Expediente Nº 7323 
 

ACAO PENAL 
0008044-94.2005.403.6181 (2005.61.81.008044-7) - JUSTICA PUBLICA X MARIA ELIZETE DE OLIVEIRA X 

WAGNER DA SILVA X LAUDECIO JOSE ANGELO(SP210445 - LUIZ CLAUDIO DA COSTA SEVERINO) 

Dispositivo da sentença de fls. 596/607: ... Diante do exposto, com base nos motivos expendidos e o mais que dos autos 

consta, nos termos do artigo 383 do Código de Processo Penal, desclassifico o fato imputado aos acusados, capitulado 

na denúncia (fls. 286/289) como artigo 171, caput e parágrafo 3º, do Código Penal, para o tipo penal previsto no artigo 
313-A do Código Penal, julgando PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido deduzido na denúncia para (a) condenar 

WAGNER DA SILVA, qualificado nos autos, por incurso no artigo 313-A do Código Penal, à pena privativa de 02 

(dois) ano de reclusão, em regime inicial aberto, a qual substituo por duas restritivas de direitos, na forma anteriormente 

mencionada, e à pena pecuniária de 10 (dez) dias-multa, cada qual à razão de um trigésimo do salário mínimo vigente à 

época dos fatos, devendo o valor ser corrigido a partir do trânsito em julgado da sentença, e (b) absolver MARIA 

ELIZETE DE OLIVEIRA e LAUDÉCIO JOSÉ ANGELO, qualificados nos autos, do crime imputado na denúncia, 

com fundamento no artigo 386, VII, do Código de Processo Penal. O acusado WAGNER poderá apelar em liberdade, 

pois ausentes os motivos justificadores da prisão preventiva, devendo-se lançar o seu nome no rol dos culpados e oficiar 

à Justiça Eleitoral, após o trânsito em julgado. Aplico a novel regra instituída no inciso VI do artigo 387 do CPP (Lei 

11.719/2008), no sentido de fixar a WAGNER DA SILVA o valor mínimo para reparação dos danos, em R$ 55.421,62, 

montante que se refere ao prejuízo sofrido pelo INSS. Fl. 358: Requisitem-se as duas CTPS que se encontram no 

Depósito Judicial, que deverão ser devolvidas à acusada MARIA ELIZETE. Após a providência, junte-se aos autos o 

respectivo termo de entrega. Com o trânsito em julgado para a acusação, retornem os autos para apreciação de eventual 

prescrição da pretensão punitiva. Custas ex lege. P.R.I.C. 
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8ª VARA CRIMINAL 

 

DRA. ADRIANA PILEGGI DE SOVERAL 

JUÍZA FEDERAL TITULAR 

BEL. ALEXANDRE PEREIRA 

DIRETOR DE SECRETARIA 
 

Expediente Nº 1130 
 

INQUERITO POLICIAL 
0011873-15.2007.403.6181 (2007.61.81.011873-3) - JUSTICA PUBLICA X JOSE ANTONIO DA CONCEICAO 

FERNANDES(SP241134 - ALEXANDER DIAS SANCHO) 
Trata-se de denúncia ofertada, aos 20.01.2011 (fls. 278/279), pelo Ministério Público Federal em face de José Severino 

de Freitas e de Denilton Santos pela prática, em tese, do delito previsto no artigo 171, 3º, combinado com o inciso II do 

artigo 14, todos do Código Penal. De acordo com a exordial, os denunciados tentaram obter vantagem indevida, em 

benefício próprio e de terceiro, em prejuízo da Previdência Social, consistente na concessão indevida do NB 

42/134.476.046-2 em favor do segurado José Antônio da Conceição Fernandes. A fraude consistiu na apresentação, em 

20.09.2004, de documentos falsos relativos aos vínculos empregatícios do segurado com as empresas Prisma Indústria 

S.A., Acepam Acessórios para Máquinas S.A. e Itaquara Mármores e Granitos Ltda., nos períodos, respectivamente, de 

16.09.1969 a 29.05.1979, 30.03.1983 a 28.05.1993 e de 08.07.1993 a 16.03.2004, para instruir o requerimento de 

concessão do benefício. O segurado apontou que foi enganado pelos denunciados. RECEBO A DENÚNCIA 

OFERTADA EM FACE DE JOSÉ SEVERINO DE FREITAS e de DENILTON SANTOS por violação, em tese, do 

artigo 171, 3º, combinado com o inciso II do artigo 14, todos do Código Penal, porque presentes indícios de autoria e 

materialidade dos crimes imputados, restando presentes os requisitos do artigo 41 do CPP. O presente feito correrá sob 

o rito ordinário previsto no artigo 394, 1º, I, do Código de Processo Penal. Certifique a Secretaria todos os endereços 

existentes nos autos dos acusados - inclusive o endereço de folhas 166 e 168, apontado como residência da esposa do 

coacusado José Severino de Freitas, recomendando ao Sr. Oficial de Justiça, inclusive, que se for o caso, efetue a 

citação por hora certa nos moldes do artigo 362 do Código de Processo Penal -, devendo-se do mandado de citação e 

intimação constar os endereços atualizados (residencial e comercial). Citem-se e intimem-se os acusados para 
apresentação de resposta escrita à acusação, no prazo de 10 dias, na forma dos artigos 396 e 396-A do CPP, expedindo-

se cartas precatórias, se necessário. Providencie a zelosa Secretaria as traduções de peças, se necessário. Não 

apresentada a resposta pelo acusado no prazo ou, citado, não constituir defensor, fica desde já nomeada a Defensoria 

Pública da União (DPU) para oferecer resposta nos termos do art. 396-A, 2º, do CPP, devendo-se, neste, caso, intimá-la 

do encargo com abertura de vista dos autos. Se juntamente com a resposta escrita forem apresentados documentos, dê-

se vista ao MPF. Após, tornem os autos conclusos para deliberação sobre os artigos 397 ou 399 do CPP (possibilidade 

de absolvição sumária). Caso não seja aplicada a hipótese do artigo 397 do CPP (absolvição sumária), designo para o 

dia 31/08/2011, às 15h00min, para realização de audiência de instrução e julgamento (quando será prolatada a sentença) 

da qual devem ser os réus intimados, no mesmo mandado de citação ou na carta precatória para esse fim, para 

comparecer perante este Juízo na data e hora aprazadas, sob pena de revelia. Intime-se a testemunha de acusação. Caso 

sejam arroladas testemunhas pela defesa, caberá a ela apresentá-las em audiência independentemente de intimação, ou 

requerer justificadamente na resposta a necessidade de intimação pelo Juízo, conforme previsão na parte final do artigo 

396-A do Código de Processo Penal. Frustrada a tentativa de citação pessoal no endereço atualizado do acusado, bem 

como certificado nos autos que o réu não se encontra preso, proceda-se à citação editalícia, na forma dos artigos 

361/365 do CPP. Ad cautelam, proceda-se, também, à tentativa de citação e intimação pessoal nos demais endereços do 

réu constantes dos autos, expedindo-se cartas precatórias, se necessário, para esses fins. Depois de formalizada a citação 

editalícia e esgotadas as diligências citatórias, dê-se vista ao Ministério Público Federal para que se manifeste nos 
termos do artigo 366 do CPP, abrindo-se conclusão em seguida. Em atenção ao princípio da economia processual que 

deve reger toda a Administração Pública, o acusado, no momento da citação, também deverá ser intimado de que, para 

os próximos atos processuais, será intimado por meio de seu defensor (constituído ou público). Requisitem-se 

antecedentes criminais do acusado, das Justiças Estadual e Federal e junto ao NID e IIRGD, se ainda tais documentos 

não constarem dos autos, abrindo-se vista às partes, pelo prazo sucessivo de três dias, após a juntada das informações 

criminais. Caberá às partes trazer aos autos eventuais certidões de objeto e pé que sejam de interesse à lide. A Secretaria 

deste Juízo deverá otimizar a utilização de todos os meios eletrônicos disponíveis para as comunicações, nos termos da 

META 10 do CNJ, definida no 3º Encontro Nacional do Judiciário realizado em 26.02.2010, e em atenção aos 

princípios da celeridade e da economia processual. Considerando o bem jurídico tutelado pela norma do tipo penal 

imputado na denúncia, e tendo em vista a previsão do artigo 387, IV, do CPP, manifestem-se o MPF e a Defesa, no 

curso da ação penal, sobre possíveis prejuízos acarretados pela prática delitiva e respectiva reparação de danos aos 

ofendidos. Remetam-se os autos ao Setor de Distribuição para a mudança de característica e anotações devidas. 

DETERMINO O ARQUIVAMENTO DOS AUTOS, em relação ao Sr. JOSÉ ANTÔNIO DA CONCEIÇÃO 

FERNANDES, adotando os fundamentos expendidos no item 2 da cota ministerial de folhas 278/279 como razão de 

decidir. Tendo em vista que no relatório da autoridade policial de folhas 274/276 é apontado que o coacusado José 
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Severino de Freitas se encontra em local incerto e não sabido, determino, desde logo sua citação por edital (sem 

prejuízo da tentativa de citação pessoal e por hora certa acima determinadas), e, ainda, determino a intimação pessoal do 

subscritor da petição de folha 165, a fim de que indique se continua representando o corréu José Severino de Freitas, e, 

em caso positivo, para que apresente resposta à acusação, acompanhada de instrumento de mandato. Intimem-se.  

 

ACAO PENAL 
0052432-75.1999.403.0399 (1999.03.99.052432-7) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. DENIS PIGOZZI 

ALABARSE) X IVON TOMOMASSA YADOYA X CHUHACHI YADOYA(SP147602 - RUBENS DOS SANTOS) 

Dê-se ciência às partes do retorno dos autos a este Juízo.Aguarde-se comunicação acerca de decisão final nos autos dos 

Agravos de Instrumentos (fl. 1049). I. 

 

0003833-25.1999.403.6181 (1999.61.81.003833-7) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X 

RUBENS ALVES DA SILVA(SP208845 - ADRIANE LIMA MENDES) X CLAUDIA DE CASSIA MARTINS 

TAVARES(SP155913 - CELSO DE BARCELOS GONÇALVES) X CESAR ALBERTO POLLI(SP095296 - 

THEREZINHA MARIA HERNANDES) 

Vistos etc.Trata-se de ação penal pública ajuizada pelo Ministério Público Federal em face de RUBENS ALVES DA 

SILVA, CLÁUDIA DE CÁSSIA MARTINS TAVARES e CÉSAR ALBERTO POLLI qualificados nos autos, pela 

prática do crime descrito no artigo 168-A, caput do Código Penal.A denúncia descreve, em síntese, que Em razão de 
fiscalização realizada mediante Processo Administrativo conduzido pelo INSS, apurou-se que os acusados, na qualidade 

de administradores da pessoa jurídica PARAÍSO COMÉRCIO DE FILTROS LTDA (CNPJ nº 35.466.001375/95-55), 

deixaram de repassar ao INSS as contribuições previdenciárias recolhidas de seus empregados, nos seguintes períodos: 

julho de 1991 a outubro de 1991, dezembro de 1991, fevereiro de 1992 a abril de 1992, julho de 1992 a setembro de 

1993, novembro de 1993, janeiro de 1994 a outubro de 1994 e fevereiro de 1997 a abril de 1997.Consta da peça 

acusatória que:A apropriação indébita foi apurada após processo administrativo conduzido pelo INSS e encaminhados 

pelo ofício de fls. 05/06, que levaram à emissão das Notificações Fiscais de Lançamento de Débito (NFLDs) de nº 

31.740.650-7 (fl. 344), nº 31.740.651-5 (fls. 10/18 e 344), e nº 31.740.652-3 (fl.344).A apuração foi feita mediante a 

análise de folhas de pagamento da empresa, no período de janeiro de 1987 a maio de 1997, conforme explicado às fls. 

24/25.Consta ainda, da peça exordial que:Ouvida à fl. 120, Cláudia assumiu ser responsável pela administração da 

empresa. Disse ainda que, segundo o contrato de compra e venda firmado com os sócios anteriores, estes se 

responsabilizaram pelas dívidas. O contrato em questão não altera a responsabilidade penal no caso dos autos, que se dá 

com a efetiva omissão de recolhimento das contribuições descontadas dos empregados.O valor total devido a título de 

contribuições previdenciárias é de R$ 45.389,08 (quarenta e cinco mil, trezentos e oitenta e nove reais e oito centavos), 

atualizado até 14.12.2004 (fl.354).A denúncia veio instruída com o inquérito policial nº 14-0336/99, e foi recebida em 

09 de maio de 2005, com as determinações de praxe (fl.372). Diante da manifestação ministerial de fls.371 e da certidão 

de óbito acostada às fls. 340, foi decretada a extinção da punibilidade do acusado CÉSAR ALBERTO POLLI 
(fl.372).Os acusados RUBENS ALVES DA SILVA e CLÁUDIA DE CÁSSIA MARTINS TAVARES foram 

devidamente citados (fls. 396 e 495) e interrogados (fl.400/401 e 499/500) e ofereceram defesa prévia (fl.408/409 e 

501/511), por meio de cartas precatórias expedidas às Subseções Judiciárias Federais de Santo André/SP e Ribeirão 

Preto/SP.A resposta ao ofício expedido à Receita Federal foi acostada aos autos às fls. 584/585.Foi ouvida a testemunha 

de defesa Arnaldo Alves da Silva (fl. 624/625), por meio de carta precatória expedida a Subseção Judiciária Federal de 

Santo André, ocasião em que foram acostados aos autos demais documentos de fls.627/631, bem como pedido de dação 

em pagamento de fls.632/636. Na fase do artigo 402 do Código de Processo Penal, o Ministério Público Federal 

requereu a expedição de ofício à Procuradoria da Fazenda Nacional de São Paulo, bem como a quebra de sigilo fiscal 

dos acusados. Tais pleitos foram deferidos às fls. 711/713. Às fls. 722/768, foram acostadas aos autos informações 

oriundas da Receita Federal.A manifestação ministerial de fls. 770/771 requereu nova expedição de ofício à 

Procuradoria da Fazenda Nacional e a Receita Federal. Tal pleito foi deferido à fl.772.Foram acostadas aos autos novas 

informações oriundas da Receita Federal de fls.780/833.As partes apresentaram memoriais escritos, nos termos do 

artigo 404, parágrafo único, do Código de Processo Penal.Em seus memoriais, o MPF requereu (fls.838/846):a) a 

decretação da extinção da punibilidade no período integral da NFLD nº 31.740.650-7 referente as datas de 11/90 a 

06/91, nos períodos compreendidos entre 07/91 a 04/93 relativos à NFLD nº 31.740.651-5 e ainda os períodos de 11/90 

a 04/93 relativos à NFLD nº 31.740.652-3, uma vez que se encontram prescritos. b) a absolvição da acusada CLÁUDIA 

DE CÁSSIA MARTINS TAVARES, uma vez que não se comprovou o dolo na conduta da denunciada com relação ao 
não recolhimento das contribuições previdenciárias relacionadas ao mês de outubro de 1994.c) a absolvição do acusado 

RUBENS ALVES DA SILVA das condutas referentes à NFLD nº 31.740.652-3, por não restar demonstrado nos autos 

a prova da materialidade quanto a NFLD em questão, bem como sua condenação com relação aos períodos não 

prescritos de 06/93 a 09/93, 11/93, 01/94 a 09/94, relativos à NFLD nº 31.740.651-5, argüindo, em síntese, que restaram 

comprovadas a materialidade e autoria delitivas no período em questão. A defesa da acusada CLÁUDIA requereu a 

absolvição da acusada, alegando, em síntese (fls.849/859):a) a inépcia da denúncia, afirmando que não resta 

demonstrado nos autos nenhum vínculo entre a denunciada e a conduta a ela imputada;b) ausência de dolo específico, 

haja vista a falta de provas acostadas aos autos a fim de ensejar uma condenação. A defesa de RUBENS ALVES DA 

SILVA requereu a absolvição do acusado, alegando, em síntese (fls.862/873):a) a prescrição punitiva estatal de todas as 

condutas descritas e a aplicação da prescrição retroativa;b) a ausência de prova de materialidade do crime, uma vez que 

não ocorreu a juntada do respectivo processo administrativo capaz de demonstrar a apropriação dos valores descontados 
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do empregados da empresa em questão;d) a exclusão da culpabilidade por inexigibilidade de conduta diversa e a 

ausência de dolo específico. Folhas de antecedentes criminais e demais certidões em nome dos acusados foram juntadas 

aos autos (fls.656/710).É o relatório. FUNDAMENTO E DECIDO.DA PRESCRIÇÃOO delito previsto no artigo 168-

A do Código Penal prevê pena máxima privativa de liberdade de 05 (cinco) anos, enquadrando-se no prazo 

prescricional de 12 (doze) anos, nos termos do artigo 109, inciso III, do Código Penal. Destarte, decorridos mais de 12 

anos entre a data dos fatos e o recebimento da denúncia (09 de maio de 2005 - fls. 372) e não havendo causa suspensiva 

ou interruptiva do curso do prazo prescricional durante aquele período, constato a ocorrência da prescrição da pretensão 

punitiva estatal no que concerne às condutas relativas a todas as competências compreendidas pela NFLD Notificação 

Fiscal de Lançamento de Débito nº 31.740.650-7, qual seja, de novembro de 1990 a junho de 1991, assim como em 

relação às competências compreendidas no período de julho de 1991 a abril de 1993 , concernentes à Notificação Fiscal 

de Lançamento de Débito - NFLD nº 31.740.651-5 e em relação às competências compreendas no período de novembro 

de 1990 a abril de 1993, concernentes à Notificação Fiscal de Lançamento de Débito - NFLD nº 31.740.652-

3.MATERIALIDADEDe início, constato a inexistência de prova da materialidade no tocante à conduta de deixar de 

repassar ao INSS as contribuições previdenciárias que foram descontadas dos salários dos segurados empregados, 

relativas às competências compreendidas no período de maio de 1993 a abril de 1997, haja vista que não consta dos 

autos a NFLD nº 31.740.652-3, a qual nem sequer foi encontrada nos arquivos do INSS (fls. 781).Por outro turno, a 

materialidade do delito previsto no art. 168-A do CP está demonstrada nos autos pela Notificação Fiscal de Lançamento 

de Débito - NFLD nº 31.740.651-5, no que concerne às competências de maio a setembro de 1993; novembro de 1993; 
janeiro a outubro de 1994 e de fevereiro a abril de 1997, a qual evidencia a falta de recolhimento das contribuições que 

foram descontadas dos salários dos segurados empregados e não recolhidas ao INSS no prazo e forma legais, relativas 

às competências supracitadas (fls. 14/22).AUTORIA E ELEMENTO SUBJETIVOa) Em relação a CLÁUDIA DE 

CÁSSIA MARTINS TAVARESAo perscrutar os autos, observo que a acusada CLÁUDIA DE CÁSSIA MARTINS 

TAVARES administrou a sociedade empresária PARAÍSO COMÉRCIO DE FILTROS LTDA (CNPJ nº 

35.466.001375/95-55) no período de 21 de setembro de 1994 a 23 de fevereiro de 1996 (fls. 12).Destarte, verifico que 

no período de sua gestão, a sociedade empresária em questão deixou de repassar ao INSS às contribuições 

previdenciárias descontadas de seus empregados concernentes tão somente à competência de outubro de 1994 , vale 

dizer, no seu primeiro mês de gestão na PARAÍSO COMÉRCIO DE FILTROS LTDA. Restou evidenciado, pois, que 

CLÁUDIA DE CÁSSIA cumpriu regularmente o dever legal de repassar ao INSS as contribuições previdenciárias 

descontadas de seus empregados relativas às competências de novembro de 1994 (segundo mês de sua gestão) até 

fevereiro de 1996, quando se retirou da sociedade (fls. 52/61).Nesse contexto, transparece à obviedade a ausência de 

dolo na conduta de CLÁUDIA DE CÁSSIA, uma vez que, logo após assumir a administração da sociedade em questão, 

não teria nem sequer tempo de regularizar, de forma instantânea, o descumprimento das obrigações legais da sociedade 

que ocorriam desde 1991. Portanto, é de rigor a absolvição da acusada em comento haja vista que a ausência do 

elemento subjetivo do tipo, in casu, acarreta a inexistência de infração penal, porquanto a conduta dolosa constitui-se 

em um dos elementos do crime. b) Em relação a RUBENS ALVES DA SILVAPor seu turno, no que concerne acusado 
RUBENS ALVES DA SILVA, observo que este administrou a sociedade empresária PARAÍSO COMÉRCIO DE 

FILTROS LTDA (CNPJ nº 35.466.001375/95-55) no período de 01 de julho de 1991 a 21 de setembro de 1994 (fls. 

12).Com efeito, constato que o contrato social e as respectivas alterações contratuais, acostados às fls. 31/51, apontam 

que a administração da supra-aludida sociedade empresária, era exercida pelo réu em questão, em conjunto com sua 

esposa Luzia Nadir Pazeti da Silva no período acima citado. Assim, no interstício em que RUBENS foi o administrador 

da sociedade empresária em questão, deixou de repassar ao INSS as contribuições previdenciárias descontadas dos 

empregados, concernentes às competências de maio a setembro de 1993; novembro de 1993; janeiro a setembro de 

1994. Tal fato é confirmado pelo próprio réu RUBENS em seu interrogatório, de cujo conteúdo se extrai que o acusado 

era o efetivo administrador da supracitada pessoa jurídica. Outrossim, o réu em questão confirmou que não recolheu as 

contribuições no período em face de dificuldades financeiras (fls. 400/401).No que concerne ao elemento subjetivo, 

observo a presença do no dolo na conduta, consistente na vontade livre e consciente de não recolher as contribuições 

previdenciárias descontadas dos empregados no prazo e forma legais.O dolo é evidenciado pelas circunstâncias 

notadamente porque, logo após a saída de RUBENS, com a transmissão das quotas sociais e da administração da 

sociedade para a acusada CLÁUDIA DE CÁSSIA, em 21 de setembro de 1994, a sociedade empresária PARAÍSO 

COMÉRCIO DE FILTROS LTDA. voltou a cumprir o dever legal de repassar ao INSS as contribuições descontadas de 

seus empregados, a partir da competência de novembro de 1994.Resta demonstrado, pois, que a omissão no 

recolhimento das contribuições previdenciárias descontadas dos pagamentos realizados aos diversos segurados decorreu 
de escolha livre e consciente do acusado RUBENS ALVES DA SILVA, na sua condição de empresário e administrador 

da sociedade empresária em questão, consoante se depreende de seu interrogatório (fls. 400/401).Nesse contexto, 

observo que o crime descrito no art. 168-A é omissivo próprio e formal, de sorte que a simples omissão em repassar ao 

INSS os valores das contribuições previdenciárias descontados dos proventos de seus empregados é suficiente para a 

caracterização do delito.Destaco que o núcleo do tipo é deixar de repassar e não apropriar-se, razão pela qual é 

irrelevante para configurar o crime que o réu tenha se apropriado das quantias descontadas de seus empregados a título 

de contribuição previdenciária, porquanto tal conduta não é elementar do tipo penal em comento.Pondero também que a 

flagrante inadequação do nomen iuris do delito (apropriação indébita previdenciária) e a sua posição topográfica não 

possuem o condão de alterar o conteúdo do crime em exame; revelam, tão somente, sofrível técnica legislativa. 

Destarte, não há necessidade de comprovação do dolo específico, revelado pela onduta de descontar as contribuições e 

não repassá-las aos cofres públicos, dentro dos prazos legais.Nesse sentido, posiciona-se a jurisprudência de forma 
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uníssona:PENAL. RECURSO ESPECIAL. FALTA DE RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÕES 

PREVIDENCIÁRIAS DESCONTADAS DE EMPREGADOS. ARTIGO 95, ALÍNEA D, DA LEI Nº 8.212/95. 

CRIME OMISSIVO PRÓPRIO. DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO ANIMUS REM SIBI HABENDI. 

ENTENDIMENTO PACIFICADO NA 3ª SEÇÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.1. A Terceira Seção 

desta Corte, no julgamento do EREsp nº 331.982/CE, pacificou entendimento de que o crime de apropriação indébita 

previdenciária caracteriza-se com a simples conduta de deixar de recolher as contribuições descontadas dos 

empregados, sendo desnecessário o animus rem sibi habendi para a sua configuração.2. Trata-se, pois, de crime 

omissivo próprio ou puro, que se aperfeiçoa independentemente do fato de o agente (empregador) vir a se beneficiar 

com os valores arrecadados de seus empregados e não repassados à Previdência Social.3. A exigência da comprovação 

da vontade de apropriar-se dos valores não recolhidos tornaria praticamente impossível atingir o objetivo do legislador 

ao editar a norma contida no artigo 95, alínea d, da Lei nº 8.212/95, que é o de proteger o patrimônio público e os 

segurados da Previdência Social.4. Estando patente a divergência, fica dispensado o chamado cotejo analítico, 

satisfazendo-se a exigência constitucional com a transcrição de ementas, como tem admitido a jurisprudência desta 

Corte, diante do manifesto confronto de interpretação.5. A verificação do elemento subjetivo do tipo, decorrente tão-só 

do comportamento consciente de deixar de recolher aos cofres da Previdência Social os valores arrecadados dos 

empregados como contribuição, não se trata de matéria de prova.6. Recurso provido para condenar os réus, 

reconhecendo-se, contudo, a extinção da punibilidade em decorrência da prescrição retroativa.(grifei) (STJ REsp 

433295/AL. Processo: 2002/0053079-6 Órgão Julgador: Sexta Turma. Data da decisão:23.11.2004 DJ 04.06.2007 p.431 
Rel. Min. Paulo Gallotti).TIPICIDADE A denúncia imputa ao réu a prática, do crime previsto no art. 168-A do Código 

Penal, assim descrito:Art. 168-A. Deixar de repassar à previdência social as contribuições recolhidas dos contribuintes, 

no prazo e forma legal ou convencional: Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa.Constato que a conduta do 

acusado RUBENS, a qual restou comprovada nos autos amolda-se perfeitamente à descrição típica inserta no 

dispositivo legal acima transcrito, uma vez que, ao deixar de agir, descumpriu o dever legal que lhe era exigido por Lei, 

considerada sua condição de substituto legal tributário, constituindo, pois, a omissão no não-recolhimento, no prazo e 

forma legais, das contribuições descontadas dos empregados aos cofres públicos.Crime continuadoVerifico a prática da 

conduta delitiva prevista no art. 168-A do CP ocorreu nos meses relativos às competências de maio a setembro de 1993; 

novembro de 1993; janeiro a setembro de 1994. Observo, porém, que os crimes foram praticados na forma continuada, 

incidindo a regra do art. 71 do Código Penal brasileiro, haja vista a identidade de tipo penal, perpetrado pelo mesmo 

agente e por meio da mesma pessoa jurídica, sob as mesmas circunstâncias e idêntico modo de execução, o que denota 

um elemento subjetivo idêntico.Portanto, aplica-se o art. 71 do CP em detrimento do concurso material de delitos (art. 

69 do CP).ILICITUDE E CULPABILIDADEReputo, outrossim, que não prosperam os argumentos acerca da 

descaracterização do delito em razão de estado de necessidade ou de inexigibilidade de conduta diversa.O estado de 

necessidade consiste numa causa de exclusão de ilicitude em que o agente sacrifica o bem jurídico protegido pela norma 

penal a fim de salvaguardar direito próprio ou alheio, cujo sacrifício não era razoável lhe exigir.Por sua vez, a 

inexigibilidade de conduta diversa resta caracterizada nos casos em que não se pode exigir do agente, na situação e nas 
condições em que se este encontra, um comportamento conforme o direito. No caso do delito previsto no art. 168-A, o 

bem jurídico protegido é o patrimônio público, especialmente na parte que compreende o orçamento da Seguridade 

Social afetada à incumbência do Estado em prover benefícios previdenciários (art. 165, 5º, III e art. 166, XI, da 

Constituição Federal). Assim, não se admite o uso de dinheiro destinado ao custeio da Previdência Social como escusa 

para salvaguardar o patrimônio particular, exceto nas hipóteses em que há comprovação inexorável de que a obediência 

ao ordenamento jurídico implicaria risco à subsistência do agente ou de sua família, ou mesmo da própria empresa, 

ônus que cabe à defesa, nos termos do art. 156, caput, do Código de Processo Penal. Pondero, ainda, que não há 

confundir-se comprovação de dificuldades financeiras com demonstração da existência de situação fática que 

caracteriza a inexigibilidade de conduta diversa de molde a ensejar a incidência da referida excludente de 

culpabilidade.Nesse sentido:PENAL. PROCESSUAL PENAL. APROPRIAÇÃO DE CONTRIBUIÇÕES 

PREVIDENCIÁRIAS. INDIVIDUALIZAÇÃO DAS CONDUTAS. EXAME DE CORPO DE DELITO. CONCEITO. 

MATERIALIDADE. AUTORIA. DIFICULDADES FINANCEIRAS DO AGENTE. DELITO OMISSIVO. (...).5. A 

mera existência de dificuldades financeiras, as quais, por vezes, perpassam todo o corpo social, não configura ipso facto 

causa supralegal de exclusão de ilicitude por inexigibilidade de conduta diversa quanto ao delito de não-recolhimento 

de contribuições previdenciárias. O acusado tem o ônus de provar que, concretamente, não havia alternativa ao não-

recolhimento das contribuições. (...)(ACR nº 11859, Reg. nº 98.03102295-4/SP, Quinta Turma, v.u., Rel. Des. Fed. 

André Nekatschalow, j. 21/02/2005, DJU 08/03/2005, Seção 2, p. 400). No caso em tela, constato que a defesa trouxe à 
baila diversas certidões de protesto de títulos (fls. 286/332).Entrementes, os documentos explicitados acima não 

demonstram que a ausência de recolhimento aos cofres públicos das contribuições sociais em questão seria a única 

opção para que o acusado mantivesse seu próprio sustento e o pagamento dos salários de seus funcionários, bem como 

preservar a empresa.Não há, outrossim, nenhuma prova de que o acusado tenha utilizado o patrimônio pessoal para 

saldar dívidas da pessoa jurídica. De outra face, constato que em apenas um mês após a assunção da administração da 

sociedade empresária em questão pela acusada CLÁUDIA DE CÁSSIA em 21 de setembro de 1994, a sociedade 

empresária PARAÍSO COMÉRCIO DE FILTROS LTDA. voltou a cumprir o dever legal de repassar ao INSS as 

contribuições descontadas de seus empregados, a partir da competência de novembro de 1994.Tal fato aniquila a 

alegação de inexigibilidade de conduta diversa, porquanto evidencia que o réu escolheu descumprir o dever legal e 

incorrer na figura típica do art. 168-A do Código Penal. Infiro, por conseguinte, que o conjunto probatório amealhado 

aos autos não demonstra que as dificuldades financeiras enfrentadas pelo acusado eram de tal magnitude que não lhe 
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restava outra maneira de prosseguir em sua atividade empresarial senão mediante a apropriação de recursos que não lhe 

pertenciam, nem tampouco que aportou recursos pessoais para a manutenção da sociedade, o que fulmina a 

possibilidade de reconhecimento da excludente de culpabilidade em comento.Assim, não se desincumbiu a defesa do 

ônus de demonstrar a alegada excludente de culpabilidade, nos termos do art. 156 do CPP.Nessa vereda encontra-se 

consolidada jurisprudência do Tribunal Regional Federal da Terceira Região:PENAL. APELAÇÃO. APROPRIAÇÃO 

INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA. MATERIALIDADE E AUTORIA DELITIVA COMPROVADAS. 

LEGITIMIDADE PASSIVA DOS ACUSADOS. INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA DIVERSA NÃO 

CONFIGURADA. DOLO ESPECÍFICO. DESNECESSIDADE. APELAÇÃO IMPROVIDA. (...). IV - Para a 

comprovação da inexigibilidade de conduta diversa não apenas a grave dificuldade financeira deve ser demonstrada, 

como também a ausência de culpa do administrador na condução dos negócios (má ou temerária gestão), a redução do 

patrimônio pessoal dos sócios na tentativa de resgatar a empresa da crise e a imprevisibilidade do evento desencadeador 

das dificuldades a exorbitar dos riscos inerentes ao negócio. V - Por ser o risco de insucesso do negócio circunstância 

indissociável da atividade empresarial, a mera existência de dívidas não enseja o reconhecimento da inexigibilidade de 

conduta diversa para a prática delitiva, pois bem pode demonstrar indiferença ao adimplemento das obrigações 

tributárias, ou propósito de inadimplir ou postergar o pagamento de dívidas, e não necessariamente impossibilidade de 

fazê-lo. (...). (ACR 200261250040151, JUIZ BAPTISTA PEREIRA, TRF3 - QUINTA TURMA, 07/05/2009)Passo, 

então, à aplicação da pena, conforme o critério trifásico determinado pelo art. 68 do Código Penal 

brasileiro.DOSIMETRIA DA PENACom efeito, as circunstâncias judiciais inseridas no caput do art. 59 do Código 
Penal brasileiro são totalmente favoráveis ao acusado RUBENS ALVES DA SILVA, que é réu primário e possui bons 

antecedentes (fls. 702 e 705/706), não constando dos autos nada que desabone a sua conduta social ou personalidade. A 

culpabilidade - juízo de reprovação que se faz pelo caminho que escolheu - não desborda da normalidade. Os motivos, 

as circunstâncias e conseqüências do crime são próprios ao tipo penal em questão. Portanto, fixo a pena-base no 

patamar mínimo estabelecido para o delito previsto no art. 168-A, em 2 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, 

para cada um dos crimes.Constato não existirem circunstâncias agravantes ou atenuantes a serem ponderadas. Assim, a 

pena provisória fica no mesmo patamar da pena-base, para cada um dos crimes.Na terceira fase de aplicação da pena, 

verifico a existência de continuidade delitiva entre os 15 (quinze) crimes praticados (maio a setembro de 1993; 

novembro de 1993; janeiro a setembro de 1994), nos termos do art. 71 do Código Penal. Ressalto, porém, que no 

tocante aos crimes de caráter tributário, faz-se mister considerar a periodicidade do recolhimento do tributo, a qual, no 

caso do art. 168 -A, é mensal. Assim, considerando o número de crimes praticados e a periodicidade mensal da exação, 

há de incidir o aumento de pena no patamar mínimo previsto no art. 71 do Código Penal, razão pela qual elevo a pena 

em 1/6 (um sexto). Dessa forma, fixo a pena definitiva em 2 (dois) anos e 4 (quatro) meses de reclusão e 11 (onze) dias-

multa, pela prática, por 15 (quinze) vezes, do crime previsto no art. 168-A do Código Penal, em continuidade delitiva, 

nos termos do art. 71 do Código Penal.Cada dia-multa fixado na condenação corresponderá a 1/30 (um trigésimo) do 

valor do salário-mínimo mensal vigente na época dos fatos, pois não verifico na ré capacidade econômica a justificar 

eventual aumento. O valor da multa será atualizado a partir da data do fato.Saliento, nesse passo, que deve ser aplicada 
uma única pena de multa, uma vez que o art. 72 do Código Penal é inaplicável nos casos de crime continuado, pois não 

há exatamente concurso de crimes, mas um único crime em virtude de ficção legal.Com base nos art. 33, 2º, c, e 59 do 

Código Penal, a pena privativa de liberdade será cumprida inicialmente em regime aberto, observado o disposto no art. 

36 do mesmo diploma legal.Presentes os requisitos legais objetivos e subjetivos constantes do art. 44 do Código Penal, 

SUBSTITUO a pena privativa de liberdade ora aplicada por duas restritivas de direitos, estabelecidas a seguir: 1) uma 

pena de prestação de serviços à comunidade ou a entidade pública, a ser definida pelo Juízo da Execução e que terá a 

mesma duração da pena corporal substituída, nos termos do art. 46 e do Código Penal; 2) uma pena de prestação 

pecuniária consistente no pagamento de 1 (um) salário mínimo, em favor de entidade pública ou privada com 

destinação social, também designada pelo Juízo das Execuções Penais (art. 45, 1º do CP).DISPOSITIVO a) decretar a 

EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE do acusado RUBENS ALVES DA SILVA no que concerne às condutas relativas às 

competências compreendidas pela NFLD Notificação Fiscal de Lançamento de Débito nº 31.740.650-7 (novembro de 

1990 a junho de 1991); assim como em relação às competências compreendidas no período de julho de 1991 a abril de 

1993 , concernentes à Notificação Fiscal de Lançamento de Débito - NFLD nº 31.740.651-5 e ainda, em relação às 

competências compreendas no período de novembro de 1990 a abril de 1993, concernentes à Notificação Fiscal de 

Lançamento de Débito - NFLD nº 31.740.652-3, com fulcro no artigo 107, IV c.c. art. 109, III do Código Penal. b) 

CONDENAR o réu RUBENS ALVES DA SILVA à pena de 2 (dois) anos e 4 (quatro) meses de reclusão, a ser 

cumprida inicialmente em regime aberto e de 11 (onze) dias-multa, no valor de 1/30 (um trigésimo) de salário mínimo 
cada dia-multa, pela prática do crime previsto no art. 168-A do Código Penal, por 15 (quinze) vezes, em continuidade 

delitiva por força do art. 71 do Código Penal, concernentes às competências de maio a setembro de 1993; novembro de 

1993; janeiro a setembro de 1994, relativas à NFLD nº 31.740.651-5 . A pena privativa de liberdade resta substituída 

por duas restritivas de direito, consistentes em uma pena de prestação de serviços à comunidade ou a entidade pública a 

ser definida pelo Juízo da Execução e que terá a mesma duração da pena corporal substituída, nos termos do art. 46 e do 

Código Penal, e uma pena de prestação pecuniária consistente no pagamento de 1 (um) salário mínimo, em favor de 

entidade ou programa com destinação social, também designada pelo Juízo das Execuções Penais (art. 45, 1º do CP).c) 

ABSOLVER a ré CLÁUDIA DE CÁSSIA MARTINS TAVARES da imputação da prática do delito previsto no art. 

168-A, do Código Penal, com fundamento no art. 386, III do Código de Processo Penal, por não constituir o fato 

infração penal, em virtude da ausência de conduta dolosa.Os réus poderão apelar em liberdade.Custas na forma da 

Lei.Entendo ser inaplicável o disposto no artigo 387, inciso IV, do Código de Processo Penal, porquanto pressupõe 
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pedido formulado pela parte legítima e oportunidade de exercício do contraditório e da ampla defesa acerca do valor 

mínimo para a reparação do prejuízo, o que não ocorreu in casu. Após o trânsito em julgado, inscreva-se o nome do réu 

condenado no rol dos culpados e arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição, observando-se as formalidades 

pertinentes. Expeçam-se os ofícios de praxe.P.R.I.C.  

 

0001733-92.2002.403.6181 (2002.61.81.001733-5) - JUSTICA PUBLICA X LECIO BUENO DOS 

SANTOS(SP056494 - ARLINDO DUARTE MENDES E SP082941 - ODAIR MARIANO MARTINEZ AGUILAR 

OLIVEIRA) 

1. Intime-se a defesa para que se manifeste, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de preclusão, sobre eventual insistência 

na oitiva da testemunha RENATO FERNANDES RUFINO, não localizada conforme certidões de fls.833 e 835vº, 

demonstrando a indispensabilidade de sua oitiva, qual conhecimento a testemunha tem dos fatos e qual a colaboração 

que ela pode prestar para o processo.2. Havendo insistência, caberá à defesa apresentar a testemunha em audiência 

independentemente de intimação, conforme previsão na parte final do artigo 396-A do Código de Processo Penal. 

 

0005379-13.2002.403.6181 (2002.61.81.005379-0) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X 

VALDEMIR DE OLIVEIRA X GILVAN MACHADO DE SOUZA X ORLANDO JUSTINO DA SILVA X JOSE DO 

CARMO SILVA(SP074002 - LUIS FERNANDO SEQUEIRA DIAS ELBEL E SP083211 - HELOISA HELENA DE 

SOUSA MOREIRA) 
(DECISÃO DE FL. 520):Em face da informação supra, solicite-se a carta precatória de fl. 508 à Subseção Judiciária de 

Santos/SP, por via eletrônica, bem como o mandado de citação de fl. 509 ao oficial de justiça, independente de 

cumprimento. Expeça-se novo mandado de citação ao acusado VALDEMIR DE OLIVEIRA no endereço constante à fl. 

509 com os dados qualificativos da denúncia. Tendo em vista que a procuração acostada à fl. 267 não é do acusado 

VALDEMIR DE OLIVEIRA, excluam-se os nomes dos subscritores do sistema processual. Intime-se o subscritor da 

referida procuração. Aguarde-se o cumprimento dos mandados expedidos às fls. 510/512.  

 

0009103-54.2004.403.6181 (2004.61.81.009103-9) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X RUI 

JOSE DE MOURA(SP147088 - LUIS FRANCISCO DA SILVA FLORA) 

O Ministério Público Federal ofertou denúncia, aos 08.05.2006 (folha 74), em face de Rui José de Moura, por ter 

incorrido, em tese, na prática das condutas descritas no artigo 70 da Lei n. 4.117/62 e artigo 336 do Código Penal. De 

acordo com a exordial (fls. 2/4), o denunciado, na qualidade de proprietário e responsável pela emissora de radio 

difusão Rádio Espacial FM, instalada da Rua Leblon n. 555, Veleiros, nesta Capital, desenvolveu atividade de 

radiodifusão sonora em FM, na frequência de 88,9 MHz, sem a devida autorização legal. A denúncia foi recebida aos 

03.07.2007 (folha 81). O réu foi citado pessoalmente (fls. 87/87-verso), deixando de comparecer à audiência designada 

(folha 89). Foi ofertada resposta à acusação (fls. 120/121). Houve homologação da desistência da oitiva das 

testemunhas de acusação (fls. 130-verso e 131). As testemunhas de defesa foram ouvidas (fls. 140/143), tendo sido 
decretada a revelia do réu (folha 145). Nada foi requerido nos termos e prazo do artigo 402 do Código de Processo 

Penal (fls. 150/150-verso). Em seus memoriais, o Parquet Federal requereu a aplicação do artigo 383, caput, do Código 

de Processo Penal, a fim de atribuir à conduta descrita na denúncia a capitulação jurídica do artigo 183 da Lei n. 

9.472/97, em vez do artigo 70 da Lei n. 4.177/62. Sustentou restarem comprovadas materialidade e autoria delitivas, 

pugnando pela condenação do acusado. Instado a se manifestar acerca de eventual ocorrência de prescrição, o órgão 

ministerial requereu o reconhecimento in casu da prescrição da pretensão punitiva, extinguindo-se, por consequência, a 

punibilidade do delito previsto no artigo 336 do Código Penal, nos termos do artigo 107, IV, do Código Penal (fls. 

173/175). A defesa técnica, em sede de alegações finais, postulou pela improcedência da presente ação, com a 

consequente absolvição do acusado, salientando tratar-se de rádio destinada à prestação de serviços comunitários, 

inexistindo qualquer aferição de lucro financeiro por parte do acusado, ressaltando a limitada potencia do transmissor 

(35 Watts), alegando, em seu entender, não causar interferências em quaisquer outros veículos de comunicação (fls. 

179/181). Vieram os autos conclusos. É o relatório. Decido. Inicialmente, é necessário consignar que não há que se 

cogitar de aplicação do princípio da identidade física do juiz, em razão do fato que o magistrado que presidiu a 

audiência de instrução e julgamento está em gozo de férias (01.03.2011 a 30.03.2011), e os termos da previsão 

constitucional engastada no inciso LXXVIII do artigo 5º da Constituição da República. Neste sentido:Afastamento do 

juiz. Mesmo que tenha concluído a audiência, o magistrado não terá o dever de julgar a lide se for afastado do órgão 

judicial, por motivo de convocação, licença, cessação de designação para funcionar na vara, remoção, transferência, 
afastamento por qualquer motivo, promoção ou aposentadoria. Incluem-se na exceção os afastamentos por férias, 

licença-prêmio e para exercer cargo administrativo em órgão do Poder Judiciário (Assessor, Juiz Auxiliar da 

Presidência do Tribunal de Justiça etc.) - foi grifado.In NERY JUNIOR, Nelson; NERY, Rosa Maria Barreto Borriello 

de Andrade. Código de processo civil comentado: e legislação extravagante. 10. ed. rev., ampl. e atual. São Paulo: 

Revista dos Tribunais, 2007, p. 392.Quinta Turma (...)IDENTIDADE FÍSICA. JUIZ. PROCESSO PENAL.A Turma 

denegou a ordem de habeas corpus, reiterando que o princípio da identidade física do juiz, aplicável no processo penal 

com o advento do 2º do art. 399 do CPP, incluído pela Lei n. 11.719/2008, pode ser excetuado nas hipóteses em que o 

magistrado que presidiu a instrução encontra-se afastado por um dos motivos dispostos no art. 132 do CPC - aplicado 

subsidiariamente, conforme permite o art. 3º do CPP, em razão da ausência de norma que regulamente o referido 

preceito em matéria penal. Precedente citado: HC 163.425-RO, DJe 6/9/2010. HC 133.407-RS, Rel. Min. Jorge Mussi, 

julgado em 3/2/2011. - foi grifado.(Informativo STJ, n. 461, de 1º a 4 de fevereiro de 2011) Portanto, no caso concreto, 
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é inviável a aplicação do 2º do artigo 399 do Código de Processo Penal. O artigo 119 do Código Penal explicita que no 

caso de concursos de crimes a extinção da punibilidade incidirá sobre a pena de cada um, isoladamente. Assim sendo, 

deve ser dito que o delito previsto no artigo 336 do Código Penal prevê pena máxima privativa de liberdade (detenção) 

de 1 (um) ano, enquadrando-se no prazo prescricional de 4 (quatro) anos, nos termos do artigo 109, V, do Código Penal. 

A pena de multa prescreve no mesmo prazo (art. 114, II, CP). Destarte, decorridos mais de 4 (quatro) anos da data do 

recebimento da denúncia (03.07.2006 - folha 81) e não havendo causa interruptiva desse prazo até o presente momento, 

constato a ocorrência da prescrição da pretensão punitiva estatal no que concerne ao delito previsto no artigo 336 do 

Código Penal, razão pela qual deve ser extinta a punibilidade do réu. Na exordial também há a imputação de prática da 

conduta descrita no artigo 70 da Lei n. 4.117/62. Nas alegações finais, o Ministério Público Federal pugna pela 

aplicação do caput do artigo 383 do Código de Processo Penal, hipótese de emendatio libelli, sob o fundamento que a 

conduta descrita na vestibular se subsume ao artigo 183 da Lei n. 9.472/97. Não assiste razão ao órgão ministerial. Com 

efeito, a qualificação jurídica dos fatos apontados na exordial é correta, a meu ver. Deveras, o artigo 70 da Lei n. 

4.117/62 não foi revogado pela Lei n. 9.472/97, tendo em vista que o inciso I do artigo 215 explicitou que: ficam 

revogados: I - a Lei n. 4.117, de 27 de agosto de 1962, salvo quanto a matéria penal não tratada nesta Lei e quanto aos 

preceitos relativos à radiodifusão - foi grifado e colocado em negrito. Nesse sentido:Lei AplicávelO art. 70 da Lei 

4.117/62, que, segundo sua ementa: Institui o Código Brasileiro de Telecomunicações, está assim redigido:Constitui 

crime punível com a pena de detenção de 1 (hum) a 2 (dois) anos, aumentada da metade se houver dano a terceiro, a 

instalação ou utilização de telecomunicações, sem observância do disposto nesta Lei e nos regulamentos.Sobreveio a 
Lei 9.472/97, a qual, segundo sua ementa: Dispõe sobre a organização dos serviços de telecomunicações, a criação e o 

funcionamento de um órgão regulador e outros aspectos institucionais, nos termos da Emenda Constitucional n. 8, de 15 

de agosto de 1995. Esta lei, em seu Livro III, Título, VI, Capítulo II, art. 183, define como crime a conduta de 

quem:Desenvolver clandestinamente atividades de telecomunicação: Pena - detenção de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, 

aumentada da metade se houver dano a terceiro e multa e R$ 10.000,00 (dez mil reais).O mesmo diploma legal, em seu 

art. 215, I, estabeleceu que: Ficam revogados: I - a Lei 4.117, de 27 de agosto de 1962, salvo quanto a matéria penal não 

tratada nesta Lei e quanto aos preceitos relativos à radiodifusão.A partir daí, instalou-se dissenso na jurisprudência 

sobre a revogação, ou não, do precitado art. 70 da Lei 4.117/62 pelo art. 183 da Lei 9.472/97.A primeira corrente, que 

adoto, é pela vigência do art. 70, mesmo após o advento da nova lei, considerando: a) que a CF, em seu art. 21, incisos 

XI e XII, a, diferencia os serviços de telecomunicações e radiodifusão, sendo aplicável a lei nova aos primeiros, e a 

antiga, aos segundos; b) a própria Lei 9.472/97, em seu art. 215, ressalvou a vigência da Lei 4.117/62 quanto à matéria 

penal não tratada na lei nova e aos preceitos relativos à radiodifusão.Para essa posição, a lei antiga aplica-se à 

radiodifusão, enquanto a lei nova aplica-se aos casos que envolvam telecomunicações. Nessa trilha, os seguintes 

precedentes jurisprudenciais: STJ, RHC 8579/SP, Vidigal 5ª T., u., DJ 27.9.99; STJ, RHC 9060/PR, Fernando 

Gonçalves, 6ª T., u., DJ 22.11.99; TRF1, AC 38000441928/MG, Mário Ribeiro, 4ª T., u., DJ 7.8.01; TRF2, AC 

3005/RJ, André Fontes, 6ª T., m., DJ 01.04.03; TRF3, HC 12804/SP, Johonsom Di Salvo, 1ª T., u., DJ 14.10.02; TRF3, 

HC 9523/SP, Marisa Santos, 2ª T., u., DJ 25.04.2001; TRF4, AC 20020401003989-0/SC, Vladimir Freitas, 7ª T., m., 
6.8.02; TRF5, RCCR 436/CE, Paulo Lima, 2ª T., u., DJ 27.02.03.Uma variante da primeira posição... - foi grifado e 

colocado em negrito.In BALTAZAR JUNIOR, José Paulo. Crimes federais. 6. ed. rev. e atual. Porto Alegre: Livraria do 

Advogado, 2010, p. 588-589. Portanto, os fatos se subsumem ao artigo 70 da Lei n. 4.117/62 e não ao artigo 183 da Lei 

n. 9.472/97. O artigo 70 da Lei n. 4.117/62 prevê pena máxima, privativa de liberdade, de 2 (dois) anos de detenção, 

ponderando que a denúncia não descreve a existência de dano a terceiro, sendo certo que o inciso V do artigo 109 do 

Código Penal estabelece prazo prescricional de 4 (quatro) anos para o exercício da pretensão punitiva estatal. A pena de 

multa prescreve no mesmo prazo (art. 114, II, CP). Desta maneira, decorridos mais de 4 (quatro) anos da data do 

recebimento da denúncia (03.07.2006 - folha 81) e não havendo causa interruptiva desse prazo até o presente momento, 

constato a ocorrência da prescrição da pretensão punitiva estatal no que concerne ao delito previsto no artigo 70 da Lei 

n. 4.117/62, razão pela qual deve ser extinta a punibilidade do réu. Em face do expendido, reconheço a prescrição da 

pretensão punitiva estatal e DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE de RUI JOSÉ DE MOURA, em relação aos 

fatos descritos na exordial, com fulcro no artigo 107, IV, combinado com o artigo 109, V, ambos do Código Penal e 

artigo 61 do Código de Processo Penal. Tendo em vista que não houve condenação não é devido o pagamento das 

custas. Com o trânsito em julgado, façam-se as comunicações e anotações necessárias, e na sequência arquivem-se os 

autos. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.  

9ª VARA CRIMINAL 

 

JUIZ FEDERAL DR. HÉLIO EGYDIO DE MATOS NOGUEIRA 

JUIZ FEDERAL TITULAR DA 9ª VARA CRIMINAL  

Belª SUZELANE VICENTE DA MOTA  

DIRETORA DE SECRETARIA  
 

Expediente Nº 3122 
 

ACAO PENAL 
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0005905-04.2007.403.6181 (2007.61.81.005905-4) - JUSTICA PUBLICA X SANDRA MARIA RODRIGUES LEITE 

CATANHA DA SILVA X MARINA MORAES DE OLIVEIRA RESENDE(SP049404 - JOSE RENA) 

SHZ - FL. 209:1) Fl. 207vº: Designo dia 14 de setembro de 2011, às 15:00 horas, para realização da audiência de 

interrogatório da acusada SANDRA MARIA RODRIGUES LEITE CATANHA DA SILVA, intimando-a 

pessoalmente. 2) Intime-se a defesa da ré. 3) Ciência ao Ministério Público Federal. 4) Renumere-se os autos a partir de 

fl. 205. 

 

0015750-60.2007.403.6181 (2007.61.81.015750-7) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1080 - RITA DE FATIMA 

FONSECA) X SERGIO LUIZ DOS SANTOS DELGADO(SP194511A - NADIA BONAZZI E SP223980 - GLÁUCIA 

JULIANA DE OLIVEIRA COSTA) X PAULO CEZAR TOGNIAZZOLO(SP114851 - FERNANDO MANZATO 

OLIVA) 

SHZ - FLS. 303: VISTOS.Fls. 294: diante dos argumentos veiculados pela Defesa do acusado Paulo Cezar 

Togniazzollo, no tocante à necessidade de intimação das testemunhas de Defesa, determino a expedição das seguintes 

cartas precatórias:1 - Para a Subseção Judiciária de São Bernardo do Campo/SP, para inquirição das testemunhas 

Antonio José Vieira Junior e Maria Helena Togniazzollo;2 - Para a Comarca de São Caetano do Sul/SP, para inquirição 

da testemunha Luiz Tonhazolo.Deverá constar das precatórias a solicitação para que as audiências sejam designadas 

para data posterior a 04/10/2011, ocasião em que será inquirida a testemunha de acusação neste Juízo, evitando-se a 

inversão na colheita das provas.Fls. 295/296: a defesa de Paulo César Togniazzollo interpôs recurso em sentido estrito, 
com fundamento no art. 581, inc. IV do Código de Processo Penal.Inicialmente, a defesa não indica a decisão atacada 

pelo referido recurso.Contudo, tendo sido intimada do teor da decisão de ff. 291/291verso por publicação datada de 

06/04/2011, conclui-se que o recurso em sentido estrito visa a reforma dessa decisão.Ocorre que não é cabível o recurso 

em sentido estrito para atacar a decisão que não decreta a absolvição sumária do acusado.O inc. IV, do art. 581 do 

Código de Processo Penal, no qual a defesa fundamenta a interposição do recurso, destina-se a atacar a decisão que 

pronuncia o réu, o que não é a hipótese dos autos.Ademais, não há previsão legal de cabimento de recurso contra a 

mencionada decisão.Desse modo, não recebo o recurso em sentido estrito interposto pela defesa do acusado Paulo 

Cezar Togniazzollo, em face da ausência de um de seus requisitos de admissibilidade, qual seja, o cabimento.Intimem-

se. (EXPEDIDAS CARTAS PRECATÓRIAS NºS 125/2011 À SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO BERANRDO DO 

CAMPO E 126/2011 À COMARCA DE SÃO CAETANO DO SUL/SP) 

 

Expediente Nº 3123 
 

HABEAS CORPUS 
0003881-61.2011.403.6181 - MARA CRISTINA MANSANA(SP150496 - VALMIR RICARDO) X DELEGADO DA 

POLICIA FEDERAL EM SAO PAULO 

(...)Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de MARA CRISTINA MANSANA, alegando a existência de 
manifesto constrangimento e coação ilegal na prisão temporária decretada em face da paciente.A petição de fls.02/10 

não veio acompanhada de documento algum a comprovar as alegações nela contidas.Decido.Falece a este Juízo 

competência para apurar os fatos aqui tratados.De fato, este Juízo proferiu decisão decretando a prisão temporária de 

MARA CRISTINA MANSANA nos autos n.º 0001839-73.2010.403.6181, tendo sido cumprido o respectivo mandado 

(n.º 17/2011) aos 29/03/2011.Em conseqüência, nos termos do artigo 108, inciso I, alínea d, da Constituição Federal, a 

competência para conhecer da presente impetração é do Tribunal Regional Federal, vez que o ato apontado como coator 

emanou de juiz federal.Diante do exposto, declaro a incompetência deste Juízo para conhecer da presente impetração e 

determino sua remessa ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, dando-se baixa na distribuição.Intimem-

se.Ciência ao Ministério Público Federal.(...) 

 

Expediente Nº 3124 
 

ACAO PENAL 
0010734-23.2010.403.6181 (2009.61.81.009391-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO: 

SEGREDO DE JUSTIÇA)SEGREDO DE JUSTICA(Proc. 1079 - MELISSA GARCIA BLAGITZ ABREU E SILVA) 

X SEGREDO DE JUSTICA(SP095175 - RITA DE CASSIA MIRANDA COSENTINO E SP228320 - CARLOS 

EDUARDO DE OLIVEIRA PEREIRA E SP305121 - CAIO BRUNO DOS SANTOS PEREIRA) X SEGREDO DE 
JUSTICA(RJ023532 - NELIO ROBERTO SEIDL MACHADO E SP271258 - MARCELA VENTURINI DIORIO E 

SP297154 - EDUARDO SAMUEL FONSECA E SP122486 - CRISTIANO AVILA MARONNA E SP153552 - 

MARCO ANTONIO SOBRAL STEIN E SP146315 - CARLOS ALBERTO PIRES MENDES E SP188540 - MARIA 

CRISTINA PIRES MENDES E SP170108 - WALDINEI GUERINO JUNIOR) 

SEGREDO DE JUSTIÇA 

 

Expediente Nº 3125 
 

INQUERITO POLICIAL 
0009239-17.2005.403.6181 (2005.61.81.009239-5) - JUSTICA PUBLICA X RUTH MIRANDA DE CAMARGO 

LEINFERT(SP112969 - UMBERTO LUIZ BORGES DURSO E SP069991 - LUIZ FLAVIO BORGES DURSO E 
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SP182637 - RICARDO RIBEIRO VELLOSO E SP246810 - RODRIGO AZEVEDO FERRAO E SP243279 - 

MARJORI FERRARI ALVES) 

Decido.3 - O presente feito foi instaurado para apuração de eventual delito de peculato, tipificado no artigo 312 do 

Código Penal, em tese praticado pela Presidente do COREN/SP.Durante o curso do inquérito policial foram ouvidos 

apenas a Presidente do COREN/SP, Ruth Miranda de Camargo Leinfert, e seu assessor, Cláudio Alves Porto.Foram 

ainda encaminhados ofícios à Receita Federal e ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.A Receita Federal 

informou que Ruth Miranda de Camargo Leinfert foi autuada, sendo que o procedimento administrativo fiscal 

respectivo foi arquivado, em razão de pagamento (f.201).Porém, não há informação se tal autuação refere-se à falta de 

comprovação da origem do valor de R$ 35.000,00, que teria sido recebido por Ruth Miranda de Camargo Leinfert.O 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo reencaminhou o ofício ao Tribunal de Contas da União, em razão da 

competência deste último, não havendo nos autos informações oriundas do próprio TCU.4 - Não foram ouvidos fiscais 

do COREN/SP), não há esclarecimento sobre a autuação fiscal acima mencionada.5 - Assim, rejeito a promoção de 

arquivamento de ff.214/215, ausentes mais diligências para a verificação da ocorrência do delito.6 - Dê-se vista ao 

Ministério Público Federal para que requeira/requisite o que de direito.7 - À falta de qualquer requerimento, remetam-se 

os autos ao Excelentíssimo Procurador Geral da República, nos termos do artigo 28 do Código de Processo Penal, com 

as nossas homenagens.8 - Intimem-se. 

10ª VARA CRIMINAL 

 

Juiz Federal Titular: Dr. NINO OLIVEIRA TOLDO  

Juiz Federal Substituto: Dr. MÁRCIO RACHED MILLANI  

Diretor de Secretaria: Bel Denis Renato dos Santos Cruz  
 

Expediente Nº 1950 
 

ACAO PENAL 
0009716-06.2006.403.6181 (2006.61.81.009716-6) - JUSTICA PUBLICA X REINALDO SUSSUMU 

AKAGUI(SP035263 - INÁCIO DE MELO MESQUITA E SP287974 - ESTANISLAU MELIUNAS NETO) X 
WALTER CYNBALUK(SP035263 - INÁCIO DE MELO MESQUITA E SP287974 - ESTANISLAU MELIUNAS 

NETO) X PAULO JOSE FERREIRA VISINTAINER(SP035263 - INÁCIO DE MELO MESQUITA E SP287974 - 

ESTANISLAU MELIUNAS NETO) X EMILIO PIGNOLI(SP015286 - ROBERTO DAL COLETO BATISTUZO) 

Tópico final da deliberação da audiência de 07.04.2011: 1) Concedo às partes o prazo de 5 (cinco) dias, sucessivamente, 

para apresentação de memoriais, nos termos do art. 403, parágrafo 3, do Código de Processo Penal, na seguinte ordem: 

O Ministério Público Federal, a defesa comum dos réus Reinaldo, Walter e Paulo e a defesa do réu Emílio. -.-.-.-.-.-.-.-.-

.-.-.-.-.-.-.-.-.-Fica aberta vista dos autos à defesa comum dos réus Reinaldo, Walter e Paulo, conforme deliberação 

transcrita supra.  

 

0010774-73.2008.403.6181 (2008.61.81.010774-0) - JUSTICA PUBLICA X ANDERSON NOBRE ALVES 

CAMPOS(SP286323 - RENATO ALVES DE SOUZA) X ANTONIO BARBOSA LOPES(SP129988 - ANTONIO 

BARBOSA LOPES) X MARIA LOPES DE ASSIS(MG079298 - MONICA DUQUE FAICAL E MG116069 - 

NATALIA AVILA DE MIRANDA) 

Decisão de fls. 414: 1. Ante o teor da certidão supra, no sentido de que os acusados MARIA LOPES DE ASSIS e 

ANTÔNIO BARBOSA LOPES, embora intimados, não apresentaram seus memoriais, intimem-se novamente seus 

defensores constituídos, pelo Diário de Justiça Eletrônico da Justiça Federal da 3a. região, para apresentar tal peça 

processual, no prazo sucessivo de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 403 do Código de Processo Penal, sob pena de 
aplicação de multa de 10 (dez) a 100 (cem) salários mínimos, conforme preceitua o art. 265, caput, do mesmo diploma 

legal, iniciando-se com MARIA LOPES DE ASSIS. 2. Oportunamente, tornem os autos conclusos. São Paulo, 07 de 

abril de 2.011. NINO OLIVEIRA TOLDO - Juiz Federal-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-Fica aberta vista dos autos pelo 

prazo de 5 (cinco) dias para a defesa de ANTÔNIO BARBOSA LOPES apresentar seus memoriais, conforme decisão 

transcrita supra.  

 

0011509-38.2010.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X ANA CRISTINA GONZAGA DOS SANTOS(SP148591 - 

TADEU CORREA) 

Tópico final da deliberação da audiência de 11.04.2011: 1) Concedo às partes o prazo de 5 (cinco) dias para 

apresentação de memoriais, nos termos do art. 403, parágrafo 3, do Código de Processo Penal, iniciando-se pelo 

Ministério Público Federal.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.--Fica aberta vista dos autos à defesa de ANA CRISTINA GONZAGA 

DOS SANTOS apresentar seus memoriais, conforme tópico transcrito supra.  

 

Expediente Nº 1952 
 

ACAO PENAL 
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0007125-76.2003.403.6181 (2003.61.81.007125-5) - JUSTICA PUBLICA X ISMAEL AUGUSTO MACHADO 

BRANDAO(SP045925 - ALOISIO LACERDA MEDEIROS E SP135674 - RODRIGO CESAR NABUCO DE 

ARAUJO) X DULCE HELENA BRANDAO GIOMETTI 

Despacho de fls. 301:1. Ao compulsar os autos, verifico que o processo está suspenso nos termos do art. 152, caput, do 

Código de Processo Penal, desde 28 de julho de 2008.Dessa forma, dê-se vista às partes para que se manifestem, no 

prazo de 5 (cinco) dias, acerca da continuidade ou não da suspensão do processo, haja vista que a demência do réu se 

deu em momento posterior aos fatos a ele imputados na denúncia.2. Após, tornem os autos conclusos..-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-

.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-Aberto prazo para a defesa se manifestar, nos termos do despacho de fls. 301. 

1ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS 

 
DR. HIGINO CINACCHI JUNIOR - Juiz Federal  

DR. Luís Gustavo Bregalda Neves - Juiz Federal Substituto  

Bel(a) Eliana P. G. Cargano - Diretora de Secretaria 
 

Expediente Nº 2621 
 

EXECUCAO FISCAL 
0052878-48.2006.403.6182 (2006.61.82.052878-2) - INSTITUTO NACIONAL METROLOGIA NORMALIZACAO E 

QUALID INDL/ INMETRO(Proc. 1288 - ROSEMARY MARIA LOPES) X FBK IMPORTACAO E EXPORTACAO 

LTDA(SP104867 - KELLY GREICE MOREIRA FARINA) 

Considerando-se a realização das 77ª, 83ª e 91ª Hastas Públicas Unificadas da Justiça Federal de São Paulo, nas 

dependências do Fórum Federal Especializado das Execuções Fiscais, designo as datas abaixo elencadas para realização 

de leilão judicial, observando-se todas as condições definidas em Editais, a serem expedidos oportunamente pela 

Comissão de Hastas Públicas Unificadas, a saber: dia 17.05.2011, às 13 horas, para a primeira praça, dia 02.06.2011 às 

11 horas, para a segunda praça. Restando infrutífera a arrematação total e/ou parcial na 77ª Hasta, fica desde logo, 

redesignado o leilão, para as seguintes datas: dia 09.08.2011, às 13 horas, para a primeira praça, dia 25.08.2011, às 11 

horas, para a segunda praça. De igual forma, não tendo sido arrematado o lote total ou parcial na 83ª Hasta, redesigno o 
leilão para as seguintes datas: dia 29.11.2011, às 11 horas, para a primeira praça, dia 13.12.2011, às 11 horas para a 

segunda praça.Intime-se o executado e demais interessados, nos termos do art. 687, parágrafo 5º e do art. 698 do Código 

de Processo Civil. Sendo imóvel o bem penhorado, oficie-se ao Cartório de Registro de Imóveis, solicitando cópia da 

matrícula, no prazo de 10 dias. Intime-se.  

 

0056635-50.2006.403.6182 (2006.61.82.056635-7) - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE 

SAO PAULO (SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO) X DROGALIS UNIVERSO DROG 

PERF LTDA EPP(SP206218 - ANDRÉ RICARDO GOMES DE SOUZA) 

Considerando-se a realização das 77ª, 83ª e 91ª Hastas Públicas Unificadas da Justiça Federal de São Paulo, nas 

dependências do Fórum Federal Especializado das Execuções Fiscais, designo as datas abaixo elencadas para realização 

de leilão judicial, observando-se todas as condições definidas em Editais, a serem expedidos oportunamente pela 

Comissão de Hastas Públicas Unificadas, a saber: dia 17.05.2011, às 13 horas, para a primeira praça, dia 02.06.2011 às 

11 horas, para a segunda praça. Restando infrutífera a arrematação total e/ou parcial na 77ª Hasta, fica desde logo, 

redesignado o leilão, para as seguintes datas: dia 09.08.2011, às 13 horas, para a primeira praça, dia 25.08.2011, às 11 

horas, para a segunda praça. De igual forma, não tendo sido arrematado o lote total ou parcial na 83ª Hasta, redesigno o 

leilão para as seguintes datas: dia 29.11.2011, às 11 horas, para a primeira praça, dia 13.12.2011, às 11 horas para a 

segunda praça.Intime-se o executado e demais interessados, nos termos do art. 687, parágrafo 5º e do art. 698 do Código 
de Processo Civil. Sendo imóvel o bem penhorado, oficie-se ao Cartório de Registro de Imóveis, solicitando cópia da 

matrícula, no prazo de 10 dias. Intime-se.  

 

0019279-84.2007.403.6182 (2007.61.82.019279-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X BREDA S A INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS METALURGICOS(SP052406 - CARLOS 

ROBERTO DA SILVEIRA) 

Considerando-se a realização das 77ª, 83ª e 91ª Hastas Públicas Unificadas da Justiça Federal de São Paulo, nas 

dependências do Fórum Federal Especializado das Execuções Fiscais, designo as datas abaixo elencadas para realização 

de leilão judicial, observando-se todas as condições definidas em Editais, a serem expedidos oportunamente pela 

Comissão de Hastas Públicas Unificadas, a saber: dia 17.05.2011, às 13 horas, para a primeira praça, dia 02.06.2011 às 

11 horas, para a segunda praça. Restando infrutífera a arrematação total e/ou parcial na 77ª Hasta, fica desde logo, 

redesignado o leilão, para as seguintes datas: dia 09.08.2011, às 13 horas, para a primeira praça, dia 25.08.2011, às 11 

horas, para a segunda praça. De igual forma, não tendo sido arrematado o lote total ou parcial na 83ª Hasta, redesigno o 

leilão para as seguintes datas: dia 29.11.2011, às 11 horas, para a primeira praça, dia 13.12.2011, às 11 horas para a 

segunda praça.Intime-se o executado e demais interessados, nos termos do art. 687, parágrafo 5º e do art. 698 do Código 

de Processo Civil. Sendo imóvel o bem penhorado, oficie-se ao Cartório de Registro de Imóveis, solicitando cópia da 
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matrícula, no prazo de 10 dias. Intime-se.  

 

0024792-33.2007.403.6182 (2007.61.82.024792-0) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA 

E AGRONOMIA SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X GALA 

TELECOMUNICACOES E INFORMATICA LTDA.(SP041653 - FRANCISCO BRAIDE LEITE E SP168537 - 

CINTIA CRISTINA GUERREIRO) 

Considerando-se a realização das 77ª, 83ª e 91ª Hastas Públicas Unificadas da Justiça Federal de São Paulo, nas 

dependências do Fórum Federal Especializado das Execuções Fiscais, designo as datas abaixo elencadas para realização 

de leilão judicial, observando-se todas as condições definidas em Editais, a serem expedidos oportunamente pela 

Comissão de Hastas Públicas Unificadas, a saber: dia 17.05.2011, às 13 horas, para a primeira praça, dia 02.06.2011 às 

11 horas, para a segunda praça. Restando infrutífera a arrematação total e/ou parcial na 77ª Hasta, fica desde logo, 

redesignado o leilão, para as seguintes datas: dia 09.08.2011, às 13 horas, para a primeira praça, dia 25.08.2011, às 11 

horas, para a segunda praça. De igual forma, não tendo sido arrematado o lote total ou parcial na 83ª Hasta, redesigno o 

leilão para as seguintes datas: dia 29.11.2011, às 11 horas, para a primeira praça, dia 13.12.2011, às 11 horas para a 

segunda praça.Intime-se o executado e demais interessados, nos termos do art. 687, parágrafo 5º e do art. 698 do Código 

de Processo Civil. Sendo imóvel o bem penhorado, oficie-se ao Cartório de Registro de Imóveis, solicitando cópia da 

matrícula, no prazo de 10 dias. Intime-se.  

 
0007836-05.2008.403.6182 (2008.61.82.007836-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X FARMACIA BIOETICA LTDA(SP201849 - TATIANA TEIXEIRA E SP174404 - EDUARDO TADEU 

GONÇALES) 

Considerando-se a realização das 77ª, 83ª e 91ª Hastas Públicas Unificadas da Justiça Federal de São Paulo, nas 

dependências do Fórum Federal Especializado das Execuções Fiscais, designo as datas abaixo elencadas para realização 

de leilão judicial, observando-se todas as condições definidas em Editais, a serem expedidos oportunamente pela 

Comissão de Hastas Públicas Unificadas, a saber: dia 17.05.2011, às 13 horas, para a primeira praça, dia 02.06.2011 às 

11 horas, para a segunda praça. Restando infrutífera a arrematação total e/ou parcial na 77ª Hasta, fica desde logo, 

redesignado o leilão, para as seguintes datas: dia 09.08.2011, às 13 horas, para a primeira praça, dia 25.08.2011, às 11 

horas, para a segunda praça. De igual forma, não tendo sido arrematado o lote total ou parcial na 83ª Hasta, redesigno o 

leilão para as seguintes datas: dia 29.11.2011, às 11 horas, para a primeira praça, dia 13.12.2011, às 11 horas para a 

segunda praça.Intime-se o executado e demais interessados, nos termos do art. 687, parágrafo 5º e do art. 698 do Código 

de Processo Civil. Sendo imóvel o bem penhorado, oficie-se ao Cartório de Registro de Imóveis, solicitando cópia da 

matrícula, no prazo de 10 dias. Intime-se.  

 

0026687-92.2008.403.6182 (2008.61.82.026687-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1521 - ANA CAROLINA 

NOGUEIRA SALIBA) X HORGERATE DO BRASIL LTDA(SP278585 - CAMILA TRAMONTANO RODRIGUES) 
Considerando-se a realização das 77ª, 83ª e 91ª Hastas Públicas Unificadas da Justiça Federal de São Paulo, nas 

dependências do Fórum Federal Especializado das Execuções Fiscais, designo as datas abaixo elencadas para realização 

de leilão judicial, observando-se todas as condições definidas em Editais, a serem expedidos oportunamente pela 

Comissão de Hastas Públicas Unificadas, a saber: dia 17.05.2011, às 13 horas, para a primeira praça, dia 02.06.2011 às 

11 horas, para a segunda praça. Restando infrutífera a arrematação total e/ou parcial na 77ª Hasta, fica desde logo, 

redesignado o leilão, para as seguintes datas: dia 09.08.2011, às 13 horas, para a primeira praça, dia 25.08.2011, às 11 

horas, para a segunda praça. De igual forma, não tendo sido arrematado o lote total ou parcial na 83ª Hasta, redesigno o 

leilão para as seguintes datas: dia 29.11.2011, às 11 horas, para a primeira praça, dia 13.12.2011, às 11 horas para a 

segunda praça.Intime-se o executado e demais interessados, nos termos do art. 687, parágrafo 5º e do art. 698 do Código 

de Processo Civil. Sendo imóvel o bem penhorado, oficie-se ao Cartório de Registro de Imóveis, solicitando cópia da 

matrícula, no prazo de 10 dias. Intime-se.  

 

0015514-37.2009.403.6182 (2009.61.82.015514-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. MATHEUS CARNEIRO 

ASSUNCAO) X DIAGPACK COMERCIO E SERVICOS LTDA(SP206668 - DENIS SALVATORE CURCURUTO 

DA SILVA) 

Considerando-se a realização das 77ª, 83ª e 91ª Hastas Públicas Unificadas da Justiça Federal de São Paulo, nas 

dependências do Fórum Federal Especializado das Execuções Fiscais, designo as datas abaixo elencadas para realização 
de leilão judicial, observando-se todas as condições definidas em Editais, a serem expedidos oportunamente pela 

Comissão de Hastas Públicas Unificadas, a saber: dia 17.05.2011, às 13 horas, para a primeira praça, dia 02.06.2011 às 

11 horas, para a segunda praça. Restando infrutífera a arrematação total e/ou parcial na 77ª Hasta, fica desde logo, 

redesignado o leilão, para as seguintes datas: dia 09.08.2011, às 13 horas, para a primeira praça, dia 25.08.2011, às 11 

horas, para a segunda praça. De igual forma, não tendo sido arrematado o lote total ou parcial na 83ª Hasta, redesigno o 

leilão para as seguintes datas: dia 29.11.2011, às 11 horas, para a primeira praça, dia 13.12.2011, às 11 horas para a 

segunda praça.Intime-se o executado e demais interessados, nos termos do art. 687, parágrafo 5º e do art. 698 do Código 

de Processo Civil. Sendo imóvel o bem penhorado, oficie-se ao Cartório de Registro de Imóveis, solicitando cópia da 

matrícula, no prazo de 10 dias. Intime-se.  

 

Expediente Nº 2622 
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EMBARGOS A EXECUCAO 
0035857-54.2009.403.6182 (2009.61.82.035857-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0004683-95.2007.403.6182 (2007.61.82.004683-4)) FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X 

PACTUAL CORRETORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS S/A.(SP124071 - LUIZ EDUARDO DE 

CASTILHO GIROTTO) 

Manifestem-se as partes sobre os cálculos apresentados pelo Núcleo de Cálculos Judiciais.Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL 
0024954-09.1999.403.6182 (1999.61.82.024954-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0501238-61.1997.403.6182 (97.0501238-5)) CABOMAR S/A(SP157544 - GUILHERME PINESE FILHO) X 

FAZENDA NACIONAL(Proc. 196 - LISA TAUBEMBLATT) 

Ciência às partes do retorno dos autos à 1ª Instância, e para requerer o que de direito no prazo de 10 (dez) dias.No 

silêncio, arquivem-se dando baixa na distribuição.Int. 

 

0001779-49.2000.403.6182 (2000.61.82.001779-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0554123-18.1998.403.6182 (98.0554123-1)) ASSOCIACAO DESPORTIVA CULTURAL 

ELETROPAULO(SP041840 - JOAO PAULINO PINTO TEIXEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
SOCIAL - INSS(Proc. 400 - SUELI MAZZEI) 

Por ora, cite-se a Embargante nos termos do artigo 652, do Código de Processo Civil. Intime-se. 

 

0062414-88.2003.403.6182 (2003.61.82.062414-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0459624-04.1982.403.6182 (00.0459624-2)) MARIANA DELLAROLE(SP011315 - PAULO RUGGERI) X 

IAPAS/CEF(Proc. 41 - MARIA CHRISTINA P F CARRARD) 

Por ora, cite-se a Embargante nos termos do artigo 652, do Código de Processo Civil. Intime-se. 

 

0066247-80.2004.403.6182 (2004.61.82.066247-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0068030-49.2000.403.6182 (2000.61.82.068030-9)) PRO-FACE CIRURGIA BUCO-MAXILO-FACIAL S/C 

LTDA(SP030969 - JOSE TADEU ZAPPAROLI PINHEIRO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY 

MILOCA DA CAMARA GOUVEIA) 

Em face da proposta de honorários do Sr. Perito à fls. 217/218, manifeste-se a Embargante no prazo de 5 (cinco) dias, 

devendo para tanto, efetuar o respectivo depósito para que seja dado inicio aos trabalhos periciais. Int. 

 

0056395-95.2005.403.6182 (2005.61.82.056395-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0053427-29.2004.403.6182 (2004.61.82.053427-0)) SANOFI-AVENTIS FARMACEUTICA LTDA(SP172548 - 
EDUARDO PUGLIESE PINCELLI) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER E SP133350 - 

FERNANDA DONNABELLA CAMANO E SP196385 - VIRGÍNIA CORREIA RABELO TAVARES) 

Fls. 582/596: Defiro a prova pericial requerida pela Embargante com o objetivo de comprovar a alegação de extinção 

dos créditos pelo pagamento. Para tanto, nomeio o perito THEODORE OLSON PEMBERTON, com endereço em 

Secretaria.Seguem os quesitos deste Juízo:1º) Os pagamentos comprovados pela embargante se referem aos créditos 

exeqüendos?2º) Há elementos para concluir que a autoridade administrativa tenha imputado os valores recolhidos ao 

pagamento de outros débitos que a embargante possuía perante a embargada? Se houve imputação, foi para quitação de 

qual débito (espécie, sujeito passivo, vencimento etc.)?3º) Se não houve imputação de pagamento, houve quitação 

integral ou parcial dos créditos exeqüendos? Se parcial, qual o percentual quitado?Intime-se a embargante para 

apresentar quesitos e indicar assistente técnico. Prazo: dez dias. Após, intime-se a embargada com a mesma finalidade. 

Prazo: dez dias.Decorrido o prazo, com ou sem manifestação das partes, intime-se o Perito, por telefone ou e-mail, para 

que estime seus honorários em cinco dias.Apresentada a estimativa, venham conclusos para fixação dos honorários. 

 

0000188-71.2008.403.6182 (2008.61.82.000188-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000633-94.2005.403.6182 (2005.61.82.000633-5)) VIA SUL TRANSPORTES URBANOS LTDA(SP195382 - LUIS 

FERNANDO DIEDRICH E SP141232 - MARIA ISABEL MANTOAN DE OLIVEIRA) X INSS/FAZENDA(Proc. 

745 - MARTA VILELA GONCALVES) 
Fls. 186/193: Manifeste-se a Embargante no prazo de 5 (cinco) dias.Após, regularize-se conclusão para sentença no 

sistema informatizado processual.Int. 

 

0030837-19.2008.403.6182 (2008.61.82.030837-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0023113-32.2006.403.6182 (2006.61.82.023113-0)) CLINICA ORTOPEDICA PINHEIROS S/C LTDA(SP237344 - 

JULIANA DE OLIVEIRA SOUSA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA) 

Fls. 459/460: Defiro a prova pericial requerida pela Embargante com o objetivo de comprovar a alegação de extinção 

dos créditos pelo pagamento ou compensação. Para tanto, nomeio o perito ROBERVAL RAMOS MASCARENHAS, 

com endereço em Secretaria.Seguem os quesitos deste Juízo:1º) Os pagamentos comprovados pela embargante se 

referem aos créditos exeqüendos?2º) Há elementos para concluir que a autoridade administrativa tenha imputado os 

valores recolhidos ao pagamento de outros débitos que a embargante possuía perante a embargada? Se houve 
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imputação, foi para quitação de qual débito (espécie, sujeito passivo, vencimento etc.)?3º) Se não houve imputação de 

pagamento, houve quitação integral ou parcial dos créditos exeqüendos? Se parcial, qual o percentual quitado?4º) A 

embargante escriturou o pagamento dos créditos tributários exeqüendos mediante compensação com créditos que ela 

possuía a seu favor?5º) Se comprovou, que espécie de créditos foram utilizados para compensar os créditos 

exeqüendos?6º) Essa compensação foi integral ou parcial? Se parcial, qual o percentual compensado?7º) A embargante 

declarou essa compensação à embargada? De qual forma?Intime-se a embargante para apresentar quesitos e indicar 

assistente técnico. Prazo: dez dias. Após, intime-se a embargada com a mesma finalidade. Prazo: dez dias.Decorrido o 

prazo, com ou sem manifestação das partes, intime-se o Perito, por telefone ou e-mail, para que estime seus honorários 

em cinco dias.Apresentada a estimativa, venham conclusos para fixação dos honorários. 

 

0033333-21.2008.403.6182 (2008.61.82.033333-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0023698-16.2008.403.6182 (2008.61.82.023698-6)) TRIFERRO COM/ DE MATERIAIS PARA CONSTRUCAO EM 

GERAL LTDA(RS041656 - EDUARDO BROCK) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) 

Fls. 57: Defiro a prova pericial requerida pela Embargante com o objetivo de comprovar a alegação de extinção dos 

créditos pelo pagamento mediante compensação. Para tanto, nomeio o perito SIDNEY BALDINI, com endereço em 

Secretaria.Seguem os quesitos deste Juízo:1º) A embargante escriturou o pagamento dos créditos tributários exeqüendos 

mediante compensação com créditos que ela possuía a seu favor?2º) Se comprovou, que espécie de créditos foram 
utilizados para compensar os créditos exeqüendos?3º) Essa compensação foi integral ou parcial? Se parcial, qual o 

percentual compensado?4º) A embargante declarou essa compensação à embargada? De qual forma?Intime-se a 

embargante para apresentar quesitos e indicar assistente técnico. Prazo: dez dias. Após, intime-se a embargada com a 

mesma finalidade. Prazo: dez dias.Decorrido o prazo, com ou sem manifestação das partes, intime-se o Perito, por 

telefone ou e-mail, para que estime seus honorários em cinco dias.Apresentada a estimativa, venham conclusos para 

fixação dos honorários. 

 

0033550-64.2008.403.6182 (2008.61.82.033550-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0025981-46.2007.403.6182 (2007.61.82.025981-7)) GOLDEN BUSINESS COMERCIAL LTDA(SP026774 - 

CARLOS ALBERTO PACHECO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA) 

As partes, para falarem sobre a impugnação e, querendo, especificarem provas que pretendem produzir no prazo de 5 

(cinco) dias, justificando a sua necessidade e pertinência.Não havendo provas a produzir, venham os autos conclusos 

para sentença. Int. 

 

0002699-08.2009.403.6182 (2009.61.82.002699-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0046303-87.2007.403.6182 (2007.61.82.046303-2)) INSTRUMENTOS ELETRICOS ENGRO LTDA(SP018332 - 

TOSHIO HONDA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA) 
As partes, para falarem sobre a impugnação e, querendo, especificarem provas que pretendem produzir no prazo de 5 

(cinco) dias, justificando a sua necessidade e pertinência.Não havendo provas a produzir, venham os autos conclusos 

para sentença. Int. 

 

0007429-62.2009.403.6182 (2009.61.82.007429-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0008965-45.2008.403.6182 (2008.61.82.008965-5)) LEXUS CORRETORA DE SEGUROS S/C LTDA(SP160575 - 

LUCIANA JULIANO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA) 

As partes, para falarem sobre a impugnação e, querendo, especificarem provas que pretendem produzir no prazo de 5 

(cinco) dias, justificando a sua necessidade e pertinência.Não havendo provas a produzir, venham os autos conclusos 

para sentença. Int. 

 

0031962-85.2009.403.6182 (2009.61.82.031962-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0527444-15.1997.403.6182 (97.0527444-4)) BARNABE DA SILVA MORAES(SP022574 - FERNANDO TEIXEIRA 

DE CAMPOS CARVALHO) X INSS/FAZENDA(Proc. 325 - ESTELA VILELA GONCALVES) 

As partes, para falarem sobre a impugnação e, querendo, especificarem provas que pretendem produzir no prazo de 5 

(cinco) dias, justificando a sua necessidade e pertinência.Não havendo provas a produzir, venham os autos conclusos 

para sentença. Int. 
 

0049175-07.2009.403.6182 (2009.61.82.049175-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0039839-52.2004.403.6182 (2004.61.82.039839-7)) RICARDO FREIRE LOSCHIAVO(SP165417 - ANA CRISTINA 

DE CASTRO FERREIRA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) 

As partes, para falarem sobre a impugnação e, querendo, especificarem provas que pretendem produzir no prazo de 5 

(cinco) dias, justificando a sua necessidade e pertinência.Não havendo provas a produzir, venham os autos conclusos 

para sentença. Int. 

 

0017141-42.2010.403.6182 (97.0556742-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0556742-

52.1997.403.6182 (97.0556742-5)) HAMILTON DAN AIDAR(SP172565 - ENRICO FRANCAVILLA) X 

INSS/FAZENDA(Proc. 443 - HELIO PEREIRA LACERDA) 
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Em face a nova legislação, recebo os embargos SEM EFEITO SUSPENSIVO tendo em vista que o bloqueio efetuado 

pelo sistema BACENJUD (penhora de dinheiro) foi insuficiente.O artigo 739-A, 1º, do CPC fixa, como regra, a não-

suspensividade e somente autoriza a medida excepcional de suspensão da execução quando relevantes os fundamentos 

declinados na inicial e o prosseguimento da execução manifestamente possa causar ao executado grave dano de difícil 

ou incerta reparação, e desde que a execução já esteja garantida por penhora, depósito ou caução suficientes.Após, vista 

à Embargada para impugnação.Intime-se. 

 

0018958-44.2010.403.6182 (2005.61.82.026156-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0026156-11.2005.403.6182 (2005.61.82.026156-6)) GAD COMUNICACAO E PUBLICIDADE LTDA(SP131412 - 

MONICA MARIA DE CAMPOS VIEIRA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) 

Em face da nova legislação, recebo os embargos COM EFEITO SUSPENSIVO. O artigo 739-A, 1º, do CPC fixa, como 

regra, a não-suspensividade e somente autoriza a medida excepcional de suspensão da execução quando relevantes os 

fundamentos declinados na inicial e o prosseguimento da execução manifestamente possa causar ao executado grave 

dano de difícil ou incerta reparação, e desde que a execução já esteja garantida por penhora, depósito ou caução 

suficientes.No caso, há bloqueio efetuado pelo sistema BACENJUD (penhora de dinheiro) do valor integral, o que 

constitui garantia sem risco de depreciação. Portanto, o caso comporta suspensão do trâmite sem qualquer prejuízo à 

Exeqüente.Apense-se.Vista à Embargada para impugnação.Intime-se. 

 
0030939-70.2010.403.6182 (2009.61.82.024086-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0024086-79.2009.403.6182 (2009.61.82.024086-6)) JOSILANE SLAVIERO & FILHOS LTDA(SP147588 - WALTER 

ALEXANDRE BUSSAMARA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA) 

Em face da nova legislação, recebo os embargos COM EFEITO SUSPENSIVO. O artigo 739-A, 1º, do CPC fixa, como 

regra, a não-suspensividade e somente autoriza a medida excepcional de suspensão da execução quando relevantes os 

fundamentos declinados na inicial e o prosseguimento da execução manifestamente possa causar ao executado grave 

dano de difícil ou incerta reparação, e desde que a execução já esteja garantida por penhora, depósito ou caução 

suficientes.No caso, há depósito do valor integral, o que constitui garantia sem risco de depreciação. Portanto, o caso 

comporta suspensão do trâmite sem qualquer prejuízo à Exeqüente.Apensem-se.Vista à Embargada para 

impugnação.Intime-se. 

 

0049945-63.2010.403.6182 (1999.61.82.037403-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0037403-96.1999.403.6182 (1999.61.82.037403-6)) CARLOS ROBERTO VISSECHI(SP244190 - MARCIA MIRTES 

ALVARENGA RIBEIRO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) 

Para fins de Juízo de admissibilidade nestes Embargos é necessário aguardar o retorno da carta precatória expedida nos 

autos da execução fiscal n.º 1999.61.82.037403-6.Após, com o retorno, façam-se os autos conclusos.Int. 

 
0008890-98.2011.403.6182 (2009.61.82.047890-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0047890-76.2009.403.6182 (2009.61.82.047890-1)) AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 

S.A.(SP208452 - GABRIELA SILVA DE LEMOS E SP256826 - ARMANDO BELLINI SCARPELLI) X FAZENDA 

NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA) 

Em face da nova legislação, recebo os embargos COM EFEITO SUSPENSIVO. O artigo 739-A, 1º, do CPC fixa, como 

regra, a não-suspensividade e somente autoriza a medida excepcional de suspensão da execução quando relevantes os 

fundamentos declinados na inicial e o prosseguimento da execução manifestamente possa causar ao executado grave 

dano de difícil ou incerta reparação, e desde que a execução já esteja garantida por penhora, depósito ou caução 

suficientes.No caso, há depósito do valor integral, o que constitui garantia sem risco de depreciação. Portanto, o caso 

comporta suspensão do trâmite sem qualquer prejuízo à Exeqüente.Apensem-se.Vista à Embargada para 

impugnação.Intime-se. 

 

0010726-09.2011.403.6182 (96.0537351-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0537351-

48.1996.403.6182 (96.0537351-3)) MULTIPINT PINTURAS TECNICAS INDUSTRIAIS LTDA(SP151697 - ILZA 

ALVES DA SILVA CALDAS) X INSS/FAZENDA(Proc. 128 - HILDA TURNES PINHEIRO) 

MULTIPINT PINTURAS TECNICAS INDUSTRIAIS LTDA, qualificada na inicial, ajuizou estes Embargos a 

Execução Fiscal em face da FAZENDA NACIONAL. Pede liminar para que seja invalidado o ato de contrição judicial 
(penhora via sistema BACENJUD). Aduz em síntese que o débito executado foi objeto de parcelamento, motivo pelo 

qual, pede a suspensão da penhora efetuada.É O RELATÓRIO.DECIDO. Pelo que consta dos autos ocorreu o bloqueio 

e a respectiva transferência dos valores a disposição deste Juízo, não havendo nesse caso, receio de dano irreparável ou 

de difícil reparação. De qualquer forma, a questão é típica de mérito, a ser analisada e decidida a final.Ademais, com a 

oposição dos Embargos de Terceiro a execução fica suspensa, não havendo, prejuízo a ser evitado, uma vez que o rito 

dos embargos é célere e a concessão da liminar seria irreversível, cabendo considerar também o periculum in mora do 

ponto de vista da embargada.Portanto, ausente um dos requisitos legais, INDEFIRO a liminar.Intime-se a embargante 

para juntar aos autos cópia da Certidão da Divida Ativa, cópia do auto de penhora e cópia do cartão do CNPJ , no prazo 

de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial (art. 284 do CPC). Cumprida a determinação voltem os autos 

conclusos. Intime-se. 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 28/04/2011 348/651 

EMBARGOS DE TERCEIRO 
0021548-91.2010.403.6182 (97.0510536-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0510536-

77.1997.403.6182 (97.0510536-7)) NORI KUROSAWA X KIYOSHI SAITO(SP140737 - RODRIGO CARLOS 

MANGILI) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 194 - YARA PERAMEZZA LADEIRA) 

Recebo os presentes embargos de terceiro, nos termos do artigo 1.052, do Código de Processo Civil.Cite-se a 

embargada observando o preceituado no artigo 1053, do Código de Processo Civil.Defiro o pedido de concessão dos 

benefícios da Justiça Gratuita, diante do atendimento aos requisitos legais (Lei n.º 1.060/50).Tendo em vista que o 

Embargante possui idade superior a 60 (sessenta anos), é assegurada a prioridade no tramite destes autos nos termos do 

artigo 71, 1º, da Lei 10.741/03. Cumpra-se a Secretaria as providências necessárias. Intime-se. 

 

0010282-73.2011.403.6182 (94.0508882-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0508882-

60.1994.403.6182 (94.0508882-3)) IVAN CARLOS REGINA X CARMINDA DA COSTA FELIZ - 

ESPOLIO(SP064892 - MARGARIDA MARIA DE ALMEIDA PRADO HELLMUTH E SP042307 - CARMEN 

SILVIA DEFINE) X INSS/FAZENDA(Proc. 291 - ADELIA LEAL RODRIGUES) 

IVAN CARLOS REGINA e ESPÓLIO de CARMINDA DA COSTA FELIZ representado pela inventariante 

SILVANA DA COSTA FELIZ, qualificados na inicial, ajuizaram estes Embargos de Terceiros em face da FAZENDA 

NACIONAL, que executa a MAYOR COML/ E DISTRIBUIDORA LTDA e outros no feito de n.º 94.0508882-3. Pede 

liminar para que seja deferido a posse do bem penhorado, bem como, seja efetuado seu levantamento. Aduzem em 
síntese, não serem partes do referido processo, bem como, tiveram seu patrimônio indevidamente atingido pela penhora 

efetuada via sistema BACENJUD.É O RELATÓRIO.DECIDO. Pelo que consta dos autos ocorreu o bloqueio e a 

respectiva transferência dos valores a disposição deste Juízo, não havendo nesse caso, receio de dano irreparável ou de 

difícil reparação. De qualquer forma, a questão é típica de mérito, a ser analisada e decidida a final.Ademais, com a 

oposição dos Embargos de Terceiro a execução fica suspensa, não havendo, prejuízo a ser evitado, uma vez que o rito 

dos embargos é célere e a concessão da liminar seria irreversível, cabendo considerar também o periculum in mora do 

ponto de vista da embargada.Portanto, ausente um dos requisitos legais, INDEFIRO a liminar.Intime-se a embargante 

para juntar aos autos cópia da Certidão da Divida Ativa, cópia do auto de penhora e cópia autenticada do RG e do CPF, 

no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial (art. 284 do CPC). Cumprida a determinação voltem os 

autos conclusos. Intime-se. 

 

EXECUCAO FISCAL 
0510536-77.1997.403.6182 (97.0510536-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 194 - YARA PERAMEZZA LADEIRA) 

X PEREIRA LOPES IND/ E COM/ LTDA X LUIS PEREIRA LOPES 

Aguarde-se sentença dos embargos opostos.Intimem-se. 

 

0026156-11.2005.403.6182 (2005.61.82.026156-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 
GAD COMUNICACAO E PUBLICIDADE LTDA(SP131412 - MONICA MARIA DE CAMPOS VIEIRA E 

SP119998 - FABIO AYRES BORTOLASSI) 

Aguarde-se sentença dos embargos opostos.Intimem-se. 

 

0024086-79.2009.403.6182 (2009.61.82.024086-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X JOSILANE SLAVIERO & FILHOS LTDA 

Aguarde-se sentença dos embargos opostos.Intimem-se. 

 

0047890-76.2009.403.6182 (2009.61.82.047890-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A. 

Aguarde-se sentença dos embargos opostos.Intimem-se. 

 

Expediente Nº 2629 
 

EXECUCAO FISCAL 
0013201-21.2000.403.6182 (2000.61.82.013201-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

REFRATARIOS MODELO LTDA(SP098486 - JOAO CARLOS LINS BAIA) 
Considerando-se a realização das 78ª, 84ª e 92ª Hastas Públicas Unificadas da Justiça Federal de São Paulo, nas 

dependências do Fórum Federal Especializado das Execuções Fiscais, designo as datas abaixo elencadas para realização 

de leilão judicial, observando-se todas as condições definidas em Editais, a serem expedidos oportunamente pela 

Comissão de Hastas Públicas Unificadas, a saber: dia 14.06.2011, às 11 horas, para a primeira praça, dia 28.06.2011 às 

11 horas, para a segunda praça. Restando infrutífera a arrematação total e/ou parcial na 78ª Hasta, fica desde logo, 

redesignado o leilão, para as seguintes datas: dia 06.09.2011, às 11 horas, para a primeira praça, dia 20.09.2011, às 11 

horas, para a segunda praça. De igual forma, não tendo sido arrematado o lote total ou parcial na 84ª Hasta, redesigno o 

leilão para as seguintes datas: dia 29.11.2011, às 13 horas, para a primeira praça, dia 15.12.2011, às 11 horas para a 

segunda praça.Intime-se o executado e demais interessados, nos termos do art. 687, parágrafo 5º e do art. 698 do Código 

de Processo Civil. Sendo imóvel o bem penhorado, oficie-se ao Cartório de Registro de Imóveis, solicitando cópia da 

matrícula, no prazo de 10 dias. Intime-se.  
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0020882-66.2005.403.6182 (2005.61.82.020882-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

EDITORA ESCALA LTDA(SP295769 - ADRIANO FLORES MARIANO E SP192182 - REGIANE SANTOS DE 

ARAÚJO) 

Considerando-se a realização das 78ª, 84ª e 92ª Hastas Públicas Unificadas da Justiça Federal de São Paulo, nas 

dependências do Fórum Federal Especializado das Execuções Fiscais, designo as datas abaixo elencadas para realização 

de leilão judicial, observando-se todas as condições definidas em Editais, a serem expedidos oportunamente pela 

Comissão de Hastas Públicas Unificadas, a saber: dia 14.06.2011, às 11 horas, para a primeira praça, dia 28.06.2011 às 

11 horas, para a segunda praça. Restando infrutífera a arrematação total e/ou parcial na 78ª Hasta, fica desde logo, 

redesignado o leilão, para as seguintes datas: dia 06.09.2011, às 11 horas, para a primeira praça, dia 20.09.2011, às 11 

horas, para a segunda praça. De igual forma, não tendo sido arrematado o lote total ou parcial na 84ª Hasta, redesigno o 

leilão para as seguintes datas: dia 29.11.2011, às 13 horas, para a primeira praça, dia 15.12.2011, às 11 horas para a 

segunda praça.Intime-se o executado e demais interessados, nos termos do art. 687, parágrafo 5º e do art. 698 do Código 

de Processo Civil. Sendo imóvel o bem penhorado, oficie-se ao Cartório de Registro de Imóveis, solicitando cópia da 

matrícula, no prazo de 10 dias. Intime-se.  

 

0047616-15.2009.403.6182 (2009.61.82.047616-3) - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - 

CRECI 2 REGIAO(SP081782 - ADEMIR LEMOS FILHO) X MARCO DE MIRANDA G PEREIRA(SP149754 - 
SOLANO DE CAMARGO E SP209236 - MILENA VACILOTO RODRIGUES) 

Considerando-se a realização das 78ª, 84ª e 92ª Hastas Públicas Unificadas da Justiça Federal de São Paulo, nas 

dependências do Fórum Federal Especializado das Execuções Fiscais, designo as datas abaixo elencadas para realização 

de leilão judicial, observando-se todas as condições definidas em Editais, a serem expedidos oportunamente pela 

Comissão de Hastas Públicas Unificadas, a saber: dia 14.06.2011, às 11 horas, para a primeira praça, dia 28.06.2011 às 

11 horas, para a segunda praça. Restando infrutífera a arrematação total e/ou parcial na 78ª Hasta, fica desde logo, 

redesignado o leilão, para as seguintes datas: dia 06.09.2011, às 11 horas, para a primeira praça, dia 20.09.2011, às 11 

horas, para a segunda praça. De igual forma, não tendo sido arrematado o lote total ou parcial na 84ª Hasta, redesigno o 

leilão para as seguintes datas: dia 29.11.2011, às 13 horas, para a primeira praça, dia 15.12.2011, às 11 horas para a 

segunda praça.Intime-se o executado e demais interessados, nos termos do art. 687, parágrafo 5º e do art. 698 do Código 

de Processo Civil. Sendo imóvel o bem penhorado, oficie-se ao Cartório de Registro de Imóveis, solicitando cópia da 

matrícula, no prazo de 10 dias. Intime-se.  

3ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS 

 

DR. CARLOS EDUARDO DELGADO  

Juiz Federal Titular 

DR. SÉRGIO HENRIQUE BONACHELA 

Juiz Federal Substituto  

BELª PATRICIA KELLY LOURENÇO. 

Diretora de Secretaria 
 

Expediente Nº 2591 
 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL 
0040168-06.2000.403.6182 (2000.61.82.040168-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0024468-87.2000.403.6182 (2000.61.82.024468-6)) EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELEGRAFOS(SP028835 - RAIMUNDA MONICA MAGNO ARAUJO BONAGURA E SP041822 - JOSE 

ROBERTO PADILHA) X PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO(Proc. 750 - MARILDA NABHAN) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargante nos efeitos devolutivo e suspensivo, determinando vista 

à parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 520, caput, do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se os 

autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

0006880-33.2001.403.6182 (2001.61.82.006880-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0529331-68.1996.403.6182 (96.0529331-5)) INBRAC S/A CONDUTORES ELETRICOS(SP103443 - CLAUDIO 

ALBERTO MERENCIANO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 8 - SOLANGE NASI E SP130730 - RICARDO 

RISSATO) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargante no efeito devolutivo, determinando vista à parte 

contrária, com base nos artigos 518 e 520, inciso V, ambos do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se os 

autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

0000526-21.2003.403.6182 (2003.61.82.000526-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0029958-27.1999.403.6182 (1999.61.82.029958-0)) IMBUIAL MOVEIS E DECORACOES LTDA(SP162422 - 
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RODRIGO ATHAYDE RIBEIRO FRANCO) X INSS/FAZENDA(Proc. 400 - SUELI MAZZEI) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargada nos efeitos devolutivo e suspensivo, determinando vista à 

parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 520, caput, do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se os 

autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

0013666-25.2003.403.6182 (2003.61.82.013666-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0034630-64.1988.403.6182 (88.0034630-8)) ADINA EMILIETTA BOLOGNINI PALLA(SP045631 - HELIO 

CARREIRO DE MELLO) X INSS/FAZENDA 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargada nos efeitos devolutivo e suspensivo, determinando vista à 

parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 520, caput, do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se os 

autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

0029037-29.2003.403.6182 (2003.61.82.029037-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0009552-82.1999.403.6182 (1999.61.82.009552-4)) PAULO ROBERTO CALIMAN(SP093423 - PEDRO LUIZ 

LESSI RABELLO E SP206512 - ALBERTO CARLOS SALVADOR GAMBOGGI SEGRETO) X FAZENDA 

NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargada nos efeitos devolutivo e suspensivo, determinando vista à 

parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 520, caput, do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se os 
autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

0050085-10.2004.403.6182 (2004.61.82.050085-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0020551-94.1999.403.6182 (1999.61.82.020551-2)) THAIS GUIMARAES MIGUEL(SP047145 - FERNANDO 

FIGUEIROA MACEDO LEME) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargada nos efeitos devolutivo e suspensivo, determinando vista à 

parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 520, caput, do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se os 

autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

0058563-07.2004.403.6182 (2004.61.82.058563-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0058127-87.2000.403.6182 (2000.61.82.058127-7)) MARILEINE RITA RUSSO X LUCIANE RUSSO(SP142365 - 

MARILEINE RITA RUSSO) X FAZENDA NACIONAL/CEF(Proc. 755 - NILTON CICERO DE VASCONCELOS) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargada nos efeitos devolutivo e suspensivo, determinando vista à 

parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 520, caput, do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se os 

autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

0045090-17.2005.403.6182 (2005.61.82.045090-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 
0016305-45.2005.403.6182 (2005.61.82.016305-2)) VERA LUCIA VICHIER(SP176385 - THIAGO CARNEIRO 

ALVES) X CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL - CRESS 9 REG - SAO PAULO(SP173211 - 

JULIANO DE ARAÚJO MARRA) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargante no efeito devolutivo, determinando vista à parte 

contrária, com base nos artigos 518 e 520, inciso V, ambos do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se os 

autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

0047309-03.2005.403.6182 (2005.61.82.047309-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0047108-45.2004.403.6182 (2004.61.82.047108-8)) AGRO COMERCIAL YPE LTDA(SP250588 - LARISSA 

TEREZA BENTO LUIZ VIANA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargada nos efeitos devolutivo e suspensivo, determinando vista à 

parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 520, caput, do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se os 

autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

0056664-37.2005.403.6182 (2005.61.82.056664-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000346-34.2005.403.6182 (2005.61.82.000346-2)) EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELEGRAFOS(SP041822 - JOSE ROBERTO PADILHA) X PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO 
PAULO(SP206141 - EDGARD PADULA) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargada nos efeitos devolutivo e suspensivo, determinando vista à 

parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 520, caput, do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se os 

autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

0058177-40.2005.403.6182 (2005.61.82.058177-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0044798-32.2005.403.6182 (2005.61.82.044798-4)) EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELEGRAFOS(SP041822 - JOSE ROBERTO PADILHA) X PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO 

PAULO(SP206141 - EDGARD PADULA) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargada nos efeitos devolutivo e suspensivo, determinando vista à 

parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 520, caput, do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se os 
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autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

0011376-32.2006.403.6182 (2006.61.82.011376-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0019163-49.2005.403.6182 (2005.61.82.019163-1)) FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

MAJPEL EMBALAGENS LTDA(SP238615 - DENIS BARROSO ALBERTO) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargada nos efeitos devolutivo e suspensivo, determinando vista à 

parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 520, caput, do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se os 

autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

0041396-06.2006.403.6182 (2006.61.82.041396-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0055521-13.2005.403.6182 (2005.61.82.055521-5)) IND/ E COM/ DE ROUPAS INFINI LTDA(SP082348 - NILSON 

JOSE FIGLIE) X INSTITUTO NACIONAL METROLOGIA NORMALIZACAO E QUALID INDL/ 

INMETRO(SP149757 - ROSEMARY MARIA LOPES) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargante no efeito devolutivo, determinando vista à parte 

contrária, com base nos artigos 518 e 520, inciso V, ambos do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se os 

autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

0051380-14.2006.403.6182 (2006.61.82.051380-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 
0043631-14.2004.403.6182 (2004.61.82.043631-3)) KEMAH INDL/ LTDA(SP230484 - SONIA ROMILDA DA 

SILVA MAGALHÃES) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargada nos efeitos devolutivo e suspensivo, determinando vista à 

parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 520, caput, do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se os 

autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

0011160-37.2007.403.6182 (2007.61.82.011160-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0053056-31.2005.403.6182 (2005.61.82.053056-5)) METALURGICA SPINNING LTDA(SP016711 - HAFEZ 

MOGRABI) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargante no efeito devolutivo, determinando vista à parte 

contrária, com base nos artigos 518 e 520, inciso V, ambos do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se os 

autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

0037820-68.2007.403.6182 (2007.61.82.037820-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0044204-52.2004.403.6182 (2004.61.82.044204-0)) LIQUIGAS DISTRIBUIDORA S/A(SP117514 - KARLHEINZ 

ALVES NEUMANN E SP117614 - EDUARDO PEREZ SALUSSE) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE 

ANGHER) 
Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargante no efeito devolutivo, determinando vista à parte 

contrária, com base nos artigos 518 e 520, inciso V, ambos do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se os 

autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

0039752-91.2007.403.6182 (2007.61.82.039752-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0554012-34.1998.403.6182 (98.0554012-0)) ATMA S/A (MASSA FALIDA)(SP069061 - MANUEL ANTONIO 

ANGULO LOPEZ) X INSS/FAZENDA(Proc. 400 - SUELI MAZZEI) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargada nos efeitos devolutivo e suspensivo, determinando vista à 

parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 520, caput, do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se os 

autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

0047110-10.2007.403.6182 (2007.61.82.047110-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0569176-73.1997.403.6182 (97.0569176-2)) FISCHER AMERICA COMUNICACAO TOTAL LTDA(SP163498 - 

ADRIANA APARECIDA CODINHOTTO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 135 - GENY DE LOURDES 

MESQUITA PAULINO E SP020047 - BENEDICTO CELSO BENICIO E SP131896 - BENEDICTO CELSO 

BENICIO JUNIOR) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargante nos efeitos devolutivo e suspensivo, determinando vista 
à parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 520, caput, do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se os 

autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

0018565-90.2008.403.6182 (2008.61.82.018565-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0040623-24.2007.403.6182 (2007.61.82.040623-1)) EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELEGRAFOS(SP099608 - MARA TEREZINHA DE MACEDO) X PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO 

PAULO(SP206141 - EDGARD PADULA) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargante no efeito devolutivo, determinando vista à parte 

contrária, com base nos artigos 518 e 520, inciso V, ambos do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se os 

autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 
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0018566-75.2008.403.6182 (2008.61.82.018566-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0040612-92.2007.403.6182 (2007.61.82.040612-7)) EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELEGRAFOS(SP099608 - MARA TEREZINHA DE MACEDO) X PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO 

PAULO(SP206141 - EDGARD PADULA) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargante no efeito devolutivo, determinando vista à parte 

contrária, com base nos artigos 518 e 520, inciso V, ambos do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se os 

autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

0018567-60.2008.403.6182 (2008.61.82.018567-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0040561-81.2007.403.6182 (2007.61.82.040561-5)) EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELEGRAFOS(SP099608 - MARA TEREZINHA DE MACEDO) X PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO 

PAULO(SP206141 - EDGARD PADULA) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargante no efeito devolutivo, determinando vista à parte 

contrária, com base nos artigos 518 e 520, inciso V, ambos do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se os 

autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

0018568-45.2008.403.6182 (2008.61.82.018568-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0040564-36.2007.403.6182 (2007.61.82.040564-0)) EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELEGRAFOS(SP099608 - MARA TEREZINHA DE MACEDO) X PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO 

PAULO(SP206141 - EDGARD PADULA) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargante no efeito devolutivo, determinando vista à parte 

contrária, com base nos artigos 518 e 520, inciso V, ambos do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se os 

autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

0055274-90.2009.403.6182 (2009.61.82.055274-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0007932-88.2006.403.6182 (2006.61.82.007932-0)) ARIVALDO MARQUES DA SILVA ME X ARIVALDO 

MARQUES DA SILVA(SP066895 - EDNA TIBIRICA DE SOUZA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE 

ANGHER) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargante no efeito devolutivo, determinando vista à parte 

contrária, com base nos artigos 518 e 520, inciso V, ambos do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se os 

autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

EXECUCAO FISCAL 
0524199-06.1991.403.6182 (00.0524199-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 9 - FERNANDO NETTO BOITEUX) X 

IND/ DE ARTEFATOS DE BORRACHA 1001 LTDA(SP226623 - CESAR AUGUSTO GALAFASSI E SP048662 - 
MARIA EUGENIA CAMPOS) 

VISTOS EM INSPEÇÃO.1. Tendo em vista a manifestação da exequente (fls. 135/138), defiro o desfazimento da 

arrematação efetuada à fl. 52, bem como determino que o arrematante seja intimado a informar este Juízo o nome, RG e 

CPF em nome de quem deverá ser expedido o Alvará com os valores depositados às fls. 54/55.2. Cumprido o item 1, 

expeça-se.  

 

Expediente Nº 2601 
 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL 
0515373-15.1996.403.6182 (96.0515373-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0519844-

11.1995.403.6182 (95.0519844-2)) CARREFOUR COM/ E IND/ S/A(SP057001 - HUMBERTO BRAGA DE 

SOUZA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 8 - SOLANGE NASI) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargante no efeito devolutivo, determinando vista à parte 

contrária, com base nos artigos 518 e 520, inciso V, ambos do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se os 

autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

0557656-82.1998.403.6182 (98.0557656-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0524024-
36.1996.403.6182 (96.0524024-6)) SOTENCO EQUIPAMENTOS LTDA(SP108004 - RAQUEL ELITA ALVES 

PRETO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 151 - HELENA MARQUES JUNQUEIRA) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargante nos efeitos devolutivo e suspensivo, determinando vista 

à parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 520, caput, do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se os 

autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais.  

 

0002153-65.2000.403.6182 (2000.61.82.002153-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0518625-55.1998.403.6182 (98.0518625-3)) CARREFOUR COM/ E IND/ LTDA(SP121220 - DIMAS LAZARINI 

SILVEIRA COSTA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargante nos efeitos devolutivo e suspensivo, determinando vista 

à parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 520, caput, do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se os 
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autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

0056376-94.2002.403.6182 (2002.61.82.056376-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0015843-98.1999.403.6182 (1999.61.82.015843-1)) MAGAZINE NIKKEI FORMOSA LTDA(SP113586 - ALICINIO 

LUIZ E SP196302 - LUÍS FERNANDO PALMITESTA MACEDO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA 

SCAFF VIANNA) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargante no efeito devolutivo, determinando vista à parte 

contrária, com base nos artigos 518 e 520, inciso V, ambos do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se os 

autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

0001140-21.2006.403.6182 (2006.61.82.001140-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0005691-78.2005.403.6182 (2005.61.82.005691-0)) EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELEGRAFOS(SP041822 - JOSE ROBERTO PADILHA) X PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO 

PAULO(SP206141 - EDGARD PADULA) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargada nos efeitos devolutivo e suspensivo, determinando vista à 

parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 520, caput, do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se os 

autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 
0007284-11.2006.403.6182 (2006.61.82.007284-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0027789-57.2005.403.6182 (2005.61.82.027789-6)) BENTOMAR IND/ E COM/ DE MINERIOS LTDA(SP147925 - 

ANDRE ALMEIDA BLANCO E SP248630 - RUBENS CARLOS DE PROENÇA FILHO) X FAZENDA 

NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargante no efeito devolutivo, determinando vista à parte 

contrária, com base nos artigos 518 e 520, inciso V, ambos do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se os 

autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

0007292-85.2006.403.6182 (2006.61.82.007292-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0018403-03.2005.403.6182 (2005.61.82.018403-1)) BENTOMAR IND/ E COM/ DE MINERIOS LTDA(SP268545 - 

PATRICIA OLIVALVES FIORE) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargante no efeito devolutivo, determinando vista à parte 

contrária, com base nos artigos 518 e 520, inciso V, ambos do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se os 

autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

0010288-56.2006.403.6182 (2006.61.82.010288-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0027127-93.2005.403.6182 (2005.61.82.027127-4)) FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X NET 
SAO PAULO LTDA(SP182165 - EDUARDO DE CARVALHO SOARES DA COSTA E SP222219 - ALEXANDRE 

FONSECA DE MELLO E SP060839 - IONE MAIA DA SILVA) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargante no efeito devolutivo, determinando vista à parte 

contrária, com base nos artigos 518 e 520, inciso V, ambos do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se os 

autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

0011375-47.2006.403.6182 (2006.61.82.011375-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0047163-59.2005.403.6182 (2005.61.82.047163-9)) INSS/FAZENDA(Proc. SUELI MAZZEI) X MAJPEL 

EMBALAGENS LTDA(SP238615 - DENIS BARROSO ALBERTO) 

VISTOS EM INSPEÇÃO. Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargante no efeito devolutivo, 

determinando vista à parte contrária, com base nos artigos 518 e 520, inciso V, ambos do CPC. Após, com ou sem 

resposta, encaminhem-se os autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

0038119-79.2006.403.6182 (2006.61.82.038119-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0021124-25.2005.403.6182 (2005.61.82.021124-1)) PRODUTOS ALIMENTICIOS SUPERBOM INDUSTRIA E 

COMERCIO LTD(SP104540B - ARAO DE OLIVEIRA AVILA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE 

ANGHER) 
Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargada nos efeitos devolutivo e suspensivo, determinando vista à 

parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 520, caput, do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se os 

autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

0042745-44.2006.403.6182 (2006.61.82.042745-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0059701-72.2005.403.6182 (2005.61.82.059701-5)) RELIANCE ASSET MANAGEMENT ADMINISTRACAO DE 

RECURSOS LTDA(SP066510 - JOSE ARTUR LIMA GONCALVES) X CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA 

EM SAO PAULO(SP182727 - PAULO ROBERTO SIQUEIRA) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargada nos efeitos devolutivo e suspensivo, determinando vista à 

parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 520, caput, do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se os 

autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 
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0031072-20.2007.403.6182 (2007.61.82.031072-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0054439-10.2006.403.6182 (2006.61.82.054439-8)) FRATELLI VITA BEBIDAS S/A(SP162380 - DIOMAR 

TAVEIRA VILELA E SP206515 - ALESSANDRA BIANCHI) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO 

MARTINS VIEIRA) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargante no efeito devolutivo, determinando vista à parte 

contrária, com base nos artigos 518 e 520, inciso V, ambos do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se os 

autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

0031085-19.2007.403.6182 (2007.61.82.031085-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0019835-23.2006.403.6182 (2006.61.82.019835-6)) AFLEX AUTOMOCAO FLEXIVEL LTDA(SP071068 - ANA 

REGINA GALLI INNOCENTI E SP207493 - RODRIGO CORRÊA MATHIAS DUARTE) X FAZENDA 

NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargante nos efeitos devolutivo e suspensivo, determinando vista 

à parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 520, caput, do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se os 

autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

0034984-25.2007.403.6182 (2007.61.82.034984-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 
0552883-91.1998.403.6182 (98.0552883-9)) ADILSON FORTUNA CIA/ LTDA(SP186010A - MARCELO SILVA 

MASSUKADO E SP257246 - ALEXANDRE GONCALVES DE SOUSA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - 

LIGIA SCAFF VIANNA) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargante no efeito devolutivo, determinando vista à parte 

contrária, com base nos artigos 518 e 520, inciso V, ambos do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se os 

autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

0018569-30.2008.403.6182 (2008.61.82.018569-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0040621-54.2007.403.6182 (2007.61.82.040621-8)) EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELEGRAFOS(SP099608 - MARA TEREZINHA DE MACEDO) X PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO 

PAULO(SP206141 - EDGARD PADULA) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargante no efeito devolutivo, determinando vista à parte 

contrária, com base nos artigos 518 e 520, inciso V, ambos do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se os 

autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

EMBARGOS DE TERCEIRO 
0031923-30.2005.403.6182 (2005.61.82.031923-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 
0032023-92.1999.403.6182 (1999.61.82.032023-4)) FRANCISCO MANUEL CUROPOS X ISABEL DA 

CONCEICAO CUROPOS(SP091789 - FATIMA REGINA PEREIRA GOMES) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 

- LIGIA SCAFF VIANNA) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargada nos efeitos devolutivo e suspensivo, determinando vista à 

parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 520, caput, do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se os 

autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

0039742-47.2007.403.6182 (2007.61.82.039742-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001286-72.2000.403.6182 (2000.61.82.001286-6)) LEONOR POLLO MENEGHETTI(SP211299 - JULIANA 

ROBERTA SAITO E SP187042 - ANDRÉ KOSHIRO SAITO) X INSS/FAZENDA(Proc. 203 - RICARDO DA 

CUNHA MELLO) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargante no efeito devolutivo, determinando vista à parte 

contrária, com base nos artigos 518 e 520, inciso V, ambos do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se os 

autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

0014505-74.2008.403.6182 (2008.61.82.014505-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0508580-89.1998.403.6182 (98.0508580-5)) SONIA AGUIAR DO AMARAL VIEIRA(SP041089 - JOSE EDUARDO 
PIRES MENDONCA E SP236043 - FRANCISCO CARLOS DANTAS) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - 

LIGIA SCAFF VIANNA) 

VISTOS EM INSPEÇÃO Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargante no efeito devolutivo, 

determinando vista à parte contrária, com base nos artigos 518 e 520, inciso V, ambos do CPC. Após, com ou sem 

resposta, encaminhem-se os autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

EXECUCAO FISCAL 
0027127-93.2005.403.6182 (2005.61.82.027127-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

NET SAO PAULO LTDA(SP182165 - EDUARDO DE CARVALHO SOARES DA COSTA E SP222219 - 

ALEXANDRE FONSECA DE MELLO E SP060839 - IONE MAIA DA SILVA) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte executada nos efeitos devolutivo e suspensivo, determinando vista à 
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parte contrária, com base nos arts. 518 e 520, caput, ambos do Código de Processo Civil.Após, com ou sem resposta, 

encaminhem-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas legais. 

 

0054439-10.2006.403.6182 (2006.61.82.054439-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X FRATELLI VITA BEBIDAS S.A.(SP064055 - ANTONIO DE CARVALHO E SP162380 - DIOMAR 

TAVEIRA VILELA) 

Fl. 71: Por ora, aguarde-se o determinado na r. sentença de fl. 69-69 verso, em sua parte final. Int.  

 

Expediente Nº 2602 
 

EMBARGOS A ARREMATACAO 
0038496-21.2004.403.6182 (2004.61.82.038496-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0520726-65.1998.403.6182 (98.0520726-9)) PASY IND/ E COM/ DE BORRACHA E PLASTICO LTDA(SP115479 - 

FERNANDO CALZA DE SALLES FREIRE) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargada nos efeitos devolutivo e suspensivo, determinando vista à 

parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 520, caput, do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se os 

autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL 
0525407-49.1996.403.6182 (96.0525407-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0522407-

75.1995.403.6182 (95.0522407-9)) SOTENCO EQUIPAMENTOS LTDA(SP108004 - RAQUEL ELITA ALVES 

PRETO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 394 - AFONSO GRISI NETO) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargada nos efeitos devolutivo e suspensivo, determinando vista à 

parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 520, caput, do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se os 

autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

0500285-97.1997.403.6182 (97.0500285-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0532233-

91.1996.403.6182 (96.0532233-1)) IRMANDADE DE SANTA CASA DE MISERICORDIA DE SAO 

PAULO(SP020829 - JOSE REINALDO NOGUEIRA DE OLIVEIRA E SP169024 - GABRIELA NOGUEIRA ZANI 

GIUZIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 325 - ESTELA VILELA GONCALVES) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargante no efeito devolutivo, determinando vista à parte 

contrária, com base nos artigos 518 e 520, inciso V, ambos do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se os 

autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

0067391-65.1999.403.6182 (1999.61.82.067391-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 
0538997-93.1996.403.6182 (96.0538997-5)) FEVAP PAINEIS E ETIQUETAS METALICAS LTDA(SP020975 - 

JOSE OCTAVIO DE MORAES MONTESANTI) X INSS/FAZENDA(Proc. 400 - SUELI MAZZEI) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargada nos efeitos devolutivo e suspensivo, determinando vista à 

parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 520, caput, do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se os 

autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

0042268-31.2000.403.6182 (2000.61.82.042268-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0019808-84.1999.403.6182 (1999.61.82.019808-8)) LACO LTDA(SP138152 - EDUARDO GONZAGA OLIVEIRA 

DE NATAL) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargante nos efeitos devolutivo e suspensivo, determinando vista 

à parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 520, caput, do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se os 

autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

0045259-77.2000.403.6182 (2000.61.82.045259-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0514999-96.1996.403.6182 (96.0514999-0)) IND/ METALURGICA BRASMOTEC LTDA(SP068650 - NEWTON 

JOSE DE OLIVEIRA NEVES E SP133132 - LUIZ ALFREDO BIANCONI) X INSS/FAZENDA(Proc. 427 - 

DEJANIR NASCIMENTO COSTA) 
Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargada nos efeitos devolutivo e suspensivo, determinando vista à 

parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 520, caput, do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se os 

autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

0000313-83.2001.403.6182 (2001.61.82.000313-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0003002-71.1999.403.6182 (1999.61.82.003002-5)) DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS PONTE PEQUENA 

LTDA(SP066899 - FERNANDO LUIZ DA GAMA LOBO DECA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA 

SCAFF VIANNA) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargante no efeito devolutivo, determinando vista à parte 

contrária, com base nos artigos 518 e 520, inciso V, ambos do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se os 

autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 
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0009129-54.2001.403.6182 (2001.61.82.009129-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0016117-82.1987.403.6182 (87.0016117-9)) MOZART GAIA X MOZART GAIA JUNIOR(SP084090 - JOSE 

ANGELO FILHO) X INSS/FAZENDA 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargada nos efeitos devolutivo e suspensivo, determinando vista à 

parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 520, caput, do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se os 

autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

0019755-98.2002.403.6182 (2002.61.82.019755-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0519386-86.1998.403.6182 (98.0519386-1)) CARREFOUR COM/ E IND/ LTDA(SP121220 - DIMAS LAZARINI 

SILVEIRA COSTA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargante nos efeitos devolutivo e suspensivo, determinando vista 

à parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 520, caput, do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se os 

autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

0045769-22.2002.403.6182 (2002.61.82.045769-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0526060-80.1998.403.6182 (98.0526060-7)) ATENUA SOM IND/ E COM/ LTDA(SP178395 - ANDRÉ MAGRINI 

BASSO E SP168208 - JEAN HENRIQUE FERNANDES E SP209051 - EDUARDO SOUSA MACIEL) X FAZENDA 
NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargada nos efeitos devolutivo e suspensivo, determinando vista à 

parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 520, caput, do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se os 

autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

0061749-72.2003.403.6182 (2003.61.82.061749-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0508771-47.1992.403.6182 (92.0508771-8)) FERTIBASE S/A FERTILIZANTES BASICOS - MASSA 

FALIDA(SP140600 - RICARDO SIQUEIRA SALLES DOS SANTOS) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 8 - 

SOLANGE NASI) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargante no efeito devolutivo, determinando vista à parte 

contrária, com base nos artigos 518 e 520, inciso V, ambos do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se os 

autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

0050086-92.2004.403.6182 (2004.61.82.050086-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0014590-75.1999.403.6182 (1999.61.82.014590-4)) THAIS GUIMARAES MIGUEL(SP047145 - FERNANDO 

FIGUEIROA MACEDO LEME) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargada nos efeitos devolutivo e suspensivo, determinando vista à 
parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 520, caput, do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se os 

autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

0004057-47.2005.403.6182 (2005.61.82.004057-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

1998.61.82.515441-1) CARLOS EDUARDO DE CAPUA CORREA DA FONSECA(SP183410 - JULIANO DI 

PIETRO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. LIGIA SCAFF VIANNA) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargada nos efeitos devolutivo e suspensivo, determinando vista à 

parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 520, caput, do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se os 

autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

0015238-45.2005.403.6182 (2005.61.82.015238-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0502302-43.1996.403.6182 (96.0502302-4)) IND/ E COM/ DE DOCES SANTA FE LTDA(SP107020 - PEDRO 

WANDERLEY RONCATO E SP133645 - JEEAN PASPALTZIS) X FAZENDA NACIONAL(Proc. SOLENI SONIA 

TOZZE) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargante no efeito devolutivo, determinando vista à parte 

contrária, com base nos artigos 518 e 520, inciso V, ambos do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se os 

autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 
 

0053867-88.2005.403.6182 (2005.61.82.053867-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0515441-91.1998.403.6182 (98.0515441-6)) PIETRO BISELLI(SP138684 - LUIZ OTAVIO RODRIGUES 

FERREIRA E SP149190 - ANDRE GUENA REALI FRAGOSO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA 

SCAFF VIANNA) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargada nos efeitos devolutivo e suspensivo, determinando vista à 

parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 520, caput, do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se os 

autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

0055673-61.2005.403.6182 (2005.61.82.055673-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0511087-96.1993.403.6182 (93.0511087-8)) BERNARDO GONTOW(SP167282 - ANA CAROLINA RIGHETTI 
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GONTOW) X INSS/FAZENDA(Proc. 291 - ADELIA LEAL RODRIGUES) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargante no efeito devolutivo, determinando vista à parte 

contrária, com base nos artigos 518 e 520, inciso V, ambos do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se os 

autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

0057130-31.2005.403.6182 (2005.61.82.057130-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0040084-63.2004.403.6182 (2004.61.82.040084-7)) LABORATORIOS WYETH-WHITEHALL LTDA(SP088368 - 

EDUARDO CARVALHO CAIUBY) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargante no efeito devolutivo, determinando vista à parte 

contrária, com base nos artigos 518 e 520, inciso V, ambos do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se os 

autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

0007293-70.2006.403.6182 (2006.61.82.007293-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0021735-75.2005.403.6182 (2005.61.82.021735-8)) DE LUCCA MOTO PECAS E ACESSORIOS LTDA(SP103918 - 

JOAO BATISTA TAMASSIA SANTOS) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargante no efeito devolutivo, determinando vista à parte 

contrária, com base nos artigos 518 e 520, inciso V, ambos do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se os 

autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 
 

0015692-88.2006.403.6182 (2006.61.82.015692-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0034150-27.2004.403.6182 (2004.61.82.034150-8)) FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

HABITERRA CORRETORA DE IMOVEIS S C LTDA(SP086882 - ANTONIO GALINSKAS) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargada nos efeitos devolutivo e suspensivo, determinando vista à 

parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 520, caput, do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se os 

autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

0038116-27.2006.403.6182 (2006.61.82.038116-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0024206-74.1999.403.6182 (1999.61.82.024206-5)) CROT PRINT ARTES GRAFICAS E EDITORA LTDA (MASSA 

FALIDA)(SP059453 - JORGE TOSHIHIKO UWADA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF 

VIANNA) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargada nos efeitos devolutivo e suspensivo, determinando vista à 

parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 520, caput, do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se os 

autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

0044972-07.2006.403.6182 (2006.61.82.044972-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 
0532403-92.1998.403.6182 (98.0532403-6)) IND/ ELETROMECANICA FEAD LTDA (MASSA FALIDA)(SP186150 

- MARCELO OLIVEIRA VIEIRA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargada nos efeitos devolutivo e suspensivo, determinando vista à 

parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 520, caput, do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se os 

autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

0011469-87.2009.403.6182 (2009.61.82.011469-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0017574-51.2007.403.6182 (2007.61.82.017574-9)) CREACOES DANELLO LTDA(SP103918 - JOAO BATISTA 

TAMASSIA SANTOS) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargante no efeito devolutivo, determinando vista à parte 

contrária, com base nos artigos 518 e 520, inciso V, ambos do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se os 

autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

EXECUCAO FISCAL 
0515441-91.1998.403.6182 (98.0515441-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X RIMA 

IMPRESSORAS S/A X FLAVIO FERRIS ZANNI X PIETRO BISELLI X PAULO FERREIRA ARATANGY X 

CARLOS EDUARDO DE CAPUA CORREA DA FONSECA X FONTINELE ANDRADE DA SILVA X ANTONIO 
CARLOS CARDOSO(SP140284B - MARIO JUNQUEIRA FRANCO JUNIOR E SP153704B - ANA LÚCIA 

SALGADO MARTINS CUNHA E SP232382 - WAGNER SERPA JUNIOR) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte exequente nos efeitos devolutivo e suspensivo, determinando vista à 

parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 520, caput, do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se os 

autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

Expediente Nº 2606 
 

EMBARGOS A ARREMATACAO 
0062705-54.2004.403.6182 (2004.61.82.062705-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0020948-22.2000.403.6182 (2000.61.82.020948-0)) ZADRA - IND/ MECANICA LTDA(SP190030 - JOÃO 
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DONIZETE FRESNEDA) X INSS/FAZENDA X GERSON WITHMANN(Proc. 748 - AURELIO JOAQUIM DA 

SILVA) 

Tendo em vista a informação supra, proceda a Secretaria o desentranhamento da petição de fls. 86/91 e proceda a 

juntada aos autos da execução fiscal em apenso.Fls. 81/85: Recebo o recurso de apelação interposto pela parte 

embargada nos efeitos devolutivo e suspensivo, determinando vista à parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 

520, caput, do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem se os autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas 

legais.  

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL 
0006247-50.1996.403.6100 (96.0006247-1) - AUTO POSTO CIPRIANO LTDA(SP040419 - JOSE CARLOS 

BARBUIO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 153 - LUIZ FERNANDO HOFLING) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargante no efeito devolutivo, determinando vista à parte 

contrária, com base nos artigos 518 e 520, inciso V, ambos do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se os 

autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

0060882-21.1999.403.6182 (1999.61.82.060882-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0523540-55.1995.403.6182 (95.0523540-2)) SOTENCO EQUIPAMENTOS LTDA(SP108004 - RAQUEL ELITA 

ALVES PRETO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 
Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargada nos efeitos devolutivo e suspensivo, determinando vista à 

parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 520, caput, do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se os 

autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

0000997-42.2000.403.6182 (2000.61.82.000997-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0004120-82.1999.403.6182 (1999.61.82.004120-5)) AVENTIS PHARMA LTDA(SP172548 - EDUARDO PUGLIESE 

PINCELLI E SP196385 - VIRGÍNIA CORREIA RABELO TAVARES E SP133350 - FERNANDA DONNABELLA 

CAMANO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargante no efeito devolutivo, determinando vista à parte 

contrária, de acordo com os artigos 518 e 520, caput, do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se os autos ao 

E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais.  

 

0008015-80.2001.403.6182 (2001.61.82.008015-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0045194-19.1999.403.6182 (1999.61.82.045194-8)) EMPRESA FOLHA DA MANHA S/A(SP115127 - MARIA 

ISABEL TOSTES DA COSTA BUENO E SP163605 - GUILHERME BARRANCO DE SOUZA) X FAZENDA 

NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargante no efeito devolutivo, determinando vista à parte 
contrária, com base nos artigos 518 e 520, inciso V, ambos do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se os 

autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

0019935-51.2001.403.6182 (2001.61.82.019935-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0007712-37.1999.403.6182 (1999.61.82.007712-1)) BANCO INTERPART S/A (MASSA FALIDA)(SP138060 - 

ALEXANDRE JAMAL BATISTA E SP060583 - AFONSO RODEGUER NETO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 

375 - MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargante nos efeitos devolutivo e suspensivo, determinando vista 

à parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 520, caput, do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se os 

autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

0031669-28.2003.403.6182 (2003.61.82.031669-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0025233-92.1999.403.6182 (1999.61.82.025233-2)) PAGE IND/ DE ARTEFATOS DE BORRACHA 

LTDA(SP128779 - MARIA RITA FERRAGUT) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargante nos efeitos devolutivo e suspensivo, determinando vista 

à parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 520, caput, do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se os 

autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 
 

0039163-41.2003.403.6182 (2003.61.82.039163-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0521661-42.1997.403.6182 (97.0521661-4)) ANTONIO BAUAB(SP047948 - JONAS JAKUTIS FILHO E SP060745 - 

MARCO AURELIO ROSSI) X INSS/FAZENDA(Proc. 427 - DEJANIR NASCIMENTO COSTA) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargante no efeito devolutivo, determinando vista à parte 

contrária, com base nos artigos 518 e 520, inciso V, ambos do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se os 

autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

0059968-78.2004.403.6182 (2004.61.82.059968-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0031577-89.1999.403.6182 (1999.61.82.031577-9)) DANIEL KOLANIAN(SP207493 - RODRIGO CORRÊA 

MATHIAS DUARTE E SP220543 - FELIPE GUERRA DOS SANTOS E SP020047 - BENEDICTO CELSO 
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BENICIO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargante nos efeitos devolutivo e suspensivo, determinando vista 

à parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 520, caput, do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se os 

autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

0065733-30.2004.403.6182 (2004.61.82.065733-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0003443-81.2001.403.6182 (2001.61.82.003443-0)) MARIA NILDA SARAIVA MARQUEZ X ELOA MARIA 

ERDOSI(SP095231 - ALBERTO DOS REIS TOLENTINO) X CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO 

ESTADO DE SAO PAULO (SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO) 

Torno sem efeito a certidão de fl. 84, bem como os atos posteriores. Recebo o recurso de apelação interposto pela parte 

embargada nos efeitos devolutivo e suspensivo, determinando vista à parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 

520, caput, do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se os autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas 

legais.  

 

0033086-45.2005.403.6182 (2005.61.82.033086-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0043787-02.2004.403.6182 (2004.61.82.043787-1)) BANCO REAL S/A(SP051184 - WALDIR LUIZ BRAGA E 

SP034967 - PLINIO JOSE MARAFON) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargante no efeito devolutivo, determinando vista à parte 
contrária, com base nos artigos 518 e 520, inciso V, ambos do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se os 

autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

0051381-96.2006.403.6182 (2006.61.82.051381-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0033207-39.2006.403.6182 (2006.61.82.033207-3)) INTRAG DISTR DE TITULOS EVALORES MOBILIARIOS 

LTDA(SP020047 - BENEDICTO CELSO BENICIO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO 

MARTINS VIEIRA) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargante no efeito devolutivo, determinando vista à parte 

contrária, com base nos artigos 518 e 520, inciso V, ambos do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se os 

autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

EMBARGOS DE TERCEIRO 
0041901-60.2007.403.6182 (2007.61.82.041901-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0450734-61.1991.403.6182 (00.0450734-7)) VERUSKA DOS SANTOS RIBEIRO FICO(SP103144 - SERGIO 

CARVALHO DE AGUIAR VALLIM FILHO E SP237629 - MATEUS AFONSO VIDO DA SILVA) X FAZENDA 

NACIONAL(Proc. 9 - FERNANDO NETTO BOITEUX) 

Fl. 492: Indefiro o requerido, tendo em vista a pendência de trânsito em julgado. Cumpra-se o determinado na sentença 
de fl. 37, com a remessa dos autos ao Egrégio TRF-3ª Região (art. 475, inciso I, do CPC). Int. 

 

0000383-56.2008.403.6182 (2008.61.82.000383-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0450734-61.1991.403.6182 (00.0450734-7)) SIRLEY AUREA DE OLIVEIRA(SP202400 - CARLOS ANDRÉ BENZI 

GIL) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 9 - FERNANDO NETTO BOITEUX) 

Fl. 40: Indefiro o requerido, tendo em vista a pendência de trânsito em julgado. Cumpra-se o determinado na sentença 

de fl. 37, com a remessa dos autos ao Egrégio TRF-3ª Região (art. 475, inciso I, do CPC). Int. 

 

EXECUCAO FISCAL 
0033207-39.2006.403.6182 (2006.61.82.033207-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X INTRAG DISTR DE TITULOS EVALORES MOBILIARIOS LTDA(SP020047 - BENEDICTO CELSO 

BENICIO) 

Fls. 106/107: Indefiro o requerido pelo executado. Não há que se falar em suspensão da execução, uma vez que no 

presente feito já houve prolação de sentença, com base no art. 794, I do CPC. Int.  

 

Expediente Nº 2610 
 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL 
0509382-63.1993.403.6182 (93.0509382-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0507130-

24.1992.403.6182 (92.0507130-7)) S/A INDUSTRIAS VOTORANTIM(SP030658 - RUFINO ARMANDO PEREIRA 

PASSOS) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargada nos efeitos devolutivo e suspensivo, determinando vista à 

parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 520, caput, do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se os 

autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

0000686-85.1999.403.6182 (1999.61.82.000686-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0584589-29.1997.403.6182 (97.0584589-1)) ERPRO COML/ ELETRONICA LTDA(SP031734 - IVO LIMOEIRO) X 

INSS/FAZENDA(Proc. 400 - SUELI MAZZEI) 
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1. Intime-se a embargada da sentença proferida às fls. 335/337.2. Recebo o recurso de apelação interposto pela parte 

embargante no efeito devolutivo, determinando vista à parte contrária, com base nos artigos 518 e 520, inciso V, ambos 

do CPC, devendo a Secretaria proceder o cumprimento da parte final da referida sentença, no que tange ao traslado de 

cópias para os autos principais autuados sob n. 97.0584589-1, desapensando-se estes daqueles.3. Após, com ou sem 

resposta, encaminhem-se os autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais  

 

0015194-65.2001.403.6182 (2001.61.82.015194-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0512433-48.1994.403.6182 (94.0512433-1)) IND/ MECANO CIENTIFICA S/A X EDLO S/A PRODUTOS 

MEDICOS X K TAKAOKA IND/ E COM/ DE APARELHOS CIRURGICOS LTDA(SP053407 - RUBENS SAWAIA 

TOFIK) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(SP112058 - LUIZ ANTONIO BERNARDES) 

Vistos em inspeção. Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargada nos efeitos devolutivo e suspensivo, 

determinando vista à parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 520, caput, do CPC. Após, com ou sem resposta, 

encaminhem-se os autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

0032767-48.2003.403.6182 (2003.61.82.032767-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0529394-93.1996.403.6182 (96.0529394-3)) JOSE KALIL S/A PARTICIPACOES E 

EMPREENDIMENTOS(SP026420 - OTONIEL DE MELO GUIMARAES E SP058543 - JOAO CARLOS PICCELLI) 

X FAZENDA NACIONAL(Proc. 151 - HELENA MARQUES JUNQUEIRA) 
Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargante no efeito devolutivo, determinando vista à parte 

contrária, com base nos artigos 518 e 520, inciso V, ambos do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se os 

autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

0046302-44.2003.403.6182 (2003.61.82.046302-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0039306-35.2000.403.6182 (2000.61.82.039306-0)) REI DA DUQUE IND/ E COM/ LTDA(SP139181 - ROGERIO 

MAURO DAVOLA) X INSS/FAZENDA(Proc. SUELI MAZZEI) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargada nos efeitos devolutivo e suspensivo, determinando vista à 

parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 520, caput, do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se os 

autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

0008873-72.2005.403.6182 (2005.61.82.008873-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0028694-72.1999.403.6182 (1999.61.82.028694-9)) GENESIO CARVALHO FILHO(SP102084 - ARNALDO 

SANCHES PANTALEONI) X FAZENDA NACIONAL(Proc. MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA) 

VISTOS EM INSPEÇÃO. Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargada nos efeitos devolutivo e 

suspensivo, determinando vista à parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 520, caput, do CPC. Após, com ou 

sem resposta, encaminhem-se os autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 
 

0040568-44.2005.403.6182 (2005.61.82.040568-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0531405-27.1998.403.6182 (98.0531405-7)) AGROPEC COML/ E EXPORTADORA S/A(SP025703 - ALEXANDRE 

ALBERTO CARMONA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) 

VISTOS EM INSPEÇÃO. Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargada nos efeitos devolutivo e 

suspensivo, determinando vista à parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 520, caput, do CPC. Após, com ou 

sem resposta, encaminhem-se os autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

0054228-08.2005.403.6182 (2005.61.82.054228-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0524399-66.1998.403.6182 (98.0524399-0)) JOAO PEDRO UTRERA(SP104162 - MARISOL OTAROLA) X 

FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargada nos efeitos devolutivo e suspensivo, determinando vista à 

parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 520, caput, do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se os 

autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

0056665-22.2005.403.6182 (2005.61.82.056665-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001893-12.2005.403.6182 (2005.61.82.001893-3)) EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELEGRAFOS(SP028835 - RAIMUNDA MONICA MAGNO ARAUJO BONAGURA) X PREFEITURA DO 

MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP206141 - EDGARD PADULA) 

Vistos em inspeção. Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargada nos efeitos devolutivo e suspensivo, 

determinando vista à parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 520, caput, do CPC. Após, com ou sem resposta, 

encaminhem-se os autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

0058178-25.2005.403.6182 (2005.61.82.058178-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0534712-57.1996.403.6182 (96.0534712-1)) VICTOR JOSE BUZOLIN(SP149720 - GUILHERME ALVARES 

BORGES) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 8 - SOLANGE NASI) 

VISTOS EM INSPEÇÃO. Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargada nos efeitos devolutivo e 

suspensivo, determinando vista à parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 520, caput, do CPC. Após, com ou 
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sem resposta, encaminhem-se os autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

0060333-98.2005.403.6182 (2005.61.82.060333-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0534712-57.1996.403.6182 (96.0534712-1)) ANTONIO EDUARDO MENEGOLLI(SP122323 - GUILHERME 

CAPINZAIKI CARBONI E SP140157E - GUILHERME FERNANDES MARTINS) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 

8 - SOLANGE NASI) 

VISTOS EM INSPEÇÃO. Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargada nos efeitos devolutivo e 

suspensivo, determinando vista à parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 520, caput, do CPC. Após, com ou 

sem resposta, encaminhem-se os autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

0015700-65.2006.403.6182 (2006.61.82.015700-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0061512-67.2005.403.6182 (2005.61.82.061512-1)) PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP206141 - 

EDGARD PADULA) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP041822 - JOSE ROBERTO 

PADILHA) 

Vistos em inspeção. Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargada nos efeitos devolutivo e suspensivo, 

determinando vista à parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 520, caput, do CPC. Após, com ou sem resposta, 

encaminhem-se os autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 
0051341-17.2006.403.6182 (2006.61.82.051341-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0541990-41.1998.403.6182 (98.0541990-8)) USINA CORACI DESTILARIA DE ALCOOL LTDA(SP042483 - 

RICARDO BORDER) X INSS/FAZENDA(Proc. 400 - SUELI MAZZEI) 

VISTOS EM INSPEÇÃO. Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargada nos efeitos devolutivo e 

suspensivo, determinando vista à parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 520, caput, do CPC. Após, com ou 

sem resposta, encaminhem-se os autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

0051343-84.2006.403.6182 (2006.61.82.051343-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0044824-30.2005.403.6182 (2005.61.82.044824-1)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP234280 - 

EMANUEL ZINSLY SAMPAIO CAMARGO) X PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP206141 - 

EDGARD PADULA) 

Vistos em inspeção. Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargada nos efeitos devolutivo e suspensivo, 

determinando vista à parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 520, caput, do CPC. Após, com ou sem resposta, 

encaminhem-se os autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

0015196-25.2007.403.6182 (2007.61.82.015196-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0052787-89.2005.403.6182 (2005.61.82.052787-6)) COM E REPRES GUIMACASTRO LTDA(SP103918 - JOAO 
BATISTA TAMASSIA SANTOS) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) 

1. Intime-se a embargada da sentença proferida às fls. 71/72.2. Recebo o recurso de apelação interposto pela parte 

embargante no efeito devolutivo, determinando vista à parte contrária, com base nos artigos 518 e 520, inciso V, ambos 

do CPC, devendo a Secretaria proceder o cumprimento da parte final da referida sentença, no que tange ao traslado de 

cópias para os autos principais autuados sob n. 2005.61.82.052787-6, desapensando-se estes daqueles.3. Após, com ou 

sem resposta, encaminhem-se os autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

0039744-17.2007.403.6182 (2007.61.82.039744-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0033866-92.1999.403.6182 (1999.61.82.033866-4)) PAJUCARA CONFECCOES S/A(SP161563 - RODRIGO 

ANDRÉS GARRIDO MOTTA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) 

VISTOS EM INSPEÇÃO Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargada nos efeitos devolutivo e 

suspensivo, determinando vista à parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 520, caput, do CPC. Após, com ou 

sem resposta, encaminhem-se os autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

0001667-02.2008.403.6182 (2008.61.82.001667-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001666-17.2008.403.6182 (2008.61.82.001666-4)) EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELEGRAFOS(SP041822 - JOSE ROBERTO PADILHA) X PREFEITURA MUNICIPAL DE OSASCO-SP(Proc. 
181 - SEM PROCURADOR) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargante no efeito devolutivo, determinando vista à parte 

contrária, com base nos artigos 518 e 520, inciso V, ambos do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se os 

autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

0030275-10.2008.403.6182 (2008.61.82.030275-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0033263-09.2005.403.6182 (2005.61.82.033263-9)) PELMEX INDUSTRIAS REUNIDAS LTDA(SP204243 - ARY 

FLORIANO DE ATHAYDE JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL METROLOGIA NORMALIZACAO E QUALID 

INDL/ INMETRO(SP067712 - MARCOS JOAO SCHMIDT) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargante no efeito devolutivo, determinando vista à parte 

contrária, com base nos artigos 518 e 520, inciso V, ambos do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se os 
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autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

0014125-17.2009.403.6182 (2009.61.82.014125-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0022498-71.2008.403.6182 (2008.61.82.022498-4)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1231 - WASHINGTON HISSATO 

AKAMINE) X PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP070917 - MARILDA NABHAN BRITO) 

VISTOS EM INSPEÇÃO. Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargante no efeito devolutivo, 

determinando vista à parte contrária, com base nos artigos 518 e 520, inciso V, ambos do CPC. Após, com ou sem 

resposta, encaminhem-se os autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

0014964-08.2010.403.6182 (98.0503664-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0503664-

12.1998.403.6182 (98.0503664-2)) RETIFICA PAULISTA DE ROLAMENTOS IND/ E COM/ LTDA(SP276015 - 

DARLAM CARLOS LAZARIN) X INSS/FAZENDA(Proc. 68 - ANA DORINDA C ADSUARA CADEGIANI) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargante no efeito devolutivo, determinando a imediata remessa 

dos autos ao E. TRF da 03ª Região, com base nos artigos 296, parágrafo único e 520, inciso V, ambos do CPC.Intime-

se. 

 

EXECUCAO FISCAL 
0534712-57.1996.403.6182 (96.0534712-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 8 - SOLANGE NASI) X CIA/ 
BRASILEIRA DE PETROLEO IBRASOL X LUIZ FAUZE GERAISSATE X ANTONIO EDUARDO MENEGOLLI 

X AMAURY GERAISSATE X VICTOR JOSE BUZOLIN X PAULO EDUARDO GERAISSATE(SP069272 - 

SEBASTIAO LUIS PEREIRA DE LIMA E SP022253 - TRAJANO CORREA DE GODOY JUNIOR E SP122323 - 

GUILHERME CAPINZAIKI CARBONI E SP199524A - FÁBIO VICENZI) 

Vistos em inspeção. Fls. 532/536: Ciência às partes.Cumpra-se a decisão proferida pelo E. TRF da 3ª Região. Int. 

 

0525017-45.1997.403.6182 (97.0525017-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 8 - SOLANGE NASI) X AMERICAN 

EXPRESS DO BRASIL S/A TURISMO(SP062767 - WALDIR SIQUEIRA E SP143225B - MARCELO RIBEIRO DE 

ALMEIDA) 

Fls. 231/233 e 249: Manifeste-se a exequente. Fls. 242/243: Manifeste a executada. Intimem-se. 

 

0033263-09.2005.403.6182 (2005.61.82.033263-9) - INSTITUTO NACIONAL METROLOGIA NORMALIZACAO E 

QUALID INDL/ INMETRO(SP067712 - MARCOS JOAO SCHMIDT) X PELMEX INDUSTRIAS REUNIDAS 

LTDA(SP097584 - MARCO ANTONIO CAIS E SP204243 - ARY FLORIANO DE ATHAYDE JUNIOR) 

O pleito da executada de fls. 67/85 e 94 resta prejudicado, eis que o valor bloqueado excedente ao valor da dívida já foi 

previamente desbloqueado às fls. 61/65.Além disso, os valores transferidos à disposição deste Juízo (fls. 88/91) 

perfazem o montante da dívida em cobro. Intime-se. 
 

Expediente Nº 2616 
 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL 
0026667-19.1999.403.6182 (1999.61.82.026667-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0518420-26.1998.403.6182 (98.0518420-0)) YKK DO BRASIL LTDA(SP089398 - JOSE MARCOS ANTONIO DE 

OLIVEIRA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargante nos efeitos devolutivo e suspensivo, determinando vista 

à parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 520, caput, do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se os 

autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

0064280-73.1999.403.6182 (1999.61.82.064280-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0513015-77.1996.403.6182 (96.0513015-7)) ISK BIOSCIENCES COML/ LTDA(SP027141 - JOSE ERCILIO DE 

OLIVEIRA E SP200841 - CLAUDIA CRISTINA DE OLIVEIRA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 8 - SOLANGE 

NASI) 

VISTOS EM INSPEÇÃO. Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargada nos efeitos devolutivo e 

suspensivo, determinando vista à parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 520, caput, do CPC. Após, com ou 
sem resposta, encaminhem-se os autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

0053769-79.2000.403.6182 (2000.61.82.053769-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0515456-36.1993.403.6182 (93.0515456-5)) CONSTRUTORA INCON INDUSTRIALIZACAO DA CONSTRUCAO 

S/A(SP217311 - FLAVIO CAMARGO FERREIRA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 8 - SOLANGE NASI) 

VISTOS EM INSPEÇÃO. Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargada nos efeitos devolutivo e 

suspensivo, determinando vista à parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 520, caput, do CPC. Após, com ou 

sem resposta, encaminhem-se os autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

0007429-43.2001.403.6182 (2001.61.82.007429-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0002325-41.1999.403.6182 (1999.61.82.002325-2)) IRMAOS BORLENGHI LTDA(SP064654 - PEDRO ANDRE 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 28/04/2011 363/651 

DONATI) X INSS/FAZENDA(Proc. 661 - MIRIAM NORONHA MOTA GIMENEZ) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargante no efeito devolutivo, determinando vista à parte 

contrária, com base nos artigos 518 e 520, inciso V, ambos do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se os 

autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

0019317-38.2003.403.6182 (2003.61.82.019317-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0002244-92.1999.403.6182 (1999.61.82.002244-2)) CASA FLORA LTDA(SP129312 - FAISSAL YUNES JUNIOR) 

X INSS/FAZENDA(Proc. 657 - BENTO ADEODATO PORTO) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargada nos efeitos devolutivo e suspensivo, determinando vista à 

parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 520, caput, do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se os 

autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

0050807-44.2004.403.6182 (2004.61.82.050807-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0062120-41.2000.403.6182 (2000.61.82.062120-2)) HENRIQUE WASSERSTEIN(SP023797 - JOSE GREIBER) X 

FAZENDA NACIONAL/CEF(Proc. 757 - IVONE COAN) 

Vistos em inspeção. Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargada nos efeitos devolutivo e suspensivo, 

determinando vista à parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 520, caput, do CPC. Após, com ou sem resposta, 

encaminhem-se os autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 
 

0008235-39.2005.403.6182 (2005.61.82.008235-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0053974-69.2004.403.6182 (2004.61.82.053974-6)) FURAMETAL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA(SP185451 - 

CAIO AMURI VARGA) X INSS/FAZENDA(SP120719 - NEIDE COIMBRA MURTA DE CASTRO) 

VISTOS EM INSPEÇÃO Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargante nos efeitos devolutivo e 

suspensivo, determinando vista à parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 520, caput, do CPC. Após, com ou 

sem resposta, encaminhem-se os autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

0015230-68.2005.403.6182 (2005.61.82.015230-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0049647-57.1999.403.6182 (1999.61.82.049647-6)) AMEPLAN ASSISTENCIA MEDICA PLANEJADA S/C 

LTDA(SP134949 - AHMID HUSSEIN IBRAHIN TAHA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. LIGIA SCAFF VIANNA) 

VISTOS EM INSPEÇÃO. Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargada nos efeitos devolutivo e 

suspensivo, determinando vista à parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 520, caput, do CPC. Após, com ou 

sem resposta, encaminhem-se os autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

0046718-41.2005.403.6182 (2005.61.82.046718-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0643770-68.1991.403.6182 (00.0643770-2)) VICENTE PIGNATARI FILHO(SP049404 - JOSE RENA) X FAZENDA 
NACIONAL(Proc. 9 - FERNANDO NETTO BOITEUX) 

VISTOS EM INSPEÇÃO. Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargada nos efeitos devolutivo e 

suspensivo, determinando vista à parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 520, caput, do CPC. Após, com ou 

sem resposta, encaminhem-se os autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

0000151-22.2006.403.6115 (2006.61.15.000151-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001761-48.1988.403.6182 (88.0001761-4)) JOSE FERNANDO MARTINEZ(SP085697 - MARIA CRISTINA 

VIEIRA RODRIGUES) X FAZENDA NACIONAL 

VISTOS EM INSPEÇÃO. Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargada nos efeitos devolutivo e 

suspensivo, determinando vista à parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 520, caput, do CPC. Após, com ou 

sem resposta, encaminhem-se os autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

EMBARGOS DE TERCEIRO 
0015680-74.2006.403.6182 (2006.61.82.015680-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0529870-34.1996.403.6182 (96.0529870-8)) FAZENDA NACIONAL(Proc. 8 - SOLANGE NASI) X FERNANDA 

FRAILE DA SILVA(SP102831 - ANTONIO CARLOS DE ARAUJO PINTO) 

VISTOS EM INSPEÇÃO. Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargada nos efeitos devolutivo e 
suspensivo, determinando vista à parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 520, caput, do CPC. Após, com ou 

sem resposta, encaminhem-se os autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais. 

 

EXECUCAO FISCAL 
0643770-68.1991.403.6182 (00.0643770-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 9 - FERNANDO NETTO BOITEUX) X 

PINX - PAINEIS LETREIROS E LUMINOSOS LTDA(SP049404 - JOSE RENA) X VICENTE PIGNATARI FILHO 

Aguarde-se o desfecho dos embargos à execução fiscal em apenso. 

 

0002244-92.1999.403.6182 (1999.61.82.002244-2) - INSS/FAZENDA(Proc. 657 - BENTO ADEODATO PORTO) X 

CASA FLORA LTDA(SP129312 - FAISSAL YUNES JUNIOR) 

VISTOS EM INSPEÇÃO Fls. 180/181: Manifeste-se o executado acerca do documento de fl. 179. Int. 
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0049647-57.1999.403.6182 (1999.61.82.049647-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

AMEPLAN ASSISTENCIA MEDICA PLANEJADA S/C LTDA(SP134949 - AHMID HUSSEIN IBRAHIN TAHA) 

VISTOS EM INSPEÇÃO. Aguarde-se o cumprimento da decisão proferida nos autos dos Embargos à Execução Fiscal 

em apenso. 

 

0062120-41.2000.403.6182 (2000.61.82.062120-2) - FAZENDA NACIONAL/CEF(Proc. 757 - IVONE COAN) X 

STEMCAR SOC TEC EM CONDICIONAMENTO DE AR E REFRIG LTDA X HENRIQUE WASSERSTEIN X 

DAVID SERGIO HORNBLAS X SIDNEY EUGENIO CUPOLO(SP023797 - JOSE GREIBER) 

VISTOS EM INSPEÇÃO. Aguarde-se o cumprimento da decisão proferida nos autos dos Embargos à Execução Fiscal 

em apenso. 

 

0053977-24.2004.403.6182 (2004.61.82.053977-1) - INSS/FAZENDA(Proc. NEIDE COIMBRA MURTA DE 

CASTRO) X FURAMETAL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA X ROSALINA BENEDITA DIAS CARRILHO 

SOARES X MARILIA DIAS CARRILHO SOARES X NEUWTON CARRILHO SOARES 

Vistos em inspeção. .Certifique-se o apensamento do presente feito ao processo n.2004.61.82.053974-6, onde todos os 

atos processuais estão sendo praticados, por conveniência da unidade da garantia da execução, nos termos do art. 28 da 

Lei n. 6.830/80, presentes a identidade de partes e de fase processual.  

4ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS 

 

Dr. MANOEL ALVARES - Juiz Federal  

Dra. LUCIANE APARECIDA FERNANDES RAMOS - Juíza Federal  

Bel. Cristiane Afonso da Rocha Cruz e Silva - Diretora de Secretaria 
 

Expediente Nº 732 
 

EMBARGOS A ARREMATACAO 
0014611-65.2010.403.6182 (97.0570668-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0570668-

03.1997.403.6182 (97.0570668-9)) MALHARIA E TINTURARIA PAULISTANA SA(SP026463 - ANTONIO 

PINTO) X INSS/FAZENDA(Proc. 400 - SUELI MAZZEI) X GERSON WAITMAN 

Vistos, em sentença.I - DO RELATÓRIOMALHARIA E TINTURARIA PAULISTANA S/A, já qualificada nos autos, 

opôs os presentes EMBARGOS À ARREMATAÇÃO em face de INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL E 

OUTRO.Estatui a embargante de arrematação que teriam sido levados à leilão os bens penhorados no feito.A 

arrematação dos bens teria sido inferior a 50% ( cinquenta por cento) do valor do bem, caracterizando preço vil.Tece 

considerações acerca da inadmissibilidade da arrematação por preço vil.Requer o desfazimento da arrematação do 

leilão.Junta documentos (fls. 08/18).Emenda à inicial (fls. 20/37).A fl. 38 o arrematante foi cientificado do feito.Em 

sede de impugnação (fls. 39/43), o primeiro embargado (INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL) defende a 

alienação do bem e cita jurisprudência em seu favor acerca da admissibilidade da arrematação em valor inferior a 

cinquenta por cento do valor da avaliação.Ademais, o valor da arrematação refletiria o pequeno interesse comercial nos 

bens.Pugna pela improcedência dos pedidos da embargante.Vieram-me os autos conclusos.É o relatório. Decido.II - DA 

FUNDAMENTAÇÃOPasso, portanto, ao julgamento antecipado da lide.Não vislumbro a caracterização de preço vil a 

justificar o desfazimento da arrematação. Ora, não fixa a nossa legislação o que possa ser considerado por preço vil, o 

que se denota dos termos do artigo 692, caput, do Código de Processo Civil. Assim, a sua apreciação fica sob critério do 

Juízo. Neste pormenor, a lição de Araken de Assis (Manual do Processo de Execução, São Paulo, Ed. RT, 4ª ed., 1997, 
p. 608):Inexiste critério apriorístico do que seja, afinal, preço vil. E prossegue o autor:Com efeito, ao juiz caberá admitir 

ou não o lanço suspeito de preço vil. Isto reforça a idéia, linhas antes acentuada, que a presidência do ato compete ao 

órgão judiciário (retro, 243). E o juízo, porventura emitido a respeito, se ostentará, necessariamente, discricionário. 

Tudo dependerá do caso concreto.Pois bem. No caso sob análise, trata-se de bens de rápida evolução tecnológica e, 

portanto, de grande desvalorização. Assim, justifica-se a sua arrematação pela proporção em que alcançou com o lanço 

de R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais).Para melhor aclarar estas idéias, a seguinte jurisprudência:TRIBUNAL:TR4 

Acórdão DECISÃO:28/09/2000PROC:AC NUM:0469848-8 ANO:97 UF:PRTURMA:TERCEIRA TURMA 

REGIÃO:TRIBUNAL - QUARTA REGIÃOAPELAÇÃO CIVEL - 211252Fonte: DJU DATA:01/11/2000 

PG:269Ementa:EMBARGOS À ARREMATAÇÃO. PREÇO VIL. INEXISTENTE.É cediço na jurisprudência que 

preço vil é aquele que se encontra muito abaixo do valor atualizado da avaliação, e não do montante da dívida. À 

míngua de um critério legal objetivo, tem-se adotado na sua definição percentual do valor real do bem que varia de 25% 

a 50% deste, mas sempre com a ressalva que deve ser aquilatado de acordo com as circunstância da causa, inclusive o 

fato de ter sido o bem arrematado no primeiro ou segundo leilão. Relator: JUIZA VIVIAN JOSETE PANTALEÃO 

CAMINHA; Decisão: A TURMA, POR UNANIMIDADE, NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO.In casu, admitiu-

se o lanço ofertado na proporção aproximada de 50% (cinqüenta por cento). Entretanto, trata-se de bem de difícil 

comercialização e de depreciação rápida, justificando-se a sua arrematação pela cifra aludida.E como se não bastasse, a 
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arrematação deu-se somente em segundo leilão, evidenciando-se, pouco interesse comercial dos mesmos. III - DO 

DISPOSITIVODiante do exposto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos da embargante, condenando-a, 

consequentemente, ao pagamento de honorários advocatícios, os quais fixo em R$ 200,00 (duzentos reais), com fulcro 

no artigo 20, parágrafo 4o, do Código de Processo Civil - causa de pequeno valor, montante este corrigido desde o 

ajuizamento dos presentes embargos. Estes honorários deverão ser pagos ao INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL.Deixo de condenar a embargante ao pagamento de honorários ao arrematante, tendo em vista a ausência de 

resistência com relação a este.Custas na forma da lei.Trasladem-se cópia desta sentença aos autos do processo n. 

97.0570668-9.P. R. I. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL 
0550702-20.1998.403.6182 (98.0550702-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0525506-

82.1997.403.6182 (97.0525506-7)) LUANOS - ACESSORIOS PARA AUTOMOVEIS LTDA(SP085822 - 

JURANDIR CARNEIRO NETO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Vistos em sentença, em inspeção.I - DO RELATÓRIOLUANOS - ACESSÓRIOS PARA AUTOMÓVEIS LTDA., já 

qualificada nos autos, opôs os presentes EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL promovida pela FAZENDA 

NACIONAL.Insurge-se a embargante contra a falta nos autos da notificação do débito.Refuta a incidência da correção 

monetária pela UFIR e a multa de mora.Junta documentos (fls. 05/07).Emenda à inicial de fls. 10/25.Em sede de 

impugnação (fls. 27/32), a embargada alega a falta de garantia. Defende o título executivo e a dívida cobrada com os 
encargos legaisPugna pela improcedência dos embargos.Em manifestação à impugnação (fls. 35/37), a embargante 

repisa, em suma, as teses esposadas em sua petição inicial. Requer a produção de prova testemunhal, depoimento 

pessoal, pericial e documental.Indeferidas as provas testemunhal e depoimento pessoal, foi deferido prazo para 

apresentação de quesitos. Porém, a embargante queda-se inerte.Vieram-me os autos conclusos para sentença. É o 

relatório. Decido.II - DA FUNDAMENTAÇÃOPasso ao julgamento antecipado da lide, nos exatos termos do parágrafo 

único do artigo 17 da Lei n. 6.830/ 80.Não há que se falar em inadmissão dos embargos por insuficiência da penhora. 

Ademais este Juízo posiciona-se atualmente no sentido de admitir os embargos sem garantia ou com penhora 

insuficiente, apenas não lhes atribuindo o condão de suspender os autos do feito executivo.Ao contrário do que advoga 

a embargante, não é condição para a interposição de execução fiscal a juntada aos autos da notificação do débito. Ora, a 

Certidão de Dívida Ativa consubstancia-se em prova pré-constituída, gozando de presunção de certeza e liquidez (artigo 

3o, caput, Lei n. 6.830/80). Ainda, prevê o parágrafo 1º do artigo 6º da lei em comento que a petição inicial de execução 

fiscal será instruída tão somente com o título executivo.Destarte, de acordo com o acima relatado, a embargante parte da 

premissa de que a exibição do documento, que faz parte do procedimento administrativo seria imperiosa na medida em 

que a Declaração de Rendimentos por ela ofertada conteria tão somente o principal da dívida. Assim, no seu entender, a 

vista do procedimento levaria a pormenorização dos acréscimos. Entretanto, equivoca-se a autora.Com efeito, a 

Certidão de Dívida Ativa foi lastreada com base em lançamento de tributos feitos pela própria embargante, razão pela 

qual se demonstra desnecessária a vinda dos autos do procedimento administrativo fiscal.Não há vedação legal para a 
fixação do valor da dívida em UFIR.A UFIR criada pela Lei n º 8.383/91 consubstancia-se em apenas um novo índice 

de atualização monetária, que visa a preservar a moeda contra a corrosão da inflação. Não representa ela majoração de 

tributo, nos termos do artigo 97, parágrafo 2 º do Código Tributário Nacional:Não constitui majoração de tributo, para 

os fins do disposto no inciso II deste artigo, a atualização do valor monetário da respectiva base de cálculo.Neste 

sentido é a jurisprudência:Ementa: CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. LEI N. 8.383/91. ANTERIORIDADE E 

IRRETROATIVIDADE.1. A LEI N. 8.383/91 NÃO REPRESENTA OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA 

ANTERIORIDADE E DA IRRETROATIVIDADE PORQUE PUBLICADA NO DIARIO OFICIAL DA UNIÃO QUE 

CIRCULOU NO DIA 31 DE DEZEMBRO DE 1991.2. ADEMAIS, A SIMPLES ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA, 

ATRAVÉS DE ÍNDICE (UFIR) ESTABELECIDA EM LEI, NÃO CONSTITUI MAJORAÇÃO DO TRIBUTO, EX 

VI DO INCISO II, DO ART. 97, DO CTN.3. APELAÇÃO IMPROVIDA.(TR1, AMS n º 0135170/93-MG, 

APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA, DJ 10-08-95, PG:50103, JUIZ RELATOR : JUIZ FERNANDO 

GONÇALVES)Os índices utilizados para a correção monetária são os seguintes:ORTN de 10/64 a 02/86OTN de 03/86 

a 15/01/89BTN de 16/01/89 a 01/02/91Sem correção de 02/91 a 12/91UFIR de 01/01/92 a 31/12/96A partir de janeiro 

de 1997 a UFIR deixa de ser utilizada como indexador monetário para a atualização de débitos fiscais, nos termos da 

Lei 9430/96.O parágrafo 1.º do artigo 1.º da Lei n.º 6.899/81 determina que nas execuções de títulos da dívida líquida e 

certa (verbi gratia, Certidão de Dívida Ativa), a correção será calculada a contar do respectivo vencimento.Já a correção 

monetária é devida, vez que não constitui parcela que se agrega ao principal, mas simples recomposição do valor e 
poder aquisitivo do mesmo, tratando-se, em verdade, de mera expressão numérica do valor monetário aviltado pela 

inflação, não se falando que quem recebe a quantia corrigida monetariamente, receba-a com um plus, mas apenas o que 

lhe seja devido, de forma atualizada. No caso em tela, a atualização é devida nos termos do artigo 1º, da Lei nº 6.899, de 

1981.Tendo em vista que o vencimento do débito ocorreu entre fevereiro de 1994 e janeiro de 1995, correta a aplicação 

da UFIR ao caso.A multa encontra-se prevista em lei, não havendo, portanto, confisco. Ainda, não é a multa passível de 

alteração por este juízo.Neste sentido, a jurisprudência:TRIBUNAL:TR4 ACORDÃO RIP:04151576 DECISÃO:14-05-

1996PROC:AC NUM:0415157-6 ANO:96 UF:RSTURMA:01 REGIÃO:04APELAÇÃO CIVELFonte: DJ DATA:10-

07-96 PG:047160Ementa:DIREITO TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS.NÃO É LÍCITO AO 

PODER JUDICIÁRIO REDUZIR OU EXCLUIR PENALIDADES FISCAIS SEM AUTORIZAÇÃO LEGAL, SOB 

PENA DE INVADIR ATRIBUIÇÃO DO PODER EXECUTIVO E COMETER ABUSO DE 

JURISDIÇÃO.APELAÇÃO DESPROVIDA.Relator: JUIZ:405 - JUIZ GILSON LANGARO DIPPTRIBUNAL:TR3 
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ACORDÃO DECISÃO:08-08-1990PROC:REO NUM:04-0 ANO:89 UF:SPTURMA:03 REGIÃO:03REMESSA EX-

OFFICIOFonte: DOE DATA:18-03-91 PG:000100Ementa:TRIBUTÁRIO. EMBARGOS A EXECUÇÃO. MULTA 

MORATORIA DE 30% PARA 20%. DECRETO-LEI N. 2.323/87. ENCARGO DE 20% DO DECRETO-LEI N. 

1.025/69.A MULTA DE MORA DE 30% INCIDE SOBRE O DÉBITO EM ATRASO POR FORÇA DE PREVISÃO 

CONTIDA NO ART. 1 PARÁGRAFO ÚNICO DO DECRETO-LEI N. 1.736, DE 20.12.79, NÃO PODENDO SER 

EXCLUIDA SUA APLICAÇÃO PELO JULGADOR.(...)Relatora: JUIZ:309 - JUIZA ANNAMARIA PIMENTELE a 

multa faz parte da execução fiscal, como bem explanado por Maury Ângelo Bottesini e alli., em sua obra Lei de 

Execução Fiscal comentada e anotada, São Paulo, Revista dos Tribunais, 3ª ed., 2000, p. 50:É lícita a cumulação da 

atualização monetária com a multa moratória e com os juros, visto que tais institutos têm natureza diversa, nos 

seguintes termos:a) a atualização monetária visa recompor o valor da moeda corroído pela inflação: não representa um 

acréscimo. Tratando-se de dívida ativa de natureza tributária, o art. 97, par. 2º, do CTN confirma que se trata de mera 

atualização;b) a multa moratória constitui sanção pelo atraso no pagamento do tributo na data prevista na legislação (art. 

97, V, do CTN);c) os juros da mora remuneram o capital indevidamente retido pelo devedor e inibem a eternização do 

litígio, na medida em que representam um acréscimo mensal ao valor da dívida (art. 161, do CTN)...III - DO 

DISPOSITIVODiante do exposto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos da embargante.Deixo de condenar a 

embargante ao pagamento de honorários advocatícios por entender suficiente a verba inserida no Decreto-Lei 

1.025/69.Custas na forma da lei.Trasladem-se cópias desta decisão aos autos principais.P. R. I. 

 
0014658-25.1999.403.6182 (1999.61.82.014658-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000853-05.1999.403.6182 (1999.61.82.000853-6)) TRASMED CENTRO DE DIAGNOSTICO S/C LTDA(SP033188 

- FRANCISCO ISIDORO ALOISE E SP141419 - YANNE SGARZI ALOISE) X INSS/FAZENDA(Proc. 659 - 

MARIO GERMANO BORGES FILHO) 

A empresa embargante ajuizou a presente ação incidental de embargos à execução fiscal promovida pelo exeqüente, 

alegando os motivos declinados na petição inicial.O ajuizamento destes embargos deu-se em 22.03.1999.As fls. 38/41 

foi deferida liminar em agravo interposto pela Embargada, a fim de suspender decisão que admitiu os embargos sem 

suficiente garantia do débito.Intimado o embargante a apresentar bens em garantia, alegou o parcelamento do débito, 

não desistindo do presente feito.É o relatório. DECIDO.Os presentes embargos foram prematuramente opostos sem 

estar devidamente garantido o juízo.Diz o art. 16, parágrafo primeiro da Lei 6.830/80:Não são admissíveis embargos de 

execução antes de garantida a execução.Diante do exposto, REJEITO LIMINARMENTE os presentes embargos, nos 

termos do art. 16, 1º da Lei 6830/80.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os embargos, desapensando-os dos autos 

principais.Prossiga-se na execução fiscal. P.R.I. 

 

0015558-08.1999.403.6182 (1999.61.82.015558-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0515251-31.1998.403.6182 (98.0515251-0)) GRAFICA EDITORA CAMARGO SOARES LTDA(SP107950 - 

CYLMAR PITELLI TEIXEIRA FORTES E SP132649 - FERNANDA ELISSA DE CARVALHO AWADA) X 
INSS/FAZENDA(Proc. 400 - SUELI MAZZEI) 

Vistos em sentença, em inspeção.I - DO RELATÓRIOGRAFICA EDITORA CAMARGO SOARES LTDA, já 

qualificada nos autos, opôs os presentes EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL promovida pelo INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS .Inicialmente, alega a embargante nulidade da CDA.Sustenta a 

impossibilidade da cumulação de multa e juros moratórios e da aplicação da TR.Aditada a inicial para a questionar a 

taxa SELIC.Emenda à inicial (fls. 37/46 e 48/66).Os embargos fora recebidos sem suspensão da execução (fls. 67).Em 

sede de impugnação (fls. 68/84), a embargada insurge-se contra as alegações da embargante.Alega a falta de 

garantia.Sustenta a legitimidade dos acréscimos constantes da CDA.Em réplica, a embargante repisa, em suma, os 

termos de sua petição inicial, bem como afirma não haver mais provas a produzir.Vieram-me os autos conclusos para 

sentença. É o relatório. Decido.II - DA FUNDAMENTAÇÃOPasso ao julgamento antecipado da lide, nos exatos 

termos do parágrafo único do artigo 17 da Lei n. 6.830/ 80.Há presença das condições da ação, qual seja, o interesse de 

agir, de vez que o processo reveste-se de utilidade prática e existe interesse econômico ou jurídico na cobrança do 

tributo não pago.As partes são legítimas e encontram-se devidamente representadas.O pedido na ação fiscal é 

juridicamente possível e a Certidão da Dívida Ativa tem força executiva,ou melhor, possui executoriedade.O artigo 586 

do Código de Processo Civil estabelece que a execução fundar-se-á sempre em título líquido, certo e exigível. 

Conforme expressa disposição da Lei de Execuções Fiscais - artigo 3º, parágrafo único, cabe à embargante desconstituir 

a presunção de certeza e liquidez da Certidão de Dívida Ativa. A certeza do crédito quando não há controvérsia quanto 
à sua existência.Diz-se líquida a obrigação certa quanto à sua existência e determinada quanto ao seu objeto.Liquidez é 

conceito tradicionalmente ligado ao quantum da obrigação, mas também se liga à individuação do objeto.Destarte, é 

líquido o título quando fixa o montante do crédito ou individua o objeto da condenação.A exigibilidade é atributo 

indispensável para a execução, que pressupõe o inadimplemento.Inicialmente, a Certidão de Dívida Ativa não apresenta 

qualquer mácula a ser repelida por este Juízo.Há alusão expressa ao valor histórico da dívida (fls. 04 - campo valor da 

dívida). A origem do débito expressamente consta do anexo de fls. 07/08.Os termos iniciais dos juros de mora e da 

correção monetária encontram-se igualmente previsto no anexo de fls. 07/08. Os respectivos índices derivam de 

previsão legal, cujos dispositivos encontram-se descritos no corpo da Certidão em testilha.Malgrado o que entende a 

embargante não restou provado que haveria no rol de legislações apontadas pela embargada leis não aplicáveis ao caso 

em tela.Não há o que se falar em cerceamento de defesa, pois todos os encargos encontram-se pormenorizados na 

Certidão de Dívida Ativa em testilha, com a indicação precisa da legislação aplicável. Não há que se falar ainda em 
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inadmissão dos embargos por insuficiência da penhora. Ademais este Juízo posiciona-se atualmente no sentido de 

admitir os embargos sem garantia ou com penhora insuficiente, apenas não lhes atribuindo o condão de suspender os 

autos do feito executivo.No mérito, conforme consta dos autos, trata-se de débito referente a contribuição 

previdenciária, dos períodos de junho de 1996 a fevereiro de 1997.Com relação à cumulação da multa e juros 

moratórios, ressalto que a multa faz parte da execução fiscal, como bem explanado por Maury Ângelo Bottesini, Odmir 

Fernandes, Ricardo Cunha Chimenti, Carlos Henrique Abrão e Manoel Álvares, em sua obra Lei de Execução Fiscal 

comentada e anotada, São Paulo, Revista dos Tribunais, 3ª ed., 2000, p. 50:É lícita a cumulação da atualização 

monetária com a multa moratória e com os juros, visto que tais institutos têm natureza diversa, nos seguintes termos:a) a 

atualização monetária visa recompor o valor da moeda corroído pela inflação: não representa um acréscimo. Tratando-

se de dívida ativa de natureza tributária, o art. 97, par. 2º, do CTN confirma que se trata de mera atualização;b) a multa 

moratória constitui sanção pelo atraso no pagamento do tributo na data prevista na legislação (art. 97, V, do CTN);c) os 

juros da mora remuneram o capital indevidamente retido pelo devedor e inibem a eternização do litígio, na medida em 

que representam um acréscimo mensal ao valor da dívida (art. 161, do CTN)...A cobrança de multa de mora com juros 

moratórios revela-se legítima. Neste ponto, a lição de Zuudi Sakakihara (Código Tributário Nacional Comentado, 

coord. Vladimir Passos de Freitas, São Paulo, Revista dos Tribunais, 1999, p. 609):Não se deve confundir juros de 

mora, que visam reparar o prejuízo decorrente da mora do devedor, com a multa de mora, que é penalidade em razão da 

mora, tendo caráter apenas punitivo.A multa, ademais, incide a partir da data em que deveria o contribuinte ter efetuado 

o recolhimento da exação, ou seja, desde o momento da ocorrência de mora. Os acréscimos decorrem da aplicação da 
legislação. Assim, a discussão sobre a sua incidência ou não, bem como a maneira de cálculo, consubstancia-se em 

evidente matéria de direito, não sujeita, assim, à produção de prova.Os juros de mora incidem a partir do vencimento do 

crédito tributário, consoante dispõe o artigo 161, caput, do Código Tributário Nacional.Insurge-se o Embargante contra 

a aplicação da Taxa Referencial Diária (TRD), alegando que a mesma está sendo utilizada como fator de correção 

monetária, bem como taxa de juros.Os índices utilizados para a correção monetária são os seguintes:ORTN de 10/64 a 

02/86OTN de 03/86 a 15/01/89BTN de 16/01/89 a 01/02/91Sem correção de 02/91 a 12/91UFIR de 01/01/92 a 

31/12/96Verifica-se, portanto, que no período compreendido entre fevereiro a dezembro de 1991 não incide correção 

monetária. Ao contrário do que advoga o embargante, não está havendo incidência da taxa referencial TR, uma vez que 

o período da dívida está entre junho de 1996 a fevereiro de 1997, tendo sido revogada nos termos da Lei 8218/91, com 

aplicação até o mês de novembro de 1991.Logo, todos os débitos vencidos a partir de janeiro de 1992 não sofrem 

incidência da Taxa Referencial Diária, pois este índice somente é aplicado no período expressamente determinado em 

Lei.A utilização, como juros moratórios na obrigação tributária em atraso, da Taxa SELIC, cujos percentuais 

eventualmente superam o de 1% (um por cento) ao mês, não encontra óbice em nosso ordenamento, atendendo ao 

princípio da legalidade, sendo inclusive utilizada em outras hipóteses de incidência de juros, como no caso das Leis 

9.065/95, 9.250/95 e 8.981/95, que impõem idêntica incidência da Taxa SELIC não apenas no caso de inadimplência do 

contribuinte, mas também nos casos de compensação e restituição de tributos pagos a maior ou indevidamente, o que 

demonstra o atendimento ao princípio da isonomia.Assim, representando os juros moratórios uma indenização pela 
utilização de capital alheio decorrente do descumprimento de uma obrigação no prazo estipulado, é possível concluir-se 

que os juros para a hipótese tratada caracterizam-se como moratórios.Conseqüentemente, os juros que eram de 1% ao 

mês passaram a ser SELIC, na conformidade com a autorização do parágrafo único do artigo 161, do Código tributário 

Nacional, que não exclui a capitalização dos juros de mora em matéria tributária (TRF4, 1ª Turma, AC 0416281, 

relator: Juiz Gilson Langaro Dipp, jun/1996). Vale ressaltar que a SELIC contém atualização monetária e juros 

moratórios, ambos em sintonia com o ordenamento jurídico, pois substituíram a UFIR e os juros de 1% ao 

mês.Destarte, o plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ação direta de inconstitucionalidade n.º 4-

7/DF, declarou a não aplicabilidade imediata do parágrafo terceiro do artigo 192, da Constituição Federal. Em 

conseqüência, não são inconstitucionais os atos normativos que estabelecem taxa de juros reais acima de 12% ao ano 

até a edição da futura lei complementar, nem se aplica os juros determinados no antigo Código Civil (6% a.a.), pela 

regulação dos juros tributários em legislação específica ( art. 406 do CC/2002).De outro lado, não constituindo aumento 

de tributo, a Taxa SELIC, que não tem natureza tributária e sim econômico-financeira, possui aplicabilidade imediata, 

não se sujeitando ao princípio da anterioridade previsto na Constituição da República, em relação à lei instituidora. A 

taxa referencial em questão simplesmente substituiu a indexação monetária.Em conclusão, não procedem as alegações 

da autora dos embargos no sentido da inviabilidade da inclusão da Taxa SELIC e, por conseguinte, de juros 

eventualmente superiores ao patamar de 1% (um por cento) ao mês na cobrança dos débitos sob análise.Portanto, as 

alegações do Embargante no que se refere à taxa de juros e multa não têm qualquer procedência.III - DO 
DISPOSITIVO Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos da embargante. Condeno a embargante ao 

pagamento de honorários advocatícios à embargada, os quais arbitro em 10% (dez por cento) do valor do débito 

consolidado, corrigido desde o ajuizamento desta.Custas na forma da lei.Trasladem-se cópias desta decisão aos autos 

principais.Transitada em julgado, providencie-se o desapensamento dos autos e sua remessa ao arquivo.P. R. I. 

 

0044269-23.1999.403.6182 (1999.61.82.044269-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0541890-86.1998.403.6182 (98.0541890-1)) ARCONTROL ENGENHARIA E INSTALACOES LTDA(SP073548 - 

DIRCEU FREITAS FILHO) X INSS/FAZENDA(Proc. 400 - SUELI MAZZEI) 

Vistos e analisados os autos, em sentença, em inspeção.I - DO RELATÓRIOARCONTROL ENGENHARIA E 

INSTALAÇÕES LTDA., já qualificada nos autos, interpõe os presentes EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL 

promovida pela INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS .Alega a embargante nulidade do 
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procedimento administrativo levado a cabo.Requer a produção de provas testemunhal, documental e pericial.Junta 

documentos a fls. 15/ 178.Emenda à inicial (fls. 180/195).Em sede de impugnação (fls. 197/ 198), a embargada, em 

síntese, defende a regularidade do procedimento administrativo e a exigibilidade da exação em cobro.Pugna pela 

improcedência dos pedidos da embargante, com a sua condenação ao pagamento de custas, despesas processuais e 

demais cominações legais pertinentes.Requer o julgamento antecipado.Em sua manifestação à fls. 201/202, a 

embargante requer provas testemunhal, documental e pericial. Formula quesitos (fls. 207/209).Carreia aos autos os 

documentos de fls. 210/ 216.Cópia do procedimento administrativo de fls. 224/519, acerca do qual manifesta-se a 

embargante (fls. 523/524).Conclusos novamente os autos a fls. 525, este Juízo deferiu a produção de prova 

pericial.Assistentes técnicos da embargante (fls. 528) e da embargada (fls. 530), a qual ainda junta documentos (fls. 

531/537).Quesitos da embargada de fls. 544/551.Laudo pericial juntado a fls. 583/ 662.Manifestação da embargante a 

fls. 669/672 e da embargada a fls. 686/714. Carreia aos autos as cópias de fls. 715/756.Vieram-me os autos conclusos 

para prolação de sentença.É o relatório. Decido.II - DA FUNDAMENTAÇÃONo mérito, procedem os pedidos da 

embargante.Logrou a embargante comprovar, por meio de prova técnica, que ao logo do período em análise, contratou 

mão-de-obra de várias empresas fornecedoras de serviços temporários e, essas empresas, responsabilizavam-se pelos 

registros desses empregados, obviamente incluindo a responsabilidade com as contribuições fiscais e previdenciárias 

incidentes sobre a folha de pagamento;(sic).Asseverou ainda o experto que o auditor fiscal não visitou nenhuma 

empresa fornecedora de mão-de-obra temporária para a Embargante, onde ele poderia constatar e conferir se tais 

empresas estavam recolhendo corretamente as verbas em questão;Finalmente, concluiu o perito judicial que ao 
reconhecer a Embargante como empregadora de todos os prestadores de serviços temporário, ou seja, reconhecer o 

vínculo empregatício, mesmo sabendo que tais prestadores de serviços estavam registrados como empregados das 

empresas fornecedoras de mão-de-obra, autuando a Embargante a recolher ao fisco todos os encargos de um período de 

sessenta meses, certamente o senhor auditor fiscal provocou uma bitributação, tendo em vista que as guias acostadas aos 

autos comprovam que as fornecedoras de mão-de-obra fizeram vários recolhimentos fiscais e previdenciários. 

(sic).Desta forma, concluo pela nulidade do lançamento, não devendo prosperar a execução fiscal levada a cabo pela 

embargada.III - DO DISPOSITIVOIsto posto, JULGO PROCEDENTES os pedidos da embargante para reconhecer a 

iliquidez da Certidão de Dívida Ativa. Condeno, portanto, a embargada ao pagamento à embargante de custas, despesas 

processuais e honorários advocatícios. Arbitro estes últimos em R$ 4.000,00 (quatro mil reais), com base no disposto no 

parágrafo 4º. do artigo 20 do Código de Processo Civil, valor este corrigido monetariamente a partir do ajuizamento 

destes embargos com base no Provimento n. 64/2005 do E. Conselho da Justiça Federal da 3ª Região.Custas na forma 

da lei.Sentença sujeita ao reexame necessário.Traslade-se cópia desta decisão aos autos da execução fiscal nº. 

98.0541890-1.P. R. I. 

 

0023115-75.2001.403.6182 (2001.61.82.023115-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0508854-92.1994.403.6182 (94.0508854-8)) MASTER ASSISTENCIA TECNICA E ASSESSORIA EM 

ELEVADORES LTDA X RONALDO NUNES DA SILVA(SP138410 - SERGIO GOMES ROSA) X 
INSS/FAZENDA(Proc. 291 - ADELIA LEAL RODRIGUES) 

Vistos e analisados os autos, em embargos de declaração de sentença, em inspeção.O embargado INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, já qualificada nos autos, opôs os presentes EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO contra a sentença de fls. 66/71.O embargado apresentou os presentes embargos de declaração 

requerendo a modificação do julgado alegando que não teria sido apreciada questão relativa a responsabilidade solidária 

dos sócios.Requer seja sanada a questão argüida.Vieram-me conclusos os autos.É o relatório. Decido.Portanto, 

tempestivos os embargos, passo à análise da postulação da embargante. Não há qualquer omissão, contradição ou 

obscuridade a ser repelida na sentença em tela.Pelo que consta da petição de fls. 74/79 pretende a embargante de 

declaração o efeito infringente, já que objetiva alteração na sentença julgada. Ocorre que os embargos não têm caráter 

substitutivo da decisão embargada, mas sim integrativo ou declaratório (Nelson Nery Júnior e Rosa Maria Andrade 

Nery, in Código de Processo Civil comentado e legislação processual civil extravagante em vigor, São Paulo, Revista 

dos Tribunais, 4ª ed., 1999, p. 1.045).No mesmo sentido, a seguinte jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça:Ementa:EMBARGOS DECLARATÓRIOS. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. IMPROCEDÊNCIA. CARÁTER 

INFRINGENTE DO JULGADO. DESCABIMENTO. REJEIÇÃO.(Tipo de Doc.: ACÓRDÃO Registro no STJ: 

199000028256Classe: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA; 

Número: 351; UF: SP; Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA; Relator: ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO; DJ- Data de 

Publicação: 07/10/1996 PG:37623)Ementa:EMBARGOS DECLARATÓRIOS. AUSÊNCIA DE CONTRADIÇÃO. 
EFEITO INFRINGENTE. IMPOSSIBILIDADE. SÃO INCABÍVEIS EMBARGOS DECLARATÓRIOS COM A 

FINALIDADE DE CORREÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO JULGADO, A NÃO SER QUE TAL MODIFICAÇÃO 

SEJA DECORRENTE DA ELIMINAÇÃO DA OBSCURIDADE, DÚVIDA, CONTRADIÇÃO OU OMISSÃO.( Tipo 

de Doc.: ACÓRDÃO Registro no STJ: 199100150711; EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO EM 

MANDADO DE SEGURANÇA; Número: 1194; UF: RJ; Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA; Relator: AMÉRICO 

LUZ; DJ- Data de Publicação: 21/11/1994 PG:31742) Ementa:PROCESSO CIVIL - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO - CABIMENTO. NÃO PODE SER CONHECIDO RECURSO QUE SOB O RÓTULO DE 

EMBARGOS DECLARATÓRIOS, PRETENDE SUBSTITUIR A DECISÃO RECORRIDA POR OUTRA.OS 

EMBARGOS DECLARATÓRIOS SÃO APELOS DE INTEGRAÇÃO - NÃO DE SUBSTITUIÇÃO.[ ACÓRDÃO no 

STJ: 199200196306; EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA; 

Número: 1942; UF: GO; Órgão Julgador: PRIMEIRA TURMA; Relator: HUMBERTO GOMES DE BARROS; DJ- 
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Data de Publicação: 12/09/1994 PG:23720 (grifei)]Neste momento, mister consignar que cabe ao magistrado dar aos 

fatos trazidos ao seu conhecimento a interpretação que melhor julgar cabível, respeitado, obviamente, o ordenamento 

jurídico. Assim, compete ao juiz formular o enquadramento legal da hipótese apresentada, segundo o princípio iura 

novit curia (o juiz conhece o direito), na exata expressão de Vicente Greco Filho, em sua obra Direito Processual Civil 

Brasileiro, 1º v., São Paulo, Ed. Saraiva, 12ª ed., 1996, p. 92.Coaduna-se tal entendimento com a jurisprudência:O juiz 

não está obrigado a responder todas as alegações das partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para fundar a 

decisão, nem se obriga a ater-se aos fundamentos indicados por elas e tampouco a responder um a um todos os seus 

argumentos. (RJTJESP 115/207). (grifei)Desta forma, em face do exposto e dos elementos constantes dos autos, rejeito 

os presentes embargos de declaração.P. R. I.  

 

0035234-97.2003.403.6182 (2003.61.82.035234-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001439-71.2001.403.6182 (2001.61.82.001439-9)) PEDREIRA ANHANGUERA S/A EMPRESA DE 

MINERACAO(SP011961 - FELIPPE DE PAULA C DE A LACERDA FILHO E SP126237A - TOSHIO NISHIOKA) 

X INSS/FAZENDA(Proc. 389 - CHRISTIANNE M P PEDOTE) 

Vistos em embargos declaratórios de sentença, em inspeção.Tendo em vista a existência de sentença anteriormente 

proferida (fls. 108/117), ANULO a sentença prolatada em 17.11.2010 (Fls. 124), nos termos do artigo 249 do Código de 

Processo Civil.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 
0001442-21.2004.403.6182 (2004.61.82.001442-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0521032-05.1996.403.6182 (96.0521032-0)) TOWERS COML/ IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA X 

SEBASTIAO NEVES VILACA FILHO(SP053722 - JOSE XAVIER MARQUES) X BANCO CENTRAL DO 

BRASIL(Proc. 363 - GILBERTO LOSCILHA) 

Vistos e analisados os autos, em sentença, em inspeção.I - DO RELATÓRIOTOWERS COML/ IMPORTADORA E 

EXPORTADORA LTDA E SEBASTIÃO NEVES VILAÇA FILHO, já qualificados nos autos, ajuizou os presentes 

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL em face do BANCO CENTRAL DO BRASIL.Argui a embargante a 

decadência .Alega a inexistência de título executivo, já extinto por sentença proferida nos autos nº 96.0521033-9, da 2ª 

Vara Federal das Execuções Fiscais.Sustenta a impenhorabilidade do imóvel constrito, por ser bem de família.Junta 

documentos (fls. 07/ 37).Em sede de impugnação (fls. 41/ 43, verso), a embargada ataca, em apertada síntese, as teses 

esposadas pela embargante.Pugna pela improcedência dos pedidos dos autores.Carreia aos autos os documentos de fls. 

44/ 45.Intimada para apresentar manifestação à impugnação, a embargante queda-se inerte.Intimado o coembargante a 

apresentar sua declaração de imposto de renda, apresentou também cópia da declaração de sua esposa (fls. 

51/63).Vieram-me os autos conclusos.É o relatório. Decido.II - DA FUNDAMENTAÇÃOPasso, portanto, ao 

julgamento antecipado do feito nos termos do artigo 17, parágrafo único, da lei acima mencionada.Os créditos 

constantes da inscrição decorrem de multa administrativa, sendo, portanto, de natureza não tributária. Assim, sobre 

estes não incide o disposto nos artigos 173 e 174 do Código Tributário Nacional, mas a legislação civil comum relativa 
aos prazos decadenciais e prescricionais. Assim, entendendo-se por decenal o prazo em questão, este não decorreu.Ao 

contrário do afirmado pelo embargante, o feito número 96.0521033-9, da 2ª Vara Federal das Execuções Fiscais não foi 

extinto pelo cancelamento por decadência, mas sim em razão da revisão administrativa da imputação direta do débito ao 

representante legal da empresa. Os embargantes sustentam ainda que o imóvel penhorado encontra-se impedido de 

constrição nos termos da Lei n º 8.009/90.Dispõe o art. 1 º do mencionado diploma legal :Art. 1 º O imóvel residencial 

próprio do casal, ou da entidade familiar, é impenhorável e não responderá por qualquer tipo de dívida civil, comercial, 

fiscal, previdenciária ou de outra natureza, contraída pelos cônjuges ou pelos pais ou filhos que sejam seus proprietários 

e nele residam, salvo nas hipóteses previstas nesta Lei.Parágrafo único. A impenhorabilidade compreende o imóvel 

sobre o qual se assentam a construção, as plantações, as benfeitorias de qualquer natureza e todos os equipamentos, 

inclusive os de uso profissional, ou móveis que guarnecem a casa, desde que quitados.De início, convém mencionar que 

a Lei n º 8.009/90 é uma lei que representa uma exceção à regra geral da penhorabilidade, e como tal deve ser 

interpretada restritivamente, conforme regra de hermenêutica.O artigo 1 º caput da Lei n º 8.009/90 fala tão-somente em 

imóvel residencial.Já o seu parágrafo único descreve minuciosamente a extensão do conceito de imóvel residencial, 

para compreender também o imóvel sobre o qual se assentam a construção, as plantações, as benfeitorias de qualquer 

natureza e todos os equipamentos, inclusive os de uso profissional, ou móveis que guarnecem a casa, desde que 

quitados.Trata-se, pois, de bem de família, cuja impenhorabilidade absoluta enquadra-se no disposto no art. 10, da Lei 

nº 6.830/80. Por outro lado, inexistem nos autos elementos capazes de elidir a impenhorabilidade argüida, pela 
existência de outros imóveis de propriedade do executado. Nesse sentido, o seguinte julgado: A Lei 8009/90, ao tornar 

impenhorável o bem pertencente à entidade familiar, levou à invalidação de qualquer ato executório constringente do 

bem (STF, AgRg em AgIn 157809-3-94/RS, rel. Min. Ilmar Galvão, DJU 03.03.95). O Bem de família (artigo 1.715 e 

ss. do Código Civil), poderá ser compulsório (Lei n. 8009) e voluntário (artigo 1.715 do Código Civil). A vantagem do 

bem de família voluntário sobre o compulsório é que, no primeiro, pode-se gravar qualquer bem como sendo de 

família.Com efeito, consoante se verifica dos autos, o coembargante é co-proprietário do imóvel penhorado. Verifica-se, 

também, que os atos de citação do embargante foram efetuados no endereço do imóvel penhorado que se situa na Av. 

Giovanni Gronchi, 6675, AP. 10D, Ed. Florianópolis, (fls. 40 dos autos da execução fiscal), que é o mesmo apontado 

pelo embargante como sendo o de sua residência (fls. 21/22). Ademais, as declarações de imposto de renda 

apresentadas trazem como único bem imóvel do coembargante o apartamento penhorado. Assim, é de ser reconhecido o 

estado de bem de família do imóvel penhorado à fls. 61/66.III - DO DISPOSITIVOPosto isto, JULGO 
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PARCIALMENTE PROCEDENTES OS PEDIDOS DOS EMBARGANTES, para determinar a desconstituição da 

penhora do imóvel constrito, declarando a impenhorabilidade do imóvel matriculado sob o nº 170.594, do 11º Cartório 

de Registro de Imóveis de São Paulo, por enquadrar-se no disposto no artigo 1º da Lei nº 8.009/90.Os honorários serão 

compensados entre as partes, de acordo com o artigo 21, caput, do Código de Processo Civil, tendo em vista a 

sucumbência recíproca.Sentença sujeita ao duplo grau obrigatório de jurisdição.Traslade-se cópia desta decisão aos 

autos do processo nº. 96.0521032-0.Transitada em julgado, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.P. R. I. 

 

0050510-37.2004.403.6182 (2004.61.82.050510-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0509600-23.1995.403.6182 (95.0509600-3)) ALVES AZEVEDO S/A COM/ E IND/(SP184843 - RODRIGO 

AUGUSTO PIRES) X INSS/FAZENDA(Proc. 400 - SUELI MAZZEI) 

Vistos e analisados os autos, em embargos de declaração de sentença, em inspeção.I - DO RELATÓRIOO autor 

ALVES AZEVEDO S/A COM/ E IND/ E OUTROS, já qualificado nos autos, opôs os presentes EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO contra a sentença de fls. 95/96.A embargante apresentou os presentes embargos de declaração 

requerendo a modificação do julgado alegando que omite a r. sentença que não pode o Programa de Recuperação Fiscal 

ser contrário, e incompatível, com a norma constitucional disposta no artigo 5º, inciso XXXV da Constituição 

Federal.Requer seja sanada a questão argüida.Vieram-me conclusos os autos.É o relatório. Decido.Portanto, 

tempestivos os embargos, passo à análise da postulação da embargante. Não há qualquer omissão, contradição ou 

obscuridade a ser repelida na sentença em tela.Pelo que consta da petição de fls. 98/102 pretende a embargante de 
declaração o efeito infringente, já que objetiva alteração na sentença julgada. Ocorre que os embargos não têm caráter 

substitutivo da decisão embargada, mas sim integrativo ou declaratório (Nelson Nery Júnior e Rosa Maria Andrade 

Nery, in Código de Processo Civil comentado e legislação processual civil extravagante em vigor, São Paulo, Revista 

dos Tribunais, 4ª ed., 1999, p. 1.045).No mesmo sentido, a seguinte jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça:Ementa:EMBARGOS DECLARATÓRIOS. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. IMPROCEDÊNCIA. CARÁTER 

INFRINGENTE DO JULGADO. DESCABIMENTO. REJEIÇÃO.(Tipo de Doc.: ACÓRDÃO Registro no STJ: 

199000028256Classe: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA; 

Número: 351; UF: SP; Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA; Relator: ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO; DJ- Data de 

Publicação: 07/10/1996 PG:37623)Ementa:EMBARGOS DECLARATÓRIOS. AUSÊNCIA DE CONTRADIÇÃO. 

EFEITO INFRINGENTE. IMPOSSIBILIDADE. SÃO INCABÍVEIS EMBARGOS DECLARATÓRIOS COM A 

FINALIDADE DE CORREÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO JULGADO, A NÃO SER QUE TAL MODIFICAÇÃO 

SEJA DECORRENTE DA ELIMINAÇÃO DA OBSCURIDADE, DÚVIDA, CONTRADIÇÃO OU OMISSÃO.( Tipo 

de Doc.: ACÓRDÃO Registro no STJ: 199100150711; EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO EM 

MANDADO DE SEGURANÇA; Número: 1194; UF: RJ; Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA; Relator: AMÉRICO 

LUZ; DJ- Data de Publicação: 21/11/1994 PG:31742) Ementa:PROCESSO CIVIL - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO - CABIMENTO. NÃO PODE SER CONHECIDO RECURSO QUE SOB O RÓTULO DE 

EMBARGOS DECLARATÓRIOS, PRETENDE SUBSTITUIR A DECISÃO RECORRIDA POR OUTRA.OS 
EMBARGOS DECLARATÓRIOS SÃO APELOS DE INTEGRAÇÃO - NÃO DE SUBSTITUIÇÃO.[ ACÓRDÃO no 

STJ: 199200196306; EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA; 

Número: 1942; UF: GO; Órgão Julgador: PRIMEIRA TURMA; Relator: HUMBERTO GOMES DE BARROS; DJ- 

Data de Publicação: 12/09/1994 PG:23720 (grifei)]Neste momento, mister consignar que cabe ao magistrado dar aos 

fatos trazidos ao seu conhecimento a interpretação que melhor julgar cabível, respeitado, obviamente, o ordenamento 

jurídico. Assim, compete ao juiz formular o enquadramento legal da hipótese apresentada, segundo o princípio iura 

novit curia (o juiz conhece o direito), na exata expressão de Vicente Greco Filho, em sua obra Direito Processual Civil 

Brasileiro, 1º v., São Paulo, Ed. Saraiva, 12ª ed., 1996, p. 92.Coaduna-se tal entendimento com a jurisprudência:O juiz 

não está obrigado a responder todas as alegações das partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para fundar a 

decisão, nem se obriga a ater-se aos fundamentos indicados por elas e tampouco a responder um a um todos os seus 

argumentos. (RJTJESP 115/207). (grifei)Desta forma, em face do exposto e dos elementos constantes dos autos, rejeito 

os presentes embargos de declaração.P. R. I.  

 

0012295-21.2006.403.6182 (2006.61.82.012295-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0526319-12.1997.403.6182 (97.0526319-1)) FAZENDA NACIONAL(Proc. 242 - RAQUEL DALLA VALLE 

PALMEIRA) X CARDINAL HEALTH BRASIL 402 LTDA(SP070381 - CLAUDIA PETIT CARDOSO) 

Vistos e analisados os autos, em sentença, em inspeção.I - DO RELATÓRIOCARDINAL HEALTH BRASIL 402 
LTDA, já qualificada nos autos, interpõe os presentes EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL promovida pela 

FAZENDA NACIONAL.Diz a embargante que ajuizou ação cautelar número 91.0695691-2 e ação declaratória número 

91.0706098-0, a qual tramitou perante a 21ª Vara Federal Cível, pretendendo afastar a exigência da CSL.Ajuizou ainda 

a ação cautelar número 92.0050193-1 e ação declaratória número 92.0058352-0, as quais tramitaram perante a mesma 

21ª Vara Federal Cível, pretendendo afastar a exigência da COFINS.Alega que foi depositada a segunda parcela do 

depósito da CSL equivocadamente nos autos da medida cautelar número 92.0050193-1.Sustenta que após a retificação 

da inscrição, ficou constando como saldo remanescente o valor depositado erroneamente, o qual foi posteriormente 

convertido em renda da embargada.Requer a extinção da execução fiscal em razão da inexistência do débito.Junta 

documentos - fls. 08/ 132 e 135/696.Em sede de impugnação (fls. 699/ 702), a embargada defende a regularidade da 

Certidão de Dívida Ativa. Sustenta a necessidade de apreciação das alegações da embargante pela Receita Federal, 

razão pela qual requer o sobrestamento do feito.A embargada informa a manutenção do débito após análise 
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administrativa, em razão do disposto na IN/SRF 600/205 (fls. 715/716). Carreia aos autos os documentos de fls. 

717/748.Em sua manifestação à impugnação de fls. 750/ 753, a embargante repisa, em síntese, os termos de sua petição 

inicial, requerendo seja afastado o diploma referido. A embargada se manifesta, reportando-se à análise dos documentos 

realizada pela Receita Federal (fls. 757/758).Em nova petição de fls. 761/764, a embargante sustenta que os créditos 

encontram-se extintos pela conversão do depósito em renda.Vieram-me os autos conclusos para sentença.É o relatório. 

Decido.II - DA FUNDAMENTAÇÃOPasso ao julgamento antecipado do feito, nos exatos termos do artigo 17 da Lei n. 

6.830/ 80.A Embargante alegou ter quitado o débito executado pela conversão em renda; enquanto que a Embargada 

sustentou que inobstante a conversão efetuada, esta decorreu de erro da própria contribuinte, sendo necessário para o 

reconhecimento do direito ao crédito, o protocolo de pedido de restituição, conforme os ditames da Instrução Normativa 

da SRF nº 600/2005. Conforme documentos apresentados pela embargante às fls. 687/688, verifica-se a arrecadação dos 

valores totais constantes da Certidão de Dívida Ativa. Encontrando-se quitados os valores em cobro na presente 

execução fiscal, falece interesse processual à embargada para prosseguir na execução fiscal.O fato de o depósito 

convertido ter sido efetuado em autos que versavam sobre tributo diverso não é óbice para o reconhecimento do direito 

da Embargante, visto que todo o montante arrecadado possui o mesmo destinatário final, ou seja, a Fazenda Pública 

Federal.Ressalto que não há que se falar na aplicação da Instrução Normativa da SRF nº 600/2005, visto que a 

conversão em renda se deu antes de sua edição.Assim, é de se conhecer do pedido e decretar a nulidade da 

inscrição.Aponto que foi oportunizada à embargada a possibilidade de contraditar os documentos apresentados. Porém, 

preferiu reportar-se às razões da Receita Federal por ocasião da análise administrativa. III - DO DISPOSITIVOIsto 
posto, JULGO PROCEDENTES os pedidos da embargante para reconhecer a extinção do débito inscrito em dívida 

ativa sob número 80 6 96 038649-11. Condeno, consequentemente, a embargada ao pagamento de honorários 

advocatícios à embargante, que arbitro em R$ 2.000,00 (dois mil reais), valor este atualizado deste o ajuizamento dos 

presentes embargos com base no Provimento n. 64/2005 do E. Conselho da Justiça Federal da 3ª Região. Custas na 

forma da lei.Trasladem-se cópias desta decisão aos autos do processo nº.97.0526319-1.Sentença sujeita ao duplo grau 

de jurisdição obrigatório. Oportunamente, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª. Região.P. R. I. 

 

0000470-46.2007.403.6182 (2007.61.82.000470-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0041406-21.2004.403.6182 (2004.61.82.041406-8)) ATEMOC ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES 

LTDA(SP172586 - FABIO HENRIQUE DE ALMEIDA E SP132397 - ANTONIO CARLOS AGUIRRE CRUZ 

LIMA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) 

Vistos e analisados os autos, em embargos de declaração de sentença, em inspeção.ATEMOC ADMINISTRAÇÃO E 

PARTICIPAÇÕES LTDA., já qualificada, opôs os presentes EMBARGOS DE DECLARAÇÃO (fls. 110/111) em face 

da sentença de fls 107, alegando omissão.A Embargante/Executada, opôs embargos de declaração contra a r. sentença 

que julgou extintos os embargos, em virtude da extinção da execução fiscal por cancelamento da dívida.Alega que o 

julgado teria sido omisso ante à ausência de condenação da exeqüente/embargada aos ônus da sucumbência, tendo em 

vista que houve necessidade de contratação de causídico para sua defesa.Requer seja sanada a questão argüida.Vieram-
me conclusos os autos.É o relatório. Decido.Tempestivos os embargos, passo à análise da postulação da embargante.A 

exeqüente promoveu contra o executado execução fiscal, objetivando o recebimento de crédito tributário.Após 

manifestação do executado a União requereu a extinção da execução fiscal em apenso.Como se vê, o fisco acabou 

reconhecendo o engano e determinou o cancelamento do lançamento do suposto crédito em cobrança judicial. Como 

conseqüência, sobreveio a sentença de extinção (fl. 61 dos autos da execução fiscal em apenso e fl. 107 destes autos), 

sem qualquer manifestação quanto à condenação em honorários. É certo que, nos termos do disposto no art. 26 da LEF, 

a Fazenda Pública pode desistir da execução fiscal sem quaisquer ônus para as partes.Todavia, neste caso específico, 

assiste razão ao embargante ao insurgir-se quanto à omissão referente à ausência de condenação na verba honorária, 

uma vez que já é assente na doutrina e na jurisprudência que na hipótese de o cancelamento dar-se após ter sido 

necessário ao executado constituir advogado, aquele não poderá arcar, sozinho, com tal ônus em virtude de equívoco na 

promoção da execução fiscal.Nesse sentido, a doutrina:Se a Fazenda Pública inscrever em dívida ativa crédito que, mais 

tarde, reconhece indevido, terá causado prejuízo à outra parte, na medida em que esta tenha sido obrigada a realizar 

despesas para a sua defesa. Ao desistir da execução, a Fazenda Pública estará obrigada a reembolsá-las, se já tiverem 

sido pagas, ou pagá-las, se ainda dependerem de satisfação.Não importa, portanto, que a desistência resulte do 

cancelamento da dívida ativa, ou que seja anterior à decisão de primeira instância, ou, ainda, que seja anterior à decisão 

de primeira instância, ou, ainda, que inexistam embargos à execução. Importa, apenas, que a ação da Fazenda Pública 

trouxe dano ao patrimônio da outra parte, obrigando-a a realizar despesas para restaurar o equilíbrio quebrado pela 
injusta agressão. Nisso reside a causa da obrigação de reembolsar ou pagar as despesas processuais, ou, de prisma 

diverso, a causa de desoneração da outra parte (Zuudi Sakakihara, Execução Fiscal - Doutrina e Jurisprudência, Ed. 

Saraiva, 1998, p. 443).A orientação jurisprudencial predominante também é nesse sentido:Processual. Executivo Fiscal. 

Desistência. Despesas efetuadas pelo executado. Indenização. Execução não embargada. Lei 6.830/80, art. 26. Se o 

manejo da execução fiscal compeliu o executado - mesmo que não tenha manifestado embargos - a efetuar despesas e 

constituir advogado, o preceito contido no final do art. 26 da Lei 6.830/80 determina que a sentença de extinção do 

processo imponha ao Estado desistente, o encargo de indenizar tais gastos(STJ, REsp. 82.491/SP, rel. Min. Humberto 

Gomes de Barros, v.u., j. 23.05.1996, DJU 17.06.1996, p. 21.454).1. Direito tributário. 2. Execução fiscal. Honorários 

de advogado. Lei-6830/80, art. 26. 3. Se o devedor foi obrigado a contratar advogados para se opor à execução fiscal, a 

desistência desta obriga a Fazenda Pública a responder pelas despesas do processo(TRF - 4ª Região, Apelação Cível 

406888/SC, rel. Juiz Gilson Langaro Dipp, v.m., j. 07.12.1995, DJU 03.04.1996, p. 21.319).Diante do exposto acolho 
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os embargos de declaração, para determinar a condenação da exeqüente no pagamento de verba honorária arbitrada nos 

termos do 4º, do artigo 20, do CPC, em valor fixo, qual seja, R$ 500,00 (quinhentos reais), corrigidos à partir do 

ajuizamento da execução fiscal.Mantenho, no mais, a fundamentação da sentença guerreada.Incabível o reexame 

necessário nos termos do parágrafo segundo do inciso II do artigo 475 do Código de Processo Civil, com a nova 

redação que lhe deu a Lei 10.352, de 26 de dezembro de 2001.P.R.I. 

 

0047929-44.2007.403.6182 (2007.61.82.047929-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0056148-80.2006.403.6182 (2006.61.82.056148-7)) DSP COML/ S/A(SP120467 - ALESSANDRA SERRAO DE 

FIGUEIREDO RAYES) X CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP132302 - 

PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO) 

Vistos em sentença, em inspeção.HOMOLOGO o pedido de desistência de fl. 39, dos autos da execução fiscal nº 

200661820561487, em apenso, em razão de parcelamento do débito, e em consequência JULGO EXTINTO o presente 

feito, com julgamento do mérito, nos termos do artigo 269, V do Código de Processo Civil.Traslade-se cópia da petição 

de fls. 39/40, juntada nos autos em apenso para estes, bem como da presente sentença para os autos da execução 

fiscal.Custas na forma da lei.Após o trânsito em julgado arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0013043-82.2008.403.6182 (2008.61.82.013043-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0002155-25.2006.403.6182 (2006.61.82.002155-9)) SYMRISE AROMAS E FRAGRANCIAS LTDA.(SP178142 - 
CAMILO GRIBL) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) 

Vistos em sentença, em inspeção. Considerando a extinção da execução, deixa de existir fundamento para os presentes 

embargos, razão pela qual JULGO EXTINTO o presente feito, sem julgamento do mérito, nos termos dos artigos 267, 

inciso VI combinado com o artigo 462 ambos do Código de Processo Civil. Oportunamente, transitada esta em julgado, 

arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição. P.R.I. 

 

0026331-97.2008.403.6182 (2008.61.82.026331-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0044970-08.2004.403.6182 (2004.61.82.044970-8)) MECANICA TORMAL LTDA(SP186286 - RENATA MAIA 

PEREIRA DE LIMA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) 

Vistos em sentença.I - DO RELATÓRIOMECANICA TORMAL LTDA, já qualificada nos autos, opôs os presentes 

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL promovida pela FAZENDA NACIONAL.Inicialmente, sustenta a 

impossibilidade da cumulação de correção monetária, multa e juros moratórios e da taxa SELIC.Alega a embargante 

inaplicabilidade da UFIR e do Decreto-Lei nº 1.025/69.Junta documentos (fls. 31/59).Em sede de impugnação 

(fls.63/74), a embargada insurge-se contra as alegações da embargante.Sustenta a legitimidade dos acréscimos 

constantes da CDA.Intimada, a embargante deixou de apresentar réplica.Vieram-me os autos conclusos para sentença. É 

o relatório. Decido. II - DA FUNDAMENTAÇÃOInicialmente, aponto que deixo de apreciar a questão referente à 

aplicabilidade da UFIR em razão de o período de apuração do débito ser posterior ao que referido índice foi utilizado 
para a correção monetária.Passo ao julgamento antecipado da lide, nos exatos termos do parágrafo único do artigo 17 da 

Lei n. 6.830/ 80.Conforme consta dos autos, trata-se de débitos referentes ao IRPJ, IPI e CSLL, dos exercícios de 1998 

e 1999.A correção monetária deve incidir sobre a multa de mora, pois não representa esta aumento de exação, mas 

objetiva apenas recompor o poder aquisitivo da moeda. O mesmo fundamento vale para os juros moratórios.Os índices 

utilizados para a correção monetária são os seguintes:ORTN de 10/64 a 02/86OTN de 03/86 a 15/01/89BTN de 

16/01/89 a 01/02/91Sem correção de 02/91 a12/91UFIR de 01/01/92 a 31/12/94SELIC a partir de abril de 1995Com 

relação à cumulação da multa e juros moratórios, ressalto que a multa faz parte da execução fiscal, como bem 

explanado por Maury Ângelo Bottesini, Odmir Fernandes, Ricardo Cunha Chimenti, Carlos Henrique Abrão e Manoel 

Álvares, em sua obra Lei de Execução Fiscal comentada e anotada, São Paulo, Revista dos Tribunais, 3ª ed., 2000, p. 

50:É lícita a cumulação da atualização monetária com a multa moratória e com os juros, visto que tais institutos têm 

natureza diversa, nos seguintes termos:a) a atualização monetária visa recompor o valor da moeda corroído pela 

inflação: não representa um acréscimo. Tratando-se de dívida ativa de natureza tributária, o art. 97, par. 2º, do CTN 

confirma que se trata de mera atualização;b) a multa moratória constitui sanção pelo atraso no pagamento do tributo na 

data prevista na legislação (art. 97, V, do CTN);c) os juros da mora remuneram o capital indevidamente retido pelo 

devedor e inibem a eternização do litígio, na medida em que representam um acréscimo mensal ao valor da dívida (art. 

161, do CTN)...A cobrança de multa de mora com juros moratórios revela-se legítima. Neste ponto, a lição de Zuudi 

Sakakihara (Código Tributário Nacional Comentado, coord. Vladimir Passos de Freitas, São Paulo, Revista dos 
Tribunais, 1999, p. 609):Não se deve confundir juros de mora, que visam reparar o prejuízo decorrente da mora do 

devedor, com a multa de mora, que é penalidade em razão da mora, tendo caráter apenas punitivo.A multa, ademais, 

incide a partir da data em que deveria o contribuinte ter efetuado o recolhimento da exação, ou seja, desde o momento 

da ocorrência de mora. Os acréscimos decorrem da aplicação da legislação. Assim, a discussão sobre a sua incidência 

ou não, bem como a maneira de cálculo, consubstancia-se em evidente matéria de direito, não sujeita, assim, à produção 

de prova.Os juros de mora incidem a partir do vencimento do crédito tributário, consoante dispõe o artigo 161, caput, do 

Código Tributário Nacional.A utilização, como juros moratórios na obrigação tributária em atraso, da Taxa SELIC, 

cujos percentuais eventualmente superam o de 1% (um por cento) ao mês, não encontra óbice em nosso ordenamento, 

atendendo ao princípio da legalidade, sendo inclusive utilizada em outras hipóteses de incidência de juros, como no 

caso das Leis 9.065/95, 9.250/95 e 8.981/95, que impõem idêntica incidência da Taxa SELIC não apenas no caso de 

inadimplência do contribuinte, mas também nos casos de compensação e restituição de tributos pagos a maior ou 
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indevidamente, o que demonstra o atendimento ao princípio da isonomia.Assim, representando os juros moratórios uma 

indenização pela utilização de capital alheio decorrente do descumprimento de uma obrigação no prazo estipulado, é 

possível concluir-se que os juros para a hipótese tratada caracterizam-se como moratórios.Conseqüentemente, os juros 

que eram de 1% ao mês passaram a ser SELIC, na conformidade com a autorização do parágrafo único do artigo 161, 

do Código tributário Nacional, que não exclui a capitalização dos juros de mora em matéria tributária (TRF4, 1ª Turma, 

AC 0416281, relator: Juiz Gilson Langaro Dipp, jun/1996). Vale ressaltar que a SELIC contém atualização monetária e 

juros moratórios, ambos em sintonia com o ordenamento jurídico, pois substituíram a UFIR e os juros de 1% ao 

mês.Destarte, o plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ação direta de inconstitucionalidade n.º 4-

7/DF, declarou a não aplicabilidade imediata do parágrafo terceiro do artigo 192, da Constituição Federal. Em 

conseqüência, não são inconstitucionais os atos normativos que estabelecem taxa de juros reais acima de 12% ao ano 

até a edição da futura lei complementar, nem se aplica os juros determinados no antigo Código Civil (6% a.a.), pela 

regulação dos juros tributários em legislação específica ( art. 406 do CC/2002).De outro lado, não constituindo aumento 

de tributo, a Taxa SELIC, que não tem natureza tributária e sim econômico-financeira, possui aplicabilidade imediata, 

não se sujeitando ao princípio da anterioridade previsto na Constituição da República, em relação à lei instituidora. A 

taxa referencial em questão simplesmente substituiu a indexação monetária.Em conclusão, não procedem as alegações 

da autora dos embargos no sentido da inviabilidade da inclusão da Taxa SELIC e, por conseguinte, de juros 

eventualmente superiores ao patamar de 1% (um por cento) ao mês na cobrança dos débitos sob análise.Portanto, as 

alegações do Embargante no que se refere à taxa de juros e multa não têm qualquer procedência.O encargo previsto no 
Decreto-lei n. 1.025/69 deve ser mantido, pois visa a recomposição do exeqüente nas despesas para a propositura da 

ação executiva, não se confundindo com a verba honorária devida nos casos de sucumbência, por exigência dos artigos 

20 e seguintes do Código de Processo Civil.Assim é a jurisprudência:TRIBUNAL:TR1 DECISÃO:02-03-1994 

PROC:AC NUM:0101488-4 ANO:94 UF:MGTURMA:03 REGIÃO:01APELAÇÃO CIVELFonte: DJ DATA:24-03-

94 PG:011749Ementa:PROCESSO CIVIL. EMBARGOS A EXECUÇÃO FISCAL. PROVA PERICIAL. 

INDEFERIMENTO. AGRAVO RETIDO. PENHORA. BENS VINCULADOS. CÉDULA DE CRÉDITO 

INDUSTRIAL. DEC. LEI N. 413, DE 1969, ART. 571. EXCESSO. CERTIDÃO. NULIDADE. INICIAL. MULTA. 

DEC. LEI N. 308, DE 1967. ENCARGO. DEC. LEI N. 1025, DE 1969.1. SE A PROVA PERICIAL É 

DESNECESSÁRIA, SEU INDEFERIMENTO NÃO CONSTITUI CERCEAMENTO DE DEFESA.2. TRATANDO-

SE DE EXECUÇÃO FISCAL, OS BENS VINCULADOS A CÉDULA INDUSTRIAL (DEC. LEI N. 413, DE 1969, 

ART. 57) PODEM SER PENHORADOS.3. O EXCESSO DE PENHORA NÃO SE CONFUNDE COM O EXCESSO 

DE EXECUÇÃO, POIS ESTA DÁ LUGAR A EMBARGOS, E AQUELA PODE SER REDUZIDA NO PRÓPRIO 

PROCESSO DE EXECUÇÃO.4. NULIDADE DA CERTIDÃO INEXISTENTE, UMA VEZ NÃO EIVADA DE 

QUALQUER VÍCIO QUE A MACULE.5. HAVENDO DIVERGÊNCIA QUANTO AO VALOR DO DÉBITO NA 

INICIAL E NA CERTIDÃO DA DÍVIDA ATIVA, PREVALECE O CONSTANTE NESTA. 6. A MULTA DE CEM 

POR CENTO ESTÁ PREVISTA NO ART. 3, PARAGRAFO 2, C/C PARAGRAFO 4, DO MESMO ARTIGO, DO 

DEC. LEI N. 308, DE 1967.7. O ENCARGO DE VINTE POR CENTO, A TÍTULO DE VERBA HONORÁRIA, 
ESTÁ PREVISTO NO ART. 1, DO DEC. LEI N. 1025, DE 1969.Relator:JUIZ:115 - JUIZ TOURINHO NETO 

(grifei).III - DO DISPOSITIVO Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos da embargante.Deixo de 

condenar a embargante ao pagamento de honorários advocatícios por entender suficiente a verba inserida no Decreto-

Lei 1.025/69.Custas na forma da lei.Trasladem-se cópias desta decisão aos autos principais.Transitada em julgado, 

providencie-se o desapensamento dos autos e sua remessa ao arquivo.P. R. I. 

 

0020396-42.2009.403.6182 (2009.61.82.020396-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0025041-62.1999.403.6182 (1999.61.82.025041-4)) FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X 

PARABOR IND/ E COM/ DE PRODUTOS QUIMICOS LTDA(SP154044 - ARTHUR LONGOBARDI ASQUINI) 

Vistos, em sentença, em inspeção.I - DO RELATÓRIOA FAZENDA NACIONAL ajuizou os presentes EMBARGOS 

À EXECUÇÃO em face de PARABOR IND/ E COM/ DE PRODUTOS QUIMICOS, objetivando o afastamento da 

condenação em honorários advocaticios.Alega que os cálculos apresentados pela embargada encontram-se majorados, 

apontando como correto o valor de R$ 2.388,98 (dois mil, trezentos e oitenta e oito reais e noventa e oito 

centavos).Pugna pela procedência do pedido.A embargada concorda com os embargos.Vieram-me conclusos os autos.É 

o relatório. Decido.II - DA FUNDAMENTAÇÃOPasso ao julgamento antecipado da lide, nos termos do parágrafo 

único do artigo 17 da Lei n. 6.830/80.Conforme se deflui da análise dos autos, concordam as partes com relação ao 

valor das verbas de sucumbência.Neste diapasão, o valor devido pelo embargante é de R$ 2.388,98, base 02.2009 (fls. 
05). III - DO DISPOSITIVODiante do exposto, julgo PROCEDENTES OS PEDIDOS DA EMBARGANTE nos termos 

do disposto no artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil, para homologar os cálculos apresentados a fls. 05 

atualizado pelo Provimento n. 64 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região.Custas na forma da 

lei.Trasladem-se cópias desta decisão aos autos da execução fiscal.Desentranhe-se a petição de fls. 11/13, pois estranha 

ao presente feito.Oportunamente, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição. P. R. I. 

 

0016575-93.2010.403.6182 (2008.61.82.031754-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0031754-38.2008.403.6182 (2008.61.82.031754-8)) MARIA ELISA FERNANDES G MASSA-ME(SP085353 - 

MARCO ANTONIO HIEBRA) X CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST DE 

SP(SP231964 - MARCOS ANTONIO ALVES) 

Vistos e analisados os autos, em embargos de declaração de sentença, em inspeção.MARIA ELISA FERNANDES G 
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MASSA-ME, já qualificada, opôs os presentes EMBARGOS DE DECLARAÇÃO (fls. 42/43) em face da sentença de 

fls 40, alegando omissão.A Embargante/Executada, opôs embargos de declaração contra a r. sentença que julgou 

extintos os embargos, em virtude da extinção da execução fiscal por cancelamento da dívida.Alega que o julgado teria 

sido omisso ante à ausência de condenação da exeqüente/embargada aos ônus da sucumbência, tendo em vista que 

houve necessidade de contratação de causídico para sua defesa.Requer seja sanada a questão argüida.Vieram-me 

conclusos os autos.É o relatório. Decido.Tempestivos os embargos, passo à análise da postulação da embargante.A 

exeqüente promoveu contra o executado execução fiscal, objetivando o recebimento de crédito tributário.Após 

manifestação do executado o Conselho requereu a extinção da execução fiscal em apenso.Como se vê, o fisco acabou 

reconhecendo o engano e determinou o cancelamento do lançamento do suposto crédito em cobrança judicial. Como 

conseqüência, sobreveio a sentença de extinção (fl. 32 dos autos da execução fiscal em apenso e fl. 40 destes autos), 

sem qualquer manifestação quanto à condenação em honorários. É certo que, nos termos do disposto no art. 26 da LEF, 

a Fazenda Pública pode desistir da execução fiscal sem quaisquer ônus para as partes.Todavia, neste caso específico, 

assiste razão ao embargante ao insurgir-se quanto à omissão referente à ausência de condenação na verba honorária, 

uma vez que já é assente na doutrina e na jurisprudência que na hipótese de o cancelamento dar-se após ter sido 

necessário ao executado constituir advogado, aquele não poderá arcar, sozinho, com tal ônus em virtude de equívoco na 

promoção da execução fiscal.Nesse sentido, a doutrina:Se a Fazenda Pública inscrever em dívida ativa crédito que, mais 

tarde, reconhece indevido, terá causado prejuízo à outra parte, na medida em que esta tenha sido obrigada a realizar 

despesas para a sua defesa. Ao desistir da execução, a Fazenda Pública estará obrigada a reembolsá-las, se já tiverem 
sido pagas, ou pagá-las, se ainda dependerem de satisfação.Não importa, portanto, que a desistência resulte do 

cancelamento da dívida ativa, ou que seja anterior à decisão de primeira instância, ou, ainda, que seja anterior à decisão 

de primeira instância, ou, ainda, que inexistam embargos à execução. Importa, apenas, que a ação da Fazenda Pública 

trouxe dano ao patrimônio da outra parte, obrigando-a a realizar despesas para restaurar o equilíbrio quebrado pela 

injusta agressão. Nisso reside a causa da obrigação de reembolsar ou pagar as despesas processuais, ou, de prisma 

diverso, a causa de desoneração da outra parte (Zuudi Sakakihara, Execução Fiscal - Doutrina e Jurisprudência, Ed. 

Saraiva, 1998, p. 443).A orientação jurisprudencial predominante também é nesse sentido:Processual. Executivo Fiscal. 

Desistência. Despesas efetuadas pelo executado. Indenização. Execução não embargada. Lei 6.830/80, art. 26. Se o 

manejo da execução fiscal compeliu o executado - mesmo que não tenha manifestado embargos - a efetuar despesas e 

constituir advogado, o preceito contido no final do art. 26 da Lei 6.830/80 determina que a sentença de extinção do 

processo imponha ao Estado desistente, o encargo de indenizar tais gastos(STJ, REsp. 82.491/SP, rel. Min. Humberto 

Gomes de Barros, v.u., j. 23.05.1996, DJU 17.06.1996, p. 21.454).1. Direito tributário. 2. Execução fiscal. Honorários 

de advogado. Lei-6830/80, art. 26. 3. Se o devedor foi obrigado a contratar advogados para se opor à execução fiscal, a 

desistência desta obriga a Fazenda Pública a responder pelas despesas do processo(TRF - 4ª Região, Apelação Cível 

406888/SC, rel. Juiz Gilson Langaro Dipp, v.m., j. 07.12.1995, DJU 03.04.1996, p. 21.319).Diante do exposto acolho 

os embargos de declaração, para determinar a condenação da exeqüente no pagamento de verba honorária arbitrada nos 

termos do 4º, do artigo 20, do CPC, em valor fixo, qual seja, R$ 500,00 (quinhentos reais), corrigidos à partir do 
ajuizamento da execução fiscal.Mantenho, no mais, a fundamentação da sentença guerreada.Incabível o reexame 

necessário nos termos do parágrafo segundo do inciso II do artigo 475 do Código de Processo Civil, com a redação que 

lhe deu a Lei 10.352, de 26 de dezembro de 2001.P.R.I. 

 

0019613-16.2010.403.6182 (2000.61.82.066460-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0066460-28.2000.403.6182 (2000.61.82.066460-2)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1557 - LUIZ FABRICIO 

THAUMATURGO VERGUEIRO) X PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO(Proc. 750 - MARILDA 

NABHAN) 

Vistos em sentença, em inspeção. Considerando a extinção da execução, deixa de existir fundamento para os presentes 

embargos, razão pela qual JULGO EXTINTO o presente feito, sem julgamento do mérito, nos termos dos artigos 267, 

inciso VI combinado com o artigo 462 ambos do Código de Processo Civil. Oportunamente, transitada esta em julgado, 

arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição. P.R.I. 

 

0027463-24.2010.403.6182 (2009.61.82.038226-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0038226-21.2009.403.6182 (2009.61.82.038226-0)) FAZENDA NACIONAL(Proc. 457 - MARIA EMILIA 

CARNEIRO SANTOS) X PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP206141 - EDGARD PADULA) 

Vistos em sentença. Considerando a extinção da execução, deixa de existir fundamento para os presentes embargos, 
razão pela qual JULGO EXTINTO o presente feito, sem julgamento do mérito, nos termos dos artigos 267, inciso VI 

combinado com o artigo 462 ambos do Código de Processo Civil. Desapensem-se, se necessário. Oportunamente, 

transitada esta em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição. P.R.I. 

 

EXECUCAO FISCAL 
0279602-19.1980.403.6182 (00.0279602-3) - INSTITUTO DE ADMINISTRACAO FINANC DA PREV E ASSIST 

SOCIAL - IAPAS(Proc. 400 - SUELI MAZZEI) X CORIBRAS IND/ METALURGICA LTDA X EDSON ROSA DA 

SILVA X LUIZ CARLOS LOURENCO SIMOES(SP045645 - JOAO CARLOS NICOLELLA) 

Vistos em embargos declaratórios de sentença, em inspeção.Verifico que a r. sentença de fls. 140/141 foi proferida com 

base em premissa incorreta, decorrente de extinção do processo falimentar.Ocorre que o feito falimentar foi extinto sem 

julgamento do mérito, com base no art. 267, VI do CPC, em razão do provimento do recurso de agravo de instrumento 
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interposto pela executada.Assim, evidente a ocorrência de erro material corrigível ex officio, devido aos termos do 

inciso I do artigo 463 do Código de Processo Civil.Desta forma, a sentença deve ser anulada.Assim sendo, acolho os 

embargos declaratórios de fls. 143/144 e torno NULA a sentença proferida a fls. 140/141, nos termos do artigo 249 do 

Código de Processo Civil.Passo a análise do pedido formulado à fls. 132.Revendo posicionamento antes firmado por 

este Juízo, INDEFIRO o pedido de inclusão dos sócios no polo passivo. A Jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal 

de Justiça e das Cortes Federais vem se posicionando no sentido de que a responsabilidade do sócio ou administrador 

não resulta do mero inadimplemento, ou mesmo da não localização da empresa no endereço declinado, e, sim, do 

propósito de lesar o credor tributário. Os sócios (diretores, gerentes ou representantes da pessoa jurídica) somente são 

pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias, quando comprovada alguma das 

hipóteses previstas no artigo 135, III, do Código Tributário Nacional. Trata esse dispositivo de sujeição passiva indireta, 

porque a responsabilidade é essencialmente subsidiária, invocando-se o responsável tributário apenas quando constatada 

a impossibilidade de cobrança da pessoa jurídica. Assim, a Fazenda Pública, quando pretender a inclusão do sócio-

gerente ou administrador no polo passivo, deverá demonstrar que ele agiu com infração à lei, ao contrato ou aos 

estatutos sociais. Caso não haja evidência da ocorrência dos referidos requisitos legais, não deve o julgador 

antecipadamente concluir pela hipótese de inclusão dos diretores, gerentes ou representantes da empresa no polo 

passivo da execução fiscal, tendo em vista que o simples fato de a empresa executada não ter sido encontrada no 

endereço indicado pela Exequente não autoriza, por si só, o redirecionamento pretendido. (TRF 1ª Região, AGA - Proc. 

nº 200701000243360/MG - DJ de 18/1/2008 - pág. 205 - Rel. Des. MARIA DO CARMO CARDOSO). Outrossim, 
afasto a aplicação da Súmula n.º 435 do STJ, a qual estabelece que Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que 

deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento 

da execução fiscal para o sócio-gerente, haja vista que o transcrito verbete sumular não se trata de súmula vinculante, 

servindo apenas de orientador e auxiliador na exegese, não possuindo caráter normativo. Frise-se que a Exequente deve 

comprovar a ocorrência de gestão fraudulenta com intuito de lesar o credor tributário, eis que o mero inadimplemento, 

ou mesmo a não localização da empresa executada no endereço declinado pela Exequente, não se afigura suficiente para 

configurar a responsabilidade prevista no artigo 135, III, do Código Tributário Nacional. Nos casos de débitos 

referentes à contribuições sociais, cumpre asseverar que a responsabilidade solidária tratada no art. 13 da Lei n.º 

8.620/93, há de ser interpretada em consonância com o inciso III do art 135 do Código Tributário Nacional, em 

obediência ao disposto no artigo 146 III, b, da Constituição Federal, não sendo possível sua aplicação, exclusivamente, 

com o disposto no inciso II do artigo 124 do CTN (Precedentes do STJ: Resp nº 1082252, Relator Ministro LUIZ FUX 

e Resp nº 736428, DJ:21/08/2006, Relator HUMBERTO MARTINS). A atribuição de responsabilidade tributária, por 

substituição, nos termos do artigo 135, III, do CTN, somente é cabível nos casos de gestão com excesso de poderes ou 

infração à lei ou ao contrato ou a dissolução irregular da sociedade, sem o recolhimento dos tributos. Ressalto, ainda, 

que o art. 13 da Lei n.º 8.620/93 foi revogado pela medida provisória n.º 449 de 03 de dezembro de 2008, convertida na 

Lei n.º 11.941/2009, voltando a matéria a ser regida pelo Código Tributário Nacional. Desta feita, tenho que não 

restaram demonstrados, até o momento, os fatos ensejadores de responsabilidade tributária, razão pela qual impossível a 
inclusão no polo passivo da demanda das pessoas indicadas pela Exequente. Pelas mesmas razões, excluo do polo 

passivo todos os sócios (pessoa física) eventualmente incluídos, procedendo-se ao levantamento de eventual penhora 

existente em seu(s) nome(s), ficando, ainda, o depositário liberado de seu encargo. Ao SEDI para anotaçõesPromova-se 

vista à Exequente para que se manifeste conclusivamente sobre o prosseguimento do feito, no prazo de trinta dias. 

Saliento que reiterados pedidos de prazo e nova vista, sem manifestação conclusiva acerca do prosseguimento do feito, 

não serão considerados e os autos serão remetidos ao arquivo, sobrestados nos termos do artigo 40 da Lei 6.830/80. 

Após arquivado, petições inconclusivas não ensejarão o desarquivamento dos autos e serão devolvidas sem autuação, 

após cancelamento dos protocolos. Intime-se.  

 

0429859-22.1981.403.6182 (00.0429859-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2 - SHIGUENARI TACHIBANA) X 

PHILIP HARLAND SHRADER JR 

Vistos em sentença, em inspeção.I - DO RELATÓRIO Trata-se de EXECUÇÃO FISCAL interposta pelo FAZENDA 

NACIONAL em face de PHILIP HARLAND SHRADER JR., objetivando a cobrança do valor de Cr$ 33.061,60, fls. 

02/04. Os autos foram remetidos ao arquivo em cumprimento ao disposto no despacho exarado às fls. 08v. 

Desarquivados em 14/09/2010.Em sua petição, o exequente alegou não ter ocorrido a prescrição intercorrente.Vieram-

me os autos conclusos.É o relatório. Decido.II - DA FUNDAMENTAÇÃOConforme se verifica da leitura dos autos, 

estes foram suspensos com a intimação pessoal da exequente em 20/09/1982 e remetidos ao arquivo em 18/10/1982 (fls. 
08v).Ora, intimada a exequente em 20/09/1982 e somente desarquivado em 10/09/2010, efetivou-se há muito a 

prescrição, razão pela qual a presente execução merece ser extinta.Vale ressaltar que a paralisação delongada do feito 

resultou da inércia da exeqüente, que nada pleiteou desde o arquivamento dos autos, deixando que por mais de cinco 

anos ficasse a demanda a espera de suas diligências. Neste sentido é a jurisprudência do C. STJ, nos seguintes 

excertos/precedentes: Neste sentido é a jurisprudência do C. STJ, nos seguintes excertos/precedentes:Neste sentido é a 

jurisprudência do C. STJ, nos seguintes excertos/precedentes:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 

REGIMENTAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. TERMO A QUO. UM ANO APÓS A SUSPENSÃO DA 

EXECUÇÃO. DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO DA FAZENDA NACIONAL. PRECEDENTES. 

INTELIGÊNCIA DA SÚMULA N. 314/STJ. 1. A parte agravante alega erro material na decisão agravada, uma vez que 

a discussão dos autos não seria sobre a ausência de intimação do arquivamento da execução, mas sim da ausência da 

própria decisão de arquivamento, a qual seria o termo a quo para a contagem do prazo inicial da prescrição intercorrente 
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do art. 40 da Lei n. 6.830/80. 2. Sobre o tema esta Corte editou a Súmula n. 314, a qual dispõe que: em execução fiscal, 

não localizados bens penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo o qual se inicia o prazo da prescrição 

qüinqüenal intercorrente. No caso em tela, o acórdão recorrido se orientou no mesmo sentido da jurisprudência desta 

Corte no sentido de que é desnecessária a intimação da Fazenda Pública da suspensão da execução, bem como do ato de 

arquivamento, o qual decorre do transcurso do prazo de um ano de suspensão e é automático, conforme dispõe a 

supracitada súmula. 3. Agravo regimental não provido.(AGA 201001842295, MAURO CAMPBELL MARQUES, STJ 

- SEGUNDA TURMA, 03/02/2011) TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. INTIMAÇÃO DO ARQUIVAMENTO DOS 

AUTOS. SÚMULA 314/STJ. PRESCINDIBILIDADE. REQUERIMENTO DE SUSPENSÃO A PEDIDO DA 

FAZENDA PÚBLICA. 1. É cediço o entendimento deste Tribunal Superior no sentido de que é despicienda a intimação 

da Fazenda Pública da suspensão por ela mesma requerida, bem como do arquivamento, pois este último decorre 

automaticamente do transcurso do prazo de um ano, conforme dispõe a Súmula 314/STJ, in verbis: Em execução fiscal, 

não localizados bens penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo o qual se inicia o prazo da prescrição 

qüinqüenal intercorrente. Precedentes: REsp 1.190.292/MG, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 

5/8/2010, DJe 18/8/2010; e AgRg no Ag 1.287.025/CE, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda, julgado em 

25/5/2010, DJe 7/6/2010. 2. Agravo regimental não provido.(AGRAGA 201000878342, BENEDITO GONÇALVES, 

STJ - PRIMEIRA TURMA, 09/12/2010) Assim, inarredável o reconhecimento da situação prevista pelo artigo 174 do 

Código Tributário Nacional.Com o advento da nova redação do artigo 219, parágrafo 5º, do Código de Processo Civil 
dada pela Lei n. 11.280/2006, a prescrição será pronunciada, de ofício, pelo juiz. Assim, basta que ocorra a prescrição 

para que seja a mesma reconhecida, não mais importando se refere a direitos patrimoniais ou não, eis que matéria de 

ordem pública. Outrossim, consubstanciando-se o novo artigo 219 do Código de Processo Civil em norma processual, 

deve ser aplicada imediatamente, alcançando inclusive os processos em curso, cabendo ao juiz da execução decidir a 

respeito da sua incidência, por analogia, à hipótese dos autos (STJ, RE sp nº 814696/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Teori 

Albino Zavascki, DJ de 10/04/2006).III - DO DISPOSITIVOPosto isto, JULGO EXTINTO O FEITO COM 

RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com base no artigo 269, inciso IV, do CPC, para reconhecer a prescrição do direito do 

instituto em exigir os créditos constantes da Certidão da Dívida Ativa.Custas na forma da lei.Deixo de submeter esta 

sentença ao duplo grau de jurisdição com base no disposto no parágrafo 2º do artigo 475 do Código de Processo Civil, 

com a nova redação dada pela Lei n. 10.352, de 26 de dezembro de 2001, tendo em vista que o valor da causa não 

atinge o patamar de sessenta salários mínimos.P. R. I. 

 

0510257-82.1983.403.6182 (00.0510257-0) - IAPAS/BNH(Proc. JUAREZ DE CARVALHO NETO) X JOAQUIM 

AIRES - ESPOLIO 

Vistos em sentença, em inspeção.A requerimento do exequente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em 

face do pagamento do débito e nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou 

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Após a baixa na distribuição, arquivem-se 
os autos.Custas na forma da lei.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0575622-83.1983.403.6182 (00.0575622-7) - IAPAS/CEF(Proc. 7 - MARIA LUCIA PERRONI) X ANTONIO 

MARCELINO DA SILVA 

Vistos, em sentença, em inspeção.O exequente é carecedor da ação por falta de interesse jurídico.De acordo com a 

Certidão de Dívida Ativa objetiva-se a contribuição ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço referente ao período 

de 07/73 a 12/73. Descabe a aplicação do artigo 135 do Código Tributário Nacional, uma vez que não se trata de dívida 

de natureza tributária, mas sim, fundiária. As quantias recolhidas ao FGTS possuem natureza de contribuição social, 

afastando-se qualquer caráter fiscal, bem como as disposições do Código Tributário Nacional. Neste sentido é a 

jurisprudência do C. STJ, nos seguintes excertos/precedentes: Resp n. 628.269/RS, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ 

de 01/08/05; Aga nº 551.772/PR, Rel. Min. LUIZ FUX, DJ de 14/06/04 e Resp nº 462.410/RS, Rel. Min. ELIANA 

CALMON, DJ de 15/03/04, AgRg no Resp 638.179/Pr, Ministro FRANCISCO FALCÃO, Primeira Turma, DJ 

07.11.2005, p. 92. G.F e STJ AgRg no Ag 594464/RS. Ministro FRANCIULLI NETTO. A mais recente súmula, de 

número 353, pacifica o entendimento acerca das disposições do Código Tributário Nacional e o FGTS. Segundo a 

Primeira Seção, as contribuições para o FGTS não têm natureza tributária, pois se trata de um direito de natureza 

trabalhista e social (artigo 7º, III, da CF/1988). Logo não são aplicáveis às execuções fiscais destinadas à cobrança 

dessas contribuições dispositivos do Código Tributário Nacional. A cobrança dá-se pela Lei de Execuções Fiscais 
(LEF) e nesta não há autorização legal para o redirecionamento da execução, só previsto no artigo 135 do CTN. 

Segundo o novo entendimento, as disposições do Código Tributário Nacional não se aplicam às contribuições para o 

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. Cumpre lembrar, que em homenagem ao artigo 620 c/c o artigo 596 ambos do 

Código de Processo Civil, a execução deve ser realizada da maneira menos onerosa ao devedor. Posto isto, JULGO 

EXTINTO O PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO, com fulcro no artigo 267, inciso VI, do Código de 

Processo Civil.Custas na forma da lei.P. R. I. 

 

0639430-28.1984.403.6182 (00.0639430-2) - INSTITUTO DE ADMINISTRACAO FINANC DA PREV E ASSIST 

SOCIAL - IAPAS(Proc. 12 - VERA MARIA PEDROSO MENDES) X SELETA TEXTIL S/A IND/ COM/ X JORGE 

SADDI 

Vistos e analisados os autos, em embargos de declaração de sentença.A autora FAZENDA NACIONAL, já qualificada 
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nos autos, opôs os presentes EMBARGOS DE DECLARAÇÃO contra a sentença proferida nestes autos.A embargante 

apresentou os presentes embargos de declaração requerendo a modificação do julgado alegando que não teria sido 

apreciada questão relativa a responsabilidade solidária dos sócios.Requer seja sanada a questão argüida.Vieram-me 

conclusos os autos.É o relatório. Decido.Portanto, tempestivos os embargos, passo à análise da postulação da 

embargante. Não há qualquer omissão, contradição ou obscuridade a ser repelida na sentença em tela.Pelo que consta de 

sua petição, pretende a embargante de declaração o efeito infringente, já que objetiva alteração na sentença julgada. 

Ocorre que os embargos não têm caráter substitutivo da decisão embargada, mas sim integrativo ou declaratório 

(Nelson Nery Júnior e Rosa Maria Andrade Nery, in Código de Processo Civil comentado e legislação processual civil 

extravagante em vigor, São Paulo, Revista dos Tribunais, 4ª ed., 1999, p. 1.045).No mesmo sentido, a seguinte 

jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça:Ementa:EMBARGOS DECLARATÓRIOS. ALEGAÇÃO DE 

OMISSÃO. IMPROCEDÊNCIA. CARÁTER INFRINGENTE DO JULGADO. DESCABIMENTO. REJEIÇÃO.(Tipo 

de Doc.: ACÓRDÃO Registro no STJ: 199000028256Classe: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO EM 

MANDADO DE SEGURANÇA; Número: 351; UF: SP; Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA; Relator: ANTÔNIO 

DE PÁDUA RIBEIRO; DJ- Data de Publicação: 07/10/1996 PG:37623)Ementa:EMBARGOS DECLARATÓRIOS. 

AUSÊNCIA DE CONTRADIÇÃO. EFEITO INFRINGENTE. IMPOSSIBILIDADE. SÃO INCABÍVEIS 

EMBARGOS DECLARATÓRIOS COM A FINALIDADE DE CORREÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO JULGADO, 

A NÃO SER QUE TAL MODIFICAÇÃO SEJA DECORRENTE DA ELIMINAÇÃO DA OBSCURIDADE, 

DÚVIDA, CONTRADIÇÃO OU OMISSÃO.( Tipo de Doc.: ACÓRDÃO Registro no STJ: 199100150711; 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA; Número: 1194; UF: RJ; 

Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA; Relator: AMÉRICO LUZ; DJ- Data de Publicação: 21/11/1994 PG:31742) 

Ementa:PROCESSO CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - CABIMENTO. NÃO PODE SER CONHECIDO 

RECURSO QUE SOB O RÓTULO DE EMBARGOS DECLARATÓRIOS, PRETENDE SUBSTITUIR A DECISÃO 

RECORRIDA POR OUTRA.OS EMBARGOS DECLARATÓRIOS SÃO APELOS DE INTEGRAÇÃO - NÃO DE 

SUBSTITUIÇÃO.[ ACÓRDÃO no STJ: 199200196306; EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO EM 

MANDADO DE SEGURANÇA; Número: 1942; UF: GO; Órgão Julgador: PRIMEIRA TURMA; Relator: 

HUMBERTO GOMES DE BARROS; DJ- Data de Publicação: 12/09/1994 PG:23720 (grifei)]Neste momento, mister 

consignar que cabe ao magistrado dar aos fatos trazidos ao seu conhecimento a interpretação que melhor julgar cabível, 

respeitado, obviamente, o ordenamento jurídico. Assim, compete ao juiz formular o enquadramento legal da hipótese 

apresentada, segundo o princípio iura novit curia (o juiz conhece o direito), na exata expressão de Vicente Greco Filho, 

em sua obra Direito Processual Civil Brasileiro, 1º v., São Paulo, Ed. Saraiva, 12ª ed., 1996, p. 92.Coaduna-se tal 

entendimento com a jurisprudência:O juiz não está obrigado a responder todas as alegações das partes, quando já tenha 

encontrado motivo suficiente para fundar a decisão, nem se obriga a ater-se aos fundamentos indicados por elas e 

tampouco a responder um a um todos os seus argumentos. (RJTJESP 115/207). (grifei)Desta forma, em face do exposto 

e dos elementos constantes dos autos, rejeito os presentes embargos de declaração.P. R. I.  

 
0030998-30.1988.403.6182 (88.0030998-4) - INSTITUTO DE ADMINISTRACAO FINANC DA PREV E ASSIST 

SOCIAL - IAPAS(Proc. 12 - VERA MARIA PEDROSO MENDES) X SERCO SERVICOS DE CONSERVACAO 

LTDA X ANTONIO JUSTINO FRANCA PEREIRA X EDUARDO RIBEIRO FRANCA PEREIRA 

Vistos em sentença, em inspeção.I - DO RELATÓRIO Trata-se de EXECUÇÃO FISCAL interposta pelo INSTITUTO 

DE ADMINISTRAÇÃO FINANC DA PREV E ASSIST SOCIAL - IAPAS em face de SERCO SERVIÇOS DE 

CONSERVAÇÃO LTDA, objetivando a cobrança do valor de Cz$ 1.487.355,96, fls. 03/04. Os autos foram remetidos 

ao arquivo em cumprimento ao disposto no despacho exarado às fls. 79. Desarquivados em 18/06/2010. O coexecutado 

Eduardo Ribeiro França Pereira alega a prescrição intercorrente.Em sua manifestação, o exequente sustenta não ter 

ocorrido o lapso prescricional.Vieram-me os autos conclusos.É o relatório. Decido.II - DA 

FUNDAMENTAÇÃOConforme se verifica da leitura dos autos, estes foram suspensos atendendo-se a pedido 

formulado pelo próprio exequente em 01/08/2000 e remetidos ao arquivo em 04/09/2000 (fls. 79).Ora, requerido o 

arquivamento do feito em 01/08/2000 e somente desarquivado em 04/09/2000, efetivou-se há muito a prescrição, razão 

pela qual a presente execução merece ser extinta.Vale ressaltar que a paralisação delongada do feito resultou da inércia 

da exeqüente, que nada pleiteou desde o arquivamento dos autos, deixando que por mais de cinco anos ficasse a 

demanda a espera de suas diligências. Neste sentido é a jurisprudência do C. STJ, nos seguintes excertos/precedentes: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. TERMO A 

QUO. UM ANO APÓS A SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO. DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO DA FAZENDA 
NACIONAL. PRECEDENTES. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA N. 314/STJ. 1. A parte agravante alega erro material 

na decisão agravada, uma vez que a discussão dos autos não seria sobre a ausência de intimação do arquivamento da 

execução, mas sim da ausência da própria decisão de arquivamento, a qual seria o termo a quo para a contagem do 

prazo inicial da prescrição intercorrente do art. 40 da Lei n. 6.830/80. 2. Sobre o tema esta Corte editou a Súmula n. 

314, a qual dispõe que: em execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, 

findo o qual se inicia o prazo da prescrição qüinqüenal intercorrente. No caso em tela, o acórdão recorrido se orientou 

no mesmo sentido da jurisprudência desta Corte no sentido de que é desnecessária a intimação da Fazenda Pública da 

suspensão da execução, bem como do ato de arquivamento, o qual decorre do transcurso do prazo de um ano de 

suspensão e é automático, conforme dispõe a supracitada súmula. 3. Agravo regimental não provido.(AGA 

201001842295, MAURO CAMPBELL MARQUES, STJ - SEGUNDA TURMA, 03/02/2011) TRIBUTÁRIO. 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO 
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FISCAL. PRESCRIÇÃO. INTIMAÇÃO DO ARQUIVAMENTO DOS AUTOS. SÚMULA 314/STJ. 

PRESCINDIBILIDADE. REQUERIMENTO DE SUSPENSÃO A PEDIDO DA FAZENDA PÚBLICA. 1. É cediço o 

entendimento deste Tribunal Superior no sentido de que é despicienda a intimação da Fazenda Pública da suspensão por 

ela mesma requerida, bem como do arquivamento, pois este último decorre automaticamente do transcurso do prazo de 

um ano, conforme dispõe a Súmula 314/STJ, in verbis: Em execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, 

suspende-se o processo por um ano, findo o qual se inicia o prazo da prescrição qüinqüenal intercorrente. Precedentes: 

REsp 1.190.292/MG, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 5/8/2010, DJe 18/8/2010; e AgRg no Ag 

1.287.025/CE, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda, julgado em 25/5/2010, DJe 7/6/2010. 2. Agravo regimental 

não provido.(AGRAGA 201000878342, BENEDITO GONÇALVES, STJ - PRIMEIRA TURMA, 09/12/2010) Assim, 

inarredável o reconhecimento da situação prevista pelo artigo 174 do Código Tributário Nacional.Ressalto, por 

oportuno, que o prazo prescricional em questão é de cinco anos e não trintenário, de acordo com a Súmula Vinculante 

nº. 08/2008 do E. Supremo Tribunal Federal, verbis:São inconstitucionais o parágrafo único do artigo 5º do Decreto-lei 

1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário.III - DO 

DISPOSITIVOPosto isto, JULGO EXTINTO O FEITO COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com base no artigo 269, 

inciso IV, do CPC, para reconhecer a prescrição do direito do instituto em exigir os créditos constantes da Certidão da 

Dívida Ativa.Custas na forma da lei.Deixo de submeter esta sentença ao duplo grau de jurisdição com base no disposto 

no parágrafo 2º do artigo 475 do Código de Processo Civil, com a nova redação dada pela Lei n. 10.352, de 26 de 

dezembro de 2001, tendo em vista que o valor da causa não atinge o patamar de sessenta salários mínimos.P. R. I. 
 

0021696-40.1989.403.6182 (89.0021696-1) - INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA 

AGRARIA - INCRA(SP056423 - MARIA CECILIA LADEIRA DE ALMEIDA) X RUBENS SERGIO PERES 

ROVERE 

Vistos em sentença, em inspeção.I - DO RELATÓRIO Trata-se de EXECUÇÃO FISCAL interposta pelo INSTITUTO 

NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA em face de RUBENS SERGIO PERES 

ROVERE, objetivando a cobrança do valor de Cz$ 62.798,89, fls. 02/05. Os autos foram remetidos ao arquivo a fls. 11 

em cumprimento ao disposto no caput do art. 40 da Lei 6.830/80. Desarquivados em 10/09/2010.Em sua petição, o 

exequente não se manifestou sobre causas interruptivas e/ou suspensivas do prazo prescricional, requerendo o 

arquivamento dos autos sem baixa na distribuição, tendo em vista que o valor consolidado do débito é inferior a R$ 

10.000,00 (dez mil reais).Vieram-me os autos conclusos.É o relatório. Decido.II - DA FUNDAMENTAÇÃOConforme 

se verifica da leitura dos autos, estes foram suspensos com a intimação pessoal da exequente em 19/06/1990 e remetidos 

ao arquivo em 07/08/1992 (fls. 11).De acordo com o parágrafo 4º do artigo 40 da Lei n. 6.830/80, incluído pela Lei n. 

11.051/ 2004, se da decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a 

Fazenda Pública, poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato.Ora, intimada a 

exequente em 19/06/1990 e somente desarquivado em 10/09/2010, efetivou-se há muito a prescrição, razão pela qual a 

presente execução merece ser extinta.Vale ressaltar que a paralisação delongada do feito resultou da inércia da 
exeqüente, que nada pleiteou desde o arquivamento dos autos, deixando que por mais de cinco anos ficasse a demanda a 

espera de suas diligências.Neste sentido, cabe menção aos seguintes julgados:Transcorridos mais de cinco anos, após o 

prazo de suspensão estabelecido no artigo 40 da Lei 6830/80, sem qualquer iniciativa do Exequente para interromper a 

prescrição, há de se considerar prescrita a execução fiscal (STJ - 2ª T.; Agravo Regimental no Agravo de Instrumento 

AGA 275900/RS; Min. Eliana Calmon,; j 01.08.2000; unanimidade de votos).O processo de execução fiscal não pode 

permanecer suspenso por mais tempo do que a lei estabelece, sem incidir na prescrição intercorrente. O artigo 40 da Lei 

6.830/80 não pode justificar a paralisação da execução fiscal por longo tempo, erigindo-se em disposição incompatível 

com as normas do CTN (artigo 174). (STJ - 1ª T.; Rec. Esp. nº 138.419RJ; Rel. Min. Designado Demócrito Reinaldo,; j. 

09.12.1997)Assim, inarredável o reconhecimento da situação prevista pelo artigo 174 do Código Tributário 

Nacional.Com o advento da nova redação do artigo 219, parágrafo 5º, do Código de Processo Civil dada pela Lei n. 

11.280/2006, a prescrição será pronunciada, de ofício, pelo juiz. Assim, basta que ocorra a prescrição para que seja a 

mesma reconhecida, não mais importando se refere a direitos patrimoniais ou não, eis que matéria de ordem pública. 

Outrossim, consubstanciando-se o novo artigo 219 do Código de Processo Civil em norma processual, deve ser aplicada 

imediatamente, alcançando inclusive os processos em curso, cabendo ao juiz da execução decidir a respeito da sua 

incidência, por analogia, à hipótese dos autos (STJ, RE sp nº 814696/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, 

DJ de 10/04/2006).III - DO DISPOSITIVOPosto isto, JULGO EXTINTO O FEITO COM RESOLUÇÃO DO 

MÉRITO, com base no artigo 269, inciso IV, do CPC, para reconhecer a prescrição do direito do instituto em exigir os 
créditos constantes da Certidão da Dívida Ativa.Custas na forma da lei.Deixo de submeter esta sentença ao duplo grau 

de jurisdição com base no disposto no parágrafo 2º do artigo 475 do Código de Processo Civil, com a nova redação 

dada pela Lei n. 10.352, de 26 de dezembro de 2001, tendo em vista que o valor da causa não atinge o patamar de 

sessenta salários mínimos.P. R. I. 

 

0023035-34.1989.403.6182 (89.0023035-2) - INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA 

AGRARIA - INCRA(SP056423 - MARIA CECILIA LADEIRA DE ALMEIDA) X MARIO LUIZ DE OLIVEIRA 

Vistos em sentença, em inspeção.I - DO RELATÓRIO Trata-se de EXECUÇÃO FISCAL interposta pelo INSTITUTO 

NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA em face de MARIO LUIZ DE OLIVEIRA, 

objetivando a cobrança do valor de Cz$ 84.954.917,34, fls. 02/03. Os autos foram remetidos ao arquivo a fls. 15 em 

cumprimento ao disposto no caput do art. 40 da Lei 6.830/80. Desarquivados em 10/09/2010.Em sua cota, o exequente 
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não identificou causas interruptivas e/ou suspensivas do prazo prescricional.Vieram-me os autos conclusos.É o 

relatório. Decido.II - DA FUNDAMENTAÇÃOConforme se verifica da leitura dos autos, estes foram suspensos com a 

intimação pessoal da exequente em 01/08/1994 e remetidos ao arquivo em 24/11/1995 (fls. 15).De acordo com o 

parágrafo 4º do artigo 40 da Lei n. 6.830/80, incluído pela Lei n. 11.051/ 2004, se da decisão que ordenar o 

arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, poderá, de ofício, 

reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato.Ora, intimada a exequente em 01/08/1994 e somente 

desarquivado em 10/09/2010, efetivou-se há muito a prescrição, razão pela qual a presente execução merece ser 

extinta.Vale ressaltar que a paralisação delongada do feito resultou da inércia da exeqüente, que nada pleiteou desde o 

arquivamento dos autos, deixando que por mais de cinco anos ficasse a demanda a espera de suas diligências.Neste 

sentido, cabe menção aos seguintes julgados:Transcorridos mais de cinco anos, após o prazo de suspensão estabelecido 

no artigo 40 da Lei 6830/80, sem qualquer iniciativa do Exequente para interromper a prescrição, há de se considerar 

prescrita a execução fiscal (STJ - 2ª T.; Agravo Regimental no Agravo de Instrumento AGA 275900/RS; Min. Eliana 

Calmon,; j 01.08.2000; unanimidade de votos).O processo de execução fiscal não pode permanecer suspenso por mais 

tempo do que a lei estabelece, sem incidir na prescrição intercorrente. O artigo 40 da Lei 6.830/80 não pode justificar a 

paralisação da execução fiscal por longo tempo, erigindo-se em disposição incompatível com as normas do CTN (artigo 

174). (STJ - 1ª T.; Rec. Esp. nº 138.419RJ; Rel. Min. Designado Demócrito Reinaldo,; j. 09.12.1997)Assim, inarredável 

o reconhecimento da situação prevista pelo artigo 174 do Código Tributário Nacional.Com o advento da nova redação 

do artigo 219, parágrafo 5º, do Código de Processo Civil dada pela Lei n. 11.280/2006, a prescrição será pronunciada, 
de ofício, pelo juiz. Assim, basta que ocorra a prescrição para que seja a mesma reconhecida, não mais importando se 

refere a direitos patrimoniais ou não, eis que matéria de ordem pública. Outrossim, consubstanciando-se o novo artigo 

219 do Código de Processo Civil em norma processual, deve ser aplicada imediatamente, alcançando inclusive os 

processos em curso, cabendo ao juiz da execução decidir a respeito da sua incidência, por analogia, à hipótese dos autos 

(STJ, RE sp nº 814696/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 10/04/2006).III - DO 

DISPOSITIVOPosto isto, JULGO EXTINTO O FEITO COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com base no artigo 269, 

inciso IV, do CPC, para reconhecer a prescrição do direito do instituto em exigir os créditos constantes da Certidão da 

Dívida Ativa.Custas na forma da lei.Deixo de submeter esta sentença ao duplo grau de jurisdição com base no disposto 

no parágrafo 2º do artigo 475 do Código de Processo Civil, com a nova redação dada pela Lei n. 10.352, de 26 de 

dezembro de 2001, tendo em vista que o valor da causa não atinge o patamar de sessenta salários mínimos.P. R. I.  

 

0041121-53.1989.403.6182 (89.0041121-7) - SUPERINTENDENCIA NACIONAL DO ABASTECIMENTO - 

SUNAB(Proc. 39 - MARIA FRANCISCA DA C VASCONCELLOS) X MWM MOTORES DIESEL 

LTDA(SP025815 - AFFONSO CAFARO) 

Vistos em sentença, em inspeção.Tendo em vista a petição de fls. 389/392, juntada nos autos dos embargos à execução 

nº 9000154740, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do pagamento do débito e nos termos do art. 

794, inciso I do C.P.C.. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou expedição de Alvará de Levantamento, se houver, 
oficiando-se, se necessário.Após a baixa na distribuição, arquivem-se os autos.Custas na forma da lei.Publique-se. 

Registre-se. Intime-se. 

 

0003802-17.1990.403.6182 (90.0003802-2) - SUPERINTENDENCIA NACIONAL DO ABASTECIMENTO - 

SUNAB(SP023718 - MARIA FRANCISCA DA COSTA VASCONCELLOS) X MIX COML/ LTDA - MASSA 

FALIDA X ROBERTO SOUMEI MIYATA X SISSEI MIYATA X KEN MIYATA X YUTAKA MIYATA 

Vistos e analisados os autos, em embargos de declaração de sentença, em inspeção.O autor INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS, já qualificada nos autos, opôs os presentes EMBARGOS DE DECLARAÇÃO contra a 

sentença proferida nestes autos.A embargante apresentou os presentes embargos de declaração requerendo a 

modificação do julgado alegando que a falência da executada não se encontra encerrada, incidindo em erro 

material.Requer seja sanada a questão argüida.Vieram-me conclusos os autos.É o relatório. Decido.Portanto, 

tempestivos os embargos, passo à análise da postulação da embargante. Não há qualquer omissão, contradição ou 

obscuridade a ser repelida na sentença em tela.Pelo que consta de sua petição, pretende a embargante de declaração o 

efeito infringente, já que objetiva alteração na sentença julgada. Ocorre que os embargos não têm caráter substitutivo da 

decisão embargada, mas sim integrativo ou declaratório (Nelson Nery Júnior e Rosa Maria Andrade Nery, in Código de 

Processo Civil comentado e legislação processual civil extravagante em vigor, São Paulo, Revista dos Tribunais, 4ª ed., 

1999, p. 1.045).No mesmo sentido, a seguinte jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de 
Justiça:Ementa:EMBARGOS DECLARATÓRIOS. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. IMPROCEDÊNCIA. CARÁTER 

INFRINGENTE DO JULGADO. DESCABIMENTO. REJEIÇÃO.(Tipo de Doc.: ACÓRDÃO Registro no STJ: 

199000028256Classe: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA; 

Número: 351; UF: SP; Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA; Relator: ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO; DJ- Data de 

Publicação: 07/10/1996 PG:37623)Ementa:EMBARGOS DECLARATÓRIOS. AUSÊNCIA DE CONTRADIÇÃO. 

EFEITO INFRINGENTE. IMPOSSIBILIDADE. SÃO INCABÍVEIS EMBARGOS DECLARATÓRIOS COM A 

FINALIDADE DE CORREÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO JULGADO, A NÃO SER QUE TAL MODIFICAÇÃO 

SEJA DECORRENTE DA ELIMINAÇÃO DA OBSCURIDADE, DÚVIDA, CONTRADIÇÃO OU OMISSÃO.( Tipo 

de Doc.: ACÓRDÃO Registro no STJ: 199100150711; EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO EM 

MANDADO DE SEGURANÇA; Número: 1194; UF: RJ; Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA; Relator: AMÉRICO 

LUZ; DJ- Data de Publicação: 21/11/1994 PG:31742) Ementa:PROCESSO CIVIL - EMBARGOS DE 
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DECLARAÇÃO - CABIMENTO. NÃO PODE SER CONHECIDO RECURSO QUE SOB O RÓTULO DE 

EMBARGOS DECLARATÓRIOS, PRETENDE SUBSTITUIR A DECISÃO RECORRIDA POR OUTRA.OS 

EMBARGOS DECLARATÓRIOS SÃO APELOS DE INTEGRAÇÃO - NÃO DE SUBSTITUIÇÃO.[ ACÓRDÃO no 

STJ: 199200196306; EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA; 

Número: 1942; UF: GO; Órgão Julgador: PRIMEIRA TURMA; Relator: HUMBERTO GOMES DE BARROS; DJ- 

Data de Publicação: 12/09/1994 PG:23720 (grifei)]Neste momento, mister consignar que cabe ao magistrado dar aos 

fatos trazidos ao seu conhecimento a interpretação que melhor julgar cabível, respeitado, obviamente, o ordenamento 

jurídico. Assim, compete ao juiz formular o enquadramento legal da hipótese apresentada, segundo o princípio iura 

novit curia (o juiz conhece o direito), na exata expressão de Vicente Greco Filho, em sua obra Direito Processual Civil 

Brasileiro, 1º v., São Paulo, Ed. Saraiva, 12ª ed., 1996, p. 92.Coaduna-se tal entendimento com a jurisprudência:O juiz 

não está obrigado a responder todas as alegações das partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para fundar a 

decisão, nem se obriga a ater-se aos fundamentos indicados por elas e tampouco a responder um a um todos os seus 

argumentos. (RJTJESP 115/207). (grifei)Ademais, cabe consignar que a sentença impugnada foi prolatada com base em 

informação e documentos juntados pela própria exeqüente, e que, em sede de embargos de declaração sequer trouxe 

outros elementos que afastassem suas próprias alegações de encerramento do processo falimentar.Desta forma, em face 

do exposto e dos elementos constantes dos autos, rejeito os presentes embargos de declaração.P. R. I.  

 

0505178-44.1991.403.6182 (91.0505178-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 7 - MARIA LUCIA PERRONI) X IND/ 
DE METAIS VULCANIA S/A 

Vistos em sentença, em inspeção.A requerimento da exeqüente, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, sem resolução do 

mérito, com fundamento no artigo 26, da Lei 6.830/80, c.c artigo 19, II, da Lei nº 10.522/2002.Proceda-se ao 

levantamento de penhora se houver, oficiando-se, se necessário. Arquivem-se os autos com baixa na 

distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0506429-97.1991.403.6182 (91.0506429-5) - INSS/FAZENDA(Proc. 12 - VERA MARIA PEDROSO MENDES) X 

SENTRONICS ELETRO ELETRONICA IND/ E COM/ X EDSON RODRIGUES DE CARVALHO X ARY 

ZENDRON 

Trata-se de Execução Fiscal ajuizada para cobrança de crédito objeto de inscrição em Dívida Ativa. A devedora 

principal foi submetida a processo de falência, definitivamente extinto sem a satisfação da dívida.É o relatório. Passo a 

decidir.O encerramento definitivo do processo de falência, ainda que a dívida permaneça certa, líquida, exigível e não 

paga, retira qualquer possibilidade de satisfação do credor. Nesse caso, o processo de execução perde o seu objeto, 

considerando que a parte exequente nada mais poderá obter por meio dele, pois não há de quem cobrar a dívida, uma 

vez estar extinta tanto a pessoa jurídica como a massa falida correspondente. Da mesma forma, descabe cogitar de 

continuação do processo contra os ex-sócios ou administradores da empresa falida, uma vez que eles, não possuindo 

responsabilidade ilimitada na sociedade, não têm legitimidade para compor o pólo passivo da execução. Isso porque a 
falência é forma regular de dissolução da sociedade, não incidindo, por inocorrência de ato ilícito, as normas de 

atribuição de responsabilidade, seja tributária (art. 135, inciso III, do Código Tributário Nacional), seja civil (art. 10 do 

DL 3.708/19 e art. 106 da Lei n. 6.404/76).Além disso, a mera inadimplência da obrigação não constitui ato ilícito para 

fins de responsabilização dos sócios, conforme jurisprudência dominante do C. STJ (REsp n. 626850, 1ª Turma, Rel. 

Luiz Fux, DJ de 20/09/2004; AgrRREsp n. 595697, 1ª Turma, Rel. José Delgado, DJ de 10/05/2004; AgrRREsp n. 

384860, 2ª Turma, Rel. Paulo Medina, DJ de 09/06/2003; REsp n. 100739, 2ª Turma, Rel. Ari Pargendler, DJ de 

01/02/1999), mesmo na hipótese do art. 23, parágrafo 1º, inciso I, da Lei n. 8.036/90 (REsp n. 981934, Segunda Turma, 

DJ de 21/11/2007, pág. 334, Relator Min. Castro Meira; REsp n. 610595, Segunda Turma, DJ de 29/08/2005, pág. 270, 

Relator Min. Francisco Peçanha Martins; AgrRREsp n. 641831, Primeira Turma, DJ de 28/02/2005, pág. 229, Relator 

Min. Francisco Falcão).Sendo assim, impõe-se a extinção do processo, descabido cogitar na sua suspensão, sendo 

inaplicável a norma do art. 40 da Lei n. 6.830/80. A jurisprudência nesse sentido é pacífica (STJ, REsp n. 696635, 

Primeira Turma, DJ de 22/11/2007, p. 187, Relator Teori Albino Zavascki; STJ, REsp n. 875132, Segunda Turma, DJ 

de 12/12/2006, p. 272, Relator Castro Meira; TRF da Terceira Região, Apelação Cível n. 1255608, Terceira Turma, 

DJU de 24/04/2008, p. 673, Relator Juiz Claudio Santos; TRF da Quarta Região, Apelação Cível, Segunda Turma, D.E. 

de 08/08/2007, Relator Antonio Albino Ramos de Oliveira; TRF da Quarta Região, Apelação Cível, Primeira Turma, 

DJU de 19/07/2006, p. 1010, Relator Artur César de Souza).Pelo exposto, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, por 

ausência de condições da ação, com base no art. 267, inciso VI, c/c art. 598, ambos do CPC, e art. 1º da Lei n. 
6.830/80.Sem condenação em custas e em honorários advocatícios, pelos mesmos motivos contidos na 

fundamentação.Oportunamente, transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0567966-94.1991.403.6182 (00.0567966-4) - IAPAS/CEF(Proc. 7 - MARIA LUCIA PERRONI) X MARCELO DE 

ARAUJO E ALMEIDA 

Vistos e analisados os autos, em embargos de declaração de sentença.A autora FAZENDA NACIONAL, já qualificada 

nos autos, opôs os presentes EMBARGOS DE DECLARAÇÃO contra a sentença de fls. 88/89.A embargante 

apresentou os presentes embargos de declaração requerendo a modificação do julgado alegando que teria havido 

contradição relativa à responsabilidade de pessoas físicas pelos débitos.Requer seja sanada a questão argüida.Vieram-

me conclusos os autos.É o relatório. Decido.Portanto, tempestivos os embargos, passo à análise da postulação da 

embargante. Não há qualquer omissão, contradição ou obscuridade a ser repelida na sentença em tela.Pelo que consta da 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 28/04/2011 381/651 

petição de fls. 91/92 pretende a embargante de declaração o efeito infringente, já que objetiva alteração na sentença 

julgada. Ocorre que os embargos não têm caráter substitutivo da decisão embargada, mas sim integrativo ou 

declaratório (Nelson Nery Júnior e Rosa Maria Andrade Nery, in Código de Processo Civil comentado e legislação 

processual civil extravagante em vigor, São Paulo, Revista dos Tribunais, 4ª ed., 1999, p. 1.045).No mesmo sentido, a 

seguinte jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça:Ementa:EMBARGOS DECLARATÓRIOS. 

ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. IMPROCEDÊNCIA. CARÁTER INFRINGENTE DO JULGADO. DESCABIMENTO. 

REJEIÇÃO.(Tipo de Doc.: ACÓRDÃO Registro no STJ: 199000028256Classe: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA; Número: 351; UF: SP; Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA; 

Relator: ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO; DJ- Data de Publicação: 07/10/1996 PG:37623)Ementa:EMBARGOS 

DECLARATÓRIOS. AUSÊNCIA DE CONTRADIÇÃO. EFEITO INFRINGENTE. IMPOSSIBILIDADE. SÃO 

INCABÍVEIS EMBARGOS DECLARATÓRIOS COM A FINALIDADE DE CORREÇÃO DOS FUNDAMENTOS 

DO JULGADO, A NÃO SER QUE TAL MODIFICAÇÃO SEJA DECORRENTE DA ELIMINAÇÃO DA 

OBSCURIDADE, DÚVIDA, CONTRADIÇÃO OU OMISSÃO.( Tipo de Doc.: ACÓRDÃO Registro no STJ: 

199100150711; EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA; Número: 

1194; UF: RJ; Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA; Relator: AMÉRICO LUZ; DJ- Data de Publicação: 21/11/1994 

PG:31742) Ementa:PROCESSO CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - CABIMENTO. NÃO PODE SER 

CONHECIDO RECURSO QUE SOB O RÓTULO DE EMBARGOS DECLARATÓRIOS, PRETENDE SUBSTITUIR 

A DECISÃO RECORRIDA POR OUTRA.OS EMBARGOS DECLARATÓRIOS SÃO APELOS DE INTEGRAÇÃO 
- NÃO DE SUBSTITUIÇÃO.[ ACÓRDÃO no STJ: 199200196306; EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA; Número: 1942; UF: GO; Órgão Julgador: PRIMEIRA TURMA; 

Relator: HUMBERTO GOMES DE BARROS; DJ- Data de Publicação: 12/09/1994 PG:23720 (grifei)]Neste momento, 

mister consignar que cabe ao magistrado dar aos fatos trazidos ao seu conhecimento a interpretação que melhor julgar 

cabível, respeitado, obviamente, o ordenamento jurídico. Assim, compete ao juiz formular o enquadramento legal da 

hipótese apresentada, segundo o princípio iura novit curia (o juiz conhece o direito), na exata expressão de Vicente 

Greco Filho, em sua obra Direito Processual Civil Brasileiro, 1º v., São Paulo, Ed. Saraiva, 12ª ed., 1996, p. 

92.Coaduna-se tal entendimento com a jurisprudência:O juiz não está obrigado a responder todas as alegações das 

partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para fundar a decisão, nem se obriga a ater-se aos fundamentos 

indicados por elas e tampouco a responder um a um todos os seus argumentos. (RJTJESP 115/207). (grifei)Desta forma, 

em face do exposto e dos elementos constantes dos autos, rejeito os presentes embargos de declaração.P. R. I.  

 

0507066-14.1992.403.6182 (92.0507066-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0507322-

54.1992.403.6182 (92.0507322-9)) FAZENDA NACIONAL(Proc. 7 - MARIA LUCIA PERRONI) X CEPADATA 

COMPUTADORES LTDA X JOSE EDUARDO DOS SANTOS 

Vistos em sentença.A requerimento da exeqüente, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, sem resolução do mérito, com 

fundamento no art. 26 da Lei 6830/80. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou expedição de Alvará de 
Levantamento, se houver, ficando o depositário liberado de seu encargo.Após o trânsito em julgado desta decisão, 

arquivem-se os autos, com as cautelas legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0507322-54.1992.403.6182 (92.0507322-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 7 - MARIA LUCIA PERRONI) X 

CEPADATA COMPUTADORES LTDA X JOSE EDUARDO DOS SANTOS 

Vistos em sentença.A requerimento da exeqüente, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, sem resolução do mérito, com 

fundamento no art. 26 da Lei 6830/80. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou expedição de Alvará de 

Levantamento, se houver, ficando o depositário liberado de seu encargo.Após o trânsito em julgado desta decisão, 

arquivem-se os autos, com as cautelas legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0508254-42.1992.403.6182 (92.0508254-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 8 - SOLANGE NASI) X LIONS ARTE 

IND/ DE MOVEIS LTDA 

Vistos em sentença, em inspeção.A requerimento da exeqüente, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, sem resolução do 

mérito, com fundamento no artigo 26, da Lei 6.830/80, c.c artigo 19, II, da Lei nº 10.522/2002.Proceda-se ao 

levantamento de penhora se houver, oficiando-se, se necessário. Arquivem-se os autos com baixa na 

distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 
0508568-85.1992.403.6182 (92.0508568-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 8 - SOLANGE NASI) X LIONS ARTE 

IND/ DE MOVEIS LTDA 

Vistos em sentença, em inspeção.A requerimento da exeqüente, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, sem resolução do 

mérito, com fundamento no artigo 26, da Lei 6.830/80, c.c artigo 19, II, da Lei nº 10.522/2002.Proceda-se ao 

levantamento de penhora se houver, oficiando-se, se necessário. Arquivem-se os autos com baixa na 

distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0508788-83.1992.403.6182 (92.0508788-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 8 - SOLANGE NASI) X IND/ DE 

METAIS VULCANIA S/A X ULYSSES VIEGAS DA SILVA FILHO 

Vistos em sentença, em inspeção.A requerimento da exeqüente, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, sem resolução do 

mérito, com fundamento no artigo 26, da Lei 6.830/80, c.c artigo 19, II, da Lei nº 10.522/2002.Proceda-se ao 
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levantamento de penhora se houver, oficiando-se, se necessário. Arquivem-se os autos com baixa na 

distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0501760-30.1993.403.6182 (93.0501760-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 8 - SOLANGE NASI) X LIONS ART 

IND/ DE MOVEIS LTDA 

Vistos em sentença, em inspeção.A requerimento da exeqüente, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, sem resolução do 

mérito, com fundamento no artigo 26, da Lei 6.830/80, c.c artigo 19, II, da Lei nº 10.522/2002.Proceda-se ao 

levantamento de penhora se houver, oficiando-se, se necessário. Arquivem-se os autos com baixa na 

distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0513079-92.1993.403.6182 (93.0513079-8) - INSS/FAZENDA(Proc. 12 - VERA MARIA PEDROSO MENDES) X 

AGRO GERAL IND/ E COM/ LTDA X AKIRA IWAKURA(SP012808 - PERSIO FREITAS DE MELLO) 

Trata-se de Execução Fiscal ajuizada para cobrança de crédito objeto de inscrição em Dívida Ativa. A devedora 

principal foi submetida a processo de falência, definitivamente extinto sem a satisfação da dívida.É o relatório. Passo a 

decidir.O encerramento definitivo do processo de falência, ainda que a dívida permaneça certa, líquida, exigível e não 

paga, retira qualquer possibilidade de satisfação do credor. Nesse caso, o processo de execução perde o seu objeto, 

considerando que a parte exequente nada mais poderá obter por meio dele, pois não há de quem cobrar a dívida, uma 

vez estar extinta tanto a pessoa jurídica como a massa falida correspondente. Da mesma forma, descabe cogitar de 
continuação do processo contra os ex-sócios ou administradores da empresa falida, uma vez que eles, não possuindo 

responsabilidade ilimitada na sociedade, não têm legitimidade para compor o pólo passivo da execução. Isso porque a 

falência é forma regular de dissolução da sociedade, não incidindo, por inocorrência de ato ilícito, as normas de 

atribuição de responsabilidade, seja tributária (art. 135, inciso III, do Código Tributário Nacional), seja civil (art. 10 do 

DL 3.708/19 e art. 106 da Lei n. 6.404/76).Além disso, a mera inadimplência da obrigação não constitui ato ilícito para 

fins de responsabilização dos sócios, conforme jurisprudência dominante do C. STJ (REsp n. 626850, 1ª Turma, Rel. 

Luiz Fux, DJ de 20/09/2004; AgrRREsp n. 595697, 1ª Turma, Rel. José Delgado, DJ de 10/05/2004; AgrRREsp n. 

384860, 2ª Turma, Rel. Paulo Medina, DJ de 09/06/2003; REsp n. 100739, 2ª Turma, Rel. Ari Pargendler, DJ de 

01/02/1999), mesmo na hipótese do art. 23, parágrafo 1º, inciso I, da Lei n. 8.036/90 (REsp n. 981934, Segunda Turma, 

DJ de 21/11/2007, pág. 334, Relator Min. Castro Meira; REsp n. 610595, Segunda Turma, DJ de 29/08/2005, pág. 270, 

Relator Min. Francisco Peçanha Martins; AgrRREsp n. 641831, Primeira Turma, DJ de 28/02/2005, pág. 229, Relator 

Min. Francisco Falcão).Sendo assim, impõe-se a extinção do processo, descabido cogitar na sua suspensão, sendo 

inaplicável a norma do art. 40 da Lei n. 6.830/80. A jurisprudência nesse sentido é pacífica (STJ, REsp n. 696635, 

Primeira Turma, DJ de 22/11/2007, p. 187, Relator Teori Albino Zavascki; STJ, REsp n. 875132, Segunda Turma, DJ 

de 12/12/2006, p. 272, Relator Castro Meira; TRF da Terceira Região, Apelação Cível n. 1255608, Terceira Turma, 

DJU de 24/04/2008, p. 673, Relator Juiz Claudio Santos; TRF da Quarta Região, Apelação Cível, Segunda Turma, D.E. 

de 08/08/2007, Relator Antonio Albino Ramos de Oliveira; TRF da Quarta Região, Apelação Cível, Primeira Turma, 
DJU de 19/07/2006, p. 1010, Relator Artur César de Souza).Pelo exposto, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, por 

ausência de condições da ação, com base no art. 267, inciso VI, c/c art. 598, ambos do CPC, e art. 1º da Lei n. 

6.830/80.Sem condenação em custas e em honorários advocatícios, pelos mesmos motivos contidos na 

fundamentação.Converta-se em renda a favor do Exeqüente, o valor informado às fls. 104. Oportunamente, transitada 

em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0521044-53.1995.403.6182 (95.0521044-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 8 - SOLANGE NASI) X MARTE 

MERCANTIL E IMPORTADORA LTDA X MOACYR GOTTARDI MORAES(SP089798 - MAICEL ANESIO 

TITTO) 

Vistos, em sentença. Trata-se de Execução Fiscal ajuizada para cobrança de crédito objeto de inscrição em Dívida 

Ativa. A devedora principal foi submetida a processo de falência, definitivamente extinto sem a satisfação da dívida.É o 

relatório. Passo a decidir.O encerramento definitivo do processo de falência, ainda que a dívida permaneça certa, 

líquida, exigível e não paga, retira qualquer possibilidade de satisfação do credor. Nesse caso, o processo de execução 

perde o seu objeto, considerando que a parte exequente nada mais poderá obter por meio dele, pois não há de quem 

cobrar a dívida, uma vez estar extinta tanto a pessoa jurídica como a massa falida correspondente. Da mesma forma, 

descabe cogitar de continuação do processo contra os ex-sócios ou administradores da empresa falida, uma vez que eles, 

não possuindo responsabilidade ilimitada na sociedade, não têm legitimidade para compor o pólo passivo da execução. 
Isso porque a falência é forma regular de dissolução da sociedade, não incidindo, por inocorrência de ato ilícito, as 

normas de atribuição de responsabilidade, seja tributária (art. 135, inciso III, do Código Tributário Nacional), seja civil 

(art. 10 do DL 3.708/19 e art. 106 da Lei n. 6.404/76).Além disso, a mera inadimplência da obrigação não constitui ato 

ilícito para fins de responsabilização dos sócios, conforme jurisprudência dominante do C. STJ (REsp n. 626850, 1ª 

Turma, Rel. Luiz Fux, DJ de 20/09/2004; AgrRREsp n. 595697, 1ª Turma, Rel. José Delgado, DJ de 10/05/2004; 

AgrRREsp n. 384860, 2ª Turma, Rel. Paulo Medina, DJ de 09/06/2003; REsp n. 100739, 2ª Turma, Rel. Ari Pargendler, 

DJ de 01/02/1999), mesmo na hipótese do art. 23, parágrafo 1º, inciso I, da Lei n. 8.036/90 (REsp n. 981934, Segunda 

Turma, DJ de 21/11/2007, pág. 334, Relator Min. Castro Meira; REsp n. 610595, Segunda Turma, DJ de 29/08/2005, 

pág. 270, Relator Min. Francisco Peçanha Martins; AgrRREsp n. 641831, Primeira Turma, DJ de 28/02/2005, pág. 229, 

Relator Min. Francisco Falcão).Sendo assim, impõe-se a extinção do processo, descabido cogitar na sua suspensão, 

sendo inaplicável a norma do art. 40 da Lei n. 6.830/80. A jurisprudência nesse sentido é pacífica (STJ, REsp n. 
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696635, Primeira Turma, DJ de 22/11/2007, p. 187, Relator Teori Albino Zavascki; STJ, REsp n. 875132, Segunda 

Turma, DJ de 12/12/2006, p. 272, Relator Castro Meira; TRF da Terceira Região, Apelação Cível n. 1255608, Terceira 

Turma, DJU de 24/04/2008, p. 673, Relator Juiz Claudio Santos; TRF da Quarta Região, Apelação Cível, Segunda 

Turma, D.E. de 08/08/2007, Relator Antonio Albino Ramos de Oliveira; TRF da Quarta Região, Apelação Cível, 

Primeira Turma, DJU de 19/07/2006, p. 1010, Relator Artur César de Souza).Pelo exposto, DECLARO EXTINTO O 

PROCESSO, por ausência de condições da ação, com base no art. 267, inciso VI, c/c art. 598, ambos do CPC, e art. 1º 

da Lei n. 6.830/80.Sem condenação em custas e em honorários advocatícios, pelos mesmos motivos contidos na 

fundamentação.Oportunamente, transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0514525-28.1996.403.6182 (96.0514525-1) - INSS/FAZENDA(Proc. 191 - ELIANA LUCIA MODESTO NICOLAU) 

X THUNDER COMAT IND/ CPM/ E REPRESENTACOES LTDA X SILVIA MARIA PEREIRA X MIGUEL 

ROBERTO PEREIRA 

Vistos e analisados os autos, em embargos de declaração de sentença, em inspeção.O autor INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS, já qualificada nos autos, opôs os presentes EMBARGOS DE DECLARAÇÃO contra a 

sentença proferida nestes autos.A embargante apresentou os presentes embargos de declaração requerendo a 

modificação do julgado alegando que a falência da executada não se encontra encerrada, incidindo em erro 

material.Requer seja sanada a questão argüida.Vieram-me conclusos os autos.É o relatório. Decido.Portanto, 

tempestivos os embargos, passo à análise da postulação da embargante. Não há qualquer omissão, contradição ou 
obscuridade a ser repelida na sentença em tela.Pelo que consta de sua petição, pretende a embargante de declaração o 

efeito infringente, já que objetiva alteração na sentença julgada. Ocorre que os embargos não têm caráter substitutivo da 

decisão embargada, mas sim integrativo ou declaratório (Nelson Nery Júnior e Rosa Maria Andrade Nery, in Código de 

Processo Civil comentado e legislação processual civil extravagante em vigor, São Paulo, Revista dos Tribunais, 4ª ed., 

1999, p. 1.045).No mesmo sentido, a seguinte jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça:Ementa:EMBARGOS DECLARATÓRIOS. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. IMPROCEDÊNCIA. CARÁTER 

INFRINGENTE DO JULGADO. DESCABIMENTO. REJEIÇÃO.(Tipo de Doc.: ACÓRDÃO Registro no STJ: 

199000028256Classe: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA; 

Número: 351; UF: SP; Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA; Relator: ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO; DJ- Data de 

Publicação: 07/10/1996 PG:37623)Ementa:EMBARGOS DECLARATÓRIOS. AUSÊNCIA DE CONTRADIÇÃO. 

EFEITO INFRINGENTE. IMPOSSIBILIDADE. SÃO INCABÍVEIS EMBARGOS DECLARATÓRIOS COM A 

FINALIDADE DE CORREÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO JULGADO, A NÃO SER QUE TAL MODIFICAÇÃO 

SEJA DECORRENTE DA ELIMINAÇÃO DA OBSCURIDADE, DÚVIDA, CONTRADIÇÃO OU OMISSÃO.( Tipo 

de Doc.: ACÓRDÃO Registro no STJ: 199100150711; EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO EM 

MANDADO DE SEGURANÇA; Número: 1194; UF: RJ; Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA; Relator: AMÉRICO 

LUZ; DJ- Data de Publicação: 21/11/1994 PG:31742) Ementa:PROCESSO CIVIL - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO - CABIMENTO. NÃO PODE SER CONHECIDO RECURSO QUE SOB O RÓTULO DE 
EMBARGOS DECLARATÓRIOS, PRETENDE SUBSTITUIR A DECISÃO RECORRIDA POR OUTRA.OS 

EMBARGOS DECLARATÓRIOS SÃO APELOS DE INTEGRAÇÃO - NÃO DE SUBSTITUIÇÃO.[ ACÓRDÃO no 

STJ: 199200196306; EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA; 

Número: 1942; UF: GO; Órgão Julgador: PRIMEIRA TURMA; Relator: HUMBERTO GOMES DE BARROS; DJ- 

Data de Publicação: 12/09/1994 PG:23720 (grifei)]Neste momento, mister consignar que cabe ao magistrado dar aos 

fatos trazidos ao seu conhecimento a interpretação que melhor julgar cabível, respeitado, obviamente, o ordenamento 

jurídico. Assim, compete ao juiz formular o enquadramento legal da hipótese apresentada, segundo o princípio iura 

novit curia (o juiz conhece o direito), na exata expressão de Vicente Greco Filho, em sua obra Direito Processual Civil 

Brasileiro, 1º v., São Paulo, Ed. Saraiva, 12ª ed., 1996, p. 92.Coaduna-se tal entendimento com a jurisprudência:O juiz 

não está obrigado a responder todas as alegações das partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para fundar a 

decisão, nem se obriga a ater-se aos fundamentos indicados por elas e tampouco a responder um a um todos os seus 

argumentos. (RJTJESP 115/207). (grifei)Ademais, cabe consignar que a sentença impugnada foi prolatada com base em 

informação e documentos juntados pela própria exeqüente, e que, em sede de embargos de declaração sequer trouxe 

outros elementos que afastassem suas próprias alegações de encerramento do processo falimentar.Desta forma, em face 

do exposto e dos elementos constantes dos autos, rejeito os presentes embargos de declaração.P. R. I.  

 

0525413-56.1996.403.6182 (96.0525413-1) - CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA - CRO(Proc. 94 - 
GILDETE MARIA DOS SANTOS) X ELIANA POLETTO VIOLANTE(SP183736 - RAFAELA OLIVEIRA DE 

ASSIS) 

Vistos e analisados os autos, em embargos de declaração de sentença.A executado ELIANA POLETTO VIOLANTE, já 

qualificada nos autos, opôs os presentes EMBARGOS DE DECLARAÇÃO contra a sentença de fls. 54.O embargante 

apresentou os presentes embargos de declaração requerendo a modificação do julgado alegando que não lhe foi fixada 

verba honorária.Requer seja sanada a questão argüida.Vieram-me conclusos os autos.É o relatório. Decido.Portanto, 

tempestivos os embargos, passo à análise da postulação da embargante. Não há qualquer omissão, contradição ou 

obscuridade a ser repelida na sentença em tela.Pelo que consta da petição de fls. 56/61 pretende a embargante de 

declaração o efeito infringente, já que objetiva alteração na sentença julgada. Ocorre que os embargos não têm caráter 

substitutivo da decisão embargada, mas sim integrativo ou declaratório (Nelson Nery Júnior e Rosa Maria Andrade 

Nery, in Código de Processo Civil comentado e legislação processual civil extravagante em vigor, São Paulo, Revista 
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dos Tribunais, 4ª ed., 1999, p. 1.045).No mesmo sentido, a seguinte jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça:Ementa:EMBARGOS DECLARATÓRIOS. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. IMPROCEDÊNCIA. CARÁTER 

INFRINGENTE DO JULGADO. DESCABIMENTO. REJEIÇÃO.(Tipo de Doc.: ACÓRDÃO Registro no STJ: 

199000028256Classe: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA; 

Número: 351; UF: SP; Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA; Relator: ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO; DJ- Data de 

Publicação: 07/10/1996 PG:37623)Ementa:EMBARGOS DECLARATÓRIOS. AUSÊNCIA DE CONTRADIÇÃO. 

EFEITO INFRINGENTE. IMPOSSIBILIDADE. SÃO INCABÍVEIS EMBARGOS DECLARATÓRIOS COM A 

FINALIDADE DE CORREÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO JULGADO, A NÃO SER QUE TAL MODIFICAÇÃO 

SEJA DECORRENTE DA ELIMINAÇÃO DA OBSCURIDADE, DÚVIDA, CONTRADIÇÃO OU OMISSÃO.( Tipo 

de Doc.: ACÓRDÃO Registro no STJ: 199100150711; EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO EM 

MANDADO DE SEGURANÇA; Número: 1194; UF: RJ; Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA; Relator: AMÉRICO 

LUZ; DJ- Data de Publicação: 21/11/1994 PG:31742) Ementa:PROCESSO CIVIL - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO - CABIMENTO. NÃO PODE SER CONHECIDO RECURSO QUE SOB O RÓTULO DE 

EMBARGOS DECLARATÓRIOS, PRETENDE SUBSTITUIR A DECISÃO RECORRIDA POR OUTRA.OS 

EMBARGOS DECLARATÓRIOS SÃO APELOS DE INTEGRAÇÃO - NÃO DE SUBSTITUIÇÃO.[ ACÓRDÃO no 

STJ: 199200196306; EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA; 

Número: 1942; UF: GO; Órgão Julgador: PRIMEIRA TURMA; Relator: HUMBERTO GOMES DE BARROS; DJ- 

Data de Publicação: 12/09/1994 PG:23720 (grifei)]Neste momento, mister consignar que cabe ao magistrado dar aos 
fatos trazidos ao seu conhecimento a interpretação que melhor julgar cabível, respeitado, obviamente, o ordenamento 

jurídico. Assim, compete ao juiz formular o enquadramento legal da hipótese apresentada, segundo o princípio iura 

novit curia (o juiz conhece o direito), na exata expressão de Vicente Greco Filho, em sua obra Direito Processual Civil 

Brasileiro, 1º v., São Paulo, Ed. Saraiva, 12ª ed., 1996, p. 92.Coaduna-se tal entendimento com a jurisprudência:O juiz 

não está obrigado a responder todas as alegações das partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para fundar a 

decisão, nem se obriga a ater-se aos fundamentos indicados por elas e tampouco a responder um a um todos os seus 

argumentos. (RJTJESP 115/207). (grifei)A ação executiva foi extinta por fundamento diverso do apresentado pela 

executada. Ademais, , ressalto que, se é certo que embora tenha sido necessário ao executado constituir advogado para 

provocar a extinção do presente feito, não se pode dizer que houve equívoco da exeqüente na promoção da execução 

fiscal.Desta forma, em face do exposto e dos elementos constantes dos autos, rejeito os presentes embargos de 

declaração.P. R. I.  

 

0500633-18.1997.403.6182 (97.0500633-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 151 - HELENA MARQUES 

JUNQUEIRA) X CASA SUICA DE IMPERMEABILIZACOES LTDA (MASSA FALIDA) 

Vistos em embargos declaratórios de sentença, em inspeção.Considerando o advento da Emenda Constitucional nº 45, 

publicada no DOU de 31/12/2004, a teor do que dispôs o art. 1º, acrescentando o inciso VII ao artigo 114 da 

Constituição Federal, transferindo à Justiça do Trabalho a competência para julgar as ações relativas às penalidades 
administrativas impostas aos em pregadores pelos órgãos de fiscalização das relações de trabalho e, em se tratando de 

competência absoluta, ANULO a sentença prolatada em 23.07.2010 (Fls. 39), nos termos do artigo 249 do Código de 

Processo Civil e DECLINO da competência deste Juízo em favor da competência do MM. Juízo de uma das Varas do 

Trabalho desta Capital, a quem couber por distribuição. Remetam-se os autos, com as homenagens deste Juízo, dando-

se baixa na distribuição. Ao SEDI para as providências cabíveis. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0514822-98.1997.403.6182 (97.0514822-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 197 - PEDRO DE ANDRADE) X CASA 

SUICA DE IMPERMEABILIZACOES LTDA (MASSA FALIDA)(SP120686 - NELSON TROMBINI JUNIOR) 

Vistos de ofício.Tendo em vista a ausência de informação de pagamento do débito pela executada, ANULO a sentença 

proferida nos presentes autos por erro material.Manifeste-se a exeqüente acerca da atual situação da ação de falência da 

executada, comprovando documentalmente. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0522225-21.1997.403.6182 (97.0522225-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 207 - ANA CRISTINA BARRETO DE 

CASTRO) X C P A CENTRO PAPELEIRO DE ABASTECIMENTO LTDA - MASSA FALIDA 

Vistos e analisados os autos, em embargos de declaração de sentença, em inspeção.A autora FAZENDA NACIONAL, 

já qualificada nos autos, opôs os presentes EMBARGOS DE DECLARAÇÃO contra a sentença proferida nestes 

autos.A embargante apresentou os presentes embargos de declaração requerendo a modificação do julgado alegando 
que não teria sido apreciada questão relativa a responsabilidade solidária dos sócios.Requer seja sanada a questão 

argüida.Vieram-me conclusos os autos.É o relatório. Decido.Portanto, tempestivos os embargos, passo à análise da 

postulação da embargante. Não há qualquer omissão, contradição ou obscuridade a ser repelida na sentença em tela.Pelo 

que consta de sua petição, pretende a embargante de declaração o efeito infringente, já que objetiva alteração na 

sentença julgada. Ocorre que os embargos não têm caráter substitutivo da decisão embargada, mas sim integrativo ou 

declaratório (Nelson Nery Júnior e Rosa Maria Andrade Nery, in Código de Processo Civil comentado e legislação 

processual civil extravagante em vigor, São Paulo, Revista dos Tribunais, 4ª ed., 1999, p. 1.045).No mesmo sentido, a 

seguinte jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça:Ementa:EMBARGOS DECLARATÓRIOS. 

ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. IMPROCEDÊNCIA. CARÁTER INFRINGENTE DO JULGADO. DESCABIMENTO. 

REJEIÇÃO.(Tipo de Doc.: ACÓRDÃO Registro no STJ: 199000028256Classe: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA; Número: 351; UF: SP; Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA; 
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Relator: ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO; DJ- Data de Publicação: 07/10/1996 PG:37623)Ementa:EMBARGOS 

DECLARATÓRIOS. AUSÊNCIA DE CONTRADIÇÃO. EFEITO INFRINGENTE. IMPOSSIBILIDADE. SÃO 

INCABÍVEIS EMBARGOS DECLARATÓRIOS COM A FINALIDADE DE CORREÇÃO DOS FUNDAMENTOS 

DO JULGADO, A NÃO SER QUE TAL MODIFICAÇÃO SEJA DECORRENTE DA ELIMINAÇÃO DA 

OBSCURIDADE, DÚVIDA, CONTRADIÇÃO OU OMISSÃO.( Tipo de Doc.: ACÓRDÃO Registro no STJ: 

199100150711; EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA; Número: 

1194; UF: RJ; Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA; Relator: AMÉRICO LUZ; DJ- Data de Publicação: 21/11/1994 

PG:31742) Ementa:PROCESSO CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - CABIMENTO. NÃO PODE SER 

CONHECIDO RECURSO QUE SOB O RÓTULO DE EMBARGOS DECLARATÓRIOS, PRETENDE SUBSTITUIR 

A DECISÃO RECORRIDA POR OUTRA.OS EMBARGOS DECLARATÓRIOS SÃO APELOS DE INTEGRAÇÃO 

- NÃO DE SUBSTITUIÇÃO.[ ACÓRDÃO no STJ: 199200196306; EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA; Número: 1942; UF: GO; Órgão Julgador: PRIMEIRA TURMA; 

Relator: HUMBERTO GOMES DE BARROS; DJ- Data de Publicação: 12/09/1994 PG:23720 (grifei)]Neste momento, 

mister consignar que cabe ao magistrado dar aos fatos trazidos ao seu conhecimento a interpretação que melhor julgar 

cabível, respeitado, obviamente, o ordenamento jurídico. Assim, compete ao juiz formular o enquadramento legal da 

hipótese apresentada, segundo o princípio iura novit curia (o juiz conhece o direito), na exata expressão de Vicente 

Greco Filho, em sua obra Direito Processual Civil Brasileiro, 1º v., São Paulo, Ed. Saraiva, 12ª ed., 1996, p. 

92.Coaduna-se tal entendimento com a jurisprudência:O juiz não está obrigado a responder todas as alegações das 
partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para fundar a decisão, nem se obriga a ater-se aos fundamentos 

indicados por elas e tampouco a responder um a um todos os seus argumentos. (RJTJESP 115/207). (grifei)Desta forma, 

em face do exposto e dos elementos constantes dos autos, rejeito os presentes embargos de declaração.P. R. I.  

 

0524946-43.1997.403.6182 (97.0524946-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 392 - ANDREA CRISTINA DE 

FARIAS) X CASA SUICA DE IMPERMEABILIZACOES LTDA (MASSA FALIDA)(SP079280 - MARIA TERESA 

NUNEZ DEL AMO) 

Vistos de ofício.Tendo em vista a ausência de informação de pagamento do débito pela executada, ANULO a sentença 

proferida nos presentes autos por erro material.Manifeste-se a exeqüente acerca da atual situação da ação de falência da 

executada, comprovando documentalmente. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0527367-06.1997.403.6182 (97.0527367-7) - INSS/FAZENDA(Proc. 379 - ) X DISTRIBUIDORA DE PLASTICOS 

CIAMAR LTDA X GILBERTO BAIADORI X NEUSA MARIA BAIADORI 

Trata-se de Execução Fiscal ajuizada para cobrança de crédito objeto de inscrição em Dívida Ativa. A devedora 

principal foi submetida a processo de falência, definitivamente extinto sem a satisfação da dívida.É o relatório. Passo a 

decidir.O encerramento definitivo do processo de falência, ainda que a dívida permaneça certa, líquida, exigível e não 

paga, retira qualquer possibilidade de satisfação do credor. Nesse caso, o processo de execução perde o seu objeto, 
considerando que a parte exequente nada mais poderá obter por meio dele, pois não há de quem cobrar a dívida, uma 

vez estar extinta tanto a pessoa jurídica como a massa falida correspondente. Da mesma forma, descabe cogitar de 

continuação do processo contra os ex-sócios ou administradores da empresa falida, uma vez que eles, não possuindo 

responsabilidade ilimitada na sociedade, não têm legitimidade para compor o pólo passivo da execução. Isso porque a 

falência é forma regular de dissolução da sociedade, não incidindo, por inocorrência de ato ilícito, as normas de 

atribuição de responsabilidade, seja tributária (art. 135, inciso III, do Código Tributário Nacional), seja civil (art. 10 do 

DL 3.708/19 e art. 106 da Lei n. 6.404/76).Além disso, a mera inadimplência da obrigação não constitui ato ilícito para 

fins de responsabilização dos sócios, conforme jurisprudência dominante do C. STJ (REsp n. 626850, 1ª Turma, Rel. 

Luiz Fux, DJ de 20/09/2004; AgrRREsp n. 595697, 1ª Turma, Rel. José Delgado, DJ de 10/05/2004; AgrRREsp n. 

384860, 2ª Turma, Rel. Paulo Medina, DJ de 09/06/2003; REsp n. 100739, 2ª Turma, Rel. Ari Pargendler, DJ de 

01/02/1999), mesmo na hipótese do art. 23, parágrafo 1º, inciso I, da Lei n. 8.036/90 (REsp n. 981934, Segunda Turma, 

DJ de 21/11/2007, pág. 334, Relator Min. Castro Meira; REsp n. 610595, Segunda Turma, DJ de 29/08/2005, pág. 270, 

Relator Min. Francisco Peçanha Martins; AgrRREsp n. 641831, Primeira Turma, DJ de 28/02/2005, pág. 229, Relator 

Min. Francisco Falcão).Sendo assim, impõe-se a extinção do processo, descabido cogitar na sua suspensão, sendo 

inaplicável a norma do art. 40 da Lei n. 6.830/80. A jurisprudência nesse sentido é pacífica (STJ, REsp n. 696635, 

Primeira Turma, DJ de 22/11/2007, p. 187, Relator Teori Albino Zavascki; STJ, REsp n. 875132, Segunda Turma, DJ 

de 12/12/2006, p. 272, Relator Castro Meira; TRF da Terceira Região, Apelação Cível n. 1255608, Terceira Turma, 
DJU de 24/04/2008, p. 673, Relator Juiz Claudio Santos; TRF da Quarta Região, Apelação Cível, Segunda Turma, D.E. 

de 08/08/2007, Relator Antonio Albino Ramos de Oliveira; TRF da Quarta Região, Apelação Cível, Primeira Turma, 

DJU de 19/07/2006, p. 1010, Relator Artur César de Souza).Pelo exposto, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, por 

ausência de condições da ação, com base no art. 267, inciso VI, c/c art. 598, ambos do CPC, e art. 1º da Lei n. 

6.830/80.Sem condenação em custas e em honorários advocatícios, pelos mesmos motivos contidos na 

fundamentação.Oportunamente, transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0539497-28.1997.403.6182 (97.0539497-0) - INSS/FAZENDA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X COM/ E IND/ 

FAGEL LTDA X GUILHERME RUIZ FILHO X ANTONIO RUIZ 

Trata-se de Execução Fiscal ajuizada para cobrança de crédito objeto de inscrição em Dívida Ativa. A devedora 

principal foi submetida a processo de falência, definitivamente extinto sem a satisfação da dívida.É o relatório. Passo a 
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decidir.O encerramento definitivo do processo de falência, ainda que a dívida permaneça certa, líquida, exigível e não 

paga, retira qualquer possibilidade de satisfação do credor. Nesse caso, o processo de execução perde o seu objeto, 

considerando que a parte exequente nada mais poderá obter por meio dele, pois não há de quem cobrar a dívida, uma 

vez estar extinta tanto a pessoa jurídica como a massa falida correspondente. Da mesma forma, descabe cogitar de 

continuação do processo contra os ex-sócios ou administradores da empresa falida, uma vez que eles, não possuindo 

responsabilidade ilimitada na sociedade, não têm legitimidade para compor o pólo passivo da execução. Isso porque a 

falência é forma regular de dissolução da sociedade, não incidindo, por inocorrência de ato ilícito, as normas de 

atribuição de responsabilidade, seja tributária (art. 135, inciso III, do Código Tributário Nacional), seja civil (art. 10 do 

DL 3.708/19 e art. 106 da Lei n. 6.404/76).Além disso, a mera inadimplência da obrigação não constitui ato ilícito para 

fins de responsabilização dos sócios, conforme jurisprudência dominante do C. STJ (REsp n. 626850, 1ª Turma, Rel. 

Luiz Fux, DJ de 20/09/2004; AgrRREsp n. 595697, 1ª Turma, Rel. José Delgado, DJ de 10/05/2004; AgrRREsp n. 

384860, 2ª Turma, Rel. Paulo Medina, DJ de 09/06/2003; REsp n. 100739, 2ª Turma, Rel. Ari Pargendler, DJ de 

01/02/1999), mesmo na hipótese do art. 23, parágrafo 1º, inciso I, da Lei n. 8.036/90 (REsp n. 981934, Segunda Turma, 

DJ de 21/11/2007, pág. 334, Relator Min. Castro Meira; REsp n. 610595, Segunda Turma, DJ de 29/08/2005, pág. 270, 

Relator Min. Francisco Peçanha Martins; AgrRREsp n. 641831, Primeira Turma, DJ de 28/02/2005, pág. 229, Relator 

Min. Francisco Falcão).Sendo assim, impõe-se a extinção do processo, descabido cogitar na sua suspensão, sendo 

inaplicável a norma do art. 40 da Lei n. 6.830/80. A jurisprudência nesse sentido é pacífica (STJ, REsp n. 696635, 

Primeira Turma, DJ de 22/11/2007, p. 187, Relator Teori Albino Zavascki; STJ, REsp n. 875132, Segunda Turma, DJ 
de 12/12/2006, p. 272, Relator Castro Meira; TRF da Terceira Região, Apelação Cível n. 1255608, Terceira Turma, 

DJU de 24/04/2008, p. 673, Relator Juiz Claudio Santos; TRF da Quarta Região, Apelação Cível, Segunda Turma, D.E. 

de 08/08/2007, Relator Antonio Albino Ramos de Oliveira; TRF da Quarta Região, Apelação Cível, Primeira Turma, 

DJU de 19/07/2006, p. 1010, Relator Artur César de Souza).Pelo exposto, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, por 

ausência de condições da ação, com base no art. 267, inciso VI, c/c art. 598, ambos do CPC, e art. 1º da Lei n. 

6.830/80.Sem condenação em custas e em honorários advocatícios, pelos mesmos motivos contidos na 

fundamentação.Oportunamente, transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0504947-70.1998.403.6182 (98.0504947-7) - INSS/FAZENDA(Proc. 400 - SUELI MAZZEI) X SUNDEK IND/ E 

COM/ DE ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA (MASSA FALIDA) X ANDRE LUIZ COCCA MONACO X ERMINIO 

APARECIDO NADIN 

Vistos e analisados os autos, em embargos de declaração de sentença, em inspeção.A autora FAZENDA NACIONAL, 

já qualificada nos autos, opôs os presentes EMBARGOS DE DECLARAÇÃO contra a sentença proferida nestes 

autos.A embargante apresentou os presentes embargos de declaração requerendo a modificação do julgado alegando 

que não teria sido apreciada questão relativa a responsabilidade solidária dos sócios.Requer seja sanada a questão 

argüida.Vieram-me conclusos os autos.É o relatório. Decido.Portanto, tempestivos os embargos, passo à análise da 

postulação da embargante. Não há qualquer omissão, contradição ou obscuridade a ser repelida na sentença em tela.Pelo 
que consta de sua petição, pretende a embargante de declaração o efeito infringente, já que objetiva alteração na 

sentença julgada. Ocorre que os embargos não têm caráter substitutivo da decisão embargada, mas sim integrativo ou 

declaratório (Nelson Nery Júnior e Rosa Maria Andrade Nery, in Código de Processo Civil comentado e legislação 

processual civil extravagante em vigor, São Paulo, Revista dos Tribunais, 4ª ed., 1999, p. 1.045).No mesmo sentido, a 

seguinte jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça:Ementa:EMBARGOS DECLARATÓRIOS. 

ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. IMPROCEDÊNCIA. CARÁTER INFRINGENTE DO JULGADO. DESCABIMENTO. 

REJEIÇÃO.(Tipo de Doc.: ACÓRDÃO Registro no STJ: 199000028256Classe: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA; Número: 351; UF: SP; Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA; 

Relator: ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO; DJ- Data de Publicação: 07/10/1996 PG:37623)Ementa:EMBARGOS 

DECLARATÓRIOS. AUSÊNCIA DE CONTRADIÇÃO. EFEITO INFRINGENTE. IMPOSSIBILIDADE. SÃO 

INCABÍVEIS EMBARGOS DECLARATÓRIOS COM A FINALIDADE DE CORREÇÃO DOS FUNDAMENTOS 

DO JULGADO, A NÃO SER QUE TAL MODIFICAÇÃO SEJA DECORRENTE DA ELIMINAÇÃO DA 

OBSCURIDADE, DÚVIDA, CONTRADIÇÃO OU OMISSÃO.( Tipo de Doc.: ACÓRDÃO Registro no STJ: 

199100150711; EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA; Número: 

1194; UF: RJ; Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA; Relator: AMÉRICO LUZ; DJ- Data de Publicação: 21/11/1994 

PG:31742) Ementa:PROCESSO CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - CABIMENTO. NÃO PODE SER 

CONHECIDO RECURSO QUE SOB O RÓTULO DE EMBARGOS DECLARATÓRIOS, PRETENDE SUBSTITUIR 
A DECISÃO RECORRIDA POR OUTRA.OS EMBARGOS DECLARATÓRIOS SÃO APELOS DE INTEGRAÇÃO 

- NÃO DE SUBSTITUIÇÃO.[ ACÓRDÃO no STJ: 199200196306; EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA; Número: 1942; UF: GO; Órgão Julgador: PRIMEIRA TURMA; 

Relator: HUMBERTO GOMES DE BARROS; DJ- Data de Publicação: 12/09/1994 PG:23720 (grifei)]Neste momento, 

mister consignar que cabe ao magistrado dar aos fatos trazidos ao seu conhecimento a interpretação que melhor julgar 

cabível, respeitado, obviamente, o ordenamento jurídico. Assim, compete ao juiz formular o enquadramento legal da 

hipótese apresentada, segundo o princípio iura novit curia (o juiz conhece o direito), na exata expressão de Vicente 

Greco Filho, em sua obra Direito Processual Civil Brasileiro, 1º v., São Paulo, Ed. Saraiva, 12ª ed., 1996, p. 

92.Coaduna-se tal entendimento com a jurisprudência:O juiz não está obrigado a responder todas as alegações das 

partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para fundar a decisão, nem se obriga a ater-se aos fundamentos 

indicados por elas e tampouco a responder um a um todos os seus argumentos. (RJTJESP 115/207). (grifei)Desta forma, 
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em face do exposto e dos elementos constantes dos autos, rejeito os presentes embargos de declaração.P. R. I.  

 

0513865-63.1998.403.6182 (98.0513865-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

HANFER SERVICOS CADASTRAIS S/C LTDA - ME 

Vistos e analisados os autos, em embargos de declaração de sentença, em inspeção.A exeqüente interpõe os presentes 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO (fls. 31/ 32) em face da sentença de fls. 26/ 29 alegando contrariedade.Alega a 

embargante de declaração que a decisão guerreada teria sido erro material, na parte em que deixou de submeter a 

sentença de fls. 26/29 ao reexame necessário.Requer seja sanada a questão argüida.É a síntese no necessário.Portanto, 

tempestivos os embargos, passo à análise da postulação da embargante.Pelo que consta da petição de fls. 31/32 pretende 

a embargante de declaração sanar a questão suso descrita, que teria havido na sentença guerreada, senão 

vejamos.Realmente, este Juízo fez inserir parágrafo no qual deixava de submeter o feito ao reexame obrigatório.Ocorre 

que a embargada foi vencida em valor superior ao disposto no artigo 475 do CPC, razão pela qual deve ser sanado o 

erro material existente na sentença de fls. 26/29.Isto posto, acolho os presentes EMBARGOS DE DECLARAÇÃO para 

fazer constar, no dispositivo da sentença de fls. 26/29 o seguinte:Posto isto, JULGO EXTINTO O FEITO COM 

RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com base no artigo 269, inciso IV, para reconhecer a prescrição do direito do instituto em 

exigir os créditos constantes da Certidão da Dívida Ativa.Custas na forma da lei.Sentença sujeita ao duplo grau 

obrigatório de jurisdição.P. R. I.P. R. I.  

 
0514976-82.1998.403.6182 (98.0514976-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

MARMORARIA PEDRA AZUL LTDA-ME 

Vistos, em sentença. Trata-se de Execução Fiscal ajuizada para cobrança de crédito objeto de inscrição em Dívida 

Ativa. A devedora principal foi submetida a processo de falência, definitivamente extinto sem a satisfação da dívida.É o 

relatório. Passo a decidir.O encerramento definitivo do processo de falência, ainda que a dívida permaneça certa, 

líquida, exigível e não paga, retira qualquer possibilidade de satisfação do credor. Nesse caso, o processo de execução 

perde o seu objeto, considerando que a parte exequente nada mais poderá obter por meio dele, pois não há de quem 

cobrar a dívida, uma vez estar extinta tanto a pessoa jurídica como a massa falida correspondente. Da mesma forma, 

descabe cogitar de continuação do processo contra os ex-sócios ou administradores da empresa falida, uma vez que eles, 

não possuindo responsabilidade ilimitada na sociedade, não têm legitimidade para compor o pólo passivo da execução. 

Isso porque a falência é forma regular de dissolução da sociedade, não incidindo, por inocorrência de ato ilícito, as 

normas de atribuição de responsabilidade, seja tributária (art. 135, inciso III, do Código Tributário Nacional), seja civil 

(art. 10 do DL 3.708/19 e art. 106 da Lei n. 6.404/76).Além disso, a mera inadimplência da obrigação não constitui ato 

ilícito para fins de responsabilização dos sócios, conforme jurisprudência dominante do C. STJ (REsp n. 626850, 1ª 

Turma, Rel. Luiz Fux, DJ de 20/09/2004; AgrRREsp n. 595697, 1ª Turma, Rel. José Delgado, DJ de 10/05/2004; 

AgrRREsp n. 384860, 2ª Turma, Rel. Paulo Medina, DJ de 09/06/2003; REsp n. 100739, 2ª Turma, Rel. Ari Pargendler, 

DJ de 01/02/1999), mesmo na hipótese do art. 23, parágrafo 1º, inciso I, da Lei n. 8.036/90 (REsp n. 981934, Segunda 
Turma, DJ de 21/11/2007, pág. 334, Relator Min. Castro Meira; REsp n. 610595, Segunda Turma, DJ de 29/08/2005, 

pág. 270, Relator Min. Francisco Peçanha Martins; AgrRREsp n. 641831, Primeira Turma, DJ de 28/02/2005, pág. 229, 

Relator Min. Francisco Falcão).Sendo assim, impõe-se a extinção do processo, descabido cogitar na sua suspensão, 

sendo inaplicável a norma do art. 40 da Lei n. 6.830/80. A jurisprudência nesse sentido é pacífica (STJ, REsp n. 

696635, Primeira Turma, DJ de 22/11/2007, p. 187, Relator Teori Albino Zavascki; STJ, REsp n. 875132, Segunda 

Turma, DJ de 12/12/2006, p. 272, Relator Castro Meira; TRF da Terceira Região, Apelação Cível n. 1255608, Terceira 

Turma, DJU de 24/04/2008, p. 673, Relator Juiz Claudio Santos; TRF da Quarta Região, Apelação Cível, Segunda 

Turma, D.E. de 08/08/2007, Relator Antonio Albino Ramos de Oliveira; TRF da Quarta Região, Apelação Cível, 

Primeira Turma, DJU de 19/07/2006, p. 1010, Relator Artur César de Souza).Pelo exposto, DECLARO EXTINTO O 

PROCESSO, por ausência de condições da ação, com base no art. 267, inciso VI, c/c art. 598, ambos do CPC, e art. 1º 

da Lei n. 6.830/80.Sem condenação em custas e em honorários advocatícios, pelos mesmos motivos contidos na 

fundamentação.Oportunamente, transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0526276-41.1998.403.6182 (98.0526276-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

DISTRIBUIDORA DE PLASTICOS OURO PRETO LTDA 

Vistos e analisados os autos, em embargos de declaração de sentença, em inspeção.A autora FAZENDA NACIONAL, 

já qualificada nos autos, opôs os presentes EMBARGOS DE DECLARAÇÃO contra a sentença proferida nestes 
autos.A embargante apresentou os presentes embargos de declaração requerendo a modificação do julgado alegando 

que não teria sido apreciada questão relativa a responsabilidade solidária dos sócios.Requer seja sanada a questão 

argüida.Vieram-me conclusos os autos.É o relatório. Decido.Portanto, tempestivos os embargos, passo à análise da 

postulação da embargante. Não há qualquer omissão, contradição ou obscuridade a ser repelida na sentença em tela.Pelo 

que consta de sua petição, pretende a embargante de declaração o efeito infringente, já que objetiva alteração na 

sentença julgada. Ocorre que os embargos não têm caráter substitutivo da decisão embargada, mas sim integrativo ou 

declaratório (Nelson Nery Júnior e Rosa Maria Andrade Nery, in Código de Processo Civil comentado e legislação 

processual civil extravagante em vigor, São Paulo, Revista dos Tribunais, 4ª ed., 1999, p. 1.045).No mesmo sentido, a 

seguinte jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça:Ementa:EMBARGOS DECLARATÓRIOS. 

ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. IMPROCEDÊNCIA. CARÁTER INFRINGENTE DO JULGADO. DESCABIMENTO. 

REJEIÇÃO.(Tipo de Doc.: ACÓRDÃO Registro no STJ: 199000028256Classe: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
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NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA; Número: 351; UF: SP; Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA; 

Relator: ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO; DJ- Data de Publicação: 07/10/1996 PG:37623)Ementa:EMBARGOS 

DECLARATÓRIOS. AUSÊNCIA DE CONTRADIÇÃO. EFEITO INFRINGENTE. IMPOSSIBILIDADE. SÃO 

INCABÍVEIS EMBARGOS DECLARATÓRIOS COM A FINALIDADE DE CORREÇÃO DOS FUNDAMENTOS 

DO JULGADO, A NÃO SER QUE TAL MODIFICAÇÃO SEJA DECORRENTE DA ELIMINAÇÃO DA 

OBSCURIDADE, DÚVIDA, CONTRADIÇÃO OU OMISSÃO.( Tipo de Doc.: ACÓRDÃO Registro no STJ: 

199100150711; EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA; Número: 

1194; UF: RJ; Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA; Relator: AMÉRICO LUZ; DJ- Data de Publicação: 21/11/1994 

PG:31742) Ementa:PROCESSO CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - CABIMENTO. NÃO PODE SER 

CONHECIDO RECURSO QUE SOB O RÓTULO DE EMBARGOS DECLARATÓRIOS, PRETENDE SUBSTITUIR 

A DECISÃO RECORRIDA POR OUTRA.OS EMBARGOS DECLARATÓRIOS SÃO APELOS DE INTEGRAÇÃO 

- NÃO DE SUBSTITUIÇÃO.[ ACÓRDÃO no STJ: 199200196306; EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA; Número: 1942; UF: GO; Órgão Julgador: PRIMEIRA TURMA; 

Relator: HUMBERTO GOMES DE BARROS; DJ- Data de Publicação: 12/09/1994 PG:23720 (grifei)]Neste momento, 

mister consignar que cabe ao magistrado dar aos fatos trazidos ao seu conhecimento a interpretação que melhor julgar 

cabível, respeitado, obviamente, o ordenamento jurídico. Assim, compete ao juiz formular o enquadramento legal da 

hipótese apresentada, segundo o princípio iura novit curia (o juiz conhece o direito), na exata expressão de Vicente 

Greco Filho, em sua obra Direito Processual Civil Brasileiro, 1º v., São Paulo, Ed. Saraiva, 12ª ed., 1996, p. 
92.Coaduna-se tal entendimento com a jurisprudência:O juiz não está obrigado a responder todas as alegações das 

partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para fundar a decisão, nem se obriga a ater-se aos fundamentos 

indicados por elas e tampouco a responder um a um todos os seus argumentos. (RJTJESP 115/207). (grifei)Desta forma, 

em face do exposto e dos elementos constantes dos autos, rejeito os presentes embargos de declaração.P. R. I.  

 

0531389-73.1998.403.6182 (98.0531389-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

BOXER IND/ E COM/ DE CONFECCOES LTDA(SP124150 - ORLANDO MACISTT PALMA E MG093904 - 

CRISTIANO CURY DIB E SP225510 - RENATA ALVES FARIAS) 

Vistos e analisados os autos, em embargos de declaração de sentença.BOXER IND/ E COM/ DE CONFECÇÕES 

LTDA, já qualificada, opôs os presentes EMBARGOS DE DECLARAÇÃO (fls. 42/45) em face da sentença de fls 

35/38, alegando omissão.A Embargante/Executada, opôs embargos de declaração contra a r. sentença que julgou extinta 

a execução fiscal pela ocorrência de prescrição intercorrente.Alega que o julgado teria sido omisso ante à ausência de 

condenação da exeqüente/embargada aos ônus da sucumbência, tendo em vista que houve necessidade de contratação 

de causídico para sua defesa.Requer seja sanada a questão argüida.Vieram-me conclusos os autos.É o relatório. 

Decido.Tempestivos os embargos, passo à análise da postulação da embargante.A exeqüente promoveu contra o 

executado execução fiscal, objetivando o recebimento de crédito tributário.Após manifestação do executado a União 

requereu a extinção da execução fiscal em apenso.Como se vê, foi decretada a prescrição intercorrente do crédito em 
cobrança judicial (CDA nº 80697006276-19). Como conseqüência, sobreveio a sentença de extinção (fl. 35/38), sem 

qualquer manifestação quanto à condenação em honorários.É certo que embora tenha sido necessário ao executado 

constituir advogado para provocar a extinção do presente feito, não se pode dizer que houve equívoco da exeqüente na 

promoção da execução fiscal.Isto posto, acolho os presentes EMBARGOS DE DECLARAÇÃO para fazer constar, no 

dispositivo da sentença de fls. 41/44 o seguinte:Deixo de condenar a exeqüente ao pagamento de honorários 

advocatícios, tendo em vista que esta não deu causa ao reconhecimento da prescrição, vez que na data da propositura do 

feito os débitos eram exigíveis e a ausência de localização da executada, que implicou o envio dos autos ao arquivo, não 

pode ser atribuída à exeqüente.Mantenho, no mais, a fundamentação da sentença guerreada.Recebo a apelação de fls. 

46/51 em ambos os efeitos. Intime-se a parte contrária para oferecimento das contrarrazões, no prazo legal. Após, 

subam os autos à Superior Instância, observadas as formalidades legais. P.R.I. 

 

0534254-69.1998.403.6182 (98.0534254-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X J L 

SALMERAO IND/ E COM/ LTDA(SP224435 - JOSÉ LUIZ ANGELIN MELLO) 

Vistos em sentença, em inspeção.I - DO RELATÓRIO Trata-se de EXECUÇÃO FISCAL interposta pelo FAZENDA 

NACIONAL em face de J L SALMERAO IND/ E COM/ LTDA, objetivando a cobrança do valor de R$ 18.554,06, fls. 

02/07. Os autos foram remetidos ao arquivo a fls. 16v. em cumprimento ao disposto no caput do art. 40 da Lei 6.830/80. 

Desarquivados em 16/04/2010.Em sua petição, o exequente alegou que não ocorreu a prescrição intercorrente.Vieram-
me os autos conclusos.É o relatório. Decido.II - DA FUNDAMENTAÇÃOConforme se verifica da leitura dos autos, 

estes foram suspensos com a intimação pessoal da exequente em 05/05/2000 e remetidos ao arquivo em 23/05/2000 (fls. 

16v).De acordo com o parágrafo 4º do artigo 40 da Lei n. 6.830/80, incluído pela Lei n. 11.051/ 2004, se da decisão que 

ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, poderá, de 

ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato.Ora, intimada a exequente em 05/05/200 e 

somente desarquivado em 16/04/2010, efetivou-se há muito a prescrição, razão pela qual a presente execução merece 

ser extinta.Vale ressaltar que a paralisação delongada do feito resultou da inércia da exeqüente, que nada pleiteou desde 

o arquivamento dos autos, deixando que por mais de cinco anos ficasse a demanda a espera de suas diligências.Neste 

sentido, cabe menção aos seguintes julgados:Transcorridos mais de cinco anos, após o prazo de suspensão estabelecido 

no artigo 40 da Lei 6830/80, sem qualquer iniciativa do Exequente para interromper a prescrição, há de se considerar 

prescrita a execução fiscal (STJ - 2ª T.; Agravo Regimental no Agravo de Instrumento AGA 275900/RS; Min. Eliana 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 28/04/2011 389/651 

Calmon,; j 01.08.2000; unanimidade de votos).O processo de execução fiscal não pode permanecer suspenso por mais 

tempo do que a lei estabelece, sem incidir na prescrição intercorrente. O artigo 40 da Lei 6.830/80 não pode justificar a 

paralisação da execução fiscal por longo tempo, erigindo-se em disposição incompatível com as normas do CTN (artigo 

174). (STJ - 1ª T.; Rec. Esp. nº 138.419RJ; Rel. Min. Designado Demócrito Reinaldo,; j. 09.12.1997)Assim, inarredável 

o reconhecimento da situação prevista pelo artigo 174 do Código Tributário Nacional.Com o advento da nova redação 

do artigo 219, parágrafo 5º, do Código de Processo Civil dada pela Lei n. 11.280/2006, a prescrição será pronunciada, 

de ofício, pelo juiz. Assim, basta que ocorra a prescrição para que seja a mesma reconhecida, não mais importando se 

refere a direitos patrimoniais ou não, eis que matéria de ordem pública. Outrossim, consubstanciando-se o novo artigo 

219 do Código de Processo Civil em norma processual, deve ser aplicada imediatamente, alcançando inclusive os 

processos em curso, cabendo ao juiz da execução decidir a respeito da sua incidência, por analogia, à hipótese dos autos 

(STJ, RE sp nº 814696/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 10/04/2006).III - DO 

DISPOSITIVOPosto isto, JULGO EXTINTO O FEITO COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com base no artigo 269, 

inciso IV, do CPC, para reconhecer a prescrição do direito do instituto em exigir os créditos constantes da Certidão da 

Dívida Ativa.Custas na forma da lei.Deixo de submeter esta sentença ao duplo grau de jurisdição com base no disposto 

no parágrafo 2º do artigo 475 do Código de Processo Civil, com a nova redação dada pela Lei n. 10.352, de 26 de 

dezembro de 2001, tendo em vista que o valor da causa não atinge o patamar de sessenta salários mínimos.P. R. I.  

 

0001840-41.1999.403.6182 (1999.61.82.001840-2) - INSS/FAZENDA(Proc. 660 - WAGNER ALEXANDRE 
CORREA) X CLEROMA IND/ E COM/ LTDA - MASSA FALIDA(SP182590 - FABRÍCIO GODOY DE SOUSA) X 

PAULO DA SILVA X NAPOLEAO DA SILVA(SP015335 - ALFREDO LUIZ KUGELMAS) 

Vistos, em sentença, em inspeção. Trata-se de Execução Fiscal ajuizada para cobrança de crédito objeto de inscrição em 

Dívida Ativa. A devedora principal foi submetida a processo de falência, definitivamente extinto sem a satisfação da 

dívida.É o relatório. Passo a decidir.O encerramento definitivo do processo de falência, ainda que a dívida permaneça 

certa, líquida, exigível e não paga, retira qualquer possibilidade de satisfação do credor. Nesse caso, o processo de 

execução perde o seu objeto, considerando que a parte exequente nada mais poderá obter por meio dele, pois não há de 

quem cobrar a dívida, uma vez estar extinta tanto a pessoa jurídica como a massa falida correspondente. Da mesma 

forma, descabe cogitar de continuação do processo contra os ex-sócios ou administradores da empresa falida, uma vez 

que eles, não possuindo responsabilidade ilimitada na sociedade, não têm legitimidade para compor o pólo passivo da 

execução. Isso porque a falência é forma regular de dissolução da sociedade, não incidindo, por inocorrência de ato 

ilícito, as normas de atribuição de responsabilidade, seja tributária (art. 135, inciso III, do Código Tributário Nacional), 

seja civil (art. 10 do DL 3.708/19 e art. 106 da Lei n. 6.404/76).Além disso, a mera inadimplência da obrigação não 

constitui ato ilícito para fins de responsabilização dos sócios, conforme jurisprudência dominante do C. STJ (REsp n. 

626850, 1ª Turma, Rel. Luiz Fux, DJ de 20/09/2004; AgrRREsp n. 595697, 1ª Turma, Rel. José Delgado, DJ de 

10/05/2004; AgrRREsp n. 384860, 2ª Turma, Rel. Paulo Medina, DJ de 09/06/2003; REsp n. 100739, 2ª Turma, Rel. 

Ari Pargendler, DJ de 01/02/1999), mesmo na hipótese do art. 23, parágrafo 1º, inciso I, da Lei n. 8.036/90 (REsp n. 
981934, Segunda Turma, DJ de 21/11/2007, pág. 334, Relator Min. Castro Meira; REsp n. 610595, Segunda Turma, DJ 

de 29/08/2005, pág. 270, Relator Min. Francisco Peçanha Martins; AgrRREsp n. 641831, Primeira Turma, DJ de 

28/02/2005, pág. 229, Relator Min. Francisco Falcão).Sendo assim, impõe-se a extinção do processo, descabido cogitar 

na sua suspensão, sendo inaplicável a norma do art. 40 da Lei n. 6.830/80. A jurisprudência nesse sentido é pacífica 

(STJ, REsp n. 696635, Primeira Turma, DJ de 22/11/2007, p. 187, Relator Teori Albino Zavascki; STJ, REsp n. 

875132, Segunda Turma, DJ de 12/12/2006, p. 272, Relator Castro Meira; TRF da Terceira Região, Apelação Cível n. 

1255608, Terceira Turma, DJU de 24/04/2008, p. 673, Relator Juiz Claudio Santos; TRF da Quarta Região, Apelação 

Cível, Segunda Turma, D.E. de 08/08/2007, Relator Antonio Albino Ramos de Oliveira; TRF da Quarta Região, 

Apelação Cível, Primeira Turma, DJU de 19/07/2006, p. 1010, Relator Artur César de Souza).Pelo exposto, DECLARO 

EXTINTO O PROCESSO, por ausência de condições da ação, com base no art. 267, inciso VI, c/c art. 598, ambos do 

CPC, e art. 1º da Lei n. 6.830/80.Sem condenação em custas e em honorários advocatícios, pelos mesmos motivos 

contidos na fundamentação.Oportunamente, transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 

distribuição.P.R.I. 

 

0032244-75.1999.403.6182 (1999.61.82.032244-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

IMPERMEC ENGENHARIA SAO PAULO LTDA 

Vistos em embargos declaratórios de sentença, em inspeção.Verifico que a r. sentença de fls. 40 e verso foi proferida 
com base em premissa incorreta, decorrente de extinção do processo falimentar.Ocorre que o feito falimentar foi extinto 

sem julgamento do mérito, com base no art. 267, VI do CPC, em razão da ausência de habilitação de créditos.Assim, 

evidente a ocorrência de erro material corrigível ex officio, devido aos termos do inciso I do artigo 463 do Código de 

Processo Civil.Desta forma, a sentença deve ser anulada.Assim sendo, acolho os embargos declaratórios de fls. 42/43 e 

torno NULA a sentença proferida a fls. 40 e verso, nos termos do artigo 249 do Código de Processo Civil.Passo a 

análise do pedido formulado à fls. 23/25.Revendo posicionamento antes firmado por este Juízo, INDEFIRO o pedido de 

inclusão dos sócios no polo passivo. .A Jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça e das Cortes Federais 

vem se posicionando no sentido de que a responsabilidade do sócio ou administrador não resulta do mero 

inadimplemento, ou mesmo da não localização da empresa no endereço declinado, e, sim, do propósito de lesar o credor 

tributário. Os sócios (diretores, gerentes ou representantes da pessoa jurídica) somente são pessoalmente responsáveis 

pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias, quando comprovada alguma das hipóteses previstas no artigo 
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135, III, do Código Tributário Nacional. Trata esse dispositivo de sujeição passiva indireta, porque a responsabilidade é 

essencialmente subsidiária, invocando-se o responsável tributário apenas quando constatada a impossibilidade de 

cobrança da pessoa jurídica. Assim, a Fazenda Pública, quando pretender a inclusão do sócio-gerente ou administrador 

no polo passivo, deverá demonstrar que ele agiu com infração à lei, ao contrato ou aos estatutos sociais. Caso não haja 

evidência da ocorrência dos referidos requisitos legais, não deve o julgador antecipadamente concluir pela hipótese de 

inclusão dos diretores, gerentes ou representantes da empresa no polo passivo da execução fiscal, tendo em vista que o 

simples fato de a empresa executada não ter sido encontrada no endereço indicado pela Exequente não autoriza, por si 

só, o redirecionamento pretendido. (TRF 1ª Região, AGA - Proc. nº 200701000243360/MG - DJ de 18/1/2008 - pág. 

205 - Rel. Des. MARIA DO CARMO CARDOSO). Outrossim, afasto a aplicação da Súmula n.º 435 do STJ, a qual 

estabelece que Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem 

comunicação aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente, haja 

vista que o transcrito verbete sumular não se trata de súmula vinculante, servindo apenas de orientador e auxiliador na 

exegese, não possuindo caráter normativo. Frise-se que a Exequente deve comprovar a ocorrência de gestão fraudulenta 

com intuito de lesar o credor tributário, eis que o mero inadimplemento, ou mesmo a não localização da empresa 

executada no endereço declinado pela Exequente, não se afigura suficiente para configurar a responsabilidade prevista 

no artigo 135, III, do Código Tributário Nacional. Desta feita, tenho que não restaram demonstrados, até o momento, os 

fatos ensejadores de responsabilidade tributária, razão pela qual impossível a inclusão no polo passivo da demanda das 

pessoas indicadas pela Exequente. Ao SEDI para anotações. Promova-se vista à Exequente para que se manifeste 
conclusivamente sobre o prosseguimento do feito, no prazo de trinta dias. Saliento que reiterados pedidos de prazo e 

nova vista, sem manifestação conclusiva acerca do prosseguimento do feito, não serão considerados e os autos serão 

remetidos ao arquivo, sobrestados nos termos do artigo 40 da Lei 6.830/80. Após arquivado, petições inconclusivas não 

ensejarão o desarquivamento dos autos e serão devolvidas sem autuação, após cancelamento dos protocolos. Intime-se.  

 

0049762-78.1999.403.6182 (1999.61.82.049762-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

CLUB A DISTRIBUIDORA DE GENEROS ALIMENTICIOS LTDA X JOAO MANUEL RODRIGUES ALVES X 

ERCILIA PETRINI RODRIGUES ALVES X LAURENTINA RODRIGUES ALVES SOARES X DERCIO 

AUGUSTO PINTO X FIRMINO BAPTISTA RODRIGUES ALVES 

Vistos e analisados os autos, em embargos de declaração de sentença, em inspeção.A autora FAZENDA NACIONAL, 

já qualificada nos autos, opôs os presentes EMBARGOS DE DECLARAÇÃO contra a sentença proferida nestes 

autos.A embargante apresentou os presentes embargos de declaração requerendo a modificação do julgado alegando 

que não teria sido apreciada questão relativa a responsabilidade solidária dos sócios.Requer seja sanada a questão 

argüida.Vieram-me conclusos os autos.É o relatório. Decido.Portanto, tempestivos os embargos, passo à análise da 

postulação da embargante. Não há qualquer omissão, contradição ou obscuridade a ser repelida na sentença em tela.Pelo 

que consta de sua petição, pretende a embargante de declaração o efeito infringente, já que objetiva alteração na 

sentença julgada. Ocorre que os embargos não têm caráter substitutivo da decisão embargada, mas sim integrativo ou 
declaratório (Nelson Nery Júnior e Rosa Maria Andrade Nery, in Código de Processo Civil comentado e legislação 

processual civil extravagante em vigor, São Paulo, Revista dos Tribunais, 4ª ed., 1999, p. 1.045).No mesmo sentido, a 

seguinte jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça:Ementa:EMBARGOS DECLARATÓRIOS. 

ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. IMPROCEDÊNCIA. CARÁTER INFRINGENTE DO JULGADO. DESCABIMENTO. 

REJEIÇÃO.(Tipo de Doc.: ACÓRDÃO Registro no STJ: 199000028256Classe: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA; Número: 351; UF: SP; Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA; 

Relator: ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO; DJ- Data de Publicação: 07/10/1996 PG:37623)Ementa:EMBARGOS 

DECLARATÓRIOS. AUSÊNCIA DE CONTRADIÇÃO. EFEITO INFRINGENTE. IMPOSSIBILIDADE. SÃO 

INCABÍVEIS EMBARGOS DECLARATÓRIOS COM A FINALIDADE DE CORREÇÃO DOS FUNDAMENTOS 

DO JULGADO, A NÃO SER QUE TAL MODIFICAÇÃO SEJA DECORRENTE DA ELIMINAÇÃO DA 

OBSCURIDADE, DÚVIDA, CONTRADIÇÃO OU OMISSÃO.( Tipo de Doc.: ACÓRDÃO Registro no STJ: 

199100150711; EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA; Número: 

1194; UF: RJ; Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA; Relator: AMÉRICO LUZ; DJ- Data de Publicação: 21/11/1994 

PG:31742) Ementa:PROCESSO CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - CABIMENTO. NÃO PODE SER 

CONHECIDO RECURSO QUE SOB O RÓTULO DE EMBARGOS DECLARATÓRIOS, PRETENDE SUBSTITUIR 

A DECISÃO RECORRIDA POR OUTRA.OS EMBARGOS DECLARATÓRIOS SÃO APELOS DE INTEGRAÇÃO 

- NÃO DE SUBSTITUIÇÃO.[ ACÓRDÃO no STJ: 199200196306; EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA; Número: 1942; UF: GO; Órgão Julgador: PRIMEIRA TURMA; 

Relator: HUMBERTO GOMES DE BARROS; DJ- Data de Publicação: 12/09/1994 PG:23720 (grifei)]Neste momento, 

mister consignar que cabe ao magistrado dar aos fatos trazidos ao seu conhecimento a interpretação que melhor julgar 

cabível, respeitado, obviamente, o ordenamento jurídico. Assim, compete ao juiz formular o enquadramento legal da 

hipótese apresentada, segundo o princípio iura novit curia (o juiz conhece o direito), na exata expressão de Vicente 

Greco Filho, em sua obra Direito Processual Civil Brasileiro, 1º v., São Paulo, Ed. Saraiva, 12ª ed., 1996, p. 

92.Coaduna-se tal entendimento com a jurisprudência:O juiz não está obrigado a responder todas as alegações das 

partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para fundar a decisão, nem se obriga a ater-se aos fundamentos 

indicados por elas e tampouco a responder um a um todos os seus argumentos. (RJTJESP 115/207). (grifei)Desta forma, 

em face do exposto e dos elementos constantes dos autos, rejeito os presentes embargos de declaração.P. R. I.  
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0009699-74.2000.403.6182 (2000.61.82.009699-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

LIRIO COM/ DE PAPEIS LTDA 

Vistos e analisados os autos, em embargos de declaração de sentença, em inspeção.A autora FAZENDA NACIONAL, 

já qualificada nos autos, opôs os presentes EMBARGOS DE DECLARAÇÃO contra a sentença proferida nestes 

autos.A embargante apresentou os presentes embargos de declaração requerendo a modificação do julgado alegando 

que não teria sido apreciada questão relativa a responsabilidade solidária dos sócios.Requer seja sanada a questão 

argüida.Vieram-me conclusos os autos.É o relatório. Decido.Portanto, tempestivos os embargos, passo à análise da 

postulação da embargante. Não há qualquer omissão, contradição ou obscuridade a ser repelida na sentença em tela.Pelo 

que consta de sua petição, pretende a embargante de declaração o efeito infringente, já que objetiva alteração na 

sentença julgada. Ocorre que os embargos não têm caráter substitutivo da decisão embargada, mas sim integrativo ou 

declaratório (Nelson Nery Júnior e Rosa Maria Andrade Nery, in Código de Processo Civil comentado e legislação 

processual civil extravagante em vigor, São Paulo, Revista dos Tribunais, 4ª ed., 1999, p. 1.045).No mesmo sentido, a 

seguinte jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça:Ementa:EMBARGOS DECLARATÓRIOS. 

ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. IMPROCEDÊNCIA. CARÁTER INFRINGENTE DO JULGADO. DESCABIMENTO. 

REJEIÇÃO.(Tipo de Doc.: ACÓRDÃO Registro no STJ: 199000028256Classe: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA; Número: 351; UF: SP; Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA; 

Relator: ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO; DJ- Data de Publicação: 07/10/1996 PG:37623)Ementa:EMBARGOS 

DECLARATÓRIOS. AUSÊNCIA DE CONTRADIÇÃO. EFEITO INFRINGENTE. IMPOSSIBILIDADE. SÃO 
INCABÍVEIS EMBARGOS DECLARATÓRIOS COM A FINALIDADE DE CORREÇÃO DOS FUNDAMENTOS 

DO JULGADO, A NÃO SER QUE TAL MODIFICAÇÃO SEJA DECORRENTE DA ELIMINAÇÃO DA 

OBSCURIDADE, DÚVIDA, CONTRADIÇÃO OU OMISSÃO.( Tipo de Doc.: ACÓRDÃO Registro no STJ: 

199100150711; EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA; Número: 

1194; UF: RJ; Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA; Relator: AMÉRICO LUZ; DJ- Data de Publicação: 21/11/1994 

PG:31742) Ementa:PROCESSO CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - CABIMENTO. NÃO PODE SER 

CONHECIDO RECURSO QUE SOB O RÓTULO DE EMBARGOS DECLARATÓRIOS, PRETENDE SUBSTITUIR 

A DECISÃO RECORRIDA POR OUTRA.OS EMBARGOS DECLARATÓRIOS SÃO APELOS DE INTEGRAÇÃO 

- NÃO DE SUBSTITUIÇÃO.[ ACÓRDÃO no STJ: 199200196306; EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA; Número: 1942; UF: GO; Órgão Julgador: PRIMEIRA TURMA; 

Relator: HUMBERTO GOMES DE BARROS; DJ- Data de Publicação: 12/09/1994 PG:23720 (grifei)]Neste momento, 

mister consignar que cabe ao magistrado dar aos fatos trazidos ao seu conhecimento a interpretação que melhor julgar 

cabível, respeitado, obviamente, o ordenamento jurídico. Assim, compete ao juiz formular o enquadramento legal da 

hipótese apresentada, segundo o princípio iura novit curia (o juiz conhece o direito), na exata expressão de Vicente 

Greco Filho, em sua obra Direito Processual Civil Brasileiro, 1º v., São Paulo, Ed. Saraiva, 12ª ed., 1996, p. 

92.Coaduna-se tal entendimento com a jurisprudência:O juiz não está obrigado a responder todas as alegações das 

partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para fundar a decisão, nem se obriga a ater-se aos fundamentos 
indicados por elas e tampouco a responder um a um todos os seus argumentos. (RJTJESP 115/207). (grifei)Desta forma, 

em face do exposto e dos elementos constantes dos autos, rejeito os presentes embargos de declaração.P. R. I.  

 

0027608-32.2000.403.6182 (2000.61.82.027608-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

TARG TECNOLOGIA AVANCADA EM REPRESENTACAO GRAFICA S/C LTDA 

Vistos em sentença, em inspeção.I - DO RELATÓRIO Trata-se de EXECUÇÃO FISCAL interposta pelo FAZENDA 

NACIONAL em face de GRAFICA S/C LTDA objetivando a cobrança do valor de R$ 82.173,22 fls. 02/04. Os autos 

foram remetidos ao arquivo a fls. 08 em cumprimento ao disposto no caput do art. 40 da Lei 6.830/80. Desarquivados 

em 19/11/2008.Em sua petição, o exequente requer a inclusão dos representantes legais da empresa no pólo passivo do 

presente feito.Vieram-me os autos conclusos.É o relatório. Decido.II - DA FUNDAMENTAÇÃOConforme se verifica 

da leitura dos autos, estes foram suspensos com a intimação pessoal da exequente em 05/04/2001 e remetidos ao 

arquivo em 09/04/2001 (fls. 08).De acordo com o parágrafo 4º do artigo 40 da Lei n. 6.830/80, incluído pela Lei n. 

11.051/ 2004, se da decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a 

Fazenda Pública, poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato.Ora, intimada a 

exequente em 05/04/2001 e somente desarquivado em 19/11/2008, efetivou-se há muito a prescrição, razão pela qual a 

presente execução merece ser extinta.Vale ressaltar que a paralisação delongada do feito resultou da inércia da 

exeqüente, que nada pleiteou desde o arquivamento dos autos, deixando que por mais de cinco anos ficasse a demanda a 
espera de suas diligências.Neste sentido, cabe menção aos seguintes julgados:Transcorridos mais de cinco anos, após o 

prazo de suspensão estabelecido no artigo 40 da Lei 6830/80, sem qualquer iniciativa do Exequente para interromper a 

prescrição, há de se considerar prescrita a execução fiscal (STJ - 2ª T.; Agravo Regimental no Agravo de Instrumento 

AGA 275900/RS; Min. Eliana Calmon,; j 01.08.2000; unanimidade de votos).O processo de execução fiscal não pode 

permanecer suspenso por mais tempo do que a lei estabelece, sem incidir na prescrição intercorrente. O artigo 40 da Lei 

6.830/80 não pode justificar a paralisação da execução fiscal por longo tempo, erigindo-se em disposição incompatível 

com as normas do CTN (artigo 174). (STJ - 1ª T.; Rec. Esp. nº 138.419RJ; Rel. Min. Designado Demócrito Reinaldo,; j. 

09.12.1997)Assim, inarredável o reconhecimento da situação prevista pelo artigo 174 do Código Tributário 

Nacional.Com o advento da nova redação do artigo 219, parágrafo 5º, do Código de Processo Civil dada pela Lei n. 

11.280/2006, a prescrição será pronunciada, de ofício, pelo juiz. Assim, basta que ocorra a prescrição para que seja a 

mesma reconhecida, não mais importando se refere a direitos patrimoniais ou não, eis que matéria de ordem pública. 
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Outrossim, consubstanciando-se o novo artigo 219 do Código de Processo Civil em norma processual, deve ser aplicada 

imediatamente, alcançando inclusive os processos em curso, cabendo ao juiz da execução decidir a respeito da sua 

incidência, por analogia, à hipótese dos autos (STJ, RE sp nº 814696/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, 

DJ de 10/04/2006).III - DO DISPOSITIVOPosto isto, JULGO EXTINTO O FEITO COM RESOLUÇÃO DO 

MÉRITO, com base no artigo 269, inciso IV, do CPC, para reconhecer a prescrição do direito do instituto em exigir os 

créditos constantes da Certidão da Dívida Ativa.Custas na forma da lei.Deixo de submeter esta sentença ao duplo grau 

de jurisdição com base no disposto no parágrafo 2º do artigo 475 do Código de Processo Civil, com a nova redação 

dada pela Lei n. 10.352, de 26 de dezembro de 2001, tendo em vista que o valor da causa não atinge o patamar de 

sessenta salários mínimos.P. R. I. 

 

0045665-98.2000.403.6182 (2000.61.82.045665-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

ARTCOST IND/ E COM/ CONFECCOES LTDA 

Vistos, em sentença. Trata-se de Execução Fiscal ajuizada para cobrança de crédito objeto de inscrição em Dívida 

Ativa. A devedora principal foi submetida a processo de falência, definitivamente extinto sem a satisfação da dívida.É o 

relatório. Passo a decidir.O encerramento definitivo do processo de falência, ainda que a dívida permaneça certa, 

líquida, exigível e não paga, retira qualquer possibilidade de satisfação do credor. Nesse caso, o processo de execução 

perde o seu objeto, considerando que a parte exequente nada mais poderá obter por meio dele, pois não há de quem 

cobrar a dívida, uma vez estar extinta tanto a pessoa jurídica como a massa falida correspondente. Da mesma forma, 
descabe cogitar de continuação do processo contra os ex-sócios ou administradores da empresa falida, uma vez que eles, 

não possuindo responsabilidade ilimitada na sociedade, não têm legitimidade para compor o pólo passivo da execução. 

Isso porque a falência é forma regular de dissolução da sociedade, não incidindo, por inocorrência de ato ilícito, as 

normas de atribuição de responsabilidade, seja tributária (art. 135, inciso III, do Código Tributário Nacional), seja civil 

(art. 10 do DL 3.708/19 e art. 106 da Lei n. 6.404/76).Além disso, a mera inadimplência da obrigação não constitui ato 

ilícito para fins de responsabilização dos sócios, conforme jurisprudência dominante do C. STJ (REsp n. 626850, 1ª 

Turma, Rel. Luiz Fux, DJ de 20/09/2004; AgrRREsp n. 595697, 1ª Turma, Rel. José Delgado, DJ de 10/05/2004; 

AgrRREsp n. 384860, 2ª Turma, Rel. Paulo Medina, DJ de 09/06/2003; REsp n. 100739, 2ª Turma, Rel. Ari Pargendler, 

DJ de 01/02/1999), mesmo na hipótese do art. 23, parágrafo 1º, inciso I, da Lei n. 8.036/90 (REsp n. 981934, Segunda 

Turma, DJ de 21/11/2007, pág. 334, Relator Min. Castro Meira; REsp n. 610595, Segunda Turma, DJ de 29/08/2005, 

pág. 270, Relator Min. Francisco Peçanha Martins; AgrRREsp n. 641831, Primeira Turma, DJ de 28/02/2005, pág. 229, 

Relator Min. Francisco Falcão).Sendo assim, impõe-se a extinção do processo, descabido cogitar na sua suspensão, 

sendo inaplicável a norma do art. 40 da Lei n. 6.830/80. A jurisprudência nesse sentido é pacífica (STJ, REsp n. 

696635, Primeira Turma, DJ de 22/11/2007, p. 187, Relator Teori Albino Zavascki; STJ, REsp n. 875132, Segunda 

Turma, DJ de 12/12/2006, p. 272, Relator Castro Meira; TRF da Terceira Região, Apelação Cível n. 1255608, Terceira 

Turma, DJU de 24/04/2008, p. 673, Relator Juiz Claudio Santos; TRF da Quarta Região, Apelação Cível, Segunda 

Turma, D.E. de 08/08/2007, Relator Antonio Albino Ramos de Oliveira; TRF da Quarta Região, Apelação Cível, 
Primeira Turma, DJU de 19/07/2006, p. 1010, Relator Artur César de Souza).Pelo exposto, DECLARO EXTINTO O 

PROCESSO, por ausência de condições da ação, com base no art. 267, inciso VI, c/c art. 598, ambos do CPC, e art. 1º 

da Lei n. 6.830/80.Sem condenação em custas e em honorários advocatícios, pelos mesmos motivos contidos na 

fundamentação.Oportunamente, transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0058281-08.2000.403.6182 (2000.61.82.058281-6) - FAZENDA NACIONAL/CEF(Proc. 755 - NILTON CICERO DE 

VASCONCELOS) X JOAO IZIDORO DE MORAES 

Vistos, em sentença.O exequente é carecedor da ação por falta de interesse jurídico.De acordo com a Certidão de Dívida 

Ativa objetiva-se a contribuição ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço referente ao período de 04/78 a 09/78. 

Descabe a aplicação do artigo 135 do Código Tributário Nacional, uma vez que não se trata de dívida de natureza 

tributária, mas sim, fundiária. As quantias recolhidas ao FGTS possuem natureza de contribuição social, afastando-se 

qualquer caráter fiscal, bem como as disposições do Código Tributário Nacional. Neste sentido é a jurisprudência do C. 

STJ, nos seguintes excertos/precedentes: Resp n. 628.269/RS, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 01/08/05; Aga nº 

551.772/PR, Rel. Min. LUIZ FUX, DJ de 14/06/04 e Resp nº 462.410/RS, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJ de 

15/03/04, AgRg no Resp 638.179/Pr, Ministro FRANCISCO FALCÃO, Primeira Turma, DJ 07.11.2005, p. 92. G.F e 

STJ AgRg no Ag 594464/RS. Ministro FRANCIULLI NETTO. A mais recente súmula, de número 353, pacifica o 

entendimento acerca das disposições do Código Tributário Nacional e o FGTS. Segundo a Primeira Seção, as 
contribuições para o FGTS não têm natureza tributária, pois se trata de um direito de natureza trabalhista e social (artigo 

7º, III, da CF/1988). Logo não são aplicáveis às execuções fiscais destinadas à cobrança dessas contribuições 

dispositivos do Código Tributário Nacional. A cobrança dá-se pela Lei de Execuções Fiscais (LEF) e nesta não há 

autorização legal para o redirecionamento da execução, só previsto no artigo 135 do CTN. Segundo o novo 

entendimento, as disposições do Código Tributário Nacional não se aplicam às contribuições para o Fundo de Garantia 

do Tempo de Serviço. Cumpre lembrar, que em homenagem ao artigo 620 c/c o artigo 596 ambos do Código de 

Processo Civil, a execução deve ser realizada da maneira menos onerosa ao devedor. Posto isto, JULGO EXTINTO O 

PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO, com fulcro no artigo 267, inciso VI, do Código de Processo 

Civil.Custas na forma da lei.P. R. I. 

 

0066460-28.2000.403.6182 (2000.61.82.066460-2) - PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO(Proc. 
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MARILDA NABHAN) X UNIAO FEDERAL 

Vistos em sentença.A requerimento da exeqüente, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, sem resolução do mérito, com 

fundamento no art. 26 da Lei 6830/80. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou expedição de Alvará de 

Levantamento, se houver, ficando o depositário liberado de seu encargo.Após o trânsito em julgado desta decisão, 

arquivem-se os autos, com as cautelas legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0002809-46.2005.403.6182 (2005.61.82.002809-4) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE 

SAO PAULO - CREMESP(SP168432 - PAULA VÉSPOLI GODOY) X OSCAR CESAR LEITE 

Vistos em sentença, em inspeção.Diante do requerimento do Exeqüente de desistência do presente feito e considerando 

que não há embargos a decidir, HOMOLOGO-A, por sentença, para que produza seus jurídicos efeitos, JULGANDO 

EXTINTA a presente execução fiscal, sem julgamento do mérito, com fundamento no artigo 569 do Código de 

Processo Civil, combinado com o artigo 26 da Lei nº 6.830, de 22.09.80. Proceda-se o levantamento de penhora e/ou 

expedição do alvará de levantamento, se houver, ficando o depositário liberado de seu encargo. Após o trânsito em 

julgado desta decisão, arquivem-se os autos, com as cautelas legais. Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0002155-25.2006.403.6182 (2006.61.82.002155-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

SYMRISE AROMAS E FRAGRANCIAS LTDA.(SP134371 - EDEMIR MARQUES DE OLIVEIRA) 

Vistos em sentença.A requerimento da exeqüente, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, sem resolução do mérito, com 
fundamento no art. 26 da Lei 6830/80. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou expedição de Alvará de 

Levantamento, se houver, ficando o depositário liberado de seu encargo.Após o trânsito em julgado desta decisão, 

arquivem-se os autos, com as cautelas legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0033413-53.2006.403.6182 (2006.61.82.033413-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X FEMARO COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA.(SP223683 - DANIELA 

NISHYAMA) X MARIA CRISTINA FERRAZ X SIMONE MEIRA ROSELLINI 

Vistos em sentença, em inspeção.A requerimento do exequente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em 

face do pagamento do débito e nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou 

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Após a baixa na distribuição, arquivem-se 

os autos.Custas na forma da lei.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0034634-71.2006.403.6182 (2006.61.82.034634-5) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA 

E AGRONOMIA SP - CREA/SP(Proc. 1267 - RICARDO CAMPOS) X LUIZ CARLOS PIVA 

Vistos em sentença, em inspeção.A requerimento do exequente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em 

face do pagamento do débito e nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou 

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Após a baixa na distribuição, arquivem-se 
os autos.Custas na forma da lei.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0034894-51.2006.403.6182 (2006.61.82.034894-9) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA 

E AGRONOMIA SP - CREA/SP(SP176819 - RICARDO CAMPOS) X ALVARO CAPUTO 

Trata-se de execução fiscal ajuizada pelas partes acima assinaladas.Da análise do feito, entretanto, percebe-se que o 

valor da dívida não atinge sequer o valor de R$ 1000,00 (mil reais), circunstância que determina a seguinte análise do 

interesse de agir:A opinião geralmente admitida e correta, todavia, é que o interesse deve existir no momento em que a 

sentença for proferida. Portanto, se ele existiu no início da causa, mas desapareceu naquela fase, a ação deve ser 

rejeitada por falta de interesse (Comentários ao Código de Processo Civil, ed. Forense, Celso Agrícola Barbi, pag.31, 6ª 

edição). O conceito de interesse, por sua vez, vem fundado no binômio necessidade e utilidade da tutela jurisdicional 

invocada, conforme demonstram as seguintes lições de nossa doutrina:É caracterizado o interesse de agir pela 

necessidade e utilidade do provimento jurisdicional, demonstradas por pedido idôneo lastreado em fatos e fundamentos 

jurídicos hábeis a provocar a tutela do Estado (João Batista Lopes, O interesse de agir na ação declaratória, RT 

688/255).Há interesse de agir sempre que a pretensão ajuizada, por ter fundamento razoável, se apresente viável no 

plano objetivo. Interesse de agir significa existência de pretensão objetivamente razoável (Frederico Marques, Manual 

de Direito Processual Civil, 2ª edição, vol. I, pág.58). Por fim, conforme ensina Cândido R. Dinamarco na obra 

Execução Civil, ed. RT, volume 2, pg. 229, inexiste interesse de agir quando a atividade preparatória do provimento 
custe mais, em dinheiro, trabalho ou sacrifícios, do que valem as vantagens que dele é lícito esperar. A transposição de 

tais ensinamentos para o âmbito das execuções fiscais traz à tona um segundo conceito: aquele que, dizendo respeito ao 

crédito exequendo, define como antieconômico valor que não baste para pagar nem sequer as diligências de oficial de 

justiça normalmente realizadas nas execuções fiscais - quanto mais o custo de todo o aparato estatal necessário (mão de 

obra e materiais) para o processamento de uma ação judicial. A relação custo/benefício, nesses casos, é de tal forma 

desproporcional que está longe de representar a utilidade exigida como parte do binômio formador do interesse de agir, 

na exata medida em que deixa de trazer ao autor exeqüente o proveito econômico visado pela cobrança do crédito. A 

sobrecarga decorrente das inúmeras execuções fiscais de valores antieconômicos, ademais, prejudica o bom andamento 

das execuções de valores realmente expressivos, já que as grandes e as pequenas causas fiscais seguem praticamente o 

mesmo rito procedimental (Lei 6.830/80). Ou seja: ao invés de carrear recursos para os cofres públicos e inibir a 

sonegação, finalidades maiores das execuções fiscais, os processos de valores irrisórios congestionam a máquina 
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judiciária e prejudicam o rápido andamento das execuções de valores expressivos, tudo em prejuízo do interesse 

público. No âmbito Federal, questão pertinente às execuções fiscais antieconômicas bem foi disciplinada pelo Decreto 

Lei 1.793, de 23 de junho de 1980, que em seu artigo 1º dispõe:Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a determinar 

o não ajuizamento, pela União, suas autarquias e empresas públicas, de ações cujo valor originário, monetariamente 

atualizado, seja igual ou inferior ao de 20 (vinte) Obrigações do Tesouro Nacional - OTN. A jurisprudência também 

tem acolhido esse entendimento, a saber:Execução. Valor ínfimo. Inexiste interesse processual na execução de quantia 

de significância mínima, a demandar despesas consideravelmente superiores ao crédito pretendido. (TRF-1ª Região, 

Ap.Cível nº 96.01.02701-7-MG, rel. Juiz Jirair Aram Meguerian, j.25.03.96, D.J.U. 15.08.96, pág.57.748). A Lei nº 

9.469/97 permite a União a não propor ações, não recorrer e requerer a extinção dos feitos para a cobrança de créditos 

de valor igual ou inferior ao valor de R$ 1.000,00 (mil reais). Tal previsão legal inclui as autarquias, fundações e 

empresas públicas federais. Note-se que o referido valor foi considerado, pelo Supremo Tribunal Federal como 

insignificante, não justificando interesse de agir do exequente, como se extrai do seguinte julgado:Recurso 

Extraordinário - Execução Fiscal - Insignificância da Dívida Ativa em cobrança - Ausência do Interesse de Agir - 

Extinção do processo - Recurso Extraordinário não conhecido.- O Supremo Tribunal Federal firmou orientação no 

sentido de que as decisões, que, em sede de execução fiscal, julgam extinto o respectivo processo, por ausência do 

interesse de agir, revelada pela insignificância ou pela pequena expressão econômica do valor da dívida ativa em 

cobrança, não transgridem os postulados da igualdade (CF, art. 5º, caput) e da inafastabilidade do controle jurisdicional 

(CF, art. 5º, XXXV). Precedentes. (RE 252965/SP, Rel. p/acórdão Min Celso de Mello, DJ 29-09-2000, pg. 98)No 
mesmo sentido, o Superior Tribunal de Justiça acolheu a extinção de execução fiscal diante do valor ínfimo da dívida, 

aplicando ao caso o princípio da utilidade da ação executiva (STJ, 2ª T., REsp 429.788/PR, Rel. Min. Castro Meira, j. 

16.11.2004, DJU de 14.03.2005, p. 248).Não é diferente o entendimento adotado pelo Egrégio Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, aplicando o conceito de bagatela, inclusive, para débitos dos Conselhos 

Regionais/Autarquias:Tributário. Processual Civil. Embargos à execução fiscal. Ação constitutiva negativa. Art. 598 do 

CPC. Prejudicialidade. Execução fiscal. Valor inexpressivo. Parâmetros objetivos. Lei nº 9.469/97. Extinção. Falta de 

interesse de agir....II - Cabe ao magistrado, ao verificar a necessidade e utilidade do provimento jurisdicional pleiteado, 

obstar as ações executivas fiscais de valor inexpressivo, as quais, além de sobrecarregarem o aparelhamento estatal, 

acarretam prejuízos ao erário, haja vista os custos da cobrança equivalerem ou superarem o valor do crédito 

exequendo.III - Estabelecidos os valores considerados irrisórios (art. 1º, da Lei 9.469/97), de rigor a extinção de 

execução fiscal fundada em dívida ativa cujo montante seja igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais).IV - O 

reconhecimento da falta de interesse de agir do Conselho Regional de Farmácia é medida que, em última análise, atende 

ao princípio da supremacia do interesse público.V - Declarada, de ofício, a ausência de interesse de agir da Exequente, 

impõe-se a extinção do processo executivo, sem resolução de mérito. Embargos do deved or julgados prejudicados. (AC 

200703990036575, Rel. Des. Fed. Regina Costa, DJ 03-03-2008, pg. 283)-.-Tributário. Processual Civil. Execução 

Fiscal. Lei nº 9.469/97. Conselho-Exequente. Débito inferior a R$ 1.000,00 (mil reais). Extinção. Falta de interesse 

processual.1. O r. juízo a quo, julgou extinta a execução fiscal, nos termos dos arts. 267, VI do Código de Processo 
Civil, sob o fundamento de falta de interesse processual da autarquia exequente, por ser ínfimo o valor do débito.2. 

Revejo posicionamento firmado desde o julgamento da AC nº 1999.61.11.010373-4 pela 2ª Seção desta Corte (j. 

06.05.2003, DJU 04.07.2003, p. 674), e acolho a orientação favorável à extinção do feito. Atende ao interesse público a 

extinção da execução fiscal de pequeno valor, tendo em vista o custo da movimentação da máquina judiciária.3. Desse 

teor são as disposições da Lei nº 9.469/97 (art. 1º), aplicáveis à hipótese dos autos (execução fiscal de dívida de 

autarquia). Referido dispositivo autoriza a não propositura de execuções fiscais, o requerimento de extinção de ações 

em curso e a não interposição ou desistência de recursos, desde que o valor atualizado do crédito judicial seja igual ou 

inferior a R$ 1.000,00 (mil reais).4. O Colendo Supremo Tribunal Federal já assentou a legitimidade da extinção dos 

executivos fiscais, nos casos de pequena expressão econômica da dívida ativa, em face dos princípios constitucionais da 

isonomia e do acesso à Justiça (STF, RE 252965/SP, Rel. p/acórdão Min. Celso de Mello, DJ 29.09.2000, p.98).5. Cabe 

ao magistrado aferir o interesse processual, com base nos parâmetros normativos fixados e, determinar, se for o caso, a 

extinção da execução fiscal com fulcro no art. 267, VI, do Estatuto Processual Civil (STJ, 2ª Turma, REsp nº 

2002200463266/PR, Rel. Min. Castro Meira, j. 16.11.04, DJU 14.03.05, p. 248).6. Aplica-se, no caso vertente, os 

parâmetros delimitados no art. 1º da Lei nº 9.469/97 (valor do débito atualizado igual ou inferior a R$ 1.000,00), 

devendo ser mantida a r. sentença que adequadamente extinguiu o processo sem julgamento do mérito, por falta de 

interesse processual (CPC, art. 267, VI).7. Precedentes desta C. 6ª Turma: AC nº 1999.03.99.027893-6, Rel. Des. Fed. 

Regina Helena Costa, j. 14.12.2005, v.u., DJU 28.04.2006. (AC 200661050092653, Rel. Des. Fed. Consuelo Yoshida, 
6ª Turma, DJ de 13/04/2009, pg. 58)Considerados todos estes aspectos, torna-se obrigatório o reconhecimento da 

ausência do interesse público de agir da exequente no presente processo, em face do valor da dívida. Ou seja, o 

prosseguimento da ação mostra-se antieconômico, pela falta de correspondência entre o custo e o benefício do crédito 

exeqüendo. Contudo, a conclusão não deve ser confundida com os institutos da anistia e da remissão, pois não foi 

apreciada a existência ou não do crédito tributário, nem declarada a sua extinção ou exclusão na hipótese dos autos. 

Aliás, se dentro do prazo prescricional, o total de débitos da executada atingir valor razoável, a dívida ativa poderá ser 

novamente executada sem caracterizar desvio de finalidade.De outra parte, visando evitar interpretações equivocadas 

quanto à harmonia e à independência dos Poderes Executivo e Judiciário, deve ser destacado o fato de que, em relação 

aos Sistemas Administrativos nas Execuções Fiscais, a legislação brasileira (art. 1º da lei nº 6.830/80) adotou o sistema 

inglês (modernamente denominado sistema de controle judicial) e não o sistema francês (também conhecido como 

contencioso administrativo) para a cobrança forçada da dívida ativa. Ou seja, a execução dos débitos fiscais depende do 
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pronunciamento judicial para produzir seus efeitos finais (ato não auto-executório), circunstância que autoriza a análise 

do mérito processual (não se trata de análise de mérito administrativo) em hipóteses como a presente (cf. Hely Lopes 

Meirelles, Direito Administrativo Brasileiro, Ed. Malheiros, 17ª ed., SP, p. 42/51, 138 e 159).Assim, ausente o interesse 

de agir da exequente diante do valor dado à causa, igual ou inferior a R$1.000,00.Ressalto ainda que não se aplica ao 

caso a Súmula nº 452 do C. Superior Tribunal de Justiça, vez que os conselhos profissionais não podem ser 

considerados administração pública indireta em sentido estrito.Ante o exposto e o mais que dos autos consta, com 

fundamento nos artigos 267, VI, 329 e 598, todos do CPC, reconheço a inexistência do interesse processual e JULGO 

EXTINTA a execução fiscal, sem prejuízo da eventual renovação da exigência, nos termos desta decisão.Incabível o 

reexame obrigatório, já que o valor da causa é inferior ao valor de alçada (art. 34 da Lei 6.830/80).Ante a especialidade 

do caso, deixo de condenar quaisquer das partes ao pagamento das verbas da sucumbência.Levante-se a 

penhora/depósito, se houver, oficiando-se, se necessárioApós o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com baixa na 

distribuição.P.R.I. 

 

0036335-67.2006.403.6182 (2006.61.82.036335-5) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA 

E AGRONOMIA SP - CREA/SP(SP176819 - RICARDO CAMPOS) X RENATO TOMIO HAYASHIBARA 

Vistos em sentença, em inspeção.A requerimento do exequente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em 

face do pagamento do débito e nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou 

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Após a baixa na distribuição, arquivem-se 
os autos.Custas na forma da lei.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0046803-90.2006.403.6182 (2006.61.82.046803-7) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO 

DE SP - CRC(SP189793 - FERNANDA SCHVARTZ) X DONIZETE APARECIDO DOS SANTOS 

Vistos em sentença, em inspeção.A requerimento do exequente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em 

face do pagamento do débito e nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou 

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Após a baixa na distribuição, arquivem-se 

os autos.Custas na forma da lei.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0054440-92.2006.403.6182 (2006.61.82.054440-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X CONEXAO PAULISTA LTDA X ANTONIO MARCO BESSA X CLEIDE ANCELMO DOS SANTOS 

X APARECIDA DUTRA NICACIO BESSA 

Vistos em sentença, em inspeção.A requerimento do exequente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em 

face do pagamento do débito e nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou 

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Após a baixa na distribuição, arquivem-se 

os autos.Custas na forma da lei.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 
0056847-71.2006.403.6182 (2006.61.82.056847-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X SALDAO DA BLUE CENTER COMERCIO EM GERAL LTDA. X JAKY DIWAN X ISSAC HAMOUI 

X ELY TAWIL 

Vistos em sentença.A requerimento da exeqüente, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, sem resolução do mérito, com 

fundamento no art. 26 da Lei 6830/80. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou expedição de Alvará de 

Levantamento, se houver, ficando o depositário liberado de seu encargo.Após o trânsito em julgado desta decisão, 

arquivem-se os autos, com as cautelas legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0057000-07.2006.403.6182 (2006.61.82.057000-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X RMPM PARTICIPACOES LTDA(SP205889 - HENRIQUE ROCHA E SP259233 - MICHELE 

APARECIDA MENDES) 

Vistos em sentença.A requerimento da exeqüente, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, sem resolução do mérito, com 

fundamento no art. 26 da Lei 6830/80. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou expedição de Alvará de 

Levantamento, se houver, ficando o depositário liberado de seu encargo.Após o trânsito em julgado desta decisão, 

arquivem-se os autos, com as cautelas legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0015482-03.2007.403.6182 (2007.61.82.015482-5) - CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA(SP115311 - 
MARCELO DELCHIARO) X CRISTINA MARIA PEREIRA FENOGLIO 

Vistos em sentença.A requerimento do exequente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do 

pagamento do débito e nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou 

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Após a baixa na distribuição, arquivem-se 

os autos.Custas na forma da lei.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0025514-67.2007.403.6182 (2007.61.82.025514-9) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA 

E AGRONOMIA SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X CARLOS NICHI 

Vistos em sentença, em inspeção.A requerimento do exequente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em 

face do pagamento do débito e nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou 

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Após a baixa na distribuição, arquivem-se 
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os autos.Custas na forma da lei.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0025535-43.2007.403.6182 (2007.61.82.025535-6) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA 

E AGRONOMIA SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X EDILSON DOS 

SANTOS 

Vistos em sentença, em inspeção.A requerimento do exequente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em 

face do pagamento do débito e nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou 

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Após a baixa na distribuição, arquivem-se 

os autos.Custas na forma da lei.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0025709-52.2007.403.6182 (2007.61.82.025709-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X IMPACTO CONSULTORIA DE NEGOCIOS SOCIEDADE LTDA(SP279861 - REGINALDO MISAEL 

DOS SANTOS) 

Vistos em sentença, em inspeção.A requerimento do exequente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em 

face do pagamento do débito e nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou 

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Após a baixa na distribuição, arquivem-se 

os autos.Custas na forma da lei.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 
0030173-22.2007.403.6182 (2007.61.82.030173-1) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA 

E AGRONOMIA SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X TAIS SANCHES 

BARBOSA 

Vistos em sentença, em inspeção.A requerimento do exequente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em 

face do pagamento do débito e nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou 

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Após a baixa na distribuição, arquivem-se 

os autos.Custas na forma da lei.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0030424-40.2007.403.6182 (2007.61.82.030424-0) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA 

E AGRONOMIA SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X JOAO BATISTA 

CRESTANA 

Vistos em sentença, em inspeção.A requerimento do exequente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em 

face do pagamento do débito e nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou 

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Após a baixa na distribuição, arquivem-se 

os autos.Custas na forma da lei.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0030592-42.2007.403.6182 (2007.61.82.030592-0) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA 
E AGRONOMIA SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X JULIO CESAR 

ALVES PRADO 

Vistos em sentença.A requerimento do exequente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do 

pagamento do débito e nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou 

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Após a baixa na distribuição, arquivem-se 

os autos.Custas na forma da lei.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0030613-18.2007.403.6182 (2007.61.82.030613-3) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA 

E AGRONOMIA SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X KAREN CRISTINA 

FUJITA PIRES 

Vistos de ofício, em inspeção.Tendo em vista a petição do exequente informando o pagamento do débito, ANULO a 

sentença proferida nos presentes autos por inexatidão material e altero-a para que passe a constar o seguinte: Em 

conformidade com o pedido do(a) exeqüente, DECLARO EXTINTA a presente execução fiscal, com base legal no 

artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Proceda-se, oportunamente, ao levantamento de eventual 

constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Transitada em julgado, arquivem-se os 

autos, dando-se baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 
0035171-33.2007.403.6182 (2007.61.82.035171-0) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - 

COREN/SP(SP218430 - FERNANDO HENRIQUE LEITE VIEIRA) X ELISANGELA REGINA DA SILVA 

SANTOS 

Vistos em sentença.A requerimento do exequente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do 

pagamento do débito e nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou 

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Após a baixa na distribuição, arquivem-se 

os autos.Custas na forma da lei.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0035765-47.2007.403.6182 (2007.61.82.035765-7) - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - 

CRECI 2 REGIAO(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X NOBUO TAKAKI(SP191743 - HENRI ISHII 

TAKAKI E SP236611 - MICHELE AKANE TAKAKI) 
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Vistos em sentença.A requerimento do exequente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do 

pagamento do débito e nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou 

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Após a baixa na distribuição, arquivem-se 

os autos.Custas na forma da lei.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0041738-80.2007.403.6182 (2007.61.82.041738-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1540 - SIMONE ALVES DA 

COSTA) X CAFARO ADVOCACIA S/C 

Vistos em sentença.A requerimento da exeqüente, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, sem resolução do mérito, com 

fundamento no art. 26 da Lei 6830/80. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou expedição de Alvará de 

Levantamento, se houver, ficando o depositário liberado de seu encargo.Após o trânsito em julgado desta decisão, 

arquivem-se os autos, com as cautelas legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0046744-68.2007.403.6182 (2007.61.82.046744-0) - INSS/FAZENDA(Proc. NEIDE COIMBRA MURTA DE 

CASTRO) X TERRAVAL TERRAPLENAGEM E SERVICOS S/C LTDA X VALDOMIRO APARECIDO CARLOS 

X VERA HELENA DOS SANTOS CARLOS(SP207478 - PAULO ROGERIO MARCONDES DE ANDRADE) 

Vistos em sentença, em inspeção.A requerimento da exeqüente, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, sem resolução do 

mérito, em razão da ocorrência de prescrição/decadência decorrente da edição da Súmula Vinculante 8 do Supremo 

Tribunal Federal.Proceda-se ao levantamento de penhora se houver, oficiando-se, se necessário. Oportunamente, 
desapensem-se e arquivem-se os autos com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0047569-12.2007.403.6182 (2007.61.82.047569-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X JOY ETIQUETAS ADESIVAS LTDA 

Vistos em sentença, em inspeção.A requerimento do exequente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em 

face do pagamento do débito e nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou 

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Após a baixa na distribuição, arquivem-se 

os autos.Custas na forma da lei.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0051289-84.2007.403.6182 (2007.61.82.051289-4) - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL - CRESS 9 

REG - SAO PAULO(SP115136 - SILVIA HELENA SCHECHTMANN) X ADELAIDE RIBEIRO PERDIGAO 

Vistos em sentença, em inspeção.A requerimento do exequente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em 

face do pagamento do débito e nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou 

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Após a baixa na distribuição, arquivem-se 

os autos.Custas na forma da lei.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0004933-94.2008.403.6182 (2008.61.82.004933-5) - INSS/FAZENDA(Proc. SUELI MAZZEI) X CONFECCOES 
VIFRAMI LTDA MASSA FALIDA X NORIMAR DE MATOS MENDES 

Trata-se de Execução Fiscal ajuizada para cobrança de crédito objeto de inscrição em Dívida Ativa. A devedora 

principal foi submetida a processo de falência, definitivamente extinto sem a satisfação da dívida.É o relatório. Passo a 

decidir.O encerramento definitivo do processo de falência, ainda que a dívida permaneça certa, líquida, exigível e não 

paga, retira qualquer possibilidade de satisfação do credor. Nesse caso, o processo de execução perde o seu objeto, 

considerando que a parte exequente nada mais poderá obter por meio dele, pois não há de quem cobrar a dívida, uma 

vez estar extinta tanto a pessoa jurídica como a massa falida correspondente. Da mesma forma, descabe cogitar de 

continuação do processo contra os ex-sócios ou administradores da empresa falida, uma vez que eles, não possuindo 

responsabilidade ilimitada na sociedade, não têm legitimidade para compor o pólo passivo da execução. Isso porque a 

falência é forma regular de dissolução da sociedade, não incidindo, por inocorrência de ato ilícito, as normas de 

atribuição de responsabilidade, seja tributária (art. 135, inciso III, do Código Tributário Nacional), seja civil (art. 10 do 

DL 3.708/19 e art. 106 da Lei n. 6.404/76).Além disso, a mera inadimplência da obrigação não constitui ato ilícito para 

fins de responsabilização dos sócios, conforme jurisprudência dominante do C. STJ (REsp n. 626850, 1ª Turma, Rel. 

Luiz Fux, DJ de 20/09/2004; AgrRREsp n. 595697, 1ª Turma, Rel. José Delgado, DJ de 10/05/2004; AgrRREsp n. 

384860, 2ª Turma, Rel. Paulo Medina, DJ de 09/06/2003; REsp n. 100739, 2ª Turma, Rel. Ari Pargendler, DJ de 

01/02/1999), mesmo na hipótese do art. 23, parágrafo 1º, inciso I, da Lei n. 8.036/90 (REsp n. 981934, Segunda Turma, 

DJ de 21/11/2007, pág. 334, Relator Min. Castro Meira; REsp n. 610595, Segunda Turma, DJ de 29/08/2005, pág. 270, 
Relator Min. Francisco Peçanha Martins; AgrRREsp n. 641831, Primeira Turma, DJ de 28/02/2005, pág. 229, Relator 

Min. Francisco Falcão).Sendo assim, impõe-se a extinção do processo, descabido cogitar na sua suspensão, sendo 

inaplicável a norma do art. 40 da Lei n. 6.830/80. A jurisprudência nesse sentido é pacífica (STJ, REsp n. 696635, 

Primeira Turma, DJ de 22/11/2007, p. 187, Relator Teori Albino Zavascki; STJ, REsp n. 875132, Segunda Turma, DJ 

de 12/12/2006, p. 272, Relator Castro Meira; TRF da Terceira Região, Apelação Cível n. 1255608, Terceira Turma, 

DJU de 24/04/2008, p. 673, Relator Juiz Claudio Santos; TRF da Quarta Região, Apelação Cível, Segunda Turma, D.E. 

de 08/08/2007, Relator Antonio Albino Ramos de Oliveira; TRF da Quarta Região, Apelação Cível, Primeira Turma, 

DJU de 19/07/2006, p. 1010, Relator Artur César de Souza).Pelo exposto, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, por 

ausência de condições da ação, com base no art. 267, inciso VI, c/c art. 598, ambos do CPC, e art. 1º da Lei n. 

6.830/80.Sem condenação em custas e em honorários advocatícios, pelos mesmos motivos contidos na 

fundamentação.Oportunamente, transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 
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0005203-21.2008.403.6182 (2008.61.82.005203-6) - CONSELHO REGIONAL CORRETORES IMOVEIS ESTADO 

SAO PAULO CRECI 2 REGIAO(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X DEISE SANTIAGO RODRIGUES 

Vistos em sentença.A requerimento do exequente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do 

pagamento do débito e nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou 

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Após a baixa na distribuição, arquivem-se 

os autos.Custas na forma da lei.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0022984-56.2008.403.6182 (2008.61.82.022984-2) - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - 

CRECI 2 REGIAO(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X JOSE BERANRDINO FILHO 

Vistos em sentença, em inspeção.A requerimento da exeqüente, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, sem resolução do 

mérito, com fundamento no art. 26 da Lei 6830/80. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou expedição de Alvará 

de Levantamento, se houver, ficando o depositário liberado de seu encargo.Após o trânsito em julgado desta decisão, 

arquivem-se os autos, com as cautelas legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0024650-92.2008.403.6182 (2008.61.82.024650-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X ACQUASPARTA DO BRASIL ADMINISTRACAO DE BENS E PARTICIPA(SP154065 - MARIA 

ANDRÉIA FERREIRA DOS SANTOS) 
Vistos e analisados os autos, em embargos de declaração de sentença.ACQUASPARTA DO BRASIL 

ADMINISTRAÇÃO DE BENS E PARTICIPA, já qualificada, opôs os presentes EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

(fls. 402/410) em face da sentença de fls 399, alegando omissão.A Embargante/Executada, opôs embargos de 

declaração contra a r. sentença que julgou extinta a execução fiscal por cancelamento da dívida.Alega que o julgado 

teria sido omisso ante à ausência de condenação da exeqüente/embargada aos ônus da sucumbência, tendo em vista que 

houve necessidade de contratação de causídico para sua defesa.Requer seja sanada a questão argüida.Vieram-me 

conclusos os autos.É o relatório. Decido.Tempestivos os embargos, passo à análise da postulação da embargante.A 

exeqüente promoveu contra o executado execução fiscal, objetivando o recebimento de crédito tributário.Após 

manifestação do executado a União requereu a extinção da execução fiscal em apenso.Como se vê, o fisco acabou 

reconhecendo o engano e determinou o cancelamento do lançamento do suposto crédito em cobrança judicial (CDA nº 

80408001076-19). Como conseqüência, sobreveio a sentença de extinção (fl. 399), sem qualquer manifestação quanto à 

condenação em honorários. É certo que, nos termos do disposto no art. 26 da LEF, a Fazenda Pública pode desistir da 

execução fiscal sem quaisquer ônus para as partes.Todavia, neste caso específico, assiste razão ao embargante ao 

insurgir-se quanto à omissão referente à ausência de condenação na verba honorária, uma vez que já é assente na 

doutrina e na jurisprudência que na hipótese de o cancelamento dar-se após ter sido necessário ao executado constituir 

advogado, aquele não poderá arcar, sozinho, com tal ônus em virtude de equívoco na promoção da execução 

fiscal.Nesse sentido, a doutrina:Se a Fazenda Pública inscrever em dívida ativa crédito que, mais tarde, reconhece 
indevido, terá causado prejuízo à outra parte, na medida em que esta tenha sido obrigada a realizar despesas para a sua 

defesa. Ao desistir da execução, a Fazenda Pública estará obrigada a reembolsá-las, se já tiverem sido pagas, ou pagá-

las, se ainda dependerem de satisfação.Não importa, portanto, que a desistência resulte do cancelamento da dívida ativa, 

ou que seja anterior à decisão de primeira instância, ou, ainda, que seja anterior à decisão de primeira instância, ou, 

ainda, que inexistam embargos à execução. Importa, apenas, que a ação da Fazenda Pública trouxe dano ao patrimônio 

da outra parte, obrigando-a a realizar despesas para restaurar o equilíbrio quebrado pela injusta agressão. Nisso reside a 

causa da obrigação de reembolsar ou pagar as despesas processuais, ou, de prisma diverso, a causa de desoneração da 

outra parte (Zuudi Sakakihara, Execução Fiscal - Doutrina e Jurisprudência, Ed. Saraiva, 1998, p. 443).A orientação 

jurisprudencial predominante também é nesse sentido:Processual. Executivo Fiscal. Desistência. Despesas efetuadas 

pelo executado. Indenização. Execução não embargada. Lei 6.830/80, art. 26. Se o manejo da execução fiscal compeliu 

o executado - mesmo que não tenha manifestado embargos - a efetuar despesas e constituir advogado, o preceito 

contido no final do art. 26 da Lei 6.830/80 determina que a sentença de extinção do processo imponha ao Estado 

desistente, o encargo de indenizar tais gastos(STJ, REsp. 82.491/SP, rel. Min. Humberto Gomes de Barros, v.u., j. 

23.05.1996, DJU 17.06.1996, p. 21.454).1. Direito tributário. 2. Execução fiscal. Honorários de advogado. Lei-6830/80, 

art. 26. 3. Se o devedor foi obrigado a contratar advogados para se opor à execução fiscal, a desistência desta obriga a 

Fazenda Pública a responder pelas despesas do processo(TRF - 4ª Região, Apelação Cível 406888/SC, rel. Juiz Gilson 

Langaro Dipp, v.m., j. 07.12.1995, DJU 03.04.1996, p. 21.319).Diante do exposto acolho os embargos de declaração, 
para determinar a condenação da exeqüente no pagamento de verba honorária arbitrada nos termos do 4º, do artigo 20, 

do CPC, em valor fixo, qual seja, R$ 4500,00 (quatro mil e quinhentos reais), corrigidos à partir do ajuizamento da 

execução fiscal.Mantenho, no mais, a fundamentação da sentença guerreada.Incabível o reexame necessário nos termos 

do parágrafo segundo do inciso II do artigo 475 do Código de Processo Civil, com a redação que lhe deu a Lei 10.352, 

de 26 de dezembro de 2001.P.R.I. 

 

0038049-57.2009.403.6182 (2009.61.82.038049-4) - PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP206141 - 

EDGARD PADULA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos em sentença, em inspeção.I - DO RELATÓRIOA CEF, já qualificada nos autos, opôs EXCEÇÃO DE PRÉ-

EXECUTIVIDADE no bojo da execução fiscal promovida pela PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO 

PAULO.Alega a ilegitimidade para figurar no polo passivo, pois mero credor fiduciário. Junta documentos. Em 
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resposta, a excepta alega a solidariedade da executada para responder pelos tributos. Requer o prosseguimento do 

feito.Vieram-me os autos conclusos para sentença. É o relatório. Decido.II - DA FUNDAMENTAÇÃOConforme 

deflui-se da análise dos documentos constantes dos autos, verifico que a excepta ajuizou a presente execução em face de 

credora fiduciária, no caso, a excipiente.Ensina Maria Helena Diniz que a alienação fiduciária é negócio jurídico 

subordinado a uma condição resolutiva(...) de modo que o alienante que transferiu a propriedade fiduciariamente 

readquire-a com o pagamento da dívida. (Curso de Direito Civil Brasileiro, 4º volume - Direito das Coisas, 2002, 17ª 

edição, Editora Saraiva, página 507).Embora transferida a propriedade do imóvel ao credor fiduciário, este possui 

apenas a posse indireta do bem, readquirindo o alienante a propriedade fiduciária com o pagamento da dívida.É 

obrigação do fiduciante a manutenção e conservação do bem alienado, inclusive solvendo os tributos incidentes sobre o 

mesmo.Assim, é de rigor o reconhecimento de carência de ação da exeqüente-embargada em propor a execução fiscal, 

pois é manifesta a ilegitimidade de parte. Isto porque jamais teve a embargante a posse direta do bem, a qual 

permaneceu todo o tempo com o fiduciante, apenas a exercendo em nome do adquirente - fiduciário.No mesmo sentido, 

o seguinte julgado do Superior Tribunal de Justiça:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - 

DÍVIDA ORIUNDA DE ESTADIA DE VEÍCULO OBJETO DE CONTRATO DE COMPRA E VENDA COM 

RESERVA DE DOMÍNIO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DO BANCO FIDUCIÁRIO - PRECEDENTES. 1. O credor 

fiduciário (banco), que possui apenas o domínio resolúvel da coisa alienada, não pode ser responsabilizado pelas 

despesas de remoção e estadia de veículo apreendido em razão de cometimento, pelo condutor do veículo, de infração 

administrativa. Precedentes. 2. Agravo regimental não provido.(AGA 200900971769, ELIANA CALMON, STJ - 
SEGUNDA TURMA, 10/02/2010)Em conseqüência, a ação executiva deve ser extinta em seu nascedouro, não cabendo 

falar em remessa dos autos à Justiça Estadual para a inclusão no polo passivo do proprietário do bem.III - DO 

DISPOSITIVODiante do exposto, acolho a exceção de pré-executividade ofertada e, em conseqüência, indefiro a 

petição inicial, julgando extinto o processo, sem julgamento de mérito, com fundamento nos artigos 295, Inciso III c/c o 

artigo 267, incisos I e IV e artigo 301, inciso X, todos do Código de Processo Civil, em face da carência da 

ação.Condeno, consequentemente, a embargada ao pagamento de honorários advocatícios à embargante, os quais 

arbitro em R$ 100,00 (cem reais), corrigidos a partir do trânsito em julgado desta, com fulcro no parágrafo 4º do artigo 

20 do Código de Processo Civil.Custas na forma da lei.Deixo de submeter esta sentença ao duplo grau de jurisdição 

obrigatório com fulcro no patamar previsto pelo artigo 475, parágrafo 2º, do Código de Processo Civil, com a redação 

dada pela Lei n. 10.352, de 26 de dezembro de 2001. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.P. R. I. 

 

0038051-27.2009.403.6182 (2009.61.82.038051-2) - PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP206141 - 

EDGARD PADULA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos em sentença, em inspeção.I - DO RELATÓRIOA CEF, já qualificada nos autos, opôs EXCEÇÃO DE PRÉ-

EXECUTIVIDADE no bojo da execução fiscal promovida pela PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO 

PAULO.Alega a ilegitimidade para figurar no polo passivo, pois mero credor fiduciário. Junta documentos. Em 

resposta, a excepta alega a solidariedade da executada para responder pelos tributos. Requer o prosseguimento do 
feito.Vieram-me os autos conclusos para sentença. É o relatório. Decido.II - DA FUNDAMENTAÇÃOConforme 

deflui-se da análise dos documentos constantes dos autos, verifico que a excepta ajuizou a presente execução em face de 

credora fiduciária, no caso, a excipiente.Ensina Maria Helena Diniz que a alienação fiduciária é negócio jurídico 

subordinado a uma condição resolutiva(...) de modo que o alienante que transferiu a propriedade fiduciariamente 

readquire-a com o pagamento da dívida. (Curso de Direito Civil Brasileiro, 4º volume - Direito das Coisas, 2002, 17ª 

edição, Editora Saraiva, página 507).Embora transferida a propriedade do imóvel ao credor fiduciário, este possui 

apenas a posse indireta do bem, readquirindo o alienante a propriedade fiduciária com o pagamento da dívida.É 

obrigação do fiduciante a manutenção e conservação do bem alienado, inclusive solvendo os tributos incidentes sobre o 

mesmo.Assim, é de rigor o reconhecimento de carência de ação da exeqüente-embargada em propor a execução fiscal, 

pois é manifesta a ilegitimidade de parte. Isto porque jamais teve a embargante a posse direta do bem, a qual 

permaneceu todo o tempo com o fiduciante, apenas a exercendo em nome do adquirente - fiduciário.No mesmo sentido, 

o seguinte julgado do Superior Tribunal de Justiça:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - 

DÍVIDA ORIUNDA DE ESTADIA DE VEÍCULO OBJETO DE CONTRATO DE COMPRA E VENDA COM 

RESERVA DE DOMÍNIO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DO BANCO FIDUCIÁRIO - PRECEDENTES. 1. O credor 

fiduciário (banco), que possui apenas o domínio resolúvel da coisa alienada, não pode ser responsabilizado pelas 

despesas de remoção e estadia de veículo apreendido em razão de cometimento, pelo condutor do veículo, de infração 

administrativa. Precedentes. 2. Agravo regimental não provido.(AGA 200900971769, ELIANA CALMON, STJ - 
SEGUNDA TURMA, 10/02/2010)Em conseqüência, a ação executiva deve ser extinta em seu nascedouro, não cabendo 

falar em remessa dos autos à Justiça Estadual para a inclusão no polo passivo do proprietário do bem.III - DO 

DISPOSITIVODiante do exposto, acolho a exceção de pré-executividade ofertada e, em conseqüência, indefiro a 

petição inicial, julgando extinto o processo, sem julgamento de mérito, com fundamento nos artigos 295, Inciso III c/c o 

artigo 267, incisos I e IV e artigo 301, inciso X, todos do Código de Processo Civil, em face da carência da 

ação.Condeno, consequentemente, a embargada ao pagamento de honorários advocatícios à embargante, os quais 

arbitro em R$ 100,00 (cem reais), corrigidos a partir do trânsito em julgado desta, com fulcro no parágrafo 4º do artigo 

20 do Código de Processo Civil.Custas na forma da lei.Deixo de submeter esta sentença ao duplo grau de jurisdição 

obrigatório com fulcro no patamar previsto pelo artigo 475, parágrafo 2º, do Código de Processo Civil, com a redação 

dada pela Lei n. 10.352, de 26 de dezembro de 2001. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.P. R. I. 
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0038226-21.2009.403.6182 (2009.61.82.038226-0) - PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP206141 - 

EDGARD PADULA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Vistos em sentença.A requerimento do exequente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do 

pagamento do débito e nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou 

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Após a baixa na distribuição, arquivem-se 

os autos.Custas na forma da lei.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0015507-11.2010.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL - CRESS 9 REG - SAO 

PAULO(SP280203 - DALILA WAGNER) X ALICE LEIKO YAMAZAKI HARADA 

Vistos em sentença, em inspeção.A requerimento do exequente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em 

face do pagamento do débito e nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou 

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Após a baixa na distribuição, arquivem-se 

os autos.Custas na forma da lei.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0018390-28.2010.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2 

REGIAO(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X NELSON CARVALHO DA SILVA 

Vistos em sentença, em inspeção.A requerimento do exequente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em 

face do pagamento do débito e nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou 
expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Após a baixa na distribuição, arquivem-se 

os autos.Custas na forma da lei.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0021414-64.2010.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2 

REGIAO(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X ADM E CONS IMOB CONSULT S/C LTDA 

Vistos em sentença, em inspeção.A requerimento do exequente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em 

face do pagamento do débito e nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou 

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Após a baixa na distribuição, arquivem-se 

os autos.Custas na forma da lei.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0022174-13.2010.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP104858 

- ANNA PAOLA NOVAES STINCHI) X CECILIA VOROBIOW 

Vistos em sentença, em inspeção.A requerimento do exequente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em 

face do pagamento do débito e nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou 

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Após a baixa na distribuição, arquivem-se 

os autos.Custas na forma da lei.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 
0022916-38.2010.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA SP - 

CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X BRUNA DELLORE JUNQUEIRA 

Vistos em sentença, em inspeção.A requerimento do exequente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em 

face do pagamento do débito e nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou 

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Após a baixa na distribuição, arquivem-se 

os autos.Custas na forma da lei.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0025745-89.2010.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP104858 

- ANNA PAOLA NOVAES STINCHI) X JOSE MARQUES SIMOES JUNIOR 

Vistos em sentença, em inspeção.A requerimento do exequente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em 

face do pagamento do débito e nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou 

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Após a baixa na distribuição, arquivem-se 

os autos.Custas na forma da lei.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0028217-63.2010.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP - 

CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X CARLOS CARVALHO FERREIRA 

Vistos em sentença, em inspeção.A requerimento do exequente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em 
face do pagamento do débito e nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou 

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Após a baixa na distribuição, arquivem-se 

os autos.Custas na forma da lei.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0028463-59.2010.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP - 

CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X ELEONDES ELEUTERIO SANTOS 

Vistos em sentença, em inspeção.A requerimento do exequente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em 

face do pagamento do débito e nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou 

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Após a baixa na distribuição, arquivem-se 

os autos.Custas na forma da lei.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 
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6ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS 

 

DOUTOR ERIK FREDERICO GRAMSTRUP 

JUIZ FEDERAL TITULAR  

BELa. DÉBORA GODOY SEGNINI 

DIRETORA DA SECRETARIA  
 

Expediente Nº 2934 
 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL 
0502332-15.1995.403.6182 (95.0502332-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0041113-

42.1990.403.6182 (90.0041113-0)) COM/ DE ARTEFATOS METALICOS BOLA LTDA E OUTROS(SP049404 - 
JOSE RENA) X INSTITUTO DE ADMINISTRACAO FINANC DA PREV E ASSIST SOCIAL - IAPAS(Proc. 181 - 

SEM PROCURADOR) 

Intime-se o devedor ao pagamento da verba de sucumbência a que foi condenado no prazo de 15 dias, nos termos do 

artigo 475 J, do Código de Processo Civil. A intimação deverá ser realizada pela imprensa oficial, tendo em conta que o 

embargante está regularmente representado por advogado.Decorrido o prazo de 15 dias, sem comprovação de 

pagamento, o débito indicado pelo embargado será acrescido de 10% nos termos da lei. Após, expeça-se mandado de 

penhora e avaliação, nos termos da presente decisão. 

 

0511586-75.1996.403.6182 (96.0511586-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0503724-

87.1995.403.6182 (95.0503724-4)) COND DOS EDIFICIOS APOLO ALVOR GOVERNADOR E OPERA(SP019266 

- AYRSON CARLOS DO NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 389 - 

CHRISTIANNE M P PEDOTE) 

Cumpra-se a r. decisão de fls. 170/73. Tendo em conta o afastamento da condenação da embargada em honorários (fls. 

162/64), arquivem-se os autos, com baixa na distribuição, desapensando-se da execução fiscal que terá prosseguimento 

nos termos da decisão de fls. 170/73. Int. 

 

0004994-96.2001.403.6182 (2001.61.82.004994-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 
0044071-49.2000.403.6182 (2000.61.82.044071-2)) SEBIL SERVICOS ESPECIAIS DE VIGILANCIA 

INDUSTRIAIS E BANCARIA LTDA X MARIA MADALENA MENDES X ROBERTO MENDES X MARIA 

LUICA MENDES X RICARDO MENDES X SILVIO MENDES PINTO(SP167205 - JOÃO PAULO DE BARROS 

TAIBO CADORNIGA E SP127352 - MARCOS CEZAR NAJJARIAN BATISTA) X INSS/FAZENDA(Proc. 400 - 

SUELI MAZZEI) 

Recebo a apelação no duplo efeito. Intime-se a Embargada para oferecimento de contra-razões.Após, com ou sem 

contra-razões, subam os autos à Superior Instância, observadas as formalidades legal. Int. 

 

0005106-65.2001.403.6182 (2001.61.82.005106-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0005105-80.2001.403.6182 (2001.61.82.005105-0)) EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO) X PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANDRE - 

SP(SP059530 - MARIA LUCIA FERRAZ DE CARVALHO E SP185086 - TANIA DA SILVA AMORIM) 

Fls. 150:Intime-se o embargante a comparecer em Secretaria, no prazo de 05 dias, a fim de agendar data para a retirada 

do alvará de levantamento, do depósito de fls. 153. Int.  

 

EXECUCAO FISCAL 
0471501-38.1982.403.6182 (00.0471501-2) - IAPAS/CEF(Proc. MANOEL DE SOUZA FERREIRA) X FEIRA DO 
LAR S/A COML/ E IMPORTADORA X LINCOLN JOSE DUARTE DO PATEO - ESPOLIO X MARIANO 

FAUSTO FERRARI - ESPOLIO X ILEANA MARIA PICARELLI FERRARI(SP087115 - MARCO ANTONIO 

CAIRALLA MOHERDAUI) 

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal ajuizada pelo IAPAS/CEF em face de FEIRA DO LAR S/A COM E 

IMPORTADORA E OUTROS, qualificados nos autos, objetivando a satisfação dos créditos inscritos em dívida ativa 

sob n.º 349.326.A tentativa de citação da executada FEIRA DO LAR S/A COM E IMPORTADORA restou infrutífera 

(fls. 06/08).O exequente, então, requereu a suspensão do feito para realização de diligências.Em 20/10/1982, decorridos 

mais de trinta dias sem manifestação, o processo foi remetido ao arquivo e, em 07/10/2004, após provocação, o feito foi 

desarquivado (fls. 09/10).Em 26/01/2007, o exeqüente trouxe aos autos notícia do encerramento da falência da empresa 

FEIRA DO LAR S/A COM E IMPORTADORA (fls.36). E, em 30/01/2008, apresentou pedido de inclusão dos sócios e 

seus inventariantes/sucessores no pólo passivo da execução (fls. 41/54).O pedido foi indeferido nos seguintes termos (fl. 

58):Decretada a falência, a massa é retirada da administração do falido e passa a responder pela universalidade dos 

débitos pendentes.Deste modo, não há razão jurídica que justifique a inclusão de sócio de pessoa jurídica falida, salvo a 

ocorrência de ato ilícito comprovado, denotando responsabilidade dos membros do corpo social.Diferentemente, a 

falência é providência que pode ser requerida pelo próprio administrador, nos casos de lei. Não há como considerá-la, 
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por si, como fato apto a deflagrar a responsabilidade tributária.Assim, pela ausência de circunstância apta a atrair a 

responsabilidade dos sócios ou diretores, bem como pelo fato de que a satisfação do crédito está sujeita à prática de atos 

pelo Juízo universal, indefiro, POR ORA, a citação do(s) sócios(s) e/ou diretor(es).Intime-se.O exequente, por sua vez, 

interpôs agravo de instrumento, ao qual foi dado provimento pelo egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região (fls. 

73/76).Em cumprimento à decisão da e. Corte, determinou-se a inclusão dos espólios de LINCOLN JOSE DUARTE 

DO PATEO e de MARIANO FAUSTO FERRARI, bem como da herdeira ILEANA MARIA FICARRELI FERRARI 

no pólo passivo do presente feito (fl. 77)Regularmente citada, ILEANA MARIA FICARELLI FERRARI, apresentou 

exceção de pré-executividade em que alega ilegitimidade passiva ad causam ante a inexistência de fundamentos para 

inclusão dos sócios da executada no feito executivo e, por conseqüência, de seus herdeiros. Assevera, ainda, a 

ocorrência de prescrição do crédito e para o redirecionamento da execução (fls. 82/93).Instada a manifestar-se, a 

exequente rechaçou as alegações da excipiente (fls. 98/117).É o relatório. Decido.Impende consignar, inicialmente, que 

a via excepcional da chamada exceção (objeção) de pré-executividade é estreita e limitada, pois o processo executivo, 

em regra, não comporta cognição de conhecimento - essa somente é possível na via dos embargos à execução, onde 

todas as matérias em desfavor do título executivo podem e devem ser postas à apreciação do Juízo. Admitida por 

construção doutrinária e jurisprudencial, não se pode alargar indevidamente as hipóteses permissivas da sua 

interposição. Assim é que, originariamente, a objeção de pré-executividade foi admitida em juízo para análise de 

matérias de ordem pública, que a qualquer tempo poderiam ser reconhecidas de ofício pelo Juiz, tal como manifesta 

nulidade do título executivo, bem como aquelas atinentes aos pressupostos de existência e de validade do processo 
executivo, além das condições gerais da ação. Mais recentemente, contudo, adotou-se critério de admissibilidade mais 

expansivo, viabilizando-se a análise de exceções materiais, extintivas ou modificativas do direito do exeqüente, desde 

que comprovadas de plano, prescindindo de dilação probatória. De qualquer modo, a análise que se faz deve ser sempre 

sumária, sem necessidade de dilação probatória.Neste sentido, bem observou TEORI ALBINO ZAVASCKI, a chamada 

exceção de pré-executividade do título consiste na faculdade, atribuída ao executado, de submeter ao conhecimento do 

juiz da execução, independentemente de penhora ou de embargos, determinadas matérias próprias da ação de embargos 

do devedor. Admite-se tal exceção, limitada, porém, sua abrangência temática, que somente poderá dizer respeito a 

matéria suscetível de conhecimento de ofício ou a nulidade do título, que seja evidente e flagrante, isto é, nulidade cujo 

reconhecimento independa de contraditório ou dilação probatória (AgReg. -Ag 96.04.47992-0-RS; TRF da 4ª Região; 

Rel. Juiz TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJU 11.12.96, p. 91446).Com fundamento nas premissas sobrepostas, passo a 

analisar a questão suscitada na objeção de pré-executividade.1) Da legitimidade passiva ad causamEm breve síntese, a 

excipiente insurge-se contra o redirecionamento da execução sob o argumento que não restou comprovada infração ao 

art. 135 do CTN.Ressalta, ainda, que eventual responsabilidade só poderia ser atribuída aos sócios gerentes. E, por fim, 

assevera que nunca participou do quadro societário da empresa executada.Pois bem. De início, cumpre deixar assente 

que a excipiente ILEANA MARIA FICARELLI FERRARI foi incluída no pólo passivo da presente execução na 

qualidade de herdeira, estando sua responsabilidade adstrita ao quinhão recebido de MARIANO FAUSTO FERRARI, 

já falecido (fls. 53 e 77).Superada tal questão, necessário pontuar que o e. Tribunal Regional Federal da 3ª Região já se 
pronunciou acerca da possibilidade de inclusão dos co-responsáveis no pólo passivo da presente execução, e o fez nos 

seguintes termos:DECISÃOTrata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto pela 

Fazenda Nacional, em face da decisão que, em sede de execução fiscal, indeferiu a inclusão dos sócios no pólo passivo 

da ação.Informa que a ação de execução fiscal decorre da ausência de depósito de parcelas concernentes ao FGTS, não 

possuindo qualquer semelhança com tributos previstos no artigo 3º do Código Tributário Nacional ou mesmo com 

contribuições previdenciárias. Sustenta, assim, a legitimidade dos sócios para figurarem no pólo passiva da ação com 

base na infração aos artigos 23, parágrafo 1º, incisos I e V, da Lei nº 8.036/90 e 21, parágrafo 1º, incisos I e V, da Lei nº 

7.839/89, uma vez que deixaram de recolher a verba relativa ao FGTS.Decido.Inicialmente, observo que, consoante o 

artigo 522 do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 11.187, de 19 de outubro de 2005, estabeleceu-

se nova sistemática para interposição de recurso de agravo de instrumento, consagrando seu cabimento somente nos 

casos previstos na Lei ou naqueles suscetíveis de causar lesão grave ou de difícil reparação. É esse o caso dos autos, 

razão pela qual conheço do recurso, na forma de instrumento.Cumpre salientar que a sociedade empresária executada 

foi autuada em decorrência da ausência de depósito, nas épocas próprias, em conta vinculada, da importância 

correspondente à remuneração paga ao empregado, optando ou não pelo regime do FGTS. Desse modo, tratando-se de 

contribuições ao FGTS, aplica-se o procedimento de execução fiscal (Lei nº 6.830/80).Ocorre que, apesar da execução 

obedecer aos ditames da Lei nº 6.830/80, de acordo com precedentes do C. Superior Tribunal de Justiça, os valores das 

contribuições devidas ao FGTS não têm natureza tributária, afastando-se, por conseguinte, a incidência da norma 
prevista no artigo 135 do Código Tributário Nacional.Nesse sentido já se manifestou esta E. Corte:PROCESSUAL 

CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EXECUÇÃO FISCAL. SUCESSÃO NA RELATORIA DO FEITO. 

COBRANÇA DE CONTRIBUIÇÃO AO FGTS. INEXATIDÃO MATERIAL CORRIGIDA. CONTRADIÇÃO 

ELIMINADA. OMISSÃO SUPRIDA.(...) 4. O art. 135, III, do Código Tributário Nacional não se aplica às 

contribuições devidas ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, uma vez que elas não possuem natureza 

tributária. Precedentes do STJ.(...) (TRF 3ª Região; AG 136286/ SP; 2ª Turma; Rel. Des. Fed. Nelton dos Santos; DJU 

18/02/2005, p. 275)Não obstante, em se tratando a executada de Sociedade Anônima, sendo o débito constituído na 

vigência do Decreto-lei nº 2.627/40 - janeiro/1974 a fevereiro/1976 -, aplica-se, ao caso vertente, o disposto no artigo 

121, que preceituava:Art. 121. Os diretores não são pessoalmente responsáveis pelas obrigações que contraírem em 

nome da sociedade e em virtude de ato regular de gestão. 1º Respondem, porém, civilmente, pelos prejuízos que 

causarem, quando procederem:I - dentro de suas atribuições ou poderes, com culpa ou dolo; II - com violação da lei ou 
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dos estatutos.Verifica-se que a mesma disposição foi reproduzida na Lei nº 6.404/76, com a seguinte redação:Art. 158. 

O administrador não é pessoalmente responsável pelas obrigações que contrair em nome da sociedade e em virtude de 

ato regular de gestão; responde, porém, civilmente, pelos prejuízos que causar, quando proceder:I - dentro de suas 

atribuições ou poderes, com culpa ou dolo;II - com violação da lei ou do estatuto.Vê-se que para a responsabilização 

dos sócios pelas dívidas da sociedade, basta a comprovação, entre outras hipóteses, da ocorrência de infração à lei.Ora, 

o parágrafo 1º do artigo 23 da Lei n.º 8.036/90, com redação dada pela Medida Provisória n.º 2.197-43, de 24.08.2001, 

dispõe que constituem infrações, para efeito da referida lei, não depositar mensalmente o percentual referente ao FGTS, 

bem como os valores previstos no art. 18 desta Lei, nos prazos de que trata o 6º do art. 477 da Consolidação das Leis do 

Trabalho - CLT.Não bastasse, o Decreto n.º 99.684-90, ao consolidar as normas regulamentares do Fundo de Garantia 

por Tempo de Serviço, disciplinou em seu artigo 47 que constituem infração à supramencionada lei a falta de depósito 

mensal referente ao FGTS.Assim, tratando-se o recolhimento das verbas devidas ao FGTS de obrigação ex lege, e como 

a responsabilização dos sócios depende, entre outras hipóteses, da comprovação de infração à lei, entendo que os sócios 

devem ser incluídos no pólo passivo da execução fiscal.Esse entendimento, vale referir, foi consagrado em julgamento 

emanado pela 5ª Turma deste E. Tribunal, cujo acórdão está assim ementado:PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. REJEIÇÃO DE EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 

CABIMENTO DA OBJEÇÃO PARA TRATAR DE LEGITIMIDADE. ART. 618 DO CPC. COBRANÇA DE 

CONTRIBUIÇÕES AO FGTS. INCONTROVERSA SUA NATUREZA NÃO TRIBUTÁRIA. INAPLICABILIDADE 

DO ART. 135 DO CTN. DEVEDORA É SOCIEDADE ANÔNIMA. OMISSÃO NO RECOLHIMENTO NA 
VIGÊNCIA DA LEI 6.404/76. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DO SÓCIO. PROVADA A INFRAÇÃO À 

LEI E EXERCÍCIO DE PODERES DIRETIVOS. EXTINÇÃO IRREGULAR DA EMPRESA. INOPONIBILIDADE 

DE CONTRATO AO FISCO. ART. 123 DO CTN. INEXISTÊNCIA DE PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. LAPSO 

TRINTENÁRIO NÃO DECORRIDO. DIFERENÇAS ENTRE PRESCRIÇÃO TRIBUTÁRIA E PENAL. 

CONCESSÃO DE JUSTIÇA GRATUITA.- Cabe exceção de pré-executividade nos casos em que o juiz pode conhecer 

da matéria de ofício e que não comportem dilação probatória (art. 618 do CPC), como a questão referente à legitimidade 

de parte (art. 267, 3º, do CPC).- Débito referente a contribuições ao FGTS, criado pela Lei 5.107/66 com atual 

fundamento de validade no art. 7º, inc. III, da CF. Natureza indenizatória de relação trabalhista. Versão de garantia de 

estabilidade no emprego. Não é receita do poder público, mas integra o patrimônio dos trabalhadores. Por sua natureza 

de direito privado, não se subsume nas normas tributárias. Inaplicável o art. 135 do CTN.- Devem ser observadas a 

natureza da pessoa jurídica e a época em que ocorreu a omissão no recolhimento do FGTS (tempus regit actum). 

Executada é sociedade anônima e o período é de novembro de 1970 a março de 1973. Vigência do Código Civil de 

1916, que remete à Lei 6.404/76, cujo art. 158 dispõe sobre responsabilização nos casos de excesso de mandato, 

infração à lei e aos estatutos.- Configurada a infração à lei, pois o recolhimento do FGTS constitui obrigação ex lege, 

conforme a jurisprudência. Entretanto, respondem os dirigentes subsidiariamente pelas dívidas da pessoa jurídica.- Há 

indícios de dissolução irregular, pois a empresa não atualiza seus dados na JUCESP desde fevereiro de 1978. Cabiam ao 

excipiente poderes decisórios acerca do não recolhimento do FGTS, porquanto era Diretor Presidente à época das 
contribuições devidas. O registro de sua saída na JUCESP se deu apenas em abril de 1974. O contrato de venda de 

ações é posterior, portanto, à constituição do débito. O instrumento particular, no qual o comprador se responsabilizou 

pelos débitos societários, não pode ser oposto à Fazenda Nacional, nos termos do art. 123 do CTN.- Inaplicável, à 

execução fiscal, a prescrição trienal do inc. II do art. 287 da Lei 6.404/76, pois se refere à responsabilidade referente ao 

direito privado Nada tem a ver com a cobrança de contribuições instituídas pelo Estado.- O lapso prescricional do FGTS 

é de trinta anos (Súm. 210 do STJ). O débito vai de novembro de 1970 a março de 1973 e, embora não se saiba quando 

o contribuinte foi notificado (aperfeiçoamento do lançamento), é certo que não decorreu entre ela e o despacho de 

citação em 28.07.1982. Tal ato é causa interruptiva da prescrição para dívida ativa não tributária ( 2º do art. 8º da LEF). 

O comparecimento do excipiente, dirigente da sociedade, supriu sua citação e interrompeu-a novamente (inc. II do art. 

174 do CTN).- Conforme abalizada doutrina, inexiste prescrição intercorrente em execução fiscal.- Despiciendo igualar 

a prescrição penal à tributária. Aquela decorre do poder-dever de punir do Estado, durante a qual, enquanto não 

exercido, o prazo continua a correr. Difere da do direito tributário, que diz respeito à inércia do Fisco no exercício do 

direito de iniciar a execução. Dependendo da natureza da dívida ativa, com o despacho que ordena a citação ou sua 

efetivação está expressa a vontade inequívoca de cobrar o débito.- Foi atendido o requisito da Lei 1.060/50, por meio da 

declaração de fl. 60. A lei não excepciona a ação de execução. Deferida a justiça gratuita.- Agravo de instrumento 

parcialmente provido.(TRF 3ª Região; AG - 194787/SP; 5ª Turma; Rel. Des. Fed. André Nabarrete; DJU 21/07/2005; p. 

598)Por fim, entendo perfeitamente aplicável à espécie os ditames do artigo 557, do Código de Processo Civil. Referido 
artigo, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 1998, trouxe inovações ao sistema recursal, com a 

finalidade de permitir maior celeridade à tramitação dos feitos, vindo a autorizar o relator, através de decisão 

monocrática, a negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto 

com súmula ou jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior 

e, ainda, em seu parágrafo 1º, faculta, desde logo, dar provimento a recurso, nas mesmas hipóteses acima 

apontadas.Desta feita, encontrando-se pacificada nesta C. Corte, julgo monocraticamente e DOU PROVIMENTO ao 

agravo de instrumento, com supedâneo no artigo 557, parágrafo 1º-A, do Código de Processo Civil.Intimem-se. Após as 

formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem.Assim, em homenagem ao princípio da segurança jurídica, a 

questão atinente a possibilidade de inclusão dos co-responsáveis no pólo passivo da presente execução não comporta 

mais discussão.De outra parte, a questão relativa à aferição da efetiva responsabilidade de MARIANO FAUSTO 

FERRARI, e por conseqüência, de sua herdeira ILEANA MARIA FICARELLI FERRARI para responder pelos valores 
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em cobro não se congrega àquelas passíveis de análise judicial sem dilação probatória, à luz do 

contraditório.Indispensável, pois, a oposição de embargos à execução fiscal para demonstração da ausência dos 

requisitos ensejadores da responsabilização.Dessa forma, a pretensão formulada pela parte executada demanda cognição 

mais ampla e densa do que aquela proporcionada em sede de objeção de pré-executividade, impondo-se que seja 

manejada em sede de embargos à execução, se possíveis e tempestivos.2) Da prescrição do créditoO prazo prescricional 

das contribuições devidas ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço não é qüinqüenal, mas trintenário. Não se lhe 

aplicam as normas gerais de direito tributário, portanto nem mesmo aquelas atinentes à caducidade, dada sua natureza 

eminentemente social, não consistindo sequer receita pública.De fato, as contribuições em questão, sociais gerais, não 

têm natureza tributária. Estão vocacionadas a compor um patrimônio pertencente aos trabalhadores titulares das contas 

vinculadas. São geridas pelo Estado, mas não lhe pertencem, de modo que não se classificam como receitas públicas 

derivadas e, portanto, não merecem a alcunha de tributos.Destarte, é inviável aplicar à espécie em questão o qüinqüênio 

extintivo do Código Tributário Nacional.Aplica-se às contribuições sociais gerais fundiárias o trintênio originalmente 

previsto pela art. 20 da Lei n. 5.107/1966, combinado com o art. 114 da antiga Lei Orgânica da Previdência Social. Esse 

prazo foi confirmado pela Lei de Execuções Fiscais e pode bem constar de lei ordinária, porque não se trata de 

prescrição de tributos.Esse, aliás, o entendimento fixado pelo E. Supremo Tribunal Federal, em aresto relatado pelo em. 

Min. MOREIRA ALVES (RE 114.252-9-SP) e mais recentemente confirmado pelo enunciado n. 210 da Súmula de 

Jurisprudência do E. STJ:A ação de cobrança das contribuições para o FGTS prescreve em trinta (30) anos.In casu, o 

crédito em cobro compreende o período de janeiro de 1974 a fevereiro de 1976. A presente execução foi ajuizada em 
11/05/1982 (fs. 02).Aqui chegados, incumbe esclarecer que, nos termos do que dispõe o parágrafo 2º do art. 8º da Lei 

6.830/80, aplicável ao caso em análise por tratar-se de dívida ativa não-tributária, deve a ordem de citação pessoal do 

devedor ser considerada o marco interruptivo da prescrição.O despacho determinando a citação da empresa executada 

foi proferido em 17/05/1982, ou seja, antes do transcurso do trintídio legal (fl. 05).Logo, não há que se falar em 

prescrição para cobrança do crédito.3) Da prescrição para o redirecionamento da execução fiscalDe início, insta frisar 

que o e. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, em análise a recuso interposto pela exeqüente, reconheceu a 

possibilidade do redirecionamento da presente execução em face dos administradores com base na ocorrência de 

infração à lei pelo não recolhimento de parcela atinente a FGTS (Lei n. 8.036/1990, art. 23, par. 1o., I).Estabelecida tal 

premissa pela e. Corte, necessário verificar o que preordena o Decreto-Lei n2.627/40, vigente à época dos fatos 

geradores, em relação à responsabilidade dos administradores nas Sociedades Anônimas em situações como a acima 

descrita.Dispõem os artigos 121 e 122 do Decreto-Lei 2.627/40:Art. 121. Os diretores não são pessoalmente 

responsáveis pelas obrigações que contraírem em nome da sociedade e em virtude de ato regular de gestão. 1º 

Respondem, porém, civilmente, pelos prejuízos que causarem, quando procederem:I - dentro de suas atribuições ou 

poderes, com culpa ou dolo; II - com violação da lei ou dos estatutos.Art. 122. Os diretores são solidariamente 

responsáveis pelos prejuízos causados pelo não cumprimento das obrigações ou deveres impostos pela lei, afim de 

assegurar o funcionamento normal da sociedade, ainda que, pelos estatutos, tais deveres ou obrigações não caibam a 

todos os diretores.Ora, reconhecida a ocorrência de infração à lei pelo e. TRF, e evidente a aplicação do regime de 
solidariedade ao caso, é certo que a prescrição para o redirecionamento da execução em face dos co-responsáveis 

interrompeu-se no mesmo momento que para o devedor principal (art. 176, parágrafo 1º do Código Civil de 1916, 

legislação aplicável ao caso), ou seja, em 17/05/1982, conforme alhures explicitado.Assim, não vislumbro a ocorrência 

de prescrição para o redirecionamento da execução em face dos co-responsáveis.Diante do exposto REJEITO a exceção 

de pré-executividade oposta por ILEANA MARIA FICARELLI FERRARI.Intimem-se. 

 

0908050-40.1986.403.6182 (00.0908050-3) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO 

PAULO - CREMESP(Proc. TEREZINHA CRISTINA RICCO) X FRANCISCO RAYMUNDO DE SIQUEIRA 

Trata-se de execução de dívida, objetivando a satisfação do crédito regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida 

Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o 

arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, 

a parte exeqüente foi intimada para se pronunciar acerca da prescrição.É o relatório. DECIDO.No presente caso, 

verifico a ocorrência da prescrição intercorrente. A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se 

configura quando, a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro 

legal, por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 
arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

DISPOSITIVODiante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da 

execução fiscal, e consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas na 

forma da lei. Sem honorários. Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 3º do Código de Processo 

Civil).Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intimem-

se. 
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0019119-26.1988.403.6182 (88.0019119-3) - INSTITUTO DE ADMINISTRACAO FINANC DA PREV E ASSIST 

SOCIAL - IAPAS(SP060266 - ANTONIO BASSO) X ESTAMPARIA INFANTE LTDA X NERIDE BLASQUES 

INFANTE X MARINA BLASQUES 

Trata-se de Execução Fiscal movida pelo exequente em face do executado, objetivando a satisfação de crédito, 

regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.O crédito inscrito em dívida ativa 

foi remitido pela parte exequente nos termos da Lei n.º 11.941/2009, conforme relatado no pedido de extinção do 

exequente.É O RELATÓRIO.DECIDO.Em conformidade com o pedido do(a) exeqüente, DECLARO EXTINTA a 

presente execução fiscal, com base legal no artigo 794, inciso II, do Código de Processo Civil.Proceda-se, 

oportunamente, ao levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu 

encargo. Custas na forma da lei.Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0025987-83.1989.403.6182 (89.0025987-3) - INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA 

AGRARIA - INCRA(Proc. 393 - MARIA DA GRACA DO P CORLETTE) X EGON CURT REICHERT(SP017390 - 

FERNANDO GEISER) 

Trata-se de Execução Fiscal movida pelo exequente em face do executado, objetivando a satisfação de crédito, 

regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.O crédito inscrito em dívida ativa 

foi remitido pela parte exequente nos termos da Lei n.º 11.941/2009, conforme relatado no pedido de extinção do 

exequente.É O RELATÓRIO.DECIDO.Em conformidade com o pedido do(a) exeqüente, DECLARO EXTINTA a 
presente execução fiscal, com base legal no artigo 794, inciso II, do Código de Processo Civil.Proceda-se, 

oportunamente, ao levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu 

encargo. Custas na forma da lei.Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0508970-98.1994.403.6182 (94.0508970-6) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 325 - 

ESTELA VILELA GONCALVES) X MECANO FABRIL LTDA X VERA GODOY MOREIRA STROBEL X 

WALTER STROBEL(SP098207E - ANDREIA NOGUEIRA MARTARELLI E SP043048 - JOSE CLAUDIO 

MARTARELLI) 

Defiro a suspensão do processo pelo prazo requerido pela Exequente. Decorrido o prazo, abra-se vista. 

 

0519228-70.1994.403.6182 (94.0519228-0) - INSS/FAZENDA(Proc. 331 - GERALDINE PINTO VITAL DE 

CASTRO) X PRECISION INDL/ LTDA X LUCIANO ALCINI(SP172290 - ANDRE MANZOLI E SP034270 - LUIZ 

ROBERTO DE ANDRADE NOVAES) 

Diante da v. decisão exarada pela E. Corte, cumpra-se a determinação de fl. 252, com a expedição de alvará de 

levantamento. Compareça o patrono de GUILHERME AGRÍCOLA em secretaria para agendamente de sua retirada. 

Int. 

 
0515819-52.1995.403.6182 (95.0515819-0) - INSS/FAZENDA(Proc. 12 - VERA MARIA PEDROSO MENDES) X 

IND/ DE MAQUINAS BARRAL LTDA(SP031550 - ROBERTO ZAMBRINI NETO) X RAMON OTERO BARRAL 

X EDUARDO LEITAO 

Suspendo a execução em face do parcelamento do débito noticiado pela exequente .Arquivem-se os autos, sem baixa na 

distribuição, cumprindo-se os termos da Portaria nº 04/2007 deste Juízo. Intime-se. 

 

0523131-79.1995.403.6182 (95.0523131-8) - INSS/FAZENDA(Proc. 400 - SUELI MAZZEI) X SOCURVAS IND/ E 

COM/ LTDA X JOSE RICARDO PEREIRA X ROSANA PAVAN(SP012941 - JOSE HAROLDO DE OLIVEIRA E 

COSTA E SP147156 - JURANDI AMARAL BARRETO) 

1) Trata-se de apreciar pedido, formulado pelo exeqüente, voltado ao reconhecimento de fraude à execução, instituto 

disciplinado pelo artigo 593 do Código de Processo Civil e, em matéria tributária, pelo artigo 185 do Código Tributário 

Nacional. Eis a redação atual do dispositivo (alterado pela Lei Complementar nº 118/2005), aplicável à hipótese dos 

autos em face da data da alienação impugnada:Art. 185 - Presume-se fraudulenta a alienação ou oneração de bens ou 

rendas, ou seu começo, por sujeito passivo em débito para com a Fazenda Pública, por crédito tributário regularmente 

inscrito como dívida ativa. Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica na hipótese de terem sido reservados, 

pelo devedor, bens ou rendas suficientes ao total pagamento da dívida inscrita. (Alterado pela LC-000.118-2005) Na 

interpretação da disciplina legal da fraude à execução, doutrina e jurisprudência cuidaram de traçar seus requisitos: 1) 
alienação ou oneração de bem ou renda, por parte do devedor; 2) pendência de inscrição em dívida ativa; e 3) 

insuficiência patrimonial do devedor-alienante para fazer frente aos débitos em cobrança. Ainda que presentes todos os 

requisitos para caracterização da fraude à execução, resta consolidada, nos Tribunais, a proteção ao terceiro de boa-fé, 

traduzindo opção pela segurança jurídica dos negócios. Vale dizer, para declaração de ineficácia da alienação, 

indispensável que o terceiro-adquirente tivesse possibilidade de conhecimento, tomadas as cautelas do homem médio e 

as comumente realizadas para a espécie de negócio, acerca da existência de processo capaz de reduzir o devedor à 

insolvência. Tal conhecimento é presumido quando a posição de devedor em demanda judicial ou a constrição sobre o 

bem alienado ganham publicidade por meio de registros públicos. Caso contrário, deve ser demonstrado pelo 

credor.Como sustento:TRIBUTÁRIO - EMBARGOS DE TERCEIRO - EXECUÇÃO FISCAL - FRAUDE À 

EXECUÇÃO - ALIENAÇÃO POSTERIOR À CITAÇÃO DO EXECUTADO, MAS ANTERIOR AO REGISTRO DE 

PENHORA OU ARRESTO - NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DO CONSILIUM FRAUDIS.1. A 
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jurisprudência do STJ, interpretando o art. 185 do CTN, pacificou-se, por entendimento da Primeira Seção (EREsp 

40.224/SP), no sentido de só ser possível presumir-se em fraude à execução a alienação de bem de devedor já citado em 

execução fiscal.2. Ficou superado o entendimento de que a alienação ou oneração patrimonial do devedor da Fazenda 

Pública após a distribuição da execução fiscal era o bastante para caracterizar fraude, em presunção jure et de jure.3. 

Afastada a presunção, cabe ao credor comprovar que houve conluio entre alienante e adquirente para fraudar a ação de 

cobrança.4. No caso alienação de bens imóveis, na forma da legislação processual civil (art. 659, 4º, do CPC, desde a 

redação da Lei 8.953/94), apenas a inscrição de penhora ou arresto no competente cartório torna absoluta a assertiva de 

que a constrição é conhecida por terceiros e invalida a alegação de boa-fé do adquirente da propriedade.5. Ausente o 

registro de penhora ou arresto efetuado sobre o imóvel, não se pode supor que as partes contratantes agiram em 

consilium fraudis. Para tanto, é necessária a demonstração, por parte do credor, de que o comprador tinha conhecimento 

da existência de execução fiscal contra o alienante ou agiu em conluio com o devedor-vendedor, sendo insuficiente o 

argumento de que a venda foi realizada após a citação do executado.6. Assim, em relação ao terceiro, somente se 

presume fraudulenta a alienação de bem imóvel realizada posteriormente ao registro de penhora ou arresto. 7. Recurso 

especial improvido.(STJ, REsp 811898/CE, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ 

18/10/2006)PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. FRAUDE. 

PRIMITIVA REDAÇÃO DO ARTIGO 185 DO CTN. PREENCHIMENTO DOS PRESSUPOSTOS NECESSÁRIOS. 

OCORRÊNCIA.1. Para a ocorrência da presunção de fraude à execução do art. 185 do CTN, na redação anterior à 

conferida pela LC 118/2005, exigia-se o preenchimento dos seguintes pressupostos: (a) a existência de um crédito fiscal 
devidamente inscrito em dívida ativa e em fase de execução e b) a insolvência do devedor, consistente na falta de outros 

bens ou rendas suficientes ao total pagamento da dívida.2. A evolução jurisprudencial no STJ levou a Corte a firmar 

posicionamento no sentido de que, além da propositura da ação, era necessária a ocorrência de citação para 

caracterização da fraude.3. No caso dos autos, a devedora principal, então proprietária do imóvel penhorado, foi citada 

no executivo fiscal e, posteriormente, procedeu à alienação do imóvel, sem reservar patrimônio suficiente para quitação 

da dívida. Restam presentes, portanto, os pressupostos supramencionados para a caracterização da fraude à execução 

fiscal, de acordo com o art. 185 do CTN, na sua primitiva redação.4. Recurso especial a que se dá provimento.(STJ, 

REsp 706137/RS, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ 05.11.2007)RECURSO ESPECIAL. 

EMBARGOS DE TERCEIRO. ADQUIRENTE DE BOA-FÉ. PENHORA. REGISTRO. ÔNUS DA PROVA.1 - Ao 

terceiro adquirente de boa-fé é facultado o uso dos embargos de terceiro para defesa da posse. Não havendo registro da 

constriçã o judicial, o ônus da prova de que o terceiro tinha conhecimento da demanda ou do gravame transfere-se para 

o credor. A boa-fé neste caso (ausência do registro) presume-se e merece ser prestigiada.2 - Recurso especial conhecido 

e provido.(STJ, Resp 493914/SP, Quarta Turma, Relator Ministro Fernando Gonçalves, DJ 05/05/2008) In casu, a 

execução foi proposta em 12/12/1995.A inscrição em dívida ativa ocorreu em 06/06/1995. Como se vê, a alienação da 

parte ideal do imóvel de propriedade da co-executada Rosana Pavan, através da escritura de venda e compra foi 

efetuada em 02/02/2010 (fls. 214/219), ou seja, após a inscrição do débito em dívida ativa da União. Veja-se que a parte 

executada não dispõe de bens para garantia do Juízo.Impõe-se, destarte, o acolhimento do pedido de fls. 243/44, com o 
reconhecimento de FRAUDE À EXECUÇÃO, declarando a ineficácia do compromisso de compra e venda da parte 

ideal referente a 4,1677% de propriedade da co-executada Rosana Pavan, referente ao imóvel matrícula nº 39.417 do 1º 

Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de São Paulo, perante o exeqüente. Expeça-se o necessário para constrição 

e avaliação da fração ideal, intimando-se a co-executada Rosana Pavan, no endereço indicado as fls. 156. 2) Fls. 

183/190: manifeste-se a exeqüente. Int.  

 

0505738-10.1996.403.6182 (96.0505738-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA CAMARA 

GOUVEIA) X CENTER LOPES REPRESENTACOES LTDA - ME(SP088494 - MATILDE REGINA MARTINES) 

Trata-se de Execução Fiscal movida pelo exequente em face do executado, objetivando a satisfação de crédito, 

regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.O crédito inscrito em dívida ativa 

foi remitido pela parte exequente nos termos da Lei n.º 11.941/2009, conforme relatado no pedido de extinção do 

exequente.É O RELATÓRIO.DECIDO.Em conformidade com o pedido do(a) exeqüente, DECLARO EXTINTA a 

presente execução fiscal, com base legal no artigo 794, inciso II, do Código de Processo Civil.Proceda-se, 

oportunamente, ao levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu 

encargo. Custas na forma da lei.Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0510569-04.1996.403.6182 (96.0510569-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 390 - REGINA DE PAULA LEITE 
SAMPAIO) X INSTITUTO EDUCACIONAL OSWALDO QUIRINO(SP108346 - ALEXANDRE MALDONADO 

DAL MAS) 

Aguarde-se por 30 (trinta) dias manifestação do interessado no desarquivamento deste feito. No silêncio, retornem ao 

arquivo.  

 

0523744-65.1996.403.6182 (96.0523744-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 286 - ROSANA FERRI) X NURIS 

JEANS CONFECCOES LTDA 

Vistos em sentença.I - DO RELATÓRIOTrata-se de EXECUÇÃO FISCAL interposta pelo FAZENDA NACIONAL 

em face de NURIS JEANS CONFECÇÕES LTDA objetivando a cobrança do valor de R$ 67.810,46 (fl.19) .A citação 

do executado resultou positiva (fl. 07).Expedido mandado de penhora, a diligência restou negativa (fls.12/13).À fl. 14, 

em 30/10/1997, este Juízo determinou vista ao exeqüente e suspendeu o curso da execução nos termos do artigo 40, 
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caput, da Lei 6830/80.Em 17/11/1997, foi dada vista pessoal ao exeqüente, contudo, quedou-se inerte (fls.14v e 15.).Os 

autos foram arquivados em 17/03/1999.Em 01/10/2010, foi protocolada petição do exeqüente requerendo a expedição 

de mandado de penhora no rostos dos autos de processo da 21ª Vara Cível Federal. Intimada a se manifestar sobre 

ocorrência da prescrição intercorrente, a exequente a refuta, argüindo, inclusive, a sua inocorrência. Alega que não lhe 

fora aberta vista por ocasião do arquivamento do feito (fls.22/24).É o relatório. Decido.II - DA 

FUNDAMENTAÇÃOConforme se verifica da leitura dos autos, estes foram suspensos com a expedição de mandado de 

intimação pessoal da exequente e arquivados em 17/03/1999, ao contrário do que afirma a credora.De acordo com o 

parágrafo 4º do artigo 40 da Lei n. 6.830/80, incluído pela Lei n. 11.051/ 2004, se da decisão que ordenar o 

arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, poderá, de ofício, 

reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato.Ora, intimada a exequente do despacho que determinou a 

suspensão da execução, somente veio a se manifestar em 01/10/2010, quando já houvera se efetivado a prescrição, ou 

seja, passados mais de 12 anos da intimação, razão pela qual a presente execução merece ser extinta.Vale ressaltar que a 

paralisação delongada do feito resultou da inércia do exeqüente, que nada pleiteou desde o arquivamento dos autos, 

deixando que por mais de 12 anos ficasse a demanda a espera de suas diligências.Neste sentido, cabe menção aos 

seguintes julgados:Transcorridos mais de cinco anos, após o prazo de suspensão estabelecido no artigo 40 da Lei 

6830/80, sem qualquer iniciativa do Exequente para interromper a prescrição, há de se considerar prescrita a execução 

fiscal (STJ - 2ª T.; Agravo Regimental no Agravo de Instrumento AGA 275900/RS; Min. Eliana Calmon,; j 01.08.2000; 

unanimidade de votos).O processo de execução fiscal não pode permanecer suspenso por mais tempo do que a lei 
estabelece, sem incidir na prescrição intercorrente. O artigo 40 da Lei 6.830/80 não pode justificar a paralisação da 

execução fiscal por longo tempo, erigindo-se em disposição incompatível com as normas do CTN (artigo 174). (STJ - 1ª 

T.; Rec. Esp. nº 138.419RJ; Rel. Min. Designado Demócrito Reinaldo,; j. 09.12.1997)Assim, inarredável o 

reconhecimento da situação prevista pelo artigo 174 do Código Tributário Nacional.Com o advento da nova redação do 

artigo 219, parágrafo 5º, do Código de Processo Civil dada pela Lei n. 11.280/2006, a prescrição será pronunciada, de 

ofício, pelo juiz. Assim, basta que ocorra a prescrição para que seja a mesma reconhecida, não mais importando se 

refere a direitos patrimoniais ou não, eis que matéria de ordem pública. Outrossim, consubstanciando-se o novo artigo 

219 do Código de Processo Civil em norma processual, deve ser aplicada imediatamente, alcançando inclusive os 

processos em curso, cabendo ao juiz da execução decidir a respeito da sua incidência, por analogia, à hipótese dos autos 

(STJ, RE sp nº 814696/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 10/04/2006).III - DO 

DISPOSITIVOPosto isto, JULGO EXTINTO O FEITO COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com base no artigo 269, 

inciso IV, do Código de Processo Civil, do para reconhecer a prescrição do direito do instituto em exigir os créditos 

constantes da Certidão da Dívida Ativa.Custas na forma da lei.Deixo de condenar a exeqüente ao pagamento de 

honorários advocatícios, tendo em vista que esta não deu causa ao reconhecimento da prescrição, vez que na data da 

propositura do feito os débitos eram exigíveis e a não-localização do devedor, que implicou o envio dos autos ao 

arquivo deveu-se à ausência de informação sobre a localização do executado.Sentença sujeita ao duplo grau de 

jurisdição.P. R. I. 
 

0528542-35.1997.403.6182 (97.0528542-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA CAMARA 

GOUVEIA) X ALLPAC EMBALAGENS LTDA(SP167400 - DANIELA COSTA ZANOTTA) 

Fls. 432/437: manifeste-se a exequente.Em face da determinação supra, suspendo, por ora a determinação do item 3 de 

fls. 431.Dê-se ciência à executada do despacho de fls. 431. Int. 

 

0531386-55.1997.403.6182 (97.0531386-5) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E 

AGRONOMIA SP - CREA/SP(Proc. 58 - JOSE CARLOS AZEVEDO) X EDUARDO SAYEGH 

Trata-se de Execução Fiscal movida pelo exequente em face do executado, objetivando a satisfação de crédito, 

regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.O crédito inscrito em dívida ativa 

foi extinto por pagamento, conforme a petição dos autos.É O RELATÓRIO.DECIDO.Em conformidade com o pedido 

do(a) exeqüente, DECLARO EXTINTA a presente execução fiscal, com base legal no artigo 794, inciso I, do Código 

de Processo Civil.Proceda-se, oportunamente, ao levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o 

depositário liberado do seu encargo. Custas na forma da lei.Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se 

baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0531652-42.1997.403.6182 (97.0531652-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 393 - MARIA DA GRACA DO P 
CORLETTE) X COML/ IMPORTADORA E EXPORTADORA LIMPAZUL LTDA 

Vistos em sentença.I - DO RELATÓRIOTrata-se de EXECUÇÃO FISCAL interposta pelo FAZENDA NACIONAL 

em face de COMERCIAL IMPORTADORA LIMPAZUL LTDA objetivando a cobrança do valor de R$ 47.517,64 

(fl.11) .A citação do executado resultou negativa (fl. 4).À fl. 14, em 28/08/1997, este Juízo determinou vista ao 

exeqüente e suspendeu o curso da execução nos termos do artigo 40, caput, da Lei 6830/80.Em 03/11/1997, foi dada 

vista pessoal ao exeqüente, contudo, quedou-se inerte (fls.07v e 8.).Os autos foram arquivados em 17/03/1999.Em 

21/07/2010, foi protocolada petição do exeqüente requerendo a expedição de mandado de penhora no rostos dos autos 

de processo da 2ª Vara Cível Federal. Intimada a se manifestar sobre ocorrência da prescrição intercorrente, a exequente 

a refuta, argüindo, inclusive, a sua inocorrência. Alega que não lhe fora aberta vista por ocasião do arquivamento do 

feito (fls.20/22).É o relatório. Decido.II - DA FUNDAMENTAÇÃOConforme se verifica da leitura dos autos, estes 

foram suspensos com a expedição de mandado de intimação pessoal da exequente e arquivados em 17/03/1999, ao 
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contrário do que afirma a credora.De acordo com o parágrafo 4º do artigo 40 da Lei n. 6.830/80, incluído pela Lei n. 

11.051/ 2004, se da decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a 

Fazenda Pública, poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato.Ora, intimada a 

exequente do despacho que determinou a suspensão da execução, somente veio a se manifestar em 10/09/2010, quando 

já houvera se efetivado a prescrição, ou seja, passados mais de 12 anos da intimação, razão pela qual a presente 

execução merece ser extinta.Vale ressaltar que a paralisação delongada do feito resultou da inércia do exeqüente, que 

nada pleiteou desde o arquivamento dos autos, deixando que por mais de 12 anos ficasse a demanda a espera de suas 

diligências.Neste sentido, cabe menção aos seguintes julgados:Transcorridos mais de cinco anos, após o prazo de 

suspensão estabelecido no artigo 40 da Lei 6830/80, sem qualquer iniciativa do Exequente para interromper a 

prescrição, há de se considerar prescrita a execução fiscal (STJ - 2ª T.; Agravo Regimental no Agravo de Instrumento 

AGA 275900/RS; Min. Eliana Calmon,; j 01.08.2000; unanimidade de votos).O processo de execução fiscal não pode 

permanecer suspenso por mais tempo do que a lei estabelece, sem incidir na prescrição intercorrente. O artigo 40 da Lei 

6.830/80 não pode justificar a paralisação da execução fiscal por longo tempo, erigindo-se em disposição incompatível 

com as normas do CTN (artigo 174). (STJ - 1ª T.; Rec. Esp. nº 138.419RJ; Rel. Min. Designado Demócrito Reinaldo,; j. 

09.12.1997)Assim, inarredável o reconhecimento da situação prevista pelo artigo 174 do Código Tributário 

Nacional.Com o advento da nova redação do artigo 219, parágrafo 5º, do Código de Processo Civil dada pela Lei n. 

11.280/2006, a prescrição será pronunciada, de ofício, pelo juiz. Assim, basta que ocorra a prescrição para que seja a 

mesma reconhecida, não mais importando se refere a direitos patrimoniais ou não, eis que matéria de ordem pública. 
Outrossim, consubstanciando-se o novo artigo 219 do Código de Processo Civil em norma processual, deve ser aplicada 

imediatamente, alcançando inclusive os processos em curso, cabendo ao juiz da execução decidir a respeito da sua 

incidência, por analogia, à hipótese dos autos (STJ, RE sp nº 814696/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, 

DJ de 10/04/2006).III - DO DISPOSITIVOPosto isto, JULGO EXTINTO O FEITO COM RESOLUÇÃO DO 

MÉRITO, com base no artigo 269, inciso IV, do Código de Processo Civil, do para reconhecer a prescrição do direito 

do instituto em exigir os créditos constantes da Certidão da Dívida Ativa.Custas na forma da lei.Deixo de condenar a 

exeqüente ao pagamento de honorários advocatícios, tendo em vista que esta não deu causa ao reconhecimento da 

prescrição, vez que na data da propositura do feito os débitos eram exigíveis e a não-localização do devedor, que 

implicou o envio dos autos ao arquivo deveu-se à ausência de informação sobre a localização do executado.Sentença 

sujeita ao duplo grau de jurisdição.P. R. I. 

 

0533467-74.1997.403.6182 (97.0533467-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA CAMARA 

GOUVEIA) X BERTA CONFECCOES LTDA 

Trata-se de execução de dívida, objetivando a satisfação do crédito regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida 

Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o 

arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, 

a parte exeqüente foi intimada para se pronunciar acerca da prescrição. Na manifestação de fl. 21, reconheceu a 
exeqüente a consumação da prescrição intercorrente.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a ocorrência da 

prescrição intercorrente. A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, a partir do 

ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal, por inércia da 

exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda Pública, vale dizer, 

faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela exeqüente, que 

somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram arquivados por mais de 

05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade pela paralisação não pode 

ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de providência que somente 

competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da decisão que ordenar o 

arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, poderá, de ofício, 

reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

DISPOSITIVODiante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da 

execução fiscal, e consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas na 

forma da lei. Sem honorários. Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 3º do Código de Processo 

Civil).Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intimem-

se. 

 
0535022-29.1997.403.6182 (97.0535022-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 164 - MARIA CECILIA LEITE 

MOREIRA) X HIGH TECH IND/ E COM/ LTDA X MARIA JOSE BALDOVE BERTOLOTO X ESIO DRAGO 

BERTOLOTO(SP224681 - ARTUR COLELLA) 

Fls. 136/49 e 176/89: Recebo a exceção de pré-executividade oposta pelos co-executados Maria José B. Bertoloto e 

Esio Drago Bertoloto.Abra-se vista ao exequente para que no prazo de 30 (trinta) dias, apresente resposta à exceção. 

Decorrido o prazo, com ou sem manifestação, tornem conclusos para deliberações que este Juízo julgar necessárias. Int.  

 

0551913-28.1997.403.6182 (97.0551913-7) - INSS/FAZENDA(Proc. 462 - TERESINHA MENEZES NUNES) X 

BANCO SANTANDER S/A(SP124071 - LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO E SP110862 - RUBENS 

JOSE NOVAKOSKI FERNANDES VELLOZA) 

1. Fls. 880/81: dê-se ciência às partes.2. Fls. 882/89 : intime-se a executada da substituição da CDA, nos termos do 
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parágrafo 8º do art. 2º da Lei 6830/80.3. Fls. 919/21: cumpra-se a r. decisão do Agravo. Int. 

 

0560065-65.1997.403.6182 (97.0560065-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 292 - ANGELA TERESA GOBBI 

ESTRELLA) X CORNER PERFURACAO DE POCOS LTDA(SP030939 - LAERTE BURIHAM E SP173974 - 

MARCELO HAJAJ MERLINO) 

Pleiteia o exequente a penhora sobre parcela do faturamento mensal da Executada.Entendo que a penhora sobre o 

faturamento da empresa é medida excepcional. Entretanto, não se deve esquecer, que a finalidade da ação executiva é a 

expropriação de bens do devedor visando o pagamento do débito, motivo pelo qual entendo presentes os requisitos de 

razoabilidade no pleito do exequente.Considerando a difícil situação financeira, pela qual, grande parte das empresas, 

encontra-se em nosso país, tenho que é necessário utilizar-se da prudência na fixação de percentual mensal do 

faruramento. Muito embora a jurisprudência aceite percentuais até o patamar de 30& (trinta por cento), considerao este 

excessivo, para o presente caso, motivo pelo qual, iniciará, portanto, a executada seus depósitos mensais, tendo por base 

o módico percentual de 5% (cinco por cento) de seu faturamento. Visando evitar eventuais dúvidas sobre o conceito de 

faturamento, adotaremos, in casu, o da revogada Lei complementar nº 70/91, ou seja o total das receitas auferidas na 

venda de mercadorias e/ou prestação de serviços.Tendo em vista não haver maiores dificuldades para o cumprimento, 

pela executada, da presente decisão, deverá ser nomeado para administrador, nos termos da legislação processual, o 

próprio executado. Caso este não aceite o encargo ou não o desempenhe a contento, será, oportunamente designado 

adminitrador indicado por este Juízo. A doutrina e a jurisprudência tem entendimento semelhante, como podemos 
observar: Quando a penhora não exigir conhecimentos técnicos e contábeis para a análise de balanços, compensações 

financeiras, movimentação bancária ou escritural, o próprio executado poderá ser nomeado depositário judicial do 

percentual fixado, e intimado a depositá-lo à ordem do Juízo, no prazo estabelecido, comprovando a veracidade dos 

valores apurados com a apresentação de documentos - ( Lei de Execução Fiscal - comentada e anotada - 3ª ed. - 2000 - 

Maury Ângelo Bottesini e outros Para que seja aferido o cumprimento desta decisão, a executada, através de seu 

representante legal, a quem deverá ser dado o encargo de depositário, deverá, até o quinto dia útil do mês subsequente 

ao encerramento de cada competência, providenciar o depósito judicial da parcela, junto à Caixa Econômica Federal. 

Deverá ser alertado o depositário de que, caso não cumpra, sem justificativa , esta decisão, ficará sujeito a eventual 

reparação por perdas e danos. Assim, defiro, em parte, o pedido do exequente, para determinar que a penhora incida 

sobre 5% do faturamento da executada, determinando a expedição do competente MANDADO DE REFORÇO DA 

PENHORA.  

 

0568856-23.1997.403.6182 (97.0568856-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 295 - ROBERIO DIAS) X TECMOLD 

IND/ E COM/ LTDA - MASSA FALIDA(SP025703 - ALEXANDRE ALBERTO CARMONA) 

Defiro a suspensão do processo pelo prazo requerido pela Exequente. Decorrido o prazo, abra-se vista. 

 

0570895-90.1997.403.6182 (97.0570895-9) - INSS/FAZENDA(Proc. 400 - SUELI MAZZEI) X FUNDICAO 
WINDSOR LTDA X JOSE PEREIRA JUNIOR X MARIA DO CARMO CERON BENINCASA(SP097788 - 

NELSON JOSE COMEGNIO) 

Fls. 155/157:Trata-se de pedido de desbloqueio de conta bancária, sob o fundamento de impenhorabilidade.A 

imunidade à penhora, no caso, é atributo do salário, vencimento ou provento e não propriamente da conta onde seja 

depositado.Nos termos do art. 649 do CPC, são absolutamente impenhoráveis: IV - os vencimentos, subsídios, soldos, 

salários, remunerações, proventos de aposentadoria, pensões, pecúlios e montepios; as quantias recebidas por 

liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e sua família, os ganhos de trabalhador autônomo e os 

honorários de profissional liberal, observado o disposto no 3o deste artigo; X - até o limite de 40 (quarenta) salários 

mínimos, a quantia depositada em caderneta de poupança. Deste modo, vê-se que os ganhos de natureza salarial e 

equivalentes são imunes enquanto sirvam à sua finalidade alimentar.Por isso mesmo, o devedor deve comprovar a 

origem do montante e o valor de sua renda mensal, ao requerer o levantamento de penhora realizada sobre conta-

salário.Os documentos juntados comprovam que os valores bloqueados eram imunes à penhora, porquanto concernentes 

proventos de aposentadoria.Pelo exposto, DEFIRO o pedido, para liberar a constrição. Proceda a secretaria a elaboração 

de minuta para o desbloqueio. Int. 

 

0500750-72.1998.403.6182 (98.0500750-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

WALPLAST IND/ E COM/ DE PLASTICOS LTDA(SP266950 - LEANDRO GALICIA DE OLIVEIRA) 
Vistos em sentença.I - DO RELATÓRIOTrata-se de EXECUÇÃO FISCAL interposta pela FAZENDA NACIONAL 

em face de WALPLAST INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PLÁSTICOS LTDA objetivando a cobrança do valor de R$ 

26.086,99(fls.39).A citação do executado resultou negativa (fls. 16/17).Em 05.08.1999, este Juízo suspendeu o curso da 

execução nos termos do artigo 40, caput, da Lei 6830/80.Expedido mandado de intimação pessoal para a exequente (fl. 

19), os autos foram remetidos ao arquivo em 15/12/2000.Em 20/09/2010, foi interposta exceção de pré-executividade 

requerendo a decretação da prisão intercorrente (fls.21/39). Intimada a se manifestar sobre a exceção de pré-

executividade, a exequente reconheceu a ocorrência da prescrição intercorrente, não tendo encontrado qualquer causa 

suspensiva ou interruptiva durante o lapso prescricional.É o relatório. Decido.II - DA FUNDAMENTAÇÃOConforme 

se verifica da leitura dos autos, estes foram suspensos com a expedição de mandado de intimação pessoal da exeqüente 

em 14.10.1999 e arquivados em 21.02.2000.De acordo com o parágrafo 4º do artigo 40 da Lei n. 6.830/80, incluído pela 

Lei n. 11.051/ 2004, se da decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de 
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ouvida a Fazenda Pública, poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato.Ora, 

intimada a exequente do despacho que determinou a suspensão da execução, somente veio a se manifestar em 

11/03/2011, quando já houvera se efetivado a prescrição, ou seja, passados mais de 10 anos da intimação, razão pela 

qual a presente execução merece ser extinta.Vale ressaltar que a paralisação delongada do feito resultou da inércia do 

exeqüente, que nada pleiteou desde o arquivamento dos autos, deixando que por mais de 10 anos ficasse a demanda a 

espera de suas diligências.Neste sentido, cabe menção aos seguintes julgados:Transcorridos mais de cinco anos, após o 

prazo de suspensão estabelecido no artigo 40 da Lei 6830/80, sem qualquer iniciativa do Exequente para interromper a 

prescrição, há de se considerar prescrita a execução fiscal (STJ - 2ª T.; Agravo Regimental no Agravo de Instrumento 

AGA 275900/RS; Min. Eliana Calmon,; j 01.08.2000; unanimidade de votos).O processo de execução fiscal não pode 

permanecer suspenso por mais tempo do que a lei estabelece, sem incidir na prescrição intercorrente. O artigo 40 da Lei 

6.830/80 não pode justificar a paralisação da execução fiscal por longo tempo, erigindo-se em disposição incompatível 

com as normas do CTN (artigo 174). (STJ - 1ª T.; Rec. Esp. nº 138.419RJ; Rel. Min. Designado Demócrito Reinaldo,; j. 

09.12.1997)Assim, inarredável o reconhecimento da situação prevista pelo artigo 174 do Código Tributário 

Nacional.Com o advento da nova redação do artigo 219, parágrafo 5º, do Código de Processo Civil dada pela Lei n. 

11.280/2006, a prescrição será pronunciada, de ofício, pelo juiz. Assim, basta que ocorra a prescrição para que seja a 

mesma reconhecida, não mais importando se refere a direitos patrimoniais ou não, eis que matéria de ordem pública. 

Outrossim, consubstanciando-se o novo artigo 219 do Código de Processo Civil em norma processual, deve ser aplicada 

imediatamente, alcançando inclusive os processos em curso, cabendo ao juiz da execução decidir a respeito da sua 
incidência, por analogia, à hipótese dos autos (STJ, RE sp nº 814696/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, 

DJ de 10/04/2006).Ademais, à fl.41, o próprio exeqüente não refutou a ocorrência da prescrição intercorrente.III - DO 

DISPOSITIVOPosto isto, JULGO EXTINTO O FEITO COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com base no artigo 269, 

inciso IV, do Código de Processo Civil, para reconhecer a prescrição do direito do instituto em exigir os créditos 

constantes da Certidão da Dívida Ativa.Custas na forma da lei.Deixo de condenar a exeqüente ao pagamento de 

honorários advocatícios, tendo em vista que esta não deu causa ao reconhecimento da prescrição, vez que na data da 

propositura do feito os débitos eram exigíveis e a não-localização do devedor, que implicou o envio dos autos ao 

arquivo deveu-se à ausência de informação sobre a localização do executado.Sentença não sujeita ao duplo grau de 

jurisdição com base no artigo 475 do Código de Processo Civil, com a nova redação dada pela Lei n. 10.352, de 26 de 

dezembro de 2001, tendo em vista que o valor da causa não atinge o patamar de sessenta salários mínimos.P. R. I. 

 

0504412-44.1998.403.6182 (98.0504412-2) - INSS/FAZENDA(Proc. 400 - SUELI MAZZEI) X SOCIEDADE 

EDUCADORA ANCHIETA(SP017636 - JOSE EDUARDO SOARES DE MELO E SP155437 - JOSÉ RENATO 

SANTOS) 

Fls. 168: cumpra a executada a determinação de fls. 165. Int. 

 

0505244-77.1998.403.6182 (98.0505244-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 
MASTERDIESEL IMP/ E EXP/ LTDA - MASSA FALIDA X JOSE CLAUDIO DE ASSIS PALETTA X MIGUEL 

FRANCISCO FERREIRA X DALILA AFRA BLANCO STRUFFALDI 

Vistos, em sentença. Trata-se de Execução Fiscal ajuizada para cobrança de crédito objeto de inscrição em Dívida 

Ativa. A devedora principal foi submetida a processo de falência, definitivamente extinto sem a satisfação da dívida.É o 

relatório. Passo a decidir.O encerramento definitivo do processo de falência, ainda que a dívida permaneça certa, 

líquida, exigível e não paga, retira qualquer possibilidade de satisfação do credor. Nesse caso, o processo de execução 

perde o seu objeto, considerando que a parte exeqüente nada mais poderá obter por meio dele, pois não há de quem 

cobrar a dívida, uma vez estar extinta tanto a pessoa jurídica como a massa falida correspondente. Da mesma forma, 

descabe cogitar de continuação do processo contra os ex-sócios ou administradores da empresa falida, uma vez que eles, 

não possuindo responsabilidade ilimitada na sociedade, não têm legitimidade para compor o pólo passivo da execução. 

Isso porque a falência é forma regular de dissolução da sociedade, não incidindo, por inocorrência de ato ilícito, as 

normas de atribuição de responsabilidade, seja tributária (art. 135, inciso III, do Código Tributário Nacional), seja civil 

(art. 10 do DL 3.708/19 e art. 106 da Lei n. 6.404/76).Além disso, a mera inadimplência da obrigação não constitui ato 

ilícito para fins de responsabilização dos sócios, conforme jurisprudência dominante do C. STJ (REsp n. 626850, 1ª 

Turma, Rel. Luiz Fux, DJ de 20/09/2004; AgrRREsp n. 595697, 1ª Turma, Rel. José Delgado, DJ de 10/05/2004; 

AgrRREsp n. 384860, 2ª Turma, Rel. Paulo Medina, DJ de 09/06/2003; REsp n. 100739, 2ª Turma, Rel. Ari Pargendler, 

DJ de 01/02/1999), mesmo na hipótese do art. 23, parágrafo 1º, inciso I, da Lei n. 8.036/90 (REsp n. 981934, Segunda 
Turma, DJ de 21/11/2007, pág. 334, Relator Min. Castro Meira; REsp n. 610595, Segunda Turma, DJ de 29/08/2005, 

pág. 270, Relator Min. Francisco Peçanha Martins; AgrRREsp n. 641831, Primeira Turma, DJ de 28/02/2005, pág. 229, 

Relator Min. Francisco Falcão).Sendo assim, impõe-se a extinção do processo, descabido cogitar na sua suspensão, 

sendo inaplicável a norma do art. 40 da Lei n. 6.830/80. A jurisprudência nesse sentido é pacífica (STJ, REsp n. 

696635, Primeira Turma, DJ de 22/11/2007, p. 187, Relator Teori Albino Zavascki; STJ, REsp n. 875132, Segunda 

Turma, DJ de 12/12/2006, p. 272, Relator Castro Meira; TRF da Terceira Região, Apelação Cível n. 1255608, Terceira 

Turma, DJU de 24/04/2008, p. 673, Relator Juiz Claudio Santos; TRF da Quarta Região, Apelação Cível, Segunda 

Turma, D.E. de 08/08/2007, Relator Antonio Albino Ramos de Oliveira; TRF da Quarta Região, Apelação Cível, 

Primeira Turma, DJU de 19/07/2006, p. 1010, Relator Artur César de Souza).Pelo exposto, DECLARO EXTINTO O 

PROCESSO, por ausência de condições da ação, com base no art. 267, inciso VI, c/c art. 598, ambos do CPC, e art. 1º 

da Lei n. 6.830/80.Sem condenação em custas e em honorários advocatícios, pelos mesmos motivos contidos na 
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fundamentação.Fl. 96: Prejudicada a apreciação tendo em vista a presente sentença. Oportunamente, transitada em 

julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0505435-25.1998.403.6182 (98.0505435-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

SISTEMA BANDEIRANTES DE TRANSPORTES LTDA(BA009568 - JOSE RENATO DE OLIVEIRA MORAIS) 

Fls 21/50: Ciência ao executado. Defiro o requerimento da exequente. Arquivem-se os autos, sem baixa na distribuição, 

nos termos do art. 20 da Lei 10.522/2002, tendo em conta o valor do débito ser inferior a R$ 10.000,00 (Dez mil reais). 

 

0506132-46.1998.403.6182 (98.0506132-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

FORMA FUNCAO ARQUITETURA CONSTRUCAO E CONSULTORIA LTDA(SP063234 - ADALBERTO DE 

JESUS COSTA) 

Recebo a exceção de pré-executividade oposta pela executada. Abra-se vista ao exequente para que no prazo de 30 

(trinta) dias, apresente resposta à exceção. Decorrido o prazo, com ou sem manifestação, tornem conclusos para 

deliberações que este Juízo julgar necessárias. Int.  

 

0507914-88.1998.403.6182 (98.0507914-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

DERPAN IND/ E COM/ DE PAPEIS LTDA(SP236589 - KELLY CHRISTINA MONTALVÃO MONTEZANO) 

Fls. 145: a peticionária não está incluída no pólo passivo da execução, razão pela qual, indefiro a vista fora de cartório. 
Retornem ao arquivo, nos termos da decisão de fls. 144. Int. 

 

0511984-51.1998.403.6182 (98.0511984-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

RALTA PRINT TECNOLOGIA EM INFORMATICA LTDA(SP234724 - LUIZ EGYDIO DAL POGGETTO) 

Fls. 194/205: Intime-se o executado, da substituição da Certidão de Dívida Ativa, nos termos do parágrafo 8º do art. 2º 

da Lei 6830/80. Após, cumpra-se a determinação de fls. 193. Int. 

 

0512894-78.1998.403.6182 (98.0512894-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

CINCO PISOS E AZULEJOS LTDA(SP142452 - JOAO CARLOS DE LIMA JUNIOR) 

Cumpra-se o V. Acórdão, trasladado as fls. 86/105, que extinguiu a presente execução.Dê-se vista dos autos à 

exequente para que adote as providências necessárias ao cancelamento da inscrição em cobro nestes autos.Após, 

arquivem-se, com baixa na distribuição. Int. 

 

0516252-51.1998.403.6182 (98.0516252-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

NOVIK S/A IND/ E COM/ X EDUARDO MALTA CAMPOS X PEDRO LAURENTINO MARCON X ELIZABETH 

CAROLYN BEAMAN GARCIA(SP088683 - KETE ANTONIA CHRISTU SAKKAS E SP066699 - RUBENS 

ROSENBAUM) 
1. Fls. 407/408: cumpra-se a r. decisão do Agravo. Ao SEDI para exclusão de Pedro Laurentino Marcon do pólo 

passivo, conforme decisão de fls. 308/83.2. Após, voltem conclusos para análise da manifestação de fls. 385/86. Int. 

 

0517854-77.1998.403.6182 (98.0517854-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

MASTERDIESEL IMP/ E EXP/ LTDA - MASSA FALIDA X JOSE CLAUDIO DE ASSIS PALETTA X MIGUEL 

FRANCISCO FERREIRA X DALILA AFRA BLANCO STRUFFALDI 

Vistos, em sentença. Trata-se de Execução Fiscal ajuizada para cobrança de crédito objeto de inscrição em Dívida 

Ativa. A devedora principal foi submetida a processo de falência, definitivamente extinto sem a satisfação da dívida.É o 

relatório. Passo a decidir.O encerramento definitivo do processo de falência, ainda que a dívida permaneça certa, 

líquida, exigível e não paga, retira qualquer possibilidade de satisfação do credor. Nesse caso, o processo de execução 

perde o seu objeto, considerando que a parte exeqüente nada mais poderá obter por meio dele, pois não há de quem 

cobrar a dívida, uma vez estar extinta tanto a pessoa jurídica como a massa falida correspondente. Da mesma forma, 

descabe cogitar de continuação do processo contra os ex-sócios ou administradores da empresa falida, uma vez que eles, 

não possuindo responsabilidade ilimitada na sociedade, não têm legitimidade para compor o pólo passivo da execução. 

Isso porque a falência é forma regular de dissolução da sociedade, não incidindo, por inocorrência de ato ilícito, as 

normas de atribuição de responsabilidade, seja tributária (art. 135, inciso III, do Código Tributário Nacional), seja civil 

(art. 10 do DL 3.708/19 e art. 106 da Lei n. 6.404/76).Além disso, a mera inadimplência da obrigação não constitui ato 
ilícito para fins de responsabilização dos sócios, conforme jurisprudência dominante do C. STJ (REsp n. 626850, 1ª 

Turma, Rel. Luiz Fux, DJ de 20/09/2004; AgrRREsp n. 595697, 1ª Turma, Rel. José Delgado, DJ de 10/05/2004; 

AgrRREsp n. 384860, 2ª Turma, Rel. Paulo Medina, DJ de 09/06/2003; REsp n. 100739, 2ª Turma, Rel. Ari Pargendler, 

DJ de 01/02/1999), mesmo na hipótese do art. 23, parágrafo 1º, inciso I, da Lei n. 8.036/90 (REsp n. 981934, Segunda 

Turma, DJ de 21/11/2007, pág. 334, Relator Min. Castro Meira; REsp n. 610595, Segunda Turma, DJ de 29/08/2005, 

pág. 270, Relator Min. Francisco Peçanha Martins; AgrRREsp n. 641831, Primeira Turma, DJ de 28/02/2005, pág. 229, 

Relator Min. Francisco Falcão).Sendo assim, impõe-se a extinção do processo, descabido cogitar na sua suspensão, 

sendo inaplicável a norma do art. 40 da Lei n. 6.830/80. A jurisprudência nesse sentido é pacífica (STJ, REsp n. 

696635, Primeira Turma, DJ de 22/11/2007, p. 187, Relator Teori Albino Zavascki; STJ, REsp n. 875132, Segunda 

Turma, DJ de 12/12/2006, p. 272, Relator Castro Meira; TRF da Terceira Região, Apelação Cível n. 1255608, Terceira 

Turma, DJU de 24/04/2008, p. 673, Relator Juiz Claudio Santos; TRF da Quarta Região, Apelação Cível, Segunda 
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Turma, D.E. de 08/08/2007, Relator Antonio Albino Ramos de Oliveira; TRF da Quarta Região, Apelação Cível, 

Primeira Turma, DJU de 19/07/2006, p. 1010, Relator Artur César de Souza).Pelo exposto, DECLARO EXTINTO O 

PROCESSO, por ausência de condições da ação, com base no art. 267, inciso VI, c/c art. 598, ambos do CPC, e art. 1º 

da Lei n. 6.830/80.Sem condenação em custas e em honorários advocatícios, pelos mesmos motivos contidos na 

fundamentação.Fls. 70 e 75: Prejudicada a apreciação tendo em vista a presente sentença. Oportunamente, transitada em 

julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0519862-27.1998.403.6182 (98.0519862-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

REGUIVER COML/ IMPORTADORA LTDA X VERA LUCIA FERRAZ RIBEIRO DO VALLE(SP030969 - JOSE 

TADEU ZAPPAROLI PINHEIRO) 

Vistos em sentença.I - DO RELATÓRIOTrata-se de EXECUÇÃO FISCAL interposta pela FAZENDA NACIONAL 

em face de REGUIVER COML/ IMPORTADORA LTDA e outro, objetivando a cobrança do valor de R$ 6.882,45 

(fl.02).A citação do executado resultou positiva (fl. 08).Expedido mandado de penhora, a diligência restou negativa 

(fl.13).À fl. 14, em 01/02/1999, este Juízo determinou vista ao exeqüente, o qual requereu a inclusão do sócio no pólo 

passivo do presente feito.Após a citação do co-executado (fl.21), foi expedido mandado de penhora, cuja diligência 

restou negativa (fl. 27).À fl. 28, em 02/10/2002, este Juízo determinou vista ao exeqüente, o qual requereu o 

arquivamento dos autos, sem baixa, com base no artigo 40 da Lei nº 6.830/80.Os autos foram remetidos ao arquivo em 

06/12/2002.O executado requereu o desarquivamento do feito em 01/06/2010 (fl. 33).Intimada a se manifestar sobre 
ocorrência da prescrição intercorrente, a exequente a refuta, argüindo, inclusive, a sua inocorrência. Alega que não lhe 

fora aberta vista por ocasião do arquivamento do feito (fls.44/47).É o relatório. Decido.II - DA 

FUNDAMENTAÇÃOConforme se verifica da leitura dos autos, estes foram suspensos em 14/11/2002 conforme 

pedido do exeqüente.De acordo com o parágrafo 4º do artigo 40 da Lei n. 6.830/80, incluído pela Lei n. 11.051/ 2004, 

se da decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda 

Pública, poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato.Ora, a exequente somente veio 

a se manifestar em 28/05/2010, quando já houvera se efetivado a prescrição, ou seja, passados mais de 07 anos do 

despacho que ordenou o arquivamento do feito, razão pela qual a presente execução merece ser extinta.Vale ressaltar 

que a paralisação delongada do feito resultou da inércia do exeqüente, que nada pleiteou desde o arquivamento dos 

autos, deixando que por mais de sete anos ficasse a demanda a espera de suas diligências.Neste sentido, cabe menção 

aos seguintes julgados:Transcorridos mais de cinco anos, após o prazo de suspensão estabelecido no artigo 40 da Lei 

6830/80, sem qualquer iniciativa do Exequente para interromper a prescrição, há de se considerar prescrita a execução 

fiscal (STJ - 2ª T.; Agravo Regimental no Agravo de Instrumento AGA 275900/RS; Min. Eliana Calmon,; j 01.08.2000; 

unanimidade de votos).O processo de execução fiscal não pode permanecer suspenso por mais tempo do que a lei 

estabelece, sem incidir na prescrição intercorrente. O artigo 40 da Lei 6.830/80 não pode justificar a paralisação da 

execução fiscal por longo tempo, erigindo-se em disposição incompatível com as normas do CTN (artigo 174). (STJ - 1ª 

T.; Rec. Esp. nº 138.419RJ; Rel. Min. Designado Demócrito Reinaldo,; j. 09.12.1997)Assim, inarredável o 
reconhecimento da situação prevista pelo artigo 174 do Código Tributário Nacional.Com o advento da nova redação do 

artigo 219, parágrafo 5º, do Código de Processo Civil dada pela Lei n. 11.280/2006, a prescrição será pronunciada, de 

ofício, pelo juiz. Assim, basta que ocorra a prescrição para que seja a mesma reconhecida, não mais importando se 

refere a direitos patrimoniais ou não, eis que matéria de ordem pública. Outrossim, consubstanciando-se o novo artigo 

219 do Código de Processo Civil em norma processual, deve ser aplicada imediatamente, alcançando inclusive os 

processos em curso, cabendo ao juiz da execução decidir a respeito da sua incidência, por analogia, à hipótese dos autos 

(STJ, RE sp nº 814696/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 10/04/2006).III - DO 

DISPOSITIVOPosto isto, JULGO EXTINTO O FEITO COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com base no artigo 269, 

inciso IV, do Código de Processo Civil, do para reconhecer a prescrição do direito do instituto em exigir os créditos 

constantes da Certidão da Dívida Ativa.Custas na forma da lei.Deixo de condenar a exeqüente ao pagamento de 

honorários advocatícios, tendo em vista que esta não deu causa ao reconhecimento da prescrição, vez que na data da 

propositura do feito os débitos eram exigíveis e a não-localização do devedor, que implicou o envio dos autos ao 

arquivo deveu-se à ausência de informação sobre a localização do executado.Deixo de submeter esta sentença ao duplo 

grau de jurisdição com base no disposto no parágrafo 2º do artigo 475 do Código de Processo Civil, com a nova redação 

dada pela Lei n. 10.352, de 26 de dezembro de 2001, tendo em vista que o valor da causa não atinge o patamar de 

sessenta salários mínimos.P. R. I. 

 
0522444-97.1998.403.6182 (98.0522444-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

FORMA FUNCAO ARQUITETURA CONSTRUCAO E CONSULTORIA LTDA(SP063234 - ADALBERTO DE 

JESUS COSTA) 

Recebo a exceção de pré-executividade oposta pela executada. Abra-se vista ao exequente para que no prazo de 30 

(trinta) dias, apresente resposta à exceção. Decorrido o prazo, com ou sem manifestação, tornem conclusos para 

deliberações que este Juízo julgar necessárias. Int.  

 

0533641-49.1998.403.6182 (98.0533641-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

CONFECCOES EDNA LTDA(SP068650 - NEWTON JOSE DE OLIVEIRA NEVES) 

Pleiteia o exequente a penhora sobre parcela do faturamento mensal da Executada.Entendo que a penhora sobre o 

faturamento da empresa é medida excepcional. Entretanto, não se deve esquecer, que a finalidade da ação executiva é a 
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expropriação de bens do devedor visando o pagamento do débito, motivo pelo qual entendo presentes os requisitos de 

razoabilidade no pleito do exequente.Considerando a difícil situação financeira, pela qual, grande parte das empresas, 

encontra-se em nosso país, tenho que é necessário utilizar-se da prudência na fixação de percentual mensal do 

faruramento. Muito embora a jurisprudência aceite percentuais até o patamar de 30& (trinta por cento), considerao este 

excessivo, para o presente caso, motivo pelo qual, iniciará, portanto, a executada seus depósitos mensais, tendo por base 

o módico percentual de 5% (cinco por cento) de seu faturamento. Visando evitar eventuais dúvidas sobre o conceito de 

faturamento, adotaremos, in casu, o da revogada Lei complementar nº 70/91, ou seja o total das receitas auferidas na 

venda de mercadorias e/ou prestação de serviços.Tendo em vista não haver maiores dificuldades para o cumprimento, 

pela executada, da presente decisão, deverá ser nomeado para administrador, nos termos da legislação processual, o 

próprio executado. Caso este não aceite o encargo ou não o desempenhe a contento, será, oportunamente designado 

adminitrador indicado por este Juízo. A doutrina e a jurisprudência tem entendimento semelhante, como podemos 

observar: Quando a penhora não exigir conhecimentos técnicos e contábeis para a análise de balanços, compensações 

financeiras, movimentação bancária ou escritural, o próprio executado poderá ser nomeado depositário judicial do 

percentual fixado, e intimado a depositá-lo à ordem do Juízo, no prazo estabelecido, comprovando a veracidade dos 

valores apurados com a apresentação de documentos - ( Lei de Execução Fiscal - comentada e anotada - 3ª ed. - 2000 - 

Maury Ângelo Bottesini e outros Para que seja aferido o cumprimento desta decisão, a executada, através de seu 

representante legal, a quem deverá ser dado o encargo de depositário, deverá, até o quinto dia útil do mês subsequente 

ao encerramento de cada competência, providenciar o depósito judicial da parcela, junto à Caixa Econômica Federal. 
Deverá ser alertado o depositário de que, caso não cumpra, sem justificativa , esta decisão, ficará sujeito a eventual 

reparação por perdas e danos. Assim, defiro, em parte, o pedido do exequente, para determinar que a penhora incida 

sobre 5% do faturamento da executada, determinando a expedição do competente MANDADO DE SUBSTITUIÇÃO 

DA PENHORA. Sem prejuízo da decisão supra, determino a remessa dos autos ao SEDI, para retificação na autuação, 

para excluir a CDA nº 80697007115-98 (ORIGINÁRIA ( fls 134), e incluir a CDA nº 80 6 97 172111-43 DERIVADA 

( fls 134). 

 

0536007-61.1998.403.6182 (98.0536007-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

ITALMOL IND/ E COM/ DE MOLAS LTDA 

A exequente opôs os presentes EMBARGOS DE DECLARAÇÃO contra a sentença proferida nestes autos.Alegando 

erro de fato, requer a modificação do julgado a fim de se aplicar o efeito modificativo a sentença, com o 

prosseguimento do feito.Vieram-me conclusos os autos.É o relatório. Decido.Portanto, tempestivos os embargos, passo 

à análise da postulação da embargante.Não há qualquer omissão, contradição ou obscuridade a ser repelida na sentença 

em tela.Pelo que consta da petição acostada aos presentes autos pretende a embargante de declaração o efeito 

infringente, já que objetiva alteração na sentença julgada. Ocorre que os embargos não têm caráter substitutivo da 

decisão embargada, mas sim integrativo ou declaratório (Nelson Nery Júnior e Rosa Maria Andrade Nery, in Código de 

Processo Civil comentado e legislação processual civil extravagante em vigor, São Paulo, Revista dos Tribunais, 4ª ed., 
1999, p. 1.045).No mesmo sentido, a seguinte jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça:Ementa:EMBARGOS DECLARATÓRIOS. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. IMPROCEDÊNCIA. CARÁTER 

INFRINGENTE DO JULGADO. DESCABIMENTO. REJEIÇÃO.(Tipo de Doc.: ACÓRDÃO Registro no STJ: 

199000028256Classe: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA; 

Número: 351; UF: SP; Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA; Relator: ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO; DJ- Data de 

Publicação: 07/10/1996 PG:37623)Ementa:EMBARGOS DECLARATÓRIOS. AUSÊNCIA DE CONTRADIÇÃO. 

EFEITO INFRINGENTE. IMPOSSIBILIDADE. SÃO INCABÍVEIS EMBARGOS DECLARATÓRIOS COM A 

FINALIDADE DE CORREÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO JULGADO, A NÃO SER QUE TAL MODIFICAÇÃO 

SEJA DECORRENTE DA ELIMINAÇÃO DA OBSCURIDADE, DÚVIDA, CONTRADIÇÃO OU OMISSÃO.( Tipo 

de Doc.: ACÓRDÃO Registro no STJ: 199100150711; EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO EM 

MANDADO DE SEGURANÇA; Número: 1194; UF: RJ; Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA; Relator: AMÉRICO 

LUZ; DJ- Data de Publicação: 21/11/1994 PG:31742) Ementa:PROCESSO CIVIL - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO - CABIMENTO. NÃO PODE SER CONHECIDO RECURSO QUE SOB O RÓTULO DE 

EMBARGOS DECLARATÓRIOS, PRETENDE SUBSTITUIR A DECISÃO RECORRIDA POR OUTRA.OS 

EMBARGOS DECLARATÓRIOS SÃO APELOS DE INTEGRAÇÃO - NÃO DE SUBSTITUIÇÃO.[ ACÓRDÃO no 

STJ: 199200196306; EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA; 

Número: 1942; UF: GO; Órgão Julgador: PRIMEIRA TURMA; Relator: HUMBERTO GOMES DE BARROS; DJ- 
Data de Publicação: 12/09/1994 PG:23720 (grifei)]Neste momento, mister consignar que cabe ao magistrado dar aos 

fatos trazidos ao seu conhecimento a interpretação que melhor julgar cabível, respeitado, obviamente, o ordenamento 

jurídico. Assim, compete ao juiz formular o enquadramento legal da hipótese apresentada, segundo o princípio iura 

novit curia (o juiz conhece o direito), na exata expressão de Vicente Greco Filho, em sua obra Direito Processual Civil 

Brasileiro, 1º v., São Paulo, Ed. Saraiva, 12ª ed., 1996, p. 92.Coaduna-se tal entendimento com a jurisprudência:O juiz 

não está obrigado a responder todas as alegações das partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para fundar a 

decisão, nem se obriga a ater-se aos fundamentos indicados por elas e tampouco a responder um a um todos os seus 

argumentos. (RJTJESP 115/207). (grifei)Ademais, às fl. 21, constata-se que foi julgada extinta a punibilidade na ação 

criminal. Desta forma, em face do exposto e dos elementos constantes dos autos, rejeito os presentes embargos de 

declaração.P. R. I.  
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0536384-32.1998.403.6182 (98.0536384-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

KELLY TINTAS E SOLVENTES LTDA(SP050503 - ANTONIO CARLOS PICOLO) 

Pleiteia o exequente a penhora sobre parcela do faturamento mensal da Executada.Entendo que a penhora sobre o 

faturamento da empresa é medida excepcional. Entretanto, não se deve esquecer, que a finalidade da ação executiva é a 

expropriação de bens do devedor visando o pagamento do débito, motivo pelo qual entendo presentes os requisitos de 

razoabilidade no pleito do exequente.Considerando a difícil situação financeira, pela qual, grande parte das empresas, 

encontra-se em nosso país, tenho que é necessário utilizar-se da prudência na fixação de percentual mensal do 

faruramento. Muito embora a jurisprudência aceite percentuais até o patamar de 30& (trinta por cento), considerao este 

excessivo, para o presente caso, motivo pelo qual, iniciará, portanto, a executada seus depósitos mensais, tendo por base 

o módico percentual de 5% (cinco por cento) de seu faturamento. Visando evitar eventuais dúvidas sobre o conceito de 

faturamento, adotaremos, in casu, o da revogada Lei complementar nº 70/91, ou seja o total das receitas auferidas na 

venda de mercadorias e/ou prestação de serviços.Tendo em vista não haver maiores dificuldades para o cumprimento, 

pela executada, da presente decisão, deverá ser nomeado para administrador, nos termos da legislação processual, o 

próprio executado. Caso este não aceite o encargo ou não o desempenhe a contento, será, oportunamente designado 

adminitrador indicado por este Juízo. A doutrina e a jurisprudência tem entendimento semelhante, como podemos 

observar: Quando a penhora não exigir conhecimentos técnicos e contábeis para a análise de balanços, compensações 

financeiras, movimentação bancária ou escritural, o próprio executado poderá ser nomeado depositário judicial do 

percentual fixado, e intimado a depositá-lo à ordem do Juízo, no prazo estabelecido, comprovando a veracidade dos 
valores apurados com a apresentação de documentos - ( Lei de Execução Fiscal - comentada e anotada - 3ª ed. - 2000 - 

Maury Ângelo Bottesini e outros Para que seja aferido o cumprimento desta decisão, a executada, através de seu 

representante legal, a quem deverá ser dado o encargo de depositário, deverá, até o quinto dia útil do mês subsequente 

ao encerramento de cada competência, providenciar o depósito judicial da parcela, junto à Caixa Econômica Federal. 

Deverá ser alertado o depositário de que, caso não cumpra, sem justificativa , esta decisão, ficará sujeito a eventual 

reparação por perdas e danos. Assim, defiro, em parte, o pedido do exequente, para determinar que a penhora incida 

sobre 5% do faturamento da executada, determinando a expedição do competente MANDADO DE SUBSTITUIÇÃO.  

 

0542253-73.1998.403.6182 (98.0542253-4) - INSS/FAZENDA(Proc. 400 - SUELI MAZZEI) X TECNO B 

MAQUINAS PARA EMBALAGENS LTDA X MARIA ANTONIETA BARTOLOMEI X ADRIANO 

BARTOLOMEI PINTO(SP252615 - EDILSON FERNANDO DE MORAES E SP218716 - ELAINE CRISTINA DE 

MORAES) 

Vistos, em sentença. Trata-se de Execução Fiscal ajuizada para cobrança de crédito objeto de inscrição em Dívida 

Ativa. A devedora principal foi submetida a processo de falência, definitivamente extinto sem a satisfação da dívida.É o 

relatório. Passo a decidir.O encerramento definitivo do processo de falência, ainda que a dívida permaneça certa, 

líquida, exigível e não paga, retira qualquer possibilidade de satisfação do credor. Nesse caso, o processo de execução 

perde o seu objeto, considerando que a parte exeqüente nada mais poderá obter por meio dele, pois não há de quem 
cobrar a dívida, uma vez estar extinta tanto a pessoa jurídica como a massa falida correspondente. Da mesma forma, 

descabe cogitar de continuação do processo contra os ex-sócios ou administradores da empresa falida, uma vez que eles, 

não possuindo responsabilidade ilimitada na sociedade, não têm legitimidade para compor o pólo passivo da execução. 

Isso porque a falência é forma regular de dissolução da sociedade, não incidindo, por inocorrência de ato ilícito, as 

normas de atribuição de responsabilidade, seja tributária (art. 135, inciso III, do Código Tributário Nacional), seja civil 

(art. 10 do DL 3.708/19 e art. 106 da Lei n. 6.404/76).Além disso, a mera inadimplência da obrigação não constitui ato 

ilícito para fins de responsabilização dos sócios, conforme jurisprudência dominante do C. STJ (REsp n. 626850, 1ª 

Turma, Rel. Luiz Fux, DJ de 20/09/2004; AgrRREsp n. 595697, 1ª Turma, Rel. José Delgado, DJ de 10/05/2004; 

AgrRREsp n. 384860, 2ª Turma, Rel. Paulo Medina, DJ de 09/06/2003; REsp n. 100739, 2ª Turma, Rel. Ari Pargendler, 

DJ de 01/02/1999), mesmo na hipótese do art. 23, parágrafo 1º, inciso I, da Lei n. 8.036/90 (REsp n. 981934, Segunda 

Turma, DJ de 21/11/2007, pág. 334, Relator Min. Castro Meira; REsp n. 610595, Segunda Turma, DJ de 29/08/2005, 

pág. 270, Relator Min. Francisco Peçanha Martins; AgrRREsp n. 641831, Primeira Turma, DJ de 28/02/2005, pág. 229, 

Relator Min. Francisco Falcão).Sendo assim, impõe-se a extinção do processo, descabido cogitar na sua suspensão, 

sendo inaplicável a norma do art. 40 da Lei n. 6.830/80. A jurisprudência nesse sentido é pacífica (STJ, REsp n. 

696635, Primeira Turma, DJ de 22/11/2007, p. 187, Relator Teori Albino Zavascki; STJ, REsp n. 875132, Segunda 

Turma, DJ de 12/12/2006, p. 272, Relator Castro Meira; TRF da Terceira Região, Apelação Cível n. 1255608, Terceira 

Turma, DJU de 24/04/2008, p. 673, Relator Juiz Claudio Santos; TRF da Quarta Região, Apelação Cível, Segunda 
Turma, D.E. de 08/08/2007, Relator Antonio Albino Ramos de Oliveira; TRF da Quarta Região, Apelação Cível, 

Primeira Turma, DJU de 19/07/2006, p. 1010, Relator Artur César de Souza).Pelo exposto, DECLARO EXTINTO O 

PROCESSO, por ausência de condições da ação, com base no art. 267, inciso VI, c/c art. 598, ambos do CPC, e art. 1º 

da Lei n. 6.830/80.Sem condenação em custas e em honorários advocatícios, pelos mesmos motivos contidos na 

fundamentação.Fl. 228: Prejudicada a apreciação tendo em vista a presente sentença. Oportunamente, transitada em 

julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0559751-85.1998.403.6182 (98.0559751-2) - INSS/FAZENDA(Proc. 400 - SUELI MAZZEI) X CLEUSA 

PRESENTES LTDA(SP167198 - GABRIEL ANTONIO SOARES FREIRE JÚNIOR) X CLEUSA ALVES DE 

MOURA X ADALBERTO MOURA JUNIOR 

Fls. 196/97: ciência ao executado. Int. 
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0559815-95.1998.403.6182 (98.0559815-2) - INSS/FAZENDA(Proc. 538 - SERGIO LUIS DE CASTRO MENDES 

CORREA) X MALHARIA DOIS MACHADO LTDA X ISAC NEUTON NOGUEIRA X JOSE MACHADO 

NOGUEIRA(CE020581 - FERNANDO ANTONIO BEZERRA FREIRE E SP146372 - CRISTIANE LIMA DE 

ANDRADE) 

Fls. 153/204 e 206/215:Vistos em decisão interlocutória.Trata-se de exceção de pré-executividade oposta por JOSE 

MACHADO NOGUEIRA, em que alega ilegitimidade passiva ad causam, bem como assevera a ocorrência de 

prescrição para o redirecionamento da execução.Decido.A responsabilidade solidária dos sócios e administradores pelas 

contribuições previdenciárias não mais pode ser invocada, já que o artigo 13 da Lei nº. 8.620/ 93 foi revogado 

expressamente pela Medida Provisória nº. 449, de 03 de dezembro de 2008, convertida na Lei nº. 11.941, de 27 de maio 

de 2009 (artigo 79, inciso VII).Ademais, mesmo que se aplicasse ao caso o disposto no artigo 135 do Código Tributário 

Nacional, é efetivamente necessário que haja comprovação de que tenha havido excesso de poder, infração à lei, 

contrato social ou estatutos, por parte das pessoas mencionadas nos incisos do referido artigo. É certo que para 

caracterizar a referida infração, não basta a simples ausência de pagamento do débito, como querem alguns. Entretanto, 

o encerramento irregular da empresa é suficiente para caracterizar a situação de ilegalidade.No caso em tela, consoante 

se verifica do documento de fls. 213/215, o co-executado JOSE MACHADO NOGUEIRA retirou-se do quadro social 

da empresa executada em 28/01/1998.Assim, eventual dissolução irregular que daria ensejo à responsabilização do 

sócio gerente não poderia ser a ele atribuída e, por conseqüência, o redirecionamento da execução não é 
possível.Prejudicadas as demais alegações.Posto isto, reconheço a ilegitimidade de parte de JOSE MACHADO 

NOGUEIRA. Excluo-o, portanto, do pólo passivo do presente feito. Remetam-se os autos ao SEDI para as providências 

cabíveis.Estabelecendo o artigo 20 do Código de Processo Civil que a sentença condenará o vencido a pagar ao 

vencedor as despesas que antecipou e os honorários advocatícios e o artigo 795 do mesmo Estatuto que a extinção só 

produz efeito quando declarada por sentença, forçoso concluir que ao Juízo somente compete fixar honorários 

advocatícios ao prolatar sentença ou, na hipótese dos autos na qual inexistem embargos, no momento da extinção da 

execução fiscal. Assim, deixo de arbitrar honorários em favor dos peticionários.Intimem-se as partes. 

 

0001940-93.1999.403.6182 (1999.61.82.001940-6) - INSS/FAZENDA(Proc. 662 - VALTER LUIS CERVO) X ESTA 

POSTES TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA(SP089892 - ARTUR FRANCISCO NETO) 

Expeça-se ofício ao DETRAN/SP, autorizando o licenciamento dos veículos indicados à fl. 344, sem prejuízo do 

registro da penhora havida nos autos 9fls. 46 e 100).Após, dê-se nova vista ao exequente para manifestação adequada, 

devendo observar as afirmações da executada em sua exceção de pré-executividade de fls. 324/331. Com a 

manifestação, tornem conclusos. 

 

0053567-39.1999.403.6182 (1999.61.82.053567-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

MASTERDIESEL IMP/ E EXP/ LTDA - MASSA FALIDA X JOSE CLAUDIO DE ASSIS PALETTA X MIGUEL 
FRANCISCO FERREIRA X DALILA AFRA BLANCO STRUFFALDI 

Vistos, em sentença. Trata-se de Execução Fiscal ajuizada para cobrança de crédito objeto de inscrição em Dívida 

Ativa. A devedora principal foi submetida a processo de falência, definitivamente extinto sem a satisfação da dívida.É o 

relatório. Passo a decidir.O encerramento definitivo do processo de falência, ainda que a dívida permaneça certa, 

líquida, exigível e não paga, retira qualquer possibilidade de satisfação do credor. Nesse caso, o processo de execução 

perde o seu objeto, considerando que a parte exeqüente nada mais poderá obter por meio dele, pois não há de quem 

cobrar a dívida, uma vez estar extinta tanto a pessoa jurídica como a massa falida correspondente. Da mesma forma, 

descabe cogitar de continuação do processo contra os ex-sócios ou administradores da empresa falida, uma vez que eles, 

não possuindo responsabilidade ilimitada na sociedade, não têm legitimidade para compor o pólo passivo da execução. 

Isso porque a falência é forma regular de dissolução da sociedade, não incidindo, por inocorrência de ato ilícito, as 

normas de atribuição de responsabilidade, seja tributária (art. 135, inciso III, do Código Tributário Nacional), seja civil 

(art. 10 do DL 3.708/19 e art. 106 da Lei n. 6.404/76).Além disso, a mera inadimplência da obrigação não constitui ato 

ilícito para fins de responsabilização dos sócios, conforme jurisprudência dominante do C. STJ (REsp n. 626850, 1ª 

Turma, Rel. Luiz Fux, DJ de 20/09/2004; AgrRREsp n. 595697, 1ª Turma, Rel. José Delgado, DJ de 10/05/2004; 

AgrRREsp n. 384860, 2ª Turma, Rel. Paulo Medina, DJ de 09/06/2003; REsp n. 100739, 2ª Turma, Rel. Ari Pargendler, 

DJ de 01/02/1999), mesmo na hipótese do art. 23, parágrafo 1º, inciso I, da Lei n. 8.036/90 (REsp n. 981934, Segunda 

Turma, DJ de 21/11/2007, pág. 334, Relator Min. Castro Meira; REsp n. 610595, Segunda Turma, DJ de 29/08/2005, 
pág. 270, Relator Min. Francisco Peçanha Martins; AgrRREsp n. 641831, Primeira Turma, DJ de 28/02/2005, pág. 229, 

Relator Min. Francisco Falcão).Sendo assim, impõe-se a extinção do processo, descabido cogitar na sua suspensão, 

sendo inaplicável a norma do art. 40 da Lei n. 6.830/80. A jurisprudência nesse sentido é pacífica (STJ, REsp n. 

696635, Primeira Turma, DJ de 22/11/2007, p. 187, Relator Teori Albino Zavascki; STJ, REsp n. 875132, Segunda 

Turma, DJ de 12/12/2006, p. 272, Relator Castro Meira; TRF da Terceira Região, Apelação Cível n. 1255608, Terceira 

Turma, DJU de 24/04/2008, p. 673, Relator Juiz Claudio Santos; TRF da Quarta Região, Apelação Cível, Segunda 

Turma, D.E. de 08/08/2007, Relator Antonio Albino Ramos de Oliveira; TRF da Quarta Região, Apelação Cível, 

Primeira Turma, DJU de 19/07/2006, p. 1010, Relator Artur César de Souza).Pelo exposto, DECLARO EXTINTO O 

PROCESSO, por ausência de condições da ação, com base no art. 267, inciso VI, c/c art. 598, ambos do CPC, e art. 1º 

da Lei n. 6.830/80.Sem condenação em custas e em honorários advocatícios, pelos mesmos motivos contidos na 

fundamentação.Fls. 18 e 23: Prejudicada a apreciação tendo em vista a presente sentença. Oportunamente, transitada em 
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julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0091338-17.2000.403.6182 (2000.61.82.091338-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

AUTO POSTO LACERDA FRANCO LTDA(SP077507 - LUIZ JORGE BRANDAO DABLE) 

Tendo em conta o trânsito em julgado da sentença proferida neste feito, intime-se o EXECUTADO para dizer se tem 

interesse na execução da sucumbência, observando-se o disposto nos artigos 730 e 475-b do Código de Processo 

Civil.Deverá na mesma oportunidade informar o beneficiário de eventual ofício requisitório. Int.  

 

0018934-31.2001.403.6182 (2001.61.82.018934-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE 

CARDOSO LORENTZIADIS) X ALLPAC EMBALAGENS LTDA(SP167400 - DANIELA COSTA ZANOTTA) 

Intime-se o executado para que o depositário indicado, compareça em Secretaria a fim de assinar o respectivo termo, no 

prazo de 05 dias, munido de RG, CPF e COMPROVANTE DE RESIDÊNCIA. Int. 

 

0046369-43.2002.403.6182 (2002.61.82.046369-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM 

CESTARE) X EMBALAGENS RUBI INDUSTRIA E COMERCIO LIMITADA(SP149624 - ANA LAURA 

GONZALES PEDRINO BELASCO) 

Pleiteia o exequente a penhora sobre parcela do faturamento mensal da Executada.Entendo que a penhora sobre o 

faturamento da empresa é medida excepcional. Entretanto, não se deve esquecer, que a finalidade da ação executiva é a 
expropriação de bens do devedor visando o pagamento do débito, motivo pelo qual entendo presentes os requisitos de 

razoabilidade no pleito do exequente.Considerando a difícil situação financeira, pela qual, grande parte das empresas, 

encontra-se em nosso país, tenho que é necessário utilizar-se da prudência na fixação de percentual mensal do 

faruramento. Muito embora a jurisprudência aceite percentuais até o patamar de 30& (trinta por cento), considerao este 

excessivo, para o presente caso, motivo pelo qual, iniciará, portanto, a executada seus depósitos mensais, tendo por base 

o módico percentual de 5% (cinco por cento) de seu faturamento. Visando evitar eventuais dúvidas sobre o conceito de 

faturamento, adotaremos, in casu, o da revogada Lei complementar nº 70/91, ou seja o total das receitas auferidas na 

venda de mercadorias e/ou prestação de serviços.Tendo em vista não haver maiores dificuldades para o cumprimento, 

pela executada, da presente decisão, deverá ser nomeado para administrador, nos termos da legislação processual, o 

próprio executado. Caso este não aceite o encargo ou não o desempenhe a contento, será, oportunamente designado 

adminitrador indicado por este Juízo. A doutrina e a jurisprudência tem entendimento semelhante, como podemos 

observar: Quando a penhora não exigir conhecimentos técnicos e contábeis para a análise de balanços, compensações 

financeiras, movimentação bancária ou escritural, o próprio executado poderá ser nomeado depositário judicial do 

percentual fixado, e intimado a depositá-lo à ordem do Juízo, no prazo estabelecido, comprovando a veracidade dos 

valores apurados com a apresentação de documentos - ( Lei de Execução Fiscal - comentada e anotada - 3ª ed. - 2000 - 

Maury Ângelo Bottesini e outros Para que seja aferido o cumprimento desta decisão, a executada, através de seu 

representante legal, a quem deverá ser dado o encargo de depositário, deverá, até o quinto dia útil do mês subsequente 
ao encerramento de cada competência, providenciar o depósito judicial da parcela, junto à Caixa Econômica Federal. 

Deverá ser alertado o depositário de que, caso não cumpra, sem justificativa , esta decisão, ficará sujeito a eventual 

reparação por perdas e danos. Assim, defiro, em parte, o pedido do exequente, para determinar que a penhora incida 

sobre 5% do faturamento da executada, determinando a expedição do competente MANDADO DE SUBSTITUIÇÃO.  

 

0047079-29.2003.403.6182 (2003.61.82.047079-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 

SERTORIO) X ALLPAC EMBALAGENS S / C LTDA.(SP117514 - KARLHEINZ ALVES NEUMANN E SP167400 

- DANIELA COSTA ZANOTTA) 

Compareça em secretaria, no prazo de 05 (cinco) dias, o administrador indicado à fl. 374, munido de RG, CPF e 

comprovante de endereço para assinatura de termos de substituição de depositário.Int. 

 

0022144-85.2004.403.6182 (2004.61.82.022144-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

NAVARRO COMERCIO DE BALANCAS E MAQUINAS LTDA(SP044397 - ARTUR TOPGIAN) 

Fls 83/85: Ciência ao executado. Prossiga-se com a expedição de mandado de constatação e reavaliação dos bens 

penhorados, intimando-se o executado de que oportunamente será realizado leilão dos referidos bens.Cumprido o 

mandado, designem-se datas para leilão. 

 
0039133-69.2004.403.6182 (2004.61.82.039133-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

G.E.O GEOTECNIA ENGENHARIA E OBRAS LTDA X RENATO BARRANCO RUIZ X ALEXANDRE DE 

CARVALHO X MARILENA VASCONCELLOS DA COSTA X JOSE BATISTA JUNIOR(SP222813 - BRUNO 

SALES DA SILVA E SP082688 - ANTONIO CARLOS DE MATOS RUIZ FILHO E SP125882 - JULIO JOSE 

TAMASIUNAS E SP115170 - WOLNEI TADEU FERREIRA) 

Fls. 259/73: Recebo a exceção de pré-executividade oposta pelo co-executado José Batista Junior.Abra-se vista ao 

exequente para que no prazo de 30 (trinta) dias, apresente resposta à exceção. Decorrido o prazo, com ou sem 

manifestação, tornem conclusos para deliberações que este Juízo julgar necessárias. Int.  

 

0039998-92.2004.403.6182 (2004.61.82.039998-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

SANTISTA TEXTIL S.A.(SP075410 - SERGIO FARINA FILHO E SP138481 - TERCIO CHIAVASSA) 
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Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) UNIÃO(FAZENDA NACIONAL) em face de SANTISTA TEXTIL S.A., 

objetivando a satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos 

autos.Os débitos referentes às inscrições n.s 80.6.04.006448-40 e 80.7.04.001589-94 foram cancelados pelo(a) 

exeqüente e a inscrição n.º 80.2.04.005630-60 foi extinta por pagamento, conforme petições constantes às fls. 577/583 e 

620/624.É O RELATÓRIO.DECIDO.Em conformidade com o pedido do(a) exeqüente, DECLARO EXTINTA a 

presente execução fiscal, com base legal no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil c/c com art. 26, da Lei nº 

6.830/80.Proceda-se, oportunamente, ao levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário 

liberado do seu encargo. Condeno a parte exeqüente, que ajuizou a presente execução de forma precipitada (as CDAs 

n.s 80.6.04.006448-40 e 80.7.04.001589-94 foram canceladas e a CDA n.80.2.005630-60 foi substituída - fls.562/575 e 

639/641), ao pagamento de honorários advocatícios que fixo, nos termos do artigo 20, 4º, do Código de Processo Civil, 

em R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais).Custas na forma da lei.Transitada em julgado, arquivem-se os autos, 

dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0041268-54.2004.403.6182 (2004.61.82.041268-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

ALE HASSEN KHADDOUR(SP250299 - THAIS KHADDOUR SANTANGELO) 

Considerando que os embargos à execução n. 0015430-02.2010.403.6182 foram recebidos sem efeito suspensivo (fl. 

106), indefiro o pedido do executado de suspensão da presente execução. Ademais, nos termos do parágrafo 2º do artigo 

739-A do Código de Processo Civil, o pedido de reconsideração da decisão que apreciou os efeitos dos embargos deve 
ser dirigido àquela ação.Prossiga-se com o cumprimento da decisão de fl. 110.Int. 

 

0045484-58.2004.403.6182 (2004.61.82.045484-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

BANCO J P MORGAN S/A(SP124071 - LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO E SP110862 - RUBENS JOSE 

NOVAKOSKI FERNANDES VELLOZA) 

Vistos, etc.Fls.457/462 :Trata-se de embargos de declaração tirados em face da decisão fs. 455, que não reexaminou a 

questão de fixação de honorários.Fundam-se no art. 535, II do CPC, a conta de haver omissão no r. decisum pela não 

apreciação dos argumentos contidos na manifestação de fls. 452/454.A decisão atacada não padece de vício algum. O 

excipiente pretende, em verdade, a reavaliação da decisão em seus fundamentos, o que é impossível nessa seara.Os 

embargos de declaração não se prestam à discussão da suposta justiça ou injustiça da decisão. Este âmbito de cabimento 

é próprio do recurso de agravo.Há arestos do E. STJ nesse sentido:Inexistindo omissão, obscuridade ou contradição, não 

há como prosperarem os embargos de declaração que, na realidade, buscam a obtenção de efeitos infringentes. (EDcl no 

REsp 530674, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJ 06.02.2007 p. 281)Também não servem para 

rediscussão dos fundamentos da decisão, à luz daquelas considerações que a parte entenderia favoráveis à sua posição 

processual, em seu particular ponto de vista.O objeto próprio dos embargos é a contradição, obscuridade ou omissão e 

disso a decisão embargada não padece.Pelo exposto, REJEITO os embargos de declaração opostos pela 

Executada.Intimem-se. 
 

0045608-41.2004.403.6182 (2004.61.82.045608-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

OLD MACHINE COMERCIO DE MAQUINAS OPERATRIZES LTDA(SP060745 - MARCO AURELIO ROSSI) 

Pleiteia o exequente a penhora sobre parcela do faturamento mensal da Executada.Entendo que a penhora sobre o 

faturamento da empresa é medida excepcional. Entretanto, não se deve esquecer, que a finalidade da ação executiva é a 

expropriação de bens do devedor visando o pagamento do débito, motivo pelo qual entendo presentes os requisitos de 

razoabilidade no pleito do exequente.Considerando a difícil situação financeira, pela qual, grande parte das empresas, 

encontra-se em nosso país, tenho que é necessário utilizar-se da prudência na fixação de percentual mensal do 

faruramento. Muito embora a jurisprudência aceite percentuais até o patamar de 30& (trinta por cento), considerao este 

excessivo, para o presente caso, motivo pelo qual, iniciará, portanto, a executada seus depósitos mensais, tendo por base 

o módico percentual de 5% (cinco por cento) de seu faturamento. Visando evitar eventuais dúvidas sobre o conceito de 

faturamento, adotaremos, in casu, o da revogada Lei complementar nº 70/91, ou seja o total das receitas auferidas na 

venda de mercadorias e/ou prestação de serviços.Tendo em vista não haver maiores dificuldades para o cumprimento, 

pela executada, da presente decisão, deverá ser nomeado para administrador, nos termos da legislação processual, o 

próprio executado. Caso este não aceite o encargo ou não o desempenhe a contento, será, oportunamente designado 

adminitrador indicado por este Juízo. A doutrina e a jurisprudência tem entendimento semelhante, como podemos 

observar: Quando a penhora não exigir conhecimentos técnicos e contábeis para a análise de balanços, compensações 
financeiras, movimentação bancária ou escritural, o próprio executado poderá ser nomeado depositário judicial do 

percentual fixado, e intimado a depositá-lo à ordem do Juízo, no prazo estabelecido, comprovando a veracidade dos 

valores apurados com a apresentação de documentos - ( Lei de Execução Fiscal - comentada e anotada - 3ª ed. - 2000 - 

Maury Ângelo Bottesini e outros Para que seja aferido o cumprimento desta decisão, a executada, através de seu 

representante legal, a quem deverá ser dado o encargo de depositário, deverá, até o quinto dia útil do mês subsequente 

ao encerramento de cada competência, providenciar o depósito judicial da parcela, junto à Caixa Econômica Federal. 

Deverá ser alertado o depositário de que, caso não cumpra, sem justificativa , esta decisão, ficará sujeito a eventual 

reparação por perdas e danos. Assim, defiro, em parte, o pedido do exequente, para determinar que a penhora incida 

sobre 5% do faturamento da executada, determinando a expedição do competente MANDADO DE SUBSTITUIÇÃO.  

 

0047189-91.2004.403.6182 (2004.61.82.047189-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X A 
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THIELE IMPORTADORA LTDA(SP141560 - FERNANDO JULIANO TORO) 

Recebo a exceção de pré-executividade oposta. Abra-se vista ao exequente para que no prazo de 30 (trinta) dias, 

apresente resposta à exceção. Decorrido o prazo, com ou sem manifestação, tornem conclusos para deliberações que 

este Juízo julgar necessárias. Int.  

 

0047398-60.2004.403.6182 (2004.61.82.047398-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X M J 

CONFECCOES LIMITADA X FRANCISCO RAFAEL DE OLIVEIRA X RACHIB MAHMOUD CHDID X OMAR 

MAHMOUD CHDID(SP185029 - MARCELO SIQUEIRA NOGUEIRA E SP228892 - KIFEH MOHAMAD 

CHEDID) 

Considerando que a v. decisão prolatada pela E. Corte nos autos do Agravo de Instrumento n. 2006.03.00.044343-8, 

abrange apenas o presente processo, não fazendo menção ao executivo em apenso (n. 2005.61.82.006013-5), proceda a 

secretaria o desapensamento dos autos, trasladando-se para àquela execução cópias à partir de fls. 56 dos autos, 

inclusive da presente decisão.Após, dê-se vista ao exequente para cancelamento das certidões que instruem o presente 

executivo, nos termos do artigo 33 da Lei 6.830/80.Int. 

7ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS 

 

ROBERTO SANTORO FACCHINI - Juiz Federal 

Bel. PEDRO CALEGARI CUENCA - Diretor de Secretaria 
 

Expediente Nº 1482 
 

EXECUCAO FISCAL 
0022760-31.2002.403.6182 (2002.61.82.022760-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM 

CESTARE) X CONSTRUTORA NOROESTE LTDA X MIGUEL DA SILVA SASTRE(SP172838A - EDISON 

FREITAS DE SIQUEIRA E SP123622 - HELENA DOMINGUEZ GONZALEZ E SP152989 - NAJLA TEIXEIRA 

GONÇALVES) 

O executado Miguel da Silva Sastre apresenta embargos de declaração da decisão interlocutória de fls. 786/794, 
aduzindo omissão deste Juízo quanto à não condenação da exeqüente em honorários advocatícios, após ser apresentada 

exceção de pré-executividade.Pede que os presentes embargos sejam acolhidos para que sejam sanados os vícios 

apontados.É a síntese do necessário.DECIDO.Embargos formalmente em ordem e apresentados tempestivamente. Passo 

a apreciá-los.Assiste parcial razão ao ora recorrente.Com efeito, a decisão ora recorrida acolheu os fundamentos 

apresentados em exceção de pré-executividade sem fazer expressa menção à eventual condenação da exequente em 

honorários advocatícios.Assim, a fim de suprir a omissão ora reconhecida, passo a aclarar a decisão interlocutória de fls. 

786/794, de acordo com os fundamentos que seguem.A questão relativa à pretendida condenação da exeqüente, em 

honorários advocatícios, em face da extinção do processo de execução, após a interposição, pelo executado, da chamada 

exceção de pré-executividade merece reexame.Anote-se que a chamada exceção de pré-executividade representa, na 

verdade, meio de defesa excepcional, em que o executado, sem garantir o juízo, traz a lume questões de ordem pública 

que atacam as condições da ação, ou os pressupostos processuais da execução. Veja-se, portanto, que a exceção de pré-

executividade é admitida em favor do executado, que teria, ordinariamente, que se valer dos embargos à execução, para 

alegar toda e qualquer matéria de defesa. Assim, há de se tipificar a exceção, para os fins pretendidos, como um 

incidente processual (artigo 20, parágrafo primeiro do C.P.C.), que não confere ao vencedor o pagamento de honorários 

advocatícios.Conclui-se que, ao executado, no caso, cabe optar pela regular garantia da execução, ajuizar os embargos e 

obter, ao final, a pretendida condenação em honorários advocatícios, ou, excepcionalmente, trazer as questões de ordem 

pública, por meio desse incidente processual, sem os ônus decorrentes da penhora, mas se submeter, em contrapartida, 
às disposições do supracitado artigo 20, parágrafo primeiro do C.P.C. Outrossim, deixo de condenar a exequente no 

pagamento de honorários advocatícios pelos motivos acima mencionados. Em face do exposto, acolho parcialmente os 

presentes embargos de declaração, apenas para aclarar sua fundamentação, mantido, no mais, o decisum de fls. 786/794, 

em todos os seus termos. Intime-se. Cumpra-se. 

 

0022762-64.2003.403.6182 (2003.61.82.022762-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 

SERTORIO) X FOTOKINA MATERIAIS FOTOGRAFICOS LTDA(SP153891 - PAULO CESAR DOS REIS) 

O(a) exequente requer a desistência do feito em razão do cancelamento da inscrição do débito em dívida ativa.Em face 

do exposto, com fundamento no artigo 26 da Lei nº 6830/80, JULGO EXTINTA a presente execução.Deixo de 

condenar o(a) exeqüente em honorários advocatícios haja vista que a execução fiscal não chegou a ser embargada.Dou 

por levantados eventuais bloqueios ou penhoras que tenham recaído sobre o patrimônio do executado, devendo a 

Secretaria oficiar, se necessário.Proceda-se ao recolhimento do mandado de penhora eventualmente expedido, 

independentemente de cumprimento.Em sendo o caso, proceda-se ao desapensamento, trasladando-se as cópias 

necessárias ao prosseguimento do feito desapensado.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os presentes autos com as 

cautelas de praxe.P.R.I.C. 
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0030414-35.2003.403.6182 (2003.61.82.030414-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 

SERTORIO) X CONFECCOES ONESTEX LTDA(SP117614 - EDUARDO PEREZ SALUSSE) 

O(a) exequente requer a desistência do feito em razão do cancelamento da inscrição do débito em dívida ativa.Em face 

do exposto, com fundamento no artigo 26 da Lei nº 6830/80, JULGO EXTINTA a presente execução.Deixo de 

condenar o(a) exeqüente em honorários advocatícios haja vista que a execução fiscal não chegou a ser embargada.Dou 

por levantados eventuais bloqueios ou penhoras que tenham recaído sobre o patrimônio do executado, devendo a 

Secretaria oficiar, se necessário.Proceda-se ao recolhimento do mandado de penhora eventualmente expedido, 

independentemente de cumprimento.Em sendo o caso, proceda-se ao desapensamento, trasladando-se as cópias 

necessárias ao prosseguimento do feito desapensado.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os presentes autos com as 

cautelas de praxe.P.R.I.C. 

 

0038506-02.2003.403.6182 (2003.61.82.038506-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 

SERTORIO) X EIBAL COMERCIO E ENGENHARIA ELETRICA LTDA X PEDRO ANTONIO BARRIO 

ARCONADA X LEONISA ARCONADA MUNOZ X MIRIAM ESTELA RODRIGUES BEIL(SP103918 - JOAO 

BATISTA TAMASSIA SANTOS) 

Cuida-se de execução fiscal ajuizada pela Fazenda Nacional, na qual a executada alega, às fls. 130/167, a prescrição do 

crédito tributário.Em manifestação às fls. 170/183, a exequente informa que não se opõe ao reconhecimento da 

prescrição no presente caso.Em face do exposto, com fundamento no artigo 269, inciso IV, do Código de Processo 
Civil, JULGO EXTINTA a presente execução.Deixo de condenar o(a) exequente em honorários advocatícios haja vista 

que a execução fiscal não chegou a ser embargada.Dou por levantados eventuais bloqueios ou penhoras que tenham 

recaído sobre o patrimônio do executado, devendo a Secretaria oficiar, se necessário.Proceda-se ao recolhimento do 

mandado de penhora eventualmente expedido, independentemente de cumprimento.Em sendo o caso, proceda-se ao 

desapensamento, trasladando-se as cópias necessárias ao prosseguimento do feito desapensado.Com o trânsito em 

julgado, arquivem-se os presentes autos com as cautelas de praxe.P.R.I.C 

 

0048637-36.2003.403.6182 (2003.61.82.048637-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 

SERTORIO) X RURAL CONSULT AGROPECUARIA LTDA(SP246205 - LEONARDO PEREIRA TERUYA) 

O(a) exequente requer a desistência do feito em razão do cancelamento da inscrição do débito em dívida ativa.Em face 

do exposto, com fundamento no artigo 26 da Lei nº 6830/80, JULGO EXTINTA a presente execução.Deixo de 

condenar o(a) exequente em honorários advocatícios haja vista que a execução fiscal não chegou a ser embargada.Dou 

por levantados eventuais bloqueios ou penhoras que tenham recaído sobre o patrimônio do executado, devendo a 

Secretaria oficiar, se necessário.Proceda-se ao recolhimento do mandado de penhora eventualmente expedido, 

independentemente de cumprimento.Em sendo o caso, proceda-se ao desapensamento, trasladando-se as cópias 

necessárias ao prosseguimento do feito desapensado.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os presentes autos com as 

cautelas de praxe.P.R.I.C. 
 

0059336-86.2003.403.6182 (2003.61.82.059336-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

MODAS E CRIACOES DUVIVIER LTDA(SP115143 - ALVARO LUIZ BOHLSEN E SP206131 - ADRIANA 

FERREIRA DE QUEIROZ) 

O(a) exeqüente requer a desistência do feito em razão do cancelamento da inscrição do débito em dívida ativa.Em face 

do exposto, com fundamento no artigo 26 da Lei nº 6830/80, JULGO EXTINTA a presente execução.Deixo de 

condenar o(a) exeqüente em honorários advocatícios haja vista que a execução fiscal não chegou a ser embargada.Dou 

por levantados eventuais bloqueios ou penhoras que tenham recaído sobre o patrimônio do executado, devendo a 

Secretaria oficiar, se necessário.Proceda-se ao recolhimento do mandado de penhora eventualmente expedido, 

independentemente de cumprimento.Em sendo o caso, proceda-se ao desapensamento, trasladando-se as cópias 

necessárias ao prosseguimento do feito desapensado.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os presentes autos com as 

cautelas de praxe.P.R.I.C. 

 

0071267-86.2003.403.6182 (2003.61.82.071267-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

HENRIQUE ZWEIFEL 

A exequente requer a extinção do feito em razão da ilegitimidade do de cujus para compor o pólo passivo desta 

demanda, tendo em vista que morte do executado ocorreu em data anterior à inscrição de débito em dívida ativa.EM 
FACE DO EXPOSTO, com fundamento no artigo 267, inciso VI do Código de Processo Civil, JULGO EXTINTO o 

presente processo sem conhecimento do mérito.Deixo de condenar o(a) exequente em honorários advocatícios haja vista 

que a execução fiscal não chegou a ser embargada.Dou por levantados eventuais bloqueios ou penhoras que tenham 

recaído sobre o patrimônio do executado, devendo a Secretaria oficiar, se necessário.Proceda-se ao recolhimento do 

mandado de penhora eventualmente expedido, independentemente de cumprimento.Em sendo o caso, proceda-se ao 

desapensamento, trasladando-se as cópias necessárias ao prosseguimento do feito desapensado.Com o trânsito em 

julgado, arquivem-se os presentes autos com as cautelas de praxe.P.R.I.C. 

 

0020770-34.2004.403.6182 (2004.61.82.020770-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

EGROJ INDUSTRIA MECANICA LTDA(SP030969 - JOSE TADEU ZAPPAROLI PINHEIRO) 

Cuida-se de execução fiscal proposta pela Fazenda Nacional contra Egroj Indústria Mecânica Ltda.A executada 
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apresentou embargos à execução, que foram autuados sob o n.º 2005.61.82.002106-3. A sentença que julgou os 

embargos à execução decidiu pela improcedência daquela demanda, conforme consta da cópia do decisum, acostada às 

fls. 23/41.Inconformada com a sentença proferida, a executada interpôs apelação ao E. TRF 3ª Região. Ao recurso 

interposto foi dado parcial provimento, para reconhecer a prescrição do crédito tributário, conforme consta da decisão 

da Sexta Turma do E. TRF, cuja cópia foi acostada às fls. 140/143-v.Observo, ainda, por certidão acostada à folha 144, 

que a referida decisão transitou em julgado, operando, assim, o fenômeno da coisa julgada em relação ao objeto desta 

demanda.Em face do exposto, com fundamento no artigo 267, inciso V do Código de Processo Civil, JULGO 

EXTINTA a presente execução.Com o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo, com as cautelas de 

praxe.P.R.I.C. 

 

0032924-84.2004.403.6182 (2004.61.82.032924-7) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA 

E AGRONOMIA SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X QUATRO PAREDES 

ARQUITETURA E DECORACAO COM/ LT 

O(a) exequente requer a extinção do feito em razão da satisfação da obrigação pelo executado.Em face do exposto, com 

fundamento no artigo 794, inciso I do Código de Processo Civil, JULGO EXTINTA a presente execução.Dou por 

levantados eventuais bloqueios ou penhoras que tenham recaído sobre o patrimônio do executado, devendo a Secretaria 

oficiar, se necessário.Proceda-se ao recolhimento do mandado de penhora eventualmente expedido, independentemente 

de cumprimento.Em sendo o caso, proceda-se ao desapensamento, trasladando-se as cópias necessárias ao 
prosseguimento do feito desapensado.Com o trânsito em julgado, o(s) executado(s) deverá(ão) proceder ao pagamento 

das custas nos termos do artigo 16 da Lei nº 9.289/96.Após, com o pagamento das custas, arquivem-se os presentes 

autos com as cautelas de praxe.P.R.I.C. 

 

0044721-57.2004.403.6182 (2004.61.82.044721-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

CONFACON CONSTRUTORES FABRICANTES E CONSULTORES LTDA 

Cuida-se de execução fiscal proposta pela Fazenda Nacional contra Confacon Construtores Fabricantes e Consultores 

Ltda.A executada apresentou embargos à execução, que foram autuados sob o n.º 2005.61.82.047005-2. A sentença que 

julgou os embargos à execução decidiu pela improcedência daquela demanda, conforme consta da cópia do decisum, 

acostada às fls. 51/67.Inconformada com a sentença proferida, a executada interpôs apelação ao E. TRF 3ª Região. Ao 

recurso interposto foi dado provimento, para reconhecer a prescrição do crédito tributário, conforme consta da decisão 

da Sexta Turma do E. TRF, cuja cópia foi acostada às fls. 125/129-v.Observo, ainda, por certidão acostada à folha 130, 

que a referida decisão transitou em julgado, operando, assim, o fenômeno da coisa julgada em relação ao objeto desta 

demanda.Em face do exposto, com fundamento no artigo 267, inciso V do Código de Processo Civil, JULGO 

EXTINTA a presente execução.Com o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo, com as cautelas de 

praxe.P.R.I.C. 

 
0048911-63.2004.403.6182 (2004.61.82.048911-1) - COMISSAO DE VALORES MOBILIARIOS(Proc. LUCIANA 

RESNITZKY) X AUDILEX AUD ASSOCIADOS S/C(SP041411 - ERNESTO DAS CANDEIAS) 

O(a) exequente requer a extinção do feito em razão da satisfação da obrigação pelo executado.Em face do exposto, com 

fundamento no artigo 794, inciso I do Código de Processo Civil, JULGO EXTINTA a presente execução.Dou por 

levantados eventuais bloqueios ou penhoras que tenham recaído sobre o patrimônio do executado, devendo a Secretaria 

oficiar, se necessário.Proceda-se ao recolhimento do mandado de penhora eventualmente expedido, independentemente 

de cumprimento.Em sendo o caso, proceda-se ao desapensamento, trasladando-se as cópias necessárias ao 

prosseguimento do feito desapensado.Com o trânsito em julgado, o(s) executado(s) deverá(ão) proceder ao pagamento 

das custas nos termos do artigo 16 da Lei nº 9.289/96.Após, com o pagamento das custas, arquivem-se os presentes 

autos com as cautelas de praxe.P.R.I.C. 

 

0052629-68.2004.403.6182 (2004.61.82.052629-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

ERNST & YOUNG CONSULTORIA E GERENCIAMENTO DE PROJETOS E(SP242677 - RENATO REIS DO 

COUTO E SP265091 - AILSON SOARES DUARTE) 

O(a) exequente requer a desistência do feito em razão do cancelamento da inscrição do débito em dívida ativa.Em face 

do exposto, com fundamento no artigo 26 da Lei nº 6830/80, JULGO EXTINTA a presente execução.Deixo de 

condenar o(a) exequente em honorários advocatícios haja vista que a execução fiscal não chegou a ser embargada.Dou 
por levantados eventuais bloqueios ou penhoras que tenham recaído sobre o patrimônio do executado, devendo a 

Secretaria oficiar, se necessário.Proceda-se ao recolhimento do mandado de penhora eventualmente expedido, 

independentemente de cumprimento.Em sendo o caso, proceda-se ao desapensamento, trasladando-se as cópias 

necessárias ao prosseguimento do feito desapensado.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os presentes autos com as 

cautelas de praxe.P.R.I.C. 

 

0055720-69.2004.403.6182 (2004.61.82.055720-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

RADIO MUSICAL DE SAO PAULO LTDA(SP043164 - MARIA HELENA DE BARROS HAHN TACCHINI) 

O(a) exequente requer a desistência do feito em razão do cancelamento da inscrição do débito em dívida ativa.Em face 

do exposto, com fundamento no artigo 26 da Lei nº 6830/80, JULGO EXTINTA a presente execução.Deixo de 

condenar o(a) exequente em honorários advocatícios haja vista que a execução fiscal não chegou a ser embargada.Dou 
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por levantados eventuais bloqueios ou penhoras que tenham recaído sobre o patrimônio do executado, devendo a 

Secretaria oficiar, se necessário.Proceda-se ao recolhimento do mandado de penhora eventualmente expedido, 

independentemente de cumprimento.Em sendo o caso, proceda-se ao desapensamento, trasladando-se as cópias 

necessárias ao prosseguimento do feito desapensado.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os presentes autos com as 

cautelas de praxe.P.R.I.C. 

 

0065419-84.2004.403.6182 (2004.61.82.065419-5) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

SUELI MAZZEI) X SANDRA REGINA NASCIMENTO DOS SANTOS ME X SANDRA REGINA NASCIMENTO 

DOS SANTOS(SP086570 - DJALMA PEREIRA DOS SANTOS) 

O(a) exequente requer a extinção do feito em razão da satisfação da obrigação pelo executado.Em face do exposto, com 

fundamento no artigo 794, inciso I do Código de Processo Civil, JULGO EXTINTA a presente execução.Dou por 

levantados eventuais bloqueios ou penhoras que tenham recaído sobre o patrimônio do executado, devendo a Secretaria 

oficiar, se necessário.Proceda-se ao recolhimento do mandado de penhora eventualmente expedido, independentemente 

de cumprimento.Em sendo o caso, proceda-se ao desapensamento, trasladando-se as cópias necessárias ao 

prosseguimento do feito desapensado.Com o trânsito em julgado, o(s) executado(s) deverá(ão) proceder ao pagamento 

das custas nos termos do artigo 16 da Lei nº 9.289/96.Após, com o pagamento das custas, arquivem-se os presentes 

autos com as cautelas de praxe.P.R.I.C. 

 
0007394-44.2005.403.6182 (2005.61.82.007394-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

LITHOCENTER SA CENTRO DE TRAT DE CALCULOS REN BILIARES(SP200723 - RENATA FERNANDES 

MALAQUIAS E SP257329 - CINTIA TADEU PADUA MELO) 

O(a) exeqüente requer a extinção do feito em razão da satisfação da obrigação pelo executado.Em face do exposto, com 

fundamento no artigo 794, inciso I do Código de Processo Civil, JULGO EXTINTA a presente execução.Dou por 

levantados eventuais bloqueios ou penhoras que tenham recaído sobre o patrimônio do executado, devendo a Secretaria 

oficiar, se necessário.Proceda-se ao recolhimento do mandado de penhora eventualmente expedido, independentemente 

de cumprimento.Em sendo o caso, proceda-se ao desapensamento, trasladando-se as cópias necessárias ao 

prosseguimento do feito desapensado.Comunique-se ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, nos termos do art. 

149, III, do Provimento COGE n.º 64, de 28/04/2005.Com o trânsito em julgado, o(s) executado(s) deverá(ão) proceder 

ao pagamento das custas nos termos do artigo 16 da Lei nº 9.289/96.Após, com o pagamento das custas, arquivem-se os 

presentes autos com as cautelas de praxe.P.R.I.C. 

 

0009932-95.2005.403.6182 (2005.61.82.009932-5) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO 

DE SP - CRC(SP165874 - PATRÍCIA FORMIGONI URSAIA) X REYNALDO JOSE GEROMEL JUNIOR 

O(a) exeqüente requer a extinção do feito em razão da satisfação da obrigação pelo executado.Em face do exposto, com 

fundamento no artigo 794, inciso I do Código de Processo Civil, JULGO EXTINTA a presente execução.Dou por 
levantados eventuais bloqueios ou penhoras que tenham recaído sobre o patrimônio do executado, devendo a Secretaria 

oficiar, se necessário.Proceda-se ao recolhimento do mandado de penhora eventualmente expedido, independentemente 

de cumprimento.Em sendo o caso, proceda-se ao desapensamento, trasladando-se as cópias necessárias ao 

prosseguimento do feito desapensado.Com o trânsito em julgado, o(s) executado(s) deverá(ão) proceder ao pagamento 

das custas nos termos do artigo 16 da Lei nº 9.289/96.Após, com o pagamento das custas, arquivem-se os presentes 

autos com as cautelas de praxe.P.R.I.C. 

 

0019145-28.2005.403.6182 (2005.61.82.019145-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

JOSE BERNARDO(SP098602 - DEBORA ROMANO) 

O(a) exeqüente requer a desistência do feito em razão do cancelamento da inscrição do débito em dívida ativa.Em face 

do exposto, com fundamento no artigo 26 da Lei nº 6830/80, JULGO EXTINTA a presente execução.Deixo de 

condenar o(a) exeqüente em honorários advocatícios haja vista que a execução fiscal não chegou a ser embargada.Dou 

por levantados eventuais bloqueios ou penhoras que tenham recaído sobre o patrimônio do executado, devendo a 

Secretaria oficiar, se necessário.Proceda-se ao recolhimento do mandado de penhora eventualmente expedido, 

independentemente de cumprimento.Em sendo o caso, proceda-se ao desapensamento, trasladando-se as cópias 

necessárias ao prosseguimento do feito desapensado.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os presentes autos com as 

cautelas de praxe.P.R.I.C. 
 

0043484-51.2005.403.6182 (2005.61.82.043484-9) - CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA(SP130623 - 

PAULO HAMILTON SIQUEIRA JUNIOR) X MARIA APARECIDA PRETO 

O(a) exequente requer a extinção do feito em razão da satisfação da obrigação pelo executado.Em face do exposto, com 

fundamento no artigo 794, inciso I do Código de Processo Civil, JULGO EXTINTA a presente execução.Dou por 

levantados eventuais bloqueios ou penhoras que tenham recaído sobre o patrimônio do executado, devendo a Secretaria 

oficiar, se necessário.Proceda-se ao recolhimento do mandado de penhora eventualmente expedido, independentemente 

de cumprimento.Em sendo o caso, proceda-se ao desapensamento, trasladando-se as cópias necessárias ao 

prosseguimento do feito desapensado.Com o trânsito em julgado, o(s) executado(s) deverá(ão) proceder ao pagamento 

das custas nos termos do artigo 16 da Lei nº 9.289/96.Após, com o pagamento das custas, arquivem-se os presentes 

autos com as cautelas de praxe.P.R.I.C. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 28/04/2011 422/651 

 

0050324-77.2005.403.6182 (2005.61.82.050324-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

ODILIA JESUS SILVA 

O(a) exeqüente requer a desistência do feito em razão do cancelamento da inscrição do débito em dívida ativa.Em face 

do exposto, com fundamento no artigo 26 da Lei nº 6830/80, JULGO EXTINTA a presente execução.Deixo de 

condenar o(a) exeqüente em honorários advocatícios haja vista que a execução fiscal não chegou a ser embargada.Dou 

por levantados eventuais bloqueios ou penhoras que tenham recaído sobre o patrimônio do executado, devendo a 

Secretaria oficiar, se necessário.Proceda-se ao recolhimento do mandado de penhora eventualmente expedido, 

independentemente de cumprimento.Em sendo o caso, proceda-se ao desapensamento, trasladando-se as cópias 

necessárias ao prosseguimento do feito desapensado.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os presentes autos com as 

cautelas de praxe.P.R.I.C. 

 

0003482-05.2006.403.6182 (2006.61.82.003482-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X T K 

PECAS E ACESSORIOS LTDA 

O(a) exequente requer a extinção do feito em razão da satisfação da obrigação pelo executado.Em face do exposto, com 

fundamento no artigo 794, inciso I do Código de Processo Civil, JULGO EXTINTA a presente execução.Dou por 

levantados eventuais bloqueios ou penhoras que tenham recaído sobre o patrimônio do executado, devendo a Secretaria 

oficiar, se necessário.Proceda-se ao recolhimento do mandado de penhora eventualmente expedido, independentemente 
de cumprimento.Em sendo o caso, proceda-se ao desapensamento, trasladando-se as cópias necessárias ao 

prosseguimento do feito desapensado.Com o trânsito em julgado, o(s) executado(s) deverá(ão) proceder ao pagamento 

das custas nos termos do artigo 16 da Lei nº 9.289/96.Após, com o pagamento das custas, arquivem-se os presentes 

autos com as cautelas de praxe.P.R.I.C. 

 

0013673-12.2006.403.6182 (2006.61.82.013673-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

GENIALPRINT TECNICA EM ARTES GRAFICAS LTDA ME X MILTON JOSE DO ROSARIO X PEDRA 

APARECIDA CORREA 

O(a) exequente requer a extinção do feito em razão da satisfação da obrigação pelo executado.Em face do exposto, com 

fundamento no artigo 794, inciso I do Código de Processo Civil, JULGO EXTINTA a presente execução.Dou por 

levantados eventuais bloqueios ou penhoras que tenham recaído sobre o patrimônio do executado, devendo a Secretaria 

oficiar, se necessário.Proceda-se ao recolhimento do mandado de penhora eventualmente expedido, independentemente 

de cumprimento.Em sendo o caso, proceda-se ao desapensamento, trasladando-se as cópias necessárias ao 

prosseguimento do feito desapensado.Com o trânsito em julgado, o(s) executado(s) deverá(ão) proceder ao pagamento 

das custas nos termos do artigo 16 da Lei nº 9.289/96.Após, com o pagamento das custas, arquivem-se os presentes 

autos com as cautelas de praxe.P.R.I.C. 

 
0011960-31.2008.403.6182 (2008.61.82.011960-0) - PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP054100 - 

ELIZABETH ALVES DE FREITAS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) 

Cuida-se de execução fiscal proposta pela Prefeitura do Município de São Paulo contra Caixa Econômica Federal - 

CEF.A executada apresentou embargos à execução, que foram autuados sob o n.º 2009.61.82.029872-8.A sentença que 

julgou os embargos à execução decidiu pela procedência daquela demanda, para desconstituir a certidão de dívida ativa 

que instrui a presente execução fiscal, conforme consta da cópia do decisum, acostada às fls. 37/40.Observo, ainda, por 

cópia da certidão indicada à fl. 41, que a referida sentença transitou em julgado, operando, assim, o fenômeno da coisa 

julgada em relação ao objeto desta demanda.Em face do exposto, com fundamento no artigo 267, inciso V do Código de 

Processo Civil, JULGO EXTINTA a presente execução.Com o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo, 

com as cautelas de praxe.P.R.I.C. 

 

0003046-07.2010.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X NOVA 

SAMPA DIRETRIZ EDITORA LTDA(SP166881 - JOSÉ EDUARDO SILVERINO CAETANO) 

A executada apresentou exceção de pré-executividade às fls. 63/115, alegando, em síntese, a prescrição dos créditos 

exigidos.Em petição acostada às fls. 118/136, a exeqüente contestou a exceção formulada, consignando que, dentro do 

lapso prescricional, a executada formulou pedido de parcelamento do débito.É a síntese do necessário.Decido.A 
discussão acerca da contagem dos prazos decadencial e prescricional, no caso de tributos sujeitos à homologação, 

ensejou vívida controvérsia no E. Superior Tribunal de Justiça.A Primeira Seção daquela Corte firmou, inicialmente, 

posição de que a decadência do direito de constituição do crédito é decenal, mediante a aplicação conjunta do artigo 

150, parágrafo 4o e 173, I, ambos do C.T.N. Com base nesse entendimento, contavam-se cinco anos para a 

homologação, e, depois, mais cinco anos, para a constituição do crédito. Cite-se, neste passo, o V. Acórdão - STJ - 

Agravo Regimental no Agravo de Instrumento - 778411; Processo: 200601156227; UF: SP; Órgão Julgador: Primeira 

Turma; Data: 07/11/2006; Documento: STJ000721192; DJ data: 23/11/2006; página: 225; Relator: Min. José 

Delgado.Posteriormente, entrementes, pacificou o E. Superior Tribunal de Justiça entendimento diverso, para firmar 

que a tese segundo a qual a regra do artigo 150, parágrafo 4º do CTN deve ser aplicada cumulativamente com a do 

artigo 173, I do CTN, resultando em prazo decadencial de dez anos, já não encontra guarida nesta Corte (Resp 

1061128/SC - Rel. Min. Castro Meira); no mesmo sentido: RESP 731314/RS; ArRG no AG 93385/SP; AgRg no AG 
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410358/SP, dentre outros).A posição então adotada no E. Superior Tribunal de Justiça, além de se coadunar com vozes 

doutrinárias abalizadas, harmonizava-se, no mesmo passo, com o sentir então majoritário das Cortes Federais. Desse 

entendimento resultava que, no lançamento por homologação, quando o contribuinte, ou o responsável tributário, 

declara e recolhe o tributo, o Fisco passa a dispor do prazo decadencial de cinco anos, contados do fato gerador, para 

homologar o que foi pago ou lançar a eventual diferença (artigo 150, parágrafo 4º do CTN). Ao revés, quando não 

ocorresse pagamento, nada haveria a homologar, razão pela qual deveria a autoridade fiscal efetuar o lançamento 

substitutivo, cujo prazo decadencial era de cinco anos, contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o 

lançamento poderia ter sido efetuado (artigo 173, I do CTN).Hodiernamente, no entanto, o E. Superior Tribunal de 

Justiça vem conferindo ao tema entendimento diverso, em que se considera constituído o crédito tributário mediante a 

declaração do contribuinte, tornando desnecessário o lançamento. Assim, a entrega da declaração de débitos e créditos 

tributários federais (DCTF) passa a ser o termo inicial da contagem do prazo prescricional de cinco anos. Nesses termos 

(AgRG no Resp 1045445/RS, RE 2008/00513-3, Rel. Ministro Humberto Martins, DJE 11/05/2009, dentre vários 

outros).A matéria já foi até mesmo sumulada pelo o Superior Tribunal de Justiça:Súmula 436:A entrega de declaração 

pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por 

parte do fisco.De outro lado, nos termos do entendimento solidificado em Súmula Vinculante do E. Supremo Tribunal 

Federal, somente leis complementares podem dispor sobre decadência e prescrição tributárias, inclusive fixação dos 

respectivos prazos, sob pena de malferir o artigo 146, inciso III, alínea b da Constituição Federal, razão pela qual não 

podem incidir as disposições dos artigos 45 e 46 da lei 8.212/91, no caso de contribuições devidas à Previdência Social, 
bem como a suspensão do prazo de prescrição, por 180 dias, conforme previsto no artigo 2o da lei 

6.830/80.Considerado o caráter utilitário do processo, há de assentir ao novel posicionamento do E. STJ, que hoje se 

mostra consolidado. Quanto à data de interrupção da prescrição, observa-se que a Lei Complementar 118, de 9 de 

fevereiro de 2.005 (vigência a partir de 9 de junho de 2.005), alterou o artigo 174 do CTN, para atribuir ao despacho do 

juiz que ordenar a citação o efeito interruptivo da prescrição. Firmou-se, na jurisprudência, que a referida Lei 

Complementar deve ser aplicada imediatamente aos processos em curso, desde que a data do despacho que ordenar a 

citação seja posterior à sua entrada em vigor.Firme ainda é o entendimento de que a demora da citação, sem 

concorrência do exeqüente, mas decorrente apenas da demora dos mecanismos judiciários ou de atos fraudulentos do 

executado não pode ser computada, para fins de prescrição, nos termos da Súmula 106 do STJ (TRF3a. AC 1320844, 

Rel. Cecília Marcondes, 9/6/2009). Outrossim, é de se considerar que, a teor do entendimento ora adotado, em regra, 

considera-se constituído o crédito tributário mediante a entrega da declaração de rendimentos pelo contribuinte. A toda 

evidência, nada obsta que a autoridade administrativa promova a revisão do lançamento, nos casos previstos no art. 149 

do Código Tributário Nacional, no prazo quinquenal, a teor do disposto no art. 173 do mesmo diploma.Neste caso, 

observa-se que as declarações de rendimentos do contribuinte relativas aos créditos exigidos foram entregues de 

14/05/2002 a 15/05/2003 (fls. 132). Logo, a teor do entendimento esposado, estas devem ser consideradas as datas de 

início da contagem do prazo prescricional, relativamente às respectivas exações.Assim, com a constituição definitiva do 

crédito tributário, a exequente dispunha de um prazo de cinco anos, de natureza prescricional, a teor do caput do artigo 
174 do CTN, para ajuizar a execução fiscal, prazo que encontraria seu termo, por conseguinte, a partir de 15/05/2007. O 

feito foi ajuizado apenas em 19/01/2010 (fls. 02).É de se notar, entrementes, que, dentro do lapso prescricional, a 

empresa executada tentou parcelar seus créditos tributários.Com efeito, de acordo com o extrato de fls. 135, a empresa 

apresentou pedido de parcelamento em 15/09/2006, em sede administrativa. O pedido de parcelamento traz em seu bojo 

a confissão de dívida, interrompendo a prescrição, nos termos do artigo 174, IV, do Código Tributário Nacional:Art. 

174. A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, contados da data da sua constituição 

definitiva.Parágrafo único. A prescrição se interrompe:(...) IV - por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que 

importe em reconhecimento do débito pelo devedor.Diante de causa interruptiva, o prazo prescricional só voltou a 

correr com o indeferimento do pedido de parcelamento em 21/11/2009 (fls. 126 e 130).No momento em que foi 

formalizado o acordo de parcelamento, suspendeu-se a exigibilidade do crédito tributário (art. 151, VI, do CTN) e 

interrompeu-se a prescrição (art. 174, IV, CTN). Desta forma, não há se alegar a possibilidade de haver transcorrido o 

prazo prescricional nesse período, haja vista que, repise-se, a exigibilidade encontrava-se suspensa.Com a rescisão do 

parcelamento, reiniciou-se a contagem do prazo quinquenal, de natureza prescricional, a teor do caput do artigo 174 do 

CTN, para que o Fisco ajuizasse a execução fiscal, o que foi devidamente observado pela exequente, já que o 

ajuizamento da demanda ocorreu em 19/01/2010.Com o despacho que ordenou a citação da empresa executada em 

22/04/2010 (fls. 58), em face do teor do artigo 174, parágrafo único, I, do Código Tributário Nacional, com redação 

dada pela Lei Complementar n.º 118/2005, interrompeu-se o prazo prescricional, afastando-se qualquer discussão sobre 
a sua ocorrência. Em face do exposto, indefiro a exceção de pré-executividade apresentada pelos executados às fls. 

63/115.Vista à exequente para que se manifeste acerca do prosseguimento do feito.Intime-se. Cumpra-se.  

 

0004636-19.2010.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X M.J. 

FERNANDA FERNANDES ADMINISTRADORA E CORRETORA DE S(SP213821 - WESLEY DUARTE 

GONCALVES SALVADOR) 

A executada apresenta embargos de declaração da sentença de fls. 134, aduzindo, em síntese, que o crédito tributário 

encontrava-se com sua exigibilidade suspensa em razão do parcelamento realizado nos termos da Lei n.º 11.941/2009 à 

época do ajuizamento do feito.Logo, não poderia ter sido condenada ao pagamento de custas processuais, como, 

efetivamente, ocorreu na sentença proferida.Por outro lado, sustenta omissão deste Juízo quanto à não condenação da 

exeqüente em honorários advocatícios, após ser apresentada exceção de pré-executividade.Pede que os presentes 
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embargos sejam acolhidos para que sejam sanados os vícios apontados, com o afastamento das custas processuais e a 

condenação da exeqüente em honorários advocatícios.É a síntese do necessário.DECIDO.Embargos formalmente em 

ordem e apresentados tempestivamente. Passo a apreciá-los.Assiste razão à ora recorrente.A presente execução foi 

extinta com fundamento no artigo 794, I, do Código de Processo Civil, em face do pagamento da dívida, condenando-se 

a executada ao pagamento de custas judiciais.Ocorre que a executada havia firmado acordo de parcelamento nos termos 

da Lei n.º 11.941/2009. A confirmação do pedido de parcelamento data de 25/11/2009 (fls. 110/113); a presente 

execução fiscal, por sua vez, foi ajuizada somente em 19/01/2010 (fls. 02).É de se constatar, por conseguinte, que, à 

época do ajuizamento do feito, o crédito exequendo encontrava-se com sua exigibilidade suspensa, de acordo com o art. 

151, VI, do Código Tributário Nacional. Não poderia a Fazenda Nacional ter ajuizado a presente execução fiscal, haja 

vista que - repise-se - a exigibilidade do crédito estava suspensa.Outrossim, é de se reconhecer a ocorrência de erro 

material na sentença de fls. 134, ao proferir condenação da executada ao pagamento de custas processuais.Os Tribunais 

superiores têm admitido, excepcionalmente, a utilização da via dos embargos declaratórios para a correção de eventuais 

equívocos presentes na sentença. Veja-se os seguintes julgados:Doutrina e jurisprudência têm admitido o uso de 

embargos declaratórios com efeito infringente do julgado, mas apenas em caráter excepcional, quando manifesto o 

equívoco e não existindo no sistema legal outro recurso para a correção do erro cometido (STF - 4ª Turma, Resp 1.757-

SP, rel. Min. Sálvio de Figueiredo, j. 13.03.90, deram provimento, v.u., DJU 09/04/1990, p. 2.745)Os embargos 

declaratórios são admissíveis para a correção de premissa equivocada de que haja partido a decisão embargada, 

atribuindo-se-lhes efeito modificativo quando tal premissa seja influente no resultado do julgamento (STF - 1ª Turma, 
RE 207.928-6-SP-Edcl, rel. Min. Sepúlveda Pertence, j. 14/04/1988, receberam os embargos, v.u., DJU 15/05/1998, 

seção 1e, p. 54).Por outro lado, a questão relativa à pretendida condenação da exeqüente, em honorários advocatícios, 

em face da extinção do processo de execução, após a interposição, pelo executado, da chamada exceção de pré-

executividade merece reexame.Anote-se que a chamada exceção de pré-executividade representa, na verdade, meio de 

defesa excepcional, em que o executado, sem garantir o juízo, traz a lume questões de ordem pública que atacam as 

condições da ação, ou os pressupostos processuais da execução. Veja-se, portanto, que a exceção de pré-executividade é 

admitida em favor do executado, que teria, ordinariamente, que se valer dos embargos à execução, para alegar toda e 

qualquer matéria de defesa. Assim, há de se tipificar a exceção, para os fins pretendidos, como um incidente processual 

(artigo 20, parágrafo primeiro do C.P.C.), que não confere ao vencedor o pagamento de honorários 

advocatícios.Conclui-se que, ao executado, no caso, cabe optar pela regular garantia da execução, ajuizar os embargos e 

obter, ao final, a pretendida condenação em honorários advocatícios, ou, excepcionalmente, trazer as questões de ordem 

pública, por meio desse incidente processual, sem os ônus decorrentes da penhora, mas se submeter, em contrapartida, 

às disposições do supracitado artigo 20, parágrafo primeiro do C.P.C. Outrossim, nos termos dos fundamentos ora 

expendidos, deve-se alterar o dispositivo do decisum, tão somente para:1) excluir os seguintes parágrafos:Com o 

trânsito em julgado, o(s) executado(s) deverá(ão) proceder ao pagamento das custas nos termos do artigo 16 da Lei nº 

9.289/96.Após, com o pagamento das custas, arquivem-se os presentes autos com as cautelas de praxe; e 2) fazer 

constar os seguintes parágrafos: Deixo de condenar o(a) exeqüente em honorários advocatícios haja vista que a 
execução fiscal não chegou a ser embargadaCom o trânsito em julgado, arquivem-se os presentes autos com as cautelas 

de praxe.Em face do exposto, acolho parcialmente os presentes embargos de declaração, apenas para aclarar sua parte 

dispositiva, nos termos da fundamentação ora expendida, mantido, no mais, o decisum de fls. 134, em todos os seus 

termos. P.R.I.C. 

 

0005987-27.2010.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 - CAROLINA 

BAPTISTA MEDEIROS) X ELISANGELA DA SILVA 

O(a) exequente requer a extinção do feito em razão da satisfação da obrigação pelo executado.Em face do exposto, com 

fundamento no artigo 794, inciso I do Código de Processo Civil, JULGO EXTINTA a presente execução.Dou por 

levantados eventuais bloqueios ou penhoras que tenham recaído sobre o patrimônio do executado, devendo a Secretaria 

oficiar, se necessário.Proceda-se ao recolhimento do mandado de penhora eventualmente expedido, independentemente 

de cumprimento.Em sendo o caso, proceda-se ao desapensamento, trasladando-se as cópias necessárias ao 

prosseguimento do feito desapensado.Com o trânsito em julgado, o(s) executado(s) deverá(ão) proceder ao pagamento 

das custas nos termos do artigo 16 da Lei nº 9.289/96.Após, com o pagamento das custas, arquivem-se os presentes 

autos com as cautelas de praxe.P.R.I.C. 

 

0007930-79.2010.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 - CAROLINA 
BAPTISTA MEDEIROS) X PASCOAL LEANDRO NUNES 

O(a) exequente requer a extinção do feito em razão da satisfação da obrigação pelo executado.Em face do exposto, com 

fundamento no artigo 794, inciso I do Código de Processo Civil, JULGO EXTINTA a presente execução.Dou por 

levantados eventuais bloqueios ou penhoras que tenham recaído sobre o patrimônio do executado, devendo a Secretaria 

oficiar, se necessário.Proceda-se ao recolhimento do mandado de penhora eventualmente expedido, independentemente 

de cumprimento.Em sendo o caso, proceda-se ao desapensamento, trasladando-se as cópias necessárias ao 

prosseguimento do feito desapensado.Com o trânsito em julgado, o(s) executado(s) deverá(ão) proceder ao pagamento 

das custas nos termos do artigo 16 da Lei nº 9.289/96.Após, com o pagamento das custas, arquivem-se os presentes 

autos com as cautelas de praxe.P.R.I.C. 

 

0007958-47.2010.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 - CAROLINA 
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BAPTISTA MEDEIROS) X OLGA SILVA PEREIRA DOS SANTOS 

O(a) exeqüente requer a extinção do feito em razão da satisfação da obrigação pelo executado.Em face do exposto, com 

fundamento no artigo 794, inciso I do Código de Processo Civil, JULGO EXTINTA a presente execução.Dou por 

levantados eventuais bloqueios ou penhoras que tenham recaído sobre o patrimônio do executado, devendo a Secretaria 

oficiar, se necessário.Proceda-se ao recolhimento do mandado de penhora eventualmente expedido, independentemente 

de cumprimento.Em sendo o caso, proceda-se ao desapensamento, trasladando-se as cópias necessárias ao 

prosseguimento do feito desapensado.Com o trânsito em julgado, o(s) executado(s) deverá(ão) proceder ao pagamento 

das custas nos termos do artigo 16 da Lei nº 9.289/96.Após, com o pagamento das custas, arquivem-se os presentes 

autos com as cautelas de praxe.P.R.I.C 

 

0009263-66.2010.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 - CAROLINA 

BAPTISTA MEDEIROS) X RITA DE CASSIA REIS AZEVEDO 

O(a) exequente requer a desistência do feito.Em face do exposto, com fundamento no artigo 267, inciso VIII combinado 

com o artigo 569, todos do Código de Processo Civil, JULGO EXTINTA a presente execução.Dou por levantados 

eventuais bloqueios ou penhoras que tenham recaído sobre o patrimônio do executado, devendo a Secretaria oficiar, se 

necessário.Proceda-se ao recolhimento do mandado de penhora eventualmente expedido, independentemente de 

cumprimento.Em sendo o caso, proceda-se ao desapensamento, trasladando-se as cópias necessárias ao prosseguimento 

do feito desapensado.Após, arquivem-se os presentes autos com as cautelas de praxe.P.R.I.C. 
 

0010825-13.2010.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 - CAROLINA 

BAPTISTA MEDEIROS) X SILVIA OROSZ COSSIA 

O(a) exequente requer a extinção do feito em razão da satisfação da obrigação pelo executado.Em face do exposto, com 

fundamento no artigo 794, inciso I do Código de Processo Civil, JULGO EXTINTA a presente execução.Dou por 

levantados eventuais bloqueios ou penhoras que tenham recaído sobre o patrimônio do executado, devendo a Secretaria 

oficiar, se necessário.Proceda-se ao recolhimento do mandado de penhora eventualmente expedido, independentemente 

de cumprimento.Em sendo o caso, proceda-se ao desapensamento, trasladando-se as cópias necessárias ao 

prosseguimento do feito desapensado.Com o trânsito em julgado, o(s) executado(s) deverá(ão) proceder ao pagamento 

das custas nos termos do artigo 16 da Lei nº 9.289/96.Após, com o pagamento das custas, arquivem-se os presentes 

autos com as cautelas de praxe.P.R.I.C. 

 

0011019-13.2010.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 - CAROLINA 

BAPTISTA MEDEIROS) X SUELEN ALVES DA SILVA 

O(a) exequente requer a extinção do feito em razão da satisfação da obrigação pelo executado.Em face do exposto, com 

fundamento no artigo 794, inciso I do Código de Processo Civil, JULGO EXTINTA a presente execução.Dou por 

levantados eventuais bloqueios ou penhoras que tenham recaído sobre o patrimônio do executado, devendo a Secretaria 
oficiar, se necessário.Proceda-se ao recolhimento do mandado de penhora eventualmente expedido, independentemente 

de cumprimento.Em sendo o caso, proceda-se ao desapensamento, trasladando-se as cópias necessárias ao 

prosseguimento do feito desapensado.Com o trânsito em julgado, o(s) executado(s) deverá(ão) proceder ao pagamento 

das custas nos termos do artigo 16 da Lei nº 9.289/96.Após, com o pagamento das custas, arquivem-se os presentes 

autos com as cautelas de praxe.P.R.I.C. 

 

0011381-15.2010.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 - CAROLINA 

BAPTISTA MEDEIROS) X ZULEICA DE JESUS OLIVEIRA MAGALHAES 

O(a) exequente requer a extinção do feito em razão da satisfação da obrigação pelo executado.Em face do exposto, com 

fundamento no artigo 794, inciso I do Código de Processo Civil, JULGO EXTINTA a presente execução.Dou por 

levantados eventuais bloqueios ou penhoras que tenham recaído sobre o patrimônio do executado, devendo a Secretaria 

oficiar, se necessário.Proceda-se ao recolhimento do mandado de penhora eventualmente expedido, independentemente 

de cumprimento.Em sendo o caso, proceda-se ao desapensamento, trasladando-se as cópias necessárias ao 

prosseguimento do feito desapensado.Com o trânsito em julgado, o(s) executado(s) deverá(ão) proceder ao pagamento 

das custas nos termos do artigo 16 da Lei nº 9.289/96.Após, com o pagamento das custas, arquivem-se os presentes 

autos com as cautelas de praxe.P.R.I.C. 

 
0015240-39.2010.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X RIGOR 

ALIMENTOS LTDA(SP130203 - GASTAO MEIRELLES PEREIRA E SP273169 - MARIANA SILVEIRA BUENO) 

O(a) exequente requer a extinção do feito em razão da satisfação da obrigação pelo executado.Em face do exposto, com 

fundamento no artigo 794, inciso I do Código de Processo Civil, JULGO EXTINTA a presente execução.Dou por 

levantados eventuais bloqueios ou penhoras que tenham recaído sobre o patrimônio do executado, devendo a Secretaria 

oficiar, se necessário.Proceda-se ao recolhimento do mandado de penhora eventualmente expedido, independentemente 

de cumprimento.Em sendo o caso, proceda-se ao desapensamento, trasladando-se as cópias necessárias ao 

prosseguimento do feito desapensado.Com o trânsito em julgado, o(s) executado(s) deverá(ão) proceder ao pagamento 

das custas nos termos do artigo 16 da Lei nº 9.289/96.Após, com o pagamento das custas, arquivem-se os presentes 

autos com as cautelas de praxe.P.R.I.C. 
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0020681-98.2010.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA SP - 

CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X ABELARDO MARCOS JUNIOR 

O(a) exequente requer a extinção do feito em razão da satisfação da obrigação pelo executado.Em face do exposto, com 

fundamento no artigo 794, inciso I do Código de Processo Civil, JULGO EXTINTA a presente execução.Dou por 

levantados eventuais bloqueios ou penhoras que tenham recaído sobre o patrimônio do executado, devendo a Secretaria 

oficiar, se necessário.Proceda-se ao recolhimento do mandado de penhora eventualmente expedido, independentemente 

de cumprimento.Em sendo o caso, proceda-se ao desapensamento, trasladando-se as cópias necessárias ao 

prosseguimento do feito desapensado.Com o trânsito em julgado, o(s) executado(s) deverá(ão) proceder ao pagamento 

das custas nos termos do artigo 16 da Lei nº 9.289/96.Após, com o pagamento das custas, arquivem-se os presentes 

autos com as cautelas de praxe.P.R.I.C. 

 

0022869-64.2010.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA SP - 

CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X JOSE MENEGATI 

O(a) exequente requer a extinção do feito em razão da satisfação da obrigação pelo executado.Em face do exposto, com 

fundamento no artigo 794, inciso I do Código de Processo Civil, JULGO EXTINTA a presente execução.Dou por 

levantados eventuais bloqueios ou penhoras que tenham recaído sobre o patrimônio do executado, devendo a Secretaria 

oficiar, se necessário.Proceda-se ao recolhimento do mandado de penhora eventualmente expedido, independentemente 

de cumprimento.Em sendo o caso, proceda-se ao desapensamento, trasladando-se as cópias necessárias ao 
prosseguimento do feito desapensado.Com o trânsito em julgado, o(s) executado(s) deverá(ão) proceder ao pagamento 

das custas nos termos do artigo 16 da Lei nº 9.289/96.Após, com o pagamento das custas, arquivem-se os presentes 

autos com as cautelas de praxe.P.R.I.C. 

 

0023317-37.2010.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA SP - 

CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X ROBERTO REGENTE JUNIOR(SP123930 

- CANDIDO PORTO MENDES) 

O(a) exequente requer a extinção do feito em razão da satisfação da obrigação pelo executado.Em face do exposto, com 

fundamento no artigo 794, inciso I do Código de Processo Civil, JULGO EXTINTA a presente execução.Dou por 

levantados eventuais bloqueios ou penhoras que tenham recaído sobre o patrimônio do executado, devendo a Secretaria 

oficiar, se necessário.Proceda-se ao recolhimento do mandado de penhora eventualmente expedido, independentemente 

de cumprimento.Em sendo o caso, proceda-se ao desapensamento, trasladando-se as cópias necessárias ao 

prosseguimento do feito desapensado.Com o trânsito em julgado, o(s) executado(s) deverá(ão) proceder ao pagamento 

das custas nos termos do artigo 16 da Lei nº 9.289/96.Após, com o pagamento das custas, arquivem-se os presentes 

autos com as cautelas de praxe.P.R.I.C. 

 

0026904-67.2010.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X 
BOSCH TELECOM LIMITADA(SP197072 - FABIO PALLARETTI CALCINI) 

A executada Bosch Telecom Ltda. apresenta embargos de declaração da sentença de fls. 105, alegando a existência de 

omissão.Sustenta que na época em que foi ajuizada a execução fiscal o crédito encontrava-se regularmente quitado 

junto à Fazenda Nacional, assim como foi constatado na referida decisão.Desta forma, aduz que, em que pese a quitação 

integral do débito ter ocorrido antes do ajuizamento da demanda executiva, a condenação da exequente em custas 

processuais deveria prosperar, tendo em vista o valor da causa e o prejuízo causado à embargante. Daí a ocorrência da 

alegada omissão no decisum.Pede que os presentes embargos sejam acolhidos para que seja sanado o vício apontado.É a 

síntese do necessário.DECIDO.Embargos formalmente em ordem e apresentados tempestivamente. Passo a apreciá-

los.Assiste parcial razão à ora recorrente.Com efeito, a decisão recorrida julgou extinta a execução fiscal por força do 

pagamento realizado antes do ajuizamento do feito (até mesmo afastando-se possível condenação ao pagamento de 

custas processuais) sem, no entanto, fazer expressa menção à eventual condenação da exequente em honorários 

advocatícios.Assim, a fim de suprir a omissão ora reconhecida, passo a aclarar a sentença de fls. 105, de acordo com os 

fundamentos que seguem.A questão relativa à pretendida condenação da exeqüente, em honorários advocatícios, em 

face da extinção do processo de execução, após a interposição, pelo executado, da chamada exceção de pré-

executividade merece reexame.Anote-se que a chamada exceção de pré-executividade representa, na verdade, meio de 

defesa excepcional, em que o executado, sem garantir o juízo, traz a lume questões de ordem pública que atacam as 

condições da ação, ou os pressupostos processuais da execução. Veja-se, portanto, que a exceção de pré-executividade é 
admitida em favor do executado, que teria, ordinariamente, que se valer dos embargos à execução, para alegar toda e 

qualquer matéria de defesa. Assim, há de se tipificar a exceção, para os fins pretendidos, como um incidente processual 

(artigo 20, parágrafo primeiro do C.P.C.), que não confere ao vencedor o pagamento de honorários 

advocatícios.Conclui-se que, ao executado, no caso, cabe optar pela regular garantia da execução, ajuizar os embargos e 

obter, ao final, a pretendida condenação em honorários advocatícios, ou, excepcionalmente, trazer as questões de ordem 

pública, por meio desse incidente processual, sem os ônus decorrentes da penhora, mas se submeter, em contrapartida, 

às disposições do supracitado artigo 20, parágrafo primeiro do C.P.C. Outrossim, deixo de condenar a exequente no 

pagamento de honorários advocatícios pelos motivos acima mencionados. Em face do exposto, acolho parcialmente os 

presentes embargos de declaração, apenas para aclarar sua fundamentação, mantido, no mais, o decisum de fls. 105, em 

todos os seus termos. P.R.I. 
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0031315-56.2010.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X 

CONFEDERACAO GERAL DOS TRABALHADORES CGT X ANTONIO CARLOS DOS REIS 

O(a) exequente requer a extinção do feito em razão da satisfação da obrigação pelo executado.Em face do exposto, com 

fundamento no artigo 794, inciso I do Código de Processo Civil, JULGO EXTINTA a presente execução.Dou por 

levantados eventuais bloqueios ou penhoras que tenham recaído sobre o patrimônio do executado, devendo a Secretaria 

oficiar, se necessário.Proceda-se ao recolhimento do mandado de penhora eventualmente expedido, independentemente 

de cumprimento.Em sendo o caso, proceda-se ao desapensamento, trasladando-se as cópias necessárias ao 

prosseguimento do feito desapensado.Com o trânsito em julgado, o(s) executado(s) deverá(ão) proceder ao pagamento 

das custas nos termos do artigo 16 da Lei nº 9.289/96.Após, com o pagamento das custas, arquivem-se os presentes 

autos com as cautelas de praxe.P.R.I.C. 

 

0031693-12.2010.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP - 

CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X NEWTON PEREZ 

O(a) exequente requer a extinção do feito em razão da satisfação da obrigação pelo executado.Em face do exposto, com 

fundamento no artigo 794, inciso I do Código de Processo Civil, JULGO EXTINTA a presente execução.Dou por 

levantados eventuais bloqueios ou penhoras que tenham recaído sobre o patrimônio do executado, devendo a Secretaria 

oficiar, se necessário.Proceda-se ao recolhimento do mandado de penhora eventualmente expedido, independentemente 

de cumprimento.Em sendo o caso, proceda-se ao desapensamento, trasladando-se as cópias necessárias ao 
prosseguimento do feito desapensado.Com o trânsito em julgado, o(s) executado(s) deverá(ão) proceder ao pagamento 

das custas nos termos do artigo 16 da Lei nº 9.289/96.Após, com o pagamento das custas, arquivem-se os presentes 

autos com as cautelas de praxe.P.R.I.C. 

8ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS 

 

DRA. GISELLE DE AMARO E FRANÇA  

Juíza Federal  

PAULA CHRISTINA AKEMI SATO YAMAGUTI 

Diretora de Secretaria 
 

Expediente Nº 1306 
 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL 
0007631-05.2010.403.6182 (2010.61.82.007631-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0031207-95.2008.403.6182 (2008.61.82.031207-1)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1641 - FATIMA CRISTINA LOPES 

MONTEIRO) X PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP054100 - ELIZABETH ALVES DE FREITAS) 

Trata-se de embargos à execução fiscal opostos por UNIÃO FEDERAL em face da PREFEITURA DO MUNICIPIO 

DE SÃO PAULO.Considerando que a inscrição do débito na Dívida Ativa foi cancelada, conforme sentença prolatada a 

fl. 60 dos autos da execução fiscal nº 2008.61.82.031207-1, e sendo este processo dependente daquele, deixa de existir 

fundamento para o processamento dos presentes embargos.Diante do exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM 

JULGAMENTO DO MÉRITO, com base no art. 267, inciso VI combinado com o artigo 462 ambos do Código de 

Processo Civil.Sem honorários advocatícios, tendo em vista que os mesmos já foram fixados na sentença prolatada nos 

autos principais. Custas ex lege.Traslade-se cópia desta sentença para os autos principais.Oportunamente, remetam-se 

os autos ao arquivo, dando-se baixa na distribuição, observadas as formalidades legais. P. R. I. 

 

EMBARGOS DE TERCEIRO 
0032516-83.2010.403.6182 (2004.61.82.017795-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0017795-39.2004.403.6182 (2004.61.82.017795-2)) GLORIA BONASSI(SP092069 - MARCELO MONTINI) X 

FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) 

Chamo o feito à ordem.Reconsidero o despacho de fls. 02 e determino o cancelamento da distribuição dos presente 

Embargos de Terceiro, juntando-se as peças nos autos da Execução Fiscal nº 2004.61.82.017795-2, onde serão 

recebidas como incidente processual. Traslade-se cópia deste para os autos da Execução Fiscal supracitada, vindo 

aqueles autos oportunamente conclusos. 

 

EXECUCAO FISCAL 
0054152-44.1969.403.6182 (00.0054152-4) - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO 

PAULO (Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X JOAO BATISTA COTRIM 

Vistos etc.Em face da noticia de cancelamento da inscrição em dívida ativa (fls. 21), extingo o processo com 

fundamento no artigo 26 da Lei nº 6.830/80.Custas recolhidas a fls. 27. Homologo como renúncia ao prazo recursal o 

pedido do Exequente formulado a fl. 21.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe. 

P.R.I. 
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1503960-57.1974.403.6182 (00.1503960-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X 

CADEIRAS SOLIO LTDA 

Vistos em sentença.I - DO RELATÓRIOTrata-se de EXECUÇÃO FISCAL interposta pela FAZENDA NACIONAL 

em face de CADEIRAS SOLIO LTDA. objetivando a cobrança do valor de Cr$ 44.269,92 (27/03/1974 - fls. 02).A 

citação da executada resultou negativa a fls. 04 - verso.A fls. 07 a exequente requereu o sobrestamento dos autos e, em 

10.12.1980, este Juízo suspendeu o curso da execução.Intimada a fls. 28 a se manifestar nos termos do parágrafo 4º do 

artigo 40 da LEF, a exequente refuta a prescrição, arguindo que não cabe aplicação do dispositivo mencionado às 

execuções fiscais iniciadas antes de sua entrada em vigor. Alega, ainda, que a paralisação do processo por 5 (cinco) 

anos não ocorreu por culpa sua.É o relatório. Decido.II - DA FUNDAMENTAÇÃOConforme se verifica da leitura dos 

autos, estes foram suspensos a pedido da exequente em 10/12/1980 e remetidos ao arquivo em data incerta, pois ausente 

a certidão de remessa. Consta certidão de recebimento do arquivo datada de 20/01/2006.De acordo com o parágrafo 4º 

do artigo 40 da Lei n. 6.830/80, incluído pela Lei n. 11.051/ 2004, se da decisão que ordenar o arquivamento tiver 

decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, poderá, de ofício, reconhecer a prescrição 

intercorrente e decretá-la de imediato.Ora, em que pese os autos terem sido remetidos à Justiça do Trabalho logo após o 

seu desarquivamento, a exequente somente veio a se manifestar no processo em 20/06/2007, quando já houvera se 

efetivado a prescrição, ou seja, passados mais de 26 anos do arquivamento, razão pela qual a presente execução merece 

ser extinta.Vale ressaltar que a paralisação delongada do feito resultou da inércia do exequente, que nada pleiteou desde 

o arquivamento dos autos, deixando que por mais de vinte e seis anos ficasse a demanda a espera de suas 
diligências.Neste sentido, cabe menção aos seguintes julgados:Transcorridos mais de cinco anos, após o prazo de 

suspensão estabelecido no artigo 40 da Lei 6830/80, sem qualquer iniciativa do Exequente para interromper a 

prescrição, há de se considerar prescrita a execução fiscal (STJ - 2ª T.; Agravo Regimental no Agravo de Instrumento 

AGA 275900/RS; Min. Eliana Calmon,; j 01.08.2000; unanimidade de votos).O processo de execução fiscal não pode 

permanecer suspenso por mais tempo do que a lei estabelece, sem incidir na prescrição intercorrente. O artigo 40 da Lei 

6.830/80 não pode justificar a paralisação da execução fiscal por longo tempo, erigindo-se em disposição incompatível 

com as normas do CTN (artigo 174). (STJ - 1ª T.; Rec. Esp. nº 138.419RJ; Rel. Min. Designado Demócrito Reinaldo,; j. 

09.12.1997)Assim, inarredável o reconhecimento da situação prevista pelo artigo 174 do Código Tributário 

Nacional.Com o advento da nova redação do artigo 219, parágrafo 5º, do Código de Processo Civil dada pela Lei n. 

11.280/2006, a prescrição será pronunciada, de ofício, pelo juiz. Assim, basta que ocorra a prescrição para que seja a 

mesma reconhecida, não mais importando se refere a direitos patrimoniais ou não, eis que matéria de ordem pública. 

Outrossim, consubstanciando-se o novo artigo 219 do Código de Processo Civil em norma processual, deve ser aplicada 

imediatamente, alcançando inclusive os processos em curso, cabendo ao juiz da execução decidir a respeito da sua 

incidência, por analogia, à hipótese dos autos (STJ, RE sp nº 814696/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, 

DJ de 10/04/2006).III - DO DISPOSITIVOPosto isto, JULGO EXTINTO O FEITO COM RESOLUÇÃO DO 

MÉRITO, com base no artigo 269, inciso IV, para reconhecer a prescrição do direito do instituto em exigir os créditos 

constantes da Certidão da Dívida Ativa.Custas na forma da lei.Deixo de submeter esta sentença ao duplo grau de 
jurisdição com base no disposto no parágrafo 2º do artigo 475 do Código de Processo Civil, com a nova redação dada 

pela Lei n. 10.352, de 26 de dezembro de 2001, tendo em vista que o valor da causa não atinge o patamar de sessenta 

salários mínimos.P. R. I. 

 

0093183-84.2000.403.6182 (2000.61.82.093183-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

ITAUSA EMPREENDIMENTOS S/A(SP183410 - JULIANO DI PIETRO E SP140284 - MARIO JUNQUEIRA 

FRANCO JUNIOR E SP207122 - KATIA LOCOSELLI GUTIERRES) 

J. Tendo em vista o trânsito em julgado do v. acórdão, defiro a expedição de alvará nos moldes requeridos. Após, ao 

arquivo com baixa na distribuição. 

 

0005324-93.2001.403.6182 (2001.61.82.005324-1) - INSS/FAZENDA(Proc. 400 - SUELI MAZZEI) X IMPACT 

SERVICE RECURSOS HUMANOS LTDA X FATIMA DE MORAIS MEANA X REGINALDO MEANA 

Vistos, em decisão interlocutória.Em primeiro plano, devem ser excluídos do polo passivo do presente feito os 

coexecutados FATIMA DE MORAIS MEANA e REGINALDO MEANA.A responsabilidade solidária dos sócios e 

administradores pelas contribuições previdenciárias não mais pode ser invocada, já que o artigo 13 da Lei nº. 8.620/93 

foi revogado expressamente pela Medida Provisória nº. 449, de 03 de dezembro de 2008, convertida na Lei nº. 11.941, 

de 27 de maio de 2009 (artigo 79, inciso VII).Ademais, mesmo que se aplique ao caso o disposto no artigo 135 do 
Código Tributário Nacional, não há prova nos autos que tenham os sócios da primeira executada agido em infração à lei 

ou ao contrato social.Posto isto, reconheço de ofício a ilegitimidade de FATIMA DE MORAIS MEANA e 

REGINALDO MEANA, para figurarem no pólo passivo da presente execução fiscal. Remetam-se os autos ao SEDI 

para as providências necessárias.Cumpra-se a decisão de fl. 125 em relação à empresa executada. Intimem-se as partes. 

 

0022762-35.2001.403.6182 (2001.61.82.022762-0) - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL - CRESS 9 

REG - SAO PAULO(SP115136 - SILVIA HELENA SCHECHTMANN E SP228034 - FABIO SPRINGMANN 

BECHARA) X MARIA ANGELA MANTOVANI BASTOS(SP071769 - MARCO ANTONIO BASTOS) 

Vistos, em decisão interlocutória.Fls. 62/ 63 e 69/ 83:Não ocorreu, no presente caso, a prescrição.Consta do título de fls. 

05 que a inscrição dos débitos em dívida ativa ocorreu em 14 de novembro de 2001. A partir de tal data, gozava o 

conselho exequente do prazo de cinco anos para propor a execução fiscal. Com efeito, a ação executiva foi ajuizada 
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dentro do prazo, ou seja, em 04 de dezembro de 2001.A interrupção da prescrição, por seu turno, dá-se, no caso, pelos 

ditames do artigo 8o, parágrafo segundo, da Lei n. 6.830/ 80, não se aplicando a sistemática do Código de Processo 

Civil, pois se trata de lei especial - artigo 1º da Lei em comento. Assim, o despacho que ordenou a citação do executado 

deu-se em 19 de dezembro de 2001 (fls. 11), prazo, portanto, inferior ao quinquênio.Para melhor aclarar a questão, a 

jurisprudência a seguir colacionada:PRESCRIÇÃO. PRAZO. CRÉDITO TRIBUTÁRIO. Interrupção com o despacho 

do juiz, na execução fiscal, que ordenar a citação. Suspensão do processo enquanto não localizado o devedor, deixando 

de correr o prazo da prescrição intercorrente. Arts. 8º, par. 2º e 40 da Lei 6.830/80. Recursos providos para, afastada a 

prescrição, julgar improcedentes os embargos. (1º TACSP, 9ª Câm., ApCiv 559068/95, rel. Juiz Roberto Caldeira 

Barioni, j. 07.11.1995).Ademais, com o advento da Lei Complementar nº. 118 de 09 de fevereiro de 2005, não mais se 

discute a constitucionalidade do dispositivo legal acima aludido, já que consoante a nova redação do artigo 174, inciso 

I, do Código Tributário Nacional, a prescrição é interrompida pelo despacho do juiz que ordenar a citação em execução 

fiscal. E tal lei complementar tem aplicação imediata, verbis:STJProcesso: REsp 860128 RSRECURSO ESPECIAL 

2006/ 0139968-8Rel. Min. José DelgadoRel. p/ Acórdão Min. Luiz FuxÓrgão julgador: 1ª. TurmaData do julgamento: 

05/12/2006DJ 01/02/2007, p. 438Ementa:PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. DESPACHO DO 

JUIZ QUE ORDENA A CITAÇÃO. ALTERAÇÃO DO ART. 174 DO CTN ENGENDRADA PELA LC 118/2005. 

APLICAÇÃO IMEDIATA.1. É cediço na jurisprudência do Eg. STJ que a prescrição, posto referir-se à ação, quando 

alterada por novel legislação, tem aplicação imediata. (Precedentes: REsp 764.827/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira 
Turma, DJ 28.09.2006; REsp 839.820/RS, Rel. Min. Denise Arruda, Primeira Turma, DJ 28.08.2006)2. A Lei 

Complementar 118, de 9 de fevereiro de 2005, alterou o art. 174 do CTN para atribuir ao despacho do juiz que ordenar 

a citação o efeito interruptivo da prescrição.3. In casu, o tributo refere-se ao IPTU relativo a 1997, com constituição 

definitiva em 05.01.1998. O despacho que ordenou a citação foi proferido em 17.06.2003 (fl. 9, autos em apenso), 

denotando inequívoca a prescrição em relação ao débito da exação in foco.4. Recurso Especial desprovido, por 

fundamento diverso.Assim sendo, rejeito as alegações da exceção de pré-executividade da executada.Intimem-se as 

partes.  

 

0020307-63.2002.403.6182 (2002.61.82.020307-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE 

CARDOSO LORENTZIADIS) X SADOX COM/ E REPRESENTACOES LTDA (MASSA FALIDA) 

Trata-se de Execução Fiscal ajuizada para cobrança de crédito objeto de inscrição em Dívida Ativa. A devedora 

principal foi submetida a processo de falência, definitivamente extinto sem a satisfação da dívida (fl. 61).É o relatório. 

Passo a decidir.O encerramento definitivo do processo de falência, ainda que a dívida permaneça certa, líquida, exigível 

e não paga, retira qualquer possibilidade de satisfação do credor. Nesse caso, o processo de execução perde o seu 

objeto, considerando que a parte exequente nada mais poderá obter por meio dele, pois não há de quem cobrar a dívida, 

uma vez estar extinta tanto a pessoa jurídica como a massa falida correspondente. Da mesma forma, descabe cogitar de 

continuação do processo contra os ex-sócios ou administradores da empresa falida, uma vez que eles, não possuindo 
responsabilidade ilimitada na sociedade, não têm legitimidade para compor o pólo passivo da execução. Isso porque a 

falência é forma regular de dissolução da sociedade, não incidindo, por inocorrência de ato ilícito, as normas de 

atribuição de responsabilidade, seja tributária (art. 135, inciso III, do Código Tributário Nacional), seja civil (art. 10 do 

DL 3.708/19 e art. 106 da Lei n. 6.404/76).Além disso, a mera inadimplência da obrigação não constitui ato ilícito para 

fins de responsabilização dos sócios, conforme jurisprudência dominante do C. STJ (REsp n. 626850, 1ª Turma, Rel. 

Luiz Fux, DJ de 20/09/2004; AgrRREsp n. 595697, 1ª Turma, Rel. José Delgado, DJ de 10/05/2004; AgrRREsp n. 

384860, 2ª Turma, Rel. Paulo Medina, DJ de 09/06/2003; REsp n. 100739, 2ª Turma, Rel. Ari Pargendler, DJ de 

01/02/1999), mesmo na hipótese do art. 23, parágrafo 1º, inciso I, da Lei n. 8.036/90 (REsp n. 981934, Segunda Turma, 

DJ de 21/11/2007, pág. 334, Relator Min. Castro Meira; REsp n. 610595, Segunda Turma, DJ de 29/08/2005, pág. 270, 

Relator Min. Francisco Peçanha Martins; AgrRREsp n. 641831, Primeira Turma, DJ de 28/02/2005, pág. 229, Relator 

Min. Francisco Falcão).Sendo assim, impõe-se a extinção do processo, descabido cogitar na sua suspensão, sendo 

inaplicável a norma do art. 40 da Lei n. 6.830/80. A jurisprudência nesse sentido é pacífica (STJ, REsp n. 696635, 

Primeira Turma, DJ de 22/11/2007, p. 187, Relator Teori Albino Zavascki; STJ, REsp n. 875132, Segunda Turma, DJ 

de 12/12/2006, p. 272, Relator Castro Meira; TRF da Terceira Região, Apelação Cível n. 1255608, Terceira Turma, 

DJU de 24/04/2008, p. 673, Relator Juiz Claudio Santos; TRF da Quarta Região, Apelação Cível, Segunda Turma, D.E. 

de 08/08/2007, Relator Antonio Albino Ramos de Oliveira; TRF da Quarta Região, Apelação Cível, Primeira Turma, 

DJU de 19/07/2006, p. 1010, Relator Artur César de Souza).Pelo exposto, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, por 
ausência de condições da ação, com base no art. 267, inciso VI, c/c art. 598, ambos do CPC, e art. 1º, parte final, da Lei 

n. 6.830/80.Sem condenação em custas e em honorários advocatícios, pelos mesmos motivos contidos na 

fundamentação.Oportunamente, transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0025215-66.2002.403.6182 (2002.61.82.025215-1) - COMISSAO DE VALORES MOBILIARIOS(Proc. EDUARDO 

DEL NERO BERLENDIS) X RIMA IMPRESSORA S/A(SP065812 - TACITO BARBOSA COELHO MONTEIRO 

FILHO E SP074082 - SONIA REGINA MONTEIRO MARCONDES RODRIGUES) 

Fls. 34/44 e 50/57: 1- Cumpra-se a segunda parte do r. despacho de fls. 48. 2- Informe, por ora, a exequente se houve o 

encerramento do processo falimentar.Após, à conclusão.Int. 

 

0027547-06.2002.403.6182 (2002.61.82.027547-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM 
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CESTARE) X H.Y.-3 MATERIAIS DE CONSTRUCOES LTDA X BENTO SAMPAIO VIDAL DE ANDRADE X 

JAIRO ALVES PEREIRA(SP071349 - GIORGIO TELESFORO CRISTOFANI) 

Vistos, em decisão interlocutória.Fls. 41/ 49, 68/ 70 e 71/ 75:O coexecutado JAIRO ALVES PEREIRA deve ser 

excluído do pólo passivo do presente feito.Analisando a cópia do Contrato Social da primeira executada juntado a fls. 

59/ 60, verifico que tal executado detinha um número ínfimo de quotas sociais - tão somente duzentos e sessenta, em 

um universo de vinte e seis mil. Ainda, de acordo com uma das cláusulas do contrato em questão (fls. 60), a gerência e 

administração da sociedade será exercida, unicamente, pelo sócio. BENTO SAMPAIO VIDAL DE ANDRADE. Desta 

forma, não pode ser imputado ao coexecutado peticionário qualquer ato em infração à lei.Ainda, a mera inadimplência 

da obrigação não constitui ato ilícito para fins de responsabilização dos sócios, conforme a recente Súmula nº. 430 do E. 

Superior Tribunal de Justiça. Posto isto, reconheço a ILEGITIMIDADE DE PARTE de JAIRO ALVES PEREIRA. 

Excluo-o, portanto, do pólo passivo do presente feito.Remetam-se os autos ao SEDI para as providências 

necessárias.Estabelecendo o artigo 20 do Código de Processo Civil que a sentença condenará o vencido a pagar ao 

vencedor as despesas que antecipou e os honorários advocatícios e o artigo 795 do mesmo Estatuto que a extinção só 

produz efeito quando declarada por sentença, forçoso concluir que ao Juízo somente compete fixar honorários 

advocatícios ao prolatar sentença ou, na hipótese dos autos na qual inexistem embargos, no momento da extinção da 

execução fiscal. Assim, deixo de arbitrar honorários em favor do peticionário de fls. 41/ 49 e 71/ 75.Intimem-se as 

partes. 

 
0048861-08.2002.403.6182 (2002.61.82.048861-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM 

CESTARE) X SADOX COM/ E REPRESENTACOES LTDA (MASSA FALIDA) 

Trata-se de Execução Fiscal ajuizada para cobrança de crédito objeto de inscrição em Dívida Ativa. A devedora 

principal foi submetida a processo de falência, definitivamente extinto sem a satisfação da dívida (fl. 61 dos autos 

principais).É o relatório. Passo a decidir.O encerramento definitivo do processo de falência, ainda que a dívida 

permaneça certa, líquida, exigível e não paga, retira qualquer possibilidade de satisfação do credor. Nesse caso, o 

processo de execução perde o seu objeto, considerando que a parte exequente nada mais poderá obter por meio dele, 

pois não há de quem cobrar a dívida, uma vez estar extinta tanto a pessoa jurídica como a massa falida correspondente. 

Da mesma forma, descabe cogitar de continuação do processo contra os ex-sócios ou administradores da empresa 

falida, uma vez que eles, não possuindo responsabilidade ilimitada na sociedade, não têm legitimidade para compor o 

pólo passivo da execução. Isso porque a falência é forma regular de dissolução da sociedade, não incidindo, por 

inocorrência de ato ilícito, as normas de atribuição de responsabilidade, seja tributária (art. 135, inciso III, do Código 

Tributário Nacional), seja civil (art. 10 do DL 3.708/19 e art. 106 da Lei n. 6.404/76).Além disso, a mera inadimplência 

da obrigação não constitui ato ilícito para fins de responsabilização dos sócios, conforme jurisprudência dominante do 

C. STJ (REsp n. 626850, 1ª Turma, Rel. Luiz Fux, DJ de 20/09/2004; AgrRREsp n. 595697, 1ª Turma, Rel. José 

Delgado, DJ de 10/05/2004; AgrRREsp n. 384860, 2ª Turma, Rel. Paulo Medina, DJ de 09/06/2003; REsp n. 100739, 2ª 

Turma, Rel. Ari Pargendler, DJ de 01/02/1999), mesmo na hipótese do art. 23, parágrafo 1º, inciso I, da Lei n. 8.036/90 
(REsp n. 981934, Segunda Turma, DJ de 21/11/2007, pág. 334, Relator Min. Castro Meira; REsp n. 610595, Segunda 

Turma, DJ de 29/08/2005, pág. 270, Relator Min. Francisco Peçanha Martins; AgrRREsp n. 641831, Primeira Turma, 

DJ de 28/02/2005, pág. 229, Relator Min. Francisco Falcão).Sendo assim, impõe-se a extinção do processo, descabido 

cogitar na sua suspensão, sendo inaplicável a norma do art. 40 da Lei n. 6.830/80. A jurisprudência nesse sentido é 

pacífica (STJ, REsp n. 696635, Primeira Turma, DJ de 22/11/2007, p. 187, Relator Teori Albino Zavascki; STJ, REsp n. 

875132, Segunda Turma, DJ de 12/12/2006, p. 272, Relator Castro Meira; TRF da Terceira Região, Apelação Cível n. 

1255608, Terceira Turma, DJU de 24/04/2008, p. 673, Relator Juiz Claudio Santos; TRF da Quarta Região, Apelação 

Cível, Segunda Turma, D.E. de 08/08/2007, Relator Antonio Albino Ramos de Oliveira; TRF da Quarta Região, 

Apelação Cível, Primeira Turma, DJU de 19/07/2006, p. 1010, Relator Artur César de Souza).Pelo exposto, DECLARO 

EXTINTO O PROCESSO, por ausência de condições da ação, com base no art. 267, inciso VI, c/c art. 598, ambos do 

CPC, e art. 1º, parte final, da Lei n. 6.830/80.Sem condenação em custas e em honorários advocatícios, pelos mesmos 

motivos contidos na fundamentação.Oportunamente, transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 

distribuição.P.R.I. 

 

0059784-93.2002.403.6182 (2002.61.82.059784-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 906 - ISABELA SEIXAS 

SALUM) X KONEFIO IND/ E COM/ DE FIOS E LINHAS LTDA (MASSA FALIDA) X PAULO SERGIO MORO 

Trata-se de Execução Fiscal ajuizada para cobrança de crédito objeto de inscrição em Dívida Ativa. A devedora 
principal foi submetida a processo de falência, definitivamente extinto sem a satisfação da dívida (fl. 70).É o relatório. 

Passo a decidir.O encerramento definitivo do processo de falência, ainda que a dívida permaneça certa, líquida, exigível 

e não paga, retira qualquer possibilidade de satisfação do credor. Nesse caso, o processo de execução perde o seu 

objeto, considerando que a parte exequente nada mais poderá obter por meio dele, pois não há de quem cobrar a dívida, 

uma vez estar extinta tanto a pessoa jurídica como a massa falida correspondente. Da mesma forma, descabe cogitar de 

continuação do processo contra os ex-sócios ou administradores da empresa falida, uma vez que eles, não possuindo 

responsabilidade ilimitada na sociedade, não têm legitimidade para compor o pólo passivo da execução. Isso porque a 

falência é forma regular de dissolução da sociedade, não incidindo, por inocorrência de ato ilícito, as normas de 

atribuição de responsabilidade, seja tributária (art. 135, inciso III, do Código Tributário Nacional), seja civil (art. 10 do 

DL 3.708/19 e art. 106 da Lei n. 6.404/76).Além disso, a mera inadimplência da obrigação não constitui ato ilícito para 

fins de responsabilização dos sócios, conforme jurisprudência dominante do C. STJ (REsp n. 626850, 1ª Turma, Rel. 
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Luiz Fux, DJ de 20/09/2004; AgrRREsp n. 595697, 1ª Turma, Rel. José Delgado, DJ de 10/05/2004; AgrRREsp n. 

384860, 2ª Turma, Rel. Paulo Medina, DJ de 09/06/2003; REsp n. 100739, 2ª Turma, Rel. Ari Pargendler, DJ de 

01/02/1999), mesmo na hipótese do art. 23, parágrafo 1º, inciso I, da Lei n. 8.036/90 (REsp n. 981934, Segunda Turma, 

DJ de 21/11/2007, pág. 334, Relator Min. Castro Meira; REsp n. 610595, Segunda Turma, DJ de 29/08/2005, pág. 270, 

Relator Min. Francisco Peçanha Martins; AgrRREsp n. 641831, Primeira Turma, DJ de 28/02/2005, pág. 229, Relator 

Min. Francisco Falcão).Sendo assim, impõe-se a extinção do processo, descabido cogitar na sua suspensão, sendo 

inaplicável a norma do art. 40 da Lei n. 6.830/80. A jurisprudência nesse sentido é pacífica (STJ, REsp n. 696635, 

Primeira Turma, DJ de 22/11/2007, p. 187, Relator Teori Albino Zavascki; STJ, REsp n. 875132, Segunda Turma, DJ 

de 12/12/2006, p. 272, Relator Castro Meira; TRF da Terceira Região, Apelação Cível n. 1255608, Terceira Turma, 

DJU de 24/04/2008, p. 673, Relator Juiz Claudio Santos; TRF da Quarta Região, Apelação Cível, Segunda Turma, D.E. 

de 08/08/2007, Relator Antonio Albino Ramos de Oliveira; TRF da Quarta Região, Apelação Cível, Primeira Turma, 

DJU de 19/07/2006, p. 1010, Relator Artur César de Souza).Pelo exposto, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, por 

ausência de condições da ação, com base no art. 267, inciso VI, c/c art. 598, ambos do CPC, e art. 1º, parte final, da Lei 

n. 6.830/80.Sem condenação em custas e em honorários advocatícios, pelos mesmos motivos contidos na 

fundamentação.Oportunamente, transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0016741-72.2003.403.6182 (2003.61.82.016741-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 

SERTORIO) X TEMPO TRABALHOS TEMPORARIOS LTDA X ROBERTO BUENO FERRAZ X HERALDO 
APARECIDO DA SILVA X ELIANE GODY X ROBERTA TACONI FERRAZ X MARIA DE LURDES TACONI 

FERRAZ(SP163450 - JOSÉ RENATO PEREIRA DE DEUS) 

Vistos, em decisão interlocutória.Fls. 66/ 80, 96/ 110, 133/ 145 e 152/ 159:Os coexecutados HERALDO APARECIDO 

DA SILVA, ELIANE GODY, ROBERTA TACONI FERRAZ e MARIA DE LURDES TACONI FERRAZ devem ser 

excluídos do pólo passivo do presente feito. Inicialmente, nos termos do disposto no artigo 135 do Código Tributário 

Nacional, é efetivamente necessário que haja comprovação de que tenha havido excesso de poder, infração à lei, 

contrato social ou estatutos, por parte das pessoas mencionadas nos incisos do referido artigo. E para caracterizar a 

referida infração, não basta a simples ausência de pagamento do débito - Súmula nº 450 do E. Superior Tribunal de 

Justiça. Entretanto, o encerramento irregular da empresa é suficiente para caracterizar a situação de ilegalidade.No caso 

em tela, no entanto, consoante se verifica do documento de fls. 53/ 54 juntado pela própria exequente, observa-se que 

em 20 de novembro de 1997 os coexecutados HERALDO APARECIDO DA SILVA e ELIANE GODY se retiraram do 

quadro social da primeira executada. Ainda, de acordo com o documento de fls. 54, também carreado aos autos pela 

exequente, a coexecutada ROBERTA TACONI FERRAZ também deixou a primeira executada, desta feita em 28 de 

maio de 1998.Assim, a dissolução irregular que dá ensejo à responsabilização do sócio gerente não pode ser atribuída a 

HERALDO APARECIDO DA SILVA, ELIANE GODY e ROBERTA TACONI FERRAZ e, por consequência, o 

redirecionamento da execução contra os mesmos não é possível.Ademais, MARIA DE LURDES TACONI FERRAZ 

era detentora de número ínfimo de quotas sociais (apenas um por cento - fls. 123), não tendo responsabilidade pela 
gerência da primeira executada.Posto isto, reconheço a ILEGITIMIDADE DE PARTE de HERALDO APARECIDO 

DA SILVA, ELIANE GODY, ROBERTA TACONI FERRAZ e MARIA DE LURDES TACONI FERRAZ, sendo os 

dois primeiros de ofício. Excluo-os, portanto, do pólo passivo do presente feito.Remetam-se os autos ao SEDI para as 

anotações necessárias.Fls. 166/ 167: anote-se.Intimem-se as partes. 

 

0030116-43.2003.403.6182 (2003.61.82.030116-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 

SERTORIO) X CENTURY-PRODUCOES ARTISTICAS LTDA X ADAILSON DE JESUS SANTOS X PAULO 

COSME SANTORO GOMES X LUCIMARI CARDOSO DA SILVA(SP158335 - SILVANA CAMILO PINHEIRO) 

Vistos, em decisão interlocutória.O coexecutado ADAILSON DE JESUS SANTOS deve ser excluído do pólo passivo 

do presente feito.Compulsando os autos, verifico que a assinatura de tal executado aposta ao boletim de ocorrência de 

fls. 27/ 28 e à procuração de fls. 26 é totalmente diferente daquelas existentes nos contratos sociais de fls. 88 e 94. 

Assim, concluo que a sua inclusão no quadro social da primeira executada deu-se por via fraudulenta.Ante o exposto, 

reconheço a ilegitimidade passiva do coexecutado ADAILSON DE JESUS SANTOS, excluindo-o do presente 

feito.Remetam-se os autos ao SEDI para as providências necessárias.Estabelecendo o artigo 20 do Código de Processo 

Civil que a sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor as despesas que antecipou e os honorários advocatícios e 

o artigo 795 do mesmo Estatuto que a extinção só produz efeito quando declarada por sentença, forçoso concluir que ao 

Juízo somente compete fixar honorários advocatícios ao prolatar sentença ou, na hipótese dos autos na qual inexistem 
embargos, no momento da extinção da execução fiscal. Assim, deixo de arbitrar honorários em favor do coexecutado 

peticionário de fls. 24/ 25.Deixo de apreciar a petição de fls. 83/ 85 por se tratar de mera cópia não autenticada de 

petição, não havendo identificação de quem seja o advogado signatário ou mesmo procuração juntada aos 

autos.Intimem-se as partes. 

 

0030243-78.2003.403.6182 (2003.61.82.030243-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 

SERTORIO) X STYLLO & SABOR COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA X LUCINEIDE FONSECA DE 

MACEDO X EDMILSON FONSECA DE MACEDO 

Trata-se de Execução Fiscal ajuizada para cobrança de crédito objeto de inscrição em Dívida Ativa. A devedora 

principal foi submetida a processo de falência, definitivamente extinto sem a satisfação da dívida (fl. 62).É o relatório. 

Passo a decidir.O encerramento definitivo do processo de falência, ainda que a dívida permaneça certa, líquida, exigível 
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e não paga, retira qualquer possibilidade de satisfação do credor. Nesse caso, o processo de execução perde o seu 

objeto, considerando que a parte exequente nada mais poderá obter por meio dele, pois não há de quem cobrar a dívida, 

uma vez estar extinta tanto a pessoa jurídica como a massa falida correspondente. Da mesma forma, descabe cogitar de 

continuação do processo contra os ex-sócios ou administradores da empresa falida, uma vez que eles, não possuindo 

responsabilidade ilimitada na sociedade, não têm legitimidade para compor o pólo passivo da execução. Isso porque a 

falência é forma regular de dissolução da sociedade, não incidindo, por inocorrência de ato ilícito, as normas de 

atribuição de responsabilidade, seja tributária (art. 135, inciso III, do Código Tributário Nacional), seja civil (art. 10 do 

DL 3.708/19 e art. 106 da Lei n. 6.404/76).Além disso, a mera inadimplência da obrigação não constitui ato ilícito para 

fins de responsabilização dos sócios, conforme jurisprudência dominante do C. STJ (REsp n. 626850, 1ª Turma, Rel. 

Luiz Fux, DJ de 20/09/2004; AgrRREsp n. 595697, 1ª Turma, Rel. José Delgado, DJ de 10/05/2004; AgrRREsp n. 

384860, 2ª Turma, Rel. Paulo Medina, DJ de 09/06/2003; REsp n. 100739, 2ª Turma, Rel. Ari Pargendler, DJ de 

01/02/1999), mesmo na hipótese do art. 23, parágrafo 1º, inciso I, da Lei n. 8.036/90 (REsp n. 981934, Segunda Turma, 

DJ de 21/11/2007, pág. 334, Relator Min. Castro Meira; REsp n. 610595, Segunda Turma, DJ de 29/08/2005, pág. 270, 

Relator Min. Francisco Peçanha Martins; AgrRREsp n. 641831, Primeira Turma, DJ de 28/02/2005, pág. 229, Relator 

Min. Francisco Falcão).Sendo assim, impõe-se a extinção do processo, descabido cogitar na sua suspensão, sendo 

inaplicável a norma do art. 40 da Lei n. 6.830/80. A jurisprudência nesse sentido é pacífica (STJ, REsp n. 696635, 

Primeira Turma, DJ de 22/11/2007, p. 187, Relator Teori Albino Zavascki; STJ, REsp n. 875132, Segunda Turma, DJ 

de 12/12/2006, p. 272, Relator Castro Meira; TRF da Terceira Região, Apelação Cível n. 1255608, Terceira Turma, 
DJU de 24/04/2008, p. 673, Relator Juiz Claudio Santos; TRF da Quarta Região, Apelação Cível, Segunda Turma, D.E. 

de 08/08/2007, Relator Antonio Albino Ramos de Oliveira; TRF da Quarta Região, Apelação Cível, Primeira Turma, 

DJU de 19/07/2006, p. 1010, Relator Artur César de Souza).Pelo exposto, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, por 

ausência de condições da ação, com base no art. 267, inciso VI, c/c art. 598, ambos do CPC, e art. 1º, parte final, da Lei 

n. 6.830/80.Sem condenação em custas e em honorários advocatícios, pelos mesmos motivos contidos na 

fundamentação.Oportunamente, transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0038131-98.2003.403.6182 (2003.61.82.038131-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 

SERTORIO) X FRIGORIFICO SORBOI LTDA X MARCUS VINICIUS RAMOS X ANTONIO BATISTA 

FERNANDES X APARECIDO DONIZETE DE FARIA X JOSE APARECIDO BARBOSA 

Trata-se de Execução Fiscal ajuizada para cobrança de crédito objeto de inscrição em Dívida Ativa. A devedora 

principal foi submetida a processo de falência, definitivamente extinto sem a satisfação da dívida (fl. 42).É o relatório. 

Passo a decidir.O encerramento definitivo do processo de falência, ainda que a dívida permaneça certa, líquida, exigível 

e não paga, retira qualquer possibilidade de satisfação do credor. Nesse caso, o processo de execução perde o seu 

objeto, considerando que a parte exequente nada mais poderá obter por meio dele, pois não há de quem cobrar a dívida, 

uma vez estar extinta tanto a pessoa jurídica como a massa falida correspondente. Da mesma forma, descabe cogitar de 

continuação do processo contra os ex-sócios ou administradores da empresa falida, uma vez que eles, não possuindo 
responsabilidade ilimitada na sociedade, não têm legitimidade para compor o pólo passivo da execução. Isso porque a 

falência é forma regular de dissolução da sociedade, não incidindo, por inocorrência de ato ilícito, as normas de 

atribuição de responsabilidade, seja tributária (art. 135, inciso III, do Código Tributário Nacional), seja civil (art. 10 do 

DL 3.708/19 e art. 106 da Lei n. 6.404/76).Além disso, a mera inadimplência da obrigação não constitui ato ilícito para 

fins de responsabilização dos sócios, conforme jurisprudência dominante do C. STJ (REsp n. 626850, 1ª Turma, Rel. 

Luiz Fux, DJ de 20/09/2004; AgrRREsp n. 595697, 1ª Turma, Rel. José Delgado, DJ de 10/05/2004; AgrRREsp n. 

384860, 2ª Turma, Rel. Paulo Medina, DJ de 09/06/2003; REsp n. 100739, 2ª Turma, Rel. Ari Pargendler, DJ de 

01/02/1999), mesmo na hipótese do art. 23, parágrafo 1º, inciso I, da Lei n. 8.036/90 (REsp n. 981934, Segunda Turma, 

DJ de 21/11/2007, pág. 334, Relator Min. Castro Meira; REsp n. 610595, Segunda Turma, DJ de 29/08/2005, pág. 270, 

Relator Min. Francisco Peçanha Martins; AgrRREsp n. 641831, Primeira Turma, DJ de 28/02/2005, pág. 229, Relator 

Min. Francisco Falcão).Sendo assim, impõe-se a extinção do processo, descabido cogitar na sua suspensão, sendo 

inaplicável a norma do art. 40 da Lei n. 6.830/80. A jurisprudência nesse sentido é pacífica (STJ, REsp n. 696635, 

Primeira Turma, DJ de 22/11/2007, p. 187, Relator Teori Albino Zavascki; STJ, REsp n. 875132, Segunda Turma, DJ 

de 12/12/2006, p. 272, Relator Castro Meira; TRF da Terceira Região, Apelação Cível n. 1255608, Terceira Turma, 

DJU de 24/04/2008, p. 673, Relator Juiz Claudio Santos; TRF da Quarta Região, Apelação Cível, Segunda Turma, D.E. 

de 08/08/2007, Relator Antonio Albino Ramos de Oliveira; TRF da Quarta Região, Apelação Cível, Primeira Turma, 

DJU de 19/07/2006, p. 1010, Relator Artur César de Souza).Pelo exposto, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, por 
ausência de condições da ação, com base no art. 267, inciso VI, c/c art. 598, ambos do CPC, e art. 1º, parte final, da Lei 

n. 6.830/80.Sem condenação em custas e em honorários advocatícios, pelos mesmos motivos contidos na 

fundamentação.Oportunamente, transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0038132-83.2003.403.6182 (2003.61.82.038132-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 

SERTORIO) X FRIGORIFICO SORBOI LTDA X MARCUS VINICIUS RAMOS X ANTONIO BATISTA 

FERNANDES X APARECIDO DONIZETE DE FARIA X JOSE APARECIDO BARBOSA 

Trata-se de Execução Fiscal ajuizada para cobrança de crédito objeto de inscrição em Dívida Ativa. A devedora 

principal foi submetida a processo de falência, definitivamente extinto sem a satisfação da dívida (fl. 42).É o relatório. 

Passo a decidir.O encerramento definitivo do processo de falência, ainda que a dívida permaneça certa, líquida, exigível 

e não paga, retira qualquer possibilidade de satisfação do credor. Nesse caso, o processo de execução perde o seu 
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objeto, considerando que a parte exequente nada mais poderá obter por meio dele, pois não há de quem cobrar a dívida, 

uma vez estar extinta tanto a pessoa jurídica como a massa falida correspondente. Da mesma forma, descabe cogitar de 

continuação do processo contra os ex-sócios ou administradores da empresa falida, uma vez que eles, não possuindo 

responsabilidade ilimitada na sociedade, não têm legitimidade para compor o pólo passivo da execução. Isso porque a 

falência é forma regular de dissolução da sociedade, não incidindo, por inocorrência de ato ilícito, as normas de 

atribuição de responsabilidade, seja tributária (art. 135, inciso III, do Código Tributário Nacional), seja civil (art. 10 do 

DL 3.708/19 e art. 106 da Lei n. 6.404/76).Além disso, a mera inadimplência da obrigação não constitui ato ilícito para 

fins de responsabilização dos sócios, conforme jurisprudência dominante do C. STJ (REsp n. 626850, 1ª Turma, Rel. 

Luiz Fux, DJ de 20/09/2004; AgrRREsp n. 595697, 1ª Turma, Rel. José Delgado, DJ de 10/05/2004; AgrRREsp n. 

384860, 2ª Turma, Rel. Paulo Medina, DJ de 09/06/2003; REsp n. 100739, 2ª Turma, Rel. Ari Pargendler, DJ de 

01/02/1999), mesmo na hipótese do art. 23, parágrafo 1º, inciso I, da Lei n. 8.036/90 (REsp n. 981934, Segunda Turma, 

DJ de 21/11/2007, pág. 334, Relator Min. Castro Meira; REsp n. 610595, Segunda Turma, DJ de 29/08/2005, pág. 270, 

Relator Min. Francisco Peçanha Martins; AgrRREsp n. 641831, Primeira Turma, DJ de 28/02/2005, pág. 229, Relator 

Min. Francisco Falcão).Sendo assim, impõe-se a extinção do processo, descabido cogitar na sua suspensão, sendo 

inaplicável a norma do art. 40 da Lei n. 6.830/80. A jurisprudência nesse sentido é pacífica (STJ, REsp n. 696635, 

Primeira Turma, DJ de 22/11/2007, p. 187, Relator Teori Albino Zavascki; STJ, REsp n. 875132, Segunda Turma, DJ 

de 12/12/2006, p. 272, Relator Castro Meira; TRF da Terceira Região, Apelação Cível n. 1255608, Terceira Turma, 

DJU de 24/04/2008, p. 673, Relator Juiz Claudio Santos; TRF da Quarta Região, Apelação Cível, Segunda Turma, D.E. 
de 08/08/2007, Relator Antonio Albino Ramos de Oliveira; TRF da Quarta Região, Apelação Cível, Primeira Turma, 

DJU de 19/07/2006, p. 1010, Relator Artur César de Souza).Pelo exposto, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, por 

ausência de condições da ação, com base no art. 267, inciso VI, c/c art. 598, ambos do CPC, e art. 1º, parte final, da Lei 

n. 6.830/80.Sem condenação em custas e em honorários advocatícios, pelos mesmos motivos contidos na 

fundamentação.Oportunamente, transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0044343-38.2003.403.6182 (2003.61.82.044343-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 

SERTORIO) X COM/ DE ALIMENTOS TAIPAS LTDA (MASSA FALIDA)(SP069061 - MANUEL ANTONIO 

ANGULO LOPEZ) 

Trata-se de Execução Fiscal ajuizada para cobrança de crédito objeto de inscrição em Dívida Ativa. A devedora 

principal foi submetida a processo de falência, definitivamente extinto sem a satisfação da dívida (fl. 65).É o relatório. 

Passo a decidir.O encerramento definitivo do processo de falência, ainda que a dívida permaneça certa, líquida, exigível 

e não paga, retira qualquer possibilidade de satisfação do credor. Nesse caso, o processo de execução perde o seu 

objeto, considerando que a parte exequente nada mais poderá obter por meio dele, pois não há de quem cobrar a dívida, 

uma vez estar extinta tanto a pessoa jurídica como a massa falida correspondente. Da mesma forma, descabe cogitar de 

continuação do processo contra os ex-sócios ou administradores da empresa falida, uma vez que eles, não possuindo 

responsabilidade ilimitada na sociedade, não têm legitimidade para compor o pólo passivo da execução. Isso porque a 
falência é forma regular de dissolução da sociedade, não incidindo, por inocorrência de ato ilícito, as normas de 

atribuição de responsabilidade, seja tributária (art. 135, inciso III, do Código Tributário Nacional), seja civil (art. 10 do 

DL 3.708/19 e art. 106 da Lei n. 6.404/76).Além disso, a mera inadimplência da obrigação não constitui ato ilícito para 

fins de responsabilização dos sócios, conforme jurisprudência dominante do C. STJ (REsp n. 626850, 1ª Turma, Rel. 

Luiz Fux, DJ de 20/09/2004; AgrRREsp n. 595697, 1ª Turma, Rel. José Delgado, DJ de 10/05/2004; AgrRREsp n. 

384860, 2ª Turma, Rel. Paulo Medina, DJ de 09/06/2003; REsp n. 100739, 2ª Turma, Rel. Ari Pargendler, DJ de 

01/02/1999), mesmo na hipótese do art. 23, parágrafo 1º, inciso I, da Lei n. 8.036/90 (REsp n. 981934, Segunda Turma, 

DJ de 21/11/2007, pág. 334, Relator Min. Castro Meira; REsp n. 610595, Segunda Turma, DJ de 29/08/2005, pág. 270, 

Relator Min. Francisco Peçanha Martins; AgrRREsp n. 641831, Primeira Turma, DJ de 28/02/2005, pág. 229, Relator 

Min. Francisco Falcão).Sendo assim, impõe-se a extinção do processo, descabido cogitar na sua suspensão, sendo 

inaplicável a norma do art. 40 da Lei n. 6.830/80. A jurisprudência nesse sentido é pacífica (STJ, REsp n. 696635, 

Primeira Turma, DJ de 22/11/2007, p. 187, Relator Teori Albino Zavascki; STJ, REsp n. 875132, Segunda Turma, DJ 

de 12/12/2006, p. 272, Relator Castro Meira; TRF da Terceira Região, Apelação Cível n. 1255608, Terceira Turma, 

DJU de 24/04/2008, p. 673, Relator Juiz Claudio Santos; TRF da Quarta Região, Apelação Cível, Segunda Turma, D.E. 

de 08/08/2007, Relator Antonio Albino Ramos de Oliveira; TRF da Quarta Região, Apelação Cível, Primeira Turma, 

DJU de 19/07/2006, p. 1010, Relator Artur César de Souza).Pelo exposto, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, por 

ausência de condições da ação, com base no art. 267, inciso VI, c/c art. 598, ambos do CPC, e art. 1º, parte final, da Lei 
n. 6.830/80.Sem condenação em custas e em honorários advocatícios, pelos mesmos motivos contidos na 

fundamentação.Oportunamente, transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0048383-63.2003.403.6182 (2003.61.82.048383-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 

SERTORIO) X COM/ DE ALIMENTOS TAIPAS LTDA (MASSA FALIDA) 

Trata-se de Execução Fiscal ajuizada para cobrança de crédito objeto de inscrição em Dívida Ativa. A devedora 

principal foi submetida a processo de falência, definitivamente extinto sem a satisfação da dívida (fl. 46).É o relatório. 

Passo a decidir.O encerramento definitivo do processo de falência, ainda que a dívida permaneça certa, líquida, exigível 

e não paga, retira qualquer possibilidade de satisfação do credor. Nesse caso, o processo de execução perde o seu 

objeto, considerando que a parte exequente nada mais poderá obter por meio dele, pois não há de quem cobrar a dívida, 

uma vez estar extinta tanto a pessoa jurídica como a massa falida correspondente. Da mesma forma, descabe cogitar de 
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continuação do processo contra os ex-sócios ou administradores da empresa falida, uma vez que eles, não possuindo 

responsabilidade ilimitada na sociedade, não têm legitimidade para compor o pólo passivo da execução. Isso porque a 

falência é forma regular de dissolução da sociedade, não incidindo, por inocorrência de ato ilícito, as normas de 

atribuição de responsabilidade, seja tributária (art. 135, inciso III, do Código Tributário Nacional), seja civil (art. 10 do 

DL 3.708/19 e art. 106 da Lei n. 6.404/76).Além disso, a mera inadimplência da obrigação não constitui ato ilícito para 

fins de responsabilização dos sócios, conforme jurisprudência dominante do C. STJ (REsp n. 626850, 1ª Turma, Rel. 

Luiz Fux, DJ de 20/09/2004; AgrRREsp n. 595697, 1ª Turma, Rel. José Delgado, DJ de 10/05/2004; AgrRREsp n. 

384860, 2ª Turma, Rel. Paulo Medina, DJ de 09/06/2003; REsp n. 100739, 2ª Turma, Rel. Ari Pargendler, DJ de 

01/02/1999), mesmo na hipótese do art. 23, parágrafo 1º, inciso I, da Lei n. 8.036/90 (REsp n. 981934, Segunda Turma, 

DJ de 21/11/2007, pág. 334, Relator Min. Castro Meira; REsp n. 610595, Segunda Turma, DJ de 29/08/2005, pág. 270, 

Relator Min. Francisco Peçanha Martins; AgrRREsp n. 641831, Primeira Turma, DJ de 28/02/2005, pág. 229, Relator 

Min. Francisco Falcão).Sendo assim, impõe-se a extinção do processo, descabido cogitar na sua suspensão, sendo 

inaplicável a norma do art. 40 da Lei n. 6.830/80. A jurisprudência nesse sentido é pacífica (STJ, REsp n. 696635, 

Primeira Turma, DJ de 22/11/2007, p. 187, Relator Teori Albino Zavascki; STJ, REsp n. 875132, Segunda Turma, DJ 

de 12/12/2006, p. 272, Relator Castro Meira; TRF da Terceira Região, Apelação Cível n. 1255608, Terceira Turma, 

DJU de 24/04/2008, p. 673, Relator Juiz Claudio Santos; TRF da Quarta Região, Apelação Cível, Segunda Turma, D.E. 

de 08/08/2007, Relator Antonio Albino Ramos de Oliveira; TRF da Quarta Região, Apelação Cível, Primeira Turma, 

DJU de 19/07/2006, p. 1010, Relator Artur César de Souza).Pelo exposto, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, por 
ausência de condições da ação, com base no art. 267, inciso VI, c/c art. 598, ambos do CPC, e art. 1º, parte final, da Lei 

n. 6.830/80.Sem condenação em custas e em honorários advocatícios, pelos mesmos motivos contidos na 

fundamentação.Oportunamente, transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0050852-82.2003.403.6182 (2003.61.82.050852-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 

SERTORIO) X ANNA SACCHERO NUDI 

Fls. 93/95, 103/104 e 118/121: por ora, manifeste-se a exequente sobre a possível ocorrência de decadência - artigo 210 

do Código Civil.Após, retornem-me conclusos.Int. 

 

0051041-60.2003.403.6182 (2003.61.82.051041-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 

SERTORIO) X COMERCIO DE ALIMENTOS TAIPAS LTDA 

Trata-se de Execução Fiscal ajuizada para cobrança de crédito objeto de inscrição em Dívida Ativa. A devedora 

principal foi submetida a processo de falência, definitivamente extinto sem a satisfação da dívida (fl. 35).É o relatório. 

Passo a decidir.O encerramento definitivo do processo de falência, ainda que a dívida permaneça certa, líquida, exigível 

e não paga, retira qualquer possibilidade de satisfação do credor. Nesse caso, o processo de execução perde o seu 

objeto, considerando que a parte exequente nada mais poderá obter por meio dele, pois não há de quem cobrar a dívida, 

uma vez estar extinta tanto a pessoa jurídica como a massa falida correspondente. Da mesma forma, descabe cogitar de 
continuação do processo contra os ex-sócios ou administradores da empresa falida, uma vez que eles, não possuindo 

responsabilidade ilimitada na sociedade, não têm legitimidade para compor o pólo passivo da execução. Isso porque a 

falência é forma regular de dissolução da sociedade, não incidindo, por inocorrência de ato ilícito, as normas de 

atribuição de responsabilidade, seja tributária (art. 135, inciso III, do Código Tributário Nacional), seja civil (art. 10 do 

DL 3.708/19 e art. 106 da Lei n. 6.404/76).Além disso, a mera inadimplência da obrigação não constitui ato ilícito para 

fins de responsabilização dos sócios, conforme jurisprudência dominante do C. STJ (REsp n. 626850, 1ª Turma, Rel. 

Luiz Fux, DJ de 20/09/2004; AgrRREsp n. 595697, 1ª Turma, Rel. José Delgado, DJ de 10/05/2004; AgrRREsp n. 

384860, 2ª Turma, Rel. Paulo Medina, DJ de 09/06/2003; REsp n. 100739, 2ª Turma, Rel. Ari Pargendler, DJ de 

01/02/1999), mesmo na hipótese do art. 23, parágrafo 1º, inciso I, da Lei n. 8.036/90 (REsp n. 981934, Segunda Turma, 

DJ de 21/11/2007, pág. 334, Relator Min. Castro Meira; REsp n. 610595, Segunda Turma, DJ de 29/08/2005, pág. 270, 

Relator Min. Francisco Peçanha Martins; AgrRREsp n. 641831, Primeira Turma, DJ de 28/02/2005, pág. 229, Relator 

Min. Francisco Falcão).Sendo assim, impõe-se a extinção do processo, descabido cogitar na sua suspensão, sendo 

inaplicável a norma do art. 40 da Lei n. 6.830/80. A jurisprudência nesse sentido é pacífica (STJ, REsp n. 696635, 

Primeira Turma, DJ de 22/11/2007, p. 187, Relator Teori Albino Zavascki; STJ, REsp n. 875132, Segunda Turma, DJ 

de 12/12/2006, p. 272, Relator Castro Meira; TRF da Terceira Região, Apelação Cível n. 1255608, Terceira Turma, 

DJU de 24/04/2008, p. 673, Relator Juiz Claudio Santos; TRF da Quarta Região, Apelação Cível, Segunda Turma, D.E. 

de 08/08/2007, Relator Antonio Albino Ramos de Oliveira; TRF da Quarta Região, Apelação Cível, Primeira Turma, 
DJU de 19/07/2006, p. 1010, Relator Artur César de Souza).Pelo exposto, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, por 

ausência de condições da ação, com base no art. 267, inciso VI, c/c art. 598, ambos do CPC, e art. 1º, parte final, da Lei 

n. 6.830/80.Sem condenação em custas e em honorários advocatícios, pelos mesmos motivos contidos na 

fundamentação.Oportunamente, transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0056560-16.2003.403.6182 (2003.61.82.056560-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

TECELAGEM TAQUARA S/A (MASSA FALIDA)(SP069061 - MANUEL ANTONIO ANGULO LOPEZ) 

Trata-se de Execução Fiscal ajuizada para cobrança de crédito objeto de inscrição em Dívida Ativa. A devedora 

principal foi submetida a processo de falência, definitivamente extinto sem a satisfação da dívida (fl. 56).É o relatório. 

Passo a decidir.O encerramento definitivo do processo de falência, ainda que a dívida permaneça certa, líquida, exigível 

e não paga, retira qualquer possibilidade de satisfação do credor. Nesse caso, o processo de execução perde o seu 
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objeto, considerando que a parte exequente nada mais poderá obter por meio dele, pois não há de quem cobrar a dívida, 

uma vez estar extinta tanto a pessoa jurídica como a massa falida correspondente. Da mesma forma, descabe cogitar de 

continuação do processo contra os ex-sócios ou administradores da empresa falida, uma vez que eles, não possuindo 

responsabilidade ilimitada na sociedade, não têm legitimidade para compor o pólo passivo da execução. Isso porque a 

falência é forma regular de dissolução da sociedade, não incidindo, por inocorrência de ato ilícito, as normas de 

atribuição de responsabilidade, seja tributária (art. 135, inciso III, do Código Tributário Nacional), seja civil (art. 10 do 

DL 3.708/19 e art. 106 da Lei n. 6.404/76).Além disso, a mera inadimplência da obrigação não constitui ato ilícito para 

fins de responsabilização dos sócios, conforme jurisprudência dominante do C. STJ (REsp n. 626850, 1ª Turma, Rel. 

Luiz Fux, DJ de 20/09/2004; AgrRREsp n. 595697, 1ª Turma, Rel. José Delgado, DJ de 10/05/2004; AgrRREsp n. 

384860, 2ª Turma, Rel. Paulo Medina, DJ de 09/06/2003; REsp n. 100739, 2ª Turma, Rel. Ari Pargendler, DJ de 

01/02/1999), mesmo na hipótese do art. 23, parágrafo 1º, inciso I, da Lei n. 8.036/90 (REsp n. 981934, Segunda Turma, 

DJ de 21/11/2007, pág. 334, Relator Min. Castro Meira; REsp n. 610595, Segunda Turma, DJ de 29/08/2005, pág. 270, 

Relator Min. Francisco Peçanha Martins; AgrRREsp n. 641831, Primeira Turma, DJ de 28/02/2005, pág. 229, Relator 

Min. Francisco Falcão).Sendo assim, impõe-se a extinção do processo, descabido cogitar na sua suspensão, sendo 

inaplicável a norma do art. 40 da Lei n. 6.830/80. A jurisprudência nesse sentido é pacífica (STJ, REsp n. 696635, 

Primeira Turma, DJ de 22/11/2007, p. 187, Relator Teori Albino Zavascki; STJ, REsp n. 875132, Segunda Turma, DJ 

de 12/12/2006, p. 272, Relator Castro Meira; TRF da Terceira Região, Apelação Cível n. 1255608, Terceira Turma, 

DJU de 24/04/2008, p. 673, Relator Juiz Claudio Santos; TRF da Quarta Região, Apelação Cível, Segunda Turma, D.E. 
de 08/08/2007, Relator Antonio Albino Ramos de Oliveira; TRF da Quarta Região, Apelação Cível, Primeira Turma, 

DJU de 19/07/2006, p. 1010, Relator Artur César de Souza).Pelo exposto, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, por 

ausência de condições da ação, com base no art. 267, inciso VI, c/c art. 598, ambos do CPC, e art. 1º, parte final, da Lei 

n. 6.830/80.Sem condenação em custas e em honorários advocatícios, pelos mesmos motivos contidos na 

fundamentação.Oportunamente, transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0064199-85.2003.403.6182 (2003.61.82.064199-8) - INSS/FAZENDA(Proc. NEIDE COIMBRA MURTA DE 

CASTRO) X CONSTRUTORA GUIMARAES CASTRO LTDA X CGC - COLETA GERAL CONCESSOES LTDA 

X GUIMARAES CASTRO ENGENHARIA LTDA. X MARCO ANTONIO CUNHA CASTRO X ANTONIO 

RONALDO CUNHA CASTRO X PAULO MARCOS JUNQUEIRA GUIMARAES X JOSE LUIZ MENDES DE 

ALMEIDA(Proc. HERON ALVARENGA BAHIA E SP030093 - JOAO BOSCO FERREIRA DE ASSUNCAO) 

Fls. 449/466, 536/556, 663/674, 693/702, 707/724 E 788/800: por ora, determino:a) a remessa dos autos ao SEDI para 

que anote a nova razão social da primeira executada, qual seja, CGC - Construções Gerais e Comércio Ltda.;b) a 

expedição de ofício ao DD. Procurador-Chefe da Fazenda Nacional em São Paulo determinando-lhe a exclusão do 

CADIN dos executados, tendo em vista a apresentação de Exceções de Pré-Executividade. Tal ofício deverá ser 

cumprido por meio de mandado para cumprimento prioritário.c) a intimação da exequente para que manifeste-se sobre a 

petição de fls. 986 de lavra da primeira executada.Após, retornem-me conclusos.I. 
 

0070372-28.2003.403.6182 (2003.61.82.070372-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

SUISEI IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA 

Trata-se de Execução Fiscal ajuizada para cobrança de crédito objeto de inscrição em Dívida Ativa. A devedora 

principal foi submetida a processo de falência, definitivamente extinto sem a satisfação da dívida (fl. 21).É o relatório. 

Passo a decidir.O encerramento definitivo do processo de falência, ainda que a dívida permaneça certa, líquida, exigível 

e não paga, retira qualquer possibilidade de satisfação do credor. Nesse caso, o processo de execução perde o seu 

objeto, considerando que a parte exequente nada mais poderá obter por meio dele, pois não há de quem cobrar a dívida, 

uma vez estar extinta tanto a pessoa jurídica como a massa falida correspondente. Da mesma forma, descabe cogitar de 

continuação do processo contra os ex-sócios ou administradores da empresa falida, uma vez que eles, não possuindo 

responsabilidade ilimitada na sociedade, não têm legitimidade para compor o pólo passivo da execução. Isso porque a 

falência é forma regular de dissolução da sociedade, não incidindo, por inocorrência de ato ilícito, as normas de 

atribuição de responsabilidade, seja tributária (art. 135, inciso III, do Código Tributário Nacional), seja civil (art. 10 do 

DL 3.708/19 e art. 106 da Lei n. 6.404/76).Além disso, a mera inadimplência da obrigação não constitui ato ilícito para 

fins de responsabilização dos sócios, conforme jurisprudência dominante do C. STJ (REsp n. 626850, 1ª Turma, Rel. 

Luiz Fux, DJ de 20/09/2004; AgrRREsp n. 595697, 1ª Turma, Rel. José Delgado, DJ de 10/05/2004; AgrRREsp n. 

384860, 2ª Turma, Rel. Paulo Medina, DJ de 09/06/2003; REsp n. 100739, 2ª Turma, Rel. Ari Pargendler, DJ de 
01/02/1999), mesmo na hipótese do art. 23, parágrafo 1º, inciso I, da Lei n. 8.036/90 (REsp n. 981934, Segunda Turma, 

DJ de 21/11/2007, pág. 334, Relator Min. Castro Meira; REsp n. 610595, Segunda Turma, DJ de 29/08/2005, pág. 270, 

Relator Min. Francisco Peçanha Martins; AgrRREsp n. 641831, Primeira Turma, DJ de 28/02/2005, pág. 229, Relator 

Min. Francisco Falcão).Sendo assim, impõe-se a extinção do processo, descabido cogitar na sua suspensão, sendo 

inaplicável a norma do art. 40 da Lei n. 6.830/80. A jurisprudência nesse sentido é pacífica (STJ, REsp n. 696635, 

Primeira Turma, DJ de 22/11/2007, p. 187, Relator Teori Albino Zavascki; STJ, REsp n. 875132, Segunda Turma, DJ 

de 12/12/2006, p. 272, Relator Castro Meira; TRF da Terceira Região, Apelação Cível n. 1255608, Terceira Turma, 

DJU de 24/04/2008, p. 673, Relator Juiz Claudio Santos; TRF da Quarta Região, Apelação Cível, Segunda Turma, D.E. 

de 08/08/2007, Relator Antonio Albino Ramos de Oliveira; TRF da Quarta Região, Apelação Cível, Primeira Turma, 

DJU de 19/07/2006, p. 1010, Relator Artur César de Souza).Pelo exposto, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, por 

ausência de condições da ação, com base no art. 267, inciso VI, c/c art. 598, ambos do CPC, e art. 1º, parte final, da Lei 
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n. 6.830/80.Sem condenação em custas e em honorários advocatícios, pelos mesmos motivos contidos na 

fundamentação.Oportunamente, transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0070633-90.2003.403.6182 (2003.61.82.070633-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

COMERCIO DE ALIMENTOS TAIPAS LTDA 

Trata-se de Execução Fiscal ajuizada para cobrança de crédito objeto de inscrição em Dívida Ativa. A devedora 

principal foi submetida a processo de falência, definitivamente extinto sem a satisfação da dívida (fl. 30).É o relatório. 

Passo a decidir.O encerramento definitivo do processo de falência, ainda que a dívida permaneça certa, líquida, exigível 

e não paga, retira qualquer possibilidade de satisfação do credor. Nesse caso, o processo de execução perde o seu 

objeto, considerando que a parte exequente nada mais poderá obter por meio dele, pois não há de quem cobrar a dívida, 

uma vez estar extinta tanto a pessoa jurídica como a massa falida correspondente. Da mesma forma, descabe cogitar de 

continuação do processo contra os ex-sócios ou administradores da empresa falida, uma vez que eles, não possuindo 

responsabilidade ilimitada na sociedade, não têm legitimidade para compor o pólo passivo da execução. Isso porque a 

falência é forma regular de dissolução da sociedade, não incidindo, por inocorrência de ato ilícito, as normas de 

atribuição de responsabilidade, seja tributária (art. 135, inciso III, do Código Tributário Nacional), seja civil (art. 10 do 

DL 3.708/19 e art. 106 da Lei n. 6.404/76).Além disso, a mera inadimplência da obrigação não constitui ato ilícito para 

fins de responsabilização dos sócios, conforme jurisprudência dominante do C. STJ (REsp n. 626850, 1ª Turma, Rel. 

Luiz Fux, DJ de 20/09/2004; AgrRREsp n. 595697, 1ª Turma, Rel. José Delgado, DJ de 10/05/2004; AgrRREsp n. 
384860, 2ª Turma, Rel. Paulo Medina, DJ de 09/06/2003; REsp n. 100739, 2ª Turma, Rel. Ari Pargendler, DJ de 

01/02/1999), mesmo na hipótese do art. 23, parágrafo 1º, inciso I, da Lei n. 8.036/90 (REsp n. 981934, Segunda Turma, 

DJ de 21/11/2007, pág. 334, Relator Min. Castro Meira; REsp n. 610595, Segunda Turma, DJ de 29/08/2005, pág. 270, 

Relator Min. Francisco Peçanha Martins; AgrRREsp n. 641831, Primeira Turma, DJ de 28/02/2005, pág. 229, Relator 

Min. Francisco Falcão).Sendo assim, impõe-se a extinção do processo, descabido cogitar na sua suspensão, sendo 

inaplicável a norma do art. 40 da Lei n. 6.830/80. A jurisprudência nesse sentido é pacífica (STJ, REsp n. 696635, 

Primeira Turma, DJ de 22/11/2007, p. 187, Relator Teori Albino Zavascki; STJ, REsp n. 875132, Segunda Turma, DJ 

de 12/12/2006, p. 272, Relator Castro Meira; TRF da Terceira Região, Apelação Cível n. 1255608, Terceira Turma, 

DJU de 24/04/2008, p. 673, Relator Juiz Claudio Santos; TRF da Quarta Região, Apelação Cível, Segunda Turma, D.E. 

de 08/08/2007, Relator Antonio Albino Ramos de Oliveira; TRF da Quarta Região, Apelação Cível, Primeira Turma, 

DJU de 19/07/2006, p. 1010, Relator Artur César de Souza).Pelo exposto, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, por 

ausência de condições da ação, com base no art. 267, inciso VI, c/c art. 598, ambos do CPC, e art. 1º, parte final, da Lei 

n. 6.830/80.Sem condenação em custas e em honorários advocatícios, pelos mesmos motivos contidos na 

fundamentação.Oportunamente, transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0073319-55.2003.403.6182 (2003.61.82.073319-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

PECUARIA E AGRICULTURA AGROESTE LTDA(SP024600 - LUIZ ANTONIO PEREIRA MENNOCCHI) 
Vistos, em decisão interlocutória.Fls. 54/ 58 e 69/ 75:Compulsando os autos, verifico não ter ocorrido a prescrição da 

pretensão executória.Consta do título de fls. 03/ 04 que a notificação deu-se em 29 de maio de 2002. Assim, a partir de 

tal data, gozava a exequente do prazo de cinco anos para propor a execução fiscal. Com efeito, a ação executiva foi 

ajuizada dentro do prazo, ou seja, em 04 de dezembro de 2003.A interrupção da prescrição, por seu turno, dá-se, no 

caso, pelos ditames do artigo 8o, parágrafo segundo, da Lei n. 6.830/ 80, não se aplicando a sistemática do Código de 

Processo Civil, pois se trata de lei especial - artigo 1º da Lei em comento. Assim, o despacho que ordenou a citação da 

executada ocorreu em 21 de janeiro de 2004 (fls. 06), prazo, portanto, inferior ao quinquênio.Para melhor aclarar a 

questão, a jurisprudência a seguir colacionada:PRESCRIÇÃO. PRAZO. CRÉDITO TRIBUTÁRIO. Interrupção com o 

despacho do juiz, na execução fiscal, que ordenar a citação. Suspensão do processo enquanto não localizado o devedor, 

deixando de correr o prazo da prescrição intercorrente. Arts. 8º, par. 2º e 40 da Lei 6.830/80. Recursos providos para, 

afastada a prescrição, julgar improcedentes os embargos. (1º TACSP, 9ª Câm., ApCiv 559068/95, rel. Juiz Roberto 

Caldeira Barioni, j. 07.11.1995).Ademais, com o advento da Lei Complementar nº. 118 de 09 de fevereiro de 2005, não 

mais se discute a constitucionalidade do dispositivo legal acima aludido, já que consoante a nova redação do artigo 174, 

inciso I, do Código Tributário Nacional, a prescrição é interrompida pelo despacho do juiz que ordenar a citação em 

execução fiscal. E tal lei complementar tem aplicação imediata, verbis:STJProcesso: REsp 860128 RSRECURSO 

ESPECIAL 2006/ 0139968-8Rel. Min. José DelgadoRel. p/ Acórdão Min. Luiz FuxÓrgão julgador: 1ª. TurmaData do 

julgamento: 05/12/2006DJ 01/02/2007, p. 438Ementa:PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. DESPACHO DO 

JUIZ QUE ORDENA A CITAÇÃO. ALTERAÇÃO DO ART. 174 DO CTN ENGENDRADA PELA LC 118/2005. 

APLICAÇÃO IMEDIATA.1. É cediço na jurisprudência do Eg. STJ que a prescrição, posto referir-se à ação, quando 

alterada por novel legislação, tem aplicação imediata. (Precedentes: REsp 764.827/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira 

Turma, DJ 28.09.2006; REsp 839.820/RS, Rel. Min. Denise Arruda, Primeira Turma, DJ 28.08.2006)2. A Lei 

Complementar 118, de 9 de fevereiro de 2005, alterou o art. 174 do CTN para atribuir ao despacho do juiz que ordenar 

a citação o efeito interruptivo da prescrição.3. In casu, o tributo refere-se ao IPTU relativo a 1997, com constituição 

definitiva em 05.01.1998. O despacho que ordenou a citação foi proferido em 17.06.2003 (fl. 9, autos em apenso), 

denotando inequívoca a prescrição em relação ao débito da exação in foco.4. Recurso Especial desprovido, por 

fundamento diverso.Rejeito, portanto, a alegação de prescrição apresentada a fls. 54/ 58.Prossiga-se na execução 

fiscal.Intimem-se as partes. 
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0075266-47.2003.403.6182 (2003.61.82.075266-8) - CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA EM SAO 

PAULO(SP170112 - ANDRÉA MARINO DE CARVALHO) X PRINFORM PROJETOS EM ADMINISTRACAO E 

INFORMATICA S/C LTDA(SP128592 - PATRIZIA CALABRIA) 

Fls. 14/15 e 31/36: em primeiro plano, verifico que não houve a inclusão no pólo passivo dos sócios da 

executada.Ademais, a Lei nº 10.522/2002 não se aplica ao presente caso pois refere-se tão somente a débitos para com a 

Fazenda Nacional.Assim, rejeito os pleitos da executada deduzidos às fls. 14/15.Ante a expressa concordância da 

exequente, determino a expedição de mandado de penhora, avaliação, intimação e registro em face do automóvel de fl. 

12.Int. 

 

0006008-13.2004.403.6182 (2004.61.82.006008-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

MICROS-FIDELIO DO BRASIL LTDA(SP234716 - LUIS CARLOS DOS SANTOS) 

Fls. 37/41, 71/75 e 95/96: de acordo com a petição de fls. 95/96 do exequente, o débito foi mantido na seara 

administrativa. Assim sendo, indefiro os pleitos deduzidos pela executada às fls. 37/41.Prossiga-se na execução fiscal, 

cumprindo o despacho de fl. 92.Intimem-se as partes. 

 

0006474-07.2004.403.6182 (2004.61.82.006474-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

NEMA ENGENHARIA LIMITADA X JAMES DA SILVA(SP147955 - RENATO VALVERDE UCHOA) 
Trata-se de Execução Fiscal ajuizada para cobrança de crédito objeto de inscrição em Dívida Ativa. A devedora 

principal foi submetida a processo de falência, definitivamente extinto sem a satisfação da dívida (fl. 40).É o relatório. 

Passo a decidir.O encerramento definitivo do processo de falência, ainda que a dívida permaneça certa, líquida, exigível 

e não paga, retira qualquer possibilidade de satisfação do credor. Nesse caso, o processo de execução perde o seu 

objeto, considerando que a parte exequente nada mais poderá obter por meio dele, pois não há de quem cobrar a dívida, 

uma vez estar extinta tanto a pessoa jurídica como a massa falida correspondente. Da mesma forma, descabe cogitar de 

continuação do processo contra os ex-sócios ou administradores da empresa falida, uma vez que eles, não possuindo 

responsabilidade ilimitada na sociedade, não têm legitimidade para compor o pólo passivo da execução. Isso porque a 

falência é forma regular de dissolução da sociedade, não incidindo, por inocorrência de ato ilícito, as normas de 

atribuição de responsabilidade, seja tributária (art. 135, inciso III, do Código Tributário Nacional), seja civil (art. 10 do 

DL 3.708/19 e art. 106 da Lei n. 6.404/76).Além disso, a mera inadimplência da obrigação não constitui ato ilícito para 

fins de responsabilização dos sócios, conforme jurisprudência dominante do C. STJ (REsp n. 626850, 1ª Turma, Rel. 

Luiz Fux, DJ de 20/09/2004; AgrRREsp n. 595697, 1ª Turma, Rel. José Delgado, DJ de 10/05/2004; AgrRREsp n. 

384860, 2ª Turma, Rel. Paulo Medina, DJ de 09/06/2003; REsp n. 100739, 2ª Turma, Rel. Ari Pargendler, DJ de 

01/02/1999), mesmo na hipótese do art. 23, parágrafo 1º, inciso I, da Lei n. 8.036/90 (REsp n. 981934, Segunda Turma, 

DJ de 21/11/2007, pág. 334, Relator Min. Castro Meira; REsp n. 610595, Segunda Turma, DJ de 29/08/2005, pág. 270, 

Relator Min. Francisco Peçanha Martins; AgrRREsp n. 641831, Primeira Turma, DJ de 28/02/2005, pág. 229, Relator 
Min. Francisco Falcão).Sendo assim, impõe-se a extinção do processo, descabido cogitar na sua suspensão, sendo 

inaplicável a norma do art. 40 da Lei n. 6.830/80. A jurisprudência nesse sentido é pacífica (STJ, REsp n. 696635, 

Primeira Turma, DJ de 22/11/2007, p. 187, Relator Teori Albino Zavascki; STJ, REsp n. 875132, Segunda Turma, DJ 

de 12/12/2006, p. 272, Relator Castro Meira; TRF da Terceira Região, Apelação Cível n. 1255608, Terceira Turma, 

DJU de 24/04/2008, p. 673, Relator Juiz Claudio Santos; TRF da Quarta Região, Apelação Cível, Segunda Turma, D.E. 

de 08/08/2007, Relator Antonio Albino Ramos de Oliveira; TRF da Quarta Região, Apelação Cível, Primeira Turma, 

DJU de 19/07/2006, p. 1010, Relator Artur César de Souza).Pelo exposto, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, por 

ausência de condições da ação, com base no art. 267, inciso VI, c/c art. 598, ambos do CPC, e art. 1º, parte final, da Lei 

n. 6.830/80.Sem condenação em custas e em honorários advocatícios, pelos mesmos motivos contidos na 

fundamentação.Oportunamente, transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0015751-47.2004.403.6182 (2004.61.82.015751-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

ERFOLG SERVICE COMERCIAL LTDA 

Trata-se de Execução Fiscal ajuizada para cobrança de crédito objeto de inscrição em Dívida Ativa. A devedora 

principal foi submetida a processo de falência, definitivamente extinto sem a satisfação da dívida (fl. 54).É o relatório. 

Passo a decidir.O encerramento definitivo do processo de falência, ainda que a dívida permaneça certa, líquida, exigível 

e não paga, retira qualquer possibilidade de satisfação do credor. Nesse caso, o processo de execução perde o seu 
objeto, considerando que a parte exequente nada mais poderá obter por meio dele, pois não há de quem cobrar a dívida, 

uma vez estar extinta tanto a pessoa jurídica como a massa falida correspondente. Da mesma forma, descabe cogitar de 

continuação do processo contra os ex-sócios ou administradores da empresa falida, uma vez que eles, não possuindo 

responsabilidade ilimitada na sociedade, não têm legitimidade para compor o pólo passivo da execução. Isso porque a 

falência é forma regular de dissolução da sociedade, não incidindo, por inocorrência de ato ilícito, as normas de 

atribuição de responsabilidade, seja tributária (art. 135, inciso III, do Código Tributário Nacional), seja civil (art. 10 do 

DL 3.708/19 e art. 106 da Lei n. 6.404/76).Além disso, a mera inadimplência da obrigação não constitui ato ilícito para 

fins de responsabilização dos sócios, conforme jurisprudência dominante do C. STJ (REsp n. 626850, 1ª Turma, Rel. 

Luiz Fux, DJ de 20/09/2004; AgrRREsp n. 595697, 1ª Turma, Rel. José Delgado, DJ de 10/05/2004; AgrRREsp n. 

384860, 2ª Turma, Rel. Paulo Medina, DJ de 09/06/2003; REsp n. 100739, 2ª Turma, Rel. Ari Pargendler, DJ de 

01/02/1999), mesmo na hipótese do art. 23, parágrafo 1º, inciso I, da Lei n. 8.036/90 (REsp n. 981934, Segunda Turma, 
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DJ de 21/11/2007, pág. 334, Relator Min. Castro Meira; REsp n. 610595, Segunda Turma, DJ de 29/08/2005, pág. 270, 

Relator Min. Francisco Peçanha Martins; AgrRREsp n. 641831, Primeira Turma, DJ de 28/02/2005, pág. 229, Relator 

Min. Francisco Falcão).Sendo assim, impõe-se a extinção do processo, descabido cogitar na sua suspensão, sendo 

inaplicável a norma do art. 40 da Lei n. 6.830/80. A jurisprudência nesse sentido é pacífica (STJ, REsp n. 696635, 

Primeira Turma, DJ de 22/11/2007, p. 187, Relator Teori Albino Zavascki; STJ, REsp n. 875132, Segunda Turma, DJ 

de 12/12/2006, p. 272, Relator Castro Meira; TRF da Terceira Região, Apelação Cível n. 1255608, Terceira Turma, 

DJU de 24/04/2008, p. 673, Relator Juiz Claudio Santos; TRF da Quarta Região, Apelação Cível, Segunda Turma, D.E. 

de 08/08/2007, Relator Antonio Albino Ramos de Oliveira; TRF da Quarta Região, Apelação Cível, Primeira Turma, 

DJU de 19/07/2006, p. 1010, Relator Artur César de Souza).Pelo exposto, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, por 

ausência de condições da ação, com base no art. 267, inciso VI, c/c art. 598, ambos do CPC, e art. 1º, parte final, da Lei 

n. 6.830/80.Sem condenação em custas e em honorários advocatícios, pelos mesmos motivos contidos na 

fundamentação.Oportunamente, transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0017795-39.2004.403.6182 (2004.61.82.017795-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

Q.S.B. COMERCIAL LTDA X ANA SYLVIA RIBEIRO BONASSI X DJALMA QUAIOTTI X JOSE EDUARDO 

EULALIO ALVES 

Trata-se de pedido de desbloqueio de conta bancária sob o fundamento de impenhorabilidade.Nos termos do artigo 649 

do CPC, são absolutamente impenhoráveis: IV - os vencimentos, subsídios, soldos, salários, remunerações, proventos 
de aposentadoria, pensões, pecúlio e montepios; as quantias recebidas por liberalidades de terceiro e destinadas ao 

sustento do devedor e sua família, os ganhos de trabalhador autônomo e os honorários de profissional liberal, observado 

o disposto no parágrafo 3º deste artigo;X - até o limite de 40 (quarenta) salários mínimos, a quantia depositada em 

caderneta de poupança.O bloqueio recaiu sobre o montante de R$ 4.584,14 (quatro mil, quinhentos e oitenta e quatro 

reais e quatorze centavos), conforme se denota do detalhamento de ordem judicial de bloqueio de valores - fls. 75/76.Os 

documentos juntados pela requerente comprovam que tal constrição refere-se a valores recebidos a titulo de proventos 

da Secretaria da Fazenda (fls. 104/108), e abrangidos pela impenhorabilidade prevista na lei.Assim, defiro o pedido 

formulado às fls. 87/97, para o fim de determinar o levantamento da quantia constrita a fl. 75 e transferidos à disposição 

deste Juízo. Cientifique-se o exeqüente da presente decisão. Após, com a informação do nome de quem deverá ser 

expedido o alvará de levantamento, observando-se que a pessoa indicada deverá possuir poderes específicos para 

receber e dar quitação, cumpra-se com urgência.Oportunamente, abra-se nova vista ao exeqüente para que no prazo de 

30 (trinta) dias, requeira o que entender de direito em termos de prosseguimento da ação. 

 

0027679-92.2004.403.6182 (2004.61.82.027679-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

EVA PRODUTOS POS CIRURGICOS LTDA 

Trata-se de Execução Fiscal ajuizada para cobrança de crédito objeto de inscrição em Dívida Ativa. A devedora 

principal foi submetida a processo de falência, definitivamente extinto sem a satisfação da dívida (fl. 61).É o relatório. 
Passo a decidir.O encerramento definitivo do processo de falência, ainda que a dívida permaneça certa, líquida, exigível 

e não paga, retira qualquer possibilidade de satisfação do credor. Nesse caso, o processo de execução perde o seu 

objeto, considerando que a parte exequente nada mais poderá obter por meio dele, pois não há de quem cobrar a dívida, 

uma vez estar extinta tanto a pessoa jurídica como a massa falida correspondente. Da mesma forma, descabe cogitar de 

continuação do processo contra os ex-sócios ou administradores da empresa falida, uma vez que eles, não possuindo 

responsabilidade ilimitada na sociedade, não têm legitimidade para compor o pólo passivo da execução. Isso porque a 

falência é forma regular de dissolução da sociedade, não incidindo, por inocorrência de ato ilícito, as normas de 

atribuição de responsabilidade, seja tributária (art. 135, inciso III, do Código Tributário Nacional), seja civil (art. 10 do 

DL 3.708/19 e art. 106 da Lei n. 6.404/76).Além disso, a mera inadimplência da obrigação não constitui ato ilícito para 

fins de responsabilização dos sócios, conforme jurisprudência dominante do C. STJ (REsp n. 626850, 1ª Turma, Rel. 

Luiz Fux, DJ de 20/09/2004; AgrRREsp n. 595697, 1ª Turma, Rel. José Delgado, DJ de 10/05/2004; AgrRREsp n. 

384860, 2ª Turma, Rel. Paulo Medina, DJ de 09/06/2003; REsp n. 100739, 2ª Turma, Rel. Ari Pargendler, DJ de 

01/02/1999), mesmo na hipótese do art. 23, parágrafo 1º, inciso I, da Lei n. 8.036/90 (REsp n. 981934, Segunda Turma, 

DJ de 21/11/2007, pág. 334, Relator Min. Castro Meira; REsp n. 610595, Segunda Turma, DJ de 29/08/2005, pág. 270, 

Relator Min. Francisco Peçanha Martins; AgrRREsp n. 641831, Primeira Turma, DJ de 28/02/2005, pág. 229, Relator 

Min. Francisco Falcão).Sendo assim, impõe-se a extinção do processo, descabido cogitar na sua suspensão, sendo 

inaplicável a norma do art. 40 da Lei n. 6.830/80. A jurisprudência nesse sentido é pacífica (STJ, REsp n. 696635, 
Primeira Turma, DJ de 22/11/2007, p. 187, Relator Teori Albino Zavascki; STJ, REsp n. 875132, Segunda Turma, DJ 

de 12/12/2006, p. 272, Relator Castro Meira; TRF da Terceira Região, Apelação Cível n. 1255608, Terceira Turma, 

DJU de 24/04/2008, p. 673, Relator Juiz Claudio Santos; TRF da Quarta Região, Apelação Cível, Segunda Turma, D.E. 

de 08/08/2007, Relator Antonio Albino Ramos de Oliveira; TRF da Quarta Região, Apelação Cível, Primeira Turma, 

DJU de 19/07/2006, p. 1010, Relator Artur César de Souza).Pelo exposto, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, por 

ausência de condições da ação, com base no art. 267, inciso VI, c/c art. 598, ambos do CPC, e art. 1º, parte final, da Lei 

n. 6.830/80.Sem condenação em custas e em honorários advocatícios, pelos mesmos motivos contidos na 

fundamentação.Oportunamente, transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0047336-20.2004.403.6182 (2004.61.82.047336-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

BEZERRO CEVADO COMERCIO DE ACESSORIOS PARA CHURRASQUEIR X CARLOS ALBUQUERQUE DA 
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SILVA JUNIOR X CELIA ALES LEMOS X PATRICIA GISELE COSTA LIMAS X ROSILANE LIMAS 

KOBAYASHI X LUCIANO MARIANO LIMAS X DIRCE MARIANO LIMAS X LAUDELINO GUIMARAES 

LIMAS(SP177984 - EDSON KIYOSHI MURATA E SP197896 - PATRÍCIA GISELE COSTA LIMAS) 

Vistos, em decisão interlocutória.Fls. 79/ 85, 136/ 138 e 157/ 158:Em primeiro plano, os coexecutados LAUDELINO 

GUIMARÃES LIMAS, ROSILANE LIMAS KOBAYASHI, PATRICIA GISELE COSTA LIMAS, LUCIANO 

MARIANO LIMAS e CELIA ALES LEMOS devem ser excluídos do pólo passivo do presente feito.Nos termos do 

disposto no art. 135 do Código Tributário Nacional, é efetivamente necessário que haja comprovação de que tenha 

havido excesso de poder, infração à lei, contrato social ou estatutos, por parte das pessoas mencionadas nos incisos do 

referido artigo. É certo que para caracterizar a referida infração, não basta a simples ausência de pagamento do débito, 

nos termos da Súmula nº. 430 do E. Superior Tribunal de Justiça. Entretanto, o encerramento irregular da empresa é 

suficiente para caracterizar a situação de ilegalidade.No caso em tela, no entanto, consoante se verifica do documento 

de fls. 57/ 60 juntado pela própria exequente, levando-se em conta a alteração ocorrida em 19 de outubro de 1998, 

observa-se que a partir desta data os coexecutados LAUDELINO GUIMARÃES LIMAS e ROSILANE LIMAS 

KOBAYASHI se retiraram da sociedade (fls. 57/ 58). Ainda, em 09 de outubro de 2001 saiu do quadro social a 

coexecutada PATRICIA GISELE COSTA LIMAS (fls. 58/ 59). Em 15 de agosto de 2002 foi a vez de LUCIANO 

MARIANO LIMAS deixar a empresa (fls. 59). Por fim, consta que em 21 de setembro de 2004 a peticionária CELIA 

ALES LEMOS retirou-se da sociedade - fls. 60.Assim, a possível dissolução irregular que daria ensejo à 

responsabilização do sócio gerente não pode ser atribuída aos coexecutados em testilha e, por consequência, o 
redirecionamento da execução contra os mesmos não é possível.Ante o exposto, reconheço a ilegitimidade passiva dos 

coexecutados LAUDELINO GUIMARÃES LIMAS, ROSILANE LIMAS KOBAYASHI, PATRICIA GISELE 

COSTA LIMAS, LUCIANO MARIANO LIMAS e CELIA ALES LEMOS, todos, com exceção da última, de ofício, e 

determino a sua exclusão do pólo passivo do presente feito.Remetam-se os autos ao SEDI para as providências 

necessárias.Estabelecendo o artigo 20 do Código de Processo Civil que a sentença condenará o vencido a pagar ao 

vencedor as despesas que antecipou e os honorários advocatícios e o artigo 795 do mesmo Estatuto que a extinção só 

produz efeito quando declarada por sentença, forçoso concluir que ao Juízo somente compete fixar honorários 

advocatícios ao prolatar sentença ou, na hipótese dos autos na qual inexistem embargos, no momento da extinção da 

execução fiscal. Assim, deixo de arbitrar honorários em favor da peticionária de fls. 79/ 85.Manifeste-se a exequente 

sobre a alegação de parcelamento dos débitos deduzida a fls. 157/ 158.Intimem-se as partes. 

 

0047419-36.2004.403.6182 (2004.61.82.047419-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X A R 

L CONFECOES LTDA 

Trata-se de Execução Fiscal ajuizada para cobrança de crédito objeto de inscrição em Dívida Ativa. A devedora 

principal foi submetida a processo de falência, definitivamente extinto sem a satisfação da dívida (fl. 66).É o relatório. 

Passo a decidir.O encerramento definitivo do processo de falência, ainda que a dívida permaneça certa, líquida, exigível 

e não paga, retira qualquer possibilidade de satisfação do credor. Nesse caso, o processo de execução perde o seu 
objeto, considerando que a parte exequente nada mais poderá obter por meio dele, pois não há de quem cobrar a dívida, 

uma vez estar extinta tanto a pessoa jurídica como a massa falida correspondente. Da mesma forma, descabe cogitar de 

continuação do processo contra os ex-sócios ou administradores da empresa falida, uma vez que eles, não possuindo 

responsabilidade ilimitada na sociedade, não têm legitimidade para compor o pólo passivo da execução. Isso porque a 

falência é forma regular de dissolução da sociedade, não incidindo, por inocorrência de ato ilícito, as normas de 

atribuição de responsabilidade, seja tributária (art. 135, inciso III, do Código Tributário Nacional), seja civil (art. 10 do 

DL 3.708/19 e art. 106 da Lei n. 6.404/76).Além disso, a mera inadimplência da obrigação não constitui ato ilícito para 

fins de responsabilização dos sócios, conforme jurisprudência dominante do C. STJ (REsp n. 626850, 1ª Turma, Rel. 

Luiz Fux, DJ de 20/09/2004; AgrRREsp n. 595697, 1ª Turma, Rel. José Delgado, DJ de 10/05/2004; AgrRREsp n. 

384860, 2ª Turma, Rel. Paulo Medina, DJ de 09/06/2003; REsp n. 100739, 2ª Turma, Rel. Ari Pargendler, DJ de 

01/02/1999), mesmo na hipótese do art. 23, parágrafo 1º, inciso I, da Lei n. 8.036/90 (REsp n. 981934, Segunda Turma, 

DJ de 21/11/2007, pág. 334, Relator Min. Castro Meira; REsp n. 610595, Segunda Turma, DJ de 29/08/2005, pág. 270, 

Relator Min. Francisco Peçanha Martins; AgrRREsp n. 641831, Primeira Turma, DJ de 28/02/2005, pág. 229, Relator 

Min. Francisco Falcão).Sendo assim, impõe-se a extinção do processo, descabido cogitar na sua suspensão, sendo 

inaplicável a norma do art. 40 da Lei n. 6.830/80. A jurisprudência nesse sentido é pacífica (STJ, REsp n. 696635, 

Primeira Turma, DJ de 22/11/2007, p. 187, Relator Teori Albino Zavascki; STJ, REsp n. 875132, Segunda Turma, DJ 

de 12/12/2006, p. 272, Relator Castro Meira; TRF da Terceira Região, Apelação Cível n. 1255608, Terceira Turma, 
DJU de 24/04/2008, p. 673, Relator Juiz Claudio Santos; TRF da Quarta Região, Apelação Cível, Segunda Turma, D.E. 

de 08/08/2007, Relator Antonio Albino Ramos de Oliveira; TRF da Quarta Região, Apelação Cível, Primeira Turma, 

DJU de 19/07/2006, p. 1010, Relator Artur César de Souza).Pelo exposto, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, por 

ausência de condições da ação, com base no art. 267, inciso VI, c/c art. 598, ambos do CPC, e art. 1º, parte final, da Lei 

n. 6.830/80.Sem condenação em custas e em honorários advocatícios, pelos mesmos motivos contidos na 

fundamentação.Oportunamente, transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0011284-88.2005.403.6182 (2005.61.82.011284-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

COSMETOLANDIA IND E COM DE COSMETICOS LTDA. 

Trata-se de Execução Fiscal ajuizada para cobrança de crédito objeto de inscrição em Dívida Ativa. A devedora 

principal foi submetida a processo de falência, definitivamente extinto sem a satisfação da dívida (fl. 63).É o relatório. 
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Passo a decidir.O encerramento definitivo do processo de falência, ainda que a dívida permaneça certa, líquida, exigível 

e não paga, retira qualquer possibilidade de satisfação do credor. Nesse caso, o processo de execução perde o seu 

objeto, considerando que a parte exequente nada mais poderá obter por meio dele, pois não há de quem cobrar a dívida, 

uma vez estar extinta tanto a pessoa jurídica como a massa falida correspondente. Da mesma forma, descabe cogitar de 

continuação do processo contra os ex-sócios ou administradores da empresa falida, uma vez que eles, não possuindo 

responsabilidade ilimitada na sociedade, não têm legitimidade para compor o pólo passivo da execução. Isso porque a 

falência é forma regular de dissolução da sociedade, não incidindo, por inocorrência de ato ilícito, as normas de 

atribuição de responsabilidade, seja tributária (art. 135, inciso III, do Código Tributário Nacional), seja civil (art. 10 do 

DL 3.708/19 e art. 106 da Lei n. 6.404/76).Além disso, a mera inadimplência da obrigação não constitui ato ilícito para 

fins de responsabilização dos sócios, conforme jurisprudência dominante do C. STJ (REsp n. 626850, 1ª Turma, Rel. 

Luiz Fux, DJ de 20/09/2004; AgrRREsp n. 595697, 1ª Turma, Rel. José Delgado, DJ de 10/05/2004; AgrRREsp n. 

384860, 2ª Turma, Rel. Paulo Medina, DJ de 09/06/2003; REsp n. 100739, 2ª Turma, Rel. Ari Pargendler, DJ de 

01/02/1999), mesmo na hipótese do art. 23, parágrafo 1º, inciso I, da Lei n. 8.036/90 (REsp n. 981934, Segunda Turma, 

DJ de 21/11/2007, pág. 334, Relator Min. Castro Meira; REsp n. 610595, Segunda Turma, DJ de 29/08/2005, pág. 270, 

Relator Min. Francisco Peçanha Martins; AgrRREsp n. 641831, Primeira Turma, DJ de 28/02/2005, pág. 229, Relator 

Min. Francisco Falcão).Sendo assim, impõe-se a extinção do processo, descabido cogitar na sua suspensão, sendo 

inaplicável a norma do art. 40 da Lei n. 6.830/80. A jurisprudência nesse sentido é pacífica (STJ, REsp n. 696635, 

Primeira Turma, DJ de 22/11/2007, p. 187, Relator Teori Albino Zavascki; STJ, REsp n. 875132, Segunda Turma, DJ 
de 12/12/2006, p. 272, Relator Castro Meira; TRF da Terceira Região, Apelação Cível n. 1255608, Terceira Turma, 

DJU de 24/04/2008, p. 673, Relator Juiz Claudio Santos; TRF da Quarta Região, Apelação Cível, Segunda Turma, D.E. 

de 08/08/2007, Relator Antonio Albino Ramos de Oliveira; TRF da Quarta Região, Apelação Cível, Primeira Turma, 

DJU de 19/07/2006, p. 1010, Relator Artur César de Souza).Pelo exposto, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, por 

ausência de condições da ação, com base no art. 267, inciso VI, c/c art. 598, ambos do CPC, e art. 1º, parte final, da Lei 

n. 6.830/80.Sem condenação em custas e em honorários advocatícios, pelos mesmos motivos contidos na 

fundamentação.Oportunamente, transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0024100-05.2005.403.6182 (2005.61.82.024100-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

GUISARD FARIA COMUNICACAO E PUBLICIDADE LTDA X CELSO GUISARD FARIA X ANA MARIA 

SILVA FARIA 

Trata-se de Execução Fiscal ajuizada para cobrança de crédito objeto de inscrição em Dívida Ativa. A devedora 

principal foi submetida a processo de falência, definitivamente extinto sem a satisfação da dívida (fls. 103/104).É o 

relatório. Passo a decidir.O encerramento definitivo do processo de falência, ainda que a dívida permaneça certa, 

líquida, exigível e não paga, retira qualquer possibilidade de satisfação do credor. Nesse caso, o processo de execução 

perde o seu objeto, considerando que a parte exequente nada mais poderá obter por meio dele, pois não há de quem 

cobrar a dívida, uma vez estar extinta tanto a pessoa jurídica como a massa falida correspondente. Da mesma forma, 
descabe cogitar de continuação do processo contra os ex-sócios ou administradores da empresa falida, uma vez que eles, 

não possuindo responsabilidade ilimitada na sociedade, não têm legitimidade para compor o pólo passivo da execução. 

Isso porque a falência é forma regular de dissolução da sociedade, não incidindo, por inocorrência de ato ilícito, as 

normas de atribuição de responsabilidade, seja tributária (art. 135, inciso III, do Código Tributário Nacional), seja civil 

(art. 10 do DL 3.708/19 e art. 106 da Lei n. 6.404/76).Além disso, a mera inadimplência da obrigação não constitui ato 

ilícito para fins de responsabilização dos sócios, conforme jurisprudência dominante do C. STJ (REsp n. 626850, 1ª 

Turma, Rel. Luiz Fux, DJ de 20/09/2004; AgrRREsp n. 595697, 1ª Turma, Rel. José Delgado, DJ de 10/05/2004; 

AgrRREsp n. 384860, 2ª Turma, Rel. Paulo Medina, DJ de 09/06/2003; REsp n. 100739, 2ª Turma, Rel. Ari Pargendler, 

DJ de 01/02/1999), mesmo na hipótese do art. 23, parágrafo 1º, inciso I, da Lei n. 8.036/90 (REsp n. 981934, Segunda 

Turma, DJ de 21/11/2007, pág. 334, Relator Min. Castro Meira; REsp n. 610595, Segunda Turma, DJ de 29/08/2005, 

pág. 270, Relator Min. Francisco Peçanha Martins; AgrRREsp n. 641831, Primeira Turma, DJ de 28/02/2005, pág. 229, 

Relator Min. Francisco Falcão).Sendo assim, impõe-se a extinção do processo, descabido cogitar na sua suspensão, 

sendo inaplicável a norma do art. 40 da Lei n. 6.830/80. A jurisprudência nesse sentido é pacífica (STJ, REsp n. 

696635, Primeira Turma, DJ de 22/11/2007, p. 187, Relator Teori Albino Zavascki; STJ, REsp n. 875132, Segunda 

Turma, DJ de 12/12/2006, p. 272, Relator Castro Meira; TRF da Terceira Região, Apelação Cível n. 1255608, Terceira 

Turma, DJU de 24/04/2008, p. 673, Relator Juiz Claudio Santos; TRF da Quarta Região, Apelação Cível, Segunda 

Turma, D.E. de 08/08/2007, Relator Antonio Albino Ramos de Oliveira; TRF da Quarta Região, Apelação Cível, 
Primeira Turma, DJU de 19/07/2006, p. 1010, Relator Artur César de Souza).Pelo exposto, DECLARO EXTINTO O 

PROCESSO, por ausência de condições da ação, com base no art. 267, inciso VI, c/c art. 598, ambos do CPC, e art. 1º, 

parte final, da Lei n. 6.830/80.Sem condenação em custas e em honorários advocatícios, pelos mesmos motivos 

contidos na fundamentação.Oportunamente, transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 

distribuição.P.R.I. 

 

0029482-76.2005.403.6182 (2005.61.82.029482-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

THIBRU MATERIAIS DE SEGURANCA LTDA X IRENE GONCALVES BASACCO X BRUNO MARTINO 

BASACCO 

Trata-se de Execução Fiscal ajuizada para cobrança de crédito objeto de inscrição em Dívida Ativa. A devedora 

principal foi submetida a processo de falência, definitivamente extinto sem a satisfação da dívida (fl. 72).É o relatório. 
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Passo a decidir.O encerramento definitivo do processo de falência, ainda que a dívida permaneça certa, líquida, exigível 

e não paga, retira qualquer possibilidade de satisfação do credor. Nesse caso, o processo de execução perde o seu 

objeto, considerando que a parte exequente nada mais poderá obter por meio dele, pois não há de quem cobrar a dívida, 

uma vez estar extinta tanto a pessoa jurídica como a massa falida correspondente. Da mesma forma, descabe cogitar de 

continuação do processo contra os ex-sócios ou administradores da empresa falida, uma vez que eles, não possuindo 

responsabilidade ilimitada na sociedade, não têm legitimidade para compor o pólo passivo da execução. Isso porque a 

falência é forma regular de dissolução da sociedade, não incidindo, por inocorrência de ato ilícito, as normas de 

atribuição de responsabilidade, seja tributária (art. 135, inciso III, do Código Tributário Nacional), seja civil (art. 10 do 

DL 3.708/19 e art. 106 da Lei n. 6.404/76).Além disso, a mera inadimplência da obrigação não constitui ato ilícito para 

fins de responsabilização dos sócios, conforme jurisprudência dominante do C. STJ (REsp n. 626850, 1ª Turma, Rel. 

Luiz Fux, DJ de 20/09/2004; AgrRREsp n. 595697, 1ª Turma, Rel. José Delgado, DJ de 10/05/2004; AgrRREsp n. 

384860, 2ª Turma, Rel. Paulo Medina, DJ de 09/06/2003; REsp n. 100739, 2ª Turma, Rel. Ari Pargendler, DJ de 

01/02/1999), mesmo na hipótese do art. 23, parágrafo 1º, inciso I, da Lei n. 8.036/90 (REsp n. 981934, Segunda Turma, 

DJ de 21/11/2007, pág. 334, Relator Min. Castro Meira; REsp n. 610595, Segunda Turma, DJ de 29/08/2005, pág. 270, 

Relator Min. Francisco Peçanha Martins; AgrRREsp n. 641831, Primeira Turma, DJ de 28/02/2005, pág. 229, Relator 

Min. Francisco Falcão).Sendo assim, impõe-se a extinção do processo, descabido cogitar na sua suspensão, sendo 

inaplicável a norma do art. 40 da Lei n. 6.830/80. A jurisprudência nesse sentido é pacífica (STJ, REsp n. 696635, 

Primeira Turma, DJ de 22/11/2007, p. 187, Relator Teori Albino Zavascki; STJ, REsp n. 875132, Segunda Turma, DJ 
de 12/12/2006, p. 272, Relator Castro Meira; TRF da Terceira Região, Apelação Cível n. 1255608, Terceira Turma, 

DJU de 24/04/2008, p. 673, Relator Juiz Claudio Santos; TRF da Quarta Região, Apelação Cível, Segunda Turma, D.E. 

de 08/08/2007, Relator Antonio Albino Ramos de Oliveira; TRF da Quarta Região, Apelação Cível, Primeira Turma, 

DJU de 19/07/2006, p. 1010, Relator Artur César de Souza).Pelo exposto, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, por 

ausência de condições da ação, com base no art. 267, inciso VI, c/c art. 598, ambos do CPC, e art. 1º, parte final, da Lei 

n. 6.830/80.Sem condenação em custas e em honorários advocatícios, pelos mesmos motivos contidos na 

fundamentação.Oportunamente, transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0031491-11.2005.403.6182 (2005.61.82.031491-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

PETRUS ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOS LTDA X JOSE LUIZ JUNQUEIRA SAMPAIO MEIRELLES X 

SUELI PIRES DE OLIVEIRA QUEVEDO(SP016311 - MILTON SAAD E SP024956 - GILBERTO SAAD E 

SP252967 - MONISE ALMEIDA SANTOS E SP140283 - SUELI PIRES DE OLIVEIRA QUEVEDO) 

Vistos, em decisão interlocutória.Fls. 66/ 75, 79/ 86, 90/ 98 e 122/ 131:Em primeiro plano, a coexecutada SUELI 

PIRES DE OLIVEIRA QUEVEDO deve ser excluída do pólo passivo do presente feito.Analisando a cópia do Contrato 

Social da primeira executada juntado a fls. 102, verifico que tal executada detinha um número ínfimo de quotas - tão 

somente cem, em um universo de dez mil. Ainda, de acordo com a Cláusula Sexta do contrato em questão, não era 

SUELI PIRES DE OLIVEIRA QUEVEDO responsável pela gerência da empresa. Desta forma, não lhe pode ser 
imputado qualquer ato em infração à lei.Ainda, a mera inadimplência da obrigação não constitui ato ilícito para fins de 

responsabilização dos sócios, conforme a recente Súmula nº. 430 do E. Superior Tribunal de Justiça. Destarte, o 

encerramento irregular da empresa é suficiente para caracterizar a situação de ilegalidade. No caso em tela, no entanto, 

consoante se verifica do documento de fls. 48 juntado pela própria exequente, observa-se que em 25 de novembro de 

2002 foi registrado na JUCESP a r. sentença prolatada pelo MM. Juízo de Direito da 11ª. Vara Cível da Comarca de 

São Paulo (autos nº. 87.221/ 02), por meio da qual se retirou a executada do quadro societário.Assim, a dissolução 

irregular que dá ensejo à responsabilização do sócio gerente não pode ser atribuída a SUELI PIRES DE OLIVEIRA 

QUEVEDO e, por consequência, o redirecionamento da execução contra a mesma não é possível.Posto isto, reconheço 

a ILEGITIMIDADE DE PARTE de SUELI PIRES DE OLIVEIRA QUEVEDO. Excluo-a, portanto, do pólo passivo do 

presente feito.Remetam-se os autos ao SEDI para as providências necessárias.Estabelecendo o artigo 20 do Código de 

Processo Civil que a sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor as despesas que antecipou e os honorários 

advocatícios e o artigo 795 do mesmo Estatuto que a extinção só produz efeito quando declarada por sentença, forçoso 

concluir que ao Juízo somente compete fixar honorários advocatícios ao prolatar sentença ou, na hipótese dos autos na 

qual inexistem embargos, no momento da extinção da execução fiscal. Assim, deixo de arbitrar honorários em favor da 

peticionária de fls. 90/ 98.Prosseguindo, não vislumbro a ocorrência de decadência no presente feito.As Certidões de 

Dívida Ativa indicam que a data de vencimento mais remota dos tributos é de 30 de janeiro de 1998 e 08 de abril de 

1998 (fls. 04 e 15, respectivamente). Assim, de acordo com o disposto no artigo 173, inciso I, do Código Tributário 
Nacional, o termo decadencial de cinco anos iniciou-se tão somente no primeiro dia do exercício seguinte ao que o 

lançamento poderia ter sido realizado, ou seja, em 01 de janeiro de 1999. E as inscrições dos débitos em dívida ativa 

ocorreram em 28 de dezembro de 2004, ou seja, em prazo inferior ao quinquênio.Indefiro, desta forma, os pleitos 

esposados pela primeira executada a fls. 66/ 75.Intimem-se as partes. 

 

0038876-10.2005.403.6182 (2005.61.82.038876-1) - INSS/FAZENDA(Proc. SUELI MAZZEI) X GUISARD FARIA 

COMUNICACAO E PUBLICIDADE LTDA X CELSO GUISARD FARIA X ANA MARIA SILVA FARIA 

Trata-se de Execução Fiscal ajuizada para cobrança de crédito objeto de inscrição em Dívida Ativa. A devedora 

principal foi submetida a processo de falência, definitivamente extinto sem a satisfação da dívida (fl. 68/69).É o 

relatório. Passo a decidir.O encerramento definitivo do processo de falência, ainda que a dívida permaneça certa, 

líquida, exigível e não paga, retira qualquer possibilidade de satisfação do credor. Nesse caso, o processo de execução 
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perde o seu objeto, considerando que a parte exequente nada mais poderá obter por meio dele, pois não há de quem 

cobrar a dívida, uma vez estar extinta tanto a pessoa jurídica como a massa falida correspondente. Da mesma forma, 

descabe cogitar de continuação do processo contra os ex-sócios ou administradores da empresa falida, uma vez que eles, 

não possuindo responsabilidade ilimitada na sociedade, não têm legitimidade para compor o pólo passivo da execução. 

Isso porque a falência é forma regular de dissolução da sociedade, não incidindo, por inocorrência de ato ilícito, as 

normas de atribuição de responsabilidade, seja tributária (art. 135, inciso III, do Código Tributário Nacional), seja civil 

(art. 10 do DL 3.708/19 e art. 106 da Lei n. 6.404/76).Além disso, a mera inadimplência da obrigação não constitui ato 

ilícito para fins de responsabilização dos sócios, conforme jurisprudência dominante do C. STJ (REsp n. 626850, 1ª 

Turma, Rel. Luiz Fux, DJ de 20/09/2004; AgrRREsp n. 595697, 1ª Turma, Rel. José Delgado, DJ de 10/05/2004; 

AgrRREsp n. 384860, 2ª Turma, Rel. Paulo Medina, DJ de 09/06/2003; REsp n. 100739, 2ª Turma, Rel. Ari Pargendler, 

DJ de 01/02/1999), mesmo na hipótese do art. 23, parágrafo 1º, inciso I, da Lei n. 8.036/90 (REsp n. 981934, Segunda 

Turma, DJ de 21/11/2007, pág. 334, Relator Min. Castro Meira; REsp n. 610595, Segunda Turma, DJ de 29/08/2005, 

pág. 270, Relator Min. Francisco Peçanha Martins; AgrRREsp n. 641831, Primeira Turma, DJ de 28/02/2005, pág. 229, 

Relator Min. Francisco Falcão).Sendo assim, impõe-se a extinção do processo, descabido cogitar na sua suspensão, 

sendo inaplicável a norma do art. 40 da Lei n. 6.830/80. A jurisprudência nesse sentido é pacífica (STJ, REsp n. 

696635, Primeira Turma, DJ de 22/11/2007, p. 187, Relator Teori Albino Zavascki; STJ, REsp n. 875132, Segunda 

Turma, DJ de 12/12/2006, p. 272, Relator Castro Meira; TRF da Terceira Região, Apelação Cível n. 1255608, Terceira 

Turma, DJU de 24/04/2008, p. 673, Relator Juiz Claudio Santos; TRF da Quarta Região, Apelação Cível, Segunda 
Turma, D.E. de 08/08/2007, Relator Antonio Albino Ramos de Oliveira; TRF da Quarta Região, Apelação Cível, 

Primeira Turma, DJU de 19/07/2006, p. 1010, Relator Artur César de Souza).Pelo exposto, DECLARO EXTINTO O 

PROCESSO, por ausência de condições da ação, com base no art. 267, inciso VI, c/c art. 598, ambos do CPC, e art. 1º, 

parte final, da Lei n. 6.830/80.Sem condenação em custas e em honorários advocatícios, pelos mesmos motivos 

contidos na fundamentação.Oportunamente, transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 

distribuição.P.R.I. 

 

0008034-13.2006.403.6182 (2006.61.82.008034-5) - PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP184110 - 

JOÃO DEMETRIO BITTAR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Trata-se de execução fiscal ajuizada pela PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO contra CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF.Da análise do feito, entretanto, percebe-se que o valor da dívida não atinge sequer um 

salário mínimo, circunstância que determina a seguinte análise do interesse de agir:A opinião geralmente admitida e 

correta, todavia, é que o interesse deve existir no momento em que a sentença for proferida. Portanto, se ele existiu no 

início da causa, mas desapareceu naquela fase, a ação deve ser rejeitada por falta de interesse (Comentários ao Código 

de Processo Civil, ed. Forense, Celso Agrícola Barbi, pag.31, 6ª edição). O conceito de interesse, por sua vez, vem 

fundado no binômio necessidade e utilidade da tutela jurisdicional invocada, conforme demonstram as seguintes lições 

de nossa doutrina:É caracterizado o interesse de agir pela necessidade e utilidade do provimento jurisdicional, 
demonstradas por pedido idôneo lastreado em fatos e fundamentos jurídicos hábeis a provocar a tutela do Estado (João 

Batista Lopes, O interesse de agir na ação declaratória, RT 688/255).Há interesse de agir sempre que a pretensão 

ajuizada, por ter fundamento razoável, se apresente viável no plano objetivo. Interesse de agir significa existência de 

pretensão objetivamente razoável (Frederico Marques, Manual de Direito Processual Civil, 2ª edição, vol. I, pág.58). 

Por fim, conforme ensina Cândido R. Dinamarco na obra Execução Civil, ed. RT, volume 2, pg. 229, inexiste interesse 

de agir quando a atividade preparatória do provimento custe mais, em dinheiro, trabalho ou sacrifícios, do que valem as 

vantagens que dele é lícito esperar. A transposição de tais ensinamentos para o âmbito das execuções fiscais traz à tona 

um segundo conceito: aquele que, dizendo respeito ao crédito exeqüendo, define como antieconômico valor que não 

baste para pagar nem sequer as diligências de oficial de justiça normalmente realizadas nas execuções fiscais - quanto 

mais o custo de todo o aparato estatal necessário (mão de obra e materiais) para o processamento de uma ação judicial. 

A relação custo/benefício, nesses casos, é de tal forma desproporcional que está longe de representar a utilidade exigida 

como parte do binômio formador do interesse de agir, na exata medida em que deixa de trazer ao autor exeqüente o 

proveito econômico visado pela cobrança do crédito. A sobrecarga decorrente das inúmeras execuções fiscais de valores 

antieconômicos, ademais, prejudica o bom andamento das execuções de valores realmente expressivos, já que as 

grandes e as pequenas causas fiscais seguem praticamente o mesmo rito procedimental (Lei 6.830/80). Ou seja: ao invés 

de carrear recursos para os cofres públicos e inibir a sonegação, finalidades maiores das execuções fiscais, os processos 

de valores irrisórios congestionam a máquina judiciária e prejudicam o rápido andamento das execuções de valores 
expressivos, tudo em prejuízo do interesse público. No âmbito Federal, questão pertinente às execuções fiscais 

antieconômicas bem foi disciplinada pelo Decreto Lei 1.793, de 23 de junho de 1980, que em seu artigo 1º dispõe:Art. 

1º. Fica o Poder Executivo autorizado a determinar o não ajuizamento, pela União, suas autarquias e empresas públicas, 

de ações cujo valor originário, monetariamente atualizado, seja igual ou inferior ao de 20 (vinte) Obrigações do Tesouro 

Nacional - OTN. A jurisprudência também tem acolhido esse entendimento, a saber:Execução. Valor ínfimo. Inexiste 

interesse processual na execução de quantia de significância mínima, a demandar despesas consideravelmente 

superiores ao crédito pretendido. (TRF-1ª Região, Ap.Cível nº 96.01.02701-7-MG, rel. Juiz Jirair Aram Meguerian, 

j.25.03.96, D.J.U. 15.08.96, pág.57.748). Considerados todos estes aspectos, torna-se obrigatório o reconhecimento da 

ausência do interesse público de agir da exeqüente no presente processo, em face do valor da dívida. Ou seja, o 

prosseguimento da ação mostra-se antieconômico, pela falta de correspondência entre o custo e o benefício do crédito 

exeqüendo. Contudo, a conclusão não deve ser confundida com os institutos da anistia e da remissão, pois não foi 
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apreciada a existência ou não do crédito tributário, nem declarada a sua extinção ou exclusão na hipótese dos autos. 

Aliás, se dentro do prazo prescricional, o total de débitos da executada atingir valor razoável, a dívida ativa poderá ser 

novamente executada sem caracterizar desvio de finalidade. De outra parte, visando evitar interpretações equivocadas 

quanto à harmonia e à independência dos Poderes Executivo e Judiciário, deve ser destacado o fato de que, em relação 

aos Sistemas Administrativos nas Execuções Fiscais, a legislação brasileira (art. 1º da lei nº 6.830/80) adotou o sistema 

inglês (modernamente denominado sistema de controle judicial) e não o sistema francês (também conhecido como 

contencioso administrativo) para a cobrança forçada da dívida ativa. Ou seja, a execução dos débitos fiscais depende do 

pronunciamento judicial para produzir seus efeitos finais (ato não auto-executório), circunstância que autoriza a análise 

do mérito processual (não se trata de análise de mérito administrativo) em hipóteses como a presente (cf. Hely Lopes 

Meirelles, Direito Administrativo Brasileiro, Ed. Malheiros, 17ª ed., SP, p. 42/51, 138 e 159). Ante o exposto e o mais 

que dos autos consta, com fundamento nos artigos 267, VI, 329 e 598, todos do CPC, reconheço a inexistência do 

interesse processual e JULGO EXTINTA a presente execução, sem prejuízo da eventual renovação da exigência, nos 

termos desta decisão. Incabível o reexame obrigatório, já que o valor da causa é inferior ao valor de alçada (art. 34 da 

Lei 6.830/80). Ante a especialidade do caso, deixo de condenar quaisquer das partes ao pagamento das verbas da 

sucumbência. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição. P.R.I. 

 

0025759-15.2006.403.6182 (2006.61.82.025759-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X M G C COMERCIO DE MATERIAIS ELETRICOS LTDA 
Trata-se de Execução Fiscal ajuizada para cobrança de crédito objeto de inscrição em Dívida Ativa. A devedora 

principal foi submetida a processo de falência, definitivamente extinto sem a satisfação da dívida (fl. 81).É o relatório. 

Passo a decidir.O encerramento definitivo do processo de falência, ainda que a dívida permaneça certa, líquida, exigível 

e não paga, retira qualquer possibilidade de satisfação do credor. Nesse caso, o processo de execução perde o seu 

objeto, considerando que a parte exequente nada mais poderá obter por meio dele, pois não há de quem cobrar a dívida, 

uma vez estar extinta tanto a pessoa jurídica como a massa falida correspondente. Da mesma forma, descabe cogitar de 

continuação do processo contra os ex-sócios ou administradores da empresa falida, uma vez que eles, não possuindo 

responsabilidade ilimitada na sociedade, não têm legitimidade para compor o pólo passivo da execução. Isso porque a 

falência é forma regular de dissolução da sociedade, não incidindo, por inocorrência de ato ilícito, as normas de 

atribuição de responsabilidade, seja tributária (art. 135, inciso III, do Código Tributário Nacional), seja civil (art. 10 do 

DL 3.708/19 e art. 106 da Lei n. 6.404/76).Além disso, a mera inadimplência da obrigação não constitui ato ilícito para 

fins de responsabilização dos sócios, conforme jurisprudência dominante do C. STJ (REsp n. 626850, 1ª Turma, Rel. 

Luiz Fux, DJ de 20/09/2004; AgrRREsp n. 595697, 1ª Turma, Rel. José Delgado, DJ de 10/05/2004; AgrRREsp n. 

384860, 2ª Turma, Rel. Paulo Medina, DJ de 09/06/2003; REsp n. 100739, 2ª Turma, Rel. Ari Pargendler, DJ de 

01/02/1999), mesmo na hipótese do art. 23, parágrafo 1º, inciso I, da Lei n. 8.036/90 (REsp n. 981934, Segunda Turma, 

DJ de 21/11/2007, pág. 334, Relator Min. Castro Meira; REsp n. 610595, Segunda Turma, DJ de 29/08/2005, pág. 270, 

Relator Min. Francisco Peçanha Martins; AgrRREsp n. 641831, Primeira Turma, DJ de 28/02/2005, pág. 229, Relator 
Min. Francisco Falcão).Sendo assim, impõe-se a extinção do processo, descabido cogitar na sua suspensão, sendo 

inaplicável a norma do art. 40 da Lei n. 6.830/80. A jurisprudência nesse sentido é pacífica (STJ, REsp n. 696635, 

Primeira Turma, DJ de 22/11/2007, p. 187, Relator Teori Albino Zavascki; STJ, REsp n. 875132, Segunda Turma, DJ 

de 12/12/2006, p. 272, Relator Castro Meira; TRF da Terceira Região, Apelação Cível n. 1255608, Terceira Turma, 

DJU de 24/04/2008, p. 673, Relator Juiz Claudio Santos; TRF da Quarta Região, Apelação Cível, Segunda Turma, D.E. 

de 08/08/2007, Relator Antonio Albino Ramos de Oliveira; TRF da Quarta Região, Apelação Cível, Primeira Turma, 

DJU de 19/07/2006, p. 1010, Relator Artur César de Souza).Pelo exposto, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, por 

ausência de condições da ação, com base no art. 267, inciso VI, c/c art. 598, ambos do CPC, e art. 1º, parte final, da Lei 

n. 6.830/80.Sem condenação em custas e em honorários advocatícios, pelos mesmos motivos contidos na 

fundamentação.Oportunamente, transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0028144-33.2006.403.6182 (2006.61.82.028144-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X WORLD PACKING INDUSTRIA E COMERCIO DE EMPACOTAMENTOS LT 

Trata-se de Execução Fiscal ajuizada para cobrança de crédito objeto de inscrição em Dívida Ativa. A devedora 

principal foi submetida a processo de falência, definitivamente extinto sem a satisfação da dívida (fl. 76).É o relatório. 

Passo a decidir.O encerramento definitivo do processo de falência, ainda que a dívida permaneça certa, líquida, exigível 

e não paga, retira qualquer possibilidade de satisfação do credor. Nesse caso, o processo de execução perde o seu 
objeto, considerando que a parte exequente nada mais poderá obter por meio dele, pois não há de quem cobrar a dívida, 

uma vez estar extinta tanto a pessoa jurídica como a massa falida correspondente. Da mesma forma, descabe cogitar de 

continuação do processo contra os ex-sócios ou administradores da empresa falida, uma vez que eles, não possuindo 

responsabilidade ilimitada na sociedade, não têm legitimidade para compor o pólo passivo da execução. Isso porque a 

falência é forma regular de dissolução da sociedade, não incidindo, por inocorrência de ato ilícito, as normas de 

atribuição de responsabilidade, seja tributária (art. 135, inciso III, do Código Tributário Nacional), seja civil (art. 10 do 

DL 3.708/19 e art. 106 da Lei n. 6.404/76).Além disso, a mera inadimplência da obrigação não constitui ato ilícito para 

fins de responsabilização dos sócios, conforme jurisprudência dominante do C. STJ (REsp n. 626850, 1ª Turma, Rel. 

Luiz Fux, DJ de 20/09/2004; AgrRREsp n. 595697, 1ª Turma, Rel. José Delgado, DJ de 10/05/2004; AgrRREsp n. 

384860, 2ª Turma, Rel. Paulo Medina, DJ de 09/06/2003; REsp n. 100739, 2ª Turma, Rel. Ari Pargendler, DJ de 

01/02/1999), mesmo na hipótese do art. 23, parágrafo 1º, inciso I, da Lei n. 8.036/90 (REsp n. 981934, Segunda Turma, 
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DJ de 21/11/2007, pág. 334, Relator Min. Castro Meira; REsp n. 610595, Segunda Turma, DJ de 29/08/2005, pág. 270, 

Relator Min. Francisco Peçanha Martins; AgrRREsp n. 641831, Primeira Turma, DJ de 28/02/2005, pág. 229, Relator 

Min. Francisco Falcão).Sendo assim, impõe-se a extinção do processo, descabido cogitar na sua suspensão, sendo 

inaplicável a norma do art. 40 da Lei n. 6.830/80. A jurisprudência nesse sentido é pacífica (STJ, REsp n. 696635, 

Primeira Turma, DJ de 22/11/2007, p. 187, Relator Teori Albino Zavascki; STJ, REsp n. 875132, Segunda Turma, DJ 

de 12/12/2006, p. 272, Relator Castro Meira; TRF da Terceira Região, Apelação Cível n. 1255608, Terceira Turma, 

DJU de 24/04/2008, p. 673, Relator Juiz Claudio Santos; TRF da Quarta Região, Apelação Cível, Segunda Turma, D.E. 

de 08/08/2007, Relator Antonio Albino Ramos de Oliveira; TRF da Quarta Região, Apelação Cível, Primeira Turma, 

DJU de 19/07/2006, p. 1010, Relator Artur César de Souza).Pelo exposto, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, por 

ausência de condições da ação, com base no art. 267, inciso VI, c/c art. 598, ambos do CPC, e art. 1º, parte final, da Lei 

n. 6.830/80.Sem condenação em custas e em honorários advocatícios, pelos mesmos motivos contidos na 

fundamentação.Oportunamente, transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0028549-69.2006.403.6182 (2006.61.82.028549-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X TUCAPLAST COMERCIAL E REPRESENTACOES LTDA X JOSE HENRIQUE DOS SANTOS 

CHRISTO X LEONARDO DOS SANTOS CHRISTO(SP228892 - KIFEH MOHAMAD CHEDID) 

Vistos, em decisão interlocutória.Fls. 102/ 112 e 134/ 138:Em primeiro plano, tendo em vista a aquiescência expressa 

da exequente (fls. 134/ 138), reconheço a prescrição da pretensão executória da FAZENDA NACIONAL com relação 
às inscrições de dívida ativa números 80 2 05 019207-55, 80 6 03 019370-25, 80 6 03 084512-25, 80 6 05 026607-13 e 

80 6 05 026608-02. Reconheço, ademais, a prescrição parcial no tocante às competências de setembro de 1999 a 

dezembro de 2000 dos débitos inscritos em dívida ativa sob nº. 80 7 06 001804-46.Remetam-se os autos ao SEDI para 

exclusão.O fato de ter havido prescrição total dos débitos ou mesmo parcial não fulmina de nulidade a Certidão de 

Dívida Ativa remanescente (nº. 80 6 06 009378-17) ou mesmo as competências não prescritas da Certidão de Dívida 

Ativa nº. 80 7 06 001804-46. Isto porque as parcelas não prescritas são facilmente destacáveis do todo, não 

contaminando, assim, a execução fiscal.Neste ponto, vide o seguinte acórdão do E. Superior Tribunal de 

Justiça:PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

TERRENO DE MARINHA. TAXA DE OCUPAÇÃO. PRESCRIÇÃO PARCIAL.PROSSEGUIMENTO DA 

EXECUÇÃO FISCAL. INOVAÇÃO DAS RAZÕES RECURSAIS.IMPOSSIBILIDADE.1. Hipótese em que a 

sentença de primeiro grau de jurisdição declarou a extinção da presente execução, ainda que reconhecendo somente a 

prescrição de parte do débito, à consideração de que a execução foi proposta por intermédio de uma única CDA.2. A 

orientação desta Corte firmou-se no sentido de que, se é suficiente a realização de meros cálculos aritméticos para se 

obter o montante exequendo, a subtração da parcela indevida não enseja a nulidade da CDA.3. Entretanto, na hipótese 

dos autos, a alegação de que a execução fiscal deveria prosseguir com relação aos créditos não prescritos não integrou 

as razões do recurso especial, sendo vedado à parte inovar em sede de agravo regimental.4. Nas razões do recurso 

especial, a Fazenda Nacional limitou-se a requerer a aplicação do prazo prescricional previsto no art. 177 do Código 
Civil de 1916, de modo que se manteve incólume o fundamento do acórdão recorrido relacionado à necessidade de 

renovação da CDA que contém parte dos débitos atingidos pela prescrição. O reconhecimento da possibilidade de se dar 

continuidade à execução, sem haver pedido expresso nesse sentido, resultaria em julgamento extra petita.5. Agravo 

regimental desprovido.(AgRg no REsp 1078339/PE, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado 

em 10/11/2009, DJe 01/12/2009) (grifei)Julgo, portanto, parcialmente procedentes os pedidos da primeira executada. 

Estabelecendo o artigo 20 do Código de Processo Civil que a sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor as 

despesas que antecipou e os honorários advocatícios e o artigo 795 do mesmo Estatuto que a extinção só produz efeito 

quando declarada por sentença, forçoso concluir que ao Juízo somente compete fixar honorários advocatícios ao 

prolatar sentença ou, na hipótese dos autos na qual inexistem embargos, no momento da extinção da execução fiscal. 

Assim, deixo de arbitrar honorários em favor da peticionária de fls. 102/ 112.Promova-se vista à exequente sobre os 

avisos de recebimento negativos juntados a fls. 153 e 154.Intimem-se as partes. 

 

0036695-02.2006.403.6182 (2006.61.82.036695-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X MAGNIL PRODUTOS QUIMICOS LTDA(SP103918 - JOAO BATISTA TAMASSIA SANTOS) 

Vistos, em decisão interlocutória.Fls. 54/ 64 e 74/ 75:Compulsando os autos, verifico não ter ocorrido a prescrição da 

pretensão executória.Consta do título de fls. 03/ 35 que a inscrição dos débitos em dívida ativa deu-se em 09 de 

fevereiro de 2006. Assim, a partir de tal data, gozava a exequente do prazo de cinco anos para propor a execução fiscal. 
Com efeito, a ação executiva foi ajuizada dentro do prazo, ou seja, em 03 de julho de 2006.A interrupção da prescrição, 

por seu turno, dá-se, no caso, pelos ditames do artigo 8o, parágrafo segundo, da Lei n. 6.830/ 80, não se aplicando a 

sistemática do Código de Processo Civil, pois se trata de lei especial - artigo 1º da Lei em comento. Assim, o despacho 

que ordenou a citação da executada ocorreu em 22 de setembro de 2006 (fls. 36), prazo, portanto, inferior ao 

quinquênio.Para melhor aclarar a questão, a jurisprudência a seguir colacionada:PRESCRIÇÃO. PRAZO. CRÉDITO 

TRIBUTÁRIO. Interrupção com o despacho do juiz, na execução fiscal, que ordenar a citação. Suspensão do processo 

enquanto não localizado o devedor, deixando de correr o prazo da prescrição intercorrente. Arts. 8º, par. 2º e 40 da Lei 

6.830/80. Recursos providos para, afastada a prescrição, julgar improcedentes os embargos. (1º TACSP, 9ª Câm., 

ApCiv 559068/95, rel. Juiz Roberto Caldeira Barioni, j. 07.11.1995).Ademais, com o advento da Lei Complementar nº. 

118 de 09 de fevereiro de 2005, não mais se discute a constitucionalidade do dispositivo legal acima aludido, já que 

consoante a nova redação do artigo 174, inciso I, do Código Tributário Nacional, a prescrição é interrompida pelo 
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despacho do juiz que ordenar a citação em execução fiscal. E tal lei complementar tem aplicação imediata, 

verbis:STJProcesso: REsp 860128 RSRECURSO ESPECIAL 2006/ 0139968-8Rel. Min. José DelgadoRel. p/ Acórdão 

Min. Luiz FuxÓrgão julgador: 1ª. TurmaData do julgamento: 05/12/2006DJ 01/02/2007, p. 438Ementa:PROCESSUAL 

CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. INTERRUPÇÃO DO 

PRAZO PRESCRICIONAL. DESPACHO DO JUIZ QUE ORDENA A CITAÇÃO. ALTERAÇÃO DO ART. 174 DO 

CTN ENGENDRADA PELA LC 118/2005. APLICAÇÃO IMEDIATA.1. É cediço na jurisprudência do Eg. STJ que a 

prescrição, posto referir-se à ação, quando alterada por novel legislação, tem aplicação imediata. (Precedentes: REsp 

764.827/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJ 28.09.2006; REsp 839.820/RS, Rel. Min. Denise Arruda, 

Primeira Turma, DJ 28.08.2006)2. A Lei Complementar 118, de 9 de fevereiro de 2005, alterou o art. 174 do CTN para 

atribuir ao despacho do juiz que ordenar a citação o efeito interruptivo da prescrição.3. In casu, o tributo refere-se ao 

IPTU relativo a 1997, com constituição definitiva em 05.01.1998. O despacho que ordenou a citação foi proferido em 

17.06.2003 (fl. 9, autos em apenso), denotando inequívoca a prescrição em relação ao débito da exação in foco.4. 

Recurso Especial desprovido, por fundamento diverso.Rejeito, portanto, a alegação de prescrição apresentada a fls. 54/ 

64.Prossiga-se na execução fiscal.Intimem-se as partes. 

 

0037077-92.2006.403.6182 (2006.61.82.037077-3) - INSS/FAZENDA(Proc. NEIDE COIMBRA MURTA DE 

CASTRO) X SISTEMA SEGURANCA E VIGILANCIA LTDA X SHEILA BENETTI THAMER BRUTOS X 

ELIZABETH FARSETTI(SP207924 - ANA CLAUDIA DIGILIO MARTUCI) 
Fls. 71/93: mantenho a decisão de fls. 67/68 por seus próprios e jurídicos fundamentos.Int. 

 

0040537-87.2006.403.6182 (2006.61.82.040537-4) - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - 

CRECI 2 REGIAO(SP081782 - ADEMIR LEMOS FILHO) X SABATINO ROSSI NETO(SP251156 - EDIMILSON 

DE ANDRADE) 

Vistos, em decisão interlocutória.Fls. 48/ 56 e 60/ 77:Não ocorreu, no presente caso, a prescrição.Constam dos títulos de 

fls. 07, 08, 09, 10, 11 e 12 que as inscrições dos débitos em dívida ativa ocorreram em 15 de janeiro de 2002, em 15 de 

janeiro de 2003, em 19 de janeiro de 2004, em 11 de janeiro de 2005 e em 11 de janeiro de 2006, respectivamente. A 

partir de tais datas, gozava a exequente do prazo de cinco anos para propor a execução fiscal. Com efeito, a ação 

executiva foi ajuizada dentro do prazo, ou seja, em 14 de agosto de 2006 (fls. 02).A interrupção da prescrição, por seu 

turno, dá-se, no caso, pelos ditames do artigo 8o, parágrafo segundo, da Lei n. 6.830/ 80, não se aplicando a sistemática 

do Código de Processo Civil, pois se trata de lei especial - artigo 1º da Lei em comento. Assim, o despacho que ordenou 

a citação do executado deu-se em 15 de setembro de 2006 (fls. 14), prazo, portanto, inferior ao quinquênio.Para melhor 

aclarar a questão, a jurisprudência a seguir colacionada:PRESCRIÇÃO. PRAZO. CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 

Interrupção com o despacho do juiz, na execução fiscal, que ordenar a citação. Suspensão do processo enquanto não 

localizado o devedor, deixando de correr o prazo da prescrição intercorrente. Arts. 8º, par. 2º e 40 da Lei 6.830/80. 

Recursos providos para, afastada a prescrição, julgar improcedentes os embargos. (1º TACSP, 9ª Câm., ApCiv 
559068/95, rel. Juiz Roberto Caldeira Barioni, j. 07.11.1995).Ademais, com o advento da Lei Complementar nº. 118 de 

09 de fevereiro de 2005, não mais se discute a constitucionalidade do dispositivo legal acima aludido, já que consoante 

a nova redação do artigo 174, inciso I, do Código Tributário Nacional, a prescrição é interrompida pelo despacho do 

juiz que ordenar a citação em execução fiscal. E tal lei complementar tem aplicação imediata, verbis:STJProcesso: 

REsp 860128 RSRECURSO ESPECIAL 2006/ 0139968-8Rel. Min. José DelgadoRel. p/ Acórdão Min. Luiz FuxÓrgão 

julgador: 1ª. TurmaData do julgamento: 05/12/2006DJ 01/02/2007, p. 438Ementa:PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 

ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. INTERRUPÇÃO DO PRAZO 

PRESCRICIONAL. DESPACHO DO JUIZ QUE ORDENA A CITAÇÃO. ALTERAÇÃO DO ART. 174 DO CTN 

ENGENDRADA PELA LC 118/2005. APLICAÇÃO IMEDIATA.1. É cediço na jurisprudência do Eg. STJ que a 

prescrição, posto referir-se à ação, quando alterada por novel legislação, tem aplicação imediata. (Precedentes: REsp 

764.827/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJ 28.09.2006; REsp 839.820/RS, Rel. Min. Denise Arruda, 

Primeira Turma, DJ 28.08.2006)2. A Lei Complementar 118, de 9 de fevereiro de 2005, alterou o art. 174 do CTN para 

atribuir ao despacho do juiz que ordenar a citação o efeito interruptivo da prescrição.3. In casu, o tributo refere-se ao 

IPTU relativo a 1997, com constituição definitiva em 05.01.1998. O despacho que ordenou a citação foi proferido em 

17.06.2003 (fl. 9, autos em apenso), denotando inequívoca a prescrição em relação ao débito da exação in foco.4. 

Recurso Especial desprovido, por fundamento diverso.Por fim, a via estreita da EXCEÇÃO DE PRÉ-

EXECUTIVIDADE apresentada não comporta a apreciação, por este Juízo, das demais matérias alegadas pelo 
executado. Isto porque a exceção em testilha somente pode ser utilizada para a cognição de questões passíveis de 

conhecimento ex officio pelo magistrado ou que não demandem dilação probatória.Nelson Nery Junior e Rosa Maria 

Andrade Nery, em sua obra Código de Processo Civil comentado e legislação processual civil extravagante em vigor, 

São Paulo, Revista dos Tribunais, 4ª ed., 1999, p. 1.126, explicitam que mesmo sem estar seguro o juízo pode o devedor 

opor objeção de pré-executividade, isto é, alegar matérias que o juiz deveria conhecer de ofício, objetivando a extinção 

do processo de execução. (grifei).Também elucidativas as palavras de Araken de Assis, em sua obra Manual do 

Processo de Execução, São Paulo, Revista dos Tribunais, 3ª ed., 1996, p. 428:Esta modalidade excepcional de oposição 

do executado, controvertendo pressupostos do processo e da pretensão a executar, se designa de exceção de pré-

executividade. O elemento comum é a iniciativa de conhecimento da matéria, que toca ao juiz, originariamente, 

cabendo ao devedor suprir sua ocasional inércia. (grifei)E conforme a jurisprudência:Execução fiscal. Exceção de pré-

executividade do título. Consiste na faculdade, atribuída ao executado, de submeter ao conhecimento do juiz da 
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execução, independentemente de penhora ou de embargos, determinadas matérias próprias da ação de embargos do 

devedor. Admite-se tal exceção, limitada porém sua abrangência temática, que somente poderá dizer respeito à matéria 

suscetível de conhecimento de ofício ou à nulidade do título, que seja evidente e flagrante, isto é, nulidade cujo 

reconhecimento independa de contraditório ou dilação probatória. (TRF 4ª Região, 2ª T., AgIn 96.04.47992, rel. Juiz 

Teori Albino Zavascki, j. 07.11.1996, DJU 27.11.1996, p. 91.446 - grifei).Assim sendo, rejeito as alegações da exceção 

de pré-executividade do executado.Prossiga-se na execução fiscal.Intimem-se as partes.  

 

0050552-18.2006.403.6182 (2006.61.82.050552-6) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO 

DE SP - CRC(SP189793 - FERNANDA SCHVARTZ) X DULCELEI DE FREITAS 

Vistos etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fl. 19, julgo extinta a execução 

com fundamento no artigo 794, I, do Código de Processo Civil.Custas recolhidas a fls. 07. Após o trânsito em julgado, 

arquivem-se os autos com as cautelas de praxe. P.R.I. 

 

0054343-92.2006.403.6182 (2006.61.82.054343-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X NOBEL INFORMATICA LIMITADA 

Trata-se de Execução Fiscal ajuizada para cobrança de crédito objeto de inscrição em Dívida Ativa. A devedora 

principal foi submetida a processo de falência, definitivamente extinto sem a satisfação da dívida (fl. 97).É o relatório. 

Passo a decidir.O encerramento definitivo do processo de falência, ainda que a dívida permaneça certa, líquida, exigível 
e não paga, retira qualquer possibilidade de satisfação do credor. Nesse caso, o processo de execução perde o seu 

objeto, considerando que a parte exequente nada mais poderá obter por meio dele, pois não há de quem cobrar a dívida, 

uma vez estar extinta tanto a pessoa jurídica como a massa falida correspondente. Da mesma forma, descabe cogitar de 

continuação do processo contra os ex-sócios ou administradores da empresa falida, uma vez que eles, não possuindo 

responsabilidade ilimitada na sociedade, não têm legitimidade para compor o pólo passivo da execução. Isso porque a 

falência é forma regular de dissolução da sociedade, não incidindo, por inocorrência de ato ilícito, as normas de 

atribuição de responsabilidade, seja tributária (art. 135, inciso III, do Código Tributário Nacional), seja civil (art. 10 do 

DL 3.708/19 e art. 106 da Lei n. 6.404/76).Além disso, a mera inadimplência da obrigação não constitui ato ilícito para 

fins de responsabilização dos sócios, conforme jurisprudência dominante do C. STJ (REsp n. 626850, 1ª Turma, Rel. 

Luiz Fux, DJ de 20/09/2004; AgrRREsp n. 595697, 1ª Turma, Rel. José Delgado, DJ de 10/05/2004; AgrRREsp n. 

384860, 2ª Turma, Rel. Paulo Medina, DJ de 09/06/2003; REsp n. 100739, 2ª Turma, Rel. Ari Pargendler, DJ de 

01/02/1999), mesmo na hipótese do art. 23, parágrafo 1º, inciso I, da Lei n. 8.036/90 (REsp n. 981934, Segunda Turma, 

DJ de 21/11/2007, pág. 334, Relator Min. Castro Meira; REsp n. 610595, Segunda Turma, DJ de 29/08/2005, pág. 270, 

Relator Min. Francisco Peçanha Martins; AgrRREsp n. 641831, Primeira Turma, DJ de 28/02/2005, pág. 229, Relator 

Min. Francisco Falcão).Sendo assim, impõe-se a extinção do processo, descabido cogitar na sua suspensão, sendo 

inaplicável a norma do art. 40 da Lei n. 6.830/80. A jurisprudência nesse sentido é pacífica (STJ, REsp n. 696635, 

Primeira Turma, DJ de 22/11/2007, p. 187, Relator Teori Albino Zavascki; STJ, REsp n. 875132, Segunda Turma, DJ 
de 12/12/2006, p. 272, Relator Castro Meira; TRF da Terceira Região, Apelação Cível n. 1255608, Terceira Turma, 

DJU de 24/04/2008, p. 673, Relator Juiz Claudio Santos; TRF da Quarta Região, Apelação Cível, Segunda Turma, D.E. 

de 08/08/2007, Relator Antonio Albino Ramos de Oliveira; TRF da Quarta Região, Apelação Cível, Primeira Turma, 

DJU de 19/07/2006, p. 1010, Relator Artur César de Souza).Pelo exposto, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, por 

ausência de condições da ação, com base no art. 267, inciso VI, c/c art. 598, ambos do CPC, e art. 1º, parte final, da Lei 

n. 6.830/80.Sem condenação em custas e em honorários advocatícios, pelos mesmos motivos contidos na 

fundamentação.Oportunamente, transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0056256-12.2006.403.6182 (2006.61.82.056256-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X KOHAKO COMERCIO DE ALUMINIO LTDA EPP 

Trata-se de Execução Fiscal ajuizada para cobrança de crédito objeto de inscrição em Dívida Ativa. A devedora 

principal foi submetida a processo de falência, definitivamente extinto sem a satisfação da dívida (fl. 65).É o relatório. 

Passo a decidir.O encerramento definitivo do processo de falência, ainda que a dívida permaneça certa, líquida, exigível 

e não paga, retira qualquer possibilidade de satisfação do credor. Nesse caso, o processo de execução perde o seu 

objeto, considerando que a parte exequente nada mais poderá obter por meio dele, pois não há de quem cobrar a dívida, 

uma vez estar extinta tanto a pessoa jurídica como a massa falida correspondente. Da mesma forma, descabe cogitar de 

continuação do processo contra os ex-sócios ou administradores da empresa falida, uma vez que eles, não possuindo 
responsabilidade ilimitada na sociedade, não têm legitimidade para compor o pólo passivo da execução. Isso porque a 

falência é forma regular de dissolução da sociedade, não incidindo, por inocorrência de ato ilícito, as normas de 

atribuição de responsabilidade, seja tributária (art. 135, inciso III, do Código Tributário Nacional), seja civil (art. 10 do 

DL 3.708/19 e art. 106 da Lei n. 6.404/76).Além disso, a mera inadimplência da obrigação não constitui ato ilícito para 

fins de responsabilização dos sócios, conforme jurisprudência dominante do C. STJ (REsp n. 626850, 1ª Turma, Rel. 

Luiz Fux, DJ de 20/09/2004; AgrRREsp n. 595697, 1ª Turma, Rel. José Delgado, DJ de 10/05/2004; AgrRREsp n. 

384860, 2ª Turma, Rel. Paulo Medina, DJ de 09/06/2003; REsp n. 100739, 2ª Turma, Rel. Ari Pargendler, DJ de 

01/02/1999), mesmo na hipótese do art. 23, parágrafo 1º, inciso I, da Lei n. 8.036/90 (REsp n. 981934, Segunda Turma, 

DJ de 21/11/2007, pág. 334, Relator Min. Castro Meira; REsp n. 610595, Segunda Turma, DJ de 29/08/2005, pág. 270, 

Relator Min. Francisco Peçanha Martins; AgrRREsp n. 641831, Primeira Turma, DJ de 28/02/2005, pág. 229, Relator 

Min. Francisco Falcão).Sendo assim, impõe-se a extinção do processo, descabido cogitar na sua suspensão, sendo 
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inaplicável a norma do art. 40 da Lei n. 6.830/80. A jurisprudência nesse sentido é pacífica (STJ, REsp n. 696635, 

Primeira Turma, DJ de 22/11/2007, p. 187, Relator Teori Albino Zavascki; STJ, REsp n. 875132, Segunda Turma, DJ 

de 12/12/2006, p. 272, Relator Castro Meira; TRF da Terceira Região, Apelação Cível n. 1255608, Terceira Turma, 

DJU de 24/04/2008, p. 673, Relator Juiz Claudio Santos; TRF da Quarta Região, Apelação Cível, Segunda Turma, D.E. 

de 08/08/2007, Relator Antonio Albino Ramos de Oliveira; TRF da Quarta Região, Apelação Cível, Primeira Turma, 

DJU de 19/07/2006, p. 1010, Relator Artur César de Souza).Pelo exposto, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, por 

ausência de condições da ação, com base no art. 267, inciso VI, c/c art. 598, ambos do CPC, e art. 1º, parte final, da Lei 

n. 6.830/80.Sem condenação em custas e em honorários advocatícios, pelos mesmos motivos contidos na 

fundamentação.Oportunamente, transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0005483-26.2007.403.6182 (2007.61.82.005483-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X FORNECEDORA INDUSTRIAL LTDA(SP156354 - FELIPE DANTAS AMANTE) 

Fls. 19/23, 79, 94 e 98: manifeste-se objetivamente a exequente sobre a alegação de prescrição apresentada pela 

executada às fls. 19/23. Após, retornem-me conclusos.Int. 

 

0048511-44.2007.403.6182 (2007.61.82.048511-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1521 - ANA CAROLINA 

NOGUEIRA SALIBA) X CARROCERIAS OSMAR LTDA - EPP 

Trata-se de Execução Fiscal ajuizada para cobrança de crédito objeto de inscrição em Dívida Ativa. A devedora 
principal foi submetida a processo de falência, definitivamente extinto sem a satisfação da dívida (fl. 62).É o relatório. 

Passo a decidir.O encerramento definitivo do processo de falência, ainda que a dívida permaneça certa, líquida, exigível 

e não paga, retira qualquer possibilidade de satisfação do credor. Nesse caso, o processo de execução perde o seu 

objeto, considerando que a parte exequente nada mais poderá obter por meio dele, pois não há de quem cobrar a dívida, 

uma vez estar extinta tanto a pessoa jurídica como a massa falida correspondente. Da mesma forma, descabe cogitar de 

continuação do processo contra os ex-sócios ou administradores da empresa falida, uma vez que eles, não possuindo 

responsabilidade ilimitada na sociedade, não têm legitimidade para compor o pólo passivo da execução. Isso porque a 

falência é forma regular de dissolução da sociedade, não incidindo, por inocorrência de ato ilícito, as normas de 

atribuição de responsabilidade, seja tributária (art. 135, inciso III, do Código Tributário Nacional), seja civil (art. 10 do 

DL 3.708/19 e art. 106 da Lei n. 6.404/76).Além disso, a mera inadimplência da obrigação não constitui ato ilícito para 

fins de responsabilização dos sócios, conforme jurisprudência dominante do C. STJ (REsp n. 626850, 1ª Turma, Rel. 

Luiz Fux, DJ de 20/09/2004; AgrRREsp n. 595697, 1ª Turma, Rel. José Delgado, DJ de 10/05/2004; AgrRREsp n. 

384860, 2ª Turma, Rel. Paulo Medina, DJ de 09/06/2003; REsp n. 100739, 2ª Turma, Rel. Ari Pargendler, DJ de 

01/02/1999), mesmo na hipótese do art. 23, parágrafo 1º, inciso I, da Lei n. 8.036/90 (REsp n. 981934, Segunda Turma, 

DJ de 21/11/2007, pág. 334, Relator Min. Castro Meira; REsp n. 610595, Segunda Turma, DJ de 29/08/2005, pág. 270, 

Relator Min. Francisco Peçanha Martins; AgrRREsp n. 641831, Primeira Turma, DJ de 28/02/2005, pág. 229, Relator 

Min. Francisco Falcão).Sendo assim, impõe-se a extinção do processo, descabido cogitar na sua suspensão, sendo 
inaplicável a norma do art. 40 da Lei n. 6.830/80. A jurisprudência nesse sentido é pacífica (STJ, REsp n. 696635, 

Primeira Turma, DJ de 22/11/2007, p. 187, Relator Teori Albino Zavascki; STJ, REsp n. 875132, Segunda Turma, DJ 

de 12/12/2006, p. 272, Relator Castro Meira; TRF da Terceira Região, Apelação Cível n. 1255608, Terceira Turma, 

DJU de 24/04/2008, p. 673, Relator Juiz Claudio Santos; TRF da Quarta Região, Apelação Cível, Segunda Turma, D.E. 

de 08/08/2007, Relator Antonio Albino Ramos de Oliveira; TRF da Quarta Região, Apelação Cível, Primeira Turma, 

DJU de 19/07/2006, p. 1010, Relator Artur César de Souza).Pelo exposto, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, por 

ausência de condições da ação, com base no art. 267, inciso VI, c/c art. 598, ambos do CPC, e art. 1º, parte final, da Lei 

n. 6.830/80.Sem condenação em custas e em honorários advocatícios, pelos mesmos motivos contidos na 

fundamentação.Oportunamente, transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0050774-49.2007.403.6182 (2007.61.82.050774-6) - PREFEITURA MUNICIPAL DE IPERO - SP(SP159403 - ANA 

MARIA APARECIDA FELISBERTO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1101 - GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE 

AMORIM) 

JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do pagamento do débito e nos termos do art. 794, inciso I do 

C.P.C.. Levante-se a penhora/depósito, se houver, oficiando-se, se necessário. Após a baixa na distribuição, arquivem-

se os autos.Incabível o reexame necessário nos termos do parágrafo segundo do inciso II do artigo 475 do Código de 

Processo Civil, com a nova redação que lhe deu a Lei 10.352, de 26 de dezembro de 2001.Custas na forma da lei. P.R.I. 
 

0050788-33.2007.403.6182 (2007.61.82.050788-6) - PREFEITURA MUNICIPAL DE IPERO - SP(SP159403 - ANA 

MARIA APARECIDA FELISBERTO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1101 - GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE 

AMORIM) 

JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do pagamento do débito e nos termos do art. 794, inciso I do 

C.P.C.. Levante-se a penhora/depósito, se houver, oficiando-se, se necessário. Após a baixa na distribuição, arquivem-

se os autos.Incabível o reexame necessário nos termos do parágrafo segundo do inciso II do artigo 475 do Código de 

Processo Civil, com a nova redação que lhe deu a Lei 10.352, de 26 de dezembro de 2001.Custas na forma da lei. P.R.I. 

 

0021691-51.2008.403.6182 (2008.61.82.021691-4) - CONSELHO REGIONAL DE TECNICOS EM RADIOLOGIA 

DA 5 REGIAO-SP(SP190040 - KELLEN CRISTINA ZANIN) X CELIA REGINA PINHEIRO DA SILVA 
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Vistos etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fls. 25, julgo extinta a 

execução com fundamento no artigo 794, I, do Código de Processo Civil.Custas recolhidas às fls. 11. Homologo como 

renúncia ao prazo recursal o pedido do Exequente formulado às fls. 25.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os 

autos com as cautelas de praxe. P.R.I. 

 

0029747-73.2008.403.6182 (2008.61.82.029747-1) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - 

COREN/SP(SP217723 - DANILO EDUARDO GONÇALVES DE FREITAS) X DAMIANA DA SILVA ARAUJO 

Vistos etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fl. 44, julgo extinta a execução 

com fundamento no artigo 794, I, do Código de Processo Civil.Custas recolhidas a fls. 23. Após o trânsito em julgado, 

arquivem-se os autos com as cautelas de praxe. P.R.I. 

 

0031207-95.2008.403.6182 (2008.61.82.031207-1) - PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP054100 - 

ELIZABETH ALVES DE FREITAS) X UNIAO FEDERAL 

Vistos etc.Ante a notícia de cancelamento da inscrição em dívida ativa, consoante manifestação de fls. 57, julgo extinta 

a execução com fundamento no artigo 26 da Lei nº 6.830/80.Custas na forma da Lei. Ante a apresentação de embargos 

à execução e não comprovação pela exequente de que a execução foi proposta em virtude de erro atribuível à executada, 

condeno a exequente ao pagamento de honorários advocatícios, os quais são fixados em R$ 2.000,00 (dois mil reais), 

em consonância com a disposição contida no 4 º do artigo 20 do CPC. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os 
autos, com as cautelas de praxe.P.R.I. 

 

0012747-26.2009.403.6182 (2009.61.82.012747-8) - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE 

SAO PAULO (SP104858 - ANNA PAOLA NOVAES STINCHI) X DROGAETICA LTDA - ME 

Vistos etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fl. 35, julgo extinta a execução 

com fundamento no artigo 794, I, do Código de Processo Civil.Custas recolhidas a fls. 06. Após o trânsito em julgado, 

arquivem-se os autos com as cautelas de praxe. P.R.I. 

 

0016251-40.2009.403.6182 (2009.61.82.016251-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X CIMOB PARTICIPACOES S/A.(SP175035 - KLAUS COELHO CALEGÃO) 

Vistos, em decisão interlocutória.Fls. 66/ 72 e 77/ 79:Não ocorreu, no caso, a prescrição.Consta do título de fls. 03/ 35 

que a notificação ocorreu em 26 de outubro de 2000. Assim, a partir de tal data, gozava a exequente do prazo de cinco 

anos para propor a execução fiscal. Entretanto, como bem observado pela exequente em sua manifestação de fls. 77/ 79, 

a executada aderiu ao REFIS em 28 de abril de 2001, tendo havido a exclusão dos débitos da consolidação em 15 de 

outubro de 2007. Assim, tendo sido ajuizada a presente ação em 12 de maio de 2009, não há o que falar-se em decurso 

de prazo prescricional.A interrupção da prescrição, por seu turno, dá-se, no caso, pelos ditames do artigo 8o, parágrafo 

segundo, da Lei n. 6.830/ 80, não se aplicando a sistemática do Código de Processo Civil, pois se trata de lei especial - 
artigo 1º da Lei em comento. Assim, o despacho que ordenou a citação da executada ocorreu em 28 de maio de 2009 

(fls. 36), prazo, portanto, inferior ao quinquênio.Para melhor aclarar a questão, a jurisprudência a seguir 

colacionada:PRESCRIÇÃO. PRAZO. CRÉDITO TRIBUTÁRIO. Interrupção com o despacho do juiz, na execução 

fiscal, que ordenar a citação. Suspensão do processo enquanto não localizado o devedor, deixando de correr o prazo da 

prescrição intercorrente. Arts. 8º, par. 2º e 40 da Lei 6.830/80. Recursos providos para, afastada a prescrição, julgar 

improcedentes os embargos. (1º TACSP, 9ª Câm., ApCiv 559068/95, rel. Juiz Roberto Caldeira Barioni, j. 

07.11.1995).Rejeito, portanto, os pedidos da executada esposados a fls. 66/ 72. Tendo em vista o tempo decorrido, 

oficie-se ao DD. Juízo deprecado solicitando-lhe informação acerca do cumprimento da carta precatória de fls. 

75.Intimem-se as partes. 

 

0020722-02.2009.403.6182 (2009.61.82.020722-0) - CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA DA 19 REGIAO - 

CORECON/RN(RN004971 - LUCIANO ROCHA COELHO JUNIOR) X MARIA DAS GRACAS BIZERRA 

Vistos em sentença.Trata-se de execução fiscal cuja petição inicial não foi instruída com a prova do recolhimento das 

custas processuais devidas, ex vi do art. 14, inciso I, da Lei nº 9.289/96 (Regimento de Custas da Justiça Federal).A 

exequente regularmente intimada a realizar o recolhimento das custas, conforme se verifica a fl. 24, alegou que seria 

isenta do pagamento das mesmas (fls. 25/26).Relatados, decido:O artigo 4º da mencionada lei assim dispõe:art.. 4 São 

isentos de pagamento de custas: I - a União, os Estados, os Municípios, os Territórios Federais, o Distrito Federal e as 
respectivas autarquias e fundações; II - os que provarem insuficiência de recursos e os beneficiários da assistência 

judiciária gratuita; III - o Ministério Público; IV - os autores nas ações populares, nas ações civis públicas e nas ações 

coletivas de que trata o Código de Defesa do Consumidor, ressalvada a hipótese de litigância de má-fé. Parágrafo único. 

A isenção prevista neste artigo não alcança as entidades fiscalizadoras do exercício profissional, nem exime as pessoas 

jurídicas referidas no inciso I da obrigação de reembolsar as despesas judiciais feitas pela parte vencedora.Portanto, não 

assiste razão a exequente, pois sendo entidade fiscalizadora do exercício profissional não faz jus à isenção prevista na 

lei.A petição inicial, neste caso, deveria vir instruída com a prova do recolhimento das custas no ato da sua interposição 

ou, quando muito, o recolhimento deveria ter se dado logo após a distribuição do feito ou da intimação da distribuição 

do mesmo (no prazo máximo de 5 dias), hipóteses que inocorreram na espécie.Isto posto, indefiro a petição inicial com 

esteio no artigo 295, VI c.c. o artigo 284, ambos do Código de Processo Civil. Após o trânsito em julgado, arquivem-se 

os autos com as cautelas de praxe. P.R.I. 
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0035064-18.2009.403.6182 (2009.61.82.035064-7) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO 

DE SP - CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X FERNANDO TOFOLO DE SOUZA 

Vistos etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fls. 15, julgo extinta a 

execução com fundamento no artigo 794, I, do Código de Processo Civil.Custas recolhidas às fls. 07. Homologo como 

renúncia ao prazo recursal o pedido do Exequente formulado às fls. 15.Proceda-se ao desbloqueio, em favor do 

executado, do valor constante de fls. 12.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe. 

P.R.I. 

 

0051965-61.2009.403.6182 (2009.61.82.051965-4) - CONSELHO REGIONAL DE NUTRICIONISTAS(SP055203 - 

CELIA APARECIDA LUCCHESE E SP166991E - PATRICIA TAVARES) X LUANA CAROLINE DOS SANTOS 

Vistos etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fl. 21, julgo extinta a execução 

com fundamento no artigo 794, I, do Código de Processo Civil.Custas recolhidas a fls. 08. Após o trânsito em julgado, 

arquivem-se os autos com as cautelas de praxe. P.R.I. 

 

0052737-24.2009.403.6182 (2009.61.82.052737-7) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE 

SAO PAULO - CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X GINCOMED SERVICOS MEDICOS 

LTDA 
Em face do requerimento da parte Exequente, consoante manifestação de fls. 28/29, HOMOLOGO o pedido de 

desistência e julgo extinto o presente feito, nos termos do artigo 569 do Código de Processo Civil, combinado com o 

artigo 26 da Lei nº 6.830/80.Custas recolhidas às fls. 16. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as 

cautelas de praxe.P.R.I. 

 

0053386-86.2009.403.6182 (2009.61.82.053386-9) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE 

SAO PAULO - CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X EDUARDA MARIA DE CARVALHO 

MELO USLAR(SP257377 - FLORINDA MARQUES DOS SANTOS) 

Vistos etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fl. 38/40, julgo extinta a 

execução com fundamento no artigo 794, I, do Código de Processo Civil.Custas recolhidas a fls. 16 e 42.Após o trânsito 

em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe. P.R.I. 

 

0006759-87.2010.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 - CAROLINA 

BAPTISTA MEDEIROS) X JUSSIARA ALVES DE OLIVEIRA 

Vistos etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fl. 16, julgo extinta a execução 

com fundamento no artigo 794, I, do Código de Processo Civil.Custas recolhidas a fls. 05. Após o trânsito em julgado, 

arquivem-se os autos com as cautelas de praxe. P.R.I. 
 

0019319-61.2010.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP104858 

- ANNA PAOLA NOVAES STINCHI) X WARNER JOSE DE SOUZA CABRAL 

Vistos etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fls.22, julgo extinta a execução 

com fundamento no artigo 794, I, do Código de Processo Civil.Custas recolhidas a fl. 09. Homologo como renúncia ao 

prazo recursal o pedido do Exequente formulado a fl. 22.Após o trânsito em julgado, levante-se em favor do executado 

o valor de fl. 19 e arquivem-se os autos com as cautelas de praxe. P.R.I. 

 

0019392-33.2010.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP104858 

- ANNA PAOLA NOVAES STINCHI) X DANIELLA ALMEIDA BOSCAINE 

Vistos etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fl. 14, julgo extinta a execução 

com fundamento no artigo 794, I, do Código de Processo Civil.Custas recolhidas a fls. 07. Após o trânsito em julgado, 

arquivem-se os autos com as cautelas de praxe. P.R.I. 

 

0019959-64.2010.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP231094 

- TATIANA PARMIGIANI) X ERIKA CARMELA SILVA FERNANDEZ(SP260965 - DANIEL RODRIGUES 

MONTEIRO MENDES E SP250057 - KARIN YOKO HATAMOTO SASAKI) 
Vistos etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fl. 14, julgo extinta a execução 

com fundamento no artigo 794, I, do Código de Processo Civil.Custas recolhidas a fls. 07. Após o trânsito em julgado, 

arquivem-se os autos com as cautelas de praxe. P.R.I. 

 

0021510-79.2010.403.6182 - PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP206141 - EDGARD PADULA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fl. 12, julgo extinta a execução 

com fundamento no artigo 794, I, do Código de Processo Civil.Custas na forma da Lei. Recolha-se o mandado de 

penhora, independente de cumprimento, comunicando-se a CEUNI.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos 

com as cautelas de praxe. P.R.I. 
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0021800-94.2010.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA SP - 

CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X ELAINE MACHAITIS DE ARAUJO 

Vistos etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fls. 16, julgo extinta a 

execução com fundamento no artigo 794, I, do Código de Processo Civil.Custas recolhidas às fls. 06. Homologo como 

renúncia ao prazo recursal o pedido do Exequente formulado às fls. 16.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os 

autos com as cautelas de praxe. P.R.I. 

 

0023629-13.2010.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA SP - 

CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X LUIZ CARLOS DE SOUZA 

JUNIOR(SP210663 - MÁRCIO SANTOS CAMARGO E SP211174 - ARIANE ZACARELLI E SP271051 - LUIZ 

AUGUSTO PRESTES FRANCO BITENCOURT PINTO) 

Vistos etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fls. 24, julgo extinta a 

execução com fundamento no artigo 794, I, do Código de Processo Civil.Custas recolhidas às fls. 06. Homologo como 

renúncia ao prazo recursal o pedido do Exequente formulado às fls. 24.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os 

autos com as cautelas de praxe. P.R.I. 

 

0030236-42.2010.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 - CAROLINA 

BAPTISTA MEDEIROS) X MARCILENE JOSE DE OLIVEIRA 
Vistos etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fl. 17, julgo extinta a execução 

com fundamento no artigo 794, I, do Código de Processo Civil.Custas recolhidas a fls. 05. Após o trânsito em julgado, 

arquivem-se os autos com as cautelas de praxe. P.R.I. 

 

0030348-11.2010.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 - CAROLINA 

BAPTISTA MEDEIROS) X VALERIA VECCI 

Vistos etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fl. 16, julgo extinta a execução 

com fundamento no artigo 794, I, do Código de Processo Civil.Custas recolhidas a fls. 05. Após o trânsito em julgado, 

arquivem-se os autos com as cautelas de praxe. P.R.I. 

 

0034176-15.2010.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP104858 

- ANNA PAOLA NOVAES STINCHI) X BENNAMED FARM LTDA 

Vistos etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fls. 12, julgo extinta a 

execução com fundamento no artigo 794, I, do Código de Processo Civil.Custas recolhidas às fls. 08. Homologo como 

renúncia ao prazo recursal o pedido do Exequente formulado às fls. 12.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os 

autos com as cautelas de praxe. P.R.I. 

 
0038571-50.2010.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE SAO PAULO(SP117088 - 

HELOISA BARROSO UELZE) X CARLA DIONISIO 

Vistos etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fl. 16/17, julgo extinta a 

execução com fundamento no artigo 794, I, do Código de Processo Civil.Custas recolhidas a fls. 11.Após o trânsito em 

julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe. P.R.I. 

 

0040633-63.2010.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X 

INDUSTRIA DE CALCADOS MONY LTDA 

Trata-se de Execução Fiscal ajuizada para cobrança de crédito objeto de inscrição em Dívida Ativa. A devedora 

principal foi submetida a processo de falência, definitivamente extinto sem a satisfação da dívida (fl. 89).É o relatório. 

Passo a decidir.O encerramento definitivo do processo de falência, ainda que a dívida permaneça certa, líquida, exigível 

e não paga, retira qualquer possibilidade de satisfação do credor. Nesse caso, o processo de execução perde o seu 

objeto, considerando que a parte exequente nada mais poderá obter por meio dele, pois não há de quem cobrar a dívida, 

uma vez estar extinta tanto a pessoa jurídica como a massa falida correspondente. Da mesma forma, descabe cogitar de 

continuação do processo contra os ex-sócios ou administradores da empresa falida, uma vez que eles, não possuindo 

responsabilidade ilimitada na sociedade, não têm legitimidade para compor o pólo passivo da execução. Isso porque a 

falência é forma regular de dissolução da sociedade, não incidindo, por inocorrência de ato ilícito, as normas de 
atribuição de responsabilidade, seja tributária (art. 135, inciso III, do Código Tributário Nacional), seja civil (art. 10 do 

DL 3.708/19 e art. 106 da Lei n. 6.404/76).Além disso, a mera inadimplência da obrigação não constitui ato ilícito para 

fins de responsabilização dos sócios, conforme jurisprudência dominante do C. STJ (REsp n. 626850, 1ª Turma, Rel. 

Luiz Fux, DJ de 20/09/2004; AgrRREsp n. 595697, 1ª Turma, Rel. José Delgado, DJ de 10/05/2004; AgrRREsp n. 

384860, 2ª Turma, Rel. Paulo Medina, DJ de 09/06/2003; REsp n. 100739, 2ª Turma, Rel. Ari Pargendler, DJ de 

01/02/1999), mesmo na hipótese do art. 23, parágrafo 1º, inciso I, da Lei n. 8.036/90 (REsp n. 981934, Segunda Turma, 

DJ de 21/11/2007, pág. 334, Relator Min. Castro Meira; REsp n. 610595, Segunda Turma, DJ de 29/08/2005, pág. 270, 

Relator Min. Francisco Peçanha Martins; AgrRREsp n. 641831, Primeira Turma, DJ de 28/02/2005, pág. 229, Relator 

Min. Francisco Falcão).Sendo assim, impõe-se a extinção do processo, descabido cogitar na sua suspensão, sendo 

inaplicável a norma do art. 40 da Lei n. 6.830/80. A jurisprudência nesse sentido é pacífica (STJ, REsp n. 696635, 

Primeira Turma, DJ de 22/11/2007, p. 187, Relator Teori Albino Zavascki; STJ, REsp n. 875132, Segunda Turma, DJ 
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de 12/12/2006, p. 272, Relator Castro Meira; TRF da Terceira Região, Apelação Cível n. 1255608, Terceira Turma, 

DJU de 24/04/2008, p. 673, Relator Juiz Claudio Santos; TRF da Quarta Região, Apelação Cível, Segunda Turma, D.E. 

de 08/08/2007, Relator Antonio Albino Ramos de Oliveira; TRF da Quarta Região, Apelação Cível, Primeira Turma, 

DJU de 19/07/2006, p. 1010, Relator Artur César de Souza).Pelo exposto, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, por 

ausência de condições da ação, com base no art. 267, inciso VI, c/c art. 598, ambos do CPC, e art. 1º, parte final, da Lei 

n. 6.830/80.Sem condenação em custas e em honorários advocatícios, pelos mesmos motivos contidos na 

fundamentação.Oportunamente, transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

CUMPRIMENTO PROVISORIO DE SENTENCA 
0047086-79.2007.403.6182 (2007.61.82.047086-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0057524-72.2004.403.6182 (2004.61.82.057524-6)) SCARTEZZINI ADVOGADOS ASSOCIADOS(SP185038 - 

MARIANA GUILARDI GRANDESSO DOS SANTOS E SP149208E - TABATA FERRAZ BRANCO MARTINS) X 

FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) 

Vistos, em sentença.I - DO RELATÓRIOTrata-se de EXECUÇÃO PROVISÓRIA DE SENTENÇA promovida por 

SCARTEZZINI ADVOGADOS ASSOCIADOS em face de FAZENDA NACIONAL, objetivando conste, nos registros 

da executada, a baixa do débito e o arquivamento dos autos do procedimento administrativo em razão da extinção.Dada 

vista à executada, esta informou que já havia solicitado a extinção da execução e que a situação da inscrição no Sistema 

já constava como EXTINTA POR CANCELAMENTO, faltando à exequente, desse modo, interesse de agir (fls. 
102/103).Às fls. 106/107, a exequente, rechaçando os argumentos da executada, alega que o que consta no sistema do 

Ministério da Fazenda é a informação de que houve o arquivamento da cobrança administrativa por 5 anos e reitera o 

pedido para que conste no referido Sistema o cancelamento da dívida, julgando-se procedente a execução provisória.A 

fl. 109, este Juízo determinou que a executada promovesse a baixa definitiva da inscrição em dívida ativa objeto da 

execução fiscal extinta a fim de que constasse o cancelamento do Processo Administrativo correspondente e não o seu 

arquivamento por 05 (cinco) anos.Em resposta, a executada informou que o crédito tributário já se encontra cancelado e 

que o arquivamento por 05 (cinco) anos do Processo Administrativo é norma geral de qualquer processo ou documento 

público, não havendo a possibilidade de cancelamento de Processo Administrativo, da mesma forma como não há como 

cancelar Processo Judicial (fl. 110 vº).Diante dos esclarecimentos prestados pela executada, este Juízo reconsiderou a 

determinação de fl. 109.É o breve relatório. Decido.II - DA FUNDAMENTAÇÃOEm análise ao constante dos autos, 

verifico que a presente execução não merece prosperar.Trata-se, na hipótese, de analisar-se a questão do próprio 

exercício do direito de ação. O interesse decorre do binômio necessidade/utilidade, ou seja, o interesse processual 

ocorre quando a parte tem necessidade de ir à juízo para alcançar a tutela pretendida e, ainda, quando esta tutela possa 

trazer-lhe alguma utilidade prática.Ante tais considerações, acolho as alegações da executada e reconheço a carência de 

ação, devido a falta de interesse jurídico da exequente no prosseguimento da presente demanda.III - DO DISPOSITIVO 

Posto isto, julgo, por sentença, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos EXTINTA A PRESENTE 

EXECUÇÃO PROVISÓRIA DE SENTENÇA, em face da carência da ação com esteio nos artigos 267, inciso VI c/c 
artigo 301, X, do Código de Processo Civil.Custas na forma Lei.Após a baixa na distribuição, arquivem-se os autos.P. 

R. I. 

 

Expediente Nº 1308 
 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL 
0001234-32.2007.403.6182 (2007.61.82.001234-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0055862-10.2003.403.6182 (2003.61.82.055862-1)) CONSIGAZ COMERCIO DE GAS LTDA(SP118747 - LUIZ 

GUILHERME GOMES PRIMOS) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER E SP237398 - 

SABRINA DO NASCIMENTO) 

Vistos de ofício.Em que pese os presentes Embargos à Execução Fiscal referirem-se, em sua inicial, à inscrição nº 

80.2.03.004305-80 (fl. 02), MANTENHO a sentença prolatada em 23.08.2010 (Fls. 110/110v), tendo em vista haver a 

embargante instruído o feito com as cópias (da inicial da execução fiscal, da certidão de dívida ativa e da carta de fiança 

prestada) correspondentes à inscrição nº 80.6.03.024542-73, cancelada pela embargada. Publique-se. Registre-se. 

Intimem-se. 

 

EXECUCAO FISCAL 
0090411-51.2000.403.6182 (2000.61.82.090411-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

TEMCO TECNICAS MODERNAS DE CONSTRUCAO LTDA X PAULO EUGENIO DE CASTRO LIGORIU X 

MARCELO TEIXEIRA LIGORIO(SP126232 - ANA LUCIA FERRONI E SP119222 - DENISE DE OLIVEIRA 

FRANCISCO RODRIGUES) 

Vistos, em decisão interlocutória.Fls. 73/82:O coexecutado MARCELO TEIXEIRA LIGORIO deve ser excluído do 

polo passivo do presente feito.A responsabilidade solidária dos sócios e administradores pelas contribuições sociais não 

mais pode ser invocada, já que o artigo 13 da Lei nº. 8.620/93 foi revogado expressamente pela Medida Provisória nº. 

449, de 03 de dezembro de 2008, convertida na Lei nº. 11.941, de 27 de maio de 2009 (artigo 79, inciso VII). Ademais, 

o mero inadimplemento da obrigação não constitui ato ilícito para fins de responsabilização dos sócios, conforme a 

recente Súmula nº. 430 do E. Superior Tribunal de Justiça. Ainda, entendo possível o afastamento da responsabilidade 

do coexecutado pelo fato de não ter o excipiente poderes de gerência na sociedade.Posto isto, reconheço a 
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ILEGITIMIDADE DE PARTE de MARCELO TEIXEIRA LIGORIO. Excluo-o, portanto, do polo passivo do presente 

feito.Remetam-se os autos ao SEDI para as anotações necessárias.Estabelecendo o artigo 20 do Código de Processo 

Civil que a sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor as despesas que antecipou e os honorários advocatícios e 

o artigo 795 do mesmo Estatuto que a extinção só produz efeito quando declarada por sentença, forçoso concluir que ao 

Juízo somente compete fixar honorários advocatícios ao prolatar sentença ou, na hipótese dos autos na qual inexistem 

embargos, no momento da extinção da execução fiscal. Assim, deixo de arbitrar honorários em favor do peticionário de 

fls. 73/82.Remetam-se os autos ao arquivo, sem baixa na distribuição, com base no artigo 40 da Lei nº. 6.830/ 

80.Intimem-se as partes. 

 

0004127-06.2001.403.6182 (2001.61.82.004127-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

PRONACO PRODUTOS NACIONAIS DE ACO LTDA(SP132761 - AIRTON LUIZ GESTINARI SANCHES E 

SP087487 - JOSE ROBERTO SILVEIRA BATISTA) 

Fls. 210/213 e 229/234: à exequente. Int. 

 

0030971-56.2002.403.6182 (2002.61.82.030971-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM 

CESTARE) X LANCHONETE CAMPOBELO LTDA X ADOLFO SATO X ALIPIO DOS ANJOS AFONSO X JOSE 

CARLOS FEITOSA LEITAO X JOAO FERREIRA CAMPOS X EUGENIO ARVELOS(SP008884 - AYRTON 

LORENA E SP187600 - JULIANA OLIVIA FERREIRA LOUREIRO DOS SANTOS) 
Vistos, em decisão interlocutória.Fls. 88/90:O coexecutado ADOLFO SATO deve ser excluído do polo passivo do 

presente feito. Inicialmente, nos termos do disposto no artigo 135 do Código Tributário Nacional, é efetivamente 

necessário que haja comprovação de que tenha havido excesso de poder, infração à lei, contrato social ou estatutos, por 

parte das pessoas mencionadas nos incisos do referido artigo. É certo que para caracterizar a referida infração, não basta 

a simples ausência de pagamento do débito, como querem alguns. Entretanto, o encerramento irregular da empresa é 

suficiente para caracterizar a situação de ilegalidade. No caso em tela, consoante se verifica dos documentos de fls. 

104/113 juntados pela própria exequente, observa-se que em 26 de junho de 2002 o coexecutado ADOLFO SATO se 

retirou do quadro social da primeira executada. Assim, a dissolução irregular que dá ensejo à responsabilização do sócio 

gerente não pode ser atribuída a ADOLFO SATO e, por consequência, o redirecionamento da execução contra o mesmo 

não é possível.Posto isto, reconheço a ILEGITIMIDADE DE PARTE de ADOLFO SATO. Excluo-o, portanto, do polo 

passivo do presente feito.Remetam-se estes autos ao SEDI para as anotações necessárias.Estabelecendo o artigo 20 do 

Código de Processo Civil que a sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor as despesas que antecipou e os 

honorários advocatícios e o artigo 795 do mesmo Estatuto que a extinção só produz efeito quando declarada por 

sentença, forçoso concluir que ao Juízo somente compete fixar honorários advocatícios ao prolatar sentença ou, na 

hipótese dos autos na qual inexistem embargos, no momento da extinção da execução fiscal. Assim, deixo de arbitrar 

honorários em favor do peticionário de fls. 88/90.Dê-se vista à Exeqüente a fim de que se manifeste, em termos de 

prosseguimento, no prazo de 30 (trinta) dias.Intimem-se as partes. 
 

0048118-95.2002.403.6182 (2002.61.82.048118-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM 

CESTARE) X MARINO COMERCIO DE PAPEIS LTDA X ANTONIA DEDUBIANI SOLER X MARIA ANGELA 

PASQUA MARINO X MILTON SILLS MARINO JUNIOR X CELIA TERESINHA MARINO CALABRESI X 

MAURICIO MARINO CALABRESI X NICOLAU ANTONIO MARINO(SP280422 - RENATO TARDIOLI LUCIO 

DE LIMA) 

Vistos, em decisão interlocutória.Fls. 69/ 94 e 113/ 120:Os coexecutados devem ser excluídos do pólo passivo do 

presente feito.Nos termos do disposto no art. 135 do Código Tributário Nacional, é efetivamente necessário que haja 

comprovação de que tenha havido excesso de poder, infração à lei, contrato social ou estatutos, por parte das pessoas 

mencionadas nos incisos do referido artigo. É certo que para caracterizar a referida infração, não basta a simples 

ausência de pagamento do débito, nos termos da Súmula nº. 430 do E. Superior Tribunal de Justiça. Entretanto, o 

encerramento irregular da empresa é suficiente para caracterizar a situação de ilegalidade.Entretanto, não logrou a 

exequente comprovar a dissolução irregular em questão. De fato, concluiu a FAZENDA NACIONAL que a primeira 

executada teria deixado de funcionar em face do aviso de recebimento negativo juntado a fls. 09. Neste preciso ponto, a 

jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça:TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO DO 

SÓCIO. VIOLAÇÃO DO ART. 135 DO CTN NÃO CARACTERIZADA. REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA.RESP 1.101.728/SP. DISSOLUÇÃO IRREGULAR. VERIFICAÇÃO. SÚMULA 07/STJ.1. 
Somente a existência de dolo no inadimplemento da obrigação configura infração legal necessária à efetivação da 

responsabilidade do sócio. REsp 1.101.728/SP, da relatoria do Min. Teori Zavascki, representativo de controvérsia (art. 

543-C do CPC).2. A alegada dissolução irregular da sociedade foi expressamente rechaçada pelo acórdão a quo, sendo 

certo que o alcance de entendimento diverso demandaria o revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, o que 

é vedado em sede de recurso especial, ante o enunciado sumular 07/STJ.3. Ademais, a mera devolução do aviso de 

recebimento sem cumprimento não basta, por si só, à caracterização de que a sociedade foi irregularmente dissolvida. 

Precedentes.Agravo regimental improvido.(AgRg no Ag 1314562/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 14/12/2010, DJe 04/02/2011) (grifei)PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. 

AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS. 

INADIMPLEMENTO DE OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA. HIPÓTESES DO ARTIGO 135, III, DO CTN NÃO-

COMPROVADAS. CARTA CITATÓRIA. AVISO DE RECEBIMENTO DEVOLVIDO. DISSOLUÇÃO 
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IRREGULAR. INDÍCIO INSUFICIENTE.1. A orientação jurisprudencial do STJ firmou-se no sentido de que a 

imputação da responsabilidade prevista no art. 135, III, do CTN, não está vinculada apenas ao inadimplemento da 

obrigação tributária, mas à configuração das demais condutas nele descritas: práticas de atos com excesso de poderes ou 

infração de lei, contrato social ou estatutos (REsp 820481/PR, rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de 23.11.2007).2. 

A mera devolução da citação por Aviso de Recebimento - AR pelos Correios não é indício suficiente para caracterizar a 

dissolução irregular da sociedade.3. Precedentes: REsp 1.072.913/SP, DJe 04/03/2009; AgRg no REsp 1.074.497/SP, 

DJe 03/02/2009.4. Agravo regimental não-provido.(AgRg no REsp 1075130/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/11/2010, DJe 02/12/2010) (grifei)Mesmo que assim não fosse, no 

caso em tela, no entanto, consoante se verifica do documento de fls. 31/ 32 juntado pela exequente, levando-se em conta 

a alteração ocorrida em 23 de dezembro de 1997, observa-se que a partir desta data o coexecutado NICOLAU 

ANTONIO MARINO se retirou da sociedade. Ainda, em 02 de fevereiro de 1999 foi a vez de MARIA ANGELA 

PASQUA MARINO e de CELIA TERESINHA MARINO CALABRESI deixarem o quadro social da empresa - fls. 32/ 

33. Depois, em 07 de abril de 2000, saíram da sociedade MILTON SILLS MARINO JUNIOR e MAURICIO MARINO 

CALABRESI - fls. 33/ 34. Assim, a possível dissolução irregular que daria ensejo à responsabilização do sócio gerente 

não pode ser atribuída aos coexecutados em testilha e, por consequência, o redirecionamento da execução contra os 

mesmos não é possível.Por outro lado, conforme o documento de fls. 97, a coexecutada ANTONIA DEDUBIANI 

SOLER era mera representante das sócias da primeira executada, quais sejam, ROYAL SEAL S/A e SAFFRON 

WALDEN S/A.. Assim, não compunha o quadro societário da empresa, não devendo, assim, ser responsabilizada pelos 
débitos em cobro.Ante o exposto, reconheço a ilegitimidade passiva de ANTONIA DEDUBIANI SOLER, MARIA 

ANGELA PASQUA MARINO, MILTON SILLS MARINO JUNIOR, CELIA TERESINHA MARINO CALABRESI, 

MAURICIO MARINO CALABRESI e NICOLAU ANTONIO MARINO, todos, com exceção da primeira, de ofício, e 

determino a sua exclusão do pólo passivo do presente feito.Remetam-se os autos ao SEDI para as providências 

necessárias.Estabelecendo o artigo 20 do Código de Processo Civil que a sentença condenará o vencido a pagar ao 

vencedor as despesas que antecipou e os honorários advocatícios e o artigo 795 do mesmo Estatuto que a extinção só 

produz efeito quando declarada por sentença, forçoso concluir que ao Juízo somente compete fixar honorários 

advocatícios ao prolatar sentença ou, na hipótese dos autos na qual inexistem embargos, no momento da extinção da 

execução fiscal. Assim, deixo de arbitrar honorários em favor da peticionária de fls. 69/ 94.Intimem-se as partes. 

 

0008038-55.2003.403.6182 (2003.61.82.008038-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE 

CARDOSO LORENTZIADIS) X COMERCIAL JATUZI IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA X WILLIAN 

COUTO FIGUEIREDO X ANTONIO DOMINGUES PUERTA HERNANDES X OSMAR FERNANDES 

SOBRINHO X EDMILSON CELSO MOSCATELLI(SP089973 - MARISOL DE MORAES TORRENTE 

CAMARINHA) 

Dê-se vista à exequente a fim de que comprove o andamento do processo de falência da executada, no prazo de 30 

(trinta) dias.Oportunamente, voltem conclusos.Int. 
 

0027647-24.2003.403.6182 (2003.61.82.027647-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 

SERTORIO) X DAKOTA MAGAZINE LTDA X BERNARDO MONDRZEJESKY X LEON FORTES(SP118681 - 

ALEXANDRE BISKER) 

Fls. 69/ 80 e 86/ 88:Os coexecutados devem ser excluídos do pólo passivo do presente feito. A primeira executada teve 

a sua falência decretada (fls. 83). Descabe, assim, cogitar da continuação do processo contra os ex-sócios ou 

administradores de empresa falida, uma vez que eles, não possuindo responsabilidade ilimitada na sociedade, não têm 

legitimidade para compor o pólo passivo da execução. Isso porque a falência é forma regular de dissolução da 

sociedade, não incidindo, por inocorrência de ato ilícito, as normas de atribuição de responsabilidade, seja tributária 

(art. 135, inciso III, do Código Tributário Nacional), seja civil (art. 10 do DL 3.708/19 e art. 106 da Lei n. 

6.404/76).Além disso, a mera inadimplência da obrigação não constitui ato ilícito para fins de responsabilização dos 

sócios - Súmula nº. 450 do E. Superior Tribunal de Justiça.Isto posto, reconheço a ilegitimidade passiva de 

BERNARDO MONDRZEJEWSKI e LEON FORTES, excluindo-os do pólo passivo.Ao SEDI para as anotações 

cabíveis e para acrescentar a expressão MASSA FALIDA em frente à razão social da executada.Estabelecendo o artigo 

20 do Código de Processo Civil que a sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor as despesas que antecipou e os 

honorários advocatícios e o artigo 795 do mesmo Estatuto que a extinção só produz efeito quando declarada por 

sentença, forçoso concluir que ao Juízo somente compete fixar honorários advocatícios ao prolatar sentença ou, na 
hipótese dos autos na qual inexistem embargos, no momento da extinção da execução fiscal. Assim, deixo de arbitrar 

honorários em favor dos coexecutados peticionários de fls. 69/ 80.Manifeste-se a exequente acerca da situação da ação 

falimentar da empresa, no prazo de 30 (trinta) dias.No silêncio, ou havendo pedido de prazo suplementar, suspendo o 

curso da execução por motivo de força maior, com base no art. 265, inciso V, do Código de Processo Civil, c/c art. 1º da 

Lei n. 6.830/80, tendo em vista que a eventual satisfação do direito da parte exeqüente dependerá do desfecho do 

processo falimentar, de acordo com a legislação pertinente. Remetam-se os autos ao arquivo sobrestados, incumbindo à 

parte exeqüente informar o juízo sobre a extinção do processo falimentar, com ou sem o pagamento do crédito 

tributário.Intimem-se as partes 

 

0031290-87.2003.403.6182 (2003.61.82.031290-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 

SERTORIO) X METALART IND E COM DE ESQUADRIAS DE ALUMINIO LTDA X WANG TSENG CHIN YU 
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X ROSA NAKAZONE X TSENG KUO YI X JORGE SAKAMOTO(SP157882 - JULIANO HENRIQUE NEGRAO 

GRANATO) 

Vistos, em decisão interlocutória.Fls. 67/79:O coexecutado TSENG KUO YI deve ser excluído do polo passivo.A 

responsabilidade solidária dos sócios e administradores pelas contribuições à seguridade social não mais pode ser 

invocada, já que o artigo 13 da Lei nº. 8.620/93 foi revogado expressamente pela Medida Provisória nº. 449, de 03 de 

dezembro de 2008, convertida na Lei nº. 11.941, de 27 de maio de 2009 (artigo 79, inciso VII). Ademais, o mero 

inadimplemento da obrigação não constitui ato ilícito para fins de responsabilização dos sócios, conforme a recente 

Súmula nº. 430 do E. Superior Tribunal de Justiça.Ainda, o coexecutado não pode ser responsabilizado pela eventual 

dissolução irregular da sociedade. Ora, conforme se vislumbra da leitura do documento de fls. 40/43 juntado pela 

própria exequente, observa-se que em 04 de fevereiro de 1999 tal coexecutado retirou-se do quadro social da primeira 

executada. Desta forma, o redirecionamento da execução contra o mesmo não é possível.Posto isto, reconheço a 

ILEGITIMIDADE DE PARTE de TSENG KUO YI. Excluo-o, portanto, do polo passivo do presente feito.Remetam-se 

os autos ao SEDI para as anotações necessárias.Estabelecendo o artigo 20 do Código de Processo Civil que a sentença 

condenará o vencido a pagar ao vencedor as despesas que antecipou e os honorários advocatícios e o artigo 795 do 

mesmo Estatuto que a extinção só produz efeito quando declarada por sentença, forçoso concluir que ao Juízo somente 

compete fixar honorários advocatícios ao prolatar sentença ou, na hipótese dos autos na qual inexistem embargos, no 

momento da extinção da execução fiscal. Assim, deixo de arbitrar honorários em favor do peticionário de fls. 

67/79.Remetam-se os autos ao arquivo, sem baixa na distribuição, com base no artigo 40 da Lei nº. 6.830/ 80.Intimem-
se as partes. 

 

0048368-94.2003.403.6182 (2003.61.82.048368-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 

SERTORIO) X LEMAR SA COMERCIO E SERVICOS DE AUTOMOVEIS(SP082928 - JURANDIR MARCATTO) 

No prazo de 15 (quinze) dias, informe a executada se optou pelo parcelamento instituído pela Lei 11941/2009, 

conforme alegado pela exequente, bem como manifeste-se acerca de eventual renúncia à defesa apresentada na exceção 

de pré-executividade de fls. 118/125.Oportunamente, voltem conclusos.Int. 

 

0055862-10.2003.403.6182 (2003.61.82.055862-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

CONSIGAZ COMERCIO DE GAS LTDA(SP118747 - LUIZ GUILHERME GOMES PRIMOS) 

Requeira a executada o que de direito, no prazo de quinze dias.No silêncio, desapensem-se os autos, com posterior 

remessa ao arquivo e baixa na distribuição. 

 

0056897-05.2003.403.6182 (2003.61.82.056897-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

TRANSPORTES TESSENETTO LTDA X LAERTE CLODOVEU FELTRIN X MARCOS APARECIDO 

FELTRIN(SP161509 - RODRIGO SANTOS OTERO E SP236839 - JOSE ROBERTO SAMOGIM JUNIOR) 

Vistos, em decisão interlocutória.Fl. 39/70:Os coexecutados LAERTE CLODOVEU FELTRIN e MARCOS 
APARECIDO FELTRIN devem ser excluídos do polo passivo.A responsabilidade solidária dos sócios e 

administradores pelas contribuições à seguridade social não mais pode ser invocada, já que o artigo 13 da Lei nº. 

8.620/93 foi revogado expressamente pela Medida Provisória nº. 449, de 03 de dezembro de 2008, convertida na Lei nº. 

11.941, de 27 de maio de 2009 (artigo 79, inciso VII). Ademais, o mero inadimplemento da obrigação não constitui ato 

ilícito para fins de responsabilização dos sócios, conforme a recente Súmula nº. 430 do E. Superior Tribunal de 

Justiça.Ainda, os coexecutados não podem ser responsabilizados pela eventual dissolução irregular da sociedade. Ora, 

conforme se vislumbra da leitura do documento de fls. 13/15 juntado pela própria exequente, observa-se que em 21 de 

março de 2000 tais coexecutados retiraram-se do quadro social da primeira executada. Desta forma, o redirecionamento 

da execução contra os mesmos não é possível.Posto isto, reconheço a ILEGITIMIDADE DE PARTE de LAERTE 

CLODOVEU FELTRIN e MARCOS APARECIDO FELTRIN. Excluo-os, portanto, do polo passivo do presente 

feito.Remetam-se os autos ao SEDI para as anotações necessárias.Estabelecendo o artigo 20 do Código de Processo 

Civil que a sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor as despesas que antecipou e os honorários advocatícios e 

o artigo 795 do mesmo Estatuto que a extinção só produz efeito quando declarada por sentença, forçoso concluir que ao 

Juízo somente compete fixar honorários advocatícios ao prolatar sentença ou, na hipótese dos autos na qual inexistem 

embargos, no momento da extinção da execução fiscal. Assim, deixo de arbitrar honorários em favor dos peticionários 

de fls. 39/70.Remetam-se os autos ao arquivo, sem baixa na distribuição, com base no artigo 40 da Lei nº. 6.830/ 

80.Intimem-se as partes. 
 

0058936-72.2003.403.6182 (2003.61.82.058936-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

METALART IND E COM DE ESQUADRIAS DE ALUMINIO LTDA X WANG TSENG CHIN YU X TSENG KUO 

YI X JORGE SAKAMOTO X ROSA NAKAZONE(SP157882 - JULIANO HENRIQUE NEGRAO GRANATO) 

Vistos, em decisão interlocutória.Fls. 60/73:O coexecutado TSENG KUO YI deve ser excluído do polo passivo.A 

responsabilidade solidária dos sócios e administradores pelas contribuições à seguridade social não mais pode ser 

invocada, já que o artigo 13 da Lei nº. 8.620/93 foi revogado expressamente pela Medida Provisória nº. 449, de 03 de 

dezembro de 2008, convertida na Lei nº. 11.941, de 27 de maio de 2009 (artigo 79, inciso VII). Ademais, o mero 

inadimplemento da obrigação não constitui ato ilícito para fins de responsabilização dos sócios, conforme a recente 

Súmula nº. 430 do E. Superior Tribunal de Justiça.Ainda, o coexecutado não pode ser responsabilizado pela eventual 

dissolução irregular da sociedade. Ora, conforme se vislumbra da leitura do documento de fls. 36/39 juntado pela 
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própria exequente, observa-se que em 04 de fevereiro de 1999 tal coexecutado retirou-se do quadro social da primeira 

executada. Desta forma, o redirecionamento da execução contra o mesmo não é possível.Posto isto, reconheço a 

ILEGITIMIDADE DE PARTE de TSENG KUO YI. Excluo-o, portanto, do polo passivo do presente feito.Remetam-se 

os autos ao SEDI para as anotações necessárias.Estabelecendo o artigo 20 do Código de Processo Civil que a sentença 

condenará o vencido a pagar ao vencedor as despesas que antecipou e os honorários advocatícios e o artigo 795 do 

mesmo Estatuto que a extinção só produz efeito quando declarada por sentença, forçoso concluir que ao Juízo somente 

compete fixar honorários advocatícios ao prolatar sentença ou, na hipótese dos autos na qual inexistem embargos, no 

momento da extinção da execução fiscal. Assim, deixo de arbitrar honorários em favor do peticionário de fls. 

60/73.Expeça-se mandado de penhora da coexecutada citada a fl. 50.Intimem-se as partes. 

 

0062364-62.2003.403.6182 (2003.61.82.062364-9) - INSTITUTO NACIONAL METROLOGIA NORMALIZACAO E 

QUALID INDL/ INMETRO(SP067712 - MARCOS JOAO SCHMIDT) X AUTO POSTO JARDIM EUROPA DE 

AVARE LTDA X CLAUDIO APARECIDO FULGENCIO X LUIS DONIZETE SOARES(SP138745 - LUCAS 

ROBERTO DE SA) 

Vistos, em decisão interlocutória.Fls. 27/ 30, 53/ 56 e 75:Os coexecutados devem ser excluídos do pólo passivo do 

presente feito.De acordo com a Certidão de Dívida Ativa de fls. 03, objetiva-se a cobrança de multa de natureza não 

tributária. Desta forma, descabe a aplicação do artigo 135 do Código Tributário Nacional.No mesmo sentido os diversos 

julgados a seguir elencados:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE EXECUÇÃO 
FISCAL DE MULTA POR AUSÊNCIA DE RESPONSÁVEL TÉCNICO EM ESTABELECIMENTO SUJEITO A 

FISCALIZAÇÃO DO CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA. INCLUSÃO DE SÓCIO DA EMPRESA 

EXECUTADA NO PÓLO PASSIVO DA DEMANDA - INVIABILIDADE. Não cabe incluir o sócio da empresa 

executada no pólo passivo da demanda fiscal, quando o débito não tenha origem tributária, sob pena de criação de 

hipótese de responsabilidade e obrigação por mera interpretação, o que está vedado pelo princípio constitucional da 

legalidade. (TRF4 - AI 200004010670750, 4ª T, DJ 18/07/2001, Rel. Des. Fed. Amaury Chaves de Athayde, 

v.u.)AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. RESPONSABILIDADE SÓCIO-GERENTE. 

AUSÊNCIA DE DOLO OU CULPA. - Em se tratando de execução fiscal de multa de natureza administrativa é 

inaplicável o art. 135, II, do CTN. A autorização legal para responsabilização do administrador há de ser reconhecida 

em dispositivos legais diversos (art. 10 do Decreto nº 3.708/19 c/c art. 4º, V, da Lei nº 6.830/80), onde se constata a 

intenção do legislador em conferir tratamento assemelhado à hipótese de natureza tributária, em casos de excesso de 

mandato e violação culposa ou dolosa de contrato ou da lei. - Os conceitos excesso de mandato e de infração à lei ou 

estatuto são de difícil caracterização no caso concreto devido a sua generalidade. Entretanto, em qualquer hipótese deve 

ficar devidamente comprovado o elemento subjetivo, representado pelo dolo ou culpa, bem como a efetiva participação 

do sócio imputado como responsável. - No caso, a simples conduta omissiva do sócio-gerente, ao não atender à citação 

promovida em nome da empresa executada, não pode servir para configurar o excesso de poder, tratando-se de 

verdadeira faculdade processual da parte. Por outro lado, a constituição de nova empresa em outro município não se 
presta para caracterizar infringência à legislação e ao contrato social, mas sim ato praticado no exercício da livre 

iniciativa consagrado no art. 1º, IV e art. 170, caput, da Constituição Federal. - Dessa forma, uma vez que não restou 

evidenciado o elemento subjetivo (dolo ou culpa) no caso concreto, cumpre afastar a inclusão do sócio-gerente do pólo 

passivo da ação. - Agravo improvido. (TRF4 - AI 200504010260090 - 3ªT - DJ 22/03/2006 PÁGINA: 606, Rel. Juíza 

Vânia Hack de Almeida, v.u.)PROCESSUAL CIVIL E DIREITO TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

EXECUÇÃO FISCAL. DÉBITO RELATIVO À MULTA ADMINISTRATIVA. NATUREZA JURÍDICA NÃO 

TRIBUTÁRIA. RESPONSABILIDADE PESSOAL DO SÓCIO-GERENTE. ART. 135, III, CÓDIGO TRIBUTÁRIO 

NACIONAL. INAPLICÁVEL. DISSOLUÇÃO IRREGULAR. NÃO COMPROVAÇÃO. 1. Por se tratar a cobrança de 

multa administrativa de relação de direito público, que não tem natureza de tributo, afastada está a incidência da regra 

prevista no art. 135 do Código Tributário Nacional, desautorizando-se o redirecionamento da execução fiscal para o 

sócio da pessoa jurídica executada. 2. A certeza da responsabilidade do terceiro apontado deve ser resultado de processo 

administrativo prévio, em que seja apurada nos termos dos pressupostos estabelecidos por lei, sendo certo que a 

igualdade entre as partes, o contraditório, a ampla defesa e o devido processo legal devem ser respeitados. 3. Se o 

conjunto probatório posto à análise não permitir aferir a veracidade acerca da alegada dissolução irregular da empresa, 

muito embora haja receio por parte da Administração Pública, não deve o julgador antecipadamente concluir pela 

hipótese de inclusão dos diretores, gerentes ou representantes das pessoas jurídicas de direito no pólo passivo da 

execução fiscal, pois o simples fato de a empresa executada não ter sido encontrada no endereço indicado à Secretaria 
da Receita Federal não autoriza, por si só, o redirecionamento pretendido. 4. Agravo de instrumento a que se nega 

provimento. (TRF1, AI 200801000466952 - 8ª T - e-DJF1 DATA:30/01/2009 PAGINA:457, Rel. Desª Fed. Maria do 

Carmo Cardoso, v.u.)Cumpre ainda lembrar que em homenagem ao artigo 620 c/c o artigo 596 ambos do Código de 

Processo Civil, a execução deve ser realizada da maneira menos onerosa ao devedor.Ante o exposto, reconheço a 

ilegitimidade passiva de CLAUDIO APARECIDO FULGENCIO e LUIS DONIZETE SOARES e determino a sua 

exclusão do pólo passivo do presente feito.Remetam-se os autos ao SEDI para as providências 

necessárias.Estabelecendo o artigo 20 do Código de Processo Civil que a sentença condenará o vencido a pagar ao 

vencedor as despesas que antecipou e os honorários advocatícios e o artigo 795 do mesmo Estatuto que a extinção só 

produz efeito quando declarada por sentença, forçoso concluir que ao Juízo somente compete fixar honorários 

advocatícios ao prolatar sentença ou, na hipótese dos autos na qual inexistem embargos, no momento da extinção da 

execução fiscal. Assim, deixo de arbitrar honorários em favor dos peticionários de fls. 27/ 30 e 53/ 56.Intimem-se as 
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partes. 

 

0008341-35.2004.403.6182 (2004.61.82.008341-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

SERBEL LTDA(SP155214 - WENDEL APARECIDO INÁCIO) 

Dê-se vista à Exequente acerca do documento juntada pela executada, às fls. 39/40, a fim de que requeira o que 

entender de direito, no prazo de 30 (trinta) dias.Oportunamente, voltem conclusos. 

 

0021756-85.2004.403.6182 (2004.61.82.021756-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

NEUROCIRURGIA NEUROLOGIA E ASSOCIADOS S/C LTDA X ANTONIO FLAVIO YUNES SALLES X 

SANDRA CRISTINA MATHIAS X CARLOS EDUARDO BRANDAO(SP234970 - CLAUDIA MAGALHÃES 

BENEMOND E SP197350 - DANIELLE CAMPOS LIMA) X SILVANA RICCI(SP163450 - JOSÉ RENATO 

PEREIRA DE DEUS E SP206365 - RICARDO EJZENBAUM) 

Vistos, em decisão interlocutória.Fls. 70/85 e 95/110:Os coexecutados CARLOS EDUARDO BRANDAO e SILVANA 

RICCI devem ser excluídos do polo passivo do presente feito. Inicialmente, nos termos do disposto no artigo 135 do 

Código Tributário Nacional, é efetivamente necessário que haja comprovação de que tenha havido excesso de poder, 

infração à lei, contrato social ou estatutos, por parte das pessoas mencionadas nos incisos do referido artigo. É certo que 

para caracterizar a referida infração, não basta a simples ausência de pagamento do débito, como querem alguns. 

Entretanto, o encerramento irregular da empresa é suficiente para caracterizar a situação de ilegalidade. No caso em 
tela, consoante se verifica dos documentos de fls. 36/44 juntados pela própria exequente, observa-se que em 21 de maio 

de 2004 os coexecutados CARLOS EDUARDO BRANDAO e SILVANA RICCI se retiraram do quadro social da 

primeira executada. Assim, a dissolução irregular que dá ensejo à responsabilização do sócio gerente não pode ser 

atribuída a CARLOS EDUARDO BRANDAO e SILVANA RICCI e, por consequência, o redirecionamento da 

execução contra os mesmos não é possível.Posto isto, reconheço a ILEGITIMIDADE DE PARTE de CARLOS 

EDUARDO BRANDAO e SILVANA RICCI. Excluo-os, portanto, do polo passivo do presente feito.Remetam-se estes 

autos ao SEDI para as anotações necessárias.Estabelecendo o artigo 20 do Código de Processo Civil que a sentença 

condenará o vencido a pagar ao vencedor as despesas que antecipou e os honorários advocatícios e o artigo 795 do 

mesmo Estatuto que a extinção só produz efeito quando declarada por sentença, forçoso concluir que ao Juízo somente 

compete fixar honorários advocatícios ao prolatar sentença ou, na hipótese dos autos na qual inexistem embargos, no 

momento da extinção da execução fiscal. Assim, deixo de arbitrar honorários em favor do peticionário de fls. 70/85 e 

95/110.Remetam-se os autos ao arquivo, onde aguardarão, sobrestados, notícia do cumprimento de acordo de 

parcelamento ou seu descumprimento.Intimem-se as partes. 

 

0025341-48.2004.403.6182 (2004.61.82.025341-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

NEW MILLENIUM EDITORA E SERVICOS GRAFICOS LTDA X RONALDO ERASMO STOLAI X JAIRO 

STOLAI X MARTA DE OLIVEIRA KARMANN X ELIANA DUCATI DE OLIVEIRA X CRISTINA MARUJU X 
HENRIQUE LEONILDO DO VALLE X ISABEL CRISTINA LOPES(SP132605 - MARCELO DE JESUS 

MOREIRA STEFANO) 

Vistos, em decisão interlocutória.Fls. 54/ 55 e 84/ 86:Os coexecutados RONALDO ERASMO STOLAI, JAIRO 

STOLAI, ELIANA DUCATI DE OLIVEIRA, MARTA DE OLIVEIRA KARMANN e CRISTINA MARUJU devem 

ser excluídos do pólo passivo do presente feito. Inicialmente, nos termos do disposto no artigo 135 do Código 

Tributário Nacional, é efetivamente necessário que haja comprovação de que tenha havido excesso de poder, infração à 

lei, contrato social ou estatutos, por parte das pessoas mencionadas nos incisos do referido artigo. E para caracterizar a 

referida infração, não basta a simples ausência de pagamento do débito - Súmula nº 450 do E. Superior Tribunal de 

Justiça. Entretanto, o encerramento irregular da empresa é suficiente para caracterizar a situação de ilegalidade.No caso 

em tela, no entanto, consoante se verifica do documento de fls. 40/ 42 juntado pela própria exequente, observa-se que 

em 28 de março de 2002 os coexecutados RONALDO ERASMO STOLAI e JAIRO STOLAI se retiraram do quadro 

social da primeira executada (fls. 40). Ainda, de acordo com o documento de fls. 41, também carreado aos autos pela 

exequente, a coexecutada ELIANA DUCATI DE OLIVEIRA também deixou a primeira executada, desta feita em 22 

de junho de 2005. Destarte, em 31 de agosto de 2005 foi a vez de MARTA DE OLIVEIRA KARMANN retirar-se do 

quadro social (fls. 41). Por fim, em 09 de janeiro de 2006 a coexecutada CRISTINA MARUJU deixou de fazer parte da 

sociedade (fls. 42).Assim, a dissolução irregular que dá ensejo à responsabilização do sócio gerente não pode ser 

atribuída a RONALDO ERASMO STOLAI, JAIRO STOLAI, ELIANA DUCATI DE OLIVEIRA, MARTA DE 
OLIVEIRA KARMANN e CRISTINA MARUJU e, por consequência, o redirecionamento da execução contra os 

mesmos não é possível.Posto isto, reconheço a ILEGITIMIDADE DE PARTE de RONALDO ERASMO STOLAI, 

JAIRO STOLAI, ELIANA DUCATI DE OLIVEIRA, MARTA DE OLIVEIRA KARMANN e CRISTINA MARUJU, 

de ofício. Excluo-os, portanto, do pólo passivo do presente feito.Remetam-se os autos ao SEDI para as anotações 

necessárias.Deixo de apreciar a petição apresentada pela primeira executada a fls. 54/ 55 devido ao disposto no artigo 

6º. do Código de Processo Civil.Intimem-se as partes. 

 

0029311-56.2004.403.6182 (2004.61.82.029311-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X SID 

INFORMATICA S/A X SERGIO ALEXANDRE MACHLINE X HERCULANO JOSE PEREIRA RAMOS X 

MASSARU KASHIWAGI X AILTON DE ABREU(SP198445 - FLÁVIO RICARDO FERREIRA) 

Dê-se vista à exequente a fim de que comprove o andamento do processo de falência da executada, no prazo de 30 
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(trinta) dias.Oportunamente, voltem conclusos.Int. 

 

0046405-17.2004.403.6182 (2004.61.82.046405-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

BCP S/A(SP174328 - LÍGIA REGINI DA SILVEIRA) 

Apresente a excipiente, no prazo de 30 (trinta) dias, certidão de inteiro-teor dos autos dos mandados de segurança nº 

1999.61.00.021146-9 e 1999.61.00.020337-0.Oportunamente, voltem conclusos.Int. 

 

0054210-21.2004.403.6182 (2004.61.82.054210-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

EVARISTO COMOLATTI S/A PARTICIPACOES(SP173229 - LAURINDO LEITE JUNIOR E SP174082 - 

LEANDRO MARTINHO LEITE) 

Fls. 397/431: dê-se vista à exequente a fim de que se manifeste, no prazo de 30 (trinta) dias.Oportunamente, voltem 

conclusos. 

 

0013191-98.2005.403.6182 (2005.61.82.013191-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

PARNASIUM TRANSPORTES LTDA ME(SP068272 - MARINA MEDALHA) 

Intime-se a executada nos termos do disposto no artigo 2º, parágrafo 8º, da Lei nº 6.830/80, tendo em vista a 

substituição da Certidão de Dívida Ativa ocorrida a fls. 131 e seguintes. 

 
0018827-45.2005.403.6182 (2005.61.82.018827-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

ELETROCONTROLES VARITEC LTDA(SP103918 - JOAO BATISTA TAMASSIA SANTOS) 

Vistos, em decisão interlocutória.Fls. 101/ 124 e 135/ 141:Compulsando os autos, verifico não ter ocorrido a prescrição 

da pretensão executória.Consta dos títulos de fls. 04/ 40 que a inscrição dos débitos em dívida ativa deu-se em 28 de 

dezembro de 2004. Assim, a partir de tal data, gozava a exequente do prazo de cinco anos para propor a execução fiscal. 

Com efeito, a ação executiva foi ajuizada dentro do prazo, ou seja, em 28 de março de 2005.A interrupção da 

prescrição, por seu turno, dá-se, no caso, pelos ditames do artigo 8o, parágrafo segundo, da Lei n. 6.830/ 80, não se 

aplicando a sistemática do Código de Processo Civil, pois se trata de lei especial - artigo 1º da Lei em comento. Assim, 

o r. despacho que ordenou a citação da executada ocorreu em 04 de agosto de 2005 (fls. 41), prazo, portanto, inferior ao 

quinquênio.Para melhor aclarar a questão, a jurisprudência a seguir colacionada:PRESCRIÇÃO. PRAZO. CRÉDITO 

TRIBUTÁRIO. Interrupção com o despacho do juiz, na execução fiscal, que ordenar a citação. Suspensão do processo 

enquanto não localizado o devedor, deixando de correr o prazo da prescrição intercorrente. Arts. 8º, par. 2º e 40 da Lei 

6.830/80. Recursos providos para, afastada a prescrição, julgar improcedentes os embargos. (1º TACSP, 9ª Câm., 

ApCiv 559068/95, rel. Juiz Roberto Caldeira Barioni, j. 07.11.1995).Ademais, com o advento da Lei Complementar nº. 

118 de 09 de fevereiro de 2005, não mais se discute a constitucionalidade do dispositivo legal acima aludido, já que 

consoante a nova redação do artigo 174, inciso I, do Código Tributário Nacional, a prescrição é interrompida pelo 

despacho do juiz que ordenar a citação em execução fiscal. E tal lei complementar tem aplicação imediata, 
verbis:STJProcesso: REsp 860128 RSRECURSO ESPECIAL 2006/ 0139968-8Rel. Min. José DelgadoRel. p/ Acórdão 

Min. Luiz FuxÓrgão julgador: 1ª. TurmaData do julgamento: 05/12/2006DJ 01/02/2007, p. 438Ementa:PROCESSUAL 

CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. INTERRUPÇÃO DO 

PRAZO PRESCRICIONAL. DESPACHO DO JUIZ QUE ORDENA A CITAÇÃO. ALTERAÇÃO DO ART. 174 DO 

CTN ENGENDRADA PELA LC 118/2005. APLICAÇÃO IMEDIATA.1. É cediço na jurisprudência do Eg. STJ que a 

prescrição, posto referir-se à ação, quando alterada por novel legislação, tem aplicação imediata. (Precedentes: REsp 

764.827/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJ 28.09.2006; REsp 839.820/RS, Rel. Min. Denise Arruda, 

Primeira Turma, DJ 28.08.2006)2. A Lei Complementar 118, de 9 de fevereiro de 2005, alterou o art. 174 do CTN para 

atribuir ao despacho do juiz que ordenar a citação o efeito interruptivo da prescrição.3. In casu, o tributo refere-se ao 

IPTU relativo a 1997, com constituição definitiva em 05.01.1998. O despacho que ordenou a citação foi proferido em 

17.06.2003 (fl. 9, autos em apenso), denotando inequívoca a prescrição em relação ao débito da exação in foco.4. 

Recurso Especial desprovido, por fundamento diverso.Mesmo que assim não fosse, vale ressaltar que devido à adesão 

ao parcelamento pela executada ocorreu a suspensão do prazo prescricional pelo período de 27 de abril de 2000 a 01 de 

janeiro de 2002.Rejeito, assim, a alegação de prescrição apresentada pela executada a fls. 85/ 96.Manifeste-se a 

exequente sobre a alegada aplicação ao caso do disposto no artigo 14 da Medida Provisória nº. 449/ 2008, convertida na 

Lei nº. 11.941/ 2009.Intimem-se as partes. 

 
0019951-63.2005.403.6182 (2005.61.82.019951-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X O 

PANO E ARTE ATELLIER DE COSTURA LTDA X MONICA REGINA DEMETRIA GIUDICE VALENCIO X 

JOSE MARIA DE OLIVEIRA(SP093512 - JOSE HENRIQUE VALENCIO) 

Vistos, em decisão interlocutória.Fls. 101/ 124 e 135/ 141:Compulsando os autos, verifico não ter ocorrido a prescrição 

da pretensão executória.Consta dos títulos de fls. 04/ 65 que a inscrição dos débitos em dívida ativa deu-se em 28 de 

dezembro de 2004. Assim, a partir de tal data, gozava a exequente do prazo de cinco anos para propor a execução fiscal. 

Com efeito, a ação executiva foi ajuizada dentro do prazo, ou seja, em 30 de março de 2005.A interrupção da 

prescrição, por seu turno, dá-se, no caso, pelos ditames do artigo 8o, parágrafo segundo, da Lei n. 6.830/ 80, não se 

aplicando a sistemática do Código de Processo Civil, pois se trata de lei especial - artigo 1º da Lei em comento. Assim, 

o r. despacho que ordenou a citação da primeira executada ocorreu em 04 de agosto de 2005 (fls. 66) e o r. despacho 

que determinou fossem citados os coexecutados data de 12 de dezembro de 2007 (fls. 94), prazos, portanto, inferiores 
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ao quinquênio.Para melhor aclarar a questão, a jurisprudência a seguir colacionada:PRESCRIÇÃO. PRAZO. CRÉDITO 

TRIBUTÁRIO. Interrupção com o despacho do juiz, na execução fiscal, que ordenar a citação. Suspensão do processo 

enquanto não localizado o devedor, deixando de correr o prazo da prescrição intercorrente. Arts. 8º, par. 2º e 40 da Lei 

6.830/80. Recursos providos para, afastada a prescrição, julgar improcedentes os embargos. (1º TACSP, 9ª Câm., 

ApCiv 559068/95, rel. Juiz Roberto Caldeira Barioni, j. 07.11.1995).Ademais, com o advento da Lei Complementar nº. 

118 de 09 de fevereiro de 2005, não mais se discute a constitucionalidade do dispositivo legal acima aludido, já que 

consoante a nova redação do artigo 174, inciso I, do Código Tributário Nacional, a prescrição é interrompida pelo 

despacho do juiz que ordenar a citação em execução fiscal. E tal lei complementar tem aplicação imediata, 

verbis:STJProcesso: REsp 860128 RSRECURSO ESPECIAL 2006/ 0139968-8Rel. Min. José DelgadoRel. p/ Acórdão 

Min. Luiz FuxÓrgão julgador: 1ª. TurmaData do julgamento: 05/12/2006DJ 01/02/2007, p. 438Ementa:PROCESSUAL 

CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. INTERRUPÇÃO DO 

PRAZO PRESCRICIONAL. DESPACHO DO JUIZ QUE ORDENA A CITAÇÃO. ALTERAÇÃO DO ART. 174 DO 

CTN ENGENDRADA PELA LC 118/2005. APLICAÇÃO IMEDIATA.1. É cediço na jurisprudência do Eg. STJ que a 

prescrição, posto referir-se à ação, quando alterada por novel legislação, tem aplicação imediata. (Precedentes: REsp 

764.827/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJ 28.09.2006; REsp 839.820/RS, Rel. Min. Denise Arruda, 

Primeira Turma, DJ 28.08.2006)2. A Lei Complementar 118, de 9 de fevereiro de 2005, alterou o art. 174 do CTN para 

atribuir ao despacho do juiz que ordenar a citação o efeito interruptivo da prescrição.3. In casu, o tributo refere-se ao 

IPTU relativo a 1997, com constituição definitiva em 05.01.1998. O despacho que ordenou a citação foi proferido em 
17.06.2003 (fl. 9, autos em apenso), denotando inequívoca a prescrição em relação ao débito da exação in foco.4. 

Recurso Especial desprovido, por fundamento diverso.Mesmo que assim não fosse, vale ressaltar que devido à adesão 

ao REFIS pela primeira executada ocorreu a suspensão do prazo prescricional pelo período de 28 de abril de 2000 a 01 

de janeiro de 2002.Prosseguindo, o coexecutado JOSÉ MARIA DE OLIVEIRA deve ser excluído do pólo passivo do 

presente feito.Nos termos do disposto no artigo 135 do Código Tributário Nacional, é efetivamente necessário que haja 

comprovação de que tenha havido excesso de poder, infração à lei, contrato social ou estatutos, por parte das pessoas 

mencionadas nos incisos do referido artigo. E para caracterizar a referida infração, não basta a simples ausência de 

pagamento do débito - Súmula nº 430 do E. Superior Tribunal de Justiça (O inadimplemento da obrigação tributária 

pela sociedade não gera, por si só, a responsabilidade solidária do sócio-gerente). Entretanto, o encerramento irregular 

da empresa é suficiente para caracterizar a situação de ilegalidade.No caso em tela, no entanto, consoante se verifica do 

documento de fls. 89 juntado pela própria exequente, observa-se que em 28 de outubro de 1996 o coexecutado JOSÉ 

MARIA DE OLIVEIRA se retirou do quadro social da primeira executada.Assim, a dissolução irregular que dá ensejo à 

responsabilização do sócio gerente não pode ser atribuída a JOSÉ MARIA DE OLIVEIRA e, por consequência, o 

redirecionamento da execução contra o mesmo não é possível.Posto isto, reconheço a ILEGITIMIDADE DE PARTE de 

JOSÉ MARIA DE OLIVEIRA, de ofício. Excluo-os, portanto, do pólo passivo do presente feito.Remetam-se os autos 

ao SEDI para as anotações necessárias.Rejeito o quanto pleiteado a fls. 101/ 124.Intimem-se as partes. 

 
0023563-09.2005.403.6182 (2005.61.82.023563-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

NOVA ESMERALDA PAES E DOCES LTDA ME X WALTER SERGIO BASSOLI(SP209472 - CAROLINA 

SVIZZERO ALVES) X OCTAVIO VICTORETI X RENATO CIVOLANI FONTERRADA X DENISE CIVOLANI 

FONTERRADA X MARIA DE JESUS CLARA DA SILVA X ELIAL VIEIRA RAMOS(SP209472 - CAROLINA 

SVIZZERO ALVES) 

Vistos, em decisão interlocutória.Fls. 75/ 85 e 104/ 109:Os coexecutados WALTER SERGIO BASSOLI, OCTAVIO 

VICTORETI, RENATO CIVOLANI FONTERRADA e DENISE CIVOLANI FONTERRADA devem ser excluídos do 

pólo passivo do presente feito. Inicialmente, nos termos do disposto no artigo 135 do Código Tributário Nacional, é 

efetivamente necessário que haja comprovação de que tenha havido excesso de poder, infração à lei, contrato social ou 

estatutos, por parte das pessoas mencionadas nos incisos do referido artigo. E para caracterizar a referida infração, não 

basta a simples ausência de pagamento do débito - Súmula nº 430 do E. Superior Tribunal de Justiça (O 

inadimplemento da obrigação tributária pela sociedade não gera, por si só, a responsabilidade solidária do sócio-

gerente). Entretanto, o encerramento irregular da empresa é suficiente para caracterizar a situação de ilegalidade.No 

caso em tela, no entanto, consoante se verifica do documento de fls. 48/ 49 juntado pela própria exequente, observa-se 

que em 20 de janeiro de 1999 os coexecutados WALTER SERGIO BASSOLI e OCTAVIO VICTORETI se retiraram 

do quadro social da primeira executada (fls. 48). Ainda, de acordo com o documento de fls. 48/ 49, os coexecutados 

RENATO CIVOLANI FONTERRADA e DENISE CIVOLANI FONTERRADA também deixaram a primeira 
executada, desta feita em 23 de outubro de 2001. Assim, a dissolução irregular que dá ensejo à responsabilização do 

sócio gerente não pode ser atribuída a WALTER SERGIO BASSOLI, OCTAVIO VICTORETI, RENATO CIVOLANI 

FONTERRADA e DENISE CIVOLANI FONTERRADA e, por consequência, o redirecionamento da execução contra 

os mesmos não é possível.Posto isto, reconheço a ILEGITIMIDADE DE PARTE de WALTER SERGIO BASSOLI, 

OCTAVIO VICTORETI, RENATO CIVOLANI FONTERRADA e DENISE CIVOLANI FONTERRADA, todos, com 

exceção do primeiro, de ofício. Excluo-os, portanto, do pólo passivo do presente feito.Remetam-se os autos ao SEDI 

para as anotações necessárias.Estabelecendo o artigo 20 do Código de Processo Civil que a sentença condenará o 

vencido a pagar ao vencedor as despesas que antecipou e os honorários advocatícios e o artigo 795 do mesmo Estatuto 

que a extinção só produz efeito quando declarada por sentença, forçoso concluir que ao Juízo somente compete fixar 

honorários advocatícios ao prolatar sentença ou, na hipótese dos autos na qual inexistem embargos, no momento da 

extinção da execução fiscal. Assim, deixo de arbitrar honorários em favor do peticionário de fls. 75/ 85.Intimem-se as 
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partes. 

 

0028234-75.2005.403.6182 (2005.61.82.028234-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

RCRT ASSESSORIA & RECURSOS HUMANOS LTDA X RUBENS CHINELATO X ROSEMARY RUIVO 

JACOB X EDNA FRANCISCA DA MOTA X JOAO BARBOSA DA SILVA(SP258624 - AMANDA APARECIDA 

MARDEGAN E SP148941 - VICENTE JERONYMO DE OLIVEIRA JUNIOR) 

Vistos, em decisão interlocutória.Fls. 55/64:O coexecutado RUBENS CHINELATO deve ser excluído do polo passivo 

do presente feito.A responsabilidade solidária dos sócios e administradores pelas contribuições para a seguridade social 

não mais pode ser invocada, já que o artigo 13 da Lei nº. 8.620/93 foi revogado expressamente pela Medida Provisória 

nº. 449, de 03 de dezembro de 2008, convertida na Lei nº. 11.941, de 27 de maio de 2009 (artigo 79, inciso VII). 

Ademais, o mero inadimplemento da obrigação não constitui ato ilícito para fins de responsabilização dos sócios, 

conforme a recente Súmula nº. 430 do E. Superior Tribunal de Justiça. Ainda, o coexecutado RUBENS CHINELATO 

não pode ser responsabilizado pela eventual dissolução irregular da sociedade. Ora, conforme se vislumbra da leitura do 

documento de fls. 51/52, observa-se que em 29 de setembro de 2000 tal coexecutado retirou-se do quadro social da 

primeira executada. Desta forma, o redirecionamento da execução contra o mesmo não é possível.Posto isto, reconheço 

a ILEGITIMIDADE DE PARTE de RUBENS CHINELATO. Excluo-o, portanto, do pólo passivo do presente 

feito.Remetam-se estes autos ao SEDI para as anotações necessárias.Estabelecendo o artigo 20 do Código de Processo 

Civil que a sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor as despesas que antecipou e os honorários advocatícios e 
o artigo 795 do mesmo Estatuto que a extinção só produz efeito quando declarada por sentença, forçoso concluir que ao 

Juízo somente compete fixar honorários advocatícios ao prolatar sentença ou, na hipótese dos autos na qual inexistem 

embargos, no momento da extinção da execução fiscal. Assim, deixo de arbitrar honorários em favor do peticionário de 

fls. 55/64.Dê-se vista à Exequente a fim de que se manifeste sobre o alegado parcelamento do débito executado, no 

prazo de 30 (trinta) dias.Intimem-se as partes. 

 

0032042-88.2005.403.6182 (2005.61.82.032042-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X O 

PANO E ARTE ATELLIER DE COSTURA LTDA X MONICA REGINA DEMETRIA GIUDICE 

VALENCIO(SP129651 - MONICA REGINA DEMETRIA G VALENCIO) X JOSE HENRIQUE 

VALENCIO(SP093512 - JOSE HENRIQUE VALENCIO) 

Vistos, em decisão interlocutória.Fls. 72/87:Os coexecutados devem ser excluídos do pólo passivo do presente feito.A 

responsabilidade solidária dos sócios e administradores pelas contribuições para a seguridade social não mais pode ser 

invocada, já que o artigo 13 da Lei nº. 8.620/93 foi revogado expressamente pela Medida Provisória nº. 449, de 03 de 

dezembro de 2008, convertida na Lei nº. 11.941, de 27 de maio de 2009 (artigo 79, inciso VII). Ademais, o mero 

inadimplemento da obrigação não constitui ato ilícito para fins de responsabilização dos sócios, conforme a recente 

Súmula nº. 430 do E. Superior Tribunal de Justiça. Ainda, os coexecutados MONICA REGINA DEMETRIA GIUDICE 

VALENCIO e JOSÉ HENRIQUE VALENCIO não podem ser responsabilizados pela eventual dissolução irregular da 
sociedade. Ora, conforme se vislumbra da leitura do documento de fls. 98/102, observa-se que em 13 de setembro de 

2005 tais coexecutados retiraram-se do quadro social da primeira executada. Desta forma, o redirecionamento da 

execução contra os mesmos não é possível.Posto isto, reconheço a ILEGITIMIDADE DE PARTE de MONICA 

REGINA DEMETRIA GIUDICE VALENCIO e JOSÉ HENRIQUE VALENCIO. Excluo-os, portanto, do pólo passivo 

do presente feito.Remetam-se estes autos ao SEDI para as anotações necessárias.Estabelecendo o artigo 20 do Código 

de Processo Civil que a sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor as despesas que antecipou e os honorários 

advocatícios e o artigo 795 do mesmo Estatuto que a extinção só produz efeito quando declarada por sentença, forçoso 

concluir que ao Juízo somente compete fixar honorários advocatícios ao prolatar sentença ou, na hipótese dos autos na 

qual inexistem embargos, no momento da extinção da execução fiscal. Assim, deixo de arbitrar honorários em favor dos 

peticionários de fls. 72/87.Remetam-se os autos ao arquivo, sem baixa na distribuição, com base no artigo 40 da Lei nº. 

6.830/ 80.Intimem-se as partes. 

 

0047514-32.2005.403.6182 (2005.61.82.047514-1) - PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP206141 - 

EDGARD PADULA) X SAHAK VARTERESIAN(SP203552 - SERGIO TADEU DE SOUZA TAVARES) 

Fls. 20/22: à exequente. Após, conclusos.Int. 

 

0053084-96.2005.403.6182 (2005.61.82.053084-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 
CLAYTON JOSE DINIZ ME(SP176423 - SIMONE PAULA DE PAIVA GÊ) X JOSE ROBERTO 

FERREIRA(SP210810 - MARCELO RANGEL FORGIARINI) 

Fl. 37: remetam-se os autos ao SEDI para exclusão de JOSÉ ROBERTO FERREIRA do polo passivo da presente 

execução, e para inclusão, no referido polo, de CLAYTON JOSE DINIZ, CPF nº 152.564.288-02, titular da empresa 

executada.Após, cite-se.Int. 

 

0057722-75.2005.403.6182 (2005.61.82.057722-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

NIQUELFER COMERCIO DE METAIS LTDA 

Manifeste-se a exequente sobre o pedido de extinção do feito, formulado pela executada com fundamento no 

cancelamento da inscrição em dívida ativa que embasa a presente execução fiscal, no prazo de 30 (trinta) 

dias.Oportunamente, voltem conclusos.Int. 
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0003854-51.2006.403.6182 (2006.61.82.003854-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

POLLO CONSTRUCOES E INCORPORACOES LTDA X ELISABETH VAVASSORI DE LELLO X EDUARDO 

VAVASSORI DE LELLO X SERGIO TAVARES FERRADOR(SP014779 - CLAUDETTE VALLONE DE 

CAMARGO SHELDON E SP154018 - FERNANDO DE CAMARGO SHELDON JUNIOR) 

Vistos, em decisão interlocutória.Fls. 55/80:O coexecutado SERGIO TAVARES FERRADOR deve ser excluído do 

polo passivo do presente feito.A responsabilidade solidária dos sócios e administradores pelas contribuições para a 

seguridade social não mais pode ser invocada, já que o artigo 13 da Lei nº. 8.620/93 foi revogado expressamente pela 

Medida Provisória nº. 449, de 03 de dezembro de 2008, convertida na Lei nº. 11.941, de 27 de maio de 2009 (artigo 79, 

inciso VII). Ademais, o mero inadimplemento da obrigação não constitui ato ilícito para fins de responsabilização dos 

sócios, conforme a recente Súmula nº. 430 do E. Superior Tribunal de Justiça. Ainda, o coexecutado SERGIO 

TAVARES FERRADOR não pode ser responsabilizado pela eventual dissolução irregular da sociedade. Ora, conforme 

se vislumbra da leitura do documento de fls. 28/35 juntado pela própria exequente, observa-se que em 09 de abril de 

1998 tal coexecutado retirou-se do quadro social da primeira executada. Desta forma, o redirecionamento da execução 

contra o mesmo não é possível.Posto isto, reconheço a ILEGITIMIDADE DE PARTE de SERGIO TAVARES 

FERRADOR. Excluo-o, portanto, do polo passivo do presente feito.Remetam-se estes autos ao SEDI para as anotações 

necessárias.Estabelecendo o artigo 20 do Código de Processo Civil que a sentença condenará o vencido a pagar ao 

vencedor as despesas que antecipou e os honorários advocatícios e o artigo 795 do mesmo Estatuto que a extinção só 
produz efeito quando declarada por sentença, forçoso concluir que ao Juízo somente compete fixar honorários 

advocatícios ao prolatar sentença ou, na hipótese dos autos na qual inexistem embargos, no momento da extinção da 

execução fiscal. Assim, deixo de arbitrar honorários em favor do peticionário de fls. 55/80.Remetam-se os autos ao 

arquivo, sem baixa na distribuição, com base no artigo 40 da Lei nº. 6.830/ 80.Intimem-se as partes. 

 

0004957-93.2006.403.6182 (2006.61.82.004957-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

PANIFICADORA PAO BISCOITO LTDA X JOSE CARLOS BERNARDO DE OLIVEIRA X MANUEL DE 

ANDRADE RODRIGUES X JOAO PAULO PACHECO X MAGALI MARIA BRANDAO DE OLIVEIRA X 

ALEXANDRE APARECIDO SOARES DA SILVA X JOAO BERNARDO DE OLIVEIRA X JOAO CARDOSO 

VALENTE 

Vistos, em decisão interlocutória.Fl. 69:Os coexecutados JOAO CARDOSO VALENTE e MANOEL DE ANDRADE 

RODRIGUES devem ser excluídos do polo passivo.A responsabilidade solidária dos sócios e administradores pelas 

contribuições à seguridade social não mais pode ser invocada, já que o artigo 13 da Lei nº. 8.620/93 foi revogado 

expressamente pela Medida Provisória nº. 449, de 03 de dezembro de 2008, convertida na Lei nº. 11.941, de 27 de maio 

de 2009 (artigo 79, inciso VII). Ademais, o mero inadimplemento da obrigação não constitui ato ilícito para fins de 

responsabilização dos sócios, conforme a recente Súmula nº. 430 do E. Superior Tribunal de Justiça.Ainda, o 

coexecutado não pode ser responsabilizado pela eventual dissolução irregular da sociedade. Ora, conforme se vislumbra 
da leitura do documento de fls. 55/61 juntado pela própria exequente, observa-se que em 14 de julho de 1995 tais 

coexecutados retiraram-se do quadro social da primeira executada. Desta forma, o redirecionamento da execução contra 

os mesmos não é possível.Posto isto, reconheço a ILEGITIMIDADE DE PARTE de JOAO CARDOSO VALENTE e 

MANOEL DE ANDRADE RODRIGUES. Excluo-os, portanto, do polo passivo do presente feito.Remetam-se os autos 

ao SEDI para as anotações necessárias.Estabelecendo o artigo 20 do Código de Processo Civil que a sentença condenará 

o vencido a pagar ao vencedor as despesas que antecipou e os honorários advocatícios e o artigo 795 do mesmo Estatuto 

que a extinção só produz efeito quando declarada por sentença, forçoso concluir que ao Juízo somente compete fixar 

honorários advocatícios ao prolatar sentença ou, na hipótese dos autos na qual inexistem embargos, no momento da 

extinção da execução fiscal. Assim, deixo de arbitrar honorários em favor do peticionário de fl. 69.Em prosseguimento, 

expeça-se mandado de penhora de bens dos coexecutados citados.Intimem-se as partes. 

 

0008763-39.2006.403.6182 (2006.61.82.008763-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

LEORTIZ EMPREGOS EFETIVOS E TEMPORARIOS LTDA X LEILA SGORBISSA X ISABEL CRISTINA 

ORTIZ PEIXOTO X ANA MARIA ORTIZ GOMES(SP274298 - FABIANA FERREIRA TAVARES) 

Vistos, em decisão interlocutória.Fls. 111/124:A coexecutada ISABEL CRISTINA ORTIZ PEIXOTO deve ser excluída 

do polo passivo do presente feito. Inicialmente, nos termos do disposto no artigo 135 do Código Tributário Nacional, é 

efetivamente necessário que haja comprovação de que tenha havido excesso de poder, infração à lei, contrato social ou 
estatutos, por parte das pessoas mencionadas nos incisos do referido artigo. É certo que para caracterizar a referida 

infração, não basta a simples ausência de pagamento do débito, como querem alguns. Entretanto, o encerramento 

irregular da empresa é suficiente para caracterizar a situação de ilegalidade. No caso em tela, consoante se verifica dos 

documentos de fls. 90/93 juntados pela própria exequente, observa-se que em 07 de abril de 1998 a coexecutada 

ISABEL CRISTINA ORTIZ PEIXOTO se retirou do quadro social da primeira executada. Assim, a dissolução irregular 

que dá ensejo à responsabilização do sócio gerente não pode ser atribuída a ISABEL CRISTINA ORTIZ PEIXOTO e, 

por consequência, o redirecionamento da execução contra a mesma não é possível.Posto isto, reconheço a 

ILEGITIMIDADE DE PARTE de ISABEL CRISTINA ORTIZ PEIXOTO. Excluo-a, portanto, do polo passivo do 

presente feito.Remetam-se estes autos ao SEDI para as anotações necessárias.Estabelecendo o artigo 20 do Código de 

Processo Civil que a sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor as despesas que antecipou e os honorários 

advocatícios e o artigo 795 do mesmo Estatuto que a extinção só produz efeito quando declarada por sentença, forçoso 
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concluir que ao Juízo somente compete fixar honorários advocatícios ao prolatar sentença ou, na hipótese dos autos na 

qual inexistem embargos, no momento da extinção da execução fiscal. Assim, deixo de arbitrar honorários em favor da 

peticionária de fls. 111/124.Remetam-se os autos ao arquivo, sem baixa na distribuição, com base no artigo 40 da Lei 

nº. 6.830/ 80.Intimem-se as partes. 

 

0025742-76.2006.403.6182 (2006.61.82.025742-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X TORK INDUSTRIA COMERCIO EXPORTACAO E IMPORTACAO LTDA X DERCI CLAUDETE 

TROVO X RICARDO RISTON X ABEL GRACIANO DA SILVA(SP270665 - THIAGO MUNHOZ GARCIA) 

Vistos, em decisão interlocutória.Fls. 113/124:A coexecutada DERCI CLAUDETE TROVO RISTON deve ser excluída 

do polo passivo do presente feito. Inicialmente, nos termos do disposto no artigo 135 do Código Tributário Nacional, é 

efetivamente necessário que haja comprovação de que tenha havido excesso de poder, infração à lei, contrato social ou 

estatutos, por parte das pessoas mencionadas nos incisos do referido artigo. É certo que para caracterizar a referida 

infração, não basta a simples ausência de pagamento do débito, como querem alguns. Entretanto, o encerramento 

irregular da empresa é suficiente para caracterizar a situação de ilegalidade. No caso em tela, consoante se verifica dos 

documentos de fls. 92/94 juntados pela própria exequente, observa-se que em 15 de setembro de 2000 a coexecutada 

DERCI CLAUDETE TROVO RISTON se retirou do quadro social da primeira executada. Assim, a dissolução irregular 

que dá ensejo à responsabilização do sócio gerente não pode ser atribuída a DERCI CLAUDETE TROVO RISTON e, 

por consequência, o redirecionamento da execução contra a mesma não é possível.Posto isto, reconheço a 
ILEGITIMIDADE DE PARTE de DERCI CLAUDETE TROVO RISTON. Excluo-a, portanto, do polo passivo do 

presente feito.Remetam-se estes autos ao SEDI para as anotações necessárias.Estabelecendo o artigo 20 do Código de 

Processo Civil que a sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor as despesas que antecipou e os honorários 

advocatícios e o artigo 795 do mesmo Estatuto que a extinção só produz efeito quando declarada por sentença, forçoso 

concluir que ao Juízo somente compete fixar honorários advocatícios ao prolatar sentença ou, na hipótese dos autos na 

qual inexistem embargos, no momento da extinção da execução fiscal. Assim, deixo de arbitrar honorários em favor da 

peticionária de fls. 113/124.Prossiga-se na execução fiscal com relação ao coexecutado citado, expedindo-se mandado 

de penhora de bens.Intimem-se as partes. 

 

0027929-57.2006.403.6182 (2006.61.82.027929-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X STYX CONFECCOES LTDA - EPP X AURICELIA LIMA DE SOUZA X CONCEICAO MOUA DIAS 

X SAMIR FEKURI X ADEMIR RODRIGUES CALDEIRA(SP081024 - HENRIQUE LEMOS JUNIOR) 

Vistos, em decisão interlocutória.Fls. 91/111:O coexecutado SAMIR FEKURI deve ser excluído do polo passivo.A 

responsabilidade solidária dos sócios e administradores pelas contribuições à seguridade social não mais pode ser 

invocada, já que o artigo 13 da Lei nº. 8.620/93 foi revogado expressamente pela Medida Provisória nº. 449, de 03 de 

dezembro de 2008, convertida na Lei nº. 11.941, de 27 de maio de 2009 (artigo 79, inciso VII). Ademais, o mero 

inadimplemento da obrigação não constitui ato ilícito para fins de responsabilização dos sócios, conforme a recente 
Súmula nº. 430 do E. Superior Tribunal de Justiça.Ainda, o coexecutado não pode ser responsabilizado pela eventual 

dissolução irregular da sociedade. Ora, conforme se vislumbra da leitura do documento de fls. 73/76 juntado pela 

própria exequente, observa-se que em 22 de dezembro de 2005 tal coexecutado retirou-se do quadro social da primeira 

executada. Desta forma, o redirecionamento da execução contra o mesmo não é possível.Posto isto, reconheço a 

ILEGITIMIDADE DE PARTE de SAMIR FEKURI. Excluo-o, portanto, do polo passivo do presente feito.Remetam-se 

os autos ao SEDI para as anotações necessárias.Estabelecendo o artigo 20 do Código de Processo Civil que a sentença 

condenará o vencido a pagar ao vencedor as despesas que antecipou e os honorários advocatícios e o artigo 795 do 

mesmo Estatuto que a extinção só produz efeito quando declarada por sentença, forçoso concluir que ao Juízo somente 

compete fixar honorários advocatícios ao prolatar sentença ou, na hipótese dos autos na qual inexistem embargos, no 

momento da extinção da execução fiscal. Assim, deixo de arbitrar honorários em favor do peticionário de fls. 

91/111.Remetam-se os autos ao arquivo, sem baixa na distribuição, com base no artigo 40 da Lei nº. 6.830/ 80.Intimem-

se as partes. 

 

0052144-97.2006.403.6182 (2006.61.82.052144-1) - COMISSAO DE VALORES MOBILIARIOS(Proc. 1366 - LUIS 

ALBERTO LICHTENSTEIN BALASSIANO) X BANK OF AMERICA S.A CORRETORA DE CAMBIO E 

VALORES MOBIL(SP076544 - JOSE LUIZ MATTHES E SP118623 - MARCELO VIANA SALOMAO) 

Vistos, em decisão interlocutória.Fls. 13/ 23 e 95/ 102:Não ocorreu, no presente caso, a prescrição.Consta dos títulos de 
fls. 04/ 06 que a inscrição dos débitos em dívida ativa ocorreu em 10 de novembro de 2006. A partir de tal data, gozava 

o exequente do prazo de cinco anos para propor a execução fiscal. Com efeito, a ação executiva foi ajuizada dentro do 

prazo, ou seja, em 12 de dezembro de 2006.A interrupção da prescrição, por seu turno, dá-se, no caso, pelos ditames do 

artigo 8o, parágrafo segundo, da Lei n. 6.830/ 80, não se aplicando a sistemática do Código de Processo Civil, pois se 

trata de lei especial - artigo 1º da Lei em comento. Assim, o despacho que ordenou a citação da executada deu-se em 15 

de dezembro de 2006 (fls. 08), prazo, portanto, inferior ao quinquênio.Para melhor aclarar a questão, a jurisprudência a 

seguir colacionada:PRESCRIÇÃO. PRAZO. CRÉDITO TRIBUTÁRIO. Interrupção com o despacho do juiz, na 

execução fiscal, que ordenar a citação. Suspensão do processo enquanto não localizado o devedor, deixando de correr o 

prazo da prescrição intercorrente. Arts. 8º, par. 2º e 40 da Lei 6.830/80. Recursos providos para, afastada a prescrição, 

julgar improcedentes os embargos. (1º TACSP, 9ª Câm., ApCiv 559068/95, rel. Juiz Roberto Caldeira Barioni, j. 

07.11.1995).Ademais, com o advento da Lei Complementar nº. 118 de 09 de fevereiro de 2005, não mais se discute a 
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constitucionalidade do dispositivo legal acima aludido, já que consoante a nova redação do artigo 174, inciso I, do 

Código Tributário Nacional, a prescrição é interrompida pelo despacho do juiz que ordenar a citação em execução 

fiscal. E tal lei complementar tem aplicação imediata, verbis:STJProcesso: REsp 860128 RSRECURSO ESPECIAL 

2006/ 0139968-8Rel. Min. José DelgadoRel. p/ Acórdão Min. Luiz FuxÓrgão julgador: 1ª. TurmaData do julgamento: 

05/12/2006DJ 01/02/2007, p. 438Ementa:PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. DESPACHO DO 

JUIZ QUE ORDENA A CITAÇÃO. ALTERAÇÃO DO ART. 174 DO CTN ENGENDRADA PELA LC 118/2005. 

APLICAÇÃO IMEDIATA.1. É cediço na jurisprudência do Eg. STJ que a prescrição, posto referir-se à ação, quando 

alterada por novel legislação, tem aplicação imediata. (Precedentes: REsp 764.827/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira 

Turma, DJ 28.09.2006; REsp 839.820/RS, Rel. Min. Denise Arruda, Primeira Turma, DJ 28.08.2006)2. A Lei 

Complementar 118, de 9 de fevereiro de 2005, alterou o art. 174 do CTN para atribuir ao despacho do juiz que ordenar 

a citação o efeito interruptivo da prescrição.3. In casu, o tributo refere-se ao IPTU relativo a 1997, com constituição 

definitiva em 05.01.1998. O despacho que ordenou a citação foi proferido em 17.06.2003 (fl. 9, autos em apenso), 

denotando inequívoca a prescrição em relação ao débito da exação in foco.4. Recurso Especial desprovido, por 

fundamento diverso.Assim sendo, rejeito as alegações da exceção de pré-executividade da executada.Intimem-se as 

partes. 

 

0011630-68.2007.403.6182 (2007.61.82.011630-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 
VIEIRA) X CALCADOS HOT SHOT LTDA. X HARTHUM DJEHDIAN NETO X HARTHUR DAVID DJEHDIAN 

X GERALDO DJEHDIAN X ALEXANDRE DJEHDIAN(SP117536 - MARCOS NOVAKOSKI FERNANDES 

VELLOZA) 

Vistos, em decisão interlocutória.Fl. 89/90:O coexecutado ALEXANDRE DJEHDIAN deve ser excluído do polo 

passivo.A responsabilidade solidária dos sócios e administradores pelas contribuições à seguridade social não mais pode 

ser invocada, já que o artigo 13 da Lei nº. 8.620/93 foi revogado expressamente pela Medida Provisória nº. 449, de 03 

de dezembro de 2008, convertida na Lei nº. 11.941, de 27 de maio de 2009 (artigo 79, inciso VII). Ademais, o mero 

inadimplemento da obrigação não constitui ato ilícito para fins de responsabilização dos sócios, conforme a recente 

Súmula nº. 430 do E. Superior Tribunal de Justiça.Ainda, o coexecutado não pode ser responsabilizado pela eventual 

dissolução irregular da sociedade. Ora, conforme se vislumbra da leitura do documento de fls. 73/77 juntado pela 

própria exequente, observa-se que em 30 de setembro de 2003 tal coexecutado retirou-se do quadro social da primeira 

executada. Desta forma, o redirecionamento da execução contra o mesmo não é possível.Posto isto, reconheço a 

ILEGITIMIDADE DE PARTE de ALEXANDRE DJEHDIAN. Excluo-o, portanto, do polo passivo do presente 

feito.Remetam-se os autos ao SEDI para as anotações necessárias.Estabelecendo o artigo 20 do Código de Processo 

Civil que a sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor as despesas que antecipou e os honorários advocatícios e 

o artigo 795 do mesmo Estatuto que a extinção só produz efeito quando declarada por sentença, forçoso concluir que ao 

Juízo somente compete fixar honorários advocatícios ao prolatar sentença ou, na hipótese dos autos na qual inexistem 
embargos, no momento da extinção da execução fiscal. Assim, deixo de arbitrar honorários em favor do peticionário de 

fls. 89/90.Remetam-se os autos ao arquivo, sem baixa na distribuição, com base no artigo 40 da Lei nº. 6.830/ 

80.Intimem-se as partes. 

 

0020664-67.2007.403.6182 (2007.61.82.020664-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X PAULO VICENTE DO PRADO 

Vistos, em decisão interlocutória.De acordo com a consulta realizada nesta data por este Juízo na página da rede 

mundial de computadores do E. Tribunal Regional Federal da 3ª. Região (www.trf3.jus.br), o mandado de segurança 

impetrado pelo ora executado foi extinto sem resolução de mérito (autos nº 2001.61.00.024293-1). Ainda, foi negado 

provimento ao agravo legal em apelação cível nº. 0024293-14.2001.4.03.6100 / SP.Desta forma, não há qualquer 

relação de prejudicialidade a impedir o prosseguimento do presente feito executivo.DETERMINO a realização de 

rastreamento e bloqueio de valores existentes nas contas correntes e/ou aplicações financeiras do executado, por meio 

do sistema BACENJUD, até o valor atualizado do débito. Concretizando-se o bloqueio (total ou parcial) e não sendo 

irrisório o valor bloqueado, caso em que este Juízo procederá ao desbloqueio dos respectivos numerários, uma vez que a 

conversão em renda da exequente seria mais onerosa à Administração em comparação com o valor arrecadado, aguarde-

se por 30 dias. Constatando-se bloqueio de valor irrisório, inferior ao valor das custas correspondentes à execução fiscal 

(Lei n. 9.289/96), promova-se o desbloqueio. Constatando-se bloqueio de valor superior ao exigível, promova-se 
imediatamente o desbloqueio do excesso, mantendo-se preferencialmente os valores de titularidade da executada e junto 

a instituições financeiras públicas. Concretizando-se o bloqueio, ainda que parcial, a indisponibilização de recursos 

financeiros fica desde logo convertida em penhora. Intime-se o executado desta decisão e da penhora, para os fins do 

art. 16, inciso III, da Lei n. 6.830/80, sendo os representados por advogado mediante publicação e os demais por 

mandado. Se necessário, expeça-se edital. Nada sendo requerido, promova-se a transferência dos montantes penhorados 

à ordem deste Juízo, creditando-os na Caixa Econômica Federal, agência 2527 PAB da Justiça Federal. Ato contínuo, 

intime-se o executado da penhora realizada, bem como para início do prazo para oposição de Embargos à Execução. 

Decorrido o prazo legal sem oposição de embargos, CONVERTA-SE EM RENDA a favor do exequente, oficiando-se à 

Caixa Econômica Federal. Após a conversão, INTIME-SE o exequente (sessenta) dias se manifeste sobre a quitação, ou 

não, do débito, bem como sobre o prosseguimento do feito. Resultando-se ainda negativo o bloqueio, com fundamento 

no artigo 40 da Lei n 6.830/80, suspendo o curso da execução fiscal, considerando que não foi localizado o devedor ou 
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bens sobre os quais possa recair a penhora. Considerando o enorme volume de feitos em trâmite na Secretaria, bem 

como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira, ao invés da permanência em Secretaria fica determinado o 

arquivamento do feito. Intimem-se as partes. 

 

0028493-02.2007.403.6182 (2007.61.82.028493-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X GLOBAL MIDIA COMUNICACAO LTDA X FERNANDO CESAR DOS SANTOS X RICARDO DE 

SOUZA TOCCHIO X JAIME DOS SANTOS(SP220265 - DANIEL DE ANDRADE NETO) 

Regularize o espólio de Jaime dos Santos a sua representação processual, juntando aos autos documentos que 

confirmem a qualidade de inventariante de Fernando Cesar dos Santos bem como comprovação de que os autos do 

inventário não foram extintos.Prazo de 30 (trinta) dias.No mesmo prazo, juntem os excipientes cópia autenticada de fls. 

84/87. Oportunamente, voltem conclusos.Int. 

 

0040198-94.2007.403.6182 (2007.61.82.040198-1) - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE 

SAO PAULO (SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO) X DROG PERF JARDIM 

CARMELITAS LTDA - ME(SP159124 - JEFFERSON ADALBERTO DA SILVA) 

Vistos, em decisão interlocutória.Fls. 14/ 26 e 178/ 198:Inicialmente, não ocorreu no presente caso a prescrição. Consta 

dos títulos de fls. 03/ 05 que a inscrição dos débitos em dívida ativa ocorreu em 14 de maio de 2007. A partir de tal 

data, gozava a exequente do prazo de cinco anos para propor a execução fiscal. Com efeito, a ação executiva foi 
ajuizada dentro do prazo, ou seja, em 03 de setembro de 2007 (fls. 02).A interrupção da prescrição, por seu turno, dá-se, 

no caso, pelos ditames do artigo 8o, parágrafo segundo, da Lei n. 6.830/ 80, não aplicando-se a sistemática do Código 

de Processo Civil, pois trata-se de lei especial - artigo 1º da Lei em comento. Assim, o despacho que ordenou a citação 

da executada deu-se em 06 de setembro de 2007 (fls. 09), prazo, portanto, inferior ao quinquênio.Prosseguindo, a 

exequente é uma autarquia federal, e como tal pode valer-se da ação de execução fiscal para a cobrança de dívidas não 

tributárias - artigo 2º, caput e parágrafos 1º. e 2º.Demais disso, é tema pacífico na jurisprudência a possibilidade de o 

conselho exequente impor multas no exercício de seu poder de polícia, verbis:ADMINISTRATIVO. RECURSO 

ESPECIAL. DROGARIAS E FARMÁCIAS.FISCALIZAÇÃO. EXIGÊNCIA DE PROFISSIONAL LEGALMENTE 

HABILITADO.COMPETÊNCIA. CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA.I - Esta Corte firmou entendimento no 

sentido de que o Conselho Regional de Farmácia é o órgão competente para fiscalização das farmácias e drogarias, 

quanto à verificação de possuírem, durante todo o período de funcionamento dos estabelecimentos, profissional 

legalmente habilitado, sob pena de incorrerem em infração passível de multa, de acordo com o art. 24, da Lei n.º 

3.820/60 c/c art. 15, da Lei n.º 5.991/73. II - Precedentes: REsp nº 776.682/SC, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJ de 

14.11.2005; REsp nº 776.669/PR, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ de 07.11.2005; EREsp nº 380.254/PR, 

Rel. Min. DENISE ARRUDA, DJ de 08.08.2005; REsp nº 610.514/PR, Rel. Min. LUIZ FUX, DJ de 02/08/2004.III - 

Agravo regimental improvido.(AgRg no REsp 952.006/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 25.09.2007, DJ 22.10.2007 p. 216)ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. DROGARIAS 
E FARMÁCIAS. FISCALIZAÇÃO. COMPETÊNCIA DO CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA. 

RESPONSÁVEL TÉCNICO EM HORÁRIO INTEGRAL. APLICAÇÃO DE MULTA.1. O acórdão a quo reconheceu 

a incompetência do recorrente para fiscalizar e aplicar penalidades a estabelecimento farmacêutico, quanto à presença 

de profissional habilitado.2. O Conselho Regional de Farmácia tem competência para promover a fiscalização e punição 

devidas, uma vez que o art. 24 da Lei nº 3.820/60, que cria os Conselhos Federal e Regionais de Farmácia, é claro ao 

estatuir que farmácias e drogarias devem provar, perante os Conselhos, ter profissionais habilitados e registrados para o 

exercício de atividades para as quais são necessários, cabendo a aplicação de multa aos infratores pelo Conselho 

respectivo.3. As penalidades aplicadas têm amparo no art. 10, c, da Lei nº 3.820/60, que dá poderes aos Conselhos 

Regionais para fiscalizar o exercício da profissão e punir as infrações.4. A Lei nº 5.991/73 impõe obrigação 

administrativa às drogarias e farmácias no sentido de que terão, obrigatoriamente, a assistência de técnico responsável, 

inscrito no Conselho Regional de Farmácia, na forma da lei (art. 15), e que a presença do técnico responsável será 

obrigatória durante todo o horário de funcionamento do estabelecimento ( 1º).5. Ausência de ilegalidade nas multas 

aplicadas.6. Recurso provido.(REsp 860.724/SP, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 

13.02.2007, DJ 01.03.2007 p. 243)Por fim, a via estreita da EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE apresentada não 

comporta a apreciação, por este Juízo, das demais matérias ventiladas pela executada. Isto porque a exceção em testilha 

somente pode ser utilizada para a cognição de questões passíveis de conhecimento ex officio pelo magistrado.Nelson 

Nery Junior e Rosa Maria Andrade Nery, em sua obra Código de Processo Civil comentado e legislação processual civil 
extravagante em vigor, São Paulo, Revista dos Tribunais, 4ª ed., 1999, p. 1.126, explicitam que mesmo sem estar seguro 

o juízo pode o devedor opor objeção de pré-executividade, isto é, alegar matérias que o juiz deveria conhecer de ofício, 

objetivando a extinção do processo de execução. (grifei).Também elucidativas as palavras de Araken de Assis, em sua 

obra Manual do Processo de Execução, São Paulo, Revista dos Tribunais, 3ª ed., 1996, p. 428:Esta modalidade 

excepcional de oposição do executado, controvertendo pressupostos do processo e da pretensão a executar, se designa 

de exceção de pré-executividade. O elemento comum é a iniciativa de conhecimento da matéria, que toca ao juiz, 

originariamente, cabendo ao devedor suprir sua ocasional inércia. (grifei)E conforme a jurisprudência:Execução fiscal. 

Exceção de pré-executividade do título. Consiste na faculdade, atribuída ao executado, de submeter ao conhecimento do 

juiz da execução, independentemente de penhora ou de embargos, determinadas matérias próprias da ação de embargos 

do devedor. Admite-se tal exceção, limitada porém sua abrangência temática, que somente poderá dizer respeito à 

matéria suscetível de conhecimento de ofício ou à nulidade do título, que seja evidente e flagrante, isto é, nulidade cujo 
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reconhecimento independa de contraditório ou dilação probatória. (TRF 4ª Região, 2ª T., AgIn 96.04.47992, rel. Juiz 

Teori Albino Zavascki, j. 07.11.1996, DJU 27.11.1996, p. 91.446 - grifei).Posto isto, rejeito a Exceção de Pré-

executividade de fls. 14/ 26. Prossiga-se na execução fiscal, com a expedição de mandado de penhora, avaliação e 

intimação.Intimem-se as partes. 

 

0008115-88.2008.403.6182 (2008.61.82.008115-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X STERT SOCIEDADE TECNICA DE REDES TELEFONICAS LTDA(SP091094 - VAGNER 

APARECIDO ALBERTO E SP246391 - CAIO BARROSO ALBERTO) 

Vistos, em decisão interlocutória.Fls. 20/ 40 e 61/ 68:Compulsando os autos, verifico não ter havido a decadência no 

presente caso. Senão, vejamos:- Certidão de dívida ativa nº. 80 2 07 016890-03 (fls. 04/ 05):Este título indica que a data 

de vencimento do tributo em cobro é de 31 de julho de 2000. Assim, de acordo com o disposto no artigo 173, inciso I, 

do Código Tributário Nacional, o termo decadencial de cinco anos iniciou-se tão somente no primeiro dia do exercício 

seguinte ao que o lançamento poderia ter sido realizado, ou seja, em 01 de janeiro de 2001. E a notificação do 

lançamento ocorreu em 02 de maio de 2005, ou seja, em prazo inferior ao quinquênio.- Certidão de dívida ativa nº. 80 6 

07 038889-08 (fls. 06/ 08):Em análise a esta certidão, verifica-se que a data mais remota de vencimento da contribuição 

objetivada pela exequente refere-se a abril de 2000. Iniciando-se, portanto, a contagem do prazo de cinco anos a partir 

de janeiro de 2001, não deu-se a decadência, pois a notificação ocorreu em 02 de maio de 2005.- Certidão de dívida 

ativa nº. 80 6 07 038890-33 (fls. 09/ 13):Neste caso, o prazo decadencial também teve início em janeiro de 2001, já que 
o vencimento mais antigo da exação sob cobrança corresponde a maio de 2000. Como a notificação ocorreu em 02 de 

maio de 2005, não há o que falar-se em decadência.- Certidão de dívida ativa nº. 80 7 07 009552-10 (fls. 14/ 18):O 

título em testilha tem como data de vencimento mais antiga de seu tributo 15 de maio de 2000. Como iniciou-se a 

contagem do prazo decadencial em janeiro de 2001, a notificação deu-se a tempo, ou seja, em 02 de maio de 2005.Por 

fim, a via estreita da EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE apresentada não comporta a apreciação, por este Juízo, 

das demais matérias alegadas pela executada. Isto porque a exceção em testilha somente pode ser utilizada para a 

cognição de questões passíveis de conhecimento ex officio pelo magistrado ou que não demandem dilação 

probatória.Nelson Nery Junior e Rosa Maria Andrade Nery, em sua obra Código de Processo Civil comentado e 

legislação processual civil extravagante em vigor, São Paulo, Revista dos Tribunais, 4ª ed., 1999, p. 1.126, explicitam 

que mesmo sem estar seguro o juízo pode o devedor opor objeção de pré-executividade, isto é, alegar matérias que o 

juiz deveria conhecer de ofício, objetivando a extinção do processo de execução. (grifei).Também elucidativas as 

palavras de Araken de Assis, em sua obra Manual do Processo de Execução, São Paulo, Revista dos Tribunais, 3ª ed., 

1996, p. 428:Esta modalidade excepcional de oposição do executado, controvertendo pressupostos do processo e da 

pretensão a executar, se designa de exceção de pré-executividade. O elemento comum é a iniciativa de conhecimento da 

matéria, que toca ao juiz, originariamente, cabendo ao devedor suprir sua ocasional inércia. (grifei)E conforme a 

jurisprudência:Execução fiscal. Exceção de pré-executividade do título. Consiste na faculdade, atribuída ao executado, 

de submeter ao conhecimento do juiz da execução, independentemente de penhora ou de embargos, determinadas 
matérias próprias da ação de embargos do devedor. Admite-se tal exceção, limitada porém sua abrangência temática, 

que somente poderá dizer respeito à matéria suscetível de conhecimento de ofício ou à nulidade do título, que seja 

evidente e flagrante, isto é, nulidade cujo reconhecimento independa de contraditório ou dilação probatória. (TRF 4ª 

Região, 2ª T., AgIn 96.04.47992, rel. Juiz Teori Albino Zavascki, j. 07.11.1996, DJU 27.11.1996, p. 91.446 - 

grifei).Rejeito, portanto, os pedidos e requerimentos da executada apresentados a fls. 20/ 40.Prossiga-se na execução 

fiscal, expedindo-se mandado de penhora, avaliação e intimação.Intimem-se as partes. 

 

0032921-90.2008.403.6182 (2008.61.82.032921-6) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO 

EST DE SP(SP231964 - MARCOS ANTONIO ALVES) X AVICULTURA JARDIM BRASIL LTDA(SP215702 - 

ANDRÉ GIL GARCIA HIEBRA) 

Dê-se vista à exequente, pelo prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, a fim de que se manifeste conclusivamente sobre 

a Exceção de Pré-Executividade e demais documentos apresentados pela executada.Oportunamente, voltem 

conclusos.Int. 

 

Expediente Nº 1314 
 

EXECUCAO FISCAL 
0574187-74.1983.403.6182 (00.0574187-4) - IAPAS/CEF(Proc. 162 - EVANDRO LUIZ DE ABREU E LIMA) X 

TENDA MOVEIS E INSTALACOES LTDA(SP234144 - ALEXANDRE KRAUSE PERA) 

Desentranhe-se petição de fls. 96/97, juntando-a aos autos competentes.Trata-se de ação de execução fiscal que tem por 

objeto a cobrança de créditos de FGTS.Após longa controvérsia doutrinária e judicial, o Superior Tribunal de Justiça 

editou a Súmula nº 353, consolidando o entendimento acerca da natureza não-tributária da contribuição em tela, 

verbis:As disposições do Código Tributário Nacional não se aplicam às contribuições para o Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço.Desta forma, não há amparo legal para a aplicação dos artigos 128 e 135 do Código Tributário 

Nacional, regendo-se a presente execução pelo rito previsto na Lei de Execução Fiscal (Lei nº 6.830/80), com aplicação 

subsidiária do Código Civil e do Código de Processo Civil.De acordo com o artigo 50 do Código Civil, Em caso de 

abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade, ou pela confusão patrimonial, pode o juiz 

decidir, a requerimento da parte, ou do Ministério Público quando lhe couber intervir nos processos, que os efeitos de 
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certas e determinadas relações de obrigações sejam estendidos aos bens particulares dos administradores ou sócios da 

pessoa jurídica.Uma vez que o nome do sócio e/ou responsável tributário não consta da CDA, só se admitiria a sua 

inclusão no polo passivo se restasse devidamente demonstrada pela Exeqüente a presença dos requisitos que ensejassem 

a desconsideração da personalidade jurídica em relação a tal sócio. Vale dizer, cabe à Exeqüente comprovar a prática de 

infração à lei ou estatuto ou de excesso de poderes por parte do sócio que pretende incluir na lide, não bastando, para 

tanto, a indicação de que ele integrava o quadro societário da empresa executada.No caso em tela, não constam dos 

autos elementos suficientes a permitir o redirecionamentoe contra os co-responsáveis, razão pela qual indefiro o pedido 

de inclusão formulado pelo exeqüente, ficando consignado que não havendo óbice o feito poderá prosseguir em face da 

empresa.Intime-se o exeqüente da presente decisão, para que no prazo de 60 (sessenta) dias requeira o que entender de 

direito devendo observar as alegações apresentadas as fls. 82/95, cientificando-a de que tanto no caso de eventual 

pedido de concessão de prazo para diligência administrativa, como na hipótese de reiteração de provimento judicial que 

já tenha sido decidido, tais pleitos não serão objeto de nova apreciação judicial, razão pela qual os autos serão remetidos 

ao arquivo, nos termos do artigo 40 da Lei 6830/80, sem baixa na distribuição e independente de intimação, onde 

aguardarão manifestação conclusiva no sentido de localizar o executado ou seus bens.Ressalto, por fim, que a 

devolução dos autos antes de decorrido integralmente o prazo assinalado implica em renúncia por parte do exequente ao 

prazo remanescente. 

 

0071844-69.2000.403.6182 (2000.61.82.071844-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 
PISA PARTICIPACOES LTDA(SP066510 - JOSE ARTUR LIMA GONCALVES E SP101662 - MARCIO SEVERO 

MARQUES E SP273768 - ANALI CAROLINE CASTRO SANCHES) 

A vista das alegações apresentadas pelo executado (fls. 145/298) e exequente (fls. 299/305), abra-se nova vista ao 

exequente para que se manifeste em 30 (trinta) dias, sobre a efetivação da penhora requerida nos autos da execução 

fiscal nº 064/2006, devendo observar as alegações do executado de fls. 145/298. Com a manifestação, tornem os autos 

conclusos. 

 

0021883-91.2002.403.6182 (2002.61.82.021883-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM 

CESTARE) X MERCANTIL DE PRODUTOS AGRICOLAS ALFA LTDA X JOAQUIM GONCALVES DE 

ARAUJO X AURITA VIEIRA GONCALVES DE ARAUJO X ANTONIO FRANCISCO XAVIER(SP183244 - 

SILVIA JUMARA FÁVARO) 

Tendo em vista o comparecimento espontâneo do(a) executado(a), a teor do disposto no parágrafo 1º do artigo 214 do 

Código de Processo Civil, dou-o(a) por citado(a) nestes autos de Execução Fiscal.Defiro os benefícios da Lei 

10.741/03. Dê-se vista à exeqüente, pelo prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, a fim de que se manifeste 

conclusivamente sobre a Exceção de Pré-Executividade e demais documentos apresentados pelo(a) executado(a). 

 

0036561-14.2002.403.6182 (2002.61.82.036561-9) - INSS/FAZENDA(Proc. LENIRA RODRIGUES ZACARIAS) X 
METROPOLE SAUDE ASSISTENCIA MEDICA CIRURGICA X MARIO ALGRANTI X JORGE KULASSARIAN 

X HELIO ZILMAN(SP090732 - DENISE DE ABREU ERMINIO VICTOR) 

Nos termos do artigo 792 do Código de Processo Civil, suspendo o curso da presente execução, em razão da existência 

de acordo de parcelamento do débito (Lei 11.941/09).Aguarde-se em secretaria pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias, 

independentemente de intimação ao exeqüente.Decorrido o prazo assinalado, dê-se nova vista ao exeqüente para que 

informe a situação do parcelamento e requeira objetivamente o que entender de direito. 

 

0056050-03.2003.403.6182 (2003.61.82.056050-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

ARIETE INDUSTRIA E COMERCIO DE MAQUINAS E FORNOS LTDA(SP064530 - MARCIA MESQUITA 

SALVIATO) 

Certifique a Secretaria o trânsito em julgado da sentença proferida nestes autos.Após, intime-se a executada para que 

requeira o que de direito, no prazo de quinze dias.No silêncio, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição. 

 

0061078-49.2003.403.6182 (2003.61.82.061078-3) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

ESTELA VILELA GONCALVES) X SIGMAPLAST INDUSTRIA COMERCIO E EXPORTACAO LT(SP143000 - 

MAURICIO HILARIO SANCHES) X PAULO SERGIO BUCK X ROBERTO MAZZOTTI X ANTONIA BOTARO 

MAZZOTTI X CLEUMA MAZZOTTI BUCK 
Nos termos do artigo 792 do Código de Processo Civil, suspendo o curso da presente execução, em razão da existência 

de acordo de parcelamento do débito (Lei 11.941/09).Aguarde-se em secretaria pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias, 

independentemente de intimação ao exeqüente.Decorrido o prazo assinalado, dê-se nova vista ao exeqüente para que 

informe a situação do parcelamento e requeira objetivamente o que entender de direito. 

 

0006520-93.2004.403.6182 (2004.61.82.006520-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

MIEBACH LOGISTICA LTDA(SP075410 - SERGIO FARINA FILHO) 

Em face da renúncia ao direito de embargar a execução da sentença, manifestada expressamente pela Exequente, 

intimem-se os patronos da ação para que, no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, indiquem expressamente o nome, 

CPF e nº da OAB do requerente que deverá constar no Ofício Requisitório, ficando consignado que o instrumento de 

procuração para tanto deverá ter poderes específicos para receber e dar quitação, bem como estar em vigor na data do 
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requerimento.Após, se em termos, expeça-se ofício requisitório para pagamento do crédito devido à Executada, sem 

prejuízo dos acréscimos legais.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, por findos. 

 

0018689-15.2004.403.6182 (2004.61.82.018689-8) - INSS/FAZENDA(Proc. SUELI MAZZEI) X G.B.C. GENERAL 

BRAS CARGO LTDA(SP027821 - MARIA ELISABETH BETTAMIO VIVONE E SP212537 - FABIO BETTAMIO 

VIVONE) 

TÓPICOS FINAIS da Decisão de fls. 318/320:(...) Diante de todo o exposto, determino, de ofício, a exclusão do polo 

passivo da execução fiscal, dos nomes dos sócios, CELIA TERESINHA HENKE DOS SANTOS (CPF nº 014.219.068-

30), FERNANDO LUIZ CAMPOS (CPF nº 062.520.888-97), FRANCISCO HENKE DOS SANTOS (CPF nº 

153.487.410-00) e JOÃO MAXIMO PRIOLO (CPF nº 851.921.048-15), não havendo óbice para o prosseguimento da 

execução fiscal em face da empresa, G.B.C. GENERAL BRAS CARGO LTDA.Em face desta decisão, indefiro o pleito 

da Exequente de fls. 304/305 e determino, por consequência, o levantamento da penhora do veículo marca GM/CELTA, 

ano de fabricação 2002, modelo 2003, placas DIS 1564, de propriedade de FERNANDO LUIZ CAMPOS, tornando 

sem efeito o Auto de Penhora de fls. 288. Anoto a desnecessidade de se oficiar ao DETRAN-SP, para o desbloqueio do 

registro do veículo em questão, em face da certidão de fls. 286, do Sr. Oficial de Justiça Avaliador Federal.Remetam-se, 

com urgência, os autos ao SEDI para a exclusão dos sócios do polo passivo do feito, na forma acima 

determinada.Intimem-se as partes da presente decisão, concedendo à Exeqüente, na oportunidade da vista dos autos, o 

prazo de 30 (trinta) dias para requerer o que for de direito.  
 

0022624-29.2005.403.6182 (2005.61.82.022624-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

DUBLE EXPRESS SERVICOS DE PRE IMPRESSAO LTDA - ME(SP050933 - ANTONIO DA CRUZ) 

Suspendo o curso da presente execução em razão da existência de acordo de parcelamento do débito noticiado pela 

Exequente, nos termos do artigo 792 do Código de Processo Civil. Remetam-se os autos ao arquivo por sobrestamento, 

sem baixa. 

 

0025659-94.2005.403.6182 (2005.61.82.025659-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

MAQUINAS SANTA CLARA LTDA(SP090604 - MARCIO NOVAES CAVALCANTI E SP038057 - EDISON DE 

ALMEIDA SCOTOLO E SP148698 - MARCEL SCOTOLO) 

Intime-se o executado para que, no prazo de 15 (quinze) dias, apresente a documentação requerida pelo exequente às 

fls. 280/280-verso.Após, abra-se vista ao exequente, pelo prazo de 30 (trinta) dias, para que se manifeste acerca da 

documentação apresentada. 

 

0047624-31.2005.403.6182 (2005.61.82.047624-8) - INSS/FAZENDA(Proc. NEIDE COIMBRA MURTA DE 

CASTRO) X YADOYA INDUSTRIA E COMERCIO S/A X IVON TOMOMASSA YADOYA X CHUHACHI 

YADOYA(SP147602 - RUBENS DOS SANTOS E SP216766 - RINALDO JANUÁRIO LOTTI FILHO) 
Reitere-se os termos do ofício expedido anteriormente, ante a ausência de resposta até a presente data.Nos termos do 

artigo 792 do Código de Processo Civil, suspendo o curso da presente execução, em razão da existência de acordo de 

parcelamento do débito (Lei 11.941/09).Aguarde-se em secretaria pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias, 

independentemente de intimação ao exeqüente.Decorrido o prazo assinalado, dê-se nova vista ao exeqüente para que 

informe a situação do parcelamento e requeira objetivamente o que entender de direito. 

 

0051061-80.2005.403.6182 (2005.61.82.051061-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

LEIDIANE COMERCIO DE DOCES E PIZZAS LTDA X JOSE BENEDITO DE LIMA X ZILMA FERNANDES DE 

LIMA(SP157463 - DENISE AUGUSTO DA SILVA) 

Nos termos do artigo 792 do Código de Processo Civil, suspendo o curso da presente execução, em razão da existência 

de acordo de parcelamento do débito (Lei 11.941/09).Remetam-se os autos ao arquivo por sobrestamento, sem baixa, 

conforme Ofício nº 1864/09 DIAFI/PFN/SP, de 01.05.2010, da Procuradoria Regional da Fazenda Nacional - 3ª Região. 

 

0019555-52.2006.403.6182 (2006.61.82.019555-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X CAM COOPERATIVA DE ASSISTENCIA MEDICA(SP026765 - ULISSES MÁRIO DE CAMPOS 

PINHEIRO E SP195847 - PAULO ROBERTO DE OLIVEIRA) 

Intime-se o Exequente para que se manifeste sobre a petição do Executado de fls 128/129, para, querendo, tomar as 
providência necessárias.Após, voltem os autos conclusos. 

 

0039690-51.2007.403.6182 (2007.61.82.039690-0) - INSS/FAZENDA(Proc. SUELI MAZZEI) X BAZEVANI 

PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA X ANTONIO CARLOS BAZOLLI X RONALDO MINACAPELLI X 

JOAO APARECIDO BAZOLLI(TO001844 - JOAO APARECIDO BAZOLLI) 

Tendo em vista o comparecimento espontâneo do(a) executado(a), a teor do disposto no parágrafo 1º do artigo 214 do 

Código de Processo Civil, dou-o(a) por citado(a) nestes autos de Execução Fiscal.Dê-se vista à exeqüente, pelo prazo 

improrrogável de 30 (trinta) dias, a fim de que se manifeste conclusivamente sobre a Exceção de Pré-Executividade e 

demais documentos apresentados pelo(a) executado(a). 

 

0033897-63.2009.403.6182 (2009.61.82.033897-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 
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VIEIRA) X DISAC COMERCIAL LTDA(SP047750 - JOAO GUIZZO) 

Tendo em vista os termos da decisão proferida pelo Eg. Tribunal Regional Federal nos autos do Agravo de Instrumento 

nº 0038608-96.2010.4.03.0000, para o fim de dar provimento ao recurso, venham os autos para cumprimento da ordem 

proferida.Sem prejuízo, nos termos do artigo 792 do Código de Processo Civil, suspendo o curso da presente execução, 

em razão da existência de acordo de parcelamento do débito (Lei 11.941/09).Remetam-se os autos ao arquivo por 

sobrestamento, sem baixa, conforme Ofício nº 1864/09 DIAFI/PFN/SP, de 01.05.2010, da Procuradoria Regional da 

Fazenda Nacional - 3ª Região. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0023504-89.2003.403.6182 (2003.61.82.023504-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 

SERTORIO) X PICARELLI COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA X ROBERTO PICARELLI(SP156989 - 

JULIANA ASSOLARI E SP128589 - MARCO ANTONIO DIAS GANDELMAN) X PICARELLI COMERCIO E 

REPRESENTACOES LTDA X FAZENDA NACIONAL 

Providencie a Secretaria a alteração da classe para 206 - Execução contra a Fazenda Pública.Em face da renúncia ao 

direito de embargar a execução da sentença, manifestada expressamente pela Exequente, intimem-se os patronos da 

ação para que, no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, indiquem expressamente o nome, CPF e nº da OAB do 

requerente que deverá constar no Ofício Requisitório, ficando consignado que o instrumento de procuração para tanto 

deverá ter poderes específicos para receber e dar quitação, bem como estar em vigor na data do requerimento.Após, se 
em termos, expeça-se ofício requisitório para pagamento do crédito devido à Executada, sem prejuízo dos acréscimos 

legais.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, por findos. 

 

0030081-83.2003.403.6182 (2003.61.82.030081-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 

SERTORIO) X OTICA TIMES LTDA(SP151581 - JOSE ALEXANDRE MANZANO OLIANI) X OTICA TIMES 

LTDA X FAZENDA NACIONAL 

Providencie a Secretaria a alteração da classe para 206 - Execução contra a Fazenda Pública.Em face da renúncia ao 

direito de embargar a execução da sentença, manifestada expressamente pela Exequente, intimem-se os patronos da 

ação para que, no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, indiquem expressamente o nome, CPF e nº da OAB do 

requerente que deverá constar no Ofício Requisitório, ficando consignado que o instrumento de procuração para tanto 

deverá ter poderes específicos para receber e dar quitação, bem como estar em vigor na data do requerimento.Após, se 

em termos, expeça-se ofício requisitório para pagamento do crédito devido à Executada, sem prejuízo dos acréscimos 

legais.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, por findos. 

 

0049996-21.2003.403.6182 (2003.61.82.049996-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 

SERTORIO) X BRASWEY S. A. INDUSTRIA E COMERCIO(SP078220 - REGINA MARIA DE CAMPOS 

TEIXEIRA DA SILVA E SP075718 - PAULO AUGUSTO DE CAMPOS TEIXEIRA DA SILVA) X BRASWEY S. 
A. INDUSTRIA E COMERCIO X FAZENDA NACIONAL 

Providencie a Secretaria a alteração da classe para 206 - Execução contra a Fazenda Pública.Em face da renúncia ao 

direito de embargar a execução da sentença, manifestada expressamente pela Exequente, intimem-se os patronos da 

ação para que, no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, indiquem expressamente o nome, CPF e nº da OAB do 

requerente que deverá constar no Ofício Requisitório, ficando consignado que o instrumento de procuração para tanto 

deverá ter poderes específicos para receber e dar quitação, bem como estar em vigor na data do requerimento.Após, se 

em termos, expeça-se ofício requisitório para pagamento do crédito devido à Executada, sem prejuízo dos acréscimos 

legais.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, por findos. 

 

0066780-73.2003.403.6182 (2003.61.82.066780-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X JL 

AGUION ASSESSORIA EMPRESARIAL SC LTDA(SP028587 - JOAO LUIZ AGUION) X JL AGUION 

ASSESSORIA EMPRESARIAL SC LTDA X FAZENDA NACIONAL 

Providencie a Secretaria a alteração da classe para 206 - Execução contra a Fazenda Pública.Em face da renúncia ao 

direito de embargar a execução da sentença, manifestada expressamente pela Exequente, intimem-se os patronos da 

ação para que, no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, indiquem expressamente o nome, CPF e nº da OAB do 

requerente que deverá constar no Ofício Requisitório, ficando consignado que o instrumento de procuração para tanto 

deverá ter poderes específicos para receber e dar quitação, bem como estar em vigor na data do requerimento.Após, se 
em termos, expeça-se ofício requisitório para pagamento do crédito devido à Executada, sem prejuízo dos acréscimos 

legais.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, por findos. 

 

0074224-60.2003.403.6182 (2003.61.82.074224-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

CONTINENTAL AIRLINES INC(SP114338 - MAURICIO JOSE BARROS FERREIRA E SP067564 - FRANCISCO 

FERREIRA NETO) X CONTINENTAL AIRLINES INC X FAZENDA NACIONAL 

Providencie a Secretaria a alteração da classe para 206 - Execução contra a Fazenda Pública.Em face da renúncia ao 

direito de embargar a execução da sentença, manifestada expressamente pela Exequente, intimem-se os patronos da 

ação para que, no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, indiquem expressamente o nome, CPF e nº da OAB do 

requerente que deverá constar no Ofício Requisitório, ficando consignado que o instrumento de procuração para tanto 

deverá ter poderes específicos para receber e dar quitação, bem como estar em vigor na data do requerimento.Após, se 
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em termos, expeça-se ofício requisitório para pagamento do crédito devido à Executada, sem prejuízo dos acréscimos 

legais.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, por findos. 

 

0041012-14.2004.403.6182 (2004.61.82.041012-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

RIVALE REPRESENTACOES LTDA(SP022207 - CELSO BOTELHO DE MORAES) X RIVALE 

REPRESENTACOES LTDA X FAZENDA NACIONAL 

Providencie a Secretaria a alteração da classe para 206 - Execução contra a Fazenda Pública.Em face da renúncia ao 

direito de embargar a execução da sentença, manifestada expressamente pela Exequente, intimem-se os patronos da 

ação para que, no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, indiquem expressamente o nome, CPF e nº da OAB do 

requerente que deverá constar no Ofício Requisitório, ficando consignado que o instrumento de procuração para tanto 

deverá ter poderes específicos para receber e dar quitação, bem como estar em vigor na data do requerimento.Após, se 

em termos, expeça-se ofício requisitório para pagamento do crédito devido à Executada, sem prejuízo dos acréscimos 

legais.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, por findos. 

 

0044163-85.2004.403.6182 (2004.61.82.044163-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

BANCO SOFISA SA(SP023254 - ABRAO LOWENTHAL E SP114908 - PAULO HENRIQUE BRASIL DE 

CARVALHO) X BANCO SOFISA SA X FAZENDA NACIONAL 

Providencie a Secretaria a alteração da classe para 206 - Execução contra a Fazenda Pública.Em face da renúncia ao 
direito de embargar a execução da sentença, manifestada expressamente pela Exequente, intimem-se os patronos da 

ação para que, no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, indiquem expressamente o nome, CPF e nº da OAB do 

requerente que deverá constar no Ofício Requisitório, ficando consignado que o instrumento de procuração para tanto 

deverá ter poderes específicos para receber e dar quitação, bem como estar em vigor na data do requerimento.Após, se 

em termos, expeça-se ofício requisitório para pagamento do crédito devido à Executada, sem prejuízo dos acréscimos 

legais.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, por findos. 

 

0048206-65.2004.403.6182 (2004.61.82.048206-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

ULTRADATA S/C LTDA(SP065973 - EVADREN ANTONIO FLAIBAM) X ULTRADATA S/C LTDA X 

FAZENDA NACIONAL 

Providencie a Secretaria a alteração da classe para 206 - Execução contra a Fazenda Pública.Em face da renúncia ao 

direito de embargar a execução da sentença, manifestada expressamente pela Exequente, intimem-se os patronos da 

ação para que, no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, indiquem expressamente o nome, CPF e nº da OAB do 

requerente que deverá constar no Ofício Requisitório, ficando consignado que o instrumento de procuração para tanto 

deverá ter poderes específicos para receber e dar quitação, bem como estar em vigor na data do requerimento.Após, se 

em termos, expeça-se ofício requisitório para pagamento do crédito devido à Executada, sem prejuízo dos acréscimos 

legais.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, por findos. 
 

0052126-47.2004.403.6182 (2004.61.82.052126-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

ORIGIN BRASIL ALFA COMERCIO E AUTOMACAO LTDA(SP082263 - DARCIO FRANCISCO DOS SANTOS) 

X ORIGIN BRASIL ALFA COMERCIO E AUTOMACAO LTDA X FAZENDA NACIONAL 

Providencie a Secretaria a alteração da classe para 206 - Execução contra a Fazenda Pública.Em face da renúncia ao 

direito de embargar a execução da sentença, manifestada expressamente pela Exequente, intimem-se os patronos da 

ação para que, no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, indiquem expressamente o nome, CPF e nº da OAB do 

requerente que deverá constar no Ofício Requisitório, ficando consignado que o instrumento de procuração para tanto 

deverá ter poderes específicos para receber e dar quitação, bem como estar em vigor na data do requerimento.Após, se 

em termos, expeça-se ofício requisitório para pagamento do crédito devido à Executada, sem prejuízo dos acréscimos 

legais.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, por findos. 

 

0052734-45.2004.403.6182 (2004.61.82.052734-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

ALPEN FERRAMENTARIA DE PRECISAO LTDA(SP132227 - ADRIANA CORDEIRO DA SILVA DE MELO 

PIERANGELI E SP186491 - MARINA AMARAL LAND) X ALPEN FERRAMENTARIA DE PRECISAO LTDA X 

FAZENDA NACIONAL 

Providencie a Secretaria a alteração da classe para 206 - Execução contra a Fazenda Pública.Em face da renúncia ao 
direito de embargar a execução da sentença, manifestada expressamente pela Exequente, intimem-se os patronos da 

ação para que, no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, indiquem expressamente o nome, CPF e nº da OAB do 

requerente que deverá constar no Ofício Requisitório, ficando consignado que o instrumento de procuração para tanto 

deverá ter poderes específicos para receber e dar quitação, bem como estar em vigor na data do requerimento.Após, se 

em termos, expeça-se ofício requisitório para pagamento do crédito devido à Executada, sem prejuízo dos acréscimos 

legais.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, por findos. 

 

0055316-18.2004.403.6182 (2004.61.82.055316-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

FINANCEIRA ALFA S.A. CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIME(SP110862 - RUBENS JOSE 

NOVAKOSKI FERNANDES VELLOZA E SP124071 - LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO) X 

FINANCEIRA ALFA S.A. CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIME X FAZENDA NACIONAL 
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Providencie a Secretaria a alteração da classe para 206 - Execução contra a Fazenda Pública.Em face da renúncia ao 

direito de embargar a execução da sentença, manifestada expressamente pela Exequente, intimem-se os patronos da 

ação para que, no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, indiquem expressamente o nome, CPF e nº da OAB do 

requerente que deverá constar no Ofício Requisitório, ficando consignado que o instrumento de procuração para tanto 

deverá ter poderes específicos para receber e dar quitação, bem como estar em vigor na data do requerimento.Após, se 

em termos, expeça-se ofício requisitório para pagamento do crédito devido à Executada, sem prejuízo dos acréscimos 

legais.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, por findos. 

 

0057974-15.2004.403.6182 (2004.61.82.057974-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

CONSTRUTORA MONTEIRO MACHADO LTDA.(SP120686 - NELSON TROMBINI JUNIOR E SP178438 - 

VIVIAN CAROLINA TROMBINI) X CONSTRUTORA MONTEIRO MACHADO LTDA. X FAZENDA 

NACIONAL 

Providencie a Secretaria a alteração da classe para 206 - Execução contra a Fazenda Pública.Em face da renúncia ao 

direito de embargar a execução da sentença, manifestada expressamente pela Exequente, intimem-se os patronos da 

ação para que, no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, indiquem expressamente o nome, CPF e nº da OAB do 

requerente que deverá constar no Ofício Requisitório, ficando consignado que o instrumento de procuração para tanto 

deverá ter poderes específicos para receber e dar quitação, bem como estar em vigor na data do requerimento.Após, se 

em termos, expeça-se ofício requisitório para pagamento do crédito devido à Executada, sem prejuízo dos acréscimos 
legais.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, por findos. 

 

0024238-69.2005.403.6182 (2005.61.82.024238-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

FOCOM TOTAL FACTORING LTDA(SP198040A - SANDRO PISSINI ESPINDOLA) X GUABIROBA AGRO 

PECUARIA LTDA(SP261030 - GUSTAVO AMATO PISSINI) X GUABIROBA AGRO PECUARIA LTDA X 

FAZENDA NACIONAL 

Providencie a Secretaria a alteração da classe para 206 - Execução contra a Fazenda Pública.Em face da renúncia ao 

direito de embargar a execução da sentença, manifestada expressamente pela Exequente, intimem-se os patronos da 

ação para que, no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, indiquem expressamente o nome, CPF e nº da OAB do 

requerente que deverá constar no Ofício Requisitório, ficando consignado que o instrumento de procuração para tanto 

deverá ter poderes específicos para receber e dar quitação, bem como estar em vigor na data do requerimento.Após, se 

em termos, expeça-se ofício requisitório para pagamento do crédito devido à Executada, sem prejuízo dos acréscimos 

legais.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, por findos. 

 

0027203-20.2005.403.6182 (2005.61.82.027203-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

GUTIERREZ, MARUBAYASHI ADVOGADOS ASSOCIADOS(SP106074 - MIGUEL DELGADO GUTIERREZ) X 

GUTIERREZ, MARUBAYASHI ADVOGADOS ASSOCIADOS X FAZENDA NACIONAL 
Providencie a Secretaria a alteração da classe para 206 - Execução contra a Fazenda Pública.Em face da renúncia ao 

direito de embargar a execução da sentença, manifestada expressamente pela Exequente, intimem-se os patronos da 

ação para que, no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, indiquem expressamente o nome, CPF e nº da OAB do 

requerente que deverá constar no Ofício Requisitório, ficando consignado que o instrumento de procuração para tanto 

deverá ter poderes específicos para receber e dar quitação, bem como estar em vigor na data do requerimento.Após, se 

em termos, expeça-se ofício requisitório para pagamento do crédito devido à Executada, sem prejuízo dos acréscimos 

legais.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, por findos. 

 

0028156-81.2005.403.6182 (2005.61.82.028156-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

BRINDICE PUBLICACOES E PROPAGANDA LTDA(SP173623 - FLÁVIO MELO MONTEIRO E SP138152 - 

EDUARDO GONZAGA OLIVEIRA DE NATAL) X BRINDICE PUBLICACOES E PROPAGANDA LTDA X 

FAZENDA NACIONAL 

Providencie a Secretaria a alteração da classe para 206 - Execução contra a Fazenda Pública.Em face da renúncia ao 

direito de embargar a execução da sentença, manifestada expressamente pela Exequente, intimem-se os patronos da 

ação para que, no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, indiquem expressamente o nome, CPF e nº da OAB do 

requerente que deverá constar no Ofício Requisitório, ficando consignado que o instrumento de procuração para tanto 

deverá ter poderes específicos para receber e dar quitação, bem como estar em vigor na data do requerimento.Após, se 
em termos, expeça-se ofício requisitório para pagamento do crédito devido à Executada, sem prejuízo dos acréscimos 

legais.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, por findos. 

 

0031605-47.2005.403.6182 (2005.61.82.031605-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

INDUSTRIA E COMERCIO JORGE CAMASMIE LTDA(SP260447A - MARISTELA ANTONIA DA SILVA) X 

INDUSTRIA E COMERCIO JORGE CAMASMIE LTDA X FAZENDA NACIONAL 

Providencie a Secretaria a alteração da classe para 206 - Execução contra a Fazenda Pública.Em face da renúncia ao 

direito de embargar a execução da sentença, manifestada expressamente pela Exequente, intimem-se os patronos da 

ação para que, no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, indiquem expressamente o nome, CPF e nº da OAB do 

requerente que deverá constar no Ofício Requisitório, ficando consignado que o instrumento de procuração para tanto 

deverá ter poderes específicos para receber e dar quitação, bem como estar em vigor na data do requerimento.Após, se 
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em termos, expeça-se ofício requisitório para pagamento do crédito devido à Executada, sem prejuízo dos acréscimos 

legais.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, por findos. 

 

0016150-71.2007.403.6182 (2007.61.82.016150-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X BORAQUIMICA LTDA(SP163973 - ALINE HODAMA) X BORAQUIMICA LTDA X FAZENDA 

NACIONAL 

Providencie a Secretaria a alteração da classe para 206 - Execução contra a Fazenda Pública.Em face da renúncia ao 

direito de embargar a execução da sentença, manifestada expressamente pela Exequente, intimem-se os patronos da 

ação para que, no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, indiquem expressamente o nome, CPF e nº da OAB do 

requerente que deverá constar no Ofício Requisitório, ficando consignado que o instrumento de procuração para tanto 

deverá ter poderes específicos para receber e dar quitação, bem como estar em vigor na data do requerimento.Após, se 

em termos, expeça-se ofício requisitório para pagamento do crédito devido à Executada, sem prejuízo dos acréscimos 

legais.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, por findos. 

 

Expediente Nº 1317 
 

EXECUCAO FISCAL 
0471699-75.1982.403.6182 (00.0471699-0) - IAPAS/CEF(Proc. MANOEL DE SOUZA FERREIRA) X SOBRECIL 
S/A SOCIEDADE BRASILEIRA DE ENGENHARIAS E CONSTR INDUSTRIAIS (SP025242 - NORBERTO 

LOMONTE MINOZZI) 

Fls. 174/175: requerimento prejudicado, tendo em vista a exclusão de OMAR PENNA MOREIRA do polo passivo 

determinada no r. despacho de fls. 172/172-verso.Prossiga-se com abertura de vista ao exequente, pelo prazo de 30 

(trinta) dias, para que se manifeste em termos de prosseguimento do feito.Após, voltem os autos conclusos. 

 

0069969-64.2000.403.6182 (2000.61.82.069969-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

CONFECCOES SONEPE LIMITADA X SOUAD BACHIR SAAD MIKHAEL(SP032809 - EDSON BALDOINO E 

SP166467 - JOSÉ EDVAN DE ALMEIDA E SP138359 - JOAO EDEMIR THEODORO CORREA E SP162589 - 

EDSON BALDOINO JUNIOR) 

No prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, regularize a Executada sua representação processual trazendo aos autos 

instrumento de procuração original e cópia autenticada de seu contrato social, comprovando que o outorgante do 

instrumento de mandato tem poderes para representar a sociedade.Sem prejuízo, dê-se vista ao exeqüente, pelo prazo de 

30 (trinta) dias, nos termos do ultimo parágrafo do r. despacho de fls. 256/257. 

 

0091696-79.2000.403.6182 (2000.61.82.091696-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

INDUSTRIA E COMERCIO LAVILL LTDA(SP068650 - NEWTON JOSE DE OLIVEIRA NEVES E SP133132 - 
LUIZ ALFREDO BIANCONI) 

Dê-se ciência à Executada da resposta ao Ofício nº844/2010, para fins de levantamento da garantia oferecida nesta 

Execução Fiscal, devendo informar nestes autos o referido levantamento, no prazo de 15 (quinze) dias.Decorrido o 

prazo acima, independente de manifestação, arquivem-se os autos, por findos. 

 

0024056-25.2001.403.6182 (2001.61.82.024056-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM 

CESTARE) X AUTO POSTO E TRANSPORTES MINUANO LTDA(SP176190A - ALESSANDRA ENGEL E 

SP173067 - RICARDO ANDRADE MAGRO) 

Nos termos do artigo 792 do Código de Processo Civil, suspendo o curso da presente execução, em razão da existência 

de acordo de parcelamento do débito (Lei 11.941/09).Remetam-se os autos ao arquivo por sobrestamento, sem baixa, 

conforme Ofício nº 1864/09 DIAFI/PFN/SP, de 01.05.2010, da Procuradoria Regional da Fazenda Nacional - 3ª Região. 

 

0002499-45.2002.403.6182 (2002.61.82.002499-3) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

SUELI MAZZEI) X FILON CONFECCOES LTDA X JOSE MENACHE X ROBERTO ROSEMBERG(SP131602 - 

EMERSON TADAO ASATO E SP027704 - ISAAC USCHER TREJGER) 

Nos termos do artigo 792 do Código de Processo Civil, suspendo o curso da presente execução, em razão da existência 

de acordo de parcelamento do débito (Lei 11.941/09).Remetam-se os autos ao arquivo por sobrestamento, sem baixa, 
conforme Ofício nº 1864/09 DIAFI/PFN/SP, de 01.05.2010, da Procuradoria Regional da Fazenda Nacional - 3ª Região. 

 

0017841-96.2002.403.6182 (2002.61.82.017841-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE 

CARDOSO LORENTZIADIS) X LPO COMERCIO E CONFECCOES LTDA(SP230968 - ALAINA SILVA DE 

OLIVEIRA) 

Intime-se o executado para que, no prazo de 15 (quinze) dias, providencie a juntada aos autos de cópia autenticada do 

DARF mencionado no ofício da Delegacia da Receita Federal às fls. 104.Na mesma oportunidade, informe o executado 

se procedeu ao encaminhamento do DARF à Delegacia da Receita Federal, comprovando a sua remessa em caso 

afirmativo.Após, voltem os autos conclusos. 

 

0025455-55.2002.403.6182 (2002.61.82.025455-0) - INSS/FAZENDA(Proc. SUELI MAZZEI) X PROIND 
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PROTECAO E SOLDA INDUSTRIAL LTDA X SONIA MARIA BROSSI LIGERE X MAURO LIGERE(SP131192 - 

JOARY CASSIA MUNHOZ) 

Trata-se de ação de execução fiscal que tem por objeto a cobrança de créditos provenientes de contribuições 

previdenciárias.O punctum saliens que envolve a presente decisão diz respeito à responsabilização dos sócios e/ou 

administradores das sociedades limitadas pelas dívidas junto à seguridade social. As contribuições sociais são espécies 

de tributo e, como tais, submetem-se, em princípio, às regras de responsabilização previstas nos arts. 134, VII, e 135, 

III, do Código Tributário Nacional - CTN e, de igual forma, à legislação ordinária específica, que impõe 

responsabilidade aos sócios e administradores da sociedade limitada por dívidas decorrentes da seguridade social. No 

tocante à legislação ordinária, houve mudança significativa, posto que tal responsabilidade pelo adimplemento das 

contribuições sociais já não pode mais ser invocada com fundamento no art. 13, da Lei nº 8.620/93, o qual foi 

expressamente revogado pela Medida Provisória nº. 449, de 03 de dezembro de 2008, convertida na Lei nº. 11.941, de 

27 de maio de 2009 (artigo 79, inciso VII). Desde então, os Tribunais Superiores, em inúmeros julgados, já vêm 

decidindo pela retroatividade benigna da Lei n. 11.941/2009, admitindo-se, não obstante isso, a possibilidade de 

inclusão nas CDA´s e no polo passivo das execuções fiscais dos sócios e administradores, nas hipóteses dos arts. 134 e 

135, supracitados.A propósito do tema, o Plenário do Egrégio Supremo Tribunal Federal - STF, na sessão de 

03/11/2010, negou provimento, por unanimidade, ao Recurso Extraordinário nº 562276-PR, interposto pela UNIÃO, 

questionando decisão do Egrégio Tribunal Regional Federal da 4ª Região, para o fim de manter a decisão recorrida que 

havia considerado inconstitucional a aplicação do art. 13 da Lei n. 8.620/93, consolidando, assim, a inaplicabilidade de 
tal preceito par responsabilização, perante a Seguridade Social, dos gerentes de empresas, ou o redirecionamento de 

execução fiscal, quando ausentes os elementos caracterizadores de atuação dolosa dos sócios.Cumpre-se consignar e 

destacar os seguintes aspectos relacionados à decisão em questão, extraídos do próprio site do STF (www.stf.gov.br), no 

dia 03/11/2010: A ministra Ellen Gracie, relatora do caso, analisou a responsabilidade tributária em relação às normas 

gerais, salientando que, de acordo com o artigo 146, inciso, III, alínea b ,́ da Constituição Federal, o responsável pela 

contribuição tributária não pode ser qualquer pessoa - ´exige-se que ele guarde relação com o fato gerador ou com o 

contribuinte. (grifei).E mais: Em relação à responsabilidade dos diretores, gerentes ou representantes de pessoas 

jurídicas de direito privado pelos créditos correspondentes às obrigações tributárias resultantes de atos praticados com 

excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos, a ministra observou que a jurisprudência tem-se 

firmado no sentido de que ilícitos praticados por esses gestores, ou sócios com poderes de gestão, não se confundem 

com o simples inadimplemento de tributos por força do risco do negócio, ou seja, com atraso no pagamento dos 

tributos, incapaz este de fazer com que os gerentes, diretores ou representantes respondam, com o seu próprio 

patrimônio, por dívidas da sociedade. O que se exige para essa qualificação é um ilícito qualificado, do qual decorra a 

obrigação ou o seu inadimplemento, como no caso da apropriação indébita.Destaco, ainda, outro trecho da r. decisão 

sob comento: O artigo 13 da Lei nº 8.620/93, ao vincular a simples condição de sócio à obrigação de responder 

solidariamente, estabeleceu uma exceção desautorizada à norma geral de Direito Tributário, que está consubstanciada 

no artigo 135, inciso III, do CTN, o que evidencia a invasão da esfera reservada a lei complementar pelo artigo 146, 
inciso III, alínea b ,́ da Constituição ,́ disse a ministra, negando provimento ao recurso da União. (sem grifos no 

original).Por fim, reproduzo a ementa dada à r. decisão proferida nos autos do Recurso Extraordinário nº 562276: O 

Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto da Relatora, conheceu do recurso extraordinário e negou-lhe 

provimento, aplicando-se o regime previsto no artigo 543-B, do Código de Processo Civil. Votou o Presidente, Ministro 

Cezar Peluso. Ausente, justificadamente, neste julgamento, a Dra. Cláudia Aparecida Trindade, Procuradora da Fazenda 

Nacional. Plenário, 03.11.2010. Verifica-se, portanto, que a questão envolvendo a indevida inscrição nas CDA´s, assim 

como o indevido direcionamento (ou redirecionamento) de execuções fiscais, em nome e em face dos sócios ou 

administradores da sociedade limitada, como responsáveis por dívidas previdenciárias, sofreu modificações radicais, 

não apenas em razão da revogação do texto primitivo do art. 13, da Lei nº 8.620/93, como, também, em decorrência de 

sua inconstitucionalidade, nos termos do entendimento agora consolidado no julgamento do Recurso Extraordinário nº 

562276, desta feita com amparo em decisão proferida pelo próprio Supremo Tribunal Federal - STF, que aplicou, in 

casu, o regime da chamada repercussão geral dos recursos extraordinários, previsto no artigo 543-B, do Código de 

Processo Civil, significando, com isso, que a decisão do Plenário na sessão do referido julgamento haverá de repercutir 

nos demais processos, com idêntica temática, em toda a Justiça do país, para que as próximas ou futuras decisões 

judiciais sejam pautadas pela mesma linha e entendimento do Supremo Tribunal Federal em face da eficácia vinculante 

da repercussão geral dada à matéria em questão.Por fim, ainda que fossem aplicadas ao caso destes autos as disposições 

do artigo 135, III, do Código Tributário Nacional, não há prova nos autos que tenham os sócios e/ou administradores da 
empresa executada agido com infração à lei ou ao contrato social, tampouco há provas de que tenha havido a dissolução 

irregular da empresa, fato esse que demanda por parte da Exequente diligenciar, administrativamente, no sentido de sua 

exata localização, para fins de eventual constrição de bens.Diante de todo o exposto, determino, de ofício, a exclusão de 

SONIA MARIA BROSSI LIGERE e MAURO LIGERE do polo passivo destes autos, não havendo óbice para o 

prosseguimento da execução fiscal em face da empresa.Remetam-se os autos ao SEDI para a exclusão dos sócios do 

polo passivo do feito, na forma determinada.Após, intimem-se as partes da presente decisão, concedendo à Exeqüente o 

prazo de 30 (trinta) dias para requerer o que for de direito, manifestando-se, inclusive, acerca da alegação de 

parcelamento dos débitos.Sem prejuízo, no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, regularize a Executada sua 

representação processual trazendo aos autos cópia autenticada de seu contrato social, comprovando que o outorgante do 

instrumento de mandato tem poderes para representar a sociedade. 
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0017063-92.2003.403.6182 (2003.61.82.017063-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 

SERTORIO) X REALQUIMICA PRODUTOS QUIMICOS LTDA X FRANCISCO CARLOS MARQUES(SP166069 

- MÁRCIO SUHET DA SILVA) 

Aguarde-se o traslado da decisão proferida nos autos do agravo de instrumento na forma determinada as fls. 101. 

 

0020525-57.2003.403.6182 (2003.61.82.020525-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 

SERTORIO) X ECOPAM ENGENHEIROS CONSULTORES S/C LTDA X JOSE EDUARDO WANDERLEY DE 

ALBUQUERQUE CAVALCANTI X PEDRO MARCIO BRAILE(SP043379 - NEWTON CANDIDO DA SILVA) 

Nos termos do artigo 792 do Código de Processo Civil, suspendo o curso da presente execução, em razão da existência 

de acordo de parcelamento do débito (Lei 11.941/09).Remetam-se os autos ao arquivo por sobrestamento, sem baixa, 

conforme Ofício nº 1864/09 DIAFI/PFN/SP, de 01.05.2010, da Procuradoria Regional da Fazenda Nacional - 3ª Região. 

 

0040051-10.2003.403.6182 (2003.61.82.040051-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 

SERTORIO) X PENTAGONO PUBLICIDADE SOCIEDADE CIVIL LTDA(SP173583 - ALEXANDRE PIRES 

MARTINS LOPES E SP165393 - VANDERLEI SANTOS DE MENEZES E SP163085 - RICARDO FERRARESI 

JÚNIOR) 

Dê-se vista à Exequente, pelo prazo de 60 (sessenta) dias a fim de que requeira o que entender de direito, cientificando-

a de que tanto no caso de eventual pedido de concessão de prazo para diligência administrativa, como na hipótese de 
reiteração de provimento judicial que já tenha sido decidido, tais pleitos não serão objeto de nova apreciação judicial, 

razão pela qual os autos serão remetidos ao arquivo, nos termos do artigo 40 da Lei 6830/80, sem baixa na distribuição 

e independente de intimação.Ressalto, por fim, que a devolução dos autos antes de decorrido integralmente o prazo 

assinalado implica em renúncia por parte do exequente ao prazo remanescente. 

 

0067701-32.2003.403.6182 (2003.61.82.067701-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

WORK COMUNICACAO LIMITADA(SP026141 - DURVAL FERNANDO MORO) 

Em face da informação de fls. 127/128, intime-se o Executado para que esclareça seu requerimento, no prazo de 15 

(quinze) dias.Decorrido o prazo acima sem manifestação, remetam-se os autos ao arquivo por findos. 

 

0070042-31.2003.403.6182 (2003.61.82.070042-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

MAEMPEC MANUT E COM DE PECAS PARA EMPILHADEIRAS LTDA(SP064390 - MARIA DA GLORIA 

PEREIRA COUTINHO) 

Defiro o pedido de substituição da CDA (art. 2º, 8º, da Lei nº 6.830/80). Fica o executado intimado da presente decisão, 

por ocasião da publicação deste despacho. Nos termos do artigo 792 do Código de Processo Civil, suspendo o curso da 

presente execução, em razão da existência de acordo de parcelamento do débito (Lei 11.941/09).Remetam-se os autos 

ao arquivo por sobrestamento, sem baixa, conforme Ofício nº 1864/09 DIAFI/PFN/SP, de 01.05.2010, da Procuradoria 
Regional da Fazenda Nacional - 3ª Região. 

 

0012416-20.2004.403.6182 (2004.61.82.012416-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

EMPRESA BRASILEIRA DE SEGURANCA E VIGILANCIA LIMITADA(SP130966 - HUMBERTO LENCIONI 

GULLO JUNIOR) 

Dê-se ciência ao executado do desarquivamento dos autos para que requeira o que entender de direito no prazo de 15 

(quinze) dias.Nada sendo requerido no prazo acima, retornem os autos ao arquivo sobrestado. 

 

0054340-11.2004.403.6182 (2004.61.82.054340-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

SEGUNDO HERNANDES SANCHES(SP170069 - LOURIVAL CANDIDO DA SILVA) 

Intime-se o executado para que no prazo de 30 (trinta) dias junte aos autos cópia da matricula atualizada, bem como 

documento idôneo que comprove o valor do bem oferecido à penhora.Decorrido o prazo assinalado, com ou sem 

manifestação, abra-se vista ao exequente para que no prazo de 30 (trinta) dias se manifeste.  

 

0010491-52.2005.403.6182 (2005.61.82.010491-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

ACS - SERVICOS INDUSTRIAIS LTDA - ME(SP052406 - CARLOS ROBERTO DA SILVEIRA) 

Oficie-se à Caixa Econômica Federal a fim de que proceda a conversão em renda dos valores depositados nestes autos 
em favor do Exequente, nos termos do requerimento de fls. 134.Sem prejuízo, nos termos do artigo 792 do Código de 

Processo Civil, suspendo o curso da presente execução, em razão da existência de acordo de parcelamento do débito 

(Lei 11.941/09).Remetam-se os autos ao arquivo por sobrestamento, sem baixa, conforme Ofício nº 1864/09 

DIAFI/PFN/SP, de 01.05.2010, da Procuradoria Regional da Fazenda Nacional - 3ª Região. 

 

0020040-86.2005.403.6182 (2005.61.82.020040-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

MAQUINAS SANTA CLARA LTDA(SP038057 - EDISON DE ALMEIDA SCOTOLO E SP148698 - MARCEL 

SCOTOLO) 

Nos termos do artigo 792 do Código de Processo Civil, suspendo o curso da presente execução, em razão da existência 

de acordo de parcelamento do débito (Lei 11.941/09).Remetam-se os autos ao arquivo por sobrestamento, sem baixa, 

conforme Ofício nº 1864/09 DIAFI/PFN/SP, de 01.05.2010, da Procuradoria Regional da Fazenda Nacional - 3ª Região. 
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0027581-73.2005.403.6182 (2005.61.82.027581-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

QUICKPRINT SERVICOS GRAFICOS LTDA(SP196924 - ROBERTO CARDONE) 

Nos termos do artigo 792 do Código de Processo Civil, suspendo o curso da presente execução, em razão da existência 

de acordo de parcelamento do débito (Lei 11.941/09).Remetam-se os autos ao arquivo por sobrestamento, sem baixa, 

conforme Ofício nº 1864/09 DIAFI/PFN/SP, de 01.05.2010, da Procuradoria Regional da Fazenda Nacional - 3ª Região. 

 

0029548-56.2005.403.6182 (2005.61.82.029548-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

T.C.HERCULES COMERCIAL LTDA X LEILA DELI VIGANO PUGLIESI X WELLINGTON CASSIO 

PUGLIESI(SP298291A - FABIO LUCAS GOUVEIA FACCIN) 

Defiro. Proceda a Secretaria a expedição de mandado de citação da empresa executada T.C. HERCULES 

COMERCIAL LTDA. Publique-se, ficando o executado intimado do r. despacho de fls. 64.  

 

0039902-09.2006.403.6182 (2006.61.82.039902-7) - INSS/FAZENDA(Proc. NEIDE COIMBRA MURTA DE 

CASTRO) X KATO ESTAMPARIA IND. E COMERCIO LTDA. X PAULO KATO X HELENA NAOMI 

MIZUMOTO X ANDRE RYO MIZUMOTO KATO(SP093082 - LUIS ANTONIO DE CAMARGO E SP166868 - 

FERNANDO RIBEIRO JUNIOR E SP176023 - FLÁVIO HENRIQUE BACCARAT E SP217623 - JANE CLEIDE 

ALVES DA SILVA E SP236589 - KELLY CHRISTINA MONTALVÃO MONTEZANO E SP243044 - MURILO 
MAXIMO RODRIGUES E SP248260 - MARINEIDE MAÑEZ DA CUNHA) 

Nos termos do artigo 792 do Código de Processo Civil, suspendo o curso da presente execução, em razão da existência 

de acordo de parcelamento do débito (Lei 11.941/09).Aguarde-se em secretaria pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias, 

independentemente de intimação ao exeqüente.Decorrido o prazo assinalado, dê-se nova vista ao exeqüente para que 

informe a situação do parcelamento e requeira objetivamente o que entender de direito. 

 

0042703-92.2006.403.6182 (2006.61.82.042703-5) - INSS/FAZENDA(Proc. SUELI MAZZEI) X DUPLAST 

DUBLAGEM E PLASTICIZACAO LTDA(SP150116 - CLAUDIA STOROLI E SP172333 - DANIELA STOROLI) 

TÓPICOS FINAIS da Decisão de fls. 130/133:(...) Diante de todo o exposto, determino, de ofício, a exclusão de 

VIRGINIA ZOGBI (CPF nº 030.420.808-62), ALEXANDRE DE ALMEIDA (CPF nº 082.060.268-00) e ELIE ZOGBI 

(CPF nº 484.069.968-20) do polo passivo destes autos, não havendo óbice para o prosseguimento da execução fiscal em 

face da empresa, DUPLAST DUBLAGEM E PLASTICIZAÇÃO LTDA. Em razão desta decisão, dou por prejudicada 

a Exceção de Pré-Executividade oposta por ALEXANDRE DE ALMEIDA ZOGBI (fls. 121/127) e determino, por 

consequência, o desbloqueio junto ao DETRAN-SP dos registros dos veículos de propriedade da empresa Executada, 

DUPLAST DUBLAGEM E PLASTICIZAÇÃO LTDA ( ou DUPLAST SA DUBLAGEM E PLASTICIZAÇÃO, 

conforme consta das fichas de cadastro de fls. 80 e 84), assim como o desbloqueio do registro do veículo marca Honda 

FIT LX, placas DIO 0756 - Código RENAVAM nº 803844794, pertencente a co-Executado ALEXANDRE DE 
ALMEIDA ZOGBI, sem prejuízo de seu licenciamento para o Exercício de 2011. Oficie-se ao DETRAN-SP, com 

urgência, pela Central de Mandados, autorizando o imediato cumprimento das determinações supra, instruindo-se o 

Ofício com cópias das fichas de cadastros de fls. 80,82 e 84.Após, remetam-se os autos ao SEDI para a retificação da 

autuação deste feito, mediante a exclusão dos sócios da Executada, na forma acima determinada.Intimem-se as partes da 

presente decisão, concedendo à Exequente, na oportunidade da vista dos autos, o prazo de 30 (trinta) dias para requerer 

o que for de direito. 

 

0002298-77.2007.403.6182 (2007.61.82.002298-2) - INSS/FAZENDA(Proc. NEIDE COIMBRA MURTA DE 

CASTRO) X TENIS CLUBE PAULISTA X RODOLFO FRANCESCO GURZI X JEFFERSON CASSIANO X 

MARIO VIEIRA MUNIZ(SP031293 - FRANCISCO ANTONIO FRAGA E SP118599 - MARIA ALICE VEGA 

DEUCHER BROLLO) 

No prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de ineficácia dos atos processuais até aqui praticados nos autos, regularize o 

Espólio de RODOLFO FRANCESCO GURZI a sua representação processual, juntando novo instrumento de 

procuração que deverá ser outorgado pelo Espólio na pessoa de seu representante legal (Inventariante - art. 12, V, do 

CPC).PA 0,05 Cumprida a determinação supra, dê-se vista imediata dos autos à Exequente para se manifestar sobre as 

exceções de pré-executividade, conforme r. despacho de fls. 183 (3ª parte). Oportunamente, tornem os autos conclusos. 

Int. 
 

0005982-10.2007.403.6182 (2007.61.82.005982-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X DISTRIBUIDORA AUTOMOTIVA S/A(SP173229 - LAURINDO LEITE JUNIOR E SP174082 - 

LEANDRO MARTINHO LEITE) 

Intime-se o executado para que, no prazo de 05 (cinco) dias, informe se o débito objeto da presente execução fiscal foi 

incluído no parcelamento esclarecendo se desiste/renuncia expressamente das alegações apresentadas na exceção de 

pré-executividade.Com os esclarecimentos, tornem os autos conclusos. 

 

0006352-86.2007.403.6182 (2007.61.82.006352-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X APOLINARIO EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA.(SP203461 - ADILSON SOUSA 

DANTAS) 
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Fls. 81/82: Nada a decidir tendo em vista que a questão já foi apreciada nas decisões de fls. 62/63, ao qual ora me 

reporto, ficando consignado que não há bens penhorados na presente Execução Fiscal. Aguarde-se em secretaria o 

término do parcelamento noticiado. 

 

0009639-57.2007.403.6182 (2007.61.82.009639-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X OFFICEBIT - DESENVOLVIMENTO DE PROJETOS PARA INTERNET L X ANTONIO DE SALLES 

TEIXEIRA NETO(SP237805 - EDUARDO CANTELLI ROCCA E SP289335 - GABRIELA FUENTES RICARDO) 

X HARRY SHIBATA JUNIOR X MARIA DE LOURDES PAGENOTTO SHIBATA 

Tendo em vista o comparecimento espontâneo do(a) executado(a) ANTONIO DE SALLES TEIXEIRA NETO, a teor 

do disposto no parágrafo 1º do artigo 214 do Código de Processo Civil, dou-o(a) por citado(a) nestes autos de Execução 

Fiscal.Dê-se vista à exeqüente, pelo prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, a fim de que se manifeste conclusivamente 

sobre a Exceção de Pré-Executividade e demais documentos apresentados pelo(a) executado(a).Com o retorno dos 

autos, independentemente de manifestação, voltem conclusos. 

 

0011430-61.2007.403.6182 (2007.61.82.011430-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X DISTRIBUIDORA GOLFINHO DE OURO LTDA EPP(SP167250 - ROBSON RIBEIRO LEITE) X JOSE 

ROBERTO FIRMINO DE MIRANDA X DAVID ROBERTO BENTO DE MIRANDA X CESAR AUGUSTO 

NASCIMENTO X ANTONIO TEIXEIRA COSTA 
PA 0,05 Intime-se novamente a Executada, para que, no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, regularize sua 

representação processual trazendo aos autos instrumento de Procuração em via ORIGINAL, bem como, cópia 

AUTENTICADA de seu contrato social, comprovando que o outorgante do instrumento de mandato tem poderes para 

representar a sociedade.Sem prejuízo, cumpra-se a parte final do despacho de fls. 106. 

 

0024040-61.2007.403.6182 (2007.61.82.024040-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X VERPAR SA(SP121274 - RITA DE CASSIA CARVALHO LOPES) 

Defiro o pedido de substituição da CDA (art. 2º, 8º, da Lei nº 6.830/80). Fica o executado intimado da presente decisão, 

por ocasião da publicação deste despacho. Nos termos do artigo 792 do Código de Processo Civil, suspendo o curso da 

presente execução, em razão da existência de acordo de parcelamento do débito (Lei 11.941/09).Remetam-se os autos 

ao arquivo por sobrestamento, sem baixa, conforme Ofício nº 1864/09 DIAFI/PFN/SP, de 01.05.2010, da Procuradoria 

Regional da Fazenda Nacional - 3ª Região. 

 

0029013-59.2007.403.6182 (2007.61.82.029013-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X DISTRIBUIDORA AUTOMOTIVA S/A(SP174082 - LEANDRO MARTINHO LEITE E SP173229 - 

LAURINDO LEITE JUNIOR) 

Defiro o pedido de substituição da CDA (art. 2º, 8º, da Lei nº 6.830/80). Expeça-se Mandado de Intimação e Penhora, 
devendo o Sr. Oficial de Justiça proceder, primeiramente, à intimação pessoal do Executado para pagamento do saldo 

remanescente indicado pela Exequente no prazo de 5 (cinco) dias, ou que indique, em igual prazo, bens livres para 

garantia da execução. Decorrido o prazo acima sem nenhuma das providências assinaladas, prossiga-se nos autos da 

execução fiscal nº 2007.61.82.005982-8, prosseguindo-se na forma de execução conjunta, na forma determinada as fls. 

151 

 

0046608-71.2007.403.6182 (2007.61.82.046608-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X DIMAS DE MELO PIMENTA SISTEMAS DE PONTO E ACESSO LTDA(SP090389 - HELCIO 

HONDA) 

Indefiro o pedido de liberação das penhoras efetuadas e dos valores depositados em conta judicial, mantendo-os como 

garantia do débito exequendo, até o fim do parcelamento.Abra-se vista ao exequente, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, 

para que se manifeste conclusivamente acerca da situação do acordo de parcelamento noticiado. 

 

0047372-57.2007.403.6182 (2007.61.82.047372-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X DIAGEO BRASIL LTDA.(SP140008 - RICARDO CERQUEIRA LEITE E SP195124 - RODRIGO 

ROSSETO MONIS BIDIN) 

Intimem-se os patronos da ação para que, no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, procedam a juntada de 
instrumento de procuração em via original conferindo poderes aos advogados que atuaram nos autos, em especial 

conferindo à advogada MARIA AUGUSTA MARTINS RIBEIRO poderes específicos para dar e receber quitação, 

sendo certo que a mesma deverá estar em vigor na data do requerimento, oportunidade em que deverão ratificar todos 

os atos realizados a partir de junho de 2009. Após, se em termos, expeça-se ofício requisitório para pagamento do 

crédito devido à Executada, sem prejuízo dos acréscimos legais.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, por 

findos. 

 

0023892-16.2008.403.6182 (2008.61.82.023892-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X RM INDUSTRIA DO MOBILIARIO LTDA. EPP.(SP015646 - LINDENBERG BRUZA) X MARIO 

GHISALBERTI X ROMANO GHISALBERTI 

No prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, regularize a Executada sua representação processual trazendo aos autos 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 28/04/2011 475/651 

instrumento de procuração em via original, bem como, cópia autenticada de seu contrato social, comprovando que o 

outorgante do instrumento de mandato tem poderes para representar a sociedade.Sem prejuízo, em face da alegação de 

parcelamento informada pela Executada, manifeste-se conclusivamente a Exeqüente, no prazo de 30 (trinta) dias.Após, 

voltem conclusos. 

 

0024739-18.2008.403.6182 (2008.61.82.024739-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X SANTAR COMERCIO DE GENEROS ALIMENTICIOS LIMITADA(SP220580 - LUIZ AUGUSTO 

AZEVEDO DE ALMEIDA HOFFMANN E SP220564 - JOÃO ADELINO MORAES DE ALMEIDA PRADO) 

Preliminarmente, no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, regularize a Executada sua representação processual 

trazendo aos autos instrumento de procuração em via original, tendo em vista que o subscritor do substabelecimento de 

fls. 33 não possui poderes nos presentes autos.Sem prejuízo, em face da alegação de parcelamento informada pela 

Executada, manifeste-se conclusivamente a Exequente, no prazo de 30 (trinta) dias.Após, voltem conclusos. 

 

0001172-21.2009.403.6182 (2009.61.82.001172-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X USINA DA BARRA S/A ACUCAR E ALCOOL(SP196655 - ELIAS MARQUES DE MEDEIROS NETO 

E SP279975 - GISELA CRISTINA FAGGION BARBIERI E SP185648 - HEBERT LIMA ARAÚJO E SP054853 - 

MARCO ANTONIO TOBAJA E SP276019 - DIEGO ZENATTI MASSUCATTO) X DANCO PARTICIPACOES S/A 

X ACUCAREIRA CORONA S/A 
Fls. 451/452: o requerimento de certidão de objeto e pé deve ser feito mediante o comparecimento da parte interessada 

em cartório, ficando consignado que, neste caso, por já constar dos autos o pagamento da GRU, o mesmo deve ser 

informado no momento da retirada da Certidão requerida.Diante da informação do exequente de que a empresa 

executada não aderiu ao parcelamento do débito, expeça-se ofício ao Exmo. Sr. Juiz Federal da 10ª Vara Cível Federal 

em São Paulo, solicitando informações acerca do cumprimento do ofício nº 642/2010-Sec, expedido às fls. 424.Após, 

aguarde-se o retorno das cartas precatórias expedidas às fls. 426/427. 

 

0023266-60.2009.403.6182 (2009.61.82.023266-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. MATHEUS CARNEIRO 

ASSUNCAO) X POSTO TARUMA LTDA(SP087487 - JOSE ROBERTO SILVEIRA BATISTA E SP132489 - 

VANDERLEI FLORENTINO DE DEUS SANTOS) 

A análise da exceção de pré-executividade encontra-se prejudicada, conforme r. despacho de fls. 47.Nos termos do 

artigo 792 do Código de Processo Civil, suspendo o curso da presente execução, em razão da existência de acordo de 

parcelamento do débito (Lei 11.941/09).Remetam-se os autos ao arquivo por sobrestamento, sem baixa, conforme 

Ofício nº 1864/09 DIAFI/PFN/SP, de 01.05.2010, da Procuradoria Regional da Fazenda Nacional - 3ª Região. 

 

0028281-10.2009.403.6182 (2009.61.82.028281-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X SIDERURGICA J L ALIPERTI S A(SP107499 - ROBERTO ROSSONI) 
Intime-se o Executado para que se manifeste sobre as alegações do Exequente de fls. 122/128.Após, voltem os autos 

conclusos. 

 

0043069-29.2009.403.6182 (2009.61.82.043069-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X FELIPE PFISTERER SOARES PEREIRA(SP177877 - TALLIS MARCIO RIBEIRO DE ARRUDA) 

Intime-se o Executado para que, no prazo de 15 (quinze) dias, proceda o recolhimento das custas processuais.Cumprido, 

retornem os autos ao arquivo, por findos. 

 

0024537-70.2010.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X 

BRASSINTER S A INDUSTRIA E COMERCIO(SP068599 - DURVAL FIGUEIRA DA SILVA FILHO) 

Suspendo, por ora, o despacho de fls. 281, que havia determinado a expedição do Mandado de Penhora do imóvel 

indicado a fls. 243/244, para que a Executada, desta feita, no prazo de 15 (quinze) dias, esclareça a origem dos 

depósitos judiciais de fls. 260, 262, 285 e 287, sem prejuízo da efetiva comprovação documental no caso de se referirem 

a parcelamento da dívida tributária objeto da presente execução fiscal.Após, tornem os autos conclusos. Int. 

 

0045183-04.2010.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X IRGA 

LUPERCIO TORRES S/A(SP119083A - EDUARDO DIAMANTINO BONFIM E SILVA) 
Tendo em vista o comparecimento espontâneo do(a) executado(a), a teor do disposto no parágrafo 1º do artigo 214 do 

Código de Processo Civil, dou-o(a) por citado(a) nestes autos de Execução Fiscal.Suspendo a execução, ad cautelam, 

em razão da notícia de parcelamento do débito e documentação comprobatória apresentada.Abra-se vista à Exeqüente 

para manifestação, no prazo de 30 (trinta) dias.Após, voltem os autos conclusos. 

 

0050292-96.2010.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X 

SERVCOMPANY RELACOES DE EMPREGOS LTDA(SP161763 - FLAVIA YOSHIMOTO) 

Tendo em vista o comparecimento espontâneo do(a) executado(a), a teor do disposto no parágrafo 1º do artigo 214 do 

Código de Processo Civil, dou-o(a) por citado(a) nestes autos de Execução Fiscal.Dê-se vista à exeqüente, pelo prazo 

improrrogável de 30 (trinta) dias, a fim de que se manifeste conclusivamente sobre a Exceção de Pré-Executividade e 

demais documentos apresentados pelo(a) executado(a). 
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0002289-76.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X 

LUBERT INFORMACOES COMERCIAIS LTDA. - ME(SP115281 - MARCIA DE FATIMA PEGORARO 

GARCIA) 

No prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, regularize a Executada sua representação processual trazendo aos autos 

cópia autenticada de seu contrato social, comprovando que o outorgante do instrumento de mandato tem poderes para 

representar a sociedade.Em face da alegação de parcelamento informada pela Executada, manifeste-se conclusivamente 

a Exeqüente, no prazo de 30 (trinta) dias.Após, voltem conclusos. 

 

0007522-54.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X JOAQUIM 

ASER DE SOUZA CAMPOS ADVOCACIA SC(SP036087 - JOAQUIM ASER DE SOUZA CAMPOS) 

Tendo em vista o comparecimento espontâneo da Executada, a teor do disposto no parágrafo 1º do artigo 214 do Código 

de Processo Civil, dou-a por citada nestes autos de Execução Fiscal.Dê-se vista à Exeqüente pelo prazo de 30 (trinta) 

dias, a fim de que se manifeste sobre os bens oferecidos à penhora, como garantia do crédito exeqüendo.Após, tornem 

os autos conclusos. 

 

0007621-24.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X DANAPLAST 

INDUSTRIA E COM DE ARTEFATOS PLASTI(SP038176 - EDUARDO PENTEADO) 
No prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, regularize a Executada sua representação processual trazendo aos autos 

cópia autenticada de seu contrato social, comprovando que o outorgante do instrumento de mandato tem poderes para 

representar a sociedade, sob pena de exclusão do advogado do sistema informativo processual relativamente a estes 

autos.Tendo em vista o comparecimento espontâneo do(a) executado(a), a teor do disposto no parágrafo 1º do artigo 

214 do Código de Processo Civil, dou-o(a) por citado(a) nestes autos de Execução Fiscal.Dê-se vista à exeqüente, pelo 

prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, a fim de que se manifeste conclusivamente sobre a Exceção de Pré-

Executividade e demais documentos apresentados pelo(a) executado(a). 

 

0012140-42.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X 

METALURGICA CENTRAL LTDA(SP098702 - MANOEL BENTO DE SOUZA E SP085441 - RITA DE CASSIA 

SPALLA FURQUIM) 

Tendo em vista o comparecimento espontâneo do(a) executado(a), a teor do disposto no parágrafo 1º do artigo 214 do 

Código de Processo Civil, dou-o(a) por citado(a) nestes autos de Execução Fiscal.No prazo improrrogável de 15 

(quinze) dias, regularize a Executada sua representação processual trazendo aos autos cópia autenticada de seu contrato 

social, comprovando que o outorgante do instrumento de mandato tem poderes para representar a sociedade.Suspendo a 

execução, ad cautelam, em razão da notícia de parcelamento do débito e documentação comprobatória 

apresentada.Abra-se vista à Exeqüente para manifestação, no prazo de 30 (trinta) dias.Após, voltem os autos conclusos. 

10ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS 

 

DR RENATO LOPES BECHO - Juiz Federal 

Bel.Roberto C. Alexandre da Silva - Diretor  
 

Expediente Nº 1735 
 

EXECUCAO FISCAL 
0049186-02.2010.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA DA 2 REGIAO/SP(SP182727 - PAULO 
ROBERTO SIQUEIRA) X LUIZ ANTONIO MELLE(SP178995 - GUSTAVO CECÍLIO VIEIRA DE OLIVEIRA) 

Em face da informação de parcelamento do débito, suspendo a presente execução pelo prazo requerido pela exequente, 

ou seja, até MAIO de 2011. Decorrido o prazo, promova-se nova vista.Int. 

12ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS 

 

MM.JUIZ FEDERAL DR. PAULO CESAR CONRADO . 

DIRETOR DE SECRETARIA - ALEXANDRE LINGUANOTES 
 

Expediente Nº 1487 
 

EXECUCAO FISCAL 
0075284-73.2000.403.6182 (2000.61.82.075284-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

LUCANE INDUSTRIA E COMERCIO LTDA(SP113985 - IEDO GARRIDO LOPES JUNIOR) 
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Tendo em vista o tempo decorrido entre o pedido de prazo e a presente data, dê-se nova vista a exeqüente para que essa 

informe o estado do parcelamento do débito em cobro na presente demanda. Prazo de 30 (trinta) dias. 

 

0078384-36.2000.403.6182 (2000.61.82.078384-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

GERAMA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA(SP166360 - PAULO ESTEVÃO NUNES FERNANDES E SP164145 

- DENNIS CALI) 

1. Fls. 174/176: Tendo em vista o tempo decorrido entre o pedido de prazo e a presente data, dê-se nova vista a 

exeqüente para manifestar-se acerca da extinção do presente feito.2. Após, com ou sem manifestação, voltem os autos 

conclusos para prolação de sentença. 

 

0098620-09.2000.403.6182 (2000.61.82.098620-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

RENATO TUFI SALIM(SP138597 - ALDIR PAULO CASTRO DIAS) 

Tendo em vista o tempo decorrido entre o pedido de prazo e a presente data, dê-se nova vista a exeqüente para que essa 

informe se ocorreu a consolidação do pagamento efetivado nos termos da Lei n.º 11.941/09. Prazo de 30 (trinta) dias. 

 

0006318-24.2001.403.6182 (2001.61.82.006318-0) - INSS/FAZENDA(Proc. ANGELICA VELLA FERNANDES 

DUBRA) X SELOPAPER ARTES GRAFICAS LTDA (MASSA FALIDA) X JOSE BARBOZA DA SILVA X 

MARIA DAS GRACAS BIGAL BARBOZA DA SILVA(SP050382 - EDUARDO FAVARO E SP140940 - ANDREA 
CRISTINA GONCALVES DE MATOS E SP124123 - JOSE APARECIDO DE MARCO E SP098890B - CLEMENTE 

SALOMAO OLIVEIRA FILHO) 

1. Fls. 182/188: Pelos fundamentos da decisão de fls. 169, remeta-se o presente feito ao SEDI para exclusão dos co-

executados JOSE BARBOZA DA SILVA e MARIA DAS GRACAS BIGAL BARBOZA DA SILVA do polo passivo 

do presente feito.2. 153/165 e 190/192: Defiro o pedido formulado pela exeqüente. Com o retorno dos autos do agravo 

de instrumento nº 2009.03.00.031442-1, remeta-se o presente feito ao arquivo até o termino do processo falimentar e/ou 

provocação das partes. 

 

0015291-65.2001.403.6182 (2001.61.82.015291-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM 

CESTARE) X EDUARDO BROTTO(SP022224 - OSWALDO AMIN NACLE E SP117118 - MARCIO AMIN FARIA 

NACLE) 

1. Fls. 159/162: Deixo, por ora, de apreciar o pedido formulado.2. Fls. 164/166: Dê-se nova vista a exequente para 

manifestar-se sobre a informação de parcelamento do débito em cobro na presente demanda. Prazo de 30 (trinta) dias. 

 

0027182-83.2001.403.6182 (2001.61.82.027182-7) - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL - CRESS 9 

REG - SAO PAULO(SP115136 - SILVIA HELENA SCHECHTMANN E SP228034 - FABIO SPRINGMANN 

BECHARA) X ELAINE ABELLARDO PAIXAO(SP146187 - LAIS EUN JUNG KIM) 
Citada, a executada comparece em juízo e oferece defesa prévia, informando, em suma, que o crédito tributário ora 

exeqüendo encontra-se fulminado pela prescrição. Pugna, assim, pela extinção da presente execução fiscal.Ademais de 

reconhecer seu cabimento (formal), tenho que a exceção oposta é das que autoriza a excepcional paralisação do feito, 

sustando-se, com isso, a prática de atos de execução, estado que há de prevalecer, no mínimo, até que a exeqüente 

ofereça sua resposta à defesa aqui examinada. Determino a intimação da exeqüente, para que, em 30 (trinta) dias, 

manifeste-se, objetivamente, acerca da exceção oposta, cabendo-lhe, se for o caso, esclarecer esse Juízo, no aludido 

prazo, sobre eventual impossibilidade de fazê-lo à falta de elementos a serem pela Administração fornecidos. Decorrido 

tal prazo, com ou sem manifestação, voltem conclusos para deliberação, inclusive e se o caso, acerca de eventual 

expedição de ofício a outros órgãos a serem pela exeqüente indicados.Intimem-se. 

 

0013757-52.2002.403.6182 (2002.61.82.013757-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM 

CESTARE) X CONTRACTHOR CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA(SP260985 - EDSON DE SOUZA 

FARIAS) 

Tendo em vista o tempo decorrido entre o pedido de prazo e a presente data, dê-se nova vista a exeqüente para que essa 

informe se ocorreu a consolidação do parcelamento da Lei n.º 11.941/09. Prazo de 30 (trinta) dias. 

 

0029059-24.2002.403.6182 (2002.61.82.029059-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM 
CESTARE) X VITOBAT COMERCIAL LTDA X VITO MAIELLARO X PIETRO MAIELLARO(SP080909 - 

FERNANDO SILVEIRA DE PAULA) 

1. Fls. 100/101 e 105/114 pedidos i e ii: Sobre o pedido de substituição da penhora efetivada às fls. 85/89, a fim de 

permitir a sua análise, deverá o executado trazer aos autos:a) prova da propriedade dos bens;b) endereço de localização 

dos bens;c) prova do valor atribuído aos bens indicados;d) a qualificação completa daquele que assumirá, in casu, a 

condição de depositário (nacionalidade, estado civil, data de nascimento, profissão, endereço, telefone, nº do RG, nº do 

CNPF/CIC, filiação e comprovante de residência).Prazo: 10 (dez) dias. 2. Fls. 105/114 pedido (iii): Tendo em vista o 

tempo decorrido entre o pedido de prazo e a presente data, dê-se nova vista a exeqüente para que essa informe se 

ocorreu a consolidação do parcelamento da Lei n.º 11.941/09. Prazo de 30 (trinta) dias. 

 

0006562-79.2003.403.6182 (2003.61.82.006562-8) - INSS/FAZENDA(Proc. 745 - MARTA VILELA GONCALVES) 
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X VIACAO SANTO AMARO LTDA X AUREA ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES S/A X CONSTANTE 

ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES LTDA X JOAQUIM CONSTANTINO NETO X CONSTANTINO DE 

OLIVEIRA JUNIOR X HENRIQUE CONSTANTINO X RICARDO CONSTANTINO(SP138071 - IAGUI 

ANTONIO BERNARDES BASTOS E SP188841 - FÁBIO ROBERTO GIMENES BARDELA) 

1) Haja vista a certidão do Sr. Analista Judiciário Executante de Mandados de fls. 185, requeira a exequente o que 

entender de direito para o prosseguimento do feito no prazo de 30 (trinta) dias. 2) No silêncio ou na falta de 

manifestação concreta, suspendo o curso da presente execução, com fulcro no art. 40, caput da Lei n. 6.830/80, ficando 

o exequente, desde a ciência da presente decisão, intimado nos termos do parágrafo primeiro do aludido dispositivo 

legal.3) Na ausência de manifestação, remetam-se os autos ao SEDI para arquivamento sem baixa na distribuição, na 

forma prevista pelo citado artigo 40, parágrafo segundo, onde aguardarão provocação das partes, observando-se o limite 

temporal definido no parágrafo quarto do mesmo dispositivo. 

 

0016787-61.2003.403.6182 (2003.61.82.016787-5) - INSS/FAZENDA(Proc. ROSEMEIRE CRISTINA DOS SANTOS 

MOREIRA) X SWIFT ARMOUR S/A INDUSTRIA E COMERCIO X PEDRO ARISTIDES BORDON NETO X 

JULIO VASCONCELLOS BORDON X MARCUS STEFANO X JOAO PAULO DE ASSIS BORDON X JOAO 

GERALDO BORDON(SP156299 - MARCIO S POLLET E SP129051 - VALERIA DA CUNHA PRADO E 

SP200760A - FELIPE RICETTI MARQUES E Proc. DR. NASSER JUDEH-OAB/RS 30879) 

Fls. 1113/1122 e 1124/1126: Manifeste-se o(a) executado(a), no prazo de 10 (dez) dias. Intime-se. 
 

0022776-48.2003.403.6182 (2003.61.82.022776-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 

SERTORIO) X INDALO INDUSTRIA COMERCIO EXPORTACAO E IMPORTACAO LTDA(SP085811 - 

CARLOS ALBERTO DE ASSIS SANTOS) 

Dê-se nova vista a exequente para manifestar-se, conclusivamente, sobre a eventual expedição de mandado de entrega 

do bem arrematado (fls. 32), bem como para informar se ocorreu a consolidação do parcelamento informado. Prazo de 

30 (trinta) dias. 

 

0024011-50.2003.403.6182 (2003.61.82.024011-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 

SERTORIO) X ESC TEC FLAVIO A RODRIGUES DOS SANTOS E ASS S/C LTDA(SP076352 - ADRIANA 

CAMARGO RODRIGUES) 

Manifeste-se a exequente sobre a informação de extinção do débito em cobro na presente demanda. Prazo de 30 (trinta) 

dias. 

 

0030159-77.2003.403.6182 (2003.61.82.030159-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 

SERTORIO) X ESPM ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LIMITADA(SP087721 - GISELE 

WAITMAN) X SERGIO PREVIATO X SONIA ESPARRE PREVIATO(SP087721 - GISELE WAITMAN) 
Fls. 169/184:1. Tendo em vista:a) o regime de preferencialidade estabelecido pelo art. 655-A do Código de Processo 

Civil, quanto à adoção do meio eletrônico para fins de efetivação de penhora em dinheiro;b) a existência do sistema 

conhecido como BACENJUD, que visa à implementação prática do aludido regime;c) que, tentadas outras formas 

constritivas in casu, nenhuma restou positiva até então; e d) o expressivo valor da dívida exeqüenda,DEFIRO a 

providência postulada pelo exeqüente com relação ao(a) executado(a) SONIA ESPARRE PREVIATO (CPF/MF n.º 

151.820.448-10) e SERGIO PREVIATO (CPF/MF n.º 023.807.908-25) devidamente citado(a) às fls. 105 e 106, 

adotado o meio eletrônico a que se refere o já mencionado art. 655-A.2. Ressalvada a situação apontada no item 4, 

havendo bloqueio, para sua convolação em penhora, LAVRE-SE termo em secretaria e expeça-se mandado de 

intimação do executado acerca da constrição realizada.Cumprido o mandado de intimação:a) providencie-se a 

transferência dos valores, nos moldes de depósito judicial, para a agência 2527-5 da Caixa Econômica Federal 

localizada neste Fórum de Execuções Fiscais;b) dê-se vista a exeqüente para requerer o que de direito para o 

prosseguimento do feito, bem como para informar o valor do débito em cobro através da presente demanda na data do 

depósito decorrente do supra determinado.3. Ocorrendo a transferência de valor superior ao do débito informado pelo 

exeqüente, aguarde-se a manifestação do executado nos termos do parágrafo segundo do artigo 655-A do C.P.C..4. 

Havendo bloqueio em montante inferior a 1% (um por cento) do valor do débito, mas não superior a R$ 1.000,00 (um 

mil reais), promova-se seu desbloqueio / levantamento, decorrido o prazo recursal ou à falta de concessão de ordem 

suspensiva.5. No caso dos atos executórios empreendidos não alcançarem o resultado desejado, aplique-se ao caso a 
suspensão prevista no artigo 40, caput, da Lei nº 6.830/80, intimado-se o exeqüente, nos termos do parágrafo primeiro 

do mesmo artigo.6. Com a intimação supra aludida, quedando-se o exeqüente silente, remetam-se os autos ao SEDI para 

arquivamento sem baixa na distribuição, na forma prevista pelo já citado artigo 40, parágrafo segundo, onde aguardarão 

provocação das partes, observando-se o limite temporal definido no parágrafo quarto do mesmo dispositivo. 

 

0045880-69.2003.403.6182 (2003.61.82.045880-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 

SERTORIO) X TRANSTECNICA CONSTRUCOES E COMERCIO LTDA(SP132087 - SILVIO CESAR BASSO E 

SP097584 - MARCO ANTONIO CAIS E SP112182 - NILVIA BUCHALLA BORTOLUSO E PR019757 - ANDRE 

LUIZ GIUDICISSI CUNHA E SP147499 - ALEXANDRE ZERBINATTI E SP206793 - GLAUCIO HENRIQUE 

TADEU CAPELLO) 

1. Fls. 311: Haja vista o leilão efetivado às fls. 462/468, deixo, por ora, de apreciar o pedido formulado pela exequente. 
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2. Dê-se nova vista a exequente para:a) manifestar-se sobre as alegações formuladas pelo Banco do Brasil às fls. 

190/291 e 447/460;b) tomar ciência do ofício de fls. 292/299, bem como das alegações formuladas pelo Terceiro 

Interessado às fls. 367/442;c) requerer o que de direito para o prosseguimento do feito, tendo em vista os depósitos de 

fls. 465, 481, 483, 493, 496, 511/512, 517/518, 520 e 523/527. 3. Inclua-se no sistema processual os patronos de fls. 

190/291, 367/442, 447/460 e 508/509. 

 

0066690-65.2003.403.6182 (2003.61.82.066690-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

ROLOFLEX INDUSTRIAL E COMERCIAL LTDA(SP244553 - SANDRA REGINA FREIRE LOPES) 

Manifeste-se a exequente sobre a informação de extinção do débito em cobro na presente demanda. Prazo de 30 (trinta) 

dias. 

 

0002286-68.2004.403.6182 (2004.61.82.002286-5) - INSS/FAZENDA(Proc. SUELI MAZZEI) X OFICINA 

PROFISSIONALIZANTE CLUBE DE MAES DO B X MARIA AUXILIADORA DE SOUZA X MARIA EULINA 

REIS SILVA HILSENBECK(SP151852 - GUILHERME VON MULLER LESSA VERGUEIRO) 

Fls. 220/226:1. Defiro o pedido de transferência formulado pelo exequente. Oficie-se a instituição financeira de fls. 86 

para que providencie a transferência dos valores, nos moldes de depósito judicial, para a agência 2527-5 da Caixa 

Econômica Federal localizada neste Fórum de Execuções Fiscais.2. Concretizada a transferência promova-se a 

conversão em renda em favor do exequente, nos termos do artigo 10 da Lei n.º 11.941/09.3. Tudo efetivado, haja vista o 
pedido formulado pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, por intermédio de seu Procurador Chefe, em ofício 

recebido por este Juízo no mês de maio do corrente ano (cópia juntada aos autos e original arquivado em pasta própria), 

DEFIRO o pleito da Fazenda Nacional, no sentido de determinar o arquivamento sobrestado dos processos nos quais 

tenha sido noticiada a adesão do devedor ao parcelamento da Lei 11.941/09.Os autos permanecerão no arquivo até 

ulterior manifestação das partes interessadas.Comunique-se à Procuradoria, fornecendo a listagem mencionada no 

aludido ofício. 

 

0004530-67.2004.403.6182 (2004.61.82.004530-0) - FAZENDA NACIONAL/CEF(Proc. 944 - MARCOS UMBERTO 

SERUFO) X FANAVID FABRICA NACIONAL DE VIDROS DE SEGURANCA LTDA(SP106116 - GUSTAVO 

SILVA LIMA E SP137145 - MATILDE GLUCHAK E SP047925 - REALSI ROBERTO CITADELLA) 

1. Haja vista as procurações de fls. 486/493 e 497/498, esclareça o executado que o representa em juízo. Prazo de 5 

(cinco) dias.2. 499/500 e 502/505: Cumpra-se a decisão de fls. 155, parte final, abrindo-se vista a exequente para 

manifestar-se sobre as alegações formuladas pelo executado às fls. 157/481 e 502/505. Prazo de 30 (trinta) dias. 

 

0013415-70.2004.403.6182 (2004.61.82.013415-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

RETESP RETENTORES SAO PAULO LTDA(SP153723 - ADRIANO ARAUJO DE OLIVEIRA E SP165442 - 

DEYSE PAULATI DE OLIVEIRA) 
Manifeste-se a exequente, conclusivamente, sobre a informação de extinção do débito em cobro na presente demanda. 

Prazo de 30 (trinta) dias. 

 

0025421-12.2004.403.6182 (2004.61.82.025421-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

GENTE BANCO DE RECURSOS HUMANOS LTDA(SP143250 - RICARDO OLIVEIRA GODOI E SP183629 - 

MARINELLA DI GIORGIO CARUSO) 

Aguarde-se o julgamento do recurso de apelação interposto nos autos da ação anulatória n.º 2004.61.00.021340-3.Int.. 

 

0045212-64.2004.403.6182 (2004.61.82.045212-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

RESIDENCE CONVENCOES SERVICOS ESPECIAIS S/C LTDA(SP061150 - ADALRICE MARIA SILVA MAIA 

E SP239027A - CHARLES MARCILDES MACHADO) 

Fls. 161/168 e 171/173:1. Assiste razão o exequente. A decisão de fls. 121/126 determinou a suspensão do feito até a 

efetiva manifestação da Receita Federal e não a suspensão da demanda nos moldes do artigo 40 e parágrafos da Lei nº 

6.830/80. Assim, não há de se falar em extinção do crédito em cobro na presente demanda por ocorrência da prescrição 

intercorrente.2. Cumpra-se a parte final da decisão de fls. 159, remetendo-se o feito ao arquivo com fulcro na Lei n.º 

11.033/04 (arquivamento sem baixa na distribuição de execução fiscal de valor consolidado igual ou inferior a R$ 

10.000,00). 
 

0046456-28.2004.403.6182 (2004.61.82.046456-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

ALTO CONTRASTE PRODUCAO E COMUNICACAO LTDA(SP129310 - WLADIMIR RIBEIRO DE BARROS E 

SP156871 - CARLOS EDUARDO CORRADINI PINTO) 

1. Fls. 212/214: Prejudicado, tendo em vista a decisão de fls. 172.2. Abra-se nova vista a exequente para manifestar-se 

nos termos da parte final da decisão de fls. 208, sobre a aplicabilidade do artigo 20 da Lei n.º 10.522 de 22/07/2002, 

com a nova redação dada pelo artigo 21 da Lei nº 11.033 de 21/12/2004 (arquivamento sem baixa na distribuição de 

execução fiscal de valor consolidado igual ou inferior a R$ 10.000,00).3. No silêncio ou na falta de manifestação 

concreta, suspendo o curso da presente execução, com fulcro no art. 40, caput da Lei n. 6.830/80, ficando o exequente, 

desde a ciência da presente decisão, intimado nos termos do parágrafo primeiro do aludido dispositivo legal.4. Na 

ausência de manifestação, remetam-se os autos ao SEDI para arquivamento sem baixa na distribuição, na forma prevista 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 28/04/2011 480/651 

pelo citado artigo 40, parágrafo segundo, onde aguardarão provocação das partes, observando-se o limite temporal 

definido no parágrafo quarto do mesmo dispositivo. 

 

0056262-87.2004.403.6182 (2004.61.82.056262-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

ECHLIN DO BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA(SP134031 - CARLOS EDUARDO PEIXOTO 

GUIMARAES E SP038803 - PAULO VICENTE SERPENTINO) 

Tendo em vista o tempo decorrido entre o pedido de prazo e a presente data, dê-se nova vista a exeqüente para que essa 

informe se ocorreu a consolidação do pagamento efetivado nos termos da Lei n.º 11.941/09. Prazo de 30 (trinta) dias. 

 

0058058-16.2004.403.6182 (2004.61.82.058058-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

MIAMI PRODUTOS PARA AUTOMACAO COMERCIAL LTDA X PAULO CABRINI(SP234177 - ANGELA 

SPINOSA ROCHA) X MARCO CESAR CABRINI(SP234177 - ANGELA SPINOSA ROCHA) X ANDERSON DE 

MENEZES X HERNANDES BREMER 

Fls. 87/104 e 105/128 - Citados, os co-executados Paulo Cabrini e Marco Paulo Cabrini comparecem em juízo e 

oferecem defesa prévia, aduzindo serem parte ilegítima para figurar no pólo passivo desta execução fiscal, uma vez que 

não consubstanciada nenhuma das hipóteses previstas pelo ordenamento jurídico autorizadoras do redirecionamento do 

executivo. Afirmam, ainda, que o crédito tributário ora exeqüendo encontra-se fulminado pela prescrição, pugnando, 

por conseguinte, pela extinção da presente ação.Ademais de reconhecer seu cabimento (formal), tenho que a exceção 
oposta é das que autoriza a excepcional paralisação do feito, sustando-se, com isso, a prática de atos de execução em 

relação aos excipientes, estado que há de prevalecer, no mínimo, até que a exeqüente ofereça sua resposta à defesa aqui 

examinada. Determino a intimação da exeqüente, para que, em 30 (trinta) dias, manifeste-se, objetivamente, acerca da 

exceção oposta, cabendo-lhe, se for o caso, esclarecer esse Juízo, no aludido prazo, sobre eventual impossibilidade de 

fazê-lo à falta de elementos a serem pela Administração fornecidos. Decorrido tal prazo, com ou sem manifestação, 

voltem conclusos para deliberação, inclusive e se o caso, acerca de eventual expedição de ofício a outros órgãos a serem 

pela exeqüente indicados.Intimem-se. 

 

0059201-40.2004.403.6182 (2004.61.82.059201-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

HIPERACO S/A INDUSTRIA E COMERCIO(SP257140 - ROGÉRIO TAVARES) X NOBORU MIYAMOTO X 

FABIO OLIVEIRA ROCHA X MARIA CRISTINA ARISSI X ODAIR CARLOS VARGAS X RENATO VIEIRA 

PITA 

1. Fls. 102/114: Uma vez que a executada principal não foi localizada no endereço fornecido pelo co-executado Renato 

Vieira Pita, deixo de reapreciar a inclusão deferida às fls. 82/82-verso.2. Fls. 93/97: O comparecimento espontâneo do 

co-executado Renato Vieira Pita supre a citação.3. Nos termos da parte final da decisão de fls. 82/82-verso, expeçam-

se:a) mandado de penhora, avaliação e intimação em face do co-executado Renato Vieira Pita;b) mandados de citação, 

penhora, avaliação e intimação em face dos co-executados Fabio Oliveira Rocha e Maria Cristina Arissi;c) cartas 
precatórias, deprecando-se a citação, penhora, avaliação e intimação em face dos co-executados Noboru Miyamoto e 

Odair Carlos Vargas. 

 

0019255-27.2005.403.6182 (2005.61.82.019255-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

IMAGINE ACTION LICENCIAMENTO PROMOCOES E PUBL S/C LTDA(SP211104 - GUSTAVO KIY) 

1. Deixo de apreciar o pedido de extinção da certidão informada, tendo em vista a decisão de fls. 165. 2. Dê-se nova 

vista a exequente para:a) informar se ocorreu a análise do processo administrativo vinculado à Certidão de Dívida Ativa 

n.º 80.2.05.018493-50;b) informar se ocorreu a consolidação do parcelamento previsto na Lei n.º 11.941/09.PA. 0,05 

Prazo de 30 (trinta) dias. 

 

0023915-64.2005.403.6182 (2005.61.82.023915-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

CONTROL SOLUTIONS EQUIPAMENTOS LTDA.(SP097244 - EGBERTO GULLINO JUNIOR) 

1. Haja vista que o bloqueio de fls. 80 foi efetivado em montante inferior a 1% (um por cento) do valor do débito e não 

superior a R$ 1.000,00 (um mil reais), promova-se seu desbloqueio / levantamento, desde que decorrido o prazo 

recursal ou à falta de concessão de ordem suspensiva.2. Fls. 82/101: Efetivado o desbloqueio, manifeste-se a exequente 

sobre a informação de parcelamento do débito nos termos da Lei n.º 11.941/09. Prazo de 30 (trinta) dias. 

 
0026324-13.2005.403.6182 (2005.61.82.026324-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS DE LIMPEZA JARDINS LTDA X LUIZ FERNANDO GONCALVES X 

TARLEI VATANABE(SP101867 - ELOI VATANABE) 

- Fls. 77/86 - Citado, o co-executado Tarlei Vatanabe comparece em juízo e oferece defesa prévia, informando, em 

suma, que não detém legitimidade para figurar no pólo passivo desta execução fiscal. Pugnam ainda, pela remissão dos 

valores em cobro, nos moldes do artigo 14 da Lei nº 11.941/09.Ademais de reconhecer seu cabimento (formal), tenho 

que a exceção oposta é das que autoriza a excepcional paralisação do feito, sustando-se, com isso, a prática de atos de 

execução contra a co-executada-excipiente, estado que há de prevalecer, no mínimo, até que a exeqüente ofereça sua 

resposta à defesa aqui examinada. Determino a intimação da exeqüente, para que, em 30 (trinta) dias, manifeste-se, 

objetivamente, acerca da exceção oposta, cabendo-lhe, se for o caso, esclarecer esse Juízo, no aludido prazo, sobre 

eventual impossibilidade de fazê-lo à falta de elementos a serem pela Administração fornecidos. Decorrido tal prazo, 
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com ou sem manifestação, voltem conclusos para deliberação, inclusive e se o caso, acerca de eventual expedição de 

ofício a outros órgãos a serem pela exeqüente indicados.Intimem-se. 

 

0034837-67.2005.403.6182 (2005.61.82.034837-4) - INSS/FAZENDA(Proc. SUELI MAZZEI) X LATICINIOS 

MOISES MARX 906 LTDA NA PESSOA DO X MARIA DO CARMO DE JESUS C. CAMPIAO X JOAO DOS 

SANTOS CAMPIAO(SP017229 - PEDRO RICCIARDI FILHO) 

1) Fls. 152/156: Defiro o pedido de justiça gratuita, nos termos da Lei nº. 1.060/50. Anote-se. 2) Recebo a apelação de 

fls. 123/140, em ambos os efeitos. 3) Fls. 162/177: Prejudicado. As razões recursais já foram apresentadas (fls. 

123/140). 4) Dê-se vista ao(a) apelado(a) para contra-razões, no prazo legal.Intimem-se.  

 

0050281-43.2005.403.6182 (2005.61.82.050281-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

MISTY LINE INDUST E COMERCIO DE COSMETICOS LTDA X LUIZ CARLOS BENTO(SP217297 - ADAUTO 

CARDOSO MARTINS) 

1) Tendo em vista a(s) certidão(ões) do(s) Sr(s). Analista(s) Judiciário(s) Executante(s) de Mandados, suspendo o curso 

da presente execução, com fulcro no art. 40, caput da Lei n. 6.830/80.2) Dê-se vista ao(a) Exequente, para os fins 

preconizados pelo parágrafo primeiro do aludido dispositivo legal.3) Na ausência de manifestação do(a) exequente, 

remetam-se os autos ao SEDI para arquivamento sem baixa na distribuição, na forma prevista pelo citado artigo 40, 

parágrafo segundo, onde aguardarão provocação das partes, observando-se o limite temporal definido no parágrafo 
quarto do mesmo dispositivo. 

 

0001022-45.2006.403.6182 (2006.61.82.001022-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

BARBARA BOUTIQUE DE PAES LTDA ME(SP240007 - ANTONIO BRUNO SANTIAGO FILHO) X SELMA D 

ARRIGO X SILMARA D ARRIGO(SP240007 - ANTONIO BRUNO SANTIAGO FILHO) 

I) Fls. 77/87: Deixo de apreciar as alegações formuladas pela co-executada SELMA DARRIGO, uma vez que o pedido 

deverá ser dirigido diretamente a exequente. II) Fls. 91/101:1. Tendo em vista o valor da dívida exequenda, valor esse 

que, no contexto global dos processos que tramitam neste Juízo, revela-se pouco expressivo, determino, por ora, a 

requisição de informações sobre a existência de ativos em nome do(a) executado(a) SELMA D ARRIGO (CPF/MF n.º 

003.780.438-38) e SILMARA D ARRIGO (CPF/MF n.º 028.417.948-57) devidamente citado(a) às fls. 89, nos termos 

do art. 655-A, primeira parte, do Código de Processo Civil, por meio eletrônico.2. Se localizadas contas / ativos 

financeiros, DETERMINO a efetivação de seu bloqueio, pelo mesmo meio eletrônico - BACENJUD, ressalvada a 

situação descrita no item 5.3. Havendo bloqueio, para sua convolação em penhora, LAVRE-SE termo em secretaria e 

expeça-se mandado de intimação do executado acerca da constrição realizada.Cumprido o mandado de intimação:a) 

providencie-se a transferência dos valores, nos moldes de depósito judicial, para a agência 2527-5 da Caixa Econômica 

Federal localizada neste Fórum de Execuções Fiscais;b) dê-se vista a exequente para requerer o que de direito para o 

prosseguimento do feito, bem como para informar o valor do débito em cobro através da presente demanda na data do 
depósito decorrente do supra determinado.4. Ocorrendo a transferência de valor superior ao do débito informado pelo 

exequente, aguarde-se a manifestação do executado nos termos do parágrafo segundo do artigo 655-A do C.P.C..5. 

Montante inferior a 1% (um por cento) do valor da causa, desde que não superior a R$ 1.000,00 (um mil reais), não 

deverão ser bloqueados; se o forem, fica determinado, desde já, seu desbloqueio / levantamento, decorrido o prazo 

recursal ou à falta de concessão de ordem suspensiva.6. No caso dos atos executórios empreendidos não alcançarem o 

resultado desejado (bloqueio de valores em montante superior a 1% do valor da causa ou maior que R$ 1.000,00) 

aplique-se ao caso a suspensão prevista no artigo 40, caput, da Lei nº 6.830/80, intimado-se o exeqüente, nos termos do 

parágrafo primeiro do mesmo artigo.Com a intimação supra aludida, quedando-se o exeqüente silente, remetam-se os 

autos ao SEDI para arquivamento sem baixa na distribuição, na forma prevista pelo já citado artigo 40, parágrafo 

segundo, onde aguardarão provocação das partes, observando-se o limite temporal definido no parágrafo quarto do 

mesmo dispositivo. 

 

0012773-29.2006.403.6182 (2006.61.82.012773-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

CRUZ ADVOGADOS ASSOCIADOS(SP100301 - DOROTI FATIMA DA CRUZ) 

Fls. 106/119:Dê-se nova vista a exequente para manifestar-se, conclusivamente, sobre as demais guias de pagamento 

apresentadas pela executada, nos termos da decisão de fls. 105. Prazo de 30 (trinta) dias. 

 
0019921-91.2006.403.6182 (2006.61.82.019921-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X IMPERATEC IMPERMEABILIZACAO E COMERCIO LTDA ME(SP152511 - KIVIA MARIA 

MACHADO LEITE) 

1. Tendo em vista o tempo decorrido entre o pedido de prazo e a presente data, dê-se nova vista a exequente para que 

apresente o cálculo discriminado e atualizado do débito ainda em cobro na presente demanda, nos termos da decisão de 

fls. 133/134-verso. Prazo de 30 (trinta) dias.2. No silêncio ou na falta de manifestação concreta, suspendo o curso da 

presente execução, com fulcro no art. 40, caput da Lei n. 6.830/80, ficando o exequente, desde a ciência da presente 

decisão, intimado nos termos do parágrafo primeiro do aludido dispositivo legal.3. Na ausência de manifestação e como 

o retorno dos autos do Agravo de Instrumento n.º 2009.03.00.015882-4, remetam-se os autos ao SEDI para 

arquivamento sem baixa na distribuição, na forma prevista pelo citado artigo 40, parágrafo segundo, onde aguardarão 

provocação das partes, observando-se o limite temporal definido no parágrafo quarto do mesmo dispositivo. 
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0026588-93.2006.403.6182 (2006.61.82.026588-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X AGUA VIVA OTICA LTDA(SP105716B - MENDELSON FERNANDES ROQUE DA SILVA) 

Vistos, em decisão.Trata-se de execução fiscal, regularmente processada, mediante preambular citação do executado e 

subseqüente penhora de bens seus, ato processual este (penhora) efetivado, de forma livre, por diligência do Sr. Oficial 

de Justiça Avaliador, à míngua de pagamento ou de iniciativa tendente à nomeação pelo executado.Designado duplo 

leilão, com precedência de todos os atos formais preparatórios, consignado restou seu insucesso.Esse o atual estágio do 

presente feito.Pois bem.Prescreve o art. 40, caput, da Lei nº 6.830/80:Art. 40. O juiz suspenderá o curso da execução, 

enquanto não for localizado o devedor ou encontrados bens sobre os quais possa recair a penhora, e, nesses casos, não 

correrá o prazo de prescrição. Tomado em sua literalidade, referido dispositivo faz intuir que a suspensão nele 

preconizada teria espaço apenas quando negativas as diligências tendentes à localização do executado ou à localização 

de bens seus, susceptíveis de penhora.Fazendo-se tal leitura, inaplicável seria, à espécie concreta, a regra nele (no 

indigitado art. 40) contida.Ocorre, todavia, que referido preceito, antes de tratar de situações fechadas, como sugerido, 

preordena a necessidade de se proceder à suspensão do feito executivo fiscal sempre que verificada a inviabilidade de 

regular processamento.Destarte, quando legislador refere as duas situações desde antes mencionadas (a não-localização 

do devedor ou não-localização de bens sobre os quais possa recair a penhora), está a dizer, em rigor, que os atos de 

citação e de penhora constituem, em si, condição para a outorga da tutela executiva (especialmente se se considerar que 

esse tipo de provimento, por tender à satisfação do credor, demanda, de ordinário, citação e constrição patrimonial: sem 
tais atos, inviável a tutela executiva; se inviável a tutela executiva, inútil o processamento do respectivo feito; se inútil o 

processamento do feito executivo, impositiva sua suspensão), mas não que essas seriam as únicas condições.Essa a 

lógica do aludido art. 40, impeditiva, consoante sinalizado, de se o tomar em sua literalidade.É que, se o que o sistema 

pretende é evitar o processamento de feito executivo que, em si mesmo, não aponta para a noção de efetividade da 

respectiva tutela, insuficiente pensar que isso só acontece quando o executado não é citado ou quando não localizados 

bens seus.Com efeito, situações há, como a dos autos, em que é notável a circunstância de a tutela executiva afigurar-se 

comprometida, mesmo tendo sido localizados, in concreto, devedor e bens. E assim é, registre-se, porque mesmo 

localizados devedor e bens, sempre que esses últimos, levados a leilão, não se mostrem presentemente alienáveis, 

reavivado estará o mesmo estado de coisas literalmente previsto no mencionado art. 40, qual seja, de 

improsperabilidade da tutela executiva.É bem certo, admito, que, em casos como o que ora se apresenta, possível se faz, 

em tese, a satisfação do credor (ainda que parcial), quer pela via da adjudicação, quer pela via da penhora de novos bens 

de alienabilidade mais provável. Não obstante válida tal afirmação, é de se considerar, entrementes, que tanto uma 

como outra daquelas alternativas demandam evidente provocação da parte credora, especialmente se se notar que, 

quando da realização da diligência que resultou na penhora dos bens inutilmente levados a leilão, outros mais atraentes 

presumivelmente não foram localizados pelo Sr. Oficial de Justiça Avaliador.Isso posto, determino, na forma do art. 40, 

caput, da Lei nº 6.830/80, a suspensão do curso da presente execução, até que localizados e indicados bens sobre os 

quais possa recair nova penhora (tal qual dispõe o 3º). Na ausência de manifestação objetiva do exequente tendente a 
dar impulso ao feito, arquivem-se os autos, nos termos do parágrafo 2º do decantado art. 40.Ex vi do parágrafo 1º do 

mesmo preceito, intime-se o representante judicial do credor. 

 

0029030-32.2006.403.6182 (2006.61.82.029030-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X AMPER DO BRASIL TELECOMUNICACOES LTDA(SP201685 - DOMINGOS ALTERIO) X LUIZ 

JOSE NOGUEIRA LIMA 

Fls. 104/127: Manifeste-se a exequente sobre a alegação de pagamento de parte do crédito em cobro na presente 

demanda, bem como sobre a informação de parcelamento do crédito restante. Prazo de 30 (trinta) dias. 

 

0030851-71.2006.403.6182 (2006.61.82.030851-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X CONSULCRET CONSULTORIA E EQUIPAMENTOS LTDA(SP163621 - LEONARDO SOBRAL 

NAVARRO) 

1. Trata a espécie de execução fiscal em que a executada opôs exceção de pré-executividade, noticiando fatos que 

obstaculizariam, em tese, a executabilidade do crédito em foco.2. Recebida a mencionada defesa, determinou este Juízo 

a suspensão da exigibilidade do crédito em cobro na presente demanda e a intimação da exequente para que, em 30 

(trinta) dias, apresenta-se manifestação sobre as alegações formulada pela executada.3. Em cumprimento a 

determinação deste Juízo, a presente demanda foi remetida em carga para a exequente em 10 de abril de 2008, com 
retorno em 27 de maio de 2008, posteriormente em 18 de novembro de 2008, com retorno em 03 de março de 2009 e 

finalmente em 08 de junho de 2010, com retorno em 11 de agosto de 2010, sem que, contudo, ouve-se qualquer 

manifestação por parte da exequente.4. Diante dos fatos, DETERMINO à remessa do presente feito ao arquivo, 

observada a rubrica sobrestado (que não se confunde, friso, com a rubrica suspenso - art. 40 da LEF), até que haja 

pronunciamento objetivo da exequente e / ou provocação do executado.5. A remessa dos autos ao arquivo deve ser 

efetivada pela Serventia depois de decorrido o prazo recursal ou desde que não haja notícia sobre a concessão de ordem 

suspensiva.6. Permanecendo os autos no arquivo durante 5 (cinco) anos sem qualquer manifestação, promova-se o seu 

desarquivamento ex officio para fins de avaliação da possibilidade de incidência de outra causa de extinção do crédito 

tributário em cobro - a prescrição, especificamente em sua forma intercorrente -, cabendo à serventia do Juízo 

providenciar os apontamentos necessários ao cumprimento dessa determinação.7. Forneça-se às partes certidão 

descritiva do conteúdo da presente decisão, a fim de se evitar constantes desarquivamentos dos autos apenas para fins 
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de extração de cópia.Intimem-se. 

 

0031358-32.2006.403.6182 (2006.61.82.031358-3) - INSS/FAZENDA(Proc. SUELI MAZZEI) X RAGAZZELLA 

MODAS E CONFECCOES LTDA X TAI HOON KIM(SP069494 - DENISE MALAGRANA DURAN BELLO) 

Manifeste-se a exequente sobre o pedido de remissão do débito em cobro na presente demanda formulado pelo 

executado nos termos da Lei n.º 11.941/09. Prazo de 30 (trinta) dias. 

 

0033053-21.2006.403.6182 (2006.61.82.033053-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X AUTO POSTO ESTACAO DO PESSEGO LTDA(SP182865 - PAULO ROBERTO BARROS DUTRA 

JUNIOR) 

Tendo em vista o tempo decorrido entre o pedido de prazo e a presente data, dê-se nova vista a exeqüente para 

manifestar-se, conclusivamente, sobre as alegações formuladas pela executada em sua exceção de pré-executividade de 

fls. 31/208. Prazo de 30 (trinta) dias. 

 

0054219-12.2006.403.6182 (2006.61.82.054219-5) - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE 

SAO PAULO (SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO) X MARIA LUCINDA FREITAS CRUZ 

CAMARGO(SP038898 - PEDRO CANDIDO NAVARRO) 

1. Fls. 75/77: Haja vista a informação de parcelamento do débito deixo de apreciar os pedidos formulados pela 
executada.2. Fls. 79: Antes da apreciar o pedido formulado, dê-se nova vista para manifestar-se sobre os depósitos 

efetuados às fls. 51/58. Prazo de 30 (trinta) dias. 

 

0056981-98.2006.403.6182 (2006.61.82.056981-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X COOP PROF SAUDE CLASSE MEDICA COOPERPAS MED1 X THOMAZ ANTONIO CUNHA 

CARDOSO DE ALMEIDA X JOSE OLIVA PROENCA FILHO(SP206365 - RICARDO EJZENBAUM E SP273534 - 

GILBERTO GAGLIARDI NETO) X RITA DE CASSIA ZACARIADES DOS SANTOS 

Fls. 70/95 - Citado, o co-executado Jose Oliva Proença Filho comparece em juízo e oferece defesa prévia, aduzindo ser 

parte ilegítima para figurar no pólo passivo desta execução fiscal, uma vez que não consubstanciada nenhuma das 

hipóteses previstas pelo ordenamento jurídico autorizadoras do redirecionamento do executivo, bem como que a 

empresa executada foi incorporada por outro, o que viria a reforçar a sua indevida inclusão no pólo passivo.Ademais de 

reconhecer seu cabimento (formal), tenho que a exceção oposta é das que autoriza a excepcional paralisação do feito, 

sustando-se, com isso, a prática de atos de execução em relação ao excipiente, estado que há de prevalecer, no mínimo, 

até que a exeqüente ofereça sua resposta à defesa aqui examinada. Determino a intimação da exeqüente, para que, em 

30 (trinta) dias, manifeste-se, objetivamente, acerca da exceção oposta, cabendo-lhe, se for o caso, esclarecer esse Juízo, 

no aludido prazo, sobre eventual impossibilidade de fazê-lo à falta de elementos a serem pela Administração fornecidos. 

Decorrido tal prazo, com ou sem manifestação, voltem conclusos para deliberação, inclusive e se o caso, acerca de 
eventual expedição de ofício a outros órgãos a serem pela exeqüente indicados.Intimem-se. 

 

0004049-02.2007.403.6182 (2007.61.82.004049-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X CRITERIUM - AVALIACAO DE POLITICAS PUBLICAS S/C LTDA(SP116007 - JOSE OCTAVIANO 

INGLEZ DE SOUZA) 

1. Suspendo o curso do presente feito, nos termos do artigo 265, inciso IV, alínea a, do Código de Processo Civil, pelo 

prazo de 01 (um) ano. 2. Decorrido o prazo supra, intimem-se as partes a informarem acerca do trâmite da Ação 

Ordinária. 

 

0004840-68.2007.403.6182 (2007.61.82.004840-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X BANI IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA(SP050869 - ROBERTO MASSAD ZORUB E 

SP091017 - RICARDO BEREZIN) 

- Fls. 144/149 - Citado, o co-executado Luiz Carlos da Silva Caropreso comparece em juízo e oferece defesa prévia, 

informando, em suma, que não detém legitimidade para figurar no pólo passivo desta execução fiscal, uma vez que 

jamais participou do quadro societário da empresa.Ademais de reconhecer seu cabimento (formal), tenho que a exceção 

oposta é das que autoriza a excepcional paralisação do feito, sustando-se, com isso, a prática de atos de execução contra 

o co-executado-excipiente, estado que há de prevalecer, no mínimo, até que a exeqüente ofereça sua resposta à defesa 
aqui examinada. Determino a intimação da exeqüente, para que, em 30 (trinta) dias, manifeste-se, objetivamente, acerca 

da exceção oposta, cabendo-lhe, se for o caso, esclarecer esse Juízo, no aludido prazo, sobre eventual impossibilidade 

de fazê-lo à falta de elementos a serem pela Administração fornecidos. Decorrido tal prazo, com ou sem manifestação, 

voltem conclusos para deliberação, inclusive e se o caso, acerca de eventual expedição de ofício a outros órgãos a serem 

pela exeqüente indicados.Intimem-se. 

 

0010006-81.2007.403.6182 (2007.61.82.010006-3) - INSS/FAZENDA(Proc. SUELI MAZZEI) X MEDIC S A 

MEDICINA ESPECIALIZADA A IND E AO C X ANTONIO ESTEVAO GARCIA PALLARES X TAKAJU 

NOMOTO(SP158056 - ANDREIA ROCHA OLIVEIRA MOTA) 

1. Nos termos do item 3 da decisão de fls. 114, promova-se o desbloqueio dos valores de fls. 112/113. 2. Fls. 115/121: 

Nada a decidir. 3. Fls. 122/134: Tendo em vista que (i) o presente feito foi suspenso, nos termos do art. 40 da Lei nº 
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6.830/80, (ii) a carga foi feita para intimação do exequente nos termos do parágrafo primeiro do referido artigo e (iii) o 

tempo transcorrido entre a data da retirada dos autos e sua devolução, considero prejudicado o pedido de prazo, bem 

como o pedido de nova vista.Com o retorno dos autos do Agravo de Instrumento n.º 2008.03.00.026238-6, remeta-se os 

autos ao arquivo sobrestado, observadas as formalidades legais. 

 

0017438-54.2007.403.6182 (2007.61.82.017438-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X MAIFERCE REPRESENTACOES COMERCIAL SC LTDA ME(SP268049 - FERNANDO CESAR 

DELFINO DA SILVA) 

Haja vista o pedido formulado pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, por intermédio de seu Procurador Chefe, 

em ofício recebido por este Juízo no mês de maio do corrente ano (cópia juntada aos autos e original arquivado em 

pasta própria), DEFIRO o pleito da Fazenda Nacional, no sentido de determinar o arquivamento sobrestado dos 

processos nos quais tenha sido noticiada a adesão do devedor ao parcelamento da Lei 11.941/09. Os autos 

permanecerão no arquivo até ulterior manifestação das partes interessadas.Comunique-se à Procuradoria, fornecendo a 

listagem mencionada no aludido ofício. 

 

0026266-39.2007.403.6182 (2007.61.82.026266-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X COMMERCE DESENVOLVIMENTO MERCANTIL LTDA(SP242473 - ANNA FLAVIA COZMAN 

GANUT) 
Fls. 93/96:1. Tendo em vista o tempo decorrido entre o pedido de prazo e a presente data, dê-se nova vista a exeqüente 

para que esta se manifeste no prazo de 30 (trinta) dias.2. Após, voltem os autos conclusos. 

 

0031062-73.2007.403.6182 (2007.61.82.031062-8) - INSS/FAZENDA(Proc. NEIDE COIMBRA MURTA DE 

CASTRO) X BRASIL ONLINE LTDA X VICTOR FERNADO RIBEIRO(SP023087 - PEDRO LUCIANO MARREY 

JUNIOR E SP115127 - MARIA ISABEL TOSTES DA COSTA BUENO) 

1. Suspendo o curso do presente feito, nos termos do artigo 265, inciso IV, alínea a, do Código de Processo Civil, pelo 

prazo de 01 (um) ano.2. Decorrido o prazo supra, dê-se nova vista a exeqüente para que esta se manifeste no prazo de 

30 (trinta) dias. 

 

0034120-84.2007.403.6182 (2007.61.82.034120-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X TELECO BRASIL LTDA(SP066899 - FERNANDO LUIZ DA GAMA LOBO DECA) 

Fls. 188/190:1. Tendo em vista:a) o regime de preferencialidade estabelecido pelo art. 655-A do Código de Processo 

Civil, quanto à adoção do meio eletrônico para fins de efetivação de penhora em dinheiro;b) a existência do sistema 

conhecido como BACENJUD, que visa à implementação prática do aludido regime;c) que, tentadas outras formas 

constritivas in casu, nenhuma restou positiva até então; e d) o expressivo valor da dívida exeqüenda,DEFIRO a 

providência postulada pelo exeqüente com relação ao(a) executado(a) TELECO BRASIL LTDA. (CNPJ n.º 
02829717/0001-76), devidamente citado(a) às fls. 44 adotado o meio eletrônico a que se refere o já mencionado art. 

655-A.2. Ressalvada a situação apontada no item 4, havendo bloqueio, para sua convolação em penhora, LAVRE-SE 

termo em secretaria e expeça-se mandado de intimação do executado acerca da constrição realizada.Cumprido o 

mandado de intimação:a) providencie-se a transferência dos valores, nos moldes de depósito judicial, para a agência 

2527-5 da Caixa Econômica Federal localizada neste Fórum de Execuções Fiscais;b) dê-se vista a exeqüente para 

requerer o que de direito para o prosseguimento do feito, bem como para informar o valor do débito em cobro através 

da presente demanda na data do depósito decorrente do supra determinado.3. Ocorrendo a transferência de valor 

superior ao do débito informado pelo exeqüente, aguarde-se a manifestação do executado nos termos do parágrafo 

segundo do artigo 655-A do C.P.C..4. Havendo bloqueio em montante inferior a 1% (um por cento) do valor do débito, 

mas não superior a R$ 1.000,00 (um mil reais), promova-se seu desbloqueio / levantamento, decorrido o prazo recursal 

ou à falta de concessão de ordem suspensiva.5. No caso dos atos executórios empreendidos não alcançarem o resultado 

desejado, aplique-se ao caso a suspensão prevista no artigo 40, caput, da Lei nº 6.830/80, intimado-se o exeqüente, nos 

termos do parágrafo primeiro do mesmo artigo.6. Com a intimação supra aludida, quedando-se o exeqüente silente, 

remetam-se os autos ao SEDI para arquivamento sem baixa na distribuição, na forma prevista pelo já citado artigo 40, 

parágrafo segundo, onde aguardarão provocação das partes, observando-se o limite temporal definido no parágrafo 

quarto do mesmo dispositivo. 

 
0038862-55.2007.403.6182 (2007.61.82.038862-9) - INSS/FAZENDA(Proc. NEIDE COIMBRA MURTA DE 

CASTRO) X L ART HOTEL LTDA X CLAUDIO ROSSI ZAMPINI X ANDREA REGINA DE SOUZA 

FREIBERG(SP155214 - WENDEL APARECIDO INÁCIO E SP188960 - FERNANDA ZAMPINI SILVA) 

1) Encaminhe-se cópia da petição de fls. 186/187 ao E. T.R.F. da 3ª Região para instrução do agravo de instrumento n.º 

2009.03.00.005116-1.2) Fls. 186/244 e 245/249: Tendo em vista o tempo decorrido entre o pedido de prazo e a presente 

data, dê-se nova vista a exeqüente para que essa informe se ocorreu à consolidação do parcelamento da Lei n.º 

11.941/09, bem como para manifestar-se sobre o pedido formulado pela co-executada LART HOTEL LTDA.. Prazo de 

30 (trinta) dias. 

 

0042149-26.2007.403.6182 (2007.61.82.042149-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1596 - PAULO ROBERTO 

STUDART DE OLIVEIRA) X INFINITA COMUNICACOES LTDA(SP239036 - FABIO NUNES ALBINO) 
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Fls. 82/87:1. Tendo em vista:a) o regime de preferencialidade estabelecido pelo art. 655-A do Código de Processo Civil, 

quanto à adoção do meio eletrônico para fins de efetivação de penhora em dinheiro;b) a existência do sistema conhecido 

como BACENJUD, que visa à implementação prática do aludido regime;c) que, tentadas outras formas constritivas in 

casu, nenhuma restou positiva até então; e d) o expressivo valor da dívida exeqüenda,DEFIRO a providência postulada 

pelo exeqüente com relação ao(a) executado(a) INFINITA COMUNICAÇÕES LTDA. (CNPJ n.º 67974915/0001-79), 

devidamente citado(a) às fls. 64, adotado o meio eletrônico a que se refere o já mencionado art. 655-A.2. Ressalvada a 

situação apontada no item 4, havendo bloqueio, para sua convolação em penhora, LAVRE-SE termo em secretaria e 

expeça-se mandado de intimação do executado acerca da constrição realizada.Cumprido o mandado de intimação:a) 

providencie-se a transferência dos valores, nos moldes de depósito judicial, para a agência 2527-5 da Caixa Econômica 

Federal localizada neste Fórum de Execuções Fiscais;b) dê-se vista a exeqüente para requerer o que de direito para o 

prosseguimento do feito, bem como para informar o valor do débito em cobro através da presente demanda na data do 

depósito decorrente do supra determinado.3. Ocorrendo a transferência de valor superior ao do débito informado pelo 

exeqüente, aguarde-se a manifestação do executado nos termos do parágrafo segundo do artigo 655-A do C.P.C..4. 

Havendo bloqueio em montante inferior a 1% (um por cento) do valor do débito, mas não superior a R$ 1.000,00 (um 

mil reais), promova-se seu desbloqueio / levantamento, decorrido o prazo recursal ou à falta de concessão de ordem 

suspensiva.5. No caso dos atos executórios empreendidos não alcançarem o resultado desejado, aplique-se ao caso a 

suspensão prevista no artigo 40, caput, da Lei nº 6.830/80, intimado-se o exeqüente, nos termos do parágrafo primeiro 

do mesmo artigo.6. Com a intimação supra aludida, quedando-se o exeqüente silente, remetam-se os autos ao SEDI para 
arquivamento sem baixa na distribuição, na forma prevista pelo já citado artigo 40, parágrafo segundo, onde aguardarão 

provocação das partes, observando-se o limite temporal definido no parágrafo quarto do mesmo dispositivo. 

 

0045063-63.2007.403.6182 (2007.61.82.045063-3) - INSS/FAZENDA(Proc. SUELI MAZZEI) X CROMATEC 

COMERCIO DE INSTRUMENTOS ANALITICOS X MONICA NIGRO POUSA X ROBERTO DE SOUZA 

CRUZ(SP106767 - MARIA RITA GRADILONE SAMPAIO LUNARDELLI) 

1. Fls. 98: Providencie o(a) requerente Monica Nigro Pousa a apresentação da memória discriminada e atualizada do 

cálculo apurado para início da execução (art. 475-B, CPC). Prazo: 10 (dez) dias.2. No silêncio, dê-se vista ao exeqüente 

para manifestação. Prazo: 30 (trinta) dias.  

 

0003574-12.2008.403.6182 (2008.61.82.003574-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X CIBA ESPECIALIDADES QUIMICAS LTDA(SP261973 - LUIS EDUARDO VEIGA E SP039325 - 

LUIZ VICENTE DE CARVALHO) 

Dê-se nova vista a exequente para:a) manifestar-se sobre as alegações formuladas pela executada às fls. 126/129;b) 

informar se ocorreu a consolidação do parcelamento previsto na Lei n.º 11.941/09.Prazo de 30 (trinta) dias. 

 

0009163-82.2008.403.6182 (2008.61.82.009163-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 
VIEIRA) X HOSPITAL MATERNIDADE PRONTO SOCORRO N S DO PARI LTDA(SP242310 - EDUARDO 

CORREA DA SILVA) 

Fls. 99/107:Tendo em vista o tempo decorrido entre o pedido de prazo e a presente data, dê-se nova vista a exequente 

para:a) informar se ocorreu a consolidação do parcelamento;b) manifestar-se, conclusivamente, sobre a alegação de 

extinção, devido o fenômeno da prescrição, do crédito em cobro através da Certidão de Dívida Ativa n.º 

80.2.06.025514-29.Prazo de 30 (trinta) dias. 

 

0009174-14.2008.403.6182 (2008.61.82.009174-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X REBELA COMERCIAL EXPORTADORA LTDA(SP208576A - ROBSON MAIA LINS E SP256982 - 

JULIO CESAR PEREIRA) 

Suspendo a presente execução, haja vista o parcelamento informado pelo(a) exequente, nos termos do artigo 792 do 

Código de Processo Civil. Tendo em vista a quantidade de parcelas, remetam-se os autos ao arquivo até o término do 

parcelamento e/ou provocação das partes.  

 

0018107-73.2008.403.6182 (2008.61.82.018107-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X PRAIA DAS GAIVOTAS BAR E LANCHES LTDA(SP184031 - BENY SENDROVICH) 

I. Diante da certidão da Sra Oficiala de Justiça (fls. 123), concedo ao executado o prazo de 05 (cinco) dias para indicar 
bens passíveis de serem penhorados, trazendo aos autos: a) certidão atualizada da matrícula do(s) imóvel(eis); b) 

certidão negativa de tributos; c) prova da propriedade do(s) bem(ns); d) endereço de localização do(s) bem(ns); e) 

anuência do(a) proprietário(a); f) anuência do(a) cônjuge do(a) proprietário(a), se for o caso; g) prova do valor atribuído 

ao(s) bem(ns) indicado(s); h) a qualificação completa daquele que assumirá, in casu, a condição de depositário 

(nacionalidade, estado civil, data de nascimento, profissão, endereço, telefone, nº do RG, nº do CNPF/CIC, filiação e 

comprovante de residência). II. No silêncio, dê-se vista ao exequente para manifestação. Prazo: 30 (trinta) dias.  

 

0025216-41.2008.403.6182 (2008.61.82.025216-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X CELINA KOUZNETZ(SP123613 - ADRIANA KOUZNETZ DE S E SILVA FERNANDES) 

Fls. 58/70: Antes de dar-se cumprimento ao determinado às fls. 57, dê-se nova vista a exequente para manifestar-se 

sobre a informação de cancelamento do débito em cobro na presente demanda. Prazo de 30 (trinta) dias. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 28/04/2011 486/651 

 

0028902-41.2008.403.6182 (2008.61.82.028902-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X MINAMAK IMPORTACAO INDUSTRIA E COMERCIO DE MAQUINAS LTD(SP089632 - 

ALDIMAR DE ASSIS) 

I) Fls. 58/60: Haja vista que o executado quedou-se silente quando intimado a regularizar sua representação processual, 

bem como apresentar os documentos necessários para a análise da nomeação ofertada, deixo de apreciar o pedido 

formulado. II) Fls. 69/83:1. Tendo em vista:a) o regime de preferencialidade estabelecido pelo art. 655-A do Código de 

Processo Civil, quanto à adoção do meio eletrônico para fins de efetivação de penhora em dinheiro;b) a existência do 

sistema conhecido como BACENJUD, que visa à implementação prática do aludido regime;c) que, tentadas outras 

formas constritivas in casu, nenhuma restou positiva até então; e d) o expressivo valor da dívida exeqüenda,DEFIRO a 

providência postulada pelo exeqüente com relação ao(a) executado(a) MINAMARK IMPORTACAO INDUSTRIA E 

COMERCIO DE MAQUINAS LTDA. (CNPJ n.º 62159066/0001-86), devidamente citado(a) às fls. 64 adotado o meio 

eletrônico a que se refere o já mencionado art. 655-A.2. Ressalvada a situação apontada no item 4, havendo bloqueio, 

para sua convolação em penhora, LAVRE-SE termo em secretaria e expeça-se mandado de intimação do executado 

acerca da constrição realizada.Cumprido o mandado de intimação:a) providencie-se a transferência dos valores, nos 

moldes de depósito judicial, para a agência 2527-5 da Caixa Econômica Federal localizada neste Fórum de Execuções 

Fiscais;b) dê-se vista a exeqüente para requerer o que de direito para o prosseguimento do feito, bem como para 

informar o valor do débito em cobro através da presente demanda na data do depósito decorrente do supra 
determinado.3. Ocorrendo a transferência de valor superior ao do débito informado pelo exeqüente, aguarde-se a 

manifestação do executado nos termos do parágrafo segundo do artigo 655-A do C.P.C..4. Havendo bloqueio em 

montante inferior a 1% (um por cento) do valor do débito, mas não superior a R$ 1.000,00 (um mil reais), promova-se 

seu desbloqueio / levantamento, decorrido o prazo recursal ou à falta de concessão de ordem suspensiva.5. No caso dos 

atos executórios empreendidos não alcançarem o resultado desejado, aplique-se ao caso a suspensão prevista no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80, intimado-se o exeqüente, nos termos do parágrafo primeiro do mesmo artigo.6. Com a 

intimação supra aludida, quedando-se o exeqüente silente, remetam-se os autos ao SEDI para arquivamento sem baixa 

na distribuição, na forma prevista pelo já citado artigo 40, parágrafo segundo, onde aguardarão provocação das partes, 

observando-se o limite temporal definido no parágrafo quarto do mesmo dispositivo. 

 

0000252-47.2009.403.6182 (2009.61.82.000252-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1521 - ANA CAROLINA 

NOGUEIRA SALIBA) X EMPREITEIRA DE MAO DE OBRAS J.E MARCELINO S/C LTDA.(SP028239 - 

WALTER GAMEIRO) 

Fls. 75/76: Haja vista a certidão de fls. 78, dê-se prosseguimento ao feito. Para tanto, expeça-se mandado de penhora, 

avaliação e intimação de tantos bens quantos bastem para a garantia da presente execução fiscal.Caso frustrada a 

diligência, impositiva a suspensão do feito, na forma do art. 40, caput, da Lei nº 6.830/80, o que desde logo se decreta, 

cabendo à Serventia, procedendo nos termos do parágrafo 4o do artigo 162 do CPC, formalizar a situação processual e 
promover a intimação da exequente.Na ausência de manifestação objetiva, remetam-se os autos ao SEDI para 

arquivamento sem baixa na distribuição, na forma prevista pelo citado artigo 40, parágrafo segundo, onde aguardarão 

provocação das partes, observando-se o limite temporal definido no parágrafo quarto do mesmo dispositivo. 

 

0002123-15.2009.403.6182 (2009.61.82.002123-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X TOP CLEAN LAVANDERIA LTDA.(SP115885 - LUCIANE RODRIGUES FERREIRA) 

Fls. 122/131:1. Tendo em vista:a) o regime de preferencialidade estabelecido pelo art. 655-A do Código de Processo 

Civil, quanto à adoção do meio eletrônico para fins de efetivação de penhora em dinheiro;b) a existência do sistema 

conhecido como BACENJUD, que visa à implementação prática do aludido regime;c) que, tentadas outras formas 

constritivas in casu, nenhuma restou positiva até então; e d) o expressivo valor da dívida exeqüenda,DEFIRO a 

providência postulada pelo exeqüente com relação ao(a) executado(a) TOP CLEAN LAVANDERIA LTDA. (CNPJ n.º 

04050181/0001-11), devidamente citado(a) às fls. 102 adotado o meio eletrônico a que se refere o já mencionado art. 

655-A.2. Ressalvada a situação apontada no item 4, havendo bloqueio, para sua convolação em penhora, LAVRE-SE 

termo em secretaria e expeça-se mandado de intimação do executado acerca da constrição realizada.Cumprido o 

mandado de intimação:a) providencie-se a transferência dos valores, nos moldes de depósito judicial, para a agência 

2527-5 da Caixa Econômica Federal localizada neste Fórum de Execuções Fiscais;b) dê-se vista a exeqüente para 

requerer o que de direito para o prosseguimento do feito, bem como para informar o valor do débito em cobro através 
da presente demanda na data do depósito decorrente do supra determinado.3. Ocorrendo a transferência de valor 

superior ao do débito informado pelo exeqüente, aguarde-se a manifestação do executado nos termos do parágrafo 

segundo do artigo 655-A do C.P.C..4. Havendo bloqueio em montante inferior a 1% (um por cento) do valor do débito, 

mas não superior a R$ 1.000,00 (um mil reais), promova-se seu desbloqueio / levantamento, decorrido o prazo recursal 

ou à falta de concessão de ordem suspensiva.5. No caso dos atos executórios empreendidos não alcançarem o resultado 

desejado, aplique-se ao caso a suspensão prevista no artigo 40, caput, da Lei nº 6.830/80, intimado-se o exeqüente, nos 

termos do parágrafo primeiro do mesmo artigo.6. Com a intimação supra aludida, quedando-se o exeqüente silente, 

remetam-se os autos ao SEDI para arquivamento sem baixa na distribuição, na forma prevista pelo já citado artigo 40, 

parágrafo segundo, onde aguardarão provocação das partes, observando-se o limite temporal definido no parágrafo 

quarto do mesmo dispositivo. 
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0016158-77.2009.403.6182 (2009.61.82.016158-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X NAST TENNIS COMERCIO LTDA(SP142080 - RICARDO DE ALMEIDA VIDAL ROMAGNOLI) 

Citada, a executada comparece em juízo e oferece defesa prévia, informando, em suma, que o crédito tributário ora 

exeqüendo encontra-se fulminado pela prescrição. Pugna, assim, pela extinção da presente execução fiscal.Ademais de 

reconhecer seu cabimento (formal), tenho que a exceção oposta é das que autoriza a excepcional paralisação do feito, 

sustando-se, com isso, a prática de atos de execução, estado que há de prevalecer, no mínimo, até que a exeqüente 

ofereça sua resposta à defesa aqui examinada. Determino a intimação da exeqüente, para que, em 30 (trinta) dias, 

manifeste-se, objetivamente, acerca da exceção oposta, cabendo-lhe, se for o caso, esclarecer esse Juízo, no aludido 

prazo, sobre eventual impossibilidade de fazê-lo à falta de elementos a serem pela Administração fornecidos. Decorrido 

tal prazo, com ou sem manifestação, voltem conclusos para deliberação, inclusive e se o caso, acerca de eventual 

expedição de ofício a outros órgãos a serem pela exeqüente indicados.Intimem-se. 

 

0023855-52.2009.403.6182 (2009.61.82.023855-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X ARKEMA QUIMICA LTDA.(SP231290A - FRANCISCO ARINALDO GALDINO E SP188987 - 

ISABELLA MÜLLER LINS DE ALBUQUERQUE JORDAN) 

Tendo em vista o tempo decorrido entre o pedido de prazo e a presente data, dê-se nova vista a exeqüente para que essa 

informe se ocorreu a consolidação do alegado pagamento do débito em cobro na presente demanda nos termos da Lei 

n.º 11.941/09. Prazo de 30 (trinta) dias. 
 

0024946-80.2009.403.6182 (2009.61.82.024946-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X AMERICAN WELDING LTDA(SP095941 - PAULO AUGUSTO BERNARDI) 

A executada deixou de apresentar os documentos para viabilizar a lavratura de termo de penhora. Assim, expeça-se 

mandado de penhora, avaliação e intimação de tantos bens quantos bastem para a garantia da presente execução 

fiscal.Instrua-se o mandado com cópias de fls. 67/68 e 82/83 e da presente decisão. Caso frustrada a diligência, 

impositiva a suspensão do feito, na forma do art. 40, caput, da Lei nº 6.830/80, o que desde logo se decreta, cabendo à 

Serventia, procedendo nos termos do parágrafo 4o do artigo 162 do CPC, formalizar a situação processual e promover a 

intimação da exeqüente.Na ausência de manifestação objetiva, remetam-se os autos ao SEDI para arquivamento sem 

baixa na distribuição, na forma prevista pelo citado artigo 40, parágrafo segundo, onde aguardarão provocação das 

partes, observando-se o limite temporal definido no parágrafo quarto do mesmo dispositivo. 

 

0025543-49.2009.403.6182 (2009.61.82.025543-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X FABRICADORA DE ESPUMAS E COLCHOES NORTE PARANAENSE LTDA(SP093967 - LUIS 

CARLOS SZYMONOWICZ) 

Fls. 34/45: Dê-se nova vista a exequente para manifestar-se, conclusivamente, sobre a alegação de pagamento do débito 

em cobro na presente demanda nos termos da Lei n.º 11.941/09. Prazo de 30 (trinta) dias. 
 

0048873-75.2009.403.6182 (2009.61.82.048873-6) - FAZENDA NACIONAL/CEF(SP235460 - RENATO VIDAL DE 

LIMA) X LG PINHEIRO ASSESSORIA EM COBRANCAS LTDA(SP143266 - JOSE LUIZ FARIA SILVA) 

I. Fls. 17/19: Ao contrário do que afirma a executada, os títulos ofertados para garantia do juízo não são de aceitação 

recomendável. Nesse sentido, vejamos: AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 

NOMEAÇÃO À PENHORA. DEBÊNTURES PARTICIPATIVAS DA COMPANHIA VALE DO RIO DOCE. NÃO 

OBSERVÂNCIA DO ROL CONSTANTE DO ART. 11 DA LEI Nº 6.830/80. AUSÊNCIA DE LIQUIDEZ E 

CERTEZA NECESSÁRIAS À GARANTIA DO DÉBITO FISCAL.1. É certo que, conjugado ao princípio da menor 

onerosidade (CPC 620), vigora também o princípio de que a execução se realiza no interesse do credor (CPC 612).2. No 

caso em tela, o agravante ofereceu à penhora 146 (cento e quarenta e seis) debêntures participativas emitidas pela 

Companhia Vale do Rio Doce, que, segundo laudo de avaliação apresentado unilateralmente pela executada perfaz o 

valor unitário de R$ 352,98 (trezentos e cinquenta e dois reais e noventa e oito centavos).3. Faculdade conferida à 

Fazenda Pública de pleitear motivadamente a substituição dos bens oferecidos à penhora são de difícil alienação e 

carecem de certeza e liquidez, além de possuirem valor inferior ao atribuído pela agravante, logo, não se prestam à 

garantia do débito fiscal.4. As debêntures participativas da Companhia Vale do Rio Doce ofertadas à penhora são de 

difícil alienação e carecem de certeza e liquidez, além de possuirem valor inferior ao atribuído pela agravante, logo, não 

se prestam à garantia do débito fiscal. 5. Ademais, referidas debêntures não têm cotação em Bolsa, como exige o art. 11, 
II, da Lei nº 6.830/80. Precedentes jurisprudenciais.6. Não estão obrigados o juiz e a exequente a aceitar a nomeação 

realizada pelo executado, em face da desobediência da ordem de preferência prevista no art. 11, da Lei nº 6.830/80, e 

considerando-se a imprestabilidade do bem oferecido, pela sua imediata indisponibilidade, de sorte a assegurar o 

quantum debeatur. 7. Agravo de instrumento improvido e agravo regimental prejudicado. (AgRg 320229/SP, Ag. 

200703001017486, Relatora Desembargadora Federal Consuelo Yoshida, DJF3 de 07/07/2008).Isso posto, indefiro a 

nomeação pretendida. II. Fls. 26: Prossiga-se a execução nos moldes da decisão proferida à fl. 15, item 2 (d). III. 

Expeça-se mandado de penhora, intimação e avaliação a incidir em bens livres e desimpedidos.  

 

0050627-52.2009.403.6182 (2009.61.82.050627-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. MATHEUS CARNEIRO 

ASSUNCAO) X CONDOMINIO RESIDENCIAL PARQUE DAS ORQUIDEAS(SP275904 - MÁRCIO DE MELLO 

IGLESIAS) 
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Manifeste-se a exequente sobre a informação de parcelamento do débito em cobro na presente demanda nos termos da 

Lei n.º 11.941/09. Prazo de 30 (trinta) dias. 

 

0018735-91.2010.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL - CRESS 9 REG - SAO 

PAULO(SP280203 - DALILA WAGNER) X TELMA APARECIDA DO NASCIMENTO(SP122946 - FRANCISCO 

CARLOS DA SILVA) 

1. Fls. 11/4: Tendo em vista o parcelamento judicial (opção do item 2, alínea b da decisão de fls. 09/09-verso - 

recebimento da inicial), decreto a suspensão da exigibilidade do crédito em discussão, nos termos do art. 151, VI do 

CTN. Após, aguarde-se o término do parcelamento (03 parcelas). Dê-se conhecimento às partes.  

 

Expediente Nº 1497 
 

EXECUCAO FISCAL 
0016274-30.2002.403.6182 (2002.61.82.016274-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE 

CARDOSO LORENTZIADIS) X MILTON RAMOS ARANTES FILHO(SP170348 - CARLOS EDUARDO 

GUIMARÃES) 

Haja vista o pedido formulado pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, por intermédio de seu Procurador Chefe, 

em ofício recebido por este Juízo no mês de maio de 2010 (cópia juntada aos autos e original arquivado em pasta 
própria), DEFIRO o pleito da Fazenda Nacional, no sentido de determinar o arquivamento sobrestado dos processos nos 

quais tenha sido noticiada a adesão do devedor ao parcelamento da Lei 11.941/09. Os autos permanecerão no arquivo 

até ulterior manifestação das partes interessadas.Comunique-se à Procuradoria, fornecendo a listagem mencionada no 

aludido ofício. 

 

0021960-03.2002.403.6182 (2002.61.82.021960-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM 

CESTARE) X MELLOW STAR COMERCIO DE CONFECCOES E ACESSORIOS LTDA X CLARA AUGUSTA 

NAJBERG(SP131602 - EMERSON TADAO ASATO) 

Haja vista o pedido formulado pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, por intermédio de seu Procurador Chefe, 

em ofício recebido por este Juízo no mês de maio do corrente ano (cópia juntada aos autos e original arquivado em 

pasta própria), DEFIRO o pleito da Fazenda Nacional, no sentido de determinar o arquivamento sobrestado dos 

processos nos quais tenha sido noticiada a adesão do devedor ao parcelamento da Lei 11.941/09. Os autos 

permanecerão no arquivo até ulterior manifestação das partes interessadas.Comunique-se à Procuradoria, fornecendo a 

listagem mencionada no aludido ofício. 

 

0023848-07.2002.403.6182 (2002.61.82.023848-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM 

CESTARE) X PROGRAM-ENGENHARIA S/C LTDA.(SP162867 - SIMONE CIRIACO FEITOSA) 
Haja vista o pedido formulado pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, por intermédio de seu Procurador Chefe, 

em ofício recebido por este Juízo no mês de maio do corrente ano (cópia juntada aos autos e original arquivado em 

pasta própria), DEFIRO o pleito da Fazenda Nacional, no sentido de determinar o arquivamento sobrestado dos 

processos nos quais tenha sido noticiada a adesão do devedor ao parcelamento da Lei 11.941/09. Os autos 

permanecerão no arquivo até ulterior manifestação das partes interessadas.Comunique-se à Procuradoria, fornecendo a 

listagem mencionada no aludido ofício. 

 

0032918-48.2002.403.6182 (2002.61.82.032918-4) - INSS/FAZENDA(Proc. LENIRA RODRIGUES ZACARIAS) X 

REIPLAS INDUSTRIA E COMERCIO DE MATERIAL ELET(SP103297 - MARCIO PESTANA) 

Haja vista o pedido formulado pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, por intermédio de seu Procurador Chefe, 

em ofício recebido por este Juízo no mês de maio de 2010 (cópia juntada aos autos e original arquivado em pasta 

própria), DEFIRO o pleito da Fazenda Nacional, no sentido de determinar o arquivamento sobrestado dos processos nos 

quais tenha sido noticiada a adesão do devedor ao parcelamento da Lei 11.941/09. Os autos permanecerão no arquivo 

até ulterior manifestação das partes interessadas.Comunique-se à Procuradoria, fornecendo a listagem mencionada no 

aludido ofício. 

 

0046319-17.2002.403.6182 (2002.61.82.046319-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM 
CESTARE) X RODOJAN TRANSPORTES LTDA(SP111242 - SIMONE BARBUIO HERVAS VICENTINI) 

Haja vista o pedido formulado pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, por intermédio de seu Procurador Chefe, 

em ofício recebido por este Juízo no mês de maio do corrente ano (cópia juntada aos autos e original arquivado em 

pasta própria), DEFIRO o pleito da Fazenda Nacional, no sentido de determinar o arquivamento sobrestado dos 

processos nos quais tenha sido noticiada a adesão do devedor ao parcelamento da Lei 11.941/09. Os autos 

permanecerão no arquivo até ulterior manifestação das partes interessadas.Comunique-se à Procuradoria, fornecendo a 

listagem mencionada no aludido ofício. 

 

0048018-43.2002.403.6182 (2002.61.82.048018-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM 

CESTARE) X SCS DESENVOLVIMENTO DE SHOPPING CENTERS LTDA(SP139479 - LUCIENE LUCAS DE 

ALMEIDA) 
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Haja vista o pedido formulado pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, por intermédio de seu Procurador Chefe, 

em ofício recebido por este Juízo no mês de maio/2010 (cópia juntada aos autos e original arquivado em pasta própria), 

DEFIRO o pleito da Fazenda Nacional, no sentido de determinar o arquivamento sobrestado dos processos nos quais 

tenha sido noticiada a adesão do devedor ao parcelamento da Lei 11.941/09. Os autos permanecerão no arquivo até 

ulterior manifestação das partes interessadas.Comunique-se à Procuradoria, fornecendo a listagem mencionada no 

aludido ofício. 

 

0022643-06.2003.403.6182 (2003.61.82.022643-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 

SERTORIO) X SCOTOLO E ROSSETO ADVOGADOS(SP148698 - MARCEL SCOTOLO) 

Haja vista o pedido formulado pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, por intermédio de seu Procurador Chefe, 

em ofício recebido por este Juízo no mês de maio do corrente ano (cópia juntada aos autos e original arquivado em 

pasta própria), DEFIRO o pleito da Fazenda Nacional, no sentido de determinar o arquivamento sobrestado dos 

processos nos quais tenha sido noticiada a adesão do devedor ao parcelamento da Lei 11.941/09. Os autos 

permanecerão no arquivo até ulterior manifestação das partes interessadas.Comunique-se à Procuradoria, fornecendo a 

listagem mencionada no aludido ofício. 

 

0023332-50.2003.403.6182 (2003.61.82.023332-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 

SERTORIO) X ESCOLA INDIANOPOLIS S/C LTDA(SP090732 - DENISE DE ABREU ERMINIO VICTOR) 
Haja vista o pedido formulado pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, por intermédio de seu Procurador Chefe, 

em ofício recebido por este Juízo no mês de maio de 2010 (cópia juntada aos autos e original arquivado em pasta 

própria), DEFIRO o pleito da Fazenda Nacional, no sentido de determinar o arquivamento sobrestado dos processos nos 

quais tenha sido noticiada a adesão do devedor ao parcelamento da Lei 11.941/09. Os autos permanecerão no arquivo 

até ulterior manifestação das partes interessadas.Comunique-se à Procuradoria, fornecendo a listagem mencionada no 

aludido ofício. 

 

0042792-23.2003.403.6182 (2003.61.82.042792-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 

SERTORIO) X TRIANGULO IND.E COM.DE ETIQUETAS AUTO-ADESIVAS LTDA X ANTONIO CARLOS 

CAMARGO X EVANILDA DE LIMA MEMBRIBES CAMARGO X JOSE ALEXANDRE OLIMPIO X OSIMAR 

JOSE DA SILVA X DACIO MUCIO DE SOUZA(SP107333 - ROBERTO DOS SANTOS) 

Defiro o pedido da exequente. Arquivem-se os autos, com fulcro no artigo 20 da Lei n.º 10.522 de 22/07/2002, com a 

nova redação dada pelo artigo 21 da Lei nº 11.033 de 21/12/2004 (arquivamento sem baixa na distribuição de execução 

fiscal de valor consolidado igual ou inferior a R$ 10.000,00).  

 

0046064-25.2003.403.6182 (2003.61.82.046064-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 

SERTORIO) X DALOP COMERCIO DE RETALHOS DE TECIDOS E CONF.LTDA(SP268235 - FABIANO 
SPEZZOTTO ESTANISLAU) X DAVID RICARDO LOPES X ANTONIO LOPES(SP268235 - FABIANO 

SPEZZOTTO ESTANISLAU) 

Haja vista o pedido formulado pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, por intermédio de seu Procurador Chefe, 

em ofício recebido por este Juízo no mês de maio do corrente ano (cópia juntada aos autos e original arquivado em 

pasta própria), DEFIRO o pleito da Fazenda Nacional, no sentido de determinar o arquivamento sobrestado dos 

processos nos quais tenha sido noticiada a adesão do devedor ao parcelamento da Lei 11.941/09. Os autos 

permanecerão no arquivo até ulterior manifestação das partes interessadas.Comunique-se à Procuradoria, fornecendo a 

listagem mencionada no aludido ofício. 

 

0004039-60.2004.403.6182 (2004.61.82.004039-9) - INSS/FAZENDA(Proc. SUELI MAZZEI) X PIREUS MODA 

MASCULINA LTDA X RENE NAVER X DENISE APARECIDA URSO FURQUIM LEITE(SP176888 - JULIANA 

ROSSETTO LEOMIL) 

Haja vista o pedido formulado pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, por intermédio de seu Procurador Chefe, 

em ofício recebido por este Juízo no mês de maio de 2010 (cópia juntada aos autos e original arquivado em pasta 

própria), DEFIRO o pleito da Fazenda Nacional, no sentido de determinar o arquivamento sobrestado dos processos nos 

quais tenha sido noticiada a adesão do devedor ao parcelamento da Lei 11.941/09. Os autos permanecerão no arquivo 

até ulterior manifestação das partes interessadas.Comunique-se à Procuradoria, fornecendo a listagem mencionada no 
aludido ofício. 

 

0017254-06.2004.403.6182 (2004.61.82.017254-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

PROMOESTAMP INDUSTRIA E COMERCIO DE BRINDES LTDA ME(SP220754 - PAULO SERGIO DE 

MORAIS) X MAURICIO VOGEL X IVONE D ELIA 

Haja vista o pedido formulado pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, por intermédio de seu Procurador Chefe, 

em ofício recebido por este Juízo no mês de maio de 2010 (cópia juntada aos autos e original arquivado em pasta 

própria), DEFIRO o pleito da Fazenda Nacional, no sentido de determinar o arquivamento sobrestado dos processos nos 

quais tenha sido noticiada a adesão do devedor ao parcelamento da Lei 11.941/09. Os autos permanecerão no arquivo 

até ulterior manifestação das partes interessadas.Comunique-se à Procuradoria, fornecendo a listagem mencionada no 

aludido ofício. 
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0029028-33.2004.403.6182 (2004.61.82.029028-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

BELA VISTA SA PRODUTOS ALIMENTICIOS(SP018332 - TOSHIO HONDA) 

Haja vista o pedido formulado pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, por intermédio de seu Procurador Chefe, 

em ofício recebido por este Juízo no mês de maio/2010 (cópia juntada aos autos e original arquivado em pasta própria), 

DEFIRO o pleito da Fazenda Nacional, no sentido de determinar o arquivamento sobrestado dos processos nos quais 

tenha sido noticiada a adesão do devedor ao parcelamento da Lei 11.941/09. Os autos permanecerão no arquivo até 

ulterior manifestação das partes interessadas.Comunique-se à Procuradoria, fornecendo a listagem mencionada no 

aludido ofício. 

 

0034800-74.2004.403.6182 (2004.61.82.034800-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

ESCOLA INDIANOPOLIS S/C LTDA(SP090732 - DENISE DE ABREU ERMINIO VICTOR) 

Haja vista o pedido formulado pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, por intermédio de seu Procurador Chefe, 

em ofício recebido por este Juízo no mês de maio/2010 (cópia juntada aos autos e original arquivado em pasta própria), 

DEFIRO o pleito da Fazenda Nacional, no sentido de determinar o arquivamento sobrestado dos processos nos quais 

tenha sido noticiada a adesão do devedor ao parcelamento da Lei 11.941/09. Os autos permanecerão no arquivo até 

ulterior manifestação das partes interessadas.Comunique-se à Procuradoria, fornecendo a listagem mencionada no 

aludido ofício. 
 

0046747-28.2004.403.6182 (2004.61.82.046747-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

PIETSCHEMICALS COMERCIO IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA(SP071724 - HUMBERTO ANTONIO 

LODOVICO) 

Haja vista o pedido formulado pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, por intermédio de seu Procurador Chefe, 

em ofício recebido por este Juízo no mês de maio do corrente ano (cópia juntada aos autos e original arquivado em 

pasta própria), DEFIRO o pleito da Fazenda Nacional, no sentido de determinar o arquivamento sobrestado dos 

processos nos quais tenha sido noticiada a adesão do devedor ao parcelamento da Lei 11.941/09. Os autos 

permanecerão no arquivo até ulterior manifestação das partes interessadas.Comunique-se à Procuradoria, fornecendo a 

listagem mencionada no aludido ofício. 

 

0056791-09.2004.403.6182 (2004.61.82.056791-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

ROLEMAK COMERCIAL LTDA(SP279781 - SILVIA AQUINO HENRIQUE E SP138071 - IAGUI ANTONIO 

BERNARDES BASTOS) 

Haja vista o pedido formulado pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, por intermédio de seu Procurador Chefe, 

em ofício recebido por este Juízo no mês de maio de 2010 (cópia juntada aos autos e original arquivado em pasta 

própria), DEFIRO o pleito da Fazenda Nacional, no sentido de determinar o arquivamento sobrestado dos processos nos 
quais tenha sido noticiada a adesão do devedor ao parcelamento da Lei 11.941/09. Os autos permanecerão no arquivo 

até ulterior manifestação das partes interessadas.Comunique-se à Procuradoria, fornecendo a listagem mencionada no 

aludido ofício. 

 

0058783-05.2004.403.6182 (2004.61.82.058783-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

ZELINA SERV PNEUS COMERCIAL E IMPORTADORA LTDA - EPP(SP081024 - HENRIQUE LEMOS JUNIOR) 

Haja vista o pedido formulado pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, por intermédio de seu Procurador Chefe, 

em ofício recebido por este Juízo no mês de maio de 2010 (cópia juntada aos autos e original arquivado em pasta 

própria), DEFIRO o pleito da Fazenda Nacional, no sentido de determinar o arquivamento sobrestado dos processos nos 

quais tenha sido noticiada a adesão do devedor ao parcelamento da Lei 11.941/09. Os autos permanecerão no arquivo 

até ulterior manifestação das partes interessadas.Comunique-se à Procuradoria, fornecendo a listagem mencionada no 

aludido ofício. 

 

0007974-74.2005.403.6182 (2005.61.82.007974-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

SGM INDUSTRIA E COMERCIO DE PECAS PARA TRATORES LTDA ME(SP237840 - JOLBERTE VALES 

GOMES) 

Haja vista o pedido formulado pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, por intermédio de seu Procurador Chefe, 
em ofício recebido por este Juízo no mês de maio de 2010 (cópia juntada aos autos e original arquivado em pasta 

própria), DEFIRO o pleito da Fazenda Nacional, no sentido de determinar o arquivamento sobrestado dos processos nos 

quais tenha sido noticiada a adesão do devedor ao parcelamento da Lei 11.941/09. Os autos permanecerão no arquivo 

até ulterior manifestação das partes interessadas.Comunique-se à Procuradoria, fornecendo a listagem mencionada no 

aludido ofício. 

 

0026581-38.2005.403.6182 (2005.61.82.026581-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

PROTEUS - ASSESSORIA E CONSULTORIA S/C LTDA(SP063823 - LIDIA TOMAZELA) 

Fls. 64/68: Haja vista o pedido formulado pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, por intermédio de seu 

Procurador Chefe, em ofício recebido por este Juízo no mês de maio de 2010 (cópia juntada aos autos e original 

arquivado em pasta própria), DEFIRO o pleito da Fazenda Nacional, no sentido de determinar o arquivamento 
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sobrestado dos processos nos quais tenha sido noticiada a adesão do devedor ao parcelamento da Lei 11.941/09. Os 

autos permanecerão no arquivo até ulterior manifestação das partes interessadas. Comunique-se à Procuradoria, 

fornecendo a listagem mencionada no aludido ofício. Fls. 70/71: Regularize a executada sua representação processual, 

juntando aos autos cópia de documento hábil a comprovar os poderes do(a) outorgante da procuração, no prazo de 10 

(dez) dias.  

 

0029572-84.2005.403.6182 (2005.61.82.029572-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

NACELLE COMERCIO LTDA(SP224440 - KELLY CRISTINA SALGARELLI E SP246617 - ANGEL ARDANAZ) 

Haja vista o pedido formulado pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, por intermédio de seu Procurador Chefe, 

em ofício recebido por este Juízo no mês de maio do corrente ano (cópia juntada aos autos e original arquivado em 

pasta própria), DEFIRO o pleito da Fazenda Nacional, no sentido de determinar o arquivamento sobrestado dos 

processos nos quais tenha sido noticiada a adesão do devedor ao parcelamento da Lei 11.941/09. Os autos 

permanecerão no arquivo até ulterior manifestação das partes interessadas.Comunique-se à Procuradoria, fornecendo a 

listagem mencionada no aludido ofício. 

 

0033720-41.2005.403.6182 (2005.61.82.033720-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

TANCLICK DISTRIBUIDORA DE AUTO PECAS LTDA(SP142452 - JOAO CARLOS DE LIMA JUNIOR) 

Haja vista o pedido formulado pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, por intermédio de seu Procurador Chefe, 
em ofício recebido por este Juízo no mês de maio de 2010 (cópia juntada aos autos e original arquivado em pasta 

própria), DEFIRO o pleito da Fazenda Nacional, no sentido de determinar o arquivamento sobrestado dos processos nos 

quais tenha sido noticiada a adesão do devedor ao parcelamento da Lei 11.941/09. Os autos permanecerão no arquivo 

até ulterior manifestação das partes interessadas.Comunique-se à Procuradoria, fornecendo a listagem mencionada no 

aludido ofício. 

 

0040260-08.2005.403.6182 (2005.61.82.040260-5) - INSS/FAZENDA(Proc. NEIDE COIMBRA MURTA DE 

CASTRO) X A.F.A - ATENEU MONTEIRO LOBATO S/S LTDA - EPP X WALTER WILLIAN FERREIRA DE 

ASSIS X APARECIDO FERREIRA DE ASSIS E DALVA RAMOS A F(SP147810 - JOAO ALBERTO DE SOUZA 

TORRES) 

Haja vista o pedido formulado pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, por intermédio de seu Procurador Chefe, 

em ofício recebido por este Juízo no mês de maio de 2010 (cópia juntada aos autos e original arquivado em pasta 

própria), DEFIRO o pleito da Fazenda Nacional, no sentido de determinar o arquivamento sobrestado dos processos nos 

quais tenha sido noticiada a adesão do devedor ao parcelamento da Lei 11.941/09. Os autos permanecerão no arquivo 

até ulterior manifestação das partes interessadas.Comunique-se à Procuradoria, fornecendo a listagem mencionada no 

aludido ofício. 

 
0027035-81.2006.403.6182 (2006.61.82.027035-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X CLIM SERVICOS MEDICOS ESPECIALIZADOS S/C LTDA(SP100301 - DOROTI FATIMA DA 

CRUZ) 

Fls. 144/145: Vistos, etc. Trata-se de execução fiscal, em cujo curso foi atravessado, pelo exeqüente, pedido de extinção 

à vista de afirmado pagamento do débito em relação a inscrição da dívida ativa de nº(s) 80602059771-19.É o relatório. 

Passo a decidir, fundamentando. Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o 

pagamento do(s) débito(s), utilizando-se da faculdade atribuída pelo artigo 794, inciso I do Código de Processo Civil, 

impõe-se a sua extinção.Ante o exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal SOMENTE COM RELAÇÃO 

À(S) CERTIDÃO(ÕES) DE DÍVIDA ATIVA nº(s) 80602059771-19, nos termos do mencionado art. 794, inciso I do 

Código de Processo Civil. Deve permanecer esta execução somente com relação à(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa 

nº(s) 80206026304-85, 80606039983-02 e 80606039984-85. Remeta-se o feito ao SEDI para exclusão da(s) 

certidão(ões) de dívida ativa extinta(s) pela presente decisão. Publique-se. Intime-se. Após, haja vista o pedido 

formulado pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, por intermédio de seu Procurador Chefe, em ofício recebido 

por este Juízo no mês de maio de 2010 (cópia juntada aos autos e original arquivado em pasta própria), DEFIRO o 

pleito da Fazenda Nacional, no sentido de determinar o arquivamento sobrestado dos processos nos quais tenha sido 

noticiada a adesão do devedor ao parcelamento da Lei 11.941/09. Os autos permanecerão no arquivo até ulterior 

manifestação das partes interessadas. Comunique-se à Procuradoria, fornecendo a listagem mencionada no aludido 
ofício.  

 

0029688-56.2006.403.6182 (2006.61.82.029688-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X SAJOR MAGAZINE LTDA(SP027148 - LUIZ TAKAMATSU) 

Haja vista o pedido formulado pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, por intermédio de seu Procurador Chefe, 

em ofício recebido por este Juízo no mês de maio de 2010 (cópia juntada aos autos e original arquivado em pasta 

própria), DEFIRO o pleito da Fazenda Nacional, no sentido de determinar o arquivamento sobrestado dos processos nos 

quais tenha sido noticiada a adesão do devedor ao parcelamento da Lei 11.941/09. Os autos permanecerão no arquivo 

até ulterior manifestação das partes interessadas.Comunique-se à Procuradoria, fornecendo a listagem mencionada no 

aludido ofício. 
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0055155-37.2006.403.6182 (2006.61.82.055155-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X CAAD TECNOLOGIA E INFORMATICA S/A(SP174817 - MAURÍCIO LODDI GONÇALVES E 

SP253887 - GUILHERME LEONARDO SILVEIRA CASTRO) 

Haja vista o pedido formulado pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, por intermédio de seu Procurador Chefe, 

em ofício recebido por este Juízo no mês de maio do corrente ano (cópia juntada aos autos e original arquivado em 

pasta própria), DEFIRO o pleito da Fazenda Nacional, no sentido de determinar o arquivamento sobrestado dos 

processos nos quais tenha sido noticiada a adesão do devedor ao parcelamento da Lei 11.941/09. Os autos 

permanecerão no arquivo até ulterior manifestação das partes interessadas.Comunique-se à Procuradoria, fornecendo a 

listagem mencionada no aludido ofício. 

 

0013841-77.2007.403.6182 (2007.61.82.013841-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X D C INSTALACOES S/C LTDA ME(SP260927 - BRUNO CARRER CIOCCHETTI PESTANA) 

Haja vista o pedido formulado pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, por intermédio de seu Procurador Chefe, 

em ofício recebido por este Juízo no mês de maio de 2010 (cópia juntada aos autos e original arquivado em pasta 

própria), DEFIRO o pleito da Fazenda Nacional, no sentido de determinar o arquivamento sobrestado dos processos nos 

quais tenha sido noticiada a adesão do devedor ao parcelamento da Lei 11.941/09. Os autos permanecerão no arquivo 

até ulterior manifestação das partes interessadas.Comunique-se à Procuradoria, fornecendo a listagem mencionada no 

aludido ofício. 
 

0018244-89.2007.403.6182 (2007.61.82.018244-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X LABTEC LABORATORIO FOTO-DIGITAL E COMERCIO LTDA(SP214344 - KARINA FERNANDA 

DE PAULA E SP270971 - ALESSANDRA FREITAS SOUZA) 

Haja vista o pedido formulado pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, por intermédio de seu Procurador Chefe, 

em ofício recebido por este Juízo no mês de maio de 2010 (cópia juntada aos autos e original arquivado em pasta 

própria), DEFIRO o pleito da Fazenda Nacional, no sentido de determinar o arquivamento sobrestado dos processos nos 

quais tenha sido noticiada a adesão do devedor ao parcelamento da Lei 11.941/09. Os autos permanecerão no arquivo 

até ulterior manifestação das partes interessadas.Comunique-se à Procuradoria, fornecendo a listagem mencionada no 

aludido ofício. 

 

0024834-14.2009.403.6182 (2009.61.82.024834-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X EDITORA SCORPION LTDA(SP125645 - HALLEY HENARES NETO) 

Haja vista o pedido formulado pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, por intermédio de seu Procurador Chefe, 

em ofício recebido por este Juízo no mês de maio de 2010 (cópia juntada aos autos e original arquivado em pasta 

própria), DEFIRO o pleito da Fazenda Nacional, no sentido de determinar o arquivamento sobrestado dos processos nos 

quais tenha sido noticiada a adesão do devedor ao parcelamento da Lei 11.941/09. Os autos permanecerão no arquivo 
até ulterior manifestação das partes interessadas.Comunique-se à Procuradoria, fornecendo a listagem mencionada no 

aludido ofício. 

 

0025278-47.2009.403.6182 (2009.61.82.025278-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X KEPPLER E ADVOGADOS ASSOCIADOS(SP182646 - ROBERTO MOREIRA DIAS) 

Haja vista o pedido formulado pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, por intermédio de seu Procurador Chefe, 

em ofício recebido por este Juízo no mês de maio de 2010 (cópia juntada aos autos e original arquivado em pasta 

própria), DEFIRO o pleito da Fazenda Nacional, no sentido de determinar o arquivamento sobrestado dos processos nos 

quais tenha sido noticiada a adesão do devedor ao parcelamento da Lei 11.941/09. Os autos permanecerão no arquivo 

até ulterior manifestação das partes interessadas.Comunique-se à Procuradoria, fornecendo a listagem mencionada no 

aludido ofício. 

 

0029934-47.2009.403.6182 (2009.61.82.029934-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X VICTORIA REGGIA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA(SP038922 - RUBENS BRACCO) 

Haja vista o pedido formulado pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, por intermédio de seu Procurador Chefe, 

em ofício recebido por este Juízo no mês de maio de 2010 (cópia juntada aos autos e original arquivado em pasta 

própria), DEFIRO o pleito da Fazenda Nacional, no sentido de determinar o arquivamento sobrestado dos processos nos 
quais tenha sido noticiada a adesão do devedor ao parcelamento da Lei 11.941/09. Os autos permanecerão no arquivo 

até ulterior manifestação das partes interessadas.Comunique-se à Procuradoria, fornecendo a listagem mencionada no 

aludido ofício. 

 

Expediente Nº 1498 
 

EXECUCAO FISCAL 
0076349-06.2000.403.6182 (2000.61.82.076349-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

SERVICON CONSTRUCOES LTDA X MARIA LUIZA PEREIRA FERREIRA X ILDEBRANDO FERREIRA X 

MAGDALENA BODO CABEZOS X IVANA CABEZOS INFANTE(SP131062 - ELIANA MIRANDA IVANO) 

Haja vista o pedido formulado pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, por intermédio de seu Procurador Chefe, 
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em ofício recebido por este Juízo no mês de maio de 2010 (cópia juntada aos autos e original arquivado em pasta 

própria), DEFIRO o pleito da Fazenda Nacional, no sentido de determinar o arquivamento sobrestado dos processos nos 

quais tenha sido noticiada a adesão do devedor ao parcelamento da Lei 11.941/09. Os autos permanecerão no arquivo 

até ulterior manifestação das partes interessadas.Comunique-se à Procuradoria, fornecendo a listagem mencionada no 

aludido ofício. 

 

0040060-06.2002.403.6182 (2002.61.82.040060-7) - INSS/FAZENDA(Proc. LUCIANA KUSHIDA) X CILASI 

ALIMENTOS S/A X LAET MARAIA DE ALMEIDA X CID MARAIA DE ALMEIDA X SILVINO BATISTA DA 

COSTA(SP148058 - ALEXANDRE CEREJA SANCHEZ E SP166781 - LUIS FERNANDO UTIYAMA E SP260940 

- CELSO NOBUO HONDA E SP018332 - TOSHIO HONDA E SP260447A - MARISTELA ANTONIA DA SILVA) 

1. Fls. 246/256 e 261/275: Haja vista a alteração do nome da co-executada BELA VISTA S/A PRODUTOS 

ALIMENTICIOS, remeta-se o presente feito ao SEDI para retificação do polo passivo, devendo constar no lugar do 

nome da co-executada supra mencionada CILASI ALIMENTOS S/A.2. Haja vista o pedido formulado pela 

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, por intermédio de seu Procurador Chefe, em ofício recebido por este Juízo no 

mês de maio do corrente ano (cópia juntada aos autos e original arquivado em pasta própria), DEFIRO o pleito da 

Fazenda Nacional, no sentido de determinar o arquivamento sobrestado dos processos nos quais tenha sido noticiada a 

adesão do devedor ao parcelamento da Lei 11.941/09.Os autos permanecerão no arquivo até ulterior manifestação das 

partes interessadas.Comunique-se à Procuradoria, fornecendo a listagem mencionada no aludido ofício. 
 

0021094-53.2006.403.6182 (2006.61.82.021094-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X SOLANNA CORRETORA DE SEGUROS LTDA(SP266222 - FERNANDO FERREIRA PORTO) X 

SOLANGE APARECIDA MORETTI X JOSE OTILIO GALHARDO 

Haja vista o pedido formulado pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, por intermédio de seu Procurador Chefe, 

em ofício recebido por este Juízo no mês de maio de 2010 (original arquivado em pasta própria), DEFIRO o pleito da 

Fazenda Nacional, no sentido de determinar o arquivamento sobrestado dos processos nos quais tenha sido noticiada a 

adesão do devedor ao parcelamento da Lei 11.941/09. Os autos permanecerão no arquivo até ulterior manifestação das 

partes interessadas.Comunique-se à Procuradoria, fornecendo a listagem mencionada no aludido ofício. 

 

0021973-60.2006.403.6182 (2006.61.82.021973-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X RECEL TELECOM LTDA.(SP198244 - LUIZ CARLOS DE ANDRADE) X ATELINO ALVES 

SOBRINHO X RONIVALDO DA SILVA GONDIM X JOSE MARQUES REBOUCAS 

I. Fls. 2309/2311: Através do documento juntado aos autos, verifica-se que a quantia bloqueada no Banco Bradesco tem 

a natureza de depósito de poupança (fl. 2311) e inferior a 40 salários mínimos. Em vista disso, determino a liberação do 

valor total bloqueado, nos termos do art. 649, X do CPC.II. Cumpra-se a decisão proferida à fl. 2305, item 5, 

expedindo-se mandado de citação, penhora, avaliação e intimação do co-executado.  
 

0022128-29.2007.403.6182 (2007.61.82.022128-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X MOIZES ROZENKWIT(SP117466 - MARILDA ROZENKWIT) 

Haja vista o pedido formulado pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, por intermédio de seu Procurador Chefe, 

em ofício recebido por este Juízo no mês de maio de 2010 (cópia juntada aos autos e original arquivado em pasta 

própria), DEFIRO o pleito da Fazenda Nacional, no sentido de determinar o arquivamento sobrestado dos processos nos 

quais tenha sido noticiada a adesão do devedor ao parcelamento da Lei 11.941/09. Os autos permanecerão no arquivo 

até ulterior manifestação das partes interessadas.Comunique-se à Procuradoria, fornecendo a listagem mencionada no 

aludido ofício. 

1ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

DR. MARCUS ORIONE GONCALVES CORREIA  

JUIZ FEDERAL TITULAR 

DRA CARLA CRISTINA DE OLIVEIRA MEIRA 

JUÍZA FEDERAL SUBSTITUTA 

BELª CELIA REGINA ALVES VICENTEPA 1,0 DIRETORA DE SECRETARIA  
 

Expediente Nº 6625 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0000121-06.2008.403.6183 (2008.61.83.000121-9) - BELMON DIAS DOS SANTOS(SP145862 - MAURICIO 

HENRIQUE DA SILVA FALCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido, com amparo no art. 59 da Lei 8.213/91, resolvendo o mérito da 

causa, nos termos do art. 269, I do CPC, condenando o Instituto Réu a restabelecer o benefício de auxílio-doença em 

favor do autor Belmon Dias dos Santos desde a cessação ocorrida em 20/06/2007 até a data da concessão de sua 
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aposentadoria por idade (04/05/2010). Sobre os atrasados incidirão os juros de mora de 1% ao mês, a partir da citação 

nos termos do art. 406 do Código Civil e do art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional, incidindo tais juros até a data 

de expedição do precatório, caso este seja pago no prazo estabelecido pelo art. 100 da CF/88 (STF, RE nº 298.616-SP, 

Relator Ministro Gilmar Mendes, maioria, julgado em 31 de outubro de 2002). A correção monetária incide sobre as 

prestações em atraso, desde os respectivos vencimentos, na forma das Súmulas 148 do E. STJ e nº 8 do E. TRF da 3ª 

Região e da Resolução nº 561 do Conselho da Justiça Federal, acolhida pelo artigo 454 do Provimento nº 64, de 

28/04/2005 da E. Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região com redação alterada pelo Provimento nº 95 de 

16/03/2009.Tendo em vista que o autor decaiu de parte mínima do pedido, condeno o Réu ao pagamento de honorários 

advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor da condenação devidamente liquidado, devendo ser excluídas as 

prestações vencidas após a sentença nos termos da Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça.Custas ex lege.Sentença 

sujeita ao duplo grau, nos termos do art. 10, da Lei n.º 9.469/97. SÚMULAPROCESSO: 2008.61.83.000121-

9AUTOR/SEGURADO: BELMON DIAS DOS SANTOS NB: 560396253-0ESPÉCIE DO NB: 31 RMA: a 

calcularDIB: 20/06/2007 DCB: 04/05/2010RMI: a calcularP. R. I. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0002081-89.2011.403.6183 - VASTI SILVEIRA DE AQUINO SIQUEIRA(SP220402 - JOSÉ ROBERTO FIERI) X 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SP - SUL 

1. Defiro os benefícios da Justiça Gratuita.2. Tendo em vista a necessidade de maiores esclarecimentos de fato sobre a 
questão deduzida no processo, postergo a apreciação do pedido de liminar para após a vinda aos autos das informações 

da Autoridade Impetrada.3. Expeça-se mandado de intimação para que sejam prestadas as devidas informações.4. 

Encaminhe-se cópia da inicial ao Sr. Procurador-Chefe da Procuradoria do INSS, nos termos do II do art. 7º da Lei nº 

12016/2009, para que, querendo, ingresso no feito.5. INTIME-SE. 

2ª VARA PREVIDENCIARIA 

43 
 

Expediente Nº 5016 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0004138-56.2006.403.6183 (2006.61.83.004138-5) - CRISLAINE BRAGA DOS SANTOS(SP170302 - PAULO 

SÉRGIO DE TOLEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 424 - SONIA MARIA 

CREPALDI) 

TÓPICO DA SENTENÇA: (...)Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido para condenar o réu a conceder o 

benefício de pensão por morte à parte autora, desde a data do óbito (16/11/1992), haja vista sua condição de menor (art. 

79 da Lei 8.213/91) devendo o benefício cessar em 30/04/2009.Indefiro a tutela antecipada. No caso, não verifico a 

presença de fundando receio de dano irreparável ou de difícil reparação, alegado mas não comprovado, como seria de 

rigor.(...) P.R.I. 

 

0008449-90.2006.403.6183 (2006.61.83.008449-9) - ELIANA DA PAZ AMARAL(SP036420 - ARCIDE ZANATTA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO DA SENTENÇA: (...)Diante do exposto, com fundamento no artigo 267, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, julgo EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO.(...) P.R.I. 

 

0000318-92.2007.403.6183 (2007.61.83.000318-2) - APARECIDA VITOR DA SILVA X LUCIENE VITOR 

MOREIRA DE SOUSA X LUCINEIDE DA SILVA SOUSA X LUANA SILVA DE SOUZA - MENOR IMPUBERE 
(APARECIDA VITOR DA SILVA)(SP089472 - ROQUE RIBEIRO DOS SANTOS JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR) 

Fl. 95: defiro a produção de prova testemunhal.Apresente a parte autora, no prazo legal, o respectivo rol de testemunhas 

(art. 407 do Código de Processo Civil), informando, ainda, se as mesmas comparecerão à audiência a ser designada por 

este Juízo independente de intimação por mandado.Esclareço, por oportuno, que nessa hipótese a designação de 

audiência poderá se dar com maior brevidade.Decorrido o prazo, tornem os autos conclusos para designação.Int. 

 

0002770-75.2007.403.6183 (2007.61.83.002770-8) - ADELINA MARIA DE JESUS CLETO(SP159517 - SINVAL 

MIRANDA DUTRA JUNIOR E SP127861E - ANDERSON CARDOSO AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1016 - GUILHERME PINATO SATO) 

Ante o informado às fls. 98-99, proceda a Secretaria o desentranhamento da petição de fls. 92-97 (protocolo 

2009.830033580-1, datado de 15/06/2009), encartando-a, em seguida, aos autos n. 2007.61.83.000028-4, em trâmite 

nesta Vara Previdenciária. Defiro, desde já, a prova testemunhal requerida às fls. 98-99. Apresente a parte autora, no 

prazo legal, o respectivo rol de testemunhas (art. 407 do Código de Processo Civil), informando, ainda, se as mesmas 

comparecerão à audiência a ser designada por este Juízo independente de intimação por mandado. Esclareço, por 

oportuno, que nessa hipótese a designação de audiência poderá se dar com maior brevidade. Decorrido o prazo, tornem 
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os autos conclusos para designação. Int.  

 

0046169-91.2007.403.6301 (2007.63.01.046169-3) - UBIRAJARA FLORIANO DE ARAUJO(SP231534 - AMAURI 

ALVARO BOZZO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Considerando que o laudo médico de fls. 24-30 constatou a existência de incapacidade total e temporária da parte 

autora, com data de reavaliação de 12 meses a partir da realização da perícia (17/04/2008), nova perícia deverá ser 

realizada. Assim, defiro o pedido de produção de prova pericial formulado pela parte autora e faculto às partes a 

apresentação de quesitos, bem como a indicação de assistente técnico, no prazo de 05 (cinco) dias.Deverá a parte 

autora, ainda, no mesmo prazo, providenciar as cópias necessárias à intimação do perito a ser designado, vale dizer, da 

petição inicial e de todos os documentos médicos que sejam correlatos à(s) enfermidade(s) que lhe acomete(m). Ainda 

que nestes autos tenha havido a concessão de justiça gratuita, ressalto que cópias deverão ser solicitadas na Secretaria 

da Vara e, após a extração pelo setor respectivo, deverão ser retiradas pela parte autora e trazidas aos autos por meio de 

petição, a fim de comporem o mandado referido. Formulo, nesta oportunidade, os quesitos abaixo 

elencados:QUESITOS DO JUÍZO:1. O periciando é portador de doença ou lesão?2. Em caso afirmativo, esta doença ou 

lesão o incapacita para seu trabalho ou sua atividade habitual? Discorra sobre a lesão incapacitante tais como origem, 

forma de manifestação, limitações e possibilidades terapêuticas.3. Constatada incapacidade, esta impede totalmente ou 

parcialmente o periciando de praticar sua atividade habitual?4. Caso a incapacidade seja parcial, informar se o 

periciando teve redução da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia, se as atividades são realizadas com 
maior grau de dificuldade e que limitações enfrenta.5. A incapacidade impede totalmente o periciando de praticar outra 

atividade que lhe garanta subsistência? Em caso negativo, responder que tipo de atividade o periciando está apto a 

exercer, indicando quais as limitações do periciando.6. A incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação 

para o exercício de outra atividade que garanta subsistência ao periciando?7. Constatada incapacidade, esta é temporária 

ou permanente?8. Caso o periciando esteja temporariamente incapacitado, qual é a data limite para reavaliação do 

benefício por incapacidade temporária?9. Se a incapacidade for permanente e insusceptível de reabilitação para 

exercício de outra atividade que lhe garanta a subsistência, informar se o periciando necessita da assistência permanente 

de outra pessoa.10. É possível determinar a data de início da incapacidade? Informar ao juízo os critérios utilizados para 

a fixação desta data, esclarecendo quais exames foram apresentados pelo autor quando examinado e em quais exames 

baseou-se para concluir pela incapacidade e as razões pelas quais assim agiu.11. Caso a incapacidade decorra de 

doença, é possível determinar a data de início da doença?12. Constatada a incapacidade, é possível determinar se esta 

decorreu de agravamento ou progressão de doença ou lesão?13. Caso constatado o agravamento ou progressão da 

doença ou lesão, é posssível determinar a partir de que data isto ocorreu? Caso a resposta seja afirmativa, informar em 

que se baseou para fixar a data do agravamento ou progressão.14. Sendo o periciando portador de seqüelas, informe o 

perito se estas decorrem de doença ou consolidação de lesões e se implicam redução da capacidade do periciando para o 

trabalho que habitualmente exercia.15. Caso não seja constatada a incapacidade atual, informe se houver, em algum 

período, incapacidade.16. O periciando está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia 
maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondilite ancilosante, 

nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante ), síndrome de deficiência imunológica 

adquirida-AIDS, contaminação por radiação, hepatopatia grave?Decorrido o prazo concedido às partes, tornem 

conclusos para designação de perito judicial e agendamento de data para realização de perícia.Int. 

 

0000635-56.2008.403.6183 (2008.61.83.000635-7) - ANNA DO PRADO HESSEL(SP114980 - JOAO PIDORI 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Considerando que a parte autora não é alfabetizada, determino que regularize sua representação processual, no prazo de 

10 dias, apresentando procuração outorgada por instrumento público, sob pena de indeferimento da inicial (artigos 283 

e 284 c/c 267 do Código de Processo Civil). Cumpra, ainda, no mesmo prazo e sob a mesma pena, o último parágrafo 

do r. despacho de fl. 50, esclarecendo qual o tipo de revisão que pleiteia nesta ação.Int. 

 

0001770-69.2009.403.6183 (2009.61.83.001770-0) - MARIA ODETE DE OLIVEIRA SILVA(SP059744 - AIRTON 

FONSECA E SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Ante a decisão do agravo de instrumento, prossiga-se. Postergo a apreciação do pedido de tutela antecipada para após a 

realização de perícia médica.Cite-se. Int. 
 

0004545-57.2009.403.6183 (2009.61.83.004545-8) - GENI DOS SANTOS IANGUAS(SP190742 - NORMA NORIKO 

NALITA E SP181319 - FLAVIA DE ALMEIDA MELO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO DA SENTENÇA: (...)Diante do exposto,JULGO EXTINTO O PROCESSO sem resolução de mérito, nos 

termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.(...) P.R.I. 

 

0005852-46.2009.403.6183 (2009.61.83.005852-0) - DALVA ESPINDOLA DA COSTA MACHADO(SP149942 - 

FABIO APARECIDO GASPAROTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Designo audiência para oitiva das testemunhas arroladas à fl.102, para o dia 02/06/2011, às 15h00, a ser realizada na 

sala de audiências deste Juízo, à Alameda Ministro Rocha Azevedo, nº 25, 12º andar, Cerqueira César, São Paulo, 

Capital.Esclareço que não haverá intimação das testemunhas por mandado, (devendo tal comunicação ser feita a elas 
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pela parte autora), conforme manifestação de fl. 99, devendo a parte autora ser intimada pela Imprensa Oficial e o INSS 

mediante ciência pessoal deste despacho, em Cartório. Intimem-se, conforme determinado.  

 

0007313-53.2009.403.6183 (2009.61.83.007313-2) - JOSEFA ALVES DE OLIVEIRA(SP114025 - MANOEL DIAS 

DA CRUZ E SP161922 - JOSÉ ANTÔNIO GALIZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante a decisão do agravo de instrumento, prossiga-se. Postergo a apreciação do pedido de tutela antecipada para após a 

realização de perícia médica.Cite-se. Int. 

 

0007552-57.2009.403.6183 (2009.61.83.007552-9) - DANIEL EVANGELISTA DOS SANTOS(SP229461 - 

GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Dispositivo da r. sentença prolatada: (...) Diante do exposto, com fundamento no artigo 267, inciso I, combinado com o 

artigo 284, parágrafo único do Código de Processo Civil, julgo EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE 

MÉRITO.(...) P. R. I. 

 

0009360-97.2009.403.6183 (2009.61.83.009360-0) - IOCO KAJIURA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante a decisão de fls. 75-77, que negou provimento ao agravo de instrumento interposto, cumpra a parte autora, no 

prazo de 10 dias, o tópico final do r. despacho de fls. 49-50, esclarecendo o valor dado à causa, sob pena de 
indeferimento da inicial (artigos 283 e 284 c/c 267 do Código de Processo Civil). Int. 

 

0010483-33.2009.403.6183 (2009.61.83.010483-9) - IRACI GONCALVES GALINDO(SP059744 - AIRTON 

FONSECA E SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Ante a decisão do agravo de instrumento, prossiga-se. Postergo a apreciação do pedido de tutela antecipada para após a 

realização de perícia médica.Apresente a parte autora, no prazo de 10 dias e sob pena de indeferimento da inicial, 

instrumento de mandato em consonância com a grafia constante do documento de fl. 29, já que no referido documento 

público constou Iraci Gonçalves GALDINO, ao invés de Iraci Gonçalves GALINDO (artigos 283 e 284 c/c 267 do 

Código de Processo Civil). Após a regularização, se em termos, cite-se. Int. Cumpra-se. 

 

0011525-20.2009.403.6183 (2009.61.83.011525-4) - HELENA MARIA SANTOS(SP229461 - GUILHERME DE 

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO DA SENTENÇA: (...)Diante do exposto, julgo IMPROCEDENTE o pedido, pelo que extingo o processo com 

resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.(...) P.R.I. 

 

0013577-86.2009.403.6183 (2009.61.83.013577-0) - MARLI IVANIRA FONSECA X RODNEI FONSECA DA 
SILVA - MENOR IMPUBERE(SP089472 - ROQUE RIBEIRO DOS SANTOS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 51-52: recebo como emenda à inicial.Postergo a apreciação do pedido de tutela antecipada para quando da prolação 

da sentença.Cite-se.Int.  

 

0016464-43.2009.403.6183 (2009.61.83.016464-2) - CARMOSITA DE ANDRADE VITORIO(SP069938 - EZIO 

FERRAZ DE ALMEIDA E SP116789 - DEBORA CAMPOS FERRAZ DE ALMEIDA DITTRICH) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO DA SENTENÇA: (...)Diante do exposto, nos termos do artigo 158, parágrafo único e com fundamento no 

artigo 267, inciso VIII, ambos do Código de Processo Civil, HOMOLOGO a desistência da ação e julgo extinto o 

processo sem resolução de mérito.(...) P.R.I. 

 

0001163-22.2010.403.6183 (2010.61.83.001163-3) - MANOEL TRAJANO GUILHEM GONCALVEZ(SP158335 - 

SILVANA CAMILO PINHEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 51/53: Não obstante a apresentação de certidão de óbito do autor da presente ação, nada foi requerido em termos de 

habilitação.Assim, manifeste-se a parte autora, no prazo de 20 dias sobre a habilitação de eventuais sucessores e, no 

silêncio, tornem conclusos para eventual extinção do processo.Int. 
 

0001943-59.2010.403.6183 (2010.61.83.001943-7) - RONALDO DA SILVA SANTOS(SP059744 - AIRTON 

FONSECA E SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Tópico final da r. decisão de fls. 122/122-verso: (...) Destarte, INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da 

tutela.Publique-se. Registre-se. Intime-se a parte autora. Cite-se o réu. 

 

0003041-79.2010.403.6183 - ELOISA MARIA DOS SANTOS LELIS(SP114025 - MANOEL DIAS DA CRUZ E 

SP161922 - JOSÉ ANTÔNIO GALIZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante a decisão do agravo de instrumento, prossiga-se. Postergo a apreciação do pedido de tutela antecipada para após a 

realização de perícia médica.Cite-se. Int. 
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0004360-82.2010.403.6183 - ADOLFO SOUZA PESSOA(SP280270 - CLEBER RICARDO DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante a decisão do agravo de instrumento, prossiga-se. Postergo a apreciação do pedido de tutela antecipada para após a 

realização de perícia médica.Cite-se. Int. 

 

0004373-81.2010.403.6183 - MARIA VERGINIA PRADO(SP194562 - MÁRCIO ADRIANO RABANO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante a decisão do agravo de instrumento, prossiga-se. Postergo a apreciação do pedido de tutela antecipada para após a 

realização de perícia. Cite-se. Int. 

 

0005117-76.2010.403.6183 - TATIANA SANTOS LIMA(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 - RODRIGO 

CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante a decisão do agravo de instrumento, prossiga-se. Postergo a apreciação do pedido de tutela antecipada para após a 

realização de perícia médica.Cite-se. Sem prejuízo, compareça o causídico constante do substabelecimento de fl.32, em 

cartório, Dr. Rodrigo Correa Nasário da Silva, a fim de subscrever o referido documento, uma vez que o mesmo 

escontra-se sem assinatura (prazo: 5 dias). Int. Cumpra-se.  

 
0005408-76.2010.403.6183 - MARIA EROINA DE ALMEIDA(SP249992 - FABIO BARAO DA SILVA E SP268187 

- FRANCISCO FERREIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante a decisão do agravo de instrumento, prossiga-se. Postergo a apreciação do pedido de tutela antecipada para após a 

realização de perícia médica.Cite-se. Int. 

 

0008031-16.2010.403.6183 - MARIA APARECIDA MOREIRA ALEXANDRE(SP207759 - VALDECIR CARDOSO 

DE ASSIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante a decisão do agravo de instrumento, prossiga-se. Cite-se. Int. 

 

0008480-71.2010.403.6183 - IVANIL PETELINCAR DE CASTRO(SP298358 - VALDIR PETELINCAR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante a decisão do agravo de instrumento, prossiga-se. Postergo a apreciação do pedido de tutela antecipada para quando 

da prolaçao da sentença. Cite-se. Int. 

 

0010250-02.2010.403.6183 - MICHEL HENRIQUE RODRIGUES BARBOZA X DURVALINA RODRIGUES 

BARBOZA(SP284187 - JOSE PAULO SOUZA DUTRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 
Postergo a apreciação do pedido de tutela antecipada para quando da prolação de sentença.Cite-se.Int. 

 

0010435-40.2010.403.6183 - JOSE ANTONIO DA SILVA(SP259699 - FABIANA RODRIGUES DA SILVA 

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante a decisão do agravo de instrumento, prossiga-se. Postergo a apreciação do pedido de tutela antecipada para após a 

realização de perícia médica.Cite-se. Int. 

 

0012835-27.2010.403.6183 - JOAO BATISTA DE MIRANDA(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 - 

RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante a decisão do agravo de instrumento, prossiga-se. Postergo a apreciação do pedido de tutela antecipada para após a 

realização de perícia médica.Cite-se. Int. 

 

0013097-74.2010.403.6183 - ROZIMERE GOMES DA SILVA(SP249201 - JOÃO VINICIUS RODIANI DA COSTA 

MAFUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante a decisão do agravo de instrumento, prossiga-se.Cite-se.Int. 

 

0013453-69.2010.403.6183 - MARIA DO ROSARIO PEREIRA(SP253947 - MIRIAM SOUZA DE OLIVEIRA 
TAVARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO DA SENTENÇA: (...)Diante do exposto, com fundamento no artigo 267, inciso I, combinado com o artigo 

284, parágrafo único, do Código de Processo Civil, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL e julgo EXTINTO O 

PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO.(...) P.R.I. 

 

0013976-81.2010.403.6183 - FRANCISCO CIRO LIMA(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 - RODRIGO 

CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos. Embora o agravo de instrumento não tenha efeito 

suspensivo, na hipótese de manutenção da decisão agravada pelo E. TRF 3ª Região, a competência para a análise e 

julgamento da presente ação, eventualmente, poderá vir a ser do Juizado Especial Federal. Por esse motivo, determino 

que os autos permaneçam sobrestados, em cartório, até o julgamento final do referido recurso. Intime-se e cumpra-se.  
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0016000-82.2010.403.6183 - MARIA DAJUDA FRANCISCA DOS SANTOS(SP211488 - JONATAS RODRIGO 

CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Apresente a parte autora, no prazo de 10 dias, sob pena de indeferimento da inicial (artigos 283 e 284 do Código de 

Processo Civil), procuração atualizada, considerando o lapso existente entre a sua data e a data do ajuizamento da ação. 

Apresente, ainda, declaração de pobreza igualmente atualizada, a fim de comprovar que não houve alteração da situação 

de hipossuficiência. Int.  

 

0016051-93.2010.403.6183 - DANILLO TOMAZ PARUSSOLO(SP138979 - MARCOS PEREIRA OSAKI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Dispositivo da r. sentença prolatada: (...) Diante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o 

processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.(...) P. R. I. 

 

0000071-72.2011.403.6183 - MARIA DO CARMO DA SILVA(SP158443 - ADRIANA ALVES MIRANDA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Apresente a parte autora, no prazo de 10 dias, sob pena de indeferimento da inicial (artigos 283 e 284 do Código de 

Processo Civil), procuração atualizada, considerando o lapso existente entre a sua data e a data do ajuizamento da ação. 

Apresente, ainda, declaração de pobreza igualmente atualizada, a fim de comprovar que não houve alteração da situação 
de hipossuficiência. Int.  

 

Expediente Nº 5218 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0006126-15.2006.403.6183 (2006.61.83.006126-8) - DURVAL GOMES DE SOUZA(RS021768 - RENATO VON 

MUHLEN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Chamo o feito à ordem.Em observação aos documentos de fls. 285-302, verifico que os bens e direitos do autor 

referentes ao exercício de 2010 declarados à Receita Federal somam R$ 801.018,91 (oitocentos e um mil e dezoito reais 

e noventa e um centavos), conforme se observa à fl. 302, enquanto o total de rendimentos tributáveis corresponde ao 

valor de R$ 122.704,82 (cento e vinte e dois mil setecentos e quatro reais e oitenta e dois centavos), conforme se 

constata à fl. 297.Assim, determino à parte autora que, no prazo de 10 dias, justifique seu pedido de concessão de 

justiça gratuita, ou providencie o recolhimento de custas judiciais.No mais, tendo em vista que foram juntadas aos autos 

informações fiscais do autor, determino que o presente feito seja processado em segredo de justiça, com acesso restrito 

apenas às partes e seus respectivos advogados com procuração nos autos.Após, tornem conclusos. Intime-se. Cumpra-

se. Anote-se.  

 
0000057-30.2007.403.6183 (2007.61.83.000057-0) - ROBERTO TELES(SP134417 - VALERIA APARECIDA 

CAMPOS MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 424 - SONIA MARIA 

CREPALDI) 

Converto o julgamento em diligência. Chamo o feito à ordem e faculto à parte autora trazer aos autos, no prazo de 60 

(sessenta) dias, cópia(s) de sua(s) CTPS(s), processo administrativo, ficha de registro de funcionário, comprovantes de 

recolhimento à Previdência Social, formulários e laudos periciais sobre atividades especiais e demais documentos por 

meio dos quais pretenda comprovar os períodos questionados na demanda, caso ainda não os tenha juntado.Fica desde 

já a parte autora advertida de que esta é a última oportunidade para a produção das mencionadas provas antes da 

prolação da sentença e que a convicção deste juízo será formada a partir do conjunto probatório formado nos autos até o 

referido momento, até porque o ônus de provar o alegado é seu (artigo 333, inciso I, CPC).Decorrido referido prazo, 

manifestando-se a parte autora, dê-se vista ao INSS.Após, tornem os autos conclusos.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0010076-61.2008.403.6183 (2008.61.83.010076-3) - VALMIR APARECIDO SIBOV GOMES(SP108928 - JOSE 

EDUARDO DO CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Intime-se pessoalmente o autor para, no prazo de 48 horas, dar andamento ao feito, juntando aos autos cópia da sua 

CTPS com anotações de todos os vínculos empregatícios, visto que se trata de documento indispensável à propositura 

da presente ação (artigos 283 e 284 do CPC), sob pena de extinção, nos termos do artigo 267, III e parágrafo 1.º, do 
Código de Processo Civil.Int. Cumpra-se. 

 

0003608-47.2009.403.6183 (2009.61.83.003608-1) - WALDIR TEIXEIRA VIEIRA(SP099858 - WILSON MIGUEL E 

SP266524 - PATRICIA DETLINGER E SP259109 - ERIKA ESCUDEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Fl. 241: ciência às partes do ofício da Comarca de Ubá - MG (1ª Vara Cível) redesignando o dia 05/05/2011, às 15:30 

horas para audiência. Int. 

 

0008369-24.2009.403.6183 (2009.61.83.008369-1) - JOSE CARLOS DE ALMEIDA(SP098381 - MONICA DE 

FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Fl. 113-120?: ciência ao INSS.>PA 1,10 2. Remetam-se os autos à contadoria para verificar se o novo benefício 
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requerido pela parte autora lhe é mais vantajoso e proceder aos cálculos de eventuais valores as serem devolvidos.Int.  

 

0013069-43.2009.403.6183 (2009.61.83.013069-3) - RAFAELE MARINO(SP229461 - GUILHERME DE 

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora advertida acerca do disposto no artigo 4º, parágrafo 1º 

da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja prova em 

contrário da condição de necessitada. Ante o valor da causa apresentado pela Contadoria, o qual acolho, DECLINO DA 

COMPETÊNCIA para a análise e o julgamento da presente ação (Lei 10.259/2001, artigo 3º). Remetam-se os autos ao 

Juizado Especial Federal. Int. Cumpra-se.  

 

0001006-15.2011.403.6183 - SEBASTIAO GISTO(SP212834 - ROSMARY ROSENDO DE SENA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Apresente a parte autora, no prazo de dez dias, cópia da petição inicial, sentença, eventual acórdão e certidão de trânsito 

em julgado do feito mencionado à fl. 415, sob pena de extinção. Após, tornem conclusos. Int.  

 

CAUTELAR INOMINADA 
0000010-22.2008.403.6183 (2008.61.83.000010-0) - DURVAL GOMES DE SOUZA(RS021768 - RENATO VON 

MUHLEN E RS049157 - ANGELA VON MUHLEN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Chamo o feito à ordem.Em observação aos documentos de fls. 192-209, verifico que os bens e direitos do autor 

referentes ao exercício de 2010 declarados à Receita Federal somam R$ 801.018,91 (oitocentos e um mil e dezoito reais 

e noventa e um centavos), conforme se observa à fl. 209, enquanto o total de rendimentos tributáveis corresponde ao 

valor de R$ 122.704,82 (cento e vinte e dois mil setecentos e quatro reais e oitenta e dois centavos), conforme se 

constata à fl. 204.Assim, determino à parte autora que, no prazo de 10 dias, justifique seu pedido de concessão de 

justiça gratuita, ou providencie o recolhimento de custas judiciais.No mais, tendo em vista que foram juntadas aos autos 

informações fiscais do autor, determino que o presente feito seja processado em segredo de justiça, com acesso restrito 

apenas às partes e seus respectivos advogados com procuração nos autos.Após, tornem conclusos. Intime-se. Cumpra-

se. Anote-se.  

 

Expediente Nº 5226 
 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
0001159-12.2003.403.6124 (2003.61.24.001159-6) - LUIZA MARIA DE OLIVEIRA X BRUNO ARTUR BORGES 

REP/ POR LUIZA MARIA DE OLIVEIRA(SP048633 - ABMAEL MANOEL DE LIMA E SP066081 - JOSE 

MARCELO BREIJAO ARTICO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 922 - DANIEL 

AUGUSTO BORGES DA COSTA) X FUNDACAO CESP(SP194954 - CAMILA DAL MOLIN E SP146837 - 
RICHARD FLOR E SP084267 - ROBERTO EIRAS MESSINA) X EDER AMORIM BORGES X ESTER 

AMORIM(SP255243 - RICARDO TANAKA VIEIRA) 

Converto o julgamento em diligência e chamo o feito à ordem(...)(...)Destarte, determino à parte autora que, no prazo de 

10 (dez) dias, sob pena de extinção, providencie a inclusão da Fazenda do Estado de São Paulo no polo passivo deste 

feito, promovendo sua citação, no termos do artigo 47 parágrafo único do CPC.Após a regularização do polo passivo, 

bem como o decurso do prazo para resposta da Fazenda do Estado de São Paulo, apreciarei o pedido de produção de 

provas de fls. 225-226, bem como de oitiva das testemunhas arroladas pela parte autora na petição inicial.e, após o 

decurso do prazo, tornem os autos conclusos novamente. 

 

Expediente Nº 5228 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0001312-57.2006.403.6183 (2006.61.83.001312-2) - ANTONIO GOMES DE ARAUJO(SP194729 - CLEONICE 

MONTENEGRO SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 964 - ALEXANDRA 

KURIKO KONDO) 

Fl. 99: Indefiro, tendo em vista que providências do Juízo só se justificam diante da impossibilidade da obtenção dos 

documentos ou da expressa negativa do órgão em fornecê-los.Dessa forma, concedo ao autor o prazo improrrogável de 
10 (dez) dias para a apresentação da cópia integral de seu processo administrativo, ou comprovar a recusa do INSS em 

fornecê-los.Após, imediatamente conclusos.Int.  

 

0001465-90.2006.403.6183 (2006.61.83.001465-5) - VINEBALDO DE JESUS SANTOS(SP105605 - ANTONIA 

MARIA DE FARIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 424 - SONIA MARIA 

CREPALDI) 

Tendo em vista o grande lapso decorrido entre a propositura da ação e o presente despacho, intime-se a parte autora 

para que esclareça se as testemunhas arroladas na exordial são as mesmas que irão comprovar a atividade 

ruraldesenvolvida pelo autor, no prazo máximo de 10 (dez) dias.Após, conclusos para designação de audiência.Int. 

 

0001983-80.2006.403.6183 (2006.61.83.001983-5) - NELSON FERREIRA PINTO(SP108928 - JOSE EDUARDO DO 
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CARMO E SP075576 - MARIA MERCEDES FRANCO GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 1016 - GUILHERME PINATO SATO) 

Fls. 53/56: Vista à parte autora.Após, tornem os autos conclusos para sentença.Int. 

 

0002353-59.2006.403.6183 (2006.61.83.002353-0) - JOAO DOMINGOS MENGHINI(SP090904 - ADONES 

CANATTO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 424 - SONIA MARIA 

CREPALDI) 

Apresente a parte autora, no prazo máximo de 10 (dez) dias, cópia integral da sua CTPS.Faculto, ainda, à parte autora 

trazer aos autos, no prazo acima, cópias dos demais documentos, Fichas de Registro de Funcionário, comprovantes de 

pagamento na qualidade de contribuinte facultativo, Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), relatórios constantes 

do CNIS, comprovantes de recolhimentos de contribuição previdenciária, bem como quaisquer contratos de trabalho, 

por meio dos quais pretenda comprovar tempo de serviço/contribuição e que, eventualmente, não tenham sido juntados 

aos autos, ficando desde já advertida de que esta é a última oportunidade para produção das mencionadas provas antes 

da prolação da sentença e que a convicção deste juízo será formada a partir do conjunto probatório formado nos autos 

até o referido momento, até porque o ônus de provar o alegado é seu (artigo 333, inciso I, do CPC).Decorridos os 

prazos, se juntados os documentos aos autos, dê-se vista ao representante judicial do INSS. Após, tornem conclusos 

para sentença, imediatamente.Int. 

 
0002545-89.2006.403.6183 (2006.61.83.002545-8) - IZAURINO EUCLIDES DA SILVA(SP206330 - ANNA 

CLAUDIA TAVARES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 424 - 

SONIA MARIA CREPALDI) 

Fls. 306/307: Recebo como emenda à inicial.Cite-se o réu.Int. 

 

0002552-81.2006.403.6183 (2006.61.83.002552-5) - JOAO SIMPLICIO DA SILVA(SP197543 - TEREZA 

TARTALIONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 424 - SONIA MARIA 

CREPALDI) 

Fls. 49/79: Recebo como aditamento à inicial.Cite-se o INSS.Int. 

 

0003042-06.2006.403.6183 (2006.61.83.003042-9) - EZIO INACIO(SP099858 - WILSON MIGUEL E SP213678 - 

FERNANDA FRAQUETA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 424 - 

SONIA MARIA CREPALDI) 

Fls. 374/375: Recebo como aditamento à inicial.Concedo os benefícios da justiça gratuita, lembrando à parte autora, 

porém, que tal decisão pode ser reformada a qualquer tempo, caso comprovada a falsidade da declaração de pobreza, 

sujeitando-a, ademais, às penas da lei (art. 299, CP). Relativamente ao pedido de tutela antecipada, em casos como o 

presente, em que o direito à aposentadoria está intimamente ligado ao fator tempo (de serviço ou de contribuição) - e 
não ao evento doença, por exemplo, figurando, ainda, no pólo passivo da obrigação obrigacional, pessoa jurídica de 

direito público, necessariamente solvente, não constato perigo concreto de dano irreparável, motivo pelo qual, postergo 

a apreciação da medida antecipatória para quando da prolação da sentença.Cite-se o réu.Int. 

 

0005775-42.2006.403.6183 (2006.61.83.005775-7) - IVONI MENDONCA DE SOUZA LEITE(SP104886 - EMILIO 

CARLOS CANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 71/73 e 79/173: Recebo como aditamento à inicial.Concedo os benefícios da justiça gratuita, lembrando à parte 

autora, porém, que tal decisão pode ser reformada a qualquer tempo, caso comprovada a falsidade da declaração de 

pobreza, sujeitando-a, ademais, às penas da lei (art. 299, CP). Relativamente ao pedido de tutela antecipada, em casos 

como o presente, em que o direito à aposentadoria está intimamente ligado ao fator tempo (de serviço ou de 

contribuição) - e não ao evento doença, por exemplo, figurando, ainda, no pólo passivo da obrigação obrigacional, 

pessoa jurídica de direito público, necessariamente solvente, não constato perigo concreto de dano irreparável, motivo 

pelo qual, postergo a apreciação da medida antecipatória para quando da prolação da sentença.Cite-se o réu.Int. 

 

0007402-81.2006.403.6183 (2006.61.83.007402-0) - SEBASTIAO GALDINO FILHO(SP162398 - LAURINDA DOS 

SANTOS REIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 927 - WILSON HARUAKI 

MATSUOKA JUNIOR) 
Fls. 38/110, 114/117 e 120/121: Recebo como aditamento à inicial. Relativamente ao pedido de tutela antecipada, em 

casos como o presente, em que o direito à aposentadoria está intimamente ligado ao fator tempo (de serviço ou de 

contribuição) - e não ao evento doença, por exemplo, figurando, ainda, no pólo passivo da obrigação obrigacional, 

pessoa jurídica de direito público, necessariamente solvente, não constato perigo concreto de dano irreparável, motivo 

pelo qual, postergo a apreciação da medida antecipatória para quando da prolação da sentença.Cite-se. Intime-se. 

 

0008275-81.2006.403.6183 (2006.61.83.008275-2) - JOSE RODRIGUES PINTO(SP109144 - JOSE VICENTE DE 

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1016 - GUILHERME PINATO SATO) 

Fls. 105/106 e 113/123: Recebo como aditamento à inicial.Concedo os benefícios da justiça gratuita, lembrando à parte 

autora, porém, que tal decisão pode ser reformada a qualquer tempo, caso comprovada a falsidade da declaração de 

pobreza, sujeitando-a, ademais, às penas da lei (art. 299, CP). Cite-se. Int. 
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Expediente Nº 5229 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0980782-79.1987.403.6183 (00.0980782-9) - JOSE HENRIQUE VIANA(SP018351 - DONATO LOVECCHIO E 

SP018454 - ANIS SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1016 - 

GUILHERME PINATO SATO) 

Ante a informação de fls. 528/531 e considerando as inconsistências verificadas no processo no tocante ao crédito 

concernente ao autor falecido, oficie-se ao E. Tribunal Regional Federal encaminhando cópia da informação referida, 

solicitando que o precatório 0043360-05.1996.4.03.0000 permaneça suspenso, em razão das questões que deverão ser 

tratadas previamente à eventual liberação.Indefiro o pedido formulado pelo causídico de fl.491, porquanto diante da 

certidão de óbito de fl.492, sequer representa a parte autora, uma vez que o mandato outorgado pelo de cujus deixou de 

existir com a sua morte.Não obstante, considerando a data de morte do autor, 09/05/1995, constata-se que a ação de 

execução desenrolou-se quase que totalmente após o seu óbito, de forma irregular, inclusive o levantamento efetuado à 

fl. 239, em 12/03/1996 pelo causídico Nilton Soares de Oliveira Junior.Assim, cabendo ao causídico atuante nos autos 

zelar pela regularidade do processo, no prazo de 15 dias, promova o referido causídico a habilitação dos sucessores da 

parte autora, uma vez que necessária a regularização da representação processual. Apresente, ainda, em igual prazo, o 

comprovante do pagamento do valor levantado aos referidos sucessores, uma vez que, conforme já dito, o autor já era 
falecido quando se deu o levantamento.Int. 

 

Expediente Nº 5230 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0001630-40.2006.403.6183 (2006.61.83.001630-5) - RAUL GONCALVES TEIXEIRA(SP189626 - MARIA 

ANGELICA HADJINLIAN SABEH) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 964 - 

ALEXANDRA KURIKO KONDO) 

Não obstante a determinação do E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região de fl.44, observo que a sentença não 

foi prolatada com base no artigo 285-A do Código de Processo Civil, não havendo, smj, o que cumprir relativamente ao 

seu parágrafo 2º.Remetam-se os autos, novamente, ao E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região.Int. 

 

0014844-59.2010.403.6183 - MANOEL QUINTINO DA SILVA(SP212718 - CARLOS EDUARDO CARDOSO 

PIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Considerando que já houve prolação e publicação de sentença nestes autos, a manifestação da parte autora requerendo a 

desistência da ação mostra-se incompatível com a vontade de recorrer, nos termos do artigo 503, parágrafo único do 

Código de Processo Civil. Assim, recebo a referida manifestação da parte autora como renúncia ao seu direito de 
recorrer da sentença.Certifique a Secretaria o trânsito em julgado, e após, remetam-se os autos ao arquivo, observadas 

as formalidades pertinentes.Int.  

4ª VARA PREVIDENCIARIA 

 
 

Expediente Nº 6293 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0760057-87.1986.403.6183 (00.0760057-7) - JOAO VITOR DA CONCEICAO(SP018454 - ANIS SLEIMAN) X 
INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS(SP145724 - FRANCISCO DE ASSIS SPAGNUOLO 

JUNIOR E Proc. 709 - ADARNO POZZUTO POPPI) 

Manifeste-se o INSS acerca do pedido de habilitação formulado pela sucessora do autor falecido, às fls. 321/330 e 

341/342, no prazo de 10 (dez) dias.Sem prejuízo, cumpra a parte autora o despacho de fl. 318, no prazo de 10 (dez) 

dias.Os prazos correrão sucessivamente, sendo os 10 (dez) primeiros dias para a parte autora e os 10 (dez) subsequentes 

para o INSS.Int. 

 

0763386-10.1986.403.6183 (00.0763386-6) - EZEQUIEL DA SILVA MARTINS X ALEXINA PELAGIO PORTELA 

MARTINS X ANTONIO CABURLAO X MARINA TREVISAN X IZIDORO PECCIN X ORLANDA MARIA 

ZIBINI PECCIN X LUCAS BIANCO X JOAO PERCINOTTI X PEDRO BINDO X ROBERTO NANNI X CARLOS 

ALBERTO PUGLIESI X BRAZ ROMUALDO PUGLIESI X MADALENA PUGLIESI X JOSE CASTILHO X 

CARMEN MARTINS CASTILHO X ALICE BINDO X ANTONIO MORENO RUY(SP149448 - RENATO CRUZ 

MOREIRA DA SILVA E SP076993 - JOSE CARLOS PIMENTA E SP156637 - ARNOLDO DE FREITAS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY) 

Fls. 496/501: Por ora, complemente a parte autora a documentação apresentada, trazendo cópia da certidão de 

casamento do autor falecido LUCAS BIANCO, bem como, a carta de concessão do benefício de pensão por morte ou 
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certidão de existência/inexistência de dependentes habilitados perante o INSS, no prazo de 10 (dez) dias.Após, se em 

termos, dê-se vista ao INSS para que se manifeste sobre o pedido de habilitação, em igual prazo.Int. 

 

0016782-27.1989.403.6183 (89.0016782-0) - LAZARO OLIVEIRA COUTO X ANA BACHEGA SIQUEIRA X LUIZ 

CARLOS ACKERMANN PINHEIRO X CARLOS ROBERTO TANK BRITO X MARIA REGINA TANK BRITO X 

ELIANA RAQUEL TANK BRITO X ARI RICARDO TANK BRITO X CELSO RODRIGUES MARTINS X MARIA 

FONTANI HELDT X VALDIR ACHERMANN PINHEIRO X ALZIRA FERRARI RODOVALHO X ALICE 

PASCHOALON DE SOUZA X AZLY DA CRUZ ALVES X ZILDA NAVARRO DOS SANTOS X NICANOR 

ANTONIO FERREIRA X SILVIO JOSE FERREIRA X MARIA ANGELA FERREIRA CELEGHIN X VERA 

LUCIA LIBALDI BORETTO X DEOLINDA APARECIDA BUIM PIZANI X PEDRO RESENDE X IGNES 

GIRATTO RESENDE X SYDNEY ALVES DE GODOY X TIRCE FINARDI CARRASCO X WILSON SANCHEZ 

CARRASCO(SP050099 - ADAUTO CORREA MARTINS E SP207339 - RENATA LEVY) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY) 

Tendo em vista que o autor falecido VALDIR ACKERMANN PINHEIRO é sucessor nestes autos, desnecessária a 

apresentação de certidão de inexistência de dependente, conforme requerido pelo INSS, à fl. 813. HOMOLOGO a 

habilitação de ANA CRISTINA DE GASPARI PINHEIRO, CPF 085.079.158-84 e LUCIANA MARIA DE GASPARI 

PINHEIRO, CPF 283.575.728-71, como sucessoras do autor falecido Valdir Achermann Pinheiro, com fulcro no art. 

112 c.c. o art. 16 da Lei nº 8.213/91, e nos termos da Legislação Civil.Ao SEDI, para as devidas anotações.Tendo em 
vista o informado à fl. 960, intime-se a parte autora para que informe em nome de qual advogado deverá ser expedido o 

Alvará de Levantamento, no prazo de 10 (dez) dias.Int.  

 

0038576-07.1989.403.6183 (89.0038576-3) - ANTONIO LUIZ DE ANDRADE X DIGMAR RODRIGUES DE 

MORAES X GALISMARTE CRISCI X MERCIO MARINO MOREIRA X WILSON ALVERS(SP034684 - 

HUMBERTO CARDOSO FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS(Proc. 717 - 

RONALDO LIMA DOS SANTOS E Proc. 715 - NELSON DARINI JUNIOR) 

Ante a confirmação das informações de fls. 244/264, expressada pela Contadoria Judicial, à fl. 368, e considerando que 

inexistem diferenças a serem pagas aos autores, promova a Secretaria os autos à conclusão para prolação de sentença de 

extinção da execução.Int. 

 

0040737-53.1990.403.6183 (90.0040737-0) - WILSON FONSECA(SP058937 - SANDRA MARIA ESTEFAM 

JORGE E SP047342 - MARIA APARECIDA VERZEGNASSI GINEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Ante os Atos Normativos em vigor, o valor referente ao saldo remanescente, deverá ser requisitado por Ofício 

Precatório, necessariamente.Assim, intime-se a patrona da parte autora para que apresente cópia de documento onde 

conste a data de nascimento tanto do autor, como da patrona, no prazo de 10 (dez) dias.Após, dê-se vista ao INSS, pelo 
prazo de 30(trinta) dias, para que requeira o que de direito, nos termos do art. 100, parágrafo 10 da Constituição 

Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional 62/2009. Int.  

 

0096597-05.1991.403.6183 (91.0096597-9) - ANGELO BUENO DE GODOY(SP058937 - SANDRA MARIA 

ESTEFAM JORGE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifestem-se as partes no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, acerca das informações e cálculos apresentados pela 

Contadoria, sendo os 10 (dez) primeiros para a parte autora e os 10 (dez) subsequentes para o INSS.Após, venham os 

autos conclusos para prosseguimento.Int.  

 

0019237-57.1992.403.6183 (92.0019237-8) - NELSON FERNANDES DE OLIVEIRA(SP050099 - ADAUTO 

CORREA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1524 - ADRIANA 

BRANDAO WEY) 

Certifique a Secretaria o decurso de prazo para interposição de recursos em face da decisão de fl. 277. Fl. 296: Dê-se 

ciência à parte autora para que cumpra o determinado no 4º parágrafo da decisão de fl. 277, procedendo a devolução do 

valor ali destacado, devidamente atualizado, aos cofres do INSS, devendo apresentar a este Juízo o respectivo 

comprovante de pagamento, no prazo de 10 (dez) dias.Com a vinda do mencionado comprovante, dê-se vista ao 

INSS.Após, tendo em vista que o autor já efetuou o levantamento do saldo remanescente, venham os autos conclusos 
para prolação de sentença de extinção da execução.Int. 

 

0042567-83.1992.403.6183 (92.0042567-4) - ATHAYDE MOREIRA X AZOR ALVES FELIPPE X OLGA VIVIANI 

CASADO X THEREZINHA FELIX AYUB MARTINEZ X EMILIA DE NAZARETH ALEXANDRE BONAFE X 

ERVENNE SIMONCELLI X GILBERTO GAMEIRO X GINO PEZZIN X AIDA GUIDOTTI PEZZIN X GUIOMAR 

DO AMARAL GIANELLI X ITALO DELLA MANNA X MARIA JOSE SALLES SOARES X JORGE SAKOVIC X 

LEONIDIO DE OLIVEIRA X LIDIA MARIA MARCHETI SIMONCELLI X MARIO JOSE DA COSTA X 

ODERCIO JUSTOLIN X ORLANDO FERREIRA DA SILVA X OSWALDO DE CAMARGO MANZANO X 

PAULINA NUNES DE MACEDO MANGUEIRA X PAULO YUTAKA YAMASHITA X MARIA THOMAZETTI 

MIROTTI X ROBERTO BRASIL TAVARES X THEREZA NARDUZZO X IVONE MALGUEIRO DORIGON X 

ZILDA ARANHA RODRIGUES X AMERICO AARAO RODRIGUES X ANTONIO VIEIRA X ALDO FERREIRA 
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X LUIZ KOVACS X SEBASTIAO CARVALHO DO NASCIMENTO(SP103316 - JOSETE VILMA DA SILVA 

LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY) 

À vista da certidão de fl. 1063 verso, intime-se a parte autora para cumprir, no prazo final de 30 (trinta) dias, o 

determinado no 3º parágrafo do despacho de fl. 1063.No silêncio ou havendo injustificadas alegações, 

desacompanhadas de prova documental, assim também entendido qualquer pedido de dilação de prazo sem justificativa 

documentada para tanto, presumindo-se o desinteresse no prosseguimento da execução, venham oportunamente os autos 

conclusos para prolação de sentença de extinção. Int. 

 

0085401-04.1992.403.6183 (92.0085401-0) - PLINIO RADELSBERGER LIMA(SP050099 - ADAUTO CORREA 

MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

HOMOLOGO a habilitação de CLARICE DE GODOI LIMA, CPF 279.503.418-23, como sucessora do autor falecido, 

com fulcro no art. 112 c.c. o art. 16 da Lei nº 8.213/91, e nos termos da Legislação Civil.Ao SEDI, para as devidas 

anotações.Regularizada a habilitação acima, intime-se a parte autora para que cumpra o despacho de fl. 84, no prazo de 

10 (dez) dias.Após, caso haja opção pela modalidade Ofício Precatório, cumpra a Secretaria o mesmo despacho, dando-

se vista ao INSS.Cumpra-se e Int.  

 

0035532-67.1995.403.6183 (95.0035532-9) - ANNA JANUARIO PINTO ZILLI(SP050099 - ADAUTO CORREA 

MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 214 - LAURA DE SOUZA CAMPOS 
MARINHO E Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY) 

Fl. 166: À vista da opção pela requisição do crédito relativo à verba honorária, através de Ofício Precatório, por ora, 

apresente o patrono cópia de documento onde conste sua data de nascimento, no prazo de 10 (dez) dias.Após, dê-se 

vista ao INSS, pelo prazo de 30(trinta) dias, para que requeira o que de direito, nos termos do art. 100, § 10 da 

Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional 62/2009, no que se refere ao patrono. Int.  

 

0048202-40.1995.403.6183 (95.0048202-9) - JURANDYR ALVES DA SILVA(SP050099 - ADAUTO CORREA 

MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 194 - YARA PERAMEZZA 

LADEIRA) 

Tendo em vista que já houve o levantamento referente ao saldo remanescente e ante a informação da AADJ à fl. 363, 

venham os autos conclusos para prolação de sentença de extinção da execução.Int.  

 

0055063-42.1995.403.6183 (95.0055063-6) - WALDEMAR SEMITAN X ESTER MARIA DE CAMPOS 

SEMITAM(SP099641 - CARLOS ALBERTO GOES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY) 

Tendo em vista que o benefício da autora ESTER MARIA DE CAMPOS SEMITAN, sucessora do a utor falecido 

Waldemar Semitan, encontra-se em situação ativa, expeça-se Ofício Precatório referente ao valor principal da 
autora.Outrossim, deverá a parte autora ficar ciente de que, ante os Atos Normativos em vigor, relativos à nova 

modalidade de levantamento de depósitos de Precatórios e Requisitórios de Pequeno Valor(RPV), eventual falecimento 

dessa autora deverá ser imediatamente comunicado a este Juízo pelo patrono da parte autora.Não obstante a decisão de 

fl. 106, tendo em vista que a opção abrange também os honorários sucumbenciais, dê-se vista ao INSS, pelo prazo de 30 

(trinta) dias, para que requeira o que de direito, nos termos do art. 100, parágrafo 10 da Constituição Federal, com a 

redação dada pela Emenda Constitucional 62/2009. Int.  

 

0058205-54.1995.403.6183 (95.0058205-8) - MARIA DAS DORES FREITAS SANTIAGO(SP173412 - MARILENE 

SOL GOMES E SP078760 - MARIA APPARECIDA TELLES DO NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY) 

Ante os esclarecimentos prestados pela patrona da parte autora às fls. 170/171 e tendo em vista que o(s) benefício(s) 

do(s) autore(s) encontram-se em situação ativa, expeça(m)-se Ofício(s) Precatório(s) referente(s) ao valor principal 

do(s) autor(es) e em relação à verba honorária.Outrossim, deverá a parte autora ficar ciente de que, ante os Atos 

Normativos em vigor, relativos à nova modalidade de levantamento de depósitos de Precatórios e Requisitórios de 

Pequeno Valor(RPV), eventual falecimento da autora deverá ser imediatamente comunicado a este Juízo pelo patrono 

da parte autora.Aguarde-se, no arquivo sobrestado, o cumprimento do(s) Ofício(s) Precatório(s) expedido(s). Int.  

 
0000143-84.1996.403.6183 (96.0000143-0) - ANNA SOLER MADUSI X ROSEMEIRE SOLER MADUSI 

BARBOSA X ROSANA APARECIDA MADUSI CASSIA X REGIANE MADUSI(SP255118 - ELIANA AGUADO 

E SP067806 - ELI AGUADO PRADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o teor da petição de fls. 189/197 e tendo em vista o óbito da autora ANA SOLER MADURI, intime-se a patrona 

da parte autora para que junte aos autos cópia dos contratos dos honorários advocatícios firmados com as sucessoras da 

autora falecida, no prazo de 10 (dez) dias.Int. 

 

0025938-92.1996.403.6183 (96.0025938-0) - JOAO SIROTI(SP050099 - ADAUTO CORREA MARTINS E 

SP043425 - SANDOVAL GERALDO DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY) 

Tendo em vista que o(s) benefício(s) do(s) autore(s) encontram-se em situação ativa, expeça(m)-se Ofício(s) 
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Precatório(s) referente(s) ao valor principal do(s) autor(es) e em relação à verba honorária.Outrossim, deverá a parte 

autora ficar ciente de que, ante os Atos Normativos em vigor, relativos à nova modalidade de levantamento de depósitos 

de Precatórios e Requisitórios de Pequeno Valor(RPV), eventual falecimento desse(s) autor(es) deverá ser 

imediatamente comunicado a este Juízo pelo patrono da parte autora.Tendo em vista que o INSS não se manifestou 

acerca do último parágrafo do despacho de fl. 285, cumpra a Secretaria o último parágrafo do despacho de fl. 267, 

remetendo-se os autos à CONTADORIA JUDICIAL. Int. e cumpra-se.  

 

0019274-95.1999.403.6100 (1999.61.00.019274-8) - SEBASTIAO SILVA(SP037209 - IVANIR CORTONA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY) 

Aguarde-se o trânsito em julgado do Agravo de Instrumento nº 2010.03.00.037802-4.Int. 

 

Expediente Nº 6297 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0089452-04.2006.403.6301 - MAURO TASSO X VANIA ANGARE TASSO(SP180168 - VALDINÉIA AQUINO DA 

MATTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo a apelação da parte autora, em seus regulares efeitos, posto que tempestiva. Remetam-se os autos ao Egrégio 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as formalidades legais. Int.  
 

0046096-51.2009.403.6301 - MARIA DA GLORIA DOS SANTOS ANDRADE(SP064242 - MILTON JOSE 

MARINHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo a apelação da parte autora, em seus regulares efeitos, posto que tempestiva. Remetam-se os autos ao Egrégio 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as formalidades legais. Int.  

 

0006886-22.2010.403.6183 - ERNESTO D APARECIDA GUIDUGLI(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Mantenho a sentença por seus próprios e jurídicos fundamentos.Recebo a apelação da parte autora, em seus regulares 

efeitos, posto que tempestiva. Remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as 

formalidades legais. Int.  

 

0007864-96.2010.403.6183 - GERALDINO DOS SANTOS(SP275927 - NIVEA MARTINS DOS SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Mantenho a sentença por seus próprios e jurídicos fundamentos.Recebo a apelação da parte autora, em seus regulares 

efeitos, posto que tempestiva. Remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as 

formalidades legais. Int.  
 

0008992-54.2010.403.6183 - JOSE JORGE DA SILVA(SP275927 - NIVEA MARTINS DOS SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 166/212: Nada a decidir ante a prolação da sentença de fls. 163/164.Certifique a secretaria o trânsito em julgado da 

sentença.Após, remetam-se os autos ao arquivo definitivo.Int. 

 

0010597-35.2010.403.6183 - MARIA APARECIDA DOS SANTOS(SP170277 - ANTONIO DE OLIVEIRA BRAGA 

FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 67/71: Nada a decidir ante a prolação da sentença de fl. 65.Certifique a secretaria o trânsito em julgado da 

sentença.Após, remetam-se os autos ao arquivo definitivo.Int. 

 

0011582-04.2010.403.6183 - LINER MARIA RAMOS NASCIMENTO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Mantenho a sentença por seus próprios e jurídicos fundamentos.Recebo a apelação da parte autora, em seus regulares 

efeitos, posto que tempestiva. Remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as 

formalidades legais. Int.  

 
0012596-23.2010.403.6183 - LUIZ CARLOS DE MORAES X MARLY VIANA DE OLIVEIRA(SP184329 - 

EDVALDO DOS ANJOS BOBADILHA E SP248036 - ANDREIA VIEIRA DE ALMEIDA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Mantenho a sentença por seus próprios e jurídicos fundamentos.Recebo a apelação da parte autora, em seus regulares 

efeitos, posto que tempestiva. Remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as 

formalidades legais. Int.  

 

0013316-87.2010.403.6183 - NILDA DA CONCEICAO PEDROSO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Mantenho a sentença por seus próprios e jurídicos fundamentos.Recebo a apelação da parte autora, em seus regulares 

efeitos, posto que tempestiva. Remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as 
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formalidades legais. Int.  

 

0000348-59.2010.403.6301 - NIVALDO JOSE MEDEIROS FONSECA(SP196976 - VALESKA COELHO DE 

CARVALHO VIANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo a apelação da parte autora, em seus regulares efeitos, posto que tempestiva. Remetam-se os autos ao Egrégio 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as formalidades legais. Int.  

5ª VARA PREVIDENCIARIA 

* 
 

Expediente Nº 5620 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0020535-25.2009.403.6301 - GERALDO TEIXEIRA CHAVES(SP243273 - MARIA CAROLINA CONCEICAO DA 

FONTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Inicialmente, destaco o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil (incluído pela Lei 11.277/2006): Quando 

a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em 

outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente 

prolatada.Assim sendo, passo ao julgamento, concedendo os benefícios da justiça gratuita e afastando a prevenção com 

o feito apontado à fl. 29, tendo em vista que os objetos das ações são distintos, conforme se verifica no sistema de 

acompanhamento processual.Usando como razão de decidir os fundamentos utilizados na sentença proferida nos autos 

n.º 2009.61.83.007478-1 (em 25/06/2010), publicada no Diário Eletrônico da Justiça de 01/07/2010, páginas 413-417, 

passo a sentenciar, nos termos do mencionado artigo do CPC, fazendo apenas as alterações pertinentes ao presente 

caso.A discussão central gira em torno da possibilidade da desconstituição do ato da aposentadoria, por iniciativa de seu 

titular, a fim de que o beneficiário possa contar o tempo de filiação anteriormente computado para efeito de concessão 

de novo benefício.A aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de elementos distintos, não tendo nenhum 

deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo previsto em lei capaz de fazer nascer o direito 

à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no momento em que o interessado requer o benefício, 
já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é o do momento 

em que o trabalhador expressa sua vontade de passar para a inatividade. No sistema normativo vigente até a Emenda 

Constitucional 20/98, era facultado, ao segurado, aposentar-se proporcionalmente por tempo de serviço, se assim o 

quisesse, observados os demais requisitos legais. Em outras palavras, o interessado poderia exercer seu direito, 

disponível, de se aposentar mais cedo, arcando, contudo, com o ônus de receber um valor menor do que receberia se 

tivesse laborado durante todo o tempo necessário para a percepção de uma prestação maior.Não se ignora, decerto, que 

há muita discussão doutrinária e jurisprudencial acerca da possibilidade da desaposentação, e, mesmo para aqueles que 

a admitem, remanesce a indagação se ela seria permitida apenas quando o segurado pretende a obtenção de 

aposentadoria em regime previdenciário distinto ou se também seria admissível para a percepção de nova aposentadoria 

dentro do próprio Regime Geral da Previdência Social. Na última hipótese, o que o segurado almeja, no final das 

contas, é a revisão de sua aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o 

tempo de contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional. Em outras palavras, o que a parte 

deseja, na verdade, não é um novo benefício, mas o mesmo benefício com valor maior. Tal pretensão, contudo, esbarra 

em vários óbices.Não se harmoniza com nosso ordenamento, em primeiro lugar, a tese de que, ao segurado, cabe a 

escolha do critério de cálculo e, especialmente, da lei que considere mais interessante na aplicação da prestação 

almejada, podendo optar, ad aeternum, pelas normas que entenda mais adequadas à sua aspiração, independentemente 

de considerações sobre sua eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a segurança das relações jurídicas, 
cabendo ao interessado, seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção em passar para a inatividade, e, ao 

órgão previdenciário, aplicar a lei em vigor.Observe-se, ademais, que o ato concessivo da aposentadoria apresentou-se, 

no caso, revestido de todos os elementos necessários para lhe dar validade, estando protegido, por conseguinte, pelo 

artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição da República.Como se tais argumentos não bastassem, não se pode esquecer 

que o 2º do artigo 18 da Lei 8.213/91 veda expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade 

sujeita ao Regime Geral da Previdência Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do exercício dessa 

atividade, com exceção do salário-família e da reabilitação profissional, no caso do empregado. O 3º do artigo 11 do 

Plano de Benefícios dispõe, ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, 

ficando necessariamente sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior. 

Por fim, reza o artigo 181-B do Decreto 3.048/1999 que as aposentadorias por idade, por tempo de contribuição e 

especial são irreversíveis e irrenunciáveis. Desse quadro normativo, importa destacar, em síntese, a irreversibilidade da 

aposentadoria, a sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da 

Seguridade Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a 

aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de 

empregado. Postas tais premissas, é forço concluir que o tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode ser 

computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto, como mero expediente para contornar a legislação em busca da 
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majoração do valor do benefício por meio do aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o período laborado 

após a passagem para a inatividade nem gera direito a nova aposentadoria nem pode ser contado para fins de alteração 

do coeficiente proporcional, vejam-se, a propósito, os seguintes julgados:PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE 

BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO 

IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que 

permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer 

prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à 

nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: 

Apelação Cível n.º 163071. Processo n.º 9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de 

22/03/2002, p. 326/327).PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO 

TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA 

MENSAL DA APOSENTADORIA. ÓBICE. ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91. 

AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E DESTA 

CORTE. AGRAVO DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo 557 do 

Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo Supremo Tribunal Federal 

e desta Corte. - O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de revisão da renda mensal da 
aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91. - As contribuições 

recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a 

este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social, em homenagem ao princípio constitucional 

da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação da Previdência Social, em decorrência do 

exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. - Consoante 

entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a contribuição recolhida pelo aposentado, que 

permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo que totalmente incabível a pretensão da parte 

autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o aproveitamento do tempo de serviço e das 

contribuições vertidas após a sua jubilação. - As razões recursais não contrapõem tais fundamentos a ponto de 

demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele contida. 

- Agravo desprovido. (Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO 

CÍVEL - 1451719. Processo: 2008.61.83.011633-3. UF: SP. Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 

06/07/2010. Fonte: DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010 PÁGINA: 1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA 

MALERBI)(grifo nosso)Não há nada de aberrante, aliás, na exigência de contribuição do aposentado que voltou a 

trabalhar sem que haja a possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência Social. 

Afinal, o constituinte de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que alguns terão 

que suportar encargos maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-
se, assim, a solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre 

benefício e contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a correlação estrita 

entre a obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de uma grande 

caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera. Curso de Direito 

Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou a idéia de que a 

seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de qualquer contraprestação 

(...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício ou serviço da Seguridade 

Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende que (...) o trabalhador 

aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva incluída no Regime da 

Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório, sujeitando-se às contribuições 

destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º 1165219; Processo n.º 

2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de 06/06/2007, p. 402).Contribuindo, 

destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou 

nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos cofres da Previdência Social em razão do caráter social das 

contribuições, e não com o escopo de aumentar sua renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas 

contribuições ulteriores para a concessão de benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na 

prática, de modo oblíquo e sem qualquer base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob 
esse enfoque revela-se injustificada a desaposentação, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à 

concessão de aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame pessoal 

entre as contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso se admitisse a desaposentação, ad argumentandum tantum, 

seria imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data da concessão da aposentadoria proporcional e a data 

de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca Marina Vasques Duarte: Com a desaposentação e a 

reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a Autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta os 

valores antes recebidos (...), concluindo que (...) não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo lhe seja 

fornecido em troca, sob pena de o segurado locupletar-se ilicitamente. (Desaposentação e revisão do benefício no 

RGPS. VVAA. Temas Atuais de Direito Previdenciário e Assistência Social. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 

2003, p. 89).Caso se admitisse, com efeito, a desaposentação desacompanhada da restituição dos valores percebidos, 

normalmente por vários anos, estar-se-ia não só prejudicando o erário como conferindo tratamento diverso a pessoas 
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que contribuíram pelo mesmo tempo e tiveram seus benefícios concedidos na mesma época, em afronta direta ao 

constitucionalmente assegurado princípio da isonomia.O que significa, afinal, o conceito de igualdade? Desde 

Aristóteles, entende-se que a igualdade consiste em tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais. 

Suponhamos duas pessoas em condições, digamos, absolutamente iguais, que recebiam salários rigorosamente iguais, 

trabalharam pelo mesmíssimo tempo e se aposentaram na mesma data: todos concordariam que deveriam receber o 

mesmo tratamento. Ora, facultar a desaposentação sem exigir a devolução das quantias recebidas significaria, no final 

das contas, beneficiar injustamente o segurado que percebeu a aposentadoria proporcional e ainda trabalhou, somando 

duas fontes de rendimentos, em detrimento daquele, mais cauteloso, que aguardou o preenchimento dos requisitos 

necessários à obtenção da aposentadoria integral.Como a parte autora não faz menção alguma à eventual restituição da 

totalidade dos valores recebidos durante o período em que usufruiu da aposentadoria proporcional, não há como 

acolher, também por esse ângulo, a pretensão trazida a juízo, sob pena de se comprometer financeiramente o sistema de 

proteção social mediante a criação de despesa não autorizada por lei, violando-se os princípios da legalidade e da 

supremacia do interesse público sobre o privado.Diante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o 

processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Em razão da 

concessão da justiça gratuita, fica a parte autora eximida do pagamento de custas e honorários advocatícios, conforme 

posicionamento pacífico da 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Transcorrido o prazo recursal, 

certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na 

distribuição. P. R. I. 
 

0046826-62.2009.403.6301 - ANTONIO MANOEL DE FREITAS(SP290445 - ROSELY RAPOSO MARQUES 

BAZZEGGIO E SP292123 - LUCIA DARAKDJIAN SILVA E SP291698 - DEBORA PEREIRA FORESTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista as informações prestadas pela serventia deste Juízo, não vislumbro a ocorrência de prevenção, 

litispendência ou coisa julgada em relação ao processo indicado no Quadro Indicativo de Possibilidade de 

Prevenção.No mais, presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da 

demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de 

matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição 

Federal de 1988, em sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros 

benefícios, a aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à 

mulher (artigo 202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada 

aposentadoria proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de 

benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes 

termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado 

que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 

- A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, 
consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e 

cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 

100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por 

cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano 

completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de 

serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de 

serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta 

última de caráter essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de 

preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que 

preencheram os requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais 

requisitos não haviam sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o 

escopo de facilitar o acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na 

previdência sob a égide da normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter 

preservador dos direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser 

considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de 

contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os 

requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um 
permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de 

contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, 

permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício 

mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura 

aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia 

por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo 

segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo 

de concessão de seu benefício previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter 

permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, 

eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício 

previdenciário é renunciável, resta verificar se é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo 
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benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - 

RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no 

mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim 

dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade 

sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do 

exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o 

pedido é de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição 

posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação 

profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do 

Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas 

legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do 

reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais, conceder 

ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu 

benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um profundo 

estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo prisma das 

contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 

3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu artigo 195 que a 

seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime 
Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de contrapartida direta, onde cada um 

contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de arrecadação e repartição, em que as 

contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim sendo, o período laborado após a 

percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais vantajoso, tampouco poderá ser 

computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de contribuição já concedida, nem mesmo a 

alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de vista do Regime Geral.A 

corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE ATIVIDADE. MAJORAÇÃO 

DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA LEI N.º 8.213/91. I. O 

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse Regime, ou a ele 

retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade.II. Uma vez 

concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado não gera direito à 

percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional 

desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA 

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: 

TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 

24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 
que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 

DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 

março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 

dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 

II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 

da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 

permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 

Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 
9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 

tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 

juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 

partir de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e apelação 

do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC - 

APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL 

GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 

ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 

decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 
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aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 

326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 

fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 

atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 

benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 

autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 

vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 

TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 

proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 

Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 
sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 

integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 

a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 

todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 

atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 

ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 

há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 

ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 

previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 

hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 

 
0006871-53.2010.403.6183 - ALICE HANASHIRO SINHOARA X ANTONIETA RIZAKALLAH ARRA X NAIR 

DE OLIVEIRA CARVALHO X NEUSA FERREIRA PASSOS X NELLY WALDER HOLLAND NEVES X ORIDES 

ZIMERMAN PELI X IZABEL MENDES DUARTE BARRETO(SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Inicialmente, concedo os benefícios da justiça gratuita e afasto a prevenção com os feitos apontados às fls. 95/98, tendo 

em vista que os objetos das ações são distintos, conforme demonstrado às fls. 100/141.Recebo a petição de fls. 143/144 

como emenda à petição inicial.Destaco que o art. 285-A do CPC (incluído pela Lei 11.277/2006) dispõe que Quando a 

matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em 

outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente 

prolatada.Desse modo, usando como razão de decidir os fundamentos utilizados nas sentenças proferidas nos autos n.º 

2005.61.83.000415-3 (em 24/10/2008 - publicada no Diário Eletrônico de 21/11/2008 - páginas 900-905), n.º 

2006.61.83.000303-7 (em 15/08/2008 - publicada no Diário Eletrônico de 25/08/2008 - páginas 401-405), n.º 

2002.61.83.000437-1 (em 31/08/2009 - publicada no Diário Eletrônico de 23/09/2009 - páginas 2514-2517) e n.º 

2005.61.83.006827-1 (em 24/08/2009 - publicada no Diário Eletrônico de 16/09/2009 - páginas 2394-3837), passo a 

sentenciar nos termos do mencionado artigo do CPC, fazendo apenas as alterações pertinentes ao presente 

caso.Manutenção do valor real dos benefícios (artigo, 201, 4º, da CF/88 e artigo 41, I, da Lei nº 8.213/91):A 

irredutibilidade do valor real do benefício, princípio constitucional delineado pelo art. 201, 4º, da Constituição da 
República, é assegurada pela aplicação da correção monetária anual, cujos índices são estabelecidos por meio de lei, 

razão pela qual não cabe ao Poder Judiciário escolher outros parâmetros, seja o índice de atualização o INPC, IGP-DI, 

IPC, BTN, ou qualquer outro diverso daqueles definidos pelo legislador.Assim sendo, a fórmula de reajuste dos 

benefícios mantidos pela Previdência Social obedece a critérios fixados estritamente em leis infraconstitucionais. O STF 

já se pronunciou a respeito, concluindo que a adoção de índice previsto em lei, para a atualização dos benefícios 

previdenciários, não ofende as garantias da irredutibilidade do valor dos benefícios e da preservação do seu valor real, 

por ter a respectiva legislação criado mecanismos para essa preservação (RE 231.412/RS, DJ 25-9-98, relator Min. 

Sepúlveda Pertence). Reajustamentos:Não há qualquer previsão legal para aplicação dos percentuais inflacionários de 

jun/87 e jan/89, o IPC, IGP ou BTN de janeiro/89 a fevereiro/91, ou do IGP-DI/INPC nos meses de 05/96, 06/97, 06/99, 

06/2000, 06/2001, 06/2002, 06/2003 e 06/2004, tendo em vista que a autarquia previdenciária aplicou corretamente a 

legislação emanada do Poder Legislativo.Isso porque, a irredutibilidade do valor real do benefício é aquela determinada 
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pela correção monetária a ser efetuada de acordo com os índices a serem estabelecidos pelo legislador, não se podendo, 

aprioristicamente, tachar-se de inconstitucional o reajuste legal.Com efeito, é defeso ao Juiz substituir os indexadores 

escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previdenciários, por outros que o segurado considera mais 

adequados, seja o IPC, INPC, IGP-DI, BTN ou quaisquer outros diversos dos legalmente previstos. Agindo assim, 

estaria o Judiciário usurpando função que a Constituição reservou ao legislador, em afronta ao princípio constitucional 

da tripartição dos Poderes.Quanto aos reajustes a partir de 1996.O parágrafo 4º do artigo 201 do Estatuto Supremo 

preceitua que os critérios de reajustamento serão definidos em lei. Dispõe a Constituição, portanto, que tal norma 

requer, para produzir os efeitos nela previstos, a edição de outra que complete a lacuna deixada na conformação do fato 

inicialmente regulado. Tal atribuição, ainda de acordo com nossa Carta Magna, é do Legislativo.Ao Judiciário, por 

conseguinte, não foi conferido o poder de modificar critérios de reajustamento eleitos pelo legislador, substituindo-os 

por outros que entenda mais adequados para repor as perdas geradas pela inflação, sob pena de ingerência indevida de 

um Poder na esfera do outro.Lembro, por outro lado, que, no logos do Direito, é usual a presença da noção de razoável, 

(...) próximo do bom senso da razão prática e do sentido de medida daquilo que é aceitável num determinado meio 

social e num dado momento (Celso Lafer. A Reconstrução dos Direitos Humanos. São Paulo, Companhia das Letras, 

1988, p. 74). Ora, seria razoável, num país com gravíssimos problemas em todos os setores da vida nacional, pretender-

se que o Judiciário garanta o poder aquisitivo de todas as pessoas que a ele se socorrem, abstraindo-se da lei e da 

própria realidade econômica?... Entendo que não. O Direito, afinal, não se coaduna com soluções inviáveis no mundo 

fenomênico, sob pena de restar ineficaz, ou seja, sem condições de atuar, eis que inadequado em relação à realidade. 
Ainda que não bastassem os argumentos jurídicos, existe um dado relevante, de ordem fática, a ser considerado: é a 

inviabilidade econômica de se conceder a recomposição pleiteada, em face da ausência de recursos que pudessem 

suportar tamanha despesa. Como reconheceu o Desembargador Federal Volkmer de Castilho, do Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região, em voto proferido na Apelação Cível n.º 900419452-5-PR: Não há idealismo que possa suplantar 

essa dificuldade. Além disso, pode-se alegar que, em determinado ano, não foi utilizado o maior índice existente, mas 

não se pode negar que os índices utilizados foram razoáveis e que representaram, de alguma forma, a inflação do 

período, tendo gerado, inclusive, em alguns anos, um aumento real do valor do benefício. Por outro lado, não há direito 

adquirido ao maior índice de reajustamento, sob a ótica do segurado, porquanto se deve considerar, também, o 

equilíbrio financeiro e atuarial do sistema de proteção social. A aplicação dos parâmetros normativos, por se tratar de 

imperativo legal, dispensa a discussão acerca dos indicadores ideais. Não há fundamento jurídico, assim, para a 

incidência dos percentuais reclamados, já tendo o Superior Tribunal de Justiça se manifestado, aliás, no sentido de que 

(...) não se consideram inconstitucionais os índices estabelecidos pelas seguintes normas: MP 1.572-1/97 (7,76%), MP 

1.663/98 (4,81%), MP 1.824/99 (4,61%), MP 2.022/2000 (5,81%), hoje alterada para MP 2.187-13/2001 e, por fim, a 

MP 2.129/2001 (7,66%), visto que a maioria dessas regras estabelecidas pelo Poder Executivo também já foram 

convertidas em lei (Recurso Especial n.º 499.427-RS, Relator Ministro Paulo Luft). Observo que, aos 24 de setembro de 

2003, o Supremo Tribunal Federal, em sessão plenária, no julgamento do Recurso Extraordinário n.º 376846, deu 

provimento ao recurso interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social para (...) reafirmar a constitucionalidade dos 
artigos 12 e 13, da Lei n.º 9.711, de 20 de novembro de 1998, 4º, 2º e 3º, da Lei n.º 9.971, de 18 de maio de 2000, e 1º, 

da Medida Provisória n.º 2.187-13, de 24 de agosto de 2001, e do Decreto n.º 3.826, de 31 de maio de 2001 (Relator 

Ministro Carlos Velloso. DJ de 21 de outubro de 2003).Quanto ao reajuste de 2003, não vislumbro ilegalidade na 

conduta da autarquia, mesmo porque o legislador autorizou o Poder Executivo a fixar o percentual do reajuste.Aliás, de 

um modo geral, quanto à adoção de índices outros que não os previstos nos diplomas normativos aplicáveis, 

indefinidamente, cabe lembrar que o artigo 41, inciso II, da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, estabeleceu que 

os valores dos benefícios seriam reajustados com base na variação integral do INPC, calculado pelo IBGE, nas mesmas 

épocas em que o salário mínimo fosse alterado, pelo índice da cesta básica ou substituto eventual.Tal critério foi 

modificado, contudo, pela Lei n.º 8.542/92, como se observa pelo disposto em seus artigos 9º e 10:Art. 9º. A partir de 

maio de 1993, inclusive, os benefícios de prestação continuada da Previdência Social terão reajuste quadrimestral pela 

variação acumulada do IRSM, sempre nos meses de janeiro, maio e setembro. Art. 10. A partir de 1º de março de 1993, 

inclusive, serão concedidas aos benefícios de prestação continuada da Previdência Social, nos meses de março, julho e 

novembro, antecipações a serem compensadas por ocasião do reajuste de que trata o artigo anterior.Pretender a 

aplicação do índice que melhor convém ao segurado, independente da expressa modificação legal do coeficiente de 

reajuste dos benefícios previdenciários, é desejar, em verdade, que o órgão jurisdicional se substitua ao legislador e fixe, 

no caso concreto, o critério que melhor recomponha o poder aquisitivo das prestações.O fato, todavia, é que a aplicação 

dos parâmetros normativos, por se tratar de imperativo legal, dispensa a discussão acerca dos indicadores ideais. Não há 
fundamento jurídico, assim, para a incidência de outros percentuais, tais como os índices adotados para o reajustamento 

dos salários em geral ou a UFIR, sendo que, neste último caso, o próprio legislador ordinário vedou sua utilização para 

correção de vencimentos (artigo 1º, parágrafo 2º, da Lei n.º 8.383/91).Diante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a 

demanda, extinguindo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo 

Civil.Em razão da concessão da justiça gratuita, fica a parte autora eximida do pagamento de custas e honorários 

advocatícios, conforme posicionamento pacífico da 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos observadas as 

formalidades legais dando-se baixa na distribuição. P.R.I. 

 

0009592-75.2010.403.6183 - JOAO CARLOS DE SOUZA CHAAD(SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA E 

SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
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Inicialmente, concedo os benefícios da justiça gratuita e afasto a prevenção com o feito apontado à fl. 45, tendo em vista 

que os objetos das ações são distintos, conforme demonstrado às fls. 47/49.Destaco o disposto no artigo 285-A do 

Código de Processo Civil (incluído pela Lei n.º 11.277/2006): Quando a matéria controvertida for unicamente de direito 

e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a 

citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada.Assim, passo ao julgamento, 

concedendo os benefícios da justiça gratuita. Desse modo, colaciono o teor da sentença proferida nos autos n.º 

2005.61.83.004442-4, em 27/09/2007, publicada no DOE de 08/11/2007, páginas 43-44, usando-a como razão de 

decidir.ANTONIO AUGUSTO TRINDADE, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda, sob o 

procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a revisão do valor 

da renda mensal inicial e das prestações subseqüentes, inclusive para efeito do artigo 58 do ADCT, considerando-se a 

variação do INPC como critério de correção monetária do menor valor-teto e alterando-se, com isso, o paradigma na 

data de início do benefício. Requer-se, ademais, além da alteração da renda mensal atual, o pagamento das diferenças 

atrasadas, monetariamente corrigidas, acrescidas de juros e honorários advocatícios.Com a inicial, vieram os 

documentos indispensáveis ao ajuizamento da ação.Foram concedidos os benefícios da justiça gratuita (fls. 24).Citado, 

o Instituto Nacional do Seguro Social ofereceu sua contestação alegando, em preliminar, prescrição e defendendo, em 

resumo, a legalidade de sua conduta. Sobreveio réplica.Foi dada oportunidade para produção das provas consideradas 

pertinentes. É a síntese do necessário.Passo a fundamentar e decidir.Afigurando-se desnecessária a produção de provas 

em audiência, julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo 
Civil.Inicialmente, afasto a prevenção destes autos com aqueles mencionados às fls. 21-22. Acolho a preliminar argüida 

pelo INSS para reconhecer a prescrição, não do fundo de direito, que não ocorre em se tratando de benefício de 

prestação continuada, mas das parcelas não pagas nem reclamadas nos cinco anos anteriores à propositura da 

demanda.Estabelecido isso, passo ao exame do mérito.A partir da vigência da Lei n.º 6.708/79 - que entrou em vigor no 

dia 1º de novembro de 1979 - a atualização monetária do menor valor-teto deveria ter sido feita de acordo com o Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor - INPC. É o que se verifica, de fato, pelo teor do artigo 14 do referido diploma legal, 

que, alterando a regra da Lei n.º 6205/75, determinou, expressamente, a utilização do aludido indicador econômico para 

a correção monetária do menor e do maior valor-teto. In verbis:Art. 14 O 3º, do artigo 1º, da Lei n.º 6.205, de 29 de 

abril de 1975, passa a vigorar com a seguinte redação: 3º Para os efeitos do disposto no artigo 5º da Lei n.º 5.890, de 8 

de junho de 1973, os montantes atualmente correspondentes a 10 (dez) e 20 (vinte) vezes o maior salário mínimo 

vigente serão corrigidos de acordo com o Índice Nacional de Preços ao Consumidor.Para os benefícios que se iniciaram 

antes de novembro de 1979, não é possível utilizar a variação do INPC para corrigir o menor valor teto, por ausência de 

previsão legal. Os benefícios iniciados entre novembro de 1979 e abril de 1982, por sua vez, fazem jus, em tese, ao 

recálculo de sua renda mensal inicial mediante a atualização monetária do menor valor-teto pela variação semestral do 

INPC, nos termos do 1º do artigo 3º da Lei n.º 6.708/79, com reflexos nos reajustes subseqüentes, inclusive na revisão 

de que trata o artigo 58 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. A partir de maio de 1982, contudo, a 

autarquia previdenciária corrigiu a distorção na atualização do menor e do maior valor-teto, afigurando-se patente a 
inutilidade do provimento jurisdicional, nessa hipótese, visto que os segurados cujos benefícios começaram depois 

dessa data já possuem o bem da vida desejado. Com a entrada em vigor do Decreto-lei n.º 2.284/86, que instituiu o 

Plano Cruzado, sobreveio alteração substancial na política salarial do governo, com adoção do Índice de Preços ao 

Consumidor - IPC para o reajuste dos salários, vencimentos, soldos, pensões, proventos de aposentadoria e 

remunerações em geral, como se verifica pelo disposto em seus artigos 20 e 21. Modificada, assim, toda a sistemática 

de correção dos valores devidos pela Previdência Social, inclusive com substituição do indicador econômico, não há 

mais amparo legal para a correção do menor valor-teto pelo INPC, do que se conclui que não procede o pedido de 

atualização desse patamar, com base no artigo 14 da Lei n.º 6.708/79, no caso de benefícios iniciados a partir de março 

de 1986. No sentido do que foi dito:PREVIDENCIÁRIO. EXTENSÃO DOS EFEITOS DA SENTENÇA A 

EVENTUAIS SUCESSORES PREVIDENCIÁRIOS. REVISÃO. CONVERSÃO DOS BENEFÍCIOS EM URV. LEI 

N.º 8.880/94. IRREDUTIBILIDADE DOS PROVENTOS. REAJUSTE DOS BENEFÍCIOS EM MAIO/1996, 

JUNHO/1997 E JUNHO/1999 A JUNHO/ 2003. INPC. IGP-DI. ATUALIZAÇÃO DO MENOR E MAIOR VALOR 

TETO DO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. LEI N.º 6.708/79. ART. 58 DO ADCT.(...)8. A partir da edição da Lei 

n.º 6.708/79, a atualização do menor e maior valor teto passa a ser realizada com base na variação do INPC.9. 

Considerando que a Lei n.º 6.708/79, de 30-10-1979, entrou em vigor no dia 1º de novembro de 1979, e que não há 

qualquer previsão legal para a sua aplicação retroativa, não é possível utilizar o valor de maio de 1979 para corrigir o 

menor valor teto pelo INPC.10. A revisão da renda mensal inicial gera reflexos na aplicação do art. 58 do ADCT e 
reajustes subseqüentes.(...)15. Apelação parcialmente provida.(TRF da 4ª Região. 5ª Turma. Apelação Cível n.º 

2003.71.00.0612760/RS. Relator Juiz Luiz Antonio Bonat. DJU de 30/11/2005, p. 868).PREVIDENCIÁRIO. 

ATUALIZAÇÃO DO MENOR E MAIOR VALOR-TETO. PORTARIA MPAS N.º 2.840/82.1. A partir de maio/1982 

o INSS corrigiu a distorção na atualização do menor e maior valor-teto dos salários-de-contribuição, nos termos da 

Portaria MPAS n.º 2.840/82.2. Apelação improvida..(Tribunal Regional Federal da 4ª Região. 6ª Turma. Apelação Cível 

n.º 2003.71.000549635/RS. Relator Juiz Décio José da Silva. DJU de 20/07/2005, p. 691).A data de início do benefício 

do autor é de 04/11/83. Logo, conforme fundamentação acima, o demandante não faz jus à revisão de sua aposentadoria 

pela correção do menor valor-teto pelo INPC.Desse modo, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo 

Civil, JULGO IMPROCEDENTE a demanda Ademais, vale ainda destacar, no mesmo sentido, recente julgado do 

Tribunal Reginal da 4ª Região:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. MVT. LEI Nº 6.708/79. INPC.1. A 

partir da edição da Lei nº 6.708/79, que entrou em vigor no dia 1º de novembro de 1979 e introduziu nova periodicidade 
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de reajuste, passando de anual para semestral, a atualização do menor e maior valor teto dos salários-de-contribuição 

deve ser realizada com base na variação do INPC.2. Em não utilizando o INPC para o reajustamento do menor e do 

maior valor teto no período entre o advento da Lei n.º 6.708/79 e a edição da Portaria MPAS n.º 2.840/82, a autarquia 

previdenciária causou prejuízo aos segurados no cálculo da renda mensal inicial relativamente aos benefícios cujas 

datas de início estão compreendidas no período de novembro de 1979 a abril de 1982, inclusive.3. Os benefícios com 

data de início a partir de maio de 1982 não sofreram qualquer prejuízo referente à atualização do menor e do maior 

valor teto, pois estes foram fixados, desde então, em conformidade com o disposto na Lei 6.708/79.4. A revisão 

efetuada pelo IBGE na tabela do INPC, em 1986, não implica a necessidade de revisar os benefícios concedidos após 

maio/82, nos quais foram utilizados os índices informados, nas épocas respectivas, através de Portarias do IBGE, 

porquanto tal revisão se deu apenas em função da alteração na metodologia de apuração do INPC (período de coleta dos 

dados), não significando reconhecimento de qualquer irregularidade na sistemática até então adotada. Da mesma forma, 

no período de maio/79 a abril/82, os índices do INPC a serem utilizados devem ser os divulgados à época. Data 

Publicação 02/06/2008; Acordão Origem: TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL; 

Processo: 200671050065290 UF: RS Órgão Julgador: QUINTA TURMA; Data da decisão: 29/04/2008 Documento: 

TRF400165279; Fonte D.E. 02/06/2008; Relator(a) CELSO KIPPER; Decisão: Vistos e relatados estes autos em que 

são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 5ª Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, por unanimidade, 

negar provimento à apelação, nos termos do relatório, votos e notas taquigráficas que ficam fazendo parte integrante do 

presente julgado.Ora, no caso dos autos, o benefício do autor não se iniciou entre novembro de 1979 e abril de 1982, de 
maneira que não faz jus à revisão pleiteada.Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE a demanda, nos termos do 

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, extinguindo o feito com resolução do mérito.Em razão da concessão 

da justiça gratuita, fica a parte autora eximida do pagamento de custas e honorários advocatícios, consoante 

entendimento já agasalhado pela 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Transcorrido o prazo 

recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa 

na distribuição.P.R.I. 

 

0009847-33.2010.403.6183 - RANULFO DE BENEDITO(SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Inicialmente, concedo os benefícios da justiça gratuita e afasto a prevenção com o feito apontado à fl. 26, tendo em vista 

que os objetos das ações são distintos, conforme demonstrado às fls. 28/41.Destaco que o art. 285-A do CPC (incluído 

pela Lei 11.277/2006) dispõe que Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido 

proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida 

sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada.Desse modo, usando como razão de decidir os fundamentos 

utilizados nas sentenças proferidas nos autos n.º 2005.61.83.000415-3 (em 24/10/2008 - publicada no Diário Eletrônico 

de 21/11/2008 - páginas 900-905), n.º 2006.61.83.000303-7 (em 15/08/2008 - publicada no Diário Eletrônico de 

25/08/2008 - páginas 401-405), n.º 2002.61.83.000437-1 (em 31/08/2009 - publicada no Diário Eletrônico de 
23/09/2009 - páginas 2514-2517) e n.º 2005.61.83.006827-1 (em 24/08/2009 - publicada no Diário Eletrônico de 

16/09/2009 - páginas 2394-3837), passo a sentenciar nos termos do mencionado artigo do CPC, fazendo apenas as 

alterações pertinentes ao presente caso.Manutenção do valor real dos benefícios (artigo, 201, 4º, da CF/88 e artigo 41, I, 

da Lei nº 8.213/91):A irredutibilidade do valor real do benefício, princípio constitucional delineado pelo art. 201, 4º, da 

Constituição da República, é assegurada pela aplicação da correção monetária anual, cujos índices são estabelecidos por 

meio de lei, razão pela qual não cabe ao Poder Judiciário escolher outros parâmetros, seja o índice de atualização o 

INPC, IGP-DI, IPC, BTN, ou qualquer outro diverso daqueles definidos pelo legislador.Assim sendo, a fórmula de 

reajuste dos benefícios mantidos pela Previdência Social obedece a critérios fixados estritamente em leis 

infraconstitucionais. O STF já se pronunciou a respeito, concluindo que a adoção de índice previsto em lei, para a 

atualização dos benefícios previdenciários, não ofende as garantias da irredutibilidade do valor dos benefícios e da 

preservação do seu valor real, por ter a respectiva legislação criado mecanismos para essa preservação (RE 231.412/RS, 

DJ 25-9-98, relator Min. Sepúlveda Pertence). Reajustamentos:Não há qualquer previsão legal para aplicação dos 

percentuais inflacionários de jun/87 e jan/89, o IPC, IGP ou BTN de janeiro/89 a fevereiro/91, ou do IGP-DI/INPC nos 

meses de 05/96, 06/97, 06/99, 06/2000, 06/2001, 06/2002, 06/2003 e 06/2004, tendo em vista que a autarquia 

previdenciária aplicou corretamente a legislação emanada do Poder Legislativo.Isso porque, a irredutibilidade do valor 

real do benefício é aquela determinada pela correção monetária a ser efetuada de acordo com os índices a serem 

estabelecidos pelo legislador, não se podendo, aprioristicamente, tachar-se de inconstitucional o reajuste legal.Com 
efeito, é defeso ao Juiz substituir os indexadores escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios 

previdenciários, por outros que o segurado considera mais adequados, seja o IPC, INPC, IGP-DI, BTN ou quaisquer 

outros diversos dos legalmente previstos. Agindo assim, estaria o Judiciário usurpando função que a Constituição 

reservou ao legislador, em afronta ao princípio constitucional da tripartição dos Poderes.Quanto aos reajustes a partir de 

1996.O parágrafo 4º do artigo 201 do Estatuto Supremo preceitua que os critérios de reajustamento serão definidos em 

lei. Dispõe a Constituição, portanto, que tal norma requer, para produzir os efeitos nela previstos, a edição de outra que 

complete a lacuna deixada na conformação do fato inicialmente regulado. Tal atribuição, ainda de acordo com nossa 

Carta Magna, é do Legislativo.Ao Judiciário, por conseguinte, não foi conferido o poder de modificar critérios de 

reajustamento eleitos pelo legislador, substituindo-os por outros que entenda mais adequados para repor as perdas 

geradas pela inflação, sob pena de ingerência indevida de um Poder na esfera do outro.Lembro, por outro lado, que, no 

logos do Direito, é usual a presença da noção de razoável, (...) próximo do bom senso da razão prática e do sentido de 
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medida daquilo que é aceitável num determinado meio social e num dado momento (Celso Lafer. A Reconstrução dos 

Direitos Humanos. São Paulo, Companhia das Letras, 1988, p. 74). Ora, seria razoável, num país com gravíssimos 

problemas em todos os setores da vida nacional, pretender-se que o Judiciário garanta o poder aquisitivo de todas as 

pessoas que a ele se socorrem, abstraindo-se da lei e da própria realidade econômica?... Entendo que não. O Direito, 

afinal, não se coaduna com soluções inviáveis no mundo fenomênico, sob pena de restar ineficaz, ou seja, sem 

condições de atuar, eis que inadequado em relação à realidade. Ainda que não bastassem os argumentos jurídicos, existe 

um dado relevante, de ordem fática, a ser considerado: é a inviabilidade econômica de se conceder a recomposição 

pleiteada, em face da ausência de recursos que pudessem suportar tamanha despesa. Como reconheceu o 

Desembargador Federal Volkmer de Castilho, do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, em voto proferido na 

Apelação Cível n.º 900419452-5-PR: Não há idealismo que possa suplantar essa dificuldade. Além disso, pode-se 

alegar que, em determinado ano, não foi utilizado o maior índice existente, mas não se pode negar que os índices 

utilizados foram razoáveis e que representaram, de alguma forma, a inflação do período, tendo gerado, inclusive, em 

alguns anos, um aumento real do valor do benefício. Por outro lado, não há direito adquirido ao maior índice de 

reajustamento, sob a ótica do segurado, porquanto se deve considerar, também, o equilíbrio financeiro e atuarial do 

sistema de proteção social. A aplicação dos parâmetros normativos, por se tratar de imperativo legal, dispensa a 

discussão acerca dos indicadores ideais. Não há fundamento jurídico, assim, para a incidência dos percentuais 

reclamados, já tendo o Superior Tribunal de Justiça se manifestado, aliás, no sentido de que (...) não se consideram 

inconstitucionais os índices estabelecidos pelas seguintes normas: MP 1.572-1/97 (7,76%), MP 1.663/98 (4,81%), MP 
1.824/99 (4,61%), MP 2.022/2000 (5,81%), hoje alterada para MP 2.187-13/2001 e, por fim, a MP 2.129/2001 (7,66%), 

visto que a maioria dessas regras estabelecidas pelo Poder Executivo também já foram convertidas em lei (Recurso 

Especial n.º 499.427-RS, Relator Ministro Paulo Luft). Observo que, aos 24 de setembro de 2003, o Supremo Tribunal 

Federal, em sessão plenária, no julgamento do Recurso Extraordinário n.º 376846, deu provimento ao recurso interposto 

pelo Instituto Nacional do Seguro Social para (...) reafirmar a constitucionalidade dos artigos 12 e 13, da Lei n.º 9.711, 

de 20 de novembro de 1998, 4º, 2º e 3º, da Lei n.º 9.971, de 18 de maio de 2000, e 1º, da Medida Provisória n.º 2.187-

13, de 24 de agosto de 2001, e do Decreto n.º 3.826, de 31 de maio de 2001 (Relator Ministro Carlos Velloso. DJ de 21 

de outubro de 2003).Quanto ao reajuste de 2003, não vislumbro ilegalidade na conduta da autarquia, mesmo porque o 

legislador autorizou o Poder Executivo a fixar o percentual do reajuste.Aliás, de um modo geral, quanto à adoção de 

índices outros que não os previstos nos diplomas normativos aplicáveis, indefinidamente, cabe lembrar que o artigo 41, 

inciso II, da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, estabeleceu que os valores dos benefícios seriam reajustados com 

base na variação integral do INPC, calculado pelo IBGE, nas mesmas épocas em que o salário mínimo fosse alterado, 

pelo índice da cesta básica ou substituto eventual.Tal critério foi modificado, contudo, pela Lei n.º 8.542/92, como se 

observa pelo disposto em seus artigos 9º e 10:Art. 9º. A partir de maio de 1993, inclusive, os benefícios de prestação 

continuada da Previdência Social terão reajuste quadrimestral pela variação acumulada do IRSM, sempre nos meses de 

janeiro, maio e setembro. Art. 10. A partir de 1º de março de 1993, inclusive, serão concedidas aos benefícios de 

prestação continuada da Previdência Social, nos meses de março, julho e novembro, antecipações a serem compensadas 
por ocasião do reajuste de que trata o artigo anterior.Pretender a aplicação do índice que melhor convém ao segurado, 

independente da expressa modificação legal do coeficiente de reajuste dos benefícios previdenciários, é desejar, em 

verdade, que o órgão jurisdicional se substitua ao legislador e fixe, no caso concreto, o critério que melhor recomponha 

o poder aquisitivo das prestações.O fato, todavia, é que a aplicação dos parâmetros normativos, por se tratar de 

imperativo legal, dispensa a discussão acerca dos indicadores ideais. Não há fundamento jurídico, assim, para a 

incidência de outros percentuais, tais como os índices adotados para o reajustamento dos salários em geral ou a UFIR, 

sendo que, neste último caso, o próprio legislador ordinário vedou sua utilização para correção de vencimentos (artigo 

1º, parágrafo 2º, da Lei n.º 8.383/91).Diante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo 

com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Em razão da concessão da 

justiça gratuita, fica a parte autora eximida do pagamento de custas e honorários advocatícios, conforme 

posicionamento pacífico da 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Transcorrido o prazo recursal, 

certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos observadas as formalidades legais dando-se baixa na 

distribuição. P.R.I. 

 

0009853-40.2010.403.6183 - MARIA DE LOURDES SANTANA DE ALMEIDA X VALDEMIR JOSE DA 

SILVA(SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Inicialmente, concedo os benefícios da justiça gratuita e afasto a prevenção com o feito apontado à fl. 34, tendo em vista 
que os objetos das ações são distintos, conforme demonstrado às fls. 36/39.Destaco que o art. 285-A do CPC (incluído 

pela Lei 11.277/2006) dispõe que Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido 

proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida 

sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada.Desse modo, usando como razão de decidir os fundamentos 

utilizados nas sentenças proferidas nos autos n.º 2005.61.83.000415-3 (em 24/10/2008 - publicada no Diário Eletrônico 

de 21/11/2008 - páginas 900-905), n.º 2006.61.83.000303-7 (em 15/08/2008 - publicada no Diário Eletrônico de 

25/08/2008 - páginas 401-405), n.º 2002.61.83.000437-1 (em 31/08/2009 - publicada no Diário Eletrônico de 

23/09/2009 - páginas 2514-2517) e n.º 2005.61.83.006827-1 (em 24/08/2009 - publicada no Diário Eletrônico de 

16/09/2009 - páginas 2394-3837), passo a sentenciar nos termos do mencionado artigo do CPC, fazendo apenas as 

alterações pertinentes ao presente caso.Manutenção do valor real dos benefícios (artigo, 201, 4º, da CF/88 e artigo 41, I, 

da Lei nº 8.213/91):A irredutibilidade do valor real do benefício, princípio constitucional delineado pelo art. 201, 4º, da 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 28/04/2011 514/651 

Constituição da República, é assegurada pela aplicação da correção monetária anual, cujos índices são estabelecidos por 

meio de lei, razão pela qual não cabe ao Poder Judiciário escolher outros parâmetros, seja o índice de atualização o 

INPC, IGP-DI, IPC, BTN, ou qualquer outro diverso daqueles definidos pelo legislador.Assim sendo, a fórmula de 

reajuste dos benefícios mantidos pela Previdência Social obedece a critérios fixados estritamente em leis 

infraconstitucionais. O STF já se pronunciou a respeito, concluindo que a adoção de índice previsto em lei, para a 

atualização dos benefícios previdenciários, não ofende as garantias da irredutibilidade do valor dos benefícios e da 

preservação do seu valor real, por ter a respectiva legislação criado mecanismos para essa preservação (RE 231.412/RS, 

DJ 25-9-98, relator Min. Sepúlveda Pertence). Reajustamentos:Não há qualquer previsão legal para aplicação dos 

percentuais inflacionários de jun/87 e jan/89, o IPC, IGP ou BTN de janeiro/89 a fevereiro/91, ou do IGP-DI/INPC nos 

meses de 05/96, 06/97, 06/99, 06/2000, 06/2001, 06/2002, 06/2003 e 06/2004, tendo em vista que a autarquia 

previdenciária aplicou corretamente a legislação emanada do Poder Legislativo.Isso porque, a irredutibilidade do valor 

real do benefício é aquela determinada pela correção monetária a ser efetuada de acordo com os índices a serem 

estabelecidos pelo legislador, não se podendo, aprioristicamente, tachar-se de inconstitucional o reajuste legal.Com 

efeito, é defeso ao Juiz substituir os indexadores escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios 

previdenciários, por outros que o segurado considera mais adequados, seja o IPC, INPC, IGP-DI, BTN ou quaisquer 

outros diversos dos legalmente previstos. Agindo assim, estaria o Judiciário usurpando função que a Constituição 

reservou ao legislador, em afronta ao princípio constitucional da tripartição dos Poderes.Quanto aos reajustes a partir de 

1996.O parágrafo 4º do artigo 201 do Estatuto Supremo preceitua que os critérios de reajustamento serão definidos em 
lei. Dispõe a Constituição, portanto, que tal norma requer, para produzir os efeitos nela previstos, a edição de outra que 

complete a lacuna deixada na conformação do fato inicialmente regulado. Tal atribuição, ainda de acordo com nossa 

Carta Magna, é do Legislativo.Ao Judiciário, por conseguinte, não foi conferido o poder de modificar critérios de 

reajustamento eleitos pelo legislador, substituindo-os por outros que entenda mais adequados para repor as perdas 

geradas pela inflação, sob pena de ingerência indevida de um Poder na esfera do outro.Lembro, por outro lado, que, no 

logos do Direito, é usual a presença da noção de razoável, (...) próximo do bom senso da razão prática e do sentido de 

medida daquilo que é aceitável num determinado meio social e num dado momento (Celso Lafer. A Reconstrução dos 

Direitos Humanos. São Paulo, Companhia das Letras, 1988, p. 74). Ora, seria razoável, num país com gravíssimos 

problemas em todos os setores da vida nacional, pretender-se que o Judiciário garanta o poder aquisitivo de todas as 

pessoas que a ele se socorrem, abstraindo-se da lei e da própria realidade econômica?... Entendo que não. O Direito, 

afinal, não se coaduna com soluções inviáveis no mundo fenomênico, sob pena de restar ineficaz, ou seja, sem 

condições de atuar, eis que inadequado em relação à realidade. Ainda que não bastassem os argumentos jurídicos, existe 

um dado relevante, de ordem fática, a ser considerado: é a inviabilidade econômica de se conceder a recomposição 

pleiteada, em face da ausência de recursos que pudessem suportar tamanha despesa. Como reconheceu o 

Desembargador Federal Volkmer de Castilho, do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, em voto proferido na 

Apelação Cível n.º 900419452-5-PR: Não há idealismo que possa suplantar essa dificuldade. Além disso, pode-se 

alegar que, em determinado ano, não foi utilizado o maior índice existente, mas não se pode negar que os índices 
utilizados foram razoáveis e que representaram, de alguma forma, a inflação do período, tendo gerado, inclusive, em 

alguns anos, um aumento real do valor do benefício. Por outro lado, não há direito adquirido ao maior índice de 

reajustamento, sob a ótica do segurado, porquanto se deve considerar, também, o equilíbrio financeiro e atuarial do 

sistema de proteção social. A aplicação dos parâmetros normativos, por se tratar de imperativo legal, dispensa a 

discussão acerca dos indicadores ideais. Não há fundamento jurídico, assim, para a incidência dos percentuais 

reclamados, já tendo o Superior Tribunal de Justiça se manifestado, aliás, no sentido de que (...) não se consideram 

inconstitucionais os índices estabelecidos pelas seguintes normas: MP 1.572-1/97 (7,76%), MP 1.663/98 (4,81%), MP 

1.824/99 (4,61%), MP 2.022/2000 (5,81%), hoje alterada para MP 2.187-13/2001 e, por fim, a MP 2.129/2001 (7,66%), 

visto que a maioria dessas regras estabelecidas pelo Poder Executivo também já foram convertidas em lei (Recurso 

Especial n.º 499.427-RS, Relator Ministro Paulo Luft). Observo que, aos 24 de setembro de 2003, o Supremo Tribunal 

Federal, em sessão plenária, no julgamento do Recurso Extraordinário n.º 376846, deu provimento ao recurso interposto 

pelo Instituto Nacional do Seguro Social para (...) reafirmar a constitucionalidade dos artigos 12 e 13, da Lei n.º 9.711, 

de 20 de novembro de 1998, 4º, 2º e 3º, da Lei n.º 9.971, de 18 de maio de 2000, e 1º, da Medida Provisória n.º 2.187-

13, de 24 de agosto de 2001, e do Decreto n.º 3.826, de 31 de maio de 2001 (Relator Ministro Carlos Velloso. DJ de 21 

de outubro de 2003).Quanto ao reajuste de 2003, não vislumbro ilegalidade na conduta da autarquia, mesmo porque o 

legislador autorizou o Poder Executivo a fixar o percentual do reajuste.Aliás, de um modo geral, quanto à adoção de 

índices outros que não os previstos nos diplomas normativos aplicáveis, indefinidamente, cabe lembrar que o artigo 41, 
inciso II, da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, estabeleceu que os valores dos benefícios seriam reajustados com 

base na variação integral do INPC, calculado pelo IBGE, nas mesmas épocas em que o salário mínimo fosse alterado, 

pelo índice da cesta básica ou substituto eventual.Tal critério foi modificado, contudo, pela Lei n.º 8.542/92, como se 

observa pelo disposto em seus artigos 9º e 10:Art. 9º. A partir de maio de 1993, inclusive, os benefícios de prestação 

continuada da Previdência Social terão reajuste quadrimestral pela variação acumulada do IRSM, sempre nos meses de 

janeiro, maio e setembro. Art. 10. A partir de 1º de março de 1993, inclusive, serão concedidas aos benefícios de 

prestação continuada da Previdência Social, nos meses de março, julho e novembro, antecipações a serem compensadas 

por ocasião do reajuste de que trata o artigo anterior.Pretender a aplicação do índice que melhor convém ao segurado, 

independente da expressa modificação legal do coeficiente de reajuste dos benefícios previdenciários, é desejar, em 

verdade, que o órgão jurisdicional se substitua ao legislador e fixe, no caso concreto, o critério que melhor recomponha 

o poder aquisitivo das prestações.O fato, todavia, é que a aplicação dos parâmetros normativos, por se tratar de 
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imperativo legal, dispensa a discussão acerca dos indicadores ideais. Não há fundamento jurídico, assim, para a 

incidência de outros percentuais, tais como os índices adotados para o reajustamento dos salários em geral ou a UFIR, 

sendo que, neste último caso, o próprio legislador ordinário vedou sua utilização para correção de vencimentos (artigo 

1º, parágrafo 2º, da Lei n.º 8.383/91).Diante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo 

com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Em razão da concessão da 

justiça gratuita, fica a parte autora eximida do pagamento de custas e honorários advocatícios, conforme 

posicionamento pacífico da 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Transcorrido o prazo recursal, 

certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos observadas as formalidades legais dando-se baixa na 

distribuição. P.R.I. 

 

0009857-77.2010.403.6183 - ALBERTO RATTE X ANTONIO CARLOS BOMTEMPO X NELSON FIGUEIROA X 

QUIRINO JOSE DE PAULA X RAUL SIMOES(SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Inicialmente, concedo os benefícios da justiça gratuita e afasto a prevenção com os feitos apontados às fls. 61/62, tendo 

em vista que os objetos das ações são distintos, conforme demonstrado às fls. 65/83.Destaco que o art. 285-A do CPC 

(incluído pela Lei 11.277/2006) dispõe que Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já 

houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e 

proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada.Desse modo, usando como razão de decidir os 
fundamentos utilizados nas sentenças proferidas nos autos n.º 2005.61.83.000415-3 (em 24/10/2008 - publicada no 

Diário Eletrônico de 21/11/2008 - páginas 900-905), n.º 2006.61.83.000303-7 (em 15/08/2008 - publicada no Diário 

Eletrônico de 25/08/2008 - páginas 401-405), n.º 2002.61.83.000437-1 (em 31/08/2009 - publicada no Diário Eletrônico 

de 23/09/2009 - páginas 2514-2517) e n.º 2005.61.83.006827-1 (em 24/08/2009 - publicada no Diário Eletrônico de 

16/09/2009 - páginas 2394-3837), passo a sentenciar nos termos do mencionado artigo do CPC, fazendo apenas as 

alterações pertinentes ao presente caso.Manutenção do valor real dos benefícios (artigo, 201, 4º, da CF/88 e artigo 41, I, 

da Lei nº 8.213/91):A irredutibilidade do valor real do benefício, princípio constitucional delineado pelo art. 201, 4º, da 

Constituição da República, é assegurada pela aplicação da correção monetária anual, cujos índices são estabelecidos por 

meio de lei, razão pela qual não cabe ao Poder Judiciário escolher outros parâmetros, seja o índice de atualização o 

INPC, IGP-DI, IPC, BTN, ou qualquer outro diverso daqueles definidos pelo legislador.Assim sendo, a fórmula de 

reajuste dos benefícios mantidos pela Previdência Social obedece a critérios fixados estritamente em leis 

infraconstitucionais. O STF já se pronunciou a respeito, concluindo que a adoção de índice previsto em lei, para a 

atualização dos benefícios previdenciários, não ofende as garantias da irredutibilidade do valor dos benefícios e da 

preservação do seu valor real, por ter a respectiva legislação criado mecanismos para essa preservação (RE 231.412/RS, 

DJ 25-9-98, relator Min. Sepúlveda Pertence). Reajustamentos:Não há qualquer previsão legal para aplicação dos 

percentuais inflacionários de jun/87 e jan/89, o IPC, IGP ou BTN de janeiro/89 a fevereiro/91, ou do IGP-DI/INPC nos 

meses de 05/96, 06/97, 06/99, 06/2000, 06/2001, 06/2002, 06/2003 e 06/2004, tendo em vista que a autarquia 
previdenciária aplicou corretamente a legislação emanada do Poder Legislativo.Isso porque, a irredutibilidade do valor 

real do benefício é aquela determinada pela correção monetária a ser efetuada de acordo com os índices a serem 

estabelecidos pelo legislador, não se podendo, aprioristicamente, tachar-se de inconstitucional o reajuste legal.Com 

efeito, é defeso ao Juiz substituir os indexadores escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios 

previdenciários, por outros que o segurado considera mais adequados, seja o IPC, INPC, IGP-DI, BTN ou quaisquer 

outros diversos dos legalmente previstos. Agindo assim, estaria o Judiciário usurpando função que a Constituição 

reservou ao legislador, em afronta ao princípio constitucional da tripartição dos Poderes.Quanto aos reajustes a partir de 

1996.O parágrafo 4º do artigo 201 do Estatuto Supremo preceitua que os critérios de reajustamento serão definidos em 

lei. Dispõe a Constituição, portanto, que tal norma requer, para produzir os efeitos nela previstos, a edição de outra que 

complete a lacuna deixada na conformação do fato inicialmente regulado. Tal atribuição, ainda de acordo com nossa 

Carta Magna, é do Legislativo.Ao Judiciário, por conseguinte, não foi conferido o poder de modificar critérios de 

reajustamento eleitos pelo legislador, substituindo-os por outros que entenda mais adequados para repor as perdas 

geradas pela inflação, sob pena de ingerência indevida de um Poder na esfera do outro.Lembro, por outro lado, que, no 

logos do Direito, é usual a presença da noção de razoável, (...) próximo do bom senso da razão prática e do sentido de 

medida daquilo que é aceitável num determinado meio social e num dado momento (Celso Lafer. A Reconstrução dos 

Direitos Humanos. São Paulo, Companhia das Letras, 1988, p. 74). Ora, seria razoável, num país com gravíssimos 

problemas em todos os setores da vida nacional, pretender-se que o Judiciário garanta o poder aquisitivo de todas as 
pessoas que a ele se socorrem, abstraindo-se da lei e da própria realidade econômica?... Entendo que não. O Direito, 

afinal, não se coaduna com soluções inviáveis no mundo fenomênico, sob pena de restar ineficaz, ou seja, sem 

condições de atuar, eis que inadequado em relação à realidade. Ainda que não bastassem os argumentos jurídicos, existe 

um dado relevante, de ordem fática, a ser considerado: é a inviabilidade econômica de se conceder a recomposição 

pleiteada, em face da ausência de recursos que pudessem suportar tamanha despesa. Como reconheceu o 

Desembargador Federal Volkmer de Castilho, do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, em voto proferido na 

Apelação Cível n.º 900419452-5-PR: Não há idealismo que possa suplantar essa dificuldade. Além disso, pode-se 

alegar que, em determinado ano, não foi utilizado o maior índice existente, mas não se pode negar que os índices 

utilizados foram razoáveis e que representaram, de alguma forma, a inflação do período, tendo gerado, inclusive, em 

alguns anos, um aumento real do valor do benefício. Por outro lado, não há direito adquirido ao maior índice de 

reajustamento, sob a ótica do segurado, porquanto se deve considerar, também, o equilíbrio financeiro e atuarial do 
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sistema de proteção social. A aplicação dos parâmetros normativos, por se tratar de imperativo legal, dispensa a 

discussão acerca dos indicadores ideais. Não há fundamento jurídico, assim, para a incidência dos percentuais 

reclamados, já tendo o Superior Tribunal de Justiça se manifestado, aliás, no sentido de que (...) não se consideram 

inconstitucionais os índices estabelecidos pelas seguintes normas: MP 1.572-1/97 (7,76%), MP 1.663/98 (4,81%), MP 

1.824/99 (4,61%), MP 2.022/2000 (5,81%), hoje alterada para MP 2.187-13/2001 e, por fim, a MP 2.129/2001 (7,66%), 

visto que a maioria dessas regras estabelecidas pelo Poder Executivo também já foram convertidas em lei (Recurso 

Especial n.º 499.427-RS, Relator Ministro Paulo Luft). Observo que, aos 24 de setembro de 2003, o Supremo Tribunal 

Federal, em sessão plenária, no julgamento do Recurso Extraordinário n.º 376846, deu provimento ao recurso interposto 

pelo Instituto Nacional do Seguro Social para (...) reafirmar a constitucionalidade dos artigos 12 e 13, da Lei n.º 9.711, 

de 20 de novembro de 1998, 4º, 2º e 3º, da Lei n.º 9.971, de 18 de maio de 2000, e 1º, da Medida Provisória n.º 2.187-

13, de 24 de agosto de 2001, e do Decreto n.º 3.826, de 31 de maio de 2001 (Relator Ministro Carlos Velloso. DJ de 21 

de outubro de 2003).Quanto ao reajuste de 2003, não vislumbro ilegalidade na conduta da autarquia, mesmo porque o 

legislador autorizou o Poder Executivo a fixar o percentual do reajuste.Aliás, de um modo geral, quanto à adoção de 

índices outros que não os previstos nos diplomas normativos aplicáveis, indefinidamente, cabe lembrar que o artigo 41, 

inciso II, da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, estabeleceu que os valores dos benefícios seriam reajustados com 

base na variação integral do INPC, calculado pelo IBGE, nas mesmas épocas em que o salário mínimo fosse alterado, 

pelo índice da cesta básica ou substituto eventual.Tal critério foi modificado, contudo, pela Lei n.º 8.542/92, como se 

observa pelo disposto em seus artigos 9º e 10:Art. 9º. A partir de maio de 1993, inclusive, os benefícios de prestação 
continuada da Previdência Social terão reajuste quadrimestral pela variação acumulada do IRSM, sempre nos meses de 

janeiro, maio e setembro. Art. 10. A partir de 1º de março de 1993, inclusive, serão concedidas aos benefícios de 

prestação continuada da Previdência Social, nos meses de março, julho e novembro, antecipações a serem compensadas 

por ocasião do reajuste de que trata o artigo anterior.Pretender a aplicação do índice que melhor convém ao segurado, 

independente da expressa modificação legal do coeficiente de reajuste dos benefícios previdenciários, é desejar, em 

verdade, que o órgão jurisdicional se substitua ao legislador e fixe, no caso concreto, o critério que melhor recomponha 

o poder aquisitivo das prestações.O fato, todavia, é que a aplicação dos parâmetros normativos, por se tratar de 

imperativo legal, dispensa a discussão acerca dos indicadores ideais. Não há fundamento jurídico, assim, para a 

incidência de outros percentuais, tais como os índices adotados para o reajustamento dos salários em geral ou a UFIR, 

sendo que, neste último caso, o próprio legislador ordinário vedou sua utilização para correção de vencimentos (artigo 

1º, parágrafo 2º, da Lei n.º 8.383/91).Diante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo 

com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Em razão da concessão da 

justiça gratuita, fica a parte autora eximida do pagamento de custas e honorários advocatícios, conforme 

posicionamento pacífico da 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Transcorrido o prazo recursal, 

certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos observadas as formalidades legais dando-se baixa na 

distribuição. P.R.I. 

 
0011440-97.2010.403.6183 - SEVERINO MARIANO DA SILVA(SP208436 - PATRICIA CONCEIÇÃO MORAIS) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tempestivos, admito os embargos de declaração.Consoante dispõe o artigo 535 do Código de Processo Civil, poderão 

ser interpostos embargos de declaração quando houver na sentença ou acórdão, obscuridade ou contradição ou for 

omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal.Em verdade, observa-se nas razões expostas na 

petição de fls. 107/111 que o embargante pretende questionar o juízo emitido na decisão embargada.Ocorre que tais 

alegações discorrem sobre o mérito da sentença, manifestando discordância quanto à sua matéria de fundo, o que seria, 

em verdade, manifestação de inconformismo recursal próprio do recurso de apelação. Discordância com o conteúdo de 

uma sentença não é o mesmo que apontar omissão, contradição ou obscuridade.Isso porque eventual dilação probatória, 

consubstanciada na comprovação de que a nova aposentadoria seria mais vantajosa que o benefício vigente, seria 

absolutamente desnecessária ao deslinde da ação, eis que se discute nos autos matéria exclusivamente de direito, já 

dirimida por este Juízo em processos análogos, nos exatos termos da fundamentação da sentença de fls. 101/105.Assim 

sendo, o embargante não demonstrou a existência de qualquer um dos requisitos acima apontados que pudessem 

justificar a interposição dos presentes embargos. O que pretende é a modificação da sentença, o que não pode ser 

alcançado por intermédio da via eleita.Nesse sentido:EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERUAL. 

PRESENTE. VÍCIOS. AUSENTES. PREQUESTIONAMENTO.1 - Ausentes os vícios do art. 535 do CPC.2 - 

Constatado erro material no relatório do acórdão no que diz respeito ao período objeto da demanda, passa o relatório do 
voto a ter a seguinte redação: Trata-se de ação ordinária em que se pretende a exclusão da correção monetária pela 

Unidade Fiscal de Referência - UFIR e a antecipação mensal instituída pela Lei nº 8.383/91, em relação ao IRPJ, CSSL 

e ILL, referentes aos anos-base 1991 e 1992.3 - Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de 

declaração, atribuindo-se-lhes, indevidamente, efeitos infringentes.4 - Não é obrigatório o pronunciamento do 

magistrado sobre todos os tópicos alegados, mas sim que a decisão esteja devida e suficientemente fundamentada, como 

no caso.5 - Embargos de declaração conhecidos em parte e, na parte conhecida, providos.(TRF3, AC, 96.03.058658-

7/SP, Sexta Turma, Rel. Des. Fed. Mairam Maia) (negritei)PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

ALEGADA OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES.1 - Denota-se o caráter eminentemente 

infringente dos embargos de declaração, visando o embargante a substituir a decisão recorrida por outra que lhe seja 

favorável, ao pretender modificar o termo inicial do benefício para a data do laudo pericial.2 - Embargos de declaração 

rejeitados.(TRF3, EDAC, 1999.03.99.083398-1/SP, Primeira Turma, Rel. Rubens Calixto) (negritei)Por tais razões, 
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conheço dos embargos, para negar-lhes provimento.P.R.I. 

 

0011714-61.2010.403.6183 - FRANCISCO NILSON DE ANDRADE(SP178061 - MARIA EMILIA DE OLIVEIRA 

RADZEVICIUS DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade de Prevenção, não 

vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os pressupostos processuais e 

as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A 

do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 

2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em sua redação original, ao tratar do 

Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a aposentadoria por tempo de serviço após 

trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo 202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo 

dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, 

e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi 

regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, 

cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo 

feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço, observado o 

disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 

70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, 
para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 

(trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de 

serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por 

cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, 

de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como 

substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter essencialmente contributivo.No 

entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a 

aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os requisitos para sua concessão até a data de 

sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam sido cumpridos, o artigo 9º da mesma 

norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o acesso à aposentadoria por tempo de 

contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da normatização anterior.Ademais, o 

artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de 

serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão 

da aposentadoria por tempo de serviço ou de contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, 

facultando-se ao segurado, caso preenchidos os requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar 

mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a 

obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição 
do benefício ou, alternativamente, permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social 

com vistas à percepção de benefício mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator 

previdenciário) mais favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do 

benefício previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da 

manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a desejava, 

a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício previdenciário, postulando outro que entende 

ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem entendendo que o 

benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No entanto, mesmo partindo da 

premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se é permitido ao segurado vincular tal 

renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que se encontra, qual seja, o Regime 

Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, entendo que tal renúncia para 

percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 

2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS 

que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência 

Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando 

empregado. Assim, tenho que o pedido é de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o 

cômputo do tempo de contribuição posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-
família e a reabilitação profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado 

pleiteia a migração do Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser 

verificado nas legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação 

expressa do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais, 

conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou revisão 

de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um profundo 

estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo prisma das 

contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 

3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu artigo 195 que a 

seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime 

Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de contrapartida direta, onde cada um 
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contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de arrecadação e repartição, em que as 

contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim sendo, o período laborado após a 

percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais vantajoso, tampouco poderá ser 

computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de contribuição já concedida, nem mesmo a 

alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de vista do Regime Geral.A 

corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE ATIVIDADE. MAJORAÇÃO 

DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA LEI N.º 8.213/91. I. O 

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse Regime, ou a ele 

retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade.II. Uma vez 

concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado não gera direito à 

percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional 

desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA 

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: 

TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 

24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 

que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 
101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 

DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 

março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 

dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 

II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 

da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 

permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 

Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 

9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 

tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 
juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 

partir de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e apelação 

do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC - 

APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL 

GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 

ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 

decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 

aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 

326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 

fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 
restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 

atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 

benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 

autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 

vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 

TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 

proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 

Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 

sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 
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integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 

a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 

todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 

atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 

ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 

há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 

ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 

previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 

hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 

 

0011820-23.2010.403.6183 - MARIA DO CARMO PERRUCCI(SP066808 - MARIA JOSE GIANELLA CATALDI E 

SP292283 - MARIANNE FUJII) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Tempestivos, admito os embargos de declaração.Consoante dispõe o artigo 535 do Código de Processo Civil, poderão 

ser interpostos embargos de declaração quando houver na sentença ou acórdão, obscuridade ou contradição ou for 

omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal.Em verdade, observa-se nas razões expostas na 

petição de fls. 79/86 que a embargante pretende questionar o juízo emitido na decisão embargada.Ocorre que tais 

alegações discorrem sobre o mérito da sentença, manifestando discordância quanto à sua matéria de fundo, o que seria, 

em verdade, manifestação de inconformismo recursal próprio do recurso de apelação. Discordância com o conteúdo de 

uma sentença não é o mesmo que apontar omissão, contradição ou obscuridade.Assim sendo, a embargante não 

demonstrou a existência de qualquer um dos requisitos acima apontados que pudessem justificar a interposição dos 

presentes embargos. O que pretende é a modificação da sentença, o que não pode ser alcançado por intermédio da via 

eleita.Nesse sentido:EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERUAL. PRESENTE. VÍCIOS. AUSENTES. 

PREQUESTIONAMENTO.1 - Ausentes os vícios do art. 535 do CPC.2 - Constatado erro material no relatório do 

acórdão no que diz respeito ao período objeto da demanda, passa o relatório do voto a ter a seguinte redação: Trata-se 

de ação ordinária em que se pretende a exclusão da correção monetária pela Unidade Fiscal de Referência - UFIR e a 

antecipação mensal instituída pela Lei nº 8.383/91, em relação ao IRPJ, CSSL e ILL, referentes aos anos-base 1991 e 

1992.3 - Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, atribuindo-se-lhes, 

indevidamente, efeitos infringentes.4 - Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos 

alegados, mas sim que a decisão esteja devida e suficientemente fundamentada, como no caso.5 - Embargos de 
declaração conhecidos em parte e, na parte conhecida, providos. (negritei)(TRF3, AC, 96.03.058658-7/SP, Sexta 

Turma, Rel. Des. Fed. Mairam Maia) PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGADA 

OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES.1 - Denota-se o caráter eminentemente infringente dos 

embargos de declaração, visando o embargante a substituir a decisão recorrida por outra que lhe seja favorável, ao 

pretender modificar o termo inicial do benefício para a data do laudo pericial.2 - Embargos de declaração rejeitados. 

(negritei)(TRF3, EDAC, 1999.03.99.083398-1/SP, Primeira Turma, Rel. Rubens Calixto) Por tais razões, conheço dos 

embargos, para negar-lhes provimento.P.R.I. 

 

0012204-83.2010.403.6183 - JORGE ROMANCINE(SP207759 - VALDECIR CARDOSO DE ASSIS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tempestivos, admito os embargos de declaração.Consoante dispõe o artigo 535 do Código de Processo Civil, poderão 

ser interpostos embargos de declaração quando houver na sentença ou acórdão, obscuridade ou contradição ou for 

omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal.Em verdade, observa-se nas razões expostas na 

petição de fls. 32/44 que o embargante pretende questionar o juízo emitido na decisão embargada.Ocorre que tais 

alegações discorrem sobre o mérito da sentença, manifestando discordância quanto à sua matéria de fundo, o que seria, 

em verdade, manifestação de inconformismo recursal próprio do recurso de apelação. Discordância com o conteúdo de 

uma sentença não é o mesmo que apontar omissão, contradição ou obscuridade.Isso porque eventual dilação probatória, 
consubstanciada na comprovação de que a nova aposentadoria seria mais vantajosa que o benefício vigente, seria 

absolutamente desnecessária ao deslinde da ação, eis que se discute nos autos matéria exclusivamente de direito, já 

dirimida por este Juízo em processos análogos, nos exatos termos da fundamentação da sentença de fls. 25/29.Ressalto, 

ainda, que, ao contrário do que alega o embargante, a sentença prolatada nestes autos é transcrição literal daquela 

proferida no processo n.º 2007.61.01.057324-0 e demais ações julgadas por este Juízo com objeto idêntico, o que, a 

rigor, sequer constitui-se em requisito essencial à aplicação do artigo 285-A do Código de Processo Civil, que visa 

prioritariamente, acima de quaisquer formalidades, maior celeridade processual em casos cujo entendimento encontra-

se consolidado no Juízo. A corroborar:PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO - AGRAVO RETIDO NÃO 

CONHECIDO PORQUANTO NÃO REITERADO - APLICAÇÃO DO ARTIGO 285-A DO CPC - POSSIBILIDADE. 

PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO PARA RECEBIMENTO DE NOVA APOSENTADORIA MAIS VANTAJOSA - 

AUSÊNCIA DE NORMA IMPEDITIVA - DIREITO DISPONÍVEL - NECESSÁRIA DEVOLUÇÃO DOS 
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MONTANTES RECEBIDOS A TÍTULO DE PROVENTOS DA APOSENTADORIA COMO CONDIÇÃO PARA O 

NOVO JUBILAMENTO EM QUE SE PRETENDE UTILIZAR, TAMBÉM, O TEMPO E CONTRIBUIÇÕES 

VERTIDAS AO SISTEMA APÓS A APOSENTADORIA QUE SE DESEJA RENUNCIAR - APELAÇÃO DA 

PARTE AUTORA DESPROVIDA. 1. A norma do artigo 285-A preocupa-se em racionalizar a administração da justiça 

diante dos processos que repetem teses consolidadas pelo Juízo de primeiro grau e pelos tribunais e, assim, imprimir 

maior celeridade e maior efetividade ao processo, dando maior proteção aos direitos fundamentais de ação e à duração 

razoável do processo.2. Em se tratando de matéria unicamente controvertida de direito, autorizada a subsunção da regra 

do artigo 285-A do diploma processual civil.(...)(Tribunal Regional Federal da Terceira Região - AC - Apelação Cível 

1467647 - Processo n.º 200861830030104 - UF: SP - Documento: TRF300266504 - Julgamento: 18/01/2010 - DJF3: 

05/02/2010 pg. 750 - Órgão Julgador: Sétima Turma - Relatora: Desembargadora Federal EVA 

REGINA).PREVIDENCIÁRIO - PROCESSO CIVIL - AGRAVO DO ARTIGO 557, 1º, DO CPC - RECURSO 

CABÍVEL - FUNGIBILIDADE - DESAPOSENTAÇÃO - RENÚNCIA AO BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA 

POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO OBJETIVANDO A CONCESSÃO DE OUTRA MAIS VANTAJOSA - 

ABSTENÇÃO DAS PRESTAÇÕES PREVIDENCIÁRIA JÁ RECEBIDAS. (...)2 Em se tratando de matéria 

exclusivamente de direito, pode a lide ser julgada antecipadamente, inclusive nos termos do artigo 285-A do Código de 

Processo Civil, não sendo necessária a transcrição da sentença proferida no processo análogo, cabendo somente a 

reprodução do teor da mesma. (...)(Tribunal Regional Federal da Terceira Região - AC - Apelação Cível 1451080 - 

Processo n.º 200861830126387 - UF: SP - Documento: TRF300264981 - Julgamento: 19/01/2010 - DJF3: 27/01/2010 
pg. 1249 - Órgão Julgador: Décima Turma - Relator: Desembargador Federal SERGIO NASCIMENTO).Assim sendo, 

o embargante não demonstrou a existência de qualquer um dos requisitos acima apontados que pudessem justificar a 

interposição dos presentes embargos. O que pretende é a modificação da sentença, o que não pode ser alcançado por 

intermédio da via eleita.Nesse sentido:EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERUAL. PRESENTE. 

VÍCIOS. AUSENTES. PREQUESTIONAMENTO.1 - Ausentes os vícios do art. 535 do CPC.2 - Constatado erro 

material no relatório do acórdão no que diz respeito ao período objeto da demanda, passa o relatório do voto a ter a 

seguinte redação: Trata-se de ação ordinária em que se pretende a exclusão da correção monetária pela Unidade Fiscal 

de Referência - UFIR e a antecipação mensal instituída pela Lei nº 8.383/91, em relação ao IRPJ, CSSL e ILL, 

referentes aos anos-base 1991 e 1992.3 - Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, 

atribuindo-se-lhes, indevidamente, efeitos infringentes.4 - Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre 

todos os tópicos alegados, mas sim que a decisão esteja devida e suficientemente fundamentada, como no caso.5 - 

Embargos de declaração conhecidos em parte e, na parte conhecida, providos.(TRF3, AC, 96.03.058658-7/SP, Sexta 

Turma, Rel. Des. Fed. Mairam Maia) (negritei)PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGADA 

OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES.1 - Denota-se o caráter eminentemente infringente dos 

embargos de declaração, visando o embargante a substituir a decisão recorrida por outra que lhe seja favorável, ao 

pretender modificar o termo inicial do benefício para a data do laudo pericial.2 - Embargos de declaração 

rejeitados.(TRF3, EDAC, 1999.03.99.083398-1/SP, Primeira Turma, Rel. Rubens Calixto) (negritei)Por tais razões, 
conheço dos embargos, para negar-lhes provimento.P.R.I. 

 

0012897-67.2010.403.6183 - WALTER ROBERTO PUGLIESE BARAGLIO(SP208436 - PATRICIA CONCEIÇÃO 

MORAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tempestivos, admito os embargos de declaração.Consoante dispõe o artigo 535 do Código de Processo Civil, poderão 

ser interpostos embargos de declaração quando houver na sentença ou acórdão, obscuridade ou contradição ou for 

omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal.Em verdade, observa-se nas razões expostas na 

petição de fls. 68/72 que o embargante pretende questionar o juízo emitido na decisão embargada.Ocorre que tais 

alegações discorrem sobre o mérito da sentença, manifestando discordância quanto à sua matéria de fundo, o que seria, 

em verdade, manifestação de inconformismo recursal próprio do recurso de apelação. Discordância com o conteúdo de 

uma sentença não é o mesmo que apontar omissão, contradição ou obscuridade.Isso porque eventual dilação probatória, 

consubstanciada na comprovação de que a nova aposentadoria seria mais vantajosa que o benefício vigente, seria 

absolutamente desnecessária ao deslinde da ação, eis que se discute nos autos matéria exclusivamente de direito, já 

dirimida por este Juízo em processos análogos, nos exatos termos da fundamentação da sentença de fls. 62/66.Assim 

sendo, o embargante não demonstrou a existência de qualquer um dos requisitos acima apontados que pudessem 

justificar a interposição dos presentes embargos. O que pretende é a modificação da sentença, o que não pode ser 

alcançado por intermédio da via eleita.Nesse sentido:EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERUAL. 
PRESENTE. VÍCIOS. AUSENTES. PREQUESTIONAMENTO.1 - Ausentes os vícios do art. 535 do CPC.2 - 

Constatado erro material no relatório do acórdão no que diz respeito ao período objeto da demanda, passa o relatório do 

voto a ter a seguinte redação: Trata-se de ação ordinária em que se pretende a exclusão da correção monetária pela 

Unidade Fiscal de Referência - UFIR e a antecipação mensal instituída pela Lei nº 8.383/91, em relação ao IRPJ, CSSL 

e ILL, referentes aos anos-base 1991 e 1992.3 - Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de 

declaração, atribuindo-se-lhes, indevidamente, efeitos infringentes.4 - Não é obrigatório o pronunciamento do 

magistrado sobre todos os tópicos alegados, mas sim que a decisão esteja devida e suficientemente fundamentada, como 

no caso.5 - Embargos de declaração conhecidos em parte e, na parte conhecida, providos.(TRF3, AC, 96.03.058658-

7/SP, Sexta Turma, Rel. Des. Fed. Mairam Maia) (negritei)PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

ALEGADA OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES.1 - Denota-se o caráter eminentemente 

infringente dos embargos de declaração, visando o embargante a substituir a decisão recorrida por outra que lhe seja 
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favorável, ao pretender modificar o termo inicial do benefício para a data do laudo pericial.2 - Embargos de declaração 

rejeitados.(TRF3, EDAC, 1999.03.99.083398-1/SP, Primeira Turma, Rel. Rubens Calixto) (negritei)Por tais razões, 

conheço dos embargos, para negar-lhes provimento.P.R.I. 

 

0012966-02.2010.403.6183 - ANNA MARIA DA CONCEICAO XAMBRE MIEIRO(SP267269 - RITA DE CASSIA 

GOMES VELIKY RIFF) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tempestivos, admito os embargos de declaração.Consoante dispõe o artigo 535 do Código de Processo Civil, poderão 

ser interpostos embargos de declaração quando houver na sentença ou acórdão, obscuridade ou contradição ou for 

omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal.Em verdade, observa-se nas razões expostas na 

petição de fls. 61/74 que a embargante pretende questionar o juízo emitido na decisão embargada.Ocorre que tais 

alegações discorrem sobre o mérito da sentença, manifestando discordância quanto à sua matéria de fundo, o que seria, 

em verdade, manifestação de inconformismo recursal próprio do recurso de apelação. Discordância com o conteúdo de 

uma sentença não é o mesmo que apontar omissão, contradição ou obscuridade.Isso porque eventual dilação probatória, 

consubstanciada na comprovação de que a nova aposentadoria seria mais vantajosa que o benefício vigente, seria 

absolutamente desnecessária ao deslinde da ação, eis que se discute nos autos matéria exclusivamente de direito, já 

dirimida por este Juízo em processos análogos, nos exatos termos da fundamentação da sentença de fls. 55/59.Ressalto, 

ainda, que, ao contrário do que alega a embargante, a sentença prolatada nestes autos é transcrição literal daquela 

proferida no processo n.º 2007.61.01.057324-0 e demais ações julgadas por este Juízo com objeto idêntico, o que, a 
rigor, sequer constitui-se em requisito essencial à aplicação do artigo 285-A do Código de Processo Civil, que visa 

prioritariamente, acima de quaisquer formalidades, maior celeridade processual em casos cujo entendimento encontra-

se consolidado no Juízo. A corroborar:PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO - AGRAVO RETIDO NÃO 

CONHECIDO PORQUANTO NÃO REITERADO - APLICAÇÃO DO ARTIGO 285-A DO CPC - POSSIBILIDADE. 

PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO PARA RECEBIMENTO DE NOVA APOSENTADORIA MAIS VANTAJOSA - 

AUSÊNCIA DE NORMA IMPEDITIVA - DIREITO DISPONÍVEL - NECESSÁRIA DEVOLUÇÃO DOS 

MONTANTES RECEBIDOS A TÍTULO DE PROVENTOS DA APOSENTADORIA COMO CONDIÇÃO PARA O 

NOVO JUBILAMENTO EM QUE SE PRETENDE UTILIZAR, TAMBÉM, O TEMPO E CONTRIBUIÇÕES 

VERTIDAS AO SISTEMA APÓS A APOSENTADORIA QUE SE DESEJA RENUNCIAR - APELAÇÃO DA 

PARTE AUTORA DESPROVIDA. 1. A norma do artigo 285-A preocupa-se em racionalizar a administração da justiça 

diante dos processos que repetem teses consolidadas pelo Juízo de primeiro grau e pelos tribunais e, assim, imprimir 

maior celeridade e maior efetividade ao processo, dando maior proteção aos direitos fundamentais de ação e à duração 

razoável do processo.2. Em se tratando de matéria unicamente controvertida de direito, autorizada a subsunção da regra 

do artigo 285-A do diploma processual civil.(...)(Tribunal Regional Federal da Terceira Região - AC - Apelação Cível 

1467647 - Processo n.º 200861830030104 - UF: SP - Documento: TRF300266504 - Julgamento: 18/01/2010 - DJF3: 

05/02/2010 pg. 750 - Órgão Julgador: Sétima Turma - Relatora: Desembargadora Federal EVA 

REGINA).PREVIDENCIÁRIO - PROCESSO CIVIL - AGRAVO DO ARTIGO 557, 1º, DO CPC - RECURSO 
CABÍVEL - FUNGIBILIDADE - DESAPOSENTAÇÃO - RENÚNCIA AO BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA 

POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO OBJETIVANDO A CONCESSÃO DE OUTRA MAIS VANTAJOSA - 

ABSTENÇÃO DAS PRESTAÇÕES PREVIDENCIÁRIA JÁ RECEBIDAS. (...)2 Em se tratando de matéria 

exclusivamente de direito, pode a lide ser julgada antecipadamente, inclusive nos termos do artigo 285-A do Código de 

Processo Civil, não sendo necessária a transcrição da sentença proferida no processo análogo, cabendo somente a 

reprodução do teor da mesma. (...)(Tribunal Regional Federal da Terceira Região - AC - Apelação Cível 1451080 - 

Processo n.º 200861830126387 - UF: SP - Documento: TRF300264981 - Julgamento: 19/01/2010 - DJF3: 27/01/2010 

pg. 1249 - Órgão Julgador: Décima Turma - Relator: Desembargador Federal SERGIO NASCIMENTO).Assim sendo, 

a embargante não demonstrou a existência de qualquer um dos requisitos acima apontados que pudessem justificar a 

interposição dos presentes embargos. O que pretende é a modificação da sentença, o que não pode ser alcançado por 

intermédio da via eleita.Nesse sentido:EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERUAL. PRESENTE. 

VÍCIOS. AUSENTES. PREQUESTIONAMENTO.1 - Ausentes os vícios do art. 535 do CPC.2 - Constatado erro 

material no relatório do acórdão no que diz respeito ao período objeto da demanda, passa o relatório do voto a ter a 

seguinte redação: Trata-se de ação ordinária em que se pretende a exclusão da correção monetária pela Unidade Fiscal 

de Referência - UFIR e a antecipação mensal instituída pela Lei nº 8.383/91, em relação ao IRPJ, CSSL e ILL, 

referentes aos anos-base 1991 e 1992.3 - Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, 

atribuindo-se-lhes, indevidamente, efeitos infringentes.4 - Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre 
todos os tópicos alegados, mas sim que a decisão esteja devida e suficientemente fundamentada, como no caso.5 - 

Embargos de declaração conhecidos em parte e, na parte conhecida, providos.(TRF3, AC, 96.03.058658-7/SP, Sexta 

Turma, Rel. Des. Fed. Mairam Maia) (negritei)PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGADA 

OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES.1 - Denota-se o caráter eminentemente infringente dos 

embargos de declaração, visando o embargante a substituir a decisão recorrida por outra que lhe seja favorável, ao 

pretender modificar o termo inicial do benefício para a data do laudo pericial.2 - Embargos de declaração 

rejeitados.(TRF3, EDAC, 1999.03.99.083398-1/SP, Primeira Turma, Rel. Rubens Calixto) (negritei)Por tais razões, 

conheço dos embargos, para negar-lhes provimento.P.R.I. 

 

0013676-22.2010.403.6183 - VERA LUCIA DOS ANJOS(SP066808 - MARIA JOSE GIANELLA CATALDI E 

SP260928 - BRUNO CATALDI CIPOLLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
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Tempestivos, admito os embargos de declaração.Consoante dispõe o artigo 535 do Código de Processo Civil, poderão 

ser interpostos embargos de declaração quando houver na sentença ou acórdão, obscuridade ou contradição ou for 

omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal.Em verdade, observa-se nas razões expostas na 

petição de fls. 88/95 que a embargante pretende questionar o juízo emitido na decisão embargada.Ocorre que tais 

alegações discorrem sobre o mérito da sentença, manifestando discordância quanto à sua matéria de fundo, o que seria, 

em verdade, manifestação de inconformismo recursal próprio do recurso de apelação. Discordância com o conteúdo de 

uma sentença não é o mesmo que apontar omissão, contradição ou obscuridade.Assim sendo, a embargante não 

demonstrou a existência de qualquer um dos requisitos acima apontados que pudessem justificar a interposição dos 

presentes embargos. O que pretende é a modificação da sentença, o que não pode ser alcançado por intermédio da via 

eleita.Nesse sentido:EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERUAL. PRESENTE. VÍCIOS. AUSENTES. 

PREQUESTIONAMENTO.1 - Ausentes os vícios do art. 535 do CPC.2 - Constatado erro material no relatório do 

acórdão no que diz respeito ao período objeto da demanda, passa o relatório do voto a ter a seguinte redação: Trata-se 

de ação ordinária em que se pretende a exclusão da correção monetária pela Unidade Fiscal de Referência - UFIR e a 

antecipação mensal instituída pela Lei nº 8.383/91, em relação ao IRPJ, CSSL e ILL, referentes aos anos-base 1991 e 

1992.3 - Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, atribuindo-se-lhes, 

indevidamente, efeitos infringentes.4 - Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos 

alegados, mas sim que a decisão esteja devida e suficientemente fundamentada, como no caso.5 - Embargos de 

declaração conhecidos em parte e, na parte conhecida, providos. (negritei)(TRF3, AC, 96.03.058658-7/SP, Sexta 
Turma, Rel. Des. Fed. Mairam Maia) PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGADA 

OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES.1 - Denota-se o caráter eminentemente infringente dos 

embargos de declaração, visando o embargante a substituir a decisão recorrida por outra que lhe seja favorável, ao 

pretender modificar o termo inicial do benefício para a data do laudo pericial.2 - Embargos de declaração rejeitados. 

(negritei)(TRF3, EDAC, 1999.03.99.083398-1/SP, Primeira Turma, Rel. Rubens Calixto) Por tais razões, conheço dos 

embargos, para negar-lhes provimento.P.R.I. 

 

0014258-22.2010.403.6183 - CATARINA DANTAS BARBOSA(SP267269 - RITA DE CASSIA GOMES VELIKY 

RIFF) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tempestivos, admito os embargos de declaração.Consoante dispõe o artigo 535 do Código de Processo Civil, poderão 

ser interpostos embargos de declaração quando houver na sentença ou acórdão, obscuridade ou contradição ou for 

omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal.Em verdade, observa-se nas razões expostas na 

petição de fls. 47/59 que a embargante pretende questionar o juízo emitido na decisão embargada.Ocorre que tais 

alegações discorrem sobre o mérito da sentença, manifestando discordância quanto à sua matéria de fundo, o que seria, 

em verdade, manifestação de inconformismo recursal próprio do recurso de apelação. Discordância com o conteúdo de 

uma sentença não é o mesmo que apontar omissão, contradição ou obscuridade.Isso porque eventual dilação probatória, 

consubstanciada na comprovação de que a nova aposentadoria seria mais vantajosa que o benefício vigente, seria 
absolutamente desnecessária ao deslinde da ação, eis que se discute nos autos matéria exclusivamente de direito, já 

dirimida por este Juízo em processos análogos, nos exatos termos da fundamentação da sentença de fls. 41/45.Ressalto, 

ainda, que, ao contrário do que alega a embargante, a sentença prolatada nestes autos é transcrição literal daquela 

proferida no processo n.º 2007.61.01.057324-0 e demais ações julgadas por este Juízo com objeto idêntico, o que, a 

rigor, sequer constitui-se em requisito essencial à aplicação do artigo 285-A do Código de Processo Civil, que visa 

prioritariamente, acima de quaisquer formalidades, maior celeridade processual em casos cujo entendimento encontra-

se consolidado no Juízo. A corroborar:PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO - AGRAVO RETIDO NÃO 

CONHECIDO PORQUANTO NÃO REITERADO - APLICAÇÃO DO ARTIGO 285-A DO CPC - POSSIBILIDADE. 

PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO PARA RECEBIMENTO DE NOVA APOSENTADORIA MAIS VANTAJOSA - 

AUSÊNCIA DE NORMA IMPEDITIVA - DIREITO DISPONÍVEL - NECESSÁRIA DEVOLUÇÃO DOS 

MONTANTES RECEBIDOS A TÍTULO DE PROVENTOS DA APOSENTADORIA COMO CONDIÇÃO PARA O 

NOVO JUBILAMENTO EM QUE SE PRETENDE UTILIZAR, TAMBÉM, O TEMPO E CONTRIBUIÇÕES 

VERTIDAS AO SISTEMA APÓS A APOSENTADORIA QUE SE DESEJA RENUNCIAR - APELAÇÃO DA 

PARTE AUTORA DESPROVIDA. 1. A norma do artigo 285-A preocupa-se em racionalizar a administração da justiça 

diante dos processos que repetem teses consolidadas pelo Juízo de primeiro grau e pelos tribunais e, assim, imprimir 

maior celeridade e maior efetividade ao processo, dando maior proteção aos direitos fundamentais de ação e à duração 

razoável do processo.2. Em se tratando de matéria unicamente controvertida de direito, autorizada a subsunção da regra 
do artigo 285-A do diploma processual civil.(...)(Tribunal Regional Federal da Terceira Região - AC - Apelação Cível 

1467647 - Processo n.º 200861830030104 - UF: SP - Documento: TRF300266504 - Julgamento: 18/01/2010 - DJF3: 

05/02/2010 pg. 750 - Órgão Julgador: Sétima Turma - Relatora: Desembargadora Federal EVA 

REGINA).PREVIDENCIÁRIO - PROCESSO CIVIL - AGRAVO DO ARTIGO 557, 1º, DO CPC - RECURSO 

CABÍVEL - FUNGIBILIDADE - DESAPOSENTAÇÃO - RENÚNCIA AO BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA 

POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO OBJETIVANDO A CONCESSÃO DE OUTRA MAIS VANTAJOSA - 

ABSTENÇÃO DAS PRESTAÇÕES PREVIDENCIÁRIA JÁ RECEBIDAS. (...)2 Em se tratando de matéria 

exclusivamente de direito, pode a lide ser julgada antecipadamente, inclusive nos termos do artigo 285-A do Código de 

Processo Civil, não sendo necessária a transcrição da sentença proferida no processo análogo, cabendo somente a 

reprodução do teor da mesma. (...)(Tribunal Regional Federal da Terceira Região - AC - Apelação Cível 1451080 - 

Processo n.º 200861830126387 - UF: SP - Documento: TRF300264981 - Julgamento: 19/01/2010 - DJF3: 27/01/2010 
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pg. 1249 - Órgão Julgador: Décima Turma - Relator: Desembargador Federal SERGIO NASCIMENTO).Assim sendo, 

a embargante não demonstrou a existência de qualquer um dos requisitos acima apontados que pudessem justificar a 

interposição dos presentes embargos. O que pretende é a modificação da sentença, o que não pode ser alcançado por 

intermédio da via eleita.Nesse sentido:EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERUAL. PRESENTE. 

VÍCIOS. AUSENTES. PREQUESTIONAMENTO.1 - Ausentes os vícios do art. 535 do CPC.2 - Constatado erro 

material no relatório do acórdão no que diz respeito ao período objeto da demanda, passa o relatório do voto a ter a 

seguinte redação: Trata-se de ação ordinária em que se pretende a exclusão da correção monetária pela Unidade Fiscal 

de Referência - UFIR e a antecipação mensal instituída pela Lei nº 8.383/91, em relação ao IRPJ, CSSL e ILL, 

referentes aos anos-base 1991 e 1992.3 - Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, 

atribuindo-se-lhes, indevidamente, efeitos infringentes.4 - Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre 

todos os tópicos alegados, mas sim que a decisão esteja devida e suficientemente fundamentada, como no caso.5 - 

Embargos de declaração conhecidos em parte e, na parte conhecida, providos.(TRF3, AC, 96.03.058658-7/SP, Sexta 

Turma, Rel. Des. Fed. Mairam Maia) (negritei)PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGADA 

OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES.1 - Denota-se o caráter eminentemente infringente dos 

embargos de declaração, visando o embargante a substituir a decisão recorrida por outra que lhe seja favorável, ao 

pretender modificar o termo inicial do benefício para a data do laudo pericial.2 - Embargos de declaração 

rejeitados.(TRF3, EDAC, 1999.03.99.083398-1/SP, Primeira Turma, Rel. Rubens Calixto) (negritei)Por tais razões, 

conheço dos embargos, para negar-lhes provimento.P.R.I. 
 

0014501-63.2010.403.6183 - ANGELA MARIA HENRIQUE(SP214174 - STEFANO DE ARAUJO COELHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tempestivos, admito os embargos de declaração.Consoante dispõe o artigo 535 do Código de Processo Civil, poderão 

ser interpostos embargos de declaração quando houver na sentença ou acórdão, obscuridade ou contradição ou for 

omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal.Em verdade, observa-se nas razões expostas na 

petição de fls. 96/97 que a embargante pretende questionar o juízo emitido na decisão embargada.Ocorre que tais 

alegações discorrem sobre o mérito da sentença, manifestando discordância quanto à sua matéria de fundo, o que seria, 

em verdade, manifestação de inconformismo recursal próprio do recurso de apelação. Discordância com o conteúdo de 

uma sentença não é o mesmo que apontar omissão, contradição ou obscuridade.Isso porque, ao contrário do alegado 

pela embargante, a petição inicial manifesta-se claramente contrária à exigência da devolução dos valores já recebidos 

em função do benefício vigente, conforme se depreende dos parágrafos 8 e 9 de fl. 04, abaixo transcritos: 8. Importante 

salientar ainda que, desaposentação não se confunde com a anulação do ato concessivo do benefício, por isso, não há 

que se falar em efeito retroativo do mesmo, cabendo, tão somente, sua eficácia ex-nunc, onde, a exigência da restituição 

de valores recebidos dentro do mesmo regime previdenciário implica na ilegalidade da obtenção da prestação 

previdenciária. 9. Desta forma, considera-se a desaposentação como um recálculo do valor da prestação em razão de 

novas cotizações do segurado, não fazendo o menor sentido a restituição de valores já fruídos no passado. 
(grifei)Observo, outrossim, que ainda que houvesse a suposta contradição apontada pela embargante, seu 

reconhecimento não alteraria o teor da sentença recorrida, uma vez que este Juízo não reconhece a possibilidade de 

renúncia a benefício previdenciário para obtenção de novo benefício pelo mesmo regime, independentemente da 

restituição dos valores já recebidos.Nesse sentido, transcrevo trecho da sentença recorrida, constante ao verso de fl. 90, 

que demonstra claramente referido entendimento: No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, 

renunciar ao benefício previdenciário com fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, 

para tanto, do mesmo período contributivo acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento 

estaria necessariamente condicionado à restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e 

corrigidos monetariamente, sob pena de atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados 

que, visando a percepção de melhor benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se. (grifei)Assim sendo, a 

embargante não demonstrou a existência de qualquer um dos requisitos acima apontados que pudessem justificar a 

interposição dos presentes embargos. O que pretende é a modificação da sentença, o que não pode ser alcançado por 

intermédio da via eleita.Nesse sentido:EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERUAL. PRESENTE. 

VÍCIOS. AUSENTES. PREQUESTIONAMENTO.1 - Ausentes os vícios do art. 535 do CPC.2 - Constatado erro 

material no relatório do acórdão no que diz respeito ao período objeto da demanda, passa o relatório do voto a ter a 

seguinte redação: Trata-se de ação ordinária em que se pretende a exclusão da correção monetária pela Unidade Fiscal 

de Referência - UFIR e a antecipação mensal instituída pela Lei nº 8.383/91, em relação ao IRPJ, CSSL e ILL, 
referentes aos anos-base 1991 e 1992.3 - Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, 

atribuindo-se-lhes, indevidamente, efeitos infringentes.4 - Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre 

todos os tópicos alegados, mas sim que a decisão esteja devida e suficientemente fundamentada, como no caso.5 - 

Embargos de declaração conhecidos em parte e, na parte conhecida, providos. (negritei)(TRF3, AC, 96.03.058658-7/SP, 

Sexta Turma, Rel. Des. Fed. Mairam Maia) PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGADA 

OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES.1 - Denota-se o caráter eminentemente infringente dos 

embargos de declaração, visando o embargante a substituir a decisão recorrida por outra que lhe seja favorável, ao 

pretender modificar o termo inicial do benefício para a data do laudo pericial.2 - Embargos de declaração rejeitados. 

(negritei)(TRF3, EDAC, 1999.03.99.083398-1/SP, Primeira Turma, Rel. Rubens Calixto) Por tais razões, conheço dos 

embargos, para negar-lhes provimento.P.R.I. 
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0014744-07.2010.403.6183 - TERESA ELISABETE CECCARELLI JACOB(SP066808 - MARIA JOSE GIANELLA 

CATALDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tempestivos, admito os embargos de declaração.Consoante dispõe o artigo 535 do Código de Processo Civil, poderão 

ser interpostos embargos de declaração quando houver na sentença ou acórdão, obscuridade ou contradição ou for 

omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal.Em verdade, observa-se nas razões expostas na 

petição de fls. 70/77 que a embargante pretende questionar o juízo emitido na decisão embargada.Ocorre que tais 

alegações discorrem sobre o mérito da sentença, manifestando discordância quanto à sua matéria de fundo, o que seria, 

em verdade, manifestação de inconformismo recursal próprio do recurso de apelação. Discordância com o conteúdo de 

uma sentença não é o mesmo que apontar omissão, contradição ou obscuridade.Assim sendo, a embargante não 

demonstrou a existência de qualquer um dos requisitos acima apontados que pudessem justificar a interposição dos 

presentes embargos. O que pretende é a modificação da sentença, o que não pode ser alcançado por intermédio da via 

eleita.Nesse sentido:EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERUAL. PRESENTE. VÍCIOS. AUSENTES. 

PREQUESTIONAMENTO.1 - Ausentes os vícios do art. 535 do CPC.2 - Constatado erro material no relatório do 

acórdão no que diz respeito ao período objeto da demanda, passa o relatório do voto a ter a seguinte redação: Trata-se 

de ação ordinária em que se pretende a exclusão da correção monetária pela Unidade Fiscal de Referência - UFIR e a 

antecipação mensal instituída pela Lei nº 8.383/91, em relação ao IRPJ, CSSL e ILL, referentes aos anos-base 1991 e 

1992.3 - Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, atribuindo-se-lhes, 

indevidamente, efeitos infringentes.4 - Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos 
alegados, mas sim que a decisão esteja devida e suficientemente fundamentada, como no caso.5 - Embargos de 

declaração conhecidos em parte e, na parte conhecida, providos. (negritei)(TRF3, AC, 96.03.058658-7/SP, Sexta 

Turma, Rel. Des. Fed. Mairam Maia) PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGADA 

OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES.1 - Denota-se o caráter eminentemente infringente dos 

embargos de declaração, visando o embargante a substituir a decisão recorrida por outra que lhe seja favorável, ao 

pretender modificar o termo inicial do benefício para a data do laudo pericial.2 - Embargos de declaração rejeitados. 

(negritei)(TRF3, EDAC, 1999.03.99.083398-1/SP, Primeira Turma, Rel. Rubens Calixto) Por tais razões, conheço dos 

embargos, para negar-lhes provimento.P.R.I. 

 

0014942-44.2010.403.6183 - MANUEL CORES CUERVO(SP240077 - SILVIA REGINA BEZERRA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tempestivos, admito os embargos de declaração.Consoante dispõe o artigo 535 do Código de Processo Civil, poderão 

ser interpostos embargos de declaração quando houver na sentença ou acórdão, obscuridade ou contradição ou for 

omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal.Em verdade, observa-se nas razões expostas na 

petição de fls. 68/76 que o embargante pretende questionar o juízo emitido na decisão embargada.Ocorre que tais 

alegações discorrem sobre o mérito da sentença, manifestando discordância quanto à sua matéria de fundo, o que seria, 

em verdade, manifestação de inconformismo recursal próprio do recurso de apelação. Discordância com o conteúdo de 
uma sentença não é o mesmo que apontar omissão, contradição ou obscuridade.Isso porque eventual dilação probatória 

seria absolutamente desnecessária ao deslinde da ação, eis que se discute nos autos matéria exclusivamente de direito, já 

dirimida por este Juízo em processos análogos, nos exatos termos da fundamentação da sentença de fls. 60/66.Ressalto, 

ainda, que, ao contrário do que alega o embargante, a sentença prolatada nestes autos é transcrição literal daquela 

proferida no processo n.º 2010.61.83.001202-9 e demais ações julgadas por este Juízo com objeto idêntico, o que, a 

rigor, sequer constitui-se em requisito essencial à aplicação do artigo 285-A do Código de Processo Civil, que visa 

prioritariamente, acima de quaisquer formalidades, maior celeridade processual em casos cujo entendimento encontra-

se consolidado no Juízo. A corroborar:PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO - AGRAVO RETIDO NÃO 

CONHECIDO PORQUANTO NÃO REITERADO - APLICAÇÃO DO ARTIGO 285-A DO CPC - POSSIBILIDADE. 

PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO PARA RECEBIMENTO DE NOVA APOSENTADORIA MAIS VANTAJOSA - 

AUSÊNCIA DE NORMA IMPEDITIVA - DIREITO DISPONÍVEL - NECESSÁRIA DEVOLUÇÃO DOS 

MONTANTES RECEBIDOS A TÍTULO DE PROVENTOS DA APOSENTADORIA COMO CONDIÇÃO PARA O 

NOVO JUBILAMENTO EM QUE SE PRETENDE UTILIZAR, TAMBÉM, O TEMPO E CONTRIBUIÇÕES 

VERTIDAS AO SISTEMA APÓS A APOSENTADORIA QUE SE DESEJA RENUNCIAR - APELAÇÃO DA 

PARTE AUTORA DESPROVIDA. 1. A norma do artigo 285-A preocupa-se em racionalizar a administração da justiça 

diante dos processos que repetem teses consolidadas pelo Juízo de primeiro grau e pelos tribunais e, assim, imprimir 

maior celeridade e maior efetividade ao processo, dando maior proteção aos direitos fundamentais de ação e à duração 
razoável do processo.2. Em se tratando de matéria unicamente controvertida de direito, autorizada a subsunção da regra 

do artigo 285-A do diploma processual civil.(...)(Tribunal Regional Federal da Terceira Região - AC - Apelação Cível 

1467647 - Processo n.º 200861830030104 - UF: SP - Documento: TRF300266504 - Julgamento: 18/01/2010 - DJF3: 

05/02/2010 pg. 750 - Órgão Julgador: Sétima Turma - Relatora: Desembargadora Federal EVA 

REGINA).PREVIDENCIÁRIO - PROCESSO CIVIL - AGRAVO DO ARTIGO 557, 1º, DO CPC - RECURSO 

CABÍVEL - FUNGIBILIDADE - DESAPOSENTAÇÃO - RENÚNCIA AO BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA 

POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO OBJETIVANDO A CONCESSÃO DE OUTRA MAIS VANTAJOSA - 

ABSTENÇÃO DAS PRESTAÇÕES PREVIDENCIÁRIA JÁ RECEBIDAS. (...)2 Em se tratando de matéria 

exclusivamente de direito, pode a lide ser julgada antecipadamente, inclusive nos termos do artigo 285-A do Código de 

Processo Civil, não sendo necessária a transcrição da sentença proferida no processo análogo, cabendo somente a 

reprodução do teor da mesma. (...)(Tribunal Regional Federal da Terceira Região - AC - Apelação Cível 1451080 - 
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Processo n.º 200861830126387 - UF: SP - Documento: TRF300264981 - Julgamento: 19/01/2010 - DJF3: 27/01/2010 

pg. 1249 - Órgão Julgador: Décima Turma - Relator: Desembargador Federal SERGIO NASCIMENTO).Assim sendo, 

o embargante não demonstrou a existência de qualquer um dos requisitos acima apontados que pudessem justificar a 

interposição dos presentes embargos. O que pretende é a modificação da sentença, o que não pode ser alcançado por 

intermédio da via eleita.Nesse sentido:EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERUAL. PRESENTE. 

VÍCIOS. AUSENTES. PREQUESTIONAMENTO.1 - Ausentes os vícios do art. 535 do CPC.2 - Constatado erro 

material no relatório do acórdão no que diz respeito ao período objeto da demanda, passa o relatório do voto a ter a 

seguinte redação: Trata-se de ação ordinária em que se pretende a exclusão da correção monetária pela Unidade Fiscal 

de Referência - UFIR e a antecipação mensal instituída pela Lei nº 8.383/91, em relação ao IRPJ, CSSL e ILL, 

referentes aos anos-base 1991 e 1992.3 - Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, 

atribuindo-se-lhes, indevidamente, efeitos infringentes.4 - Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre 

todos os tópicos alegados, mas sim que a decisão esteja devida e suficientemente fundamentada, como no caso.5 - 

Embargos de declaração conhecidos em parte e, na parte conhecida, providos.(TRF3, AC, 96.03.058658-7/SP, Sexta 

Turma, Rel. Des. Fed. Mairam Maia) (negritei)PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGADA 

OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES.1 - Denota-se o caráter eminentemente infringente dos 

embargos de declaração, visando o embargante a substituir a decisão recorrida por outra que lhe seja favorável, ao 

pretender modificar o termo inicial do benefício para a data do laudo pericial.2 - Embargos de declaração 

rejeitados.(TRF3, EDAC, 1999.03.99.083398-1/SP, Primeira Turma, Rel. Rubens Calixto) (negritei)Por tais razões, 
conheço dos embargos, para negar-lhes provimento.P.R.I. 

 

0014949-36.2010.403.6183 - JOAO SANCHES ROMAO(SP214174 - STEFANO DE ARAUJO COELHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tempestivos, admito os embargos de declaração.Consoante dispõe o artigo 535 do Código de Processo Civil, poderão 

ser interpostos embargos de declaração quando houver na sentença ou acórdão, obscuridade ou contradição ou for 

omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal.Em verdade, observa-se nas razões expostas na 

petição de fls. 144/145 que o embargante pretende questionar o juízo emitido na decisão embargada.Ocorre que tais 

alegações discorrem sobre o mérito da sentença, manifestando discordância quanto à sua matéria de fundo, o que seria, 

em verdade, manifestação de inconformismo recursal próprio do recurso de apelação. Discordância com o conteúdo de 

uma sentença não é o mesmo que apontar omissão, contradição ou obscuridade.Isso porque, ao contrário do alegado 

pelo embargante, a petição inicial manifesta-se claramente contrária à exigência da devolução dos valores já recebidos 

em função do benefício vigente, conforme se depreende dos parágrafos 8 e 9 de fl. 04, abaixo transcritos: 8. Importante 

salientar ainda que, desaposentação não se confunde com a anulação do ato concessivo do benefício, por isso, não há 

que se falar em efeito retroativo do mesmo, cabendo, tão somente, sua eficácia ex-nunc, onde, a exigência da restituição 

de valores recebidos dentro do mesmo regime previdenciário implica na ilegalidade da obtenção da prestação 

previdenciária. 9. Desta forma, considera-se a desaposentação como um recálculo do valor da prestação em razão de 
novas cotizações do segurado, não fazendo o menor sentido a restituição de valores já fruídos no passado. 

(grifei)Observo, outrossim, que ainda que houvesse a suposta contradição apontada pelo embargante, seu 

reconhecimento não alteraria o teor da sentença recorrida, uma vez que este Juízo não reconhece a possibilidade de 

renúncia a benefício previdenciário para obtenção de novo benefício pelo mesmo regime, independentemente da 

restituição dos valores já recebidos.Nesse sentido, transcrevo trecho da sentença recorrida, constante ao verso de fl. 138, 

que demonstra claramente referido entendimento: No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, 

renunciar ao benefício previdenciário com fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, 

para tanto, do mesmo período contributivo acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento 

estaria necessariamente condicionado à restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e 

corrigidos monetariamente, sob pena de atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados 

que, visando a percepção de melhor benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se. (grifei)Assim sendo, o 

embargante não demonstrou a existência de qualquer um dos requisitos acima apontados que pudessem justificar a 

interposição dos presentes embargos. O que pretende é a modificação da sentença, o que não pode ser alcançado por 

intermédio da via eleita.Nesse sentido:EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERUAL. PRESENTE. 

VÍCIOS. AUSENTES. PREQUESTIONAMENTO.1 - Ausentes os vícios do art. 535 do CPC.2 - Constatado erro 

material no relatório do acórdão no que diz respeito ao período objeto da demanda, passa o relatório do voto a ter a 

seguinte redação: Trata-se de ação ordinária em que se pretende a exclusão da correção monetária pela Unidade Fiscal 
de Referência - UFIR e a antecipação mensal instituída pela Lei nº 8.383/91, em relação ao IRPJ, CSSL e ILL, 

referentes aos anos-base 1991 e 1992.3 - Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, 

atribuindo-se-lhes, indevidamente, efeitos infringentes.4 - Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre 

todos os tópicos alegados, mas sim que a decisão esteja devida e suficientemente fundamentada, como no caso.5 - 

Embargos de declaração conhecidos em parte e, na parte conhecida, providos. (negritei)(TRF3, AC, 96.03.058658-7/SP, 

Sexta Turma, Rel. Des. Fed. Mairam Maia) PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGADA 

OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES.1 - Denota-se o caráter eminentemente infringente dos 

embargos de declaração, visando o embargante a substituir a decisão recorrida por outra que lhe seja favorável, ao 

pretender modificar o termo inicial do benefício para a data do laudo pericial.2 - Embargos de declaração rejeitados. 

(negritei)(TRF3, EDAC, 1999.03.99.083398-1/SP, Primeira Turma, Rel. Rubens Calixto) Por tais razões, conheço dos 

embargos, para negar-lhes provimento.P.R.I. 
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0015122-60.2010.403.6183 - REGINA HELENA LAPORTA DELPHINO(SP192817 - RICARDO VITOR DE 

ARAGÃO E SP204451 - JULIANA VITOR DE ARAGÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

Tempestivos, admito os embargos de declaração.Consoante dispõe o artigo 535 do Código de Processo Civil, poderão 

ser interpostos embargos de declaração quando houver na sentença ou acórdão, obscuridade ou contradição ou for 

omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal.Entretanto, ao contrário do alegado pelo 

embargante, não vislumbro a ocorrência de omissão no julgado recorrido, em face à não apreciação do pedido de 

condenação do réu ao pagamento de indenização por danos morais, que restou automaticamente prejudicado mediante a 

improcedência do pedido principal.Ora, não sendo reconhecido o direito do embargante à desaposentação, não há que se 

falar em condenação do réu ao pagamento de indenização por danos morais, uma vez inexistente o fato originário do 

suposto prejuízo subjetivo do requerente.Por tais razões, conheço dos embargos, para negar-lhes provimento.P.R.I.. 

 

0000036-15.2011.403.6183 - JOAO GUALBERTO FELIX(SP192291 - PÉRISSON LOPES DE ANDRADE E 

SP195392 - MARCELO GONÇALVES MASSARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade de Prevenção, não 

vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os pressupostos processuais e 

as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A 
do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 

2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em sua redação original, ao tratar do 

Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a aposentadoria por tempo de serviço após 

trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo 202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo 

dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, 

e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi 

regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, 

cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo 

feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço, observado o 

disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 

70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, 

para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 

(trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de 

serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por 

cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, 

de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como 

substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter essencialmente contributivo.No 
entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a 

aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os requisitos para sua concessão até a data de 

sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam sido cumpridos, o artigo 9º da mesma 

norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o acesso à aposentadoria por tempo de 

contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da normatização anterior.Ademais, o 

artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de 

serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão 

da aposentadoria por tempo de serviço ou de contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, 

facultando-se ao segurado, caso preenchidos os requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar 

mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a 

obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição 

do benefício ou, alternativamente, permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social 

com vistas à percepção de benefício mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator 

previdenciário) mais favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do 

benefício previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da 

manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a desejava, 

a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício previdenciário, postulando outro que entende 
ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem entendendo que o 

benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No entanto, mesmo partindo da 

premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se é permitido ao segurado vincular tal 

renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que se encontra, qual seja, o Regime 

Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, entendo que tal renúncia para 

percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 

2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS 

que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência 

Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando 

empregado. Assim, tenho que o pedido é de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o 

cômputo do tempo de contribuição posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-
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família e a reabilitação profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado 

pleiteia a migração do Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser 

verificado nas legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação 

expressa do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais, 

conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou revisão 

de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um profundo 

estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo prisma das 

contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 

3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu artigo 195 que a 

seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime 

Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de contrapartida direta, onde cada um 

contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de arrecadação e repartição, em que as 

contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim sendo, o período laborado após a 

percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais vantajoso, tampouco poderá ser 

computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de contribuição já concedida, nem mesmo a 

alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de vista do Regime Geral.A 

corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE ATIVIDADE. MAJORAÇÃO 

DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA LEI N.º 8.213/91. I. O 
aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse Regime, ou a ele 

retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade.II. Uma vez 

concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado não gera direito à 

percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional 

desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA 

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: 

TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 

24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 

que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 

DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 

março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 

dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 

II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 

da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 

permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 

Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 

9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 

tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 

juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 

partir de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e apelação 

do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC - 

APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL 

GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 
PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 

ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 

decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 

aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 

326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 

fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 
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restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 

atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 

benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 

autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 

vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 

TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 

proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 

Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 

sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 

integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 

a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 

todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 

atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 

ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 

há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 

ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 
REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 

previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 

hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 

 

0000039-67.2011.403.6183 - JOAO DA CRUZ MATOS(SP268811 - MARCIA ALEXANDRA FUZATTI DOS 

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade de Prevenção, não 

vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os pressupostos processuais e 

as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A 

do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 

2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em sua redação original, ao tratar do 

Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a aposentadoria por tempo de serviço após 
trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo 202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo 

dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, 

e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi 

regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, 

cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo 

feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço, observado o 

disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 

70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, 

para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 

(trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de 

serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por 

cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, 

de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como 

substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter essencialmente contributivo.No 

entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a 

aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os requisitos para sua concessão até a data de 

sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam sido cumpridos, o artigo 9º da mesma 
norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o acesso à aposentadoria por tempo de 

contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da normatização anterior.Ademais, o 

artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de 

serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão 

da aposentadoria por tempo de serviço ou de contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, 

facultando-se ao segurado, caso preenchidos os requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar 

mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a 

obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição 

do benefício ou, alternativamente, permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social 

com vistas à percepção de benefício mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator 

previdenciário) mais favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do 
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benefício previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da 

manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a desejava, 

a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício previdenciário, postulando outro que entende 

ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem entendendo que o 

benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No entanto, mesmo partindo da 

premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se é permitido ao segurado vincular tal 

renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que se encontra, qual seja, o Regime 

Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, entendo que tal renúncia para 

percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 

2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS 

que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência 

Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando 

empregado. Assim, tenho que o pedido é de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o 

cômputo do tempo de contribuição posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-

família e a reabilitação profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado 

pleiteia a migração do Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser 

verificado nas legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação 

expressa do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais, 
conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou revisão 

de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um profundo 

estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo prisma das 

contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 

3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu artigo 195 que a 

seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime 

Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de contrapartida direta, onde cada um 

contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de arrecadação e repartição, em que as 

contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim sendo, o período laborado após a 

percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais vantajoso, tampouco poderá ser 

computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de contribuição já concedida, nem mesmo a 

alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de vista do Regime Geral.A 

corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE ATIVIDADE. MAJORAÇÃO 

DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA LEI N.º 8.213/91. I. O 

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse Regime, ou a ele 

retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade.II. Uma vez 

concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado não gera direito à 
percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional 

desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA 

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: 

TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 

24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 

que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 

DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 

março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 
dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 

II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 

da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 

permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 

Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 

9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 

tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 

juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 

partir de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e apelação 

do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC - 
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APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL 

GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 

ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 

decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 

aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 

326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 

fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 

atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 

benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 

autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 
vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 

TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 

proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 

Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 

sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 

integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 

a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 

todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 

atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 

ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 

há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 

ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 
previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 

hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 

 

0000104-62.2011.403.6183 - WANDA MARIA CREPALDI(SP251190 - MURILO GURJÃO SILVEIRA AITH) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade de Prevenção, não 

vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os pressupostos processuais e 

as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A 

do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 

2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em sua redação original, ao tratar do 

Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a aposentadoria por tempo de serviço após 

trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo 202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo 

dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, 

e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi 
regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, 

cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo 

feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço, observado o 

disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 

70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, 

para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 

(trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de 

serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por 

cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, 

de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como 

substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter essencialmente contributivo.No 
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entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a 

aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os requisitos para sua concessão até a data de 

sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam sido cumpridos, o artigo 9º da mesma 

norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o acesso à aposentadoria por tempo de 

contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da normatização anterior.Ademais, o 

artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de 

serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão 

da aposentadoria por tempo de serviço ou de contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, 

facultando-se ao segurado, caso preenchidos os requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar 

mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a 

obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição 

do benefício ou, alternativamente, permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social 

com vistas à percepção de benefício mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator 

previdenciário) mais favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do 

benefício previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da 

manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a desejava, 

a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício previdenciário, postulando outro que entende 

ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem entendendo que o 
benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No entanto, mesmo partindo da 

premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se é permitido ao segurado vincular tal 

renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que se encontra, qual seja, o Regime 

Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, entendo que tal renúncia para 

percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 

2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS 

que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência 

Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando 

empregado. Assim, tenho que o pedido é de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o 

cômputo do tempo de contribuição posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-

família e a reabilitação profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado 

pleiteia a migração do Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser 

verificado nas legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação 

expressa do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais, 

conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou revisão 

de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um profundo 

estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo prisma das 
contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 

3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu artigo 195 que a 

seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime 

Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de contrapartida direta, onde cada um 

contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de arrecadação e repartição, em que as 

contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim sendo, o período laborado após a 

percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais vantajoso, tampouco poderá ser 

computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de contribuição já concedida, nem mesmo a 

alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de vista do Regime Geral.A 

corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE ATIVIDADE. MAJORAÇÃO 

DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA LEI N.º 8.213/91. I. O 

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse Regime, ou a ele 

retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade.II. Uma vez 

concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado não gera direito à 

percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional 

desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA 

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: 
TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 

24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 

que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 

DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 
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ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 

março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 

dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 

II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 

da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 

permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 

Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 

9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 

tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 

juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 

partir de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e apelação 

do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC - 

APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL 

GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 
ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 

decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 

aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 

326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 

fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 

atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 

benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 

autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 

vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 

TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 
TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 

proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 

Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 

sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 

integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 

a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 

todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 

atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 

ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 

há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 

ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 

previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 

hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 
em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos 

 

0000168-72.2011.403.6183 - JURACI ALVES PEREIRA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade de Prevenção, não 

vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os pressupostos processuais e 

as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A 

do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 

2009.61.83.009642-9, nos seguintes termos:Com efeito, o artigo 28, 7º, da Lei n.º 8.212/91, em sua redação original, 

determinava a inclusão da gratificação natalina, percebida durante o período básico de cálculo, na apuração da renda 
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mensal inicial dos benefícios previdenciários.Referida norma foi regulamentada pelo Decreto n.º 611/92, que em seu 

artigo 30, 6º, dispunha que a remuneração anual (13º salário) somente será considera no cálculo do salário-de-benefício 

quando corresponder a 1 (um) ano completo de atividade.A partir da edição da Lei n.º 8.870, de 15 de abril de 1994, 

entretanto, as contribuições previdenciárias provenientes do 13º salário não mais podem ser incluídas no cálculo dos 

benefícios previdenciários, nos termos do artigo 28, 7º, que assim dispõe:Art. 28. Entende-se por salário-de-

contribuição:(...) 7º. O décimo-terceiro salário (gratificação natalina) integra o salário-de-contribuição, exceto para o 

cálculo de benefício, na forma estabelecida em regulamento. (grifei)Cabe ressaltar, por oportuno, que a incidência de 

contribuição previdenciária sobre a gratificação natalina diz respeito exclusivamente à matéria tributária, não guardando 

relação direta, portanto, com a sistemática de apuração dos salários de contribuição a serem considerados no período 

básico de cálculo, que é regida pela legislação previdenciária. Outrossim, não há que se questionar a eficácia da 

legislação acima transcrita sob a luz da norma constitucional, que a recepcionou por completo, nos termos do artigo 201 

da Constituição Federal, em seus parágrafos 3º e 11º, com as redações dadas Emenda Constitucional n.º 20/1998, que 

ora transcrevo:Art. 201.(...) 3º. Todos os salários de contribuição considerados para o cálculo do benefício serão 

devidamente atualizados, na forma da lei.(...) 11º. Os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão 

incorporados ao salário para efeito de contribuição previdenciária e consequente repercussão em benefícios , nos casos e 

na forma da lei. (grifei) Posto isso, e considerando a vigência do artigo 28, 7º, da Lei n.º 8.870/94 quando da concessão 

do benefício previdenciário da parte autora, eis que posterior a 15 de abril de 1994, improcede o pedido de revisão de 

sua renda mensal inicial mediante a incorporação das gratificações natalinas nos salários de contribuição que compõem 
o período básico de cálculos.A corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISIONAL DE BENEFÍCIO. RENDA MENSAL 

INICIAL. INCLUSÃO DA GRATIFICAÇÃO NATALINA NOS SALÁRIOS DE CONTRIBUIÇÃO PARA FNS DE 

CÁLCULOS DO SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO. POSSIBILIDADE SOMENTE NA VIGÊNCIA DOS ARTS. 28, 7º DA 

LEI 8.212/1991 E 29, 3º DA LEI 8.213/1991 EM SUAS REDAÇÕES ORIGINAIS, ANTERIOREMENTE À 

VIGÊNCIA DA Lei 8.870/94. APELAÇÃO DA PARTE AUTORA DESPROVIDA. - O computo dos décimos-

terceiros salários para fins de cálculo da renda mensal inicial do benefício previdenciário foi autorizado pela legislação 

previdenciária até a edição da Lei 8.870, de 15 de abril de 1994, que alterou o artigo 28, 7º da Lei de Custeio e art. 29, 

3º da Lei de Benefícios.- O benefício de aposentadoria da parte autora, porquanto concedido em 09.04.1996, após a 

vedação instituída pela Lei n.º 8.870/94, não comporta a inclusão dos décimos terceiros salários na base de cálculo do 

auxílio-doença.- Apelação da parte autora desprovida. (Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL - 1382250; Processo: 200861270013131; UF: SP; Órgão Julgador: 

SÉTIMA TURMA; Data da decisão: 13/07/2009; Fonte DJF3 CJ1 DATA: 05/08/2009 PÁGINA: 414; Relatora 

DESEMBARGADORA FEDERAL EVA REGINA)PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. PRÉVIA 

POSTULAÇÃO ADMINISTRATIVA. CONTESTADO O MÉRITO DA AÇÃO. DESNECESSIDADE. REVISÃO DE 

BENEFÍCIO. PARCELAS RECONHECIDAS NA JUSTIÇA DO TRABALHO. REPERCUSSÃO DOS SALÁRIOS 

DE CONTRIBUIÇÃO NO PERÍODO BÁSICO DE CÁLCULO. RECÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL 

DEVIDA. DIFERENÇAS RELATIVAS À GRATIFICAÇÃO NATALINA NÃO PODEM SER COMPUTADAS. 
ART. 29, 3º, DA LEI N.º 8.213/91 (REDAÇÃO DADA PELA LEI N.º 8.870, DE 15.4.94). HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. INCIDÊNCIA SOBRE VALOR DA CAUSA.(...)3 - Serão considerados para cálculo do salário-de-

benefício os ganhos habituais do segurado empregado, a qualquer título, sob forma de moeda corrente ou de utilidades, 

sobre os quais tenha incidido contribuições previdenciárias, exceto o décimo-terceiro salário (gratificação natalina) (art. 

29, 3º, da Lei 8.213/91, com redação dada pela Lei n.º 8.870/94).(...) (Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 

DA PRIMEIRA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL; Processo: 199801000028600; UF: MG; Órgão Julgador: 

PRIMEIRA TURMA; Data da decisão: 29/04/2003; DJ DATA: 07/07/2003 PÁGINA: 28. Relator 

DESEMBARGADOR FEDERAL JOSÉ AMILCAR MACHADO)Por fim, cabe observar, por oportuno, que ainda que 

as contribuições previdenciárias incluídas no PBC (período básico de cálculo) tenham sido recolhidas na vigência do 

artigo 28, 7º, da Lei n.º 8.212/91, em sua redação original, deve ser aplicada no cálculo da RMI (renda mensal inicial) 

do benefício ou do benefício originário a legislação vigente à época da aposentação que, no caso em tela, é a Lei 

8.870/94.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas na forma da lei.P.R.I. 

 

0000177-34.2011.403.6183 - JOZAFA DE ALMEIDA SANTOS(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao 

caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de 

direito, abordada no processo n.º 2008.61.83.008468-0, nos seguintes termos:O pedido é improcedente.A partir da 

vigência da Lei n.º 9.876/99, que introduziu profundas mudanças na metodologia de cálculo dos benefícios 

previdenciários em geral, o cálculo do salário-de-benefício passou a ser efetuado mediante a apuração da média 

aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição, correspondentes a, no mínimo, 80% de todo o período 

contributivo decorrido desde a competência julho de 1994, nos termos do artigo 3º da referida Lei.Assim sendo, 

considerando a DIB do benefício da parte autora, ao período básico de cálculo do salário-de-benefício e à renda mensal 

inicial são aplicáveis as disposições dos artigos 28 e 29 da Lei 8.213/91:Art. 28. O valor do benefício de prestação 

continuada, inclusive o regido por norma especial e o decorrente de acidente do trabalho, exceto o salário-família e o 
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salário-maternidade, será calculado com base no salário-de-benefício.Art. 29. O salário-de-benefício consiste: I - para 

os benefícios de que tratam as alíneas b e c do inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores salários-de-

contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário; 

Assim, nos termos da legislação vigente ao tempo da concessão do benefício previdenciário do autor, o salário-de-

benefício do qual é extraída a RMI é resultado da média aritmética dos 80% (oitenta por cento) maiores salários-de-

contribuição compreendidos no período contributivo de Julho/1994 ao mês anterior à DIB, multiplicada pelo fator 

previdenciário.Já o fator previdenciário, aplicável aos benefícios concedidos após a edição da Lei n.º 9.876/99 é 

calculado mediante a utilização das seguintes variáveis: tempo de contribuição até o momento da aposentadoria, em 

número de anos; expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria, informada pelo IBGE, e idade do segurado no 

momento da aposentadoria.Da observância da fórmula constante no Anexo da Lei n.º 9.876/99, verifica-se que, quanto 

maior a idade e o tempo de contribuição, maior será o fator previdenciário encontrado. Assim, quando referido fator for 

maior do que 1 (um), a RMI do benefício será maior do que a média aludida no inciso I do artigo 29 da Lei n.º 8.213/91 

e, por sua vez, quando for menor do que 1 (um), a RMI será inferior àquela média.No caso em tela, aplicadas as 

variáveis encontradas na data do requerimento administrativo do benefício, o fator previdenciário encontrado foi menor 

do que 1 (um), resultando, por conseqüência, em renda mensal inicial abaixo da média aritmética dos salários-de-

contribuição, conforme demonstrado pela Carta de Concessão e Memória de Cálculo acostada aos autos.Ademais, todos 

os salários-de-contribuição considerados no cálculo da renda mensal inicial foram devidamente corrigidos, não havendo 

nos autos comprovação de qualquer irregularidade ou ilegalidade no cálculo do benefício do autor.E o Colendo 
Supremo Tribunal Federal já assentou o entendimento de que aos benefícios previdenciários aplica-se a legislação 

vigente ao tempo da sua concessão, conforme o julgado a seguir transcrito.EMENTA: Recurso extraordinário. 2. 

Benefício previdenciário concedido antes da edição da Lei n.º 9.032, de 1995. 3. Aplicação da citada lei. 

Impossibilidade. 4. O benefício previdenciário deve ser calculado na forma prevista na legislação vigente na data da sua 

concessão. 5. Violação configurada do artigo 195, 5o, da Constituição Federal. 6. Recurso extraordinário 

provido.(Origem: STF - Supremo Tribunal Federal Classe: RE - RECURSO EXTRAORDINÁRIO Processo: 419954 

UF: SC - SANTA CATARINA - Data da decisão: DJ 23-03-2007 PP-00039 EMENT VOL-02269-04 PP-00716 - 

Relator: Ministro GILMAR MENDES)O posicionamento acima é corroborado pelo seguinte julgado. 

EMENTA:DIREITO CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. PREVIDÊNCIA SOCIAL: CÁLCULO DO 

BENEFÍCIO. FATOR PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI N.º 9.876, 

DE 26.11.1999, OU, AO MENOS, DO RESPECTIVO ART. 2º (NA PARTE EM QUE ALTEROU A REDAÇÃO DO 

ART. 29, CAPUT, INCISOS E PARÁGRAFOS DA LEI N.º 8.213/91, BEM COMO DE SEU ART. 3º. ALEGAÇÃO 

DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL DA LEI, POR VIOLAÇÃO AO ART. 65, PARÁGRAFO ÚNICO, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DE QUE SEUS ARTIGOS 2º (NA PARTE REFERIDA) E 3º IMPLICAM 

INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL, POR AFRONTA AOS ARTIGOS 5º, XXXVI, E 201, 1º E 7º, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E AO ART. 3º DA EMENDA CONSTITUCIONAL N.º 20, DE 15.12.1998. MEDIDA 

CAUTELAR. 1. Na inicial, ao sustentar a inconstitucionalidade formal da Lei n.º 9.876, de 26.11.1999, por 
inobservância do parágrafo único do art. 65 da Constituição Federal, segundo o qual sendo o projeto emendado, voltará 

à Casa iniciadora, não chegou a autora a explicitar em que consistiram as alterações efetuadas pelo Senado Federal, sem 

retorno à Câmara dos Deputados. Deixou de cumprir, pois, o inciso I do art. 3o da Lei n.º 9.868, de 10.11.1999, 

segundo o qual a petição inicial da A.D.I. deve indicar os fundamentos jurídicos do pedido em relação a cada uma das 

impugnações. Enfim, não satisfeito esse requisito, no que concerne à alegação de inconstitucionalidade formal de toda a 

Lei n.º 9.868, de 10.11.1999, a Ação Direta de Inconstitucionalidade não é conhecida, nesse ponto, ficando, a esse 

respeito, prejudicada a medida cautelar. 2. Quanto à alegação de inconstitucionalidade material do art. 2o da Lei n.º 

9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei n.º 8.213/91, a um primeiro 

exame, parecem corretas as objeções da Presidência da República e do Congresso Nacional. É que o art. 201, 1o e 7o, 

da C.F., com a redação dada pela E.C. n.º 20, de 15.12.1998, cuidaram apenas, no que aqui interessa, dos requisitos para 

a obtenção do benefício da aposentadoria. No que tange ao montante do benefício, ou seja, quanto aos proventos da 

aposentadoria, propriamente ditos, a Constituição Federal de 5.10.1988, em seu texto originário, dele cuidava no art. 

202. O texto atual da Constituição, porém, com o advento da E.C. n.º 20/98, já não trata dessa matéria, que, assim, fica 

remetida aos termos da lei, a que se referem o caput e o 7o do novo art. 201. Ora, se a Constituição, em seu texto em 

vigor, já não trata do cálculo do montante do benefício da aposentadoria, ou melhor, dos respectivos proventos, não 

pode ter sido violada pelo art. 2o da Lei n.º 9.876, de 26.11.1999, que, dando nova redação ao art. 29 da Lei n.º 

8.213/91, cuidou exatamente disso. E em cumprimento, aliás, ao caput e ao parágrafo 7o do novo art. 201. 3. Aliás, com 
essa nova redação, não deixaram de ser adotados, na Lei, critérios destinados a preservar o equilíbrio financeiro e 

atuarial, como determinado no caput do novo art. 201. O equilíbrio financeiro é o previsto no orçamento geral da União. 

E o equilíbrio atuarial foi buscado, pela Lei, com critérios relacionados com a expectativa de sobrevida no momento da 

aposentadoria, com o tempo de contribuição e com a idade, até esse momento, e, ainda, com a alíquota de contribuição 

correspondente a 0,31. 4. Fica, pois, indeferida a medida cautelar de suspensão do art. 2o da Lei nº 9.876/99, na parte 

em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei n.º 8.213/91. 5. Também não parece 

caracterizada violação do inciso XXXVI do art. 5o da C.F., pelo art. 3o da Lei impugnada. É que se trata, aí, de norma 

de transição, para os que, filiados à Previdência Social até o dia anterior ao da publicação da Lei, só depois vieram ou 

vierem a cumprir as condições exigidas para a concessão dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social. 6. 

Enfim, a Ação Direta de Inconstitucionalidade não é conhecida, no ponto em que impugna toda a Lei n.º 9.876/99, ao 

argumento de inconstitucionalidade formal (art. 65, parágrafo único, da Constituição Federal). É conhecida, porém, 
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quanto à impugnação dos artigos 2o (na parte em que deu nova redação ao art. 29, seus incisos e parágrafos da Lei n.º 

8.213/91) e 3o daquele diploma. Mas, nessa parte, resta indeferida a medida cautelar.(Origem: STF - Supremo Tribunal 

Federal - Classe: Medida Cautelar em Ação Direta de Inconstitucionalidade - Processo: ADI-MC 2111 - UF: DF - Data 

do Julgamento: 16/03/2000 - DJ 05/12/2003 PP-00017 - Órgão Julgador: Tribunal Pleno - Relator: Ministro SYDNEY 

SANCHES)É esse entendimento que vem sendo adotado pelos nossos Tribunais: PREVIDENCIÁRIO. RECÁLCULO 

DA RENDA MENSAL INICIAL. SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. CONSTITUCIONALIDADE DE 

DISPOSITIVOS DA LEI 9.876/99. FATOR PREVIDENCIÁRIO.Aplica-se a lei em vigor na data da concessão do 

benefício.Se o Supremo Tribunal Federal entendeu constitucionais os critérios de cálculo do benefício preconizados 

pela Lei 9.876/99, descabe cogitar da exclusão do fator previdenciário. Apelação Desprovida.(Tribunal Regional 

Federal da Terceira Região - AC - Apelação Cível 1266270 - Processo n.º 200703990507845 - UF: SP - Documento: 

TRF300202778 - Julgamento: 18/11/2008 - DJ: 03/12/2008 pg. 2349 - Órgão Julgador: Décima Turma - Relator: 

Desembargador Federal CASTRO GUERRA).Portanto, tendo em vista que a renda mensal inicial do benefício foi 

calculada de acordo com os critérios legais, e não havendo provas nos autos de que tenha havido qualquer incorreção 

nos cálculos efetuados pela autarquia, mostra-se improcedente o pleito ora formulado.Por estas razões, julgo 

IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com o exame de seu MÉRITO, nos termos dos artigos 285-A e 269, 

inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido de concessão dos benefícios 

da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence).Custas na 

forma da lei.P.R.I. 
 

0000180-86.2011.403.6183 - EDUARDO MASTEGUIM NETO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade de Prevenção, não 

vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os pressupostos processuais e 

as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A 

do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 

2009.61.83.009642-9, nos seguintes termos:Com efeito, o artigo 28, 7º, da Lei n.º 8.212/91, em sua redação original, 

determinava a inclusão da gratificação natalina, percebida durante o período básico de cálculo, na apuração da renda 

mensal inicial dos benefícios previdenciários.Referida norma foi regulamentada pelo Decreto n.º 611/92, que em seu 

artigo 30, 6º, dispunha que a remuneração anual (13º salário) somente será considera no cálculo do salário-de-benefício 

quando corresponder a 1 (um) ano completo de atividade.A partir da edição da Lei n.º 8.870, de 15 de abril de 1994, 

entretanto, as contribuições previdenciárias provenientes do 13º salário não mais podem ser incluídas no cálculo dos 

benefícios previdenciários, nos termos do artigo 28, 7º, que assim dispõe:Art. 28. Entende-se por salário-de-

contribuição:(...) 7º. O décimo-terceiro salário (gratificação natalina) integra o salário-de-contribuição, exceto para o 

cálculo de benefício, na forma estabelecida em regulamento. (grifei)Cabe ressaltar, por oportuno, que a incidência de 

contribuição previdenciária sobre a gratificação natalina diz respeito exclusivamente à matéria tributária, não guardando 
relação direta, portanto, com a sistemática de apuração dos salários de contribuição a serem considerados no período 

básico de cálculo, que é regida pela legislação previdenciária. Outrossim, não há que se questionar a eficácia da 

legislação acima transcrita sob a luz da norma constitucional, que a recepcionou por completo, nos termos do artigo 201 

da Constituição Federal, em seus parágrafos 3º e 11º, com as redações dadas Emenda Constitucional n.º 20/1998, que 

ora transcrevo:Art. 201.(...) 3º. Todos os salários de contribuição considerados para o cálculo do benefício serão 

devidamente atualizados, na forma da lei.(...) 11º. Os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão 

incorporados ao salário para efeito de contribuição previdenciária e consequente repercussão em benefícios , nos casos e 

na forma da lei. (grifei) Posto isso, e considerando a vigência do artigo 28, 7º, da Lei n.º 8.870/94 quando da concessão 

do benefício previdenciário da parte autora, eis que posterior a 15 de abril de 1994, improcede o pedido de revisão de 

sua renda mensal inicial mediante a incorporação das gratificações natalinas nos salários de contribuição que compõem 

o período básico de cálculos.A corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISIONAL DE BENEFÍCIO. RENDA MENSAL 

INICIAL. INCLUSÃO DA GRATIFICAÇÃO NATALINA NOS SALÁRIOS DE CONTRIBUIÇÃO PARA FNS DE 

CÁLCULOS DO SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO. POSSIBILIDADE SOMENTE NA VIGÊNCIA DOS ARTS. 28, 7º DA 

LEI 8.212/1991 E 29, 3º DA LEI 8.213/1991 EM SUAS REDAÇÕES ORIGINAIS, ANTERIOREMENTE À 

VIGÊNCIA DA Lei 8.870/94. APELAÇÃO DA PARTE AUTORA DESPROVIDA. - O computo dos décimos-

terceiros salários para fins de cálculo da renda mensal inicial do benefício previdenciário foi autorizado pela legislação 

previdenciária até a edição da Lei 8.870, de 15 de abril de 1994, que alterou o artigo 28, 7º da Lei de Custeio e art. 29, 
3º da Lei de Benefícios.- O benefício de aposentadoria da parte autora, porquanto concedido em 09.04.1996, após a 

vedação instituída pela Lei n.º 8.870/94, não comporta a inclusão dos décimos terceiros salários na base de cálculo do 

auxílio-doença.- Apelação da parte autora desprovida. (Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL - 1382250; Processo: 200861270013131; UF: SP; Órgão Julgador: 

SÉTIMA TURMA; Data da decisão: 13/07/2009; Fonte DJF3 CJ1 DATA: 05/08/2009 PÁGINA: 414; Relatora 

DESEMBARGADORA FEDERAL EVA REGINA)PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. PRÉVIA 

POSTULAÇÃO ADMINISTRATIVA. CONTESTADO O MÉRITO DA AÇÃO. DESNECESSIDADE. REVISÃO DE 

BENEFÍCIO. PARCELAS RECONHECIDAS NA JUSTIÇA DO TRABALHO. REPERCUSSÃO DOS SALÁRIOS 

DE CONTRIBUIÇÃO NO PERÍODO BÁSICO DE CÁLCULO. RECÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL 

DEVIDA. DIFERENÇAS RELATIVAS À GRATIFICAÇÃO NATALINA NÃO PODEM SER COMPUTADAS. 

ART. 29, 3º, DA LEI N.º 8.213/91 (REDAÇÃO DADA PELA LEI N.º 8.870, DE 15.4.94). HONORÁRIOS 
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ADVOCATÍCIOS. INCIDÊNCIA SOBRE VALOR DA CAUSA.(...)3 - Serão considerados para cálculo do salário-de-

benefício os ganhos habituais do segurado empregado, a qualquer título, sob forma de moeda corrente ou de utilidades, 

sobre os quais tenha incidido contribuições previdenciárias, exceto o décimo-terceiro salário (gratificação natalina) (art. 

29, 3º, da Lei 8.213/91, com redação dada pela Lei n.º 8.870/94).(...) (Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 

DA PRIMEIRA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL; Processo: 199801000028600; UF: MG; Órgão Julgador: 

PRIMEIRA TURMA; Data da decisão: 29/04/2003; DJ DATA: 07/07/2003 PÁGINA: 28. Relator 

DESEMBARGADOR FEDERAL JOSÉ AMILCAR MACHADO)Por fim, cabe observar, por oportuno, que ainda que 

as contribuições previdenciárias incluídas no PBC (período básico de cálculo) tenham sido recolhidas na vigência do 

artigo 28, 7º, da Lei n.º 8.212/91, em sua redação original, deve ser aplicada no cálculo da RMI (renda mensal inicial) 

do benefício ou do benefício originário a legislação vigente à época da aposentação que, no caso em tela, é a Lei 

8.870/94.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas na forma da lei.P.R.I. 

 

0000284-78.2011.403.6183 - WANDA APARECIDA CAETANO DE ASSIS(SP229461 - GUILHERME DE 

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade de Prevenção, não 
vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os pressupostos processuais e 

as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A 

do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 

2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em sua redação original, ao tratar do 

Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a aposentadoria por tempo de serviço após 

trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo 202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo 

dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, 

e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi 

regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, 

cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo 

feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço, observado o 

disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 

70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, 

para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 

(trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de 

serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por 

cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, 
de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como 

substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter essencialmente contributivo.No 

entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a 

aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os requisitos para sua concessão até a data de 

sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam sido cumpridos, o artigo 9º da mesma 

norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o acesso à aposentadoria por tempo de 

contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da normatização anterior.Ademais, o 

artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de 

serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão 

da aposentadoria por tempo de serviço ou de contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, 

facultando-se ao segurado, caso preenchidos os requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar 

mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a 

obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição 

do benefício ou, alternativamente, permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social 

com vistas à percepção de benefício mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator 

previdenciário) mais favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do 

benefício previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da 
manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a desejava, 

a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício previdenciário, postulando outro que entende 

ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem entendendo que o 

benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No entanto, mesmo partindo da 

premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se é permitido ao segurado vincular tal 

renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que se encontra, qual seja, o Regime 

Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, entendo que tal renúncia para 

percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 

2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS 

que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência 

Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando 
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empregado. Assim, tenho que o pedido é de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o 

cômputo do tempo de contribuição posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-

família e a reabilitação profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado 

pleiteia a migração do Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser 

verificado nas legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação 

expressa do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais, 

conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou revisão 

de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um profundo 

estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo prisma das 

contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 

3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu artigo 195 que a 

seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime 

Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de contrapartida direta, onde cada um 

contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de arrecadação e repartição, em que as 

contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim sendo, o período laborado após a 

percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais vantajoso, tampouco poderá ser 

computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de contribuição já concedida, nem mesmo a 

alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de vista do Regime Geral.A 
corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE ATIVIDADE. MAJORAÇÃO 

DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA LEI N.º 8.213/91. I. O 

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse Regime, ou a ele 

retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade.II. Uma vez 

concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado não gera direito à 

percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional 

desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA 

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: 

TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 

24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 

que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 

DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 
SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 

março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 

dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 

II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 

da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 

permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 

Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 

9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 

tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 

juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 

partir de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e apelação 

do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC - 

APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL 
GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 

ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 

decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 

aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 

326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 
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fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 

atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 

benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 

autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 

vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 

TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 

proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 

Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 

sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 

integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 

a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 

todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 

atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 

ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 
há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 

ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 

previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 

hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 

 

0000326-30.2011.403.6183 - ERONIDES MATOS DE SOUZA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade de Prevenção, não 

vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os pressupostos processuais e 

as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A 

do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 
2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em sua redação original, ao tratar do 

Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a aposentadoria por tempo de serviço após 

trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo 202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo 

dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, 

e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi 

regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, 

cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo 

feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço, observado o 

disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 

70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, 

para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 

(trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de 

serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por 

cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, 

de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como 

substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter essencialmente contributivo.No 

entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a 
aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os requisitos para sua concessão até a data de 

sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam sido cumpridos, o artigo 9º da mesma 

norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o acesso à aposentadoria por tempo de 

contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da normatização anterior.Ademais, o 

artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de 

serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão 

da aposentadoria por tempo de serviço ou de contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, 

facultando-se ao segurado, caso preenchidos os requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar 

mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a 

obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição 

do benefício ou, alternativamente, permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social 
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com vistas à percepção de benefício mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator 

previdenciário) mais favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do 

benefício previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da 

manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a desejava, 

a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício previdenciário, postulando outro que entende 

ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem entendendo que o 

benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No entanto, mesmo partindo da 

premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se é permitido ao segurado vincular tal 

renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que se encontra, qual seja, o Regime 

Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, entendo que tal renúncia para 

percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 

2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS 

que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência 

Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando 

empregado. Assim, tenho que o pedido é de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o 

cômputo do tempo de contribuição posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-

família e a reabilitação profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado 

pleiteia a migração do Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser 
verificado nas legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação 

expressa do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais, 

conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou revisão 

de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um profundo 

estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo prisma das 

contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 

3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu artigo 195 que a 

seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime 

Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de contrapartida direta, onde cada um 

contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de arrecadação e repartição, em que as 

contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim sendo, o período laborado após a 

percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais vantajoso, tampouco poderá ser 

computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de contribuição já concedida, nem mesmo a 

alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de vista do Regime Geral.A 

corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE ATIVIDADE. MAJORAÇÃO 

DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA LEI N.º 8.213/91. I. O 

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse Regime, ou a ele 
retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade.II. Uma vez 

concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado não gera direito à 

percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional 

desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA 

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: 

TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 

24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 

que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 

DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 
março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 

dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 

II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 

da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 

permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 

Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 

9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 

tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 

juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 
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partir de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e apelação 

do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC - 

APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL 

GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 

ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 

decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 

aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 

326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 

fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 

atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 
benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 

autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 

vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 

TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 

proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 

Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 

sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 

integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 

a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 

todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 

atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 

ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 

há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 

ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 
DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 

previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 

hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 

 

0000509-98.2011.403.6183 - CARMENCITA OLIVEIRA DOS SANTOS GARCIA(SP162216 - TATIANA 

RAGOSTA MARCHTEIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao 

caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de 

direito, abordada no processo n.º 2008.61.83.008468-0, nos seguintes termos:O pedido é improcedente.A partir da 

vigência da Lei n.º 9.876/99, que introduziu profundas mudanças na metodologia de cálculo dos benefícios 

previdenciários em geral, o cálculo do salário-de-benefício passou a ser efetuado mediante a apuração da média 

aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição, correspondentes a, no mínimo, 80% de todo o período 

contributivo decorrido desde a competência julho de 1994, nos termos do artigo 3º da referida Lei.Assim sendo, 
considerando a DIB do benefício da parte autora, ao período básico de cálculo do salário-de-benefício e à renda mensal 

inicial são aplicáveis as disposições dos artigos 28 e 29 da Lei 8.213/91:Art. 28. O valor do benefício de prestação 

continuada, inclusive o regido por norma especial e o decorrente de acidente do trabalho, exceto o salário-família e o 

salário-maternidade, será calculado com base no salário-de-benefício.Art. 29. O salário-de-benefício consiste: I - para 

os benefícios de que tratam as alíneas b e c do inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores salários-de-

contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário; 

Assim, nos termos da legislação vigente ao tempo da concessão do benefício previdenciário do autor, o salário-de-

benefício do qual é extraída a RMI é resultado da média aritmética dos 80% (oitenta por cento) maiores salários-de-

contribuição compreendidos no período contributivo de Julho/1994 ao mês anterior à DIB, multiplicada pelo fator 

previdenciário.Já o fator previdenciário, aplicável aos benefícios concedidos após a edição da Lei n.º 9.876/99 é 

calculado mediante a utilização das seguintes variáveis: tempo de contribuição até o momento da aposentadoria, em 
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número de anos; expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria, informada pelo IBGE, e idade do segurado no 

momento da aposentadoria.Da observância da fórmula constante no Anexo da Lei n.º 9.876/99, verifica-se que, quanto 

maior a idade e o tempo de contribuição, maior será o fator previdenciário encontrado. Assim, quando referido fator for 

maior do que 1 (um), a RMI do benefício será maior do que a média aludida no inciso I do artigo 29 da Lei n.º 8.213/91 

e, por sua vez, quando for menor do que 1 (um), a RMI será inferior àquela média.No caso em tela, aplicadas as 

variáveis encontradas na data do requerimento administrativo do benefício, o fator previdenciário encontrado foi menor 

do que 1 (um), resultando, por conseqüência, em renda mensal inicial abaixo da média aritmética dos salários-de-

contribuição, conforme demonstrado pela Carta de Concessão e Memória de Cálculo acostada aos autos.Ademais, todos 

os salários-de-contribuição considerados no cálculo da renda mensal inicial foram devidamente corrigidos, não havendo 

nos autos comprovação de qualquer irregularidade ou ilegalidade no cálculo do benefício do autor.E o Colendo 

Supremo Tribunal Federal já assentou o entendimento de que aos benefícios previdenciários aplica-se a legislação 

vigente ao tempo da sua concessão, conforme o julgado a seguir transcrito.EMENTA: Recurso extraordinário. 2. 

Benefício previdenciário concedido antes da edição da Lei n.º 9.032, de 1995. 3. Aplicação da citada lei. 

Impossibilidade. 4. O benefício previdenciário deve ser calculado na forma prevista na legislação vigente na data da sua 

concessão. 5. Violação configurada do artigo 195, 5o, da Constituição Federal. 6. Recurso extraordinário 

provido.(Origem: STF - Supremo Tribunal Federal Classe: RE - RECURSO EXTRAORDINÁRIO Processo: 419954 

UF: SC - SANTA CATARINA - Data da decisão: DJ 23-03-2007 PP-00039 EMENT VOL-02269-04 PP-00716 - 

Relator: Ministro GILMAR MENDES)O posicionamento acima é corroborado pelo seguinte julgado. 
EMENTA:DIREITO CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. PREVIDÊNCIA SOCIAL: CÁLCULO DO 

BENEFÍCIO. FATOR PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI N.º 9.876, 

DE 26.11.1999, OU, AO MENOS, DO RESPECTIVO ART. 2º (NA PARTE EM QUE ALTEROU A REDAÇÃO DO 

ART. 29, CAPUT, INCISOS E PARÁGRAFOS DA LEI N.º 8.213/91, BEM COMO DE SEU ART. 3º. ALEGAÇÃO 

DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL DA LEI, POR VIOLAÇÃO AO ART. 65, PARÁGRAFO ÚNICO, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DE QUE SEUS ARTIGOS 2º (NA PARTE REFERIDA) E 3º IMPLICAM 

INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL, POR AFRONTA AOS ARTIGOS 5º, XXXVI, E 201, 1º E 7º, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E AO ART. 3º DA EMENDA CONSTITUCIONAL N.º 20, DE 15.12.1998. MEDIDA 

CAUTELAR. 1. Na inicial, ao sustentar a inconstitucionalidade formal da Lei n.º 9.876, de 26.11.1999, por 

inobservância do parágrafo único do art. 65 da Constituição Federal, segundo o qual sendo o projeto emendado, voltará 

à Casa iniciadora, não chegou a autora a explicitar em que consistiram as alterações efetuadas pelo Senado Federal, sem 

retorno à Câmara dos Deputados. Deixou de cumprir, pois, o inciso I do art. 3o da Lei n.º 9.868, de 10.11.1999, 

segundo o qual a petição inicial da A.D.I. deve indicar os fundamentos jurídicos do pedido em relação a cada uma das 

impugnações. Enfim, não satisfeito esse requisito, no que concerne à alegação de inconstitucionalidade formal de toda a 

Lei n.º 9.868, de 10.11.1999, a Ação Direta de Inconstitucionalidade não é conhecida, nesse ponto, ficando, a esse 

respeito, prejudicada a medida cautelar. 2. Quanto à alegação de inconstitucionalidade material do art. 2o da Lei n.º 

9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei n.º 8.213/91, a um primeiro 
exame, parecem corretas as objeções da Presidência da República e do Congresso Nacional. É que o art. 201, 1o e 7o, 

da C.F., com a redação dada pela E.C. n.º 20, de 15.12.1998, cuidaram apenas, no que aqui interessa, dos requisitos para 

a obtenção do benefício da aposentadoria. No que tange ao montante do benefício, ou seja, quanto aos proventos da 

aposentadoria, propriamente ditos, a Constituição Federal de 5.10.1988, em seu texto originário, dele cuidava no art. 

202. O texto atual da Constituição, porém, com o advento da E.C. n.º 20/98, já não trata dessa matéria, que, assim, fica 

remetida aos termos da lei, a que se referem o caput e o 7o do novo art. 201. Ora, se a Constituição, em seu texto em 

vigor, já não trata do cálculo do montante do benefício da aposentadoria, ou melhor, dos respectivos proventos, não 

pode ter sido violada pelo art. 2o da Lei n.º 9.876, de 26.11.1999, que, dando nova redação ao art. 29 da Lei n.º 

8.213/91, cuidou exatamente disso. E em cumprimento, aliás, ao caput e ao parágrafo 7o do novo art. 201. 3. Aliás, com 

essa nova redação, não deixaram de ser adotados, na Lei, critérios destinados a preservar o equilíbrio financeiro e 

atuarial, como determinado no caput do novo art. 201. O equilíbrio financeiro é o previsto no orçamento geral da União. 

E o equilíbrio atuarial foi buscado, pela Lei, com critérios relacionados com a expectativa de sobrevida no momento da 

aposentadoria, com o tempo de contribuição e com a idade, até esse momento, e, ainda, com a alíquota de contribuição 

correspondente a 0,31. 4. Fica, pois, indeferida a medida cautelar de suspensão do art. 2o da Lei nº 9.876/99, na parte 

em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei n.º 8.213/91. 5. Também não parece 

caracterizada violação do inciso XXXVI do art. 5o da C.F., pelo art. 3o da Lei impugnada. É que se trata, aí, de norma 

de transição, para os que, filiados à Previdência Social até o dia anterior ao da publicação da Lei, só depois vieram ou 
vierem a cumprir as condições exigidas para a concessão dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social. 6. 

Enfim, a Ação Direta de Inconstitucionalidade não é conhecida, no ponto em que impugna toda a Lei n.º 9.876/99, ao 

argumento de inconstitucionalidade formal (art. 65, parágrafo único, da Constituição Federal). É conhecida, porém, 

quanto à impugnação dos artigos 2o (na parte em que deu nova redação ao art. 29, seus incisos e parágrafos da Lei n.º 

8.213/91) e 3o daquele diploma. Mas, nessa parte, resta indeferida a medida cautelar.(Origem: STF - Supremo Tribunal 

Federal - Classe: Medida Cautelar em Ação Direta de Inconstitucionalidade - Processo: ADI-MC 2111 - UF: DF - Data 

do Julgamento: 16/03/2000 - DJ 05/12/2003 PP-00017 - Órgão Julgador: Tribunal Pleno - Relator: Ministro SYDNEY 

SANCHES)É esse entendimento que vem sendo adotado pelos nossos Tribunais: PREVIDENCIÁRIO. RECÁLCULO 

DA RENDA MENSAL INICIAL. SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. CONSTITUCIONALIDADE DE 

DISPOSITIVOS DA LEI 9.876/99. FATOR PREVIDENCIÁRIO.Aplica-se a lei em vigor na data da concessão do 

benefício.Se o Supremo Tribunal Federal entendeu constitucionais os critérios de cálculo do benefício preconizados 
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pela Lei 9.876/99, descabe cogitar da exclusão do fator previdenciário. Apelação Desprovida.(Tribunal Regional 

Federal da Terceira Região - AC - Apelação Cível 1266270 - Processo n.º 200703990507845 - UF: SP - Documento: 

TRF300202778 - Julgamento: 18/11/2008 - DJ: 03/12/2008 pg. 2349 - Órgão Julgador: Décima Turma - Relator: 

Desembargador Federal CASTRO GUERRA).Portanto, tendo em vista que a renda mensal inicial do benefício foi 

calculada de acordo com os critérios legais, e não havendo provas nos autos de que tenha havido qualquer incorreção 

nos cálculos efetuados pela autarquia, mostra-se improcedente o pleito ora formulado.Por estas razões, julgo 

IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com o exame de seu MÉRITO, nos termos dos artigos 285-A e 269, 

inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido de concessão dos benefícios 

da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence).Custas na 

forma da lei.P.R.I. 

 

0000511-68.2011.403.6183 - ALVARO FEIJO FILHO(SP162216 - TATIANA RAGOSTA MARCHTEIN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao 

caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de 

direito, abordada no processo n.º 2008.61.83.008468-0, nos seguintes termos:O pedido é improcedente.A partir da 

vigência da Lei n.º 9.876/99, que introduziu profundas mudanças na metodologia de cálculo dos benefícios 

previdenciários em geral, o cálculo do salário-de-benefício passou a ser efetuado mediante a apuração da média 
aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição, correspondentes a, no mínimo, 80% de todo o período 

contributivo decorrido desde a competência julho de 1994, nos termos do artigo 3º da referida Lei.Assim sendo, 

considerando a DIB do benefício da parte autora, ao período básico de cálculo do salário-de-benefício e à renda mensal 

inicial são aplicáveis as disposições dos artigos 28 e 29 da Lei 8.213/91:Art. 28. O valor do benefício de prestação 

continuada, inclusive o regido por norma especial e o decorrente de acidente do trabalho, exceto o salário-família e o 

salário-maternidade, será calculado com base no salário-de-benefício.Art. 29. O salário-de-benefício consiste: I - para 

os benefícios de que tratam as alíneas b e c do inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores salários-de-

contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário; 

Assim, nos termos da legislação vigente ao tempo da concessão do benefício previdenciário do autor, o salário-de-

benefício do qual é extraída a RMI é resultado da média aritmética dos 80% (oitenta por cento) maiores salários-de-

contribuição compreendidos no período contributivo de Julho/1994 ao mês anterior à DIB, multiplicada pelo fator 

previdenciário.Já o fator previdenciário, aplicável aos benefícios concedidos após a edição da Lei n.º 9.876/99 é 

calculado mediante a utilização das seguintes variáveis: tempo de contribuição até o momento da aposentadoria, em 

número de anos; expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria, informada pelo IBGE, e idade do segurado no 

momento da aposentadoria.Da observância da fórmula constante no Anexo da Lei n.º 9.876/99, verifica-se que, quanto 

maior a idade e o tempo de contribuição, maior será o fator previdenciário encontrado. Assim, quando referido fator for 

maior do que 1 (um), a RMI do benefício será maior do que a média aludida no inciso I do artigo 29 da Lei n.º 8.213/91 
e, por sua vez, quando for menor do que 1 (um), a RMI será inferior àquela média.No caso em tela, aplicadas as 

variáveis encontradas na data do requerimento administrativo do benefício, o fator previdenciário encontrado foi menor 

do que 1 (um), resultando, por conseqüência, em renda mensal inicial abaixo da média aritmética dos salários-de-

contribuição, conforme demonstrado pela Carta de Concessão e Memória de Cálculo acostada aos autos.Ademais, todos 

os salários-de-contribuição considerados no cálculo da renda mensal inicial foram devidamente corrigidos, não havendo 

nos autos comprovação de qualquer irregularidade ou ilegalidade no cálculo do benefício do autor.E o Colendo 

Supremo Tribunal Federal já assentou o entendimento de que aos benefícios previdenciários aplica-se a legislação 

vigente ao tempo da sua concessão, conforme o julgado a seguir transcrito.EMENTA: Recurso extraordinário. 2. 

Benefício previdenciário concedido antes da edição da Lei n.º 9.032, de 1995. 3. Aplicação da citada lei. 

Impossibilidade. 4. O benefício previdenciário deve ser calculado na forma prevista na legislação vigente na data da sua 

concessão. 5. Violação configurada do artigo 195, 5o, da Constituição Federal. 6. Recurso extraordinário 

provido.(Origem: STF - Supremo Tribunal Federal Classe: RE - RECURSO EXTRAORDINÁRIO Processo: 419954 

UF: SC - SANTA CATARINA - Data da decisão: DJ 23-03-2007 PP-00039 EMENT VOL-02269-04 PP-00716 - 

Relator: Ministro GILMAR MENDES)O posicionamento acima é corroborado pelo seguinte julgado. 

EMENTA:DIREITO CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. PREVIDÊNCIA SOCIAL: CÁLCULO DO 

BENEFÍCIO. FATOR PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI N.º 9.876, 

DE 26.11.1999, OU, AO MENOS, DO RESPECTIVO ART. 2º (NA PARTE EM QUE ALTEROU A REDAÇÃO DO 
ART. 29, CAPUT, INCISOS E PARÁGRAFOS DA LEI N.º 8.213/91, BEM COMO DE SEU ART. 3º. ALEGAÇÃO 

DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL DA LEI, POR VIOLAÇÃO AO ART. 65, PARÁGRAFO ÚNICO, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DE QUE SEUS ARTIGOS 2º (NA PARTE REFERIDA) E 3º IMPLICAM 

INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL, POR AFRONTA AOS ARTIGOS 5º, XXXVI, E 201, 1º E 7º, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E AO ART. 3º DA EMENDA CONSTITUCIONAL N.º 20, DE 15.12.1998. MEDIDA 

CAUTELAR. 1. Na inicial, ao sustentar a inconstitucionalidade formal da Lei n.º 9.876, de 26.11.1999, por 

inobservância do parágrafo único do art. 65 da Constituição Federal, segundo o qual sendo o projeto emendado, voltará 

à Casa iniciadora, não chegou a autora a explicitar em que consistiram as alterações efetuadas pelo Senado Federal, sem 

retorno à Câmara dos Deputados. Deixou de cumprir, pois, o inciso I do art. 3o da Lei n.º 9.868, de 10.11.1999, 

segundo o qual a petição inicial da A.D.I. deve indicar os fundamentos jurídicos do pedido em relação a cada uma das 

impugnações. Enfim, não satisfeito esse requisito, no que concerne à alegação de inconstitucionalidade formal de toda a 
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Lei n.º 9.868, de 10.11.1999, a Ação Direta de Inconstitucionalidade não é conhecida, nesse ponto, ficando, a esse 

respeito, prejudicada a medida cautelar. 2. Quanto à alegação de inconstitucionalidade material do art. 2o da Lei n.º 

9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei n.º 8.213/91, a um primeiro 

exame, parecem corretas as objeções da Presidência da República e do Congresso Nacional. É que o art. 201, 1o e 7o, 

da C.F., com a redação dada pela E.C. n.º 20, de 15.12.1998, cuidaram apenas, no que aqui interessa, dos requisitos para 

a obtenção do benefício da aposentadoria. No que tange ao montante do benefício, ou seja, quanto aos proventos da 

aposentadoria, propriamente ditos, a Constituição Federal de 5.10.1988, em seu texto originário, dele cuidava no art. 

202. O texto atual da Constituição, porém, com o advento da E.C. n.º 20/98, já não trata dessa matéria, que, assim, fica 

remetida aos termos da lei, a que se referem o caput e o 7o do novo art. 201. Ora, se a Constituição, em seu texto em 

vigor, já não trata do cálculo do montante do benefício da aposentadoria, ou melhor, dos respectivos proventos, não 

pode ter sido violada pelo art. 2o da Lei n.º 9.876, de 26.11.1999, que, dando nova redação ao art. 29 da Lei n.º 

8.213/91, cuidou exatamente disso. E em cumprimento, aliás, ao caput e ao parágrafo 7o do novo art. 201. 3. Aliás, com 

essa nova redação, não deixaram de ser adotados, na Lei, critérios destinados a preservar o equilíbrio financeiro e 

atuarial, como determinado no caput do novo art. 201. O equilíbrio financeiro é o previsto no orçamento geral da União. 

E o equilíbrio atuarial foi buscado, pela Lei, com critérios relacionados com a expectativa de sobrevida no momento da 

aposentadoria, com o tempo de contribuição e com a idade, até esse momento, e, ainda, com a alíquota de contribuição 

correspondente a 0,31. 4. Fica, pois, indeferida a medida cautelar de suspensão do art. 2o da Lei nº 9.876/99, na parte 

em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei n.º 8.213/91. 5. Também não parece 
caracterizada violação do inciso XXXVI do art. 5o da C.F., pelo art. 3o da Lei impugnada. É que se trata, aí, de norma 

de transição, para os que, filiados à Previdência Social até o dia anterior ao da publicação da Lei, só depois vieram ou 

vierem a cumprir as condições exigidas para a concessão dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social. 6. 

Enfim, a Ação Direta de Inconstitucionalidade não é conhecida, no ponto em que impugna toda a Lei n.º 9.876/99, ao 

argumento de inconstitucionalidade formal (art. 65, parágrafo único, da Constituição Federal). É conhecida, porém, 

quanto à impugnação dos artigos 2o (na parte em que deu nova redação ao art. 29, seus incisos e parágrafos da Lei n.º 

8.213/91) e 3o daquele diploma. Mas, nessa parte, resta indeferida a medida cautelar.(Origem: STF - Supremo Tribunal 

Federal - Classe: Medida Cautelar em Ação Direta de Inconstitucionalidade - Processo: ADI-MC 2111 - UF: DF - Data 

do Julgamento: 16/03/2000 - DJ 05/12/2003 PP-00017 - Órgão Julgador: Tribunal Pleno - Relator: Ministro SYDNEY 

SANCHES)É esse entendimento que vem sendo adotado pelos nossos Tribunais: PREVIDENCIÁRIO. RECÁLCULO 

DA RENDA MENSAL INICIAL. SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. CONSTITUCIONALIDADE DE 

DISPOSITIVOS DA LEI 9.876/99. FATOR PREVIDENCIÁRIO.Aplica-se a lei em vigor na data da concessão do 

benefício.Se o Supremo Tribunal Federal entendeu constitucionais os critérios de cálculo do benefício preconizados 

pela Lei 9.876/99, descabe cogitar da exclusão do fator previdenciário. Apelação Desprovida.(Tribunal Regional 

Federal da Terceira Região - AC - Apelação Cível 1266270 - Processo n.º 200703990507845 - UF: SP - Documento: 

TRF300202778 - Julgamento: 18/11/2008 - DJ: 03/12/2008 pg. 2349 - Órgão Julgador: Décima Turma - Relator: 

Desembargador Federal CASTRO GUERRA).Portanto, tendo em vista que a renda mensal inicial do benefício foi 
calculada de acordo com os critérios legais, e não havendo provas nos autos de que tenha havido qualquer incorreção 

nos cálculos efetuados pela autarquia, mostra-se improcedente o pleito ora formulado.Por estas razões, julgo 

IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com o exame de seu MÉRITO, nos termos dos artigos 285-A e 269, 

inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido de concessão dos benefícios 

da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence).Custas na 

forma da lei.P.R.I. 

 

0000532-44.2011.403.6183 - FRANCISCO MARQUES FILHO(SP220347 - SHEYLA ROBERTA SOARES DIAS 

BRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade de Prevenção, não 

vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os pressupostos processuais e 

as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A 

do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 

2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em sua redação original, ao tratar do 

Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a aposentadoria por tempo de serviço após 

trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo 202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo 

dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, 
e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi 

regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, 

cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo 

feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço, observado o 

disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 

70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, 

para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 

(trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de 

serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por 

cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, 

de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como 
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substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter essencialmente contributivo.No 

entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a 

aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os requisitos para sua concessão até a data de 

sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam sido cumpridos, o artigo 9º da mesma 

norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o acesso à aposentadoria por tempo de 

contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da normatização anterior.Ademais, o 

artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de 

serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão 

da aposentadoria por tempo de serviço ou de contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, 

facultando-se ao segurado, caso preenchidos os requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar 

mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a 

obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição 

do benefício ou, alternativamente, permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social 

com vistas à percepção de benefício mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator 

previdenciário) mais favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do 

benefício previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da 

manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a desejava, 

a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício previdenciário, postulando outro que entende 
ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem entendendo que o 

benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No entanto, mesmo partindo da 

premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se é permitido ao segurado vincular tal 

renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que se encontra, qual seja, o Regime 

Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, entendo que tal renúncia para 

percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 

2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS 

que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência 

Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando 

empregado. Assim, tenho que o pedido é de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o 

cômputo do tempo de contribuição posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-

família e a reabilitação profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado 

pleiteia a migração do Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser 

verificado nas legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação 

expressa do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais, 

conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou revisão 

de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um profundo 
estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo prisma das 

contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 

3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu artigo 195 que a 

seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime 

Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de contrapartida direta, onde cada um 

contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de arrecadação e repartição, em que as 

contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim sendo, o período laborado após a 

percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais vantajoso, tampouco poderá ser 

computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de contribuição já concedida, nem mesmo a 

alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de vista do Regime Geral.A 

corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE ATIVIDADE. MAJORAÇÃO 

DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA LEI N.º 8.213/91. I. O 

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse Regime, ou a ele 

retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade.II. Uma vez 

concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado não gera direito à 

percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional 

desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA 
REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: 

TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 

24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 

que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 

DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 
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PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 

março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 

dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 

II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 

da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 

permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 

Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 

9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 

tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 

juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 

partir de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e apelação 

do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC - 

APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL 

GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 
PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 

ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 

decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 

aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 

326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 

fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 

atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 

benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 

autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 

vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 

TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 
IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 

proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 

Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 

sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 

integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 

a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 

todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 

atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 

ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 

há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 

ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 

previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 

hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 
do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 

 

0000675-33.2011.403.6183 - LEONEL FARABOTTO(SP138058 - RICARDO AURELIO DE MORAES SALGADO 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade de Prevenção, não 

vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os pressupostos processuais e 

as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A 

do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 

2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em sua redação original, ao tratar do 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 28/04/2011 546/651 

Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a aposentadoria por tempo de serviço após 

trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo 202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo 

dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, 

e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi 

regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, 

cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo 

feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço, observado o 

disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 

70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, 

para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 

(trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de 

serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por 

cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, 

de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como 

substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter essencialmente contributivo.No 

entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a 

aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os requisitos para sua concessão até a data de 

sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam sido cumpridos, o artigo 9º da mesma 
norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o acesso à aposentadoria por tempo de 

contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da normatização anterior.Ademais, o 

artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de 

serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão 

da aposentadoria por tempo de serviço ou de contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, 

facultando-se ao segurado, caso preenchidos os requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar 

mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a 

obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição 

do benefício ou, alternativamente, permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social 

com vistas à percepção de benefício mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator 

previdenciário) mais favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do 

benefício previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da 

manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a desejava, 

a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício previdenciário, postulando outro que entende 

ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem entendendo que o 

benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No entanto, mesmo partindo da 

premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se é permitido ao segurado vincular tal 
renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que se encontra, qual seja, o Regime 

Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, entendo que tal renúncia para 

percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 

2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS 

que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência 

Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando 

empregado. Assim, tenho que o pedido é de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o 

cômputo do tempo de contribuição posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-

família e a reabilitação profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado 

pleiteia a migração do Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser 

verificado nas legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação 

expressa do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais, 

conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou revisão 

de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um profundo 

estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo prisma das 

contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 

3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu artigo 195 que a 
seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime 

Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de contrapartida direta, onde cada um 

contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de arrecadação e repartição, em que as 

contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim sendo, o período laborado após a 

percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais vantajoso, tampouco poderá ser 

computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de contribuição já concedida, nem mesmo a 

alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de vista do Regime Geral.A 

corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE ATIVIDADE. MAJORAÇÃO 

DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA LEI N.º 8.213/91. I. O 

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse Regime, ou a ele 

retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade.II. Uma vez 
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concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado não gera direito à 

percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional 

desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA 

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: 

TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 

24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 

que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 

DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 

março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 
dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 

II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 

da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 

permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 

Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 

9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 

tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 

juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 

partir de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e apelação 

do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC - 

APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL 

GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 

ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 

decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 
aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 

326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 

fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 

atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 

benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 

autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 

vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 

TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 

proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 
Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 

sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 

integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 

a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 

todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 

atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 

ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 

há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 

ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 
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falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 

previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 

hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 

 

0000698-76.2011.403.6183 - GUEISA GUIMARAES GRASSMANN(SP046637 - ANA MARIA MONTEFERRARIO 

LEITE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade de Prevenção, não 

vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os pressupostos processuais e 

as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A 

do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 

2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em sua redação original, ao tratar do 

Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a aposentadoria por tempo de serviço após 

trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo 202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo 

dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, 

e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi 
regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, 

cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo 

feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço, observado o 

disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 

70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, 

para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 

(trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de 

serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por 

cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, 

de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como 

substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter essencialmente contributivo.No 

entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a 

aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os requisitos para sua concessão até a data de 

sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam sido cumpridos, o artigo 9º da mesma 

norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o acesso à aposentadoria por tempo de 

contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da normatização anterior.Ademais, o 

artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de 
serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão 

da aposentadoria por tempo de serviço ou de contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, 

facultando-se ao segurado, caso preenchidos os requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar 

mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a 

obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição 

do benefício ou, alternativamente, permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social 

com vistas à percepção de benefício mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator 

previdenciário) mais favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do 

benefício previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da 

manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a desejava, 

a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício previdenciário, postulando outro que entende 

ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem entendendo que o 

benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No entanto, mesmo partindo da 

premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se é permitido ao segurado vincular tal 

renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que se encontra, qual seja, o Regime 

Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, entendo que tal renúncia para 

percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 
2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS 

que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência 

Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando 

empregado. Assim, tenho que o pedido é de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o 

cômputo do tempo de contribuição posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-

família e a reabilitação profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado 

pleiteia a migração do Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser 

verificado nas legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação 

expressa do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais, 

conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou revisão 

de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um profundo 
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estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo prisma das 

contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 

3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu artigo 195 que a 

seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime 

Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de contrapartida direta, onde cada um 

contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de arrecadação e repartição, em que as 

contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim sendo, o período laborado após a 

percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais vantajoso, tampouco poderá ser 

computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de contribuição já concedida, nem mesmo a 

alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de vista do Regime Geral.A 

corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE ATIVIDADE. MAJORAÇÃO 

DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA LEI N.º 8.213/91. I. O 

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse Regime, ou a ele 

retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade.II. Uma vez 

concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado não gera direito à 

percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional 

desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA 

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: 
TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 

24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 

que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 

DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 

março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 

dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 

II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 

da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 
permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 

Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 

9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 

tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 

juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 

partir de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e apelação 

do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC - 

APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL 

GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 

ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 

decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 

aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 
REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 

326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 

fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 

atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 

benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 

autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 

vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 

TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 
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IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 

proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 

Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 

sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 

integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 

a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 

todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 

atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 

ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 

há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 

ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 

previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 

hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 
em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 

 

0000807-90.2011.403.6183 - CLAUDINE ANTONIO BARRIANI(SP276073 - KELLY CHRISTINA DE OLIVEIRA 

PIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade de Prevenção, não 

vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os pressupostos processuais e 

as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A 

do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 

2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em sua redação original, ao tratar do 

Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a aposentadoria por tempo de serviço após 

trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo 202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo 

dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, 

e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi 

regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, 

cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo 

feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço, observado o 
disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 

70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, 

para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 

(trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de 

serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por 

cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, 

de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como 

substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter essencialmente contributivo.No 

entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a 

aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os requisitos para sua concessão até a data de 

sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam sido cumpridos, o artigo 9º da mesma 

norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o acesso à aposentadoria por tempo de 

contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da normatização anterior.Ademais, o 

artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de 

serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão 

da aposentadoria por tempo de serviço ou de contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, 

facultando-se ao segurado, caso preenchidos os requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar 
mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a 

obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição 

do benefício ou, alternativamente, permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social 

com vistas à percepção de benefício mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator 

previdenciário) mais favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do 

benefício previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da 

manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a desejava, 

a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício previdenciário, postulando outro que entende 

ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem entendendo que o 

benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No entanto, mesmo partindo da 

premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se é permitido ao segurado vincular tal 
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renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que se encontra, qual seja, o Regime 

Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, entendo que tal renúncia para 

percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 

2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS 

que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência 

Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando 

empregado. Assim, tenho que o pedido é de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o 

cômputo do tempo de contribuição posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-

família e a reabilitação profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado 

pleiteia a migração do Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser 

verificado nas legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação 

expressa do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais, 

conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou revisão 

de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um profundo 

estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo prisma das 

contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 

3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu artigo 195 que a 

seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime 
Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de contrapartida direta, onde cada um 

contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de arrecadação e repartição, em que as 

contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim sendo, o período laborado após a 

percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais vantajoso, tampouco poderá ser 

computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de contribuição já concedida, nem mesmo a 

alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de vista do Regime Geral.A 

corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE ATIVIDADE. MAJORAÇÃO 

DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA LEI N.º 8.213/91. I. O 

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse Regime, ou a ele 

retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade.II. Uma vez 

concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado não gera direito à 

percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional 

desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA 

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: 

TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 

24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 
que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 

DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 

março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 

dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 

II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 

da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 

permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 

Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 
9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 

tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 

juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 

partir de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e apelação 

do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC - 

APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL 

GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 

ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 

decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 
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aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 

326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 

fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 

atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 

benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 

autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 

vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 

TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 

proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 

Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 
sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 

integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 

a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 

todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 

atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 

ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 

há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 

ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 

previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 

hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 

 
0000871-03.2011.403.6183 - SILVIA FELIPINI(SP063612 - VALDETE DE JESUS BORGES BOMFIM) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade de Prevenção, não 

vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os pressupostos processuais e 

as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A 

do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 

2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em sua redação original, ao tratar do 

Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a aposentadoria por tempo de serviço após 

trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo 202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo 

dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, 

e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi 

regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, 

cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo 

feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço, observado o 

disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 

70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, 

para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 
(trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de 

serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por 

cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, 

de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como 

substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter essencialmente contributivo.No 

entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a 

aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os requisitos para sua concessão até a data de 

sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam sido cumpridos, o artigo 9º da mesma 

norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o acesso à aposentadoria por tempo de 

contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da normatização anterior.Ademais, o 

artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de 
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serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão 

da aposentadoria por tempo de serviço ou de contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, 

facultando-se ao segurado, caso preenchidos os requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar 

mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a 

obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição 

do benefício ou, alternativamente, permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social 

com vistas à percepção de benefício mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator 

previdenciário) mais favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do 

benefício previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da 

manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a desejava, 

a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício previdenciário, postulando outro que entende 

ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem entendendo que o 

benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No entanto, mesmo partindo da 

premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se é permitido ao segurado vincular tal 

renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que se encontra, qual seja, o Regime 

Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, entendo que tal renúncia para 

percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 

2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS 
que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência 

Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando 

empregado. Assim, tenho que o pedido é de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o 

cômputo do tempo de contribuição posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-

família e a reabilitação profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado 

pleiteia a migração do Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser 

verificado nas legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação 

expressa do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais, 

conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou revisão 

de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um profundo 

estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo prisma das 

contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 

3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu artigo 195 que a 

seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime 

Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de contrapartida direta, onde cada um 

contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de arrecadação e repartição, em que as 

contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim sendo, o período laborado após a 
percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais vantajoso, tampouco poderá ser 

computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de contribuição já concedida, nem mesmo a 

alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de vista do Regime Geral.A 

corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE ATIVIDADE. MAJORAÇÃO 

DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA LEI N.º 8.213/91. I. O 

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse Regime, ou a ele 

retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade.II. Uma vez 

concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado não gera direito à 

percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional 

desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA 

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: 

TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 

24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 

que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 
DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 

março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 

dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 

II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 

da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 
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permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 

Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 

9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 

tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 

juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 

partir de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e apelação 

do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC - 

APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL 

GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 

ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 

decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 

aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 
9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 

326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 

fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 

atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 

benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 

autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 

vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 

TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 

proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 

Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 

sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 

integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 

a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 
todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 

atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 

ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 

há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 

ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 

previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 

hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 

 

0000965-48.2011.403.6183 - EDUARDO TEIXEIRA NETTO(SP121728 - NEMERSON AYRES DE CASTRO E 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade de Prevenção, não 
vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os pressupostos processuais e 

as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A 

do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 

2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em sua redação original, ao tratar do 

Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a aposentadoria por tempo de serviço após 

trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo 202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo 

dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, 

e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi 

regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, 

cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo 

feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço, observado o 
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disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 

70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, 

para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 

(trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de 

serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por 

cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, 

de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como 

substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter essencialmente contributivo.No 

entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a 

aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os requisitos para sua concessão até a data de 

sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam sido cumpridos, o artigo 9º da mesma 

norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o acesso à aposentadoria por tempo de 

contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da normatização anterior.Ademais, o 

artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de 

serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão 

da aposentadoria por tempo de serviço ou de contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, 

facultando-se ao segurado, caso preenchidos os requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar 

mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a 
obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição 

do benefício ou, alternativamente, permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social 

com vistas à percepção de benefício mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator 

previdenciário) mais favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do 

benefício previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da 

manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a desejava, 

a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício previdenciário, postulando outro que entende 

ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem entendendo que o 

benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No entanto, mesmo partindo da 

premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se é permitido ao segurado vincular tal 

renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que se encontra, qual seja, o Regime 

Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, entendo que tal renúncia para 

percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 

2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS 

que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência 

Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando 

empregado. Assim, tenho que o pedido é de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o 
cômputo do tempo de contribuição posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-

família e a reabilitação profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado 

pleiteia a migração do Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser 

verificado nas legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação 

expressa do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais, 

conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou revisão 

de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um profundo 

estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo prisma das 

contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 

3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu artigo 195 que a 

seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime 

Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de contrapartida direta, onde cada um 

contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de arrecadação e repartição, em que as 

contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim sendo, o período laborado após a 

percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais vantajoso, tampouco poderá ser 

computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de contribuição já concedida, nem mesmo a 

alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de vista do Regime Geral.A 
corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE ATIVIDADE. MAJORAÇÃO 

DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA LEI N.º 8.213/91. I. O 

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse Regime, ou a ele 

retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade.II. Uma vez 

concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado não gera direito à 

percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional 

desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA 

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: 

TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 

24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 
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que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 

DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 

março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 

dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 

II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 

da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 

permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 

Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 

9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 
tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 

juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 

partir de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e apelação 

do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC - 

APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL 

GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 

ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 

decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 

aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 

326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 

fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 
acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 

atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 

benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 

autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 

vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 

TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 

proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 

Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 

sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 

integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 

a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 

todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 

atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 

ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 
há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 

ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 

previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 

hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 
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0000976-77.2011.403.6183 - ANTONIO MARCIO RETT(SP261969 - VANESSA DONOFRIO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista que o processo indicado no Quadro Indicativo de Possibilidade de Prevenção foi extinto sem resolução 

do mérito, não vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os pressupostos 

processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no 

artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, abordada no 

processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em sua redação original, ao 

tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a aposentadoria por tempo de 

serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo 202, inciso II). Ademais, o 1º 

deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria proporcional, após trinta anos de 

trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de benefício, tanto na modalidade proporcional, 

quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo 

de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de 

serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço, 

observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, consistirá numa renda mensal de :I - para 

a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por 

cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício 

aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos 
de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por 

cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, 

de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como 

substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter essencialmente contributivo.No 

entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a 

aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os requisitos para sua concessão até a data de 

sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam sido cumpridos, o artigo 9º da mesma 

norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o acesso à aposentadoria por tempo de 

contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da normatização anterior.Ademais, o 

artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de 

serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão 

da aposentadoria por tempo de serviço ou de contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, 

facultando-se ao segurado, caso preenchidos os requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar 

mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a 

obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição 

do benefício ou, alternativamente, permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social 

com vistas à percepção de benefício mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator 
previdenciário) mais favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do 

benefício previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da 

manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a desejava, 

a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício previdenciário, postulando outro que entende 

ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem entendendo que o 

benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No entanto, mesmo partindo da 

premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se é permitido ao segurado vincular tal 

renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que se encontra, qual seja, o Regime 

Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, entendo que tal renúncia para 

percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 

2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS 

que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência 

Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando 

empregado. Assim, tenho que o pedido é de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o 

cômputo do tempo de contribuição posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-

família e a reabilitação profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado 

pleiteia a migração do Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser 
verificado nas legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação 

expressa do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais, 

conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou revisão 

de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um profundo 

estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo prisma das 

contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 

3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu artigo 195 que a 

seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime 

Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de contrapartida direta, onde cada um 

contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de arrecadação e repartição, em que as 

contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim sendo, o período laborado após a 
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percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais vantajoso, tampouco poderá ser 

computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de contribuição já concedida, nem mesmo a 

alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de vista do Regime Geral.A 

corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE ATIVIDADE. MAJORAÇÃO 

DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA LEI N.º 8.213/91. I. O 

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse Regime, ou a ele 

retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade.II. Uma vez 

concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado não gera direito à 

percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional 

desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA 

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: 

TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 

24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 

que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 

DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 
INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 

março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 

dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 

II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 

da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 

permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 

Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 

9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 

tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 

juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 

partir de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e apelação 
do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC - 

APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL 

GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 

ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 

decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 

aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 

326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 

fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 

atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 
benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 

autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 

vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 

TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 

proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 

Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 

sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 

integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 

a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 
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todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 

atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 

ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 

há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 

ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 

previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 

hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 

 

0000979-32.2011.403.6183 - ZENON ALVES(SP261969 - VANESSA DONOFRIO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista as informações prestadas pela serventia deste Juízo, não vislumbro a ocorrência de prevenção, 

litispendência ou coisa julgada em relação aos processos indicados no Quadro Indicativo de Possibilidade de 
Prevenção.No mais, presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da 

demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de 

matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição 

Federal de 1988, em sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros 

benefícios, a aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à 

mulher (artigo 202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada 

aposentadoria proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de 

benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes 

termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado 

que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 

- A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, 

consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e 

cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 

100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por 

cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano 

completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de 

serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de 
serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta 

última de caráter essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de 

preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que 

preencheram os requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais 

requisitos não haviam sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o 

escopo de facilitar o acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na 

previdência sob a égide da normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter 

preservador dos direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser 

considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de 

contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os 

requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um 

permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de 

contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, 

permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício 

mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura 

aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia 

por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo 
segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo 

de concessão de seu benefício previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter 

permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, 

eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício 

previdenciário é renunciável, resta verificar se é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo 

benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - 

RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no 

mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim 

dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade 

sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do 

exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o 
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pedido é de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição 

posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação 

profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do 

Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas 

legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do 

reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais, conceder 

ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu 

benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um profundo 

estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo prisma das 

contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 

3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu artigo 195 que a 

seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime 

Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de contrapartida direta, onde cada um 

contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de arrecadação e repartição, em que as 

contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim sendo, o período laborado após a 

percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais vantajoso, tampouco poderá ser 

computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de contribuição já concedida, nem mesmo a 

alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de vista do Regime Geral.A 
corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE ATIVIDADE. MAJORAÇÃO 

DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA LEI N.º 8.213/91. I. O 

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse Regime, ou a ele 

retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade.II. Uma vez 

concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado não gera direito à 

percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional 

desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA 

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: 

TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 

24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 

que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 

DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 
SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 

março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 

dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 

II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 

da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 

permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 

Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 

9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 

tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 

juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 

partir de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e apelação 

do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC - 

APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL 
GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 

ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 

decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 

aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 

326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 
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fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 

atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 

benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 

autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 

vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 

TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 

proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 

Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 

sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 

integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 

a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 

todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 

atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 

ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 
há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 

ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 

previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 

hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 

 

0001120-51.2011.403.6183 - ANTONIO FRANCISCO(SP146704 - DIRCE NAMIE KOSUGI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao 

caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de 

direito, abordada no processo n.º 2008.61.83.008468-0, nos seguintes termos:O pedido é improcedente.A partir da 

vigência da Lei n.º 9.876/99, que introduziu profundas mudanças na metodologia de cálculo dos benefícios 
previdenciários em geral, o cálculo do salário-de-benefício passou a ser efetuado mediante a apuração da média 

aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição, correspondentes a, no mínimo, 80% de todo o período 

contributivo decorrido desde a competência julho de 1994, nos termos do artigo 3º da referida Lei.Assim sendo, 

considerando a DIB do benefício da parte autora, ao período básico de cálculo do salário-de-benefício e à renda mensal 

inicial são aplicáveis as disposições dos artigos 28 e 29 da Lei 8.213/91:Art. 28. O valor do benefício de prestação 

continuada, inclusive o regido por norma especial e o decorrente de acidente do trabalho, exceto o salário-família e o 

salário-maternidade, será calculado com base no salário-de-benefício.Art. 29. O salário-de-benefício consiste: I - para 

os benefícios de que tratam as alíneas b e c do inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores salários-de-

contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário; 

Assim, nos termos da legislação vigente ao tempo da concessão do benefício previdenciário do autor, o salário-de-

benefício do qual é extraída a RMI é resultado da média aritmética dos 80% (oitenta por cento) maiores salários-de-

contribuição compreendidos no período contributivo de Julho/1994 ao mês anterior à DIB, multiplicada pelo fator 

previdenciário.Já o fator previdenciário, aplicável aos benefícios concedidos após a edição da Lei n.º 9.876/99 é 

calculado mediante a utilização das seguintes variáveis: tempo de contribuição até o momento da aposentadoria, em 

número de anos; expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria, informada pelo IBGE, e idade do segurado no 

momento da aposentadoria.Da observância da fórmula constante no Anexo da Lei n.º 9.876/99, verifica-se que, quanto 

maior a idade e o tempo de contribuição, maior será o fator previdenciário encontrado. Assim, quando referido fator for 
maior do que 1 (um), a RMI do benefício será maior do que a média aludida no inciso I do artigo 29 da Lei n.º 8.213/91 

e, por sua vez, quando for menor do que 1 (um), a RMI será inferior àquela média.No caso em tela, aplicadas as 

variáveis encontradas na data do requerimento administrativo do benefício, o fator previdenciário encontrado foi menor 

do que 1 (um), resultando, por conseqüência, em renda mensal inicial abaixo da média aritmética dos salários-de-

contribuição, conforme demonstrado pela Carta de Concessão e Memória de Cálculo acostada aos autos.Ademais, todos 

os salários-de-contribuição considerados no cálculo da renda mensal inicial foram devidamente corrigidos, não havendo 

nos autos comprovação de qualquer irregularidade ou ilegalidade no cálculo do benefício do autor.E o Colendo 

Supremo Tribunal Federal já assentou o entendimento de que aos benefícios previdenciários aplica-se a legislação 

vigente ao tempo da sua concessão, conforme o julgado a seguir transcrito.EMENTA: Recurso extraordinário. 2. 

Benefício previdenciário concedido antes da edição da Lei n.º 9.032, de 1995. 3. Aplicação da citada lei. 

Impossibilidade. 4. O benefício previdenciário deve ser calculado na forma prevista na legislação vigente na data da sua 
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concessão. 5. Violação configurada do artigo 195, 5o, da Constituição Federal. 6. Recurso extraordinário 

provido.(Origem: STF - Supremo Tribunal Federal Classe: RE - RECURSO EXTRAORDINÁRIO Processo: 419954 

UF: SC - SANTA CATARINA - Data da decisão: DJ 23-03-2007 PP-00039 EMENT VOL-02269-04 PP-00716 - 

Relator: Ministro GILMAR MENDES)O posicionamento acima é corroborado pelo seguinte julgado. 

EMENTA:DIREITO CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. PREVIDÊNCIA SOCIAL: CÁLCULO DO 

BENEFÍCIO. FATOR PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI N.º 9.876, 

DE 26.11.1999, OU, AO MENOS, DO RESPECTIVO ART. 2º (NA PARTE EM QUE ALTEROU A REDAÇÃO DO 

ART. 29, CAPUT, INCISOS E PARÁGRAFOS DA LEI N.º 8.213/91, BEM COMO DE SEU ART. 3º. ALEGAÇÃO 

DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL DA LEI, POR VIOLAÇÃO AO ART. 65, PARÁGRAFO ÚNICO, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DE QUE SEUS ARTIGOS 2º (NA PARTE REFERIDA) E 3º IMPLICAM 

INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL, POR AFRONTA AOS ARTIGOS 5º, XXXVI, E 201, 1º E 7º, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E AO ART. 3º DA EMENDA CONSTITUCIONAL N.º 20, DE 15.12.1998. MEDIDA 

CAUTELAR. 1. Na inicial, ao sustentar a inconstitucionalidade formal da Lei n.º 9.876, de 26.11.1999, por 

inobservância do parágrafo único do art. 65 da Constituição Federal, segundo o qual sendo o projeto emendado, voltará 

à Casa iniciadora, não chegou a autora a explicitar em que consistiram as alterações efetuadas pelo Senado Federal, sem 

retorno à Câmara dos Deputados. Deixou de cumprir, pois, o inciso I do art. 3o da Lei n.º 9.868, de 10.11.1999, 

segundo o qual a petição inicial da A.D.I. deve indicar os fundamentos jurídicos do pedido em relação a cada uma das 

impugnações. Enfim, não satisfeito esse requisito, no que concerne à alegação de inconstitucionalidade formal de toda a 
Lei n.º 9.868, de 10.11.1999, a Ação Direta de Inconstitucionalidade não é conhecida, nesse ponto, ficando, a esse 

respeito, prejudicada a medida cautelar. 2. Quanto à alegação de inconstitucionalidade material do art. 2o da Lei n.º 

9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei n.º 8.213/91, a um primeiro 

exame, parecem corretas as objeções da Presidência da República e do Congresso Nacional. É que o art. 201, 1o e 7o, 

da C.F., com a redação dada pela E.C. n.º 20, de 15.12.1998, cuidaram apenas, no que aqui interessa, dos requisitos para 

a obtenção do benefício da aposentadoria. No que tange ao montante do benefício, ou seja, quanto aos proventos da 

aposentadoria, propriamente ditos, a Constituição Federal de 5.10.1988, em seu texto originário, dele cuidava no art. 

202. O texto atual da Constituição, porém, com o advento da E.C. n.º 20/98, já não trata dessa matéria, que, assim, fica 

remetida aos termos da lei, a que se referem o caput e o 7o do novo art. 201. Ora, se a Constituição, em seu texto em 

vigor, já não trata do cálculo do montante do benefício da aposentadoria, ou melhor, dos respectivos proventos, não 

pode ter sido violada pelo art. 2o da Lei n.º 9.876, de 26.11.1999, que, dando nova redação ao art. 29 da Lei n.º 

8.213/91, cuidou exatamente disso. E em cumprimento, aliás, ao caput e ao parágrafo 7o do novo art. 201. 3. Aliás, com 

essa nova redação, não deixaram de ser adotados, na Lei, critérios destinados a preservar o equilíbrio financeiro e 

atuarial, como determinado no caput do novo art. 201. O equilíbrio financeiro é o previsto no orçamento geral da União. 

E o equilíbrio atuarial foi buscado, pela Lei, com critérios relacionados com a expectativa de sobrevida no momento da 

aposentadoria, com o tempo de contribuição e com a idade, até esse momento, e, ainda, com a alíquota de contribuição 

correspondente a 0,31. 4. Fica, pois, indeferida a medida cautelar de suspensão do art. 2o da Lei nº 9.876/99, na parte 
em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei n.º 8.213/91. 5. Também não parece 

caracterizada violação do inciso XXXVI do art. 5o da C.F., pelo art. 3o da Lei impugnada. É que se trata, aí, de norma 

de transição, para os que, filiados à Previdência Social até o dia anterior ao da publicação da Lei, só depois vieram ou 

vierem a cumprir as condições exigidas para a concessão dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social. 6. 

Enfim, a Ação Direta de Inconstitucionalidade não é conhecida, no ponto em que impugna toda a Lei n.º 9.876/99, ao 

argumento de inconstitucionalidade formal (art. 65, parágrafo único, da Constituição Federal). É conhecida, porém, 

quanto à impugnação dos artigos 2o (na parte em que deu nova redação ao art. 29, seus incisos e parágrafos da Lei n.º 

8.213/91) e 3o daquele diploma. Mas, nessa parte, resta indeferida a medida cautelar.(Origem: STF - Supremo Tribunal 

Federal - Classe: Medida Cautelar em Ação Direta de Inconstitucionalidade - Processo: ADI-MC 2111 - UF: DF - Data 

do Julgamento: 16/03/2000 - DJ 05/12/2003 PP-00017 - Órgão Julgador: Tribunal Pleno - Relator: Ministro SYDNEY 

SANCHES)É esse entendimento que vem sendo adotado pelos nossos Tribunais: PREVIDENCIÁRIO. RECÁLCULO 

DA RENDA MENSAL INICIAL. SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. CONSTITUCIONALIDADE DE 

DISPOSITIVOS DA LEI 9.876/99. FATOR PREVIDENCIÁRIO.Aplica-se a lei em vigor na data da concessão do 

benefício.Se o Supremo Tribunal Federal entendeu constitucionais os critérios de cálculo do benefício preconizados 

pela Lei 9.876/99, descabe cogitar da exclusão do fator previdenciário. Apelação Desprovida.(Tribunal Regional 

Federal da Terceira Região - AC - Apelação Cível 1266270 - Processo n.º 200703990507845 - UF: SP - Documento: 

TRF300202778 - Julgamento: 18/11/2008 - DJ: 03/12/2008 pg. 2349 - Órgão Julgador: Décima Turma - Relator: 
Desembargador Federal CASTRO GUERRA).Portanto, tendo em vista que a renda mensal inicial do benefício foi 

calculada de acordo com os critérios legais, e não havendo provas nos autos de que tenha havido qualquer incorreção 

nos cálculos efetuados pela autarquia, mostra-se improcedente o pleito ora formulado.Por estas razões, julgo 

IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com o exame de seu MÉRITO, nos termos dos artigos 285-A e 269, 

inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido de concessão dos benefícios 

da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence).Custas na 

forma da lei.P.R.I. 

 

0001127-43.2011.403.6183 - LYTTON NERY DE NOVAES(SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade de Prevenção, não 
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vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os pressupostos processuais e 

as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A 

do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 

2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em sua redação original, ao tratar do 

Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a aposentadoria por tempo de serviço após 

trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo 202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo 

dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, 

e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi 

regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, 

cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo 

feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço, observado o 

disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 

70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, 

para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 

(trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de 

serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por 

cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, 

de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como 
substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter essencialmente contributivo.No 

entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a 

aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os requisitos para sua concessão até a data de 

sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam sido cumpridos, o artigo 9º da mesma 

norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o acesso à aposentadoria por tempo de 

contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da normatização anterior.Ademais, o 

artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de 

serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão 

da aposentadoria por tempo de serviço ou de contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, 

facultando-se ao segurado, caso preenchidos os requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar 

mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a 

obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição 

do benefício ou, alternativamente, permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social 

com vistas à percepção de benefício mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator 

previdenciário) mais favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do 

benefício previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da 

manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a desejava, 
a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício previdenciário, postulando outro que entende 

ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem entendendo que o 

benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No entanto, mesmo partindo da 

premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se é permitido ao segurado vincular tal 

renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que se encontra, qual seja, o Regime 

Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, entendo que tal renúncia para 

percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 

2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS 

que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência 

Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando 

empregado. Assim, tenho que o pedido é de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o 

cômputo do tempo de contribuição posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-

família e a reabilitação profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado 

pleiteia a migração do Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser 

verificado nas legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação 

expressa do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais, 

conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou revisão 
de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um profundo 

estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo prisma das 

contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 

3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu artigo 195 que a 

seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime 

Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de contrapartida direta, onde cada um 

contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de arrecadação e repartição, em que as 

contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim sendo, o período laborado após a 

percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais vantajoso, tampouco poderá ser 

computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de contribuição já concedida, nem mesmo a 

alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de vista do Regime Geral.A 
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corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE ATIVIDADE. MAJORAÇÃO 

DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA LEI N.º 8.213/91. I. O 

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse Regime, ou a ele 

retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade.II. Uma vez 

concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado não gera direito à 

percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional 

desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA 

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: 

TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 

24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 

que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 

DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 
PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 

março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 

dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 

II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 

da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 

permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 

Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 

9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 

tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 

juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 

partir de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e apelação 

do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC - 

APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL 

GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 
PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 

ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 

decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 

aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 

326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 

fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 

atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 

benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 

autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 

vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 
TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 

proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 

Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 

sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 

integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 

a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 

todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 

atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 

ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 
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há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 

ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 

previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 

hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 

 

0001192-38.2011.403.6183 - ANTONIO ROBERTO MURO(SP198158 - EDSON MACHADO FILGUEIRAS 

JUNIOR E SP202224 - ALEXANDRE FERREIRA LOUZADA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- INSS 

*Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade de Prevenção, não 

vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os pressupostos processuais e 

as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A 

do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 
2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em sua redação original, ao tratar do 

Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a aposentadoria por tempo de serviço após 

trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo 202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo 

dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, 

e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi 

regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, 

cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo 

feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço, observado o 

disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 

70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, 

para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 

(trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de 

serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por 

cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, 

de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como 

substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter essencialmente contributivo.No 

entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a 
aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os requisitos para sua concessão até a data de 

sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam sido cumpridos, o artigo 9º da mesma 

norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o acesso à aposentadoria por tempo de 

contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da normatização anterior.Ademais, o 

artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de 

serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão 

da aposentadoria por tempo de serviço ou de contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, 

facultando-se ao segurado, caso preenchidos os requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar 

mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a 

obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição 

do benefício ou, alternativamente, permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social 

com vistas à percepção de benefício mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator 

previdenciário) mais favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do 

benefício previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da 

manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a desejava, 

a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício previdenciário, postulando outro que entende 

ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem entendendo que o 
benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No entanto, mesmo partindo da 

premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se é permitido ao segurado vincular tal 

renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que se encontra, qual seja, o Regime 

Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, entendo que tal renúncia para 

percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 

2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS 

que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência 

Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando 

empregado. Assim, tenho que o pedido é de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o 

cômputo do tempo de contribuição posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-

família e a reabilitação profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado 
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pleiteia a migração do Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser 

verificado nas legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação 

expressa do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais, 

conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou revisão 

de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um profundo 

estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo prisma das 

contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 

3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu artigo 195 que a 

seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime 

Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de contrapartida direta, onde cada um 

contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de arrecadação e repartição, em que as 

contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim sendo, o período laborado após a 

percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais vantajoso, tampouco poderá ser 

computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de contribuição já concedida, nem mesmo a 

alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de vista do Regime Geral.A 

corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE ATIVIDADE. MAJORAÇÃO 

DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA LEI N.º 8.213/91. I. O 

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse Regime, ou a ele 
retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade.II. Uma vez 

concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado não gera direito à 

percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional 

desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA 

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: 

TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 

24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 

que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 

DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 
março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 

dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 

II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 

da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 

permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 

Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 

9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 

tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 

juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 

partir de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e apelação 

do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC - 

APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL 

GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 
ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 

decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 

aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 

326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 

fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 
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atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 

benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 

autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 

vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 

TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 

proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 

Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 

sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 

integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 

a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 

todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 

atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 

ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 

há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 

ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 
DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 

previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 

hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos.1 

 

0001240-94.2011.403.6183 - MARIA HELENA OTTO HEIDER HENRIQUE DOS SANTOS(SP261969 - VANESSA 

DONOFRIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista as informações prestadas pela serventia deste Juízo, não vislumbro a ocorrência de prevenção, 

litispendência ou coisa julgada em relação aos processos indicados no Quadro Indicativo de Possibilidade de 

Prevenção.No mais, presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da 

demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de 

matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição 

Federal de 1988, em sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros 

benefícios, a aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à 
mulher (artigo 202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada 

aposentadoria proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de 

benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes 

termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado 

que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 

- A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, 

consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e 

cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 

100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por 

cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano 

completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de 

serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de 

serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta 

última de caráter essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de 

preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que 

preencheram os requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais 

requisitos não haviam sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o 
escopo de facilitar o acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na 

previdência sob a égide da normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter 

preservador dos direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser 

considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de 

contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os 

requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um 

permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de 

contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, 

permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício 

mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura 

aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia 
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por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo 

segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo 

de concessão de seu benefício previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter 

permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, 

eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício 

previdenciário é renunciável, resta verificar se é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo 

benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - 

RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no 

mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim 

dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade 

sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do 

exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o 

pedido é de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição 

posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação 

profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do 

Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas 

legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do 

reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais, conceder 
ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu 

benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um profundo 

estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo prisma das 

contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 

3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu artigo 195 que a 

seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime 

Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de contrapartida direta, onde cada um 

contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de arrecadação e repartição, em que as 

contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim sendo, o período laborado após a 

percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais vantajoso, tampouco poderá ser 

computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de contribuição já concedida, nem mesmo a 

alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de vista do Regime Geral.A 

corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE ATIVIDADE. MAJORAÇÃO 

DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA LEI N.º 8.213/91. I. O 

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse Regime, ou a ele 

retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade.II. Uma vez 

concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado não gera direito à 
percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional 

desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA 

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: 

TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 

24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 

que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 

DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 

março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 
dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 

II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 

da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 

permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 

Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 

9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 

tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 

juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 

partir de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e apelação 

do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC - 
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APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL 

GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 

ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 

decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 

aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 

326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 

fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 

atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 

benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 

autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 
vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 

TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 

proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 

Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 

sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 

integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 

a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 

todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 

atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 

ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 

há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 

ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 
previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 

hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 

 

0001292-90.2011.403.6183 - CELSO SANTOS ACUNA(SP192291 - PÉRISSON LOPES DE ANDRADE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade de Prevenção, não 

vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os pressupostos processuais e 

as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A 

do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 

2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em sua redação original, ao tratar do 

Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a aposentadoria por tempo de serviço após 

trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo 202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo 

dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, 

e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi 
regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, 

cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo 

feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço, observado o 

disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 

70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, 

para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 

(trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de 

serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por 

cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, 

de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como 

substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter essencialmente contributivo.No 
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entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a 

aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os requisitos para sua concessão até a data de 

sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam sido cumpridos, o artigo 9º da mesma 

norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o acesso à aposentadoria por tempo de 

contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da normatização anterior.Ademais, o 

artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de 

serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão 

da aposentadoria por tempo de serviço ou de contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, 

facultando-se ao segurado, caso preenchidos os requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar 

mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a 

obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição 

do benefício ou, alternativamente, permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social 

com vistas à percepção de benefício mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator 

previdenciário) mais favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do 

benefício previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da 

manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a desejava, 

a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício previdenciário, postulando outro que entende 

ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem entendendo que o 
benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No entanto, mesmo partindo da 

premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se é permitido ao segurado vincular tal 

renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que se encontra, qual seja, o Regime 

Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, entendo que tal renúncia para 

percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 

2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS 

que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência 

Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando 

empregado. Assim, tenho que o pedido é de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o 

cômputo do tempo de contribuição posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-

família e a reabilitação profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado 

pleiteia a migração do Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser 

verificado nas legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação 

expressa do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais, 

conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou revisão 

de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um profundo 

estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo prisma das 
contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 

3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu artigo 195 que a 

seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime 

Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de contrapartida direta, onde cada um 

contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de arrecadação e repartição, em que as 

contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim sendo, o período laborado após a 

percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais vantajoso, tampouco poderá ser 

computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de contribuição já concedida, nem mesmo a 

alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de vista do Regime Geral.A 

corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE ATIVIDADE. MAJORAÇÃO 

DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA LEI N.º 8.213/91. I. O 

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse Regime, ou a ele 

retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade.II. Uma vez 

concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado não gera direito à 

percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional 

desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA 

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: 
TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 

24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 

que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 

DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 
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ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 

março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 

dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 

II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 

da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 

permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 

Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 

9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 

tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 

juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 

partir de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e apelação 

do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC - 

APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL 

GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 
ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 

decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 

aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 

326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 

fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 

atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 

benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 

autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 

vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 

TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 
TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 

proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 

Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 

sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 

integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 

a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 

todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 

atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 

ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 

há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 

ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 

previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 

hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 
em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 

 

0001387-23.2011.403.6183 - CANDIDO DOMINGOS PORTELA DE BARROS(SP192291 - PÉRISSON LOPES DE 

ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade de Prevenção, não 

vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os pressupostos processuais e 

as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A 

do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 

2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em sua redação original, ao tratar do 

Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a aposentadoria por tempo de serviço após 
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trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo 202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo 

dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, 

e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi 

regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, 

cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo 

feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço, observado o 

disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 

70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, 

para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 

(trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de 

serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por 

cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, 

de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como 

substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter essencialmente contributivo.No 

entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a 

aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os requisitos para sua concessão até a data de 

sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam sido cumpridos, o artigo 9º da mesma 

norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o acesso à aposentadoria por tempo de 
contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da normatização anterior.Ademais, o 

artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de 

serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão 

da aposentadoria por tempo de serviço ou de contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, 

facultando-se ao segurado, caso preenchidos os requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar 

mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a 

obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição 

do benefício ou, alternativamente, permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social 

com vistas à percepção de benefício mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator 

previdenciário) mais favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do 

benefício previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da 

manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a desejava, 

a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício previdenciário, postulando outro que entende 

ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem entendendo que o 

benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No entanto, mesmo partindo da 

premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se é permitido ao segurado vincular tal 

renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que se encontra, qual seja, o Regime 
Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, entendo que tal renúncia para 

percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 

2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS 

que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência 

Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando 

empregado. Assim, tenho que o pedido é de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o 

cômputo do tempo de contribuição posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-

família e a reabilitação profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado 

pleiteia a migração do Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser 

verificado nas legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação 

expressa do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais, 

conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou revisão 

de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um profundo 

estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo prisma das 

contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 

3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu artigo 195 que a 

seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime 
Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de contrapartida direta, onde cada um 

contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de arrecadação e repartição, em que as 

contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim sendo, o período laborado após a 

percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais vantajoso, tampouco poderá ser 

computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de contribuição já concedida, nem mesmo a 

alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de vista do Regime Geral.A 

corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE ATIVIDADE. MAJORAÇÃO 

DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA LEI N.º 8.213/91. I. O 

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse Regime, ou a ele 

retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade.II. Uma vez 

concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado não gera direito à 
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percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional 

desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA 

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: 

TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 

24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 

que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 

DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 

março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 

dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 
II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 

da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 

permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 

Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 

9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 

tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 

juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 

partir de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e apelação 

do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC - 

APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL 

GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 

ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 

decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 

aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 
citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 

326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 

fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 

atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 

benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 

autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 

vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 

TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 

proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 

Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 
sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 

integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 

a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 

todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 

atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 

ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 

há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 

ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 
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previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 

hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 

 

0001404-59.2011.403.6183 - MARIA TERESA ARAUJO(SP128323 - MARIA DO SOCORRO DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao 

caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de 

direito, abordada no processo n.º 2008.61.83.008468-0, nos seguintes termos:O pedido é improcedente.A partir da 

vigência da Lei n.º 9.876/99, que introduziu profundas mudanças na metodologia de cálculo dos benefícios 

previdenciários em geral, o cálculo do salário-de-benefício passou a ser efetuado mediante a apuração da média 

aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição, correspondentes a, no mínimo, 80% de todo o período 

contributivo decorrido desde a competência julho de 1994, nos termos do artigo 3º da referida Lei.Assim sendo, 

considerando a DIB do benefício da parte autora, ao período básico de cálculo do salário-de-benefício e à renda mensal 

inicial são aplicáveis as disposições dos artigos 28 e 29 da Lei 8.213/91:Art. 28. O valor do benefício de prestação 

continuada, inclusive o regido por norma especial e o decorrente de acidente do trabalho, exceto o salário-família e o 
salário-maternidade, será calculado com base no salário-de-benefício.Art. 29. O salário-de-benefício consiste: I - para 

os benefícios de que tratam as alíneas b e c do inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores salários-de-

contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário; 

Assim, nos termos da legislação vigente ao tempo da concessão do benefício previdenciário do autor, o salário-de-

benefício do qual é extraída a RMI é resultado da média aritmética dos 80% (oitenta por cento) maiores salários-de-

contribuição compreendidos no período contributivo de Julho/1994 ao mês anterior à DIB, multiplicada pelo fator 

previdenciário.Já o fator previdenciário, aplicável aos benefícios concedidos após a edição da Lei n.º 9.876/99 é 

calculado mediante a utilização das seguintes variáveis: tempo de contribuição até o momento da aposentadoria, em 

número de anos; expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria, informada pelo IBGE, e idade do segurado no 

momento da aposentadoria.Da observância da fórmula constante no Anexo da Lei n.º 9.876/99, verifica-se que, quanto 

maior a idade e o tempo de contribuição, maior será o fator previdenciário encontrado. Assim, quando referido fator for 

maior do que 1 (um), a RMI do benefício será maior do que a média aludida no inciso I do artigo 29 da Lei n.º 8.213/91 

e, por sua vez, quando for menor do que 1 (um), a RMI será inferior àquela média.No caso em tela, aplicadas as 

variáveis encontradas na data do requerimento administrativo do benefício, o fator previdenciário encontrado foi menor 

do que 1 (um), resultando, por conseqüência, em renda mensal inicial abaixo da média aritmética dos salários-de-

contribuição, conforme demonstrado pela Carta de Concessão e Memória de Cálculo acostada aos autos.Ademais, todos 

os salários-de-contribuição considerados no cálculo da renda mensal inicial foram devidamente corrigidos, não havendo 
nos autos comprovação de qualquer irregularidade ou ilegalidade no cálculo do benefício do autor.E o Colendo 

Supremo Tribunal Federal já assentou o entendimento de que aos benefícios previdenciários aplica-se a legislação 

vigente ao tempo da sua concessão, conforme o julgado a seguir transcrito.EMENTA: Recurso extraordinário. 2. 

Benefício previdenciário concedido antes da edição da Lei n.º 9.032, de 1995. 3. Aplicação da citada lei. 

Impossibilidade. 4. O benefício previdenciário deve ser calculado na forma prevista na legislação vigente na data da sua 

concessão. 5. Violação configurada do artigo 195, 5o, da Constituição Federal. 6. Recurso extraordinário 

provido.(Origem: STF - Supremo Tribunal Federal Classe: RE - RECURSO EXTRAORDINÁRIO Processo: 419954 

UF: SC - SANTA CATARINA - Data da decisão: DJ 23-03-2007 PP-00039 EMENT VOL-02269-04 PP-00716 - 

Relator: Ministro GILMAR MENDES)O posicionamento acima é corroborado pelo seguinte julgado. 

EMENTA:DIREITO CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. PREVIDÊNCIA SOCIAL: CÁLCULO DO 

BENEFÍCIO. FATOR PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI N.º 9.876, 

DE 26.11.1999, OU, AO MENOS, DO RESPECTIVO ART. 2º (NA PARTE EM QUE ALTEROU A REDAÇÃO DO 

ART. 29, CAPUT, INCISOS E PARÁGRAFOS DA LEI N.º 8.213/91, BEM COMO DE SEU ART. 3º. ALEGAÇÃO 

DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL DA LEI, POR VIOLAÇÃO AO ART. 65, PARÁGRAFO ÚNICO, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DE QUE SEUS ARTIGOS 2º (NA PARTE REFERIDA) E 3º IMPLICAM 

INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL, POR AFRONTA AOS ARTIGOS 5º, XXXVI, E 201, 1º E 7º, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E AO ART. 3º DA EMENDA CONSTITUCIONAL N.º 20, DE 15.12.1998. MEDIDA 
CAUTELAR. 1. Na inicial, ao sustentar a inconstitucionalidade formal da Lei n.º 9.876, de 26.11.1999, por 

inobservância do parágrafo único do art. 65 da Constituição Federal, segundo o qual sendo o projeto emendado, voltará 

à Casa iniciadora, não chegou a autora a explicitar em que consistiram as alterações efetuadas pelo Senado Federal, sem 

retorno à Câmara dos Deputados. Deixou de cumprir, pois, o inciso I do art. 3o da Lei n.º 9.868, de 10.11.1999, 

segundo o qual a petição inicial da A.D.I. deve indicar os fundamentos jurídicos do pedido em relação a cada uma das 

impugnações. Enfim, não satisfeito esse requisito, no que concerne à alegação de inconstitucionalidade formal de toda a 

Lei n.º 9.868, de 10.11.1999, a Ação Direta de Inconstitucionalidade não é conhecida, nesse ponto, ficando, a esse 

respeito, prejudicada a medida cautelar. 2. Quanto à alegação de inconstitucionalidade material do art. 2o da Lei n.º 

9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei n.º 8.213/91, a um primeiro 

exame, parecem corretas as objeções da Presidência da República e do Congresso Nacional. É que o art. 201, 1o e 7o, 

da C.F., com a redação dada pela E.C. n.º 20, de 15.12.1998, cuidaram apenas, no que aqui interessa, dos requisitos para 
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a obtenção do benefício da aposentadoria. No que tange ao montante do benefício, ou seja, quanto aos proventos da 

aposentadoria, propriamente ditos, a Constituição Federal de 5.10.1988, em seu texto originário, dele cuidava no art. 

202. O texto atual da Constituição, porém, com o advento da E.C. n.º 20/98, já não trata dessa matéria, que, assim, fica 

remetida aos termos da lei, a que se referem o caput e o 7o do novo art. 201. Ora, se a Constituição, em seu texto em 

vigor, já não trata do cálculo do montante do benefício da aposentadoria, ou melhor, dos respectivos proventos, não 

pode ter sido violada pelo art. 2o da Lei n.º 9.876, de 26.11.1999, que, dando nova redação ao art. 29 da Lei n.º 

8.213/91, cuidou exatamente disso. E em cumprimento, aliás, ao caput e ao parágrafo 7o do novo art. 201. 3. Aliás, com 

essa nova redação, não deixaram de ser adotados, na Lei, critérios destinados a preservar o equilíbrio financeiro e 

atuarial, como determinado no caput do novo art. 201. O equilíbrio financeiro é o previsto no orçamento geral da União. 

E o equilíbrio atuarial foi buscado, pela Lei, com critérios relacionados com a expectativa de sobrevida no momento da 

aposentadoria, com o tempo de contribuição e com a idade, até esse momento, e, ainda, com a alíquota de contribuição 

correspondente a 0,31. 4. Fica, pois, indeferida a medida cautelar de suspensão do art. 2o da Lei nº 9.876/99, na parte 

em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei n.º 8.213/91. 5. Também não parece 

caracterizada violação do inciso XXXVI do art. 5o da C.F., pelo art. 3o da Lei impugnada. É que se trata, aí, de norma 

de transição, para os que, filiados à Previdência Social até o dia anterior ao da publicação da Lei, só depois vieram ou 

vierem a cumprir as condições exigidas para a concessão dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social. 6. 

Enfim, a Ação Direta de Inconstitucionalidade não é conhecida, no ponto em que impugna toda a Lei n.º 9.876/99, ao 

argumento de inconstitucionalidade formal (art. 65, parágrafo único, da Constituição Federal). É conhecida, porém, 
quanto à impugnação dos artigos 2o (na parte em que deu nova redação ao art. 29, seus incisos e parágrafos da Lei n.º 

8.213/91) e 3o daquele diploma. Mas, nessa parte, resta indeferida a medida cautelar.(Origem: STF - Supremo Tribunal 

Federal - Classe: Medida Cautelar em Ação Direta de Inconstitucionalidade - Processo: ADI-MC 2111 - UF: DF - Data 

do Julgamento: 16/03/2000 - DJ 05/12/2003 PP-00017 - Órgão Julgador: Tribunal Pleno - Relator: Ministro SYDNEY 

SANCHES)É esse entendimento que vem sendo adotado pelos nossos Tribunais: PREVIDENCIÁRIO. RECÁLCULO 

DA RENDA MENSAL INICIAL. SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. CONSTITUCIONALIDADE DE 

DISPOSITIVOS DA LEI 9.876/99. FATOR PREVIDENCIÁRIO.Aplica-se a lei em vigor na data da concessão do 

benefício.Se o Supremo Tribunal Federal entendeu constitucionais os critérios de cálculo do benefício preconizados 

pela Lei 9.876/99, descabe cogitar da exclusão do fator previdenciário. Apelação Desprovida.(Tribunal Regional 

Federal da Terceira Região - AC - Apelação Cível 1266270 - Processo n.º 200703990507845 - UF: SP - Documento: 

TRF300202778 - Julgamento: 18/11/2008 - DJ: 03/12/2008 pg. 2349 - Órgão Julgador: Décima Turma - Relator: 

Desembargador Federal CASTRO GUERRA).Portanto, tendo em vista que a renda mensal inicial do benefício foi 

calculada de acordo com os critérios legais, e não havendo provas nos autos de que tenha havido qualquer incorreção 

nos cálculos efetuados pela autarquia, mostra-se improcedente o pleito ora formulado.Por estas razões, julgo 

IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com o exame de seu MÉRITO, nos termos dos artigos 285-A e 269, 

inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido de concessão dos benefícios 

da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence).Custas na 
forma da lei.P.R.I. 

 

0001511-06.2011.403.6183 - PAULO TADEU CARIRI DA SILVA(SP261969 - VANESSA DONOFRIO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista que o processo indicado no Quadro Indicativo de Possibilidade de Prevenção foi extinto sem resolução 

do mérito, não vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os pressupostos 

processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no 

artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, abordada no 

processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em sua redação original, ao 

tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a aposentadoria por tempo de 

serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo 202, inciso II). Ademais, o 1º 

deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria proporcional, após trinta anos de 

trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de benefício, tanto na modalidade proporcional, 

quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo 

de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de 

serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço, 

observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, consistirá numa renda mensal de :I - para 
a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por 

cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício 

aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos 

de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por 

cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, 

de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como 

substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter essencialmente contributivo.No 

entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a 

aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os requisitos para sua concessão até a data de 

sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam sido cumpridos, o artigo 9º da mesma 

norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o acesso à aposentadoria por tempo de 
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contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da normatização anterior.Ademais, o 

artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de 

serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão 

da aposentadoria por tempo de serviço ou de contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, 

facultando-se ao segurado, caso preenchidos os requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar 

mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a 

obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição 

do benefício ou, alternativamente, permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social 

com vistas à percepção de benefício mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator 

previdenciário) mais favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do 

benefício previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da 

manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a desejava, 

a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício previdenciário, postulando outro que entende 

ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem entendendo que o 

benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No entanto, mesmo partindo da 

premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se é permitido ao segurado vincular tal 

renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que se encontra, qual seja, o Regime 

Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, entendo que tal renúncia para 
percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 

2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS 

que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência 

Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando 

empregado. Assim, tenho que o pedido é de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o 

cômputo do tempo de contribuição posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-

família e a reabilitação profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado 

pleiteia a migração do Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser 

verificado nas legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação 

expressa do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais, 

conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou revisão 

de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um profundo 

estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo prisma das 

contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 

3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu artigo 195 que a 

seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime 

Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de contrapartida direta, onde cada um 
contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de arrecadação e repartição, em que as 

contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim sendo, o período laborado após a 

percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais vantajoso, tampouco poderá ser 

computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de contribuição já concedida, nem mesmo a 

alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de vista do Regime Geral.A 

corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE ATIVIDADE. MAJORAÇÃO 

DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA LEI N.º 8.213/91. I. O 

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse Regime, ou a ele 

retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade.II. Uma vez 

concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado não gera direito à 

percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional 

desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA 

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: 

TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 

24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 

que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 
REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 

DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 

março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 

dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 
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II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 

da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 

permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 

Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 

9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 

tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 

juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 

partir de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e apelação 

do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC - 

APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL 

GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 

ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 

decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 

aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 
aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 

326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 

fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 

atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 

benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 

autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 

vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 

TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 

proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 

Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 

sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 
integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 

a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 

todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 

atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 

ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 

há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 

ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 

previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 

hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 

 

0001514-58.2011.403.6183 - TANIA ERMINIA MONTANHER(SP261969 - VANESSA DONOFRIO) X 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista que o processo indicado no Quadro Indicativo de Possibilidade de Prevenção foi extinto sem resolução 

do mérito, não vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os pressupostos 

processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no 

artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, abordada no 

processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em sua redação original, ao 

tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a aposentadoria por tempo de 

serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo 202, inciso II). Ademais, o 1º 

deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria proporcional, após trinta anos de 

trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de benefício, tanto na modalidade proporcional, 

quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo 
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de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de 

serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço, 

observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, consistirá numa renda mensal de :I - para 

a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por 

cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício 

aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos 

de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por 

cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, 

de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como 

substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter essencialmente contributivo.No 

entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a 

aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os requisitos para sua concessão até a data de 

sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam sido cumpridos, o artigo 9º da mesma 

norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o acesso à aposentadoria por tempo de 

contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da normatização anterior.Ademais, o 

artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de 

serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão 

da aposentadoria por tempo de serviço ou de contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, 
facultando-se ao segurado, caso preenchidos os requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar 

mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a 

obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição 

do benefício ou, alternativamente, permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social 

com vistas à percepção de benefício mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator 

previdenciário) mais favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do 

benefício previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da 

manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a desejava, 

a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício previdenciário, postulando outro que entende 

ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem entendendo que o 

benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No entanto, mesmo partindo da 

premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se é permitido ao segurado vincular tal 

renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que se encontra, qual seja, o Regime 

Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, entendo que tal renúncia para 

percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 

2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS 

que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência 
Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando 

empregado. Assim, tenho que o pedido é de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o 

cômputo do tempo de contribuição posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-

família e a reabilitação profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado 

pleiteia a migração do Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser 

verificado nas legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação 

expressa do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais, 

conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou revisão 

de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um profundo 

estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo prisma das 

contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 

3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu artigo 195 que a 

seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime 

Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de contrapartida direta, onde cada um 

contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de arrecadação e repartição, em que as 

contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim sendo, o período laborado após a 

percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais vantajoso, tampouco poderá ser 
computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de contribuição já concedida, nem mesmo a 

alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de vista do Regime Geral.A 

corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE ATIVIDADE. MAJORAÇÃO 

DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA LEI N.º 8.213/91. I. O 

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse Regime, ou a ele 

retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade.II. Uma vez 

concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado não gera direito à 

percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional 

desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA 

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: 

TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 
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24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 

que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 

DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 

março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 

dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 

II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 

da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 

permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 
Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 

9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 

tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 

juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 

partir de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e apelação 

do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC - 

APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL 

GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 

ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 

decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 

aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 
326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 

fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 

atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 

benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 

autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 

vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 

TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 

proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 

Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 

sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 

integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 

a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 

todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 
atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 

ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 

há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 

ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 

previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 

hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 
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Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 

 

0001534-49.2011.403.6183 - SUELY CAL MUINOS PERRONE(SP152031 - EURICO NOGUEIRA DE SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade de Prevenção, não 

vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os pressupostos processuais e 

as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A 

do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 

2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em sua redação original, ao tratar do 

Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a aposentadoria por tempo de serviço após 

trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo 202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo 

dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, 

e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi 

regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, 

cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo 

feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço, observado o 

disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 

70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, 
para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 

(trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de 

serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por 

cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, 

de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como 

substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter essencialmente contributivo.No 

entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a 

aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os requisitos para sua concessão até a data de 

sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam sido cumpridos, o artigo 9º da mesma 

norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o acesso à aposentadoria por tempo de 

contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da normatização anterior.Ademais, o 

artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de 

serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão 

da aposentadoria por tempo de serviço ou de contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, 

facultando-se ao segurado, caso preenchidos os requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar 

mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a 

obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição 
do benefício ou, alternativamente, permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social 

com vistas à percepção de benefício mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator 

previdenciário) mais favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do 

benefício previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da 

manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a desejava, 

a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício previdenciário, postulando outro que entende 

ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem entendendo que o 

benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No entanto, mesmo partindo da 

premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se é permitido ao segurado vincular tal 

renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que se encontra, qual seja, o Regime 

Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, entendo que tal renúncia para 

percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 

2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS 

que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência 

Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando 

empregado. Assim, tenho que o pedido é de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o 

cômputo do tempo de contribuição posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-
família e a reabilitação profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado 

pleiteia a migração do Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser 

verificado nas legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação 

expressa do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais, 

conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou revisão 

de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um profundo 

estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo prisma das 

contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 

3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu artigo 195 que a 

seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime 

Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de contrapartida direta, onde cada um 
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contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de arrecadação e repartição, em que as 

contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim sendo, o período laborado após a 

percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais vantajoso, tampouco poderá ser 

computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de contribuição já concedida, nem mesmo a 

alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de vista do Regime Geral.A 

corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE ATIVIDADE. MAJORAÇÃO 

DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA LEI N.º 8.213/91. I. O 

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse Regime, ou a ele 

retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade.II. Uma vez 

concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado não gera direito à 

percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional 

desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA 

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: 

TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 

24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 

que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 
101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 

DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 

março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 

dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 

II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 

da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 

permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 

Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 

9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 

tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 
juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 

partir de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e apelação 

do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC - 

APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL 

GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 

ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 

decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 

aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 

326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 

fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 
restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 

atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 

benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 

autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 

vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 

TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 

proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 

Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 

sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 
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integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 

a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 

todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 

atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 

ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 

há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 

ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 

previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 

hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 

 

0001581-23.2011.403.6183 - JOAQUIM MOREIRA DA SILVA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda, nos termos do 

artigo 330, inciso I do Código de Processo Civil.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de 

Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, abordada nos processos ns.º 

2006.61.83.005969-9; 2006.61.83.006816-0; 2009.61.83.013694-4, nos seguintes termos:- DA PARIDADE ENTRE O 

VALOR DO BENEFÍCIO E O VALOR TETO -O pedido de manutenção de paridade entre do valor do benefício em 

manutenção e o valor teto dos benefícios é improcedente.Com efeito, a pretensão de se estabelecer paridade entre o 

valor do benefício e o valor teto carece de amparo legal, dado que a atualização de ambos é pautada em critérios e 

objetivos diversos.De fato, o valor do benefício é reajustado de acordo com os índices legalmente previstos, que nem 

sempre correspondem aos mesmos aplicados sobre o valor teto.À título exemplificativo, podemos citar o disposto no 

artigo 14 da Emenda Constitucional n. 20/98, que estabeleceu o limite máximo do valor dos benefícios no patamar de 

R$ 1.200,00 (hum mil e duzentos reais). Ora, ao alterar o valor do teto do benefício, referida emenda constitucional não 

impôs qualquer reajustamento aos benefícios de prestação continuada então vigentes, tendo sido mantida a sistemática 

de reajustes infra-constitucional para estes últimos, a demonstrar a inexistência de vinculação.Por tais razões, não 

merece guarida a pretensão ora debatida, dado que ao benefício da parte autora foram aplicados os reajustes em 

conformidade com as disposições legais e constitucionais pertinentes.Nesse mesmo sentido, temos os seguintes 

julgados:PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA. TETO DOS BENEFÍCIOS CRIADO 

PELO ART. 14 DA EC Nº 20/98. APLICAÇÃO AOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS POSTERIORMENTE À 
EMENDA. 1. A jurisprudência do TRF da 4ª Região é no sentido de que o novo teto dos benefícios criado pelo art. 14 

da Emenda Constitucional nº 20/98 só é aplicável aos benefícios concedidos pelo INSS posteriormente à edição da 

Emenda, não abrangendo os seus efeitos os benefícios que já vinham sendo mantidos pelo INSS anteriormente à 

promulgação daquela Emenda. Assenta a jurisprudência, ainda, que não há proporcionalidade entre o valor da renda 

mensal e o teto dos benefícios. No caso, no entanto, percebe-se que o teto de R$ 1.200,00 (EC nº 20/98) não foi 

utilizado nos cálculos de liquidação lançados pela Contadoria Judicial. 2. Apelação improvida.(TRF 4ª REGIÃO - AC 

200570000130862 AC - APELAÇÃO CIVEL - RELATOR: DESEMBARGADOR FEDERAL ALCIDES 

VETTORAZZI - SEXTA TURMA - FONTE: D.E. 26/09/2008)AGRAVO LEGAL - PREVIDENCIÁRIO - 

REVISIONAL DE BENEFÍCIO - AUMENTO DA RENDA MENSAL NA MESMA PROPORÇÃO DO REAJUSTE 

DO VALOR TETO DOS SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. EMENDA Nº 20/98 E 41/2003. IMPOSSIBILIDADE - 

APLICAÇÃO DA LEI N. 8213/91 E ALTERAÇÕES POSTERIORES - ALTERAÇÃO DO TETO CONTRIBUTIVO. 

REFLEXOS SOBRE OS BENEFÍCIOS EM MANUTENÇÃO. PEDIDOS IMPROCEDENTES. - AGRAVO LEGAL 

DESPROVIDO - Não ofende os princípios da irredutibilidade e da preservação do valor real a aplicação dos índices 

legais pelo INSS no reajustamento dos benefícios previdenciários. - É aplicável, no reajustamento dos benefícios 

previdenciários, a variação do INPC/ IRSM/ URV/ IPC-r/ INPC/ IGP-DI, relativamente aos períodos nos quais cada 

qual serviu como atualizador, conforme Lei nº 8.213/91 e legislação subseqüente, razão pela qual não merece ser 

acolhido o pleito da parte autora. - Inexiste direito ao reajustamento de benefício em manutenção pelo simples fato de o 
teto ter sido majorado. O novo teto passa simplesmente a representar o novo limite para o cálculo da RMI (arts. 28, 2º e 

33 da LB). As alterações do valor-teto oriundas das Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/03, portanto, não tiveram a 

pretensão de alterar os benefícios em manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando recomposição de 

perdas e, por conseguinte, não constituindo índices de reajuste de benefício. - Não foi alvo das Emendas Constitucionais 

nºs 20/98 e 41/03 estabelecer equiparação ou reajuste, mas sim modificação do teto, o que não ocasiona, de pronto, 

reajuste dos benefícios previdenciários. - Ademais, não há qualquer base constitucional ou legal para o pedido de 

reajuste das prestações previdenciárias na mesma proporção do aumento do salário-de-contribuição.- Não há falar, 

também, em recuperação de valores limitados pelo teto vigente quando do cálculo da RMI por ocasião da concessão do 

benefício, a não ser quando se tratar de hipótese de incidência do art. 26 da Lei 8.870/94 ou do art. 21 da Lei nº 

8.880/94, e, portanto, somente por ocasião do primeiro reajuste.-No caso em foco, o benefício da parte autora já foi 

revisto, no âmbito administrativo, tendo sofrido a incorporação de que trata o 3º, do artigo 21 da Lei nº 8.880/94, sendo 
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certo que o percentual excedente em razão da limitação do salário de benefício ao teto quando da concessão do 

benefício, foi totalmente incorporado no primeiro reajuste do benefício (maio de 1995), inexistindo, portanto, resíduos 

para fins de incorporação nos reajustes subsequentes. - Aplicação do critério legal consoante disposição do artigo 201, 

2º (atual parágrafo 4º) da Constituição Federal. - Apelação da parte autora desprovida.(TRF 3ª REGIÃO - AC 

200561830045738 AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1417388 - RELATORA: DESEMBARGADORA FEDERAL EVA 

REGINA - ORGÃO JULGADOR: SÉTIMA TURMA - DJF3 CJ1 DATA:16/09/2009 PÁGINA: 

708)PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO DO ARTIGO 557, 1º, DO CPC. RECURSO CABÍVEL. 

FUNGIBILIDADE. JULGAMENTO PELO ARTIGO 285-A DO CPC. POSSIBILIDADE. RECÁLCULO DA 

RENDA MENSAL INICIAL. EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/98 E 41/2003. PROPORCIONALIDADE NOS 

REAJUSTES DOS BENEFÍCIOS EM MANUTENÇÃO. I - O agravo regimental interposto, deve ser recebido como 

agravo previsto no art. 557, 1º, do Código de Processo Civil, considerando a tempestividade e o princípio da 

fungibilidade recursal. II - Em se tratando de matéria exclusivamente de direito, pode a lide ser julgada 

antecipadamente, inclusive nos termos do artigo 285-A do Código de Processo Civil, não sendo necessária a dilação 

probatória. III - - O disposto nos artigos 20, 1º, e 28, 5º, ambos da Lei nº 8.212/91, não autorizam o critério de 

proporcionalidade entre o aumento do teto do salário-de-contribuição e do reajuste do benefício em manutenção. IV - 

Agravo da parte autora, interposto na forma do 1º do artigo 557 do CPC, improvido.(TRF 3ª REGIÃO - AC 

200961830132331 AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1512567 - DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO 

- ÓRGÃO JULGADOR: DECIMA TURMA - FONTE: DJF3 CJ1 DATA:25/08/2010 PÁGINA: 353)Assim, não há 
que se falar na eterna correspondência do valor do benefício no percentual de 100% do valor teto dos benefícios 

previdenciários, ou qualquer outra proporção, em conformidade com o coeficiente de cálculo da renda mensal inicial do 

beneficio previdenciário da parte autora.Por estas razões, julgo IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com o 

exame de seu MÉRITO, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, ambos do Código de Processo Civil.Honorários 

advocatícios indevidos em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do 

STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas na forma da lei.Decorrido o prazo recursal sem 

manifestação das partes, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0001590-82.2011.403.6183 - JOAO MANTECA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade de Prevenção, não 

vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os pressupostos processuais e 

as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A 

do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 

2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em sua redação original, ao tratar do 

Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a aposentadoria por tempo de serviço após 

trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo 202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo 
dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, 

e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi 

regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, 

cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo 

feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço, observado o 

disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 

70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, 

para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 

(trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de 

serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por 

cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, 

de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como 

substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter essencialmente contributivo.No 

entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a 

aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os requisitos para sua concessão até a data de 

sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam sido cumpridos, o artigo 9º da mesma 

norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o acesso à aposentadoria por tempo de 
contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da normatização anterior.Ademais, o 

artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de 

serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão 

da aposentadoria por tempo de serviço ou de contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, 

facultando-se ao segurado, caso preenchidos os requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar 

mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a 

obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição 

do benefício ou, alternativamente, permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social 

com vistas à percepção de benefício mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator 

previdenciário) mais favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do 

benefício previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da 
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manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a desejava, 

a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício previdenciário, postulando outro que entende 

ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem entendendo que o 

benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No entanto, mesmo partindo da 

premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se é permitido ao segurado vincular tal 

renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que se encontra, qual seja, o Regime 

Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, entendo que tal renúncia para 

percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 

2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS 

que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência 

Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando 

empregado. Assim, tenho que o pedido é de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o 

cômputo do tempo de contribuição posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-

família e a reabilitação profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado 

pleiteia a migração do Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser 

verificado nas legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação 

expressa do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais, 

conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou revisão 
de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um profundo 

estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo prisma das 

contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 

3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu artigo 195 que a 

seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime 

Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de contrapartida direta, onde cada um 

contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de arrecadação e repartição, em que as 

contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim sendo, o período laborado após a 

percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais vantajoso, tampouco poderá ser 

computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de contribuição já concedida, nem mesmo a 

alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de vista do Regime Geral.A 

corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE ATIVIDADE. MAJORAÇÃO 

DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA LEI N.º 8.213/91. I. O 

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse Regime, ou a ele 

retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade.II. Uma vez 

concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado não gera direito à 

percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional 
desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA 

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: 

TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 

24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 

que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 

DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 

março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 

dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 
II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 

da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 

permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 

Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 

9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 

tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 

juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 

partir de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e apelação 

do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC - 

APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL 
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GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 

ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 

decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 

aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 

326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 

fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 

atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 

benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 

autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 

vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 
TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 

proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 

Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 

sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 

integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 

a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 

todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 

atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 

ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 

há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 

ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 

previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 
hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 

 

0001648-85.2011.403.6183 - CARLOS ROBERTO DOS SANTOS(SP162216 - TATIANA RAGOSTA 

MARCHTEIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao 

caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de 

direito, abordada no processo n.º 2008.61.83.008468-0, nos seguintes termos:O pedido é improcedente.A partir da 

vigência da Lei n.º 9.876/99, que introduziu profundas mudanças na metodologia de cálculo dos benefícios 

previdenciários em geral, o cálculo do salário-de-benefício passou a ser efetuado mediante a apuração da média 

aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição, correspondentes a, no mínimo, 80% de todo o período 

contributivo decorrido desde a competência julho de 1994, nos termos do artigo 3º da referida Lei.Assim sendo, 

considerando a DIB do benefício da parte autora, ao período básico de cálculo do salário-de-benefício e à renda mensal 

inicial são aplicáveis as disposições dos artigos 28 e 29 da Lei 8.213/91:Art. 28. O valor do benefício de prestação 

continuada, inclusive o regido por norma especial e o decorrente de acidente do trabalho, exceto o salário-família e o 
salário-maternidade, será calculado com base no salário-de-benefício.Art. 29. O salário-de-benefício consiste: I - para 

os benefícios de que tratam as alíneas b e c do inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores salários-de-

contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário; 

Assim, nos termos da legislação vigente ao tempo da concessão do benefício previdenciário do autor, o salário-de-

benefício do qual é extraída a RMI é resultado da média aritmética dos 80% (oitenta por cento) maiores salários-de-

contribuição compreendidos no período contributivo de Julho/1994 ao mês anterior à DIB, multiplicada pelo fator 

previdenciário.Já o fator previdenciário, aplicável aos benefícios concedidos após a edição da Lei n.º 9.876/99 é 

calculado mediante a utilização das seguintes variáveis: tempo de contribuição até o momento da aposentadoria, em 

número de anos; expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria, informada pelo IBGE, e idade do segurado no 

momento da aposentadoria.Da observância da fórmula constante no Anexo da Lei n.º 9.876/99, verifica-se que, quanto 

maior a idade e o tempo de contribuição, maior será o fator previdenciário encontrado. Assim, quando referido fator for 
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maior do que 1 (um), a RMI do benefício será maior do que a média aludida no inciso I do artigo 29 da Lei n.º 8.213/91 

e, por sua vez, quando for menor do que 1 (um), a RMI será inferior àquela média.No caso em tela, aplicadas as 

variáveis encontradas na data do requerimento administrativo do benefício, o fator previdenciário encontrado foi menor 

do que 1 (um), resultando, por conseqüência, em renda mensal inicial abaixo da média aritmética dos salários-de-

contribuição, conforme demonstrado pela Carta de Concessão e Memória de Cálculo acostada aos autos.Ademais, todos 

os salários-de-contribuição considerados no cálculo da renda mensal inicial foram devidamente corrigidos, não havendo 

nos autos comprovação de qualquer irregularidade ou ilegalidade no cálculo do benefício do autor.E o Colendo 

Supremo Tribunal Federal já assentou o entendimento de que aos benefícios previdenciários aplica-se a legislação 

vigente ao tempo da sua concessão, conforme o julgado a seguir transcrito.EMENTA: Recurso extraordinário. 2. 

Benefício previdenciário concedido antes da edição da Lei n.º 9.032, de 1995. 3. Aplicação da citada lei. 

Impossibilidade. 4. O benefício previdenciário deve ser calculado na forma prevista na legislação vigente na data da sua 

concessão. 5. Violação configurada do artigo 195, 5o, da Constituição Federal. 6. Recurso extraordinário 

provido.(Origem: STF - Supremo Tribunal Federal Classe: RE - RECURSO EXTRAORDINÁRIO Processo: 419954 

UF: SC - SANTA CATARINA - Data da decisão: DJ 23-03-2007 PP-00039 EMENT VOL-02269-04 PP-00716 - 

Relator: Ministro GILMAR MENDES)O posicionamento acima é corroborado pelo seguinte julgado. 

EMENTA:DIREITO CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. PREVIDÊNCIA SOCIAL: CÁLCULO DO 

BENEFÍCIO. FATOR PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI N.º 9.876, 

DE 26.11.1999, OU, AO MENOS, DO RESPECTIVO ART. 2º (NA PARTE EM QUE ALTEROU A REDAÇÃO DO 
ART. 29, CAPUT, INCISOS E PARÁGRAFOS DA LEI N.º 8.213/91, BEM COMO DE SEU ART. 3º. ALEGAÇÃO 

DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL DA LEI, POR VIOLAÇÃO AO ART. 65, PARÁGRAFO ÚNICO, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DE QUE SEUS ARTIGOS 2º (NA PARTE REFERIDA) E 3º IMPLICAM 

INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL, POR AFRONTA AOS ARTIGOS 5º, XXXVI, E 201, 1º E 7º, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E AO ART. 3º DA EMENDA CONSTITUCIONAL N.º 20, DE 15.12.1998. MEDIDA 

CAUTELAR. 1. Na inicial, ao sustentar a inconstitucionalidade formal da Lei n.º 9.876, de 26.11.1999, por 

inobservância do parágrafo único do art. 65 da Constituição Federal, segundo o qual sendo o projeto emendado, voltará 

à Casa iniciadora, não chegou a autora a explicitar em que consistiram as alterações efetuadas pelo Senado Federal, sem 

retorno à Câmara dos Deputados. Deixou de cumprir, pois, o inciso I do art. 3o da Lei n.º 9.868, de 10.11.1999, 

segundo o qual a petição inicial da A.D.I. deve indicar os fundamentos jurídicos do pedido em relação a cada uma das 

impugnações. Enfim, não satisfeito esse requisito, no que concerne à alegação de inconstitucionalidade formal de toda a 

Lei n.º 9.868, de 10.11.1999, a Ação Direta de Inconstitucionalidade não é conhecida, nesse ponto, ficando, a esse 

respeito, prejudicada a medida cautelar. 2. Quanto à alegação de inconstitucionalidade material do art. 2o da Lei n.º 

9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei n.º 8.213/91, a um primeiro 

exame, parecem corretas as objeções da Presidência da República e do Congresso Nacional. É que o art. 201, 1o e 7o, 

da C.F., com a redação dada pela E.C. n.º 20, de 15.12.1998, cuidaram apenas, no que aqui interessa, dos requisitos para 

a obtenção do benefício da aposentadoria. No que tange ao montante do benefício, ou seja, quanto aos proventos da 
aposentadoria, propriamente ditos, a Constituição Federal de 5.10.1988, em seu texto originário, dele cuidava no art. 

202. O texto atual da Constituição, porém, com o advento da E.C. n.º 20/98, já não trata dessa matéria, que, assim, fica 

remetida aos termos da lei, a que se referem o caput e o 7o do novo art. 201. Ora, se a Constituição, em seu texto em 

vigor, já não trata do cálculo do montante do benefício da aposentadoria, ou melhor, dos respectivos proventos, não 

pode ter sido violada pelo art. 2o da Lei n.º 9.876, de 26.11.1999, que, dando nova redação ao art. 29 da Lei n.º 

8.213/91, cuidou exatamente disso. E em cumprimento, aliás, ao caput e ao parágrafo 7o do novo art. 201. 3. Aliás, com 

essa nova redação, não deixaram de ser adotados, na Lei, critérios destinados a preservar o equilíbrio financeiro e 

atuarial, como determinado no caput do novo art. 201. O equilíbrio financeiro é o previsto no orçamento geral da União. 

E o equilíbrio atuarial foi buscado, pela Lei, com critérios relacionados com a expectativa de sobrevida no momento da 

aposentadoria, com o tempo de contribuição e com a idade, até esse momento, e, ainda, com a alíquota de contribuição 

correspondente a 0,31. 4. Fica, pois, indeferida a medida cautelar de suspensão do art. 2o da Lei nº 9.876/99, na parte 

em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei n.º 8.213/91. 5. Também não parece 

caracterizada violação do inciso XXXVI do art. 5o da C.F., pelo art. 3o da Lei impugnada. É que se trata, aí, de norma 

de transição, para os que, filiados à Previdência Social até o dia anterior ao da publicação da Lei, só depois vieram ou 

vierem a cumprir as condições exigidas para a concessão dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social. 6. 

Enfim, a Ação Direta de Inconstitucionalidade não é conhecida, no ponto em que impugna toda a Lei n.º 9.876/99, ao 

argumento de inconstitucionalidade formal (art. 65, parágrafo único, da Constituição Federal). É conhecida, porém, 
quanto à impugnação dos artigos 2o (na parte em que deu nova redação ao art. 29, seus incisos e parágrafos da Lei n.º 

8.213/91) e 3o daquele diploma. Mas, nessa parte, resta indeferida a medida cautelar.(Origem: STF - Supremo Tribunal 

Federal - Classe: Medida Cautelar em Ação Direta de Inconstitucionalidade - Processo: ADI-MC 2111 - UF: DF - Data 

do Julgamento: 16/03/2000 - DJ 05/12/2003 PP-00017 - Órgão Julgador: Tribunal Pleno - Relator: Ministro SYDNEY 

SANCHES)É esse entendimento que vem sendo adotado pelos nossos Tribunais: PREVIDENCIÁRIO. RECÁLCULO 

DA RENDA MENSAL INICIAL. SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. CONSTITUCIONALIDADE DE 

DISPOSITIVOS DA LEI 9.876/99. FATOR PREVIDENCIÁRIO.Aplica-se a lei em vigor na data da concessão do 

benefício.Se o Supremo Tribunal Federal entendeu constitucionais os critérios de cálculo do benefício preconizados 

pela Lei 9.876/99, descabe cogitar da exclusão do fator previdenciário. Apelação Desprovida.(Tribunal Regional 

Federal da Terceira Região - AC - Apelação Cível 1266270 - Processo n.º 200703990507845 - UF: SP - Documento: 

TRF300202778 - Julgamento: 18/11/2008 - DJ: 03/12/2008 pg. 2349 - Órgão Julgador: Décima Turma - Relator: 
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Desembargador Federal CASTRO GUERRA).Portanto, tendo em vista que a renda mensal inicial do benefício foi 

calculada de acordo com os critérios legais, e não havendo provas nos autos de que tenha havido qualquer incorreção 

nos cálculos efetuados pela autarquia, mostra-se improcedente o pleito ora formulado.Por estas razões, julgo 

IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com o exame de seu MÉRITO, nos termos dos artigos 285-A e 269, 

inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido de concessão dos benefícios 

da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence).Custas na 

forma da lei.P.R.I 

 

0001690-37.2011.403.6183 - ROSEMEIRE DA FONSECA(SP267269 - RITA DE CASSIA GOMES VELIKY RIFF) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao 

caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de 

direito, abordada no processo n.º 2008.61.83.008468-0, nos seguintes termos:O pedido é improcedente.A partir da 

vigência da Lei n.º 9.876/99, que introduziu profundas mudanças na metodologia de cálculo dos benefícios 

previdenciários em geral, o cálculo do salário-de-benefício passou a ser efetuado mediante a apuração da média 

aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição, correspondentes a, no mínimo, 80% de todo o período 

contributivo decorrido desde a competência julho de 1994, nos termos do artigo 3º da referida Lei.Assim sendo, 

considerando a DIB do benefício da parte autora, ao período básico de cálculo do salário-de-benefício e à renda mensal 
inicial são aplicáveis as disposições dos artigos 28 e 29 da Lei 8.213/91:Art. 28. O valor do benefício de prestação 

continuada, inclusive o regido por norma especial e o decorrente de acidente do trabalho, exceto o salário-família e o 

salário-maternidade, será calculado com base no salário-de-benefício.Art. 29. O salário-de-benefício consiste: I - para 

os benefícios de que tratam as alíneas b e c do inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores salários-de-

contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário; 

Assim, nos termos da legislação vigente ao tempo da concessão do benefício previdenciário do autor, o salário-de-

benefício do qual é extraída a RMI é resultado da média aritmética dos 80% (oitenta por cento) maiores salários-de-

contribuição compreendidos no período contributivo de Julho/1994 ao mês anterior à DIB, multiplicada pelo fator 

previdenciário.Já o fator previdenciário, aplicável aos benefícios concedidos após a edição da Lei n.º 9.876/99 é 

calculado mediante a utilização das seguintes variáveis: tempo de contribuição até o momento da aposentadoria, em 

número de anos; expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria, informada pelo IBGE, e idade do segurado no 

momento da aposentadoria.Da observância da fórmula constante no Anexo da Lei n.º 9.876/99, verifica-se que, quanto 

maior a idade e o tempo de contribuição, maior será o fator previdenciário encontrado. Assim, quando referido fator for 

maior do que 1 (um), a RMI do benefício será maior do que a média aludida no inciso I do artigo 29 da Lei n.º 8.213/91 

e, por sua vez, quando for menor do que 1 (um), a RMI será inferior àquela média.No caso em tela, aplicadas as 

variáveis encontradas na data do requerimento administrativo do benefício, o fator previdenciário encontrado foi menor 

do que 1 (um), resultando, por conseqüência, em renda mensal inicial abaixo da média aritmética dos salários-de-
contribuição, conforme demonstrado pela Carta de Concessão e Memória de Cálculo acostada aos autos.Ademais, todos 

os salários-de-contribuição considerados no cálculo da renda mensal inicial foram devidamente corrigidos, não havendo 

nos autos comprovação de qualquer irregularidade ou ilegalidade no cálculo do benefício do autor.E o Colendo 

Supremo Tribunal Federal já assentou o entendimento de que aos benefícios previdenciários aplica-se a legislação 

vigente ao tempo da sua concessão, conforme o julgado a seguir transcrito.EMENTA: Recurso extraordinário. 2. 

Benefício previdenciário concedido antes da edição da Lei n.º 9.032, de 1995. 3. Aplicação da citada lei. 

Impossibilidade. 4. O benefício previdenciário deve ser calculado na forma prevista na legislação vigente na data da sua 

concessão. 5. Violação configurada do artigo 195, 5o, da Constituição Federal. 6. Recurso extraordinário 

provido.(Origem: STF - Supremo Tribunal Federal Classe: RE - RECURSO EXTRAORDINÁRIO Processo: 419954 

UF: SC - SANTA CATARINA - Data da decisão: DJ 23-03-2007 PP-00039 EMENT VOL-02269-04 PP-00716 - 

Relator: Ministro GILMAR MENDES)O posicionamento acima é corroborado pelo seguinte julgado. 

EMENTA:DIREITO CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. PREVIDÊNCIA SOCIAL: CÁLCULO DO 

BENEFÍCIO. FATOR PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI N.º 9.876, 

DE 26.11.1999, OU, AO MENOS, DO RESPECTIVO ART. 2º (NA PARTE EM QUE ALTEROU A REDAÇÃO DO 

ART. 29, CAPUT, INCISOS E PARÁGRAFOS DA LEI N.º 8.213/91, BEM COMO DE SEU ART. 3º. ALEGAÇÃO 

DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL DA LEI, POR VIOLAÇÃO AO ART. 65, PARÁGRAFO ÚNICO, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DE QUE SEUS ARTIGOS 2º (NA PARTE REFERIDA) E 3º IMPLICAM 
INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL, POR AFRONTA AOS ARTIGOS 5º, XXXVI, E 201, 1º E 7º, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E AO ART. 3º DA EMENDA CONSTITUCIONAL N.º 20, DE 15.12.1998. MEDIDA 

CAUTELAR. 1. Na inicial, ao sustentar a inconstitucionalidade formal da Lei n.º 9.876, de 26.11.1999, por 

inobservância do parágrafo único do art. 65 da Constituição Federal, segundo o qual sendo o projeto emendado, voltará 

à Casa iniciadora, não chegou a autora a explicitar em que consistiram as alterações efetuadas pelo Senado Federal, sem 

retorno à Câmara dos Deputados. Deixou de cumprir, pois, o inciso I do art. 3o da Lei n.º 9.868, de 10.11.1999, 

segundo o qual a petição inicial da A.D.I. deve indicar os fundamentos jurídicos do pedido em relação a cada uma das 

impugnações. Enfim, não satisfeito esse requisito, no que concerne à alegação de inconstitucionalidade formal de toda a 

Lei n.º 9.868, de 10.11.1999, a Ação Direta de Inconstitucionalidade não é conhecida, nesse ponto, ficando, a esse 

respeito, prejudicada a medida cautelar. 2. Quanto à alegação de inconstitucionalidade material do art. 2o da Lei n.º 

9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei n.º 8.213/91, a um primeiro 
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exame, parecem corretas as objeções da Presidência da República e do Congresso Nacional. É que o art. 201, 1o e 7o, 

da C.F., com a redação dada pela E.C. n.º 20, de 15.12.1998, cuidaram apenas, no que aqui interessa, dos requisitos para 

a obtenção do benefício da aposentadoria. No que tange ao montante do benefício, ou seja, quanto aos proventos da 

aposentadoria, propriamente ditos, a Constituição Federal de 5.10.1988, em seu texto originário, dele cuidava no art. 

202. O texto atual da Constituição, porém, com o advento da E.C. n.º 20/98, já não trata dessa matéria, que, assim, fica 

remetida aos termos da lei, a que se referem o caput e o 7o do novo art. 201. Ora, se a Constituição, em seu texto em 

vigor, já não trata do cálculo do montante do benefício da aposentadoria, ou melhor, dos respectivos proventos, não 

pode ter sido violada pelo art. 2o da Lei n.º 9.876, de 26.11.1999, que, dando nova redação ao art. 29 da Lei n.º 

8.213/91, cuidou exatamente disso. E em cumprimento, aliás, ao caput e ao parágrafo 7o do novo art. 201. 3. Aliás, com 

essa nova redação, não deixaram de ser adotados, na Lei, critérios destinados a preservar o equilíbrio financeiro e 

atuarial, como determinado no caput do novo art. 201. O equilíbrio financeiro é o previsto no orçamento geral da União. 

E o equilíbrio atuarial foi buscado, pela Lei, com critérios relacionados com a expectativa de sobrevida no momento da 

aposentadoria, com o tempo de contribuição e com a idade, até esse momento, e, ainda, com a alíquota de contribuição 

correspondente a 0,31. 4. Fica, pois, indeferida a medida cautelar de suspensão do art. 2o da Lei nº 9.876/99, na parte 

em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei n.º 8.213/91. 5. Também não parece 

caracterizada violação do inciso XXXVI do art. 5o da C.F., pelo art. 3o da Lei impugnada. É que se trata, aí, de norma 

de transição, para os que, filiados à Previdência Social até o dia anterior ao da publicação da Lei, só depois vieram ou 

vierem a cumprir as condições exigidas para a concessão dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social. 6. 
Enfim, a Ação Direta de Inconstitucionalidade não é conhecida, no ponto em que impugna toda a Lei n.º 9.876/99, ao 

argumento de inconstitucionalidade formal (art. 65, parágrafo único, da Constituição Federal). É conhecida, porém, 

quanto à impugnação dos artigos 2o (na parte em que deu nova redação ao art. 29, seus incisos e parágrafos da Lei n.º 

8.213/91) e 3o daquele diploma. Mas, nessa parte, resta indeferida a medida cautelar.(Origem: STF - Supremo Tribunal 

Federal - Classe: Medida Cautelar em Ação Direta de Inconstitucionalidade - Processo: ADI-MC 2111 - UF: DF - Data 

do Julgamento: 16/03/2000 - DJ 05/12/2003 PP-00017 - Órgão Julgador: Tribunal Pleno - Relator: Ministro SYDNEY 

SANCHES)É esse entendimento que vem sendo adotado pelos nossos Tribunais: PREVIDENCIÁRIO. RECÁLCULO 

DA RENDA MENSAL INICIAL. SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. CONSTITUCIONALIDADE DE 

DISPOSITIVOS DA LEI 9.876/99. FATOR PREVIDENCIÁRIO.Aplica-se a lei em vigor na data da concessão do 

benefício.Se o Supremo Tribunal Federal entendeu constitucionais os critérios de cálculo do benefício preconizados 

pela Lei 9.876/99, descabe cogitar da exclusão do fator previdenciário. Apelação Desprovida.(Tribunal Regional 

Federal da Terceira Região - AC - Apelação Cível 1266270 - Processo n.º 200703990507845 - UF: SP - Documento: 

TRF300202778 - Julgamento: 18/11/2008 - DJ: 03/12/2008 pg. 2349 - Órgão Julgador: Décima Turma - Relator: 

Desembargador Federal CASTRO GUERRA).Portanto, tendo em vista que a renda mensal inicial do benefício foi 

calculada de acordo com os critérios legais, e não havendo provas nos autos de que tenha havido qualquer incorreção 

nos cálculos efetuados pela autarquia, mostra-se improcedente o pleito ora formulado.Por estas razões, julgo 

IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com o exame de seu MÉRITO, nos termos dos artigos 285-A e 269, 
inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido de concessão dos benefícios 

da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence).Custas na 

forma da lei.P.R.I. 

 

0001692-07.2011.403.6183 - ZOIA TELLES WULLERT DE SOUZA BLOISE(SP267269 - RITA DE CASSIA 

GOMES VELIKY RIFF) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao 

caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de 

direito, abordada no processo n.º 2008.61.83.008468-0, nos seguintes termos:O pedido é improcedente.A partir da 

vigência da Lei n.º 9.876/99, que introduziu profundas mudanças na metodologia de cálculo dos benefícios 

previdenciários em geral, o cálculo do salário-de-benefício passou a ser efetuado mediante a apuração da média 

aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição, correspondentes a, no mínimo, 80% de todo o período 

contributivo decorrido desde a competência julho de 1994, nos termos do artigo 3º da referida Lei.Assim sendo, 

considerando a DIB do benefício da parte autora, ao período básico de cálculo do salário-de-benefício e à renda mensal 

inicial são aplicáveis as disposições dos artigos 28 e 29 da Lei 8.213/91:Art. 28. O valor do benefício de prestação 

continuada, inclusive o regido por norma especial e o decorrente de acidente do trabalho, exceto o salário-família e o 

salário-maternidade, será calculado com base no salário-de-benefício.Art. 29. O salário-de-benefício consiste: I - para 
os benefícios de que tratam as alíneas b e c do inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores salários-de-

contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário; 

Assim, nos termos da legislação vigente ao tempo da concessão do benefício previdenciário do autor, o salário-de-

benefício do qual é extraída a RMI é resultado da média aritmética dos 80% (oitenta por cento) maiores salários-de-

contribuição compreendidos no período contributivo de Julho/1994 ao mês anterior à DIB, multiplicada pelo fator 

previdenciário.Já o fator previdenciário, aplicável aos benefícios concedidos após a edição da Lei n.º 9.876/99 é 

calculado mediante a utilização das seguintes variáveis: tempo de contribuição até o momento da aposentadoria, em 

número de anos; expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria, informada pelo IBGE, e idade do segurado no 

momento da aposentadoria.Da observância da fórmula constante no Anexo da Lei n.º 9.876/99, verifica-se que, quanto 

maior a idade e o tempo de contribuição, maior será o fator previdenciário encontrado. Assim, quando referido fator for 

maior do que 1 (um), a RMI do benefício será maior do que a média aludida no inciso I do artigo 29 da Lei n.º 8.213/91 
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e, por sua vez, quando for menor do que 1 (um), a RMI será inferior àquela média.No caso em tela, aplicadas as 

variáveis encontradas na data do requerimento administrativo do benefício, o fator previdenciário encontrado foi menor 

do que 1 (um), resultando, por conseqüência, em renda mensal inicial abaixo da média aritmética dos salários-de-

contribuição, conforme demonstrado pela Carta de Concessão e Memória de Cálculo acostada aos autos.Ademais, todos 

os salários-de-contribuição considerados no cálculo da renda mensal inicial foram devidamente corrigidos, não havendo 

nos autos comprovação de qualquer irregularidade ou ilegalidade no cálculo do benefício do autor.E o Colendo 

Supremo Tribunal Federal já assentou o entendimento de que aos benefícios previdenciários aplica-se a legislação 

vigente ao tempo da sua concessão, conforme o julgado a seguir transcrito.EMENTA: Recurso extraordinário. 2. 

Benefício previdenciário concedido antes da edição da Lei n.º 9.032, de 1995. 3. Aplicação da citada lei. 

Impossibilidade. 4. O benefício previdenciário deve ser calculado na forma prevista na legislação vigente na data da sua 

concessão. 5. Violação configurada do artigo 195, 5o, da Constituição Federal. 6. Recurso extraordinário 

provido.(Origem: STF - Supremo Tribunal Federal Classe: RE - RECURSO EXTRAORDINÁRIO Processo: 419954 

UF: SC - SANTA CATARINA - Data da decisão: DJ 23-03-2007 PP-00039 EMENT VOL-02269-04 PP-00716 - 

Relator: Ministro GILMAR MENDES)O posicionamento acima é corroborado pelo seguinte julgado. 

EMENTA:DIREITO CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. PREVIDÊNCIA SOCIAL: CÁLCULO DO 

BENEFÍCIO. FATOR PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI N.º 9.876, 

DE 26.11.1999, OU, AO MENOS, DO RESPECTIVO ART. 2º (NA PARTE EM QUE ALTEROU A REDAÇÃO DO 

ART. 29, CAPUT, INCISOS E PARÁGRAFOS DA LEI N.º 8.213/91, BEM COMO DE SEU ART. 3º. ALEGAÇÃO 
DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL DA LEI, POR VIOLAÇÃO AO ART. 65, PARÁGRAFO ÚNICO, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DE QUE SEUS ARTIGOS 2º (NA PARTE REFERIDA) E 3º IMPLICAM 

INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL, POR AFRONTA AOS ARTIGOS 5º, XXXVI, E 201, 1º E 7º, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E AO ART. 3º DA EMENDA CONSTITUCIONAL N.º 20, DE 15.12.1998. MEDIDA 

CAUTELAR. 1. Na inicial, ao sustentar a inconstitucionalidade formal da Lei n.º 9.876, de 26.11.1999, por 

inobservância do parágrafo único do art. 65 da Constituição Federal, segundo o qual sendo o projeto emendado, voltará 

à Casa iniciadora, não chegou a autora a explicitar em que consistiram as alterações efetuadas pelo Senado Federal, sem 

retorno à Câmara dos Deputados. Deixou de cumprir, pois, o inciso I do art. 3o da Lei n.º 9.868, de 10.11.1999, 

segundo o qual a petição inicial da A.D.I. deve indicar os fundamentos jurídicos do pedido em relação a cada uma das 

impugnações. Enfim, não satisfeito esse requisito, no que concerne à alegação de inconstitucionalidade formal de toda a 

Lei n.º 9.868, de 10.11.1999, a Ação Direta de Inconstitucionalidade não é conhecida, nesse ponto, ficando, a esse 

respeito, prejudicada a medida cautelar. 2. Quanto à alegação de inconstitucionalidade material do art. 2o da Lei n.º 

9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei n.º 8.213/91, a um primeiro 

exame, parecem corretas as objeções da Presidência da República e do Congresso Nacional. É que o art. 201, 1o e 7o, 

da C.F., com a redação dada pela E.C. n.º 20, de 15.12.1998, cuidaram apenas, no que aqui interessa, dos requisitos para 

a obtenção do benefício da aposentadoria. No que tange ao montante do benefício, ou seja, quanto aos proventos da 

aposentadoria, propriamente ditos, a Constituição Federal de 5.10.1988, em seu texto originário, dele cuidava no art. 
202. O texto atual da Constituição, porém, com o advento da E.C. n.º 20/98, já não trata dessa matéria, que, assim, fica 

remetida aos termos da lei, a que se referem o caput e o 7o do novo art. 201. Ora, se a Constituição, em seu texto em 

vigor, já não trata do cálculo do montante do benefício da aposentadoria, ou melhor, dos respectivos proventos, não 

pode ter sido violada pelo art. 2o da Lei n.º 9.876, de 26.11.1999, que, dando nova redação ao art. 29 da Lei n.º 

8.213/91, cuidou exatamente disso. E em cumprimento, aliás, ao caput e ao parágrafo 7o do novo art. 201. 3. Aliás, com 

essa nova redação, não deixaram de ser adotados, na Lei, critérios destinados a preservar o equilíbrio financeiro e 

atuarial, como determinado no caput do novo art. 201. O equilíbrio financeiro é o previsto no orçamento geral da União. 

E o equilíbrio atuarial foi buscado, pela Lei, com critérios relacionados com a expectativa de sobrevida no momento da 

aposentadoria, com o tempo de contribuição e com a idade, até esse momento, e, ainda, com a alíquota de contribuição 

correspondente a 0,31. 4. Fica, pois, indeferida a medida cautelar de suspensão do art. 2o da Lei nº 9.876/99, na parte 

em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei n.º 8.213/91. 5. Também não parece 

caracterizada violação do inciso XXXVI do art. 5o da C.F., pelo art. 3o da Lei impugnada. É que se trata, aí, de norma 

de transição, para os que, filiados à Previdência Social até o dia anterior ao da publicação da Lei, só depois vieram ou 

vierem a cumprir as condições exigidas para a concessão dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social. 6. 

Enfim, a Ação Direta de Inconstitucionalidade não é conhecida, no ponto em que impugna toda a Lei n.º 9.876/99, ao 

argumento de inconstitucionalidade formal (art. 65, parágrafo único, da Constituição Federal). É conhecida, porém, 

quanto à impugnação dos artigos 2o (na parte em que deu nova redação ao art. 29, seus incisos e parágrafos da Lei n.º 
8.213/91) e 3o daquele diploma. Mas, nessa parte, resta indeferida a medida cautelar.(Origem: STF - Supremo Tribunal 

Federal - Classe: Medida Cautelar em Ação Direta de Inconstitucionalidade - Processo: ADI-MC 2111 - UF: DF - Data 

do Julgamento: 16/03/2000 - DJ 05/12/2003 PP-00017 - Órgão Julgador: Tribunal Pleno - Relator: Ministro SYDNEY 

SANCHES)É esse entendimento que vem sendo adotado pelos nossos Tribunais: PREVIDENCIÁRIO. RECÁLCULO 

DA RENDA MENSAL INICIAL. SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. CONSTITUCIONALIDADE DE 

DISPOSITIVOS DA LEI 9.876/99. FATOR PREVIDENCIÁRIO.Aplica-se a lei em vigor na data da concessão do 

benefício.Se o Supremo Tribunal Federal entendeu constitucionais os critérios de cálculo do benefício preconizados 

pela Lei 9.876/99, descabe cogitar da exclusão do fator previdenciário. Apelação Desprovida.(Tribunal Regional 

Federal da Terceira Região - AC - Apelação Cível 1266270 - Processo n.º 200703990507845 - UF: SP - Documento: 

TRF300202778 - Julgamento: 18/11/2008 - DJ: 03/12/2008 pg. 2349 - Órgão Julgador: Décima Turma - Relator: 

Desembargador Federal CASTRO GUERRA).Portanto, tendo em vista que a renda mensal inicial do benefício foi 
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calculada de acordo com os critérios legais, e não havendo provas nos autos de que tenha havido qualquer incorreção 

nos cálculos efetuados pela autarquia, mostra-se improcedente o pleito ora formulado.Por estas razões, julgo 

IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com o exame de seu MÉRITO, nos termos dos artigos 285-A e 269, 

inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido de concessão dos benefícios 

da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence).Custas na 

forma da lei.P.R.I. 

 

0001725-94.2011.403.6183 - MARIO LUCIO BARBOSA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade de Prevenção, não 

vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os pressupostos processuais e 

as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A 

do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 

2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em sua redação original, ao tratar do 

Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a aposentadoria por tempo de serviço após 

trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo 202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo 

dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, 

e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi 
regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, 

cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo 

feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço, observado o 

disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 

70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, 

para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 

(trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de 

serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por 

cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, 

de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como 

substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter essencialmente contributivo.No 

entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a 

aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os requisitos para sua concessão até a data de 

sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam sido cumpridos, o artigo 9º da mesma 

norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o acesso à aposentadoria por tempo de 

contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da normatização anterior.Ademais, o 

artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de 
serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão 

da aposentadoria por tempo de serviço ou de contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, 

facultando-se ao segurado, caso preenchidos os requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar 

mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a 

obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição 

do benefício ou, alternativamente, permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social 

com vistas à percepção de benefício mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator 

previdenciário) mais favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do 

benefício previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da 

manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a desejava, 

a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício previdenciário, postulando outro que entende 

ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem entendendo que o 

benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No entanto, mesmo partindo da 

premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se é permitido ao segurado vincular tal 

renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que se encontra, qual seja, o Regime 

Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, entendo que tal renúncia para 

percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 
2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS 

que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência 

Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando 

empregado. Assim, tenho que o pedido é de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o 

cômputo do tempo de contribuição posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-

família e a reabilitação profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado 

pleiteia a migração do Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser 

verificado nas legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação 

expressa do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais, 

conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou revisão 

de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um profundo 
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estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo prisma das 

contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 

3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu artigo 195 que a 

seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime 

Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de contrapartida direta, onde cada um 

contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de arrecadação e repartição, em que as 

contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim sendo, o período laborado após a 

percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais vantajoso, tampouco poderá ser 

computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de contribuição já concedida, nem mesmo a 

alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de vista do Regime Geral.A 

corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE ATIVIDADE. MAJORAÇÃO 

DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA LEI N.º 8.213/91. I. O 

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse Regime, ou a ele 

retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade.II. Uma vez 

concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado não gera direito à 

percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional 

desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA 

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: 
TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 

24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 

que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 

DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 

março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 

dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 

II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 

da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 
permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 

Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 

9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 

tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 

juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 

partir de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e apelação 

do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC - 

APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL 

GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 

ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 

decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 

aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 
REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 

326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 

fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 

atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 

benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 

autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 

vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 

TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 
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IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 

proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 

Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 

sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 

integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 

a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 

todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 

atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 

ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 

há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 

ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 

previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 

hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 
em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 

 

0001728-49.2011.403.6183 - RAMON LOPES CARRILHO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade de Prevenção, não 

vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os pressupostos processuais e 

as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A 

do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 

2009.61.83.009642-9, nos seguintes termos:Com efeito, o artigo 28, 7º, da Lei n.º 8.212/91, em sua redação original, 

determinava a inclusão da gratificação natalina, percebida durante o período básico de cálculo, na apuração da renda 

mensal inicial dos benefícios previdenciários.Referida norma foi regulamentada pelo Decreto n.º 611/92, que em seu 

artigo 30, 6º, dispunha que a remuneração anual (13º salário) somente será considera no cálculo do salário-de-benefício 

quando corresponder a 1 (um) ano completo de atividade.A partir da edição da Lei n.º 8.870, de 15 de abril de 1994, 

entretanto, as contribuições previdenciárias provenientes do 13º salário não mais podem ser incluídas no cálculo dos 

benefícios previdenciários, nos termos do artigo 28, 7º, que assim dispõe:Art. 28. Entende-se por salário-de-

contribuição:(...) 7º. O décimo-terceiro salário (gratificação natalina) integra o salário-de-contribuição, exceto para o 
cálculo de benefício, na forma estabelecida em regulamento. (grifei)Cabe ressaltar, por oportuno, que a incidência de 

contribuição previdenciária sobre a gratificação natalina diz respeito exclusivamente à matéria tributária, não guardando 

relação direta, portanto, com a sistemática de apuração dos salários de contribuição a serem considerados no período 

básico de cálculo, que é regida pela legislação previdenciária. Outrossim, não há que se questionar a eficácia da 

legislação acima transcrita sob a luz da norma constitucional, que a recepcionou por completo, nos termos do artigo 201 

da Constituição Federal, em seus parágrafos 3º e 11º, com as redações dadas Emenda Constitucional n.º 20/1998, que 

ora transcrevo:Art. 201.(...) 3º. Todos os salários de contribuição considerados para o cálculo do benefício serão 

devidamente atualizados, na forma da lei.(...) 11º. Os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão 

incorporados ao salário para efeito de contribuição previdenciária e consequente repercussão em benefícios , nos casos e 

na forma da lei. (grifei) Posto isso, e considerando a vigência do artigo 28, 7º, da Lei n.º 8.870/94 quando da concessão 

do benefício previdenciário da parte autora, eis que posterior a 15 de abril de 1994, improcede o pedido de revisão de 

sua renda mensal inicial mediante a incorporação das gratificações natalinas nos salários de contribuição que compõem 

o período básico de cálculos.A corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISIONAL DE BENEFÍCIO. RENDA MENSAL 

INICIAL. INCLUSÃO DA GRATIFICAÇÃO NATALINA NOS SALÁRIOS DE CONTRIBUIÇÃO PARA FNS DE 

CÁLCULOS DO SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO. POSSIBILIDADE SOMENTE NA VIGÊNCIA DOS ARTS. 28, 7º DA 

LEI 8.212/1991 E 29, 3º DA LEI 8.213/1991 EM SUAS REDAÇÕES ORIGINAIS, ANTERIOREMENTE À 

VIGÊNCIA DA Lei 8.870/94. APELAÇÃO DA PARTE AUTORA DESPROVIDA. - O computo dos décimos-
terceiros salários para fins de cálculo da renda mensal inicial do benefício previdenciário foi autorizado pela legislação 

previdenciária até a edição da Lei 8.870, de 15 de abril de 1994, que alterou o artigo 28, 7º da Lei de Custeio e art. 29, 

3º da Lei de Benefícios.- O benefício de aposentadoria da parte autora, porquanto concedido em 09.04.1996, após a 

vedação instituída pela Lei n.º 8.870/94, não comporta a inclusão dos décimos terceiros salários na base de cálculo do 

auxílio-doença.- Apelação da parte autora desprovida. (Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL - 1382250; Processo: 200861270013131; UF: SP; Órgão Julgador: 

SÉTIMA TURMA; Data da decisão: 13/07/2009; Fonte DJF3 CJ1 DATA: 05/08/2009 PÁGINA: 414; Relatora 

DESEMBARGADORA FEDERAL EVA REGINA)PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. PRÉVIA 

POSTULAÇÃO ADMINISTRATIVA. CONTESTADO O MÉRITO DA AÇÃO. DESNECESSIDADE. REVISÃO DE 

BENEFÍCIO. PARCELAS RECONHECIDAS NA JUSTIÇA DO TRABALHO. REPERCUSSÃO DOS SALÁRIOS 

DE CONTRIBUIÇÃO NO PERÍODO BÁSICO DE CÁLCULO. RECÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL 
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DEVIDA. DIFERENÇAS RELATIVAS À GRATIFICAÇÃO NATALINA NÃO PODEM SER COMPUTADAS. 

ART. 29, 3º, DA LEI N.º 8.213/91 (REDAÇÃO DADA PELA LEI N.º 8.870, DE 15.4.94). HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. INCIDÊNCIA SOBRE VALOR DA CAUSA.(...)3 - Serão considerados para cálculo do salário-de-

benefício os ganhos habituais do segurado empregado, a qualquer título, sob forma de moeda corrente ou de utilidades, 

sobre os quais tenha incidido contribuições previdenciárias, exceto o décimo-terceiro salário (gratificação natalina) (art. 

29, 3º, da Lei 8.213/91, com redação dada pela Lei n.º 8.870/94).(...) (Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 

DA PRIMEIRA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL; Processo: 199801000028600; UF: MG; Órgão Julgador: 

PRIMEIRA TURMA; Data da decisão: 29/04/2003; DJ DATA: 07/07/2003 PÁGINA: 28. Relator 

DESEMBARGADOR FEDERAL JOSÉ AMILCAR MACHADO)Por fim, cabe observar, por oportuno, que ainda que 

as contribuições previdenciárias incluídas no PBC (período básico de cálculo) tenham sido recolhidas na vigência do 

artigo 28, 7º, da Lei n.º 8.212/91, em sua redação original, deve ser aplicada no cálculo da RMI (renda mensal inicial) 

do benefício ou do benefício originário a legislação vigente à época da aposentação que, no caso em tela, é a Lei 

8.870/94.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas na forma da lei.P.R.I. 

 

0001748-40.2011.403.6183 - JOAO SARTORI(SP092528 - HELIO RODRIGUES DE SOUZA) X INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade de Prevenção, não 

vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os pressupostos processuais e 

as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A 

do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 

2009.61.83.009642-9, nos seguintes termos:Com efeito, o artigo 28, 7º, da Lei n.º 8.212/91, em sua redação original, 

determinava a inclusão da gratificação natalina, percebida durante o período básico de cálculo, na apuração da renda 

mensal inicial dos benefícios previdenciários.Referida norma foi regulamentada pelo Decreto n.º 611/92, que em seu 

artigo 30, 6º, dispunha que a remuneração anual (13º salário) somente será considera no cálculo do salário-de-benefício 

quando corresponder a 1 (um) ano completo de atividade.A partir da edição da Lei n.º 8.870, de 15 de abril de 1994, 

entretanto, as contribuições previdenciárias provenientes do 13º salário não mais podem ser incluídas no cálculo dos 

benefícios previdenciários, nos termos do artigo 28, 7º, que assim dispõe:Art. 28. Entende-se por salário-de-

contribuição:(...) 7º. O décimo-terceiro salário (gratificação natalina) integra o salário-de-contribuição, exceto para o 

cálculo de benefício, na forma estabelecida em regulamento. (grifei)Cabe ressaltar, por oportuno, que a incidência de 

contribuição previdenciária sobre a gratificação natalina diz respeito exclusivamente à matéria tributária, não guardando 

relação direta, portanto, com a sistemática de apuração dos salários de contribuição a serem considerados no período 

básico de cálculo, que é regida pela legislação previdenciária. Outrossim, não há que se questionar a eficácia da 
legislação acima transcrita sob a luz da norma constitucional, que a recepcionou por completo, nos termos do artigo 201 

da Constituição Federal, em seus parágrafos 3º e 11º, com as redações dadas Emenda Constitucional n.º 20/1998, que 

ora transcrevo:Art. 201.(...) 3º. Todos os salários de contribuição considerados para o cálculo do benefício serão 

devidamente atualizados, na forma da lei.(...) 11º. Os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão 

incorporados ao salário para efeito de contribuição previdenciária e consequente repercussão em benefícios , nos casos e 

na forma da lei. (grifei) Posto isso, e considerando a vigência do artigo 28, 7º, da Lei n.º 8.870/94 quando da concessão 

do benefício previdenciário da parte autora, eis que posterior a 15 de abril de 1994, improcede o pedido de revisão de 

sua renda mensal inicial mediante a incorporação das gratificações natalinas nos salários de contribuição que compõem 

o período básico de cálculos.A corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISIONAL DE BENEFÍCIO. RENDA MENSAL 

INICIAL. INCLUSÃO DA GRATIFICAÇÃO NATALINA NOS SALÁRIOS DE CONTRIBUIÇÃO PARA FNS DE 

CÁLCULOS DO SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO. POSSIBILIDADE SOMENTE NA VIGÊNCIA DOS ARTS. 28, 7º DA 

LEI 8.212/1991 E 29, 3º DA LEI 8.213/1991 EM SUAS REDAÇÕES ORIGINAIS, ANTERIOREMENTE À 

VIGÊNCIA DA Lei 8.870/94. APELAÇÃO DA PARTE AUTORA DESPROVIDA. - O computo dos décimos-

terceiros salários para fins de cálculo da renda mensal inicial do benefício previdenciário foi autorizado pela legislação 

previdenciária até a edição da Lei 8.870, de 15 de abril de 1994, que alterou o artigo 28, 7º da Lei de Custeio e art. 29, 

3º da Lei de Benefícios.- O benefício de aposentadoria da parte autora, porquanto concedido em 09.04.1996, após a 

vedação instituída pela Lei n.º 8.870/94, não comporta a inclusão dos décimos terceiros salários na base de cálculo do 
auxílio-doença.- Apelação da parte autora desprovida. (Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL - 1382250; Processo: 200861270013131; UF: SP; Órgão Julgador: 

SÉTIMA TURMA; Data da decisão: 13/07/2009; Fonte DJF3 CJ1 DATA: 05/08/2009 PÁGINA: 414; Relatora 

DESEMBARGADORA FEDERAL EVA REGINA)PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. PRÉVIA 

POSTULAÇÃO ADMINISTRATIVA. CONTESTADO O MÉRITO DA AÇÃO. DESNECESSIDADE. REVISÃO DE 

BENEFÍCIO. PARCELAS RECONHECIDAS NA JUSTIÇA DO TRABALHO. REPERCUSSÃO DOS SALÁRIOS 

DE CONTRIBUIÇÃO NO PERÍODO BÁSICO DE CÁLCULO. RECÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL 

DEVIDA. DIFERENÇAS RELATIVAS À GRATIFICAÇÃO NATALINA NÃO PODEM SER COMPUTADAS. 

ART. 29, 3º, DA LEI N.º 8.213/91 (REDAÇÃO DADA PELA LEI N.º 8.870, DE 15.4.94). HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. INCIDÊNCIA SOBRE VALOR DA CAUSA.(...)3 - Serão considerados para cálculo do salário-de-

benefício os ganhos habituais do segurado empregado, a qualquer título, sob forma de moeda corrente ou de utilidades, 
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sobre os quais tenha incidido contribuições previdenciárias, exceto o décimo-terceiro salário (gratificação natalina) (art. 

29, 3º, da Lei 8.213/91, com redação dada pela Lei n.º 8.870/94).(...) (Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 

DA PRIMEIRA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL; Processo: 199801000028600; UF: MG; Órgão Julgador: 

PRIMEIRA TURMA; Data da decisão: 29/04/2003; DJ DATA: 07/07/2003 PÁGINA: 28. Relator 

DESEMBARGADOR FEDERAL JOSÉ AMILCAR MACHADO)Por fim, cabe observar, por oportuno, que ainda que 

as contribuições previdenciárias incluídas no PBC (período básico de cálculo) tenham sido recolhidas na vigência do 

artigo 28, 7º, da Lei n.º 8.212/91, em sua redação original, deve ser aplicada no cálculo da RMI (renda mensal inicial) 

do benefício ou do benefício originário a legislação vigente à época da aposentação que, no caso em tela, é a Lei 

8.870/94.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas na forma da lei.P.R.I. 

 

0001910-35.2011.403.6183 - TERESINHA FUMIKAYAMAZAKI TANAKA(SP198158 - EDSON MACHADO 

FILGUEIRAS JUNIOR E SP202224 - ALEXANDRE FERREIRA LOUZADA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Inicialmente, destaco o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil (incluído pela Lei 11.277/2006): Quando 

a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em 
outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente 

prolatada.Assim sendo, passo ao julgamento, concedendo os benefícios da justiça gratuita. Usando como razão de 

decidir os fundamentos utilizados na sentença proferida nos autos n.º 2009.61.83.007478-1 (em 25/06/2010), publicada 

no Diário Eletrônico da Justiça de 01/07/2010, páginas 413-417, passo a sentenciar, nos termos do mencionado artigo 

do CPC, fazendo apenas as alterações pertinentes ao presente caso.A discussão central gira em torno da possibilidade da 

desconstituição do ato da aposentadoria, por iniciativa de seu titular, a fim de que o beneficiário possa contar o tempo 

de filiação anteriormente computado para efeito de concessão de novo benefício.A aposentadoria é um ato complexo, e, 

como tal, composto de elementos distintos, não tendo nenhum deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos 

jurídicos. O fato idôneo previsto em lei capaz de fazer nascer o direito à percepção das prestações mensais da 

aposentadoria verifica-se no momento em que o interessado requer o benefício, já que a aposentadoria depende de uma 

sucessão de atos para sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é o do momento em que o trabalhador expressa sua 

vontade de passar para a inatividade. No sistema normativo vigente até a Emenda Constitucional 20/98, era facultado, 

ao segurado, aposentar-se proporcionalmente por tempo de serviço, se assim o quisesse, observados os demais 

requisitos legais. Em outras palavras, o interessado poderia exercer seu direito, disponível, de se aposentar mais cedo, 

arcando, contudo, com o ônus de receber um valor menor do que receberia se tivesse laborado durante todo o tempo 

necessário para a percepção de uma prestação maior.Não se ignora, decerto, que há muita discussão doutrinária e 

jurisprudencial acerca da possibilidade da desaposentação, e, mesmo para aqueles que a admitem, remanesce a 
indagação se ela seria permitida apenas quando o segurado pretende a obtenção de aposentadoria em regime 

previdenciário distinto ou se também seria admissível para a percepção de nova aposentadoria dentro do próprio 

Regime Geral da Previdência Social. Na última hipótese, o que o segurado almeja, no final das contas, é a revisão de 

sua aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o tempo de contribuição 

posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional. Em outras palavras, o que a parte deseja, na verdade, não é 

um novo benefício, mas o mesmo benefício com valor maior. Tal pretensão, contudo, esbarra em vários óbices.Não se 

harmoniza com nosso ordenamento, em primeiro lugar, a tese de que, ao segurado, cabe a escolha do critério de cálculo 

e, especialmente, da lei que considere mais interessante na aplicação da prestação almejada, podendo optar, ad 

aeternum, pelas normas que entenda mais adequadas à sua aspiração, independentemente de considerações sobre sua 

eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a segurança das relações jurídicas, cabendo ao interessado, seguindo 

as regras pertinentes, manifestar sua intenção em passar para a inatividade, e, ao órgão previdenciário, aplicar a lei em 

vigor.Observe-se, ademais, que o ato concessivo da aposentadoria apresentou-se, no caso, revestido de todos os 

elementos necessários para lhe dar validade, estando protegido, por conseguinte, pelo artigo 5º, inciso XXXVI, da 

Constituição da República.Como se tais argumentos não bastassem, não se pode esquecer que o 2º do artigo 18 da Lei 

8.213/91 veda expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade sujeita ao Regime Geral da 

Previdência Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade, com exceção do 

salário-família e da reabilitação profissional, no caso do empregado. O 3º do artigo 11 do Plano de Benefícios dispõe, 
ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, ficando necessariamente sujeito, 

portanto, às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior. Por fim, reza o artigo 181-B do 

Decreto 3.048/1999 que as aposentadorias por idade, por tempo de contribuição e especial são irreversíveis e 

irrenunciáveis. Desse quadro normativo, importa destacar, em síntese, a irreversibilidade da aposentadoria, a sujeição 

do aposentado que optou por continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da Seguridade Social e a 

impossibilidade de percepção de qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a aposentadoria, salvo o 

salário-família e a reabilitação profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de empregado. Postas tais 

premissas, é forço concluir que o tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode ser computado, surgindo a 

desaposentação, nesse contexto, como mero expediente para contornar a legislação em busca da majoração do valor do 

benefício por meio do aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o período laborado após a passagem para a 

inatividade nem gera direito a nova aposentadoria nem pode ser contado para fins de alteração do coeficiente 
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proporcional, vejam-se, a propósito, os seguintes julgados:PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 

PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 

ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 

decorrente do exercício dessa atividade. 2. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 

aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada 

lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por 

tempo de serviço, o que não é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação Cível n.º 

163071. Processo n.º 9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de 22/03/2002, p. 

326/327).PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO TEMPO DE 

CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA MENSAL DA 

APOSENTADORIA. ÓBICE. ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91. AGRAVO 

LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E DESTA CORTE. 

AGRAVO DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo 557 do Código de 

Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo Supremo Tribunal Federal e desta 

Corte. - O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de revisão da renda mensal da 

aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91. - As contribuições 

recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a 
este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social, em homenagem ao princípio constitucional 

da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação da Previdência Social, em decorrência do 

exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. - Consoante 

entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a contribuição recolhida pelo aposentado, que 

permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo que totalmente incabível a pretensão da parte 

autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o aproveitamento do tempo de serviço e das 

contribuições vertidas após a sua jubilação. - As razões recursais não contrapõem tais fundamentos a ponto de 

demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele contida. 

- Agravo desprovido. (Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO 

CÍVEL - 1451719. Processo: 2008.61.83.011633-3. UF: SP. Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 

06/07/2010. Fonte: DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010 PÁGINA: 1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA 

MALERBI)(grifo nosso)Não há nada de aberrante, aliás, na exigência de contribuição do aposentado que voltou a 

trabalhar sem que haja a possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência Social. 

Afinal, o constituinte de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que alguns terão 

que suportar encargos maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-

se, assim, a solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre 

benefício e contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a correlação estrita 
entre a obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de uma grande 

caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera. Curso de Direito 

Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou a idéia de que a 

seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de qualquer contraprestação 

(...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício ou serviço da Seguridade 

Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende que (...) o trabalhador 

aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva incluída no Regime da 

Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório, sujeitando-se às contribuições 

destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º 1165219; Processo n.º 

2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de 06/06/2007, p. 402).Contribuindo, 

destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou 

nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos cofres da Previdência Social em razão do caráter social das 

contribuições, e não com o escopo de aumentar sua renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas 

contribuições ulteriores para a concessão de benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na 

prática, de modo oblíquo e sem qualquer base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob 

esse enfoque revela-se injustificada a desaposentação, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à 

concessão de aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame pessoal 
entre as contribuições e as prestações.Diante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo 

com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Em razão da concessão da 

justiça gratuita, fica a parte autora eximida do pagamento de custas e honorários advocatícios, conforme 

posicionamento pacífico da 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Transcorrido o prazo recursal, 

certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na 

distribuição. P. R. I. 

 

0001976-15.2011.403.6183 - SIRIO SA TELES SOUZA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Inicialmente, destaco o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil (incluído pela Lei 11.277/2006): Quando 

a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em 
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outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente 

prolatada.Assim sendo, passo ao julgamento, concedendo os benefícios da justiça gratuita e afastando a prevenção com 

o feito apontado à fl. 29, tendo em vista que os objetos das ações são distintos, conforme se verifica no sistema de 

acompanhamento processual.Usando como razão de decidir os fundamentos utilizados na sentença proferida nos autos 

n.º 2009.61.83.007478-1 (em 25/06/2010), publicada no Diário Eletrônico da Justiça de 01/07/2010, páginas 413-417, 

passo a sentenciar, nos termos do mencionado artigo do CPC, fazendo apenas as alterações pertinentes ao presente 

caso.A discussão central gira em torno da possibilidade da desconstituição do ato da aposentadoria, por iniciativa de seu 

titular, a fim de que o beneficiário possa contar o tempo de filiação anteriormente computado para efeito de concessão 

de novo benefício.A aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de elementos distintos, não tendo nenhum 

deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo previsto em lei capaz de fazer nascer o direito 

à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no momento em que o interessado requer o benefício, 

já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é o do momento 

em que o trabalhador expressa sua vontade de passar para a inatividade. No sistema normativo vigente até a Emenda 

Constitucional 20/98, era facultado, ao segurado, aposentar-se proporcionalmente por tempo de serviço, se assim o 

quisesse, observados os demais requisitos legais. Em outras palavras, o interessado poderia exercer seu direito, 

disponível, de se aposentar mais cedo, arcando, contudo, com o ônus de receber um valor menor do que receberia se 

tivesse laborado durante todo o tempo necessário para a percepção de uma prestação maior.Não se ignora, decerto, que 

há muita discussão doutrinária e jurisprudencial acerca da possibilidade da desaposentação, e, mesmo para aqueles que 
a admitem, remanesce a indagação se ela seria permitida apenas quando o segurado pretende a obtenção de 

aposentadoria em regime previdenciário distinto ou se também seria admissível para a percepção de nova aposentadoria 

dentro do próprio Regime Geral da Previdência Social. Na última hipótese, o que o segurado almeja, no final das 

contas, é a revisão de sua aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o 

tempo de contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional. Em outras palavras, o que a parte 

deseja, na verdade, não é um novo benefício, mas o mesmo benefício com valor maior. Tal pretensão, contudo, esbarra 

em vários óbices.Não se harmoniza com nosso ordenamento, em primeiro lugar, a tese de que, ao segurado, cabe a 

escolha do critério de cálculo e, especialmente, da lei que considere mais interessante na aplicação da prestação 

almejada, podendo optar, ad aeternum, pelas normas que entenda mais adequadas à sua aspiração, independentemente 

de considerações sobre sua eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a segurança das relações jurídicas, 

cabendo ao interessado, seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção em passar para a inatividade, e, ao 

órgão previdenciário, aplicar a lei em vigor.Observe-se, ademais, que o ato concessivo da aposentadoria apresentou-se, 

no caso, revestido de todos os elementos necessários para lhe dar validade, estando protegido, por conseguinte, pelo 

artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição da República.Como se tais argumentos não bastassem, não se pode esquecer 

que o 2º do artigo 18 da Lei 8.213/91 veda expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade 

sujeita ao Regime Geral da Previdência Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do exercício dessa 

atividade, com exceção do salário-família e da reabilitação profissional, no caso do empregado. O 3º do artigo 11 do 
Plano de Benefícios dispõe, ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, 

ficando necessariamente sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior. 

Por fim, reza o artigo 181-B do Decreto 3.048/1999 que as aposentadorias por idade, por tempo de contribuição e 

especial são irreversíveis e irrenunciáveis. Desse quadro normativo, importa destacar, em síntese, a irreversibilidade da 

aposentadoria, a sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da 

Seguridade Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a 

aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de 

empregado. Postas tais premissas, é forço concluir que o tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode ser 

computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto, como mero expediente para contornar a legislação em busca da 

majoração do valor do benefício por meio do aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o período laborado 

após a passagem para a inatividade nem gera direito a nova aposentadoria nem pode ser contado para fins de alteração 

do coeficiente proporcional, vejam-se, a propósito, os seguintes julgados:PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE 

BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO 

IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que 

permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer 

prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à 

nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da 
citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: 

Apelação Cível n.º 163071. Processo n.º 9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de 

22/03/2002, p. 326/327).PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO 

TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA 

MENSAL DA APOSENTADORIA. ÓBICE. ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91. 

AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E DESTA 

CORTE. AGRAVO DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo 557 do 

Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo Supremo Tribunal Federal 

e desta Corte. - O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de revisão da renda mensal da 

aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91. - As contribuições 
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recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a 

este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social, em homenagem ao princípio constitucional 

da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação da Previdência Social, em decorrência do 

exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. - Consoante 

entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a contribuição recolhida pelo aposentado, que 

permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo que totalmente incabível a pretensão da parte 

autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o aproveitamento do tempo de serviço e das 

contribuições vertidas após a sua jubilação. - As razões recursais não contrapõem tais fundamentos a ponto de 

demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele contida. 

- Agravo desprovido. (Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO 

CÍVEL - 1451719. Processo: 2008.61.83.011633-3. UF: SP. Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 

06/07/2010. Fonte: DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010 PÁGINA: 1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA 

MALERBI)(grifo nosso)Não há nada de aberrante, aliás, na exigência de contribuição do aposentado que voltou a 

trabalhar sem que haja a possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência Social. 

Afinal, o constituinte de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que alguns terão 

que suportar encargos maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-

se, assim, a solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre 

benefício e contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a correlação estrita 
entre a obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de uma grande 

caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera. Curso de Direito 

Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou a idéia de que a 

seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de qualquer contraprestação 

(...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício ou serviço da Seguridade 

Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende que (...) o trabalhador 

aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva incluída no Regime da 

Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório, sujeitando-se às contribuições 

destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º 1165219; Processo n.º 

2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de 06/06/2007, p. 402).Contribuindo, 

destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou 

nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos cofres da Previdência Social em razão do caráter social das 

contribuições, e não com o escopo de aumentar sua renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas 

contribuições ulteriores para a concessão de benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na 

prática, de modo oblíquo e sem qualquer base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob 

esse enfoque revela-se injustificada a desaposentação, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à 

concessão de aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame pessoal 
entre as contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso se admitisse a desaposentação, ad argumentandum tantum, 

seria imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data da concessão da aposentadoria proporcional e a data 

de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca Marina Vasques Duarte: Com a desaposentação e a 

reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a Autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta os 

valores antes recebidos (...), concluindo que (...) não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo lhe seja 

fornecido em troca, sob pena de o segurado locupletar-se ilicitamente. (Desaposentação e revisão do benefício no 

RGPS. VVAA. Temas Atuais de Direito Previdenciário e Assistência Social. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 

2003, p. 89).Caso se admitisse, com efeito, a desaposentação desacompanhada da restituição dos valores percebidos, 

normalmente por vários anos, estar-se-ia não só prejudicando o erário como conferindo tratamento diverso a pessoas 

que contribuíram pelo mesmo tempo e tiveram seus benefícios concedidos na mesma época, em afronta direta ao 

constitucionalmente assegurado princípio da isonomia.O que significa, afinal, o conceito de igualdade? Desde 

Aristóteles, entende-se que a igualdade consiste em tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais. 

Suponhamos duas pessoas em condições, digamos, absolutamente iguais, que recebiam salários rigorosamente iguais, 

trabalharam pelo mesmíssimo tempo e se aposentaram na mesma data: todos concordariam que deveriam receber o 

mesmo tratamento. Ora, facultar a desaposentação sem exigir a devolução das quantias recebidas significaria, no final 

das contas, beneficiar injustamente o segurado que percebeu a aposentadoria proporcional e ainda trabalhou, somando 

duas fontes de rendimentos, em detrimento daquele, mais cauteloso, que aguardou o preenchimento dos requisitos 
necessários à obtenção da aposentadoria integral.Como a parte autora não faz menção alguma à eventual restituição da 

totalidade dos valores recebidos durante o período em que usufruiu da aposentadoria proporcional, não há como 

acolher, também por esse ângulo, a pretensão trazida a juízo, sob pena de se comprometer financeiramente o sistema de 

proteção social mediante a criação de despesa não autorizada por lei, violando-se os princípios da legalidade e da 

supremacia do interesse público sobre o privado.Diante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o 

processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Em razão da 

concessão da justiça gratuita, fica a parte autora eximida do pagamento de custas e honorários advocatícios, conforme 

posicionamento pacífico da 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Transcorrido o prazo recursal, 

certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na 

distribuição. P. R. I. 
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0002023-86.2011.403.6183 - ANA MARIA CARDOSO COMODO(SP154230 - CAROLINA HERRERO MAGRIN) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Inicialmente, destaco o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil (incluído pela Lei 11.277/2006): Quando 

a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em 

outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente 

prolatada.Assim sendo, passo ao julgamento, concedendo os benefícios da justiça gratuita e afastando a prevenção com 

o feito apontado à fl. 29, tendo em vista que os objetos das ações são distintos, conforme se verifica no sistema de 

acompanhamento processual.Usando como razão de decidir os fundamentos utilizados na sentença proferida nos autos 

n.º 2009.61.83.007478-1 (em 25/06/2010), publicada no Diário Eletrônico da Justiça de 01/07/2010, páginas 413-417, 

passo a sentenciar, nos termos do mencionado artigo do CPC, fazendo apenas as alterações pertinentes ao presente 

caso.A discussão central gira em torno da possibilidade da desconstituição do ato da aposentadoria, por iniciativa de seu 

titular, a fim de que o beneficiário possa contar o tempo de filiação anteriormente computado para efeito de concessão 

de novo benefício.A aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de elementos distintos, não tendo nenhum 

deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo previsto em lei capaz de fazer nascer o direito 

à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no momento em que o interessado requer o benefício, 

já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é o do momento 

em que o trabalhador expressa sua vontade de passar para a inatividade. No sistema normativo vigente até a Emenda 

Constitucional 20/98, era facultado, ao segurado, aposentar-se proporcionalmente por tempo de serviço, se assim o 
quisesse, observados os demais requisitos legais. Em outras palavras, o interessado poderia exercer seu direito, 

disponível, de se aposentar mais cedo, arcando, contudo, com o ônus de receber um valor menor do que receberia se 

tivesse laborado durante todo o tempo necessário para a percepção de uma prestação maior.Não se ignora, decerto, que 

há muita discussão doutrinária e jurisprudencial acerca da possibilidade da desaposentação, e, mesmo para aqueles que 

a admitem, remanesce a indagação se ela seria permitida apenas quando o segurado pretende a obtenção de 

aposentadoria em regime previdenciário distinto ou se também seria admissível para a percepção de nova aposentadoria 

dentro do próprio Regime Geral da Previdência Social. Na última hipótese, o que o segurado almeja, no final das 

contas, é a revisão de sua aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o 

tempo de contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional. Em outras palavras, o que a parte 

deseja, na verdade, não é um novo benefício, mas o mesmo benefício com valor maior. Tal pretensão, contudo, esbarra 

em vários óbices.Não se harmoniza com nosso ordenamento, em primeiro lugar, a tese de que, ao segurado, cabe a 

escolha do critério de cálculo e, especialmente, da lei que considere mais interessante na aplicação da prestação 

almejada, podendo optar, ad aeternum, pelas normas que entenda mais adequadas à sua aspiração, independentemente 

de considerações sobre sua eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a segurança das relações jurídicas, 

cabendo ao interessado, seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção em passar para a inatividade, e, ao 

órgão previdenciário, aplicar a lei em vigor.Observe-se, ademais, que o ato concessivo da aposentadoria apresentou-se, 

no caso, revestido de todos os elementos necessários para lhe dar validade, estando protegido, por conseguinte, pelo 
artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição da República.Como se tais argumentos não bastassem, não se pode esquecer 

que o 2º do artigo 18 da Lei 8.213/91 veda expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade 

sujeita ao Regime Geral da Previdência Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do exercício dessa 

atividade, com exceção do salário-família e da reabilitação profissional, no caso do empregado. O 3º do artigo 11 do 

Plano de Benefícios dispõe, ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, 

ficando necessariamente sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior. 

Por fim, reza o artigo 181-B do Decreto 3.048/1999 que as aposentadorias por idade, por tempo de contribuição e 

especial são irreversíveis e irrenunciáveis. Desse quadro normativo, importa destacar, em síntese, a irreversibilidade da 

aposentadoria, a sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da 

Seguridade Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a 

aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de 

empregado. Postas tais premissas, é forço concluir que o tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode ser 

computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto, como mero expediente para contornar a legislação em busca da 

majoração do valor do benefício por meio do aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o período laborado 

após a passagem para a inatividade nem gera direito a nova aposentadoria nem pode ser contado para fins de alteração 

do coeficiente proporcional, vejam-se, a propósito, os seguintes julgados:PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE 

BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO 
IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que 

permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer 

prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à 

nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: 

Apelação Cível n.º 163071. Processo n.º 9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de 

22/03/2002, p. 326/327).PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO 

TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA 

MENSAL DA APOSENTADORIA. ÓBICE. ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91. 

AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E DESTA 
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CORTE. AGRAVO DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo 557 do 

Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo Supremo Tribunal Federal 

e desta Corte. - O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de revisão da renda mensal da 

aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91. - As contribuições 

recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a 

este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social, em homenagem ao princípio constitucional 

da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação da Previdência Social, em decorrência do 

exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. - Consoante 

entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a contribuição recolhida pelo aposentado, que 

permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo que totalmente incabível a pretensão da parte 

autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o aproveitamento do tempo de serviço e das 

contribuições vertidas após a sua jubilação. - As razões recursais não contrapõem tais fundamentos a ponto de 

demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele contida. 

- Agravo desprovido. (Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO 

CÍVEL - 1451719. Processo: 2008.61.83.011633-3. UF: SP. Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 

06/07/2010. Fonte: DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010 PÁGINA: 1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA 

MALERBI)(grifo nosso)Não há nada de aberrante, aliás, na exigência de contribuição do aposentado que voltou a 

trabalhar sem que haja a possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência Social. 
Afinal, o constituinte de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que alguns terão 

que suportar encargos maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-

se, assim, a solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre 

benefício e contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a correlação estrita 

entre a obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de uma grande 

caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera. Curso de Direito 

Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou a idéia de que a 

seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de qualquer contraprestação 

(...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício ou serviço da Seguridade 

Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende que (...) o trabalhador 

aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva incluída no Regime da 

Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório, sujeitando-se às contribuições 

destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º 1165219; Processo n.º 

2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de 06/06/2007, p. 402).Contribuindo, 

destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou 

nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos cofres da Previdência Social em razão do caráter social das 

contribuições, e não com o escopo de aumentar sua renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas 
contribuições ulteriores para a concessão de benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na 

prática, de modo oblíquo e sem qualquer base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob 

esse enfoque revela-se injustificada a desaposentação, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à 

concessão de aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame pessoal 

entre as contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso se admitisse a desaposentação, ad argumentandum tantum, 

seria imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data da concessão da aposentadoria proporcional e a data 

de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca Marina Vasques Duarte: Com a desaposentação e a 

reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a Autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta os 

valores antes recebidos (...), concluindo que (...) não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo lhe seja 

fornecido em troca, sob pena de o segurado locupletar-se ilicitamente. (Desaposentação e revisão do benefício no 

RGPS. VVAA. Temas Atuais de Direito Previdenciário e Assistência Social. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 

2003, p. 89).Caso se admitisse, com efeito, a desaposentação desacompanhada da restituição dos valores percebidos, 

normalmente por vários anos, estar-se-ia não só prejudicando o erário como conferindo tratamento diverso a pessoas 

que contribuíram pelo mesmo tempo e tiveram seus benefícios concedidos na mesma época, em afronta direta ao 

constitucionalmente assegurado princípio da isonomia.O que significa, afinal, o conceito de igualdade? Desde 

Aristóteles, entende-se que a igualdade consiste em tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais. 

Suponhamos duas pessoas em condições, digamos, absolutamente iguais, que recebiam salários rigorosamente iguais, 
trabalharam pelo mesmíssimo tempo e se aposentaram na mesma data: todos concordariam que deveriam receber o 

mesmo tratamento. Ora, facultar a desaposentação sem exigir a devolução das quantias recebidas significaria, no final 

das contas, beneficiar injustamente o segurado que percebeu a aposentadoria proporcional e ainda trabalhou, somando 

duas fontes de rendimentos, em detrimento daquele, mais cauteloso, que aguardou o preenchimento dos requisitos 

necessários à obtenção da aposentadoria integral.Como a parte autora não faz menção alguma à eventual restituição da 

totalidade dos valores recebidos durante o período em que usufruiu da aposentadoria proporcional, não há como 

acolher, também por esse ângulo, a pretensão trazida a juízo, sob pena de se comprometer financeiramente o sistema de 

proteção social mediante a criação de despesa não autorizada por lei, violando-se os princípios da legalidade e da 

supremacia do interesse público sobre o privado.Diante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o 

processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Em razão da 

concessão da justiça gratuita, fica a parte autora eximida do pagamento de custas e honorários advocatícios, conforme 
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posicionamento pacífico da 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Transcorrido o prazo recursal, 

certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na 

distribuição. P. R. I. 

 

0002079-22.2011.403.6183 - FRANCISCO RODRIGUES MARQUES(SP270596B - BRUNO DESCIO OCANHA 

TOTRI E SP251591 - GUSTAVO DE CARVALHO MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- INSS 

Inicialmente, destaco o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil (incluído pela Lei 11.277/2006): Quando 

a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em 

outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente 

prolatada.Assim sendo, passo ao julgamento, concedendo os benefícios da justiça gratuita e afastando a prevenção com 

o feito apontado à fl. 29, tendo em vista que os objetos das ações são distintos, conforme se verifica no sistema de 

acompanhamento processual.Usando como razão de decidir os fundamentos utilizados na sentença proferida nos autos 

n.º 2009.61.83.007478-1 (em 25/06/2010), publicada no Diário Eletrônico da Justiça de 01/07/2010, páginas 413-417, 

passo a sentenciar, nos termos do mencionado artigo do CPC, fazendo apenas as alterações pertinentes ao presente 

caso.A discussão central gira em torno da possibilidade da desconstituição do ato da aposentadoria, por iniciativa de seu 

titular, a fim de que o beneficiário possa contar o tempo de filiação anteriormente computado para efeito de concessão 

de novo benefício.A aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de elementos distintos, não tendo nenhum 
deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo previsto em lei capaz de fazer nascer o direito 

à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no momento em que o interessado requer o benefício, 

já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é o do momento 

em que o trabalhador expressa sua vontade de passar para a inatividade. No sistema normativo vigente até a Emenda 

Constitucional 20/98, era facultado, ao segurado, aposentar-se proporcionalmente por tempo de serviço, se assim o 

quisesse, observados os demais requisitos legais. Em outras palavras, o interessado poderia exercer seu direito, 

disponível, de se aposentar mais cedo, arcando, contudo, com o ônus de receber um valor menor do que receberia se 

tivesse laborado durante todo o tempo necessário para a percepção de uma prestação maior.Não se ignora, decerto, que 

há muita discussão doutrinária e jurisprudencial acerca da possibilidade da desaposentação, e, mesmo para aqueles que 

a admitem, remanesce a indagação se ela seria permitida apenas quando o segurado pretende a obtenção de 

aposentadoria em regime previdenciário distinto ou se também seria admissível para a percepção de nova aposentadoria 

dentro do próprio Regime Geral da Previdência Social. Na última hipótese, o que o segurado almeja, no final das 

contas, é a revisão de sua aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o 

tempo de contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional. Em outras palavras, o que a parte 

deseja, na verdade, não é um novo benefício, mas o mesmo benefício com valor maior. Tal pretensão, contudo, esbarra 

em vários óbices.Não se harmoniza com nosso ordenamento, em primeiro lugar, a tese de que, ao segurado, cabe a 

escolha do critério de cálculo e, especialmente, da lei que considere mais interessante na aplicação da prestação 
almejada, podendo optar, ad aeternum, pelas normas que entenda mais adequadas à sua aspiração, independentemente 

de considerações sobre sua eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a segurança das relações jurídicas, 

cabendo ao interessado, seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção em passar para a inatividade, e, ao 

órgão previdenciário, aplicar a lei em vigor.Observe-se, ademais, que o ato concessivo da aposentadoria apresentou-se, 

no caso, revestido de todos os elementos necessários para lhe dar validade, estando protegido, por conseguinte, pelo 

artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição da República.Como se tais argumentos não bastassem, não se pode esquecer 

que o 2º do artigo 18 da Lei 8.213/91 veda expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade 

sujeita ao Regime Geral da Previdência Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do exercício dessa 

atividade, com exceção do salário-família e da reabilitação profissional, no caso do empregado. O 3º do artigo 11 do 

Plano de Benefícios dispõe, ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, 

ficando necessariamente sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior. 

Por fim, reza o artigo 181-B do Decreto 3.048/1999 que as aposentadorias por idade, por tempo de contribuição e 

especial são irreversíveis e irrenunciáveis. Desse quadro normativo, importa destacar, em síntese, a irreversibilidade da 

aposentadoria, a sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da 

Seguridade Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a 

aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de 

empregado. Postas tais premissas, é forço concluir que o tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode ser 
computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto, como mero expediente para contornar a legislação em busca da 

majoração do valor do benefício por meio do aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o período laborado 

após a passagem para a inatividade nem gera direito a nova aposentadoria nem pode ser contado para fins de alteração 

do coeficiente proporcional, vejam-se, a propósito, os seguintes julgados:PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE 

BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO 

IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que 

permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer 

prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à 

nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: 
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Apelação Cível n.º 163071. Processo n.º 9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de 

22/03/2002, p. 326/327).PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO 

TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA 

MENSAL DA APOSENTADORIA. ÓBICE. ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91. 

AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E DESTA 

CORTE. AGRAVO DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo 557 do 

Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo Supremo Tribunal Federal 

e desta Corte. - O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de revisão da renda mensal da 

aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91. - As contribuições 

recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a 

este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social, em homenagem ao princípio constitucional 

da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação da Previdência Social, em decorrência do 

exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. - Consoante 

entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a contribuição recolhida pelo aposentado, que 

permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo que totalmente incabível a pretensão da parte 

autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o aproveitamento do tempo de serviço e das 

contribuições vertidas após a sua jubilação. - As razões recursais não contrapõem tais fundamentos a ponto de 

demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele contida. 
- Agravo desprovido. (Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO 

CÍVEL - 1451719. Processo: 2008.61.83.011633-3. UF: SP. Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 

06/07/2010. Fonte: DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010 PÁGINA: 1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA 

MALERBI)(grifo nosso)Não há nada de aberrante, aliás, na exigência de contribuição do aposentado que voltou a 

trabalhar sem que haja a possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência Social. 

Afinal, o constituinte de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que alguns terão 

que suportar encargos maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-

se, assim, a solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre 

benefício e contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a correlação estrita 

entre a obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de uma grande 

caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera. Curso de Direito 

Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou a idéia de que a 

seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de qualquer contraprestação 

(...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício ou serviço da Seguridade 

Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende que (...) o trabalhador 

aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva incluída no Regime da 

Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório, sujeitando-se às contribuições 
destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º 1165219; Processo n.º 

2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de 06/06/2007, p. 402).Contribuindo, 

destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou 

nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos cofres da Previdência Social em razão do caráter social das 

contribuições, e não com o escopo de aumentar sua renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas 

contribuições ulteriores para a concessão de benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na 

prática, de modo oblíquo e sem qualquer base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob 

esse enfoque revela-se injustificada a desaposentação, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à 

concessão de aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame pessoal 

entre as contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso se admitisse a desaposentação, ad argumentandum tantum, 

seria imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data da concessão da aposentadoria proporcional e a data 

de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca Marina Vasques Duarte: Com a desaposentação e a 

reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a Autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta os 

valores antes recebidos (...), concluindo que (...) não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo lhe seja 

fornecido em troca, sob pena de o segurado locupletar-se ilicitamente. (Desaposentação e revisão do benefício no 

RGPS. VVAA. Temas Atuais de Direito Previdenciário e Assistência Social. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 

2003, p. 89).Caso se admitisse, com efeito, a desaposentação desacompanhada da restituição dos valores percebidos, 
normalmente por vários anos, estar-se-ia não só prejudicando o erário como conferindo tratamento diverso a pessoas 

que contribuíram pelo mesmo tempo e tiveram seus benefícios concedidos na mesma época, em afronta direta ao 

constitucionalmente assegurado princípio da isonomia.O que significa, afinal, o conceito de igualdade? Desde 

Aristóteles, entende-se que a igualdade consiste em tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais. 

Suponhamos duas pessoas em condições, digamos, absolutamente iguais, que recebiam salários rigorosamente iguais, 

trabalharam pelo mesmíssimo tempo e se aposentaram na mesma data: todos concordariam que deveriam receber o 

mesmo tratamento. Ora, facultar a desaposentação sem exigir a devolução das quantias recebidas significaria, no final 

das contas, beneficiar injustamente o segurado que percebeu a aposentadoria proporcional e ainda trabalhou, somando 

duas fontes de rendimentos, em detrimento daquele, mais cauteloso, que aguardou o preenchimento dos requisitos 

necessários à obtenção da aposentadoria integral.Como a parte autora não faz menção alguma à eventual restituição da 

totalidade dos valores recebidos durante o período em que usufruiu da aposentadoria proporcional, não há como 
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acolher, também por esse ângulo, a pretensão trazida a juízo, sob pena de se comprometer financeiramente o sistema de 

proteção social mediante a criação de despesa não autorizada por lei, violando-se os princípios da legalidade e da 

supremacia do interesse público sobre o privado.Diante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o 

processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Em razão da 

concessão da justiça gratuita, fica a parte autora eximida do pagamento de custas e honorários advocatícios, conforme 

posicionamento pacífico da 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Transcorrido o prazo recursal, 

certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na 

distribuição. P. R. I. 

 

0002085-29.2011.403.6183 - CARLOS CONSTANTINO ROCHA POCETTI(SP103216 - FABIO MARIN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Inicialmente, destaco o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil (incluído pela Lei 11.277/2006): Quando 

a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em 

outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente 

prolatada.Assim sendo, passo ao julgamento, concedendo os benefícios da justiça gratuita e afastando a prevenção com 

o feito apontado à fl. 29, tendo em vista que os objetos das ações são distintos, conforme se verifica no sistema de 

acompanhamento processual.Usando como razão de decidir os fundamentos utilizados na sentença proferida nos autos 

n.º 2009.61.83.007478-1 (em 25/06/2010), publicada no Diário Eletrônico da Justiça de 01/07/2010, páginas 413-417, 
passo a sentenciar, nos termos do mencionado artigo do CPC, fazendo apenas as alterações pertinentes ao presente 

caso.A discussão central gira em torno da possibilidade da desconstituição do ato da aposentadoria, por iniciativa de seu 

titular, a fim de que o beneficiário possa contar o tempo de filiação anteriormente computado para efeito de concessão 

de novo benefício.A aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de elementos distintos, não tendo nenhum 

deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo previsto em lei capaz de fazer nascer o direito 

à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no momento em que o interessado requer o benefício, 

já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é o do momento 

em que o trabalhador expressa sua vontade de passar para a inatividade. No sistema normativo vigente até a Emenda 

Constitucional 20/98, era facultado, ao segurado, aposentar-se proporcionalmente por tempo de serviço, se assim o 

quisesse, observados os demais requisitos legais. Em outras palavras, o interessado poderia exercer seu direito, 

disponível, de se aposentar mais cedo, arcando, contudo, com o ônus de receber um valor menor do que receberia se 

tivesse laborado durante todo o tempo necessário para a percepção de uma prestação maior.Não se ignora, decerto, que 

há muita discussão doutrinária e jurisprudencial acerca da possibilidade da desaposentação, e, mesmo para aqueles que 

a admitem, remanesce a indagação se ela seria permitida apenas quando o segurado pretende a obtenção de 

aposentadoria em regime previdenciário distinto ou se também seria admissível para a percepção de nova aposentadoria 

dentro do próprio Regime Geral da Previdência Social. Na última hipótese, o que o segurado almeja, no final das 

contas, é a revisão de sua aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o 
tempo de contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional. Em outras palavras, o que a parte 

deseja, na verdade, não é um novo benefício, mas o mesmo benefício com valor maior. Tal pretensão, contudo, esbarra 

em vários óbices.Não se harmoniza com nosso ordenamento, em primeiro lugar, a tese de que, ao segurado, cabe a 

escolha do critério de cálculo e, especialmente, da lei que considere mais interessante na aplicação da prestação 

almejada, podendo optar, ad aeternum, pelas normas que entenda mais adequadas à sua aspiração, independentemente 

de considerações sobre sua eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a segurança das relações jurídicas, 

cabendo ao interessado, seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção em passar para a inatividade, e, ao 

órgão previdenciário, aplicar a lei em vigor.Observe-se, ademais, que o ato concessivo da aposentadoria apresentou-se, 

no caso, revestido de todos os elementos necessários para lhe dar validade, estando protegido, por conseguinte, pelo 

artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição da República.Como se tais argumentos não bastassem, não se pode esquecer 

que o 2º do artigo 18 da Lei 8.213/91 veda expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade 

sujeita ao Regime Geral da Previdência Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do exercício dessa 

atividade, com exceção do salário-família e da reabilitação profissional, no caso do empregado. O 3º do artigo 11 do 

Plano de Benefícios dispõe, ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, 

ficando necessariamente sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior. 

Por fim, reza o artigo 181-B do Decreto 3.048/1999 que as aposentadorias por idade, por tempo de contribuição e 

especial são irreversíveis e irrenunciáveis. Desse quadro normativo, importa destacar, em síntese, a irreversibilidade da 
aposentadoria, a sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da 

Seguridade Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a 

aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de 

empregado. Postas tais premissas, é forço concluir que o tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode ser 

computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto, como mero expediente para contornar a legislação em busca da 

majoração do valor do benefício por meio do aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o período laborado 

após a passagem para a inatividade nem gera direito a nova aposentadoria nem pode ser contado para fins de alteração 

do coeficiente proporcional, vejam-se, a propósito, os seguintes julgados:PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE 

BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO 

IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que 

permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer 
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prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à 

nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: 

Apelação Cível n.º 163071. Processo n.º 9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de 

22/03/2002, p. 326/327).PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO 

TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA 

MENSAL DA APOSENTADORIA. ÓBICE. ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91. 

AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E DESTA 

CORTE. AGRAVO DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo 557 do 

Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo Supremo Tribunal Federal 

e desta Corte. - O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de revisão da renda mensal da 

aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91. - As contribuições 

recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a 

este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social, em homenagem ao princípio constitucional 

da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação da Previdência Social, em decorrência do 

exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. - Consoante 

entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a contribuição recolhida pelo aposentado, que 
permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo que totalmente incabível a pretensão da parte 

autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o aproveitamento do tempo de serviço e das 

contribuições vertidas após a sua jubilação. - As razões recursais não contrapõem tais fundamentos a ponto de 

demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele contida. 

- Agravo desprovido. (Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO 

CÍVEL - 1451719. Processo: 2008.61.83.011633-3. UF: SP. Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 

06/07/2010. Fonte: DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010 PÁGINA: 1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA 

MALERBI)(grifo nosso)Não há nada de aberrante, aliás, na exigência de contribuição do aposentado que voltou a 

trabalhar sem que haja a possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência Social. 

Afinal, o constituinte de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que alguns terão 

que suportar encargos maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-

se, assim, a solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre 

benefício e contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a correlação estrita 

entre a obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de uma grande 

caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera. Curso de Direito 

Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou a idéia de que a 

seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de qualquer contraprestação 
(...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício ou serviço da Seguridade 

Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende que (...) o trabalhador 

aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva incluída no Regime da 

Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório, sujeitando-se às contribuições 

destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º 1165219; Processo n.º 

2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de 06/06/2007, p. 402).Contribuindo, 

destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou 

nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos cofres da Previdência Social em razão do caráter social das 

contribuições, e não com o escopo de aumentar sua renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas 

contribuições ulteriores para a concessão de benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na 

prática, de modo oblíquo e sem qualquer base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob 

esse enfoque revela-se injustificada a desaposentação, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à 

concessão de aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame pessoal 

entre as contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso se admitisse a desaposentação, ad argumentandum tantum, 

seria imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data da concessão da aposentadoria proporcional e a data 

de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca Marina Vasques Duarte: Com a desaposentação e a 

reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a Autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta os 
valores antes recebidos (...), concluindo que (...) não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo lhe seja 

fornecido em troca, sob pena de o segurado locupletar-se ilicitamente. (Desaposentação e revisão do benefício no 

RGPS. VVAA. Temas Atuais de Direito Previdenciário e Assistência Social. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 

2003, p. 89).Caso se admitisse, com efeito, a desaposentação desacompanhada da restituição dos valores percebidos, 

normalmente por vários anos, estar-se-ia não só prejudicando o erário como conferindo tratamento diverso a pessoas 

que contribuíram pelo mesmo tempo e tiveram seus benefícios concedidos na mesma época, em afronta direta ao 

constitucionalmente assegurado princípio da isonomia.O que significa, afinal, o conceito de igualdade? Desde 

Aristóteles, entende-se que a igualdade consiste em tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais. 

Suponhamos duas pessoas em condições, digamos, absolutamente iguais, que recebiam salários rigorosamente iguais, 

trabalharam pelo mesmíssimo tempo e se aposentaram na mesma data: todos concordariam que deveriam receber o 

mesmo tratamento. Ora, facultar a desaposentação sem exigir a devolução das quantias recebidas significaria, no final 
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das contas, beneficiar injustamente o segurado que percebeu a aposentadoria proporcional e ainda trabalhou, somando 

duas fontes de rendimentos, em detrimento daquele, mais cauteloso, que aguardou o preenchimento dos requisitos 

necessários à obtenção da aposentadoria integral.Como a parte autora não faz menção alguma à eventual restituição da 

totalidade dos valores recebidos durante o período em que usufruiu da aposentadoria proporcional, não há como 

acolher, também por esse ângulo, a pretensão trazida a juízo, sob pena de se comprometer financeiramente o sistema de 

proteção social mediante a criação de despesa não autorizada por lei, violando-se os princípios da legalidade e da 

supremacia do interesse público sobre o privado.Diante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o 

processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Em razão da 

concessão da justiça gratuita, fica a parte autora eximida do pagamento de custas e honorários advocatícios, conforme 

posicionamento pacífico da 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Transcorrido o prazo recursal, 

certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na 

distribuição. P. R. I. 

 

0002086-14.2011.403.6183 - DAISY BALDI SIMOES FERREIRA(SP103216 - FABIO MARIN) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Inicialmente, destaco o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil (incluído pela Lei 11.277/2006): Quando 

a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em 

outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente 
prolatada.Assim sendo, passo ao julgamento, concedendo os benefícios da justiça gratuita e afastando a prevenção com 

o feito apontado à fl. 29, tendo em vista que os objetos das ações são distintos, conforme se verifica no sistema de 

acompanhamento processual.Usando como razão de decidir os fundamentos utilizados na sentença proferida nos autos 

n.º 2009.61.83.007478-1 (em 25/06/2010), publicada no Diário Eletrônico da Justiça de 01/07/2010, páginas 413-417, 

passo a sentenciar, nos termos do mencionado artigo do CPC, fazendo apenas as alterações pertinentes ao presente 

caso.A discussão central gira em torno da possibilidade da desconstituição do ato da aposentadoria, por iniciativa de seu 

titular, a fim de que o beneficiário possa contar o tempo de filiação anteriormente computado para efeito de concessão 

de novo benefício.A aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de elementos distintos, não tendo nenhum 

deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo previsto em lei capaz de fazer nascer o direito 

à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no momento em que o interessado requer o benefício, 

já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é o do momento 

em que o trabalhador expressa sua vontade de passar para a inatividade. No sistema normativo vigente até a Emenda 

Constitucional 20/98, era facultado, ao segurado, aposentar-se proporcionalmente por tempo de serviço, se assim o 

quisesse, observados os demais requisitos legais. Em outras palavras, o interessado poderia exercer seu direito, 

disponível, de se aposentar mais cedo, arcando, contudo, com o ônus de receber um valor menor do que receberia se 

tivesse laborado durante todo o tempo necessário para a percepção de uma prestação maior.Não se ignora, decerto, que 

há muita discussão doutrinária e jurisprudencial acerca da possibilidade da desaposentação, e, mesmo para aqueles que 
a admitem, remanesce a indagação se ela seria permitida apenas quando o segurado pretende a obtenção de 

aposentadoria em regime previdenciário distinto ou se também seria admissível para a percepção de nova aposentadoria 

dentro do próprio Regime Geral da Previdência Social. Na última hipótese, o que o segurado almeja, no final das 

contas, é a revisão de sua aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o 

tempo de contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional. Em outras palavras, o que a parte 

deseja, na verdade, não é um novo benefício, mas o mesmo benefício com valor maior. Tal pretensão, contudo, esbarra 

em vários óbices.Não se harmoniza com nosso ordenamento, em primeiro lugar, a tese de que, ao segurado, cabe a 

escolha do critério de cálculo e, especialmente, da lei que considere mais interessante na aplicação da prestação 

almejada, podendo optar, ad aeternum, pelas normas que entenda mais adequadas à sua aspiração, independentemente 

de considerações sobre sua eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a segurança das relações jurídicas, 

cabendo ao interessado, seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção em passar para a inatividade, e, ao 

órgão previdenciário, aplicar a lei em vigor.Observe-se, ademais, que o ato concessivo da aposentadoria apresentou-se, 

no caso, revestido de todos os elementos necessários para lhe dar validade, estando protegido, por conseguinte, pelo 

artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição da República.Como se tais argumentos não bastassem, não se pode esquecer 

que o 2º do artigo 18 da Lei 8.213/91 veda expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade 

sujeita ao Regime Geral da Previdência Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do exercício dessa 

atividade, com exceção do salário-família e da reabilitação profissional, no caso do empregado. O 3º do artigo 11 do 
Plano de Benefícios dispõe, ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, 

ficando necessariamente sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior. 

Por fim, reza o artigo 181-B do Decreto 3.048/1999 que as aposentadorias por idade, por tempo de contribuição e 

especial são irreversíveis e irrenunciáveis. Desse quadro normativo, importa destacar, em síntese, a irreversibilidade da 

aposentadoria, a sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da 

Seguridade Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a 

aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de 

empregado. Postas tais premissas, é forço concluir que o tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode ser 

computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto, como mero expediente para contornar a legislação em busca da 

majoração do valor do benefício por meio do aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o período laborado 

após a passagem para a inatividade nem gera direito a nova aposentadoria nem pode ser contado para fins de alteração 
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do coeficiente proporcional, vejam-se, a propósito, os seguintes julgados:PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE 

BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO 

IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que 

permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer 

prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à 

nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: 

Apelação Cível n.º 163071. Processo n.º 9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de 

22/03/2002, p. 326/327).PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO 

TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA 

MENSAL DA APOSENTADORIA. ÓBICE. ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91. 

AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E DESTA 

CORTE. AGRAVO DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo 557 do 

Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo Supremo Tribunal Federal 

e desta Corte. - O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de revisão da renda mensal da 

aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91. - As contribuições 

recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a 
este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social, em homenagem ao princípio constitucional 

da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação da Previdência Social, em decorrência do 

exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. - Consoante 

entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a contribuição recolhida pelo aposentado, que 

permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo que totalmente incabível a pretensão da parte 

autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o aproveitamento do tempo de serviço e das 

contribuições vertidas após a sua jubilação. - As razões recursais não contrapõem tais fundamentos a ponto de 

demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele contida. 

- Agravo desprovido. (Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO 

CÍVEL - 1451719. Processo: 2008.61.83.011633-3. UF: SP. Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 

06/07/2010. Fonte: DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010 PÁGINA: 1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA 

MALERBI)(grifo nosso)Não há nada de aberrante, aliás, na exigência de contribuição do aposentado que voltou a 

trabalhar sem que haja a possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência Social. 

Afinal, o constituinte de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que alguns terão 

que suportar encargos maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-

se, assim, a solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre 

benefício e contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a correlação estrita 
entre a obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de uma grande 

caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera. Curso de Direito 

Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou a idéia de que a 

seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de qualquer contraprestação 

(...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício ou serviço da Seguridade 

Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende que (...) o trabalhador 

aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva incluída no Regime da 

Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório, sujeitando-se às contribuições 

destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º 1165219; Processo n.º 

2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de 06/06/2007, p. 402).Contribuindo, 

destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou 

nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos cofres da Previdência Social em razão do caráter social das 

contribuições, e não com o escopo de aumentar sua renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas 

contribuições ulteriores para a concessão de benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na 

prática, de modo oblíquo e sem qualquer base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob 

esse enfoque revela-se injustificada a desaposentação, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à 

concessão de aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame pessoal 
entre as contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso se admitisse a desaposentação, ad argumentandum tantum, 

seria imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data da concessão da aposentadoria proporcional e a data 

de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca Marina Vasques Duarte: Com a desaposentação e a 

reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a Autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta os 

valores antes recebidos (...), concluindo que (...) não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo lhe seja 

fornecido em troca, sob pena de o segurado locupletar-se ilicitamente. (Desaposentação e revisão do benefício no 

RGPS. VVAA. Temas Atuais de Direito Previdenciário e Assistência Social. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 

2003, p. 89).Caso se admitisse, com efeito, a desaposentação desacompanhada da restituição dos valores percebidos, 

normalmente por vários anos, estar-se-ia não só prejudicando o erário como conferindo tratamento diverso a pessoas 

que contribuíram pelo mesmo tempo e tiveram seus benefícios concedidos na mesma época, em afronta direta ao 

constitucionalmente assegurado princípio da isonomia.O que significa, afinal, o conceito de igualdade? Desde 
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Aristóteles, entende-se que a igualdade consiste em tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais. 

Suponhamos duas pessoas em condições, digamos, absolutamente iguais, que recebiam salários rigorosamente iguais, 

trabalharam pelo mesmíssimo tempo e se aposentaram na mesma data: todos concordariam que deveriam receber o 

mesmo tratamento. Ora, facultar a desaposentação sem exigir a devolução das quantias recebidas significaria, no final 

das contas, beneficiar injustamente o segurado que percebeu a aposentadoria proporcional e ainda trabalhou, somando 

duas fontes de rendimentos, em detrimento daquele, mais cauteloso, que aguardou o preenchimento dos requisitos 

necessários à obtenção da aposentadoria integral.Como a parte autora não faz menção alguma à eventual restituição da 

totalidade dos valores recebidos durante o período em que usufruiu da aposentadoria proporcional, não há como 

acolher, também por esse ângulo, a pretensão trazida a juízo, sob pena de se comprometer financeiramente o sistema de 

proteção social mediante a criação de despesa não autorizada por lei, violando-se os princípios da legalidade e da 

supremacia do interesse público sobre o privado.Diante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o 

processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Em razão da 

concessão da justiça gratuita, fica a parte autora eximida do pagamento de custas e honorários advocatícios, conforme 

posicionamento pacífico da 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Transcorrido o prazo recursal, 

certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na 

distribuição. P. R. I. 

 

0002105-20.2011.403.6183 - MARIO CALEGARI(SP086814 - JOAO ANTONIO FARIAS DE S R BATISTA) X 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Inicialmente, destaco o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil (incluído pela Lei 11.277/2006): Quando 

a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em 

outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente 

prolatada.Assim sendo, passo ao julgamento, concedendo os benefícios da justiça gratuita e afastando a prevenção com 

o feito apontado à fl. 29, tendo em vista que os objetos das ações são distintos, conforme se verifica no sistema de 

acompanhamento processual.Usando como razão de decidir os fundamentos utilizados na sentença proferida nos autos 

n.º 2009.61.83.007478-1 (em 25/06/2010), publicada no Diário Eletrônico da Justiça de 01/07/2010, páginas 413-417, 

passo a sentenciar, nos termos do mencionado artigo do CPC, fazendo apenas as alterações pertinentes ao presente 

caso.A discussão central gira em torno da possibilidade da desconstituição do ato da aposentadoria, por iniciativa de seu 

titular, a fim de que o beneficiário possa contar o tempo de filiação anteriormente computado para efeito de concessão 

de novo benefício.A aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de elementos distintos, não tendo nenhum 

deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo previsto em lei capaz de fazer nascer o direito 

à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no momento em que o interessado requer o benefício, 

já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é o do momento 

em que o trabalhador expressa sua vontade de passar para a inatividade. No sistema normativo vigente até a Emenda 

Constitucional 20/98, era facultado, ao segurado, aposentar-se proporcionalmente por tempo de serviço, se assim o 
quisesse, observados os demais requisitos legais. Em outras palavras, o interessado poderia exercer seu direito, 

disponível, de se aposentar mais cedo, arcando, contudo, com o ônus de receber um valor menor do que receberia se 

tivesse laborado durante todo o tempo necessário para a percepção de uma prestação maior.Não se ignora, decerto, que 

há muita discussão doutrinária e jurisprudencial acerca da possibilidade da desaposentação, e, mesmo para aqueles que 

a admitem, remanesce a indagação se ela seria permitida apenas quando o segurado pretende a obtenção de 

aposentadoria em regime previdenciário distinto ou se também seria admissível para a percepção de nova aposentadoria 

dentro do próprio Regime Geral da Previdência Social. Na última hipótese, o que o segurado almeja, no final das 

contas, é a revisão de sua aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o 

tempo de contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional. Em outras palavras, o que a parte 

deseja, na verdade, não é um novo benefício, mas o mesmo benefício com valor maior. Tal pretensão, contudo, esbarra 

em vários óbices.Não se harmoniza com nosso ordenamento, em primeiro lugar, a tese de que, ao segurado, cabe a 

escolha do critério de cálculo e, especialmente, da lei que considere mais interessante na aplicação da prestação 

almejada, podendo optar, ad aeternum, pelas normas que entenda mais adequadas à sua aspiração, independentemente 

de considerações sobre sua eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a segurança das relações jurídicas, 

cabendo ao interessado, seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção em passar para a inatividade, e, ao 

órgão previdenciário, aplicar a lei em vigor.Observe-se, ademais, que o ato concessivo da aposentadoria apresentou-se, 

no caso, revestido de todos os elementos necessários para lhe dar validade, estando protegido, por conseguinte, pelo 
artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição da República.Como se tais argumentos não bastassem, não se pode esquecer 

que o 2º do artigo 18 da Lei 8.213/91 veda expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade 

sujeita ao Regime Geral da Previdência Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do exercício dessa 

atividade, com exceção do salário-família e da reabilitação profissional, no caso do empregado. O 3º do artigo 11 do 

Plano de Benefícios dispõe, ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, 

ficando necessariamente sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior. 

Por fim, reza o artigo 181-B do Decreto 3.048/1999 que as aposentadorias por idade, por tempo de contribuição e 

especial são irreversíveis e irrenunciáveis. Desse quadro normativo, importa destacar, em síntese, a irreversibilidade da 

aposentadoria, a sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da 

Seguridade Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a 

aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de 
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empregado. Postas tais premissas, é forço concluir que o tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode ser 

computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto, como mero expediente para contornar a legislação em busca da 

majoração do valor do benefício por meio do aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o período laborado 

após a passagem para a inatividade nem gera direito a nova aposentadoria nem pode ser contado para fins de alteração 

do coeficiente proporcional, vejam-se, a propósito, os seguintes julgados:PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE 

BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO 

IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que 

permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer 

prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à 

nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: 

Apelação Cível n.º 163071. Processo n.º 9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de 

22/03/2002, p. 326/327).PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO 

TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA 

MENSAL DA APOSENTADORIA. ÓBICE. ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91. 

AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E DESTA 

CORTE. AGRAVO DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo 557 do 
Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo Supremo Tribunal Federal 

e desta Corte. - O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de revisão da renda mensal da 

aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91. - As contribuições 

recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a 

este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social, em homenagem ao princípio constitucional 

da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação da Previdência Social, em decorrência do 

exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. - Consoante 

entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a contribuição recolhida pelo aposentado, que 

permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo que totalmente incabível a pretensão da parte 

autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o aproveitamento do tempo de serviço e das 

contribuições vertidas após a sua jubilação. - As razões recursais não contrapõem tais fundamentos a ponto de 

demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele contida. 

- Agravo desprovido. (Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO 

CÍVEL - 1451719. Processo: 2008.61.83.011633-3. UF: SP. Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 

06/07/2010. Fonte: DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010 PÁGINA: 1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA 

MALERBI)(grifo nosso)Não há nada de aberrante, aliás, na exigência de contribuição do aposentado que voltou a 

trabalhar sem que haja a possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência Social. 
Afinal, o constituinte de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que alguns terão 

que suportar encargos maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-

se, assim, a solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre 

benefício e contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a correlação estrita 

entre a obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de uma grande 

caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera. Curso de Direito 

Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou a idéia de que a 

seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de qualquer contraprestação 

(...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício ou serviço da Seguridade 

Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende que (...) o trabalhador 

aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva incluída no Regime da 

Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório, sujeitando-se às contribuições 

destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º 1165219; Processo n.º 

2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de 06/06/2007, p. 402).Contribuindo, 

destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou 

nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos cofres da Previdência Social em razão do caráter social das 

contribuições, e não com o escopo de aumentar sua renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas 
contribuições ulteriores para a concessão de benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na 

prática, de modo oblíquo e sem qualquer base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob 

esse enfoque revela-se injustificada a desaposentação, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à 

concessão de aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame pessoal 

entre as contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso se admitisse a desaposentação, ad argumentandum tantum, 

seria imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data da concessão da aposentadoria proporcional e a data 

de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca Marina Vasques Duarte: Com a desaposentação e a 

reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a Autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta os 

valores antes recebidos (...), concluindo que (...) não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo lhe seja 

fornecido em troca, sob pena de o segurado locupletar-se ilicitamente. (Desaposentação e revisão do benefício no 

RGPS. VVAA. Temas Atuais de Direito Previdenciário e Assistência Social. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 
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2003, p. 89).Caso se admitisse, com efeito, a desaposentação desacompanhada da restituição dos valores percebidos, 

normalmente por vários anos, estar-se-ia não só prejudicando o erário como conferindo tratamento diverso a pessoas 

que contribuíram pelo mesmo tempo e tiveram seus benefícios concedidos na mesma época, em afronta direta ao 

constitucionalmente assegurado princípio da isonomia.O que significa, afinal, o conceito de igualdade? Desde 

Aristóteles, entende-se que a igualdade consiste em tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais. 

Suponhamos duas pessoas em condições, digamos, absolutamente iguais, que recebiam salários rigorosamente iguais, 

trabalharam pelo mesmíssimo tempo e se aposentaram na mesma data: todos concordariam que deveriam receber o 

mesmo tratamento. Ora, facultar a desaposentação sem exigir a devolução das quantias recebidas significaria, no final 

das contas, beneficiar injustamente o segurado que percebeu a aposentadoria proporcional e ainda trabalhou, somando 

duas fontes de rendimentos, em detrimento daquele, mais cauteloso, que aguardou o preenchimento dos requisitos 

necessários à obtenção da aposentadoria integral.Como a parte autora não faz menção alguma à eventual restituição da 

totalidade dos valores recebidos durante o período em que usufruiu da aposentadoria proporcional, não há como 

acolher, também por esse ângulo, a pretensão trazida a juízo, sob pena de se comprometer financeiramente o sistema de 

proteção social mediante a criação de despesa não autorizada por lei, violando-se os princípios da legalidade e da 

supremacia do interesse público sobre o privado.Diante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o 

processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Em razão da 

concessão da justiça gratuita, fica a parte autora eximida do pagamento de custas e honorários advocatícios, conforme 

posicionamento pacífico da 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Transcorrido o prazo recursal, 
certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na 

distribuição. P. R. I. 

 

0002312-19.2011.403.6183 - ALTINO RODRIGUES DE SOUZA(SP130543 - CLAUDIO MENEGUIM DA SILVA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Inicialmente, destaco o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil (incluído pela Lei 11.277/2006): Quando 

a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em 

outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente 

prolatada.Assim sendo, passo ao julgamento, concedendo os benefícios da justiça gratuita e afastando a prevenção com 

o feito apontado à fl. 29, tendo em vista que os objetos das ações são distintos, conforme se verifica no sistema de 

acompanhamento processual.Usando como razão de decidir os fundamentos utilizados na sentença proferida nos autos 

n.º 2009.61.83.007478-1 (em 25/06/2010), publicada no Diário Eletrônico da Justiça de 01/07/2010, páginas 413-417, 

passo a sentenciar, nos termos do mencionado artigo do CPC, fazendo apenas as alterações pertinentes ao presente 

caso.A discussão central gira em torno da possibilidade da desconstituição do ato da aposentadoria, por iniciativa de seu 

titular, a fim de que o beneficiário possa contar o tempo de filiação anteriormente computado para efeito de concessão 

de novo benefício.A aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de elementos distintos, não tendo nenhum 

deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo previsto em lei capaz de fazer nascer o direito 
à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no momento em que o interessado requer o benefício, 

já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é o do momento 

em que o trabalhador expressa sua vontade de passar para a inatividade. No sistema normativo vigente até a Emenda 

Constitucional 20/98, era facultado, ao segurado, aposentar-se proporcionalmente por tempo de serviço, se assim o 

quisesse, observados os demais requisitos legais. Em outras palavras, o interessado poderia exercer seu direito, 

disponível, de se aposentar mais cedo, arcando, contudo, com o ônus de receber um valor menor do que receberia se 

tivesse laborado durante todo o tempo necessário para a percepção de uma prestação maior.Não se ignora, decerto, que 

há muita discussão doutrinária e jurisprudencial acerca da possibilidade da desaposentação, e, mesmo para aqueles que 

a admitem, remanesce a indagação se ela seria permitida apenas quando o segurado pretende a obtenção de 

aposentadoria em regime previdenciário distinto ou se também seria admissível para a percepção de nova aposentadoria 

dentro do próprio Regime Geral da Previdência Social. Na última hipótese, o que o segurado almeja, no final das 

contas, é a revisão de sua aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o 

tempo de contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional. Em outras palavras, o que a parte 

deseja, na verdade, não é um novo benefício, mas o mesmo benefício com valor maior. Tal pretensão, contudo, esbarra 

em vários óbices.Não se harmoniza com nosso ordenamento, em primeiro lugar, a tese de que, ao segurado, cabe a 

escolha do critério de cálculo e, especialmente, da lei que considere mais interessante na aplicação da prestação 

almejada, podendo optar, ad aeternum, pelas normas que entenda mais adequadas à sua aspiração, independentemente 
de considerações sobre sua eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a segurança das relações jurídicas, 

cabendo ao interessado, seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção em passar para a inatividade, e, ao 

órgão previdenciário, aplicar a lei em vigor.Observe-se, ademais, que o ato concessivo da aposentadoria apresentou-se, 

no caso, revestido de todos os elementos necessários para lhe dar validade, estando protegido, por conseguinte, pelo 

artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição da República.Como se tais argumentos não bastassem, não se pode esquecer 

que o 2º do artigo 18 da Lei 8.213/91 veda expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade 

sujeita ao Regime Geral da Previdência Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do exercício dessa 

atividade, com exceção do salário-família e da reabilitação profissional, no caso do empregado. O 3º do artigo 11 do 

Plano de Benefícios dispõe, ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, 

ficando necessariamente sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior. 

Por fim, reza o artigo 181-B do Decreto 3.048/1999 que as aposentadorias por idade, por tempo de contribuição e 
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especial são irreversíveis e irrenunciáveis. Desse quadro normativo, importa destacar, em síntese, a irreversibilidade da 

aposentadoria, a sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da 

Seguridade Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a 

aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de 

empregado. Postas tais premissas, é forço concluir que o tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode ser 

computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto, como mero expediente para contornar a legislação em busca da 

majoração do valor do benefício por meio do aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o período laborado 

após a passagem para a inatividade nem gera direito a nova aposentadoria nem pode ser contado para fins de alteração 

do coeficiente proporcional, vejam-se, a propósito, os seguintes julgados:PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE 

BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO 

IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que 

permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer 

prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à 

nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: 

Apelação Cível n.º 163071. Processo n.º 9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de 

22/03/2002, p. 326/327).PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA 

MENSAL DA APOSENTADORIA. ÓBICE. ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91. 

AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E DESTA 

CORTE. AGRAVO DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo 557 do 

Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo Supremo Tribunal Federal 

e desta Corte. - O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de revisão da renda mensal da 

aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91. - As contribuições 

recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a 

este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social, em homenagem ao princípio constitucional 

da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação da Previdência Social, em decorrência do 

exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. - Consoante 

entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a contribuição recolhida pelo aposentado, que 

permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo que totalmente incabível a pretensão da parte 

autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o aproveitamento do tempo de serviço e das 

contribuições vertidas após a sua jubilação. - As razões recursais não contrapõem tais fundamentos a ponto de 

demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele contida. 

- Agravo desprovido. (Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO 
CÍVEL - 1451719. Processo: 2008.61.83.011633-3. UF: SP. Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 

06/07/2010. Fonte: DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010 PÁGINA: 1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA 

MALERBI)(grifo nosso)Não há nada de aberrante, aliás, na exigência de contribuição do aposentado que voltou a 

trabalhar sem que haja a possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência Social. 

Afinal, o constituinte de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que alguns terão 

que suportar encargos maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-

se, assim, a solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre 

benefício e contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a correlação estrita 

entre a obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de uma grande 

caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera. Curso de Direito 

Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou a idéia de que a 

seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de qualquer contraprestação 

(...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício ou serviço da Seguridade 

Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende que (...) o trabalhador 

aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva incluída no Regime da 

Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório, sujeitando-se às contribuições 

destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º 1165219; Processo n.º 
2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de 06/06/2007, p. 402).Contribuindo, 

destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou 

nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos cofres da Previdência Social em razão do caráter social das 

contribuições, e não com o escopo de aumentar sua renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas 

contribuições ulteriores para a concessão de benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na 

prática, de modo oblíquo e sem qualquer base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob 

esse enfoque revela-se injustificada a desaposentação, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à 

concessão de aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame pessoal 

entre as contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso se admitisse a desaposentação, ad argumentandum tantum, 

seria imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data da concessão da aposentadoria proporcional e a data 

de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca Marina Vasques Duarte: Com a desaposentação e a 
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reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a Autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta os 

valores antes recebidos (...), concluindo que (...) não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo lhe seja 

fornecido em troca, sob pena de o segurado locupletar-se ilicitamente. (Desaposentação e revisão do benefício no 

RGPS. VVAA. Temas Atuais de Direito Previdenciário e Assistência Social. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 

2003, p. 89).Caso se admitisse, com efeito, a desaposentação desacompanhada da restituição dos valores percebidos, 

normalmente por vários anos, estar-se-ia não só prejudicando o erário como conferindo tratamento diverso a pessoas 

que contribuíram pelo mesmo tempo e tiveram seus benefícios concedidos na mesma época, em afronta direta ao 

constitucionalmente assegurado princípio da isonomia.O que significa, afinal, o conceito de igualdade? Desde 

Aristóteles, entende-se que a igualdade consiste em tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais. 

Suponhamos duas pessoas em condições, digamos, absolutamente iguais, que recebiam salários rigorosamente iguais, 

trabalharam pelo mesmíssimo tempo e se aposentaram na mesma data: todos concordariam que deveriam receber o 

mesmo tratamento. Ora, facultar a desaposentação sem exigir a devolução das quantias recebidas significaria, no final 

das contas, beneficiar injustamente o segurado que percebeu a aposentadoria proporcional e ainda trabalhou, somando 

duas fontes de rendimentos, em detrimento daquele, mais cauteloso, que aguardou o preenchimento dos requisitos 

necessários à obtenção da aposentadoria integral.Como a parte autora não faz menção alguma à eventual restituição da 

totalidade dos valores recebidos durante o período em que usufruiu da aposentadoria proporcional, não há como 

acolher, também por esse ângulo, a pretensão trazida a juízo, sob pena de se comprometer financeiramente o sistema de 

proteção social mediante a criação de despesa não autorizada por lei, violando-se os princípios da legalidade e da 
supremacia do interesse público sobre o privado.Diante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o 

processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Em razão da 

concessão da justiça gratuita, fica a parte autora eximida do pagamento de custas e honorários advocatícios, conforme 

posicionamento pacífico da 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Transcorrido o prazo recursal, 

certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na 

distribuição. P. R. I. 

 

0002329-55.2011.403.6183 - CLOVIS DA SILVA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Inicialmente, destaco o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil (incluído pela Lei 11.277/2006): Quando 

a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em 

outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente 

prolatada.Assim sendo, passo ao julgamento, concedendo os benefícios da justiça gratuita e afastando a prevenção com 

o feito apontado à fl. 29, tendo em vista que os objetos das ações são distintos, conforme se verifica no sistema de 

acompanhamento processual.Usando como razão de decidir os fundamentos utilizados na sentença proferida nos autos 

n.º 2009.61.83.007478-1 (em 25/06/2010), publicada no Diário Eletrônico da Justiça de 01/07/2010, páginas 413-417, 

passo a sentenciar, nos termos do mencionado artigo do CPC, fazendo apenas as alterações pertinentes ao presente 
caso.A discussão central gira em torno da possibilidade da desconstituição do ato da aposentadoria, por iniciativa de seu 

titular, a fim de que o beneficiário possa contar o tempo de filiação anteriormente computado para efeito de concessão 

de novo benefício.A aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de elementos distintos, não tendo nenhum 

deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo previsto em lei capaz de fazer nascer o direito 

à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no momento em que o interessado requer o benefício, 

já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é o do momento 

em que o trabalhador expressa sua vontade de passar para a inatividade. No sistema normativo vigente até a Emenda 

Constitucional 20/98, era facultado, ao segurado, aposentar-se proporcionalmente por tempo de serviço, se assim o 

quisesse, observados os demais requisitos legais. Em outras palavras, o interessado poderia exercer seu direito, 

disponível, de se aposentar mais cedo, arcando, contudo, com o ônus de receber um valor menor do que receberia se 

tivesse laborado durante todo o tempo necessário para a percepção de uma prestação maior.Não se ignora, decerto, que 

há muita discussão doutrinária e jurisprudencial acerca da possibilidade da desaposentação, e, mesmo para aqueles que 

a admitem, remanesce a indagação se ela seria permitida apenas quando o segurado pretende a obtenção de 

aposentadoria em regime previdenciário distinto ou se também seria admissível para a percepção de nova aposentadoria 

dentro do próprio Regime Geral da Previdência Social. Na última hipótese, o que o segurado almeja, no final das 

contas, é a revisão de sua aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o 

tempo de contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional. Em outras palavras, o que a parte 
deseja, na verdade, não é um novo benefício, mas o mesmo benefício com valor maior. Tal pretensão, contudo, esbarra 

em vários óbices.Não se harmoniza com nosso ordenamento, em primeiro lugar, a tese de que, ao segurado, cabe a 

escolha do critério de cálculo e, especialmente, da lei que considere mais interessante na aplicação da prestação 

almejada, podendo optar, ad aeternum, pelas normas que entenda mais adequadas à sua aspiração, independentemente 

de considerações sobre sua eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a segurança das relações jurídicas, 

cabendo ao interessado, seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção em passar para a inatividade, e, ao 

órgão previdenciário, aplicar a lei em vigor.Observe-se, ademais, que o ato concessivo da aposentadoria apresentou-se, 

no caso, revestido de todos os elementos necessários para lhe dar validade, estando protegido, por conseguinte, pelo 

artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição da República.Como se tais argumentos não bastassem, não se pode esquecer 

que o 2º do artigo 18 da Lei 8.213/91 veda expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade 

sujeita ao Regime Geral da Previdência Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do exercício dessa 
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atividade, com exceção do salário-família e da reabilitação profissional, no caso do empregado. O 3º do artigo 11 do 

Plano de Benefícios dispõe, ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, 

ficando necessariamente sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior. 

Por fim, reza o artigo 181-B do Decreto 3.048/1999 que as aposentadorias por idade, por tempo de contribuição e 

especial são irreversíveis e irrenunciáveis. Desse quadro normativo, importa destacar, em síntese, a irreversibilidade da 

aposentadoria, a sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da 

Seguridade Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a 

aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de 

empregado. Postas tais premissas, é forço concluir que o tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode ser 

computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto, como mero expediente para contornar a legislação em busca da 

majoração do valor do benefício por meio do aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o período laborado 

após a passagem para a inatividade nem gera direito a nova aposentadoria nem pode ser contado para fins de alteração 

do coeficiente proporcional, vejam-se, a propósito, os seguintes julgados:PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE 

BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO 

IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que 

permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer 

prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à 

nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da 
citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: 

Apelação Cível n.º 163071. Processo n.º 9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de 

22/03/2002, p. 326/327).PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO 

TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA 

MENSAL DA APOSENTADORIA. ÓBICE. ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91. 

AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E DESTA 

CORTE. AGRAVO DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo 557 do 

Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo Supremo Tribunal Federal 

e desta Corte. - O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de revisão da renda mensal da 

aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91. - As contribuições 

recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a 

este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social, em homenagem ao princípio constitucional 

da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação da Previdência Social, em decorrência do 

exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. - Consoante 

entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a contribuição recolhida pelo aposentado, que 

permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo que totalmente incabível a pretensão da parte 
autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o aproveitamento do tempo de serviço e das 

contribuições vertidas após a sua jubilação. - As razões recursais não contrapõem tais fundamentos a ponto de 

demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele contida. 

- Agravo desprovido. (Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO 

CÍVEL - 1451719. Processo: 2008.61.83.011633-3. UF: SP. Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 

06/07/2010. Fonte: DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010 PÁGINA: 1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA 

MALERBI)(grifo nosso)Não há nada de aberrante, aliás, na exigência de contribuição do aposentado que voltou a 

trabalhar sem que haja a possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência Social. 

Afinal, o constituinte de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que alguns terão 

que suportar encargos maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-

se, assim, a solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre 

benefício e contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a correlação estrita 

entre a obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de uma grande 

caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera. Curso de Direito 

Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou a idéia de que a 

seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de qualquer contraprestação 

(...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício ou serviço da Seguridade 
Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende que (...) o trabalhador 

aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva incluída no Regime da 

Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório, sujeitando-se às contribuições 

destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º 1165219; Processo n.º 

2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de 06/06/2007, p. 402).Contribuindo, 

destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou 

nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos cofres da Previdência Social em razão do caráter social das 

contribuições, e não com o escopo de aumentar sua renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas 

contribuições ulteriores para a concessão de benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na 

prática, de modo oblíquo e sem qualquer base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob 

esse enfoque revela-se injustificada a desaposentação, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à 
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concessão de aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame pessoal 

entre as contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso se admitisse a desaposentação, ad argumentandum tantum, 

seria imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data da concessão da aposentadoria proporcional e a data 

de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca Marina Vasques Duarte: Com a desaposentação e a 

reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a Autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta os 

valores antes recebidos (...), concluindo que (...) não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo lhe seja 

fornecido em troca, sob pena de o segurado locupletar-se ilicitamente. (Desaposentação e revisão do benefício no 

RGPS. VVAA. Temas Atuais de Direito Previdenciário e Assistência Social. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 

2003, p. 89).Caso se admitisse, com efeito, a desaposentação desacompanhada da restituição dos valores percebidos, 

normalmente por vários anos, estar-se-ia não só prejudicando o erário como conferindo tratamento diverso a pessoas 

que contribuíram pelo mesmo tempo e tiveram seus benefícios concedidos na mesma época, em afronta direta ao 

constitucionalmente assegurado princípio da isonomia.O que significa, afinal, o conceito de igualdade? Desde 

Aristóteles, entende-se que a igualdade consiste em tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais. 

Suponhamos duas pessoas em condições, digamos, absolutamente iguais, que recebiam salários rigorosamente iguais, 

trabalharam pelo mesmíssimo tempo e se aposentaram na mesma data: todos concordariam que deveriam receber o 

mesmo tratamento. Ora, facultar a desaposentação sem exigir a devolução das quantias recebidas significaria, no final 

das contas, beneficiar injustamente o segurado que percebeu a aposentadoria proporcional e ainda trabalhou, somando 

duas fontes de rendimentos, em detrimento daquele, mais cauteloso, que aguardou o preenchimento dos requisitos 
necessários à obtenção da aposentadoria integral.Como a parte autora não faz menção alguma à eventual restituição da 

totalidade dos valores recebidos durante o período em que usufruiu da aposentadoria proporcional, não há como 

acolher, também por esse ângulo, a pretensão trazida a juízo, sob pena de se comprometer financeiramente o sistema de 

proteção social mediante a criação de despesa não autorizada por lei, violando-se os princípios da legalidade e da 

supremacia do interesse público sobre o privado.Diante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o 

processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Em razão da 

concessão da justiça gratuita, fica a parte autora eximida do pagamento de custas e honorários advocatícios, conforme 

posicionamento pacífico da 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Transcorrido o prazo recursal, 

certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na 

distribuição. P. R. I. 

 

0002371-07.2011.403.6183 - ANTONIO RODRIGUES DOS SANTOS(SP267890 - JANAINA CASSIA DE SOUZA 

GALLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Inicialmente, destaco o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil (incluído pela Lei 11.277/2006): Quando 

a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em 

outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente 

prolatada.Assim sendo, passo ao julgamento, concedendo os benefícios da justiça gratuita e afastando a prevenção com 
o feito apontado à fl. 29, tendo em vista que os objetos das ações são distintos, conforme se verifica no sistema de 

acompanhamento processual.Usando como razão de decidir os fundamentos utilizados na sentença proferida nos autos 

n.º 2009.61.83.007478-1 (em 25/06/2010), publicada no Diário Eletrônico da Justiça de 01/07/2010, páginas 413-417, 

passo a sentenciar, nos termos do mencionado artigo do CPC, fazendo apenas as alterações pertinentes ao presente 

caso.A discussão central gira em torno da possibilidade da desconstituição do ato da aposentadoria, por iniciativa de seu 

titular, a fim de que o beneficiário possa contar o tempo de filiação anteriormente computado para efeito de concessão 

de novo benefício.A aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de elementos distintos, não tendo nenhum 

deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo previsto em lei capaz de fazer nascer o direito 

à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no momento em que o interessado requer o benefício, 

já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é o do momento 

em que o trabalhador expressa sua vontade de passar para a inatividade. No sistema normativo vigente até a Emenda 

Constitucional 20/98, era facultado, ao segurado, aposentar-se proporcionalmente por tempo de serviço, se assim o 

quisesse, observados os demais requisitos legais. Em outras palavras, o interessado poderia exercer seu direito, 

disponível, de se aposentar mais cedo, arcando, contudo, com o ônus de receber um valor menor do que receberia se 

tivesse laborado durante todo o tempo necessário para a percepção de uma prestação maior.Não se ignora, decerto, que 

há muita discussão doutrinária e jurisprudencial acerca da possibilidade da desaposentação, e, mesmo para aqueles que 

a admitem, remanesce a indagação se ela seria permitida apenas quando o segurado pretende a obtenção de 
aposentadoria em regime previdenciário distinto ou se também seria admissível para a percepção de nova aposentadoria 

dentro do próprio Regime Geral da Previdência Social. Na última hipótese, o que o segurado almeja, no final das 

contas, é a revisão de sua aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o 

tempo de contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional. Em outras palavras, o que a parte 

deseja, na verdade, não é um novo benefício, mas o mesmo benefício com valor maior. Tal pretensão, contudo, esbarra 

em vários óbices.Não se harmoniza com nosso ordenamento, em primeiro lugar, a tese de que, ao segurado, cabe a 

escolha do critério de cálculo e, especialmente, da lei que considere mais interessante na aplicação da prestação 

almejada, podendo optar, ad aeternum, pelas normas que entenda mais adequadas à sua aspiração, independentemente 

de considerações sobre sua eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a segurança das relações jurídicas, 

cabendo ao interessado, seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção em passar para a inatividade, e, ao 

órgão previdenciário, aplicar a lei em vigor.Observe-se, ademais, que o ato concessivo da aposentadoria apresentou-se, 
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no caso, revestido de todos os elementos necessários para lhe dar validade, estando protegido, por conseguinte, pelo 

artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição da República.Como se tais argumentos não bastassem, não se pode esquecer 

que o 2º do artigo 18 da Lei 8.213/91 veda expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade 

sujeita ao Regime Geral da Previdência Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do exercício dessa 

atividade, com exceção do salário-família e da reabilitação profissional, no caso do empregado. O 3º do artigo 11 do 

Plano de Benefícios dispõe, ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, 

ficando necessariamente sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior. 

Por fim, reza o artigo 181-B do Decreto 3.048/1999 que as aposentadorias por idade, por tempo de contribuição e 

especial são irreversíveis e irrenunciáveis. Desse quadro normativo, importa destacar, em síntese, a irreversibilidade da 

aposentadoria, a sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da 

Seguridade Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a 

aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de 

empregado. Postas tais premissas, é forço concluir que o tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode ser 

computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto, como mero expediente para contornar a legislação em busca da 

majoração do valor do benefício por meio do aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o período laborado 

após a passagem para a inatividade nem gera direito a nova aposentadoria nem pode ser contado para fins de alteração 

do coeficiente proporcional, vejam-se, a propósito, os seguintes julgados:PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE 

BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO 
IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que 

permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer 

prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à 

nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: 

Apelação Cível n.º 163071. Processo n.º 9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de 

22/03/2002, p. 326/327).PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO 

TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA 

MENSAL DA APOSENTADORIA. ÓBICE. ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91. 

AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E DESTA 

CORTE. AGRAVO DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo 557 do 

Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo Supremo Tribunal Federal 

e desta Corte. - O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de revisão da renda mensal da 

aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91. - As contribuições 

recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a 

este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social, em homenagem ao princípio constitucional 
da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação da Previdência Social, em decorrência do 

exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. - Consoante 

entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a contribuição recolhida pelo aposentado, que 

permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo que totalmente incabível a pretensão da parte 

autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o aproveitamento do tempo de serviço e das 

contribuições vertidas após a sua jubilação. - As razões recursais não contrapõem tais fundamentos a ponto de 

demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele contida. 

- Agravo desprovido. (Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO 

CÍVEL - 1451719. Processo: 2008.61.83.011633-3. UF: SP. Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 

06/07/2010. Fonte: DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010 PÁGINA: 1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA 

MALERBI)(grifo nosso)Não há nada de aberrante, aliás, na exigência de contribuição do aposentado que voltou a 

trabalhar sem que haja a possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência Social. 

Afinal, o constituinte de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que alguns terão 

que suportar encargos maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-

se, assim, a solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre 

benefício e contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a correlação estrita 

entre a obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de uma grande 
caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera. Curso de Direito 

Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou a idéia de que a 

seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de qualquer contraprestação 

(...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício ou serviço da Seguridade 

Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende que (...) o trabalhador 

aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva incluída no Regime da 

Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório, sujeitando-se às contribuições 

destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º 1165219; Processo n.º 

2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de 06/06/2007, p. 402).Contribuindo, 

destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou 

nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos cofres da Previdência Social em razão do caráter social das 
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contribuições, e não com o escopo de aumentar sua renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas 

contribuições ulteriores para a concessão de benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na 

prática, de modo oblíquo e sem qualquer base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob 

esse enfoque revela-se injustificada a desaposentação, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à 

concessão de aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame pessoal 

entre as contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso se admitisse a desaposentação, ad argumentandum tantum, 

seria imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data da concessão da aposentadoria proporcional e a data 

de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca Marina Vasques Duarte: Com a desaposentação e a 

reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a Autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta os 

valores antes recebidos (...), concluindo que (...) não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo lhe seja 

fornecido em troca, sob pena de o segurado locupletar-se ilicitamente. (Desaposentação e revisão do benefício no 

RGPS. VVAA. Temas Atuais de Direito Previdenciário e Assistência Social. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 

2003, p. 89).Caso se admitisse, com efeito, a desaposentação desacompanhada da restituição dos valores percebidos, 

normalmente por vários anos, estar-se-ia não só prejudicando o erário como conferindo tratamento diverso a pessoas 

que contribuíram pelo mesmo tempo e tiveram seus benefícios concedidos na mesma época, em afronta direta ao 

constitucionalmente assegurado princípio da isonomia.O que significa, afinal, o conceito de igualdade? Desde 

Aristóteles, entende-se que a igualdade consiste em tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais. 

Suponhamos duas pessoas em condições, digamos, absolutamente iguais, que recebiam salários rigorosamente iguais, 
trabalharam pelo mesmíssimo tempo e se aposentaram na mesma data: todos concordariam que deveriam receber o 

mesmo tratamento. Ora, facultar a desaposentação sem exigir a devolução das quantias recebidas significaria, no final 

das contas, beneficiar injustamente o segurado que percebeu a aposentadoria proporcional e ainda trabalhou, somando 

duas fontes de rendimentos, em detrimento daquele, mais cauteloso, que aguardou o preenchimento dos requisitos 

necessários à obtenção da aposentadoria integral.Como a parte autora não faz menção alguma à eventual restituição da 

totalidade dos valores recebidos durante o período em que usufruiu da aposentadoria proporcional, não há como 

acolher, também por esse ângulo, a pretensão trazida a juízo, sob pena de se comprometer financeiramente o sistema de 

proteção social mediante a criação de despesa não autorizada por lei, violando-se os princípios da legalidade e da 

supremacia do interesse público sobre o privado.Diante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o 

processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Em razão da 

concessão da justiça gratuita, fica a parte autora eximida do pagamento de custas e honorários advocatícios, conforme 

posicionamento pacífico da 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Transcorrido o prazo recursal, 

certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na 

distribuição. P. R. I. 

 

0002373-74.2011.403.6183 - JOSE NILSON MOTA GOMES(SP267890 - JANAINA CASSIA DE SOUZA GALLO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Inicialmente, destaco o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil (incluído pela Lei 11.277/2006): Quando 

a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em 

outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente 

prolatada.Assim sendo, passo ao julgamento, concedendo os benefícios da justiça gratuita e afastando a prevenção com 

o feito apontado à fl. 29, tendo em vista que os objetos das ações são distintos, conforme se verifica no sistema de 

acompanhamento processual.Usando como razão de decidir os fundamentos utilizados na sentença proferida nos autos 

n.º 2009.61.83.007478-1 (em 25/06/2010), publicada no Diário Eletrônico da Justiça de 01/07/2010, páginas 413-417, 

passo a sentenciar, nos termos do mencionado artigo do CPC, fazendo apenas as alterações pertinentes ao presente 

caso.A discussão central gira em torno da possibilidade da desconstituição do ato da aposentadoria, por iniciativa de seu 

titular, a fim de que o beneficiário possa contar o tempo de filiação anteriormente computado para efeito de concessão 

de novo benefício.A aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de elementos distintos, não tendo nenhum 

deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo previsto em lei capaz de fazer nascer o direito 

à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no momento em que o interessado requer o benefício, 

já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é o do momento 

em que o trabalhador expressa sua vontade de passar para a inatividade. No sistema normativo vigente até a Emenda 

Constitucional 20/98, era facultado, ao segurado, aposentar-se proporcionalmente por tempo de serviço, se assim o 

quisesse, observados os demais requisitos legais. Em outras palavras, o interessado poderia exercer seu direito, 
disponível, de se aposentar mais cedo, arcando, contudo, com o ônus de receber um valor menor do que receberia se 

tivesse laborado durante todo o tempo necessário para a percepção de uma prestação maior.Não se ignora, decerto, que 

há muita discussão doutrinária e jurisprudencial acerca da possibilidade da desaposentação, e, mesmo para aqueles que 

a admitem, remanesce a indagação se ela seria permitida apenas quando o segurado pretende a obtenção de 

aposentadoria em regime previdenciário distinto ou se também seria admissível para a percepção de nova aposentadoria 

dentro do próprio Regime Geral da Previdência Social. Na última hipótese, o que o segurado almeja, no final das 

contas, é a revisão de sua aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o 

tempo de contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional. Em outras palavras, o que a parte 

deseja, na verdade, não é um novo benefício, mas o mesmo benefício com valor maior. Tal pretensão, contudo, esbarra 

em vários óbices.Não se harmoniza com nosso ordenamento, em primeiro lugar, a tese de que, ao segurado, cabe a 

escolha do critério de cálculo e, especialmente, da lei que considere mais interessante na aplicação da prestação 
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almejada, podendo optar, ad aeternum, pelas normas que entenda mais adequadas à sua aspiração, independentemente 

de considerações sobre sua eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a segurança das relações jurídicas, 

cabendo ao interessado, seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção em passar para a inatividade, e, ao 

órgão previdenciário, aplicar a lei em vigor.Observe-se, ademais, que o ato concessivo da aposentadoria apresentou-se, 

no caso, revestido de todos os elementos necessários para lhe dar validade, estando protegido, por conseguinte, pelo 

artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição da República.Como se tais argumentos não bastassem, não se pode esquecer 

que o 2º do artigo 18 da Lei 8.213/91 veda expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade 

sujeita ao Regime Geral da Previdência Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do exercício dessa 

atividade, com exceção do salário-família e da reabilitação profissional, no caso do empregado. O 3º do artigo 11 do 

Plano de Benefícios dispõe, ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, 

ficando necessariamente sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior. 

Por fim, reza o artigo 181-B do Decreto 3.048/1999 que as aposentadorias por idade, por tempo de contribuição e 

especial são irreversíveis e irrenunciáveis. Desse quadro normativo, importa destacar, em síntese, a irreversibilidade da 

aposentadoria, a sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da 

Seguridade Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a 

aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de 

empregado. Postas tais premissas, é forço concluir que o tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode ser 

computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto, como mero expediente para contornar a legislação em busca da 
majoração do valor do benefício por meio do aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o período laborado 

após a passagem para a inatividade nem gera direito a nova aposentadoria nem pode ser contado para fins de alteração 

do coeficiente proporcional, vejam-se, a propósito, os seguintes julgados:PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE 

BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO 

IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que 

permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer 

prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à 

nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: 

Apelação Cível n.º 163071. Processo n.º 9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de 

22/03/2002, p. 326/327).PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO 

TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA 

MENSAL DA APOSENTADORIA. ÓBICE. ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91. 

AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E DESTA 

CORTE. AGRAVO DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo 557 do 

Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo Supremo Tribunal Federal 
e desta Corte. - O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de revisão da renda mensal da 

aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91. - As contribuições 

recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a 

este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social, em homenagem ao princípio constitucional 

da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação da Previdência Social, em decorrência do 

exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. - Consoante 

entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a contribuição recolhida pelo aposentado, que 

permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo que totalmente incabível a pretensão da parte 

autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o aproveitamento do tempo de serviço e das 

contribuições vertidas após a sua jubilação. - As razões recursais não contrapõem tais fundamentos a ponto de 

demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele contida. 

- Agravo desprovido. (Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO 

CÍVEL - 1451719. Processo: 2008.61.83.011633-3. UF: SP. Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 

06/07/2010. Fonte: DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010 PÁGINA: 1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA 

MALERBI)(grifo nosso)Não há nada de aberrante, aliás, na exigência de contribuição do aposentado que voltou a 

trabalhar sem que haja a possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência Social. 

Afinal, o constituinte de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que alguns terão 
que suportar encargos maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-

se, assim, a solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre 

benefício e contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a correlação estrita 

entre a obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de uma grande 

caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera. Curso de Direito 

Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou a idéia de que a 

seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de qualquer contraprestação 

(...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício ou serviço da Seguridade 

Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende que (...) o trabalhador 

aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva incluída no Regime da 

Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório, sujeitando-se às contribuições 
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destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º 1165219; Processo n.º 

2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de 06/06/2007, p. 402).Contribuindo, 

destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou 

nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos cofres da Previdência Social em razão do caráter social das 

contribuições, e não com o escopo de aumentar sua renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas 

contribuições ulteriores para a concessão de benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na 

prática, de modo oblíquo e sem qualquer base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob 

esse enfoque revela-se injustificada a desaposentação, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à 

concessão de aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame pessoal 

entre as contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso se admitisse a desaposentação, ad argumentandum tantum, 

seria imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data da concessão da aposentadoria proporcional e a data 

de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca Marina Vasques Duarte: Com a desaposentação e a 

reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a Autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta os 

valores antes recebidos (...), concluindo que (...) não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo lhe seja 

fornecido em troca, sob pena de o segurado locupletar-se ilicitamente. (Desaposentação e revisão do benefício no 

RGPS. VVAA. Temas Atuais de Direito Previdenciário e Assistência Social. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 

2003, p. 89).Caso se admitisse, com efeito, a desaposentação desacompanhada da restituição dos valores percebidos, 

normalmente por vários anos, estar-se-ia não só prejudicando o erário como conferindo tratamento diverso a pessoas 
que contribuíram pelo mesmo tempo e tiveram seus benefícios concedidos na mesma época, em afronta direta ao 

constitucionalmente assegurado princípio da isonomia.O que significa, afinal, o conceito de igualdade? Desde 

Aristóteles, entende-se que a igualdade consiste em tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais. 

Suponhamos duas pessoas em condições, digamos, absolutamente iguais, que recebiam salários rigorosamente iguais, 

trabalharam pelo mesmíssimo tempo e se aposentaram na mesma data: todos concordariam que deveriam receber o 

mesmo tratamento. Ora, facultar a desaposentação sem exigir a devolução das quantias recebidas significaria, no final 

das contas, beneficiar injustamente o segurado que percebeu a aposentadoria proporcional e ainda trabalhou, somando 

duas fontes de rendimentos, em detrimento daquele, mais cauteloso, que aguardou o preenchimento dos requisitos 

necessários à obtenção da aposentadoria integral.Como a parte autora não faz menção alguma à eventual restituição da 

totalidade dos valores recebidos durante o período em que usufruiu da aposentadoria proporcional, não há como 

acolher, também por esse ângulo, a pretensão trazida a juízo, sob pena de se comprometer financeiramente o sistema de 

proteção social mediante a criação de despesa não autorizada por lei, violando-se os princípios da legalidade e da 

supremacia do interesse público sobre o privado.Diante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o 

processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Em razão da 

concessão da justiça gratuita, fica a parte autora eximida do pagamento de custas e honorários advocatícios, conforme 

posicionamento pacífico da 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Transcorrido o prazo recursal, 

certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na 
distribuição. P. R. I. 

 

0002465-52.2011.403.6183 - AIRTON NUNES DE CARVALHO(SP219266 - CLAUDILENE HILDA DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Inicialmente, destaco o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil (incluído pela Lei 11.277/2006): Quando 

a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em 

outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente 

prolatada.Assim sendo, passo ao julgamento, concedendo os benefícios da justiça gratuita e afastando a prevenção com 

o feito apontado à fl. 29, tendo em vista que os objetos das ações são distintos, conforme se verifica no sistema de 

acompanhamento processual.Usando como razão de decidir os fundamentos utilizados na sentença proferida nos autos 

n.º 2009.61.83.007478-1 (em 25/06/2010), publicada no Diário Eletrônico da Justiça de 01/07/2010, páginas 413-417, 

passo a sentenciar, nos termos do mencionado artigo do CPC, fazendo apenas as alterações pertinentes ao presente 

caso.A discussão central gira em torno da possibilidade da desconstituição do ato da aposentadoria, por iniciativa de seu 

titular, a fim de que o beneficiário possa contar o tempo de filiação anteriormente computado para efeito de concessão 

de novo benefício.A aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de elementos distintos, não tendo nenhum 

deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo previsto em lei capaz de fazer nascer o direito 

à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no momento em que o interessado requer o benefício, 
já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é o do momento 

em que o trabalhador expressa sua vontade de passar para a inatividade. No sistema normativo vigente até a Emenda 

Constitucional 20/98, era facultado, ao segurado, aposentar-se proporcionalmente por tempo de serviço, se assim o 

quisesse, observados os demais requisitos legais. Em outras palavras, o interessado poderia exercer seu direito, 

disponível, de se aposentar mais cedo, arcando, contudo, com o ônus de receber um valor menor do que receberia se 

tivesse laborado durante todo o tempo necessário para a percepção de uma prestação maior.Não se ignora, decerto, que 

há muita discussão doutrinária e jurisprudencial acerca da possibilidade da desaposentação, e, mesmo para aqueles que 

a admitem, remanesce a indagação se ela seria permitida apenas quando o segurado pretende a obtenção de 

aposentadoria em regime previdenciário distinto ou se também seria admissível para a percepção de nova aposentadoria 

dentro do próprio Regime Geral da Previdência Social. Na última hipótese, o que o segurado almeja, no final das 

contas, é a revisão de sua aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o 
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tempo de contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional. Em outras palavras, o que a parte 

deseja, na verdade, não é um novo benefício, mas o mesmo benefício com valor maior. Tal pretensão, contudo, esbarra 

em vários óbices.Não se harmoniza com nosso ordenamento, em primeiro lugar, a tese de que, ao segurado, cabe a 

escolha do critério de cálculo e, especialmente, da lei que considere mais interessante na aplicação da prestação 

almejada, podendo optar, ad aeternum, pelas normas que entenda mais adequadas à sua aspiração, independentemente 

de considerações sobre sua eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a segurança das relações jurídicas, 

cabendo ao interessado, seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção em passar para a inatividade, e, ao 

órgão previdenciário, aplicar a lei em vigor.Observe-se, ademais, que o ato concessivo da aposentadoria apresentou-se, 

no caso, revestido de todos os elementos necessários para lhe dar validade, estando protegido, por conseguinte, pelo 

artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição da República.Como se tais argumentos não bastassem, não se pode esquecer 

que o 2º do artigo 18 da Lei 8.213/91 veda expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade 

sujeita ao Regime Geral da Previdência Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do exercício dessa 

atividade, com exceção do salário-família e da reabilitação profissional, no caso do empregado. O 3º do artigo 11 do 

Plano de Benefícios dispõe, ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, 

ficando necessariamente sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior. 

Por fim, reza o artigo 181-B do Decreto 3.048/1999 que as aposentadorias por idade, por tempo de contribuição e 

especial são irreversíveis e irrenunciáveis. Desse quadro normativo, importa destacar, em síntese, a irreversibilidade da 

aposentadoria, a sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da 
Seguridade Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a 

aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de 

empregado. Postas tais premissas, é forço concluir que o tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode ser 

computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto, como mero expediente para contornar a legislação em busca da 

majoração do valor do benefício por meio do aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o período laborado 

após a passagem para a inatividade nem gera direito a nova aposentadoria nem pode ser contado para fins de alteração 

do coeficiente proporcional, vejam-se, a propósito, os seguintes julgados:PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE 

BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO 

IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que 

permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer 

prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à 

nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: 

Apelação Cível n.º 163071. Processo n.º 9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de 

22/03/2002, p. 326/327).PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO 

TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA 
MENSAL DA APOSENTADORIA. ÓBICE. ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91. 

AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E DESTA 

CORTE. AGRAVO DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo 557 do 

Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo Supremo Tribunal Federal 

e desta Corte. - O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de revisão da renda mensal da 

aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91. - As contribuições 

recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a 

este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social, em homenagem ao princípio constitucional 

da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação da Previdência Social, em decorrência do 

exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. - Consoante 

entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a contribuição recolhida pelo aposentado, que 

permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo que totalmente incabível a pretensão da parte 

autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o aproveitamento do tempo de serviço e das 

contribuições vertidas após a sua jubilação. - As razões recursais não contrapõem tais fundamentos a ponto de 

demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele contida. 

- Agravo desprovido. (Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO 

CÍVEL - 1451719. Processo: 2008.61.83.011633-3. UF: SP. Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 
06/07/2010. Fonte: DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010 PÁGINA: 1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA 

MALERBI)(grifo nosso)Não há nada de aberrante, aliás, na exigência de contribuição do aposentado que voltou a 

trabalhar sem que haja a possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência Social. 

Afinal, o constituinte de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que alguns terão 

que suportar encargos maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-

se, assim, a solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre 

benefício e contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a correlação estrita 

entre a obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de uma grande 

caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera. Curso de Direito 

Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou a idéia de que a 

seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de qualquer contraprestação 
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(...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício ou serviço da Seguridade 

Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende que (...) o trabalhador 

aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva incluída no Regime da 

Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório, sujeitando-se às contribuições 

destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º 1165219; Processo n.º 

2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de 06/06/2007, p. 402).Contribuindo, 

destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou 

nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos cofres da Previdência Social em razão do caráter social das 

contribuições, e não com o escopo de aumentar sua renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas 

contribuições ulteriores para a concessão de benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na 

prática, de modo oblíquo e sem qualquer base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob 

esse enfoque revela-se injustificada a desaposentação, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à 

concessão de aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame pessoal 

entre as contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso se admitisse a desaposentação, ad argumentandum tantum, 

seria imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data da concessão da aposentadoria proporcional e a data 

de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca Marina Vasques Duarte: Com a desaposentação e a 

reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a Autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta os 

valores antes recebidos (...), concluindo que (...) não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo lhe seja 
fornecido em troca, sob pena de o segurado locupletar-se ilicitamente. (Desaposentação e revisão do benefício no 

RGPS. VVAA. Temas Atuais de Direito Previdenciário e Assistência Social. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 

2003, p. 89).Caso se admitisse, com efeito, a desaposentação desacompanhada da restituição dos valores percebidos, 

normalmente por vários anos, estar-se-ia não só prejudicando o erário como conferindo tratamento diverso a pessoas 

que contribuíram pelo mesmo tempo e tiveram seus benefícios concedidos na mesma época, em afronta direta ao 

constitucionalmente assegurado princípio da isonomia.O que significa, afinal, o conceito de igualdade? Desde 

Aristóteles, entende-se que a igualdade consiste em tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais. 

Suponhamos duas pessoas em condições, digamos, absolutamente iguais, que recebiam salários rigorosamente iguais, 

trabalharam pelo mesmíssimo tempo e se aposentaram na mesma data: todos concordariam que deveriam receber o 

mesmo tratamento. Ora, facultar a desaposentação sem exigir a devolução das quantias recebidas significaria, no final 

das contas, beneficiar injustamente o segurado que percebeu a aposentadoria proporcional e ainda trabalhou, somando 

duas fontes de rendimentos, em detrimento daquele, mais cauteloso, que aguardou o preenchimento dos requisitos 

necessários à obtenção da aposentadoria integral.Como a parte autora não faz menção alguma à eventual restituição da 

totalidade dos valores recebidos durante o período em que usufruiu da aposentadoria proporcional, não há como 

acolher, também por esse ângulo, a pretensão trazida a juízo, sob pena de se comprometer financeiramente o sistema de 

proteção social mediante a criação de despesa não autorizada por lei, violando-se os princípios da legalidade e da 

supremacia do interesse público sobre o privado.Diante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o 
processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Em razão da 

concessão da justiça gratuita, fica a parte autora eximida do pagamento de custas e honorários advocatícios, conforme 

posicionamento pacífico da 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Transcorrido o prazo recursal, 

certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na 

distribuição. P. R. I. 

 

0002536-54.2011.403.6183 - JOSE CARLOS DE ALMEIDA BISPO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Inicialmente, destaco o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil (incluído pela Lei 11.277/2006): Quando 

a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em 

outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente 

prolatada.Assim sendo, passo ao julgamento, concedendo os benefícios da justiça gratuita e afastando a prevenção com 

o feito apontado à fl. 29, tendo em vista que os objetos das ações são distintos, conforme se verifica no sistema de 

acompanhamento processual.Usando como razão de decidir os fundamentos utilizados na sentença proferida nos autos 

n.º 2009.61.83.007478-1 (em 25/06/2010), publicada no Diário Eletrônico da Justiça de 01/07/2010, páginas 413-417, 

passo a sentenciar, nos termos do mencionado artigo do CPC, fazendo apenas as alterações pertinentes ao presente 

caso.A discussão central gira em torno da possibilidade da desconstituição do ato da aposentadoria, por iniciativa de seu 
titular, a fim de que o beneficiário possa contar o tempo de filiação anteriormente computado para efeito de concessão 

de novo benefício.A aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de elementos distintos, não tendo nenhum 

deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo previsto em lei capaz de fazer nascer o direito 

à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no momento em que o interessado requer o benefício, 

já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é o do momento 

em que o trabalhador expressa sua vontade de passar para a inatividade. No sistema normativo vigente até a Emenda 

Constitucional 20/98, era facultado, ao segurado, aposentar-se proporcionalmente por tempo de serviço, se assim o 

quisesse, observados os demais requisitos legais. Em outras palavras, o interessado poderia exercer seu direito, 

disponível, de se aposentar mais cedo, arcando, contudo, com o ônus de receber um valor menor do que receberia se 

tivesse laborado durante todo o tempo necessário para a percepção de uma prestação maior.Não se ignora, decerto, que 

há muita discussão doutrinária e jurisprudencial acerca da possibilidade da desaposentação, e, mesmo para aqueles que 
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a admitem, remanesce a indagação se ela seria permitida apenas quando o segurado pretende a obtenção de 

aposentadoria em regime previdenciário distinto ou se também seria admissível para a percepção de nova aposentadoria 

dentro do próprio Regime Geral da Previdência Social. Na última hipótese, o que o segurado almeja, no final das 

contas, é a revisão de sua aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o 

tempo de contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional. Em outras palavras, o que a parte 

deseja, na verdade, não é um novo benefício, mas o mesmo benefício com valor maior. Tal pretensão, contudo, esbarra 

em vários óbices.Não se harmoniza com nosso ordenamento, em primeiro lugar, a tese de que, ao segurado, cabe a 

escolha do critério de cálculo e, especialmente, da lei que considere mais interessante na aplicação da prestação 

almejada, podendo optar, ad aeternum, pelas normas que entenda mais adequadas à sua aspiração, independentemente 

de considerações sobre sua eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a segurança das relações jurídicas, 

cabendo ao interessado, seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção em passar para a inatividade, e, ao 

órgão previdenciário, aplicar a lei em vigor.Observe-se, ademais, que o ato concessivo da aposentadoria apresentou-se, 

no caso, revestido de todos os elementos necessários para lhe dar validade, estando protegido, por conseguinte, pelo 

artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição da República.Como se tais argumentos não bastassem, não se pode esquecer 

que o 2º do artigo 18 da Lei 8.213/91 veda expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade 

sujeita ao Regime Geral da Previdência Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do exercício dessa 

atividade, com exceção do salário-família e da reabilitação profissional, no caso do empregado. O 3º do artigo 11 do 

Plano de Benefícios dispõe, ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, 
ficando necessariamente sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior. 

Por fim, reza o artigo 181-B do Decreto 3.048/1999 que as aposentadorias por idade, por tempo de contribuição e 

especial são irreversíveis e irrenunciáveis. Desse quadro normativo, importa destacar, em síntese, a irreversibilidade da 

aposentadoria, a sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da 

Seguridade Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a 

aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de 

empregado. Postas tais premissas, é forço concluir que o tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode ser 

computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto, como mero expediente para contornar a legislação em busca da 

majoração do valor do benefício por meio do aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o período laborado 

após a passagem para a inatividade nem gera direito a nova aposentadoria nem pode ser contado para fins de alteração 

do coeficiente proporcional, vejam-se, a propósito, os seguintes julgados:PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE 

BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO 

IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que 

permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer 

prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à 

nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 
aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: 

Apelação Cível n.º 163071. Processo n.º 9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de 

22/03/2002, p. 326/327).PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO 

TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA 

MENSAL DA APOSENTADORIA. ÓBICE. ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91. 

AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E DESTA 

CORTE. AGRAVO DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo 557 do 

Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo Supremo Tribunal Federal 

e desta Corte. - O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de revisão da renda mensal da 

aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91. - As contribuições 

recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a 

este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social, em homenagem ao princípio constitucional 

da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação da Previdência Social, em decorrência do 

exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. - Consoante 

entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a contribuição recolhida pelo aposentado, que 

permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo que totalmente incabível a pretensão da parte 

autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o aproveitamento do tempo de serviço e das 
contribuições vertidas após a sua jubilação. - As razões recursais não contrapõem tais fundamentos a ponto de 

demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele contida. 

- Agravo desprovido. (Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO 

CÍVEL - 1451719. Processo: 2008.61.83.011633-3. UF: SP. Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 

06/07/2010. Fonte: DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010 PÁGINA: 1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA 

MALERBI)(grifo nosso)Não há nada de aberrante, aliás, na exigência de contribuição do aposentado que voltou a 

trabalhar sem que haja a possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência Social. 

Afinal, o constituinte de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que alguns terão 

que suportar encargos maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-

se, assim, a solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre 

benefício e contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a correlação estrita 
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entre a obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de uma grande 

caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera. Curso de Direito 

Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou a idéia de que a 

seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de qualquer contraprestação 

(...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício ou serviço da Seguridade 

Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende que (...) o trabalhador 

aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva incluída no Regime da 

Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório, sujeitando-se às contribuições 

destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º 1165219; Processo n.º 

2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de 06/06/2007, p. 402).Contribuindo, 

destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou 

nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos cofres da Previdência Social em razão do caráter social das 

contribuições, e não com o escopo de aumentar sua renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas 

contribuições ulteriores para a concessão de benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na 

prática, de modo oblíquo e sem qualquer base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob 

esse enfoque revela-se injustificada a desaposentação, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à 

concessão de aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame pessoal 

entre as contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso se admitisse a desaposentação, ad argumentandum tantum, 
seria imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data da concessão da aposentadoria proporcional e a data 

de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca Marina Vasques Duarte: Com a desaposentação e a 

reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a Autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta os 

valores antes recebidos (...), concluindo que (...) não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo lhe seja 

fornecido em troca, sob pena de o segurado locupletar-se ilicitamente. (Desaposentação e revisão do benefício no 

RGPS. VVAA. Temas Atuais de Direito Previdenciário e Assistência Social. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 

2003, p. 89).Caso se admitisse, com efeito, a desaposentação desacompanhada da restituição dos valores percebidos, 

normalmente por vários anos, estar-se-ia não só prejudicando o erário como conferindo tratamento diverso a pessoas 

que contribuíram pelo mesmo tempo e tiveram seus benefícios concedidos na mesma época, em afronta direta ao 

constitucionalmente assegurado princípio da isonomia.O que significa, afinal, o conceito de igualdade? Desde 

Aristóteles, entende-se que a igualdade consiste em tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais. 

Suponhamos duas pessoas em condições, digamos, absolutamente iguais, que recebiam salários rigorosamente iguais, 

trabalharam pelo mesmíssimo tempo e se aposentaram na mesma data: todos concordariam que deveriam receber o 

mesmo tratamento. Ora, facultar a desaposentação sem exigir a devolução das quantias recebidas significaria, no final 

das contas, beneficiar injustamente o segurado que percebeu a aposentadoria proporcional e ainda trabalhou, somando 

duas fontes de rendimentos, em detrimento daquele, mais cauteloso, que aguardou o preenchimento dos requisitos 

necessários à obtenção da aposentadoria integral.Como a parte autora não faz menção alguma à eventual restituição da 
totalidade dos valores recebidos durante o período em que usufruiu da aposentadoria proporcional, não há como 

acolher, também por esse ângulo, a pretensão trazida a juízo, sob pena de se comprometer financeiramente o sistema de 

proteção social mediante a criação de despesa não autorizada por lei, violando-se os princípios da legalidade e da 

supremacia do interesse público sobre o privado.Diante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o 

processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Em razão da 

concessão da justiça gratuita, fica a parte autora eximida do pagamento de custas e honorários advocatícios, conforme 

posicionamento pacífico da 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Transcorrido o prazo recursal, 

certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na 

distribuição. P. R. I. 

 

0002538-24.2011.403.6183 - GENILDE SOUZA DOS SANTOS(SP226436 - GRAZIELA RODRIGUES DA SILVA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Inicialmente, destaco o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil (incluído pela Lei 11.277/2006): Quando 

a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em 

outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente 

prolatada.Assim sendo, passo ao julgamento, concedendo os benefícios da justiça gratuita e afastando a prevenção com 

o feito apontado à fl. 29, tendo em vista que os objetos das ações são distintos, conforme se verifica no sistema de 
acompanhamento processual.Usando como razão de decidir os fundamentos utilizados na sentença proferida nos autos 

n.º 2009.61.83.007478-1 (em 25/06/2010), publicada no Diário Eletrônico da Justiça de 01/07/2010, páginas 413-417, 

passo a sentenciar, nos termos do mencionado artigo do CPC, fazendo apenas as alterações pertinentes ao presente 

caso.A discussão central gira em torno da possibilidade da desconstituição do ato da aposentadoria, por iniciativa de seu 

titular, a fim de que o beneficiário possa contar o tempo de filiação anteriormente computado para efeito de concessão 

de novo benefício.A aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de elementos distintos, não tendo nenhum 

deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo previsto em lei capaz de fazer nascer o direito 

à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no momento em que o interessado requer o benefício, 

já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é o do momento 

em que o trabalhador expressa sua vontade de passar para a inatividade. No sistema normativo vigente até a Emenda 

Constitucional 20/98, era facultado, ao segurado, aposentar-se proporcionalmente por tempo de serviço, se assim o 
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quisesse, observados os demais requisitos legais. Em outras palavras, o interessado poderia exercer seu direito, 

disponível, de se aposentar mais cedo, arcando, contudo, com o ônus de receber um valor menor do que receberia se 

tivesse laborado durante todo o tempo necessário para a percepção de uma prestação maior.Não se ignora, decerto, que 

há muita discussão doutrinária e jurisprudencial acerca da possibilidade da desaposentação, e, mesmo para aqueles que 

a admitem, remanesce a indagação se ela seria permitida apenas quando o segurado pretende a obtenção de 

aposentadoria em regime previdenciário distinto ou se também seria admissível para a percepção de nova aposentadoria 

dentro do próprio Regime Geral da Previdência Social. Na última hipótese, o que o segurado almeja, no final das 

contas, é a revisão de sua aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o 

tempo de contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional. Em outras palavras, o que a parte 

deseja, na verdade, não é um novo benefício, mas o mesmo benefício com valor maior. Tal pretensão, contudo, esbarra 

em vários óbices.Não se harmoniza com nosso ordenamento, em primeiro lugar, a tese de que, ao segurado, cabe a 

escolha do critério de cálculo e, especialmente, da lei que considere mais interessante na aplicação da prestação 

almejada, podendo optar, ad aeternum, pelas normas que entenda mais adequadas à sua aspiração, independentemente 

de considerações sobre sua eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a segurança das relações jurídicas, 

cabendo ao interessado, seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção em passar para a inatividade, e, ao 

órgão previdenciário, aplicar a lei em vigor.Observe-se, ademais, que o ato concessivo da aposentadoria apresentou-se, 

no caso, revestido de todos os elementos necessários para lhe dar validade, estando protegido, por conseguinte, pelo 

artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição da República.Como se tais argumentos não bastassem, não se pode esquecer 
que o 2º do artigo 18 da Lei 8.213/91 veda expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade 

sujeita ao Regime Geral da Previdência Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do exercício dessa 

atividade, com exceção do salário-família e da reabilitação profissional, no caso do empregado. O 3º do artigo 11 do 

Plano de Benefícios dispõe, ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, 

ficando necessariamente sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior. 

Por fim, reza o artigo 181-B do Decreto 3.048/1999 que as aposentadorias por idade, por tempo de contribuição e 

especial são irreversíveis e irrenunciáveis. Desse quadro normativo, importa destacar, em síntese, a irreversibilidade da 

aposentadoria, a sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da 

Seguridade Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a 

aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de 

empregado. Postas tais premissas, é forço concluir que o tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode ser 

computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto, como mero expediente para contornar a legislação em busca da 

majoração do valor do benefício por meio do aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o período laborado 

após a passagem para a inatividade nem gera direito a nova aposentadoria nem pode ser contado para fins de alteração 

do coeficiente proporcional, vejam-se, a propósito, os seguintes julgados:PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE 

BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO 

IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que 
permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer 

prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à 

nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: 

Apelação Cível n.º 163071. Processo n.º 9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de 

22/03/2002, p. 326/327).PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO 

TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA 

MENSAL DA APOSENTADORIA. ÓBICE. ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91. 

AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E DESTA 

CORTE. AGRAVO DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo 557 do 

Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo Supremo Tribunal Federal 

e desta Corte. - O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de revisão da renda mensal da 

aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91. - As contribuições 

recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a 

este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social, em homenagem ao princípio constitucional 

da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação da Previdência Social, em decorrência do 
exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. - Consoante 

entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a contribuição recolhida pelo aposentado, que 

permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo que totalmente incabível a pretensão da parte 

autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o aproveitamento do tempo de serviço e das 

contribuições vertidas após a sua jubilação. - As razões recursais não contrapõem tais fundamentos a ponto de 

demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele contida. 

- Agravo desprovido. (Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO 

CÍVEL - 1451719. Processo: 2008.61.83.011633-3. UF: SP. Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 

06/07/2010. Fonte: DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010 PÁGINA: 1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA 

MALERBI)(grifo nosso)Não há nada de aberrante, aliás, na exigência de contribuição do aposentado que voltou a 

trabalhar sem que haja a possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência Social. 
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Afinal, o constituinte de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que alguns terão 

que suportar encargos maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-

se, assim, a solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre 

benefício e contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a correlação estrita 

entre a obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de uma grande 

caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera. Curso de Direito 

Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou a idéia de que a 

seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de qualquer contraprestação 

(...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício ou serviço da Seguridade 

Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende que (...) o trabalhador 

aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva incluída no Regime da 

Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório, sujeitando-se às contribuições 

destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º 1165219; Processo n.º 

2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de 06/06/2007, p. 402).Contribuindo, 

destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou 

nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos cofres da Previdência Social em razão do caráter social das 

contribuições, e não com o escopo de aumentar sua renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas 

contribuições ulteriores para a concessão de benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na 
prática, de modo oblíquo e sem qualquer base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob 

esse enfoque revela-se injustificada a desaposentação, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à 

concessão de aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame pessoal 

entre as contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso se admitisse a desaposentação, ad argumentandum tantum, 

seria imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data da concessão da aposentadoria proporcional e a data 

de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca Marina Vasques Duarte: Com a desaposentação e a 

reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a Autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta os 

valores antes recebidos (...), concluindo que (...) não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo lhe seja 

fornecido em troca, sob pena de o segurado locupletar-se ilicitamente. (Desaposentação e revisão do benefício no 

RGPS. VVAA. Temas Atuais de Direito Previdenciário e Assistência Social. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 

2003, p. 89).Caso se admitisse, com efeito, a desaposentação desacompanhada da restituição dos valores percebidos, 

normalmente por vários anos, estar-se-ia não só prejudicando o erário como conferindo tratamento diverso a pessoas 

que contribuíram pelo mesmo tempo e tiveram seus benefícios concedidos na mesma época, em afronta direta ao 

constitucionalmente assegurado princípio da isonomia.O que significa, afinal, o conceito de igualdade? Desde 

Aristóteles, entende-se que a igualdade consiste em tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais. 

Suponhamos duas pessoas em condições, digamos, absolutamente iguais, que recebiam salários rigorosamente iguais, 

trabalharam pelo mesmíssimo tempo e se aposentaram na mesma data: todos concordariam que deveriam receber o 
mesmo tratamento. Ora, facultar a desaposentação sem exigir a devolução das quantias recebidas significaria, no final 

das contas, beneficiar injustamente o segurado que percebeu a aposentadoria proporcional e ainda trabalhou, somando 

duas fontes de rendimentos, em detrimento daquele, mais cauteloso, que aguardou o preenchimento dos requisitos 

necessários à obtenção da aposentadoria integral.Como a parte autora não faz menção alguma à eventual restituição da 

totalidade dos valores recebidos durante o período em que usufruiu da aposentadoria proporcional, não há como 

acolher, também por esse ângulo, a pretensão trazida a juízo, sob pena de se comprometer financeiramente o sistema de 

proteção social mediante a criação de despesa não autorizada por lei, violando-se os princípios da legalidade e da 

supremacia do interesse público sobre o privado.Diante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o 

processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Em razão da 

concessão da justiça gratuita, fica a parte autora eximida do pagamento de custas e honorários advocatícios, conforme 

posicionamento pacífico da 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Transcorrido o prazo recursal, 

certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na 

distribuição. P. R. I. 

 

0002543-46.2011.403.6183 - ARLINDO DA SILVA(SP115290 - ROBERTA GAUDENCIO DOS SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Inicialmente, destaco o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil (incluído pela Lei 11.277/2006): Quando 
a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em 

outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente 

prolatada.Assim sendo, passo ao julgamento, concedendo os benefícios da justiça gratuita e afastando a prevenção com 

o feito apontado à fl. 29, tendo em vista que os objetos das ações são distintos, conforme se verifica no sistema de 

acompanhamento processual.Usando como razão de decidir os fundamentos utilizados na sentença proferida nos autos 

n.º 2009.61.83.007478-1 (em 25/06/2010), publicada no Diário Eletrônico da Justiça de 01/07/2010, páginas 413-417, 

passo a sentenciar, nos termos do mencionado artigo do CPC, fazendo apenas as alterações pertinentes ao presente 

caso.A discussão central gira em torno da possibilidade da desconstituição do ato da aposentadoria, por iniciativa de seu 

titular, a fim de que o beneficiário possa contar o tempo de filiação anteriormente computado para efeito de concessão 

de novo benefício.A aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de elementos distintos, não tendo nenhum 

deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo previsto em lei capaz de fazer nascer o direito 
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à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no momento em que o interessado requer o benefício, 

já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é o do momento 

em que o trabalhador expressa sua vontade de passar para a inatividade. No sistema normativo vigente até a Emenda 

Constitucional 20/98, era facultado, ao segurado, aposentar-se proporcionalmente por tempo de serviço, se assim o 

quisesse, observados os demais requisitos legais. Em outras palavras, o interessado poderia exercer seu direito, 

disponível, de se aposentar mais cedo, arcando, contudo, com o ônus de receber um valor menor do que receberia se 

tivesse laborado durante todo o tempo necessário para a percepção de uma prestação maior.Não se ignora, decerto, que 

há muita discussão doutrinária e jurisprudencial acerca da possibilidade da desaposentação, e, mesmo para aqueles que 

a admitem, remanesce a indagação se ela seria permitida apenas quando o segurado pretende a obtenção de 

aposentadoria em regime previdenciário distinto ou se também seria admissível para a percepção de nova aposentadoria 

dentro do próprio Regime Geral da Previdência Social. Na última hipótese, o que o segurado almeja, no final das 

contas, é a revisão de sua aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o 

tempo de contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional. Em outras palavras, o que a parte 

deseja, na verdade, não é um novo benefício, mas o mesmo benefício com valor maior. Tal pretensão, contudo, esbarra 

em vários óbices.Não se harmoniza com nosso ordenamento, em primeiro lugar, a tese de que, ao segurado, cabe a 

escolha do critério de cálculo e, especialmente, da lei que considere mais interessante na aplicação da prestação 

almejada, podendo optar, ad aeternum, pelas normas que entenda mais adequadas à sua aspiração, independentemente 

de considerações sobre sua eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a segurança das relações jurídicas, 
cabendo ao interessado, seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção em passar para a inatividade, e, ao 

órgão previdenciário, aplicar a lei em vigor.Observe-se, ademais, que o ato concessivo da aposentadoria apresentou-se, 

no caso, revestido de todos os elementos necessários para lhe dar validade, estando protegido, por conseguinte, pelo 

artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição da República.Como se tais argumentos não bastassem, não se pode esquecer 

que o 2º do artigo 18 da Lei 8.213/91 veda expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade 

sujeita ao Regime Geral da Previdência Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do exercício dessa 

atividade, com exceção do salário-família e da reabilitação profissional, no caso do empregado. O 3º do artigo 11 do 

Plano de Benefícios dispõe, ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, 

ficando necessariamente sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior. 

Por fim, reza o artigo 181-B do Decreto 3.048/1999 que as aposentadorias por idade, por tempo de contribuição e 

especial são irreversíveis e irrenunciáveis. Desse quadro normativo, importa destacar, em síntese, a irreversibilidade da 

aposentadoria, a sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da 

Seguridade Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a 

aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de 

empregado. Postas tais premissas, é forço concluir que o tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode ser 

computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto, como mero expediente para contornar a legislação em busca da 

majoração do valor do benefício por meio do aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o período laborado 
após a passagem para a inatividade nem gera direito a nova aposentadoria nem pode ser contado para fins de alteração 

do coeficiente proporcional, vejam-se, a propósito, os seguintes julgados:PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE 

BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO 

IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que 

permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer 

prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à 

nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: 

Apelação Cível n.º 163071. Processo n.º 9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de 

22/03/2002, p. 326/327).PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO 

TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA 

MENSAL DA APOSENTADORIA. ÓBICE. ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91. 

AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E DESTA 

CORTE. AGRAVO DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo 557 do 

Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo Supremo Tribunal Federal 

e desta Corte. - O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de revisão da renda mensal da 
aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91. - As contribuições 

recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a 

este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social, em homenagem ao princípio constitucional 

da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação da Previdência Social, em decorrência do 

exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. - Consoante 

entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a contribuição recolhida pelo aposentado, que 

permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo que totalmente incabível a pretensão da parte 

autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o aproveitamento do tempo de serviço e das 

contribuições vertidas após a sua jubilação. - As razões recursais não contrapõem tais fundamentos a ponto de 

demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele contida. 

- Agravo desprovido. (Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO 
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CÍVEL - 1451719. Processo: 2008.61.83.011633-3. UF: SP. Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 

06/07/2010. Fonte: DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010 PÁGINA: 1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA 

MALERBI)(grifo nosso)Não há nada de aberrante, aliás, na exigência de contribuição do aposentado que voltou a 

trabalhar sem que haja a possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência Social. 

Afinal, o constituinte de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que alguns terão 

que suportar encargos maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-

se, assim, a solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre 

benefício e contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a correlação estrita 

entre a obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de uma grande 

caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera. Curso de Direito 

Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou a idéia de que a 

seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de qualquer contraprestação 

(...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício ou serviço da Seguridade 

Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende que (...) o trabalhador 

aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva incluída no Regime da 

Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório, sujeitando-se às contribuições 

destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º 1165219; Processo n.º 

2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de 06/06/2007, p. 402).Contribuindo, 
destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou 

nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos cofres da Previdência Social em razão do caráter social das 

contribuições, e não com o escopo de aumentar sua renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas 

contribuições ulteriores para a concessão de benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na 

prática, de modo oblíquo e sem qualquer base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob 

esse enfoque revela-se injustificada a desaposentação, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à 

concessão de aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame pessoal 

entre as contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso se admitisse a desaposentação, ad argumentandum tantum, 

seria imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data da concessão da aposentadoria proporcional e a data 

de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca Marina Vasques Duarte: Com a desaposentação e a 

reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a Autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta os 

valores antes recebidos (...), concluindo que (...) não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo lhe seja 

fornecido em troca, sob pena de o segurado locupletar-se ilicitamente. (Desaposentação e revisão do benefício no 

RGPS. VVAA. Temas Atuais de Direito Previdenciário e Assistência Social. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 

2003, p. 89).Caso se admitisse, com efeito, a desaposentação desacompanhada da restituição dos valores percebidos, 

normalmente por vários anos, estar-se-ia não só prejudicando o erário como conferindo tratamento diverso a pessoas 

que contribuíram pelo mesmo tempo e tiveram seus benefícios concedidos na mesma época, em afronta direta ao 
constitucionalmente assegurado princípio da isonomia.O que significa, afinal, o conceito de igualdade? Desde 

Aristóteles, entende-se que a igualdade consiste em tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais. 

Suponhamos duas pessoas em condições, digamos, absolutamente iguais, que recebiam salários rigorosamente iguais, 

trabalharam pelo mesmíssimo tempo e se aposentaram na mesma data: todos concordariam que deveriam receber o 

mesmo tratamento. Ora, facultar a desaposentação sem exigir a devolução das quantias recebidas significaria, no final 

das contas, beneficiar injustamente o segurado que percebeu a aposentadoria proporcional e ainda trabalhou, somando 

duas fontes de rendimentos, em detrimento daquele, mais cauteloso, que aguardou o preenchimento dos requisitos 

necessários à obtenção da aposentadoria integral.Como a parte autora não faz menção alguma à eventual restituição da 

totalidade dos valores recebidos durante o período em que usufruiu da aposentadoria proporcional, não há como 

acolher, também por esse ângulo, a pretensão trazida a juízo, sob pena de se comprometer financeiramente o sistema de 

proteção social mediante a criação de despesa não autorizada por lei, violando-se os princípios da legalidade e da 

supremacia do interesse público sobre o privado.Diante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o 

processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Em razão da 

concessão da justiça gratuita, fica a parte autora eximida do pagamento de custas e honorários advocatícios, conforme 

posicionamento pacífico da 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Transcorrido o prazo recursal, 

certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na 

distribuição. P. R. I. 
 

0002699-34.2011.403.6183 - ANELITO JOSE RAMOS(SP223924 - AUREO ARNALDO AMSTALDEN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Inicialmente, destaco o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil (incluído pela Lei 11.277/2006): Quando 

a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em 

outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente 

prolatada.Assim sendo, passo ao julgamento, concedendo os benefícios da justiça gratuita e afastando a prevenção com 

o feito apontado à fl. 29, tendo em vista que os objetos das ações são distintos, conforme se verifica no sistema de 

acompanhamento processual.Usando como razão de decidir os fundamentos utilizados na sentença proferida nos autos 

n.º 2009.61.83.007478-1 (em 25/06/2010), publicada no Diário Eletrônico da Justiça de 01/07/2010, páginas 413-417, 

passo a sentenciar, nos termos do mencionado artigo do CPC, fazendo apenas as alterações pertinentes ao presente 
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caso.A discussão central gira em torno da possibilidade da desconstituição do ato da aposentadoria, por iniciativa de seu 

titular, a fim de que o beneficiário possa contar o tempo de filiação anteriormente computado para efeito de concessão 

de novo benefício.A aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de elementos distintos, não tendo nenhum 

deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo previsto em lei capaz de fazer nascer o direito 

à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no momento em que o interessado requer o benefício, 

já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é o do momento 

em que o trabalhador expressa sua vontade de passar para a inatividade. No sistema normativo vigente até a Emenda 

Constitucional 20/98, era facultado, ao segurado, aposentar-se proporcionalmente por tempo de serviço, se assim o 

quisesse, observados os demais requisitos legais. Em outras palavras, o interessado poderia exercer seu direito, 

disponível, de se aposentar mais cedo, arcando, contudo, com o ônus de receber um valor menor do que receberia se 

tivesse laborado durante todo o tempo necessário para a percepção de uma prestação maior.Não se ignora, decerto, que 

há muita discussão doutrinária e jurisprudencial acerca da possibilidade da desaposentação, e, mesmo para aqueles que 

a admitem, remanesce a indagação se ela seria permitida apenas quando o segurado pretende a obtenção de 

aposentadoria em regime previdenciário distinto ou se também seria admissível para a percepção de nova aposentadoria 

dentro do próprio Regime Geral da Previdência Social. Na última hipótese, o que o segurado almeja, no final das 

contas, é a revisão de sua aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o 

tempo de contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional. Em outras palavras, o que a parte 

deseja, na verdade, não é um novo benefício, mas o mesmo benefício com valor maior. Tal pretensão, contudo, esbarra 
em vários óbices.Não se harmoniza com nosso ordenamento, em primeiro lugar, a tese de que, ao segurado, cabe a 

escolha do critério de cálculo e, especialmente, da lei que considere mais interessante na aplicação da prestação 

almejada, podendo optar, ad aeternum, pelas normas que entenda mais adequadas à sua aspiração, independentemente 

de considerações sobre sua eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a segurança das relações jurídicas, 

cabendo ao interessado, seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção em passar para a inatividade, e, ao 

órgão previdenciário, aplicar a lei em vigor.Observe-se, ademais, que o ato concessivo da aposentadoria apresentou-se, 

no caso, revestido de todos os elementos necessários para lhe dar validade, estando protegido, por conseguinte, pelo 

artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição da República.Como se tais argumentos não bastassem, não se pode esquecer 

que o 2º do artigo 18 da Lei 8.213/91 veda expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade 

sujeita ao Regime Geral da Previdência Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do exercício dessa 

atividade, com exceção do salário-família e da reabilitação profissional, no caso do empregado. O 3º do artigo 11 do 

Plano de Benefícios dispõe, ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, 

ficando necessariamente sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior. 

Por fim, reza o artigo 181-B do Decreto 3.048/1999 que as aposentadorias por idade, por tempo de contribuição e 

especial são irreversíveis e irrenunciáveis. Desse quadro normativo, importa destacar, em síntese, a irreversibilidade da 

aposentadoria, a sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da 

Seguridade Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a 
aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de 

empregado. Postas tais premissas, é forço concluir que o tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode ser 

computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto, como mero expediente para contornar a legislação em busca da 

majoração do valor do benefício por meio do aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o período laborado 

após a passagem para a inatividade nem gera direito a nova aposentadoria nem pode ser contado para fins de alteração 

do coeficiente proporcional, vejam-se, a propósito, os seguintes julgados:PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE 

BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO 

IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que 

permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer 

prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à 

nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: 

Apelação Cível n.º 163071. Processo n.º 9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de 

22/03/2002, p. 326/327).PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO 

TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA 

MENSAL DA APOSENTADORIA. ÓBICE. ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91. 
AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E DESTA 

CORTE. AGRAVO DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo 557 do 

Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo Supremo Tribunal Federal 

e desta Corte. - O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de revisão da renda mensal da 

aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91. - As contribuições 

recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a 

este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social, em homenagem ao princípio constitucional 

da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação da Previdência Social, em decorrência do 

exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. - Consoante 

entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a contribuição recolhida pelo aposentado, que 

permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo que totalmente incabível a pretensão da parte 
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autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o aproveitamento do tempo de serviço e das 

contribuições vertidas após a sua jubilação. - As razões recursais não contrapõem tais fundamentos a ponto de 

demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele contida. 

- Agravo desprovido. (Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO 

CÍVEL - 1451719. Processo: 2008.61.83.011633-3. UF: SP. Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 

06/07/2010. Fonte: DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010 PÁGINA: 1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA 

MALERBI)(grifo nosso)Não há nada de aberrante, aliás, na exigência de contribuição do aposentado que voltou a 

trabalhar sem que haja a possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência Social. 

Afinal, o constituinte de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que alguns terão 

que suportar encargos maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-

se, assim, a solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre 

benefício e contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a correlação estrita 

entre a obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de uma grande 

caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera. Curso de Direito 

Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou a idéia de que a 

seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de qualquer contraprestação 

(...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício ou serviço da Seguridade 

Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende que (...) o trabalhador 
aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva incluída no Regime da 

Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório, sujeitando-se às contribuições 

destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º 1165219; Processo n.º 

2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de 06/06/2007, p. 402).Contribuindo, 

destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou 

nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos cofres da Previdência Social em razão do caráter social das 

contribuições, e não com o escopo de aumentar sua renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas 

contribuições ulteriores para a concessão de benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na 

prática, de modo oblíquo e sem qualquer base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob 

esse enfoque revela-se injustificada a desaposentação, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à 

concessão de aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame pessoal 

entre as contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso se admitisse a desaposentação, ad argumentandum tantum, 

seria imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data da concessão da aposentadoria proporcional e a data 

de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca Marina Vasques Duarte: Com a desaposentação e a 

reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a Autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta os 

valores antes recebidos (...), concluindo que (...) não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo lhe seja 

fornecido em troca, sob pena de o segurado locupletar-se ilicitamente. (Desaposentação e revisão do benefício no 
RGPS. VVAA. Temas Atuais de Direito Previdenciário e Assistência Social. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 

2003, p. 89).Caso se admitisse, com efeito, a desaposentação desacompanhada da restituição dos valores percebidos, 

normalmente por vários anos, estar-se-ia não só prejudicando o erário como conferindo tratamento diverso a pessoas 

que contribuíram pelo mesmo tempo e tiveram seus benefícios concedidos na mesma época, em afronta direta ao 

constitucionalmente assegurado princípio da isonomia.O que significa, afinal, o conceito de igualdade? Desde 

Aristóteles, entende-se que a igualdade consiste em tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais. 

Suponhamos duas pessoas em condições, digamos, absolutamente iguais, que recebiam salários rigorosamente iguais, 

trabalharam pelo mesmíssimo tempo e se aposentaram na mesma data: todos concordariam que deveriam receber o 

mesmo tratamento. Ora, facultar a desaposentação sem exigir a devolução das quantias recebidas significaria, no final 

das contas, beneficiar injustamente o segurado que percebeu a aposentadoria proporcional e ainda trabalhou, somando 

duas fontes de rendimentos, em detrimento daquele, mais cauteloso, que aguardou o preenchimento dos requisitos 

necessários à obtenção da aposentadoria integral.Como a parte autora não faz menção alguma à eventual restituição da 

totalidade dos valores recebidos durante o período em que usufruiu da aposentadoria proporcional, não há como 

acolher, também por esse ângulo, a pretensão trazida a juízo, sob pena de se comprometer financeiramente o sistema de 

proteção social mediante a criação de despesa não autorizada por lei, violando-se os princípios da legalidade e da 

supremacia do interesse público sobre o privado.Diante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o 

processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Em razão da 
concessão da justiça gratuita, fica a parte autora eximida do pagamento de custas e honorários advocatícios, conforme 

posicionamento pacífico da 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Transcorrido o prazo recursal, 

certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na 

distribuição. P. R. I. 

 

0002763-44.2011.403.6183 - FRANCISCO RAMOS DA SILVA(SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Inicialmente, destaco o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil (incluído pela Lei 11.277/2006): Quando 

a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em 

outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente 

prolatada.Assim sendo, passo ao julgamento, concedendo os benefícios da justiça gratuita e afastando a prevenção com 
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o feito apontado à fl. 29, tendo em vista que os objetos das ações são distintos, conforme se verifica no sistema de 

acompanhamento processual.Usando como razão de decidir os fundamentos utilizados na sentença proferida nos autos 

n.º 2009.61.83.007478-1 (em 25/06/2010), publicada no Diário Eletrônico da Justiça de 01/07/2010, páginas 413-417, 

passo a sentenciar, nos termos do mencionado artigo do CPC, fazendo apenas as alterações pertinentes ao presente 

caso.A discussão central gira em torno da possibilidade da desconstituição do ato da aposentadoria, por iniciativa de seu 

titular, a fim de que o beneficiário possa contar o tempo de filiação anteriormente computado para efeito de concessão 

de novo benefício.A aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de elementos distintos, não tendo nenhum 

deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo previsto em lei capaz de fazer nascer o direito 

à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no momento em que o interessado requer o benefício, 

já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é o do momento 

em que o trabalhador expressa sua vontade de passar para a inatividade. No sistema normativo vigente até a Emenda 

Constitucional 20/98, era facultado, ao segurado, aposentar-se proporcionalmente por tempo de serviço, se assim o 

quisesse, observados os demais requisitos legais. Em outras palavras, o interessado poderia exercer seu direito, 

disponível, de se aposentar mais cedo, arcando, contudo, com o ônus de receber um valor menor do que receberia se 

tivesse laborado durante todo o tempo necessário para a percepção de uma prestação maior.Não se ignora, decerto, que 

há muita discussão doutrinária e jurisprudencial acerca da possibilidade da desaposentação, e, mesmo para aqueles que 

a admitem, remanesce a indagação se ela seria permitida apenas quando o segurado pretende a obtenção de 

aposentadoria em regime previdenciário distinto ou se também seria admissível para a percepção de nova aposentadoria 
dentro do próprio Regime Geral da Previdência Social. Na última hipótese, o que o segurado almeja, no final das 

contas, é a revisão de sua aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o 

tempo de contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional. Em outras palavras, o que a parte 

deseja, na verdade, não é um novo benefício, mas o mesmo benefício com valor maior. Tal pretensão, contudo, esbarra 

em vários óbices.Não se harmoniza com nosso ordenamento, em primeiro lugar, a tese de que, ao segurado, cabe a 

escolha do critério de cálculo e, especialmente, da lei que considere mais interessante na aplicação da prestação 

almejada, podendo optar, ad aeternum, pelas normas que entenda mais adequadas à sua aspiração, independentemente 

de considerações sobre sua eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a segurança das relações jurídicas, 

cabendo ao interessado, seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção em passar para a inatividade, e, ao 

órgão previdenciário, aplicar a lei em vigor.Observe-se, ademais, que o ato concessivo da aposentadoria apresentou-se, 

no caso, revestido de todos os elementos necessários para lhe dar validade, estando protegido, por conseguinte, pelo 

artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição da República.Como se tais argumentos não bastassem, não se pode esquecer 

que o 2º do artigo 18 da Lei 8.213/91 veda expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade 

sujeita ao Regime Geral da Previdência Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do exercício dessa 

atividade, com exceção do salário-família e da reabilitação profissional, no caso do empregado. O 3º do artigo 11 do 

Plano de Benefícios dispõe, ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, 

ficando necessariamente sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior. 
Por fim, reza o artigo 181-B do Decreto 3.048/1999 que as aposentadorias por idade, por tempo de contribuição e 

especial são irreversíveis e irrenunciáveis. Desse quadro normativo, importa destacar, em síntese, a irreversibilidade da 

aposentadoria, a sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da 

Seguridade Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a 

aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de 

empregado. Postas tais premissas, é forço concluir que o tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode ser 

computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto, como mero expediente para contornar a legislação em busca da 

majoração do valor do benefício por meio do aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o período laborado 

após a passagem para a inatividade nem gera direito a nova aposentadoria nem pode ser contado para fins de alteração 

do coeficiente proporcional, vejam-se, a propósito, os seguintes julgados:PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE 

BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO 

IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que 

permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer 

prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à 

nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: 
Apelação Cível n.º 163071. Processo n.º 9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de 

22/03/2002, p. 326/327).PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO 

TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA 

MENSAL DA APOSENTADORIA. ÓBICE. ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91. 

AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E DESTA 

CORTE. AGRAVO DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo 557 do 

Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo Supremo Tribunal Federal 

e desta Corte. - O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de revisão da renda mensal da 

aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91. - As contribuições 

recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a 

este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social, em homenagem ao princípio constitucional 
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da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação da Previdência Social, em decorrência do 

exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. - Consoante 

entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a contribuição recolhida pelo aposentado, que 

permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo que totalmente incabível a pretensão da parte 

autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o aproveitamento do tempo de serviço e das 

contribuições vertidas após a sua jubilação. - As razões recursais não contrapõem tais fundamentos a ponto de 

demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele contida. 

- Agravo desprovido. (Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO 

CÍVEL - 1451719. Processo: 2008.61.83.011633-3. UF: SP. Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 

06/07/2010. Fonte: DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010 PÁGINA: 1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA 

MALERBI)(grifo nosso)Não há nada de aberrante, aliás, na exigência de contribuição do aposentado que voltou a 

trabalhar sem que haja a possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência Social. 

Afinal, o constituinte de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que alguns terão 

que suportar encargos maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-

se, assim, a solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre 

benefício e contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a correlação estrita 

entre a obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de uma grande 

caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera. Curso de Direito 
Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou a idéia de que a 

seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de qualquer contraprestação 

(...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício ou serviço da Seguridade 

Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende que (...) o trabalhador 

aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva incluída no Regime da 

Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório, sujeitando-se às contribuições 

destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º 1165219; Processo n.º 

2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de 06/06/2007, p. 402).Contribuindo, 

destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou 

nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos cofres da Previdência Social em razão do caráter social das 

contribuições, e não com o escopo de aumentar sua renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas 

contribuições ulteriores para a concessão de benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na 

prática, de modo oblíquo e sem qualquer base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob 

esse enfoque revela-se injustificada a desaposentação, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à 

concessão de aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame pessoal 

entre as contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso se admitisse a desaposentação, ad argumentandum tantum, 

seria imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data da concessão da aposentadoria proporcional e a data 
de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca Marina Vasques Duarte: Com a desaposentação e a 

reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a Autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta os 

valores antes recebidos (...), concluindo que (...) não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo lhe seja 

fornecido em troca, sob pena de o segurado locupletar-se ilicitamente. (Desaposentação e revisão do benefício no 

RGPS. VVAA. Temas Atuais de Direito Previdenciário e Assistência Social. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 

2003, p. 89).Caso se admitisse, com efeito, a desaposentação desacompanhada da restituição dos valores percebidos, 

normalmente por vários anos, estar-se-ia não só prejudicando o erário como conferindo tratamento diverso a pessoas 

que contribuíram pelo mesmo tempo e tiveram seus benefícios concedidos na mesma época, em afronta direta ao 

constitucionalmente assegurado princípio da isonomia.O que significa, afinal, o conceito de igualdade? Desde 

Aristóteles, entende-se que a igualdade consiste em tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais. 

Suponhamos duas pessoas em condições, digamos, absolutamente iguais, que recebiam salários rigorosamente iguais, 

trabalharam pelo mesmíssimo tempo e se aposentaram na mesma data: todos concordariam que deveriam receber o 

mesmo tratamento. Ora, facultar a desaposentação sem exigir a devolução das quantias recebidas significaria, no final 

das contas, beneficiar injustamente o segurado que percebeu a aposentadoria proporcional e ainda trabalhou, somando 

duas fontes de rendimentos, em detrimento daquele, mais cauteloso, que aguardou o preenchimento dos requisitos 

necessários à obtenção da aposentadoria integral.Como a parte autora não faz menção alguma à eventual restituição da 

totalidade dos valores recebidos durante o período em que usufruiu da aposentadoria proporcional, não há como 
acolher, também por esse ângulo, a pretensão trazida a juízo, sob pena de se comprometer financeiramente o sistema de 

proteção social mediante a criação de despesa não autorizada por lei, violando-se os princípios da legalidade e da 

supremacia do interesse público sobre o privado.Diante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o 

processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Em razão da 

concessão da justiça gratuita, fica a parte autora eximida do pagamento de custas e honorários advocatícios, conforme 

posicionamento pacífico da 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Transcorrido o prazo recursal, 

certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na 

distribuição. P. R. I. 

 

Expediente Nº 5622 
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PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0003778-24.2006.403.6183 (2006.61.83.003778-3) - IDEME ALVES DA SILVA SANTOS(SP090916 - HILARIO 

BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Fls. 498/526: Dê-se ciência ao INSS da juntada dos referidos documentos, a teor do artigo 398 do Código de 

Processo Civil.2. Após, venham os autos conclusos para sentença.Int.  

 

0004887-73.2006.403.6183 (2006.61.83.004887-2) - CICERO DIAS DA SILVA(SP178236 - SÉRGIO REIS 

GUSMÃO ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Tendo em vista o teor da petição de fls. 150/151, manifeste o INSS, sobre a possibilidade de efetuar acordo e, em 

caso positivo, apresente os termos do acordo a ser proposto.2. Sem prejuízo, expeça-se guia de pagamento dos 

honorários periciais, nos termos da determinação de fls. 114.Int. 

 

0005534-68.2006.403.6183 (2006.61.83.005534-7) - MANOEL OLIVEIRA FERREIRA(SP099858 - WILSON 

MIGUEL E SP213678 - FERNANDA FRAQUETA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

1. Dê-se ciência às partes do retorno da Carta Precatória de fls. 240/320.2. Apresentem autor e réu, sucessivamente, no 

prazo de 10 (dez) dias, as alegações finais.3. Decorrido o prazo, sem manifestação, venham os autos conclusos para 

sentença.Int.  
 

0008613-55.2006.403.6183 (2006.61.83.008613-7) - ENY CLEMENTI DE MAGALHAES - INTERDITA 

(CUSTODIO BARNABE DE MAGALHAES)(SP140465 - LUIS FERNANDO CATALDO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Expeça-se solicitação de pagamento dos honorários periciais, nos termos de fls. 163/163-verso.2. Após, venham os 

autos conclusos para prolação de sentença.Int. 

 

0004563-49.2007.403.6183 (2007.61.83.004563-2) - HAROLDO JOSE PEREIRA(SP129090 - GABRIEL DE 

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Expeça-se solicitação de pagamento dos honorários periciais, nos termos de fls. 59.2. Após, venham os autos 

conclusos para prolação de sentença.Int. 

 

0005973-45.2007.403.6183 (2007.61.83.005973-4) - MARCIA CRISTINA TELES(SP180523 - MARIA HELENA 

DOS SANTOS CORRÊA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tornem os autos conclusos para sentença.Int.  

 

0006839-53.2007.403.6183 (2007.61.83.006839-5) - CLEONICE DE SOUZA(SP071009 - JORGE ADALBERTO 
BUENO LOBO E SP199734 - FABIANA BUENO DE SOUZA LOBO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Tendo em vista a certidão retro, venham os autos conclusos para prolação de sentença.Int. 

 

0007138-30.2007.403.6183 (2007.61.83.007138-2) - ADALBERTO ALVES DE OLIVEIRA(SP146314 - ANTONIO 

BARBOSA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Dê-se ciência às partes do retorno das Cartas Precatórias de fls. 202/246.Apresentem autor e réu, sucessivamente, no 

prazo de 10 (dez) dias, as alegações finais.Int. 

 

0008263-33.2007.403.6183 (2007.61.83.008263-0) - DIODETE DE JESUS SANTOS(SP144537 - JORGE RUFINO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Dê-se ciência às partes do ofício de fls. 90, informando a designação de audiência para dia 03/05/2011 às 14:00 horas 

junto ao r. Juízo Deprecado, ficando consignado que cabe às partes acompanharem o andamento da carta precatória 

junto àquele juízo, conforme jurisprudência do Colendo Supremo Tribunal Federal (HC 79446/SP) e Súmula 273 do 

STJ.Int. 

 

0000545-48.2008.403.6183 (2008.61.83.000545-6) - VILMA MIEKO YAMADA DA FONSECA(SP113151 - LUIZ 
AUGUSTO MONTANARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2010 - ROBERTA 

ROVITO OLMACHT) 

Fls. 146/verso: Tendo em vista a impugnação do INSS ao laudo pericial, intime-se o Sr. Perito para os esclarecimentos 

necessários.Int. 

 

0001797-86.2008.403.6183 (2008.61.83.001797-5) - THEREZA FELIX COLUSSO(SP185535 - ROBERTA 

CHRISTIANINI SOUTO CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se o autor sobre a Contestação, no prazo de 10 (dez) dias.Após, tendo em vista ser a questão unicamente de 

direito, venham os autos conclusos para prolação de sentença.Int. 

 

0003627-87.2008.403.6183 (2008.61.83.003627-1) - BENEDITO GOMES TAVARES(SP234721 - LUIS HELENO 
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MONTEIRO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Fls. 315/321: Dê-se ciência ao INSS da juntada dos referidos documentos, a teor do artigo 398 do Código de 

Processo Civil.2. Venham os autos conclusos para prolação de sentença.Int. 

 

0004934-76.2008.403.6183 (2008.61.83.004934-4) - NEIDE SOUZA SALOMAO MOTIZUKI(SP137688 - ANDREA 

VISCONTI CAVALCANTI DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Expeça-se solicitação de pagamento dos honorários periciais, nos termos de fls. 284/284-verso.2. Nada sendo 

requerido, venham os autos conclusos para prolação de sentença.Int. 

 

0006507-52.2008.403.6183 (2008.61.83.006507-6) - RONALD RASCIO(SP214174 - STEFANO DE ARAUJO 

COELHO E SP237297 - CAMILA PEREIRA RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Fls. 92/93: O pedido de tutela será decidido em sentença.2. Expeça-se solicitação de pagamento dos honorários 

periciais, nos termos de fls. 92/92-verso.3. Após, venham os autos conclusos para prolação de sentença.Int. 

 

0006903-29.2008.403.6183 (2008.61.83.006903-3) - ADILSON FREIRE DE BRITO(SP259767 - REGINA 

FERREIRA DA SILVA E SP170084 - NELSON ROBERTO DIAS DA FONSECA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. retro: Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias, sucessivamente, sobre o Laudo elaborado pelo Perito 
Judicial.Int.  

 

0010873-37.2008.403.6183 (2008.61.83.010873-7) - REGINALDO BUENO(SP183583 - MÁRCIO ANTONIO DA 

PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Expeça-se solicitação de pagamento dos honorários periciais do Dr.Mauro Mengar, nos termos de fls. 61/61-verso.2. 

Nada sendo requerido, venham os autos conclusos para prolação de sentença.Int. 

 

0012834-13.2008.403.6183 (2008.61.83.012834-7) - JOSE MOISES DA COSTA(SP183583 - MÁRCIO ANTONIO 

DA PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Expeça-se solicitação de pagamento dos honorários periciais, nos termos de fls. 58.2. Nada sendo requerido, venham 

os autos conclusos para prolação de sentença.Int. 

 

0012887-91.2008.403.6183 (2008.61.83.012887-6) - ELCI MAURILIO BENICIO(SP220716 - VERA MARIA 

ALMEIDA LACERDA E SP156452E - CRISTIANE SANCHES MONIZ MASSARÃO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Dê-se ciência ao INSS da juntada do(s) documento(s) de fls. 174/175, a teor do artigo 398 do Código de Processo 

Civil.2. Após, venham os autos conclusos para prolação de sentença.Int. 
 

0004565-46.2009.403.6119 (2009.61.19.004565-0) - VLAMIR EVOLA SANTONI(SP232025 - SOLANGE 

ALMEIDA DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

I - Defiro os quesitos apresentados pela parte autora (fls. 149/150). II - Além daqueles, ficam formulados os seguintes 

quesitos deste Juízo, a serem respondidos na mesma oportunidade: 1 - O autor é portador de doença ou lesão? Qual?2 - 

Em caso afirmativo essa doença ou lesão acarreta incapacidade para o exercício de atividade que lhe garanta 

subsistência? Esta incapacidade é total ou parcial, temporária ou permanente? 3 - Caso o autor esteja incapacitado é 

possível apontar a data de início da doença?4 - Caso o autor esteja incapacitado é possível apontar a data de início da 

incapacidade? 5 - Caso o autor esteja incapacitado, essa incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação 

para o exercício de outra atividade? 6 - Caso o autor esteja temporariamente incapacitado, qual seria a data limite para a 

reavaliação do benefício por incapacidade temporária? 7 - O autor está acometido de; tuberculose ativa, hanseníase, 

alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, estado avançado 

de doença de paget (osteite deformante), síndrome de deficiência imunológica adquirida (AIDS) e ou contaminação por 

radiação? III - Indico para realização da prova pericial o profissional médico Dr. PAULO CÉSAR PINTO - CRM 

79.839.Os honorários periciais serão pagos por intermédio do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, nos termos da 

Resolução CJF n. 558, de 22/05/2007, em seu valor máximo, face à complexidade da perícia. Deverá a Secretaria, após 

o decurso do prazo para manifestação das partes sobre o laudo pericial e/ou apresentação dos esclarecimentos 
porventura solicitados, proceder à expedição da solicitação de pagamento. IV - Intime-se o Sr. Perito para que fique 

ciente desta designação, bem como para que informe este Juízo sobre a data e o local para comparecimento do autor 

visando à realização da perícia. V - Fica desde já consignado que o laudo pericial deverá ser apresentado no prazo de 30 

(trinta) dias, a contar da realização do exame, e deverá responder a todos os quesitos formulados pelas partes e pelo 

Juízo, se o caso.Int. 

 

0000013-40.2009.403.6183 (2009.61.83.000013-0) - MIRNA APARECIDA GAIARDO(SP228298 - ALINE DE 

ALENCAR BRAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Fls. retro: Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez dias), sucessivamente, sobre o Laudo elaborado pelo Perito 

Judicial.2. Ante a informação do Sr. Perito Judicial (fls. 197) sugerindo uma perícia com médico Ortopedista, entendo 

necessária a realização de nova perícia. Assim, faculto às partes a formulação de quesitos, bem como a indicação de 
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assistentes técnicos, no prazo de 10 (dez) dias, consignando que a prova pericial deverá ser feita por perito Ortopedista 

do Juízo.Int. 

 

0001579-24.2009.403.6183 (2009.61.83.001579-0) - CRISTIANO LEAO DE SOUZA(SP260316 - VILMAR BRITO 

DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Expeça-se solicitação de pagamento dos honorários periciais, nos termos de fls. 71.2. Após, venham os autos 

conclusos para prolação de sentença.Int. 

 

0003079-28.2009.403.6183 (2009.61.83.003079-0) - NELSON MIRANDA DO ESPIRITO SANTO(SP152223 - 

LUCIMARA EUZEBIO BENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. retro: Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias, sucessivamente, sobre o Laudo elaborado pelo Perito 

Judicial.Int.  

 

0004377-55.2009.403.6183 (2009.61.83.004377-2) - ROBERTO MINGORANCE OGNA(SP234868 - CARLOS 

LOPES CAMPOS FERNANDES E SP267054 - ANDERSON APARECIDO MASCHIETTO BORGES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Venham os autos conclusos para prolação de sentença.Int. 

 
0004512-67.2009.403.6183 (2009.61.83.004512-4) - CARLOS DOS SANTOS(SP202255 - FLAVIO HAMILTON 

FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Venham os autos conclusos para prolação de sentença.Int. 

 

0005479-15.2009.403.6183 (2009.61.83.005479-4) - EDVALDO CORDEIRO ARAGAO(SP156854 - VANESSA 

CARLA VIDUTTO BERMAN E SP097980 - MARTA MARIA RUFFINI PENTEADO GUELLER) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Expeça-se solicitação de pagamento dos honorários periciais, nos termos de fls. 132.2. Nada sendo requerido, 

venham os autos conclusos para prolação de sentença.Int. 

 

0006887-41.2009.403.6183 (2009.61.83.006887-2) - JOSE IZIDORO FILHO(SP287656 - PAULA VANIQUE DA 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se o autor sobre a Contestação, no prazo de 10 (dez) dias.Após, tendo em vista ser a questão unicamente de 

direito, venham os autos conclusos para prolação de sentença.Int. 

 

0010897-31.2009.403.6183 (2009.61.83.010897-3) - ADAIR ROSTI(SP100343 - ROSA MARIA CASTILHO 

MARTINEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Manifeste-se o autor sobre a Contestação, no prazo de 10 (dez) dias.Após, tendo em vista ser a questão unicamente de 

direito, venham os autos conclusos para prolação de sentença.Int. 

 

0000367-31.2010.403.6183 (2010.61.83.000367-3) - CICERA ALMEIDA BARBOSA(SP211430 - REGINALDO 

RAMOS DE OLIVEIRA E SP245852 - KARINE GUIMARÃES ANTUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se o autor sobre a Contestação, no prazo de 10 (dez) dias.Após, tendo em vista ser a questão unicamente de 

direito, venham os autos conclusos para prolação de sentença.Int. 

 

0005867-78.2010.403.6183 - ROSELY BASSO(SP208436 - PATRICIA CONCEIÇÃO MORAIS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Manifeste-se o autor sobre a Contestação, no prazo de 10 (dez) dias.2. Após, tendo em vista ser a questão unicamente 

de direito, venham os autos conclusos para prolação de sentença.Int. 

 

0006128-43.2010.403.6183 - ELIAS JOSE GOMES(SP208436 - PATRICIA CONCEIÇÃO MORAIS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Manifeste-se o autor sobre a Contestação, no prazo de 10 (dez) dias.2. Após, tendo em vista ser a questão unicamente 
de direito, venham os autos conclusos para prolação de sentença.Int. 

 

0006520-80.2010.403.6183 - JOSE XAVIER DE MOURA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO E SP275927 - 

NIVEA MARTINS DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se o autor sobre a Contestação, no prazo de 10 (dez) dias.Após, tendo em vista ser a questão unicamente de 

direito, venham os autos conclusos para prolação de sentença.Int. 

 

0006750-25.2010.403.6183 - VALDENEI NASCIMENTO SANTOS(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 - 

RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Manifeste-se a parte autora sobre a Contestação, no prazo de 10 (dez) dias.2. Especifiquem autor e réu, 

sucessivamente, as provas que pretendem produzir, justificando-as.3. Tendo em vista o objeto da ação, determino desde 
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já a produção de prova pericial.Faculto às partes a formulação de quesitos, bem como a indicação de assistentes 

técnicos, no prazo de 10 (dez) dias, consignando que a prova pericial deverá ser feita por perito do Juízo.4. Ainda, 

deverá a parte autora, no mesmo prazo, providenciar as cópias necessárias à intimação do perito a ser designado, tais 

como: petição inicial e todos os documentos médicos que considerar necessários. 5. Se o caso de justiça gratuita 

deferida, desde já determino que as cópias sejam solicitadas na Secretaria da Vara e, após a extração pelo setor 

competente, deverão ser retiradas pela parte autora e trazidas aos autos deste processo por meio de petição, para 

instrução do mandado ou carta de intimação do Perito.6. Por fim, informe a parte autora seu endereço completo e 

ATUALIZADO para fim de intimação.Int. 

 

0007055-09.2010.403.6183 - NATALICIO PEREIRA PINTO(SP208436 - PATRICIA CONCEIÇÃO MORAIS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se o autor sobre a Contestação, no prazo de 10 (dez) dias.Após, tendo em vista ser a questão unicamente de 

direito, venham os autos conclusos para prolação de sentença.Int. 

 

0007274-22.2010.403.6183 - BENEDITO APARECIDO GASPAR(SP208436 - PATRICIA CONCEIÇÃO MORAIS) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Manifeste-se o autor sobre a Contestação, no prazo de 10 (dez) dias.2. Após, tendo em vista ser a questão unicamente 

de direito, venham os autos conclusos para prolação de sentença.Int. 
 

0007283-81.2010.403.6183 - OSVALDO FERREIRA DE AMORIM(SP208436 - PATRICIA CONCEIÇÃO 

MORAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Manifeste-se o autor sobre a Contestação, no prazo de 10 (dez) dias.2. Após, tendo em vista ser a questão unicamente 

de direito, venham os autos conclusos para prolação de sentença.Int. 

 

0009217-74.2010.403.6183 - ANTONIO FELIPE DE MELLO(SP277328 - RAFAEL PAGANO MARTINS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se o autor sobre a Contestação, no prazo de 10 (dez) dias.Após, tendo em vista ser a questão unicamente de 

direito, venham os autos conclusos para prolação de sentença.Int. 

7ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

VALÉRIA DA SILVA NUNES 

Juíza Federal Titular 

RONALD GUIDO JUNIOR 

Juiz Federal Substituto 

ROSIMERI SAMPAIO 

Diretora de Secretaria 
 

Expediente Nº 3028 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0026421-06.1988.403.6183 (88.0026421-2) - ARACY DOS SANTOS ZAMPIERI X ANTONIO JOSE BELOTO X 

AGNES SANTOS FIORELINI X MARGARIDA SANTOS RAMOS X EDMUR RIOS X ROBERTO DE BRITO 

SANTOS X RAQUEL DE BRITO SANTOS X ROGERIO DE BRITO SANTOS X LOURDES PALMA PERES X 

EURIPEDES BERNARDES FERREIRA X GERVASIO RODRIGUES SANTANA X JOAO CASAGRANDE X 
JOAO MARCELINO FILHO X JOAO MARTINES SORIA X DULCIALDA CONCEICAO DA SILVA X ELZA 

CAVALCANTE DOS SANTOS X SIMONE DOS SANTOS - MENOR PUBERE (ELZA CAVALCANTE DOS 

SANTOS) X VALENTIM BERNARDINO PALUDETTI X LUCIMERE TELES DOS SANTOS X DAIANE TELES 

DOS SANTOS(SP025143 - JOSE FERNANDO ZACCARO E SP109241 - ROBERTO CASTILHO E SP100314 - 

JOAO CASTILHO RECHE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 920 - ANDRE 

STUDART LEITÃO) 

Fls. 921/923 - Atenda a parte autora, no prazo de cinco (05) dias.Int. 

 

0025330-94.1996.403.6183 (96.0025330-7) - JOSE LUIZ DA SILVA NETO(SP054513 - GILSON LUCIO 

ANDRETTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, com anotação de baixa-findo.Int. 

 

0000258-71.1997.403.6183 (97.0000258-6) - MARIA DE LOURDES CAMPANUCCI LOPES X ILMA DIAS 

ALVES X MARIA REIS X TEREZA RIBEIRO DA SILVA X MARIO PASCOALI X TIBURCIO SILVA ARAUJO 

X GERALDO BELO X VICTORIA SCARPEL X JOSE ADELMO DA SILVA X EZIO MARIANO 

FERRAZ(SP037209 - IVANIR CORTONA E SP164670 - MOACYR GODOY PEREIRA NETO) X INSTITUTO 
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro o pedido, pelo prazo de quinze (15) dias.Int. 

 

0003672-04.2002.403.6183 (2002.61.83.003672-4) - MILTON ARAGAO DA SILVA(SP036063 - EDELI DOS 

SANTOS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 882 - LUCIANA BARSI LOPES 

PINHEIRO) 

1. Recebo a apelação interposta pela parte autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.2. Vista à parte contrária para 

contrarrazões, no prazo legal.3. Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.4. Int. 

 

0004347-30.2003.403.6183 (2003.61.83.004347-2) - HEITOR ANUNCIADOR BATISTA(SP037209 - IVANIR 

CORTONA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 221 - JANDYRA MARIA 

GONCALVES REIS) 

1. Recebo a apelação interposta pela parte autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.2. Vista à parte contrária para 

contrarrazões, no prazo legal.3. Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.4. Int. 

 

0002619-46.2006.403.6183 (2006.61.83.002619-0) - DOMINGOS RICARDO CASTAGNARO(SP220261 - 
CLEMENTINA BARBOSA LESTE CONTRERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Recebo a apelação interposta pela parte autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.2. Vista à parte contrária para 

contrarrazões, no prazo legal.3. Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.4. Int. 

 

0003702-97.2006.403.6183 (2006.61.83.003702-3) - JOSE MORAIS DE SOUZA(SP216996 - DANIEL APARECIDO 

FERREIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1024 - MARCIA 

REGINA SANTOS BRITO) 

1. Fls. 156/157: Anote-se.2. Fixo os honorários do senhor perito em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta 

centavos).3. Considerando a apresentação do laudo pericial, os honorários poderão ser IMEDIATAMENTE 

requisitados pela Serventia.4. Recebo a apelação interposta pelo INSS, em seu efeito meramente devolutivo.5. Vista à 

parte contrária para contrarrazões, no prazo legal.6. Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao 

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.7. 

Int. 

 

0005207-26.2006.403.6183 (2006.61.83.005207-3) - TARCISO MARIANO DA SILVA(SP099858 - WILSON 

MIGUEL E SP221899 - VIVIAN GONZALEZ MILLON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 
INSS 

Fls. 377/509 - Ciência às partes das cópias do Processo Administrativo carreado aos autos.Anoto que, embora verse no 

ofício de fl. 377 que encaminha o originaldo Processo Administrativo, consigno tratar-se de CÓPIAS do mesmo.Após, 

venham os autos consclusos para sentença.Int. 

 

0005635-71.2007.403.6183 (2007.61.83.005635-6) - ROBERTO ALVES MOREIRA(SP145730 - ELAINE 

APARECIDA AQUINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Recebo a apelação interposta pela parte autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.2. Vista à parte contrária para 

contrarrazões, no prazo legal.3. Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.4. Int. 

 

0006611-78.2007.403.6183 (2007.61.83.006611-8) - JOSE APARECIDO PERARO(SP099653 - ELIAS RUBENS DE 

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 289/290 - Ciência às partes.Após, venham os autos conclusos para sentença.Int. 

 

0007657-05.2007.403.6183 (2007.61.83.007657-4) - ELIAS FERREIRA(SP134417 - VALERIA APARECIDA 

CAMPOS MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
1. Recebo a apelação interposta pela parte autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.2. Vista à parte contrária para 

contrarrazões, no prazo legal.3. Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.4. Int. 

 

0001001-95.2008.403.6183 (2008.61.83.001001-4) - VALDIR FRANCISCO DE ALMEIDA(SP092528 - HELIO 

RODRIGUES DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Recebo o recurso adesivo interposto pela parte autora.2. Dê-se vista dos autos à parte contrária para contrarrazões, no 

prazo legal.3. Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.4. Int. 

 

0009927-65.2008.403.6183 (2008.61.83.009927-0) - MARIA CICERA DA SILVA SANTOS(SP193450 - NAARAÍ 
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BEZERRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em decisão.Cuida-se de pedido de cobrança de valores atrasados relativos a benefício previdenciário. A Lei 

10.259/01 determinou a competência absoluta dos Juizados Especiais Federais em relação às causas de até 60 (sessenta) 

salários mínimos. Quando o pedido implicar em parcelas vincendas, o valor da causa será a soma de 12 (doze) parcelas, 

nos exatos termos do artigo 3.º, 2.º, da Lei 10.259/01. No caso presente, a Contadoria apurou o valor da causa (fls. 

71/71) de R$ 19.245,93 (dezenove mil, duzentos e quarenta e cinco reais e noventa e três centavos), em patamar inferior 

ao da competência deste Juízo.Ante o exposto, diante da incompetência absoluta deste Juízo, para apreciar e julgar a 

presente demanda, determino a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal Previdenciário. Façam-se as anotações 

necessárias, dando baixa na distribuição.Int.  

 

0005298-14.2009.403.6183 (2009.61.83.005298-0) - GUERINO BELLUCCI(SP092528 - HELIO RODRIGUES DE 

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Recebo a apelação interposta pelo INSS, em seu efeito meramente devolutivo.2. Vista à parte contrária para 

contrarrazões, no prazo legal.3. Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.4. Int. 

 

0006672-31.2010.403.6183 - JOAO ALVES DE OLIVEIRA SOBRINHO(SP180045 - ADILEIDE MARIA DE 

MELO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Vistos, etc.1. Mantenho a sentença prolatada, por seus próprios fundamentos.2. Recebo a apelação interposta pela parte 

autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.3. Cite-se o INSS para, querendo, oferecer as contrarrazões que tiver, no 

prazo de trinta (30) dias, nos termos do artigo 285-A, parágrafo segundo, do Código de Processo Civil.4. Decorrido o 

prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.5. Int. 

 

0006702-66.2010.403.6183 - FRANCISCO DE SOUZA LIMA(SP272535 - MARLI ROMERO DE ARRUDA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos, etc.1. Mantenho a sentença prolatada, por seus próprios fundamentos.2. Recebo a apelação interposta pela parte 

autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.3. Cite-se o INSS para, querendo, oferecer as contrarrazões que tiver, no 

prazo de trinta (30) dias, nos termos do artigo 285-A, parágrafo segundo, do Código de Processo Civil.4. Decorrido o 

prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.5. Int. 

 

0006843-85.2010.403.6183 - JOSE VENANCIO DA SILVA(SP108307 - ROSANGELA CONCEICAO COSTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos, etc.1. Mantenho a sentença prolatada, por seus próprios fundamentos.2. Recebo a apelação interposta pela parte 
autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.3. Cite-se o INSS para, querendo, oferecer as contrarrazões que tiver, no 

prazo de trinta (30) dias, nos termos do artigo 285-A, parágrafo segundo, do Código de Processo Civil.4. Decorrido o 

prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.5. Int. 

 

0006940-85.2010.403.6183 - JOSE HAROLDO LEITE(SP257758 - TATIANE ARAUJO DE CARVALHO ALSINA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos, etc.1. Mantenho a sentença prolatada, por seus próprios fundamentos.2. Recebo a apelação interposta pela parte 

autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.3. Cite-se o INSS para, querendo, oferecer as contrarrazões que tiver, no 

prazo de trinta (30) dias, nos termos do artigo 285-A, parágrafo segundo, do Código de Processo Civil.4. Decorrido o 

prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.5. Int. 

 

0007027-41.2010.403.6183 - GILBERTO SEVERIANO DE MELO(SP174250 - ABEL MAGALHÃES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos, etc.1. Mantenho a sentença prolatada, por seus próprios fundamentos.2. Recebo a apelação interposta pela parte 

autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.3. Cite-se o INSS para, querendo, oferecer as contrarrazões que tiver, no 
prazo de trinta (30) dias, nos termos do artigo 285-A, parágrafo segundo, do Código de Processo Civil.4. Decorrido o 

prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.5. Int. 

 

0007249-09.2010.403.6183 - WALDEMAR ARMELIN(SP212583A - ROSE MARY GRAHL) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos, etc.1. Mantenho a sentença prolatada, por seus próprios fundamentos.2. Recebo a apelação interposta pela parte 

autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.3. Cite-se o INSS para, querendo, oferecer as contrarrazões que tiver, no 

prazo de trinta (30) dias, nos termos do artigo 285-A, parágrafo segundo, do Código de Processo Civil.4. Decorrido o 

prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.5. Int. 
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0007416-26.2010.403.6183 - JORGE SERAFIM VIEIRA(SP196100 - RENATA ALVES DE OLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos, etc.1. Mantenho a sentença prolatada, por seus próprios fundamentos.2. Recebo a apelação interposta pela parte 

autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.3. Cite-se o INSS para, querendo, oferecer as contrarrazões que tiver, no 

prazo de trinta (30) dias, nos termos do artigo 285-A, parágrafo segundo, do Código de Processo Civil.4. Decorrido o 

prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.5. Int. 

 

0007532-32.2010.403.6183 - JOSE RODRIGUES DA SILVA IRMAO(SP290044 - ADILSON DOS REIS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos, etc.1. Mantenho a sentença prolatada, por seus próprios fundamentos.2. Recebo a apelação interposta pela parte 

autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.3. Cite-se o INSS para, querendo, oferecer as contrarrazões que tiver, no 

prazo de trinta (30) dias, nos termos do artigo 285-A, parágrafo segundo, do Código de Processo Civil.4. Decorrido o 

prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.5. Int. 

 

0007592-05.2010.403.6183 - JOSE EDUARDO COLOMBO(SP050099 - ADAUTO CORREA MARTINS) X 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos, etc.1. Mantenho a sentença prolatada, por seus próprios fundamentos.2. Recebo a apelação interposta pela parte 

autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.3. Cite-se o INSS para, querendo, oferecer as contrarrazões que tiver, no 

prazo de trinta (30) dias, nos termos do artigo 285-A, parágrafo segundo, do Código de Processo Civil.4. Decorrido o 

prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.5. Int. 

 

0007802-56.2010.403.6183 - MARIO KENICHI TANIGUCHI(SP123545A - VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos, etc.1. Mantenho a sentença prolatada, por seus próprios fundamentos.2. Recebo a apelação interposta pela parte 

autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.3. Cite-se o INSS para, querendo, oferecer as contrarrazões que tiver, no 

prazo de trinta (30) dias, nos termos do artigo 285-A, parágrafo segundo, do Código de Processo Civil.4. Decorrido o 

prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.5. Int. 

 

0007831-09.2010.403.6183 - ENIO PIRES DE ALMEIDA(SP177326 - PATRICIA EVANGELISTA DE OLIVEIRA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Vistos, etc.1. Mantenho a sentença prolatada, por seus próprios fundamentos.2. Recebo a apelação interposta pela parte 

autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.3. Cite-se o INSS para, querendo, oferecer as contrarrazões que tiver, no 

prazo de trinta (30) dias, nos termos do artigo 285-A, parágrafo segundo, do Código de Processo Civil.4. Decorrido o 

prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.5. Int. 

 

0008087-49.2010.403.6183 - ANGELO INESTA GUERREIRO(SP174250 - ABEL MAGALHÃES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos, etc.1. Mantenho a sentença prolatada, por seus próprios fundamentos.2. Recebo a apelação interposta pela parte 

autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.3. Cite-se o INSS para, querendo, oferecer as contrarrazões que tiver, no 

prazo de trinta (30) dias, nos termos do artigo 285-A, parágrafo segundo, do Código de Processo Civil.4. Decorrido o 

prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.5. Int. 

 

0008154-14.2010.403.6183 - ELZA ALTIERI(SP239640 - DEISE MENDRONI DE MENEZES E SP260692 - IRENE 

ESCUDERO GARCIA DE SENA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos, etc.1. Mantenho a sentença prolatada, por seus próprios fundamentos.2. Recebo a apelação interposta pela parte 
autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.3. Cite-se o INSS para, querendo, oferecer as contrarrazões que tiver, no 

prazo de trinta (30) dias, nos termos do artigo 285-A, parágrafo segundo, do Código de Processo Civil.4. Decorrido o 

prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.5. Int. 

 

0008237-30.2010.403.6183 - SINVAL JOSE DOS SANTOS(SP177788 - LANE PEREIRA MAGALHÃES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos, etc.1. Mantenho a sentença prolatada, por seus próprios fundamentos.2. Recebo a apelação interposta pela parte 

autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.3. Cite-se o INSS para, querendo, oferecer as contrarrazões que tiver, no 

prazo de trinta (30) dias, nos termos do artigo 285-A, parágrafo segundo, do Código de Processo Civil.4. Decorrido o 

prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 
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homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.5. Int. 

 

0008265-95.2010.403.6183 - LECIR TOBIAS(SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos, etc.1. Mantenho a sentença prolatada, por seus próprios fundamentos.2. Recebo a apelação interposta pela parte 

autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.3. Cite-se o INSS para, querendo, oferecer as contrarrazões que tiver, no 

prazo de trinta (30) dias, nos termos do artigo 285-A, parágrafo segundo, do Código de Processo Civil.4. Decorrido o 

prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.5. Int. 

 

0008334-30.2010.403.6183 - LUIZ ANIBAL DE ANDRADE MOURA(SP253947 - MIRIAM SOUZA DE OLIVEIRA 

TAVARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos, etc.1. Mantenho a sentença prolatada, por seus próprios fundamentos.2. Recebo a apelação interposta pela parte 

autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.3. Cite-se o INSS para, querendo, oferecer as contrarrazões que tiver, no 

prazo de trinta (30) dias, nos termos do artigo 285-A, parágrafo segundo, do Código de Processo Civil.4. Decorrido o 

prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.5. Int. 

 
0008486-78.2010.403.6183 - JOSE PERES DE OLIVEIRA(SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos, etc.1. Mantenho a sentença prolatada, por seus próprios fundamentos.2. Recebo a apelação interposta pela parte 

autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.3. Cite-se o INSS para, querendo, oferecer as contrarrazões que tiver, no 

prazo de trinta (30) dias, nos termos do artigo 285-A, parágrafo segundo, do Código de Processo Civil.4. Decorrido o 

prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.5. Int. 

 

0008504-02.2010.403.6183 - ARMINDO NOBUO FUJIKAWA(SP145862 - MAURICIO HENRIQUE DA SILVA 

FALCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos, etc.1. Mantenho a sentença prolatada, por seus próprios fundamentos.2. Recebo a apelação interposta pela parte 

autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.3. Cite-se o INSS para, querendo, oferecer as contrarrazões que tiver, no 

prazo de trinta (30) dias, nos termos do artigo 285-A, parágrafo segundo, do Código de Processo Civil.4. Decorrido o 

prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.5. Int. 

 

0008508-39.2010.403.6183 - JOSE CARLOS QUEIROZ(SP170302 - PAULO SÉRGIO DE TOLEDO E SP170150 - 
DOUGLAS MONTEIRO GRECCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos, etc.1. Mantenho a sentença prolatada, por seus próprios fundamentos.2. Recebo a apelação interposta pela parte 

autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.3. Cite-se o INSS para, querendo, oferecer as contrarrazões que tiver, no 

prazo de trinta (30) dias, nos termos do artigo 285-A, parágrafo segundo, do Código de Processo Civil.4. Decorrido o 

prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.5. Int. 

 

0008617-53.2010.403.6183 - JOAO PEREIRA COSTA(SP145862 - MAURICIO HENRIQUE DA SILVA FALCO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos, etc.1. Mantenho a sentença prolatada, por seus próprios fundamentos.2. Recebo a apelação interposta pela parte 

autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.3. Cite-se o INSS para, querendo, oferecer as contrarrazões que tiver, no 

prazo de trinta (30) dias, nos termos do artigo 285-A, parágrafo segundo, do Código de Processo Civil.4. Decorrido o 

prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.5. Int. 

 

0008691-10.2010.403.6183 - PAULO FIORAVANTE(SP050099 - ADAUTO CORREA MARTINS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Vistos, etc.1. Mantenho a sentença prolatada, por seus próprios fundamentos.2. Recebo a apelação interposta pela parte 

autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.3. Cite-se o INSS para, querendo, oferecer as contrarrazões que tiver, no 

prazo de trinta (30) dias, nos termos do artigo 285-A, parágrafo segundo, do Código de Processo Civil.4. Decorrido o 

prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.5. Int. 

 

0009298-23.2010.403.6183 - IZILDA APARECIDA DE SOUZA(SP179673 - PATRÍCIA ALONSO FERRER) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos, etc.1. Mantenho a sentença prolatada, por seus próprios fundamentos.2. Recebo a apelação interposta pela parte 

autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.3. Cite-se o INSS para, querendo, oferecer as contrarrazões que tiver, no 

prazo de trinta (30) dias, nos termos do artigo 285-A, parágrafo segundo, do Código de Processo Civil.4. Decorrido o 
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prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.5. Int. 

 

0009424-73.2010.403.6183 - ADEMILSON VIDAL(SP165750 - MÁRCIA CRISTINA ANDRADE CAVALCANTI) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos, etc.1. Mantenho a sentença prolatada, por seus próprios fundamentos.2. Recebo a apelação interposta pela parte 

autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.3. Cite-se o INSS para, querendo, oferecer as contrarrazões que tiver, no 

prazo de trinta (30) dias, nos termos do artigo 285-A, parágrafo segundo, do Código de Processo Civil.4. Decorrido o 

prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.5. Int. 

 

0009566-77.2010.403.6183 - NELSON JOSE MAESTRELLO(SP152031 - EURICO NOGUEIRA DE SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos, etc.1. Mantenho a sentença prolatada, por seus próprios fundamentos.2. Recebo a apelação interposta pela parte 

autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.3. Cite-se o INSS para, querendo, oferecer as contrarrazões que tiver, no 

prazo de trinta (30) dias, nos termos do artigo 285-A, parágrafo segundo, do Código de Processo Civil.4. Decorrido o 

prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.5. Int. 
 

0009586-68.2010.403.6183 - RICARDO LUIZ LEONARDO LEITE(SP050099 - ADAUTO CORREA MARTINS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos, etc.1. Mantenho a sentença prolatada, por seus próprios fundamentos.2. Recebo a apelação interposta pela parte 

autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.3. Cite-se o INSS para, querendo, oferecer as contrarrazões que tiver, no 

prazo de trinta (30) dias, nos termos do artigo 285-A, parágrafo segundo, do Código de Processo Civil.4. Decorrido o 

prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.5. Int. 

 

0013646-84.2010.403.6183 - JOSE FERREIRA DE SOUZA(SP192291 - PÉRISSON LOPES DE ANDRADE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos, etc.1. Mantenho a sentença prolatada, por seus próprios fundamentos.2. Recebo a apelação interposta pela parte 

autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.3. Cite-se o INSS para, querendo, oferecer as contrarrazões que tiver, no 

prazo de trinta (30) dias, nos termos do artigo 285-A, parágrafo segundo, do Código de Processo Civil.4. Decorrido o 

prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.5. Int. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0029800-71.1996.403.6183 (96.0029800-9) - RUBENS ROJA X SEBASTIAO SOARES DA COSTA X STEFAN 

SZALKAY X STEFANO MARINONI X THEREZINHA PONTES X VACINS PEDRO PETNIUNAS X WERNER 

ERMLICH(SP009420 - ICHIE SCHWARTSMAN E SP128336 - ROBERTO CORREIA DA SILVA GOMES 

CALDAS) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DO INSS EM SAO PAULO-SP 

Autos desarquivados e à disposição da parte interessada para requerer o quê de direito, pelo prazo de dez dias.Nada 

sendo requerido, tornem ao arquivo.Int. 

 

CUMPRIMENTO PROVISORIO DE SENTENCA 
0014514-62.2010.403.6183 (2008.61.83.003163-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0003163-63.2008.403.6183 (2008.61.83.003163-7)) MARIA APARECIDA SEVERIANO DA SILVA(SP147837 - 

MAURICIO ANTONIO DAGNON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. A tutela antecipada deferida, determinou a implantação do benefício, sendo que sentença está sujeita ao Duplo Grau 

de Jurisdição.2. Assim, anoto que a execução ora pretendida, se perpetrará TÃO-SOMENTE até a fixação do quantum 

debeatur e, após aguardará a vinda dos autos principais da Superior Instância. CITE-SE O INSS, para fins do artigo 730 

do Código de Processo Civil.Int. 

 
0015311-38.2010.403.6183 (2005.61.83.001001-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001001-03.2005.403.6183 (2005.61.83.001001-3)) JOSIANO MARTINS FERNANDES(SP099858 - WILSON 

MIGUEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 882 - LUCIANA BARSI LOPES 

PINHEIRO) 

Arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Int. 

 

Expediente Nº 3029 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0004936-27.2000.403.6183 (2000.61.83.004936-9) - JURACI SOARES DA SILVA(SP121952 - SERGIO 

GONTARCZIK E SP166576 - MARCIA HISSA FERRETTI E SP177858 - SILVANA SILVA DE OLIVEIRA E 
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SP177910 - VIVIANE PORTE DA PAIXÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 612 - 

FRANCISCO DE ASSIS SPAGNUOLO JUNIOR) 

O advogado Sergio Gontarczik está com sua inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil suspensa, conforme se 

verifica dos impressos que seguem.No entanto, em total afronta ao disposto no artigo 4º da Lei 8906/94, continua o 

mesmo a militar normalmente, firmando manifestação no feito e/ou facilitando com que estagiário de direito o faça, sem 

o devido acompanhamento de um advogado, conforme preceitua o Estatuto do Advogado, situação está com a qual este 

Juízo não pode se omitir.Além de causar eventual prejuízo ao Jurisdicionado, com eventual nulidade das manifestações, 

a atuação de causídico cuja situação profissional não lhe permita o jus postulandi fere o principio da dignidade da 

Justiça e, ainda, da própria imagem do Judiciário.O regular exercício da atividade de advocacia no território brasileiro e 

a denominação de advogado são privativos dos inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil - a quem compete 

exclusivamente promover a representação, a defesa, a seleção e a disciplina dos advogados em toda a República 

Federativa do Brasil (lei 8906/1994).Neste sentido, confira-se o que decidiu o Egrégio Tribunal de Ética da Ordem dos 

Advogados do Brasil, Secção de São Paulo:444ª SESSÃO DE 23 DE MAIO DE 2002ESTAGIÁRIO DE DIREITO - 

UTILIZAÇÃO DO TÍTULO DE DOUTOR - PARTICIPAÇÃO PESSOAL EM CONTRATO DE HONORÁRIOS - 

VEDAÇÃO LEGAL - SITUAÇÃO ANTIÉTICANão deve o advogado arrogar-se o tratamento de doutor, sem que 

efetivamente o detenha. Estagiário de direito não pode e não deve usar título que não possua, tampouco figurar como 

contratante de honorários advocatícios, lembrando que isso só é possível para advogados.Proc. E-2.573/02 - v.u. em 

23/05/02 do parecer e ementa do Rel. Dr. JOSÉ ROBERTO BOTTINO - Rev. Dr. BENEDITO ÉDISON TRAMA - 
Presidente Dr. ROBISON BARONI.487ª SESSÃO DE 27 DE ABRIL DE 2006ESTAGIÁRIO - ATOS PRATICADOS 

EM CONJUNTO E SOB RESPONSABILIDADE DE ADVOGADO - BACHAREL EM DIREITO - RECEBIMENTO 

DE PODERES AD JUDICIA.O estagiário de direito, regularmente inscrito, pode praticar os atos privativos de 

advogado, na forma do Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia, em conjunto com o advogado e sob a 

responsabilidade desse. Exegese do parágrafo 2o do artigo 3o do EOAB. O estagiário só pratica atos quando está a 

mando, sob orientação e sob a responsabilidade do advogado vinculado à causa. O bacharel em direito não é estagiário e 

não é advogado. Não pode receber outorga de poderes ad judicia em conjunto com advogado regularmente inscrito e 

nem praticar atos privativos da profissão. Comete ilícito penal o bacharel em direito que figura em mandato com 

poderes ad judicia usando número de inscrição de estagiário que não mais possui. Comete infração ética o advogado 

que permite figurar em sua procuração bacharel em direito usando número de inscrição de estagiário que não mais 

possui e que pratique isoladamente o ato para o qual foi contratado.Proc. E-3.307/2006 - v.u., em 27/04/2006, do 

parecer e ementa do Rel. Dr. LUIZ ANTONIO GAMBELLI - Rev. Dr. JAIRO HABER - Presidente Dr. JOÃO 

TEIXEIRA GRANDE.SESSÃO DE 17 DE MARÇO DE 1994MANDATO - JUS POSTULANDI - OUTORGA PARA 

NÃO ESTAGIÁRIOSomente aos estagiários é permitido praticar atos judiciais não privativos de advogado e exercer o 

procuratório extrajudicial, desde que recebam, somente em conjunto ou por substabelecimento daquele, a procuração. 

Estagiários são apenas aqueles que, para o exercício das respectivas funções estão inscritos nos quadros da O.A.B. 

conforme determina o Art.65 do E.O.A.B. e que para isso devem provar, dentre outras coisas estarem matriculados no 
4º ou 5º ano da Faculdade de Direito e também no curso ou escritório de orientação do estágio, (Art.50, I a III, do 

E.O.A.B.) - Só estes podem figurar, portanto em procurações recebidas, em conjunto ou por subestabelecimento, de 

advogados, nunca isolada ou individualmente, estando isso vedado aos acadêmicos das demais séries e também para os 

que, mesmo estando matriculados nas 4ªs. e 5ªs. séries, não se acham inscritos nos quadros da O.A.B. como estagiários. 

Aos estagiários se aplicam todas as disposições dos incisos I a XIX e XXII do Art.87 e inciso XXVIII do E.O.A.B. e a 

Seção X do Código de Ética Profissional. Incluir não estagiários em procuração, mesmo que somente para retirar e 

entregar processos em Cartório e/ou secretárias caracteriza a infração disciplinar prevista no Art.103, II do E.O.A.B. e 

sujeitará aquele às penas do delito do exercício ilegal da profissão.Proc. E-1.092 - V.U. Relator Dr. Joviano Mendes da 

Silva - Revisor Dr. José Eduardo Dias Collaço - Presidente Dr. Modesto Carvalhosa.Consoante se depreende dos 

julgados retro transcritos, a perda da qualidade de inscrito na OAB impossibilita e impede o exercício regular da 

atividade, qualquer que seja a qualidade do inscrito (advogado ou estagiário), sujeitando-se o estudante/bacharel às 

sanções administrativas, processuais, penais, contravencionais, etc...., mediante procedimentos próprios nos foros 

apropriados.No âmbito penal a competência para os crimes de ação penal pública incondicionada é do Ministério 

Público, no presente caso, do Parquet Federal.A observância aos termos da Lei é dever tanto das partes, quanto de seus 

representantes e do Juízo.Verificada a ocorrência de eventual infração, antes de uma faculdade, nos termos do artigo 40 

do Código de Processo Penal, é dever do Juiz comunicar ao Ministério Público, órgão competente para a sua apuração, 

identificação da autoria e materialidade.Cumpre salientar que comete infração disciplinar também, o advogado que 
facilita, por qualquer meio, o exercício da advocacia aos não inscritos, proibidos ou impedidos perante a OAB, 

conforme preceitua o inciso I do artigo 34 da Lei retro.Destarte, verifica-se dos autos que o advogado Sergio 

Gontarczik, OAB/SP - 121.952, encontra-se com sua inscrição junto a Ordem dos Advogados do Brasil - Secção São 

Paulo em situação Ativo - Suspenso, consoante informação e consulta realizada por este Juízo junto ao site daquela 

Instituição (conforme segue).Posto isto, oficie-se ao Ministério Público Federal e ao Tribunal de Ética e Disciplina da 

Ordem dos Advogados do Brasil, secção de São Paulo para as providencias que entenderem cabíveis e que lhes 

couberem, bem como à Diretoria do Foro para que faça chegar ao conhecimento das Varas Federais o que ora restou 

decidido.Instrua-se os ofícios ao Ministério Público Federal e Ordem dos Advogados do Brasil com as peças 

necessárias, notadamente pela(s) manifestação(ões) firmada(s) pelo(s) mencionado(s) bacharel(is).Desconsidere-se a 

petição de fl. 53, uma vez que firmada por estagiáro, mantendo-se-á, todavia, nos autos, em razão da determinação de 

expedições de oficios retro.Considerando que há nos autos outros advogados constituidos, intimem-se-os para 
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requererem o quê de direito, em prosseguimento.Dê-se vista dos autos ao Ministério Público Federal.Int. 

 

0001187-65.2001.403.6183 (2001.61.83.001187-5) - FERNANDO SILVA CARVALHO(SP121952 - SERGIO 

GONTARCZIK E SP166576 - MARCIA HISSA FERRETTI E SP177858 - SILVANA SILVA DE OLIVEIRA E 

SP177910 - VIVIANE PORTE DA PAIXÃO E SP133742 - LUCIANA VILLELA LOPES E SP196936 - SANDRA 

DA SILVA PEREZ E SP188637 - TATIANA REGINA SOUZA SILVA E SP202939 - ANA TERESA DURANTE DE 

SANT´ANNA E SP235658 - REGINA SOUZA MARQUES DE SA E SP186262 - LUCIANE LUIZ PINA E 

SP211316 - LORAINE CONSTANZI E SP135072 - ANDREA SIQUEIRA E SP230466 - KARLA ALEXANDRA 

MIMURA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 921 - ANNA STELLA LEMOS 

FERREIRA LOCATELLI) 

O advogado Sergio Gontarczik está com sua inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil suspensa, conforme se 

verifica dos impressos que seguem.No entanto, em total afronta ao disposto no artigo 4º da Lei 8906/94, continua o 

mesmo a militar normalmente, firmando manifestação no feito, situação está com a qual este Juízo não pode se 

omitir.Além de causar eventual prejuízo ao Jurisdicionado, com eventual nulidade de sua manifestação, a atuação de 

causídico cuja situação profissional não lhe permita o jus postulandi fere o principio da dignidade da Justiça e, ainda, da 

própria imagem do Judiciário.O regular exercício da atividade de advocacia no território brasileiro e a denominação de 

advogado são privativos dos inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil - a quem compete exclusivamente promover 

a representação, a defesa, a seleção e a disciplina dos advogados em toda a República Federativa do Brasil (lei 
8906/1994).Neste sentido, confira-se o que decidiu o Egrégio Tribunal de Ética da Ordem dos Advogados do Brasil, 

Secção de São Paulo:444ª SESSÃO DE 23 DE MAIO DE 2002ESTAGIÁRIO DE DIREITO - UTILIZAÇÃO DO 

TÍTULO DE DOUTOR - PARTICIPAÇÃO PESSOAL EM CONTRATO DE HONORÁRIOS - VEDAÇÃO LEGAL - 

SITUAÇÃO ANTIÉTICANão deve o advogado arrogar-se o tratamento de doutor, sem que efetivamente o detenha. 

Estagiário de direito não pode e não deve usar título que não possua, tampouco figurar como contratante de honorários 

advocatícios, lembrando que isso só é possível para advogados.Proc. E-2.573/02 - v.u. em 23/05/02 do parecer e ementa 

do Rel. Dr. JOSÉ ROBERTO BOTTINO - Rev. Dr. BENEDITO ÉDISON TRAMA - Presidente Dr. ROBISON 

BARONI.487ª SESSÃO DE 27 DE ABRIL DE 2006ESTAGIÁRIO - ATOS PRATICADOS EM CONJUNTO E SOB 

RESPONSABILIDADE DE ADVOGADO - BACHAREL EM DIREITO - RECEBIMENTO DE PODERES AD 

JUDICIA.O estagiário de direito, regularmente inscrito, pode praticar os atos privativos de advogado, na forma do 

Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia, em conjunto com o advogado e sob a responsabilidade desse. Exegese do 

parágrafo 2o do artigo 3o do EOAB. O estagiário só pratica atos quando está a mando, sob orientação e sob a 

responsabilidade do advogado vinculado à causa. O bacharel em direito não é estagiário e não é advogado. Não pode 

receber outorga de poderes ad judicia em conjunto com advogado regularmente inscrito e nem praticar atos privativos 

da profissão. Comete ilícito penal o bacharel em direito que figura em mandato com poderes ad judicia usando número 

de inscrição de estagiário que não mais possui. Comete infração ética o advogado que permite figurar em sua 

procuração bacharel em direito usando número de inscrição de estagiário que não mais possui e que pratique 
isoladamente o ato para o qual foi contratado.Proc. E-3.307/2006 - v.u., em 27/04/2006, do parecer e ementa do Rel. Dr. 

LUIZ ANTONIO GAMBELLI - Rev. Dr. JAIRO HABER - Presidente Dr. JOÃO TEIXEIRA GRANDE.SESSÃO DE 

17 DE MARÇO DE 1994MANDATO - JUS POSTULANDI - OUTORGA PARA NÃO ESTAGIÁRIOSomente aos 

estagiários é permitido praticar atos judiciais não privativos de advogado e exercer o procuratório extrajudicial, desde 

que recebam, somente em conjunto ou por substabelecimento daquele, a procuração. Estagiários são apenas aqueles 

que, para o exercício das respectivas funções estão inscritos nos quadros da O.A.B. conforme determina o Art.65 do 

E.O.A.B. e que para isso devem provar, dentre outras coisas estarem matriculados no 4º ou 5º ano da Faculdade de 

Direito e também no curso ou escritório de orientação do estágio, (Art.50, I a III, do E.O.A.B.) - Só estes podem figurar, 

portanto em procurações recebidas, em conjunto ou por subestabelecimento, de advogados, nunca isolada ou 

individualmente, estando isso vedado aos acadêmicos das demais séries e também para os que, mesmo estando 

matriculados nas 4ªs. e 5ªs. séries, não se acham inscritos nos quadros da O.A.B. como estagiários. Aos estagiários se 

aplicam todas as disposições dos incisos I a XIX e XXII do Art.87 e inciso XXVIII do E.O.A.B. e a Seção X do Código 

de Ética Profissional. Incluir não estagiários em procuração, mesmo que somente para retirar e entregar processos em 

Cartório e/ou secretárias caracteriza a infração disciplinar prevista no Art.103, II do E.O.A.B. e sujeitará aquele às 

penas do delito do exercício ilegal da profissão.Proc. E-1.092 - V.U. Relator Dr. Joviano Mendes da Silva - Revisor Dr. 

José Eduardo Dias Collaço - Presidente Dr. Modesto Carvalhosa.Consoante se depreende dos julgados retro transcritos, 

a perda da qualidade de inscrito na OAB impossibilita e impede o exercício regular da atividade, qualquer que seja a 
qualidade do inscrito (advogado ou estagiário), sujeitando-se o estudante/bacharel às sanções administrativas, 

processuais, penais, contravencionais, etc...., mediante procedimentos próprios nos foros apropriados.No âmbito penal a 

competência para os crimes de ação penal pública incondicionada é do Ministério Público, no presente caso, do Parquet 

Federal.A observância aos termos da Lei é dever tanto das partes, quanto de seus representantes e do Juízo.Verificada a 

ocorrência de eventual infração, antes de uma faculdade, nos termos do artigo 40 do Código de Processo Penal, é dever 

do Juiz comunicar ao Ministério Público, órgão competente para a sua apuração, identificação da autoria e 

materialidade.Cumpre salientar que comete infração disciplinar também, o advogado que facilita, por qualquer meio, o 

exercício da advocacia aos não inscritos, proibidos ou impedidos perante a OAB, conforme preceitua o inciso I do 

artigo 34 da Lei retro.Destarte, verifica-se dos autos que o advogado Sergio Gontarczik, OAB/SP - 121.952, encontra-se 

com sua inscrição junto a Ordem dos Advogados do Brasil - Secção São Paulo em situação Ativo - Suspenso, consoante 

informação e consulta realizada por este Juízo junto ao site daquela Instituição (conforme segue).Posto isto, oficie-se ao 
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Ministério Público Federal e ao Tribunal de Ética e Disciplina da Ordem dos Advogados do Brasil, secção de São Paulo 

para as providencias que entenderem cabíveis e que lhes couberem, bem como à Diretoria do Foro para que faça chegar 

ao conhecimento das Varas Federais o que ora restou decidido.Instrua-se os ofícios ao Ministério Público Federal e 

Ordem dos Advogados do Brasil com as peças necessárias, notadamente pela(s) manifestação(ões) firmada(s) pelo(s) 

mencionado(s) bacharel(is).Considerando que há nos autos outros advogados constituidos, intimem-se-os para 

requererem o quê de direito, em prosseguimento.Int. 

 

0000021-27.2003.403.6183 (2003.61.83.000021-7) - PEDRO MENDES MACHADO(SP037209 - IVANIR 

CORTONA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 920 - ANDRE STUDART LEITÃO) 

1. Recebo a apelação interposta pela parte autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.2. Vista à parte contrária para 

contrarrazões, no prazo legal.3. Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.4. Int. 

 

0009473-16.2004.403.0399 (2004.03.99.009473-2) - OSVALDO CANTARELLI X MARIA DAS GRACAS DOS 

SANTOS X NAZARE ALVES DOS SANTOS WATANABE X CARLOS IVAN DOS SANTOS(SP091768 - NEICY 

APPARECIDO VILLELA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 357 - 

HELOISA NAIR SOARES DE CARVALHO) 

Manifeste-se a parte autora sobre a cota do Ministério Público Federal, atendendo.Int. 
 

0000445-35.2004.403.6183 (2004.61.83.000445-8) - FRANCISCO DE ASSIS HOLANDA DUARTE X ANTONIO 

GOMES MUNHOZ X ELZA MARIA WESELY MUNHOZ X ANNA MARIA WESELY MUNHOZ X THIAGO 

GOMES MUNHOS X JOSE MANOEL GALDINO X CELSO DE ASSIS FREITAS X ISAIAS DA COSTA X 

SHIZUO KAWANO X ABIDIAS QUIRINO DA ROCHA X ANA MARIA LUNARDI MINE X OSMAR 

NUNES(SP212583 - ROSE MARY GRAHL E SP210124A - OTHON ACCIOLY RODRIGUES DA COSTA NETO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 221 - JANDYRA MARIA GONCALVES REIS) 

1. Dê-se ciência à parte autora da comunicação pela Superior Instância, da disponibilização diretamente em conta 

corrente, em favor do beneficiário, na Caixa Economica Federal - CEF/Banco do Brasil, do(s) valor(es) requisitado(s).2. 

Se em termos, defiro o pedido, expedindo-se o necessário, na forma da Resolução 122, de 28 de outubro de 2010, do 

Egrégio Conselho da Justiça Federal, publicado no Diário Oficial de 05 de novembro de 2010, Seção 1, Pág. 140.3. Dê-

se vista dos autos ao Ministério Público Federal.Int. 

 

0000840-27.2004.403.6183 (2004.61.83.000840-3) - CINTIA MIYOSHI KAMIMURA(SP156821 - KARINE 

MANDRUZATO TEIXEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. CITE-SE a ré, para fins do artigo 730, do Código de Processo Civil, providenciando a parte exequente, as cópias 

necessárias para composição da contrafé.2. Int. 
 

0000655-18.2006.403.6183 (2006.61.83.000655-5) - ROBERTO LUIZ GABRIEL(SP206330 - ANNA CLAUDIA 

TAVARES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Fls. 222/234: Anote-se a interposição do agravo de instrumento.2. Diga a parte autora se concedido (ou não) efeito 

suspensivo ao recurso interposto.3. Após, tornem os autos conclusos para deliberações.4. Int. 

 

0003632-80.2006.403.6183 (2006.61.83.003632-8) - EUCLYDES LOURENCO FERREIRA(SP188538 - MARIA 

APARECIDA PEREIRA FAIOCK DE ANDRADE MENEZES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- INSS 

1. Recebo a apelação interposta pelo INSS, em seu efeito meramente devolutivo.2. Vista à parte contrária para 

contrarrazões, no prazo legal.3. Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.4. Int. 

 

0005206-41.2006.403.6183 (2006.61.83.005206-1) - FRANCISCO ASSIS DE ALMEIDA(SP099858 - WILSON 

MIGUEL E SP238315 - SIMONE JEZIERSKI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Recebo a apelação interposta pela parte autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.2. Vista à parte contrária para 

contrarrazões, no prazo legal.3. Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.4. Int. 

 

0005583-12.2006.403.6183 (2006.61.83.005583-9) - JOSE CARLOS GAZOTO(SP298291A - FABIO LUCAS 

GOUVEIA FACCIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Recebo a apelação interposta pela parte autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.2. Vista à parte contrária para 

contrarrazões, no prazo legal.3. Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.4. Int. 

 

0008283-58.2006.403.6183 (2006.61.83.008283-1) - ANTONIO CLAUDEMIR CORTEZ(SP218118 - MARIA 

CLARICE MORET GARCIA E SP204940 - IVETE APARECIDA ANGELI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 
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1. Recebo a(s) apelação(ões) de ambas as partes, em seus efeitos devolutivo(s) e suspensivo(s).2. Constando dos autos 

contrarrazões da parte autora (fls. 129/132), dê-se vista ao INSS para contrarrazões, no prazo legal. 3. Decorrido o prazo 

com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens 

deste Juízo, observadas as formalidades legais.4. Int. 

 

0005476-31.2007.403.6183 (2007.61.83.005476-1) - LAURINDO DE FREITAS CANDELARIA(SP112209 - 

FRANCISCO DE SALLES O CESAR NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Recebo a apelação interposta pela parte autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.2. Vista à parte contrária para 

contrarrazões, no prazo legal.3. Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.4. Int. 

 

0006020-19.2007.403.6183 (2007.61.83.006020-7) - DOMINGOS GOSS NETO(SP128733 - MARIA DA GRACA 

COELHO MARINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Recebo a apelação interposta pela parte autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.2. Vista à parte contrária para 

contrarrazões, no prazo legal.3. Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.4. Int. 

 

0000709-13.2008.403.6183 (2008.61.83.000709-0) - ELIEZER DA SILVA GARCIA(SP229461 - GUILHERME DE 
CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Recebo a apelação interposta pelo INSS, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.2. Vista à parte contrária para 

contrarrazões, no prazo legal.3. Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.4. Int. 

 

0005784-33.2008.403.6183 (2008.61.83.005784-5) - OSWALDO GAMBETTA JUNIOR(SP156854 - VANESSA 

CARLA VIDUTTO BERMAN E SP097980 - MARTA MARIA RUFFINI PENTEADO GUELLER) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Ciência às partes do laudo pericial.2. Digam as partes se têm outras provas a serem produzidas, justificando-as.3. 

Nada havendo a ser requerido, concedo às partes o prazo de cinco (05) dias para entrega de memoriais, 

INDEPENDENTEMENTE de nova intimação.4. Considerando a apresentação do laudo pericial, os honorários poderão 

ser IMEDIATAMENTE requisitados pela Serventia.5. Int. 

 

0010154-55.2008.403.6183 (2008.61.83.010154-8) - MARIA DIAS ALENCAR MARTINS(SP209993 - ROSSI 

REGIS RODRIGUES DOS PASSOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Ciência às partes do laudo pericial.2. Digam as partes se têm outras provas a serem produzidas, justificando-as.3. 

Nada havendo a ser requerido, concedo às partes o prazo de cinco (05) dias para entrega de memoriais, 
INDEPENDENTEMENTE de nova intimação.4. Considerando a apresentação do laudo pericial, os honorários poderão 

ser IMEDIATAMENTE requisitados pela Serventia.5. Int. 

 

0010410-95.2008.403.6183 (2008.61.83.010410-0) - FRANCISCO EDSON FREIRE CORDEIRO(SP068416 - CELIA 

REGINA MARTINS BIFFI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Aprovo os quesitos formulados pela parte autora (fls. 69/70). 2. Ciência às partes da data designada pelo(a) Senhor(a) 

Perito(a) para a realização da perícia (dia 16/05/2011, às 13:30h (treze e trinta)), no local já declinado anteriormente 

(artigo 431-A, do CPC).3. Diligencie o patrono da parte interessada, quanto ao comparecimento do(s) periciando(s) 

no(s) dia(s), horário(s) e endereço(s) do(s) perito(s) anteriormente declinado(s) e designado(s) para a(s) perícia(s), 

munido(s) dos eventual(is) exame(s) anteriormente realizado(s) e/ou pertinente(s) à pericia, bem como de outros 

documentos solicitado(s) pelo Senhor(a) Perito(a), sob pena de preclusão da prova.4. Int. 

 

0012756-19.2008.403.6183 (2008.61.83.012756-2) - MARIA JOSE SANTOS(SP066771 - JOANA SIMAS DE 

OLIVEIRA SCARPARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Recebo a apelação interposta pela parte autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.2. Vista à parte contrária para 

contrarrazões, no prazo legal.3. Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.4. Int. 
 

0002409-87.2009.403.6183 (2009.61.83.002409-1) - JOSE PEREIRA LIMA FILHO(SP258398 - LUCIANO 

FRANCISCO NOVAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Ciência às partes do laudo pericial.2. Digam as partes se têm outras provas a serem produzidas, justificando-as.3. 

Nada havendo a ser requerido, concedo às partes o prazo de cinco (05) dias para entrega de memoriais, 

INDEPENDENTEMENTE de nova intimação.4. Considerando a apresentação do laudo pericial, os honorários poderão 

ser IMEDIATAMENTE requisitados pela Serventia.5. Int. 

 

0003845-81.2009.403.6183 (2009.61.83.003845-4) - JOSE CARLOS ZAGO(SP191976 - JAQUELINE BELVIS DE 

MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência às partes da data designada pelo(a) Senhor(a) Perito(a) para a realização da perícia (dia 09/05/2011, às 13:30h 
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(treze e trinta)), no local já declinado anteriormente (artigo 431-A, do CPC).Diligencie o patrono da parte interessada, 

quanto ao comparecimento do(s) periciando(s) no(s) dia(s), horário(s) e endereço(s) do(s) perito(s) anteriormente 

declinado(s) e designado(s) para a(s) perícia(s), munido(s) dos eventual(is) exame(s) anteriormente realizado(s) e/ou 

pertinente(s) à pericia, bem como de outros documentos solicitado(s) pelo Senhor(a) Perito(a), sob pena de preclusão da 

prova.Int. 

 

0005090-30.2009.403.6183 (2009.61.83.005090-9) - JOAO JOSE DOURADO(SP194562 - MÁRCIO ADRIANO 

RABANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Ciência às partes do laudo pericial.2. Digam as partes se têm outras provas a serem produzidas, justificando-as.3. 

Nada havendo a ser requerido, concedo às partes o prazo de cinco (05) dias para entrega de memoriais, 

INDEPENDENTEMENTE de nova intimação.4. Considerando a apresentação do laudo pericial, os honorários poderão 

ser IMEDIATAMENTE requisitados pela Serventia.5. Int. 

 

0009652-82.2009.403.6183 (2009.61.83.009652-1) - YOSUKE YOSHIMOTO(SP229461 - GUILHERME DE 

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Recebo a apelação interposta pelo INSS, em seu efeito meramente devolutivo.2. Vista à parte contrária para 

contrarrazões, no prazo legal.3. Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.4. Int. 
 

0012877-13.2009.403.6183 (2009.61.83.012877-7) - JOSE CID LOPES(SP037030 - LUIZ ROBERTO MENDES 

PENTEADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos, etc.1. Mantenho a sentença prolatada, por seus próprios fundamentos.2. Recebo a apelação interposta pela parte 

autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.3. Cite-se o INSS para, querendo, oferecer as contrarrazões que tiver, no 

prazo de trinta (30) dias, nos termos do artigo 285-A, parágrafo segundo, do Código de Processo Civil.4. Decorrido o 

prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.5. Int. 

 

0004001-35.2010.403.6183 - OSVALDO JOAQUIM MADUREIRA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Fls. 101/111: Anote-se a interposição do agravo de instrumento.2. Diga a parte autora se concedido (ou não) efeito 

suspensivo ao recurso interposto.3. Após, tornem os autos conclusos para deliberações.4. Int. 

 

0006882-82.2010.403.6183 - LUDGERO CORREA DE OLIVEIRA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos, etc.1. Mantenho a sentença prolatada, por seus próprios fundamentos.2. Recebo a apelação interposta pela parte 
autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.3. Cite-se o INSS para, querendo, oferecer as contrarrazões que tiver, no 

prazo de trinta (30) dias, nos termos do artigo 285-A, parágrafo segundo, do Código de Processo Civil.4. Decorrido o 

prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.5. Int. 

 

0007230-03.2010.403.6183 - CLAUDEMIRO DA SILVA(SP275927 - NIVEA MARTINS DOS SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Diante da certidão de fl. 90(verso), deixo de receber a apelação interposta pela parte autora.2. Certifique a serventia o 

trânsito em julgado da sentença.3. Após, arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.4. Int. 

 

0007241-32.2010.403.6183 - ISMAEL TRINDADE(SP275927 - NIVEA MARTINS DOS SANTOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Diante da certidão de fl. 101(verso), deixo de receber a apelação interposta pela parte autora.2. Certifique a serventia 

o trânsito em julgado da sentença.3. Após, arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.4. Int. 

 

0008231-23.2010.403.6183 - ANALIA CARVALHO DE BRITO(SP263151 - MARIA DE FATIMA TEIXEIRA 

GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Vistos em decisão.Cuida-se de pedido de conversão de renda mensal vitalícia em aposentadoria por idade e concessão 

de pensão por morte.A Lei 10.259/01 determinou a competência absoluta dos Juizados Especiais Federais em relação às 

causas de até 60 (sessenta) salários mínimos. Quando o pedido implicar em parcelas vincendas, o valor da causa será a 

soma de 12 (doze) parcelas, nos exatos termos do artigo 3.º, 2.º, da Lei 10.259/01. No caso presente, a Contadoria 

Judicial apurou o valor da causa (fls. 34/35vº), na data da propositura da ação, em R$ 20.237,03 (vinte mil, duzentos e 

trinta e sete reais e três centavos), em patamar inferior ao da competência deste Juízo.Ante o exposto, diante da 

incompetência absoluta deste Juízo, para apreciar e julgar a presente demanda, determino a remessa dos autos ao 

Juizado Especial Federal Previdenciário. Façam-se as anotações necessárias, dando baixa na distribuição.Int.  

 

0002313-04.2011.403.6183 - JOAO JORGE NICOLAU(SP235428A - FATIMA MARQUES DA CUNHA E 

SP259003 - WAGNER DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
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Vistos em decisão.Cuida-se de pedido de concessão/revisão de benefício previdenciário consistente em auxílio-

doença.A Lei 10.259/01 determinou a competência absoluta dos Juizados Especiais Federais em relação às causas de 

até 60 (sessenta) salários mínimos. Quando o pedido implicar em parcelas vincendas, o valor da causa será a soma de 

12 (doze) parcelas, nos exatos termos do artigo 3.º, 2.º, da Lei 10.259/01. No caso presente, o autor busca a 

concessão/revisão de benefício, atribuindo à causa o valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), em patamar 

inferior ao da competência deste Juízo. Ante o exposto, diante da incompetência absoluta deste Juízo, para apreciar e 

julgar a presente demanda, determino a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal Previdenciário. Façam-se as 

anotações necessárias, dando baixa na distribuição.Int.  

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
0425391-12.1981.403.6183 (00.0425391-4) - EDINALDO SANTOS CRUZ X ZENILDA SANTOS DA SILVA X 

MIZAEL LEANDRO DA SILVA X ZORILDA DUARTE CRUZ BISPO X CARLOS DE SOUZA BISPO X 

GABRIEL BERTOLAZZI CRUZ - MENOR X FABIANA BERTOLAZZI CRUZ X ROSANGELA SANTOS CRUZ 

X ALEXANDRE DOS SANTOS CRUZ X ALESSANDRA DOS SANTOS CRUZ X ROSANGELA SANTOS 

OLIVEIRA X ANGELO SANTOS CRUZ X ANGELA SANTOS CRUZ DE SOUZA X EDSON DOS SANTOS 

CRUZ JUNIOR(SP036063 - EDELI DOS SANTOS SILVA) X SANTOS SILVA SOCIEDADE DE ADVOGADOS X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 210 - TEREZA MARLENE FRANCESCHI 

MEIRELLES) 
1. Recebo a apelação interposta pela parte autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.2. Vista à parte contrária para 

contrarrazões, no prazo legal.3. Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.4. Int. 

 

0764017-51.1986.403.6183 (00.0764017-0) - ADELINO SOUZA NUNES X ADILSON AYRES DE OLIVEIRA X 

ADINALDO DOS SANTOS X ANGELINO MARTINS DOS SANTOS X ANTONIO DOMINGOS DOS SANTOS X 

ANTONIO DOS SANTOS LIMA X ANTONIO VALDEVINO CORDEIRO X ARISTIDES ADELINO DE 

OLIVEIRA X ARLINDO SOARES RODRIGUES X ARSENIO GARCIA VALLE X BRAZ MANOEL DO 

NASCIMENTO X CEZAR ALVES DA SILVA X CRISPIM GOMES DE BRITO X DARCY DANIEL ANDERSON 

X DEODATO REIS DA SILVA X DOMINGOS MARCOS DOS REIS X DURVAL ALVES DA SILVA X 

EDNALDO JOSE DOS SANTOS X EDVALDO FERREIRA DA SILVA X EDVALDO RODRIGUES DE COUTO X 

ERNESTO DIAS X EUGENIO SCARCIM NETO X FLAVIO TELES DE MENEZES X FRANCISCO FREIRE DE 

MELO X FRANCISCO MIGUEL X GENESIO RODRIGUES X GERALDO DE ARAUJO NOBRE X GERSON 

SOARES DE OLIVEIRA X HENRIQUE DE AZEVEDO X ISAC FERREIRA DA COSTA X ISAURA DOS 

SANTOS NATAL X ISMAEL GONCALVES DOS SANTOS X IVANI PALMEIRA X IVO JOAQUIM AMALIO X 

JESUS SEONE MARTINEZ FILHO X JOAO CAMILO DOS SANTOS(SP018275 - FREDERICO VAZ PACHECO 

DE CASTRO E SP016138 - TATSUE SATOH PACHECO DE CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
SOCIAL - INSS(Proc. 877 - DEBORA SOTTO) 

Manifeste-se a parte autora sobre a cota do Ministério Público Federal, atendendo.Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0015058-84.2009.403.6183 (2009.61.83.015058-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0009930-11.1994.403.6183 (94.0009930-4)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1157 - 

JULIANO RICARDO CASTELLO PEREIRA) X JUAN MARTIN GARCIA X VILMA GIRAO MARTIN GARCIA 

SOTTO MAIOR X GLORIA MARTIN BARBOSA X SILVINA MARINS DE CAMARGO X ABEL FERREIRA 

DIONIZIO(SP086083 - SYRLEIA ALVES DE BRITO) 

Fl. 47 - Ciência às partes.Após, venham os autos conclusos para sentença.Int. 

 

0015064-91.2009.403.6183 (2009.61.83.015064-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000445-35.2004.403.6183 (2004.61.83.000445-8)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

221 - JANDYRA MARIA GONCALVES REIS) X FRANCISCO DE ASSIS HOLANDA DUARTE X ANTONIO 

GOMES MUNHOZ X ELZA MARIA WESELY MUNHOZ X ANNA MARIA WESELY MUNHOZ X THIAGO 

GOMES MUNHOS X JOSE MANOEL GALDINO X CELSO DE ASSIS FREITAS X ISAIAS DA COSTA X 

SHIZUO KAWANO X ABIDIAS QUIRINO DA ROCHA X ANA MARIA LUNARDI MINE X OSMAR 
NUNES(SP212583 - ROSE MARY GRAHL E SP210124A - OTHON ACCIOLY RODRIGUES DA COSTA NETO) 

Dê-se vista dos autos ao INSS para se manifestar.Int. 

 

CUMPRIMENTO PROVISORIO DE SENTENCA 
0015313-08.2010.403.6183 (2004.61.83.001653-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001653-54.2004.403.6183 (2004.61.83.001653-9)) WALDIR RODRIGUES DE SOUSA(SP248308B - ARLEIDE 

COSTA DE OLIVEIRA BRAGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 880 - HELENA 

BEATRIZ DO AMARAL DERGINT CONSULO) 

1. A tutela antecipada deferida, determinou a implantação do benefício, sendo que sentença está sujeita ao Duplo Grau 

de Jurisdição.2. Assim, anoto que a execução ora pretendida, se perpetrará TÃO-SOMENTE até a fixação do quantum 

debeatur e, após aguardará a vinda dos autos principais da Superior Instância.3. Apresente a parte autora, memória de 
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calculos para fins do artigo 730 do Código de Processo Civil, bem como as cópias necessárias para contrafé.4. Int. 

 

0002297-50.2011.403.6183 (2006.61.83.004940-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0004940-54.2006.403.6183 (2006.61.83.004940-2)) ANGELA MARIA MACEDO RAMOS URRA X FERNANDA 

VALESCA RAMOS URRA X JESSICA NATALI CORTES URRA(SP230285 - ARLINDO JULIO DE SOUZA 

FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. A tutela antecipada deferida, determinou a implantação do benefício, sendo que sentença está sujeita ao Duplo Grau 

de Jurisdição.2. Assim, anoto que a execução ora pretendida, se perpetrará TÃO-SOMENTE até a fixação do quantum 

debeatur e, após aguardará a vinda dos autos principais da Superior Instância. CITE-SE O INSS, para fins do artigo 730 

do Código de Processo Civil.Int. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0005897-16.2010.403.6183 (2002.61.83.003347-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0003347-29.2002.403.6183 (2002.61.83.003347-4)) FRANCISCO SECUNDO DA SILVA(SP099858 - WILSON 

MIGUEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 221 - JANDYRA MARIA 

GONCALVES REIS) 

Manifeste-se a parte autora sobre fl. 147.Int. 

 

Expediente Nº 3030 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0000072-96.2007.403.6183 (2007.61.83.000072-7) - BIANCA SILVA DOS SANTOS - MENOR IMPUBERE 

(RENATO GUIMARAES DA SILVA)(SP132259 - CLEONICE INES FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Ciência às partes e o Ministério Público Federal do laudo pericial.2. Digam as partes se têm outras provas a serem 

produzidas, justificando-as.3. Nada havendo a ser requerido, concedo às partes o prazo de cinco (05) dias para entrega 

de memoriais, INDEPENDENTEMENTE de nova intimação.4. Considerando a apresentação do laudo pericial, os 

honorários poderão ser IMEDIATAMENTE requisitados pela Serventia.5. Int. 

 

0002814-94.2007.403.6183 (2007.61.83.002814-2) - MARIA LUCIA MARTINS CAROTENUTO(SP098501 - RAUL 

GOMES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Considerando o que dispõe o artigo 125, inciso II, bem como a parte final do artigo 521, do Código de Processo Civil 

e, havendo necessidade, deverá a parte autora promover, no prazo de dez (10) dias, extração das cópias necessárias para 

composição da Carta de Sentença, para execução provisória do julgado, que deverá ser distribuída a este Juízo e por 

dependência ao processo originário.2. Decorrido o prazo e nada sendo requerido, subam os autos ao Egrégio Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.3. Int. 

 

0003160-45.2007.403.6183 (2007.61.83.003160-8) - MARIA JOSE MORAES DA CONCEICAO(SP094193 - JOSE 

ALVES DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Ciência às partes do laudo pericial.2. Digam as partes se têm outras provas a serem produzidas, justificando-as.3. 

Nada havendo a ser requerido, concedo às partes o prazo de cinco (05) dias para entrega de memoriais, 

INDEPENDENTEMENTE de nova intimação.4. Considerando a apresentação do laudo pericial, os honorários poderão 

ser IMEDIATAMENTE requisitados pela Serventia.5. Int. 

 

0004289-85.2007.403.6183 (2007.61.83.004289-8) - LUCIANA BARBOSA RODRIGUES(SP142671 - MARCIA 

MONTEIRO DA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Fls. 113/114: Indefiro o pedido, tendo em vista a certidão de fl. 111 (verso).2. Venham os autos conclusos para a 

prolação da sentença.3. Int. 

 

0007469-12.2007.403.6183 (2007.61.83.007469-3) - MONICA COVIELLO PIROLA(SP098986 - MARIA RITA 

COVIELLO COCIAN CHIOSEA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência às partes da data designada pelo(a) Senhor(a) Perito(a) para a realização da perícia (dia 19/08/2011, às 14:30h 
(quatorze e trinta)), na Avenida Pacaembú - n.º 1003 - Bairro Pacaembú - São Paulo - SP - cep 01234-001.Diligencie o 

patrono da parte interessada, quanto ao comparecimento do(s) periciando(s) no(s) dia(s), horário(s) e endereço(s) do(s) 

perito(s) anteriormente declinado(s) e designado(s) para a(s) perícia(s), munido(s) dos eventual(is) exame(s) 

anteriormente realizado(s) e/ou pertinente(s) à pericia, bem como de outros documentos solicitado(s) pelo Senhor(a) 

Perito(a), sob pena de preclusão da prova.Int. 

 

0007804-31.2007.403.6183 (2007.61.83.007804-2) - MARILENE MOREIRA ROCHA(SP212131 - CRISTIANE 

PINA DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Ciência às partes do laudo pericial.2. Digam as partes se têm outras provas a serem produzidas, justificando-as.3. 

Nada havendo a ser requerido, concedo às partes o prazo de cinco (05) dias para entrega de memoriais, 

INDEPENDENTEMENTE de nova intimação.4. Considerando a apresentação do laudo pericial, os honorários poderão 
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ser IMEDIATAMENTE requisitados pela Serventia.5. Int. 

 

0007840-73.2007.403.6183 (2007.61.83.007840-6) - FLORISIA BENEDITA MARTINS(SP112209 - FRANCISCO 

DE SALLES O CESAR NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Considerando a informação retro e os documentos com ela carreados aos autos, por ora, diligencie nos endereços ali 

mencionados, expedindo-se Carta(s) Precatória(s) como diligência do Juízo, para intimação pessoal do menor KEVIN, 

na pessoa de seu representante legal, senhor RODRIGO SANTOS DE SOUZA, Cédula de Identidade RG nº 

30.923.170-X, CPF-MF nº 213.125.468.75, filho de Ana Luiza Vieira dos Santos, conforme consta à fl. 88, para, no 

prazo de dez (10) dias providenciar a devida habilitação, na qualidade de sucessor de Florizia Benedita Martins, sob 

pena de não o fazendo, prosseguir o feito com seus regulares tramites.Das diligências empreendidas pelo Juízo 

Deprecado e considerando o interesse do menor, havendo necessidade, deverá dar vista da deprecata ao Ministério 

Público, nos termos do artigo 82, I, do Código de Processo Civil.Int. 

 

0008346-49.2007.403.6183 (2007.61.83.008346-3) - IZAURA TEREZA DOS ANJOS QUEIROZ 

FERREIRA(SP093139 - ARY CARLOS ARTIGAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Recebo a apelação interposta pelo INSS, em seu efeito meramente devolutivo.2. Vista à parte contrária para 

contrarrazões, no prazo legal.3. Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.4. Int. 
 

0008472-02.2007.403.6183 (2007.61.83.008472-8) - PAULO SERGIO ANTONIO (REPRESENTADO POR MARIA 

APPARECIDA PASTORELLI ANTONIO)(SP170188 - MARCELO EDUARDO FERRAZ) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Ciência às partes do laudo pericial.2. Digam as partes se têm outras provas a serem produzidas, justificando-as.3. 

Nada havendo a ser requerido, concedo às partes o prazo de cinco (05) dias para entrega de memoriais, 

INDEPENDENTEMENTE de nova intimação.4. Considerando a apresentação do laudo pericial, os honorários poderão 

ser IMEDIATAMENTE requisitados pela Serventia.5. Após, dê-se vista dos autos ao Ministério Público Federal.6. Int. 

 

0000378-31.2008.403.6183 (2008.61.83.000378-2) - MARIA ANA DE OLIVEIRA SA(SP036420 - ARCIDE 

ZANATTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Defiro o pedido de produção de prova testemunhal.2. Designo audiência de tentativa de Conciliação, Instrução e 

Julgamento para o dia 01 de agosto de 2011, às 15:00 (quinze) horas.3. Deposite(m) a(s) parte(s), mediante protocolo, o 

rol de testemunha(s), precisando-lhe(s) o(s) nome(s), profissão, residência e o local de trabalho, no prazo de dez (10) 

dias, ainda que a(s) testemunha(s) venha(m) a comparecer independentemente de intimação(ões), opção que deverá ser 

declarada expressamente na mesma petição.4. Intime(m)-se as partes e seus procuradores pela imprensa, bem como as 

testemunha(s) tempestivamente arrolada(s) nos termos do artigo 407 do Código de Processo Civil, exceto aquela(s) que 
for(em) comparecer independentemente de intimação.5. Int. 

 

0000785-37.2008.403.6183 (2008.61.83.000785-4) - EDIVAN SILVA LOUZEIRO(SP055425 - ESTEVAN SABINO 

DE ARAUJO E SP268811 - MARCIA ALEXANDRA FUZATTI DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Ciência às partes do laudo pericial.2. Digam as partes se têm outras provas a serem produzidas, justificando-as.3. 

Nada havendo a ser requerido, concedo às partes o prazo de cinco (05) dias para entrega de memoriais, 

INDEPENDENTEMENTE de nova intimação.4. Considerando a apresentação do laudo pericial, os honorários poderão 

ser IMEDIATAMENTE requisitados pela Serventia.5. Int. 

 

0002969-63.2008.403.6183 (2008.61.83.002969-2) - MARIA JOSE DO NASCIMENTO(SP122546 - MARIA 

CECILIA BASSAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1024 - MARCIA REGINA 

SANTOS BRITO) 

1. Recebo a apelação interposta pelo INSS, em seu efeito meramente devolutivo.2. Vista à parte contrária para 

contrarrazões, no prazo legal.3. Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.4. Int. 

 
0003022-44.2008.403.6183 (2008.61.83.003022-0) - MARIA CANDIDA DE VASCONCELOS(SP177497 - RENATA 

JARRETA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Ciência às partes do laudo pericial.2. Digam as partes se têm outras provas a serem produzidas, justificando-as.3. 

Nada havendo a ser requerido, concedo às partes o prazo de cinco (05) dias para entrega de memoriais, 

INDEPENDENTEMENTE de nova intimação.4. Considerando a apresentação do laudo pericial, os honorários poderão 

ser IMEDIATAMENTE requisitados pela Serventia.5. Int. 

 

0004204-65.2008.403.6183 (2008.61.83.004204-0) - FRANCISCA ELIENE DE OLIVEIRA(SP074073 - OTAVIO 

CRISTIANO TADEU MOCARZEL E SP073073 - TANIA GARISIO SARTORI MOCARZEL E SP115014 - 

SILVANA MALAKI DE MORAES PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Defiro o pedido de produção de prova testemunhal.2. Designo audiência de tentativa de Conciliação, Instrução e 
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Julgamento para o dia 01 de agosto de 2011, às 16:00 (dezesseis) horas.3. Já depositado o rol de testemunhas da parte 

autora, apresente o INSS, querendo, o rol de testemunha(s) que tiver, precisando-lhe(s) o(s) nome(s), profissão, 

residência e o local de trabalho, no prazo de dez (10) dias, ainda que a(s) testemunha(s) venha(m) a comparecer 

independentemente de intimação(ões), opção que deverá ser declarada expressamente na mesma petição.4. Intime(m)-se 

as partes e seus procuradores pela imprensa, bem como as testemunha(s) tempestivamente arrolada(s) nos termos do 

artigo 407 do Código de Processo Civil, exceto aquela(s) que for(em) comparecer independentemente de intimação.5. 

Int. 

 

0004380-44.2008.403.6183 (2008.61.83.004380-9) - JONAS ASSIS SILVA(SP048774 - FERNANDO LOPES 

DAVID E SP188143 - PATRÍCIA PAULINO DAVID) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Converto o julgamento em diligência.Defiro o pedido de produção de prova testemunhal.Designo audiência de tentativa 

de Conciliação, Instrução e Julgamento para o dia 22 de julho de 2011, às 16:00 (dezesseis) horas. Deposite(m) a(s) 

parte(s), mediante protocolo, o rol de testemunha(s), precisando-lhe(s) o(s) nome(s), profissão, residência e o local de 

trabalho, no prazo de dez (10) dias, ainda que a(s) testemunha(s) venha(m) a comparecer independentemente de 

intimação(ões), opção que deverá ser declarada expressamente na mesma petição. Intime(m)-se as partes e seus 

procuradores pela imprensa, bem como as testemunha(s) tempestivamente arrolada(s) nos termos do artigo 407 do 

Código de Processo Civil, exceto aquela(s) que for(em) comparecer independentemente de intimação. Int. 

 
0004531-10.2008.403.6183 (2008.61.83.004531-4) - ALVARO LAURINDO SIQUEIRA(SP187859 - MARIA 

APARECIDA ALVES SIEGL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Converto o julgamento em diligência.Tendo em vista que as informações prestadas pelo engenheiro de segurança do 

trabalho, Sr. Luiz Carlos Svicero, quanto ao nível de ruído a que estiveram expostos dois empregados que laboraram 

nos mesmos setores e com as mesmas funções, oficie-se à empresa Rolamentos Fag Ltda, com cópia de fls. 13/19 e 

25/26, para que informe a este Juízo qual o nível de ruído a que efetivamente esteve exposto o autor da presente, 

ALVARO LAURINDO SIQUEIRA, encaminhando, se necessário, novo formulário. Int. 

 

0004662-82.2008.403.6183 (2008.61.83.004662-8) - LOURIVAL ESPANHOL(SP170333 - MARIA DO SOCORRO 

DIAS AZEVEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Recebo a apelação interposta pelo INSS, em seu efeito meramente devolutivo.2. Vista à parte contrária para 

contrarrazões, no prazo legal.3. Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.4. Int. 

 

0005014-40.2008.403.6183 (2008.61.83.005014-0) - JOAQUIM BORGES DE OLIVEIRA(SP189675 - RODRIGO 

CAMARGO FRIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Fls: 285/289: Ciência à parte autora. 2. Subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 
homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais. 3. Int. 

 

0005054-22.2008.403.6183 (2008.61.83.005054-1) - CEZIRA FURTIM(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1024 - MARCIA REGINA SANTOS BRITO) 

Vistos, etc.1. Mantenho a sentença prolatada, por seus próprios fundamentos.2. Recebo a apelação interposta pela parte 

autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.3. Cite-se o INSS para, querendo, oferecer as contrarrazões que tiver, no 

prazo de trinta (30) dias, nos termos do artigo 285-A, parágrafo segundo, do Código de Processo Civil.4. Decorrido o 

prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.5. Int. 

 

0005118-32.2008.403.6183 (2008.61.83.005118-1) - JOSE ILSON PEREIRA CARNEIRO(SP229461 - GUILHERME 

DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1024 - MARCIA REGINA 

SANTOS BRITO) 

Vistos, etc.1. Mantenho a sentença prolatada, por seus próprios fundamentos.2. Recebo a apelação interposta pela parte 

autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.3. Cite-se o INSS para, querendo, oferecer as contrarrazões que tiver, no 

prazo de trinta (30) dias, nos termos do artigo 285-A, parágrafo segundo, do Código de Processo Civil.4. Decorrido o 

prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 
homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.5. Int. 

 

0005162-51.2008.403.6183 (2008.61.83.005162-4) - TEREZINHA LOURENCO PEREIRA(SP229461 - 

GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1024 - MARCIA 

REGINA SANTOS BRITO) 

Vistos, etc.1. Mantenho a sentença prolatada, por seus próprios fundamentos.2. Recebo a apelação interposta pela parte 

autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.3. Cite-se o INSS para, querendo, oferecer as contrarrazões que tiver, no 

prazo de trinta (30) dias, nos termos do artigo 285-A, parágrafo segundo, do Código de Processo Civil.4. Decorrido o 

prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.5. Int. 
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0005212-77.2008.403.6183 (2008.61.83.005212-4) - FRANCISCO ROMAO FILHO(SP143865 - PAULO CEZAR 

GONCALVES AFONSO E SP177637 - AGNALDO DO NASCIMENTO E SP284441 - KELLY GONCALVES DA 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Indefiro o pedido de prova pericial e testemunhal, pois a comprovação do período laborado em atividade especial é 

feita por meio de formulário(s) próprio(s) e laudo(s) contemporâneo(s) ao seu exercício .2. Venham os autos conclusos 

para prolação da sentença.3. Int. 

 

0006171-48.2008.403.6183 (2008.61.83.006171-0) - VALDIR AGRIPINO DA SILVA(SP240611 - JEAN RODRIGO 

SILVA E SP181108 - JOSÉ SIMEÃO DA SILVA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

Ciência às partes da data designada pelo(a) Senhor(a) Perito(a) para a realização da perícia (dia 19/08/2011, às 15:30h 

(quinze e trinta)), na Avenida Pacaembú - n.º 1003 - Pacaembú - São Paulo - SP - cep 01234-001.Diligencie o patrono 

da parte interessada, quanto ao comparecimento do(s) periciando(s) no(s) dia(s), horário(s) e endereço(s) do(s) perito(s) 

anteriormente declinado(s) e designado(s) para a(s) perícia(s), munido(s) dos eventual(is) exame(s) anteriormente 

realizado(s) e/ou pertinente(s) à pericia, bem como de outros documentos solicitado(s) pelo Senhor(a) Perito(a), sob 

pena de preclusão da prova.Int. 

 

0006842-71.2008.403.6183 (2008.61.83.006842-9) - ALZIRA CESAR PEREIRA(SP168536 - CASSIA FERNANDA 
BATTANI DOURADOR RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Converto o julgamento em diligência.1. Como a autora pleiteia na presente ação a retroação de sua aposentadoria por 

invalidez para o dia em que lhe foi concedido auxílio-doença, necessário se faz a produção de prova pericial. 2. Nomeio 

como Perito Judicial o Dr. Roberto Antonio Fiore - Cardiologista e Clínico Geral, com endereço na Rua Isabel Schmidt 

- n.º 59 - Santo Amaro - São Paulo - SP - Tel 55213130 - cep 04743-030, , que deverá ser intimado para designar dia e 

hora para realização da perícia, facultando-lhe a retirada dos autos de Secretaria uma semana antes da data marcada. O 

senhor perito deverá, ainda, informar ao Juízo a data por ele aprazada para realização da perícia, com antecedência 

mínima de trinta (30) dias, a fim de possibilitar a(s) intimação(ões) necessária(s). 3. Faculto às partes a apresentação de 

quesitos, bem como a indicação de assistente técnico, no prazo comum de 10 (dez) dias.4. Considerando que a parte 

autora é beneficiária da Justiça Gratuita, os honorários periciais serão pagos, nos termos da Resolução nº 558, do 

Egrégio Conselho da Justiça Federal ou a final pelo vencido, ainda que na forma de reembolso. 5. Fixo, desde logo, os 

honorários da Senhora Perita em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos). 6. Os honorários 

poderão ser requisitados pela Serventia, tão logo REALIZADA a perícia e APRESENTADO o laudo pericial, mediante 

despacho. Todavia, fica esclarecido que a requisição poderá ser cancelada a qualquer tempo, caso assim se verifique 

necessário no curso do processo, ficando o Senhor Expert ciente de que, independentemente da expedição do 

requisitório, deverá prestar os esclarecimentos, apresentar laudo complementar, responder a quesitos 

complementares/suplementares, comparecer em eventual(is) audiência(s) que se mostrarem necessárias ao cumprimento 
de seu mister, bem como cumprir as demais providências pertinentes, conforme Legislação vigente. 7. Como quesitos 

do Juízo, o(a) Sr(a). Perito(a) deverá responder:A- A pericianda é portadora de doença, lesão ou deficiência física? B- 

Em caso afirmativo, essa doença ou lesão a incapacita para o exercício de atividade que lhe garanta sua subsistência? C- 

A pericianda é portadora de insuficiência mental ou alienação? D- Em caso positivo, a ocorrência verificada é suficiente 

para torná-la incapaz dos atos da vida civil? A incapacidade é relativa ou total? E- Em caso afirmativo, essa 

incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade? F - Caso a pericianda 

esteja incapacitada, essa incapacidade é temporária ou permanente? Total ou parcial? Informar a data em que a autora 

teria se tornado temporariamente ou permanentemente incapaz, pois a mesma alega que faria jus a aposentadoria por 

invalidez desde 2004, quando lhe foi concedido auxílio-doença.8. Laudo em 30 (trinta) dias. 9. Int.  

 

0007007-21.2008.403.6183 (2008.61.83.007007-2) - JOAO EDUARDO ARCHILHA(SP212459 - VALTER ALBINO 

DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Ciência às partes do laudo pericial.2. Digam as partes se têm outras provas a serem produzidas, justificando-as.3. 

Nada havendo a ser requerido, concedo às partes o prazo de cinco (05) dias para entrega de memoriais, 

INDEPENDENTEMENTE de nova intimação.4. Considerando a apresentação do laudo pericial, os honorários poderão 

ser IMEDIATAMENTE requisitados pela Serventia.5. Int. 

 
0007176-08.2008.403.6183 (2008.61.83.007176-3) - MARIA DA PENHA DE SOUZA(SP098501 - RAUL GOMES 

DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

A parte já foi intimada pessoalmente para suprir a falta no prazo de 48h, conforme fl. 85, no entanto o processo 

encontra-se desde fevereiro de 2010 aguardando pelo cumprimento do despacho proferido à fl. 63 em outubro de 

2008.Assim sendo e para que no futuro não se alegue nulidade, concedo o prazo, improrrogável, de 05(cinco) dias para 

que a parte autora cumpra o item 3 do despacho de fl. 63, sob pena de extinção do processo.Anoto que somente o pronto 

atendimento ao despacho evitará a extinção do processo.Int. 

 

0007544-17.2008.403.6183 (2008.61.83.007544-6) - PEDRO MANOEL SIMPLICIO(SP168536 - CASSIA 

FERNANDA BATTANI DOURADOR RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Converto o julgamento em diligência.1. Como o autor pleiteia na presente ação a retroação de sua aposentadoria por 
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invalidez para o dia em que lhe foi concedido auxílio-doença, bem como requer que sua aposentadoria seja paga com o 

acréscimo do percentual de 25% necessário se faz a produção de prova pericial. 2. Nomeio como Perita Judicial a Dra. 

Thatiane Fernandes da Silva, psiquiatra, com endereço na Rua Pamplona Nº 788 - conj 11 - Jardim Paulista - CEP 

01405-030 - tel 78951471, que deverá ser intimada para designar dia e hora para realização da perícia, facultando-lhe a 

retirada dos autos de Secretaria uma semana antes da data marcada. A senhora perita deverá, ainda, informar ao Juízo a 

data por ela aprazada para realização da perícia, com antecedência mínima de trinta (30) dias, a fim de possibilitar a(s) 

intimação(ões) necessária(s). 3. Faculto às partes a apresentação de quesitos, bem como a indicação de assistente 

técnico, no prazo comum de 10 (dez) dias.4. Considerando que a parte autora é beneficiária da Justiça Gratuita, os 

honorários periciais serão pagos, nos termos da Resolução nº 558, do Egrégio Conselho da Justiça Federal ou a final 

pelo vencido, ainda que na forma de reembolso. 5. Fixo, desde logo, os honorários da Senhora Perita em R$ 234,80 

(duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos). 6. Os honorários poderão ser requisitados pela Serventia, tão logo 

REALIZADA a perícia e APRESENTADO o laudo pericial, mediante despacho. Todavia, fica esclarecido que a 

requisição poderá ser cancelada a qualquer tempo, caso assim se verifique necessário no curso do processo, ficando o 

Senhor Expert ciente de que, independentemente da expedição do requisitório, deverá prestar os esclarecimentos, 

apresentar laudo complementar, responder a quesitos complementares/suplementares, comparecer em eventual(is) 

audiência(s) que se mostrarem necessárias ao cumprimento de seu mister, bem como cumprir as demais providências 

pertinentes, conforme Legislação vigente. 7. Como quesitos do Juízo, o(a) Sr(a). Perito(a) deverá responder:A- O 

periciando é portador de doença, lesão ou deficiência física? B- Em caso afirmativo, essa doença ou lesão o incapacita 
para o exercício de atividade que lhe garanta sua subsistência? C- O periciando é portador de insuficiência mental ou 

alienação? PA 1,05 D- Em caso positivo, a ocorrência verificada é suficiente para torná-lo incapaz dos atos da vida 

civil? A incapacidade é relativa ou total?.PA 1,05 E- Em caso afirmativo, essa incapacidade é insusceptível de 

recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade? .PA 1,05 F - Caso o periciando esteja incapacitado, essa 

incapacidade é temporária ou permanente? Total ou parcial? Informar a data em que o autor teria se tornado 

temporariamente ou permanentemente incapaz, pois o mesmo alega que faria jus a aposentadoria por invalidez desde 

1998.G - A doença que apresenta faz com que necessite de cuidados diários de terceiros de forma que sem tais cuidados 

não possa desempenhar suas atividades rotineiras?8. Laudo em 30 (trinta) dias. 9. Int.  

 

0008152-15.2008.403.6183 (2008.61.83.008152-5) - ROBERTO CARLOS ROGERIO(SP186486 - KÁTIA 

CRISTINA RIGON BIFULCO GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Ciência às partes do laudo pericial.2. Digam as partes se têm outras provas a serem produzidas, justificando-as.3. 

Nada havendo a ser requerido, concedo às partes o prazo de cinco (05) dias para entrega de memoriais, 

INDEPENDENTEMENTE de nova intimação.4. Considerando a apresentação do laudo pericial, os honorários poderão 

ser IMEDIATAMENTE requisitados pela Serventia.5. Int. 

 

0008574-87.2008.403.6183 (2008.61.83.008574-9) - CARLOS ALBERTO POLIDORO(SP250858 - SUZANA 
MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Ciência às partes do laudo pericial.2. Digam as partes se têm outras provas a serem produzidas, justificando-as.3. 

Nada havendo a ser requerido, concedo às partes o prazo de cinco (05) dias para entrega de memoriais, 

INDEPENDENTEMENTE de nova intimação.4. Considerando a apresentação do laudo pericial, os honorários poderão 

ser IMEDIATAMENTE requisitados pela Serventia.5. Int. 

 

0008647-59.2008.403.6183 (2008.61.83.008647-0) - MARIA CRISTINA SOARES FACHINI(SP261270 - ANTONIO 

TADEU GHIOTTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Ciência às partes da vinda dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Cumpra-se a V. Decisão 

proferida pela Superior Instância.3. Requeiram, sucessivamente, autor(a)(es) e réu, no prazo de 10 (dez) dias para cada 

parte, o quê entenderem de direito.4. Nada sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, 

com a anotação de Baixa-Findo.5. Int. 

 

0009761-33.2008.403.6183 (2008.61.83.009761-2) - ANTONIO DOMINGOS DOS SANTOS(SP268453 - PAULO 

CESAR MARCUCCI DE CARVALHO E SP261471 - SILVIA REGINA COSTA VILHEGAS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Ciência às partes da vinda dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Cumpra-se a V. Decisão 
proferida pela Superior Instância.3. Requeiram, sucessivamente, autor(a)(es) e réu, no prazo de 10 (dez) dias para cada 

parte, o quê entenderem de direito.4. Nada sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, 

com a anotação de Baixa-Findo.5. Int. 

 

0010557-24.2008.403.6183 (2008.61.83.010557-8) - FATIMA APARECIDA GODOY GOMES(SP200868 - MARCIA 

BARBOSA DA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência às partes da data designada pelo(a) Senhor(a) Perito(a) para a realização da perícia (dia 19/08/2011, às 15:00h 

(quinze)), no local já declinado anteriormente (artigo 431-A, do CPC).Diligencie o patrono da parte interessada, quanto 

ao comparecimento do(s) periciando(s) no(s) dia(s), horário(s) e endereço(s) do(s) perito(s) anteriormente declinado(s) 

e designado(s) para a(s) perícia(s), munido(s) dos eventual(is) exame(s) anteriormente realizado(s) e/ou pertinente(s) à 

pericia, bem como de outros documentos solicitado(s) pelo Senhor(a) Perito(a), sob pena de preclusão da prova.Int. 
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0010671-60.2008.403.6183 (2008.61.83.010671-6) - MARIA ANTONIA OTTANI(SP080807 - HAROLDO CORREA 

FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Converto o julgamento em diligência.Notifique-se o INSS para apresentar cópia do processo administrativo do 

benefício NB 21/114.729.715-8, no prazo de 30 (trinta) dias, facultando ao autor a juntada.Int. 

 

0010982-51.2008.403.6183 (2008.61.83.010982-1) - SILVIO CUSTODIO(SP098077 - GILSON KIRSTEN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Fls. 121/124: Mantenho a decisão de fl. 71, por seus próprios fundamentos. 2. Ciência às partes do laudo pericial..PA 

1,05 2. Digam as partes se têm outras provas a serem produzidas, justificando-as.3. Nada havendo a ser requerido, 

concedo às partes o prazo de cinco (05) dias para entrega de memoriais, INDEPENDENTEMENTE de nova 

intimação.4. Considerando a apresentação do laudo pericial, os honorários poderão ser IMEDIATAMENTE 

requisitados pela Serventia.5. Int. 

 

0011572-28.2008.403.6183 (2008.61.83.011572-9) - JOAO PEREIRA DOS SANTOS NETO(SP205434 - DAIANE 

TAÍS CASAGRANDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Indefiro o pedido de prova pericial e testemunhal, pois a comprovação do período laborado em atividade especial é 

feita por meio de formulário(s) próprio(s) e laudo(s) contemporâneo(s) ao seu exercício .2. Venham os autos conclusos 
para prolação da sentença.3. Int. 

 

0011743-82.2008.403.6183 (2008.61.83.011743-0) - LUIZ HIROSHI HASHIDA(SP059744 - AIRTON FONSECA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Intime-se pessoalmente a parte autora para suprir a falta no prazo de quarenta e oito (48:00) horas (artigo 267, parágrafo 

primeiro, do Código de Processo Civil), ou, sendo o caso, proceda-se a intimação de eventual(is) sucessor(a,es) para, 

querendo, habilitar(em)-se no presente feito, no prazo de 10 (dez) dias.Int. 

 

0011868-50.2008.403.6183 (2008.61.83.011868-8) - JOSE PEREIRA DE FREITAS(SP114025 - MANOEL DIAS DA 

CRUZ E SP161922 - JOSÉ ANTÔNIO GALIZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Ciência às partes do laudo pericial.2. Digam as partes se têm outras provas a serem produzidas, justificando-as.3. 

Nada havendo a ser requerido, concedo às partes o prazo de cinco (05) dias para entrega de memoriais, 

INDEPENDENTEMENTE de nova intimação.4. Considerando a apresentação do laudo pericial, os honorários poderão 

ser IMEDIATAMENTE requisitados pela Serventia.5. Int. 

 

0012121-38.2008.403.6183 (2008.61.83.012121-3) - NAIR DOMINGUES DINIZ OLIVEIRA(SP211495 - KLEBER 

DE NICOLA BISSOLATTI E SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL DO 
SEGURO SOCIAL - INSS 

Converto o julgamento em diligência.Noticiado o falecimento da autora, suspendo o curso da ação nos termos do art. 

265, inciso I do Código de Processo Civil. Providencie o patrono da autora falecida a habilitação de seus herdeiros e/ou 

sucessores, conforme disposto no art. 112, combinado com o art. 16 da Lei nº 8213/91, no prazo de trinta (30) dias. Int.  

 

0012179-41.2008.403.6183 (2008.61.83.012179-1) - MARIA DE LOURDES CORREIA DE MORAES(SP179335 - 

ANA CÉLIA OLIVEIRA REGINALDO SILVA E BA008692 - ANA MARIA RAMOS ARAUJO DUARTE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Defiro o pedido de produção de prova testemunhal.2. Designo audiência de tentativa de Conciliação, Instrução e 

Julgamento para o dia 03 de agosto de 2011, às 15:00 (quinze) horas.3. Deposite(m) a(s) parte(s), mediante protocolo, o 

rol de testemunha(s), precisando-lhe(s) o(s) nome(s), profissão, residência e o local de trabalho, no prazo de dez (10) 

dias, ainda que a(s) testemunha(s) venha(m) a comparecer independentemente de intimação(ões), opção que deverá ser 

declarada expressamente na mesma petição.4. Intime(m)-se as partes e seus procuradores pela imprensa, bem como as 

testemunha(s) tempestivamente arrolada(s) nos termos do artigo 407 do Código de Processo Civil, exceto aquela(s) que 

for(em) comparecer independentemente de intimação.5. Int. 

 

0013308-81.2008.403.6183 (2008.61.83.013308-2) - CARLOS EMANUEL DA SILVA(SP059744 - AIRTON 
FONSECA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Ciência às partes do laudo pericial.2. Digam as partes se têm outras provas a serem produzidas, justificando-as.3. 

Nada havendo a ser requerido, concedo às partes o prazo de cinco (05) dias para entrega de memoriais, 

INDEPENDENTEMENTE de nova intimação.4. Considerando a apresentação do laudo pericial, os honorários poderão 

ser IMEDIATAMENTE requisitados pela Serventia.5. Int. 

 

0028979-81.2008.403.6301 - SEBASTIAO PEREIRA DA SILVA(SP085155 - CLOVIS LOPES DE ARRUDA E 

SP034466 - CARMEN LUCIA PASSERI VILLANOVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Mantenho a decisão de fls. 149/150 por seus próprios fundamentos, pois não há que se falar em extensão do período de 

graça pela percepção de seguro-desemprego, pois, após a referida situação, o autor manteve um vínculo empregatício 

até abril de 2004. Além disso, no presente caso, não cabe a aplicação do artigo 15, 1º, da Lei 8.213/91, tendo em vista 
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que o autor durante o cômputo de seu tempo de serviço chegou a perder a qualidade de segurado.Deixo de intimar a 

defensoria pública dos atos deste processo diante da procuração carreada aos autos às fls. 163.Aguarde-se o término do 

prazo da parte autora para manifestação. Após, voltem os autos conclusos para posteriores deliberações.Int. 

 

0008099-97.2009.403.6183 (2009.61.83.008099-9) - MARIO DE OLIVEIRA FATTE(SP261270 - ANTONIO TADEU 

GHIOTTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos, etc.1. Mantenho a sentença prolatada, por seus próprios fundamentos.2. Recebo a apelação interposta pela parte 

autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.3. Cite-se o INSS para, querendo, oferecer as contrarrazões que tiver, no 

prazo de trinta (30) dias, nos termos do artigo 285-A, parágrafo segundo, do Código de Processo Civil.4. Decorrido o 

prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.5. Int. 

 

0009017-04.2009.403.6183 (2009.61.83.009017-8) - JOAO ANTONIO FERNANDEZ(SP229461 - GUILHERME DE 

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos, etc.1. Mantenho a sentença prolatada, por seus próprios fundamentos.2. Recebo a apelação interposta pela parte 

autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.3. Cite-se o INSS para, querendo, oferecer as contrarrazões que tiver, no 

prazo de trinta (30) dias, nos termos do artigo 285-A, parágrafo segundo, do Código de Processo Civil.4. Decorrido o 

prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 
homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.5. Int. 

 

0009711-70.2009.403.6183 (2009.61.83.009711-2) - JOSE VALENTINO BORSALINO(SP229461 - GUILHERME 

DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos, etc.1. Mantenho a sentença prolatada, por seus próprios fundamentos.2. Recebo a apelação interposta pela parte 

autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.3. Cite-se o INSS para, querendo, oferecer as contrarrazões que tiver, no 

prazo de trinta (30) dias, nos termos do artigo 285-A, parágrafo segundo, do Código de Processo Civil.4. Decorrido o 

prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.5. Int. 

 

0009885-79.2009.403.6183 (2009.61.83.009885-2) - SILVIA REGINA FLORES GARCIA(SP162216 - TATIANA 

RAGOSTA MARCHTEIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos, etc.1. Mantenho a sentença prolatada, por seus próprios fundamentos.2. Recebo a apelação interposta pela parte 

autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.3. Cite-se o INSS para, querendo, oferecer as contrarrazões que tiver, no 

prazo de trinta (30) dias, nos termos do artigo 285-A, parágrafo segundo, do Código de Processo Civil.4. Decorrido o 

prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.5. Int. 
 

0011475-91.2009.403.6183 (2009.61.83.011475-4) - MARIA NUNES FILHA DURAES(SP179566 - ELISANGELA 

DA SILVA MEDEIROS FRAGOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em decisão.Cuida-se de pedido de concessão/revisão de benefício previdenciário consistente em pensão por 

morte.A Lei 10.259/01 determinou a competência absoluta dos Juizados Especiais Federais em relação às causas de até 

60 (sessenta) salários mínimos. Quando o pedido implicar em parcelas vincendas, o valor da causa será a soma de 12 

(doze) parcelas, nos exatos termos do artigo 3.º, 2.º, da Lei 10.259/01. No caso presente, o autor busca a 

concessão/revisão de benefício, atribuindo à causa o valor de R$ 7.404,00 (sete mil, quatrocenos e quatro reais), em 

patamar inferior ao da competência deste Juízo. Ante o exposto, diante da incompetência absoluta deste Juízo, para 

apreciar e julgar a presente demanda, determino a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal Previdenciário. 

Façam-se as anotações necessárias, dando baixa na distribuição.Int.  

 

0011986-89.2009.403.6183 (2009.61.83.011986-7) - JOAO PINTO BARBOZA(SP229461 - GUILHERME DE 

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos, etc.1. Mantenho a sentença prolatada, por seus próprios fundamentos.2. Recebo a apelação interposta pela parte 

autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.3. Cite-se o INSS para, querendo, oferecer as contrarrazões que tiver, no 

prazo de trinta (30) dias, nos termos do artigo 285-A, parágrafo segundo, do Código de Processo Civil.4. Decorrido o 
prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.5. Int. 

 

0014330-43.2009.403.6183 (2009.61.83.014330-4) - MIRIAM BRITO(SP208436 - PATRICIA CONCEIÇÃO 

MORAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos, etc.1. Mantenho a sentença prolatada, por seus próprios fundamentos.2. Recebo a apelação interposta pela parte 

autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.3. Cite-se o INSS para, querendo, oferecer as contrarrazões que tiver, no 

prazo de trinta (30) dias, nos termos do artigo 285-A, parágrafo segundo, do Código de Processo Civil.4. Decorrido o 

prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.5. Int. 
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EMBARGOS A EXECUCAO 
0004270-45.2008.403.6183 (2008.61.83.004270-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001294-41.2003.403.6183 (2003.61.83.001294-3)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

879 - ARIADNE MANSU DE CASTRO) X ANTONIO PEDRO DE ASSIS(SP145862 - MAURICIO HENRIQUE DA 

SILVA FALCO) 

Manifeste(m)-se a(s) parte(s), sucessivamente, no prazo de dez (10) dias para cada um, iniciando-se pelo autor-

embargado, sobre os cálculos do Contador Judicial, justificando a inversão, em razão de a intimação do embargante ser 

pessoal.Int. 
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